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PREFÁCIO DO AUTOR 


Esfabelecem-se de vez em quando nesfe livro paralelo:, enfre 
aconíecimenfos e pessoas do reinado da D. João III e faclo'; o 
personalidades dos tempos modernos, Não se Iroía de urri capndio 
pessoal, 

Esta atitude foi-me imposta pela leitura de numerosas obra:, em 
inglês e francês que se ocupam de,ste período, Tantos oscntoiG:; 
se têm empenhado em acentuar a superioridade dos séculos so- 
guinfes sobre a época de D, João III., que esta fica lediizida a 
uma ladainha depreciativa. Fornecer uma lista destes escritores ou 
cilar por extenso as suas afirmações aumentaria a extensão d.is 
Notas sem vantagem apreciável, Achei preferível ccrisicicsrnr os soiis 
pontos de vista fazendo eu próprio comparações quando me parocm 
necessário. Ao fazer tais comparações lenho sempre em rrionlG 
determinadas afirmações de outros escritores com os quai!; não posso 
concordar. Urn filósofo inglês do século XVII, Sir Tliomas Browtic; 
põe-nos de sobreaviso quanto ao ncão pensar que "05 vícios diiiii.i 
era não são os vícios doutra, ou que as virtudes, que estão sob o 
eterno selo da razão iusia, podem ser forjadas pela opinião (pTiblicí.i)", 
Um número excessivo de historiadores nacionais tem escriio do 
modo a parecer que 0 que é defeito numa nação é virtude noutrij. 
Os primeiros historiadores do Império português estavam isenií» 
desta ideia dum destino manifesto da sua própria nação bi:i.seado oin 
virtudes únicas, O que eles viram foi somente as suas oportuiududos 
únicas. As suas histórias pintavam a vida real da nação corn ioda 
a sua grandeza e fraqueza, Considerar-me-ei afortiinado sa consorirnr 
seguir-lhes as pegadas. 


Cidade do Cabo 
30 de Junho de 1948. 
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CAPÍTULO I 


O NOVO REI DA ÁFRICA DO SUL 


^Se em i6 de Maio de 1522 já existisse na pc- 
níiisula do Cabo 0 farol de Slangkop, 0 guarda de 
serviço descortinaria no mar alto um dos mais 
famosos navios da história do mundo. Era 0 Vitória, 
de 85 toneladas, vencendo as ondas enormes 
puxadas pelo noroeste, a dobrar 0 Cabo das lor- 
mentas. Trazia as velas arreadas por causa das ter¬ 
ríveis rajadas, mas continuava a navegar no meio 
do frio cortante apesar do casco, massacrado pe¬ 
los mares, começar a meter agua. O Vitória, coman¬ 
dado por Fernão de Magalhães, tinha largado do 
porto espanhol de Sanlúcar juníamente com mais 
quatro navios, no dia 20 de Setembro de 1519. A 
pequena frota tinha desde então descoberto a al¬ 
mejada passagem do Atlântico para 0 Pacífico, 0 
Estreito de Magalhães, tinha dado à Espanha as 
especiarias das Malucas, abandonara em Bornéu 
os despojos do seu almirante, em descanso eterno, 
e agora, sozinho, 0 pequeno Vitória tentava vencer 
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a última jornada do momentoso regresso aos pá¬ 
trios lares. E assim concluiria a primeira viagem 
de circum-navegação da história o). Com as velas 
arreadaSj que o tempo as não permitia de outro 
modo, esperara nove semanas antes de conseguir 
dobrar o Cabo de Boa Esperança. 

O italiano António Pigaíetta, que fazia parte 
da tripulação, dá-nos conta da ânsia em que se 
achavam as tripulações, no mar desde antes do 
Natal, de encontrar porto de abrigo em que des¬ 
cansassem os corpos fatigados e recuperassem as 
energias quebrantadas: podiam tê-lo encontrado 
em Moçambique, ou em Madagáscar ou no Cabo. 
Mas isso arriscá-los-ia a ser capturados pelas naus 
portuguesas, o que privaria a Espanha da glória 
da façanha naútica. A grande maioria da marinha¬ 
gem votou "por que se seguisse para a Espanha, 
moitos ou vivos, e arrostassem cora os perigos 
do Tormentoso, porque mais lhes importava a 
honra do que a vida". 

No Arquipélago de Cabo Verde, em frente da 
ilha de Santiago, a fome e a sede impeliram-nos 
a mandar um esquife a terra. Logo dele se apode¬ 
raram os portugueses; e o Vitória, impelido por 
vento de, feição, abriu as grandes velas, chegando 
no dia 7 de Setembro de 1522 à foz do Guadal- 
quivir, de onde partira. Dos 265 homens que ti¬ 
nham embarcado regressavam apenas 18. Mas a 
carga de especiarias que traziam chegava para pa¬ 
gar todas as despesas da viagem e deixava ainda 
grande margem de lucro para 0 rei (que entretanto 
fora aclamado imperador) Carlos V, que do seu 
bolso custeara a expedição. 
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A Espanha enlouqueceu de júbilo; e .Seiilha 
iníeira acompanhou os heróis na pieilo.sa roíua 
gera à Catedral a tlar graças a Deus [Uír oniia 
mercê. O próprio Imperador seiií,ia-se mais oírmo 
da façanha que das suas glórias uiilitares. Ela viera 
num moiiiento tie crise riolitiea, restabelecera lhe 
0 prestígio e temperara-lhe a eoragcin, 

Gaspar Coniariniui embaixador de Vene/a tan 
Valhadolid , escreveu à Siiuioria e.\priraindo a tipi ■ 
nião geral de que era ineviuivel a guerra enirc a 
llspanha e Portugal, portiue este se eoiisidimív.i 
senhor do comercio de especiarias das Malucas 
onde agora se iniroraetiara os espanhóis. Mas a 
guerra nào rebentoii. í)s maiores polídeos tlc cir 
tão niio contavam com iim elenienio atê ai ücnco- 
iiliecido 0 carácter do novo rei de PortugaL 
_ A expedição tlesagradara a i). Manuel I, porqtie 
EeiTiao de iVlagalhães, bVialgo jioríuiuiês, olcivcera 
os seus serviços ao rei de E,s})aiiha a qnorn mm 
vencera de^que as Alahicas íieavam do fado espo 
nliol definido pelo tratado de Tordesilhas. Al.r, 
D. Manuel e Magal]iãe,s morreram quase ao nu 
mo tempo, um em I j.sboa, outro em Horném 
D. João líí, novo rei de IVtrtugah cmemlia jm , 
ser convemente servir-se da guerra eomts elemc;; 
to de política naeíomil; e este iraeo do .sen ena- 
cter ia terjargas consequências não só na Europa 
cítmo na África Aderidiouai. 

Semiu-se imediatameiue na questão iías Malu¬ 
cas, O rei convocou geógrafos, cartógrafos e ho¬ 
mens do mar que provassem a boa paz os liíiariití;, 
de luritigal. Sebust ao .Siino;,'-;, piloto poj tihme -. 
essegurava-llie a vitoria se a tjuesuio se dirimi*-!,• 
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sobre elementos fornecidos pelas cartas geográ¬ 
ficas e não sobre os globos que erani insuficientes 
e contraditórios. Nomearam-se comissões de arbi¬ 
tragem w que não chegaram a resultado satisfató¬ 
rio Foi quando D. João III teve a brilhante ideia 
de casar a Infanta D. Isabel, sua irmã, com 
Carlos V, em 1526. 

A Infanta, diplomata de raça, foi precioso 
agente do acordo de Saragoça, ratificado em Lisboa 
em 1530 ,(3): mediante 0 pagamento de 350:000 du¬ 
cados de ouro à Espanha, as Malucas ficavam para 
Portugal e as fronteiras do comércio de especia- 
■ rias neste grupo de ilhas definiam-se melhor. E 
certo que foram os espanhóis os primeiros a es¬ 
tabelecer-se nas Malucas, visto que 0 limite orien¬ 
tal dos estabelecimentos portugueses não ia além 
de Malaca. Ficou determinado que se se averi¬ 
guasse que a linha traçada por Alexandre VI trazia 
as Malucas para 0 lado da Espanha, Portugal de¬ 
sistia da reclamação. Entretanto a questão de di¬ 
reito foi sanada e todos os empeços práticos arru¬ 
mados como uma transacçào comercial. A palavra 
de ordem do novo senhor da África Portuguesa 
era "paz com honra"; e para comprar a paz era 
pequena a soma despendida. Apesar de não haver 
no Tesouro fundos para enfrentar 0 encargo, 0 rei 
pagou a primeira prestação com capital empres¬ 
tado sem juros por sete fidalgos portugueses. 

Significav:i isto, para toda a África, uina notável 
mudanç?- de política — da política de D. Manuel. 
Nos últimos tempos, pai e filho não se entendiam 
bem. E 0 facto não era de estranhar, porquanto, 
à morte do pai, 0 príncipe contava vinte anos. 
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idade em que até os moços mais .sensatos come¬ 
çam a arquitectar planos sem os submeter ã von¬ 
tade dos pais. 

No Conselho de Estado de D. Manuel (chamar- 
-se-ia hoje Gabinete ou Conselho de Ministros) 
houvera sempre uma forte minoria partidáriíi de 
que se reduzisse ao mínimo necessário para .sal¬ 
vaguarda dos interesses do Oriente a acção militar 
e naval. Quem lançou esta ideãi foi Gaspar Pe¬ 
reira <«, secretário da índia no tempo de Afonso 
de Albuquerque. Chegou a convencer 0 rei a que 
abandonasse Goa, argumentando que e.s.se acto, 
conducente à paz, havia de consolidar 0 poderio 
português na índia. Mas D. Manuel, ao ver a 
maioria do seu Conselho em desacordo, inclinou- 
-se para a política de conquistas de Afonso de 
Albuquerque. 

Por outro lado, 0 príncipe D. João aderiu ao 
partido de economia no governo, se bem que es¬ 
tivesse sempre pronto a resgatar a paz a alto preco. 
O ressentimento de D. João a quando do casamen¬ 
to de D. Manuel com D. Leonor de Castela, só 
quatro anos mais velha que 0 príncipe., aumentou 
0 antagonismo entre pai e filho. Muitos concor¬ 
davam com 0 bispo D. Osório (?), lamentando que 
D. Manuel aventurasse 0 país ãs despesas e dis¬ 
sensões que traziam a vinda duma rainha jovem, 
bela e inteligente; e há boas razões para julgar que 
0 príncipe D. João estava enamorado da futura 
rainha. A política de D. João III provinha da sua 
convicção sincera, mas estas circunslímclas de 
afectos fizeram-no identificar-se com a minoria 
do Conselho do rei. Os seus íntimos sabiam pois 
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O que podiam esperar dele quando subisse ao 
trono. 

Por esta política de conciliação e apaziguamen¬ 
to foi mal julgado por alguns historiadores. Nào 
só desistiu de alargar as conquis:as de Portugal - 
escreve Faria e Castro w —- nias concebeu a ideia 
errónea de que podia conservar o Império de 
Portugal reduzindo os seus empreendimentos. 

Militaristas como Sir Richard Burton lamen¬ 
taram que no seu reinado Portugal "cessou de 
erguer-se, o que num Império significa começar 
a cair". Mas se bem que o poderio militar e terri¬ 
torial do país não aumentasse, ele continuou a 
crescer naqueles aspectos ma:s nobres que fazem 
um Império verdadeiramente grande. 

D. João III dificilmente se poderia fazer surdo 
às legítimas queixas da Espanha e da França, mo¬ 
tivadas pelo tratado de Tordesilhas cj). Não podiam 
deixar de considerar a dupla impossibilidade de 
um país pequeno como Portugal — colonizar efe- 
ctivamente metade do mundo, e pregar o Evan¬ 
gelho, espalhando a fé por tão numerosos povos. 
Os pirat is franceses começaram a fazer justipi por 
suas mãos logo no primeiro ano do seu reinado, 
ao assaltar e saquear o navio de D. Nuno Manuel 
em Cabo Verde; inclusivamente o próprio rei da 
França se mostrava inquieto e relutante em cas¬ 
tigar" os flibusteiros, como lhe rogou o enviado 
português João da Silveira que para esse fira fora 
à corte francesa no segundo ano do reinado de 
D. João III. 

Argumentava-se que a lei da natureza dava aos 
outros povos civilizados o direito de partilha con- 
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soante as .suas próprias forças. D. joao lii lyo 
admitia este direito nas terra.s em tiue Poriugal 
jíi tomara posição, de acordo com os jsriiicipios 
correntes do Direito internacional; mas lamlHaii 
0 tacto político lhe mostrou ser arriscadi» *azi*r 
alarde ílesnecessário de força militar. 

Assim, um dos primehos dccrcios promuDa- 
dus no scii reinado proibia a edificação de mn.r. 
fortalezas nas Colónias seni o jirévio c oxpre .-.o 
beneplâciío do rei; e havendo a!p.umaa que iiiv'-. 
sem sido mandarias edificar por .seu pai c na.i o- 
tive.s.seni começuliis, ràn se coiisumiriam ir .\ 
primeira armada que dicgim a ( hn rotiiv,- . '...i 
noiícia.s ao ífovernador D. Duaric de Moik-.,'- 
lua 0 rcgre.s.so à política do iniuieiro u/.r. i' *, 
I). Franci.sco de Almeida, cm loiai ojiosic.!.» a de 
Alonso de Albuquerque, seu sucessor. Ninmirm 
melhor que D. jeão .sabia como Albtiqiieiqne 
Uimas vezes erguera csse.s fortes .i cusm ti.i im 
libra de Iterói, cnírcmandtí muliido.rs de mmiíu 
e que sti por custo proibitivo se puileria eomiim n 
a^seguir tal linlia de proceder. Joao de Barrus 
diz que no cerco de Ormuz, para coiiquisiar um 
poço, .se derramara mais bom sangue porimua-. 
do que de dgiia !á havia. 

^ A multiplicação destes fomes ,so coiisejmi.i di¬ 
vidir 0 poder de ataque do exército português, e 

consequentenieiiieenfraquecé"l(>,escrc\-e I). Fr.m. 

cisco de Âimeidaíui; enquamo 1), joao ííl 
forte no mar, a índia seria dos jairtumieses. I'ui 
ttrra só era preciso ter porto em e.ida co.sm, ,■!!} 
que as naus se aprovisioiuissem e íizcssmu an\- 
sertoiM), Era preciso a todo o custo, mesmo o da 



í 
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força, manter Goa na índia e Moçambique na 
costa oriental da Áfricaj mas as outras terras, de 
ambos os lados do continente tinham que depen¬ 
der das boas relações com os seus habitantes. No 
litoral da África os árabes não eram tanto de temer 
como as suas qualidades marciais faziam julgar, 
porque não tinham coesão política. Cada gover¬ 
nante, fosse ele sultão ou imã, xeque ou saíde, 
tra a lei em si mesmo, e vivia em constante pe¬ 
rigo de ser suplantado por qualquer rival. Por es¬ 
tas razões o rei decidiu pôr em vigor a política na¬ 
val de D. Francisco de Almeida, cujos restos há 
muito jaziam nas areias da Baía da Mesa. 

Foi em Madagáscar que se começaram a seguir 
os novos rumos. Era intenção de D. Manuel es¬ 
tabelecer uma feitoria no porto de Matatana, um 
dos poucos abrigos da longa costa da ilha de S. 
Lourenço, como era conhecida pelos portugueses. 
Para lá mandou D. Manuel dois navios em 1521, 
comandados por Sebastião de Sousa e João de 
Faria, com ordem de construir uma fortaleza que 
protegesse os colonos das arremetidas do gentio 
inquieto do interior. Mas uma tempestade apartou 
os navios («). 

Sebastião de Sousa chegou primeiro; mas nada 
pôde fazer porque quase todos os materiais e to¬ 
dos os artífices iam no outro navio. Esperou tanto 
quanto foí possível, mas no começo do inverno 
largou para Moçambique na esperança de que 
dirigindo-se à índia lá pudesse obter 0 necessário 
para cumprir 0 encargo. A caminho da índia en¬ 
controu 0 navio de João de Faria, que chegara a. 
Madagáscar dez dias depois de 0 primeiro ter lar¬ 
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gado em demanda de auxílio. Entraram em Goa 
a 20 de Agosto de 1522 onde souberam que 0 no¬ 
vo rei dera contra-ordem ã expedição, 

Da primeira armada (três navios) que largou 
de Lisboa para a índia 110 reinado de 1 ), João fíl 
‘ dois navios tiveram que invernar em Moçambi¬ 
que. G terceiro chegou a Goa donde trouxe u no¬ 
tícia de que tinha subido ao trono 0 novo rei. O 
comandante da fortaleza de Moçambique pensou 
que a melhor maneira de conservar a marinhagem 
dos dois navios em boa forma era tlar-lhes traba¬ 
lho no mar. Tinha recebido repetidas queixa.s tios 
xeques leais de Pemba e Zanzibar de que Quirim- 
ba tinha recusado pagar 0 tributo anual ao rei, 
sentindo-se animada com a proximidade de Moim 
baça, eternamente hostil. E assim resolveu meiê'^ 
-los na ordem. 

Um dos capitães, Pedro de Castro, ofereceu-se 
para tomar parte na expedição em companhia de 
alguns fidalgos do outro navio. Ajudados por al¬ 
guns árabes de Zanzibar tomaram a ilha em hita 
corpo a corpo. Na Quirimba saquearam tudo 0 
que puderam em pagamento de tributos atrasadtjs. 
Mas perderam muitos valt)res porque um dos 
barcos em que os carregaram adernou c fez cair 
grande parte ao mar. O capitão Pedro de Castro 
depois de, com o seu navio, ter passado maus 
bocados em Melinde, veio a perdê-lo, por vellio 
e desconjiiiiíado, na barra de Goa. 

Ocorreu nos primeiros meses do reimdo de 
joao III um acontecimento que abalou o mundo 
civilizado de emão, e tinha ligação com o que 
sucedia ao tempo na África meridional. Entre as' 
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embaixadas que metam a Lisboa 
0 novo rei, havia uma, enviada pelo “dealto- 
landês, Adriano, bispo de Tortosa, que gov 
nava a Espanha na ausência de Cailos V. 

No momento em que os embaixadores en rega- 
vam as credenciais em Lisboa, o povo o. smp^ 
endido pela notícia de que o cardeal foia eleito 
papa. Leão X, filho do mais 
Europa, morrera poucas semanas U 

Manuel; e o Colégio dos Cardeais, leum 
Roma, elegera para sucessor dele o filho de um 

'ísSíísí-.—s; 

no Ll da Holanda. Tinha estudado nas escote 

de Zwolle e Deventer e na 
vlina Foi nomeado aio do príncipe Carlos, mais 
nrde Carlos V. Depois Adriano Florenssohmc® 
0 chanceler da Universidade de Lovama, bispo 

da "cardeal e regente de Espanh. Mas 

a sua piedade cristã não o deixou deslumbrar-se 
com a^natureza de tão altos cargos. Ao subir ao 
trono papal escrevia a um velho amigo, o burgo 
"de Utreque, Oem van Wyngarden: 'Es 
honra não me dá alegria, e receio tomar * os 
ombros tal fardo. Antes queria seivir Deu no 
meu orebosíado de Utreque do que como bispo, 
Tardeal ou papa. Mas quem sou eu pata não ouvir 

O chamado do Senhor?" , 

Também se não deixou envaidecer pelas ho¬ 
menagens dos reis. Os mais, poderosos reis da 
’ Europa disputavam entre si a honra de conduz 
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a Roma' o novo Papa. D. João III pediu aos embai¬ 
xadores do cardeal que lembrassem ao seu senhor 
que os navios portugueses, vencedores do Cabo 
de Boa Esperança, eram os melhores do mundo. 
Num momento poria à disposição do novo Papa 
uma armada inteira. Sua Santidade es ta, ria mais 
a seguro dos piratas do Mediterrâneo se quisesse 
confiar-se às mãos dos capitães portugueses. Nem 
mesmo as tempestades do inverno no Mediter¬ 
râneo meteriam medo aos vencedores do Cabo 
das Tormentas. Mas apesar de o papa desejar 
aceitar o oferecimento, viu-se obrigado a recusa- 
-lo, 110 receio de ferir a susceptibilidade de outros 
reis que poderiam ver nisso certa preferência, .lis¬ 
tava decidido a mostrar-se imparcial nestas riva¬ 
lidades de prestígio entre reis, presidentes e po¬ 
líticos, tormento dos povos que governam e da 
Igreja. D. João III tinha já mandado a sua frota co¬ 
mandada peio antigo governador de Moçambique, 
Eduardo de Lemos da Trofa, quando recebeu a 
notícia de que o Papa se dirigia a Roma por terra, 
Mesmo assim D. João mandou ao íiipa um 
presente único, que foi aceite com real prazer wk 
Era uma relíquia do Santo Lenho que o embai¬ 
xador de Prestes Joao trouxera a D. Manuel como 
penhor de amizade. Tinham tirado a relíquia da 
caixa de prata em que fora trazida da Abissínia e 
puseram-na num relicário de ouro de lei, precio¬ 
samente filigranado pelos melhores ourives por¬ 
tugueses. Esta dádivaj três vezes preciosa — pelo 
significado religioso, pelo valor artístico, e pela 
sugestão de domínio comum no cabo do mundo — 
deu grande alegria ao Papa e ao ofertante. Ambos 
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comecaram a reinar na lembrança grata de que os 
antecessores de um e de outro tinham realizado 
trabalho em comum em terras de além-mar. 

E esse trabalho prometia D. João_ realizá-lo tam¬ 
bém na África, na Ásia e na América. 

Gravara-se-lhe no espírito a ideia de que o seu 
país tinha uma alta missão nestes continentes. 
Grande era o império herdado, mas a cabeça con¬ 
tinuava a ser Portugal. O contacto com as maiores 
inteligências do país tinha-o convencido da valia 
incomparável da tradição portuguesa. 

Um biógrafo seu contemporâneo, Francisco de 
Andrada o»), diz-nos que o rei mostrava esse sentir 
até na maneira de trajar. Nunca abandonou o cos¬ 
tume, iniciado no tempo de seu pai, de se vestir 
à maneira tradicional portuguesa. Alguns nobres 
vestiam-se à maneira da Espanha e da Flahdres 
ou da França, nos casamentos ou festas em honra 
de convidados estrangeiros. Mas o rei sempre 
pensou que honrava mais a companhia Vestindo-se 
ao modo dos seus pais que tinham feito Portugal 
maior. Por ter vindo depois deles, que fizeram 
Portugal poderoso, ele queria fazê-lo ainda mais, 
mas com a espada do espírito na mâo. ^ 

Os partidários entusiásticos da democracia têm 
denegrido a frutuosa política colonial de D. João III 
taxando-a de absolutista. Mais' do que nunca, nas 
relações políticas actuais é verdade que "palavras 
leva-as o vento" e é sempre bom assegurarmo-nos 
da sua propriedade em dadas circunstâncias. 

Neste caso podemos melhor mostrar o perigo 
se nos lembrarmos que Péricles, quinze vezes elei¬ 
to general da democracia ateniense, se sentiria 


atordoado se lhe disséssemos que a Inglaterra e 
os Estados Unidos actuais são considerados de¬ 
mocracias. A estes países, governados por um ga¬ 
binete, chamaria ele certamente tiranias, como 
chamou ao benévolo governo de Pisístrato, a quem 
derrubou. Apontaria como na oligarquia de Es- 
parta os funcionários do Estado eram eleitos pelo 
voto dos cidadãos; mas uma vez eleitos perma¬ 
neciam por longo tempo nos seus cargos. A ideia 
básica da mais nobre forma da democracia grega 
era de que o povo inteiro sancionasse todos os 
actos do Estado, grandes ou pequenos. 

Nenhum escritor moderno conseguiu até hoje 
definir na vida real o conceito de democracia (vd. 
Mas na boca de Péricles pôs Tucídides o («) que 
a Antiga Grécia pensava dos frutos deste sistema 
político. "Não há nada de discriminativo na nossa 
vida pública, e nos nossos actos públicos reina 
um espírito de respeito. Afastamo-nos da prática 
do mal pelo respeito às autoridades e às leis; e o 
recreio do trabalho temo-lo ao longo do ano nos 
jogos e nos sacrifícios. Nos lares a nossa vida é 
requintada, e cultivamos o espírito sem quebra 
de virilidade. A riqueza, não a empregamos para 
encher a boca e para ostentar, mas só onde houver 
real proveito. Entre nós pobreza não é vergonha, 
mas sim a preguiça de a evitar.Mesmo aqueles de 
entre nós que se dedicam ao comércio têm razoável 
conhecimento de política. "Quando Tucídides di¬ 
zia nós referia-se a cerca de um décimo da popula¬ 
ção, porque o resto eram escravos ou hilotas que 
não tinham direitos cívicos. 

Nenhuma grande democracia foi jamais orien- 
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tadd pelo povo! rnuito menos se era um império 
simultâneamente. Mas em boa verdade o Império 
Português no reinado de D. João III gozou dos 
benefícios que Tucídides atribui aos gregos do 
tempo de Péricles. Se devemos chamar a este sis¬ 
tema democracia, oligarquia ou tirania é coisa 
que Eó interessa a filósofos escabichadores. Se, 
contudo, quisermos aceitar a definição de Péri¬ 
cles Portugal no tempo de D. Joâo III era uma 
democracia, porque existia não para benefício de 
alguns mas a bem da maioria. Ao contrário de 
Péricles, quando D. João mencionava o povo não 
se referia apenas a um décimo privilegiado da po¬ 
pulação, mas a todas as classes e raças, incluindo 
indianos, malaios e índios da América. 

Mas D. João III tinha sobre Péricles uma van¬ 
tagem inapreciável: em Portugal o respeito pela 
lei e pela ordem tinha uma base infinitamente 
mais segura do que em Atenas. Quando na assem¬ 
bleia do povo se debatiam questões de religião, 
Péricles verificava à sua custa o perigo que os 
adversários políticos representavam na manuten¬ 
ção da lei e da ordem. Embora os intelectuais não 
dessem à multidão dos deuses da Grécia mais valor 
que a uma superstição degradante, certos sectores 
do povo rebelavam-se com o grito de que os orá¬ 
culos de Apoio estavam sendo desprezados pelos 
governantes. A religião estava em perigo! 

No Portugal daqueles tempos o respeito pela 
autoridade do rei não se baseava, como na Grécia, 
nem em fábulas nem em ideologias superficiais; 
0 alicerce dessa veneração estava na ardente fé 
cristã e na tradição gloriosa da realeza. Por a no¬ 
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breza, o clero e o povo trabalharem para o mesmo 
fim, aceitavam a disciplina comum dentro do Es¬ 
tado, culminado pelo rei, mas não pela sua prer¬ 
rogativa pessoal. , 

■ A lealdade ao rei não se resumia em atitudes 
vazias, mesuras perante um chefe sem poder para 
governar, como tantas vezes sucede nas democra¬ 
cias actuais. 

• Governo e obediência eram concomitantes, ti¬ 
nham a sanção de Deus na lei natural, confirmada 
mais claramente por Jesus Cristo no Novo Tes¬ 
tamento. Esta lealdade pronta e abnegada dos 
portugueses para com os seus chefes, represen¬ 
tantes do rei, fazia o desespero e a inveja dos seus 
inimigos muçulmanos do Oriente. Mas os Por¬ 
tugueses não reconheciam nenhum direito divino 
a quem os governasse mal, nem mesmo ao rei. 

Daí vem a liberdade e a franqueza com que 
todas as classes criticavam actos do governo e dos 
governantes, sem excepção. D. João não se me¬ 
lindrava com críticas nem se vergava a elas. Quan¬ 
do se recusou a aceder ao clamor do povo que de¬ 
sejava 0 seu casamento com a rainha D. Leonor, 
por certo pensava na multidão de Corinto acla¬ 
mando "grande é Diana dos Efésios! "se bem que 
a maior parte não suspeitasse do papel que ela 
■tomara na manifestação. Dizia Frei Luís de Sousa 
que os reis são como paredes caiadas onde a arraia 
miuda escrevinha com o carvão do julgamento 
■grosseiro U3). 

Por uma carta do Duque de Bragança se pode 
avaliar quão pouco a crítica pessoal afectava o rei, 
■que se encontrava na campanha de Marrocos. O 
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Duquu, perguntava na carta ao Secretário de Es¬ 
tado, Conde de Castanheira, se o rei ainda era- 
tão amigo de ostentar como dizia o povo ím). O autor 
da carta sabia que ela passaria pelas mãos reais e 
não temia que o seu remoque fosse influir no de¬ 
ferimento dos pedidos que nela fazia ao rei. O 
nosso jeito é estarmos descontentes, por mais que 
0 rei faça, acrescentava o Duque. Resmungar era 
0 privilégio estabelecido; mas também a obediên¬ 
cia e 0 cumprimento do dever quando o rei se 
guiava pelas normas constitucionais dalei nacional. 

D. Manuel tivera o cuidado de dar ao filho edu¬ 
cação que mais tarde o fizesse governar dentro da 
lei e da ordem (w) tradicionais portuguesas. Cora 
ura ano de idade foi o príncipe apresentado às 
Cortes, que o reconheceram como herdeiro do 
trono e lhe juraram lealdade. O seu primeiro pre- 
ceptor foi 0 Doutor Ortiz de Vilhegas, principal 
consultor científico de D. João II na descoberta 
do Cabo de Boa Esperança. Aos doze anos deu-lhe 
D. Manuel casa sua, onde passou a juventude com 
os maiores letrados do reino e companheiros da 
sua idade, muitos dos quais o ajudaram depois 
na governação. 

No Conselho de Estado D. João não se deixava 
levar pelas decisões por vezes pouco acertadas da 
maioria. Como ainda hoje sucede nas nossas as¬ 
sembleias legislativas, há propostas perfilhadas 
por uma vintena de homens que nenhum deles 
aceitaria se procedesse individualmente. No Con¬ 
selho de D, Joào III dava-se mais valor à qualidade 
e proveniência da opinião, do que ao número dos 
que a partilhavam. Sucedeu uma vez que na re¬ 


solução de certo assunto delicado relacionado com 
0 Imperador, D. João seguiu o conselho do Conde 
de Vimiosü contra o voto de todos os outros con¬ 
selheiros, porque o Conde, por ter vivido muitos 
anos na corte de Espanha, era autoridade no assun¬ 
to e argumentava com conhecimento de causa («>). 

A prova de que se podia falar ao rei" forte e feio" 
está nas cartas ainda hoje existentes do duque de 
Bragança, homem tão experiente como genioso. 

O duque instava com o rei para que abandonas¬ 
se a sua política leniente em relação ao rei de Fran¬ 
ça cujos corsários atacavam e saqueavam todos os 
navios da índia que apanhavam entre o Cabo e a 
A 4 deira, de regresso a Portugal. "Dizia que Sua 
Alteza provavelmente guardaria a sua carta no 
mesmo lugar em que estavam tantas propostas 
rejeitadas pelo seu conselho. Mas se os conselhei¬ 
ros corressem a lebre que tinha levantado, boa 
caçada haviam de ter" (j?). 

O rei, apesar de não aceder à proposta de hos¬ 
tilizar 0 rei de França, pôs era prática uma suges¬ 
tão do Duque de Bragança enviando uma em¬ 
baixada especial ao Imperador para negociar uma 
acção de conjunto. Existe um grande contraste en¬ 
tre a atitude de D. João III para os seus conselheiros 
e a do seu contemporâneo Henrique VIII da Ingla¬ 
terra, 0 qual, três anos mais tarde assassinava o 
mais leal conselheiro que algum rei pudesse ter. 
E esse conselheiro morreu porque não amoldou 
a consciência aos caprichos do rei. "Foi o mais 
negro crime que se praticou em Inglaterra à som¬ 
bra da lei", escreve Lord Campbell, juiz presiden¬ 
te w. O assassínio de Sir Thomas More é caracte- 
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rístico da segunda fase de Henrique VÍÍI. Exigia 
a conivência de um parlamento servil, como o 
Portugal daqueles tempos nunca poderia tolerar. 

A consolidação do Império na África, na índia. 
Ilhas da Malásia e Brasil, prosseguia nesta atmos¬ 
fera de paz interna criada pelo governo de D. João 
IIL E só neste ambiente raro de unidade nacional 
na metrópole se poderia seguir política una^em tal 
imensidade e diversidade de problemas. É certo 
que na história se encontravam por vezes homens 
cruéis e sem escrúpulos, que mercê de terem na 
mão a força militar e financeira conseguem por 
breve tempo unidade pelo direito da força. Mas 
a unidade espiritual dos portugueses devia-se à 
personalidade do rei, verdadeiro génio em conse¬ 
guir espontaneamente os melhores colaboradores 
para execução dos seus planos. 

A sua maneira de ser notou-se logo que subiu 
ao trono. Este traço possuía-o também D. Manuelj 
mas depois do seu terceiro casamento estabele¬ 
ceu-se entre o rei e alguns nobres importantes cer¬ 
ta frieza de que participava o filho e sucessor. Fe¬ 
lizmente este período durou apenas três curtos 
anos. Quando, por morte do pai, D. João subiu ao 
trono bisbilhotou-se que os da velha guarda se¬ 
riam votados ao ostracismo. Qual não foi a sur¬ 
presa quando o novo rei escolheu para validos 
dois dos que mais se tinham empenhado no casa¬ 
mento de D. Manuel: 0 Conde de Vila Nova e 
Álvaro da Costa U 9 ). O povo começou avereficar 
a verdade daquilo que o Infante í). Luís, irmão 
do rei, pôs em palavras concretas: Qualquer ho¬ 
mem pode pedir mercês a Sua Alteza, mas só obterá 
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0 que deve ser dado sem dano do interesse pú¬ 
blico (30). A confiança geral na rectidão e pertinácia 
do soberano deu a este um enorme prestígio pes¬ 
soal. Quem não estivesse nas boas graças do rei 
sentia-se traidor. 

Embora estivesse destinado a ser o maior tri¬ 
unfo do espírito colonizador português, o Brasil 
encontrava-se neste momento em segundo plano. 
Quatro factores contribuíam para que o progresso 
fosse lento: a dificuldade em encontrar nos emi¬ 
grantes, tanto nobres como agricultores, aquela 
disciplina em que trabalhavam marinheiros e sol¬ 
dados noutras partes do império; o gentio bárbaro 
e arisco com quem tinham de lidar; os assaltos 
constantes dos piratas franceses; e a falta de com¬ 
pensações materiais imediatas visto que neste pe¬ 
ríodo as actividades no Brasil foram só agrícolas. 

Se os portugueses tivessem o dom da previsão 
que não é concedido aos mortais, teriam encon¬ 
trado no Cabo de Boa Esperança a prosperidade 
que D. João III procurou conseguir para o seu po¬ 
vo^ no Brasil. 0 que ele desejava pode ver-se no- 
diário de Pero Lopes de Sousa (31): À chegada 0 ca- 
piíão-mor dividiu a gente em duas aldeias e no¬ 
meou oficiais. Formaram-se tribunais e templos, 
providenciou-se para que se pudessem celebrar 
casamentos, deram-se preparos aos artífices e to¬ 
do 0 homem ficou senhor na sua própria casa. 
Estabeleceu-se maneira de arrumar queixas indi¬ 
viduais e para todas as conveniências duma vida 
segura e sociável. Por aqui se pode avaliar a dife¬ 
rença da ocupação do Brasil e das outras terras 
do Império. Estes emigrantes vinham era busca 
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dc uiii lüf c nuo nu iiiiru dc liciucZiU i j.ssiiii lun"* 
çaram bem/fundos os alicerces ila !»rande naçao 
brasileira. É preciso náo esiiuecci riuc a viiij^tni 
para o Brasil cramais rápida e menos ixaiiíosa do 
que para o resto do Império, o que tacililava a emi¬ 
gração de famílias completas. 

Ás minas de ouro do Zambc/e, da índia e das 
ilhas da Malásia eram o cofre do império, que aju¬ 
daram a consolidar exactamcntc coiikí ia sucedei 
mais tarde com as minas do Witwatersrand,^ cau¬ 
sadoras de um surto de prosperidade na África 
do Sul e no império Britânico'‘C Ma.s no.s actos 
do rei de Portugal sobressai o conhecimento de 
que a índia e outros estabelecimentos orientais 
eram sol de pouca dura cujo desaparcciineiup não 
deseiiuílibraria o país. O rei considerava a África 
do Norte coim.) uma dívida incobriivel As terras 
do oriente, bem administradas, podiam .ser ocu¬ 
padas com proveito por portugueses e nativos, a 
não ser que qualquer golpe imprevisível da fortuna 
0 impedisse. 

Poucos exemplos liaverá na historia de um im¬ 
pério como 0 império português do oriente, man¬ 
tido com êxito a tamanlia distancia da sede do go¬ 
verno. Havia de passar ainda um século antes que 
ingleses e holandeses se atrevessem a cometi¬ 
mento igual ao reaiixado por 1 ). João IIL Foi m 
em 1652 , que os holandeses e.staheleceram na 
Baía da Mesa uma companhia comercial chefiada 
por um governador. E só em 1666 é que u rei da 
Inglaterra nomeou governador dc Madrasta 0 agen¬ 
te da Companhia das índias Orientais. Mai.s tarde 
ainda, em 1670, partia De La líaye, nomeado go~ 
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vernador da índia por Luís XI V de l'ninç 1. i). joan 
ni foi 0 pioneiro deste empreendimento misadu e 
nisso 0 único que .se lhe pode conijíarai’ é ( .Lrlos V, 
rei e imperador de EspíUiha. 

li certo que liavia luunens ile mlenío na, i »!!( )■ 
nias como 0 liisioriador (ra.spai (iorreia . oina 
desaprovavam a clemência do rei pKira eLiiii ihn 
cioiiários desonestos. Só se 0 rei uiaiitiasNc uÍíí.í- 
pilar um vice-rei da. índia no cais de (toa, n qua 
pelo terror causado acabariam as injuMiç.is óe Uf 
da a ordem, as.sassíuks, violência e aduikrio*, - 
diz 0 historiador. Mas o rei conliecia Ivm de nuí- 
a naiureza humana para crer i|ne niaiáe niieuie ria 
mudasse. Mas veremos no curso deaia lii’.'una 
que ele sempre exigiu dos .seus i^epresemauies .1 
mais inteira honestidade 
O erudito Alexandre Herculauo, político latM 
tico do tipo dc liberalisum em mod.i nos líns do 
século XIX, declara dogmiuicameme que 1 ). {tM,t 
lílcra fanático na religião, homem de mau caiacter 
e inepto, e que a sua adminlsiraeaoeaMJo .i rmus 
de Portugal !.«.k Mas até Sir Hicliarvi Buriuii, ipie 
detestava os jesuíía.s (mais tarde protegidos ju-Io 
imi), é forçado a coiiícs.sar que este reinado lui .i 
idade do ouro dos portuguese-S ''-. li wrdaíle ijue 
a religião teve uma imporiuiicia vital nos acUís dii 
rei; mas nenhum cristão podia ;;er memts he.tm, 
nenhum liberal mais imbuído de la > i.in> u\'mr 
to humano. - 

Aré as cartas íamiliarcs revelam como eia pni 
funda a siui convicção rdigiosa, eomo as qu: dc 
e a rainha e.scrcveram ao Coiule de (:a>í.ui!!eiiM 
quando a morte lhe levou, na flor da vida, .1 Idua 
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mais velha, D. Violaiiíe. As cartas revelam uma 
natural piedade crista. A mais frisante é a escrita 
por D. Luís (37), irmão do rei. 

Dizia-lhe que bem via que a sabedoria humana 
e as palavras não podiam curar aquela gránde dor. 
Só a graça de Deus e o Anjo da Guarda o podiam 
consolar, e a Ele o encomendava com toda a con¬ 
fiança. Desta sorte eram vas as palavras que dis¬ 
sesse. Só lhe pedia que se lembrasse de que não 
estava só no seu tormento. Muitos partilhavam a 
sua pena, e ele^ príncipe, era um deles, não simples¬ 
mente um entre muitos, mas um de entre os pou¬ 
cos que a sentiam mais duramente. Não era aque¬ 
la a hora de lhe pedir que lhe respondesse. Não lhe 
podia dar outro conselho que não fosse o de dizer 
um Pai Nosso com o coração; e que se lembrasse 
que se a sua Violante lhe pertencia por ser seu pai 
terreno, ainda mais era d’ Aquele que a chamara a 
Si. Que Ele o tivesse sempre em Suas anta guarda. O 
homem de Estado que pode escrever deste modo, 
isolando-se dos negócios de governo, tem que ter 
a crença no coração. 

: Mas D. João III não deixava de ter simpatia por 
aqueles que o não acompanhavam nesta elevação 
de espírito religioso. Assim quando o sultão de 
Guzarate em 1537 se tornou aliado de Portugal, 
D. João querendo provar-lhe a sua amizade man¬ 
dou comprar ao seu agente na Antuérpia umas 
tapeçarias para lhe oferecer. Duas das mais ricas 
representavam 0 Papa e os cardeais e os profetas 
do Velho Testamento. O rei escreveu ao encarre¬ 
gado da compra (38) pedindo-lhe que as trocasse 
por outras em que se pintassem feitos de Enéias, 
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pois aquelas não poderiam fazer gosto a um rei 
muçulmano. 

O Império português do Oceano Índico não era 
um império territorial como 0 Brasil na América. 
Era um empório comercial, uma colossal organi¬ 
zação de comércio não governada por entidades 
particulares, mas pelo rei, como chefe da nação. 
Fortalezas e navios eram os meios de conseguir 
que este comércio fosse seguro e pacífico. O rei 
de Portugal não era mais que suserano dos poten¬ 
tados locais, cuja autoridade apoiava enquanto se 
lhe mantivessem leais. Os xeques e imãs de Me- 
Hnde, Mombaça, Moçambique, Sofala e Zambeze e 
ilhas junto à costa conservavam autonomia na go¬ 
vernação dos povos, conquanto que não dificul¬ 
tassem 0 comércio aos portugueses e não negassem 
a soberania do rei de Portugal. As tribos bantas 
nômadas não estavam^directamente sujeitas nem 
a Portugueses nem a Árabes, e viviàm constante- 
mente em guerras umas. com as outras, assassi¬ 
nando os seus próprios chefes. 

Felizmente para Portugal 0 rei perfilhava a ideia 
medieval (39) de que 0 Estado, bem como a Cidade 
independente, existiam com 0 fim de dar ao cidadão 
sustento adequado por meio do trabalho para to¬ 
dos. O Estado mercantilista que comecava a erguer 
a cabeça noutros pontos_ da Europa*, visava aos 
grandes lucros em proveito da classe governante 
e como fonte de poder político. As-riquezas da ín¬ 
dia não foram empregadas em nenhuma guerra na 
Europa contra outros impérios rivais. O que se 
pedia aos chefes nativos do Oriente era que co¬ 
merciassem em moldes sérios, para mútuo benefí- 
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muçulniünas da nossa costa actualj desde o Cabo 
de Boa Esperança até ao Mar Roxo. 

Mais: Portugal prestava à Europa um serviço 
que ninguém ao tempo soube avaliar. Ao próprio 
Papa passou ele despercebido, como vemos por 
uma conversa entre o Pontífice e o Arcebispo de 
Braga em 1560 (-m), quando Frei Bartolomeu dos 
Mártires - assim era conhecido este santo varão 
— assistiu ao concílio de Trento onde as suas pa¬ 
lavras tiveram grande repercussão. Jantando certa 
vez com 0 Papa, teve este prelado a alegria de ouvir 
a Pio IV palavras de afecto para 0 povo e para 0 rei 
de Portugal. 

Disse 0 Papa que a nação portuguesa se distin¬ 
guia das outras por quatro razões: foi a primeira 
nação da Europa a receber a fé cristã (45); e tendo-a 
recebido, nunca dela se apartara; nenhum povo 
levara a tão longes terras 0 Evangelho; e não havia 
na história do país nenhum momento em que 0 
povo tivesse pegado em armas contra 0 seu próprio 
rei. 

Porque temos a vantagem de poder lançar os 
olhos no passado por mais quatro séculos da his¬ 
tória do mundo, acrescentamos nós 0 quinto lou¬ 
ro a esta coroa de glória. A Portugal se deve, mercê 
da sua intromissão no Oriente, a detenção da onda 
turca e muçulmana que tudo ameaçava avassalar, 
0 que tornou possível 0 estabelecimento da in¬ 
fluência de outras nações cristãs nas novas terras, 
quando essas nações se encontraram suficiente¬ 
mente equipadas para avançar. 

”E muito provável" escreve Sir E. Denison 
Ross( 46), "que se uma armada turca tivesse con¬ 


seguido desalojar os portugueses das suas forta¬ 
lezas na costa da índia nenhuma nação cristã ali se 
tivesse podido estabelecer". Assim 0 reinado de 
D. João III trouxe ao mundo civilizado uma con¬ 
tribuição inapreciável. Dela nos ocuparemos, no 
que diz respeito ao litoral da África Meridonal 
que os Portugueses (ainda com imperfeito conhe¬ 
cimento do continente) dividiam em Monomoíapa, 
rios da bacia do Zambeze, e a terra do Cabo de Boa 
Esperança. Pràticamente isto englobava toda a 
África ao Sul do Equador. 


CAPÍTULO II 


O SISTEMA DE’ ESCOLTA 
NA ROTA DO CABO 


No começo do reinado de D. João III o domínio 
de Portugal no Oceano índico e no Atlântico Sul es¬ 
tava consolidado. Isto infere-se perfeitamente de 
um diálogo que teve lugar em Valliadolid no fim de 
1522(47) entre 0 embaixador de Veneza, Gaspar 
Contarini, e Sebastião Caboí, então ao serviço de 
Henrique VIII de Inglaterra. Cabot era natural de 
Veneza, mas foi educado em Inglaterra pelo pai, 
João Cabot; é certo que ele preferiria estar ao ser¬ 
viço da Signoiia se 0 governo de Veneza consen¬ 
tisse em manter secretos os seus planos e dar-lhe 
ocasião de os realizar. 

Por muito que Contarini respeitasse os conhe¬ 
cimentos náuticos e a capacidade dos Cabots, não 
tinha fé neste plano de restituir a prosperidade a 
Veneza com a descoberta de uma passagem noroes¬ 
te para as Ilhas das Especiarias. "Evidentemente", 
acrescentou 0 embaixador, "certas possibilidades 
ultrapassam às vezes 0 que imaginamos". Mesmo 
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assim não perfilhava o plano, mas com um enco¬ 
lher de ombros comunicava àSignoria que nenhum 
mal haveria em conceder audiência a Caboí. No 
que Contarini e Caboí estavam em completo 
acordo era que nada se podia fazer para disputar 
a Portugal o domínio dos dois oceanos. 

Mesmo que o Turco permitisse a Veneza cons¬ 
truir os seus navios no Mar Roxo - onde as ma¬ 
deiras ficavam à mâo- "as fortalezas e navios de 
Portugal podiam impedir o comércio". As rotas 
marítimas de ambos os lados do Cabo de Boa 
Esperança eram perfeitamente seguras para todos 
os navios que hasteassem a bandeira portuguesa 
ou tivessem licença do rei de Portugal para nave¬ 
gar naquelas paragens. , 

0 único lugar perigoso era no Atlântico Norte, 
entre os Açores e as Canárias. Abrigados nestas 
ilhas os piratas franceses (às vezes portadores de 
brasão mas nao de honra) esperavam de embos¬ 
cada os castigados navios e tripulações que re¬ 
gressavam à pátria da longa jornada de Calicute, 
pelo Cabo. Os marinheiros normandos e bretões 
não podiam resistir à cobiça de ricas cargas de es¬ 
peciarias e ouro; e assim LaRochellejRuâo e Die- 
pa tornaram-se valhacouto destes bandidos do mar. 

0 próprio D. João III calculou (4») que só nos pri¬ 
meiros dez anos do seu reinado trezentos pequenos 
navios portugueses tinham sido assaltados quase 
à vista de casa e com eles se tinham perdido valo¬ 
res de um milhão de cruzados. Orei escreveu algu¬ 
res que esta atitude, partindo de uma nação com 
a qual Portugal estava em paz, era miserável. Como 
estes navios andavam empenhados em combater 0 


inimigo comum da Cristandade, bem-podia isso 
servir de salvo-conduto aos olhos dos franceses, 
dizia 0 rei. Mas Francisco I, que em breve seria 0 
principal aliado dos turcos na Europa n’ão era aces¬ 
sível a argumentos de tal natureza. 

Felizmeníe D. João líl teve 0 talento de empre¬ 
gar outras tácticas para influenciar 0 rei Valois. 
A posição política do rei de Portugal, entre a a- 
marga rivalidade de Francisco I e 0 Imperador, era 
extremamente difícil. D. João ÍII evitou sàbia- 
raente servir-se das vantagens temporárias que lhe 
oferecia esta disputa de supremacias. Mas os acon¬ 
tecimentos de 1525 deram-lhe ocasião de ence¬ 
tar novas negociações. 

Na batalha de Pavia 0 Imperador alemão tinha 
derrotado e feito prisioneiro 0 rei francês. 0 tra¬ 
tado de paz (49), de severidade insensata, incluía uma 
cláusula para 0 resgate dos dois jovens príncipes 
de França detidos como reféns. Foi esta uma das 
poucas cláusulas que Francisco I procurou cum¬ 
prir. Em 1529 dirigiu-se ao-rei português pedin¬ 
do-lhe quatrocentos mil cruzados para satisfazer 
aquele compromisso. 

Em troca, oferecia-se para arbitrar na pendência 
em que 0 rei de Portugal estava empenhado, contra 
os piratas franceses e seus instigadores, havia já 
oito anos. D. João III concordou em emprestar cem 
mil cruzados, em letras pagáveis nas duas feiras 
de Lião "na próxima Páscoa e no dia de S. Mi¬ 
guel"; e 0 resto da importância pedida seria en¬ 
tregue da enorme soma a receber quando a arbitra¬ 
gem decidisse a seu favor, mandando reparar 
os danos causados pela pirataria francesa 
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as armadasportuguesas(50)..Magnífico expediente 
para estimular em Francisco I o seu espírito de 
justiça um tanto ou quanto embotado. 

Logo 110 início da controvérsia a aguda inte¬ 
ligência do rei discriminou os três aspectos dis¬ 
tintos de que se revestia esta questão dos ataques 
da pirataria. Havia a questão geral da supremacia 
de Portugal no comércio cora as terras e povos 
descobertos pelos seus marinheiros, e nas terras 
sob esta esfera de influência. Tinham também de 
se considerar os ataques de pura pirataria e la¬ 
droeira com 0 único fim de pilhar as cargas dos 
navio.s portugueses e os ataques realizados para 
outros fins, mas com o disfarce de pirataria. 
D. João III possuia demasiada finura diplomá¬ 
tica para permitir que estes três aspectos se 
confundissem. 

Recomendou aos seus embaixadores que evi¬ 
tassem a primeira questão. O rei de França tinha 
certa vez dito por escárneo que no mapa da terra 
entregue por Deus a Adão se não via registo de 
que os franceses haviam de ser privados de um 
quinhão i5i3. Os Portugueses podiam ter replicado 
que a Gália também não vinha mencionada no Li¬ 
vro de Génesis, mas o que eles procuravam não era 
uma vitória de palavras. Sabiam que eram donos 
de dois argumentos irrespondíveis até no nosso 
século: a melhor marinha e o melhor exército. 

É bem certo, e especialmente nos dias em que 
vivemos, que a lei internacional perverte a no¬ 
bre palavra lei no consenso da Roma antiga, em 
que significava um código de ordens racionais 
estabelecidas para o bem comum e promulga¬ 


das por autoridade competente (5=). Sempre que os 
interesses vitais das nações poderosas não es¬ 
tão em causa, prevalece a toca do direito e da jus¬ 
tiça. Em caso contrário a razão está sempre do la¬ 
do do mais forte —sai vitorioso o direito da força. 
D. João III e Francisco I discordavam inteiramen¬ 
te na interpretação da liberdade dos mares. Mas o 
rei de França já tinha muito em que se ocupar nas 
querelas constantes com o Imperador. E mesmo 
que tal não sucedesse é duvidoso que tivesse meios 
de discutir a supremacia portuguesa no Índico. Por 
mú.uo acordo foi a questão posta de lado (53). 

^ Mas os saques dos navios de Portugal pelos 
piratas franceses era assunto que se podia debater 
às ciaras. Os vagabundos bretões e normandos 
desciam como abutres esfaimados sobre as ricas 
cargas de espécies, madeiras do Brasil (54) e até 
de frutas e peixe do Algarve. A pirataria dos mares 
era já ofício velho dos flibusteiros franceses nes¬ 
ta costa; 0 cronista Rui de Pina (ss) regista que já 
. em 1457 D. Afonso V se vira obrigado a armar uma 
esquadra de dezoito navios, comandada pelo almi¬ 
rante Rui de Melo, que detivesse a cupidez destes 
ladrões, aguçada ainda mais à medida que crescia 
nos mares a fortuna de Portugal. Exerciam a sua 
actividade no largo trecho que vai do Gabo de S. 
Vicente até Tenerife e Cabo Verde, para apro¬ 
veitarem também os navios espanhóis que vinham 
da toiérica. O rei de França e de Portugal eram 
amigos, mas os seus povos estavam em guerra 
nos mares largos. Esta paz tão especial devia-se 
à paciência'e sensatez de D. JoâoIII, qualidades 
de que não era detentor Carlos V,' cujas guerras 
com a França eram quase crónicas. 
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Nem todos os capitães portugueses sabiam 
haver-se com o inimigo com tanto êxito como Duar¬ 
te Pacheco Pereira nas suas lutas com o maior la¬ 
drão de todosj Mandregone, no reinado de D. Ma¬ 
nuel (56). Pacheco era um génio; e os outros capitães 
soíriam sempre perdas ao defender os seus navios. 
Jorge Nunes escreveu em latim uma lista de quei¬ 
xas contra 0 rei da França (s?) pela qual se vê o 
grande número de ataques à navegação entre 1521 
e 1527, se bem que poucos tivessem tido êxito. 

Em 1527 um destes flibusteiros da Diepa conse¬ 
guiu dobrar 0 Cabo de Boa Esperança e chegar a 
Diu. O capitão e piloto era um português, Estevão 
Dias Brigas (5% foragido do seu país, onde era per¬ 
seguido pela polícia. A tripulação de quarenta ho¬ 
mens era toda francesa e os donos do navio eram 
capitalistas franceses. Mas 0 comandante muçul¬ 
mano de Diu, Malique Saca, atraíu-os a terra com 
a promessa de salvo-conduto para comerciar. 
Prendeu-os a todos e mandou-os ao sultão Badur w 
da cidade fortificada de Champanel no Guzarate. 
Brigas foi morto, mas alguns homens salvaram-se 
convertendo-se ao Maometismo. Também se en¬ 
contraram provas de que por esta altura naufra¬ 
gou nas costas de Madagáscar um outro navio fran- 
' cês (50). , • 

Mas D. João III preocupava-se mais com a cres¬ 
cente perda de navios da índia e da Costa do Ouro, 
vítimas dos flibusteiros do Atlântico Norte. Em 


(8) "' João deBarros escreve Badur, No texto e na Grande Enciclopédia 
Portuguesa e Brasileira escreve-se Bahadur. N- da Trad. 


1527 mandou à França João da Silveira a reclamar 
contra este facto. Os franceses replicaram w que 
dos navios atacados só retiravam 0 que per¬ 
tencia a espanhóis, flamengos e ingleses, com 
quem estavam em guerra. Os portugueses dis¬ 
seram que, de cumplicidade com 0 almirante 
francês e seus oficiais, os tribunais franceses 
coagiam pela tortura os capitães portugueses 
a declarar que transportavam propriedade ini¬ 
miga. E naquele período a propriedade inimiga 
era contrabando de guerra. 

^ Em desespero de causa D. João III pensou em 
Jácome Monteiro («d, antigo embaixador de D. Ma¬ 
nuel em Paris. Este diplomata retirado já das lídes 
políticas vivia numa propriedade perto de Braga. 
Respondeu ao rei que em sua opinião nada havia 
a fazer, pois àquela hora 0 saque já fora dividido 
entre Francisco I e seus sequazes, gente que nunca 
largaria 0 que lhes tivesse caído nas garras. Era 
uma perda de dinheiro processá-lo nos tribunais 
franceses. A pirataria convinha ao rei de França, 
que dela tirava com que manter as suas questões 
com a Inglaterra e a Itália. Esta opinião de um ve¬ 
lho experimentado serviu só para confirmar 0 que 
0 rei já sabia, mas a derrota de Francisco I em Pa- 
vía deu-lhe azo a colocar a questão num pé mais 
esperançoso. 

O rei de Portugal era dos raros políticos que pen¬ 
sam que as guerras se perdem sempre, mesmo quan¬ 
do se ganham, e por isso não quebrou a paz com a 
França. Qualquer dívida cujo pagamento só se 
pudesse obter por meio da guerra, inscrevia-a ele 
nos seus livros como incobrável. Além disso, os 
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juristas franceseSj embora classificando de pira¬ 
taria os ataques a navios portugueses no Atlântico 
Norte, alegavam que as nações em guerra com a 
França se serviam da bandeira portuguesa em 
seu proveito («j). 

No tempo de D. Manuel conseguira Jácome 
Monteiro a restituição de quase todo o ouro («3) 
roubado pelos piratas franceses no reinado de 
Luís XII. Mas no tempo de Francisco só a po¬ 
lítica governava o sentimento de justiça do rei. 
Na ocasião em que lhe pareciam bem encaminhadas 
as negociações para o casamento de sua filha com 
0 opulento rei português, mostrou-se ele lesto 
em restituir a seu dono dois navios lusitanos cap¬ 
turados pelos piratas franceses. ■ Mas, logo que 
a filha morreu e 0 projecto de aliança desapareceu 
deixou de se importar com as malfeitorias da ma¬ 
rinhagem de Breste, Diepa e La Rochelle (64). 

Mas esta criminosa indulgência para com os 
piratas,-entre os quais Joâo Fleury, João Ango e 
Silvestre Billes, transformou-se em provocação 
quando a 27 de Junho de 153° deu cartas de marca 
a Ango. Este era uma prova viva do pouco ou 
nenhum valor da lei na França daquele tempo, 
consequência da fraqueza do governo central 
eternamente ocupado em guerra, das ambições 
dos príncipes e da infiltração das- ideias luteranas 
que vinham da Alemanha por Metz. Ango era 
Governador de Diepa, conselheiro privado, chefe 
da alfândega e contratador da armada real; além 
disso organizava a pirataria, em larga escala, 
chegando a tomar parte nos ataques marítimos wv. 

Diferem as versões sobre 0 incidente que deu 


0 SISTEMA DE ESCOLTA NA ROTA DO CAliO 


causa à entrega a Ango das cartas de marca «■>«). Os 
franceses diziam que a esquadra de Ango fora no 
alto mar capturada e trazida para Lisboa por um 
galeão português. Mas 0 tribunal desta cidade pro¬ 
vou que Ango ao ser capturado operava nas águas 
portuguesas do Brasil, tão perto da costa que 
fora visto pelos colonos; e que 0 seu navio fora 
legalmente apresado pelos navios de guarda 
à costa. D. João fez notar que 0 tribunal de Lisboa 
ouvira as duas partes litigantes, ao passo que 
Francisco I apenas tomara conhecimento da ver¬ 
são de Ango e seus subordinados, naturalmente 
parciais. Contudo, num gesto apaziguador, D. João 
não só lhes comutou a pena de morte como deu 
liberdade a toda a tripulação, que voltou à pátria 
sem nenhuma gratidão por este gesto de clemência. 
E agora prosseguiam na sua actividade nefanda 
autorizados pelo rei com cartas de marca. 

■ Mas isto dava à questão aspecto legal inteira¬ 
mente diferente e permitia que ela se dirimisse 
segundo os princípios vigentes da lei interna¬ 
cional. Os navios que navegavam com cartas de 
. marca eram uma espécie de corsários («?). Mas os cor¬ 
sários pròpriamente ditos eram marítimos li¬ 
vres que se punham ao serviço de outras nações 
em guerra. Quando os armadores de navios eram 
autorizados por um dos beligerantes a entrar na 
guerra, e quando empreendiam 0 corso sem se 
subordinarem ao almirante, eram chamados cor¬ 
sários. Mas se aceitavam a mesma autorização 
dos dois beligerantes, então eram considerados 
piratas e estavam sujeitos a ser executados sumà- 
riamente. Contudo, passavam-se cartas de marca 



geralmente em tempo de paz. Sem quebra de paz 
podia 0 soberano passar carta de marca a um súb¬ 
dito ofendido por outro país nos bens ou na sua 
honra. Mas o quantitativo da perda material su¬ 
portada ou do insulto recebido tinha de constar da 
carta de marca; e a represália não podia exceder 
0 que na carta estivesse estipulado. Esta limitação 
é da própria essência da lei. A palavra marca do 
baixo latim, significa limite, fronteira («s) e as cartas 
de marca conferiam o direito de ultrapassar a fron¬ 
teira da lei ordinária só para determinado fim. 
.Mas como em todos os actos de guerra, públicos ou 
privados, cometeram-se grandes abusos à som¬ 
bra das cartas de marca. 

Era contra este abuso da concessão real que D. 
João III se vinha insurgindo desde 1526. O seu 
protesto foi formalmente expresso na resposta 
ao pedido de empréstimo feito pelo rei da França. 
Francisco I recomendou ao embaixador, Fierre 
de Lagarde, que comunicasse ao rei de Portugal 
0 seu desejo de estabelecer um código que regulas¬ 
se as relações dos navios dos dois paises na nave¬ 
gação. D. João III aceitou a sugestão com ambas 
as mãos. Fez notar que jamais concedera cartas 
de marca a súbditos portugueses embora eles 
as reclamassem vigorosamente ao ser espoliados 
pelos piratas franceses. Pediu a Francisco I que 
aceitasse três princípios práticos para base de 
urna paz estável: a ser concedidas, as cartas de 
marca não deviam exceder determinado nú¬ 
mero; os navios portugueses não seriam atacados 
excepío no caso de estarem prestando auxílio 
a nações inimigas ou praticando a pirataria; ne¬ 
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nhum navio francês podia comerciar na Guiné, 
África Meridional, índia. Brasil e ilhas cuja posse 
legal tivesse sido reconhecida aos portugueses 
eaté confirmada por bulas papais (w. Contudo 
quando 0 embaipdor Lagarde compreendeu 
que 0 dinheiro pedido por Francisco I não seria 
entregue imedlatameníe — deixou de se interessar 
pela paz naval. 

Em Abril de 1531 porém D. Jcão III insistiu no 
seu protesto contra as agressões, porque, por via 
delas tinha 0 seu reino sofrido mais em poucos 
anos do que em qualquer guerra. Desta vez porém 
mandou 0 ministro do Estado em que mais 
confiava, D. António de Ataíde, como enviado es¬ 
pecial a Paris, para que esclarecesse a perigosa 
situação que se tinha criado com a entrega de car¬ 
tas de marca a Ango em 1530(70). Em 1528 tinha 
Francisco I ameaçado dar cartas de marca a cinco 
comerciantes bretões, a pretexto de prejuízos 
sofridos por estes em encontros com navios por¬ 
tugueses; mas D. Jcão demonstrou .que mesmo a 
serem verdadeiras as acusações destes homens (70 
0 saldo de perdas sofridas era a favor dos portu¬ 
gueses.- Ora, apesar de tudo, concederam-se a 
Ango cartas de marca; e era necessário tomar ac¬ 
ção pronta e imediata para impedir que esta bata¬ 
lha de concorrência entre comerciantes se trans¬ 
formasse numa guerra entre dois reis que sempre 
tinham sido amigos. 

São frequentes faulhas assim — disse D. João 
III “ que ateiam incêndios. Mas os reis não podem 
fugir ao que Deus deles espera, desculpando-se 
com seus conselhos de Estado, porque a decisão 
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final reside na consciência doívO rei. Este é o prin¬ 
cipal servo de Deus dentro do Estado e a Ele tem 
de dar contas do seu Governo. 

O rei de Portugal pediu arbitragem em dois 
pontos: se a lei internacional permitia a represá¬ 
lia; se a permitia, que a quantia estipulada como 
indemnização fosse justa. D. António de Ataíde 
foi neste ponto grandemente auxiliado pelo rei¬ 
tor da Universidade de Paris, que era um portu¬ 
guês ilustre, 0 Dr. Diogo de Gouveia. Apesar da 
discordância deste homem de leis e da das duas rai¬ 
nhas de França (73), não foi possível convencer 
Francisco I de que a sua acção era inconstitucio¬ 
nal. 

Era portanto preciso conseguir demora na 
execução das cartas de marca até que se chegasse 
a acordo sobre a quantia necessária para que fos¬ 
sem retiradas. D. João III não achava demasiado 
qualquer preço, desde que o pagamento evitasse 
a calamidade da guerra; ao mesmo tempo lamen¬ 
tava-se pelo pouco caso que o primo fazia da sua 
amizade (74). Mas por amor do seu povo suportou 
a afronta e autorizou Ataíde a oferecer dez mil 
francos a Ango pela entrega das cartas de’marca. 

Por elas tinha Francisco I concedido ao pirata 
licença para se apoderar das cargas portuguesas 
até ao limite de 365 mil francos (75); mas esta quantia 
era manifestamente exagerada porquanto as per¬ 
das alegadas por Ango não excediam 83 mil fran¬ 
cos (76), e Portugal exigia 0 pagamento da dife¬ 
rença. Todas as reclamações de ambos os lados 
deviam ser submetidas a um tribunal de arbitra¬ 
gem. 
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O rei esperava que esta coníemporização com 
Ango fosse o princípio de um acordo definitivo. 
Esperava que a França desse garantias sérias de 
que os ataques se não repetiriam. Por essas garan¬ 
tias estava ele pronto a pagar elevado preço o 
qual seria sempre compensador se permitisse que 
chegassem.a bom porto as ricas cargas da 
índia pois disso dependia a prosperidade do seu 
povo. 

Um político moderno de grande experiência (77) 
disse que nas lides diplomáticas todo 0 homem 
tem 0 seu preço; e que 0 êxito consis te em adivi¬ 
nhar esse preço e pagá-lo de cara alegre e a boas ho¬ 
ras. O Duque de Bragança era de opinião de que 
se dessem "luvas": dizia que se dessem ciez ou 
doze mil cruzados se podiam ganhar duzentos 
mil naquilo que se deixaria de perder. Havia na 
França de Francisco Valois um homem acessível 
a tão fortes "argumentos". Era Filipe de Glia- 
bot, almirante, e conde de Charni (7ÍI), que desem¬ 
penhou um papel capital no acordo assinado em 
Fontainebleau a ii de Julho de 1531. 

Por este acordo estipulava-se (79): nenhum na¬ 
vio francês demandaria terras do reino de Portu¬ 
gal m sem consentimento escrito do rei deste país 
verificado e endossado pelo almirante de França. 
Sem esse consentimento 0 alrairantado proibir-lhe- 
-ia a saída dos portos. Se os súbditos de qualquer 
dos dois países requeressem cartas de marca, 
elas só lhe seriam concedidas ou recusadas depois 
de consideradas por dois medianeiros um por¬ 
tuguês e outro francês. Se estes estivessem em 
desacordo 0 Papa nomearia juiz cuja decisão seria 


final. Todas as cartas passadas até àquela data 
ficariam sem efeito. 

Um mês depois recebia Chabot a quantia de 
cinquenta mil francos, quarenta mil dos quais 
deviam ser entregues a João Ango como 
compensação. O resto era um presente para Cha¬ 
bot. 

Ao pagar ao almirante os seus dez mil cruzados, (si), 
escrevia o rei a Ataíde, fazei-o da maneira que mais 
lhe agrade. Como D. Joao III se mostrava ansioso de 
conciliar as boas graças do homem de quem depen¬ 
dia a execução do acordo! Mas o almirante depois de 
ter metido ao bolso aquela grossa maquia não 
correspondeu ao que dele se esperava, Os navios 
franceses continuaram a pilhar, embora não tão 
abertamente, e a esperar de esconso a presa 
apetecida. 

É provável que Chabot, mesmo que se 
esforçasse, não conseguisse conter a cobiçados 
aventureiros normandos e bretões a quem pouco 
importavam os acordos diplomáticos; e quando 
souberam quu o rei tinha finalmente consentido 
em restringir as suas actividades criminosas, tor¬ 
nou-se perigoso para os portugueses aparecer nos 
portos franceses (Sí). De mais a mais as promessas 
de Francisco I eram escorregadias como enguias. 
O próprio almirante Chabot de Brion fora, em 
1540, condenado pelos tribunais franceses por 
burla e traição e depois de um curto período de 
reabilitação morreu em 1543(83). Mas a dinastia 
de piratas e especuladores franceses continuou 
a existir. Estes homens sem escrúpulos não resis¬ 
tiam à atracção dos mercados em que se vendiam 
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as coisas belas e ricas roubadas aos portugueses. 
Além dos mercados franceses havia portos na 
Inglaterra, Escócia^e Irlanda onde 0 ouro da Áfri¬ 
ca, as espécies da índia e as madeiras do Brasil se 
vendiam a preço fabuloso. 

Apesar da lei das nações proteger todos os na¬ 
vios que vinham da rota do Cabo, naquele tempo 
era tão difícil como hoje em tempo de guerra ser 
feita justiça a um navio inimigo pelos tribunais 
da Normandia. Assim, lemos que era 1537 os do¬ 
nos de um navio português tinham em vão pro¬ 
cessado durante, três anos 0 Mayor de Cork 
(funcionário inglês) a quem tinha sido vendida 
carga de um navio que fora pilhado pelos pira¬ 
tas (sv. Também na Inglaterra, no reinado de Eduar¬ 
do VI, 0 irmão de Lord Somerset, Tomás Lord 
Seymour de Sudely enriqueceu à custa destes 
despojos. "Como supremo chefe do Almirantado 
conluiou-se com a pirataria, recebeu uma parte 
dos despojos e desonrou a justiça nos tribunais 
do Almirantado" (85). 

Sabendo de isto tudo compreendemos 0 apego 
de D. João III à política tradicional do seu país, 
que se baseava numa marinha poderosa para defesa 
das rotas do Oriente e do Cabo. Estava a tornar-se 
clara a necessidade de estender essa política à 
navegação no Atlântico Norte. 

P. João III preocupava-se especialmente com 
a sorte dos navios que regressavam pelo Cabo de 
Boa Esperança. Com sensato discernimento polí¬ 
tico compreendeu, pelos relatórios dos seus 
administradores no Brasil m, que as armadas na¬ 
quelas águas podiam fàcilmente ser protegidas 
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por estabelecimentos instalados na costa. Em 1530 
Martim Afonso de Sousa fundou no Brasil um 
novo Portugal organizando homens, construindo 
navios, comprando munições — tudo à custa dos 
novos recursos - para proteger 0 seu comércio com 
a pátria. Os navios da índia também estavam seguros 
enquanto navegavam nas águas do Índico. Mas 
depois de dobrarem 0 Cabo, de volta a Portugal, 
entravam na zona de perigo que tinha os seus pontos 
cruciais na Madeira, Açores e Canárias. 

Consequentemente as armadas de protecção 
portuguesas concentravam-se nestas ilhas. Eram 
os franceses os assaltantes a quem mais tinham de 
temer. A Espanha tinha uma esfera de interesses 
diferentes; e para ela ser completamente distinta 
faltava apenás demarcar as fronteiras nas esferas 
da Guiné, Malaca e Brasil. Isto fez-se em 1533 
com a ajuda de técnicos. Os navios holandeses e 
flamengos tinham a vantagem de ser considerados 
como os portugueses, pois que todos pertenciam 
ao império espanhol. Depois de 1544 os navios 
ingleses deram a D. João III poucos motivos de 
preocupação (88). Até essa data Guilherme Haw- 
kins, pai do mais notório Sir John, armara duas 
expedições que partiram de Southampton à pilha¬ 
gem de ouro e marfim. Mas em 1544 Henrique 
VÍÍI entrou em guerra com a França e os ingleses 
achavam mais proveitoso "pilhar, a coberto de 
cartas de marca os navios inimigos no Canal Inglês 
—do que partir para aventuras incertas e falíveis 
nos mares distantes dos trópicos". Podiam atacar 
navios espanhóis e flamengos com 0 pretexto de 
que por serem neutros transportavam cargas 


francesas. Mas a prática geral era os governos in¬ 
gleses admitirem que as costas não mediterrânicas 
da África estavam sob "a jurisdição de D. João III, 
se bem que ele a não pudesse provar em todas 
elas" (89), 

A segurança dos navios que traziam carga da 
índia de tal modo preocupava 0 secretário da índia, 
D. António de Ataíde, que ele instou com 0 rei 
para que mandasse escoltar as naus com navios de 
guerra, desde 0 Cabo de Boa Esperança até Lis¬ 
boa (^0). Mas "como era difícil ter a certeza de os 
encontrar a distancia das ilhas" 0 rei respondeu 
que 0 método iniciado devia continuar. 

Consistia este método em ter umas poucas de 
caravelas velozes e bem armadas na Costa da 
Mina (a), e uma armada maior baseada nos Açores 
mas patrulhando todas as ilhas. No princípio a 
armada nos Açores estava sob 0 comando de Aires 
da Cunha, a quem outro capitão considera 
soldado dos melhores e grande marinheiro (rv de 
carácter comedido e justo. Ao termo da comissão 
de serviço, substituíu-o Eduardo Coelho no co¬ 
mando da armada da Guiné. Daí a pouco tempo 
foram ambos recompensados cora a fita azul de 
serviços distintos e a pos.xão de donatários no 
Brasil, (w) 0 rei bem sabia com quem lidava quando 
disse a Ataíde que os considerava capazes de salva¬ 
guardarem a segurança dos navios da índia que 
regressavam pela rota do Atlântico. D. Jcão III 
preveniu 0 rei do Congo de que as incursões dos 


(a) No texto Elmina, N. da Trad, 
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navegantes franceses não eram legais nem eles 
eram de fiar. O seu próprio rei os havia de punir 
por isso. 

Apesar do traidor João Afonso estar a pilotar os 
navios franceses até à Costa da Malagueta; embora 
estejam prontos a partir para a índia seis navios 
franceses, segundo comunicou António Vaz de 
Lacerda — Eduardo Coelho saberá enfrentá-los 
“ respondeu o rei (93) a Ataíde que lhe expunha os 
seus receios. Contudo ordenou-lhe que reunisse 
os melhores marinheiros de Lisboa para ouvirem 
0 que Lacerda tinha para lhes dizer; mas em caso 
nenhum deviam dar a conhecer a Lacerda os con¬ 
selhos que davam a Ataíde. 

Uns dias mais tarde 0 rei escreveu a Ataíde 
dando-lhe instruções para impedir 0 regresso de 
Lacerda à França. Tudo isto indica a presença de 
outro perigo com que a política de todos os 
tempO'’' tem que se haver — 0 perigo da espiona¬ 
gem. Sempre que haja rivalidades no comércio ou 
na política, os espiões surgem como cogumelos 
depois da chuva. 

É evidente que 0 rei suspeitava Lacerda de não 
ser inteiramente desinteressado nestas intrigas, 
apesar de desconhecer os motivos por que ele for¬ 
necera informações. Era óbvio que havia em Lis¬ 
boa um agente de ligação com os piratas norman- 
dos; e 0 rei pediu a Ataíde que se informasse, com 
0 devido resguardo, junto de JoãO Carlos de la 
Faitada da maneira como os franceses tinham 
conhecimento dos movimentos da navegação para a 

índia( 94 ). 

Nesta altura já D. João devia conhecer porme¬ 


nores^ do julgamento de António Fernando em 
Antuérpia, cristão novo processado pelo crime 
de "monopólio" ou açambarcamenío do mercado. 
De entre os seus cúmplices em Lisboa lê-se 0 no¬ 
me de João Carlos de Afíaiíati, que a pronúncia 
portuguesa corrompera para de la Faitada. Outro 
de quem 0 rei suspeitava era Afonso de Sevilha, 
comerciante residente em Ruão, e agente de Diogo 
Mendes, também cristão novo, e igualmente pro¬ 
cessado e condenado em Antuérpia pelo crime 
de monopólio em larga escala. É assim que lã che¬ 
gam todas as novas das minhas naus — escrevia 
0 rei a Ataíde; e ordenou-lhe que soubesse quem 
eram os correspondentes de Afonso em Lisboa (95). 

Para se colocar na devida perspecdva, a atitude 
de João III em relação aos cristãos-novos é neces¬ 
sário ter em mente todos estes factos. Tanto as 
cartas do rei como as leis que mandou promulgar 
deixam bera claro 0 seu desejo de aumentar a glória 
e a opulência de Portugal, mas pondo sempre em 
primeiro plano 0 bem do povo. 

Assim, em Janeiro de 1533, quando se faziam 
os preparativos de partida da armada da índia, 
recomendou ao secretário da índia que não com¬ 
prasse em Portugal 0 trigo das provisões, pois não 
queria que tão grande compra viesse a fazer enca¬ 
recer e muito menos escassear 0 pão, artigo de 
primeira necessidade na alimentação do povo; 
só se houvesse excesso de produção é que permitia 
fosse este artigo comprado em Portugal m. Contra¬ 
tadores e capitães estavam proibidos de embarcar, 
nos navios da índia, mais homens do que os que 
pudessem ser instalados com conforto (9?;. Só per- 
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mitia que se lançasse imposto sobre o trigo quando 
verificava que o agricultor o suportava semprejui- 
zo. Promulgou leis proibindo a existência de 
intermediários no comércio de comestíveis para 
0 povo tos). A carne, o azeite, o pao e o vinho, só 
podiam ser vendidos para consumoj e até o clero 
foi proibido de revender qualquer excesso de pao 
e vinho que armazenava para a celebração de mis¬ 
sas. As leis sumptuárias visavam a conseguir que o 
chefe da família despendesse com ela os seus ga¬ 
nhos, em vez de os desperdiçar com a sua pessoa, 
por vaidade. Portanto, quando o rei soube que os 
cristãos novos em Antuérpia organizavam trustes 
de especiarias e até de generos alimentícios, sentiu- 
-se jusíamente indignado, pois isso feria as suas 
concepções económicas além de prejudicar o gran¬ 
de consumidor — o povo — e o tesouro público, 
Para os reis - disse ele - o primeiro cuidado, abaixo 
do serviço de Deus, está no bem-estar dos seus 
povos Cm). . ^ 

Não podia impedir estes estrangeiros de trans¬ 
gredir as leis da Flandres, mas podia refreá-los 
em Portugal. Podia especialmente tornar-lhes a 
vida difícil quando eles de lá mandavam espiões 
ou pagavam a portugueses para que lhes forneces¬ 
sem informações em benefício do seu trabalho 
anti-social (too). Deste modo, quando em 1533 Dio- 
go Mendes estava sendo julgado pelo tribunal de 
Antuérpia por crime de "monopólio" não autori¬ 
zou Francisco Mendes, irmão do réu que vivia 
em Lisboa, a empregar as somas costumadas em 
empresas portuguesas, enquanto 0 irmão não 
provasse a sua inocência. 
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Os cristãos-novos e seus filhos (loo não tinham 
permissão de embarcar para a índia senão com 
consentimento do rei, que apenas 0 dava a oficiais 
inferiores, pilotos ou técnicos. Mas 0 rei lembrou 
a Ataíde que quando se negasse aos pedidos desta 
gente, 0 devia fazer de tal maneira que os não ofen¬ 
desse. Os comerciantes estavam em posição 
diferente. Em 1534 decretou a expulsão de três 
especuladores, Abraão Benzemerro, Jacob Rosales 
e Adibe, e de todos os judeus que se ocupassem 
de igual negócio; mais tarde consentiu no regresso 
de Benzemerro para ouvir 0 que ele alegava em 
defesa própria. Ordenou a Ataíde que providen¬ 
ciasse para que Rosales não sofresse prejuizo na 
liquidação compulsiva dos seus bens. Mas entre 
os cristãos-novos e judeus de Portugal havia al¬ 
guns banqueiros e grandes comerciantes. Conse¬ 
guiu 0 rei assimilá-los pelo casamento com fidal¬ 
gos da corte (102), depois de lhes encobrir a origem 
judaica agraciando-os com títulos de nobreza. 
D. João III temia principalmente a judiaria de An¬ 
tuérpia aliada à francesa, pois ambas elas tinham 
grande influência no comércio com a índia. 

Em todo 0 reinado 0 pior inimigo foi sempre 0 
pirata francês. Nas cartas do rei vêem-se as provi¬ 
dências enérgicas que tomou para debelar este pe¬ 
rigo. Se ele fosse político impulsivo, seria grande a 
tentação de celebrar aliança defensiva e ofensiva 
com 0 cunhado e amigo querido, 0 imperador da 
Espanha, em coligação contra a França, 

Mas a sua recomendação proverbial aos embai¬ 
xadores do reino em todas as cortes europeias era; 
não me prendais as mãos com alianças, ligas ou con- 
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federações £103). A união da Cristandade prezava-a 
ele mais que às especiarias e ao ouro, e por isso 
se recusava a fazer parte de qualquer movimento 
causador de cisão. 

Contudo, estava pronto a defender os direitos do 
povo contra quem quer que fosse Por isso pro¬ 
testou imediataraente contra 0 envio de dez navios 
franceses, armados, aos Açores, os quais haviam 
partido enquanto decorriam as negociações. Pai¬ 
ravam eles em frente do Faial numa provocação 
e ameaça evidente aos navios portugueses que 
completavam a perigosa viagem de regresso da 
índia a Portugal. O que é mais grave é que estes 
navios não podiam partir de França sem conheci- ■ 
mento do almirante e do rei. h 

A réplica natural a esta manobra foi tornar 
mais poderosas as escoltas, de maneira que estives¬ 
sem em condições de repelir qualquer ataque. Para í 

isso fez-se em 1533 uma grande concentração de i- 

navios nos Açores. Os navios da índia eram ali ■; 

esperados depois de Abril. Em Fevereiro, Jorge de j 

Velho Macedo saiu de Lisboa com duas caravelas. 
Mandou-se uma chalupa muito rápida à Costa da | 
Malagueta na Guiné a prevenir Eduardo Coelho ? 
de que não devia ir reunir-se à esquadra do Brasil ' ■ 

como lhe fora ordenado, Se Eduardo Coelho tives- 1 

se já demandado 0 Brasil, Macedo tinha ordens | 

para segui-lo até lá e trazê-lo de volta. Estando p- 

ainda na costa ocidental da África era-lhe ordena- 
do que se "conservasse alerta, à espera do pirata fí' 
Guilherme Hawkiiis de Southampton", cujo na- 
vio era pilotado por João Afonso; mas em caso al- ^ 
gum devia deixar de largar para os Açores, 0 mais 

•* 'pS'? 

■ A 


tardar a ^15 de Abril. Coelho tinha passado vinte 
anos na índia e conhecia todas as rotas marítimas 
de Ceilão, Cabo de Boa Esperança e Brasil (105). 

Estes preparativos navais tiveram êxito comple¬ 
to. Coelho chegou à ilha Terceira dentro do prazo 
estabelecido, trazendo mais quatrodoacaravelas da 
costa ocidental. Juntas às de Macedo, somavam 
sete navios sob 0 seu comando. Os quatro navios 
da índia, comandados por António de Saldanha, 
chegaram atrasados, só em Julho por terem sido 
forçados a invernar em Moçambique. Mas os onze 
navios portugueses sentiam-se perfeitamente se¬ 
guros da vitória se os dez piratas franceses se re¬ 
solvessem a atacar. E esta segurança tornou-se 
maior quando ‘ inesperadaraeníe surgiram os na¬ 
vios do Brasil, capitaneados por marinheiro expe¬ 
rimentado, Martim Afonso de Sousa Além i)s 
onze navios já mencionados havia ainda um galeão 
francês que Coelho tinha capturado nas águas de¬ 
fesas da Costa da Mina. 

Esta demonstração de força estabelecia, mais 
que quaisquer argumentos diplomáticos, que Por¬ 
tugal possuía efectivamente os direitos de comércio 
que SC atribuía nestes mares. 

Uns anos mais tarde 0 rei e 0 seu leal secretário 
da índia conceberam 0 método mais económico 
de proteger a navegação na rota da índia. A economia 
nas despesas da marinha era agora mais premente, 
porque Henrique VIII da Inglaterra estava sendo 
aconselhado a seguir a política do Cardeal Wolsey, 
isto é, organizar em Ruão^os) expedições piratas 
que colheriam os frutos do comércio português. 
Wolsey fora obrigado a desistir temporàriamente 




0 SISTEMA DE ESCOLTA NA ROTA DO CAliO 


h 


A ÁFRICA DO SUL SOB EL-REI D. JOÃO III 


do projecto porque precisava de dinheiro para as 
despesas da guarnição inglesa em Calais. Mas era 
agora a altura de pôr o plano em execução — 
escreveu o embaixador ao rei inglês na França — 
porque o povo estava descontente com a decisão 
tomada por Francisco 1 . A grande soma que este 
recebia em troca do acordo não fazia senão aumen¬ 
tar 0 preço das especiarias, para arrelia das donas 
de casa. 

Se os ingleses apressassem as operações em 
combinação com osdranceses da Normandia, o rei 
de Portugal precisaria de todos os navios para esta 
guerra defensiva. D. João viii maneira de enfrentar 
0 perigo economizando os naviosj eistotornar-se- 
-ia mais fácil se a defesa da navegação da rota do Ca¬ 
bo se fizesse pelo esforço próprio dos colonos dos 
Açores. A colonização destas ilhas, assim como 
da Madeira e das Canárias, fora bem lançada e estava 
realizada. Os habitantes eram devotadamente leais 
ao rei e ã terra de seus avós. Até homens de sangue 
flamengo e holandês íi°á) tinham sido assimilados 
e sentiam do mesmo modo que os portugueses 
ali estabelecidos há um século. 

Colaboraram entusiasticamente com Pedro Anes 
do Couto quando 0 rei o lá mandou em 1534 para 
dar instrução de artilheiros aos filhos da terra, 
de modo que pudessem defender as. suas sete ilhas 
e preencher as vagas nas tripulações dos navios da 
índia, grandemente desfalcadas pelas agruras 
da longa viagem. O vice-rei da índia, Nuno da Cu¬ 
nha, foi imediatamente avisado que de futuro os 
navios de especiarias teriam de ser mais fortemente 
municiados antes de partirem do Oriente. Em 1537, 


todos os navios que de Lisboa demandassem os 
.Açores eram obrigados a levar lastro de pedra cal- 
cárea e de pedra para construir, descarregando-o 
na ilha Terceira para ali se edificar um forte que 
protegesse os navios ancorados. 

A supremacia marítima portuguesa nesta época 
pode avaliar-se se nos lembrarmos que no meio de 
tantas preocupações D. João III conseguiu equipar 
uma armada esplêndida que ajudou 0 imperador a 
arrancar Túnis das garras rapaces dos flibusteiros 
que viviam do produto dos saques extorquidos 
às cidades mais ricas do Mediterrâneo. Os dois 
Barba Roxa e outros renegados tinham em Túnis 
0 seu quartel-general. Os serviços que prestavam 
ao rei da Turquia eram de trinta e um de boca, mas 
forneciam-lhes pretextos para pilhar à Europa tudo 
0 que podiam. Portugal mandou um galeão e vinte 
caravelas de combate com 1:500 homens e mari¬ 
nheiros. Esta expedição custou tanto como a frota 
que partia anualmente para a índia (no. O almirante 
da esquadra^era António Saldanha, há pouco re¬ 
gressado da índia. A bordo seguia 0 irmão do rei, 
0 Príncipe D. Luís, que se ia juntar ao séquito do 
imperador em Barcelona, onde no dia 26 de Abril 
de 1535 se realizou 0 desfile das armadas coli¬ 
gadas. No dia 21 de Julho a frota de navios portu¬ 
gueses e espanhóis destruiu este ninho de piratas. 
Foi um soberbo feito naval, porque 0 inimigo des¬ 
baratado era constituído por homens que sabiam 
• todas as artes do mar e conheciam todos os recantos 
do Mediterrâneo. 

Quando Francisco I morreu, a necessidade de 
escoltas tornou-se mais premente, porquanto 



51) 


A ÁFRICA DO SUL SOB EL-REI D. JOÃO III 


O SISTEMA DE ESCOLTA NA ROTA DO CABO 


ciam a donos singulares, quais os nomes destes 
e os nomes dos co-proprietários de todos os navios. 
Se havia pessoas que quisessem construir navios, 
lhe dessem os nomes delas, e a espécie de navios 
que desejassem. Se estivessem a ser construidos 
alguns, lhe dissessem quem o estava fazendo, que 
espécie de navios eram e quando estariam prontos. 
Quantos marítimos havia em Lisboa e quantos 
canhões e outras armas? De tudo isto havia de 
dar conta por escrito. 

O rei estava quase sempre nas suas proprieda¬ 
des de Évora, e António de Ataíde com seus ministé¬ 
rios em Lisboa. Mas todos os dias mandavam cor¬ 
reios um ao outrOi às vezes três vezes ao dia. A dis¬ 
tância era de cerca de trinta léguas mas o rei podia 
assim dirigir a política naval do império. Pelas suas 
cartas se vê que ele conhecia pessoalmente quase 
todos os colaboradores a quem confiou a execução 
das suas directrizes políticas: fidalgos, almirantes, 
capitães, pilotos e feitores. 

Entre orei e os melhores destes homens, especial¬ 
mente os moços fidalgos, existia comunhão cons¬ 
ciente de propósitos, que nos faz compreender 
como eles podiam encarregar-se de tarefas tão 
manifestamente ingratas. Dois exemplos ilustra¬ 
rão este laço imponderável. Em 1533 escrevia o rei 
a Ataíde (n5): Quero que Gonçalo Coutinho seja 
alrriirante dos quatro navios que vão à índia na pri¬ 
meira armada deste ano. Dizei-lhe que me alegro 
de lhe fazer este favor, pois dele não receberá paga. 
No mesmo ano escreveu: Por Diogo Lopes de Sousa 
não ter licença de ir este ano à índia, desejo que Nu- 
no Furtado leve 0 seu navio, Dizei-lhe que ele vai 


sem paga, que eu bem sei que ele 0 fará por amor de 
mim. Que estranha linguagem nesta nossa idade de 
patriotismo económico, em que 0 dinheiro é a lín¬ 
gua universalmente compreendida! 

Havia aventureiros cúpidos entre os chefes e 
homens, mas 0 sal desta geração eram os moços que 
na corte tinham por mestre 0 próprio rei. Patriotis¬ 
mo e religião eram virtudes irmãs que significavam 
sacrifício e não meros ganhos terrenos. Os cínicos 
já então diziam que os dez mandamentos não sobre¬ 
viveram à vitória sobre 0 Cabo de Boa Esperança. 
Mas podemos calá-los com 0 sólido facto de que as 
viagens à volta do Cabo prosseguiram regularmen¬ 
te apesar de por isso morrerem muitos fidalgos, 
enquanto os homens do rei poucos proveitos aufe¬ 
riam. Os grandes lucros embolsavam-nos os ban¬ 
queiros de Antuérpia e arrecadava-os 0 tesouro 
real para mais tarde os despender quase inteira- 
mente em serviços públicos. 

Para estes homens 0 supremo castigo era” ser 
riscado do livro do rei" (nw. Era a punição infligida 
por desobediência a ordens ou esquivança em 
cumprir encargo ordenado pelos , representantes 
do rei no Ultramar. Se 0 rei dizia" 0 meu serviço” 
querendo dizer 0 serviço público, era porque eíe se 
considerava 0 mais responsável servidor do povo. 
Nenhum homem em Portugal trabalhava mais do 
que 0 rei, como prova a grande colecçao de cartas 
e despachos seus. 

O único meio de garantir a segurança da nave¬ 
gação na rota do Cabo, que 0 rei não quis aprovei¬ 
tar, foi 0 proposto por Rui Fernandes: construir 
fortes em Madagáscar e Benim, na costa ocidental 
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da África. Fernandes tinha sido feitor em Antuérpia 
e embaixador em Paris: estava impregnado daquele 
espírito utilitário e materialista das gentes e das 
terras por onde andara (ny). Pela ocupação efectiva 
dos portugueses queria mostrar aos franceses 
com argumentos compreensíveis aos argentá- 
rios “■ que o Oceano Índico lhes estava vedado a to¬ 
da a expansão. 

Por mais moderadas, as providências do rei eram 
mais sensatas. Em primeiro lugar decidira que os 
recontros entre capitães portugueses e pira'as 
franceses não deviam lançar os dois países em guer¬ 
ra; e disso cuidou com a criação de tribunais mixtos 
constituidos em partes iguais por juízes portugueses 
e franceses, os quais pesariam cuidadosamente 
as razões e direitos das partes em causa («s). Se fosse 
necessário pedir-se-ia a intervenção de um árbitro 
neutro cuja decisão era final. Em segundo lugar 
determinara não alargar a expansão portuguesa 
porque, ao contrário de alguns dos seus conselhei¬ 
ros, concluíra que o país atingira o limite do esforço 
da acção guerreira. Com estas limitações nunca se 
esqueceu de que a rota do Cabo era aÁtéria vital do 
comércio português. Nem Madagáscar, onde já 
tantas esperanças tinham ficado goradas, nem Be- 
nim, com seus pântanos mortais, lhe pareciam 
essenciais para o aumento da prosperidade da 
nação. 

As cartas do rei põem bem claro o seu fino instinto 
naval. Porque ele via que a rota do Cabo era a mais 
importante e mais vulnerável das rOtas marítimas, 
de cuja existência dependia o novo Portugal. 

Também discerniu as três condições essenciais 


JL 


0 SISTEMA DE ESCOLTA NA ROTA DO CABO 


para manutenção destas rotas (ns); marinha de guerra 
tão forte que pudesse defender o comércio contra 
qualquer coligação, no Atlântico, no Índico e no 
Pacífico; bases costeiras bastantes para abaste¬ 
cer e abrigar os navios, mas não mais; reserva de 
navios com. tonelagem suficiente para enfrentar 
estes encargos. Porque ele poupava cuidadosa¬ 
mente os seus navios abstendo-se de tomar parte 
nos atritos entre a França e a Espanha, os embaixa¬ 
dores de Veneza troçavam-no nos seus relatórios 
à Signoria; como se esta atitude fosse confissão de 
inabilidade para se impor a qualquer potência euro¬ 
peia dao). Mas como Veneza só teria a lucrar com o 
enfraquecimento da marinha portuguesa, talvez 
isto seja um grande tributo ã sagacidade da política 
naval do rei português. 

Na discussão com a França o imperador Carlos V 
apoiou Portugal e fez pressão diplomática para 
trazer a França à razão (^i). A Inglaterra pôs-se ao 
lado da França, já com a mira em vantagens prová¬ 
veis: mas 0 poder de Henrique VIII pesava pouco 
para influir na balança («2).; e os seus dois filhos, 
que reinaram ambos no tempo de D. João III, rece¬ 
beram em herança um país destroçado pelas dis¬ 
sensões lançadas por Henrique VIII, e consequen¬ 
temente fraco. 

Aqueles de entre nós que tiveram a infelicidade 
de presenciar os métodos das duas guerras mun¬ 
diais, as mais renhidas lutas de todos os tempos para 
a supremacia do comércio, não podem deixar 
de observar com admiração a diplomacia cortês 
cOm que D. João III conservou a sua marinha de 
guerra em luta de vida ou de morte pelo comércio 


de Portugal Comparemos as suas cartas ao desabri¬ 
do rei francês com as invectivas ultrajantes das 
cartas do Presidente Woodrow Wilson, publicadas 
no sétimo volume da colecção Barkei*; e o elogio do 
democrata norte-americano por Thonias Jefferson, 
nâo nos parecerá mais do que uma rapsódia sem valor 
histórico. No tempo em que os nativos americanos, 
hoje chamados peles-vermelhas, eram senhores do 
lugar em que se veio erguer Nova Iorque — D. João 
Hí, apenas com bondade cristã, conseguia que se 
lhe fizesse justiça contra os seus inimigos. Esta¬ 
beleceu-se assim no seu reinado a salvaguarda das 
cargas que vinham do Cabo, 
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O COMÉRCIO DA ÍNDIA 
REVOLUCIONA A ECONOMIA 

A deslocação do poder econômico na Europa 
rói uma das mais importantes consequências da 
descoberta do caminho rnarítimo para a índia. Ao 
passo que as riqtiezawS da índia passavam a depen¬ 
der da rota do Cabo, as forças económicas do veílio 
continente tiveram um súbito incremento em fa¬ 
zenda e em qualidade. Antes disso a actívidade co¬ 
mercial das nações europeias era fragmentária e 
desordenada. "Canalizar as riquezas do Oriente 
através de estreitas passagens no Levante, fazia 
pensar, na rigidez dos limites impostos à estratégi¬ 
ca comercial, num gigante alimentado através das 
frinchas duma parede" As cargas do Cabo 
eram a vanguarda da expansão económica mundial 
Esta designação é apropriada para a imensidade 
inegualável de riquezas da costa do Zambeze, Pér¬ 
sia, índia, ilhas da Malásia, China e Japão—que de¬ 
sembarcavam em Lisboa no reinado de I). João líL 
Porque foi no seu reinado que a Europa tomou 
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consciência dos problemas económicos que o no¬ 
vo sistema de comércio envolvia. Entre os povos 
da Europa foram os portugueses os primeiros a 
apreender o carácter da revolução económica e 
seus efeitos na economia nacional. Os economistas 
assinalam no movimento inglês, realizado mais 
tarde, os resultados que já eram visíveis em Por¬ 
tugal uma geração antes daquele movimento. 

Foi ura memorando das frotas do Cabo que 
primeiro levantou os problemas económicos, tal 
como se apresentavam ao rei e ao seu mais leal 
conselheiro. 

António de Ataíde foi tesoureiro geral em todo 
0 reinado de D. João IIL Depois de passar muitos 
anos a conceber expedientes financeiros escrevia 
assim ao rei (<^4): ” Quando penso no peso do fardo 
que Vossa Alteza leva aos ombros, e vejo o estado 
das Vossas finanças, as coisas parecem-me ãs ve¬ 
zes sem esperança; ainda que penso que isso me 
vem do meu pessimismo e não da realidade. Para 
me livrar de dúvidas tenho-me muitas vezes acon¬ 
selhado com homens velhos e experimentados para 
descobrir em que coisa o passado era diferente do 
presente; pois que nele não havia estas aflições. 
Muitos deles me disseram que nunca as coisas 
estiveram tão mal, mas de outros ouvi que iguais 
males do passado tinham sido remediados. Mas 
a mim pareceu-me que estes prestaram no assun¬ 
to pouca atenção. Porque jã há alguns anos se de¬ 
ram tantas mudanças, nem Vossa Alteza nem o 
país se avêm com os novos princípios; e se não fo¬ 
rem remediados tornar-se-ão cada vez mais peri¬ 
gosos". 
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Quais eram os novos princípios e que remédios 
se propunha Ataíde empregar? Primeiro observa 
que a principal despesa do (.roverno se fazia com 
equipar as frotas do Cabo, e na administração da 
índia e da África Oriental. Mas nestas partes não 
se pode poupar, acrescenta, na verdade tem que 
lá se gastar mais. A razão era evidente. Ali estava-se 
ainda na fase da expansão, de modo que a maior 
despesa correspondia maior lucro. Os proventos 
deste comércio lucrativo eram a principal fonte 
de receita do país. 

^ Podia e devia fazer-se economia no Norte de 
África, escreveu Ataíde. O castelo de Fez era a úni¬ 
ca coisa que valia a pena conservar. Os outros fortes 
ao norte deviam ser abandonados por não serem 
senão sorvedoiros de dinheiro. E de tienimm dele.s 
vinham receitas como vieram de Ceuta nos pri¬ 
meiros tempos. Ali se perdiam homens, navios e 
dinheiro; ali se gastava o que fazia falta para a ex¬ 
pansão do comércio na índia c iia África oriental, 
Antes de aderir a esta proposta (ardentemente 
rejeitada por muitos soldados e cortesãos) o rei 
consultou 0 conselho municipal de Lisboa, cons¬ 
tituído por sólidos homens de negocios vAii. (fra- 
dualmente e com grande relutância convenceu-se 
de que a política aconselhada por Ataíde era a hem 
do país, Á decisão foi finalmcnte tomada e para is.so 
contribuiram alguns revezes militares sofridos em 
Marrocos, que o rei não tomou demais a peito, 
como fizeram alguns fidalgos. O Papa Paulo ÍH 
mais força lhe deu em 1541 dizendo-lhe que estas 
questões de lana caprina não podiam embaciar a 
fama de um rei que tantas e tão gloriosas vitórias 
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tinha a seu crédito Em 1550 tinham sido aban¬ 
donadas as praças de Arzila, Safim, Azamor, 0 
castelo de Gué e Alcácer Ceguér. Ficou uma guar¬ 
nição em Ceuta para defender a comunidade cristã 
que lá vivia, e outra em Tânger para impedir qual¬ 
quer veleidade do sultão de Fêz. 

Escrevendo a informar 0 imperador Carlos V, 
0 rei explicava que os turcos e alguns cristãos 
renegados tinham armado os mouros com tanta 
artilharia, que não valia a pena fazer despeza com 
0 rearmamento das fortalezas, pois não traziam ne¬ 
nhum ganho.O Papa colaborou nestas providên¬ 
cias de desarmamento parcial dando permissão 
para demolir todas as igrejas, mosteiros e capelas 
naqueles lugares. Quando escreveu ao Papa a soli¬ 
citar es ía licença, 0 rei contava que as colheitas em 
Portugal tinham sido tão escassas que 0 obrigaram 
com grande sacrifício a importar trigo para as 
guarnições, de Dantzigue, da Sicília e da Dinamar¬ 
ca. Estas decisões corajosas mostram que 0 rei se 
não coibia de contrariar a pequena facção de fi¬ 
dalgos e militares que se lhe opunha, para conse¬ 
guir estabilidade financeira. Com 0 discernimento 
do verdadeiro homem de estado viu que tinha de 
escolher entre Marrocos e a índia. Sensatamente 
escolheu a índia retirando em Marrocos m para 
continuar a expansão no Oriente. 

Havia outra facção constituída por fidalgos, ex¬ 
perimentados servidores do Estado, que apoiava 
0 rej. Entre eles contava-se um antigo Governador 
da índia, Francisco Pereira Pestana, que fora co¬ 
mandante de Mombaça e cuja sensata opinião se 
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pode ainda hoje estudar em certo manuscrito do 
Museu Britânico. 

Se ficardes só em Fez, escreve ele ao rei, ficareis 
mais forte no norte de África; porque juntareis no 
mesmo lugar todos os portugueses, que estão en¬ 
fraquecidos por estarem espalhados, bem como 
os amigos estrangeiros de Portugal. Pestana lem¬ 
brou ao rei 0 exemplo do Papa Júlio II que contra¬ 
riando a opinião dos seus pouco inteligentes con¬ 
selheiros teve a coragem de demolir a venerável 
mas pouco adequada Igreja de S. Pedro, no lugar 
da qual edificou a mais bela igreja da Cristandade. 

Na boa causa da economia financeira 0 rei pen¬ 
sou em reduzir os honorários aos nobres da cor¬ 
te. Mas aqui recebeu de Ataíde conselho oportu¬ 
no. Estes homens merecem bem 0 que ganham 
e até mais. São os soldados mais mal pagos que já 
existiram, se considerarmos a sua fina têmpera. 
Cavaleiros, senhores e pagens fazem tão bom tra¬ 
balho e tão indispensável, que Vossa Alteza poupa 
dinheiro pagando-lhes. Continuou dizendo das 
grandes quantias que custam os soldados merce¬ 
nários nos outros países, e 110 seu trabalho de se¬ 
cretário de estado em Lisboa tinha apreendido a 
avaliar 0 fino quilate dos capitães portugueses. 

A história do êxito financeiro de um pequeno 
país como Portugal, empenhado na gigantesca 
empresa do comércio em três continentes, é um 
livro fechado para aqueles que não conhecem p 
papel dos fidalgos. A pequena moradia que 0 rei 
lhes atribuía era considerada mais como honra 
do que como salário e obrigava-os ao dever 
de pôr a vida e a fortuna ao serviço do país. Obriga- 
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va-os, como gentil-homens cristãos a ãrduos trei¬ 
nos na juventude; e deles vieram os capitães que 
em Mombaça, Sofala e Moçambique, e nas largas 
campanhas da índia se bateram contra os inimigos 
do seu país com lealdade sem limites, que não pedia 
recompensa material. As outras nações, com ex- 
cepção da Espanha, não podiam nunca confiar nos 
custosos mercenários, que muitas vezes pilhavam 
indiscriminadamente as terras dos seus emprega¬ 
dores e dos inimigos. Nos fidalgos tinha o rei ele¬ 
mento de valor inapreciável que seria difícil de 
avaliar aos economistas com suas teorias, se pen¬ 
sassem em fazer o seu lançamento na escrita. 

. Mas Ataíde afligia-se príncipalmen’:e com os 
métodos a que o rei se vira obrigado a deitar a 
mão para conseguir dinheiro com que equipar as 
frotas do Cabo. Havia três novas fontes de receita 
deste dinheiro Empréstimos na Bolsa de An¬ 
tuérpia, assinados pelo agente do rei in loco, ven¬ 
da de anuidades em Portugal e venda de títulos de 
nobreza. 

Ataíde lembra ao rei como no princípio houvera 
desagrado geral perante o terceiro método de ca¬ 
pitalizar fundos, porque todos sentiam que es¬ 
tas dignidades, lugares na corte e senhorias so- 
larengas deviam servir apenas como recompensa 
de comprovados méritos. Só numa grande emer¬ 
gência justificava o porem-se à venda. Mas agora a 
oferta excedia a procura porque já nao havia gente 
rica que não tivesse título. Como os da idade mé¬ 
dia, os estados modernos descobriram que este 
método de obter dinheiro não dá resultado apre¬ 
ciável 
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Alguns economistas consideram a venda de 
anuidades como uma forma disfarçada de usura. 
Seria mais correcto chamar-lhe uma modalidade 
de juro que não repugnava à consciência cristã da¬ 
quele tempo, porque o mutuário parecia pagar 
0 dinheiro emprestado por um período de aiios. 
Na realidade podemos considerar que o conceito 
de juro estava gradualmente a modificar-se; e as 
leis da Igreja e do estado católico (que era a incar¬ 
nação da consciência cristã) começaram a dar fé 
dessa modificação. Os economistas modernos mos¬ 
tram tendência para não aplicar à sociedade me¬ 
dieval as leis de desenvolvimènto orgânico. Di¬ 
zem-nos que 0 mundo medieval foi varrido pelo 
progresso comercial do própio mundo medieval. 
Uma perspectiva mais calma, encabeçada pelos 
melhores pensadores, pode ver apenas uma ada^- 
ptação gradual às novas condições de comércio e 
de vida. Os mais sábios teólogos e economistas, 
atacados pelos seus colegas menos inteligentes, 
notaram as mudanças na natureza das actividades 
comerciais a que muitas vezes eram chamados para 
servir de guias na lei moral 
Já no século XIII Tomás Aquinovso) insinuou 
que talvez viesse o tempo em que novos aconteci¬ 
mentos justificassem certa compensação pelo uso 
de dinheiro. Qualquer coisa cujo valor é perma¬ 
nente, uma casa por exemplo (escreve ele) pode ser 
sujeito do contrato de juro que chamamos renda. 
Com respeito ao dinheiro não se socorre da au¬ 
toridade de Aristóteles, embora muitos modernos 
economistas façam essa afirmação. Cita Aristóte¬ 
les simplesmente porque concorda com ele neste 
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caso, porque o argumento é ponderoso e a natureza 
do dinheiro era ainda a mesma que nos dias do' 
filósofo grego, isto é, simples meio de trocas. Mas 
Tomás Aquino observa que mesmo nesse tempo 
era lícita a renda do dinheiro emprestado, se o em¬ 
préstimo causasse perda ao dono do dinheiro. No 
espirito medieval de fraternidade e justiça, insur¬ 
gia-se contra os lucros obtidos por juro de pessoas 
necessitadas que precisavam do dinheiro para co¬ 
mer ou outra necessidade primária que consumia 
imediatamente 0 dinheiro recebido de empréstimo. 
Van Roey mostrou (130 a) como os teólogos opuse¬ 
ram às pretenções da economia sólido e imitável 
princípio de ética. Na aplicação do princípio é que 
levantaram dificuldades. 

Nestas circunstâncias de necessidade primaria, 
empresta-se sem esperar proveito pecuniário — se 
somos cristãos verdadeiros. Em estrita justiça teni- 
-se liberdade de emprestar ou não, mas em caso 
afirmativo não se tem direito a quaisquer lucros. 
Não é a justiça, mas 0 espírito crislão de amor do 
próximo que nos devem impelir a emprestar sem 
juro ao pobre necessitado. Bem sabemos 0 que 
0 mundo tem perdido pelo esquecimento deste 
são princípio. As catástrofes económicas não pas¬ 
sam da consequência de olharmos a economia co¬ 
mo ciência inteiramente despida de humanidade 
e considerações morais. Naqueles tempos a perda 
sofrida por quem emprestava constituia motivo 
para reclamar compensação, mas a necessidade 
extrema do devedor não era considerada justa razão 
para que lhe tirassem a pele. 

A medida que a evolução do comércio ia tornan¬ 
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do claro que 0 dinheiro estava adquirindo valor 
de renda, os chefes cristãos observaram 0 apareci¬ 
mento de certa classe de devedores, não necessi¬ 
tados, que podiam pagar renda pelo dinheiro com 
que negociavam. O credor perdia agora a opor¬ 
tunidade de lucrar pelo empréstimo. A isto come¬ 
çaram os teólogos a chamar lucrum cessans, e era 
de certo modo uma perda. Mas era de uma natureza 
dificilmente compreensível em tempos mais recua¬ 
dos, embora se tivesse tornado trivial com 0 hábito 
de empregar capitais nas empresas do ultramar. 

Deste modo mudaram os elementos de estudo 
do moralista cristão, não porque ele tivesse arre¬ 
dado os seus princípios ou a Igreja os seus do¬ 
gmas (cn); mas porque os banqueiros e comerciantes 
pediam com 0 mesmo nome uma coisa que era di¬ 
ferente. Em boa verdade, 0 que é 0 lucro do comér¬ 
cio aos olhos do homem que quere ser honesto? 
Duma maneira geral, emprestar já não era uma ma¬ 
neira de ajudar os necessitados, mas meio de ajudar 
homens ricos que queriam ser mais ricos. O di¬ 
nheiro tinha-se tornado em qualquer coisa dife¬ 
rente de simples meio de trocas. Começou a dar 
renda mais vultosa que uma casa ou uma quinta. 
Segundo os ensinamentos dos antigos teólogos, 
podia-se agora cobrar juro sobre ele, porque não 
era consumido imedia'amente em satisfação de 
necessidades capitais. A tão debatida questão re¬ 
sume-se agora nisto: a quanto monta 0 justo juro? 
Gradualmente a usura veio a significar juro exa¬ 
gerado (w). 

Mas velhas e desagradáveis associações faziam 
a palavra juro indesejável aos olhos dos homens de 
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bem. De há longos anos os judeus tinham praticado 
a usura em larga escala — apesar da proibição do 
Livro do Êxodo (XXIIj25) — porque os cristãos 
não se sentiam na obrigação de os forçar a seguir 
a lei de Moisés. De facto isto constituiu razão adi¬ 
cional para os cristãos que seguem a lei mais alta 
de Cristo — evitarem a feia prática da usura. Mas 
no princípio do reinado de D. João III os emprés¬ 
timos sobre juros (padrão de juros) de pessoas 
singulares em Portugal, tinha-se tornado clara- 
mente numa forma de obter dinheiro para as des¬ 
pesas do Estado, porque Ataíde limita-se a lastimar 
que estes empréstimos fossem difíceis de se con¬ 
seguir em Portugal. 

0 método indispensável de obter capital que 
ele aconselha, é o tráfego de letras de câmbio. Desde 
que começamos este novo negócio não temos feito 
mais nadaj e sem ele, não sei como se poderiam 
custear as despesas do governo de Vossa Alteza 

— escreve António de Ataíde (133). É manifesto que 
0 não deixavam à vontade as letras sobre Antuérpia, 
embora nas cartas que chegaram até nós se perceba 
a razão deste desagrado, visto que nelas apenas 
insinua que 0 juro dos empréstimos era excessivo. 

Como veremos mais tarde 0 rei tinha outros 
motivos para não gostar do sistema. Mas nenhum 
deles alcançou (e hoje é mais fácil fazê-lo em visão 
retrospectiva) que estas operações financeiras ti¬ 
ravam a Portugal grande parte dos lucros do comér¬ 
cio da índia. 0 negócio das letras em Antuérpia 
tinha-se tornado jogo em que ganhavam mais os 
jogadores daquela cidade do que 0 signatário delas 

— 0 rei de Portugal. 


Havia ainda outra fonte de receita que para seu 
bom crédito 0 rei recusou aproveitar. Em nome 
da Câmara de Comércio de Lisboa 0 Duque de 
Bragança aconselhou-o a casar com a bela rainha 
viúva, sua opulenta madrasta. 0 povo adorava-a 
e a multidão reuniu-se em frente do paço aclaman¬ 
do-a quando transpirou cá fora 0 conselho do du¬ 
que. Mas D. João III, emborá a tivesse posto no 
coração antes dela casar com seu falecido pai, re- 
cusou-se a admitir um casamento que a consciên¬ 
cia íhe dizia desonroso para qualquer homem, e 
muito mais para um rei católico. 

Em Portugal nenhuma mulher teve ocasião de 
exercer a influência malfazeja que Ana Bolena co¬ 
mandou na Inglaterra contemporânea, tanto espi¬ 
ritual como temporal. No espaço de alguns meses 
Henrique VIII virava do avesso as suas opiniões 
escritas e publicadas sobre religião, porque 0 Papa 
lhe recusou cumplicidade para tomar como espo¬ 
sa legai esta mulher inconstante que mais tarde 0 
próprio rei mandaria executar por crime de incesto. 

A comparação das cartas publicadas de D. João 
III e Henrique VIII esclarece a diferença de am¬ 
biente nos dois reinos (134). Ambos eram ditaduras 
como ainda hoje sucede em assuntos de política 
externa, mesmo nos governos mais democráticos; 
mas especialmente nas crises em que os parlamen¬ 
tos facilmente se transformam em ditaduras de 
classe ou de interesses poderosos. As principais 
nações do mundo têm todas sido ditaduras em 
quase todo 0 século XX. Mas D. João III era 0 dita¬ 
dor benévolo que não precisava ameaçar com 0 
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papâu 0 seu povo^ que bem via o esforço do rei para 
0 bem servir. 

Este desejo de servir é transparente quando o rei 
discute com Ataíde os meios de reunir fundos pa¬ 
ra a administração. Ao aprovar certas verbas do 
orçamento esta frase repete-se, em respostas ao 
Secretário de Estado: "com a condição de que 
isto não torne pesado demais o encargo do povo". 
Aqui seguia ele o nobre exemplo do seu pai que 
ao lançar o primeiro empréstimo público com 
garantia dos seus próprios bens afirmou que o 
fazia para evitar a subida de impostos que iriam 
sobrecarregar o povo íijj). 

D. João ni exercia até certo ponto as funções 
de tesoureiro geral pois que dominava com mão 
benévola embora vigilante as operações lançadas 
pelo secretário de estado a quem dedicava funda 
amizade. As ordens reais eram que logo após a che¬ 
gada dos navios carregados de espécies se aceitas¬ 
sem propostas de compra. 

Já em 1512 Afonso de Albuquerque prevenira 
D._ Manuel que Portuga] (Lifi) só poderia tirar pro¬ 
veito do comércio da índia se ele próprio for¬ 
necesse a mercadoria e capital necessários para es¬ 
se comércio. Se as matérias primas como o mer¬ 
cúrio e 0 cobre, e os artigos essenciais como roupas 
e^ armas fossem mandadas do país, pouca neces¬ 
sidade haveria de pedir dinheiro emprestado pa¬ 
ra 0 comércio da índia e da África Oriental. "Então 
verá Vossa Alteza que maravilhosa colheita anual 
dará esta árvore, se for bem tratada, regada e cul¬ 
tivada".^ , 

D. João III prestou mais atenção a este conselho 


0 COMliKClO D,\ ÍNDIA RliVOI.DCIONA A lil.DNilAlIA 


' do que seu pai. D. Manuel teve ainda que se liaver 
com a oposição ,de certas pessoas influentes que 
não acreditavam na possibilidade de êxito do co¬ 
mércio ultramarino. O conde de Vimioso era exem¬ 
plo típico desta classe. Quando Vasco da Gama 
trouxe 0 primeiro navio carregado de espécies, 
0 conde lembrou que a carga fora comprada com 
bons soberanos de ouro e ricos brocados. Parece- 
-me, observou secamcnte, que foram os indianos 
que nos descobriram e não nós a eles. Sustentava 
que neste sistema de trocas quem ficava de melhor 
partido eram os indianos, árabes e cafres. I). Ma¬ 
nuel conseguiu desfazer estas dúvidas com factos: 
ao morrer deixava o país próspero e feliz, invejado 
pelas maiores nações da Europa. 'Panto Portugal 
como os povos do oriente tiveram a ganhar nestas 
trocas comerciais. 

D. João III herdou a tarefa urgente de conseguir 
capital para o comércio a realizar pelas frotas que 
todos os anos se dirigiram ao Oriente o u-) e para con¬ 
seguir equipar os navios e homens necessários 
para a viagem. Para as despesas ordinárias do go¬ 
verno os capitais vinham de quatro fontes: o açúcar 
da Madeira e produtos das outras ilhas; o ouro e 
outras exportações da costa ocidental da África 
nos estabelecimentos da Mina, os impostos ordi¬ 
nários e os proventos das propriedades roais. 

Além disso havia de vez cm quando outras re¬ 
ceitas eventuais que merecem menção. Os mais 
ricos súbditos do rei faziam-lhe de vez em quando 
grandes empréstimos sem juros, Certa vez, em 
circunstâncias apertadas, o Bispo de Vizeu em¬ 
prestou-lhe dez mil cruzados. Muitos vieram em 
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seu auxílio quando em 1535 preparava a armada 
que se iria juntar à do imperador na. caça aos piratas 
da Barbaria. O rei escreveu uma carta a agradecer 
a cada um dos nobres que lhe tinham oferecido 
assistência pecuniária, sem juros. Os fidalgos con¬ 
sideravam a empresa digna de sacrifício financeiro. 
Não se sentiam igualmente entusiasmados pelas 
aventuras da pimenta, canela, cravo e drogas. Pela 
fé e pela pátria estavam prontos a arriscar vidas e 
fazendas, mas não os atraía a perspectiva de lucros 
nos negócios do ultramar. As suas rendas vinham- 
-Ihes da terra e do trabalho portugueses e sentiam- 
-se coagidos pela honra a despendê-las na defesa 
de Portugal. 

O rei mostrou qUe vivia dentro da realidade da 
situação financeira prevenindo frequentemente- 
Ataíde de que devia furtar-se a fazer empréstimos 
no estrangeiro, desde que conseguisse pagamento 
compensador dos comerciantes de Lisboa que es¬ 
tivessem compradores das cargas do Cabo. O com¬ 
prador em que mais confiava era Lucas Giraldi, 
fiorentino naturalizado português que construira 
em Lisboa uma casa belíssima e já fizera em navios 
seus duas viagens pelo Cabo (138). 

Mas D. João tinha demasiada experiência dos 
negócios públicos para colocar a administração à 
mercê dos comerciantes que por mais honrados 
que fossem não considerariam como principal 
objectivo 0 bem do povo, preocupação máxima 
do rei. Em 1547 comunicou ao secretário de estado 
informações confidenciais de Veneza e da Flandres 
sobre a subida de preço das especiarias naqueles 
mercados, em consequência de não ter vindo na¬ 


quele trimestre nenhum navio de Veneza. Com 
as listas de preços na mão, Ataíde ficou de se dirigir 
a Giraldi para 0 convidar a fixar um preço mais 
elevado para as cargas desse ano, era data fixa. 
De outro modo todos os carregamentos seguiriam 
para Antuérpia onde naquele momento havia alta 
de preços. Não insistais com Giraldi para que 
compre, escreve 0 rei, sempre prático, porque se¬ 
não pode adivinhar 0 que queremos. Acrescenta 
ainda que Giraldi estava a ganhar tempo porque 
tinha esperança em que a demora os obrigasse a 
vender mais barato no mercado de Sevilha. Os 
comerciantes são bons para servir no estado, mas 
maus para mandar. 

O rei conhecia perfeitamente 0 perigo de vender 
nos mercados estrangeiros, principalmente no de 
Antuérpia por causa dos prémios de câmbio altos 
que ali há, como ele próprio observou (139). Em 1537 
pagava ele à volta de 120 mil cruzados (cerca de 
50 mil libras esterlinas) só de juros e despesas 
bancárias. 

Sendo 0 juro médio 10%, a dívida pública do 
país somava meio milhão de libras, fardo que não 
se poderia considerar esmagador em vista da ini¬ 
ciativa ,e perspectivas que se abriam. 

Mas 0 rei desejava ardentemente pagar primeiro 
que tudo 0 capital tomado de empréstimo, como 
-se vê em muitas cartas suas. Era ura nobre instinto 
0 que 0 impelia a livrar 0 seu país da servidão ao 
portador de títulos estrangeiros (140). 

Mas não havia meio fácil de fugir a isto. Âs ve¬ 
zes era preciso dinheiro em moeda parau esquadra 
que estava de abalada, antes de se terem recebido 
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OS lucros sobre as cargas da viagem anterior. Nem 
sempre os mercadores e banqueiros de Lisboa fa¬ 
ziam ofertas definitivas pelo total das cargas^ mes¬ 
mo quando descarregadas em Lisboa. Neste caso 
0 rei era obrigado a recorrer a Antuérpia onde 
abundavam os especuladores e se podia arranjar 
venda e era possível negociar rapidamente em- 
préstimosj dada a segurança do devedor, o opu¬ 
lento rei de Portugal. 

Os portugueses e espanhóis foram causadores 
da grande prosperidade da capital da Holanda na 
primeira metade do século XVItMD.Lisboa era o 
empório do luxo oriental e Sevillia o empório do 
ouro espanhol e de outros produtos da América; 
mas as suas actividades trouxeram a Antuérpia 
os banqueiros alemães e italianos que por meio 
das suas operações financeiras facilitaram a dis¬ 
tribuição de toda esta riqueza pela Europa inteira. 
"Tornou“Se o fulcro do grande movimento euro¬ 
peu de trocas de produtos do norte e do sul; ao mes¬ 
mo tempo era o porto dos têxteis da Flandres e de 
Brabante, e dos metais de Liege e Hainaut". Sob 
0 cuidado tutelar dos soberanos espanhóis Carlos 
V e Filipe II os holandezes fizeram-se povo prós¬ 
pero e culto, e Antuérpia com seus cem mil habi¬ 
tantes tornou-se uma das principais cidades da 
Europa. 

A diferença de religiões não tinha ainda influen¬ 
ciado sèriamente 0 comércio e a política de Antuér¬ 
pia. ^Oluteranismo era um movimento de cara¬ 
cterísticas subterrâneas e o calvinismo começou a 
alastrar de Genebra só nos últimos anos de vida 
de D. João III (^^i. A prosperidade de Antuérpia 
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era a menina dos olhos do imperador. O imperador 
insurgia-se contra qualquer ameaça a e.ssa pros¬ 
peridade a tal ponto que em 1534 forçou 0 Papa 
a retirar a interdição lançada .sobre a Inglaterra 
depois de Henrique VIÍI ter coagido 0 parlamento 
a sancionar 0 seu casamento com Ana Bolcna, se 
bem que a desprezada minha ile Inglaterra fos.se 
tia do Imperador. Carlos V temia a perda inevitável 
do comércio inglês em Anti,.érpia embora ele fosse 
pequeno comparado ao da Espanlia e de Portugal. 
Cifuentes, embaixador da Espanlia cm Roma, ro¬ 
gou ao Papa que censurasse sim])Iesmente Hen¬ 
rique VÍII visto que a excomunhão da ínglatcrra 
inteira arrastaria consequência,s desastro.sas para 
os Países Baixos o iü. 

Nas dificuldades financeira.s que teve de en¬ 
frentar, I). João pensava às vezes que oPapa potiia 
ajudá-lo a evitar recorrer tantas veze.s ao dinlieiro 
de Antuérpia. Esta queixa filial íê-la ele ao mandar 
Ataídc como enviado especial à corte de Carlos V. 
Dizei ao imperador, escreve I). João u ü-, para .se ser¬ 
vir em mcuhioroe da sua influência junto dti 1’apii. 
Tenho perdido grandes riquezas e muitos súbditos 
a vida, e a fazenda em lutas com os mouro.s, infíéi.s 
e outros inimigos da Igreja. Não espero auxílio 
pecuniário do próprio Papa, mas mereço licenç i 
de me servir duns dízimos que ele impôs ao dem 
e de que muito preciso. Num momento cm que 
os negócio.s da Cristandade estão tão iml entvinii- 
nhados, prefiro sofrer seja 0 tnie for a desobede¬ 
cer ao Papa. Alas cm 1537 quando se redigia este 
memorando D. João reduziu as despeztts de tal 
modo que não teve possibilidade de amealhar 0 
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dote da sua muito amada e ilustre irmã a brilhante 
Infanta D. Maria. Nestes tempos, escreveu ao im¬ 
perador, até as nossas irmãs tem que se privar das 
suas joias a bem da grei. 

António de Ataíde era o tipo do ministro hones¬ 
to que não hesita em dizer francamente ao rei o que 
pensa dos seus métodos financeiros. No relatório 
de 1542(145) censura as grandes despesas com a 
Universidade, porque era de opinião que tinham 
doutores demais e soldados de menos. O acaba¬ 
mento da mimosa Torre de Belém comecada por 
D. Manuel, era necessário; mas 0 convento de To¬ 
mar sumptuoso demais e os acrescentos do palácio 
real de Almeirim desnecessários. As grandes so¬ 
mas que Vossa Alteza tem gasto na agricultura, 
na recuperação dos pântanos, no estabelecimento 
de novas comunidades agrícolas e no abaixamento 
do imposto do trigo — foram muito bem gastas; 
porque assim fornecestes alimento e trabalho ao 
vosso povo, acrescentava Ataíde. 

Esta última homenagem ao rei é bem merecida. 
Estudava cuidadosamente todos os contratos e tí¬ 
tulos úo Estado. 0 seu feitor em Antuérpia era 
um simples agente comercial e não tomava parte 
oficialmente no jogo da Bolsa (h 6) que acabava de 
ser criada. O facto de alguns feitores enriquecerem 
enquanto 0 soberano empobrecia, não significa 
que eles se locupletassem com os dinheiros do 
Estado: deve antes atribuir-se ao jogo por conta 
própria que faziam na Bolsa. 

De qualquer modo 0 rei de Portugal não queria 
meter-se neste jogo... malabar da Bolsa porque 
0 considerava indigno de um príncipe cristão a-i?). 
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Portugal de 1540 teve a sua melhor política na lio- 
nestidade do rei. Nesse caso um financeiro sem 
escrúpulos, natural de Luca, chamado Gaspar 
Ducci, quasi arruinou 0 feitor português Aáanuel 
Cerne, provocando uma esca.sscz artificial de moe¬ 
da a^K). A coroa portugue.sa não estava envolvitia 
no caso; e nisso era mais afortunada do que foi a 
coroa inglesa anos depois, quando Sir Tomas 
Gresham a viu implicada « i") num caso semelhante 
de que só conseguiu livrá-la com 0 casamento da 
Rainha Maria com Filipe lí. Reunindo os recursos 
dos dois países a Inglaterra conseguiu trazer di¬ 
nheiro da Espanha com que salvou 0 seu crédito 
financeiro em Antuérpia. A manobra de Ducci 
foi 0 primeiro equilikismo com 0 bem estar dos 
povos, a encetar a série dos que se tornaram lugar 
comum no capitalismo dos nossos dias. 

Constituiu também sério aviso ao rei das tenta¬ 
ções que esperavam os seus representantes e 0 
crédito do reino, entre os avarentos amealhadores 
da grande cidade flamenga. I). João procumva esse 
mercado com 0 intuito de conseguir empréstimos 
só por imperiosa necessidade, mas 0 seu agente 
não tinha autoridade para t) envolver em jogo de¬ 
pendente de tantas circunstâncias aleatórias. Com 
0 correr dos tempos 0 prémio cambial tornou-se 
tão exorbitante e a incerteza de obter moeda nas 
daíavS fixadas tão frequentCj que D, João decidiu 
retirar-se da embrulhada com armas e bagagens. 
Só quem estivesse cego pela cobiça podia maver 
homens a tirar lucros do sangue das veias das na¬ 
ções. Protegeria 0 seu povo retirando-se deste 
mercado desumano, e dirigindo 0 melhor que pu¬ 
desse a.s suas próprias finanças em Lisboa. 
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Em 1545 fez árduo esforço para pagar as dívidas 
em Antuérpia apresentando às cortes reiiiiidás 
em Santarénij um orçamento reduzido, vendendo 
0 cargo de governador de Santarém e desfazendo-se 
em Lisboa de todos os carregamentos vindos do 
■ Cabo naquele ano, para evitar as despesas de 
transporte para a Flandres cso). Em 1546 entregou 
à casa da moeda 300 mil pardaiis de ouro (cerca 
de 100 mil libras) que ao cuidado do vice-rei da 
índia cji), lhe mandara de presente 0 principal rei 
muçulmano do Decão. Era uma transfusão opor¬ 
tuna ao crédito nacional. 

Mas todas estas providências eram paliativos, 
e todos os anos os acontecimentos vincavam mais 
a lição de que os agentes de Portugal deviam ser 
retirados do mundo extravagante de Antuérpia. 
Portanto 0 rei marcou a Ataíde (agora conde de 
(Castanheira) encontro na propriedade rural de 
Rui Mendes, de Vasconcelos, situada num lugar 
de grandes. , belezas naturais -Figueiró dos Vi¬ 
nhos^ -r perto dos soutos de Castanheira e das pro¬ 
priedades do próprio conde. Te, nho grandes coi¬ 
sas a oonversar convosco e peç0"V0S que venhais 
imediataraente, escreveu ele a 15 de Julho de 
1548 M. 

A decisão foi comunicada a Lourenço Pires de 
Távoia que tinha chegado de Moçambique onde 
seu irmao era governador, e que fora nomeado 
embaixador em Antuérpia. Logo que lâ chegou 
mandou regressar à pátria 0 feitor João Rebelo 
com todo 0 seu pessoal, em Julho de 1549(15.,). 
Quando daqui por diante falarmos de feitores 
portugueses em Antuérpia, queremos referir-nos 
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a meros agentes comerciais cm missão e.special, 
e não a funcionários permanentes. Era ainda pre¬ 
ciso comprar nesse centro industrial roupas fina,s, 
artilharia, artigos manufacturados e lis vezes ate 
cereais. 

A 29 de Novembro de 1549 urna proclamação 
real anunciava que a Casa da índia aceitava pro¬ 
postas para a compra das espécies indianas e ina- 
laias que chegariam nas armadas do Cabo. Esta 
tentativa era ousada e visava a destruir a cres¬ 
cente tendência de concentrar 0 comércio de es¬ 
peciarias em Antuérpia. Sevilha, Leão, Ih-ancforie 
e Veneza tinham gradiuilmcnte perdido a par¬ 
ticipação neste comércio que noutros tempos ti¬ 
nha estado nas suas mãos. 

Os súbditos flamengos do rei de ILspanha com 
suas burras abarrotadas, tinham formado sindi¬ 
catos que eram monopólios particulares de lal 
modo poderosos que ameaçavam afog.ir 0 mono¬ 
pólio do estado de Portugal. D, João líí julgava que 
poderia abater esta hegemonia ameaçadora obri¬ 
gando-os a mandar os seus agente,s a idsboa onde 
era mais fácil dominá-los a preservar a liberdade 
económica da grei, 0 rei vislumbrava as vanta¬ 
gens de uma autocracia racional, l)e pouco valia 
aos setas operosos súbditos correr meio mundo 
para trazer riquezas à Europa se por tricas de 
moeda e certificados de dividendos os estrangeiros 
ficavam sempre com a parte de leão. Em lugar de 
dobrar 0 Cabo de Boa Esperança arriscando a vi¬ 
da, estes oportunistas limitavam-se a dobrar 0 juro; 
e assim esperavam izonquistar 0 Zarabeze, a índia 
e as ilhas da Malásia — sem sair de casa. 




Por certo que o rei não esperava conseguir esta 
vitória estratégica com duas penadas, nem supri¬ 
mir totalmente o auxílio dos mercadores e ban¬ 
queiros da Flandres. Numa carta de 1551 mostra 
como previa os perigos desta política e como pro¬ 
curou bom conselho que 0 ajudasse a debelá-los (154). 

Dei ordem a Belchior Barreto para ir a Antuér¬ 
pia, escreveu ele ao Conde de Castanheira, arru¬ 
mar lá os meus negócios na primeira feira da Pás¬ 
coa, Mas antes de ir quero que faleis com ele sobre 
isso. Ele está convencido que é melhor contrair 
em Lisboa novo empréstimo tal como costumais, 
em vez de 0 fazer em Antuérpia onde, segundo 
0 que diz João Gomes em resposta ao vosso pedido 
de esclarecimentos, 0 câmbio está a meu favor. 
Se assim continuar a chegar a 64 na feira de Outu¬ 
bro, as minhas letras em Lisboa devem ser descon¬ 
tadas e 0 pagamento feito na Flandres em esterlino, 
como é costume. Era a firme aplicação de um prin¬ 
cípio estabelecido há catorze anos antes pelo rei: 
quanto mais pimenta vendermos na Casa da índia, 
menos dinheiro havemos de pedir emprestado. 

A conservação das cartas do rei sobre este as¬ 
sunto mostra que ele estava bem a par das manhas 
dos prestamistas cosmopolitas como Sir Tomas 
Gresham que nesse momento se encontrava em 
Antuérpia, onde era feitor da rainha Maria Tudor 
e de Eduardo VI. O embaixador inglês em Bruxe¬ 
las, Sir John Mason 055), preveniu a Rainha da in¬ 
conveniência em se envolver em determinado ne¬ 
gócio escuro proposto por um corretor de certos 
mercadores de Antuérpia. Contràriaménte à natu¬ 
reza e à lei de Deus, escreve 0 embaixador, os mer¬ 
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cadores são mais orgulhosos do que príncipes e sào 
capazes de extorquir dinheiro para agradar a reis 
ambiciosos ou vingativos. Mason tinha em mente 
as guerras do imperador do rei da França e 
outros príncipes menores, que ele julgava sem 
sentido; referia-se também à louca prodigalidade 
dos últimos anos do reinado de Flenrique VIII 
e ao sistemático esvasiamento dos cofres públicos 
da Inglaterra no tempo do rei menino Eduardo 
VI. Mas os empréstimos a D. João III eram hones¬ 
tamente despendidos ao serviço da nação; e 0 co¬ 
mércio do oriente em que se gastavam estes fundos 
ajudava a conter a lepra da Europa — 0 agressor 
muçulmano. 

Sir Tomás Gresham deixou-nos vívidas impres¬ 
sões do ambiente da cupidez que reinava na nova 
Antuérpia. Era a alvorada sórdida daquilo a que 
esíranhamente se chama Período Clássico da 
Economia, a arte de fazer dinheiro sem considera¬ 
ções de ética, humanidade ou religião. No princípio 
da sua carreira Gresham prevenira os conselheiros 
do rei das traficâncias de moeda que se faziam em 
Antuérpia e avisou-os de que a Inglaterra viria a 
sofrer se os seus agentes não fossem treinados pelo 
menos durante oito anos naquela cidade, para po¬ 
derem entender 0 significado daquelas flutua¬ 
ções (157). 

Os feitores ingleses deviam aprender a disfarçar 
a necessidade que 0 seu rei tinha de dinheiro, a 
fingir que não precisavam dele com urgência, a 
esperar 0 mais possível que lho oferecessem es¬ 
pontâneamente. Mantinha que, com esta política 
"os mais orgulhosos mercadores da bolsa pedi- 
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ram-me com palavras e por escrito, para a Inglater¬ 
ra, que aceitasse o seu dinhelro'^ É evidente que 
neste período Gresham especulava por conta pró¬ 
pria; enriqueceu enormemente ao passo que a co- 
roa inglesa continuava a ter grande precisão de 
capital. Os rumores e boatos cuidadosamente pre¬ 
parados, aumentavam as dificuldades dos prínci¬ 
pes e os lucros dos mercadores, com o resultado 
de que "um dia há muito dinheiro, no outro nâo 
na nenhum". 


Os métodos que D. João III çeguiu em 1548 
para se livrar desta dança de câmbios em Antuérpia 
eram bastante parecidos com os que a rainha 
aria Tudor planeou em 1554, mas pormenori¬ 
zadamente expostos numa carta à raínha jsabel, 
escrita por Gresham_ um ano após a morte de D. 
Joao III (I5S). Os câmbios deviam ser regulados obri¬ 
gando-se os mercadores estrangeiros a comerciar 
em Lisboa onde as percentagens de desconto de 
ietras podiam_ser reguladas no interesse de Portu¬ 
gal; e os privilégios dos mercadores estrangeiros, 
especialmente dos que estivessem associados a 
cristãos-novos, deviam ser coartados. Casta- 
nheira^ prevenira 0 rei do perigo pitorescamente 
definido por Gresham: "O câmbio é a coisa que 
come os príncipes, se nâo for antes bem examina- 
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avoravel para pedir emprestado do que qualquer 

outro soberano da Cristandade. O seu sólido cré- 
0 “a® “^^dorlas que todos 

2re¬ 
gularidade tao precisa como a dos menos valiosos 


navios de là da Inglaterra. Em boa verdade per¬ 
diam-se algumas cargas. Até ao fim de 1551 os 
navios afundados e as cargas perdidas represen¬ 
tavam um valor de quatro contos de cruzados im). 
Mas grande parte estava coberta por apólices de 
seguro. 

No ano seguinte D. João teve de satisfazer ou 
adiar a maior parte dos débitos pedindo empres¬ 
tados três contos de ouro a dez por cento. Se pen¬ 
sarmos que 0 imperador nunca pagou menos de 
dezasseis por cento e a coroa inglesa entre doze 
e catorze, só podemos interpretar esta resolução 
dos prestamistas como homenagem ao sólido es¬ 
tado da finança nacional portuguesa. Em 1555 
Sir Jolm Mason registava com evidente admira¬ 
ção dso) - que "a frota portuguesa de vinte velas 
chegou há quatro dias carregada de espécies e ou¬ 
tras mercadorias, e, segundo dizem, grande quan¬ 
tidade de dinheiro". Deduz-se que a este tempo 
0 rei de Portugal obtinha êxito ao servir-se do 
mercado de moeda de Sevilha em vez do de An¬ 
tuérpia - por um decreto de Filipe II, de Abril 
de 1556, proibindo quem quer que fosse em 
Portugal de conseguir empréstimo sobre títulos 
de Castela. Filipe II devia ter descoberto os gran¬ 
des lucros que Portugal estava a conseguir nestas 
transacções Isto acontecia um ano antes da 
morte do rei português. 

Este ano de 1557 foi funesto na história de An¬ 
tuérpia. O governo da Holanda tinha tomado de em¬ 
préstimo à cidade somas tão vastas que esta come¬ 
çou a decair irremediavelmente em virtude do ex¬ 
cesso de crédito concedido. Nem um perito como 


0 banqueiro alemão Anton Fugger compreendeu 
a princípio os leves sinais de decadência. Devagar 
mas com segurança, preparava-se o caminho pa¬ 
ra a supremacia de Amesterdão, que veio a conso¬ 
lidar-se em 1602 com a fundação da Companhia 
Holandesa das índias Orientais. Amesterdão era 
já uma cidade importante com posição dominan¬ 
te no Báltico. Antuérpia tinha contra si 0 facto de 
0 comércio estar pràticamente nas mãos de coló¬ 
nias de estrangeiros que lá viviam. 

^ Mas D. João tinha feito sábio uso das cargas do 
Cabo, conseguindo preservar os interesses de Por¬ 
tugal contra a indevida pressão da força económica 
das terras pertencentes a Carlos Ve Filipe II. 
Carlos V especialmente, tinha dado à Holanda 
paz e ordem administrativa e com elas crescente 
espírito de unidade e patriotismo, fazendo de An¬ 
tuérpia 0 fulcro de dezassete províncias em pre¬ 
parativos de criação do estado independente da 
Holanda (16^). Enfrentando estas condições adver¬ 
sas D. João ÍII tinha mantido, baseada na solvência, 
a liberdade económica do país. 

Que este estado de coisas durou até ao fim do 
seu reinado, vê-se pelo relatório dirigido ao Doge 
e ao Senado por Jaime . Soranzo uns meses antès 
da morte de D, João IIL 

"Os mercadores franceses têm recebido cartas 
de Valhadolide" diz 0 embaixador veneziano, 
"informando-os de que 0 rei de Portugal prome¬ 
teu papr dois milhões de ouro aos mercadores 
nos próximos três anos e que já lhes deu promis¬ 
sórias" (HÍ3). 

A estrutura do comércio português em Antuér¬ 
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pia estava bem consolidada antes de os judeus e 
cristãos-novos começarem a interessar-se por ele. 
As suas operações vieram à luz no reinado de D. 
João líí e consistiam principalmente em negócios 
de moeda. A primeira vez que 0 rei tomou provi¬ 
dências contra eles como comunidade, foi quando 
descobriu que tinham pràticamente 0 monopólio 
das mercadorias do Oriente em Antuérpia e man¬ 
tinham uma liga financeira com os turcos da 
Salónica. Tudo isso transpirou quando 0 marrano 
português Diogo Mendes foi acusado do crime 
de açambarcamentode pimenta em Julho de 1 532. 

Os testemunhos prestados no Vierschaer (i 64 ), 
tribunal do crime de Antuérpia, desvendaram a 
vasta rede de operações financeiras prejudiciais a 
Portugal, ao império e à Igreja. Diogo Mendes 
era um cristão-novo que começara, com navios 
seus, a comerciar com a índia no tempo de Afonso 
de Albuquerque. Em 1512 emigrou para Antuér¬ 
pia. Os seus proventos cresceram de tal modo 
que em 1525, de parceria com 0 italiano João Car¬ 
los degli Affaitati que tinha importantes conhe¬ 
cimentos em Portugal, se atreveu a apresentar um 
ultimato a D. João III " Ou nos vendeis pelo 
preço que nós fixarmos toda a carga da armada do 
Gabo, ou sereis obrigado a vendê-la gota a gota 
com grandes perdas". Anos depois Diogo Mendes 
participava com os alemães Hochestetters num 
empréstimo ao próprio imperador. Ficava agora 
provado que Diogo Mendes mantinha correspon¬ 
dência regular com os marranos portugueses fu¬ 
gidos há alguns anos para Salónica e que tinham 
enriquecido com 0 apoio financeiro do Grão Tur- 
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CO. Aquele tempo Salónica era o grande empório 
comercial do império sarraceno. D. João III devia 
lembrar-se de que esta cidade fora um dos primei¬ 
ros centros de fé cristã na Europa; e que agora as 
suas velhas igrejas eram mesquitas e os nobres 
edifícios gregos e romanos abrigavam o cruel sis¬ 
tema turco que os soldados e marinheiros de Por¬ 
tugal tinham varrido do Indico. Empenhou-se em 
que 0 turco não recuperasse em letras de câmbio 
0 que perdera nas másculas lides de combate. 

Mesmo assim a história ainda tinha muito que 
contar. Provou-se que Diogo Mendes e os de Sa¬ 
lónica tinham financiado as providências tomádas 
por Duarte da Paz com o fim de prejudicar a políti¬ 
ca do rei era Roma, no que respeitava aos cristãos- 
-novos. Chegaram a nomear uma comissão local 
para promover a emigração dos marranos portu¬ 
gueses e de seus bens para a Turquia. Também 
se estavam a aproveitar da cisão nascente entre 
os cristãos para alargar as operações internacio¬ 
nais de finança. 

Embora dizendo-se católicos, Diogo Mendes e 
seus amigos prestaram auxílio, de muitos modos 
à pequena facção luterana. Em 1521 organizaram 
um fundo para traduzir em espanhol os trabalhos 
de^Lutero e passaram-nos de contrabando para 
a Espanha. O margrave de Antuérpia, agindo cora 
a mesma prontidão dos censores modernos, con- 
xiscou todos os exemplares que conseguiu encon¬ 
trai, umas escassas centenas -- Iloje, em repres¬ 
sões deste género queimar-se-iam aos milhares. 
E claro que as bibliotecas de Diogo Mendes, Ga¬ 
briel de Negro, Manuel Serrano, Luis Peres e ou¬ 


tros marranos, que foram examinadas, eram mo¬ 
delos perfeitos de ortodoxia católica. O único in¬ 
teresse deles no luteranismo era servirem-se dele 
como alavanca da finança e política internacio¬ 
nais wo. 

Com respeito aos monopólios comerciais, os 
luteranos, por pertencerem à classe pobre, eram 
mais hostis do que os ricos e os chefes cultos da 
cidade católica de Antuérpia. Martinho Lutero viu 
os perigos sociais dos monopólios, como viram 
todos os homens bem intencionados; mas queria, 
â sua maneira apaixonada, arrancar 0 trigo e 0 joio, 
destruir simuitâneamente 0 comércio do Cabo e 
os monopólios md , Escrevia 0 reformista: se tivés¬ 
semos um governo em termos e governantes ver¬ 
dadeiros, 0 comércio estrangeiro que traz de Cali- 
cute, índia, etc. especiarias e tecidos caros de 
pano e ouro que só servem para ostentação e não 
têm utilidade e só sugam 0 dinheiro da nossa terra 
e .da nossa gente — não seria permitido. 

Tanto D. João III como Carlos V reconheciam 
0 mal, mas seguiram métodos mais inteligentes e 
moderados para 0 debelar. Viram que os mono¬ 
pólios sem rédea, lhes deixariam apenas 0 poder 
político dentro dos seus próprios reinoSj os quais 
ficariám reduzidos à condição de bens móveis, de 
uma organização sem escrúpulos, que estendia 
por todo 0 mundo os tentáculos, tendo por sede 
a cidade imperial de Antuérpia. Por outro, lado 
tOrnou-se-lhes evidente que 0 crescente comércio 
do ultramar era, sob muitos aspectos uma benção 
para os seus povos e 0 destino traçado da Europa. 
Como conservar estes ganhos enquanto limitavam 
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a cubica dos especuladores "que tende para o 
infinito" (como matemàticamente disse S. Tomás 
Aquino) era o delicado problema por cuja solução 
estavam responsáveis. O jogo de egoismos desen¬ 
freados que nos chamamos brandamente comércio 
livre, não podia ser o árbitro do preço dos artigos 
de que o povo era o principal consumidor. 

Os variados aspectos da questão vieram à baila 
no julgamento de Diogo Mendes e, apaniguados, 
realizado nos tribunais imperiais. 

O dinheiro e a influência destes homens per¬ 
mitiu-lhes, como ainda hoje aconteceria, gosar de 
todas as leis de excepçâo e lapsos legais permiti¬ 
dos pelo direito e que os melhores advogados 
apresentavam aos juízes. No decurso de uma série 
de julgamentos de que o primeiro foi o de Diogo 
Mendes, a situação tornou-se mais clara. 

O Conselho Provincial de Brabante pôs em ar¬ 
ticulado que, embora o monopólio constituísse 
transgressão pela lei do império, ele era legal em 
Antuérpia por especial privilégio imperial, fonte _ 
da sua excepcional prosperidade. D. João III man- ’ 
dou ao julgamento uma embaixada ilustre (i«8) a 
requerer, que no caso dos bens pertencentes a Dio¬ 
go Mendes serem confiscados, a dívida deste de 
200 mil ducados proveniente da compra de espe¬ 
ciarias, devia ter prioridade na liquidação. 0 Ban¬ 
co Fugger também alegou que no caso de serem 
anuladas as operações que de boa fé realizara com 
Diogo Mendes, não poderia pagar ao imperador 
0 empréstimo de 200 mil florins. 

A sentença do tribunal faz honra à integridade 
dos juizes e à sabedoria legislativa de Carlos V. 


Atendeu-se ao direito privativo da cidade de An¬ 
tuérpia e consequentemente Diogo Mendes foi 
absolvido das acusações do monopólio. Mas foi 
multado em 40 mil florins pelas ligações mantidas 
com 0 inimigo turco e operações realizadas em 
benefício da finança turca, transgressões que os 
governos actuais considerariam alta traição cujo 
castigo é a pena de morte. Ele e seus associados 
(cerca de um terço da colónia portuguesa em An¬ 
tuérpia) também foram condenados por fomentar 
a emigração para a Turquia. 

0 imperador ficou encolerizado quando estes 
factos se aprovaram em julgamento público, e a 
13 de Maio de 1550 expulsou de Antuérpia todos 
os cristãos-novos ali estabelecidos depois de 1543. 
Mas por esta altura já os banqueiros italianos ti¬ 
nham lugar tão preponderante que passávam à 
frente dos cristãos novos ali estabelecidos há mais 
tempo. Portanto 0 monopólio manteve-se pas¬ 
sando na maior parte para as mãos dos italianos. 
Muitos dos marmnos buscaram e acharam novo 
campo de actividade em Amesterdão. 

Desapareceu Ws) assim 0 perigo dos turcos na 
frente financeira, que D. João III temia. Podia 
agora negociar com mais sossego as cargas do 
Cabo, no interesse e para proteção do povo. São 
estas as directrizes que se repetem como refrão 
nas cartas e na excelente colectânea de leis (17=» que 
nos deixou. 

As zonas de perigo que D. João observou em 
Antuérpia centravam-se no emprego do juro e do 
dinheiro de permissão em mãos estrangeiras. Ao 
passo que via claramente a necessidade de capital 
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para as empresas do ultramar è para a manutenção 
do povo, compreendia que ele devia ser dominado 
por aqueles a quem doía e não por estrangeiros. 
A moeda devia ser segura e de confiar, nunca ob- 
jecto de manigâncias do exterior com flutuações 
de câmbio que não deixavam saber quanto valia o 
dinheiro. A isto chamava-se dinheiro de permis¬ 
são e muitas leis sábias se promulgaram para 
evitar este abuso (173). 

A Igreja ensinara ao rei que o Evangelho de 
Cristo não era coisa divorciada dos negócios pú¬ 
blicos do Estado cristão, antes factor do serviço 
do rei perante Deus (173). Os acontecimentos econó¬ 
micos que se seguiram colocaram a ciência econó¬ 
mica sobre um dogma diferente. Esta ciência tor¬ 
nou-se no instrumento do imperialismo económi¬ 
co; e de tal modo se apoderou da maior parte da 
Europa que parecia não haver outra alternativa 
senão a submissão aos seus mandados, ditados 
pela cupidez dos "homens de negócios e do dia¬ 
bo" d?)). 

. A política financeira de D. João III tem sido 
condenada pelos caciques da escola clássica de 
que é apóstolo Adam Smith, 0 Maquiavel das 
ciências económicas. Mas após trezentos anos de 
experiência deste dogma básico, e no meio dos 
destroços sobre ele deixado por imperialismos ri¬ 
vais—-o mundo começa finalmente a vislumbrar 
que de facto há outras alternativas; e que 0 dogma 
gémeo da sua inevitabilidade não passa dum ma- 
nipanso que os homens adoraram tempo de mais. 
O Portugal de hoje seguiu uma destas alternativas 
no seu admirável sistema corporativo. O santo e 


a senha é 0 dever social acima da liberdade indivi¬ 
dual do prestamista, perniciosa à. sociedade. Ao 
adoptar este sistema saiu da servidão à Bolsa e 
regressou a fina tradição portuguesa de D. João 
líl. 

• O êxito da política de D. João III foi notado por 
um contemporâneo inglês de grande independên- 
ciá intelectual. Foi 0 Dr. Tomas Wilson que per¬ 
tenceu à primeira geração protestante daquele país. 
Na mocidade viajara pela Europa e desempenhara 
uma missão diplomática de que o encarregará a 
rainha Isabel dez anos depois da morte de D. João 
IIÍ. E isso dá-lhe foros de competente para avaliar 
as consequências da política financeira do rei. 
"Devo dizer" escreve ele "que em país nenhum 
da Cristandade vi justiça mais bem aplicada do 
que em Portugal nem leis mais bem executa¬ 
das." (w) . 

Wilson nota como em Portugal se refreia a usu¬ 
ra pela lei "e como a lei civil castiga severamente 
os transgressores, especialmente aqueles que pra¬ 
ticam actos contra ó bem público". Relata também 
como os funcionários da corte, magistrados e advo¬ 
gados eram vigiados para impedir que enrique¬ 
cesse à custa do povo. Os trabalhos dos cronistas 
portugueses cóntemporâneos estão cheios de 
exemplos desta saudável vigilância. 

Um dos exemplos mais frizantes é 0 que se refere 
a Nuno da Cunha (170). Era fidalgo de nobre linha¬ 
gem, amigo de infância do rei e tinha regressado 
da índia onde estivera nove anos como více-rei. 
Mas regressou à Pátria sob prisão, acusado de ter 
arranjado seu pé de meia locupletando-se com 
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dinheiros do Tesouro. D. João III era incapaz de 
perfilhar a assercção pessimista de Voltaire sobre 
a impossibilidade de encontrar lisura no governo 
do e,stado(> 77 ). As dúvidas de Voltaire teriam jus¬ 
tificação na sociedade de que ele próprio era 
ornamento; mas esses tempos ainda nâo tinham 
chegado. Na realidade, talvez D. João III fosse co¬ 
mo o comandante da retaguarda a bater-se pelos 
velhos ideais. A severidade que mostrou neste 
acontecimento de que era protagonista grande 
amigo seu, demonstra que ele tinha fé nesses ideais 
e na integridade geral dos seus funcionários. 

A maneira como se despendiam os lucros pro¬ 
venientes das cargas do Cabo ilustra outra faceta 
do seu espírito público. Financeiramente estes 
lucros eram a viga mestra do império que se tinha 
engrandecido. Mas se a tivesse podido conhecer, 
teria repelido com todas as veras a insinuação de 
Adam Smith ■— de que surge sempre um plano 
providencial em todas as operações de interesse 
económico próprio. D. João tinha uma maneira 
menos nebulosa de distinguir os desígnios da 
Providência. Era aplicar os dividendos no proveito 
material e cultural do seu povo. Fugia o mais pos¬ 
sível de frustrar os desígnios da Providência logran¬ 
do 0 interesse individual dos intermediários. 

Neste reinado o país era um verdadeiro cortiço 
de abelhas laboriosas. O humanista flamengo a 
quem os portugueses chamavam Nicolau Clenar- 
do faz, a cores negras, uma observação sobre o 
abaiidono a que se votava a agricultura na província 
meridional do Algarve, onde viveu. Mas provavel¬ 
mente isto devia-se mais ã falta de mão de obra do 


que à preguiça que ele assaca ao povo. A falta de 
mão de obra nas regiões menos dotadas do país, 
era o preço por que a nação pagava tantas energias 
despendidas em terras de além-mar, Mas naquele 
tempo valia a pena pagá-lo m. 

Só com tal sacrifício de homens aptos podia 
Portugal derrotar no Oriente os vencedores isla- 
mistas de Constantinopla e impedi-los de subverter 
a civilização europeia cristã e a maioria hindu na 
índia. A América ofertou D. João no Brasil uma 
dádiva inapreciável de cultura, sempre com sacri¬ 
fício semelhante. O Brasil é o grande triunfo da 
civilização portuguesa, como a América do norte 
0 é. da cultura francesa e inglesa. 

O rei gastou à larga e sem esperança de recobrar 
materialmente ao transplantar para a América as 
excelentes leis do seu país, a língua, a agricultura, 
as instituições municipais gratuitas e a religião. 
Para construir além-mar outro Portugal, mandou 
do reino os seus melhores homens a quem chamava 
donatários V79). Nenhum cioso sentimento de prer¬ 
rogativa real 0 impediu de delegar a autoridade 
íotal nestes homens para que pudessem governar 
efectivamente e enraizar na terra virgem as semen¬ 
tes da terra mãe. Por meio de concessões de terras 
fomentava-se a fixação de colonos que a desenvol¬ 
vessem e defendessem. A única parte que 0 rei 
para si reservou foi 0 encargo de pagar as despesas 
do estabelecimento da religião no Brasil, que na 
última parte do seu reinado confiou quase intei¬ 
ramente aos jesuítas. D. João estava espiritual¬ 
mente tão acima do comum na nossa raça, que 0 
dinheiro não representava para ele mais do que 
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um meio de espalhar as coisas boas e belas que co¬ 
nhecia. Em 29 de Março de 1549 autorizou 0 ve¬ 
terano de África e da fndiaj Tomé de Sousa, a esta¬ 
belecer na Baía a capital do Brasil; mas explicava- 
-Ihe que a guerra não era 0 seu fim, mas a benevo¬ 
lência caritativa depois do combate, se a guerra 
fosse inevitável Só se encontrou ouro no Brasil 
oito anos depois do rei ter morrido, e assim esta 
imensa colónia nada rendeu no seu reinado. 

A sua política está claramente definida na volu¬ 
mosa correspondência com os governadores do 
Brasil, tesoureiros, juízes mercadores, aventurei¬ 
ros, bispos e jesuítas (‘«0). Convenceu-se que na 
colónia não havia metais preciosos nem úteis; mas 
chegava-lhe que lá encontassem novo e feliz lar 
os leais súbditos de Portugal, onde 0 trabalho ma¬ 
nual era mal pago. 

Assim, os fidalgos amparados por agricultores £ 
lançaram os sólidos alicerces da grande república 
do Brasil. Camponeses, pescadores e pastores 
emigraram dos prados do Minho, das praias de j 

Viana e Caminha, das escarpas montanhosas da i, 

Beira, das margens arenosas do Cávado. ;■ 

Algumas destas comunidades vieram das ilhas f 
do Atlântico sem nada terem perdido da sua pro- I 
verbial operosidade. O rei ordenou certas pro- I 
vidências de segregação dos bárbaros aborígenes. 

As tribos mais selvagens do interior não deviam 
ser molestadas a não ser que perturbassem os colo- . £ 
nos. Aqueles que quisessem tornar-se cristãos se- ■ i 
riam agrupados em acampamentos perto dos eu- I 
ropeus, mas separados. | 

Mas 0 apoio financeiro deste plano de largo j 
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alcance firmava-se no êxito dos navios que todos 
os anos dobravam 0 Cabo, gemendo ao peso das 
cargas. O maior dos navios construídos neste rei¬ 
nado pesava oitocentas toneladas, mas a tonelagem 
média dos navios para a índia era de quinhentas 
ou seiscentas. Fernão de Oliveira técnico na¬ 
val do século seguinte, explica como eram justi¬ 
ficadas as somas gastas em navios, c que 110 tempo 
de D. João se consideravam excessivas. 

Nestes mares são precisos navios grandes, es¬ 
creveu ele no Livro da Fábrica das Naus, porque 
as ondas na Costa da Cafraria entre Moçambique 
e Cabo da Boa Esperança engolem um navio de 
cinco toneladas como um barco a punhete se 
afunda na passagem entre Sacavém e Vila Franca. 
Um navio grande também se defende melhor dos 
piratas por ter mais homens e mais armas. A pró¬ 
pria majestade de um navio grande pòe medo no 
coraçãv) do inimigo e estorva-lhe 0 ataque. 

A construção destes navios e seu equipamento 
eram, todos os anos, 0 mais pesado encargo econó¬ 
mico de D. João. Ao conseguir 0 necessário capital 
ele estava bem a par do perigo em pedir emprestado 
na Flandres. Enquanto viveu salvaguardou neste 
assunto a liberdade do país. Estes eram os tempos 
em que nas palavras de um historiador inglês, "os 
ostras ingleses (da finança) eram rebocados pelos 
leviatãs continentais" Mas a alguns sucessores 
de D. João III também chegou a vez de serem rebo¬ 
cados, quando fortes correntes políticas engran¬ 
deceram 0 crescente poder da Bolsa Europeia. A 
forma imperialista de monopólio capitalista er¬ 
guia a cabeça em Antuérpia. D. João III tinha um 
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fino senso político c viu os perigos imediatos para 
0 seií país; mas o iiovn inimigo ainda não se defi¬ 
nira tão bem que lhe permitisse discernir as facetas 
mais opressivas. O que ele percebeu foi que a não 
ser que reagisse, o maior quinhão dos lucros iria 
para os banqueiros alemães e até para o Turco. 
Estes perigos, que s6 um observador arguto po¬ 
dia adivinhar, esforçí)U-se ele por os vencer, e con¬ 
seguiu-o enquanto reinou. 

O estudo atento da sua política financeira de¬ 
monstra que se agarrou lenazmente ao .são prin¬ 
cípio ensinado pela Igreja de que o principal obje- 
ctivo dos reis c dos povos não deve ser a acumula¬ 
ção de riquezas, mas a satisfação das necessidades 
vitais f«'D. Entre estas incluímos as necessidades 
da vida sobre-natural consignada.s no Novo Tes¬ 
tamento. 

Antuérpia começava a dar o apoio associado da 
sua Bolsa a uma teoria geral e uma prática de vida 
que na Idade Média era excepcionai e desacredi¬ 
tada. .Naqueles tempos a.s exortações de Leão Bap- 
tista Alberti para fugir ii pobreza, estrada da mi¬ 
séria e da servidão dos ríeo.s, e poupar diligente¬ 
mente para poder negociar e e.specular — afigura¬ 
vam-se um tanto ou quanto anti-sociais vh5 ). Os 
corretores da Bolsa ainda se mostravam mais as- 
spliados em conseguir fortuna. Pelo exemplo en¬ 
sinavam aos homens que a vida económica era a 
salvaguarda do especulador. O estado, a nação e 
a comunidade tiue se governassem com as próprias 
forças. Dentro desta concepção o espírito capita¬ 
lista apareceu como uma unidade nova, encorpo- 
rando-se gradualmente num império económico 


que iria dominar as nações da Europa. O rei de 
Portugal não se bateu só com o monstro cujos 
tentáculos tentavam aprisionar a sua terra, lutou 
também em proveito de uma causa maior “ a li¬ 
berdade humana. 

Erasmo m) foi portanto o campeão do homem 
comum na Europa quando exortou I). João III a 
refrear a avareza daqueles que encareciam os gé¬ 
neros de primeira necessidade, o que fazia subir 
0 custo de vida. Erasmo escreveu "Ouço dizer 
que quanto mais fácil é importar mercadoria 
para a Europa, mais cara ela se torna. No caso 
de mercadorias como o açúcar compramo-lo nós 
não mais barato mas de pior qualidade''. Três anos 
antes escrevera o Papa a D. João III na mesma toa¬ 
da, dizendo que muita gente na Itália e noutros 
lugares.lhe pedira para se servir da süa influência 
sobre o rei para conseguir razoável redução de 
preços. 

. Toda a gente tivera a esperança de que o ma¬ 
gnífico empreendimento dos portugueses iria em- 
baratecer estes artigos por aumentar a oferta de¬ 
les vw. 

, .Tanto 0 Papa como Erasmo viam que qualquer 
.coisa estava mal, pelo menos para o povo, mas 
naquele tempo ninguém conhecia o remédio. Tam¬ 
bém D. João 0 não conhecia embora no seu próprio 
povo reconhecesse os males apontados; não se 
sentia responsável pela prosperidade da Alemanha 
e da Itália, era que Clemente VI e Erasmo pensa¬ 
vam. Poucos homens compreenderam que o co> 
.mando das operações comerciais se escapava das 
mãos dos reis para as mãos das classes endinhei- 
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radas que entravam no caminho triunfal do poder 
sobre-real e que ainda hoje não abandonaram. 

Era inútil o apelo de Erasmo ao rei que já tinha 
muito que fazer procurando defender o seu povo 
da inundação que se avizinhava. Mas uma carta 
petulante escrita por Erasmo a um mercador ho¬ 
landês de Antuérpia chamado Erasmo Schets, mos- 
tra que ele tinha opinião pessoal acerca da causa 
da subida excessiva de preços dss). 

Erasmo viveu sempre em dificuldade de di- 
nheiroj e ele próprio o confessa ao escrever que 
era como uma esponja que fica sêca quando se es- 
premcj por mais água que tenha absorvido. Gom 
astúcia consumada esperava de D. Joâo III hono¬ 
rário chorudo ao aconselhá-lo na estabilização dos 
preços que vinha incluída no prefácio de um dos 
seus trabalhos eruditos, dedicado ao rei. Schets 
mandou a Freiburgo, onde ao tempo se encontrava 
Erasmo, um moço e inteligente português para 
0 prevenir de que o prefácio desagradava a D. 
João (189). Não havia pois nada a esperar como re¬ 
compensa. "De que me pode servir esta cáfila de 
judeus?", respondeu 0 encrespado Erasmo. Re¬ 
feria-se evidentemente à colónia de mercadores 
portugueses que vivia em Antuérpia e a quem 
culpava do malogro. Como de entre eles eram os 
judeus e cristãos-novos quem comandava os prin¬ 
cipais monopólios, estava convencido que lhes 
devia 0 fracasso, porque eles, por seu lado, sedi- 
nham sentido lesados pela menção do injusto 
♦açambarcamento de espécies (m). 

E óbvio que Êrasmo nao suspeitava da luta ár¬ 
dua do rei contra estes monopolistas, a admitir 
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que ele tinha capacidade para abarcar os porme¬ 
nores de negócio. Contudo 0 Papa tratou várias 
vezes do assunto com 0 embaixador português em 
Roma, Miguel da Silva. Dizei a Sua Santidade, 
respondeu certa vez 0 rei, que se deseja que eu 
abata estes açambarcadores, deve-me permitir que 
estabeleça os tribunais da Inquisição, única ma¬ 
neira de arrancar 0 mal pela raiz. O Papa, contudo, 
temia que se abusasse desse instrumento e se 
. criassem males piores do que os monopólios. Num 
breve dirigido ao rei diz-lhe "Deveis ter em men¬ 
te que Deus vos fez rei para que sejais útil a todas 
as nações" (191). Esse dever reconhecia-o D. João, 
mas muito naturalmente punha em primeiro lu¬ 
gar as obrigações para com 0 seu próprio povo. 
Os tubarões da Holanda eram os principais cul¬ 
pados, e não lhe estavam sujeitos, mas sim ao im¬ 
perador. 

Quando os nossos modernos economistas per¬ 
deram a viga mestra do padrão ouro depois do 
Tratado de Versalhes, andavam mais à deriva no 
mar de complicações de preços internacionais do 
que estavam os conselheiros de D. João perante 
os novos problemas do câmbio. Pelo menos 0 rei 
conseguiu manter 0 país alheado da guerra econó¬ 
mica e deixou-o perfeitamente solvente e com 0 
mais seguro crédito da Europa. 

Não há elementos que permitam avaliar rigo¬ 
rosamente 0 aumento do custo de vida em Portugal, 
como resultado da riqueza que vinha pelo Cabo. 
Mesmo que ele se tenha verificado, havia de ser 
difícil traduzi-lo em valores actuais. Até nas admi¬ 
nistrações nossas contemporâneas os economistas 
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acham sumamente difícil determinar estes índices 
pela comparação do poder de compra, dividendos 
nacionais e superavits de consumo. Mas é evidente 
que 0 povo de Portugal estava amplamente pro¬ 
vido daquelas mercadorias e serviços que as na¬ 
ções requerem para o bem estar material. Mas a 
natureza desses requerimentos era por certo mais 
modesta do que nos nossos dias. 

A melhor prova de prosperidade está no con¬ 
tentamento e paz interna que reinavam no país. 
Compreende-se este facto melhor se o comparás¬ 
semos com 0 estado das coisas na Inglaterra con¬ 
temporânea. Eduardo VI tinha herdado a desor¬ 
ganização do sistema económico esfrangalhado 
pelas mãos brutais de seu pai. Os ministros do rei 
menino viam-se obrigados a recrutar em Calais 
mercenários alemães para sufocar as rebeliões que 
surgiam em toda a Inglaterra, especialmente em 
Norfolque onde dezasseis mil camponeses se jun¬ 
taram em volta de Robert Ket rebelando-se contra 
a opressão Foi tal o morticínio que Norfolque 
transformou-se num deserto até que a rainha Isa¬ 
bel lá instalou os tecelões flamengos e belgas, fu¬ 
gidos à repressão da revolta contra Filipe II, feita 
pelo Duque de Alva. 

Em Portugal não houve nem vestígios de sedi¬ 
ção, Os salários estavam estabilizados pela vigi¬ 
lância do rei, o preço dos víveres regulado no in¬ 
teresse dos trabalhadores, e todas as transacções 
sobre provisões proibidas por lei. Havia campo 
ilimitado à iniciativa de todo o homem ambicioso 
nas vastidões da África, índia e América. Os gré¬ 
mios e corporações também cuidavam do progres¬ 
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so moral e material de soldados, marinheiros, ar¬ 
tífices e trabalhadores não especializados- 

A palavra grei usada pelos portugueses para de¬ 
signar 0 seu próprio povo era então qualquer coisa 
mais do que uma bela figura de retórica. Signifi¬ 
cava que os governantes eram os pastores do seu 
povo e dentro desse espírito é que D. Joâo III e 
seus validos administravam as riquezas trazidas 
pelas frotas do Cabo. 

Hoje, quando ao erguer de impérios comerciais 
se segue a derrocada, estamos em condições de 
avaliar com justiça o trabalho de D. Joao Ííl. 

0 rei pesava acima de tudo os valores humanos 
de custo e benefício. Não podia avaliar inteiramen¬ 
te as subtis imoralidades da política do dinheiro 
que estavam a maquinar contra ele. Mas sentia 
os abusos do crédito empenhado em diminuir o 
bem estar do seu povo, e tentou reagir sem abarcar 
no todo todos os interesses egoístas de banqueiros 
e especuladores. A Igreja adivinhou os males do 
novo sistema e preveniu todos aqueles que escu¬ 
taram a sua voz; não obstante os teólogos eram às 
vezes obscuros nos pormenores práticos, porque 
esta era uma esfera estranha ao seu pensamento. 

0 valor do crédito e da moeda dum país come¬ 
çava a estar à mercê de nações rivais, pelas mano¬ 
bras malabares do ouro e da moeda. 0 rei reagiu 
como só pode reagir um governante honesto, mas 
0 novo período da finança não era tempo em que 
pudessem ter descanço governantes honestos, qüe 
pensavam principalmente no povo. 





CAPÍTULO IV 


VASCO DA GAMA, SEGUNDO 
VIZO-REI DA ÍNDIA 

Cristovão Âcenheiro cuja crónica publicada em 
i 535 j é uma espécie de diário desta época, diz-nos 
que a razão por que Vasco da Gama foi nomeado 
vizo-rei em 1523 foi porque 0 rei sabia que as re¬ 
voltas no Estado da índia eram causadas pelos 
maus governos dw). A inferência é evidente: 0 rei 
decidira que sem dúvida este veterano servidor 
da Coroa governaria com firmeza e com justiça. 
Fosse qual fosse a queda temporária de prestígio 
do Governo do rei, era aquele 0 homem indicado 
para 0 restaurar. 

Com certeza as palavras de Âcenheiro repre¬ 
sentam a opinião corrente em Lisboa, quando ele 
atribui ao mau governo, a série de desastres na 
índia. Mas esqueciam-se de que sempre houvera 
revoltas na índia entre as raças indianas inimigas, 
e sempre as haveria enquanto os concorrentes ao 
comércio dos portugueses lá permanecessem, es¬ 
pecialmente os mouros. Foi 0 que aconteceu no 
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governo do grande Albuquerque, a quem agora, 
depois de morto, todos achavam o modelo dos 
governantes. Mas as desgraças de hoje parecem 
sempre maiores do que as do passado, que já foram 
remediadas ou esquecidas. 

Era mais a fraqueza do que a injustiça a causa 
das perturbações no ultramar. O rei ficou chocado 
ao saber que o Hidalcão reconquistara a parte 
continental de Goa que rendia aos portugueses 
uma receita de cemmilpardaus. EmMalaca André 
Henriques perdera a fortaleza de Pacem que defen¬ 
deu comheroismo numa luta de altos e baixos antes 
de ser submergido pela horda malaia(r94). Martim 
Afonso de Melo Coutinho fora obrigado a aban¬ 
donar a construção duma fortaleza na prometedo¬ 
ra costa da China. 

Estes malogros do governador Eduardo Mene¬ 
ses decepcionaram o rei. Quando governador de 
Tânger, Meneses fora o terror dos berberes do 
norte de África, e os seus êxitos tinham levado 
D. iManuel a fazer a última nomeação de vizo-rei 
do seu reinado dos), a do novo vizo-rei. 

Não obstante, os muçulmanos da índia chega-, 
ram a receá-lo tão pouco que certa vez navegaram 
à vista de Cochim, lançando foguetes de bordo 
em sinal de desprezo. Ó cronista sensato destes 
acontecimentos não encontra razão para a mis¬ 
teriosa mudança da personalidade de Meneses. 
O historiador militar que também os examinou, 
Luís Coelho de Barbuda, tenta explicá-los dizendo 
que a estrela do rei D. Manuel pelos vistos estava 
a empalidecer. Mas os inimigos políticos de Me¬ 
neses na índia e em Lisboa, tomaram a peito en~ 
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contrar razões pessoais que o desacreditassem e 
findassem as suas funções. 

Todos sabemos por experiência que a sorte tem 
grande papel na vida de certas pessoas, escreve 
frei Luís de Sousa, mas que ela possa mudar com 
0 diverso clima, é um dos mais misteriosos segre¬ 
dos da natureza. Talvez não achemos assim tão 
misterioso, se reflectirmos que esta mudança de 
clima significava também mudança das gentes que 
Menezes ia governar e também diversidade de co¬ 
mando que antes era predominantémente militar 
e no novo cargo, naval, onde a vigilância perma¬ 
nente é essencial. 

Era perfeitamente justo que o rei o demitisse 
visto que os seus serviços não eram úteis, quais¬ 
quer que fossem as causas. Ao escolher Vasco da 
Gama para sucessor, o moço rei evocou um sím¬ 
bolo de todas as glórias portuguesas dos últimos 
vinte e cinco anos, um nome qüe era temido por 
todos os inimigos de Portugal no Oriente. Não 
se poderia encontrar melhor chefe "para livrar o 
Estado da índia do jugo de servidão que o mao¬ 
metano tentava impor-lhe". 

Mas da parte de Vasco da Gama, a aceitação 
do cargo significava verdadeira abnegação. Esta¬ 
va mais velho do que o dizia a idade, por via 
das grandes agruras suportadas nas duas primei¬ 
ras viagens à índia. Era um dos nobres mais ricos 
de Portugal e tinha-se instalado em Évora on¬ 
de esperava descansar no goso da vida de um rico 
senhor, pois fora feito conde da Vidigueira em 
I5I9- Tinha casado com uma senhora de nobre 
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família muito chegada ao rei e sabia que a melhor 
maneira de guiar a carreira dos filhos adolescen¬ 
tes era ficar em Portugal. Só um homem possuído 
de genuíno espírito público, teria aceitado a tarefa, 
que, pelo que o estado de saúde lhe mostrava, de¬ 
via ser a última. 

Também o rei devia suspeitar disso porque pe¬ 
la primeira vez introduziu o costume das cartas 
de sucessão íí'»:), decretos reais endossados pelo 
Secretário de Estado da índia, indicando o nome 
do sucessor do governador ou do vizo-rei, em 
caso de este morrer antes de ter terminado a comis¬ 
são de serviço. Eram enviadas pela mesma frota 
que conduzia o representante do rei mas confia¬ 
vam-se^ a portadores cujos nomes não eram do 
conhecimento geral. Era seu dever fazer entrega 
as cartas ao Tesoureiro Geral na índia que as 
colocava num cofre especial de que havia três 
chaves As chaves eram entregues a três funcioná- 
nos diferentes. As vezes faziam-se quatro nomea¬ 
ções em quatro cartas diferentes, numeradas pela 
ordem por que deviam ser abertas. Todos os fidal¬ 
gos eram convidados a assistir à abertura das car¬ 
tas, quando se tornava necessário fazê-lo. 

^ Conhecendo, com humana simpatia, a natureza 
0 seu semelhante D. João aplicou lenitivo à amar- • 
g oferta que Vasco da Gama fazia no altar da Pá- 
"em mesmo 

0 gnnde Albuquerque, tivera esse título depois 
de D. Francisco de Almeida, Os quatro chefes aue 

Pf cederam Vasco da Gama ctaavam- sim 

Piesmente governadores. smi 

No remado de D. Manuel nào chegaram a defi- 



nir-se as atribuições e poderes do . representante 
do rei no Oriente.’, Agora especificavam-se mais 
cuidadosamente. João de Barros dá-nos um esboço 
deles ."para que a posteridade saiba que a nossa 
glória nestes descobrimentos não está só no san¬ 
gue que vertemos, mas também nos nossos sábios 

governos”. , 

O homem que governava a índia tinha que ser 
português, de sangue nobre, de boa conduta mo¬ 
ral e com experiência de mando na guerra. Para 
impedir o perigo de intriga na corte, ele tinha de 
jurar sobre os Evangelhos que não pedira pu bus¬ 
cara aquele cargo, nem nunca influenciara outros 
para que lho conseguissem. Também tinha de 
jurar manter justiça, não sair das directrizes mar¬ 
cadas pelo rei,, não receber suborno pecuniário 
nem aceitar honrarias no desempenho do cargo; 
e cuidar do serviço do rei e dos súbditos — e nào 
do seu próprio. Nem mesmo S. Paulo,pede tantos 
requisitos ao padre que aceita a investidura de 
bispo, como 0 governador da índia tem de jurar 
antes de aceitar o honroso cargo vw). Se todos os 
funcionários se conservassem fiéis a estes jura¬ 
mentos, acrescenta o historiador, não haveria tan¬ 
to trabalho para o promotor de justiça quando estes 
homens regressam à pátria, diz João de Barros. 
Pensava que a cobiça, essa raiz de todo o maEno 
coração do homem, era animada e perdoada .pelos 
provérbios cínicos com que os homens do mundo 
tão levianamente condescendem, tais como ”Dos 
néscios leais se encham os hospitais”. 

A opinião popular em Portugal, como em todos 
os tempos e em todas as nações era indulgente 
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tinuar a proteger Melinde dos seus rivais muçul¬ 
manos. Cumpriu esta promessa logo que chegou 
à índia mandando dois navios patrulhas, coman¬ 
dados por Fernão Martins de Sousa, que guarda¬ 
vam toda a costa desde Melinde até ao Mar Verme¬ 
lho. Perderam-se três navios da frota em que se¬ 
guia Vasco da Gama, nos perigosos baixios da 
costa de Melinde. 

Mas em Moçambique viu-se perante um acon¬ 
tecimento que demandava grande severidade: sai- 
ram do porão três passageiras clandestinas. Antes 
de partir de Lisboa tinha mandado apregoar uma 
proclamação segundo a qual não era permitida a 
presença de mulheres a bordo dos navios, nem dona 
nem donzela "para salvação de suas almas e para 
que não houvesse intrigas e pelejas entre os ho¬ 
mens". Esta descarada infracção da disciplina en¬ 
colerizou-o indizivelmente, tanto mais que na 
proclamação se prometiam os mais severos cas¬ 
tigos às possíveis transgressoras. Sentenciou as mu¬ 
lheres a serem publicamente acoitadas logo que 
chegasse à índia. 


^ Em Goa os fidalgos juntaram-se numa subscrv 
çao e pediram ao Gama que a aceitasse como mul¬ 
ta, em vez de a mandar chicotear as mulheres, o bis- 
po de Goa e ós frades vieram em procissão pedir 
misericórdia para elas. Ele respondeu que esta 

contra 0 

Estado. Estava decidido a acabar com esta moleza 
tVi n™ ™ P™ O ‘“Pério de Por- 
Tinh.« “L*™ ™sericordioso para com estas 
pobres mulheres, mas cá em baixo era dever de 
vizo-rei castigá-las. E castigou. Mas quando meses 



mais tarde se abriu o seu testamento verificou-se 
que deixava a cada uma delas uma quantia sufi¬ 
ciente para lhes permitir casar com honra. Se se 
recusassem a aceitar o legado, as quantias deviam 
ser entregues às instituições de caridade de Goa. 
Vasco da Gama era impiedoso para si próprio e 
para os outros quando se tratava de questões de 
interesse público, mas no fundo do coração era 
um verdadeiro cristão. 

A costa de Moçambique foi testemunha de outra 
ocorrência trágica que alvoroçou profundamente 
os homens. Uma das cinco caravelas da frota era 
comandada por Mosen Gaspar Maiorca, cujo no¬ 
me e terra de naturalidade juntos o denunciam 
como cristâo-novo ou judeu. Ia ocupar o lugar de 
artilheiro-mor de artilharia da índia. Estes arti¬ 
lheiros eram às vezes recrutados a alto preço na 
Flandres, sabido que em Antuérpia havia uma 
fundição e escola de artilharia feo3). Gaspar Correia 
diz-nos que Mosen Gaspar era homem de. inteli¬ 
gência estreita que não sabia lidar com a tripulação 
e os passageiros. Os marinheiros portugueses acei¬ 
tavam a severidade dos fidalgos da sua raça a quem 
respeitavam e compreendiam. Mas este nem era 
gentil-homem, nem português. Certa noite o exas¬ 
perado contramestre e 0 piloto atiravam-no pela 
borda fora; e, sabendo o castigo que os esperava, 
fugiram e entregaram-se à pirataria dos barcos ára¬ 
bes, entre o Cabo Guardafui e a ilha de Socotorá (*04). 
No princípio do ano seguinte foram aprisionados 
por Manuel de Macedo que se dirigia à índia. O 
chefe do motim, de nome Aguiar, foi executado em 
Cochim. 






Entretanto o Vice-reij depois de ter comple¬ 
tado 0 aprisionamento dos navios seguiu viagem 
para índia. Às oito horas da noite de oito de Se¬ 
tembro ao aproximarem-se da Costa do Malabar, 
sentiu-se a bordo um grande tremor e sacudidelas. 
Toda a gente julgou que tinham dado num baixio 
escondido pelas grandes ondas. Primeiro corre¬ 
ram todos para os salva-vidas. Depois, por cima 
do tumulto que se tinha levantado, ouviu-se a voz 
forte do Vizo-rei: "Eh, rapazes, o mar treme com 
medo de nós! Não temais, que isto é um terramo¬ 
to!'' 

Os abalos duraram um quarto de hora. Depois, 
sem qualquer aviso, veio uma tromba de água e 
um dilúvio. Quando isto passou revigoraram os 
espíritos com a captura dum navio mercante árabe 
que transportava opulenta carga. 

Alguns dos homens recordaram certa profecia 
que tinham duvido aos astrólogos na Europa: que 
em 1524, por causa da conjunção de todos os pla¬ 
netas na constelação dos Peixes, 0 dilúvio cobriria 
quase toda a terra, É verdade que 0 erudito holan¬ 
dês Alberto Pigghe publicara em Paris a refutação 
deste horóscopo m. Aqueles que ainda acredita¬ 
vam na profecia, diz João de Barros, por serem 
hebreus baptizados, em vez de fazer penitência 
com veste de serapilheira e cinzas, amontoaram 
uma provisão de bolacha. Não obstante a estação 
exeepcionalmente seca destruiu aquilo a que 0 
historiador português chama "esta fábula de as¬ 
trólogos ignorantes". 

Todavia 0 vizo-Rei estava mais preocupado 
com outra tempestade que ele temia: assolasse a 
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índia quando pusesse em prática as instruções 
do rei. Depois de uns dias de demora em Chaul 
chegou a Goa onde desembarcou a 23 de Setem¬ 
bro, levando no bolso uma grave acusação contra 
0 comandante Francisco Pereira Pestana. Pesta¬ 
na era um bom soldado e tinha a fortaleza na mais 
perfeita ordem. Quando com certo orgulho a mos¬ 
trou a Vasco da Gama, este replicou-lhe que es¬ 
perava que todos os seus negócios estivessem 
igualmente em ordem. Mas 0 inquérito feito no dia 
seguinte revelou que a Câmara do Comércio, 0 
bispo, os fidalgos e 0 povo de Goa estavam fartos 
e cansados das extorsões e actos ilegais cometidos 
por Pestana. Vasco da Gama demitiu-o no mesmo 
instante. Uns meses antes, as pessoas mais impor¬ 
tantes de Goa tinham-se dirigido ao bispo pedindo- 
-Ihe que tirasse a administração das maos de Pesta¬ 
na e administrasse em lugar dele. O bispo sensa¬ 
tamente recusou. Por ordem de Vasco da Gama 
0 lugar foi ocupado por Henrique de Meneses. 

Todos os funcionários com lugares importarites 
tiveram que se sujeitar a severa verificação das 
.' contas do Estado, e à revisão das suas recomen¬ 
dações para 0 cargo, constantes do processo de 
cada um. O vizo-rei fez uma proclamaçao estabe¬ 
lecendo que de futuro as capitanias só seriam da¬ 
das a homens que tivessem provado ser bons sol¬ 
dados e por baixa que fosse a condição de vida de 
qualquer homem que tivesse ganho lustos foros 
de bom soldado no campo de batalha, sera pro 

movido de preferência a um gentil-homem ju¬ 
deu <«). Se nas fortalezas encontrasse o capitao 
fazendo injustiça, fosse cristão, mouro ou ludeu, 
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castigá"lo-ia severamente. Se algum fidalgo desse 
abrigo a criminosos, seria mandado em ferros a 
el-rei para ser julgado, A pressa e talvez rabujice 
com que Vasco da Gama começou a desempenhar 
0 trabalho do cargo, talvez já fossem os primeiros 
sintomas da dolorosa doença que em breve o le¬ 
vou. Estava a fazer uma corrida de velocidade com 
a morte. Antes de cair a escuridão queria aprovei¬ 
tar as horas de luz que lhe restavam para ultimar 
0 serviço do rei, que era também o derradeiro ser¬ 
viço à terra amada. 

Mas a última cena da vida do grande Gama pas¬ 
sou-se em Gochim onde chegou em fins de Ou¬ 
tubro. Luis de Meneses, irmão do governador 
geral que ao tempo estava em serviço em Ormuz, 
foi cumprimentar o vizo-rei que graciosamente o 
recebeu. O rei sabia que Luiz discordara do irmão 
ern certos feitos deste, cometidos na índia. Mas 
quando na primeira conversa com Vasco da Gama 
soube que provavelmente lhe viria proveito das 
providências que se iam tomar contra o irmão, 
retirou-se. Nada que magôe o meu irmão me pode 
agradar, respondeu, e se ele vai ser condenado, é* 
justo que éu partilhe do castigo. Adivinhou ime¬ 
diatamente que as faltas do irmão tinham sido 
granderaente exageradas em Lisboa. 

O historiador Gaspar Correia encontrava-se es¬ 
sa noite na praia de Cochim, enquanto entrava 
no porto 0 navio de Vasco da Gama, escoltado 
pelo de Luís de Meneses que o fora esperar ao mar, 
Como já dissemos, este Luís de Meneses era irmão 
do governador-geral cessante («s), Gaspar Correia 
tinha vindo criança para a índia, havia dez anos. 
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Dá-nos um esboço impressivo das galas hetero¬ 
géneas e do ar pressago da cidade. O rei hindu de 
Cochim recebeu Vasco da Gama em grande apara¬ 
to, à porta da sé quando o Vice-rei saía, depois de 
ter agradecido a Deus a boa viagem. Mas os mais 
experientes admiraram-se de Vasco da Gama agir 
como vizo-rei antes de ter recebido a exoneração 
formal do seu antecessor (“9). Uma transferência de 
cargo por meio de papel não era costume na índia, 
-onde tudo se fazia com a devida solenidade, para 
impressionar hindus e muçulmanos com a alta 
dignidade deste cargo. 

Entretanto Gama conversava com o irmão do 
governador cessante e quanto mais conversavam 
menos concordavam. O p/óprio Gaspar Correia 
regista como a opinião na índia se estava a inclinar 
para o conde Duarte de Menezes, apesar da acu¬ 
sação de peculato que lhe faziam: "Podem ser 
tudo mentiras, como tudo neste mundo, menos 
0 amor de Deus Nosso Senhor". Vistas bem as 
coisas este governador era filho do conde de Ta- 
rouca, 0 mais honrado conselheiro de D. Manuel. 
Havia soldados que o censuravam por não agir 
com a prontidão necessária, por ter falhado na 
índia, mas nunca duvidaram da sua integridade. 

Ao examinar a situação com Vasco da Gama, 
Luís de Meneses descobriu que no momento em que 
insinuava a necessidade de poupar os sentimentos 
do irmão, o vizo-rei "saiu de todas as marcas . 
Começou a falar com modos altivos e desdenho¬ 
sos, e Luís de Meneses, conhecendo o caracter do 
rei sentiu que ele não aprovaria a atitude de Vasco 
da Gama. 
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A crise deu-se quando o conde Duarte regres¬ 
sou de Ormuz. Não era segredo que ele auferia 

grandes proventos no comércio de mercadorias da i 

índia e tinha aceitado presentes do chefe Xarife, I 

duas coisas que em si próprias não eram desones¬ 
tas. Mas o rei desaprovou, e Vasco da Gama enfure¬ 
ceu-se: ambos resolveram mostrar-lhe com aspe- . ' | 

reza que um oficial português não devia ocupar-se j 

de negócios mercantis. Bastava o proveito de ter | 

a honra de servir o rei e a grei, como tantos nobres | 

tinham já feito, mesmo quando isso arrastava a ■ f 
perda dos bens patrimoniais. 

No regresso de Ormuz, ao passar por Chaul o 
conde Duarte de"Meneses soubera ter sido exone¬ 
rado. Ao mesmo tempo parece que ouviu dizer que : 

0 Vice-Rei tinha cara tão doente que não devia ter .1 

longa vida M. 

Esta notícia levou o conde a arrastar a demora 
em Goa e noutros lugares, talvez na baldada espe¬ 
rança de que a morte do Gama resolvesse as suas j 

desinteligências com o rei. : i 

Foi cerca do dia lo de Novembro que o gover- j 

nador exonerado da índia entrou no porto de . j 
Cochim. Ali recebeu uma carta de Vasco da Gama 
juntamente com a autorização real para proceder. • i 
Ordenava-lhe que se considerasse preso sob pala¬ 
vra; que transbordasse para o Castelo que deman¬ 
dava Portugal em breve; .e que não devia sair do 
navio senão para se apresentar ao rei em Lisboa. 

Meneses assinou um documento de submissão 
a estas-ordens; porque 0 vizo-rei agia em nome do 
rei a quem nenhum gentil-homem pensaria:em 
desobedecer. Mas parece ,ter pensado que o vizo- . 


-rei não faria finca-pé no pormenor do trasbordo 
para o Castelo. E deste modo percorreu a baía 
numa almadia examinando todos os navios prestes 
a partir para Portugal e instalou-se no S. Jorge por 
ser 0 que mais lhe agradou. 

Mas Vasco da Gama não estava com disposição 
de contemporizar com o homem que supunha ter 
rebaixado o governo do rei. No dia seguinte man¬ 
dou dois navios, com canhões prontos para o com¬ 
bate, ancorar de cada lado do S, Jorge. Se o conde 
Duarte se recusasse a trasbordar imediatamenté 
para o Castelo, a tripulação do S. Jorge tinha ordem 
de abandonar o navio, que seria metido no fundo 
pela artilharia com o Gonde á bordo. "Tendes a 
faca e o queijo na mão", foi a lacónica resposta 
ao ultimato; e obedeceu. 

Mas nada podia calar a indignação do irmão. 
Protestou que tal severidade só seria concebível 
se 0 Conde tivesse vendido as fortalezas do rei 
aos mouros. Se ele tivesse feito isso, respondeu o 
vizo-rei, de nada vos valeria falar, porque a cabe¬ 
ça do vosso irmão seria cortada sem delonga. Vasco 
da Gama repetiu que não tinha inimizade ao seu 
antecessor; e que se pudesse mostrar as instruções 
secretas do rei, até Luís acharia que ele tinha agido 
com muito comedimento. ^Pois bem, Senhor, não 
sereis sempre vizo-rei da índia. Talvez algum dia 
eu vos venha a falar como vós falais hoje. Entre- 
mnto vou partilhar da sorte do meu irmão. E abalou 

sem dizer mais palavra ^ . t % 

Antes de ir para bordo juntar-se ao irmão, Luis 
de Meneses deu uma ceia de despedida a amigos 
e oficiais seus camaradas nessa mesma noite. Mas 







130 A AFRICA DO SUL SOB EL-REI D, JOÃO III 


no melhor da festa chegou Lopo Vaz de Sampaio 
com uma mensagem do Gama: Que D. Luís em¬ 
barcasse imediatamente, que o vizo-rei estava à 
janela para ver se a ordem era cumprida. Este era 
um rude teste de lealdade. Mas estes homens ti¬ 
nham um código de honra comum que seriam 
incapazes' de violar, mesmo quando disputavam. 
Não temiam nada nem ninguém, mas as ordens 
do rei eram a alma e a vida da nação. No dia ante¬ 
rior tinha. Vasco da Gama dito ao seu prisioneiro 
de hoje: Sou vosso servidor e o rei, a quem ambos 
servimos, é vosso amigo “■ e era sincero. Luís de 
Meneses sabia-o, embora agora lhe parecesse per¬ 
verso (2IV. E obedecendo à ordem disparou-lhe esta 
frecha de Partos: Dizei-lhe que se hoje está aqui 
em nome do rei, amanhã pode ser que esteja outro. 

A história da devoção entre os dois irmãos acaba 
na rota do Cabo. O conde Duarte tinha-se conven¬ 
cido de que seria mais bem julgado na pátria se 
os ânimos tivessem tempo de serenar. Portanto 
fez tudo que era possível para prolongar a viagem. 
Quando navegavam perto do Cabo começou pro¬ 
videncialmente a soprar um forte sudoeste. Este 
vento era o pesadelo dos marinheiros portugueses 
que regressavam à terra mãe, mas desta vez foi 
muito bem vindo. O navio correu à frente da tem¬ 
pestade mais de quinze dias, até que chegou avista 
de Moçambique onde ficou todo o inverno. 

No princípio, a presença ao alcance da voz, do 
navio em que seguia o irmão, fazia-lhe companhia. 
Mas um pouco antes de rebentar a tempestade no 
Cabo 0 conde dissera-lhe que seguisse para Santa 
Helena e o esperasse lá, o que infelizmente foi 
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fatal a Luís. Já na costa ocidental da África o navio, 
muito maltratado da tempestade, foi capturado, 
saqueado e incendiado com toda a tripulação, in¬ 
cluindo Luís, a bordo. A malvadez era mais uma 
façanha dos piratas franceses. Duarte de Meneses 
chegou ao reino no ano seguinte quando Vasco 
da Gama já tinha morrido e começado a cair no 
esquecimento — como acontece rapidamente nos 
círculos políticos. É óbvio que o rei o julgou sufi¬ 
cientemente castigado pelas faltas cometidas, por¬ 
que tornou a confiar-lhe outros cargos. 

Depois de Duarte de Meneses se ter ido embora. 
Vasco da Gama empenhou-se na procura do^ te¬ 
souro que se sabia ter o conde amealhado. O vizo- 
-rei responsabilizara-o por uma grande soma das 
rendas públicas. O conde disse que estava pronto 
a prestar contas, mas só ao rei em Lisboa. Como 
nada de valor se encontrava a bordo do navio, nada 
se pudera embargar em penhor. Isto não signifi¬ 
cava que 0 governador cessante fosse pobre. Pelo 
contrário, tinha deixado em Cochim muitos valo¬ 
res em pérolas, jóias e ricos brocados. De cumpli¬ 
cidade com 0 vigário geral daquela cidade tudo 
isto fora enterrado numa cova à beira mar. Não há 
razão para julgar que estes valores representassem 
ganhos ilícitos, mas Meneses não os queria deixar 
nas mãos do seu irado sucessor. 

Estes atritos com os seus iguais fatigavam mais 
0 Vice-rei. do que o trabalho realmente importante 
que 0 trouxera à índia (íi3 ), o que consistia em trazer 
os muçulmanos e seus poucos aliados hindus ao 
sólido respeito que dantes votavam aos portu¬ 
gueses. Vasco da Gama mal reconheceu a índia, 
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de tal modo os mouros se tinham tornado insolen¬ 
tes. 

Nos primeiros tempos estes recusavam-se a 
acreditar que o grande almirante — era assim que 
a moirama lhe chamava — tinha regressado à índia. 
Julgavam que a notícia era um artifício de propa¬ 
ganda para lhes meter medo. Mas três semanas de 
intensa actividade naval não lhes deixaram mais 
dúvidas sobre o assunto. 

Antes de vir a Cochim fez Calicute o fulcro de 
um movimento para restaurar o prestígio de Por¬ 
tugal na costa de Malabar. Os muçulmanos tinham 
descoberto que os seus barcos a remos, de fácil 
e rápida manobra, sendo numerosos, podiam-se 
medir com os barcos de patrulha portugueses, 
maiores e mais lentos. O vizo-rei trouxera da Eu¬ 
ropa um construtor de navios genovês, chamado 
Vyne que íheprometera construir bergantins "ca¬ 
pazes de apanhar um mosquito", superiores em 
velocidade aos paraus do Malabar. Entretanto or¬ 
ganizou-se uma veloz esquadra para ofensiva ge¬ 
ral. Destruiu em poucos dias quarenta paraus, o 
que serviu de aviso convincente aos piratas que 
começaram a infestar a costa, ajudados pelos rajás 
movidos do medo, e da ganância das presas rouba¬ 
das. Os árabes temiam-no, escreve João deBarros, 
não só pelo que lhes tinha feito antes mas também 
porque parecia adivinhar-lhes os planos maldosos. 
Estava a preparar uma grande esquadra para o 
Mar Roxo comandado por seu filho Estevão, quan¬ 
do um carbúnculo de natureza maligna no pescoço 
lhe deu a conhecer que atingia o termo da vida. 

Dominador até à última, não pestanejou diante 





do irremediável, e tratou de que a sua morte não 
viesse interromper o bom andamento da tarefa 
de que fora incumbido. Teria desprezado os he¬ 
róis de Ornar Kayam" que se arrastavam silenciosa¬ 
mente para o repouso" depois de "beberem os 
últimos tragos". A sua filosofja realista deixou 
marca indelével no futuro da índia; e os Omars 
Kayams, quer da índia quer da Pérsia não podiam 
na agonia comparar-se aos soldados dajé. Chamou 
três dos melhores funcionários da índia: Lopo 
Vaz de Sampaio, capitão de Cochim; Afonso Me¬ 
xia, tesoureiro; e Vicente Pegado, Secretário da 
índia. Explicou-lhes a política que tinha em mente 


e fez-lhes jurar que a seguiriam. Depois nomeou 
Sampaio para o cargo de governador até ele, Gama, 
morrer, altura em que abririam as cartas patentes 
e se saberia o nome do novo governador indicado 

pelo rei. , . -n • 

Tudo isto se passou em casa de DiopTereira, 
porque o vizo-rei tinha deixado a residência do 
Castelo e entregava agora a chefia a Lopo Vaz de 
Sampaio. Diogo Pereira era o mais importante 
mercador de Cochim e morava em frente da igreja 
de Santo António, perto^ do tribunal ao ar livre. 
Neste lugar repousante, libertado por fim de cui¬ 
dados, preparou-se animosamente para o fim, as¬ 
sistido devotamente por um frade franciscano, 
seu confessor. No testamento assegurava a abas¬ 
tança dos parentes e aderentes, e daqueles a quem, 
depois de maduro julgamento, julgava ter preju¬ 
dicado. Com 0 conforto espiritual dos sacramentos 
da Igreja, morreu na véspera de Natal, em arre¬ 
pendimento cristão, mas sem arrependimento do 
7P.lo nela verdadeira glória de Portugal. 




Como fosse impraticável fazer-se o enterro no 
dia de Natal, o passamento sô se deu a conhecer 
no dia seguinte ao da morte. Então foi o corpo 
exposto em câmara ardente com a pompa que ele 
amava, na igreja de Santo António, e depois das 
solenes exéquias devidas a um vizo-rei, sepultado 
na principal capela (Í14). 

Fazia exactamente vinte e sete anos que ele dera 
0 nome de Natal (Terra do Natal) a uma das actuais 
províncias da União da África do Sul. Fez Deus 
mercê dar a este homem ânimo tâo forte, escreve 
Gaspar Correia, que sem nenhum temor humano 
passou por perigos mortais no descobrimento da 
índia. Viveu o suficiente para ver o Império portu¬ 
guês estabelecido na índia, costa de Moçambique, 
Pérsia, Brasil e Malaca. A idade e a doença não lhe 
enfraqueceram o bater do coração: só a morte o pô¬ 
de fazer, e ele recebeu-a de braços abertos quando 
sentiu perto o limite de energia que o animara. Ti¬ 
nha posto a índia em seguro caminho ao serviço 
do rei e da grei (»!.?). G parecer demasiadamente final 
manifestado por Whiteway de que "Vasco da Ga¬ 
ma deu um traço de crueldade impiedosa à 
política portuguesa, excessiva mesmo naqueles 
tempos cruéis", resume uma opinião sobre essa 
época que é tão falha de fundamento como o co¬ 
mentário sobre 0 grande vizo-rei. Um escritor 
português que viveu nos fins do mesmo século 
e conheceu melhor os factos históricos, dá-nos 
um quadro mais real dessa época. Frei Luís de 
Sousa historiou para a posteridade as longas guer¬ 
ras entre os portugueses e os muçulmanos de 
Marrocos ísn). 
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Depois duma das muitas batalhas da longa con¬ 
tenda entre estas raças, os mouros queimaram 
vivo 0 moço João Vaz a quem tinham capturado, 
depois de o terem untado com alcatrão e coberto 
cora estopa. Ao tempo o capitão de Tanger era o 
conde Duarte de Meneses que dois anos mais 
tarde foi governador da índia. Apesar do desgra¬ 
çado rapaz ser de origem moura tinha sido criado 
ém Portugal e não conhecia outra fé senão a dos 
cristãos. Contudo eles queimaram-no, como sem¬ 
pre faziam aos renegados. O capitão ficou pro¬ 
fundamente penalizado. Apesar disso quando Mu- 
lay Abraão pediu que Meneses o recebesse para 
negociar a paz, foi atendido. O chefe mouro partiu 
do seu acampamento acompanhado por mais de 
mil cavaleiros, com o pendão vermelho de Xexuã 
desfraldado, e pararam ao pé de uma aldeia cha¬ 
mada Mastos. Depois, só acompanhado por seis 
homens a cavalo, Abraão galopou para a praia onde 
foi recebido pelo conde, que aí o esperava rodeado 
pela sua guarda pessoal. Tendo-se cumprimen¬ 
tado mutuamente os dois chefes apartaram-se 
para a praça em frente da igreja. Alegrava o coração 
olhar parado conde, escreve o historiador, porque 
nenhum gentil-homem do seu tempo tinha mais 
belo parecer que o conde assim armado e a cavalo. 

Depois os pagens da condessa aproximaram-se 
com bandejas de doces e jarros de água. Abraão, 
provou os doces, mandando dar deles aos seus 
homens que guardaram nos bolsos o que tinha 
sobrado. Como a longa cavalgada o tivesse enchido 
de pó, Mulay Abraão saltou do cavalo e bebeiüon- 
gamente de um dos jarros. Depois abriu a bolsa 



e deu cinco cruzados a cada um dos pagens da 
condessa, 

Esíes homens, inimigos sem quartel, mas que, 
apesar disso se viam tratados com tanta elegância, 
podiam dar lições de boas maneiras e humanidade 
aos diplomatas do nosso século. Fizeram uma paz 
menos cruel do que o tratado de Versalhes, talhado 
sem justiça nem misericórdia pelas democracias 
liberais, que o apresentaram aos inimigos com 
todo 0 aspecto dum insulto deliberado a). 

Vasco da Gama era um rijo soldado, tanto na 
disciplina dos próprios homens como nas guerras 
com os inimigos de Portugal, por essa razão foi 
escolhido para os cargos em que era necessária 
firmeza inflexível. Mas nunca foi deliberadamente 
ruim ou vingativo. Sai vitorioso da comparação 
com os almirantes de hoje, cujos bloqueios redu¬ 
zem milhões de pessoas à fome; com os generais 
que nas trincheiras ceifam milhares de vidas e 
destroem vidas inocentes com as bombas aéreas 
e 0 engenho infernal da bomba atómica; com os 
políticos que foram os principais culpados des¬ 
tes feitos de horror. Nos poucos meses em que 
exerceu o último posto, Vasco da Gama transfor¬ 
mou os métodos fracos do seu antecessor. O nosso 
espírito fortalece-se, escreve o patriótico cronista, 
e alegra-se ao descrever a maneira como o governo 
se transformou e como os governadores vindos 
depois 0 mantiveram com vantagem Em ne¬ 
nhum dos tratados ratificados com o inimigo ven¬ 
cido no reinado de D. João III se descobre travo 
de injustiça ou insulto. 


CAPÍTULO V 


GOVERNO E COMERCIO 
DE MOÇAMBIQUE 

Fora da índia continental um dos quatro delega¬ 
dos do governador-geral era o capitão de Moçambi¬ 
que; Ormuz, Ceilão e Malaca eram as outras delega¬ 
ções. O capitão deMoçambique gozava portanto dos 
poderes reais conferidos aos vizo-reis. A ideia do 
poder absoluto não estava ainda firmada em Portu¬ 
gal, embora já existisse noutros países da Europa. 
Assim, do mesmo modo que o governador geral 
era obrigado a consultar o Conselho do Estado e o 
Conselho dos Três Estados, o comandante de Mo¬ 
çambique tinha de ouvir os seus oficiais supeno- 

A fortaleza de Moçambique desempenhava tam¬ 
bém uma função importante na política naval. Nas 
mãos de uma potência rival ou mimigajeria supri¬ 
mido a segurança do comércio português do Orien- 

Portugal tinha adquirido indiscutíveis direitos 
de supremacia nas praias do Oceano Indico merce 
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do labor científico, bravura, saber náutico e supe¬ 
rioridade dos seus ilustres filhos. Estava decidido 
a manter estes direitos pelo domínio naval nestas 
paragens ao mesmo tempo que desenvolvia 
0 comércio de acordo com a lei vigente das nações. 
Mas 0 seu principal objectivo era desenvolver o 
intercâmbio còmercial, e os navios de guerra não 
eram senão sentinelas vigilantes na protecção do 
comércio legal. 

Moçambique era simultaneamente a principal 
fortaleza do litoral e o mais importante centro de 
trocas, Era vital para o tráfico de ouro em Sofala, 
assim como a fortaleza da Mina o era para o da 
costa ocidental Os proventos desta cabiam a Por¬ 
tugal, os de Moçambique ao governo da índia. 
As minas de Manica continuavam a produzir ouro 
que por Sofala seguia para Goa, mas este ouro 
era custosamente ganho, Nem em valor se pode¬ 
ria comparar ao ouro e prata da América que os 
galeões espanhóis traziam todos os anos para a 
Espanha. 

Assim em i537rPor exemplo, vemos D. João 
ordenar ao tesoureiro geral em Lisboa que pagasse 
metade dos dez mil cruzados graciosamente em¬ 
prestados pelo Bispo de Vizeii («oi, com ouro da 
próxima remessa a chegar, mas que fosse da Mina. 
Nunca contou com o ouro da costa do Zam- 
beze. Como 0 Cabo da^Boa Esperança era o 
princípio do domínio da índia, todas as despesas 
e receitas de toda a costa^estavam sob a adminis¬ 
tração do governador da índia. 

Ò valor do comércio de Moçambique fazia do 
feitor daquele porto pessoa de importância, ao 


mesmo tempo que os salários do cargo eram sufici¬ 
entes para atrair homens de boa estirpe. O feitor 
era o agente comercial do, rei; e geralmente tinha 
como adjuntos um escrivão e um meirinho. As 
vezes, com certeza quando o comércio esmorecia, 

0 feitor desempenhava simultaneamente as funções 
de escrivão. Todos os navios traziam também o 
seu escrivão. Tanto era português como em inglês 
0 termo é tradução da palavra italiana que designa¬ 
va 0 mesmo cargo entre os italianos, fundia 
dores da lei naval e da contabilidade, que na Itália 
já existia há uns poucos de séculos t--' . 

O feitor real em Moçambique tinha por obrigação 

apresentar um relatório de contas anual ao tesou¬ 
reiro da índia em Goa, que por sua vez tinha de 
apresentar contas do comércio nas possessões do 
Oceano Índico ao tesoureiro da Casa da índia em 
Lisboa. O sistema era excelente, semelhante ao que 
se usava na Espanha onde o registo de todo o i-o- 
mércio da América Espanhola era anualmente 
verificado na Casa de Contratação em Sevüha; 
e aí ficava à disposição dos contabilistas do rei . 

Os livros de registo de contas de Moçambique 
parece que desapareceram quase todos com a des 

truicão dos arquivos de Goa,noterramotodeLis- 

boa,^ e pelo descuido na conservação dos arquivos 

de Moçambique, consequênciadosnumerosos de¬ 
sastres" políticos e militares do século AL\. 

A velha queixa do grande Albuquerque contra 
D Manuel tem sido glosada pelos críticos da polí¬ 
tica de D. João III: que ele preferia, para estes car¬ 
gos comerciais, empregar cortesãos em vez dt ht 
Hp neffócio, traquejados nas lides financeiras 





da Flandres e da Itália (223). Mas 0 rei salvou-se deste 
erro tanto por intuição como pela experiência dos 
seus zelosos íuncionáriqs em Antuérpia e Veneza. 
Compreendia que se 0 treino de negócios era essen¬ 
cial não 0 era menos 0 treino do carácter. O ambi¬ 
ente comercial de Antuérpia não era uma escola de 
seriedade, 

A subtil imoralidade dos prestamistas inter¬ 
nacionais coartava a liberdade de Portugal, por 
tentar submeter a coroa às flutuações da moeda 
nacional. D, João III não somente se insurgia contra 
essa coacção como estava decidido a preservar os 
valores humanos de custo e utilidade e a pôr 0 co¬ 
mércio ao serviço de todas as parcelas do império, 
e não estas ao serviço daquele. Para este propósito 
precisava de homens com conhecimento de negó¬ 
cios que não fizessem da rotina a suprema máxima 
da vida. E encontrou todos os que necessitava entre 
os que tinham sido educados na corte e no seio 
das grandes famílias ilustres do país. Destas escolas 
do espírito cristão, foram para Moçambique como 
feitores: Osório de Matos, Gaspar de Pinto, Tomas 
Gonçalves, ’ Fernão Rodrigues, Álvaro Leitão, 
Mateus Jacques, João d’ Andrade, Manuel de 
Sequeira e Salvado Carvalho t224). Nas cartas de 
nomeação eram designados por pagens da corte 
ou fidalgos, 0 que significa terem sido treinados 
para lugares de honra. 

Dizer que alguns deles não corresponderam 
ao que a sua educação prometia, é 0 mesmo que 
lembrar a sua condição de homens. Mas quando 
Whiteway nos diz que os sintomas de decadência 
eram já visiveis à morte de AlbuquerquecsiS) 
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e que os sucessores de D. João de Castro (que mor¬ 
reu em 1548) eram indolentes, corruptose supers¬ 
ticiosos—esse operoso historiador inglês dá uma 
amostra da xenofobia que faz duma formiga um 
elefante na história de outras nações que não a sua. 
Mesmo a teoria sustentada por Whiteway de que 
a corrupção moral dos funcionários conduz à queda 
do imperialismo, não tem base de sustentação se 
a examinarmos à luz de muitos episódios da história 
inglesa tais como 0 da vida de Samuel Pepys , 
um dos fundadores da marinha inglesa, e de Lord 
Clive, um^dos primeiros obreiros do império bri¬ 
tânico na índia. 

Nenhum escritor apontou os males do reinado 
de D. João III como 0 fez 0 grande missionário 
Francisco Xavier; e 0 rei corrigiu severamente 
todas as injustiças que chegaram ao seu conheci¬ 
mento. Os artifícios do comércio que Francisco 
Xavier considera crimes não são diferentes em 
essência daqueles que impunemente se praticam 
até nos nossos dias — com a achega de que aque¬ 
les não eram tão atentórios do bem público como 
0 são os de hoje: Francisco Xavier dizia que eles 
compravam as mercadorias com 0 dinheiro do rei, 
para que, vendendo-as, pudessem equilibrar as 
próprias contas. Comprando todas as mercado¬ 
rias existentes no porto, punham 0 povo na neces¬ 
sidade de comprar ao preço que eles queriam, isto 
é, por preços intoleráveis. Muitas vezes também 
faziam enlanguescer os homenx na Tesouraria 
com tão grandes demoras e artificiosos enganos 
que os levavam a concertar-se com estes tubarões 
do Estado que para si guardavam metade do que 
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era devido, indo-se os homens embora com a ■ 

outra metade. Ao passo que no século XVI não 
havia a preocupação de descobrir palavras bonitas j 

para designar práticas de comércio fraudulentas, ; 

há uma coisa, segundo nos mostra Francisco Xa¬ 
vier, em que aquele mundo é gémeo do nosso. 

Para eles, 0 costume toma a vez da lei; e aquilo 1 

que vêem fazer diante deles todos os dias, con- L 

vencem-se de que se pode praticar sem pecado (227), í 

disse 0 Apóstolo das índias. 

Mas em indolência e superstição 0 império 
português do século XVI fica muito aquém dos 
opulentos impérios do século XIX, em que os 
ricos ociosos e a infinita variedade de escolas 
desmioladas florescem com desmedido vigor, até 
então desconhecido entre as nações cristãs. 

O fino carácter e a bravura dos nove homens 
que governaram Moçambique no correr do rei¬ 
nado de D. João III, é prova suficiente da virilidade 
do império, que podia preencher com tal gente 
um posto secundário, no tempo em que na índia, 

Brasil e Malásia se desenhavam feitos de aventu¬ 
ra e de comércio. Diogo de Sepúlveda, Lopo de 
Almeida, António da Silveira de Meneses, Vicente 
Pegado, Aleixo de Sousa Chichorro, João de Se¬ 
púlveda, Fernão de Sousa de Távora, Diogo de 
Mesquita e Diogo de Sousa foram chefes cons¬ 
cientes, bem dignos da preclara tradição que pre¬ 
sidia ao erguer do império de PortugaJ. Quando 
mais tarde Diogo de Sousa serviu na índia, ofe¬ 
receu-se para financiar de seu próprio bolso 0 
ataque aos turcos de Suez, se nos cofres públicos 
não houvesse fundos bastantes (2271). Na continua¬ 


ção havemos de tratar da fama mundial de António 
da Silveira. Talvez Chichorro mereça lugar espe¬ 
cial na nossa apreciação, porque foi um dos raros 
incorruptíveis a quem não seduziram as oportu¬ 
nidades do alto cargo, que 0 não puderam desviar 
das ideias cristas que na juventude lhe foram 
ensinadas na Pátria. Seu pai, Gaspar de Sousa, era 
director do maior hospital do país, 0 Hospital de 
Todos os Santos, fundado no ano em que Colombo 
descobria as Bahamas (228). Foi aí que Aleixo apren¬ 
deu no mais alto grau a qualidade da misericórdia 
pelos doentes e pelos velhos. 

Partiu para 0 Oriente com Nuno da Cunha, co¬ 
mo capitão em 1528; quando foi necessário deixar 
em Zanzibar duzentos tripulantes doentes, foi 
0 moço capitão 0 escolhido para ficar com eles, 
sem dúvida pela longa experiência de trabalho 
hospitalar. Depois disto passou alguns anos na 
índia, tendo regressado a Lisboa em 1537, data 
em que 0 rei 0 nomeou para a capitania de Moçam¬ 
bique, em recompensa dos bons serviços presta- 
dos. 

No ano seguinte estava em Moçambique, roí 
nesse ano que 0 altivo vizo-rei Garcia de Noronha 
saiu de Lisboa com nove navios, chegando a Mo¬ 
çambique em Julho. Um dos nove navios, capi¬ 
taneado por Bernardo da Silveira, afundou-se com 
todo os homens a bordo; e 0 mar tinha estado tão 
bravo toda a viagem que os doentes eram muitos. 
Diogo do Couto conta-nos que Chichorro gastou 
muito dinheiro de seu bolso para arranjar aloja¬ 
mento confortável aos viajantes exaustos e que¬ 
brados, porque 0 hospital era muito pequeno 
para que todos lá coubessem. 
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O historiadoE Diogo do Couto não era homem » 

que deixasse de dizer o que pensava, fosse de quem j 

fosse, e ao descrever esta mesma viagem dá exem- | 

pio da severidade peculiar que o caracterizava e | 

que bem lhe podia trazer o título de executor dos j 

maus. Parecia-lhe ver a razão por que fora Deus i 

servido afundar aquele navio. Tinha a bordo mui- \ 

tos homens condenados à morte por crimes ne- í 

fandos, e indultados. Deus não quereria que tais | 

homens lutassem nas batalhas pela Santa Fé no | 

Oriente, e por Suas mãos executou a sentença ! 

que Portugal deixara em claro, é a opinião dele. j 

Esta característica encarece ainda a opinião do | 

historiador sobre Aleixo de Sousa. Diz que o que j 

0 governador fez pelos doentes desta frota, fê-lo | 

também pelos doentes de todos os navios que | 

vieram a Moçambique nos três anos que lá esteve. t 

O seu maior cuidado eram as obras de misericórdia I 

em que gastava o que ganhava e as gratificações j 

que recebia; e desta guisa saiu de Moçambique I 

tão pobre como lá entrara. Mais tarde foi nomeado j 

tesoureiro geral na índia (^^ 9 ). , j 

O seu sucessor imediato foi Vicente Pegado, ) 

nome bastante conhecido; mas a fama que tinha 1 

era de ser homem muito fino nos negócios. Tinha 
acompanhado Vasco da Gama à índia em 1524 
e serviu-lhe de grande impulso 0 ter começado 
a vida em tal escola. Fazendo-o Secretário da índia 
. à chegada. Vasco da Gama indicava claramente que 
considerava Pegado homem de quem muito havia 
a esperar. : 

O moço secretário parece ter tomado, parte 
muito activa no dramático episódio da abertura. 
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das cartas de sucessão, apó.s a morte sübiia do 
governador Henrique de Meneses, em 1526. E 
sabido que se opôs a Lopo Vaz de Sampaio quando 
este nobre assumiu a função de governador, 
porque 0 capitão de Malaca, cujo nome vinha em 
primeiro lugar na ordem real, demorou-se alguns 
meses a chegar 03o). 

O novo governador considerava Pegado uma 
ameaça ao seu prestígio, e sustentava que ele tinha 
perdido 0 direito ao lugar de Secretário da índia, 
pela sua conduta ao manifestar-se contra a nomea¬ 
ção do governador. “Como ele estava a perturbar 
0 país inteiro, ordenei-lhe que embarcasse sem 
demora num galeão que ia sair. Assim evitámos 
contendas; e não havia dano porque ele não ti¬ 
nha muitos escudeiros nem fato" Era esta a ex¬ 


plicação que Sampaio deu ao rei por ter deporta¬ 
do Pegado de Goa. D. João III não ficou satisfeito 
porque além de conhecer a impulsividade do go¬ 
vernador, Vicente Pegado já tinha construído a 
sua defesa empregando a sua enepia^ era^ anima¬ 
das actividades noutra região da índia. Sampaio 
sentia-se aliviado de 0 ver gastar 0 talento e a ener¬ 
gia no comércio. Porque os mercadores não de¬ 
vem ser estorvados de irem aonde quiserem por¬ 
que é este 0 seu modo de vida; e bem vistas as 
coisas, enriquecem as nossas cidades, disse ele. 

Foi esse 0 mérito que 0 recomendou para u 
cargo de capitão de Moçambique em I 53 i- l^' 
diatamente manifestou a sua argúcia levando 0 
comércio do Zambeze muito mais para montante 
do rio. À entrada do vale do Mazoe, no no, esta¬ 
beleceu uma feira chamada Sena e depois outra 
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em Tete que é a 83 léguas (260 milhas) da foz do | 

Zambeze e a ura quilómetro da margem. Sabe-se | 

que organizou um estatuto para regular estes mer- | 

cados, mas este perdeu-se Encontrava-se ou- | 

ro de aluvião no leito arenoso do Mazoe e nos j. 

seiíSj às vezes recônditos, tributários. Os pesqui- í 

zadores negros, seguindo os passos dos primitivos j 

exploradores, exploravam alguns filões. Na di- | 

recção de Chiromo havia densas florestas onde | 

abundavam elefantes e donde vinha muito marfim. | 

Por uma carta de D. João III sabemos que Pe- | 

gado lhe mandou um longo relatório ao fim do j 

primeiro ano que passou em Moçambique, e é í 

esta carta a única notícia que M do relatório. Es- J 

crevendo a António de Ataíde a 8 de Março de I 

1533 (23?i, 0 rei diz que 0 relatório de Vicente Pe- i 

gado chegara de manhã e 0 rei só falava das partes 
que mais importavam porque 0 tempo era pouco. 

Ordena-lhe que faça 0 que puder pma 0 prover, : 

procurando nos livros da Casa da índia para ver í 

os suprimentos que se tinham dado a Sofala nos | 

anos passados. Pegado dizia que 0 Tesoureiro da ' 

índia lhe não mandara naquele ano um navio, : 

apesar de 0 rei ter ordenado que assim fizessem j 

todos os anos. Se os suprimentos anuais não che¬ 
gassem em 153 2, diz Pegado que isto havia de ser a 
ruiiia de Sofala e de Moçambique. Mas ele não dizia 
de que coisas carecia. O clima naquelas partes era 
tão mortal que mesmo quando havia mantimentos, 
acontecia às vezes não haver homens que estives¬ 
sem com saúde para guadar os muros da fortaleza. 

D. João pede que com a primeira frota daquele 
ano Ataíde lhe mandasse reforço de homens e 


tantos mantimentos quantos os navios pudessem 
levar. Se isto se não pudesse fazer, 0 almirante da 
frota devia ir a Sofala e a Moçambique e cada na¬ 
vio lhe daria tudo 0 que pudesse. Assim do mes¬ 
mo modo com os soldados: cada capitão daria 
aos homens que lá ficassem uma folha de paga¬ 
mento em que se vissem os salários. A carta con¬ 
tinua, a tratar da necessidade de se fazerem me¬ 
lhores cartas marítimas destas costas, porque A 4 a- 
nuel de Lacerda tinha há pouco tempo perdido 
0 navio, destroçado por um escolho oculto e não 
registado nas cartas. 

Devia causar espanto que os portugueses, ao 
cabo de cinquenta anos de ocupação em Moçam¬ 
bique tão pouco tivessem conseguido para resoP 
ver 0 problema alimentar. Mas as razões não são 
difíceis de encontrar. Os bantos trabalhavam de 
longe em longe, quando precisavam de comprar 
as mercadorias da índia, e mesmo assim havia 
que contar com as interrupções causadas por 
guerras constantes entre as tribos. Os árabes não 
tinham índole de agricultores em larga escala, por¬ 
que as suas necessidades eram primitivas. A po¬ 
pulação agrícola de Portugal encontrava uma saí¬ 
da inais prometedora no Brasil, onde se chegava 
ao fim de alguns dias e tinha um clima parecido 
com 0 de Portugal. Havia, pois, nesta costa pouco 
incentivo para a criação de gado e agricultura. 

Tudo 0 que os portugueses por via de regra dese¬ 
javam em Moçambique era, além de repouso, 
água, madeira, ouro e marfim. As reservas de pro¬ 
visões que se guardavam para os navios, vinham 
principalmente de Melinde, ou do interior, ou c e 
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Portugal Também havia um arsenal onde o capi¬ 
tão guardava aprestos para os navioSj remédios e 
munições, bem colno armas e canhões. Eram es¬ 
tes os cuidados de rotina do governador. Mas Pe¬ 
gado era homem com rara aptidão para o comércio. 
Reorganizou os métodos de contabilidade da Te¬ 
souraria em Moçambique, e tâo bem o fez, que 
quase quarenta anos depois o vizo-rei Antônio de 
Noronha, ao promover a reforma do governo da 
índia, não fez alteração às normas de Pegado. 
Encontrou tudo o que procurava tanto nos regis¬ 
tos em Moçambique como nos registos da índia 
que diziam respeito aquela possessão. Este No¬ 
ronha íoi unidos ^mais minuciosos e experientes 
governadores da índia, de modo que a sua apro¬ 
vação aos métodos de Pegado é uma recomenda¬ 
ção de valor. Pegado devia ter obtido êxito no co¬ 
mércio do Zambeze porque recebeu a recompen¬ 
sa excepcional de ser reconduzido no cargo, ser¬ 
vindo deste modo quase oito anos naquele posto. 

Esta recompensa de mérito não a deu D. João 
líl a nenhum outro governador, posto que a lista 
de Bordalotoi) atribua a mesma honra a João de 
Sepúlveda que sucedeu a Chichorro (í 3S). Isto de¬ 
ve-se à omissão de Jorge Teles de Meneses que, 
se bem que nomeado: na vaga em 1538, não foi 
empossado no cargo senão em 1545. 

Foi ele 0 primeiro a mandar uma missão comer¬ 
cial a Lourenço Marques e Inhambane e que en¬ 
trou em negociação com 0 vizo-rei D. João de Cas¬ 
tro, para a construção de uma fortaleza mais pode¬ 
rosa, a ser erigida em melhor local do que a ponta 
da ilha de Moçambique onde aquela estava cons¬ 
truída w. 
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Houve depois uma demora de um ano, porque 
os dois governadores-sucessivamente nomeados 
pelo rei não puderam ocupar 0 cargo em devido 
tempo. Manuel de Mendonça morreu em Goa 
antes de o navio estar prestes, e Martim de Castro 
foi transferido para a índia antes de ter deman¬ 
dado Moçambique. O Vice-rei tinha poderes para 
fazer a próxima nomeação. Em Março de 1547 
Fernão de Sousa de Távora saía de Goa para 
Moçambique levando consigo as plantas de D. João 
de Castro para a nova fortaleza («?); acompanha¬ 
vam-no dezasseis cantoneiros que iam preparar 
tudo para quando chegasse 0 mestre de obras 
Francisco Pires. Por alturas de Julho de 1549 
todas as pedras estavam talhadas e transportadas 
para 0 lugar onde se ia erguer a nova fortaleza. 
Mas a construção foi adiada onze anos, porque 
0 celebre'arquitecto que 0 rei encarregara da obra 
estava ocupado com outros trabalhos. Não ficou 
concluída senão um ano após a morte do rei. 

Merece aqui referência um acontecimento emo¬ 
cionante dos primeiros meses do governo de Joao 
de Sepúlveda - pela luz que lança sobre as condi¬ 
ções do serviço civil naqueles tempos, ü tilno 
mais novo de Vasco da Gama, Álvaro, chegara a 
Moçambique na frota do novo governador da índia, 
Martim Afonso de Sousa. Paulo da Gama morrera 
há pouco tempo em combate no estreito de Malaca, 
onde se batera com tanto valor que a sua fama ficou 
lendária entre os malaios, onde constituiu 0 as¬ 
sunto de um cantar popular. Outro irmao de nome 
Cristovão, batia-se nos campos da Abissínia que 
defendia dos árabes, e viria a morrer em combate 
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uns meses depois, Mas Estevão, o mais velho de 
todos, era agora governador-geral da índia. Era 
do conhecimento de toda a gente que um governa¬ 
dor nomeado tinha ordens para conferir minucio¬ 
samente as contas do governador cessante. Álvaro 
resolveu dar ao irmão uma certa vantagem, preve¬ 
nindo-o com uns dias de antecedência da chegada 
do novo Governador. 

Em segredo (pelo menos ele assim o pensava) 
alugou um dos pequenos barcos indianos conhe¬ 
cidos por pangaios e preparou-se para afrontar os 
perigos da travessia do Índico com a frágil embar¬ 
cação. Mas alguém o denunciou e ele foi preso («9). 
Em boa verdade a viagem era desnecessária ao 
governador cessante, porque quando se exami- 
iiarani os registos verificou-se que, além de esta¬ 
rem rigorosamente correctos, Estevão da Gama 
gastara em serviço do governo cinquenta mil par- 
daus que lhe pertenciam. Mas esta vigilância cons¬ 
tante do governo central foi sem dúvida um dos 
factores importantes da lisura de contas no Gover¬ 
no da índia. Teria sido fatal para a eficácia do sis¬ 
tema qualquer método menos enérgico e directo, 
dado que a cabeça de toda a organização era em 
Lisboa, a enorme distância. 

Muito fez esta vigilância em prol da honradez 
daqueles homens, que por serem homens, esta¬ 
vam inevitavelmente sujeitos às avassaladoras ten¬ 
tações orientais. Mas nenhum humano podia do¬ 
minar os caprichos do mar, que às vezes trans¬ 
tornava os planos mais cuidadosamente elabora¬ 
dos. Isto era especialmente frisante naquela parte 
do mar confiada aos governadores de Moçambique. 


Desde 0 Cabo Guardafui na África, até ao Cabo 
Fartaque na Arábia, havia aquilo a que Barros cha¬ 
ma uma garganta do mar com cinquenta léguas de 
comprido que era vital para 0 comércio portugês. 
Quando as monsões eram favoráveis às expedi¬ 
ções comerciais turcas e árabes na índia, a marinha 
portuguesa patrulhava este troço marítimo em 
número tal que um navio estava sempre à vista 
do que 0 seguia e do que ia à frente. Mas as coisas 
do mar são as mais incertas da vida porque estão 
fora do humano poder, diz 0 mesmo historiador. 
Podemos ir pescar com anzol de ouro, como disse 
0 rei Salomão, mas mesmo assim há 0 perigo de 
não apanharmos peixe e de ficarmos sem o anzol, 
afirmava ele. 

Foi isto 0 que aconteceu em 1522 a Pedro de 
Castelbranco e Cristóvão de Sousa quando saíram 
das águas do Guardafui para ir castigar os rebeldes 
de Querimba Estas não estavam em revolta 
directamente contra 0 rei de Portugal, nias contra 
os sultões de Zanzibar e de Pemba. Os dois capitães 
tinham sido obrigados a ficar em Moçambique 
por não terem chegado a tempo de aproveitaria 
monção favorável para demandar a índia. Não 
que/endo ficar todo 0 inverno ociosos em Moçam¬ 
bique, partiram para 0 Mar Vermelho com 0 fim de 
interceptar qualquer navio egípcio ou turco que 
tentasse às escondidas fazer transacções com os 
mercados indianos de Portugal. Mas abaixo do 
Cabo Guardafui encontraram-se com um navio 
de Zanzibar de rumo a Moçambique, onde la 
pedir auxílio contra os muçulmanos de Mombaça. 
Um sobrinho do xeque de Mombaça tinha ata- 
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cado Querimba e Pemba, e os governadores destas 
ilhas não .tinham podido resistir. Isto foi o que 
os portugueses ouviram quando chegaram à fala 
com os do navio muçulmano. 

Portugal obrigara-se por tratado a defender os 
vassalos muçulmanos contra os inimigos. Estes 
capitães sabiam que o rei esperaria deles um ofe¬ 
recimento voluntário em resposta ao pedido de 
socorro. Assim desviaram o rumo para a principal 
ilha do arquipélago Querimba, onde encontraram 
os árabes de Mombaça em grande força. Os por¬ 
tugueses tinham duzentos homens armados. A 
luta foi, renhida. Cristovão de Sousa foi ferido e 
viu-se em dificuldades, mas por fim os de Mom¬ 
baça foram derrotados. Os vencedores dispensa¬ 
ram-se de destruir a cidade visto que pertencia 
ao seus aliados, mas levaram ricas presas que ti¬ 
raram ao inimigo. 

No dia seguinte Castelbranco convocou os re¬ 
presentantes de todas as ilhas para- uma reunião 
na igreja e falou-lhes insistindo que não deviam 
esquecer o dever de lealdade para com os seus 
sultões. 

Depois os portugueses demandaram Melinde 
na esperança de lá descansar. Mas ventos fortes 
impeliram-nos para um ponto da costa em que 
viviam tribos somalis que os atacaram com aza¬ 
gaias. Viram-se forçados a empreender a perigosa 
travessia para a índia. Como Cristovão de Sousa 
era marítimo de rara competência, conseguiram 
chegar ao rio de Goa. Mas chegaram no meio de 
furacão tão medonho que o navio desfez-se em 
bocados na praia. Perderam-se alguns homens mas 
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a maioria salvou-se, bem como a valiosa carga. 

Outra vez, em I 547 ) o feitor de Moçambique, 
Gaspar de Pinto deu notícia de que no espaço de 
seis meses dois navios de regresso a Portugal e 
carregados de espécies, naufragaram no caminho: 
um a sessenta milhas ao norte de Moçambique; 
outro, noventa milhas ao sul. Parte da carga salvou- 
-se e foi mandada outra vez para a índia. Os mari¬ 
nheiros não se qeixavam destas partidas do fado, 
mas aceitavam-nas em desconto do êxito humano; 
ou, como eles próprios concluiram, era Deus a 
lembrar-lhes que só ele governa os mares (=41). 

Em Moçambique, as atribuições do governador 
ou capitão' - para empregar a designação mais 
usada - eram definidas individualmente para ca¬ 
da nomeado, por um .regimento que vinha a ser uma 
longa e pormenorizada carta assinada pelo rei. 
Duma maneira geral, estas cartas conferiam ao 
governador, sob a superintendência do vizo-rei, 
os poderes completos do estado: políticos, admi¬ 
nistrativos e judiciários. Para "oriental ver" ti¬ 
nham uma guarda pessoal de alabardeiros._ 
Quando a fortaleza de Quiloa foi demolida em 
1514, 0 capitão de Sofala e Moçambique era já a 
, autoridade suprema 'nesta costa, e a ligação entre 
■ as duas sedes de governo era regularmente man¬ 
tida por uma caravela. Gradua] mente foi-se evi¬ 
denciando a natural superioridade geográfica de 
Moçambique sobre Sofala, e aquela localidade 
veio a ser 0 quartel general com uma fortaleza de 
força crescente. O governador deixou de residir 
metade do ano em cada povoação, e passou a viver 
permanentemente em Moçambique. 
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As possessões ao norte de Quiloa (Monfia, 
Pemba, Mombaça, Pate, Brava, Magadoxo e ou¬ 
tras de menor importância) comerciavam por meio 
do capitão de Melinde e estavam assim só indi- 
rectamente sujeitas a Moçambique. 

O armazém em Moçambique tinha finalidade 
dupla: era uma filial do tesouro real e armazém 
central de toda a costa. Os tecidos de algodão e o 
velório da índia constituiam os principais artigos 
de um comércio estabelecido desde tempos ime¬ 
moriais, em grande parte subtraído das mãos 
árabes. 

Este aspecto duplo permitiu várias experiên¬ 
cias sobre a maneira de governar a feitoria. O mo¬ 
nopólio comercial funcionava às vezes em pro¬ 
veito da coroa, por meio dos seus funcionários, 
mas mais frequentemente era dado de arrenda¬ 
mento ao governador, como concessão pessoal. 
Em troca obrigava-se a prover a todos as despesas 
do governo e a pagar uma percentagem (geralmen¬ 
te um por cento do valor da mercadoria) ao tesou¬ 
ro real (241), Este sistema estava muito mais em vo¬ 
ga em Moçambique e Ormuz do que no resto do 
Oriente. 

Mas 0 uso moderno da frase "monopólio co¬ 
mercial" com as terríveis associações de guerras 
e bloqueios de suprimentos alimentares, - não se 
aplica ao estanque dos portugueses do século XVI, 
muito mais brando. O estanque (243) era uma institui¬ 
ção muito mais humaria. Não se consentia mono¬ 
pólio no comércio de mantimentos. A isso chama¬ 
vam eles assambarcamento e consideravam-no cri¬ 
me, com toda a justiças se bem que 0 comércio 
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desenfreado dos séculos seguintes deixasse de 0 
ver a esta luz. 

Mesmo quando 0 estanque era concedido aos 
capitães de Moçambique, não incluía os manti¬ 
mentos. Se 0 custo de vida subia tanto que 0 povo 
não podia comprar comida, era dever do capitão 
fornecê-la, até 0 rei repor 0 custo dos mantimen¬ 
tos com fundos do tesouro público. 

A mercadoria adquirida na costa de Moçambi¬ 
que era geralmente mandada para Goa ern barcos 
a que chamavam naus de resgate para os distinguir 
dos navios do Cabo (244). Era Goa a mercadoria ou 
se vendia no mercado livre, ou se embarcava para 
Lisboa nas frotas anuais para ser depois vendida 
pelo conselho da Casa da índia. Os registos da 
época mostram bem as dificuldades deste tráfego. 

Quando D. João de Castro depois da chegada 
á índia em 1539^ fez 0 primeiro relatório ao rei, 
confessava a decepção que lhe causara a fraca con¬ 
tribuição de ouro da costa de Moçambique (245): 
"aOfír de Salomão não deu 0 que dela se esperava. 
Vossa Alteza tem lá muitas fortalezas onde se 
gasta ouro à razão de sessenta mil cruzados por 
ano, e há muitos mercadores pequenos". Nove anos 
antes Jordão de Freitas relatava que havia oferta 
excessiva de ouro no mercado de Sofala^(246), que 
os funcionários faziam demasiado negócio por 
conta própria e que os árabes de Mombaça, Zan- 
zibar e outras ilhas incluindo Madagascar faziam 
intenso contrabando para Cambaia. Cita os preços 
correntes do ouro em todos estes lugares, para 
mostrar que naquele momento não havia possi¬ 
bilidades de grandes receitas para 0 tesouro real. 
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Em 1542 0 feitor de Sofala, João de Sá Pereira 
começou a negociar nessa feitoria, — para onde 
fora em troca de lugar semelhante que na índia 
herdara por morte da mulher. O pai desta tinha 
executado trabalho de relevo como enviado à cor- 
te do Xá Ismail da Pérsia em 1524, e a filha fora 
recompensada pelos serviços do pai. Este esque¬ 
ma de pensões era uma nobre fraqueza do rei, mas 
sempre exigiu que os maridos das senhoras dota¬ 
das fossem funcionários que tivessem aptidão pa¬ 
ra serviços delicados. 

A vinda das mulheres portuguesas para 0 Orien¬ 
te, que agora se esboçava, foi um grande elemento 
para a civilização da índia, sendo-o menos na 
África Oriental onde só podiam viver mulheres 
de excepcional têmpera de carácter. O que 0 im¬ 
pério perdeu materialmente com a vinda das mu¬ 
lheres (peso morto na economia dos estabeleci¬ 
mentos coloniais) ganhou-o muitas vezes porque 
isso permitiu condições de vida mais civilizada 
e mais moral. 

João de Sepúlveda que foi^ nomeado governa¬ 
dor em 1541 tinha vindo da índia para Moçam¬ 
bique em 1538 u 47), de modo que ao assumir 0 car¬ 
go já tinha grande experiência do meio. Visitou 
Melinde e encontrou Magadoxo e Brava a cons¬ 
pirar com os turcos. Depois de os castigar e se 
abastecer em Moçambique, achou Mombaça de¬ 
fendida fortemente de mais para ser atacada com 
êxito, deixou-se ficar um mês em Zanzibar. "En¬ 
contrei Sofala arruinada pelas guerras dos cafres 
e mandei enviados ao mais poderoso dos chefes 
deles, chamado Benoraotapa. Como os seus súbdi¬ 


tos tivessem estado revoltados por dois anos, pe¬ 
diu-nos que mandássemos representantes às ter¬ 
ras dele e parecia ancioso de os receber", relata 
João de Sepúlveda. 

As tribos bantas eram causa de pertubaçôes do 
comércio, para portugueses e árabes (=4S). Em 1547 
0 Sultão de Melinde e 0 lugar tenente Hagi xeque 
escreveram ao vizo-rei a queixar-se de que esta¬ 
vam sendo empobrecidos pela rapina dos somalis, 
e a pedir licença para mandar cinco navios carre¬ 
gados à índia onde encontrariam mercado que os 
compensasse das perdas sofridas. Lembramos a 
velha amizade de meu pai, avô, irmão e de mim 
próprio aos portugueses. Saudamos-vos pela vossa 
vitória sobre os turcos em Diu. Se vos pudermos 
assistir escrevei-nosj e todos nós, grandes e pe¬ 
quenos iremos em Março com a monção deixando 
os nossos haveres, mulheres e filhos para vos ir 
assistir. 

Enquanto estas cartas iam a caminho, partia da 
índia Fernâo de Sousa de Távora a ocupar 0 lugar 
de capitão de Moçambique, com poderes mais 
latos do que era costume (249). Ordinariamente Cabo 
Delgado separava a jurisdição de Moçambique da 
de Melinde. Távora tinha recebido autoridade di¬ 
recta sobre Melinde também, 0 direito de comér¬ 
cio em Sofala, e poder para nomear vários funcio¬ 
nários do comércio^ Isto era motivado pela diyida 
que 0 Tesouro da índia tinha para com ele. Tinha 
emprestado ao feitor em Malaca setecentos par- 
daus, sem juros, no momento critico em que este 
se preparava para ir às ilhas das espécies capturar 
uns contrabandistas espanhóis que tinham in¬ 
vadido 0 campo de acção dos portugueses. 








Com 0 íini de lhe ser pago este empréstimo, 
foi-lhe concedida autorização para comerciar com 
artigos habitualmente excluidos do comércio iies^ 
ta costa, até que realizasse lucros no montante de 
cinco mil cruzados. Por esse motivo foi difícil o 
comércio de Moçambique auxiliar o governo do 
rei no Oriente durante alguns anos, enquanto a 
crise durou. É o mesmo método de usar o crédito 
do império, para propósitos imperiais, de que os 
governos se têm servido com a fúria do desespêro, 
mas em escala astronómica. Moçambique bem po¬ 
dia suportar este fardo. O acto indica a saudável 
elasticidade orgânica do estado e as vantagens 
dum governo central forte, que permitiam o des¬ 
vio da pressão excessiva dos pontos fracos para 
outros capazes de resistir ao embate. 

No ano em que Jorge Cabral foi Governador da 
índia notou-se certo amortecimento do comércio, 
devido à sua fraca administração — a acreditar no 
que diz uma carta do governador que lhe sucedeu, 
dirigida à rainha m. Segundo este vizo-rei de no¬ 
me Afonso de Noronha, as consequências desas¬ 
trosas sentiram-se era Diu, Bassém, Ormuz, So- 
fala e Malaca. O contrabando entre Sofalae Ormuz 
era mais intenso que nunca, em detrimento da 
menos favorecida Sofala. Para restabelecer o equi¬ 
líbrio, Noronha mandou Gaspar Luís de Veiga 
numa expedição especial pelo Zambeze, e por car¬ 
ta encarregou o governador de Moçambique Diogo 
de Mesquita (1552-1553) de lhe prestar todo 0 
auxílio possível («o. 

Num relâmpago vemos a parte que a.sorte de¬ 
sempenha nas empresas dos impérios. Cabral ocu¬ 
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pou 0 lugar de governador-geral unicamente por , 
se encontrar ausente Jorge Teles de Meneses à 
data da morte de Garcia de Sá, que ocorreu antes 
do termo da comissão de serviço. Teles tinha si¬ 
do capitão de Moçambique e regressara a Portugal 
achegada do seu sucessor. Se tivesse ido para a ín¬ 
dia esta possessão estaria em melhores condições 
e a sua comprovada capacidade teria impedido 
este esbanjar dos recursos de Moçambique (=.«). 
Contudo 0 comércio venceu a crise, segundo nos 
diz 0 mais famoso dos tesoureiros da índia. No 
Tombo do Estado da índia escrito por Simao Bo¬ 
telho em 1554 vemos que a carga anual do marfim 
mandado para Goa atingia 150 bares. 

O que è preciso também lembrar é que os des¬ 
contentamentos de funcionários e mercadores têm 
mais saliência que os pormenores do comércio, 
nos documentos que chegaram até nós, e por isso 
não constituem base que conduza a conclusões 
definitivas sobre 0 estado real do comércio, 
visto que os registos das transacções se extravia¬ 
ram lamentavelmente. Contudo chegaram-nos ao 
conhecimento dois factos decisivos que nos levam 
a concluir que a posição dos négócios era boa, 
Moçambique nunca recorreu ao rei ou vizo-rei 
para acudir às despesas de manutenção do seu 
importante forte, nem da estação de aprovisiona¬ 
mento; e a capitania era considerada um dos me¬ 
lhores lugares do serviço publico. Calculava-se 
que em regra trazia ao capitão duzentos mil cru¬ 
zados em todo 0 período da comissão, ao passo 
que a afamada Ormuz rendia 180 mil e as ilhas 
Malaias apenas 130 mil («3). 
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Este enleado de situações deixa-nos compreen- Í 

der a razão de D. João III e o seu conselho não | 

conseguirem assentar se era mais proveitoso dar j 

0 monopólio comercial de Moçambique ao tesou- f 

ro da índia, ou se à iniciativa individual do gover- í 

nador local. Era o periodo das experiências na [ 

expansão mundial do comércio, e os governantes [ 

de Portugal estavam a aprender pelo único pro- i 

cesso humano — o da esperiência. Os registos [ 

dos seus honestos esforços para conseguirem uma I 

distribuição equitativa mostram-nos o vincado de- 
sejo de acertar que os norteava. ; 

Mas 1 ). João, líl teria repudiado a aberração do 
século XIX de que o império e o comércio têm leis 1 

próprias e não sujeitas a imponderáveis de natu- í 

reza mais elevada. Este rei era adepto fervoroso ' 

da tradicional ideia do imperialismo cristão, tão 
claramente formulada há mil anos pelo imperador ‘ | 

cristão Justiniano <^54>: "A majestade do império i 

não deve ser apenas adornada com o poder militar, [: 

mas armada de leis justas, para que tanto na guerra f 

como na paz haja justiça no governo". A legislação 
promulgada pelo rei de Portugal enquadrava-se . ! 

neste, ideal. ^ j 

O vizo-rei da índia tinha o dever de providen- =' 

ciar para que os seus subordinados na índia e Mo¬ 
çambique respeitassem estas leis. O Vice-rei tinha 1 

periodicamente de verificar e relatar se o governa- ( 

dor de Moçambique interferia nas atribuições dos I 

magistrados; se os tribunais eram severamente l 

imparciais; se aceitava presentes em troca de fa- j 

vores dependentes do cargo; se se esforçava por j 

manter a harmonia entre os fidalgos e se era cum- | 
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pridor na administração dos fundos do Estado e 
da Igreja (^ss). O que fica dito é apenas uma pequena 
parte dos quesitos a que o governo de Lisboa es¬ 
perava resposta. 

É por causa destas excelentes regras terem si¬ 
do executadas com seriedade que Portugal forneceu 
tanta matéria para a propaganda adversa daquelas 
nações que se tornaram mais tarde suas rivais 
económicas. O pior que se podia dizer da adminis¬ 
tração portuguesa punha-se bem claro nos docu¬ 
mentos oficiais, com o nobre e patriótico propó¬ 
sito de combater os males que crescem como er¬ 
vas ruins num jardim, sempre que o homem tenha 
poder e oportunidade. 

Os dois primeiros capitães nomeados por D. 
Joã:-- III eram homens cuja educação e anteceden¬ 
tes davam garantias de lhes permitir seguir sem 
custo 0 estabelecido no seu regimento. Diogo 
de Sepúlveda que desempenhou o cargo nos pri¬ 
meiros três anos do reinado de D. João III, nao foi 
nomeado, por ele, pois partira de Lisboa no princí¬ 
pio do ano em que morreu D. Manuel. 

Mas os resultados das últimas nomeações que 
D. Manuel fizera para a índia, forneceram ao filho 
a prova de que a experiência dos negócios não che¬ 
gava para recomendar os mais altos funcionários 
110 desempenho do governo no império português. 
Em resposta ao clamor dos que concordavam com 
0 ponto de vista de Albuquerque us®, D. Manuel 
mandou em 1520 a Galecute um dos mais abaliza¬ 
dos mercadores de Lisboa, André Dias, um dos 
pilares da Câmara do Comércio daquela cidade. 
As cargas que embarcou para Lisboa eram rea 









mente mais vultosas e não se dispôs delas nos 
poucos meses que ainda viveu D. Manuel. Mas 
quando D. João III as pôs no mercado, verificou-se 
que André Dias fora enganado pelas manhas dos 
indianos. A pimenta estava verde quando fora 
acondicionada, e na viagem desfez-se em pó, per¬ 
dendo quase um terço de volume. 

O moço rei aprendeu com esta experiência que 
só in loco era possível adquirir completo conhe- 
cimente das contigências do negócio e que os 
homens novos tinham mais condições de adapta¬ 
bilidade às condições diferentes dum país estra¬ 
nho. Moços de carácter e de boa estirpe conci¬ 
tariam e respeito de todas as classes na costa de 
Moçambique, levantando ao alto o nome de Por¬ 
tugal. 

As primeiras nomeações de D. João III incidi¬ 
ram em homens nestas, condições, Lopo d’ Almei¬ 
da e António da Silveira de Meneses. 

O primeiro era filho do prior do Grato, um dos 
mestres da ordem militar dos Cavaleiros de S. 
João. Lopo foi feito conde de Abrantes em 1526; 
e a sua ligação com 0 grande centro comercial de 
Abrantes, onde estavam situadas as propriedades 
da família, indica que ele devia ter algum conheci¬ 
mento do comércio interno de Portugal. Partiu 
para Moçambique na frota de 1525 («7). 

Silveira acompanhara Vasco da Gama no ano 
anterior. Era uma vergôntea da nobre família do 
mesmo nome, cujo chefe era D. Luís, um dos mais 
avisados conselheiros do rei. Ainda hoje 0 belo 
túmulo de D. Luís é um dos principais tesouros 
de arte da capela de Góis, localidade de que tinha 
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a senhoria. Góis era um centro de minas de esta¬ 
nho de onde a família tirava grande parte dos 
rendimentos. Todas estas famílias nobres se de¬ 
dicavam também à agricultura em larga escala, 
e António da Silveira não podia ser noviço na ge¬ 
rência de negócios à moda daquele tempo. 

Mas António da Silveira foi para o Oriente com 
0 fim de vir a ocupar a capitania de Moçambique. 

Era evidente que se pretendia dar-lhe oportu¬ 
nidade de adquirir experiência na índia antes da 
nomeação para Moçambique. Parece que houve 
eni 1522 uma nomeação temporária, porque o 
novo governo tinha outros assuntos de maior 
importância a tratar («s). 

João da Mota ocupava o cargo no fim de 1.523 
e lá permaneceu até achegada de Lopo de Almeida. 
A nomeação de Silveira entraria em vigor no fim 
da comissão de Lopo de Almeida. Entretanto Sil¬ 
veira continuou na índia e lá casou com D. Mécia, 
filha do governador-geral Lopo Vaz de Sampaio. 
Só em 1528 é que ocupou 0 lugar em Moçambique. 
Mas só quatro anos depois de acabada a comissão 
é que chegou a grande oportuninade da sua vida 
quando 0 seu nome se tornou conhecido em toda 
a Europa pela bravura e conhecimentos -ínilitares 
que mostrou no primeiro cerco de Diu onde se 
cobriu de glória. 

Em 1548 deu-se na engrenagem legal de Mo¬ 
çambique uma modificação que prenunciava as 
novas tendências da vida social apenas esboçada í« 9). 
Nos primeiros tempos da ocupação os capitães 
de Goa, Moçambique, Ormuz e Malaca tinham 
0 poder de decretar a pena capital sem apelo. 
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menos quando se tratava de capitães e fidalgos. í 

Mas nesta altura estabeleceu-se em Goa um tri- í 

bunal de segunda instância; e sempre que no im- I 

pério do ultramar um cidadão era condenado à j 

pena de morte, era obrigatório apelar para o tri- t 

bunal de Goa. Mesmo que o condenado não ape¬ 
lasse, tinha 0 capitão de o fazer em seu nome. O 1 

, advogado de Lisboa Francisco Alvares foi o pri- I 

meiro juiz nomeado para decidir estas sentenças; f 

e foi-lhe ordenado que na sua lavra seguisse os | 

estatutos e usos de Lisboa, em cujos tribunais 
advogara toda a vida. 

A importância vital de Moçambique provinha do 
facto de as ricas cargas indianas não poderem se- i 

guir para Lisboa pelo caminho directo e natural, | 

porque os piratas árabes do Mar Vermelho o f 

impediam bem como os turcos e os egípcios e 
os piratas da Barbaria no Mediterrâneo. D. Manuel 
fez os mais árduos esforços para descobrir um | 

.caminho terrestre no continente africano, mas | 

em vão. No reinado de D. João causou emoção 
em Moçambique a notícia de que pela primeira 1 

vez um ^português conseguira em 1528 ir por 1 

terra da índia a Portugal, sem atravessar a África. | 

O herói desta façanha era António Tenreiro (í6o). 

A tentativa fez-se por sugestão de Cristovâo Men- . 
donça, capitão de Ormuz. Queria que 0 rei sou- j 

besse^o mais breve possível que a armada manda- í 

da à índia pelo sultão da Turquia, Rais Salomão, . | 
não chegara ao destino. Cinco anos antes este í 

Tenreiro acompanhara 0 embaixador Baltazar Pes¬ 
soa k corte da Pérsia onde ia estreitar relações 
com 0 Xá Ismail, aliado de Portugal contra os ; 
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turcos. João de Barros conta que Tenreiro era um 
nobre de Coimbra que lhe fornecera as informa¬ 
ções sobre a Pérsia constantes da sua extraviada 
Geografia. 

Tenreiro sabia falar persa e outras línguas 
orientais, e ofereceu-se para explorar um caminho 
mais curto para Portugal, apesar dos perigos que 
a empresa oferecia. Saiu de Ormuz em Setembro 
e chegou a Baçorá quando as caravanas já tinham 
partido para Âlepo. Contratou guia árabe e atra¬ 
vessou 0 deserto num camelo. Em vinte e dois 
dias chegou a Cocana e daí dirigiu-se para Alepo 
e Tripoli na Síria. Aí não teve dificuldades em 
encontrar navio para Chipre; e com o navio co¬ 
lado ao litoral por medo do Barba Roxa e seus 
piratas, conseguiu aportar à Itália de onde seguiu 
para Portugal. Apesar de não ter publicado o relato 
da viagem senão em 1565 quando foi imprimida 
em Coimbra, a terra onde nascera, a fama do feito 
era apregoada onde quer que houvesse marinhei¬ 
ros e capitães portugueses. Moçambique não ti¬ 
nha motivos para temer que este caminho viesse 
a ser alternativa para a saída de mercadorias, e 
muito menos que viesse a rivalizar com 0 caminho 
do Cabo; mas 0 rei mostrou“Se grato por ter esta 
saída de emergência para qualquer informação 
militar ou comercial de natureza urgente. 

A política de D. João III sofreu algumas altera¬ 
ções à medida que ele ganhava experiência das 
condições mutáveis nos domínios do ultramar. 
No princípio dava-se uma certa autonomia aos 
comandantes das fortalezas. Mas em I 533 a frota 
de Abril trouxe instruções para que se cumpris- 




sem os seus mandatos em intima colaboração e 
consulta com o vizo-rei em Goa. Para que este pu¬ 
desse dedicar-se mais ao trabalho fundamental de 
coordenação, foi aliviado do cargo de almirante 
da armada. No ano seguinte chegou o almirante 
Martim Afonso de Sousa que trazia cinco navios 
e dois mil homens. O vizo-rei empregar-se-ia mais 
frutuosamente no quartel general a tratar da po¬ 
lítica do Oriente, do que arriscando a vida em 
batalhas navais 

Isto também serve para evidenciar que no pen¬ 
samento do rei, a guerra, militar ou naval nao era 
0 instrumento preferido para governar. A salva¬ 
guarda do comércio devia basear-se principal¬ 
mente na confiança dos povos indianos e africa¬ 
nos. Dentro deste espírito o capitão de navio, 
Diogo da Silveira, disse que antes queria perder 
um navio carregado de ouro que não honrar a 
palavra de um português. Os melhores homens 
como Leonardo Nunes consideravam as for¬ 
ças armadas da terra e do mar como antídoto do 
veneno com que os muçulmanos estavam de contí- 
nuo^ a empeçonhar as mentes do povo da índia. 
Dizia-se que para estar na mó de cima no meio 
destes mouros inquietos, era preciso que todos 
os governadores da índia fossem moços, pessoas 
que nâo suportassem aleivosia, e nâo simplesmen¬ 
te donos de lojas. 

Outra mudança que o rei fez nas fortalezas 
como Moçambique foÍ a nomeação de um cobra¬ 
dor de receitas, Esta idéia partiu de Martim Afon¬ 
so de Sousa que governou na índia de 1542 a 1545. 
Se 0 rei quer ter receitas grandes para as despesas 
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públicas, disse ele, tem que haver muitos a ganhar 
dinheiro, mas só um com licença de 0 gastar. 

A experiência, contudo, não teve êxito com¬ 
pleto e não eliminou os males de desperdício e 
fraude. 

Os portugueses nunca procuraram desculpar-se 
com aquela espécie de escusa, apresentada por 
um escritor bastante recente para justificar as 
fraudes dos funcionários da Companhia Inglesa 
das índias Orientais vfi3). "Os governantes da índia 
estavam sujeitos a tentações, a menor das quais 
nâo estava no carácter do povo que tentavam go¬ 
vernar. O duque de Wellington dizia que não co¬ 
nhecera um hindu com uma só boa qualidade e 
pensava ainda pior dos muçulmanos". Os portu¬ 
gueses compreendiam que se não devia dar opor¬ 
tunidade de fraude a uma grande massa de homens, 
fossem eles de que raça fossem, e a enorme dis¬ 
tância que separava estes funcionários do governo 
central quase convidava os capitães e governado¬ 
res. em apuros, a servir-se por suas mãos. 

Mesmo assim 0 governo do império português 
foi em Moçambique conduzido com honestidade 
e eficiêncii à custa das receitas locais, e havia 
fidalgos e mesmo funcionários menos graduados 
que gastaram as fortunas pessoais ao serviço do 
país. 

O donairoso Diogo de Almeida i=s4) não foi exem¬ 
plo único de honestidade oficial, quando recusou 
a capitania de Diu ao tempo em que 0 lugar era 
lucrativo, só por escrúpulos de honra; se bem 
que a tivesse aceitado seis anos depois, 0 lugar 
poucos proventos dava "porque tinha vindo para 
servir e não para fazer dinheiro". 
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A receita de Moçambique do comércio e dos 
impostos era suficiente para permitir ao governa¬ 
dor mandar muito ouro para o tesouro da índia. 
Pelo padrão moderno as quantias parecem pe¬ 
quenas, mas eram imensas para o padrão do século 
XVL Entre 1492 e 1600 a quantidade de ouro na 
Europa decuplicou, em resultado das importações 
de Portugal e da Espanha. No caso de Portugal, a 
contribuição em ouro de Moçambique era sem dú¬ 
vida um dos factores ignorados e. esquecidos da 
estabilidade financeira que permitiu ao império 
manter-se através dos séculos. 

Estes escritores que projectam a fraqueza eco¬ 
nómica do Portugal do século XIX no plano do sé¬ 
culo XVI carecem de senso histórico, como éo 
caso de Seeley que encara toda a história como pre¬ 
paração do império britânico. No fim do reinado 
de D. João III 0 império português fazia a inveja 
de todas as nações europeias. Foi porque os ali¬ 
cerces do império oriental estavam tão seguramen¬ 
te estabelecidos, que quando os ingleses e holan¬ 
deses puseram pé nas praias índicas, por toda a 
parte ouviam uma voz portuguesa a mandá-los 
fazer alto. Foram obrigados a usar termos por¬ 
tugueses na língua, e a moeda de Portugal no co¬ 
mércio com as raças africanas e orientais; e con- 
sideravam-se felizes quando conseguiram obter 
mapas portugueses. Nem holandeses nem ingleses 
nem franceses conseguiram nunca conquistar a 
fortaleza,. sentinela desperta do império portu¬ 
guês em Moçambique. 


CAPÍTULO VI 

CASTIGO DE MOMBAÇA EM 1528. 

Por mais de um quarto de século Momhaça tinha 
levado a vida de altos e baixos de uma cidade árabe, 
de que se desviavam as rotas portuguesas para a 
índia, quando orecém-nomeado governador-geral 
Nuno da Cunha apareceu diante da cidade em 1528 
comandando uma força formidável A última vez 
que se fizera demonstração de força semelhante 
fora em 1505, sob 0 comando de D. Francisco de 
Almeida, primeiro vizo-rei. Tendo tentado meios 
conciliatórios e não tendo conseguido amaciar 
os azedos chefes de Mombaça por métodos que 
noutros pontos da costa tinham dado resultado, 
decidiu domá-los na esperança de que 0 medo fizes¬ 
se as vezes da amizade que lhes oferecia e eles re¬ 
peliam. 

Hans Mayer, comerciante alemão que vinha 
num dos navios de Francisco de Almeida guardou 
e legou à posteridade as impressões dum corres¬ 
pondente árabe que relata 0 modo como esta lição 
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foi severa e eíecíiva Escrevendo a um amigo 
de Melinde, este árabe de Mombaça dizia: "Deus 
te guarde, Saíde Ali; serve esta para te informar 
que um grande príncipe da Europa causou aqui 
grande ruina com o fogo. Só a fuga livrava da sua ira. 
Nàu só os homens foram mortos e queimados, mas 
até os pássaros do céu eram abatidos. É tal a 
pestilência dos cadáveres que me não atrevo a entrar 
na cidade. Não se pode descrever a imensa riqueza 
que levaram nos seus navios. Que isto te sirva de 
aviso oportuno para que pela fuga procures um 
lugar seguro”. 

Mas Melinde esteve sempre em segurança por¬ 
que os árabes dessa cidade foram à primeira vista 
amigos dos portugueses. A matança em série nunca 
na verdade causa arrepios ao patriota ou homem 
de estado vencedor. A primeira guerra mundial 
fez um holocausto de vidas muito maior do que 
era a população total de Portugal em 1528, com 
todos os requintes de horror com que a ciência 
moderna acompanha a destruição de vidas que 
a guerra implica. E nesse mesmo ano 0 príncipe mu¬ 
çulmano Ismael Adil, de Decão, preparava-se para 
exterminar uma nação vizinha de correligionários 
seus e 0 historiador muçulmano diz-nos que 
"era levado a isso por motivos políticos e religio¬ 
sos; porque, tratar 0 lobo com bondade e a serpente 
com favor, era contrário aos ditames da sabedo- 
' ria". ' : 

Em tal assunto a indignação moral não podia 
caber na mente de um árabe. Mas já 0 desejo de vin¬ 
gança 0 fazia. "O qual fogo abrasou grande parte 
daquela cidade de abominação, ficando nêla uma 
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faísca de escândalo" af-ú, escreve João de Barros. 

O imã de Mombaça nunca deixou de se esforçar 
por criar uma nova aliança contra Portugal; mas 
poucos resultados deram esses esforços porque 
os de Moçambique e Melinde sentiam-se bem de 
mais, sob a protecção portuguesa, para sonhar se¬ 
quer em interromper uma paz como esta costa da 
Azania jamais conhecera, mesmo nos tempos de 
Ptolomeu. 

Porque então atacou Nuno da Cunha, Mombaça? 
Era um emaranhado de circunstâncias o que olevava 
a isso. Quando saiu de Portugal não fazia essa tenção. 
■Os primeiros meses de 1528 foranuiesacostu- 
madamente livres de preocupações políticas no 
país. O rei tinha cuidados principalmente com a 
índia e 0 Extremo Oriente 

Quanando Nuno da Cunha foi nomeado para 0 go¬ 
verno da índia recebeu instruções secretas (:«(». dizen¬ 
do-lhe para tratar do mais urgente dos problemas 
do rei, a disputa com 0 imperador Carlos Vpot cau¬ 
sa das ilhas Malucas. Os espanhóis continuavam 
a mandar às ilhas navios, que voltavam a Espanha 
carregados de especiarias. Por muito que a D. João 
III doesse a perda de dinheiro e comércio que dali 
advinha, recusava-se a permitir que considerações 
de natureza tão pouco elevada prejudicassem as 
■ relações de Portugal com a Espanha. 

Não podia esquecer que 0 seu confrade Habs- 
burgo era 0 guardião da Europa Oriental contra 0 
turco; e que os eslavos dos Balcãs, os húngaros 
e nobres mamelucos todos juntos, não poderiam 
nunca alcançar as vitórias que os espanhóis tinham 

conseguido Wpre sobre os janízarosí^^c». A trai- 




ção à Europa de os dois reis franceses coevos se 
aliarem ao sultão de Constantinopla encheu D. 
João III de desgosto. Antes queria perder todas as 
especiarias do Oriente do que abertamente hosti¬ 
lizar 0 campeão europeu da civilização cristã contra 
0 turco. 

Em pormenorj Nuno da Cunha recebia ordem 
de impedir, sendo possível, a navegação destes 
navios espanhóis; e para conseguir este fim reco- 
mendava-se-llie que, sendo necessário, abrisse bu¬ 
racos nos casos dos navios quando eles se encon¬ 
trassem em Moçambique ou nos portos indianos 
ou malaios. Mas de modo nenhum devia mal¬ 
tratar os espanhóis oii fazê-los prisioneiros ou 
danificar as suas cargasi Se os navios não pudessem 
navegar, os oficiais e tripulações deviam ser trata¬ 
dos e mantidos como amigos e gentis-homens, 
a expensas do rei. 

As dificuldades da índia porém eram de natu¬ 
reza mais clara. O rei recebera informações de que 
eram extremamente necessários reforços que 
preenchessem as perdas sofridas nas guerras e na 
doença; que os turcos estavam outra vez a tornar-se 
ousados no Mar Roxo, e que Lopo Vaz de Sampaio 
causaria cisão na índia pelas circunstâncias da sua 
acessão ao cargo supremo. O antecessor tinha mor¬ 
rido de repente e Lopo Vaz de Sampaio eram um 
dos nomeados nas cartas .de sucessão; mas muitos 
estavam descontentes com os seus métodos ambi¬ 
ciosos, embora todos lhe reconhecessem capa¬ 
cidade. 

Era preciso um homem de grande prestígio para 
se haver com tantas dificuldades. O rei estava con¬ 


fiante em que o Nuno da Cunha vedor da Fazenda, 
filho do famoso Tristão da Cunha, que com tanto 
brilho servira D. Manuel, preenchia os requisitos 
necessários. Nuno da Cunha servira sob as ordens 
do pai em Madagáscar, África meridional e índia 
e conhecia o ambiente de todas estas regiões. 

Estas notícias arreliadoras tinham sido trazidas 
pelos navios de Tristão da Veiga e Francisco de 
Anhaia u?!), e o rei recebeu os dois capitães na sua 
linda casa à beira do Mondego, perto de Coimbra. 
Estava a passar a estação quente em meio dos cal¬ 
mos olivais deste lindo lugar. Normalmente os 
preparativos de equipamento da frota à índia não 
começavam senão no fim do ano. Mas o rei pensou 
imediatamente que a próxima frota teria de ser 
muito maior e. mais cara para poder satisfazer os 
pedidos que chegavam da índia. 

Saiu imediatamente de Coimbra e foi para Al- 
meirim, entre pomares, para poder mais rapida¬ 
mente consultar os ministros visto que Almeirim 
é a cerca de doze léguas de Lisboa. Começou ime¬ 
diatamente 0 recrutamento de soldados e marin¬ 
heiros, e no orçamento (^-j) desse ano lançou-se 
uma verba de duzentos mil cruzados para o equi¬ 
pamento da frota da índia, superior ao que era 
costume. 

A i8 de Abril de 1528 saíam de Lisboa onze 
grandes navios comandados por Nuno da Cunha, 
que pôs dois irmãos no comando de dois dos navios; 
e entre os outros capitães iam António de Saldanha 
e Garcia de Sá. Não se permitiria ao turco e ao âmbe 
apoderarem-se da suserania de Portugal no Orien¬ 
te, ou alienarem a amizade dos reis hindus por 
meio de alarde de forças superiores. 






Mas 0 tempo e a maré são neutros caprichosos 
que nenhum combatente pode coagir, e que mui¬ 
tas vezes contrariam as causas mais justas. É oque 
deve ter pensado Nuno da Cunha quando se afun¬ 
dou um dos navios perto de Cabo Verde. A colisão 
com uma velha traineira da Baía da Biscaia é que 
fe.z nanfragar 0 pesado galeão, o Castelo, capitaneado 
por Simão da Cunha. Morreram afogadas cento 
e cinquenta pessoas, entre as quais um ^casal 
com três filhas adultas que se iam fixar na índia. 
Este episódio indica que algumas famílias euro¬ 
peias já pensavam em estabelecer no Oriente os seus 
lares embora os documentos da época raras vezes 
se refiram expressamente a esse facto. 

Os ventos do Atlântico sul tresmalharam os 
navios, e Nuno da Cunha dobrou o Cabo de Boa 
Esperança no último dia de Julho. Depois de uns 
dias de calmaria morta achou-se na costa ocidental 
de Madagáscar, a 23 de Agosto. Como já tinham 
poucá água e apenas sessenta cabeças de porco 
salgado para 1:444 homens em três navios, 0 go¬ 
vernador tentou dobrar 0 Cabo de Santa Maria na 
costa sul de Madagáscar. Mas a força irresistível 
do vento sudoeste empurrou-os para um porto 
notoriamente perigoso, 0 de Santiago, onde no ano 
anterior se tinham perdido dois navios da frota 
anual. 

A^baía espaçosa e convidativa, escondia muitos 
perigos. Dentro do porto havia uma bacia semeada 
de recifes encobertos, de tal maneira que 0 navio 
podia ter oitenta braças de profundidade à popa 
e íngremes, sendo 0 único caminho livre 0 leito de 
e íngremes, sendo 0 único caminho livre 0 leito de 
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um rio de água-doce em que se lançam dois tribu¬ 
tários. A confluência dá-se perto do mar, e os navios, 
mesmo de grande porte, podem navegar rio acima 
algumas milhas. Logo que os navios ancoraram, 
apareceram na estreita praia negros como o§ de 
Moçambique, com carneiros, galinhas, cereais e 
lentilhas, desejosos de os trocarem por objectos de 
ferro de pouca valia para os portugueses. 

Os negros ficaram tão satisfeitos com a maneira 
como os trataram que passados alguns dias trouxe¬ 
ram à praia um português tão queimado do sol e com 
0 cabelo tão emaranhado que tinha mais feio aspecto 
do que um negro. Quando chegou ao navio de Nuno 
da Cunha estava empravecido de alegria, mas de¬ 
pois, pouco a pouco, foi recobrando a fala. 

Contou então que era um dos náufragos do navio 
de Aleixo de Abreu, um dos dois que ali se tinham 
perdido no ano anterior, atirados pelas vagas para 
os recifes durante a noite, sendo o outro o de Manuel 
de Lacerda. Na manhã seguinte os sobreviventes 
fizeram jangadas com os destroços dos navios, e 
com eles conseguiram aportar a terra. Entretanto 
Manuel de Lacerda e os seus homens tinham mar¬ 
chado para o interior, mas os nativos não souberam 
dizer aos sobreviventes do outro navio a direcção 
que tinham seguido, porque estes pretos de Mada¬ 
gáscar não se afastavam das suas terras 

Deixados assim entregues aos próprios recur¬ 
sos, os esfarrapados náufragos decidiram cons¬ 
truir jangadas grandes num lugar de onde pudessem 
demandar Moçambique com algumas probabilida¬ 
des de êxito. O homem selvagem que agora se encon¬ 
trava no navio de Nuno da Cunha foi abandonado 
















pelos companheiros de infortúnio, porque estava 
tão doente que não podia acompanhar a marcha 
e os outros não se atreviam a esperar. Os nativos 
roubaram-no enquanto teve alguma coisa de seu. 
Depois trataram-no bem, como se fosse da sua raça. 
Este maltratado português conseguiu chegar a 
Goa onde se casou e veio a ser meirinho da cidade. 

Mas António de Saldanha, que tinha continuado 
para a frente, encontrou mais vestígios das tripu¬ 
lações náufragas. Quando passava em frente de um 
trecho desconhecido da costa, notou fogueiras na 
praia, em forma de cruz, e durante oito dias fez 
sinais de resposta. Era impossível desembarcar 
numa costa daquela natureza, mas António de 
Saldanha demorou-se na esperança de que os que 
faziam sinais da praia chegassem até ele numa 
embarcação ligeira. Antes de isto acontecer levan¬ 
tou-se um grande vento que o forçou a continuar 
a viagem para Moçambique. 

Deste caso foi dado conhecimento ao rei, e em 
15.30 mandou ele dois navios capitaneados pelos ir¬ 
mãos Duarte e Diogo da Fonseca, para procurar os 
náufragos. Duarte morreu com dez dos seus homens 
quando percorria numa baleeira 0 litoral de Mada¬ 
gáscar. Seu irmão conseguiu encontrar cinco dos 
náufragos; três do navio de Lacerda, um do de 
Abreu eum francês dum navio bretão que ali se per¬ 
dera depois. Estes homens disseram que todos 
os outros estavam tão espalhados pelo país que era 
impossível encontrá-los. Depois de levar os homens 
saivQs^para Moçambique, Diogo da Fonseca deman¬ 
dou a Índia, mas perdeu-se no mar, perto da ilha de 
Socotorá. 
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Vale a pena falar aqui da continuação desta his¬ 
tória, que tem seguimento cinquenta anos depois 
(274). Um grupo de holandeses naufragados na 
Ponta de Santa Luzia descobriu alguns netos dos 
náufragos que tinham ficado em Madagáscar 
havia meio século. Foi deste modo que um frade 
agostinho holandês, Atanásio de Jesus, teve conhe¬ 
cimento da existência deles, e transmitiu a infor¬ 
mação ao bispo de Goa, Aleixo de Meneses, que 
ao Wpo (1608-1609) era governador interino 
da índia. Estava de abalada para Moçambique 
uma missão jesuita que acompanhava Estêvão 
de Ataíde, e o arcebispo encarregou-a de procurar 
fazer o possível por estes descendentes dos seus 
compatriotas. Embora as forças da natureza tenham 
feito as mais estranhas partidas aos portugueses 
— eles nunca perderam o seu agudo senso dos 
valores humanos. 

No caso de Nuno da Cunha, em breve se verifi¬ 
cou este facto. Tinha ficado muito bem impres¬ 
sionado com 0 que lhe contaram os náufragos sobre 
0 povo de Madagáscarj por isso mandou a terra 
alguns fidalgos para observar os hábitos do povo, 
a natureza da terra e as possibilidades de comércio. 
Pedro Lobo com alguns companheiros deixou 
0 navio ancorado por alguns dias em que entrou 
em contacto com todas as tribos que pôde alcan- 
çary e voltou cora a informação de que a disposição 
dos negros era amistosa e ingénua ao contrário 
do que sucedia com os negros da Guiné. A terra 
■era fértil mas os habitantes pareciam não conhe¬ 
cerem ou não se importarem com coisas como o ou¬ 
ro, prata e especiarias 














Antes de o governador ter tempo para deliberar, 
levantou-se do oeste uma destas tempestades a 
que 0 experimentado marinheiro viu que não podia 
fugir nem vencer. A decisão foi-lhe tirada das mãos. 
Os três navios começaram a rolar violentamente 
e a nau capitânia era a que mais se ressentia. Que¬ 
braram-se as amarras; e as outras que se puseram 
tinham-se estragado no arsenal, de tal maneira que 
rebentaram logo que as colocaram. O navio apinha¬ 
do foi atirado para os escolhos e a sua perdição 
parecia tão certa que muitos se preparavam para 
saltar pela borda na esperança de se salvarem a 
nado. Mas mais forte do que o rugido do vento e o 
esíraleja da madeira a estilhaçar-se no embate 
das ondas, ouviu-se a voz de Nuno da Cunha: or¬ 
denava a todos que ficassem na nau até virem os 
botes que estavam na praia e nos outros navios. 
Assim tanto os passageiros como a tripulação foram 
transportados para as outras duas naus. 

Pouca carga se salvou. A 4 de Setembro saíram 
para 0 mar. E como esta costa tão pouco hospitaleira 
estava além da latitude de Moçambique, e 0 furacão 
rondava agora ao sul, Nuno da Cunha ordenou 
ao piloto que rumasse a Melinde onde esperava 
encontrar navios, por que pudesse dividir a gente 
que seguia a mais naqueles. 

Mas até nesta viagem tão curta, relativamente, 
0 fado parecia comprazer-se em brincar com Nuno 
da Cunha, diz João de Barros. O seu navio começou 
a adornar nos perigos canais das ilhas Comores 
e sü se salvou graças à competência de João de Lis¬ 
boa, 0 mais afamado dos pilotos. Mas até ele ficou 
sem saber 0 que fazer quando uma madrugada se 
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encontrou rodeado de baixios, sem saída que se 
visse. A providência salvara-os da ruína, condu¬ 
zindo-os a salvo, durante a noite, para dentro des¬ 
ta armadilha mortal, mas como haviam de sair dela? 
Pelos estrolábios sabiam que estavam perto de 
Zanzibar; de modo que o irmão do governador 
Pêro Vaz da Cunha, meteu-se num barco com al¬ 
guns homens e rumaram em direcção ao continente 
para saberem onde se encontravam. Dois moços 
de origem nobre desembarcaram na praia e agar¬ 
raram um velho árabe que parecia a pessoa mais 
indicada nesta conjuntura, o qual, ao ver-se entre 
amigos, de boa vontade fez aquilo que primeiro 
se lhe impusera pela força (í 7«. Este árabe era o mais 
hábil piloto de toda a costa. 

Quinze milhas adiante chegaram à cidade de 
Zanzibar cujo sultão era amigo dos portugueses. 
Deu-lhes pilotos e dois zambucos que guiassem 
a nau do governador até Zanzibar. Mas como era 
impossível arranjar navios grandes naquela terra, 
Nuno da Cunha achou mais avisado deixar duzentos 
dos doentes sob a protecção do sultão em Zanzibar, 
onde poderiam ter alimentação nutritiva. Deixou 
dinheiro e mercadorias para pagar a mantença desfà 
gente, a quem deu por chefe Aleixo de Sousa Chi- 
chorro, que tinha ordem de os trazer para Melinde 
logo que a saúde deles o permitisse. Manuel Ma¬ 
chado ficou como gerente comercial, visto que 
já há quatro anos mercadejava na região e conhecia 
os dialectos locais. 

.Tendo assim aliviado o seu navio, o governador 
demandou Melinde, aonde chegou a 8 de Outubro, 
Lá encontrou outro navio comandado por Fernão 
de Lima, que tinha a bordo 150 doentes graves. 
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Também lá encontrou o expedito Diogo Botelho ; 
Pereira (^77), que o rei tinha encarregado de bater i 
a costa entre 0 Cabo e o Cabo das Correntes em i 

procura de Lms de Meneses, irmão do último f 

governador da índia nomeado por D. Manuel. Al¬ 
guns marinheiros levaram ao conhecimento do 
rei que tinham visto na vizinhança do Cabo das 
Correntes sinais luminosos de socorro, e o último 
lugar de que houvera notícia do desaparecido era 
na proximidade do Cabo de Boa Esperança. Ainda 
se não sabia que ele fora atacado e morto pelos pira¬ 
tas franceses. Diogo Pereira também fora desviado 
da rota para Madagáscar pelos mesmos ventos, 
e esperava tempo propício para cumprir a missão 
de que estava incumbido v?»). 

Melinde era sempre um intervalo agradável 
nas viagens dos portugueses. Mas Nuno da Cunha 
estava tão preocupado com os problemas da índia 
que não podia pensar em perder ali mais tempo. 

Em Lisboa tinham insistido em que quanto mais 
cedo Lopo Vaz de Sampaio fosse desviado do go¬ 
verno da índia, mais lucrarariam apazeaprosperi- 
dáde do império. Desprezando o conselho dos pilo¬ 
tos e levando Diogo Botelho Pereira consigo, resolveu 
arrostar com a monção e abalou a 15 de Outubro. 

- Deixou 150 doentes ao cuidado de um nobre 
português chamado Jordão de Freitas. Mas a mon¬ 
ção não se deixava vencer facilmente. Depois de 
lutar com ela umas semanas, não conseguindo avan¬ 
çar para a índia, desistiu da luta com as vagas al¬ 
tas, engrossadas pelo vento, e voltou a Melinde 
no dia 6 de Novembro. 
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Agora surgia o problema de arranjar manti¬ 
mentos para mais de dois mil homens, condenados 
a ficar ali todo o inverno. Isto estava fora do alcance 
do prestável xeque de Melinde, por mais boa vonta¬ 
de que tivesse. Porém Mombaça estava só a ses¬ 
senta e cinco milhas por mar e era rica e farta. De 
mais a mais a costa de Melinde era áspera e peri¬ 
gosa, ao passo que Mombaça tinha um porto seguro 
e abrigado das tempestades de inverno, 

Nuno da Cunha mandou um mensageiro ao 
imã de Mombaça, a pedir licença para ali passar 
àquele período difícil V79). Mas o imã recusava-se 
a receber tão poderosos convidados, por medo de 
que 0 pedido dos portugueses emcobrisse o pre¬ 
texto de outra tentativa de bombardear e talvez 
capturar a cidade. 

Era uma posição trágica e a tragédia estava nos 
factos inexoráveis. Nuno da Cunha não podia dei¬ 
xar os seus homens morrer à míngua, e o medo do 
governante árabe não era fingido. 0 governador- 
-geral podia ter invocado o direito de sobrevivência, 
a mais imperiosa lei da natureza. Quis antes ter 
0 motivo adicional de restabelecer os direitos de 
uma nação mais fraca, violados por Mombaça. Não 
era o mero pretexto de que se servem p nações 
, modernas para à, custa dele erguerem impérios. 
Quando há pouco tempo passara por Zanzibar, 

- o sultão tinha-lhe pedido que castigasse Mombaça 
pelas incursões que fazia nos seus territorios. 
A chegada a Melinde, Nuno da Cunha afirmara 
püblicamente, numa conversa com o xeque, que 
iamentava ter de seguir sem demora para a índia 
porque desejava satisfazer o pedido da leal gente 
de Zanzibar. 



Agora que tinha estes meses de ociosidade 
forçada, o seu dever para com o aliado de Portugal 
exigia acção imediata. Como se preparava para 
lançar um golpe fulminante, recusou o auxílio 
de Melinde que prometia oitocentos homens 
dentro de algumas semanas. Mas aceitou a oferta 
dos, dois principais chefes muçulmanos daquela 
cidade, Sacoeja e Cide Bubaque, que tinham pron¬ 
tos imediatamente 150 soldados treinados. 

Cide Bubaque tinha interesse especial no êxito 
da operação. Ao princípio Nuno da Cunha pensara 
em pôr como novo governante de Mombaça aMu- 
nho Maomede, filho daquele rei de Melinde que 
tão gentilamente recebera Vasco da Gama na via¬ 
gem da descoberta. 

Mas Munho teve conhecimento da interven¬ 
ção de Nuno da Cunha porque, como diz João de 
Barros, a toda a gente agrada dar boas notícias. 
Mas este homem sensato não achava que a notícia 
fosse boa. Explicou-se francamente com Nuno 
da Cunha. "A minha mãe era uma escrava cafre 
mas 0 meu meio irmão Cide Bubaque é descendente 
dos reis de Quiloa, e sobrinho do que agora é rei 
de Melinde. Embora_ seja novo, ter-lhe-ão mais 
respeito do que a mim”. E rogou a Nuno da Cunha 
que desse 0 cargo a este moço. 

O governador-geral ficou muito impressionado 
com 0 bom senso político deste negro, mas não 
se quis comprometer. Decidiria depois do combate, 
quando a batalha estivesse ganha. Entretanto 
Maomede juntou-se à armada num zambuco com 
60 homens, e 0 irmão fez 0 mesmo com forças 
idênticas. Os portugueses reuniram sete navios 


e oitocentos homens e saíram de Melinde a 14 de 
Novembro. 

Três dias depois, sexta-feira ao meio-dia, avista¬ 
ram a ilha de Mombaça uso). Imediatameníe se lhes 
dirigiu um árabe importante que estava à espera 
deles no seu barco cheio de soldados. Era chefe de 
um território chamado Tondo e vinha-se oferecer 
como aliado. Nuno da Cunha respondeu que lhe 
.bastavam as forças de que dispunha. Mas 0 árabe 
continuava a insistir, pois tinha contas a ajustar 
com Mombaça, cujo imã lhe tinha invadido as terras 
levando-o prisioneiro; e estava agora livre porque 
algumas tribos amigas somalis, chamadas sopangas, 
tinham exigido á sua libertação, depois de terem 
vencido Mombaça em combate. Mostrava a ca¬ 
deia de prata no artelho, que jurara não tirar enquan¬ 
to não fizesse prisioneiro 0 imã. Um tal desejo de 
vingança fazia dele um aliado precioso, e foi-lhe 
dada licença para se juntar aos portugueses. _ 
Mombaça tinha recebido aviso do ataque imi¬ 
nente, que lhe fora dado por árabes simpatizantes 
residentes em Melinde. Estavam pois prontos 
parao combate. Tinham fortificado com grandes 
canhões 0 bastião situado no canal entre a ilha e 
0 continente. Esta artilharia tinha sido tirada de dois 
galeões portugueses naufragados e agora estava 
guarnecida por dois renegados. Na cidade tinha 
o.imâ seis mil cafres adestrados na azagaia e de ex¬ 
trema mobilidade. 

'.Logo que a armada portuguesa lançou ferro 
na enseada, Nuno da Cunha mandou ao canal dois 
navios mais pequenos a sondar profundidades, onde 
os navios grandes pudessem ancorar com segu- 
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rança. Embora levasse pilotos árabes que conhe¬ 
ciam como as suas mãos aquelas águas, preferiu 
confiar este difícil e arriscado trabalho a seu irmão 
e a Diogo Botelho Pereira. Passaram pela barragem 
dos grandes canhões sem ter sofrido qualquer 
dano. 

O grosso da armada não foi tão afortunado quan¬ 
do recebeu sinal de que o caminho estava livre, 
e navegou para tomar posição no canal à vista de 
Mombaça. No, navio de Jordão de Freitas morreu 
um homem com um tiro que lhe decepou a perna. 
Outro tiro despedaçou a mastreação do navio de 
Leonel de Taíde. No navio de Diogo Pereira foi 
morto 0 comissário e um dos canhões posto fora 
de combate. Cide Bubaque no seu zambuco foi 
atingido e perdeu o braço direito. A nau capitânia 
e outro galeão grande, o de Fernao de Lima, eram 
alvos fáceis e foram atingidas várias vezes mas sem 
grande dano. O governador ordenou que se não 
respondesse ao fogo, porque ainda esperava que 
uma demonstração de força chegaria para fazer a 
cidade render-se. • 

O sol já se tinha posto quando os navios anco¬ 
raram nos lugares indicados pelos pilotos, e todos 
eles estavam cobertos de sangue e estilhaços, mas 
nenhum fora de combate. Então Nuno da Cunha 
meteu-se nUma embarcação com que foi procurar 
um lugar conveniente de onde pudesse atacar a 
cidade, visto que de lá não tinha vindo qualquer 
sinal de conciliação. Foi ao lugar de onde Francis¬ 
co de Almeida lançara a ofensiva em 1505 e lá en¬ 
controu estacada intrasponível e outras defesas 
nos lugares em que as muralhas da cidade eram 
mais baixas. 


Quando nasceu a lua mandou Fernao de Lima 
fazer outro reconhecimento A guarnição cafre 
estava evidentemente alerta porque dois homens 
do barco esculca voltaram feridos por setas envene¬ 
nadas. Para enervar os sitiados os navios portu¬ 
gueses bombardeavam a cidade sempre que viam 
brilhar luzes. Mas, por outro lado, 0 fogo dos ca¬ 
nhões fornecia óptimo alvo aos, guerreiros cafres, 
que toda a noite lançaram uma chuva de azagaias. 

, De manhã, quando 0 governador hesitava ainda 
na escolha do lugar do desembarque, trouxeram 
à sua presença um árabe que tinham retiradO' da 
água (^83). Manifestando claro espírito de político, 
este árabe vislumbrara que a estrela de Portugal es¬ 
tava a levantar-se naquelas paragens e teve .0 desejo 
de a seguir. Tinha fugido da cidade porque admi¬ 
rava os portugueses, e agora aconselhava-os a lan¬ 
çar 0 ataque por de trás de uma mesquita situada 
no único ponto da praia onde os botes podiam 
atacar.:Todo 0 resto da praia era perigoso porque 
teriam de vadear com água pelo peito, e assim não 
poderiam servir-se dos mosquetes. 

Foi este homem que guiou a tropa de choque 
de seiscentos portugueses' comandados por Pêro 
Vaz da Cunha. Entre eles havia duzentos mosque¬ 
teiros comandados por Fernão Coutinho, que 
depois regressou por terra a Portugal e foi viver 
,numa ,herdade perto da igreja dos Santos Anjos, 
íSegundo diz Diogo de Couto. Após eles vinham 
•trezentos árabes de Melind 0(284) e Nuno da Cunha 

comandava em pessoa todo 0 regimento. 

. : Aü muralhas da cidade ficavam a um quarto de 
milha do lugar em que os portugueses desembar- 
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caram e podiam ver-se os árabes guardando as 
muralhas na intenção evidente de fazer nelas a pri¬ 
meira linha de defesa. Nuno da Cunha mandou 
que 0 ataque começasse imediatamente. Seu irmão 
Pêro Vaz correu às muralhas com um grupo de 
tropas de choque: 150 nobres e trinta atiradores, 
com 0 grito de guerra "Santiago" (285) lançaram-se 
às muralhas; corajosos eram os árabes, mas fugi¬ 
ram em frente desta onda de força física e ardor 
patriótico. O primeiro a fugir foi um português 
renegado, que estava no reduto com cinco canhões 
pequenos, fora das muralhas. Depois, em onda 
que nada detém, os portugueses saltaram a muralha 
como pássaros, 

Havia três mil guerreiros árabes dentro da cidade, 
mas já tinham mostrado a consciência da sua inferio¬ 
ridade por terem no dia anterior levado as mulheres 
e as crianças para uma floresta cerrada a algumas 
milhas da cidade. Pelo menos isto teve a vantagem 
de os deixar fugir sem remorsos dos lugares em 
que se deviam batera Em breve a cidade estava nas 
mãos dos portugueses. Nuno da Cunha ocupou 
0 palácio do imã e os homens instalaram-se nas 
melhores casas. Os árabes retiraram para uma nova 
linha de defesa, decididos a atormentar os invasores 
com incursões constantes. 

Merece referência uma destas incursões. Uma 
donzela árabe censurou asperamente 0 namorado 
que era filho de Munho Mutoto, governador da 
cidade, nestes termos: "Que fracos homens são 
os grandes de Mombaça para deixarem que nos 
tragam das nossas casas e nos deixem em poder 
destes cafres?" O rapaz fez uma jura de que tiraria 


tal vingança num português de categoria e que ne¬ 
nhuma mulher poderia voltar a chamar-lhe cobar¬ 
de. Acompanhado de outros rapazes animados do 
mesmo propósito, esgueirou-se uma noite pra 
dentro da cidade e escondeu-se numa casa aban¬ 
donada à espera da ocasião propícia. Na manhã 
seguinte, muito cedo, Fernão de Lima passou em 
frente da casa-com uns amigos. O rapaz correu 
para ele, agarrou-o pela cintura e quis atirá-lo ao 
chão. Mas 0 fidalgo era ainda ágil e forte, embora 
já não fosse moço, e agarrou os braços ao assaltante, 
segurando-o até que chegaram homens seus que 
se encarregaram do atrevido moço. 

Não morreu um único português no ataque 
a Mombaça, embora ficassem feridos vinte e cinco 
homens, dos quais morreram Rodrigues de Lima’ 
e outros dois, passados alguns dias, em consequên¬ 
cia de feridas produzidas por azagaias envenenadas. 
O despojo que lhes caiu nas mãos era enorme pelo 
padrão daquele tempo, e muitos puderam regres¬ 
sar a Portugal ricos com 0 ouro e jóias que desen¬ 
terravam do pavimento das casas. 

; O feito foi considerado tão importante que 
Diogo Botelho Pereira foi mandado a Portugal 
sem demora, a contar os pormenores da vitória 
■ao rei; partiu a 27 de Dezembro e chegou a Lisboa 
em Julho do ano seguinte. Diz João de Barros w: 
“E quem vira a grandeza desta cidade, a multidão 
do povo dela, 0 agro sítio em que está situada, a 
estreiteza das ruas, que as mulheres às pedradas 
, a podiam defender das janelas, e dos terrados, e ma¬ 
tar os nossos, parecer-lhe-á que milagrosamente 
Deus a quis dar nas nossas mãos, e cegar aqueles 
mouros para a despejarem tão levemente”. 
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Mas 0 objectivo principal tinha sido dar aos 
homens da frota da índia mantimentos e descanso 
enquanto durava a permanência forçada nesta [ 

costa, Repouso de verdade não o podiam eles ter I 

enquanto não pusessem termo às guerrilhas dos 
árabes escondidos nos arredores da cidade. Isto 
conseguiram-no dois irmãos da nobre família Melo^ I 

os mesmos que se tinham salientado emZanzibar. 
Organizaram uma contra-guerrilha secreta, e ata- j 

caram com êxito pela calada da noite; de modo que t 

os árabes retiraram finalmente para as florestas i 

onde tinham deixado mulheres e crianças, e desis¬ 
tiram da contenda. 

Aparecia agora um inimigo mais mortal, que ■ 

era o clima; até ao fim de Março, data em que i 

’ abalaram, morreram 3 70 homens de febres, e entre í 

eles 0 irmão do governador, Pêro Vaz da Cunha. ' 

A compreensão humana que sempre mostrara 
conquistara-lhe 0 coração de marinheiros e solda- ■ 

dos, e fazia-o dobradamente querido ao afecto do i 

governador seu irmão. I 

Lisboa inteira se consternou ao saber os nomes 
dos nobres incluídos na longa lista dos soldados ' 

que tinham sucumbido à doença de Mombaça, ao i; 

tempo misteriosa. Era pior que a maior batalha 
contra os turcos. Dona Brites, a viúva de Pêro Vaz 
da Cunha, honrou a memória do marido pondo 
os anos que lhe restavam da vida ao serviço dos po- i 

bres no convento franciscano da Santa Madre de ; 

Deus, porque os dois filhos que tinha já eram aduí- i 

tos. Em Mombaça os capitães rogavam a Nuno ! 

da Cunha que os deixasse na cidade, onde cum¬ 
pririam as ordens qué dele recebessem, e fosse í 
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para outro lugar mais saudável, já que a sua vida 
era mais necessária ao serviço da pátria. Ele respon¬ 
deu: "Que conta daria a Deus e a el-rei pondo-me 
eu em salvo?" m 

De mais a mais o governador pensava que, já que 
a cidade Ihè caíra nas mãos, era seu dever fazer ali 
um estabelecimento tal que os arruaceiros de Mom¬ 
baça não tivessem mais poder para espezinhar os 
seus mais fracos confrades do Islão, ou^os portu¬ 
gueses em serviço naquelas paragens. E evidente 
que 0 velhaco imã estava agora mais que pronto 
a entrar em novas negociações. 

. Mandou um parente seu, Munho Mutoto, a 
oferecer humildes condições, se os portugueses 
poupassem a cidade e o deixassem voltar a casa 
de seus pais. Então poderia tornar-se aliado de Por¬ 
tugal; pagaria tributo. anual de 1:500 maticais w 
de ouro, prontificando-se a adiantar três anos; 
entregaria um resgate de 12:000 maticais pela 
cidade;: e comprometia-se a não permitir no porto 
os turcos ou outros inimigos de Portugal. 

Esta atitude submissa do rei de Mombaça — 
como lhe chamavam os portugueses—era conse¬ 
quência das enérgicas providências adoptadas 
por Nuno da Cunha na conquista da cidade. Dese¬ 
jando poupar as vidas dos seus homens, tinha con¬ 
tratado no continente um grande contingente suaíli 
para expulsar por completo os árabes de Mombaça. 
Era tarefa que teria esgotado os portugueses, por¬ 
que nem tinham a mobilidade nem 0 conheci¬ 
mento do terreno, nem sabiam servir-se da azagaia 
.como os nativos. 

’ Este contingente de 1:500 homens arranjou-o 
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d rei de Melinde que mandara o sobrinho a Gommr 
dá“los. Vieram reforçados com homens da: vizinha 
tribo de montangane, que também tinhád^ete 
contas a ajustar com os de Mombaça. Os árabes 
de Zánzibar e de Pemba quando souberaníldo 
acontecido mandaram fornecimentos' de carne® 
outros mantimentos, visto que também :para : eles 
era importante a submissão do tirano de Mom- 
baça. : ' '.‘"'c ' “ 

Depois de ser expulso da ilha o imã estabelece¬ 
ra-se no continente, a um tiro de canhão do lugar 
onde 0 canal podia ser; vadeado na maré baixa. En¬ 
quanto se discutiam os: termos da i paz,: eStabele- 
ceu-se um armistício tácito, e permitia-seáos ãrahés 
entrar e sair da cidade e até fazer lâ o seu nêgdcrQ. 
Tinham assim ocasião 'de- vêir- a ■ ã’#'>éiíl 
homens e. energia que a malária causavâ:aOS 
;guesfis.;Concluíram que Nuno da íCütihahi^OosÉi 
idxérdto seriam obrigados a deSapaíeeer-effibflf^, 
íOtiÁppr aniquilação total, ou porque, se decidisslin 
a embarcar.! Eor causa disso foram adiando dfeüíii^ 
“primento das propostas iniciais. No baldado eMôrço 
de os dissuadir da ideia, o governador ordenOií hih 
latáque ao acampamento do imã. Embora beiri shcci 
dido sob 0 ponto de vista militarjmâo teve ofOdér 
de modificar a situação, que era bem GohhètíiàadGB 
árabes. Sabmm e podiam esperar, ' 

■■■ V O.mês de Fevereiro de 1539 foi cheio dé-acéãtS- ■ 
cimentos e preocupações para Nuno da'Gufilíi 
Recebeu notícias inquietadoras dà -sitüápd'^ 
.'índia, por intermédio de um mercador chámâílb 
Pantaleão Pinto, que chegou a Mohibáçá'à^3[f‘’dè 
Janeiro,-depois deter negociado em 'MeMÉ os 
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panos e velório que trouxera da índia. Por ele soube 
0 governador que a facção muçulmana hostil 
espalhava 0 boato de que ele tinha ido ao fundo com 
0 seu navio, e estes inimigos regozijavam-se com 
a atoarda que, mesmo sem ser verdadeira, fazia 
perigar 0 prestígio de Portugal. 

Dias depois entrou 110 porto 0 navio de Sebastião 
Ferreira que trazia cartas de Lopo Vaz de Sampaio, 
0 fulcro das discórdias na índia. De certo modo 
estas cartas eram mais animadoras. Sebastião 
Ferreira era comandante da fortaleza de Goa, e 
trazia a boa nova de que dois dos melhores capitães 
de Nuno da Cunha tinham chegado a salvo à índia: 
António de Saldanha e Garcia de Sá. A sua chegada 
tinha levantado os espíritos, porque agora era certo 
que 0 representante do rei se encontrava perto e 
vinha em breve acabar com as causas do descon¬ 
tentamento. 

Nesta altura 0 destino pôs na mesa uma destas 
cartas com que as vezes se compraz em estorvar os 
eleitos. Ao saber que os árabes esperavam de Cam¬ 
baia um navio ricaraente carregado, 0 governador 
mandou-o capturar por dois barcos a remos a que 
no caminho se juntou um bergantim. O barco de 
Cambaia meteu-se por estreito canal e ficou en¬ 
curralado, 0 que permitia a chacina de quase toda 
a tripulação árabe. Os portugueses ficaram tão 
entretidos a saquear 0 navio que não deram conta 
de que a maré estava a baixar e os deixava em seco 
na areia. Era 0 momento esperado pelos árabes, 
que trouxeram para a margem canhões, com que co¬ 
meçaram a bombardear os navios imobilizados. O 
bergantim fez-se em pedaços, e dele só escapou um 
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remador. Os homens dos outros barcos lutaram ho- 1 

ras seguidas, até que a maré cheia os veio libertar, 1 

permitindo-lhes a fuga. Mas foram mortos vinte e 
dois portugueses, entre eles dois nobres notáveis, 

Rodrigo de Lima e Leonel de Taíde (^ss). 

Quando dois dias depois os portugueses ainda ? 
cuidavam dos ferimentos, chegou um navio de | 

Ormuz com grande abundância de mantimentos | 

e remédios. O capitão de Ormuz, Pedrálvares de 
Soveral, soubera dos apuros em que se encontra¬ 
vam, e mandava-lhes o seu delegado, Cristovão 
de Mendonça, com aquele auxílio oportuno. O que i 

fez ver a Nuno da Cunha que, se queria salvar o res- ^ 

to dos homens, devia sair da pestilenta cidade e 
refugiar-se em porto de abrigo, Ormuz, por exem¬ 
plo, até poder demandar a índia. 

Mas que se havia de fazer a Mombaça? Para re¬ 
solver assisadamente este problema, o governador 
convocou uma reunião extraordinária dos prin¬ 
cipais capitães. Resolveu-se dar a cidade ao aliado 
Cide Bubaque. Mas quando o chamaram, ele disse 
que só aceitava se lhe dessem uma guarnição de 
150 portugueses a apoiá-lo, pois não se sentia com 
forças para refrear os árabes da cidade só com 0 
auxílio dos seus soldados, árabes também. 

Nuno da Cunha não podia aceitar esta condição. 

A amarga experiência do que acontecera dizia-lhe 
que os compatriotas que ali ficassem não podiam 
resistir a outro verão. Só havia um caminho a se¬ 
guir: queimar a cidade para obrigar os árabes ini¬ 
migos a viver no continente, onde não estariam 
em condições de causar dano aos aliadosde Portugal 
que tinham grave escândalo da gente de Mombaça 
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Nada restou do incêndio além de montes de cinza 
fumegantes. 

A monção ocidental que arrasta os navios para Or¬ 
muz, começa geralmente em meados de Março. 
Quando se levantou este vento propício os inva¬ 
sores começaram a preparar-se para abandonar 
a cidade devastada. Mas neste comenos tinha-se 
espalhado por todo o litoral a notícia da destruição. 
Quando o governador chegou a Melinde encontrou 
. lá os enviados da ilha Brava, a pedir para se torna¬ 
rem vassalos de Portugal. Traziam 750 maticais 
de ouro para pagar 0 tributo dos três primeiros 
anos. Davam 0 dinheiro por bem empregado por¬ 
que lhes assegurava a protecção da invencível 
armada portuguesa. Ainda se lembravam da dura 
lição que lhes dera Tristão da Cunha, sublinhada 
agora pelo filho em Mombaça. 

Em Melinde juntou-se ao governador seu ir¬ 
mão Simão, que tinha invernado em Moçambique 
(290). Aleixo de Sousa também chegou, trazendo 
os sobreviventes dos muitos doentes que com 
ele tinham ficado em Zanzibar. De Moçambique 
chegaram com seus navios Francisco de Sá e Fran¬ 
cisco de Mendonça. Reuniu-se então 0 conselho 
magno dos capitães, pilotos e mestres, para resol¬ 
ver se deveriam demandar directamente a índia, 
ou se convinha mais descansar uns meses em Or¬ 
muz e esperar lá a monção de Setembro. A maioria 
achou que 0 mau tempo contra-indicava 0 deman¬ 
dar-se a índia; de maneira que a 3 de Abril largaram 
para Ormuz. 

Mas antes de abalar, Nuno da Cunha mandou 
Sebastião Ferreira à índia a levar resposta às cartas 
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que trouxera de Lopo Vaz de Sampaio. A nau che¬ 
gou ao seu destino em Maio. Outro dever menos 
agradável foi o de condenar à morte por enforca¬ 
mento dois portugueses acusados de pirataria no . 
alto mar. 

Felizmente, como depois se viu, o governador 
deixou em Melinde oitenta doentes, que ainda 
não estavam em condições de viajar. Ficaram ao 
cuidado de Pedro Homem, o recém nomeado 
comandante do forte de Melinde. Logo que Nuno. 
da Cunha voltou costas, os árabes de Mombaça 
começaram a preparar o ataque a Melinde. Mas 
quando lançaram a ofensiva, os portugueses que 
lá tinham ficado já se sentiam com saúde para os 
repelir. 

A caminho de Ormuz parou em dois lugares. 
Ainda em águas africanas visitou a ilha incaracte- 
rística de Socotora, nào pela importância intrínseca, 
mas para impedir os turcos de fazerem dela base 
de operações contra a navegação indiana e africana. 
João de Barros diz que a terra é tão nua como os ha¬ 
bitantes são preguiçosos, e que a natureza sem o au¬ 
xílio do homem ali produz algumas plantas úteis, 
tal como 0 afamado áloes de Socotorá. Para que 
os habitantes pudessem continuar o seu reduzido 
comércio no mar, o novo governador confirmou 
em nome do rei os salvo-condutos concedidos ao 
xeque da terra, que garantia aos barcos a protecção 
de Portugal contra todos os inimigos. 

O primeiro porto do reino persa de Ormuz era 
a cidade árabe de Calhate, onde a nau de Nuno da 
Cunha entrou a lo de Maio de 1529. Portugal ti¬ 
nha aqui uma actividade importante: 0 comércio 
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antiquíssimo dos nobres cavalos de raça árabe. 
Eram aqui comprados pelos agentes dos beduinos 
e depois embarcados para Goa, onde encontravam 
mercado certo. O representante local de Portugal 
neste lucrativo tráfego chamava-se Gomes Ferreira 
e era amigo do Duque de Bragança. O guazil e ou¬ 
tros árabes vieram queixar-se a Nuno da Cunha 
de que não estavam a ser tratados com lisura por 
Gomes Ferreira nem pelos outros agentes portu¬ 
gueses. O governador mandou fazer uma procla¬ 
mação pela qual se convidavam todos os que se con¬ 
siderassem lesados a vir apresentar as suas queixas, 
para serem apuradas as culpas. Mandou-se um 
arauto percorrer a região para que a proclamação 
em toda a parte fosse conhecida. O resultado foÍ que 
todas as queixas fundadas tiveram remédio e alguns 
funcionários portugueses foram presos e levados 
para Ormuz. 

Este exemplo é típico da longa administração 
de Nuno da Cunha na índia. No correr dos nove 
anos em que governou, administrou justiça im¬ 
parcial a amigos e inimigos, e fez brilhar 0 prestígio 
do poderio português, até que afinal encontrou 
repouso eterno no fundo do mar, perto da Baía da 
Mesa, em 1539. Sabemos como por obra sua a costa 
de Sofala se tornou segura para os amigos de Portu¬ 
gal, e perigosa para aqueles que visavam minar 
os legítimos interesses da nação. O conhecimento 
de que ele se encontrava em Goa exerceu influência 
salutar sobre os exaltados de Mombaça no longo 
período em que 0 governou. 
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DUAS TRAGÉDIAS PERTO DO 
CABO DAS AGULHAS 

O Cabo das Agulhas tem sido o cemitério dos 
navios e fortunas de muitos capitães afamados. Só 
a boa estréia de Diogo Botelho Pereira o salvou de 
ser engolfado nas suas águas no dia 20 de Janeiro 
de 1536(291). Tinha atravessado 0 índico partindo 
de Diu numa fusta de vinte toneladas que ele pró¬ 
prio construíra em Cochim, e perto do Cabo de 
Boa Esperança achou-se no meio de um tufão. A 
costa nua e desolada não era convidativa, mas a 
força irresistível do vento não lhe dava outra al¬ 
ternativa. Empurrou 0 barco para a praia com tal 
ímpeto que 0 deixou a seco no areal. Um navio te¬ 
ria algumas probabilidades de sustentar a luta no 
mar, mas nem 0 mais experimentado marinheiro 
poderia salvar uma fusta tão leve. Felizmente, por 
essa mesma leveza, foi possível pô-la a flutuar 
outra vez e continuar 0 caminho até Lisboa. 

A extraordinária façanha de Diogo Botelho é 
digna de registo não só em si própria mas porque 





ficou ligada a acontecimentos que esclarecem vi¬ 
vamente 0 ambiente daquele período. 

Este inoço foi uma das primeiras pessoas nas¬ 
cidas na índia de pais portugueses, o pai fora ca¬ 
pitão de Cochim no tempo de D. Francisco de 
Almeida. A mãe, D. Iria Pereira, ficou senhora de 
largos haveres por morte do marido, e deste modo 
Diogo Pereira não tinha precisão de trabalhar 
para viver. E nas cidades costeiras da índia não 
faltavam distracções a um jovem endinheirado. 
Mas 0 seu principal interesse centrava-se nas 
ciências do mar: geografia, cartografia e constru¬ 
ção naval. Este amor ao saber foi acalentado pelo 
padre dominicano João Caro que veio a ser seu 
mestre m . 

Diogo Pereira construiu em larga escala um 
mappa-mundi que decidiu ir oferecer em pessoa 
ao rei. Se o rei aceitasse o presente sentir-se-ia 
bem compensado do trabalho. Em 1523 chegou 
a Lisboa e foi muito bem recebido por D. João IIL 
A reputação de que isto 0 cercou despertou a in¬ 
veja dos que não viam com bons olhos 0 favor que 
ele encontrava na corte. 

A língua venenosa dos rivais espalhou 0 boato 
de que ele planeava ir oferecer-se ao rei de França, 
tal como Fernão de Magalhães se oferecera ao rei 
de Espanha. E alguns dos que se fizeram eco do 
boato deviam ser pessoas influentes. Para mais, 
Diogo Pereira auxiliara-os com uma réplica pronta 
de mais ao rei, quãndo este respondera com uma 
leve censura a certo pedido ambicioso. O resulta¬ 
do é que esteve preso algum tempo, numa altura 
em que as manobras do rei de França causavam 
mais preocupações do que habitualmente. 


Quando Vasco da Gama preparava a frota que 
6 havia de trazer em 1524 (293), pediu ao rei que 0 
deixasse tomar conta do rapaz. O único erro que 
Vossa Alteza fez com Fernão de Magalhães, disse 
0 Gama, foi não lhe mandar cortar a cabeça já que 
era traidor. Mas se deixasse este rapaz voltar para 
casa, ele estaria a salvo de tentações desassisadas. 
Todos os pilotos têm fantasias loucas e foram 
eles que lhe meteram na cabeça ideias desarra¬ 
zoadas, concluiu Vasco da Gama. O rei concordou, 
mas com a condição de 0 moço nunca mais pôr 
pé em Portugal. Esta imposição ofendera-o mais 
do que 0 estigma da prisão, porque os portugueses 
daquele tempo prezavam cavalheirescamente a 
opinião real. 

A partir desse dia Diogo Pereira jurou que 
havia de rebater a acusação com argumentos de 
natureza prática de que nenhum homem pudesse 
duvidar. Obteve licença de Nuno da Cunha para 
construir uma fusta em Cochim, que estaria sem¬ 
pre ao serviço do governo do rei. Tinha vinte e 
dois palmos de comprimento, doze de largura e 
seis de profundidade entre a quilha e 0 primeiro 
convés. 

Mas em todas as terras há intrigas maliciosas, 
diz João de Barros. Na índia alguéin se lembrou 
de dizer que Diogo Pereira premeditava juntar- 
-se aos turcos do Mar Roxo. O boato tornou-se 
tão insistente que 0 tesoureiro-geral da índia, 
Pero Vaz, lhe prestou atenção. Primeiro seques¬ 
trou a fusta, avisando Diogo Pereira de que 0 
castigo da traição era a pena de morte. Mas depois 
de madura reflexão rendeu-se à evidente hones- 
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tidade do moço^ e restituiu-lhe o barco, exigindo 
uma declaração jurada de que, só se serviria dele 
em serviço do rei. Era um juramento que ele ren- 
cionava honrar, não só em espirito mas num sen¬ 
tido muito mais alto do que os seus compatriotas 
na índia podiam imaginar. 

Para um homem com tal temperamento e de 
tão esforçado coração, era um desafio que ele 
aceitava da forma mais rigorosa; e ferveu de in¬ 
dignação contra os seus detractores até que se 
lhe ofereceu ocasião asada. O momento esperado 
foi 0 tratado de paz com o. rei de Cambaia (Guza- 
rate) e a construção de um forte português no 
porto de Diu. 

Desde 1519 que o rei D. Manuel tentava em 
vão conseguir tomar pé em Diu por meios pací¬ 
ficos. A política portuguesa tinha necessidade 
disso, porque Diu fora sempre ponto de partida 
do comércio da índia com a Europa através do 
Mar Vermelho, e porque a família reinante do 
Guzarate era da seita muçulmana Suni a que 
também pertencia 0 sultão de Constantinopla que 
naquele momento 0 era igualraente do Egipto. Os 
outros governantes muçulmanos da índia: eram 
menos perigosos, porque pertenciam à seita Xiá 
que os turcos consideravam herética: e tentavam 
por isso destruir. 

A súbita mudança verificada na política de 
Diu era devida a ascensão ao poder da; dinastia 
Mogul de Deli. Em 1535 Badur de Diu foi atacado 
por PIumaião, 0 mogul, e pediu auxílio aos por¬ 
tugueses e aos turcos, Os turcos não responde¬ 
ram ao apelo. Mas Nuno da Cunha foi em pessoa 


auxiliar Diu e recebeu a cobiçada concessão como , 
recompensa do auxílio militar prestado. 

Diogo Pereira sabia que 0 rei já há muito tempo 
desejava este acontecimento, e calculou que a no¬ 
tícia 0 havia de alegrar grandemente 

Agora havia de ir a Lisboa 0 mais depressa pos¬ 
sível para ser 0 primeiro arauto da boa nova. O 
gorvernador geral estava igualmente ansioso de 
dar a notícia ao rei, e para ter a certeza de que elá 
chegaria até D. João III, mandou 0 secretário da 
índia, Simão Ferreira, como correio especial numa 
nau muito veloz; e deu 0 mesmo encargo a um via¬ 
jante judeu que ia por terra, pelo Egipto, porque 
sabia todas as línguas dos povos desta rota. O 
judeu, chamado Isac do Cairo (w), chegou a Lis¬ 
boa pouco depois de Diogo Pereira e um pouco 
antes de Simão Ferreira. O rei recompensou-o 
com uma pensão vitalícia. 

Os conhecimentos científicos de Diogo Pereira 
permitiram-lhe fazer uma excelente cópia da plan¬ 
ta da fortaleza projectada, e 0 seu convívio com 
altos dignatários dera-lhe conhecimento comple¬ 
to dos vantajosos termos do tratado de paz. Le¬ 
vando estes documentos preciosos largou para 
Dabul onde podia fazer mais em segredo os pre¬ 
parativos da viagem. A tripulação era formada por 
mais cinco portugueses e alguns servos. Partiram 
no dia i de Setembro de 1535 W'). Ninguém, além 
dele, sabia que porto demandavam e a tripulação 
só 0 soube no alto mar. 

Quando já iam longe de terra deu uma soma 
considerável ao capataz português dos marinhei¬ 
ros de cor — ou escravos, como lhes chamavam 









-revelando-lhe ao mesmo tempo o grande segre¬ 
do. O homem mostrou-se pronto a correr o risco, 
convencido por argumento de tanto valor. Depois 
chamou os outros quatro portugueses e mostrou- 
-Ihes que vestia cota de malha e tinha no cinto 
excelente punhal do melhor aço, pronto a trabalhar 
ao menor sinal de insubordinação. Prometeu-lhes 
grandes recompensas quando regressassem à índia. 

A sorte favoreceu-lhe os planos conquistando- 
-Ihe a confiança da tripulação, pois a navegação 
correu muito bem nos primeiros dias. Aventurou- 
-se a marcar de antemão o dia em que haviam de 
chegar a um lugar chamado Jubo, na costa da 
Arábia uma coisa que poucos capitães se ar¬ 
riscariam a fazer, sabendo que naquelas paragens 
as correntes são muito variáveis. Cumpriu-se a 
ousada profecia e a tripulação ficou impressionada, 
como convinha. Era Jubo meteram a bordo toda 
a água, carne e bolacha que couberam no barco; 
e não escalaram mais nenhum porto à excepção 
de Sofala, até chegarem à baía de Jeffrey, na costa 
de Humaiisdorp, onde lançaram ferro e se puse¬ 
ram a pescar. Ao tentarem dobrar o Cabo de Boa 
Esperança, foram atirados para o areal do Cabo 
das Agulhas. 

Depois de terem posto outra vez o barco a flu¬ 
tuar, entraram na Baía da Mesa para fazer conser¬ 
tos indispensáveis. Depois demandaram Santa 
Elelena m onde fizeram conserto e provisões. 
Mas por esta altura a monotonia infindável e 
insensibilizante tinham feito em farrapos os ner¬ 
vos dos marinheiros. Amotinaram-se, matando o 
capataz e o piloto Manuel Moreno, e ferindo 
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gravemente o próprio Diogo Pereira. O capitão 
ferido começou a pilotar a fusta, deitado de costas 
e só com 0 auxílio dos três portugueses e três es¬ 
cravos fieis. Depois de navegar deste modo quin¬ 
ze dias, Diogo Pereira descortinou os picos vul¬ 
cânicos dos Açores e compreendeu que iam todos 
perecer se não obtivessem auxílio imediato. 

Na realidade parece que só lhes restava escolher 
entre morrer em terra ou no mar; porque a história 
do exílio de Diogo Pereira, era conhecida no Faial, 
que estava agora à vista. Se fosse reconhecido, as 
autoridades tinham o dever de o prender como 
rebelde ao decreto de exílio. 

O expedito foragido planeou um estratagema 
desesperado. Dobrou uns pergaminhos oficiais 
que trazia e endereçou-os ao rei porque tencio¬ 
nava fazer-se passar por correio especial da índia 
ao serviço do rei. Quando se apresentou desta 
forma ao mais alto representante, foi muito bem 
recebido e organisou-se uma tourada em sua 
honra. Quando assistia à tourada no camarote da 
mais alta autoridade, esta reconheceu-o e pergun¬ 
tou-lhe se não era aquele Diogo Botelho Pereira 
que o rei condenara a exílio perpétuo. 

Diogo Pereira não negou, mas pediu-lhe que 
guardasse segredo porque estava encarregaclo de 
importante missão, O governador geral da índia 
tinha-lhe perdoado porque precisava dele para 
uma tarefa que ninguém mais podia realizar. Como 
tinha jurado segredo, não podia ainda revelar a 
natureza desse trabalho; mas deixaria um escrito 
selado que devia ser aberto oito dias depois de 
ter partido, se a autoridade fizesse um juramento 
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comprometendO“Se a nâo abrir a carta antes desse | 

prazo. ' I 

Deste modo pôde Diogo Pereira continuar a | 

viagem, bem aprovisionado e com a tripulação | 

necessária para manejar o barco. No oitavo dia ■ 

depois da largada, quando foi aberta a carta de I 

Diogo Pereira, chegava ao Faial Simão Ferreira, , j 

0 verdadeiro correio do vizo-rei. Assim que o ' \ 

logro se descobriu, Simão Ferreira lançou-se-lhe i 

no encalço. | 

Mas a veloz fusta im podia ser alcançada; e lá f 

ia ela Tejo acima, em direcção a Salvaterra, pois ; 

0 moço aventureiro queria apresentar-se imedia- J 

tamente ao rei que estava a passar umas férias i 

perto dali, em Almeirim, Era no mês de Maio. j 

Salvaterra era o lugar mais proximo do sítio onde | 

0 rei passava o verão no meio de pomares. 

O rei não pôde esconder a alegria pela boa ; 

nova que tão longo tempo desejara sem esperança. 

Diu era uma das chaves das possessões da índia 
e da África, onde os portugueses necessitavam du¬ 
ma base para maior segurança das comunicações | 

marítimas, por ser conveniente porto de encontro ; 

para os navios do comércio da África Oriental, Mar | 

Roxo e Golfo Pérsico w). ' 

. Todos sabiam o modo como o rei Badur de Cam¬ 
baia fora durante anos estorvado pelo imperador 
mogul,Humaiãoví>9). D. João III podia ter subjuga¬ 
do Badur pela força das armas, atacando-o pelo sul. 

Mas p rei de Portugal era destes raros políticos con¬ 
victos de que na guerra, quando os peões do jogo 
são vidas humanas, é preferível o empate ao xeque- 
-mate. O único auxílio que Cambaia podia receber 


era o dos turcos, por mar. Mas apesar dos ricos 
presentes que Badur mandou ao Cairo, nenhum 
auxílio veio nessa ocasião do Mar Vermelho, ao 
passo que tanto o vizo-rei como o capitão de Chaul 
lhe faziam ofertas de auxílio militar. Quando, por¬ 
tanto, 0 mogul avançou novamente e Badur soube 
que ele oferecera aOs portugueses aquilo que eles 
pedissem se ficasse vitorioso, — aceitou a amizade 
dos portugueses, e com o seu auxílio conseguiu 
expulsar os moguis Como penhor da promessa 
feita, Cambaia fez entrega do baluarte de Diu ao 
capitão de Chaul, Martim Afonso de Sousa. 

Estas eram algumas das boas notícias que Diogo 
Pereira trouxera a Almeirim. Não só Portugal, 
mas toda a Europa se regozijou. Interpretando o 
sentir de todas as nações cristãs, o papa mandou 
sair solene procissão de graças por esta vitória pa¬ 
cífica, pontificando ele mesmo na missa celebrada 
em Roma. O sermão, pregado em latim pelo mestre 
Teófilo dos Agostinhos, era uma litânia em louvor 
dos louros portugueses na índia iw). 

Mas quando os sinos da alegria cessaram de vi¬ 
brar, 0 rei viu-se embaraçado com respeito a Diogo 
Pereira. Não podia encarar aquele rasgo como 
um feito desportivo, nem pôr-se no papel de des¬ 
portista, mas sim no de um rei que governa e leva 
0 seu cargo a sério. O bem do estado e a lealdade aos 
seus esforçados representantes no Oriente im¬ 
possibilitavam-no de considerar com leveza aque¬ 
la aventura. 

A generosidade natural que o caracterizava levá- 
lo-ia a recompensar Diogo Pereira em escala régia. 
Mas não podia manifestar aplauso por nenhama 








11)6 


DUAS TRAGÉDIAS PERTO DO CABO DAS AGULHAS 


19) 


A ÁFRICA DO SUL SOB EL-REI D. JOÃO UI 


acção que diminuisse a autoridade do vizo-rei da 
índia. Tanto a política externa como a interna im¬ 
punham cuidadoso manejar da questão melin¬ 
drosa. 

Que não fariam os rivais do comércio se soubes¬ 
sem que a viagem da índia se podia fazer em barco 
tão diminuto? Sob pena de prejudicar seriamente 
0 comércio nacional, era necessário conservar is- 1 : 

to em segredo. Naquele tempo nb havia o decreto | 

que na maior parte dos países modernos condena | 

à morte por traição o divulgador dos segredos de | 

Estado. Havia outros métodos muito mais brandos f 

e que neste momento era urgente empregar. De I 

toda a parte vinha gente para ver o barco maravi- v 

Ihosoj eno meio dela contavam-se alguns estran- j 

geiros. Não havia tempo a perder. Diogo Pereira | 

recebeu ordem de levar o barco um pouco mais í 

para montante; e nesse lugar 0 queimaram (302), Os ! 

estrangeiros já não podiam copiar-lhe 0 modelo í : 

que os auxiliaria na sua rivalidade contra Portugal. | 

Ainda mais importante que isto era 0 efeito que | 

0 acontecimento teria nos leais representantes do 1 

rei na índia. A respeito de outra questão, João de í 

Barros exprime a ideia que 0 rei tinha em mente: | 

em todas as terras é jeito dos homens públicos, mas | 

principalmente dos portugueses, não terem prazer [ 

com as honras dos outros homens. I 

As biografias e auto-biografias de figuras de \ 

primeiro plano (303) na Grande Guerra, mostram- 1 

nos os zelos que— quais meninas da escola-sen- | 
tem uns dos outros os modernos presidentes de | 

república, primeiros ministros, generais e almi- 
rantes. D. João III não podia arriscar-se a ofender 


í 
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públicamente Nuno da Cunha e Simão Ferreira, 
recompensando um subordinado que lhes tinha 
desobedecido e conquistado louros que lhes per¬ 
tenciam. 

Vinte anos antes já 0 capitão Lopode Villalobos 
tinha levado a cabo feito semelhante, trazendo a 
caravela danificada de Lourenço Cosme desde 
0 Mar Roxo até Lisboa, em curto espaço de tempo. 
Mas Lopo de Villalobos trazia más novas do vizo- 
-rei sobre 0 desastre da embaixada ao Preste João. 
Segundo João de Barros (304) muitos foram de opi¬ 
nião que 0 navio devia ser exposto, para que todos 
0 vissem, a ilustrar 0 adágio “muito barulho para 
nada" -- tal como se pregam na parede os lagartos (») 
só para mostrar 0 tamanho que têmi em África. 
Mas a questão de Diogo Botelho Pereira não se 
podia tratar como gracejo. 

O dever evidente do rei era apoiar Nuno da Cu¬ 
nha na difícil tarefa de manter a paz na índia e na 
África. Pessoalmente 0 rei gostaria de recompen¬ 
sar 0 corajoso moço, mas a disciplina exigia que 
os tribunais tivessem a última palavra; e assim 
Diogo Pereirafoiencarcerado por algum tempo 
até acalmar 0 pé-de-vento que Simão Ferreira 
levantara à chegada. Depois deu-se a intervenção, 
a favor de Diogo Pereira, da irmã do rei, esposa de 
Carlos V. Bateu-se pelo protegido e conseguiu-lhe 
0 lugar de governador de uma das ilhas de Cabo 


(a) “ La^ülto chamavam O.S portugueses lia primitiva aos crocodilos", 
quo encontravam numerosos pelo Zambezc e pelos outros rios de Moçambique. "La¬ 
gartos" chamam éinda hoje aquele., .sáurios os velhos colonos da Zambézia, 

N. da Tr. 
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Verde; mais tarde foi promovido a um posto im¬ 
portante de Cananor. 

Passados alguns anos estas águas perto do Cabo 
das Agulhas onde por pouco se não perdeu Diogo 
Pereira, presenciaram cenas mais trágicas e mais 
comoventes: a tragédia dos últimos meses que 
Nuno da Cunha viveu. Em meados de 1539 encon¬ 
trava-se ele pela latitude do Cabo, a caminho da 
pátria após dez anos de firme governo na índia. 

Depois de ter morrido até os seus inimigos 
apregoavam que ele fora digno representante do 
rei: conciliatório para os adversários, soldado 
destemido, de figura imponente oosí, justo em seus 
juízos e trabalhador infatigável. Os últimos meses 
de governo eram tormentosos para todos os go¬ 
vernadores, em parte por caüsa do ressentimento 
recalcado daqueles a quem 0 dever os obrigara a cen¬ 
surar, e em parte porque os comissionados já lhes 
nâo buscavam 0 favor, preocupados com as espe¬ 
ranças em benesses que lhes poderia dar 0 novo go¬ 
vernador. Mas Nuno da Cunha tivera a honra de 
acumular duas comissões, e deste modo a sua longa 
ausência de Lisboa fornecera oportunidade rara 
aos intriguistas da corte. 

Desde menino Nuno da Cunha fora amigo pes¬ 
soal do rei(3=<i). Certa vez, quando ainda crianças, 
brincavam ao jogo nacional das canas. Nuno da 
Cunha não se esquivou, como exigiam as regras 
do jogo, ao pau lançado pelo rei, e que 0 cegou de 
um olho para toda a vida. Também seu pai fora 
amigo chegado de D. Manuel. Mas 0 Conselho do 
Ultramar de Lisboa tinha acumulado em dez anos 
um processo de acusações feitas por inimigos e 


que 0 rei não podia deixar de averiguar. Estes ma¬ 
nejos dos homens de acção compreendem-se me¬ 
lhor à luz do que sucede nos nossos tempos, por¬ 
que vimos as intrigas dentro do Conselho de Guerra 
da Grã-Bretanha na Grande Guerra, muitas das 
quais ainda não foram averiguadas; contudo Lon¬ 
dres está a uns minutos^pela rádio da mais distante 
parcela do império e a Índia de Nuno da Cunha 
estava a seis meses de jornada. 

Os seus inimigos tinham conseguido apresen¬ 
tá-lo como interesseiro oportunista que enrique¬ 
cera à custa do cargo. Para se defender, invocou 
os registos de contabilidade da índia, e as muitas 
cartas de homens a quem na índia se vira obrigado 
a castigar, e que não obstante testemunhavam a 
sua integridade. O historiador coevo João de Barros 
diz-nos que estudou os papeis contidos em duas 
arcas atulhadas de correspondência sobre 0 as¬ 
sunto, e afirma que as acusações não tinham fun¬ 
damento (307). Mesmo assim, quando partiu da ín¬ 
dia, 0 governador vinha pràticamente sob prisão. 

Na viagem as forças, já abaladas, faltarãm-lhe 
completaraente. As febres, 0 trabalho, as lutas com 
tantos inimigos do Estado tinham começado a 
ruína que a calúnia agora completava, Em breve 
se convenceu de que as sombras da sua vida se alon¬ 
gavam e que para ele 0 sol estava 110 poente. Mas 
não mostrou amargura. Por ser cristão fervoroso 
viu nitidamente que 0 único senhor que 0 podia 
agora chamar a contas era 0 Divino Mestre, que 
paga 0 salário a todo 0 homem quando a noite cai. 
Era-lhe indiferente qualquer outro julgamento. 

Ao manifestar as derradeiras vontades ao capelão 
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de bordOj que lhe tinha dado os últimos sacramen¬ 
tos, pediu-lhe que não deixasse embalsamarem- 
-Ihe (») 0 cadáver (3oíi) para ser enterrado em Portugal. 

Se prouve a Deus chamar-me a Si no mar, deixai 
que ornar me sirva de sepultura. Aterra^nâome | 

quer, nem as minhas obras; pois não a hei-de aflit 
gir com meus ossos, disse ele, Pediu que lançassem 
0 cadáver ao mar da amurada aberta da ré do navio, 
a que os portugueses chamavam varanda, “para t 

não afligir os homens”, 0 fim veio precisamente i 

quando se preparavam para dobrar o Cabo de Bòa f 

Esperança (i>). João de Barros diz que disto foi causa 
a ingratidão, mais que o trabalho e os muitos anos,; ■ | 

i .Asua última oração ficou registada pelo mesmo | 

historiador, e é típica de um homem de fé' inaba¬ 
lável: : ” Senhor, pois vos apraz que eu vdsvá dar con¬ 
ta de minha vida, eu aceito o que vós haveis por 
■v.QSSo serviço, e recebo em grande mercê ser antes 
•neste lugar onde estou, que na terra, que não. tem 
os serviços que lhe fiz por tais, què dela possa eSt 
p.erar algum galardão, Vós, Senhor, que sois o galar.,- ! 

dão verdadeiro, eu vo-ló peço, e vós mo dai, mas 
por vossa misericórdia que nunca faleceu a quem 
nela confiou''. ' ' ' od ú 

Vestkam-lhe o hábito de cavaleiro da Ordeiri de ^ 

Cristo e confiáramos seus restos mortais às águas 

(a) " Os portugueses il;ti|iiele tempo nic!T,ulhavítni(;p, patlívéKALnnt isulanDtira 
,dlii'a'.t:e sotatU dias, íiiidos os quais lavavam o corpo o o envolviam'eitvitipaã 
no de alRodío embeliidas um líquidos ami-pútrido.s. NotO. dct.Tn, 

(h) - Morreu a 5 do Mareo de I53ç)j 0 qnc llie poupou, a .humilhação tio 'ser 
preso ti.ís Áçores, ohclo 0 esporava uma armada que para'essi:^fint‘b,']ouó ílViiàla , | 

lá ijiiindíirii.; V Traindo dos Vlzo-Rcls. ríit índia ** ., de Barroto líe. Riíékln, ■liísVá.laídS- ' 

hl, Nnc, iio Lisiioa, N. daTrad.,,- 'ii ■ h í- 
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do mar, algures perto do Cabo das Agulhas. Ne¬ 
nhum monumento assinala o lugar onde repousam 
os seus ossos. Mas o indelével epitáfio foi escrito 
na última página do derradeiro capítulo da história 
monumental de João Barros, Da Ásia: 

“Foi Nuno da Cunha filho de Tristão da Cunha 
e de sua mulher, D.Antónia de Albuquerque. 

Era mais humano e paciente nas paixões que os 
homéns tinham, e mais fácil de recolher era sua a- 
mizade aqueles, que ele sabia que se agravavam, e 
murmuravam dele. Na justiça era mui inteiro, sem 
alguma paixão, e mui limpo em seu ofício, sem se 
enxergar nele modo algum de cubica, Teve algumas 
letras latinas, emuita discrição em qualquer prática, 
como homem que era universal em muitas cousas. 

Foi inclinado a mulheres, de que foi mais nota¬ 
do, por razão do ofício que tinha e autoridade de sua 
pessoa, por cometer nisso cousa que redundasse em 
injúria, ofensa de alguém oo?). Tinha cá no reino 
muitos émulos, mais por inveja de o terem por 
muito rico, que por ele fazer cousas para o ser, os 
quais lhe fizeram muito dano ante el-rei, por a mui¬ 
ta autoridade que tinham ante ele. E ainda permitiu 
que depois de sua vida viessem as cousas da índia 
a tal estadO', que os dez anos que ele governou fo¬ 
ram sempre lembrados, e seus próprios inimigos 
que teve na vida, louvassem sua pessoa, e obras de¬ 
pois de sua morte". 

Mas exalçar Nuno da Cunha não é necessaria¬ 
mente censurar o rei. D. JoãoIII não olhava a pessoa 
quando se tratava da defesa do bem público. Em tal 
caso era sempre firme e vigilante. Esta sepultura 
perdida na soledade do mar, tão longe de Portugal 







como da índia, traz-nos uma mensagem diferente. 
Ilustra as dificuldades inerentes ao governo de im¬ 
pério íâo vasto e tão disperso, mesmo quando os 
chefes nos diferentes continentes eram homens de 
carácter e de princípios. Se a tragédia é compa¬ 
nheira inseparável da vida humana, num império 
ainda o é mais. 

Òs homens da categoria de Niino da Cunha 
conheciam perfeitamente os riscos que corriam ao 
aceitar cargos na índia. Arriscavam a vida em 
combate, nas tempestades do Tormentoso e nos es¬ 
colhos da costa oriental; mas corriam perigo mais 
mortal de perder a reputação entre as rivalidades 
e miasmas morais do Oriente. Todas estas agruras 
se aceitavam como dever de fidalgo português que 
não lamentava a escolha quando desabava a tor¬ 
menta. 


CAPÍTULO VIII 


O ANO CRÍTICO DE 1538 
EM MOÇAMBIQUE 

Em meados de Janeiro de 1538 apareceram ines¬ 
peradamente em Moçambique cinco caravelas ve¬ 
leiras. Ninguém ficou mais surpreendido do que 0 
capitão Vicente Pegado ao ver aparecer estas velas. 
Esperava ser substituído no cargo porque já acabara 
a sua comissão; mas não esperava 0 sucessor antes 
da chegada da frota anual, que costumava vir entre 
Julho e Agosto. Uma das caravelas era comandada 
pelò seu substituto e futuro capitão deMoçarabi- 
que, Aleixo de Sousa Chichorro. 

O próprio rei só teve ideia de mandar esta esqua¬ 
dra cerca de um mês antes de ela sair de Lisboa em 
Outubro, meses depois de ter partido a frota anual, 
que largara a 12 de Março de 1537 sob 0 comando 
de Pedro da Silva da Gama. Nesta data tudo indi¬ 
cava que a Índia estava em paz e amizade com Por¬ 
tugal. Até 0 irrequieto sultão Badur de Cambaia 
tinha concedido licença para a construção de uma 
fortaleza em Diu, como testemunho de gratidão pe- 




Io auxílio prestado pelos portugueses contra a ex¬ 
pansão do império mogul de Deli e o seu governan¬ 
te Humaiãociio). D. João ÍII ficou tão satisfeito com 
esta aliança que deu de presente a Badur uma ma¬ 
gnífica armadura completa que lhe viera da Alema¬ 
nha e gualdrapas de brodado e panos de ouro. Antes 
de 0 navio que trazia estes presentes ter dobrado o 
Cabo, chegaram a Lisboa notícias inquietantes en¬ 
viadas pelos agentes do rei em Constatinopla e no 
Cairo. 

Por eles soube o rei que Badur tinha sido mor¬ 
to numa misteriosa escaramuça na baía de Diu com 
0 capitão da fortaleza, Manuel de Sousa, que segun¬ 
do parecia o ia prender por crime de provada 
traição. 

Ó facto de e'e ter sido morto em vez de preso de¬ 
via-se em parte ao estranho procedimento do seu 
secretário e intérprete africano, sujeito inteligente 
mas detestável que Diogo de Couto (311) descreve 
com muita cor e a quem os portugueses chamavam 
João de Santiago. Na luta que se estabeleceu, Ma¬ 
nuel de Sousa caiu pela borda fora, e como estava 
vestido com pesada armadura foi logo ao fundo; e 
Portugal perdeu um fidalgo de fino quilate e gran¬ 
de coragem, um dos melhores cérebros do seu 
tempo. Santiago foi morto à pedrada na muralha do 
porto onde, após exaustivos esforços se consegui¬ 
ra agarar depois de 0 seu barco se ter afundado. Era 
morte cruel, só comparável à sua vida monstruosa. 
Badur, apesar de muçulmano, era um ébrio consu- 
madoi e é mais que provável que a nuvem de em¬ 
briaguez que 0 rodeava contribuísse para os acon¬ 
tecimentos trágicos daquele dia. 


Mas 0 incidente veio a ser a centelha fortuita (312) 
que ateou a urdidura de traição tecida pelo princi¬ 
pal conselheiro político de Badur, conselheiro a 
quem os portugueses chamavam Coge Çofar ou 
Coja Sofar. Este homem acompanhava Badur, mas 
conseguiu pôr-se a salvo, nadando para a praia. 
Era mouro de Granada e subira a esta posição in¬ 
fluente pela sua grande inteligência e sukileza. Em¬ 
bora não merecesse confiança aos portugueses, es¬ 
tes serviram-se dele para acalmar 0 povo e eleger 
os novos funcionários, de acordo com os costumes 
da terra. 

Foi assinado um tratado de amizade com 0 novo 
sultão, Mir Maomede Zamão (ou Mamude) III, 
que foi ratificado com a solenidade e a pompa tão 
do agrado dos orientais. 

Tudo isto só conseguiu aguçar 0 desejo de Coja 
Sofar, de expulsar os portugueses de Cambaia. 
Com este propósito mantinha ele há longo tempo 
negociações secretas com 0 imã laia Xarafe Edine 
(313) de Zazide, no lémene. Este árabe estava em li¬ 
gação com os paxás de Solimão 0 Magnífico. 

Badur foi morto a 13 de Fevereiro de 1537 
e, em Abril, Zabid recebeu pela frota de Surate um 
recado urgente de Coja Sofar. Era agora 0 momen¬ 
to oportuno para vir a Diu uma grande armada tur¬ 
ca. Coja Sofar prometia homens, mantimentos e 
munições. Primeiro arrasariam a fortaleza de Diu’ 
e depois todas as bases de Portugal no Indico, uma 
após outra. Por este processo se restabeleceria 0 do¬ 
mínio muçulmano na índia. 

A mensagem, chegara ao Cairo em altura propí¬ 
cia, porque 0 prestígio dos turcos fora reabilitado 
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no Mediterrâneo pelas vitórias dos Barba-Roxas, 
dois irmãos gregos renegados que tinham posto os j. 
seus navios corsários sob a bandeira de Solimão 
Canúni, de Constatinopla (315). Três anos antes, 0 i 

almirante Dória, ao serviço do imperador, obtive- ? 
ra sobre eles retumbante vitória. E até no princí- f 
pio deste ano Veneza e os seus aliados tinham con- |- 
seguid' t engarrafar 0 Barba-Roxa mais velho no gol- i 

fo de Prevesa, na costa ocidental da Grécia, e po- i 

diam ter-lhe destruído a esquadra. Mas enquanto I 

os almirantes cristãos disputavam, e a sua aliança se i; 

dissolvia, a esquadra turca esgueirava-se pela cala¬ 
da e retomava a ofensiva desde Gibraltar até Ale- 1 

xandria. 

O novo paxá do Cairo, também chamado Soli- 
mâo, ouvira falar na riqueza da viúva de Badur, 

porque elaiora posta em segurança em Meca, logo ' : 

que 0 marido começara a "jogar com pau de dois 1 

bicos” com Nuno da Cunha. Solimão de Cairo I 

queria que 0 xerife de Meca lhe entregasse a mu- I 

lher com todos os seus haveres, e além disso come- I 

çou a encarar como negócio proveitoso um ataque i 

naval à terra” que havia de ser riquíssima de te- j 

souro "(.ui). O grão-turco de Constatinopla mandou- I 
-lhe 1.500 janízaros com toda a artilharia que eles j 

podiam equipar. No Cairo obteve grande quanti- ^ 

dade de madeira e cordame para os navios. Além 
” disso 0 presente estado crítico da república deVe- 
neza permitia-lhe suprir a eterna deficiência dos | 

turcos, tripulações hábeis e competentes de que se j 

podia apoderar, já que os turcos eram fracos mari- ; 

nheiros. i 

A aliança com Veneza fora recentemente dissol- 




vida, e nas águas vizinhas de Alexandria encontra¬ 
vam-se algumas galés capitaneadas por Messer An¬ 
tónio Barbarigo. Capturou-as com as tripulações, 
carpinteiros navais, calafates e pilotos (317), Os na¬ 
vios foram desmontados e as peças levadas em ca¬ 
melos para Suez, onde os navios foram reconstruí¬ 
dos e postos a flutuar no Mar Roxo. O único ponto 
fraco estava naturalmente no facto de os homens de 
quem dependia 0 manejo da esquadra não estarem 
ali senão por imposição de força e detestarem por 
isso 0 serviço que se lhes exigia. Mesmo assim, 
quando D. João III recebeu estas notícias dos seus 
agentes nos portos do Mediterrâneo, considerou- 
-as da maior gravidade. 

Reagiu com a prontidão habitual a esta ameaça 
ao seu império da índia. Os cinco navios foram a 
primeira resposta. Vinham reforçar a primeira li¬ 
nha de defesa. Todos eles traziam homens, artilha¬ 
ria e abastecimentos para as fortalezas onde era mais 
provável 0 ataque imediato. 

Diogo Lopes de Sousa, que tinha a sugestiva al¬ 
cunha de "traquinas de Santarém" m, vinha para 
lugar de capitão de Diu, e Fernando de Morais ia le¬ 
var 0 seu navio também para Diu. Fernão de Castro 
vinha para a rica capitania de Ormuz, onde 0 rei 
persa, hostil aos turcos, reinava, 0 capitão portu¬ 
guês governava, e os comerciantes de todas as raças 
traziam prosperidade e um ambiente propício à 
cultura. Os outros dois navios, capitaneados pelos 
dois irmãos Aleixo e Henrique de Sousa, ficaram 
em Moçambique. Mas mais importante que os na¬ 
vios era a mensagem que traziam do rei: que em Ju- 
• lho mandaria uma esquadra com força suficiente 
para arredar de vez a ameaça turca. 



0 rei cumpriu a promessa. O primeiro de uma 
armada de dez navios ancorou ao largo de Moçam- 
bique, a sotavento da ilha de S. Jorge, num do¬ 
mingo de manhã, 28 de Junho (319). Era 0 Griío, de D. 
João de Castro, que fazia parte da armada sob 0 co¬ 
mando do Vizo-rei Garcia de Noronha. Um dos na¬ 
vios tinha-se afundado com. todos os que nele se¬ 
guiam, Diogo de Couto diz ousadamente que essa 
perdição só serviu para fortalecer 0 moral da armada, 
porque 0 navio afundado, a Galega, levava a bordo 
muitos condenados: Deus claramente não quis que 
a nossa Santa Fé fosse defendida por homens tão 
execráveis como eram alguns dos que ali iam. 

Embora a armada fosse magnífica, não era a força 
invencível que 0 rei tinha planeado. Quando rece¬ 
beu as notícias da ameaça turca 0 rei estava em Évo¬ 
ra, para onde a corte se mudara havia perto de seis 
anos. Situada num planalto ridente perto da fron¬ 
teira espanhola, esta cidade era a sua morada predi- 
lecta. Fixou-se lá como um Mecenas <320), decidido 
a fazer dela 0centro das artes e das ciências, como 
auxílio de eruditos portugueses formados em Sala¬ 
manca, Bolonha e Paris. Os proventos da Coroa que 
vinham da índia e da costa do Zambeze também 
eram empregados nesta empresa. Como é óbvio, os 
cortesãos de Lisboa e os mestres da Universidade 
de Coimbra não ficaram lá muito satisfeitos com 0 
aparecimento deste centro rival <321). Parecia que 0 
Islão ia outra vez cortar a corrente de cultura por¬ 
tuguesa suprimindo 0 comércio com 0 Oriente, que 
era 0 seu estímulo material. ■ 

D. João III estava sempre à frente do seu povo 
em circunstâncias desta. Reuniu 0 conselho da Co¬ 


roa de que faziam parte muitos veteranos da índia. 
Decidiram enfrentar este nunca igualado perigo 
com esforço tão gigantesco como nação alguma fi¬ 
zera jamais no mar. O irmão do rei, 0 príncipe D. 
Luis, ia comandar uma armada de quarenta navios 
eoito mil homens, que seria bastante para destruir 
as ambições dos turcos na índia. 

Todos os nobres com meios para comprar uma 
galé, dirigiram-se ao Porto, a Vila do Conde, a Avei¬ 
ro, para equipar um navio voluntário. Orei convo¬ 
cou alguns nobres ricos, embora idosos, para que 
acompanhassem seu irmão. E finalmente mostrou 0 
desejo de recrutar os herdeiros das proprieda¬ 
des vinculadas que a lei portuguesa chama morga¬ 
dios (322) (a), 

. Este foi 0 escolho em que se afundou 0 plano da 
grandiosa expedição. Em Portugal ainda imperava 
0 conceito medieval de liberdade. A lealdade ao rei. 
e à.naçâo era uma segunda natureza, mas também 0 
era a liberdade do indivíduo, excepto nas limitações 
impostas pela lei. O que mais repugnava aos portu¬ 
gueses no procedimento do seu contemporâneo 
Henrique VIII de Inglaterra, era verem os seus ca¬ 
prichos mais tresloucados e cruéis sancionados pelo 
parlamento subserviente. O povo português nunca 
se submeteria a semelhante tirania. Os pais dos mo¬ 
ços que D. João III se propunha recrutar recorre¬ 
ram do decreto para 0 Conselho Privado —• a Mesa 
da Consciência-tribunal especial instituído pelo 
■ rei para 0 auxiliar na resolução de casos jurídicos 
e administrativos. 

(^PNVtêxtõTtW Morgado era senhor do morgadio. 

(N. da Trad.). 






A alegação contra a Coroa era a seguinte: por lei 
os morgados só podiam ser obrigados ao serviço mi¬ 
litar quando a defesa do reino o exigisse, mas sem¬ 
pre dentro do território de Portugal, no qual se in¬ 
cluía 0 norte de África. De maneira nenhuma po¬ 
diam ser obrigados ao serviço militar numa guer¬ 
ra de comércio como aquela a que a expedição se 
destinava. Depois de ouvir ambas as partes, o pre¬ 
sidente da Mesa, D. João Soares, mais tarde bis¬ 
po de Coimbra, pronunciou-se a favor dos morga¬ 
dos. 

D. João III submeíeu-se à sentença N; e o espa¬ 
ço que a questão levara a decidir deu ao rei tempo 
para reflectir echegara conclusão de que o plano 
era grandioso de mais. Na realidade não precisava 
de tão grande armada de portugueses para vencer 
os turcos. De mais a mais, tanto o rei como o seu 
.conselho começavam a ver as dificuldades consti¬ 
tucionais em estabelecer qual devia ser a categoria 
do irmão do rei, que não podia ir com posto infe¬ 
rior ao de vizo-rei. Quase que era causar um cisma 
no império. 

O historiador Diogo de Couto, que nesse tempo 
era pagem no séquito do príncipe D. Luís, diz-nOs 
que a intriga da corte fervilhava com toda a espécie 
de razões favoráveis à nova política. Mas a rapidez 
com que o rei adoptou um plano mais modesto 
mostra que, com o bom-senso habitual, dera conta 
db serviço prestado ao país petos que o tinham liti¬ 
gado Muitos destes, que se tinham recusado 
ao serviço militar obrigatório, apresentavam-se pa¬ 
ra fazer volimtàriamente aquilo a que o rei os tinha 
querido obrigar. 


Por fim acabaram de se equipar onze navios, que 
foram considerados bastantes. Entre os capitães ia 
João de Sepúlveda, nomeado capitão de Sofala, car¬ 
go que seu pai exercera no último ano do reinado 
de D. Manuel. Cristóvão da Gama comandava a nau 
Santo António e ia para capitão de Malaca. 

Iara na armada muitos voluntários de grande ri¬ 
queza, nomeadamente Diogo de Almeida, a quem 
mais tarde toda a índia conheceria pela alcunha de 
Alíenim {rs). Maseleera daqueles raros casquilhos 
tão irrepreensíveis no carácter como no trajar. 
Havia também o moço milionário João Manuel, 
alcunhado de Alabastro, por ser tão preciosa a sua 
pessoa, de mais a mais filho do capitão-general e 
membro da guarda do reio^fi). Moços que eram, estes 
homens não estavam escravizados pelas delícias da 
civilização e eram capazes de lhe desprezar os con¬ 
fortos para vitória dos seus ideais. 

Estes nomes são apenas alguns do escol de ho¬ 
mens de alto nascimento que desembarcaram eni 
Moçambique na tarde de 29 de Julho, e lá permane¬ 
ceram até 11 de Agosto, comandados pelo vizo-rei. 
O rei escolhera para 0 cargo Garcia de Noronha 
por ser homem sob cujas ordens todos gostavam de 
servir: sobrinho do grande Albuquerque, tinha 
prestado serviço aturado na índia, e era ainda vigo¬ 
roso, embora já contasse setenta anos; a barba com¬ 
prida e branca, e 0 porte elevado, davam-lhe um ar 
que é apanágio dos que nasceram para 0 comando. 

Na armada vinha também 0 primeiro arcebispo 
de Goa, D. João de Albuquerque, Antes dele hou¬ 
vera na índia quatro bispos desde 1515 ( 3 ’d- Mas 
eram todos bispos titulares, mandados como lega- 


dos do papa para ministrar os sacramentos da 
Confirmação e as Santas Ordens. O último, capu- 
chinho de nome Fernão Vaqueiro, morreu na visita 
pastoral aOrmuz em 1515. Hoje chamar-lhes-íamos 
vigários apostólicos, mas 0 nome que tinham na¬ 
quele tempo era comissários apostólicos. 

Mas agora, a pedido do rei, 0 papa Paulo III es¬ 
tabelecera a diocese de Goa, sufragânea dada Ma¬ 
deira, que foi elevada a arcebispado do Funchal A 
jurisdição de Goa ia do Cabo de Boa Esperança ao 
Mar Roxo, incluindo a índia, China e arquipélago 
Malaio. O papa insistiu que 0 bispo devia ser esco¬ 
lhido entre 0 clero secular e um padre de nobre 

nascimento, Frncisco de Melo, foi sagrado com 
grande solenidade em Lisboa. Mas como morreu 
antes de embarcar para a índia, foi mandado 0 fran- 
ciscano espanhol, João de Albuquerque. O rei tinha 
grande desejo de espalhar a fé cristã, que ele sabia 
ser 0 melhor alicerce do progresso social, como se 
pode verificar pela generosa dotação que atribuiu 
ao novo bispo, párocos e cónegos. Embora 0 bispo 
João de Albuquerque senão demorasse em Moça¬ 
mbique como 0 bispo André Torquemada (330) seu 
antecessor, que lá se conservou um ano inteiro, teve 
tempo bastante para avaliar as necessidades espiri¬ 
tuais desta parte da sua vasta diocese, como vere¬ 
mos mais tarde. Albuquerque era espanhol de nas¬ 
cimento, eFrancisco de Andrada assegura-nos que 
era homem de belo carácter e vida exemplar, cuja 
abnegação no desempenho do cargo conquistou 0 
respeito de clérigos e leigos. 

Era Moçambique 0 primeiro cuidado do vizo- 
-rei foi pelos doentes, que eram muitos. Ficou 


atónito ao ver os cuidadosos preparativos para os 
receber, feitos pelo novo comandante, Aleixo de 
Sousa Chichorro. O hospital era modelar, eo capi¬ 
tão construiu além disso palhotas arejadas, que 
chegassem para todos. A grande quantidade de 
alimentos frescos que conseguira juntar contribuiu 
para a cura dos doentes e convalescentes, e deu 
energia nova às tripulações de todos os navios. 

O vizo-rei ficou tão agradado da generosidade do 
governador de Moçambique que achou maneira de 
lhe mostrar imediatamente a sua gratidão. Antes de 
sair de Lisboa, Garcia de Noronha tivera conheci¬ 
mento pelo rei de que 0 nome de Henrique Chi¬ 
chorro fora cortado da lista dos oficiais que iam ser 
promovidos, por terem sido recebidas más infor¬ 
mações a seu respeito. O vizo-rei via agora com os 
próprios olhos que os dois irmãos eram gémeos na 
bondade e na diligência, e deu a Henrique uma carta 
para 0 rei, a corrigir a impressão errada e a dar boas 
notícias da índia. Aconselhou-o a seguir para Por¬ 
tugal no primeiro navio, e assim ficou de novo nas 
boas graças do rei (331). 

Entretanto davam-se importantes acontecimen¬ 
tos no reino de Guzarate ou Cambaia, como os 
portugueses preferiam chamar-lhe. António da 
Silveira, antigo capitão de Moçambique, acompa¬ 
nhado por um punhado de homens decididos e 
mulheres heróicas, conseguira suster toda a arma¬ 
da turca, bem como uma força terrestre muçulma¬ 
na de doze mil homens! Este acontecimento é um 
feito imortal de coragem quase sobre-humana. 

Ficou conhecido como 0 primeiro cerco de Diu 
H, Esta localidade era 0 único porto importante 





do principai estado da índia. Os portugueses esta¬ 
vam aferrados a ideia de conservar aquilo que 
tinham conseguido por concessão especial, uma 
base, pelo menos uma fortaleza, que lhes permitis¬ 
se canalizar o rico comércio da província^ exacta- 
mente como os ingleses, que, tendo arrebatado 
Calais aos franceses em 1346, ali se conservavam 
ainda, porque era 0 porto de entrada do seu comér¬ 
cio de lã na Europa. Mas a tarefa dos portugueses 
era mais difícil que a dos ingleses. O comando na¬ 
val tinha realmente sido transferido de Cochim 
■para Goa, mas esta cidade distava de Diu 450 
milhas. De mais a m.ais os portugueses lidavam, 
com um político ardiloso, que não dava pontqsem 
nó. 

Era 0 famigerado Coja Sofar (333). Dava mostras 
de amizade aos portugueses de Diu, onde era gover¬ 
nador, mas pelas costas tramava expulsá-los com 
0 auxílio dos muçulmanos do Guzarate, do mogul 
de Deli e dos turcos do Cairo e de Constantinopla. 
Um oficial veneziano obrigado a servir na armada 
turca diz-nos que Coja Sofar nascera em Otranto, 
no sul da Itália. Provavelmente fora capturado nu¬ 
ma das numerosas incursões lançadas pelos turcos 
das suas bases da Albânia que eram visíveis 4 ^ 
Otranto nos dias claros. Vimos já como a primeira 
tentativa de traição lhe saíra gorada pela trágica 
morte de Badur. 

Depois desse acontecimento Coja Sofar fugira 
para a capital de Cambaia e conseguiu persuadir 0 
sultão a dar-lhe mil cavaleiros e três mil infantes, que 
puseram cerco aos portugueses na ilha de Diu a 26 
de Junho de 1538. António da Silveira só tinha na 


fortaleza quinhentos homens, e cerca de oitenta 
numa cinta de trincheiras situada num subúrbio da 
ilha, a que os portugueses chamavam Vila dos 
Rumes. 

Coja Sofar foi ferido num dos primeiros assaltos 
e teve que abandonar 0 comando. Mas retomou-o 
no princípio de Agosto, estropeado mas cheio de 
ardor combativo, auxiliado agora pelo reforço de 
quinze mil homens comandados por Alucão, capi¬ 
tão grande de Cambaia. 

Tudo isto aconteceu emquantoo vizo-rei estava 
em Moçambique. Quando demandou Goa, a espe¬ 
rada frota turca tinha saído do Mar Roxo edirigia- 
-se a Diu. As intrigas de Coja Sofar tinham final¬ 
mente começado a dar fruto. O próprio Solimão 0 
Magnífico estava interessado na empresa. Quatro 
anos antes um grande general seu conquistara Ba- 
godá e a respectiva via fluvial para Baçorá na cabe¬ 
ça do Golfo Pérsico (334), O sultão divisou num re¬ 
lâmpago a nova rota do comércio de especiarias 
por Constantinopla, Diu, Baçorá, Bagodá e Istam¬ 
bul, que cortaria as pernas aos portugueses e a 
sua rota por Moçambique e Cabo de Boa Esperan¬ 
ça. O Golfo Pérsico suplantaria 0 Mar Roxo como 
roía dos navios turcos. 

A armada de Solimão Paxá, organizada no Cairo, 
tinha recebido ordem de se reunir em Suez por 
meados de Junho; e até nova ordem nenhum navio 
podia atravessar 0 estreito de Babelmândebe, para 
■que os portugueses de nada pudessem saber. Jun¬ 
tou-se uma esquadra de setenta e seis navios com 
sete mil, homens. Como 0 paxá era um homem de 
idade, 0 comando real estava nas mãos de Issufo 
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Amede, principal capitão de Alexandria. Ao partir, í 

0 Paxá ajustou contas velhas com alguns inimigos [, 

muçulmanos no litoral do mar Roxo, desde Tor, | 

em 3 de Junho, a Zabide, no dia 13 do mesmo mês. 

A 3 de Agosto em Adem atraiu a bordo 0 xeque r 

com pretextos de amizade e enforcou-o numa verga 
(335). Depois saquearam a cidade, que era muito rica, 
e largaram a 19 de Agosto. 

Os elementos, desta vez, serviram de esculcas . 

aos portugueses. Quatro dos navios turcos naufra- ^ 

garam, e os destroços foram parar a portos por¬ 
tugueses, dando-lhes a conhecer que a armada j ■ 

turca estava no Oceano Índico. Ancorou em frente í 

de Diu, a 7 de Setembro. A armada de Garcia de 
Noronha só chegou a Goa a n do mesmo mês. 

Nos três meses anteriores António da Silveira 
e a pequena guarnição tinham feito milagres de i 

bravura. O baluarte da Vila dos Rumes tinha mos- j 

trado ser escudo efectivo para os ataques da terra j 

e do mar, visto que, por meio de harquitos que 
atravessavam 0 estreito canal entre a ilha e 0 conti- ^ 

nente, conseguia abastecer-se de mantimentos e i 

munições. _ i 

Antes do fim de Agosto chegaram novas infoma- | 

çÓes de duas fontes, sobre as forças muçulmanas. I 

Numa expedição forrageadora comandada por um i 

dos capitães, este encontrara um árabe inteligente | 

que fora seu amigo. Informou-o de que Coja Soíar e j 

Alucão dispunham, entre os dois, de dezanove mil [ 

homens, que mais dia menos dia esperavam a arma- f 

da turca, e que um dos navios desta estava já em j 

Mangalor. António da Silveira mandou imediata- | 

mente a este porto um capitão de confiança, Miguel j 

Vaz, para entrar em contacto com 0 inimigo. [ 


A 3 de Setembro este encontrou a armada turca 
na máxima força, navegando ao longo da costa de 
Mangalor; contou os navios com todo 0 vagar e 
correu a dar parte a Diu. Daqui foi mandado a Goa 
com uma carta a Nuno da Cunha, visto que Garcia 
de Noronha ainda não tinha chegado. Mas como era 
homem de pensamento ordenado, Miguel Vaz 
resolveu dar outra vista de olhos à armada inimiga 
a fim de verificar a exactidão do seu primeiro côm¬ 
puto, antes de partir para Goa. Infelizmente 0 vigia 
turco deu conta e no mesmo instante começaram 
a persegui-lo algumas galés ligeiras. Passadas horas 
os turcos ganhavam terreno; de repente 0 vento 
caiu e as galés, de velas murchas, abrandaram 
a marcha. O barquitoem que ia Miguel Vaz, movi¬ 
do a remos, começou a distanciar-se. Os turcos ain¬ 
da mandaram umas girândolas de artilharia, mas 
0 barquito não foi atingido e coseguiu escapar-se. 
Deste modo chegou a Goa a notícia do cerco. 
Á chegada de Miguel Vaz já Nuno da Cunha orde¬ 
nara a Martin Afonso de Sousa, almirante de 
Cochim, que preparasse 0 ataque aos turcos oae. 

Esta ordem de Nuno da Cunha resultara do reca¬ 
do recebido do capitão-general, António de Soto- 
maior, que 0 enviara por um veloz catur. Certa 
manhã na costa de Mangalor observara uma galé 
correndo diante da tempestade e reconheceu que 
era um navio turco. Depois de árdua luta tinha-o 
capturado e soube que era uma das naus de Solimão 
Paxá. Dias depois Goa ficava assombrada com a 
notícia. Três fidalgos partiram imediatamente, 
com seus próprios barcos e vinte soldados seus em 
cada barco. Um deles, Fernao de Morais, levava 
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uma carta do governador a António da Silveira, 1 
prometendo auxílio imediato. Mas antes de poder 1 

cumprir a promessa, Garcia de Noronha chegou 1 

a Goa e 0 governador foi exonerado. Entretanto j 

Coja Sofar e 0 capitão guzarate davam as boas vin- i 
das, 0 melhor que podiam, à armada turca. Antes de , 
acabarem as cortesias do primeiro encontro, sete- í 

centos janízaros correram para terra em lanchas j 

pequenas, e, segundo 0 seu costume, saquearam a 1 

cidade dos aliados e desrespeitaram-lhes as mu- f 
lheres; Quando Alucao voltou à ilha, e viu 0 que 1 
tinha acontecido, ordenou à maior parte do seu 
exército que regressasse com ele imediatamente 1 

às suas terras. Foi dizer (337) ao sultão do Guzarate | 

que ” os portugueses teriam de os salvar desta seita j 

de malvados". Acrescentou que se os portugueses I 
não estivessem na ilha os janízaros ter-se-iam 
apoderado dela, e bem cedo fariam 0 mesmo a todo 
0 reino. 

Por estranha ironia chegou nesse mesmo dia do 
Guzarate uma fusta carregada de mantimentos 
frescos para dar as boas vindas aos aliados turcos 
que por suas mãos já se tinham servido de tudo que 
lhes agradara. Âs dez da noite apareceu dos lados 
da ilha uma estrela-cadente que explodiu em 
chamas no céu, por cima da armada turca. Era 
a repetição da estrela que tremulou sobre a armada 
dos Lacedemónios, escreve Diogo de Couto, quan¬ 
do perderam a batalha que lhes custou 0 império 
da Grécia antiga. 

A armada esteve três dias ancorada à vista da 
mesquita de Diu, quando rebentou tremenda 
tempestade. Afundaram-se vários navios turcos; 


e, para evitar 0 desastre completo, Solimão Paxá 
ordenou a retirada para a baía de Madrafaval, 
a cinco léguas de distância. Aí fizeram conserto das 
naus e Coja Sofar veio combinar 0 plano de ataque. 

A IO de Setembro quatro das maonas (33») turcas 
desembarcaram 1:500 homens e artilharia ligeira 
na vizinhança da Vila dos Rumes, sob 0 comando 
de Berão Paxá. Arrastaram os canhões na areia com 
que queriam cobrir 0 assalto ao baluarte. Mas en¬ 
contraram pela frente contra-ataque tão vigoroso 
que desistiram, e tentaram artifício mais subtil. 
Fizeram uma grande jangada, e sobre ela uma torre 
de explosivos e matérias inflamáveis, no propósito 
de que a maré do dia seguinte a arrastasse para 0 
forte, permitindo-lhes atacar com êxito os portu¬ 
gueses sufocados pelos gases. Mas, à meia-noite, 
Francisco de Gouveia com outros fidalgos esguei¬ 
raram-se pelo canal em duas fustas e deitaram fogo 
ao engenho. 

No dia seguinte a guarnição cercada alegrou-se 
com a chegada de três caravelas que a toda a pres¬ 
sa vinham de Goa, e de outra de Chaul, carregada de 
mantimentos e munições. No mesmo dia 0 coman¬ 
dante da Vila dos Rumes aproveitou um intervalo 
entre os ataques, e esgueirou-se para Diu, com 0 
propósito de arrumar certos assuntos urgentes. 
Feito isso, os funcionários apresentaram-lhe um 
requerimento de intuitos comerciais, 0 que 0 enrai¬ 
veceu a tal ponto que ameaçou demitir-se do co¬ 
mando. É assim a mesquinhez da natureza humana, 
que deixa os mortais envolverem-se em coisas vis 
até na boca de um canhão. 

Mas António da Silveira apaziguou 0 seu altivo 




lugar-tenente com diplomacia, e ele serenou.'Era o 
alto espírito de camaradagem que coroava as quali¬ 
dades de António da Silveira, e fazia dele modelo de 
chefes. Diogo de Couto (339), que conheceu pessoal- 
mente muitos dos sobreviventes do cerco, diz que 
enquanto António da Silveira estivesse vivo, os 
homens combateriam com as tripas numa mão e.;;a 
espada na outra. Quando portanto os turcos eOmet 
earamo bombardeamento do forte eo mantiveram 
durante cinco dias, embora todos os vivos estíveS'^ 
sem feridos, 0 ânimo não lhes falecia,jiemia resoliir 
ção de continuar a luta. :',:i ju 

Da fortaleza viam-se os efeitos,devastadores; do 
bombardeamento sobre 0 baluarte,i.e.António da 
Silveira estava ansioso por saber como:!se;:achava a 
.pequena guarnição. Lopo de Sousa Coutinho ofere¬ 
ceu-se para ir a Vila dos Rumes saber, Encheu um 
ibarcQjde.imúniçôes e aprestos de enfermagem e, 
levando consigo alguns amigos, esperou pela; maré 
da noite para se dirigir ao baluarte, visto nâoousar 
•servir,-se dos. remos, por medo que os pressentis- 
■ sem e os fizessemprisioneiros. Quando Lopo Cou- 
-tinho -.chegou ã Vija dos Rumes 0 bombardeamento 
tinba,recomeçadõ. Mal conseguia fazer ouvir a sua 
:voz.aos que estavamno baluarte,, os; quais tinham 
murado a saída para o rnar, de modo a evitar que os 
turcos entrassem; nos intervalos do canhoneio 
porém conseguiu ouvir 0 que,eles lhe diziam sobre 
0 estadoem que se encontravam, e transmitiu-lhes 
.a.boa nova dequeia armada do vizo-rehque tinha 
chegado a Goa, em breve viria obrigar os turcos a 
levantar 0 cerco. : A;. 

Na manhã seguinte 0 comandante da Vilavdos 
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Rumes, Francisco Pacheco, mandou enfeitar as 
trincheiras com pendões, e aqueles da guarnição 
que estavam válidos dançaram e cantaram à vista 
dos turcos, desafiandü-os em linguagem profana 
(340), e acabaram a festa com uma salva geral de mos¬ 
quete. Esta alegria ostensiva era o equivalente da 
nossa moderna propaganda de guerra, mas sem as 
grosseiras faltas de verdade de que esta se reveste. 
Realmente o vizo-rei aproximava-se com uma 
grande armada, o que alegrava os portugueses e 
desmoralizava os turcos a quem as lições do passa¬ 
do faziam estremecer. Notícias tão desagradáveis 
levaram o paxá a apressar o ataque, na esperan¬ 
ça do triunfo antes da chegada de reforços. Com 
esse fim deixou a baía de Madrafaval e apareceu 
com toda a armada em frente de Diu, no dia 28 de 
Setembro. O bombardeio em massa de artilharia 
sobre 0 baluarte foi devastador; pôs fora de combate 
os canhões que lá se encontravam e reduziu a es¬ 
combros toda a muralha daquele lado.. Não 
obstante, os portugueses repeliram a pé firme 0 
ataque dos janízaros, até ao por do sol, hora a que 
cessou 0 assalto. 

Nunca se virá a saber como se rendeu 0 baluarte 
da Vila dos Rumes porque não houve sobreviven¬ 
tes, e os turcos, violando os termos da rendição, 
mataram todos os defensores (341). O principal 
agente da tragédia foi um homem de origem duvi¬ 
dosa, que usava 0 nome português de António 
Faleiro; tinha ele vivido no norte de África e falava 
árabe. De qualquer maneira conseguiu ir à presen¬ 
ça do paxá e uma noite apareceu num dos bastiões 
de Diu, levando a António da Silveira uma carta 




selada. Pretendia que lhe fora entregue pelo capi¬ 
tão do baluarte da Vila dos Rumes, e pedia a Antó¬ 
nio da Silveira que desse credêiicia à mensagem 
que António Faleiro trazia. Francisco Pacheco 
escrevia (assim dizia acarta) porque a sua hora 
estava chegada, e os seus homens aprovavam o 
que ia transmitir. O baluarte estava em ruínas, e o 
paxã oferecera-lhe condições honrosas se se ren¬ 
desse, mas a gente do baluarte só daria esse passo 
se António da Silveira o aprovasse. 

No conselho de guerra houve dissensões quando 
0 assunto foi posto a discussão. Alguns não confia¬ 
vam em António Faleiro, e outros achavam que se 
devia lutar até ao último homem e não contempo¬ 
rizar. Mas a maioria pensava que nãoerajustodeci- 
direm da vida daqueles homens em situação deses¬ 
perada, estando eles, os do forte, em menos perigo 
imediato. Resolveu-se aprovar qualquer solução 
que tomassem os homens isolados emGogala (no¬ 
me hindu da Vila dos Rumes). Os que restavam 
renderam-se a i de Outubro. Mas seis deles, quan¬ 
do viram o crescente hasteado no lugar em que 
antes se erguia a bandeira da Cruz de Cristo, não se 
puderam conter. Voltaram para trás e pisaram aos 
pés a bandeira do Crescente, colocando no seu lu¬ 
gar a de Cristoj e na luta que se seguiu foram 
caindo, um após outro, até ao último homem. 

No dia seguinte António Faleiro apareceu de 
novo junto do forte, desta vez acompanhado por 
quatro janízaros; traziam uma carta de António 
Pacheco dirigida a António da Silveira. Ao ouvir 
que ela continha uma proposta do paxá, o coman¬ 
dante recusou-se a abri-la sem a presença dos 
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capitães e fidalgos. Logo que estes se reuniram e 
António da Silveira ouviu ler a palavra "rendição", 
em voz trovejante mandou calar o leitor. Deu ime¬ 
diatamente resposta: se o paxã lhe enviasse outro 
mensageiro com recado de tanta ofensa, mandava- 
-0 despedaçar na boca dum canhão. Quando rece¬ 
beu a atrevida resposta, o paxá enviou como 
escravos para as galés os sessenta portugueses que 
se tinham rendido na Vila dos Rumes, violando 
assim a promessa que lhes fizera ao deporem as 
armas. 

A 4 de Outubro renovou-se o ataque a Diu. 
Issufo Amede, que era o comandante, fez condu¬ 
zir os canhões, puxados por juntas de bois, para 
seis pontos de onde podia alvejar a fortaleza, cento 
e dez peças ao todo. As forças em homens de que 
dispunha para o ataque perfaziam treze mil. Após 
dois dias de contínuo canhoneio, o bastião de 
Gaspar de Sousa ficou reduzido a escombros, e os 
artilheiros turcos descansaram. 

Isto deu azo a Miguel Vaz, que regressava de 
Goa, de se introduzir no canal e entrar na fortaleza 
sitiada. Com ele vinha o enviado do vizo-reÍ, 
Duarte de Lima, a participar que a grande armada 
já estava reunida. O efeito da notícia nos espíritos 
dos defensores foi quase mágico, como o da chuva 
que cai na charneca esbraseada. 

O grupo de mulheres da fortaleza tinha suporta¬ 
do todas aquelas agruras com grande ânimo. Ti¬ 
nham começado por tratar dos feridos, conduzindo- 
-os elas próprias em macas. Mas à medida que o 
número dos defensores ia diminuindo — por feri¬ 
mentos graves, pela morte, pelo escorbuto — as 
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mulheres compartilhavam da tarefa de erguer os 
muros que os canhões destruíam e de levar muni¬ 
ção aos bastiões. As balas sibilantes.da artilharia, os 
membros despedaçados, o ruir das paredes, em 
breve deixaram de as afligir, empenhadas como 
estavam em impedir que a Cruz. se inclinasse 
. diante do Crescente. 

A mais notável foi Isabel da Veiga (3421, mulher 
de um nobre da Madeira chamado Manuel de Vas¬ 
concelos. As únicas lágrimas derramou-as quando 
0 marido lhe pediu que se fosse embora e fugisse 
para Goa num barco ciue era 0 primeiro a iludir a 
vigilância dos turcos. Mandou a filha nesse barco, 
mas ela ficou. Quanto soldado atordoado e exaus¬ 
to não sentiu alma nova com as palavras de espe¬ 
rança e coragem segredadas docemente aos seus 
ouvidos, por esta mulher corajosa! Ela distribuía 
munições nos pontos mais' expostos da fortaleza; 
e também com ela estava Bárbara Fernandes, a 
mater dolorosa, que continuou a trabalhar depois 
da morte dos dois filhos, feitos em pedaços pelos 
canhões turcos. Outra era Ana Fernandes, mulher 
do cirurgião-mor, e que apesar da sua idade ajuda¬ 
va 0 marido nas operações cirúrgicas. Também 
esta tomou,nos braços 0,corpo morto do filho, 
caido diante da metralha inimiga; escondeu a dor 
pungente para não entristecer os defensores que 
a amavam como se seus filhos fossem. São estes 
apenas alguns nomes dos que chegaram até nós: 
mulheres de condições diferentes, que serviam a 
pátria cora valor igual ao dos homens. 

António da Silveira era. 0 cérebro da defesa. 
Tinha olhos de lince e coragem de leão. Certa vez 


haviam os turcos conseguido, protegidos pelo fo¬ 
go dos seus canhões, minar com explosivos a trin- 
. cheira que do lado de fora corria ao longo da forta¬ 
leza. Quando acabaram, António da Silveira man¬ 
dou setenta homens pôr os turcos em fuga, para 
que não pudessem pôr fogo nos rastilhos, enquan¬ 
to outros homens, sabedores do ofício, tratavam 
de inutilizar as minas. Às vezes, um muro des¬ 
truído pelo bombardeio aparecia no mesmo lugar 
no dia seguinte porque 0 reconstruíam durante a 
noite. 

Mas alonga tensão dos dias extenuantes enoites 
sobressaltadas começavam a fazer dar de si os 
portugueses; e as ondas sempre renovadas de in¬ 
fiéis, continuavam a vir quebrar contra a muralha 
da fortaleza, com escadas para a escalada. Parecia 
que só por'milagre podiam escapar à inundação. 
Foi então que um soldado, de quem se não sabe 0 
nome porque nenhum cronista 0 registou, se lem¬ 
brou de lançar tições acesos sobre os assaltantes. 
Deste lado a parede era larga, de maneira que leva¬ 
ram para o cimo toda a madeira de que dispunham 
e lançaram-lhe 0 fogo. Por doze dias puseram ao 
largoÀs turcos e janízaros com esta chuva candente 
de madeira e ramos ardentes. 

Foi um intervalo precioso, que durou até 27 de 
Outubro. Ao sol-pôr apareceram quatro grandes 
galés portuguesas com rumo a Diu. Foram obser¬ 
vadas pelos barcos patrulhas turcos que viram 
nelas a vanguarda da armada do vizo-rei. Na ver¬ 
dade tinham vindo de Goa, mas traziam munições e 
muitos mantimentos que descarregaram ime- 
diatamente na esplanada da fortaleza. A coberto da 





A AFRlCA DO SUL SOB HL-UEI D. JOÃO III 


O ANO CRÍTICO DE 153S E.\! MOÇAMBIQUE 


noite, António da Silveira mandou-as voltar a Goa 
para impedir que os turcos soubessem que só ti¬ 
nham vindo quatro navios; e com eles mandou uma 
carta para o vizo-rei-pedindo-lhe que se não demo¬ 
rasse. De manhã os turcos ficaram perplexos com a 
estranheza do que acontecia. 

Entretanto o vizo-rei, Garcia de Noronha, rece¬ 
bia a mensagem trazida por Duarte de Lima. En¬ 
viou imediatamente quarenta navios ligeiros, co¬ 
mandados por António da Silva, com instruções 
para fazer ataques de finta à armada turca, mas não 
se envolver em batalha de vulto antes de chegar a 
grande armada. Ao mesmo tempo mandou uma 
esquadra de quarenta vasos pequenos para corre¬ 
rem entre Diu e Goa a dar-lhe conhecimento 
diariamente das circunstâncias do cerco. Depois 
de escolher quatro navios pequenos e velhos para a 
frota anual de especiarias, mobilizou os melhores 
navios para socorro de Diu. O vizo-rei cessante, 
Nuno da Cunha, ofereceu-se para combater sob o 
seu comando nesta expedição, mas Garcia de No¬ 
ronha recusou o oferecimento. 

A 29 de Outubro os turcos decidiram fazer um 
esforço supremo para acabar com tudo antes que 
chegasse a armada do vizo-rei. Primeiro tentaram 
apoderar-se do bastião marítimo da fortaleza. Mas 
com 0 auxílio dos homens da esquadra de António 
de Sousa o ataque foi repelido, e Mamude Cão, 
bravo comandante dos janízaros, foi morto. Os 
turcos e janízaros batiam-se como leões, mas falta¬ 
va-lhes a perícia militar e a disciplina dos portu¬ 
gueses, bem como a nobreza de propósito destes. 

Contudo a última jogada do paxá foi um estrata¬ 


gema inteligente. Na tarde do último dia de Outu¬ 
bro fez ostensivas preparações para a largada, como 
se a esquadra tencionasse partir, e espalhou o boato 
de que não tinha intenção de esperar pelo vizo-rei. 
Nessa noite estava a Lua em quarto crescente, e à 
meia-noite a escuridão era completa lussufo 
Amede desembarcou todos os soldados da armada 
no maior silêncio, e preparou o assalto geral para a 
madrugada. 

A batalha durou quatro horas. Dos portugueses 
só quarenta ficaram válidos; foram mortos catorze 
e ficaram gravemente feridos mais de duzentos. 
Mas os turcos só em mortos perderam quinhentos. 
Os restantes fugiram em confusão para os navios e 
Solimão Paxá do Cairo sentiu-se feliz por poder 
escapar a tempo. Era dia de Todos os Santos, e havia 
muitos anos que os portugueses não tinham dia 
santo tão festivo. Até o historiador muçulmano 
(344) destes acontecimentos, escreve: "Deus feriu 
0 coração de Solimão Paxá com o medo dos portu¬ 
gueses e ele voltou ao Egipto e depois a Constanti¬ 
nopla em fracasso completo". 

Coja Sofar tinha-se desavindo com o paxá antes 
da partida porque este o acusava de ter sido engana¬ 
do por ele quanto às probabilidades de derrotar os 
portugueses. Em poucos dias os capitães da forta¬ 
leza dispersaram as forças de Coja Sofar que resta¬ 
vam na ilha. 

Então António da Silva veio a terra celebrar a vi¬ 
tória com António da Silveira. No princípio, na 
euforia do triunfo, a sua amizade foi perfeita.- Mas 
António da Silva dizia que os turcos se tinham 
posto em fuga só quando o viram aproximar-se com 
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a esquadra. António da Silveira mantinha que o que 
os fizera fugir fora a derrota que lhes infligira cinco 
dias antes. 

Em Goa não havia dúvidas sobre quem era o 
obreiro da grande vitória. A notícia trouxe-a Fran¬ 
cisco de Sequeira, malabar de nome lusitano, cujo 
navio desempenhara parte importante nos planos 
de António da Silveira. O vizo-rei mandou procla¬ 
mar a vitória e toda a cidade aclamou o herói. O no¬ 
me do antigo capitão de Moçambique tornou-se 
conhecido em toda a índia e através da Europa. Até 
0 rei da França lhe mandou pintar o retrato, que foi 
colocado na sua galeria dos mais famosos, heróis de 
todo 0 mundo. 

Mas em Goa os fidalgos, soldados e capitães 
murmuravam contra o vizo-rei. Porque se tinha 
demorado tanto a mandar a esquadra? Se Nuno da 
Cunha não tivesse sido exonerado, a esquadra teria 
chegado a Diu um mês antes. Mesmo agora o almi¬ 
rante das índias, Martin Afonso de Sousa, podia 
cortar a retirada aos turcos, se lhe dessem carta 
branca. Com a franqueza característica dos solda- f 

dos da índia diziam que se Garcia de Noronha | 

tivesse ficado em Lisboa, nem um só dos navios do | 

paxá tornaria a ver Suez. f 

Só António da Silveira não teve motivos de 
queixa. Em Lisboa fizeram-lhe uma recepção real. 

Todos os reis importantes da Europa ordenaram 
aos embaixadores que o fossem felicitar. De volta 
à pátria, ao passar pela sua antiga capitania de 
Moçambique, avaliou melhor do que nunca a 
iinportâiicia desta praça como entre-posto e fonte ' 

de informação militar e naval, | 



O homem que íá estava agora como governa¬ 
dor formava interessante contraste com António 
da Silveira. Ambos eram extremamente generosos 
em questões de dinheiro que em si mesmo pouco 
lhes interessava. Mas Aleixo de Sousa Chichorro 
vivia austeramente, embora gastasse generosa¬ 
mente na larga hospitalidade que considerava 
dever de ofício, e na caridade m. Esta maneira de 
ser trouxe benefício a Moçambique, mas deixou-o 
pobre no fim da vida, depois de uma comissão de 
serviço na índia consecutiva à de Moçambique. 
Quando a idade e a saúde arruinada o obrigaram 
a retirar-se do serviço público depois de ter sido 
tesoureiro da índia, diz Diogo de Couto que ele se 
viu obrigado a passar os últimos anos de vida no 
Hospital de Lisboa, parte do qual era asilo. Esta 
pobreza honrada não era vergonha em Portugal e 
trouxe-lhe mais respeito dos grandes e pequenos, 
do que o que podiam esperar os ricos usurários nas 
suas mansões de Antuérpia ou Amesterdão. 

A generosidade de António da Silveira, por ser 
pródiga, perdia a virtude. Felizmente o rei desco¬ 
briu isso a tempo. Em recompensa dos assinalados 
serviços prestados em Diu, tencionava nomeá-lo 
para a próxima vaga de governador da índia. Com 
esta intenção convidara-o a vir para Almeirim onde 
então se encontrava a corte. Mas nessa permanên¬ 
cia António da Silveira divertiu-se à grande com 
grandes e pequenos, muito além do que lhe permi¬ 
tiam as posses. Era amigo de festas e agradava-lhe 
divertir-se e obsequiar todos aqueles com quem 
tinha relações oficiais e particulares. O rei pensou 
que estes hábitos num governador da índia causa- 
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riam tanto dano como uma pequena vitória dos 
turcos. Por isso nomeou Martim Afonso de Sousa, 
que veio a ser governante de relevo. 

Não obstante deu a António da Silveira o gover¬ 
no do Funchal que era bem remunerado; e mais 
tarde um segundo casamento trouxe a António da 
Silveira considerável riqueza. Mas nada disto im¬ 
pediu que morresse em relativa pobreza, vítima 
daquela generosidade impulsiva de que falámos. 
Foi honrado pelos homens porque fez do ano de 
1538 um dos mais gloriosos dos anais de heroismo 
militar. Moçambique gozou por largos anos na 
Europa muito do reflexo da glória deste grande 
capitão. 

■ Na realidade Moçambique desempenhou papel 
vital em contrariar 0 renascimento do prestígio 
turco na Europa ojs), que se tinha seguido ao fracas¬ 
so do papa em conseguir a união da Espanha, Fran-^ 
ça, Génova e Veneza para salvar a Europa do crtíèl 
invasor. A Europa não tinha conseguido-dmpedií 
Solimão o Magnífico de auxiliar'està esquadifa^que 
ele julgava destinada a capturar o- comércio -i-iVí- 
diano para serviço do Islão (347). Mas Moçambiqliè 
e Diu em mãos portuguesas tinham feito pelaEiíróí- 
pa aquilo que ela fora incapaz de fazer poí^si 
própria. , 


I 



CAPÍTULO IX 

POLÍTICA COLONIAL DE 
D. JOÃO III 

As colónias que Portugal ocupava ef ectivamente 
na costa oriental e ocidental da África eram peque¬ 
nas em profundidade mas grandes em extensão 
e cobriam um imenso campo de comércio. Ne¬ 
nhuma outra nação além da Espanha podia sequer 
planear tais empresas, naquela época. 

No reinado de D. João III os Açores e a Madeira 
tinham deixado de ser colónias no sentido moder¬ 
no, por se terem tornado parte integrante da mãe- 
-pátria. Tinha-se passado um século desde que 0 
Infante D. Henrique colonizara estas ilhas com 
portugueses, flamengos, alemães, e holandeses; e 
agora os filhos destas ilhas de Portugal tomavam 
parte nas aventuras do Oceano Índico, Mar dá 
China e Pacífico, como soldados, marinheiros e 
até fidalgos. Quando em 1530 0 papa pensou em 
criar a diocese de Angra nos Açores, foi informado 
de que nas ilhas vivia não somente uma grande 
população cristã, como ainda alguns nobres, mui- 







233 


A ÁFRICA Dü SUL SOB EL-REI D. JOÃO III 


POLÍTICA COLONIAL DE D, JOÃO III 


233 


tos agricultores prósperos e alguns comerciantes 
abastados (348). Os estrangeiros tinham sido com¬ 
pletamente assimilados. 

Embora fosse bem recebida a fixação inicial 
destes estrangeiros nas ilhas e em Portugal, a sua 
entrada era cuidadosamente vigiada nos interes¬ 
ses da nação. As nações da Europa sentiam-se vi¬ 
vamente conscientes duma missão especial no 
mundo; mas a fé católica comum era elo espiritual 
que promovia cooperação activa, sempre que fos¬ 
se aconselhável no ponto de vista político. Os novos 
cidadãos sentiam-se tão à vontade na sé de Lisboa 
como nas suas igrejas de Midelbergue, ouAugs- 
burgo ou Amesterdão. Contudo no princípio os 
emigrantes de fresca data recebiam diplomas de 
naturalização apenas para fins comerciais, e esta¬ 
vam sujeitos a funcionários da sua própria raça 
nomeados pelo rei de Portugal e responsáveis pe¬ 
rante ele (3«). 

Um decreto promulgado por D. João III em 
1528 mostra a sua intensão de tornar mais lata a 
hospitalidade que os reis anteriores tinham ofere¬ 
cido aos estrangeiros cuja presença era desejável. 
Lubeque, Danzigue e outras cidades livres da Li¬ 
ga Hanseática pediram que fossem extensivos aos 
seus cidadãos os privilégios gerais concedidos 
aos súbditos do império germânico. Como são 
hanseáticos, dizia 0 decreto, levantaram-se dúvi¬ 
das sobre 0 seu direito de participar destas con¬ 
cessões. O decreto declarava que tanto como súb¬ 
ditos do imperador como pela sua raça, eles eram 
alemães e consequentemente tinham direito de 
participar das concessões dadas (350. A quantia 


que cada pessoa podia empregar no comércio era 
limitada, e exigia-se licença especial para qualquer 
pessoa se fixar nas possessões do ultramar. 

O êxito contínuo da política colonial de Portugal 
nestas ilhas foi 0 primeiro dos muitos êxitos conse¬ 
guidos pela nação no seu esforço pioneiro, com os 
melhores princípios hoje adoptados na colonização. 
A apreciação desdenhosa do esforço português 
neste campo é uma ficção convencional da litera¬ 
tura inglesa e anglo-americana. O Dr.Livingstone 
deu-nos uma prova inconsciente desta tradição 
em 1856. Este ano marca a hora mais baixa da vida 
de Portugal, quando 0 mundo diplomático dos 
seus rivais tirava activa vantagem desta divulgada 
opinião, para melhor saquear as últimas relíquias 
do império de Portugal. Livingstone foi à África 
central à espera de encontrar os portugueses de¬ 
generados de que falavam os livros e a imprensa. 
Não obstante é isto 0 que ele escreve do Zambeze 
(350: "Os portugueses daqui são tão bondosos 
como foram os de Angola, 0 que já quer dizer mui¬ 
to. Não sei de que maneira tinha arreigado em mim 
um preconceito contra eles. Mas 0 contacto directo 
convenceu-me completamente de que temos 
tendência a formar opinião muito errada da maio¬ 
ria, pelos actos teimosos de poucos. Não pude 
encontrar entre eles um único exemplo de mci- 
vilidade; e muitos são homens de grande inteli¬ 
gência, em cuja companhia é agradável passarem-se 
as horas." Nesta mesma altura 0 Dr. Livingstone, 
escrevia sobre "a gentalha mandona daquele poço 
de impostos chamado Grahamstow" (352)! Li¬ 
vingstone atribuía 0 seu preconceito contra os 





portugueses a "obstinada persistência" deles no 
tráfico da escravatura, Na realidade tinha origem 
na atmosfera em que ele próprio se formara. 

A persistência deste tráfico no território portu¬ 
guês não significava que eles fossem menos huma¬ 
nos que os ingleses, mas mais pobres. Liverpul, 
que engordara à sombra da escravatura, já enri¬ 
quecera 0 suficiente para dispensar este tráfico. 
Mas só depois disso é que os ingleses descobriram 
os nobres princípios de política colonial estabele¬ 
cidos por D. Joâo IIÍ, quando tinham condições 
materiais para os seguirem sem prejuízos. A ver¬ 
dadeira diferença entre portugueses e ingleses 
não consistia em os sentimentos de humanidade 
serem diferentes nuns e noutros, mas sim no que 
cada um destes povos considerava política prá¬ 
tica. 

O governo sábio enquadra-se sempre nas ne¬ 
cessidades e condições dos governados. O propósito 
inflexível de conseguir o seu bem-estar é segura¬ 
mente o segredo do são governo, qualquer que 
seja a forma de administração, e qualquer que seja 
0 nome que se lheatribui. As colectividadeshuma" 
, nas sob a coroa de Portugal eram tão diversas como 
,os diferentes climas do império. D. João III tinha 
de administrar as vastidões do Brasil, estabeleci¬ 
mentos em Angola, feitorias na Guiné, onde o inte- 
liqr era habitado por povos indolentes, cidades 
, livres além-mar, como Goa, e muitas fortalezas na 
, África, meridional e no oriente, uma cidade cos¬ 
mopolita como Ormuz na Pérsia, relações diplo¬ 
máticas com soberanos aliados, na índia e ilhas 
,JVlalaias, m,eras relações comerciais com gover¬ 
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nantes nativos independentes de Portugal, e fi¬ 
nalmente as ilhas adjacentes do Atlântico. Tanto 
nos estabelecimentos de além-mar como na expan¬ 
são missionária, o rei insistia em que os povos nati¬ 
vos não deviam sofrer injustiça nem ter causa de 
legítimo agravo ojs). 

Por princípio abstinha-se de se intrometer na 
governança dos povos que tinham os seus próprios 
governantes nativos. A pedido do régulo grande 
do Congo, mandou-lhe um exemplar da legis¬ 
lação de Portugal, e alguns legistas que lha expli¬ 
cassem; mas deixou-lhe a ele próprio o encargo 
da aplicação destas leis. 

D. Joâo III tinha uma dose dobrada de bom-senso 
português que o impedia de se meter nos negócios 
internos das outras nações. Mas também agia sobre 
um princípio: o princípio racional e católico de 
que todos os homens, sem distinção de raça ou es¬ 
tado de civilização, tinham jus à salva-guarda dos 
seus direitos naturais. Em 1523 exprimiu esta 
ideia em palavras concretas ao governador da Mina 
(354J. Este militar, que usava 0 mesmo nome do gran¬ 
de Afonso de Álbuquerque, tinha deportado al¬ 
guns irrequietos chefes negros da região. O rei 
deu-lhe ordem de cancelar a deportação, de os tratar 
bem e dar-lhes castigo mais brando, porque tinham 
jus à mesma justiça que os seus outros súbditos. 
Além disso, já que estes chefes tinham sidobapti- 
zados, melhor se resolveria 0 seu caso se lhes ensi¬ 
nasse com todo 0 cuidado tudo aquilo a que obriga 
a profissão da fé crista. 

No Oriente a ligação política com 0 império 
português era olhada por quase todas as raças in- 







dígenas como uma honra e um benef ícro. Numa épo¬ 
ca em que zelosos reis da Europa competiam uns 
com os outros pela aliança com Portugal rico e pode¬ 
roso» essa aliança era claramente útil aos soberanos 
hindus e malaios, em busca de assistência contra 
rivais poderosos. As cidades comerciais de Cochim 
e Calicute eram licitantes rivais à protecção de 
Portugal e da sua armada que parecia invencível 

Os árabes rivais entre si, da costa de Moçambi¬ 
que, gozaram de paz desconhecida até etâo, porque 
aquela área era ponto de passagem de duas grandes 
frotas anuais e dum rosário de caravelas que pas¬ 
savam regularmente iimas vezes, e outras sem 
serem esperadas. 

Goa foi a primeira colónia verdadeira deste 
hemisfério. Em 1519 já lhe tinha sido conferido 
foral de cidade semelhante ao de Lisboa. O po¬ 
vo português tinha desde 0 século XII adpotado 
0 governo local por conselhos municipais, em sal¬ 
va guarda da liberdade pessoal e do comércio li¬ 
vre. Os homens de estado portugueses partiram 
do princípio de que os povos ultramarinos tinham 
0 mesmo amor à independência de governação; e 
de que até os portugueses lá fixados, que haviam 
deixado a sua terra, não tinham abandonado a 
ambição de viverem a sua vida e conduzirem os 
seus próprios negócios, Os vizo-reis tinham de 
facto poderes políticos tão latos como qualquer 
pro-cònsul moderno, mas não podiam lançar 
impostos sem prévia consulta ao povo. 

A corrupção é doença de todas as administrações 
ricas, até das mais recentes. Em tempo de guerra 
ou de inquietação popular aumentam as oportu¬ 


nidades de dolo, e 0 Oriente estava sempre em ebu¬ 
lição. Mas Lannoy (356) vai longe demais ao afirmar 
que 0 governo de Lisboa era desconfiado, avaro e 
néscio. De modo nenhum isto se aplica ao reinado 
de D. João III. As fortes generalidades de refor¬ 
madores apaixonados como Afonso de Albuquer¬ 
que e Diogo do Couto merecem ser cuidadosamente 
pesadas; depois disso, vemos que delas sobres¬ 
saem fortemente as imensas dificuldades que 0 
■ Conselho da índia em Lisboa tinha de enfrentar, 
na resolução das quais despendeu grande esforço, 
nem sempre com êxito. 

Se nem no Zambeze nem no Congo alcançaram 
os resultados conseguidos pelos portugueses no 
Brasil, e pelos espanhóis nas colónias americanas 
dc Carlos V, 0 motivo está em que as condições 
de colonização entre os nativos da América eram 
mais favoráveis do que entre os Bantos, Árabes, 
malaios e hindus. A decadência de Portugal no 
Oriente não foi principalmente devida à corrupção 
interna, mas sim ao ataque combinado de três po¬ 
derosos rivais .europeus, ávidos de possessos co¬ 
loniais. O que é para admirar é que Portugal 
. amda conserve tanto do muito que possuiu na 
África meridional, no Oriente e na América. É esta 
a: maior homenagem aos princípios e métodos de 
D. João III, a quem se deve a consolidação do impé¬ 
rio. A civilização portuguesa enraizou-se tão for- 
temeníe que nenhuma combinação militar ou 
política conseguiu extirpá-la de todo, onde quer 
que lançou raízes. 

É põr isso que vale a pena estudar os métodos 
do rei. O primeiro foi a criação do Conselho da ín- 






dia, presidido pelo secretário de estado da índia. 
Portugal herdara o excelente conceito medieval 
de que um rei sem conselho é como um rio sem á- 
gua, ou melhor, como um indivíduo sem consciên¬ 
cia. Já no século IV quando ainda dominava o 
código gótico, 0 endosso do Conselho do rei ou 
Consistório era indispensável à validade de certos 
éditos reais (357). O soberano nâo tinha 0 direito re¬ 
conhecido de governar por capricho. Ele próprio 
0 admitia ao prefaciar os seus decretos, dizendo: 
'Tendo consultado 0 nosso Conselho...". De facto 
às vezes fazia tábua-rasa do Conselho, exactamente 
como mais tarde certos soberanos fizeram aos seus 
parlamentos, e como poderosos interesses conse¬ 
guem ainda hoje forçar a mão a reis, presidentes e 
parlamentos. 

Antes de Portugal se tornar em grande império 
por via dos descobrimentos, 0 grande Conselho 
de Estado tinha-se transformado numa assembleia 
decerca de seiscentas pessoas. Contudo 0 executivo 
era só constituído por doze chefes (358), correspon¬ 
dente ao Gabinete dos nossos tempos. Os seus 
membros eram escolhidos pelo rei. O critério diver¬ 
so da escolha na constituição destes dois corpos 
ilustra a diferença de mentalidade medieval da¬ 
quela que norteia as democracias nos séculos se¬ 
guintes. Em teoria, 0 Conselho era escolhido em re¬ 
presentação da vontade do povo, que é cera maleá¬ 
vel, facilmente moldável para quem disponha dos 
nossos extensos e científicos métodos de propagan¬ 
da. No primeiro quartel do século XVI na Europa 
0 monarca tinha ainda 0 direito de escolher homens 
de bom conselho para 0 ajudarem a bem governar. 
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Em Portugal vinha de gerações anteriores a bela 
tradição de preparar 0 herdeiro do trono para 0 ofí¬ 
cio de rei. D. Manuel preveniu 0 filho de que na 
sábia escolha dos conselheiros, estava metade do 
segredo de bem governar. No princípio do reina¬ 
do de D. João III0 conselho era composto de ho¬ 
mens de confiança que tinham servido seu pai a 
contento. Mas 0 rei viu em breve que para bem go¬ 
vernar 0 Estado da índia - como lhe chamavam — 
era necessário um organismo especial. Foi esta 
a génese do Conselho da índia. 

Começou com a nomeação de António de Ataíde 
para secretário de estado dos negócios da índia, 
em 1530. Era um dos novos que D. João III tinha 
escolhido para trabalhar com os antigos do Conse¬ 
lho. Fr. Luís de Sousa diz que ele era um filho de 
leão em que falava a voz do sangue (359). Tanto no 
parecer como na inteligência herdara os melhores 
traços das gerações antigas "e mamou no berço 
e em casa de seus maiores a sabedoria que outros 
ganharam na experiência, e depois de muitos anos 
de aprendizagem". 

O mesmo cronista lamenta que quando Ataíde 
e 0 príncipe eram. companheiros de estudo, 0 últi¬ 
mo não se tenha tornado mestre perfeito de grego 
e latim, como fez Ataíde, porque ao talento de D. 
]oão III seria mais fácil do que a Ataíde adquirir 
aqueles conhecimentos. Mas como 0 moço prín¬ 
cipe nâo estava destinado para professor mas sim 
para rei, 0 seu próprio instinto lhe serviu de guia. 
Embora tivesse os melhores professores daquele 
tempo e fosse dotado dé memória prodigiosa, não 
se serviu dela para acumular conhecimentos cien- 
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tíficos e literáriosj mas deleitava-se na literatura 
ena convivência de homens ilustrados. Estas ocupa¬ 
ções e as sàs tradições portuguesas da governança, 
tanto em essência como na exteriorização, eram os 
interesses que o absorviam. E o tempo :encarregQLi-' 
-se de mostrar que ele escolhera o melhor caminhoi 
Nbs desportes, nos estudos e nos interesses pú^ 
blicos: Os dois moços estavam sempre em boa har¬ 
monia. Depois de servir nove anos no Conselho 
do rei, Ataíde foi nomeado ministro, com encargo 
especial de gerir os negócios da Mia. Por razões 
práticas 0 rei fê-lo secretário do ^Estado-da índia, 
puja área administrativa começava nò Cabo de Boa 
íEhperança. ' . ■ .''na ■ mu. 

:Como António de Ataíde era já - chanceler do 
•Tesouro isto deu-lhe domínio completo da Casa 
da índia em Lisboa, que era uma' Combinação de 
banco do estado, tesouro nacional e casa de pagá- 
nqênto de todoo comérciodo país. Por :ela eram'pa- 
>ltíü;ii.todôs;0'â'salários c honorários, incluindo '• os 
do.íÊei<e da'rainha, planeavam-sè e financeavaÉ-se 
as obras públicas, registaram-se .contratos com 
mercadores.'nacionais e estrangeiros■ e nela se'ar- 
qüívavamms'livros de registo de todas, estas actL 
cidades- Mas a raiz de todas ehis estava no equipa- 
■hiento e gerência das frotas da índiá. Para este canal 
convergia o .pensamentõ económico, e os' prepa- 
-rátivoSj mais do que para qualquer outro, pois os 
péusdactores eram de grande variedade e complexi¬ 
dade. NaAméricá portuguesa começavam a abrir-se 
ós.caboucos da imensa prosperidade que havia de 
Mr das terras do'Brasil Ao passo que a América 
■ainda constituía encargo,: a África .nieridionaí e a 
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índia com a Pérsia, eram fontes de receita a qual 
ia subindo a olhos vistos. 

Os outros membros do Conselho da índia eram 
também homens de pensamento independente. 
O irmão do rei, Príncipe D. Luís era auxiliar e crí¬ 
tico construtivo, como mostram as suas cartas ;36o. 
Já vinios como uma vez se tinha pensado em 0 man¬ 
dar à índia a comandar uma armada de poder e nú¬ 
mero nunca visto. Mas onde quer que D. Luís se 
encontrasse, era certo que estava sempre ao cor¬ 
rente do trabalho em andamento por meio de cor¬ 
respondência frequente. Em carta datada de Évo¬ 
ra conta como certa noite se levantou da cama para 
responder a dois despachos de Ataíde, que 0 estafe¬ 
ta trouxera naquele instante. 

Outra carta acaba com a desculpa de que três 
vezes fora interrompido ao escrevê-la;" e agora El- 
-Rei mandou-me chamar e só sabereis 0 resto das 
minhas vistas quando nos encontramos, 0 que 
será sem demora". Escrevendo em 1538 de Bar¬ 
celona, aonde fora auxiliar 0 imperador a desalojar 
os turcos de Orão, repete as alegres novas que rece¬ 
bera em carta de Nuno da Cunha, que estava em 
Goa. Parecia chegada a hora — diz ele—em que 0 
bom governo da índia começava a dar resultados. 
Anos antes tinha posto 0 dedo na maior dificuldade 
que estes homens enfrentavam na execução do 
seu colossal encargo — a imensa distância entre 0 
ultramar e 0 governo central. Dizia ele que em¬ 
bora não fossem nem fracos de espírito nem cegos, 
nem mesmo a maior inteligência podia levar a bom 
termo estas questões sem ouvir todas as partes. 
Só podiam ir apalpando 0 caminho e aprender por 

experiência e sãõ conselho. 
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Certa vez encontrando-se o príncipe em férias 
na Serra da Estrela (361), escreve a Ataíde a consolá- 
-lo das agruras na luta com os homens e com os 
elementos. Dizia-lhe que sentado na sua cadeira 
em Lisboa, Ataíde vencia obstáculos mais vultosos 
que as montanhas que ele, príncipe, ali subia a 
cavalo na sua mula. Operoso no trabalho como era, 
nunca perdia 0 sentido do equilibro nem 0 bom- 
-humor. Alguns anos antes da sua morte, que pre¬ 
cedeu dois anos a do rei, fazia votos por que passas¬ 
se de pressa um ataque de gota de que sofria Ataíde, 
e acrescentava que se esta doença deixasse 0 minis¬ 
tro tão são como 0 tinha deixado a ele, príncipe, a 
moléstia em breve perderia a má fama. 

O mais franco dos conselheiros do rei era seu 
primo, 0 duque D. Jaime de Bragança. Tinha pés¬ 
sima saúde, e 0 tema principal das suas cartas 
era 0 seu projecto — que veio a realizar-se — de ca¬ 
sar a filha mais velha com 0 príncipe D. Duarte. 
Não obstante, essas mesmas cartas davam muito 
bom conselho sobre as coisas da índia, se bem que 
0 estilo deixe muito a desejar. O seu testamento de 
seis páginas impressas revela como era vivo 0 seu 
instinto de negócios e a sua integridade em assun¬ 
tos de dinheiro. 

A paciência do rei com toda a espécie de conse¬ 
lheiros, e a sua amizade pelo duque, permitiam a 
este contar-lhe todas as opiniões populares adver¬ 
sas à acção do Conselho da índia. Em 1531 escrevia 
que embora 0 rei rejeitasse as suas opiniões, havia 
de insistir sempre nelas até estarem alisados os 
altos e baixos a que davam causa outras pessoas que 
para nada serviam a Sua Alteza. 


Também escrevia com frequência ao secretário 
de estado sobre as colónias, mas nestas cartas 
lêem-se muitas referências a conselhos, que por 
certo ele dava oralmente ao secretário e se não dava 
agora ao trabalho de repetir por escrito. Provavel¬ 
mente D. João III partilhava em princípio da opi¬ 
nião francamente expressa pelo duque — que 0 rei 
de França era um velhaco tentando esconder as 
suas manhas (363) nas águas coloniais — embora 0 rei 
não se servisse da mesma fraseologia. Mas não con¬ 
siderava 0 imperador senão como oponente leal e 
amigo. O duque de Bragança não tinha em tão 
grande conta 0 imperador, com as suas manobras 
nas ilhas das espécies. 

Mesmo quando se lamentava de tristezas fami¬ 
liares, 0 duque mostrava a moral dos abusos que 
ele supunha cometerem-se nas colónias. Acres¬ 
centava que os grandes casamentos de então eram 
os dos plebeus e dos cristãos-novos, que com 0 ma¬ 
trimónio compravam posição mais alta, remindo 
com dinheiro 0 baixo nascimento ou a origem he¬ 
breia. Alguns vinham da índia enriquecidos por 
terem roubado Sua Alteza; e pagavam de boa von¬ 
tade porque a riqueza pouco lhes custara a ganhar > 

Contudo estas queixas não colhiam junto do rei, 
porque ele já estava a fazer 0 possível para punir 
severamente a desonestidade no serviço colonial, 
e para dominar 0 poderio da casta dos cristãos-no¬ 
vos. 

Mas não queria impedir os homens da classe 
baixa de se engrandecerem pelo comércio na índia, 
Moçambique, Malaca ou Extremo Oriente. Em 
Portugal estes homens chegavam a altos cargos. 




especialmente através da Igreja. D. Joâo III não 
prestava grande serviço a esta colocando nela 
tantos parentes e amigos; mas ficava muito lugar 
para os homens de mérito pertencentes à classe bai¬ 
xa. Soldados e camponeses fizeram grandes fortu¬ 
nas no Oriente e por elas conseguiram morgadios 
em Portugal. O morgadio era um cargo ou proprie¬ 
dade vinculada, comprada a dinheiro nestes casos^ 
mas geralmente obtida por concessão régia. Os no¬ 
vos ricos davam assim o primeiro passo para a no¬ 
breza (364), 

Um dos mais frizaníes exemplos destes favoritos 
da fortuna foi Fernao Mendes Pinto. Veio para Mo¬ 
çambique em 1537 e dentro de quinze anos estava 
muito rico, mercê das suas iniciativas na Abissínia, 
Arábia, índia e Japão. Por influência sua, dois 
irmãos mais novos parece terem sido pagens na 
corte de D. João III üíí). A sua subida vertiginosa 
fez-nos lembrar os nababos do século XIX na índia 
inglesa, mas não no viver faustoso destes. A indigna¬ 
ção manifestada perante 0 novo fenómeno, verbe¬ 
rado nas cartas do duque de Bragança, demonstra 
também que 0 caso de Fernao Mendes Pinto não 
era isolado. 

A velha nobreza reconhecia que os serviços 
desta gente tinham mais valia para Portugal do que 
todo 0 ouro do Zambeze, e 0 duque disse-o clara¬ 
mente escrevendo' ao rei que, com perdão de sua 
Alteza pelo atrevimento, que por certo levaria em 
desconto da humildade que sempre mostrara ao seu 
serviço — pensava que 0 ouro não era a medida de 
todas as coisas no comércio e ficava sempre na 
mesma, ao passo queo preço dos artigos subia e 
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descia. Mas os súbditos leais mereciam e deviam 
ser medidos por outro padrão (3^). 

Com isto tocava a corda sensível no coração de 
D. João III. Nenhum homem mostraria mais forte 
resolução em impedir que 0 que restava de poder 
ao estado caísse nas mãos dos mercadores, a classe 
que em todos os tempos teve menos visão das coisas 
que fazem a glória verdadeira e 0 proveito perma¬ 
nente da nação. 

Sybil de Disrraeli apresenta 0 retrato mental 
deste mercador com a sua subtil hipocrisia. Um 
primeiro ministro de romance acalma certa depu¬ 
tação de fabricantes mostrando-lhes como 0 co¬ 
mércio se activará e a humanidade será mais bem 
servida com a abertura de um novo mercado de 
carne na Europa. O touro espanhol não tornará a 
ser bandarilhado na praça de Sevilha, mas cortado 
■em postas em Smithfield, para competir com 0 
estrangeiro. Os governantes portugueses do sécu¬ 
lo XVI não podiam conceber um sistema colonial 
cujo principal objectivo fosse ganhar dividendos 
para distribuir aos accionistas. Abaixo de serviço 
de Deus, 0 que os reis mais devem ter no pensa¬ 
mento é aquilo que interessa ao povo, escreveu D. 
João III num protesto ao rei da França Í 3 fi 7 ). 

Proventos de dinheiro eram desejáveis; mas 
eram gastos por D. João III na manutenção dos 
serviços públicos e naquelas obras de civilização, 
ensino e religião que distinguiram 0 seu reinado 
: e melhoraram 0 quinhão do povo. Só aqueles que 
identificam a civilização como progresso mecâni¬ 
co, locomoção rápida e conforto, se recusarão a ver 
que pelo menos num aspecto importantíssimo, este 
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período do século XVI era mais civilizado do que o 
século XX. 

Foi porque os cristãos-novos representavam 
tantos interesses do capitalismo nacional, e até 
certo ponto os do estrangeiro, que o rei lhes supri¬ 
miu energicamente a oportunidade de irem para 
0 ultramar. Dentro do reino já o rei os temia pelas 
suas ligações com Antuérpia e a Turquia, e o povo 
detestáva-os, porque dominavam quase em abso¬ 
luto 0 trabalho dos camponeses através dum comér¬ 
cio onzeneiro de trocas. Pela concentração das 
principais vias de comércio e de dinheiro na Casa 
da índia em Lisboa, o Conselho pode dominar e 
coordenar com êxito as actividades económicas 
e financeiras dum império espalhado pelos quatro 
cantos do mundo. 

Chegaram até nós bastantes cartas entre os mem¬ 
bros do Conselho e o rei, para que possamos verifi¬ 
car como eram diversas estas actividades e como 
ele pesquisava cuidadosamente todos os proble¬ 
mas práticos à luz dos sãos princípios que o guia¬ 
vam. / 

Tal como Gladstone na sua primeira fase cv-k) 
séculos depois, D. Joâo III viu que a religião na 
forma de uma Igreja,subsidiada pelo Estado era o 
meio mais eficaz de promover as graças da vida 
humana e a felicidade duradoira dos colonos. O 
dinheiro assim gasto daria dividendos que se não 
podiam calcular em cruzados; mas os padres de¬ 
viam. pelo menos oferecer aos pagãos a pérola de 
alto preço que nos deu Cristo—o Evangelho. Era 
este um benefício que espalhava pelos seus novos 
súbditos sem olhar a retribuição pecuniária. O 
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equipamento dos missionários, a constmção de 
igrejas, a criação de escolas, era tudo obrigação de 
honra num rei católico, e ele debitava à Casa da 
índia estes lançamentos no orçamento nacional 
Contudo, estas despesas eram com frequência 
pagas do bolso do rei ou da rainha ou de algum, 
fidalgo ou cidadão opulento. A Casa da índia não 
poderia ter suportado sozinha o peso de tantos 
gastos em benefício das necessidades espirituais 
do povo, se não fosse ajudada pela generosidade de 
capitães piedosos, como António Galvão, e merca¬ 
dores caridosos como Fernão Mendes Pinto. Des¬ 
de que João da Nova construíra a primeira capela 
em Mossel Bay w, oficiais e soldados estavam 
sempre prontos a dar o trabalho gratuito das suas 
mãos para erigir símbolos e padrões da sua fé cristã. 
Sentiam que esta fé era fermento benéfico quando 
amassada no pão de qualquer povo. ^ 

A importância do comércio colonial foi não 
obstante avaliada mesmo por conservador fão 
arreigado como era o duque de Bragança.^Escre- 
vendo ao rei depois do terramoto do princípio c e 
1531, felicita-o por ter sofrido menos dano do que 
0 que causaria a perdição dum navio do Cabo ou do 
comércio com a Flandres. Só o trabalho aturado em 
todaarodado ano permitia a António de Ataideter 
a postos os homens, o dinheiro e o equipamento 
necessários à frota de comércio anual para a Índia. 
O duque de Barcelos, seu companheiro de labuta, 


. (a) _ Mossel Bay í a Aguada de S. Brís dos nossos navegadores, Aeapela ío.o 
primeiro templo cristão na Âfriea austral e constmiu-íO em 1501. 
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diz que para Ataíde era tão natural um dia inteiro de 
trabalho intenso como vestir-se todas as manhãs 
Se tivessem chegado aos nossos dias todas as suas 
cartas, teriamos o quadro completo da política co¬ 
lonial do tempo. 

Na correspondência existente há uma ausência 
simpática daquelas personalidades que tanto nos 
fatigam nas cartas e biografias de tantos políticos 
modernos. Uma carta do duque de Barcelos a An¬ 
tónio de Ataíde dá-nos a razão disso. Escreve o du¬ 
que que, quando as pessoas levantam nuvens de ver¬ 
borreia poeirenta sobre qualquer assunto, é regra 
que as vimos a ter por mentirosas. O que um 
homem vê que é justo, isso deve ele fazer. Qual¬ 
quer pagão que se preze (quanto mais cristão inte¬ 
ligente) deve preocupar-se mais com os seus maus 
feitos do que com o castigo deles. Não me importo 
que murmurem dos meus erros, acrescenta o du¬ 
que, mas Deus me parde de estar sempre a falar (370). 
Dentro de tal espírito é que estes homens trabalha¬ 
vam juntos, e é esta a razão por que tão pouco se sabe 
nas crónicas dos seus desentendimentos pessoais. 
As obras falavam por eles. 

A escolha de homens para as posições de desta¬ 
que na armada, na África, na índia e na Pérsia, 
era uma fonte constante de preocupações. Muitos 
dos nomeados eram pessoalmente conhecidos do 
rei; e a muitos tinha 0 soberano de os convencer a 
aceitar cargos onde só perderiam dinheiro, saúde 
e comodidade. É um contraste flagrante com 0 que 
Sir Jorge Cornewallis Lewis escreve sobre as 
colónias inglesas, na maré baixade 1837: "A escó¬ 
ria da Inglaterraé despejada nas colónias: advoga¬ 


dos sem carta, comerciantes falidos, 0 rebotalho 
de todas as profissões” (371). As condições moral¬ 
mente solapadoras das terras do ultramar e as opor¬ 
tunidades fáceis de expoliação eram tentações 
avassaladoras até para os melhores homens. 

Era por isso que 0 rei submetia os mais altos 
dignatários a questionário inquisidor, baseado 
na informação de pessoas cujas queixas ele achava 
dignas de exame. Por exemplo, fez ao ex-governa¬ 
dor da índia, Lopo Vaz de Sampaio, severas per¬ 
guntas: porque não tinha dado ouvidos ao apelo de 
dois judeus em Ormuz que tinham sido condena¬ 
dos no tribunal de primeira instância do rei da Pér¬ 
sia? (372). É evidente que D. João soubera que não 
fora tomado conhecimento do recurso dos dois 
judeus. Lopo Vaz de Sampaio esclareceu que fora 
um acto de clemência não aceitar 0 recurso. Os 
criminosos tinham cunhado moeda falsa, expli¬ 
cou ele, e se lhe tivesse aceitado 0 recurso teria de 
os mandar queimar como mandava a lei. Lopo Vaz 
de Sampaio era mais humano do que 0 Lord Chan¬ 
celer, Loughborough foi em 1783, ao rejeitar a 
proposta de substituir a fogueira pela forca para as 
mulheres condenadas por este crime (373). O que D. 
João III temia no caso de Lopo de Sampaio, era que 
se tivesse metido de permeio qualquer suborno, 
dúvida que ficou desfeita. 

Para assegurar a integridade das finanças, 0 rei 
criou um novo método de conferência das contas 
da Casa da índia (374). Todos os vizo-reis sabiam que 
esta conferência era uma provação que os esperava 
no regresso à pátria. De espirituosa maneira, um 
missionário indiano põe-nos isso diante dos olhos. 
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0 padre Jerónimo Xavier, escrevendo ao seu ami¬ 
go, o vizo-rei cessante diz-lhe que tenha cuidado 
em não sair de Goa com os navios muito carrega¬ 
dos, pois nâo há fiscal de contas fão severo como o 
Cabo de Boa Esperança (375). A alusão era muito cla¬ 
ra para os homens daquele tempo. 0 presidente do 
Tribunal de Contas em Lisboa confiscaria todos 
os haveres mal ganhos que se levassem, mas as tem¬ 
pestades do Cabo de Boa Esperança arrebatariam 
toda a fazenda, legítima ou ilegítima, sé os navios 
se afundassem. 

Parece que alguns dos funeionários menores 
tentaram iludir esta vigilância, experimentando 
deixar em Sofala pedras preciosas ou joias de ori¬ 
gem duvidosa, à espera de que fossem vendidas ou 
passadas^aos ireitos em Portugal. Mas 0 Conse¬ 
lho da índia também previu este subterfúgio. 
Mandou afixar uma proclamação real de 1533 nas 
fortalezas de Moçambique e Sofala, proibindo 
guardar ouro ou jóias nos cofres da fortaleza, acima 
de determinado valor, para crédito de qualquer 
indivíduo, sem distinção de patente ou de cargo 
Sofala era 0 lugar recatado mais propício para esta 
operação ilegal, se não estivesse assestado sobre 
ela 0 farol desta lei especial. 

0 rei nomeava os membros do Conselho da ín¬ 
dia, do mesmo modo que 0 primeiro ministro no¬ 
meia os membros do gabinete nos estados moder¬ 
nos; Os escolhidos deviam ter 0 favor do povo. Não 
há notícia de protestos armados, como os que se 
deram nesse tempo contra 0 Conselho nomeado 
por Henrique, VIII de Inglaterra, que afogou a re¬ 
belião em sangue, dizendo (V7): "Não cabe a ne¬ 
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nhum dos nossos súbditos nomear por nós 0 Con¬ 
selho". D. João III tinha em mais consideração a 
liberdade dos seus súbditos, e escolhia os homens 
que eles respeitavam, e não os instrumentos dos 
seus próprios caprichos. 

Sempre que podia, 0 rei convidava Ataíde a pas¬ 
sar as férias com ele na sua moradia predilecta, em 
Évora. 0 lugar de trabalho de Ataíde era em Lisboa, 
naturalmente, onde estavam os navios e as repar¬ 
tições do governo. Mas quer 0 rei estivesse em 
Évora, Montemor-o-Novo, Almeirim ou Tomar, 
ele e os ministros mais importantes estavam em 
comunicação diária por meio de cartas em cifra, 

0 laço de união entre estes homens, que refor¬ 
çava a amizade pessoal que os ligava, era um conjun¬ 
to de princípios idênticos na sua atitude perante 0 
governo colonial. A alma do governo é mais impor¬ 
tante do que 0 corpo, disse 0 padre António Vieira, 
no púlpito da capela real, anos depois, e essa alma 
deve ser de natureza tal que ponha a seu lado as 
almas daqueles que são governados. Um rei pode 
ser coroado ao ser ungido, mas só se senta firme¬ 
mente no trono quando tem consigo 0 seu povo 
(37S). Esta concórdia com os régulos de África, reis 
americanos e orientais e respectivos povos era ao 
que D. João III almejava por meio de atitudes amis¬ 
tosas, tratados definidos e acordos comerciais, 
mutuamente benéficos. 

Numa carta que 0 rei escreveu quatro anos antes 
de morrer (379), encontra-se uma expressão típica 
deste largo espírito de humanidade. Soubera que 
um comerciante de nome Simão Rodrigues que 
vivia em Salvaterra, regressara das colónias com 
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opinião formada sobre a questão da moeda. Como 
é sempre no interesse da nossa governação ouvir 
todos os que tenham alguma coisa que dizer, escre¬ 
via a Ataíde, é da nossa vontade que mandeis por 
este Rodrigues para saber que conhecimento tem . 
destas coisas e quais as razões das suas I 

vistas. Pedia também a Ataíde que lhe escrevesse a 
dizer o que pensava depois de ter falado com o 
homem. 

Com 0 mesmo fim em vista o rei convidava com 
frequência os reis africanos, indianos, malaios e 1 

americanos a visitar Lisboa para assim os poder ( 

conhecer pessoalmente. Só puderam vir alguns 
régulos bantos, um príncipe abexim, um persa de 
alta nobreza e um herdeiro presuntivo da índia; 
mas os enviados especiais de todos os governantes 
vassalos de Portugal viam-se frequentemente nas J 

ruas de Lisboa. 1 

Se os portugueses tinham desejo de tratar como 
amigos estes povos primitivos, e de os proteger dos 
seus inimigos nas suas próprias terras, o rei não 
permitia que os privilégios da amizade se divor¬ 
ciassem dos deveres. Daí a severidade com que 
encarava a quebra: dos tratados de amizade. Não há 
necessidade de apresentar escusa à mentalidade 
moderna mesmo pelos aspectos mais severõS de 
que se revestiam esses castigos, visto que 0 século 
XX deixa a perder de vista todas as épocas históri¬ 
cas no capítulo de crueldades de güerra. Não nos 
compete a nós, que em nome da violação de trata¬ 
dos temos feito o holocausto de milhões de vidas, 
julgar com menosprezo os actos de um rei de tão 
relativa brandura na imposição do cumprimento’ 
da palavra empenhada. 


Também de outro modo o rei tentou diminuir 
0 risco da guerra; nomeadamente o esforço que 
empregou para se familiarizar com a maneira de 
ser dos governantes dos povos do ultramar, e com 
os seus costumes e tradições. Sob este aspecto teve 
a assistência de um grupo de homens capazes, que 
tinham servido no Oriente e no Oceano Pacífico. 
Antigos vizo-reis, capitães de marinha, coman¬ 
dantes de fortalezas, mercadores, missionários e 
soldados podiam ser consultados em Portugal, e 
até Vasco da Gama lá viveu vinte anos deste rei¬ 
nado w. De todos os centros chegavam regular¬ 
mente a Lisboa relatórios pormenorizados. Como 
sempre foi e há-de ser, a dificuldade consistia em 
discriminar os factos de entre o amontoado de afir¬ 
mações contraditórias de facções rivais, visto que 
a cisão existe ortde quer que da governança se pos¬ 
sa tirar proveito. 

D. João III estava em melhor posição do que 
:Gladstone quando este tomou conta da política 
colonial inglesa. Gladstone descobriu em 1837 
. que não existia no país política nem organismo que 
-dirigisse 0 governo das possessões da Inglaterra 
(380), Os grandes homens de estado do seu tempo 
não conheciam senão a Inglaterra, nem estavam 
bastante interessados no mundo exterior para se 
incomodarem com ele, até que, em desespero, as 
colónias americanas se revoltaram. A lembrança 
da obra dos portugueses não se encontrava então 


..(a)_. Compreensível lapso do autor, No remado de D. João III 

Vaijco da Gama viveu em Portugal pouco mais de dois anos (de 13- 
-XIÍ-1521 a 9-IV-1524) N, da Trad. 
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na literatura inglesa. De modo que Gladstone bus¬ 
cou inspiração na literatura estrangeira que melhor 
conhecia: a da Grécia Antiga. 

As ideias que este povo tinha sobre colonização 
eram em verdade bem pobrezinhas, e modelo bem 
pouco a imitar, por quanto os gregos não tinham 
nem a estabilidade nem a segurança que são indis¬ 
pensáveis para o empreendimento do comércio 
ultramarino (3Si). Se Gladstone chegou ao fim de 
muitos anos a efectuar reformas que nos causam 
admiração foi porque teve como base os princípios 
cristãos que eram o alicerce da política portuguesa 
e que D. João III foi o primeiro a consolidar em 
instituições permanentes do estado colonizador. 

O primeiro governador europeu da União Sul 
Africana Jan Van Riebeeck foi mais prudente que 
Gladstone na apreciação das lições do passado. Es¬ 
creveu do Cabo aos directores da Companhia 
Holandesa das índias Orientais, em Amesterdão, 
a 28 de Abril de 1655, uma carta em que presta 
homenagem à colonização portuguesa (382). "Pa¬ 
ra a defesa devíamos (na África do Sul) criar corpos 
armados de cidadãos, como fizêramos portugueses 
na índia. Como os seus filhos nascem na colónia, 
a população aumenta e os pais ficam desenraizados 
da terra mãe; é esta a razão da sua força na índia. 
De outro modo não teriam sido capazes de 
resistir tanto tempo à Companhia Holandesa”. 
É portanto devido à sábia, visão de Van 
Riebeeck, filha das lições da história portuguesa, 
que devemos as bases da nação sul-africana. Glad- 
stoiie (3S3) e os homens de estado holandeses apega¬ 
vam-se mais do que D. João III à ideia da suprema¬ 
cia do governo central. 


Mas este rei foi 0 primeiro estadista que procurou 
dar corpo a uma comunidade de nações livres, cujo 
único elo de ligação era 0 poder imperial e 0 amor à 
mãe pátria soba égide de uma marinha forte. A 
índia e 0 Brasil foram 0 palco desta decisiva expe¬ 
riência, e 0 Brasil independente de hoje é 0 fruto 
amadurecido desíe nobre ideal de colonização cul¬ 
tural. Ninguém naquele tempo podia conceber 
que 0 fruto maduro tem de cair em devido tempo, 
da árvore que lhe deu vida. 

Quanto aos habitantes aborígenes, 0 santo e a 
senha consistia na conservação da autoridade e 
costumes nativos, sempre que se enquadrassem 
nas normas da moralidade. Até õs vários sistemas 
muçulmanos foram respeitados quando eram 
amistosos, como sucedeu em Sofala, Zanzibar e 
Melinde. A cultura portuguesa era muito superior 
à dos povos de Moçambique, Goa e Macau; por¬ 
tanto a supremacia lenta e gradual, que ela tomou 
nessas terras, estava dentro da ordem natural das 
coisas. Nunca os portugueses poderão ser acusa¬ 
dos com justiça de ter extinguido por completo 
raças inteiras, como fizeram os aventureiros da 
América do Norte e os seus sucessores. Até entre 
os escravos, os portugueses e espanhóis ganharam 
fama de ser os senhores mais caridosos (384), 0 que se 
não devia só a sua maneira de ser tão humana mas 
também ao sistema colonial que adoptaram. 

No reinado de D. João III esboçou-se a esperan¬ 
ça dourada dè que a magnífica tradição ibérica de 
liberdade municipal através do governo central 
fosse transplantada para os mundos novos da Áfri¬ 
ca, Arnérica e Ásia. Carlos V estabeleceu em 1524 




0 Conselho da índia em Sevilha; eem 1542 publi- 
co\i 0 Código de Protecção aos índios da América 
fjsí). Em Lisboa 0 Conselho da índia administrava 
a justiça a todos os súbditos do rei sem distinção 
de raça ou de religião. 

É um anacronismo atribuir a D. João III0 fra¬ 
casso das gerações posteriores, ou imputar só a 
Portugal os crimes que as nações rivais — e rivais 
triunfantes -■ também praticaram: a Holanda, a 
Inglaterra e a França (38«. O patriotismo imperia¬ 
lista, seja qual for a origem, escorado no poder e 
acalentado pelo comerciante ou capitalista, diante 
de nada se detém, se não for norteado pelos princí¬ 
pios de que D. João III era tão sincero adepto. 

Era incapaz de se gabar de ter conseguido execu- 
tã-lüs completamente, como fizeram os apologis¬ 
tas de certos imperialismos que vieram depois, com 
inteiro desprezo pelos factos. Mas podemos em 
seu nome afirmar que trabalhou muito, castigou 
severamente os funcionários da Coroa que viola¬ 
ram esses princípios e gastou muito dinheiro no 
esforço de os executar. 

O rei pensava que 0 dinheiro gasto em espalhar 
a civilização portuguesa no Oriente era dispendi- 
do ao serviço de Deus, exactamente como as doa¬ 
ções que fez às igrejas, escolas e universidades do 
reinoí e em ambos os campos foi generoso. Este 
entusiasmo era partilhado pelos membros do Con¬ 
selho da índia. 

Dois deles foram ; sucessivamente nomeados 
vizo-reis: Martim Afonso de Sousa e João de Castro. 
Embora na pátria tivessem vida folgada,, aceitaram 
0 cargo oneroso como uma obrigação para, com 


0 seu país. O requintado espírito do feudalismo 
estava ainda no ambiente em que eles se tinham 
formado. O primeiro dever do vassalo perante 0 
suserano era dar-lhe bom conselho, quer ele gos¬ 
tasse quer não. O segundo dever era obedecer. Por¬ 
tanto quando 0 rei os convidou a tomar a chefia na 
índia, abandonaram prontamente 0 lar acolhedor 
e confortável, apesar de bem conhecerem as febres, 
as intrigas, as agruras que eram 0 quinhão dos 
representantes do rei 110 ultramar. 

Chegou até nós 0 depoimento duma testemun¬ 
ha ocular do encontro entre Martim de Sousa e 
João de Castro quando este chegou a Goa, onde ia 
substituir 0 primeiro, em Agosto de 1545. Ambos 
tin ham feito a aprendizagem dos negócios indianos 
como membros do Conselho da índia. Naquele 
momento Martim de Sousa tinha sobre 0 outro a 
vantagem de três anos de exercício de governador 
gerai e vira 0 Japão abrir-se ao comércio português. 
Com muita gentileza, - conta Leonardo Nunes 
que estava presente (387) - 0 governador cessante 
deu as boas vindas ao seu sucessor e apresentou- 
-Ihe os funcionários, fazendo em poucas palavras 
referência aos bons serviços prestados por cada 
ura. O secretário principal António Cardoso lavrou 
a acta de transferência da autoridade e houve rego- 
zijo.geral. 

É esta uma das grandes coisas que os reis mu¬ 
çulmanos da índia admiram nos portugueses: a 
íionradez ,e a lealdade, - acrescenta 0 mesmo 
Leonardo Nunes. No Islão até a mais alta autorida¬ 
de, a do Califa, era tão incerta e flutuante por falta 
de princípio definido em que se apoiasse, que a 
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lealdade era coisa estranha; e a espada torna¬ 
va-se a solução pronta de todas as questões de 
direito no governo do estado (sss). Não é de espantar 
que tais homens admirassem nos portugueses, tan¬ 
to nos chefes como nos subordinados, a generosa 
lealdade que os muçulmanos eram incapazes de 
copiar na sua vida pública. 

Em D. João de Castro esta lealdade revestiu-se 
de aspectos que são raros em qualquer parte. 
Leonardo Nunes, que a observou pessoalmente, 
relata como o vizo-rei continuou a obra do seu 
antecessor, conservando a armada pronta a repelir 
qualquer ameaça dos turcos, e ocupando-se nos 
pormenores de cada repartição. O mesmo cronista 
acrescenta que pelo exemplo e pelo estímulo o 
serviço do rei continuou a ser inteiramente cum¬ 
prido; e conseguiu contentar os funcionários do 
cais, com bons salários e com elogio quando o 
mereciam, gastando não sô o dinheiro do Tesouro 
como todos os seus bens. 

Em nenhum país podem existir muitos homens 
assim. Mas não conheço nenhum sistema colonial 
em que, desde o cargo de governador até ao mais 
humilde funcionário, tenham existido tantos ca¬ 
racteres de tão filio quilate como o de D. João de 
Castro, no reinado de D. João III. A esse tempo 
nem os holandeses nem os ingleses tinham coló¬ 
nias. Quando as companhias das índias Orientais 
se criaram nos dois países, não eram mais que má¬ 
quinas que consumiam tudo o que produziam, 
porque os seus funcionários, ociosos e corruptos, 
seguros nos lupres das colónias pela protecção 
das pessoas influentes no governo central, absor¬ 


viam todos os lucros em salários elevados FoÍ 
só quando a Inglaterra perdeu a América do Norte 
e a Holanda a África do Sul que estes países veri¬ 
ficaram que a gente das colónias tinham o seu 
próprio patriotismo. 

Já'naquele tempo a política de partidos se tor¬ 
nou empecilho na escolha dos melhores homens. 
Para D. João III, política tinha o significado tradi¬ 
cional e europeu de arte de bem governar. A pala¬ 
vra ainda não significava as rivalidades das facções 
inconstantes do parlamentarismo. Este perigo de 
partidos divergentes foi perigo que não teve de 
enfrentar, de modo que pôde governar sob um 
princípio orientador. Antecipando-se séculos ao 
pensamento de Gladstone, descobriu que a força 
do elo imperial estava na afeição dos súbditos; e os 
homens que mandou governar a índia e a África 
eram aqueles que julgava capazes de inspirar 
lealdade. 

Apesar da clemência de D. João de Castro, 
Leonardo Nunes, escrevendo como um jornalista 
moderno, conta-nos que no continente, perto de 
Goa, se desencadeou um inferno por obra dos reis 
muçulmanos (390). Não lhes chegava a prosperida¬ 
de, diz ele, que a nossa amizade lhes deu, 0 comér¬ 
cio lucrativo dos portos, os cofres cheios át mo 
e prata, as ricas vestes de suas mulheres e filhas, 
salpicadas de ouro e pedras preciosas. Nunca ti¬ 
nham. sido tão honrados, bem tratados, livres e 
favorecidos, como desde que estavam sob 0 impé¬ 
rio do nosso rei e senhor. 

Nada que 0 mais sábio rei pudesse imaginar 
conseguia converter a minoria muçulmana à ideia 






26 i 


.'hü A ái'I{u:a rm si)i 'm í.i auíi m, .inÁn iii f 

da perda do domínio sobre a maioria hindu, que ; 

os pjartupiueses tinham quebrado. Havia também, i. 

na África meridional, um vespeiro de rebeldes a j 

Portimal, que viviam principalmente em Mom- j. 

baça e recebiam inspiração de Omão e Suez. I 

O preço da paz e da prosperidade que o Conse- ! 

lho da índia tínlia de pagar não era só a constante { 

vigilância do litoral por uma forte armada. Muitos i 

portugueses sacrificaram também o mais precioso I 

da sua vida particular por amor do império, e o ? 
próprio rei privomse da companhia de alguns dos 
mais queridos amigíis pela causa que na terra j 

considerava a mais nobre de todas. 

Ao ler as cartas do rei é difícil compreender 
como um erudito historiador, Imrnando de Palha | 
pode dizer que o comércio do ultramar sem- t 

pre obrigou os reis pttriugueses ã quebra da sua i 

dignidade rea! quando se tratava de defender o seu j' 

monopólio comercial. 

Ás providências praticas que o rei tomou em I 

salva-guarda do comércio do Zambeze, (luiné, ! 

Brasil e Oriente, pode chamar-se monopólio no 
sentido em que um sistema actual de tarifas cons- i 

titui monopólio nacional. Ninguém hoÍe pensa í 

que um rei quebra a sua dignidade por tratar de f 

prtwidêncías semelhantes com o chanceler do v 

'Pesouro. í 

1 ). João III tratava com o seu Conselho, espe* ; 

cialmente com António de Ataíde, de contratOvS co- í 

merciais, tanto estrangeiro,s como internos, preços 
correntes dos artigus nos diferentes mercados da 
Europa, a produção provável de ouro no Zambeze I 

e na Mina, a previsão das colheitas em Portugal, o ; 
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preço do trigo em Danzigue, o valor real das dife¬ 
rentes moedas do reino, cálculos de receitas das 
cargas do Cabo que vinham a caminho, o aluguer 
de artilheiros na Flandres e a compra de artilharia, 
empréstimos a capitães necessitados, para equi¬ 
pamento; e—tarefa mais premente de todas — co¬ 
mo conseguir a grande quantia em dinheiro neces¬ 
sária à frota anual, para comprar as mercadorias 
que havia de trazer. Tudo isto eram negócios da 
nação. 

D. João III detestava o monopólio particular 
que crescia à custa da comunidade, tal como qual¬ 
quer socialista do século XIX. Não era um prínci¬ 
pe comerciante como os Fuggers ou os Medieis 
que amontoaram ouro para fundar uma dinastia 
financeira. Era príncipe real, e tinha por alvo na 
vida 0 propósito contido no lema da sua dinastia: 
"Talant de bien íaire” 0'jí). Uma das principais ma¬ 
neiras de servir a nação, assim saborosamente 
expressa, era assegurar a regularidade da receita 
nacional 

A riqueza material da nação só era benéfica se 
aumentasse a riqueza espiritual do povo, e nela se 
baseou a verdadeira liberdade. Nas sua cartas 
transparece o receio de que Portugal não pudesse 
continuar livremente no caminho do espírito tra¬ 
dicional, se estivesse agrilhoado a estrangeiros 
por empréstimos esmagadores. Daí o desejo fre¬ 
quentemente expresso de pagar anualmente as 
dívidas e não as deixar acumular. Melhor fora 
para Portugal que todos os governantes subse¬ 
quentes possuíssem igual sabedoria. Por um 
instinto natural, que assinala o homem de estado 
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genial, abrangeu num relance a verdade que nós 
só vimos após séculos de amarga experiência, que 
os processos do capital são processos de conquis¬ 
ta. Assim, as linhas gerais da sua política colonial 
foram traçadas no sentido de produzir primeiro 
relações mutuamente proveitosas, na finança e no 
comércio, entre as colónias e a pátria-mãe. 

Não obstante, o monopólio de Portugal não foi 
concebido de maneira a excluir a cooperação com 
outras nações. No meio da concorrência comercial 
cora 0 rei de França, D. Joã III escreveu, em resu¬ 
mo: tendo tido por herançá a calorosa amizade dos 
nossos antepassados, desejo auraeníà-la. Melhor 
se fará isto pelas relações amigáveis entre os vos¬ 
sos súbditos e os meus (393). Quando havia conflitos, 
D. João propunha sempre arbitragem. Repetidas 
vezes recusou grandes somas, para criar condi¬ 
ções ao comércio pacífico entre os dois países. 
Para ele, a boa vontade assim gerada era mais im¬ 
portante que as dívidas incobráveis. Este espírito 
era digno do rei comerciante e dava uma dignidade 
rara à economia nacional. 

Com os reis que se subordinavam ao império 
de Portugal usava dos mesmos métodos que em¬ 
pregou para os reis da Europa. Respeitando a 
autoridade dos reis, rajás, sultões e régulos bantos, 
pensava que cimentava a autoridade legítima que 
era a única justificação do seu próprio poder. E 
verdade que habituaímente designa por vassalos 
estes governantes^ mas a palavra" vassalo ” era no 
sistema feudal um título de honra, como aliás' 
merecia. No significado moderno alia-se-lhe a 
ideia de prepotência.- Que seria da liberdade do 


mundo se pensássemos tão somente nas atrocida¬ 
des cometidas pelos liberais em nome da liber¬ 
dade? 

Em África temos uma amostra típica dos sacri¬ 
fícios feitos por D. João III para defender um dos 
seus vassalos coloniais, 0 rei do ^ Congo a quem 
os portugueses chamavam D. Álvaro í.w). Foi 
subitamente atacado pelas hordas de canibais jagas 
que sob diferentes nomes assolaram Angola, 
Guiné, Mombaça e a Abissínia. Muitos portugueses 
caíram para sempre, em defesa da liberdade 
destes bárbaros aliados. A vitória final deu-se 
numa ilha do rio Zaire. Se não fossem os portu¬ 
gueses, esta confederação de tribos congolesas 
teria sido aniquilada. A dinastia dos reis do Congo 
não se interrompeu até aos dias de hoje e já vaiem 
39; 0 actual rei do Congo presta homenagem ao 
governador-geral de Angola com grande aparato, 
mesmo depois de a república ter sido implatada 
em Portugal (395). 

Os representantes do rei em Moçambique, 
na índia e na Malásia, assoberbados por inúmeros 
e diversos perigos, tomavam às vezes uma atitude 
mais dura no cumprimeto dos seus deveres peran¬ 
te os povos coloniais. Por exemplo, quando Hen¬ 
rique de Meneses foi governador da índia (1524- 
-1526) fez com 0 rajá de Calicute um solene trata¬ 
do de paz e amizade, mas, mal virou costas, ts 
tropas do rajá caíram sobre a pequena guaramao 
portuguesa que lá ficara. Henrique de Meneses 
voltou com poderosa força de homens e navios; 
e em frente da cidade convocou 0 costumeiro con- 
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Uns eram de parecer que se devia desembarcar e 
dar cabo das tropas muçulmanas; outros achavam 
melhor reforçar a guarnição sitiada e vencer o 
infiel pelo cansaço. O governador resolveu deixar 
a escolha a João de Lima, comandante dos defenso¬ 
res da fortaleza. Pela calada da noite a car¬ 
ta em que lhe confiava a decisão foi entregue por 
um bote na fortaleza. A resposta de João de Lima 
continha, em essência, o seguinte: m Nada de 
meias medidas com este povo traidor! Se retirares 
sem lhes dar lição mestra, lião-de julgar que sois 
fracos ou medrosos. 

A lição foi devidamente aplicada, e a fortaleza 
reduzida a pó, visto que fazia parte do sensato 
plano do rei, promulgado logo no princípio do 
reinado, a redução dos comandos militares. Daí 
em diante a costa ficou adequadamente protegida 
por mar pela forte armada que tinha quartel-general 
em Goa e Cochim. Vasco da Gama, que foi enviado 
para organizar esta concentração naval, morreu 
antes de conseguir o seu objectivo. 

Em prosseguimento da mesma política, depois 
de 1528 D. João III abandonou praticamente a 
belicosa Mombaça e algumas das aguerridas ilhas 
daquele litoral. Achava preferível aumentar a pa¬ 
cífica actividade comercial em Moçambique, 
Sofala e Lourenço Marques. 

Este procedimento, escreve o ardente imperia¬ 
lista Faria e Sousa em 1628, foi um passo atrás em 
relação ao reinado de D, Manuel (397). A única des¬ 
culpa que dãa D. João III é que 0 rei era um místico 
no fundo do coração e mais inclinado a clemência 
do que a justiça. E por isso, escreve 0 mesmo his¬ 
toriador, também aboliu 0 castigo de marcar os 


ladroes a fogo na cara, por achar que esta marca 
indelével lhes não dava azo a mudar os maus usos 
das suas vidas desviadas. Para nós esta atitude sô 
nos mostra como 0 rei estava adiantado em relação 
aos grandes políticos, tanto na legislação social 
como na arte de governar O hábito de marcar 
a fogo os criminosos só foi abolido na Inglaterra 
em 1822. Em 1902 a rica república da América 
do Norte teve artes de obrigar a república pobre 
da Colúmbia a dar-lhe parte do seu território para 
a construção do canal de Panamá, servindo-se de 
uma hábil combinação de suborno e ameaça de 
poderosos navios de guerra. Com isso demonstrou 
imperialismo republicano mais agressivo do que 
este imperialismo monárquico do século XVI. É 
tão raro nos tempos de hoje ver uma potência im¬ 
perialista diminuir as suas actividades coloniais 
para melhor atender as que lhe restam -• que 0 
portento merece ser registado. 

O facto de serem cortesãos tantos funcionários 
dos serviços civis e militares do ultramar não tra¬ 
duz arrogância, mas sim a garantia de que eles 
compartilhavam os princípios de são governo 
comuns a todos os que conviviam com 0 rei 
(399). Ninguém podia melhor sintetizar os ideais 
do rei, revelados nos seus actos e nas suas cartas, 
do que 0 actual chefe do governo português ao 
expor os seus objectivos: "O estado novo", disse 
Salazar, "começa por estabelecer leis de moralida¬ 
de e justiça como limites à sua própria soberania. 
Impõe ao Estado a obrigação de respeitar os direi¬ 
tos naturais do indivíduo, da família, das corpora¬ 
ções e das autarquias locais". Era evidente a ne¬ 
cessidade de uma escola onde se aprendessem 
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estes princípios, e D. JoãO' III encontrou-a nas 
grandes famílias cujos membros tivessem desem¬ 
penhado altas funções do Estado, na própria 
corte, nas Universidades e na Igreja. A supremacia 
do espírito, no sentido cristão, era a característica 
comum de todos esses agregados. 

Â primeira vista parece haver certa semelhança 
entre esta forma de governo e a de Solimão o Magní¬ 
fico, no império otomano dessa época. As princi¬ 
pais características do sistema otomano eram o 
governo nas mãos da casa imperial, e a educação 
da classe governante em todos os cargos da vida 
pública. Mas em Portugal a casa imperial baseava- 
-se na afeição do povo e não na submissão de 
escravos estrangeiros ooo; e a educação era tão 
diferente como o Novo Testamento é do Alcorão. 
Os paxás, vizires e generais eram cristãos de ori¬ 
gem, capturados na juventude, e educados como 
muçulmanos; e faziam-nos eunucos para que não 
tivessem ligações de natureza humana com o povo, 
q u e mais atemorizavam do que governavam. 

A educação recebida em qualquer corte cristã 
era em si própria um diploma, como os que no sé- 
ciijo XíX se passavam em Inglaterra às pessoas 
que frequentavam certas escolas públicas alta¬ 
mente privilegiadas. Vemos por exemplo a jóvem 
duquesa de Sabóia (») (lirmã do rei) escrevendo a 

(íO n, Beattiz de Pociugal, terceira füha do segundo casamento de U, Maiutcl com 
l), Maria do Castela, lilha de Filipe I e irmã de Caijos V. Niiseeii cm Lisboa em 
3I-Xn-I504-e.'morreu cm Nisa (Alentejo) em S-I-153S. Foi para as fcMíis do seu 
Ciiaiiinento que Gil Vicente escreveu 0 AUTO DAS COUTES DE, JÚPITER, 

. CtiaU'Sfl a lenda da paixão de Betnardim Ribeiro por esta infanta que viria a ser 
a jMENIN.'!. B MOÇA e que serviu, de tema para 0 drama de Almcidn Garrett UM 
AUTO DE GIL VICENTE, (Notu da Tradutora). 


António de Ataíde oo» a recomendar-lhe um 
moço nobre chamado Diogo da Costa para o lugar 
de secretário da feitoria da Flandres, primeiro 
passo para o serviço da índia. Tinha realizado 
excelente trabalho na corte de Turim, acrescenta 
a duquesa, e daria boa conta de si. ■ Uma frase* en¬ 
cantadora no fim da ícarta mostra que ela, à seme¬ 
lhança do rei, se preocupava com o serviço públi¬ 
co. Sabendo que António de Ataíde devia ir a 
França pede-lhe que passe por Turim porque 
havia de passar muito tempo antes que ela tivesse 
ocasião de ver alguém com quem pudesse tagarelar 
alegremente dos assuntos de família, se esta demo¬ 
ra não fizesse dano ao serviço do rei, seu irmão. 

Os plebeus que subiam a altos cargos do funcio¬ 
nalismo eram os homens que tivessem mostrado 
grande competência nas leis, nas finanças ou iia 
Igreja. Vemos alguns dos seus nomes ao lado da as¬ 
sinatura real nos despachos da índia: Pedro 
Carneiro e seu filho Pedro de Alcáçova Carneiro e 
Fernão de Álvares. O historiador Alexandre 
Herculano (402) toca as raias do absurdo no seu en¬ 
carniçamento contra D. João III, ao atribuir todas 
as providências sensatas a Pedro Carneiro e todos 
os erros ao rei. Pelo menos isto consegue mostrar 
que 0 monarca se rodeava de auxiliares competen¬ 
tes, sem reparar de que classe social eles provi¬ 
nham. 

Há certo exemplo importante em que foi menos 
afortunado na escolha (40.1). Foi a nomeação de 
Afonso Mexia para tesoureiro geral da índia, onde 
esteve seis anos. Provinha de família humilde da 
remota aldeia de Campo Maior, na fronteira com 






a Espanha. Mas tinha competência financeira e 
tornou-se conhecido de D. Manuel através do 
conde de Portalegre que falou ao rei no seu talento. 
Deste modo lhe confiaram difíceis problemas 
financeiros, e o fizeram em I5n feitor da Mina; 
mais tarde obteve grande êxito no emprego de 
capital de clientes seus. O secretário do tesouro 
real morreu uns meses antes de D. Manuel, e 
Afonso Mexia substituiu-o no cargo. Em 1523 fez 
um relatório notável sobre as finanças do reinado 
anterior. 

Nesse ano 0 estado do tesouro da índia causava 
grande preocupação em Lisboa. Era unânime 0 
parecer de que se necessitava de um homem de 
braço forte, sabedor de negócios e de contratos 
lisos, para restabelecer a confiança. Parecia que a 
Providência lhes apresentava em Afonso Mexia 
0 lioniem indicado para ir com Vasco da Gama em 
1524 ajudar 0 vizo-rei a dar vida nova à adminis¬ 
tração. Talvez tudo corresse bem se 0 imperioso 
Vasco da Gama não tivesse morrido no Natal da¬ 
quele ano. 

Ao abrirem-se as cartas-patente viu-se que 0 
sucessor designado era Pedro Mascarenhas oo'i). 
Mas como se encontrava ausente em Malaca, 
Lopo Vaz de Sampaio ficou a ocupar temporaria¬ 
mente 0 lugar. Infelizmente Afonso Mexia tivera 
desavença com Pedro Mascarenhas e juntou-se 
à facção que 0 não desejava no poder. O hábil te¬ 
soureiro também tinha eloquência, esse dom fatal 
de que tantos políticos usam para mal do ^povo. 
Serviu-se dela com grande efeito, tanto na índia, 
onde se encontrava, como em Lisboa, por inter¬ 


médio do seu poderoso amigo, 0 conde de Portale¬ 
gre. Conseguiu que a opinião que ele próprio for¬ 
mava de Pedro Mascarenhas prevalecesse, e que 
ele fosse excluido da chefia suprema na índia. 

As inevitáveis intigas dividiram em duas fac¬ 
ções os portugueses no Oriente. Os historiadores 
que ao tempo lá se encontravam, Diogo de Couto 
e Gaspar Correia, põem-se ao lado de Pedro Mas¬ 
carenhas, 0 herói de Bintão («s, que há pouco casti¬ 
gara 0 sultão muçulmano de Joore, conservando 
assim Malaca em poder de Portugal. Gaspar Cor¬ 
reia conta que 0 governador preterido tinha jurado 
tirar vingança de Afonso Mexia por suas próprias 
mãos. Mas D. João III também se mostrou resolvi¬ 
do a impedir tal tragédia. Conservou Pedro Mas¬ 
carenhas ocupado longe dali; veio a morrer 
afogado em 1535 , entre Barcelona e Orão,_no 
naufrágio de um dos navios do imperador que iam 
atacar os turcos 005). 

Em 1531 0 rei chamou Afonso Mexia a Lisboa 
depois dos bons serviços prestados como "nosso 
tesoureiro nas partes^ da índia e noutras partes 
desde Sofala atéà China". Por ter falecido no 
mesmo ano em que morreu 0 rei, esteve perma¬ 
nentemente encarregado de importantes negócios 
de natureza financeira. O rei cometeu um erro 
ao elevar este homem conflituoso. Mas por certo 
que a sua atitude era a de um homem de estado 

sensato que punha 0 serviço' público acima das 

(a) — Ilha do .arquipélago de Sunda. na Oceania, extremo Sul üa 
penínsulci de Malaca. N. da Jrad. 




considerações pessoais, e se sentia bastante forte 
para dominar todas as facções. 

A menção do conde de Portalegre em relação 
com este assunto, demonstra que o rei não estava 
amarrado à orientação de António de Ataíde ou do 
seu Conselho da índia. A maioria da "gente de 
bem'’ estava ao lado de Pedro Mascarenhas, e os tri¬ 
bunais sentenciaram mais tarde que ele fora indevi¬ 
damente exautorado; mas não havia prova de que 
Afonso Mexia tivesse excedido os limites permi¬ 
tidos ao opôr-se à sua investidura. O valor do 
tesoureiro como técnico de finanças era insofis¬ 
mável, é 0 rei não fez mais do que seguir o seu 
princípio confesso de pesar as opiniões em vez de 
simplesmente as contar. 

Possuía 0 raro dom de tirar proveito do conse¬ 
lho avisado e de ao mesmo tempo pôr o conselhe ro 
no seu lugar. Certa vez escreveu a António de Ataí¬ 
de a pedir-lhe que 0 esclarecesse sobre certo ponto 
de direito marítimo internacional. Consultai os 
legistas, dizia o rei e se não estiverem de acor¬ 
do, ouvi 0 que diz Gaspar Vaz, embora ele não seja 
homem de leis; porque o seu juizo é tão de confiar, 
que melhor há-de ele decidir qual deles dá as 
melhores razões. 

Mas não era o'sistema naval de D. Jcão ÍII com¬ 
parável ao alicerce dO; arranha-céus das suas 
grandes ambições nas colónias? Certos escritores, 
apontando o mapa do seu império tão espalhado, 
declararam que era apenas uma questão de tempo 
0 desmoronar daquele organismo, pela fraqueza 
da raiz. Mas isto seria condicionar este momento 
' histórico a circunstâncias que sobrevieram muito 
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mais tarde. A marinha portuguesa estava muito 
bem equipada e era suficientemente grande para 
defender com êxito qualquer parte do império 
nos quatro cantos do mundo que então se conhecia. 

Já vimos a maneira hábil por que D. João tratou 
a única marinha que lhe era hostil na Europa — a 
da França. A Espanha era aliada e ami¬ 
ga, apesar da rivalidade no comércio. Não havia 
motivo para recear a marinha inglesa por duas 
razões, a primeira das quais era a longa tradição 
de paz entre os dois países, estabelecida pelo 
tratado de Windsor. 

É certo que Henrique VIII começara a agir 
duma maneira que teria causado preocupação a 
qualquer observador menos .cuidadoso e bem 
informado do que o rei de Portugal. Com parte do 
produto dos saques dos mosteiros, o rei da Ingla¬ 
terra tinha conseguido equipar uma armada, e 
alguns dos seus navios "eram não só superiores 
em armamento mas também mais rápidos e fáceis 
de manobrar do que quaisquer outros navios 
da Europa". Também criou uma repartição de 
marinha pra tratar de problemas de estratégia. 
Mas a inquietação social que ao mesmo tempo 
criava na Inglaterra enfraqueceu a marinha e con¬ 
duziu-a ao caos depois da sua morte. Um historia¬ 
dor de marinha, de nacionalidade inglesa, explica 
discretamente como isto aconteceu fw). "Devido 
ao sistema peculiar de Henrique VIII nas relações 
pessoais, cada um dos seus filhos subiu ao trono 
transgredindo uma ou outra objecção religiosa, 
aliás cheia de lógica, em que acreditava uma parte 
considerável dos seus súbditos". O caos resultante 
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foi observado por D. João III e deu-lhe a certeza 
de que nada teria a temer da marinha inglesa. Por 
ironia, o mais persistente apologista do engrande¬ 
cimento da marinha neste período foi Filipe II da 
Espanha, quando casou com Maria Tudor. 

A marinha portuguesa nas'águas nacionais era 
também formidável escudo do império. Havia três 
esquadras permanentes: uma na costa atlântica 
de Portugal, outra na mediterrânica, outra nas 
ilhas do Atlântico. Estas eram para fins purameiv 
te defensivos, visto encontrarem-se naquelas águas 
principalmente para salvaguarda das frotas 
Liiercantes. 

O característico enlace da força e da prudência 
de D. João III vê-se na ordem que deu em 1552 oo»: 
âs frotas do Porto e do Tejo, que todos os anos 
demandavam a Irlanda (Waterford), a Inglaterra 
(Bristol) e a Terra Nova. Não deviam saír até nova 
ordem porque os navios franceses tinham ido 
para 0 mar em grande força numa expedição de 
pirataria. Era melhor perder a pesca de um ano do 
que correr 0 risco da guerra com a França, visto 
D. João III saber que 0 ardiloso rei francês era 
cúmplice secreto destes piratas. O rei de Portugal 
era tão pouco amigo de contendas desnecessárias 
como de quaisquer alianças (w), Compreendeu 
melhor do que qualquer dos nossos políticos 
modernos que as alianças, mesmo quando são 
impropriamente chamadas ligas de nações, não 
passam de instrumentos de guerra, não de paz. 
Evitou habilmente 0 oferecimento de aliança 
com a França, ou com 0 imperador, que também 
era rei da Espanha. As alianças começam sempre 
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com grandes ensanchas, mas 0 correr do tempo 
fá-las cair como casas com maus caboucos, é a 
opinião deste sábio monarca. Portanto conservou- 
-se a postos, com as armadas do Cabo bem equipa¬ 
das para enfrentar com êxito a gigantesca tarefa 
de policiar as rotas marítimas para além do Cabo 
de Boa Esperança. 

Estas providências não só protegiam convenien¬ 
temente 0 coração do império, mas também as 
armadas nas águas nacionais, e preservavam as 
artérias que corriam pelos membros de além- 
-mar. O sangue das veias da nação era 0 comércio 
mundial, e a circulação tinha de set mantida 
como condição fundamental de vida. Nada indica 
que D. João III se tivesse visto embaraçado nos 
seus trabalhos por falta de navios. 

O dinheiro pode ser considerado como 0 oxigé¬ 
nio daquele grande organismo. Constituía um 
problema que 0 rei resolvia com grande denodo, 
como já vimos. Mas também lhe era constante¬ 
mente lembrado pelos conselheiros, como Martim 
Afonso de Sousa. Em 1554, quando era governa¬ 
dor-geral da índia, participou ao rei a oferta de 
duas grandes somas de dinheiro, feita por reis 
indianos, como prova de gratidão pelo generoso 
tratamento que lhes dispensara (410). Tenho muito 
que dizer a Vossa Alteza quando voltar ao reino. 
Mas rogo-vos que vos lembreis que não podemos 
estar atidos a estes manás, para 0 governo da índia, 
dizia 0 governador. Mas outra fonte da melhor 
espécie de riqueza, 0 esforço humano, supria 
muitas vezes a falta de capital. No Portugal daque ¬ 
les tempos um homem ganhava mais crédito e 
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fama por feitos de valor, do que pelas vastas pro- 
priedades ou grandes contas no banco. Era este 
um requintado espírito responsável por muitas 
coisas que se não podem traduzir em termos de 
dinheiro. Não era o estéril heroísmo de D. Quicho- 
te, porque os portugueses não perdiam por ele 
0 sentido do cómico. Leonardo Nunes que perdeu 
0 uso das duas mãos em feitos de ousadia, ainda 
é capaz de gracejar sobre isso (4n). Na sua Crónica 
explica a razão por que não diz qual de dois heróis 
era capitão do navio que rompeu o cerco deDiu. 
Como a minha Crónica há-de aparecer ainda em 
vida minha, quero viver em paz, a salvo da vingan¬ 
ça dos herdeiros ou amigos dos meus heróis. Esta 
matéria não é um feito de Aquiles nem um artigo 
de fé cristã por cuja profissão um homem deve 
estar pronto a dar a vida — diz o cronista referido. 
De maneira que deixa este ponto na obscuridade. 
Mas a existência deste espírito levava a sacrifícios 
pelo ideal da liberdade cora ordem, que os grandes 
salários não poderiam produzir. 

Um dos erros dos democratas norte-americanos 
é a ideia de que descobriram o segredo da liberda¬ 
de :e o definiram com propriedade pela primeira 
vez (412). Nós, que vimos a estranha acção de 
Woodrow Wilson na Europa, só podemos sorrir 
com tristeza ante esta curiosa alucinação. Na 
realidade, séculos antes de se inventar o nome da 
América, os homens debatiam-se com o problema, 
até aí ainda por resolver, de conciliar perfeitamen¬ 
te a Uberdade com a ordem e o progresso. 

Foi este o fim que D. João IIL conscientemente 
procurou atingir no seu sistema colonial. Por 
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conhecer de sobra a psicologia do homerri nas 
massas e a história da marcha humana através dos 
tempos, era incapaz de perfilhar o aforismo ocioso 
de Thomas Jefferson, "o homem pode governar- 
-se sem necessidade dum senhor". A América do 
Norte actual, com tantos e tão poderosos-senhores, 
não justifica as profecias do ingénuo Jeffersom 

D. João III não teve a veleidade de pensar que 
resolvera o velho problema. Da fé cristã vinham- 
-Ihe os princípios da verdadeira liberdade — a 
liberdade condicionada. Mas desde o século IV, 
em que o movimento cistão deixou de ser subter¬ 
râneo e partilhado apenas por uma minoria, aos 
seus adeptos tem-se deparado uma grande diver¬ 
sidade de condições, e a elas eles tiveram de adap¬ 
tar os princípios que professavam. Os descobri¬ 
mentos marítimos trouxeram a D, João III condi¬ 
ções políticas nem sequer sonhadas pelas gerações 
anteriores. Mas ele tinha em mente a grande máxi¬ 
ma de Santo Agostinho, do Norte de África, no sé¬ 
culo V (354-430), de que o estado sem alicerce de jus¬ 
tiça não é senão uma quadrilha de ladrões. 

Este princípio foi o santo e a senha da sua polí¬ 
tica colonial. Justiça significa dar a cada homem o 
que lhe é devido, e a cada nação o governo a que 
aspira. Ao contrário de alguns democratas mo¬ 
dernos (413) D. João III não impôs o excelente 
sistema político do seu país. aos bantos, indianos, 
árabes e malaios, que o não queriam. Mas culti¬ 
vou-lhes a amizade com tratados mutuamente 
proveitosos que se empenhou em fazer-lhes 
cumprir. Pelos seus actos mostrou a convicção 
de que a única liberdade real de que as nações po- 







dem gozar é forçosamente condicionada pelas 
imposições da ordem e do bem cumum. Assim 
como mudam as nações, assim variam os métodos 
de liberdade. 

D. João III não se aferrou a nenhum ideal utópi¬ 
co, nem se submeteu a nenhuma das duzentas 
definições que temos de liberdade; mas tratou 
honesta e humanamente com os chefes de todos 
os estados abrangidos pela sua coroa. Foi o rei 
muçulmano de Cochim, Saíde-bin-Issá-bin-Afrào 
(4t4), que escreveu: "A vossa justiça é afamada em 
todo 0 mundo. Estou pronto a prestar qualquer 
serviço, não só a Vós como ao mais pequeno dos 
portugueses que entre no meu país". Nos arquivos 
respeitantes a este reinado, encontram-se muitos 
preitos semelhantes, alguns da costa do Zambeze, 
em árabe (415). 

Ao expandir este sistema de comércio imperial 
no Oriente, os portugueses não pediam aos india¬ 
nos, árabes e bantos, mais do que as nações cia 
Europa concediam umas às outras. Em'1555 0 
czar da Rússia, escrevendo à rainha Maria Tudor 
da Inglaterra, fundamenta as concessões comer¬ 
ciais aos ingleses na Rússia no mesmo princípio 
que D. João III estabeleceu no Oceano Índico e no 
Mar da China. "Deus semeou em todos os reinos e 
partes do mundo benesses de diferentes qualida¬ 
des, para que as nações precisem umas das outras, 
e a amizade entre elas aumente” O czar compro¬ 
mete-se a proteger os ingleses que fossem à Rússia 
com 0 fim de comerciar. Esta necessidade interna¬ 
cional considerou-se justificação suficiente para 
todo 0 sistema colonial. 


As terríveis possibilidades de ódio que este 
comércio internacional continha, mostrou-as a 
nossa era de tarifas, padrão-ouro e corrida às 
matérias-primas. Mas no tempo de D. João III 
acreditava-se, e com razão, que as diferenças de 
raça, religião, cultura e métodos de governo não 
eram obstáculos insuperáveis a um sistema colo¬ 
nial de concorrência amigável no comércio. Ao 
morrer, deixou atrás de si êxito sem precedente, 
mesmo em qualquer outro ramo da actividade 
humana. Fora de dúvida que fez de Portugal um 
dos mais ricos países da Europa. Desde então pode 
ter havido mais opulentos impérios, mas nenhum 
era que 0 espírito de solidaridade humana entre 
raças diferentes tenha sido mais honrosamente 
atingido. 
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Parecia a D. João III que a pregação do Evange¬ 
lho aos pagãos era uma das mais imperativas 
obrigações da cultura portuguesa. Considerava o 
ensinocristão uma das melhores características do 
seu próprio povo. Nenhum estrangeiro poderia 
permanecer uma hora dentro das fronteiras do seu 
país sem que lhe fosse lembrado Cristo e a sua lei. 
Os factos mais salientes do Velho e do Novo Testa¬ 
mento eram constantemente trazidos à sua presen¬ 
ça pelas numerosas igrejas, estátuas em lugares 
públicos, quadros nos edifícios do Governo e pelo 
cerimonial do Estado. 

Se por acaso se entrasse na cidade real de Santa¬ 
rém, caminhava-se ao longo de uma rua estreita, 
nas traseiras da igreja de S. João do Alporão, sobre 
a qual se debruçava uma varanda, projectada 
duma velha torre romana ui?). A própria igreja 
fora basílica ou tribunal no tempo dos Césares. 
Os orgulhosos cidadãos de Santarém apontariam 
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para a varanda sobranceira, contando como dali 
fora lido o edicto de César Augusto a ordenar o 
recenseamento de todo o império romano — o 
mesmo censo que naquela primeira noite de Natal 
trouxe de Nazaré a Belém a Mãe de Jesus. Os anti¬ 
gos romanos, o próprio Cristo e os Apóstolos 
eram lembranças vivas naquela terra. Quando aos 
domingos e dias santos esta gente ouvia do púlpito 
a palavra da Bíblia, para eles era como se escutas¬ 
sem a história de pessoas conhecidas, algumas 
das quais tinham deixado pegadas santas na pró¬ 
pria terra de Portugal. 

Quando, portanto, meses depois de subir ao 
ü‘ono D. João III recebeu notícia do vice-rei da 
índia, Eduardo de Meneses, de terem sido encon¬ 
tradas as relíquias do apóstçlo S. Tomé na costa 
de Choramândel, as suas esperanças de expansão 
cristã subiram mais alto que nunca. Parecia que 
esta luz histórica iluminava no mesmo quadro 
cristão Portugal e a remota terra de Malabar, a ilha 
africana de Socotorá onde este Apóstolo deixou 
também tradições, e a costa de Moçambique onde 
Vasco da Gama encontrara cristãos de S. Tomé, 
como eles a si próprios se denominavam. A sensibi¬ 
lidade portuguesa correspondia sempre a estes 
toques da natureza que fazem dos homens irmãos, 
Mas aqui encontraram eles também ligações de 
fé histórica que prometiam conseguir-lhes aliados 
compreensivos no trabalho de converter os pa¬ 
gãos. , 

Mas D. João III era cristão tão acautelado como 
devoto. O capitão Manuel de Frias comunicara a 
descoberta que se fizera em Meliapor. Como as¬ 
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suntos desta natureza só devem ter aceitação de¬ 
pois de cuidadosamente averiguados, escreve Frei 
Luís de Sousa ois), o rei não ficou convencido até 
I 553 i no tempo do governador Nuno da Cunha, 
em que o capitão de Paliacate fez uma pesquisa 
completa, em resposta a um rol de perguntas feito 
pelo rei. Todas as dúvidas se esclareceram e muitas 
pessoas começaram ali a construir casas para 
viver à sombra do Santo Apóstolo. 

Houve outros dois achados que trouxeram 
satisfação ao rei.. Ao cavar os alicerces duma nova 
igreja em Meliapor no ano de 1547, descobriu-se 
uma lápide gravada com uma cruz e uma inscrição 
em língua persa (palévi), escrita no tempo da 
dinastia persa dos Sassânidas (218-615). Foi 
providencial que os cristãos persas se tivessem 
refugiado no porto de abrigo cristão que já então 
existia no Malabar, fugidos às ferozes perseguições 
do reinado de Xapur I (240-271) (w). Dois anos 
depois deste achado 0 governador português rece¬ 
bia como última dádiva dum bispo moribundo do 
Malabar seis placas de cobre Com inscrições na 
velha língua malabar-carnataca. As inscrições 
eram um diploma de certo soberano hindu estabe¬ 
lecendo os regulamentos da comunidade cristã ali 
fixada (4»). 

Passava-se isto numa altura em que 0 governa¬ 
dor Garcia de Sá recebia ofertas de amizade de 
muitos reis hindus, que rivalizavam uns com os 
outros para conseguir a aliança de Portugal. O rei, 
a rainha e os príncipes de Tamur tinham vindo a 
Goa para serem solenemente baptizados. 

Mas em breve os antigos cristãos desta costa. 




que viviam principalmente na região montanhosa 
entre Cranganor e Coulão, começaram a dar 
motivo de preocupação ao rei e seus directores 
espirituais. Quando estes cristãos indianos de tão 
velha linhagem souberam da chegada de Vasco da 
Gama em 1502 encheram-se de regozijo ante a 
perspectiva de serem protegidos por tão podero¬ 
sos irmãos de fé, visto que 0 seu pequeno núcleo 
cristão cercado de inimigos muçulmanos e 
pagãos, estava prestes a extinguir-se. Esponta¬ 
neamente enviaram a Vasco da Gama, que se 
encontrava em Cochim, uma deputação a pedir- 
-Ihe que se salvasse 0 que restava da sua velha igre¬ 
ja. Como símbolo de aliança como grande rei cris¬ 
tão de Portugal, ofereceram ao almirante um cetro 
vermelho embutido de prata e com três guisos de 
prata no cimo. Mas ao tomarem mais estreito co¬ 
nhecimento com eles, os portugueses verificaram 
que praticavam muitos erros de culto e de fé em 
consequência do prolongado afastamento de qual¬ 
quer centro de ensino cristão (47.1). 

O seu clero primitivo fora pràticamente extinto 
pelas perseguições, e os padres que se seguiram 
provinham do coração do Islão - Bagodá ~ onde 
vivia 0 patriarca nestoriano num grande mosteiro 
situado no bairro cristão (4»). Já em 1293 0 missio¬ 
nário franciscano João de Monte Corvino tinha 
notado 0 quanto eles se desviavam da fé cristã da 
Europa, e a intolerância que mostravam para com 
outra doutrina cristã que não fosse a sua. O pior 
de tudo è que tinham adoptado o método muçul¬ 
mano de conversão em massa, sem preocupações 
de séria preparação espiritual. Estes métodos hião 
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OS podiam os Portugueses compreender nem 
aprovar, 

O seu primeiro empenho foi cuidar do espirite 
da sua própria gente: soldados, marinheiros e co¬ 
lonos. D. Manuel tinha enviado capelães em todas 
as frotas, e criado uma capela em todas as fortale¬ 
zas. Goa era já uma cidade crista. D. João III conti¬ 
nuou no bom caminho, tanto na índia como na 
costa de Moçambique. 

Um padre secular que mais tarde foi vigário- 
-geral da índia e veio a ser 0 primeiro bispo do Bra¬ 
sil (473), indicava ao rei as consequências que advi¬ 
nham para as nações que eram mais ricas de di¬ 
nheiro que de virtude. Este clérigo era 0 Dr. Pedro 
Fernandes Sardinha e disse ao rei que se as 
obrigações espirituais dos próprios Portugueses 
fossem descuradas, eles se tornariam empeços pa¬ 
ra os pagãos na estrada que os levava a Cristo. 
Quando Moisés abandonou 0 seu povo quarenta 
dias, este caiu na idolatria. As consciências de 
muitos cristãos tornam-se elásticas especialmente 
no comércio, quando lhes falta guia constante. 

Mas 0 Dr. Sardinha formara-se na Universidade 
de Paris, e arrimava-se ao ensino da Bíblia com 
espírito prático aprendido da sensatez mundana 
dos antigos romanos. Quando Trajano e Antoiiino 
Pio mandavam governadores romanos para provín¬ 
cias remotas, exigiam que não regressassem mais 
ricos do que tinham partido; simultaneamente 
garantiam-se-lhes bons casamentos para as filhas e 
mister honroso para os filhos. Pedro Sardinha 
pensava que tão honrosa pobreza devia ser manti¬ 
da por métodos semelhantes, com grande proveito 
para 0 Estado e para a Igreja. 
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Na realidade era essa a política que o rei estava j 

tentando seguir no Oriente. O campo missionário 
era imensamente vasto. Compreendia o Brasil, 

Guiné, os dois territórios africanos divididos pelo 
meridiano do Cabo de Boa Esperança, a Abissínia, 
as costas meridionais da Arábia e Pérsia, a índia, 

China, Malucas e o Japão. Em todas estas terras 
0 rei se considerava devedor de gregos e troianos, 
de sábios e ignorantes. Contudo, aqui, trataremos 
apenas da-acção dos Portugueses na África meri- f 

dional. 1 

Uma linha, convencionou-se que a partir do j 

Gabo para o norte, dividia a África em duas áreas, 1 

a do Congo e a dos rios do Zambeze. O Congo e í 

sua vizinha Angola foram as primeiras regiões em 
que se trabalhou. Quando D. João III subiu ao ( 

trono, havia já trinta anos que se erguera apri- ; 

meira capela, mandada edificar por D. João II, e i 

um dos filhos do rei do Congo era bispo católico, j 

que dizia missa nas igrejas de Lisboa; também já 
havia muitas escolas. Em Lisboa D. João 11 funda- ! 

ra em 1492 (43.1) uma escola para educação dos 
naturais do Congo, de que eram mestres 0 reitor e 
os frades do Convento de Santo Elói, vulgarmente 
conhecidos por frades lóios (425). 

Dos treze frades deste convento, que D. Manuel ’ í 
mandara ao Congo prègar 0 Evangelho, já poucos 
eram vivos. Tinham-se-lhes juntado mais quatro 
no princípio do reinado de D. João III; mas não j 

era possível enviar mais destes bons monges, : 

porque por essa altura se tinha 0 convento encar¬ 
regado de seis grandes hospitais em diferentes 
localidades de Portugal. 


Em 1526 orei do Congo, a quem os Portugueses 
chamavam rei D. Afonso, escreveu a D. João III 
pedindo-lhe que enviasse mais cinquenta reli¬ 
giosos que, juntos aos que já lá estavam, bastariam 
para todo 0 seu território; e mostrava-se esperan¬ 
çado em que seis deles pertencessem à Ordem 
que educara seu filho, ao tempo bispo titular de 
Útica e vigário apostólico do Congo, "porque 
teria contentamento em trabalhar com eles." 

O rei via-se em apuros para satisfazer 0 pedido, 
em vista das necessidades mais urgentes da índia 
e do Brasil, onde se encontravam já em plena 
actividade padres seculares, franciscanos e domi¬ 
nicanos. O papa permitiu então ao rei que reorga¬ 
nizasse algumas das antigas ordens, tais como as 
dos dominicanos eagostinhos, para que pudessem 
tomar um papel ainda maior nesta grande tareia 
e na obra de educação do próprio Portugal. O 
historiador João de Barros ofereceu-se para 
colaborar na obra, e escreveu uma cartilha para ensi¬ 
nar aos negros português e rudimentos da fé cnstã. 

Em resultado de tal actividade pôde 0 rei em 
1532 escrever ao papa Clemente VII que toda a 
região da Guiné estava agora explorada, 0 rei do 
Congo foi baptizado e com ele uma grande multi¬ 
dão da sua gente; e muitas nações da índia, da Pér¬ 
sia e da Arábia, que tardavam em reconhecer a 
verdade, tinham vindo agora para 0 seio de Cristo 
(427). Continua informando o Papa de como estas 
expedições tinham acarretado grandes perdas em 
homens e navios; Sabemos de outras fontes que a 
doença, a má alimentação e os perigos de uma terra 
barbam tinham ceifado grande número de vidas 
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dos missionários pioneiros. É certo que houve 
quedas morais porque o missionário, tal como 
0 médico, corre o perigo de conirair as próprias 
doenças que se propôs combater. 

Para o Congo tinham também dirigido os seus 
passos alguns elementos indesejáveis, que se 
tinham insinuado sem licença do bispo de S. Tomé. 
Eram homens falhados no seu país e dobrada- 
mente neste campo que exigia não heróicos sacrifí¬ 
cios. A diocese de Sao Tomé, estabelecida pelo 
papa Paulo III em 1534, estendia-se desde a actual 
Libéria até ao cabo das Agulhas. Esta área estava 
separada da diocese da Madeira por decreto papal; 
e 0 primeiro bispo da nova diocese foi Fernando 
Ortiz df: Vilhegas, sobrinho do sábio bispo que tão 
importante papel desempenhou 110 descobrimento 
do Cabo de Boa Esperança. Quando D. João III 
soube, que estavam no Congo aqueles intrusos 
sem a sanção'do bispo deu ordiens ao embaixador 
Manuel Pacheco para que os fizesse regressar ime¬ 
diatamente, "porque, especialmente nestas novas 
comunidades cristãs só convêm padres de vida 
exemplar" (4=»). 

Enquanto 0 rei estava ocupado em conseguir 
homens desta espécie, recebeu de Diogo de Gou¬ 
veia, português, reitor da Universidade de Paris, 
uma carta a estimulá-lo ao prosseguimento da 
tarefa. Datada de 17 de Fevereiro de 1538, partici¬ 
pava ao rei que alguns estudantes recentemente 
ordenados estavam ansiosos por ir missionar entre 
os pagãos. Estão agora na Itália, dizia ele, onde fa¬ 
zem grande messe espiritual. O principal de entre 
eles é um certo Pedro Favre, de Genebra, homem 
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culto e de grande carácter; e outro é 0 espanhol 
Inácio de Loiola. Se puderdes conseguir estes 
homens para a índia, alcançareis inestimável bene¬ 
fício. 

Nesse ano estava D. João IIÍ a precisar de qual¬ 
quer boa nova capaz de lhe levantar 0 ânimo. Até 
a paz doméstica lhe fora tristemente perturbada. 
Seis dos seus nove filhos tinham-lhe morrido 
crianças, 0 último poucos meses antes de ele r ece¬ 
ber a carta referida; e 0 rei era homem de grande 
afeição à família. Sofria também da traição — se¬ 
gundo ele pensava — do seu amigo predilecto, 0 
bispo de Viseu, que tanto tinha elevado, e em 
quem cegamento confiara. Tinham crescido 
juntos, porque 0 pai do bispo, Diogo da Silva e 
Meneses, fora seu aio. D. João mandou Miguel da 
Silva a Paris, onde cursou a Universidade com 
grande brilho. O seu talento acarretou-lhe muitos 
amigos, abrindo-lhe as portas de altas posições, 
especialmente na Itália. Foi 0 amigo mais íntimo 
do papa Clemente VIII. Baldasare Castiglione 
dedicou-lhe 0 seu precioso Manual do Gentil- 
-homem Cristão, que pouco depois era traduzido 
em inglês, e que exerceu certa influência na obra 
de Shakespeare (430). D. João III nomeou-o Secretá¬ 
rio de Estado; e Miguel da Silva recusou 0 chapéu 
cardinalício para, na sua própria terra, servir 0 seu 
régio amigo. Doze anos depois 0 papa Paulo III 
fazia-lhe igual oferecimento; e 0 bispo de Viseu 
pensou que já cumprira 0 seu dever para com 0 
país, 0 amigo e 0 rei, e aceitou a honra, que evi¬ 
dentemente lhe dava situação de grande relevo 
em Roma. Mas sabendo que 0 rei não concordaria, 
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saiu secretaniente de Portugal, quando teve co¬ 
nhecimento de que o Papa o fazia cardeal in petto. 
"A cólera para com aqueles que amamos traz-nos 
loucura ao cérebro". Apesar da sua infinita pa¬ 
ciência, por sete anos o rei manifestou o seu res¬ 
sentimento, maior do que o que lhe causara qual¬ 
quer outro acontecimento da sua vidá. "Mas o 
correr do tempo, que abranda e remedeia todas as 
cousas"— diz Fr. Luís de Sousa íw)—"pôs termo 
à mágoa do Rei"; mesmo assim, nunca quis reno¬ 
var a amizade com o poderoso cardeal que vivia no 
palácio de São Calisío, em Roma, e foi indigitado 
para o papado em 1550. 

Em 1539 porém 0 ressentimento do rei estava 
ao rubro branco. Era um carácter em que 0 afecto 
se aliava ao sentido espartano do dever para com 0 
seu povo. E assim, não se entregou à dor nem di¬ 
minuiu 0 esforço para conseguir missionários. 
A carta do Doutor Diogo de Gouveia mencionava 
nomes que lhe não eram desconhecidos. De facto 
já ouvira falar nestes jovens entusiastas, mas com 
certas restrições. A opinião geral considerava-os 
inovadores um tanto ou quanto perigosos. 

Estas opiniões fundavam-se 110 possível fer¬ 
mento de inquietação que para a Igreja epara 0 
Estado podia advir da acção destes jovens, aliás 
talentosos, que em 1533 eram todos estudantes da 
Universidade de Paris: Inácio de Loiola, João 
Calvino e Francisco Rabelais, todos bons católicos, 
à primeira vista. Mas nestas universidades era de 
praxe uma certa liberdade de opinião e muito espí¬ 
rito moço. A reforma estava no ar, e os projectos 
enxameavam. As autoridades tomaram a atitude 
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natural de considerar que nem todos os sonhos 
destes intelectos a desabrochar eram sãos nem 
para eles nem para as instituições. 

Inácio de Loiola e os que 0 apoiavam foram de¬ 
nunciados à Inquisição da Espanha. Algumas 
pessoas afirmavam que eles eram de facto segui¬ 
dores do frade alemão Martinho Lutero Como 
ainda hoje muitas vezes acontece, na nossa era da 
rádio e da telegrafia sem fio, 0 rei tivera conheci¬ 
mento de terem eles sido julgados pelos tribunais 
eclesiásticos, mas desconhecia que tinham sido 
absolvidos. Ainda menos sabia que nesse momen¬ 
to se contavam entre os seus mais ardentes segui¬ 
dores alguns juízes da Inquisição. O próprio Diogo 
de Gouveia ameaçou certa vez Inácio de Loiola 
com a pena de flagelação por perturbar a paz da 
Universidade com os seus extraordinários exer¬ 
cícios espirituais. Mas depois de uma conversa 
com 0 inculpado mudou de opinião. 

Antes de se dirigir ao rei, Diogo de Gouveia ti¬ 
nha escrito a Pedro Favre (43.^) aconselhando-o, a ele 
e aos seus companheiros, a irem missionar na ín¬ 
dia, porque a língua desta terra era muito fácil de 
aprender, e 0 povo tinha bom coração e não era 
tão teimoso como os mouros. Mas Pedro Favre ‘Ij d 
respondeu-lhe que ele e os seus companheiros se 
tinham oferecido ao Papa para qualquer trabalho 
que 0 Pontífice indicasse, "e se ele nos mandar 
aonde vós dizeis, iremos com grande alegria". 
Diogo de Gouveia acaba a carta ao rei com uma 
sugestão prática: Além de escrever ao Papa, seria 
bom que Sua Alteza escrevesse também ao moço 
português Simào Rodrigues, a Pedro Favre e a 
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Inácio de Loiola, porque estes três levariam atrás í 

de si todos os outros. j 

Com estas recomendações em mente o rei t 

escreveu cautelosamente ao seu embaixador em 1 

Roma, Pedro Mascarenhas, em 4 de Agosto de f 

1539, Emresumo dizia 0 seguinte: 0 Doutor Diogo | 

de Gouveia mostrou-me uma carta de uns homens 1 

que foram há pouco para Roma e da qual vos man- ' | 

do cópia. Desejo que saibais que espécie de pes¬ 
soas são, e quais as qualidades e conhecimentos 
que possuem. Se realmente se dedicaram ao servi¬ 
ço de Deus pela pregação e pelo exemplo não há 
em parte nenhuma melhor lugar para eles do que 
nos meus domínios. De mim receberão tão bom 
tratamento que os seus esforços ao serviço de 
Deus serão dobrados. Se eles concordarem em vir, 
pedi ao Papa, em meu nome, que os autorize. De¬ 
pois dar-lhes-eis tudo 0 que for necessário para 
chegarem a Lisboa 0 mais depressa possível, e 
escolhereis pessoa de confiança para os acompa¬ 
nhar até cá (435). 

Á IO de Março de 1540 Pedro Mascarenhas 
participava que tinha cumprido as instruções :do 
rei. Parecia-lhe que a nova confraria era ideal para 
0 serviço que 0 rei desejava. Contudo informaram- 
-no de terem feito voto de só aceitarem tarefas de 
que os incumbisse 0 Papa. Dirigi-me ao Papa ime¬ 
diatamente, continua 0 embaixador, e Sua Santi¬ 
dade mostrou-se deleitado com 0 projecto; mas 
disse que a distância era tão grande, e 0 trabalho 
tão difícil, que achava melhor não dar ordens, e 
preferia que os jovens padres se oferecessem como 
voluntários. Se 0 fizessem, aprovaria calorosamen- 
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te, porque tinha em alta conta 0 carácter e 0 saber 
da nova sociedade. 

Quando a aprovação doPapadhes foi comunica¬ 
da desapareceram todas as dificuldades, excepto 
a do número dos evangelizadores, Pedro Masca¬ 
renhas pedia quatro voluntários pelo menos. Mas 
em Roma só já estavam seis; e dois deles destina¬ 
vam-se à Irlanda, outros dois à Escócia, para assis¬ 
tir aos católicos dessas terras, que os políticos am¬ 
biciosos . do tempo queriam obrigar a deixar a 
religião dos seus maiores (436). Por fim obteve a 
promessa de três voluntários depois de se ter posto 
em comunicação com Simào Rodrigues, que esta¬ 
va numa missão especial de pregação em Siena. 
Regressara a Roma atormentado por um forte ata¬ 
que de sezões. Em virtude disso Pedro Mascare¬ 
nhas resolveu mandá-lo por mar, servido pelos seus 
próprios criados. Es^es 0 conduziriam ã casa de 
Lisboa do embaixador, e aí ele esperaria as ordens 
do rei. Com Siraão Rodrigues ia 0 padre italiano 
Paulo Camerino. O embaixador seguia por terra 
acompanhado pelo espanhol Nicolau Afonso de 
Bobadillá. 

. Ma.s no último instante surgiu uma dificuldade 
que teve momentosas consequências para a histó¬ 
ria religiosa da índia e especialmente do Japão. 
Afonso de Bobadilla, que tinha estado em Nápoles 
trabalhando noite e dia, chegou a Roma tão doente 
que não pôde seguir viagem. O embaixador, que já 
tinha fixado a partida para 16 de Março, não pôde 
esperar que ele se restabelecesse. No dia anterior 
Inácio de Loiola, que tinha sido eleito chefe provi¬ 
sório da nova comunidade, enquanto 0 Papa não 
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aprovava o estatuto da companhia, ordenou que em 
lugar de Afonso de Bobadilla seguisse Francisco 
Xavier, que era seu secretário e amigo íntimo. Foi 
este incidente que decidiu crucialmente o êxito 
da grande aventura espiritual. 

Os três companheiros permaneceram três me¬ 
ses juntos em Portugal. Neste período de espera o 
seu zelo reformador e a sua vigorosa energia deram 
novo alento à já fervorosa vida de Portugal católi¬ 
co. Logo abaixo de Roma, Lisboa tornou-se o 
mais activo centro dos métodos jesuíticos de prèga- 
ção, educação, direcção espiritual e actividades. 
sociais, tão adequados às necessidades desse pe¬ 
ríodo de fermentação intelectual. J). João III tor¬ 
nou-se admirador devoto destes padres («s) quan¬ 
do os viu em acção e verificou quão pouco lhes im¬ 
portavam favores, a não ser quando deles benefi¬ 
ciava a vida cristã. 

Um pequeno pormenor despertou nele aplau¬ 
so especial porque lhe acordava o seu agudo senti¬ 
mento de ordem e de justiça. Era a maneira por que 
estes padres defrontavam nos tribunais os seus de- 
tractores, compelindo-os a retirar as acusações, 
mas sem lhes mostrar rancor. D. João lII ofereceu- 
se para financiar Inácio de Loiola e a sua compa¬ 
nhia, se ele viesse para Portugal e se dedicasse à ta¬ 
refa religiosa e social do Império. Mas Inácio de Loi¬ 
ola atalhou o entusiástico oferecimento com uma 
contra-proposta, que com grande diplomacia indu¬ 
ziu 0 próprio rei a fazer-lhe; Francisco Xavier che¬ 
fiaria um grupo de missionários no Oriente, ao pas¬ 
so que Simào Rodrigues fundaria em Lisboa um co¬ 
légio missionário de onde sairiam os evangelizado¬ 


res necessários em África, no Brasil e na índia, e 
outras regiões, para onde partiriam em reforço dos 
padres seculares, edos franciscanos e dominicanos 
que já se lá encontravam a trabalhar. 

Nestes meses de espera forçada em Lisboa, Fran¬ 
cisco Xavier teve ocasião de conversar muitas ve¬ 
zes com Martim Afonso de Sousa, que em breve 
iria ocupar 0 Governo da índia, e em cuja armada 
seguiriam os missionários. Sabeis como a corte é e- 
xigente nos seus juízos quanto à vida dos homens, 
escrevia Francisco Xavier a Inácio de Loiola, con¬ 
tudo aqui todos estão de acordo que Marfim de Sou¬ 
sa éhomein de grande carácter. Já tinha desempe¬ 
nhado na índia, durante cinco anos, uma comissão 
como almirante, no tempo do Governador Nuno 
da Cunha, e estava portanto em condições de infor¬ 
mar Francisco Xavier acerca do seu fututo campo 
de trabalho-informações que o grande missionário 
constantemente procurava com empenho (439). 
Certo dia, em conversa amigável, 0 novo governa¬ 
dor falou-lhe numa ilha povoada únicamente por 
pagãos, sem qualquer mistura de muçulmano ou 
judeu, e onde era de esperar que os semeadores 
da fé colhessem largo fruto em curto espaço de 
tempo. Referia-se provavelmente a Madagáscar. 

Nos princípios de Abril de 1541 os cinco navios 
da armada estavam prontos. De todos os ofereci¬ 
mentos de auxílio que Francico Xavier recebeu, só 
dois se materializaram: um clérigo chamado Fran¬ 
cisco Maneias e 0 padre Paulo Camerino, a quem 
hoje chamaríamos "jesuíta". Mas a palavra "je¬ 
suíta" ainda não tinha começado a ser emprega¬ 
da. Consideravam-se os membros desta nova socie- 
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dade como padres seculares em missão especial 
de devoção C440). É assim de facto que D. João III 
lhes chama em carta dirigida ao conde de Castanhei'- 
ra, título com que fora agraciado António de Aíaíde, | 

ordenando-ihe que dê a cada um duas andainas, to- ? 

dos os livros de que precisem, remédios, e tudo 
mais que requeressem para a viagem. Mas Francis¬ 
co Xavier nada aceitou além de alguns livros e uma 
andaina de roupa quente, que o agasalhasse des 
frios ventos do Cabo de Boa Esperança, que pelos 
seus gélidos tempora*s ’ão má fama conquistara 
entre os marinheiros portugueses. 

O que ele realmente apreciava eram os poderes 
espirituais que o Papa, a pedido do rei de Portugal, 
lhe conferira ao nomeá-lo núncio apstólico. O rei 
queria ainda conceder-lhe dignidades, dar-lhes 
uma comitiva de criados, mas ele recusou firme¬ 
mente, dizendo com admirável candura que esta 
espécie de honras eclesiásticas eram um dos males 1 

lamentáveis que às vezes prejudicavam a Igreja. j 

Agradeceu porém os largos poderes que lhe per- | 

mitiam acomodar as leis da Igreja às necess^dades 1 

dcs desencaminhados edospobres. Também leva- | 

va cartas do rei e do Papa recomendando-o a todos | 

os governantes e reis que tinham seus domínios 
desde o Cabo de Boa Esperança até à índia, in¬ 
cluindo os negus da Abissínia. Deste modo tinha 
esperança de poder mais fàcilmente trazer ao seio 
de Cristo os reis e os povos. 

A armada saiu de Lisboa a 7 de Abril de 1541, 
dia em que Francisco Xavier fazia 35 anos.'Ele e 
0 governador da índia eram homens do mesmo 
tipo em diferentes sectores da vida, e entre ambos 
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estabeleceu-se 0. melhor entendimento. Os dois 
tinham muito vivo 0 sentimento do dever para 
com 0 próximo. Martim de Sousa trazia consigo 
uma brilhante folha de serviços ( 44 i)prestados na 
índia e no Brasil (»>. Era natural que esperasse justa 
recompensa de tão esforçado labor. O mando su¬ 
premo 110 Oriente que agora lhe designavam era 
muito honroso, mas às vezes até os homens mais 
aptos se esquivavam a aceitá-lo; em primeiro lugar, 
exigia muito da resistência física do governador; 
mas mais espinhosos ainda eram os ossos do ofício 
representados pela má língua de invejosos e des¬ 
peitados, que já muito mal tinham feito a tantos 
caracteres a que se augurava futuro brilhante. Mas 
Martim de Sousa pôs 0 orgulho de parte e decidiu- 
■>se a enfrentar com ânimo e valor a má língua dos 
interesseiros. 

Estes dois patriotas, 0 futuro apóstolo das In- 
dias e 0 Governador, ambos a bordo da nau-capi¬ 
tânia "São Tiago" que levava quase mil pessoas- 
entendiara-se perfeitamente. Mesmo quando eu 
cruzava 0 reino dos peixes, escreve Francisco 
Xavier aos seus amigos de Roma (442), encontrei 
alma.R que entendiam: a necessidade dos Divinos 
Mistérios tanto no mar como na terra. Mas 0 seu 
zelo de pregador era temperado por tacto e espírito 
tão humano que 0 faziam aliado valioso dos res¬ 
ponsáveis pela ordem e pela paz do navio. 

Seria difícil produzir prova mais cabal do seu 
magnetismo pessoal do que a que demonstrou na 

(a)-Segundo, uma autoridade na, nwéria, o l)r.; Jaime Coricrãn, .(oi 
Mirtim Alonso de Sousa o lundadot da eidade de S, Paiiin. N. díl Trild. 



longa travessia pelo Cabo, vivendo no meio de 
homens vindos de tão diversas origens e de tão 
diferentes formações. Geralmente nesta viagem 
havia disputas que às vezes acabavam em morti¬ 
cínio quando os nervos dos homens davam de si 
em resultado de inevitáveis agruras: má alimen¬ 
tação, mau tempo e a sensação de clausura prove¬ 
niente de irem os navios apinhados. Mas (e aqui 
se revela a sua tolerância pelas fraquezas do pró¬ 
ximo) Francisco Xavier não esperava da natureza 
humana mais do que ela podia dar em tão árduas 
circunstâncias. Tomava parte nos jogos que se 
organizavam a bordo, até numa ou outra partida 
de cartas; mas a fé religiosa que dele emanava, 
criava uma atmosfera de paz e amizade a bordo. 

Infelizmente os elementos mostravam-se ainda 
mais implacáveis do que o costume. A armada de¬ 
morou dezóito meses nesta viagem que às vezes se 
fazia em seis. A monção nãoilhes ia favoráveLquan¬ 
do chegaram a Moçambique, e foram por isso o- 
brigados a invernar nessa costa. Este facto resultou 
em benefício do historiador, porque deu azo a que 
Francisco Xavier escrevesse uma carta em que re¬ 
gista impressões colhidas nos seis meses que lá 
passou. 

Há duas cidades na ilha de Moçambique, escre¬ 
ve ele, uma onde está a guarnição portuguesa, a ou¬ 
tra ocupada por muçulmanos pacíficos. Enquanto 
lá invernávamos caiu doente um grande número 
de pessoas, das quais vieram a morrer oitenta. Abo¬ 
letámos no hospital e passámos o tempo a cuidar 
dos doentes. O padre Paolo e Francisco Maneias 
atendiam às suas necessidades corporais enquan¬ 
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to eu cuidava também das suas almas, ouvindo-os 
continuamente de confissão e dando-lhes a sagra¬ 
da comunhão; mas, por estar só, não pude fazer 
por eles tudo o que queria. Aos domingos prègava 
para um grande número de fiéis, estando o Go¬ 
vernador sempre presente; mas muitas vezes me 
chamavam de outras partes para eu os ir ouvir de 
confissão. De modo que todo o tempo que demo¬ 
rámos em Moçambique tivemos sempre muito que 
fazer. O governador e os da sua comitiva e todos 
os soldados deram-nos as maiores mostras de bon¬ 
dade. 

Esta carta ilustra bem as dificuldades que os 
primeiros missionários encontraram ao tomarem 
contacto com os indígenas desta parte da África. 
Por via de regra o tempo mal lhes chegava para 
atender ás necessidades espirituais do número re¬ 
lativamente grande de portugueses que acompa¬ 
nhavam como capelães. Na costa de Moçambique 
e na Zambézia viviam principalmente comercian¬ 
tes muçulmanos, por vezes árabes, mas quase sem¬ 
pre mestiços de árabe e negra, que viviam em al¬ 
deias segregadas das vilas indígenas do interior. 

Depois de partir de Moçambique, Francisco Xa¬ 
vier visitou 0 mais conhecido dos agrupamentos 
muçulmanos, de que nos deixou vívida descrição. 
Parámos alguns dias em Melinde, escreve o mis¬ 
sionário, porto habitado por muçulmanos que são 
amigos dos Portugueses, e deste modo aqui vivem 
alguns, quase todos comerciantes. Se por acaso al¬ 
gum destes Portugueses aqui acaba os seus dias, 
enterram-no em grandes campas, que vemos aqui 
e ali, encimadas por cruzes para as distinguir das 
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outras. Os Portugueses levantaram perto da cida¬ 
de uma cruz de pedra, muito grande e formosa, to¬ 
da coberta de dourados (443). Não posso dizer a ale¬ 
gria que senti ao vê-la. Parecia o poder da Cruz 
erguendo-se vitoriosa por sobre os domínios dos 
descrentes. 

Depois continua: 

O rei de Melinde veio ao nosso encontro e en¬ 
trou a bordo para cumprimentar o Governador, 
que 0 recebeu com muito boa graça e amizade. 
Enquanto estávamos em Melinde fizemos o enter¬ 
ro de um homem que morreu a bordo; e pudemos 
dat-lhe todos os sacramentos da Igreja com gran¬ 
de contentamento dos muçulmanos, que muito 
admiram as nossas cerimónias fúnebres. 

A cruz de Melinde, que faz parte do padrão ali 
erguido por Vasco da Gama em 1498, é 0 único 
destes marcos da lei internacional que até aos nos¬ 
sos dias permanece no lugar em que foi erigido. 
Os muçulmanos destas paragens tiveram-na sem¬ 
pre como símbolo da amizade nunca desmentida 
que mantiveram através dos tempos com 0 povo 
português. 

Só num lugar como aquele se poderia ter a con¬ 
versa sobre religião, que Francisco Xavier regis¬ 
tou, e chegou até nós. Uma personagem impor¬ 
tante de Melinde disse ao apóstolo das índias que 
há muito tempo a piedade tinha arrefecido no co¬ 
ração do seu povo e desejava saber se 0 mesmo 
acontecia entre os cristãos. Havia dezassete mes¬ 
quitas em Melinde mas só três eram frequentadas 
e mesmo essas por pouca gente. O bom homem 
estava muito embaraçado. Depois de longo coló- 
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quio, Francisco Xavier acabou por dizer, com to¬ 
da a franqueza, que a razão do desinteresse reli¬ 
gioso de que se queixava 0 outro, vinha de que 
era falsa a fé que professavam. O novo amigo, cu¬ 
jas ideias eram muito diferentes das suas, não se 
contentou com isto. Então apareceu um caciz sa¬ 
ra ceno (caciz é 0 intérprete da lei maometana), ho¬ 
mem de grande saber, e afirmou que se Maomé 
não descesse à terra dentro de dois anos, ele pró¬ 
prio abandonaria a fé muçulmana. Francisco Xa¬ 
vier ainda ignorava que 0 islamismo na África não 
é senão verniz superficial aplicado sobre os cos¬ 
tumes e crenças das tribos aborígenes primitivas. 

Na Ilha de Socotorá, meia africana meia árabe, 
também encontrou 0 missionário motivo para co¬ 
gitações. Tem cerca de cem milhas de perímetro, 
escreve ele, é uma terra selvagem que não dá fru¬ 
to, nem pão, nem arroz, nem sorgo, nem vinho; 
em resumo, de todo árida e maninha menos pe¬ 
las muitas tâmaras que se lá colhem e de que fa¬ 
zem pão, e também muito gado. A ilha é muito 
quente porque nada a guarda do calor do sol. O 
povo é mais cristão pelo nome do que pelas obras, 
de grande ignorância e rudeza; não sabem ler nem 
escrever. Por isso não têm documentos escritos 
de qualquer espécie. Mesmo assim têm grande 
orgulho em ser cristãos. Têm igrejas, cruzes e ve¬ 
las. Todas as aldeias têm 0 seu caciz, que corres- 
, ponde ao padre da paróquia. Estes cacizes não sa¬ 
bem ler e escrever melhor do que 0 resto; não têm 
livros, e só sabem algumas páginas de cor. 

A carta continua descrevendo em pormenor 
os curiosos costumes locais e conta como Francis- 
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cü Xavier pediu ao Governador que 0 deixasse fi¬ 
car na ilha para esclarecer este povo bondoso mas 
ignorante. Mas 0 Governador não acedeu,^ afir¬ 
mando que mais farta mesa 0 esperava na índia; 
e, que se ali ficasse sozinho, 0 seu esforço missio¬ 
nário só podia acabar por 0 fazer escravo algum 
navio que ali fosse dos maometanos do Mar Roxo. 

Quando chegou a Goa pôde verificar como fo¬ 
ra avisada a decisão do Governador. Deparou-se- 
-Iheuma grande ,cidadehjndu,queno curto espa¬ 
ço de uma geração se transformara numa comu¬ 
nidade cristã, graças ao esforço do clero secular, 
de franciscanos e dominicanos. 

A tone de força desta actividade era 0 padre 
secular Miguel Vaz, ao tempo vigário-geral de Goa. 
Quando, quatro anos depois, este padre foi a Lis¬ 
boa desempenhar-se duma missão especial, e 0 rei 
quis que ele lá ficasse como seu conselheiro, Fran¬ 
cisco Xavier rogou que 0 deixassem regressar, por¬ 
que 0 seu bravo ânimo era indispensável à Igreja 
na índia, Francisco Xavier estava destinado a cons¬ 
truir sobre este sólido alicerce 0 edifício que ne¬ 
nhum homem antes dele fora capaz de erguer. 
Contudo, este grandioso esforço pertence à his¬ 
tória da índia, do Japão e da China. 

O outro contacto que teve com a costa africana 
deu-se nos primeiros meses de 1544. Estava des- 
coroçoado com as injustiças feitas por alguns por- 
tugueses aos indianos — injustiças que ele próprio 
não tinha forças para impedir. Lembrou-se de que 
ao tempo em que estivera em Moçambique aguar¬ 
dando monção favorável, perto do Natal de 1541, 
Cristóvão da Gama estava acampado em Baroa uís) 


aguardando 0 fim da estação chuvosa para ir so¬ 
correr 0 negus Cláudio às montanhas Tegulete na 
Abissínia. Tempo depois Francisco Xavier soube 
do êxito dessa campanha e confessou-se desejoso 
de um país "onde não haja europeus que sejam 
nossos inimigos e que não deitem abaixo 0 que 
construimos" (446). Chegou a tratar de arranjar na¬ 
vio que 0 levasse a Goa e dali ao reino de Prestes 
•João, Mas esta maré de desânimo momentâneo 
passou, e 0 santo viveu ainda mais oito anos no 
oriente onde realizou obra muito mais grandiosa 
(io que ele próprio imaginara fazer. 

É de notar que, enquanto estes importantes 
acontecimentos se desenrolavam, Martinho Lutero 
dizia aos seus amigos, segundo registado seu livro 
"Conversas à Mesa" (447) que "toda a África eÁsia 
estão sem Evanglho". Em boa verdade, disse com 
toda a clareza que a Saxónia era 0 único lugar do 
mundo onde se prègava 0 Evangelho como Deus 
manda. Mas os reformadores católicos estavam 
mais conscientes do que Lutero de que Cristo or¬ 
denou que a Sua boa nova fosse anunciada a todo 
0 mundo e não só a um povo escolhido. Lutero 
sustentava que isto se aplicava só aos primeiros 
Apóstolos (448). Os Jesuítas lançaram 0 brado do 
apostolado mundial no Século XVI; e um dos no- 
me.s por que eram popularmente conhecidos, es¬ 
pecialmente em Portugal, era 0 de apóstolos (444). 

Contando com estes novos obreiros da fé, D. 
João III viu chegada a ocasião de se esforçar nova¬ 
mente por que fosse ensinado na Abissínia 0 ver¬ 
dadeiro Evangelho. O Tribunal da Inquisição já 
estabelecera bem claramente que os abexins só 
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podiam ser considerados cristãos até certo ponto. 
Não tinham perfeito conhecimento da Bíblia nem 
de outras tradições da Igreja Católica. A igreja de 
Alexandria, que os devia guiar, tinha-os abando¬ 
nado quase completamente. 

O negus tinha escrito ao rei de Portugal em 
1545 a pedir-lhe padres da igreja de Roma que 
ensinassem ao seu povo a religião de Portugal (450. 
O portador desta carta foi 0 frade abexim Paulo,- 
que mostrou a necessidade de se enviar de'Roma 
um patriarca para a Abissínia. Por este tempo ti¬ 
nha já morrido 0 bondoso Padre Francisco Álva¬ 
res, e a missão de João Bermudes tinha falido coni- 
pletamente. Em vista disso D. João III escreveu ao 
Papa Paulo ill e a Inácio de Loiola pedindo-lhes 
que 0 auxiliassem na solução do espinhoso as¬ 
sunto. O relato da acção do Papa e do Jesuíta espa¬ 
nhol em resposta ao rei merece capítulo especial 
de que mais adiante trataremos. 

O que é certo é que, com 0 auxílio dos jesuítas, 
houve um renovamento de acção e de energia mis¬ 
sionária entre os povos do Congo. O bispo negro 
linha morrido, e 0 primeiro bispo europeu ainda 
não chegara. Começara a reinar em 1547 0 novo 
rei do Congo, a quem os portugueses chamavam 
D. Diogo. Segundo tõda a evidência, ele queria 
manter e cultivar a amizade dos europeus. Man¬ 
dou a Roma uma embaixada solene prestar home¬ 
nagem ao Papa Paulo III, e outra a D. João III pe- 
dÍndo-lhe_ que mandasse pelo menos cinquenta 
missionários que cuidassem das necessidades es¬ 
pirituais do seu reino. Por falta de obreiros a Vi¬ 
nha do Senhor definhava e os negros voltavam aos 
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vícu'S e costumes pagãos (451). É certo que muito 
tinha feito a primeira missão enviada ainda por 
D. Manuel em 1511, mas eram precisos mais 
obreiros para colherem a seara amadurecida. 

O embaixador do rei do Congo foi certo padre 
chamado Diogo Gomes, nascido no Congo de 
pais portugueses. Conhecia perfeitamente as lín¬ 
guas indígenas, e escava em muito bons termos 
com os régulos nativos. D. João III recomendou-o 
ao provincial dos Jesuítas em Lisboa, Simão Ro¬ 
drigues, pedindo-lhe que satisfizesse 0 apelo do 
rei negro. O padre Diogo Gomes ficou tão impres¬ 
sionado com 0 modo de vida dos Jesuítas que quis 
entrar na Companhia. Mas Simão Rodrigues pe¬ 
diu-lhe que adiasse esse passo, pois de contrário 
teria de começar imediataraente 0 noviciado e se¬ 
ria forçado a abandonar a posição capital que ocu¬ 
pava no Congo. Ao presente era indispensável co¬ 
mo capelão e conselheiro do rei negro. 

Os Jesuítas dificilmente deixariam de notar que 
os primeiros missionários se estabeleceram no 
Congo 110 próprio ano em que nascera 0 seu che¬ 
fe, Inácio de Loiok. Apesar disso, e em vista dos 
pedidos que lhes chegavam dos quatro cantos do 
mundo, só puderam, mandar quatro, em vez dos 
cinquenta missionários pedidos. Jorge Vaz, Cris¬ 
tóvão Ribeiro e Jaime Dias eram padres, e Diogo 
de Soveral ainda estudante. Foram estes os esco¬ 
lhidos pelo reitor do Colégio de Lisboa, Luís 
Gonçalves, de entre 0 grande número dos que se 
ofereceram para ir. 

Ern Setembro de 1547 partiram e entravam no 
Zaire, desembarcando em Pinda. Foram recebidos 
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com todas as mostras de regozijo pelo rei do Con- 
gOj pelo povo e especialmente pelo esforçado bis¬ 
po João Baptista, que ao cabo de alguns anos de 
desalenm se via agora animado de nova esperança 
u-LO. Os padres recém-chegados partiram imedia- 
íamente em visita a todas as aldeias e sanzalas. 
Diogo de Soveral dedicou-se ao ensino das crian¬ 
ças. Em 1548 construiram a igreja de S. Salvador 
que deu à capital do Congo 0 nome que ainda hoje 
tem. 0 padre Vaz e Jaime Dias ensinavam dia¬ 
riamente as verdades da religião, coro,eçando com 
aquelas provas da existência de Deus que se en¬ 
contrara no reino da natureza e que são facilmente 
acessíveis a cérebros que não especulam. Depois 
falavam-lhes de Cristo com as palavras do Evan- 
gelhoj e de como Ele fundara a Igreja, e 0 que esta 
ensina por ordem Sua. Punham grandes esperan¬ 
ças nas crianças, qre ensinadas por eles se torna¬ 
riam verdadeiros cristãos. 

Passados alguns anos de trabalho incessante co¬ 
meçaram a verificar que não eram senão uma gota 
de ágUrf naquele oceano de bárbaros. As condições 
de vida da sanzala eram convite constante ao re¬ 
gresso aos velhos vícios pagãos; a feitiçaria com 
tcdas as suas odiosas implicações impregnava a 
própria língua que falavam; e as suas tradições e 
hábitos eram uma tortura de todas as horas para 
Gs europeus. 0 próprio rei do Congo queria ter na 
Europa a reputação de defensor da fé e simulta¬ 
neamente viver na sua terra uma vida quê pouco se 
difereriçaya da dos pagãos; e nisto não era mais 
que a imitação negra de certo e notável rei euro¬ 
peu contemporâneo. Em nenhuma época e em ne¬ 
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nhum país pode a fé cristã sobreviver a um modo 
de vida que nega os seus ensinamentos. 

Quando o embaixador de D. João III chegou a 
esta conclusão, recusou-se a continuar no Congo, 
e, trazendo consigo Diogo de Soveral, regressou 
à pátria, onde iria expor a situação ao rei. Os que 
ficaram continuaram a trabalhar corajosamente até 
à morte do superior. Padre Jorge Vaz que morreu 
em 1553. Então começaram a chegar a Portugal 
queixas sobre a conduta dos padres que ainda res¬ 
tavam. 0 cardeal D. Henrique, arcebispo de Lis¬ 
boa e presidente do tribunal da Inquisição, comu¬ 
nicou aos superiores dos Jesuítas que o padre Ri¬ 
beiro e 0 padre Dias se dedicavam ao comércio- 
coisa absoliitamente proibida tanto pelas leis or¬ 
dinárias da Igreja como pela regra dos Jesuítas. 

Era uma notícia grave; e as autoridades provin¬ 
ciais da Sociedade mandaram imediatamente dois 
padres Cornélio Gomes e Frutuoso Nogueira, ave¬ 
riguar das queixas. A uma mente moderna poderá 
parecer que eles trataram os acusados com sivfri- 
dade excessiva, mas essa própria severidade mos¬ 
tra a inflexibilidade com que a Companhia queria 
mantet o nível da obra missionária. Os acusados 
tinham-se visto obrigados a comerciar sob a dura 
necessidade de proverem ao sustento próprio, 
pois estavam sob a ameaça da fome, Para o padre 
Ribeiro havia maior atenuante, pois, tendo consi¬ 
go a mâe e um irmão, cumpriu o pio dever de os 
conservar vivos. Todo o lucro que lhes dera o co¬ 
mércio foi-lhes tirado e distribuído pelos pobres. 
Além disso receberam outros castigos, mas fehz- 
mente não foram expulsos da Companhia, porque 






eram homens de grande valor e muito devotados 
ao trabalho. 

É evidente que houvera exagero na acusação 
que lhes fora feita, certamente promovida pelo iiei 
do Congo que necessitava criar má fama a quem 
discordasse do seu bárbaro modo de viver e de 
governar. Infelizmente havia no Congo outros eu¬ 
ropeus a .cujos interesses comerciais convinha 
apoiar as acusações do rei negro. Mas os bons mis¬ 
sionários continuaram o seu trabalho, convencidos 
de que a alguém depois deles caberia a alegria de 
colher o que agora semeava com tanta dor. 

Os dois novos missionários Cornéüo Gomes e 
Frutuoso Nogueira, em companhia do novo em¬ 
baixador, chegaram a Finda em Julho de 1553. A 
aldeia do rei do Congo era a cinquenta léguas pa¬ 
ra 0 interior, e 0 caminho para lá tão árduo que 0 
embaixador morreu na viagem. Os padres foram 
recebidos com azedume pelo régulo, já informado 
de que 0 rei de Portugal lhe conhecia as insídias. 
Tinha a vaidade ferida por ver desmascarado 0 
seu jogo de pau de dois bicos. Em virtude disso 
criou todas as dificuldades possíveis aos padres, 
e era 1555 todos tinham morrido excepto Corné- 
lio Gomes. 

Merece espeicial menção uma tentativa realiza¬ 
da por estes missionários. A ideia foi aventada por 
um padre secular de Barcelona, cónego Pedro Do- 
mênico. Homem de grande fortuna, gastou a maior 
parte dos seus haveres construindo orfanatos, al¬ 
guns na sua cidade natal. Mas como esteve ao ser¬ 
viço de D. João III em várias missões diplomáticas 
em Roma e outros lugares, estendeu a sua activi- 
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dade social a cinco cidades portuguesas. Em Lis¬ 
boa, auxiliado pelos jesuítas, fundou também um 
orfanato. 

D. João III dizia frequentemente que 0 Congo 
não podia ter progresso espiritual enquanto se 
não criasse um corpo de padres negros num semi¬ 
nário local. O Cónego Pedro Doménico propôs 
que os jesuítas fizessem a experiência com três 
jovens portugueses do Colégio de Lisboa, para 
servirem de núcleo ao seminário do Congo. Vie¬ 
ram os moços padres, mas todos adoeceram gra¬ 
vemente com sezões e um deles morreu. O padre 
Cornélio Gomes viu que 0 plano não era exequí¬ 
vel nas condições-actuais do país, de modo que 
regressou a Lisboa com os dois^ sobreviventes, 
num navio que, de regresso da índia, fundeara 
casualmente na foz do Zaire em 1555 - 

Em todos os esforços pioneiros há fracassos 
inevitáveis. São 0 preço do êxito que 0 futuro 
dá—quando dá. No Gongo tinham já trabalhado 
padres seculares dominicanos, franciscanos e je¬ 
suítas. Ao dar conta da situação ao rei de Portugal, 
0 padre Cornélio Gomes mostrou-lhe 0 seu ponto 
de vista; todo 0 esforço no Congo era trabalho 
perdido, e só resultava na perda dos melhores pa¬ 
dres de Portugal. Nada se pôde fazer para mudar 
este estado de coisas nos dois anos seguintes que 
foram os últimos de vida de D. João III, e nenhum 
jesuíta missionou no Congo nos cinco anos que 
se seguiram («3). Mas 0 virtuoso bispo Gaspar Cão 
lá continuou a organizar e estimular os outros 
missionários que ali ficaram até 0 reinado seguin¬ 
te, que se mostrou mais favorável. 
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Na costa oriental da África a evangelização dos 
indígenas neste reinado era pràticamente impos¬ 
sível. O único contacto das tribos com o mundo , 

exterior fazia-se através dos árabes e em pequena i, 

escala. Eram nômadas ariscos, sem nenhuma a- i 

tracçãü para o mar, nem interesse em contactar 
com outras raças excepto em combate. Os capi¬ 
tães de Moçambique e de Sofala faziani conver¬ 
sões isoladas, de vez em quando, de negros árabes. j 

Até Voltaire concedia, à semelhança dos missio- f 

nários e do seu mestre Tomás de Aquino—que pa¬ 
ra 0 sábio, 0 universo revela o Arquitecto Eterno; 
e que o conhecimento de Deus Uno, criador do 
mundo e defensor da lei moral, é o fruto natural t 

do intelecto culto. Tomás de Aquino demons- ! 

trou que se pode chegar a esse, conhecimento \ 

pela filosofia ou pela revelação. O selvagem 
não nega a Deus ao invocar a protecção dum 
insecto; mostra apenas confusão de ideias. 

Os padres portugueses estavam conscientes de 1 

que possuíam a chave da verdade nos ensina- r 

mentos da sua velha Igreja. A dificuldade real 
consistia em destruir os costumes criados por ; 

séculos de uma religião falsa, e que eram sério i: 
obstáculo à propagação da verdadeira fé. I 

Mas a organização do trabalho missionário em 
todo 0 Estado da índia, que se estendia até ao Cabo 
de Boa Esperança, deve-se, neste reinado, aos domi¬ 
nicanos, chefiados pelo bispo de Goa, o franeisca- 
no Joâü de Albuquerque, de cuja nomeação já fa- N 
lámos. Ao participar a nomeação definitiva de João 
de Albuquerque ao rei, 0 embaixador português 
em Roma dá também uma notícia que nos deixa : 
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ver a dissenção religiosa que existia então na Euro¬ 
pa (4S4). O papa enviara convite aos Luteranos para 
assistirem ao Concílio de Trento, mas recebera 
recentemente uma recusa formal. Com este con¬ 
cílio se concluiu a reforma da Igreja Católica. Mas 
0 papa concordava com o rei em que o bispo João 
de Albuquerque era pessoa capaz de realizar no 
Oriente trabalho considerável, pois era homem 
que nem era ambicioso nem ávido de dignidade e 
honrarias. 

No ano seguinte o bispo chegou a Moçambique, 
onde nomeou 0 vigário-geral para esta costa. Tinha 
vindo em companhia do novo vice-rei, Garcia de 
Noronha, chegando a Goa a 25 de Março de 1539. 
Com grande cerimonial entregou ao representante 
do rei as cartas que lhe davam jurisdição como 
chefe da Igreja desde 0 Cabo de Boa Esperança até 
à China. Passado men^s de um ano, celebrava as 
exéquias de Garcia de Noronha, que morreu da 
mais irreparável de todas as doenças, a velhice, 
agravada ainda pelo calor da índia. Sucedeu-lhe 0 
filho de Vasco da Gama, D. Estêvão, homem mui¬ 
to rico,e que pelotrabalho missionário demonstrou 
sempre 0 maior interesse, 0 que aliás era corrente 
entre os fidalgos portugueses (455). 

Tinha acabado a sua comissão como governador 
de Malaca; no desempenho desse cargo impres¬ 
sionara-o 0 êxito de um seminário onde se educava 
na fé cristã a juventude malaia; esse estabelecimen¬ 
to de ensino eclesiástico fora fundado e financiado 
pelo capitão António Galvão. Falando do assunto 
ao bispo, Estêvão da Gama ofereceu-lhe um ter¬ 
reno na rua da Picaria, em Goa, e comprometeu- 
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-se a arranjar o dinheiro para a manutenção do 
seminário. Foi assim que os franciscanos funda- | 

ram o colégio de Santa Fé, que ainda hoje existe, e | 

foi um des factores que permitiram a coiwersâo [ . 

permanente de um povo inteiro à fé católica. Os j 

goeses ainda hoje são um povo católico. 

^ Tão abundante foi essa pesca apostólica que os t 

franciscanos, tal como os primeiros apóstolos de 
Cristo no lago de Tiberíades, "chamaram os sems | 

companheiros do outro barco para os virem aju- | 

dar" Estes companheiros eram os dominica- f; 

nos, ordem gémea dados franciscanos. 

0 capítulo-geral da Ordem Dominicana fun- : 

dou em 1540 uma congregação especial chamada 
Santa Cruz da índia; 0 seu primeiro superior foi í 

0 padre Diogo Bermudes que assim veio a ser 0 j; 

vigário-geral da Ordem na índia. Se bem que em 
1546 se tivessem dedicado especialmente ao tra¬ 
balho do sueste da África, no reinado de D. João ni í 

(fsv) nenhum padre da Ordem pôde para ali seguir, í; 

püis a índia absorvia todos os frades dominicanos i 

disponíveis, em Portugal. 

Em 1553 foi nomeado vice-rei Pedro Mascare- 

nhas, 0 homem que, sendo embaixador em RomUj ; 

trouxera para Portugal os primeiros jesuítas; 0 no- r 

vo vice-rei dividiu as trinta aldeias da ilha de Goa 
entre os dominicanos e os jesuítas. Assim se pre¬ 
parou a reserva de missionários que no reinado | 

seguinte tanta actividade desenvolveram em Mo- j 

çambique e na costa do Zambeze. 1 

Este esboço ficaria incompleto se não se fizesse . ; 

referência à atitude dos leigos perante 0 esforço C 

missionário. 0 zelo do rei era naturalmeníe comii- 
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nicativo. De uma maneira geral, os capitães e os 
mercadores eram pessoas çonscienciosamente reli¬ 
giosas, bem versadas na Bíblia e nas outras tradi¬ 
ções católicas, e desejosas de as ensinar. Mas, absor¬ 
vidos nas próprias tarefas, pouco mais auxílio po¬ 
diam prestar aos missionários do que fornecer-lhes 
os meios de levarem a cabo a sua acção. Foi o que 
de facto fizeram. 

Certo episódio^ da vida de Francisco Xavier pa¬ 
rece indicar que Álvaro de Ataíde da Gama, filho 
mais novo de Vasco da Gama, constituiu excepçao 
a esta regm: proibiu ele o grande missionário de 
entrar na índia, ao regressar de Malaca. Respeito¬ 
samente mas com firmeza Francisco Xavier pediu 
ao vigário de Malaca, padre João Soares, que in¬ 
formasse 0 governador, D. Álvaro, de que incorria 
na pena de excomunhão, pois a autoridade que a 
bula papal concedia ao missionário era a de nún¬ 
cio apostólico. D. Álvaro não concordou: Se o pa¬ 
dre—dizia ele—está tão disposto a sacrificar-se 
pelo amor de Deus, que vá para o Brasil ou para o 
Monomotapa, onde há incréus para converter, co¬ 
mo também os há na China. Mas enquanto Fran¬ 
cisco Xavier insistisse em levar na sua companhia 
Diogo Pereira, quer na qualidade de embaixador 
quer na de mercador, não lhe seria concedida a li¬ 
cença para prosseguir., 

0 governador procedia evidentemente dentro 
das suas prerrogativas, e de modo nenhum incor¬ 
ria na pena de excomunhão, como cria Francisco 
Xavier Nem o papa nem o seu núncio em Malaca 
tinham competência para decidir se Diogo Pereira 
devia entrar na China em missão de natureza pre- 
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dominantemente secular; o assunto estava inteira¬ 
mente dentro da competência do Governador, e 
da sua decisão só havia recurso para o rei. 

Depois de madura reflecção, a humildade de 
Francisco Xavier permitiu-lhe reconhecer que era 
assim mesmo (458). Apesar da sua muita amizade e 
admiração pòr Diogo Pereira, e da grande esperan¬ 
ça que depositava 110 seu auxílio, separou-se dele, 
e obteve licença do governador para partir para 
Singapura, primeiro ponto de partida da sua his¬ 
tórica aventura entre chineses e japoneses. 

De tempos a tempos contudo apareciam fun¬ 
cionários portugueses que tomavam à letra 0 con¬ 
selho de Santo Agostinho, de que todo 0 homem 
deve ser bispo em sua própria casa. Entre aqueles 
contava-se António Galvão, que em 1538 foi go¬ 
vernador das Malucas. Fora 0 seu valor militar que 
trouxera para a coroa portuguesa 0 domínio destas 
cinco ilhas; mas fora 0 seu espírito de justiça que 
lhe conquistara 0 cognome de "pai da pátria” e 0 
amor, a devoção e 0 afecto dos malaios, que se¬ 
guiam de boa vontade as prédicas deste pregador 
leigo; que cumpria 0 que pregava. 

• ■ Já nos referimos à inteligente acção em prol do 
trabalho missionário que realizou—0 seminário—e 
qlie tanto impressionou 0 espírito de Cristóvão da 
Gama. Por suas mãos baptizou António Galvão 
muitos malaios a quem préviamente ensinara a fé 
católica. Ele próprio nos conta (459) que mandou 0 
capitão Francisco de Gastro, "honrado gentil-ho¬ 
mem", is Celebes e a outras ilhas do Arquipélago 
Maíaio, para converter todos os que pudesse ao 
cristianismo.- Baptizou seis rajás com suas famí¬ 
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lias, dando 0 nome de João sempre que era possí¬ 
vel, em honra do rei de Portugal. Se nessa região 
vivem ainda hoje descendentes dos pioneiros por¬ 
tugueses, portadores de nomes que foram grandes 
na His'.ória e falando um dialecto semelhante ao 
português (460), isso deve-se ao espírito cristão dos 
bravos soldados portugueses, e mais tarde, à acção 
de Francisco Xavier, que traduziu em malaio 0 
Credo dos Apóstolos, os Dez Mandamentos, 0 Pai 
Nosso e muitas outras orações. 

A única força que este nobre cristão não pos¬ 
suía—e não desejava possuir—era a força do polí¬ 
tico ambicioso. Quando foi para as Malucas era 
um homem rico; tinha herdado grandes bens de 
seu pai, Duarte Galvão, que fora 0 primeiro em¬ 
baixador na Abissínia. No desempenho do seu 
cargo recebeu dos rajás muitos presentes que en¬ 
tregou ao tesouro público. Desculpava a sua seve¬ 
ra noção da honra com ditos de espírito, como su¬ 
cedeu certa vez, ao recusar, ante 0 ^protesto dos 
amigos, valiosa dádiva de cravo da índia que lhe 
ofertara um rajá. "Deus marcou estas espécies 
com as quinas de Portugal" respondeu ele, "e 
portanto pertencem de direito ao rei". As quatro 
pétalas do cravo, e a ponta que no centro as une, 
pareciam-se bastante com as cinco quinas das ar¬ 
mas de Portugal. 

Frei Luís de Sousa atribui mais aos políticos 
(461) do que ao rei 0 abandono em que se viu este 
fiel servidor, como recompensa do grande e fru¬ 
tuoso trabalho realizado no Arquipélago Malaio. 
Morreu um ano antes do rei, doente pobre num 
quarto de hospital, mas mais rico e mais feliz na 
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reíilização dos seus objectivos idealistas do que i 

muitos políticos caídos dos nossos dias que colhe- i 
ram as doçuras efémeras da veneração no santuá- v 

riò da opinião pública. O seu nome é imorredouro I 

para aqueles que na história procuram os verda- J 

deiros heróis. 

Na costa de Moçambique o ambiente não era I 

propício a actividades desta natureza. Os únicos i 

agregados permanentes que lá encontravam os por- [ 

tugueses eram as cidades e aldeias dos árabes, i 

muito mais interessados no comércio do que na 
religião. Para eles o Islão não era senão formalida- j 
de, mais distintivo de casta do que fé religiosa. Só í 

ao começar a penetração para o interior, no reinado j / 

seguinte, é que surgiu 0 ensejo de estabelecennis- í 

sões. ■ =' 

Contudo a ■ Europa, acordada pelo esforço des- í ■ 

tes pioneiros, ia tomando consciência de que es- ;■ ^ 

tas novas terras da África meridional ofereciam | 

largo campo para. a dilatação do cristianismo. A | 

invenção da imprensa permitira divulgar entre as 1 

pessoas mais. ilustradas do tempo estas ideias e 1 

realizações. Assim, encontramos um livro ímpres- . 

so em Roma no ano de 1552 (4 íí 2), demonstrando | 

que as perdas sofridas pela Igreja na Europa eram 
largamente compensadas pelo trabalho dos prega¬ 
dores no Congo, Brasil e Oriente. De resto, este 
livro: pouco mais é do que uma sucessão de excer¬ 
tos de cartas de missionários, especiamente de 
três jesuítas que se encontravam no Congo em 

Poucos factores secundários contribuíram mais 
para a expansão do Evangelho, do que a iniciativa 
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dos impressores italianos e espanhóis, que falavam 
as duas línguas mais importantes daqueles dias. 
Mas os frutos desta sementeira literária só foram 
visíveis nas duas costas de África depois da morte 
de D. João III. 

Dc entre as mais frutuosas destas influências 
literárias não podemos deixar de destacar a obra 
prima ,histórica de João de Barros. Foi imediata¬ 
mente traduzida em italiano; e na Europa havia 
mais quem soubesse ler italiano do que português, 
se bem que esta jíngua já nesse tempo fosse língua 
franca na Ásia, África e América Oriental. 

João de Barros fez compreender aos letrados 
do seu tempo que a África era mais qualquer coisa 
que uma região onde viviam elefantes e árabes 
hostis. No extenso e pormenorizado estudo que 
fez das tribos bantas que viviam naquela região 
a que hoje chamamos Rodésia, Joio de Barros tem 
esta fina observação psicológica, bem mais impor¬ 
tante do que tudo o que digam os antropólogos: 
"Este povo tem muitos outros costumes estranhos 
para nós, mas que na sua maneira bárbara dão mos¬ 
tras de uma centelha de cultura racional" (463). Os 
leitores eram levados a deduzir que esta centelha 
de razão podia ser inflamada pela fé cristã e podia 
na África produzir os mesmos resultados que se 
obtiveram na Europa. 

No fim do reinado de D. João III0 ponto mais 
obscuro da África era Madagáscar, cujos habitan¬ 
tes os capitães consideravam como os mais intra¬ 
táveis de toda a costa oriental. Francisco de Andra- 
da pinta 0 panorama desta época. Supunha-se que 
os Malgac.hes eram uma raça mista descendente 
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dos cafres de Melinde e dos Malaios de Java. Eram 
de aparência robusta e de cor castanha, entre cor 
de cafre e de árabe. O nome indígena da ilha era 
Ubiique. 

Pouco se sabia do interior, porque os aboríge¬ 
nes atacavam todos os estranhos, fossem portugue¬ 
ses ou árabes, que só estavam a salvo no litoral, à 
vista dos navios e de armas na mao. Na foz dos 
dois rios havia estabelecimentos árabes, de entre 
os quais o mais importante era Sada, no estuário 
do Rio Manzagale. Prosperou com a importação 
de escravos cafres e exportação de escravos malga- 
ches. Neste comércio o xeque de Sada lidava üni- 
camente com o mais poderoso régulo indígena, 
Tungumaro, que estava sempre em guerra com 
as tribos mais fracas;eassaltando-lhes as aldeias 
e fazendo prisioneiros que vendia aos árabes. 

A terra era farta de plantas alimentícias. De entre 
elas Francisco de Andrada faz especial referência 
à mangueira, "planta que não temos na nossa ter¬ 
ra". Também fala de um gado esquisito, bois 
"duas vezes o tamanho dos que temos no Alente¬ 
jo" e "com uma grande corcova no sítio onde se 
põe 0 jugo". Mas embora tivessem tantos artigos 
de troca, os indígenas não comerciavam senão es¬ 
cravos, conchas de tartaruga e sândalo que traziam 
às praias. 

Ainda que Francisco de Andrada lhes chamasse 
os mais desaforados ladrões de toda a Cafraria, D. 
João líl não abandonava a esperança dè os prender 
pelos laços amigáveis do comércio e da religião, 
Temos disso a última prova no próprio ano em 
que faleceu. A armada que em 1556 seguiu para 
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a índia levava cartas para o Vice-rei com ordem 
de mandar nova expedição a Madagáscar, coman¬ 
dada por capitão experimentado, que pesquisasse 
as costas da ilha em busca dos sobreviventes das 
duas naus ali perdidas em 1530 e 1535, aBurgalesa 
e a Santa Cmz. Levava também 0 encargo de pro¬ 
curar lugar conveniente para 0 estabelecimento de 
feitorias no litoral e averiguar se 0 povo dava mos¬ 
tras de bom acolhimento à lei de Cristo. 

Assim, aconteceu que em Janeiro de 1557 sai- 
ram de Goa com rumo a Madagáscar três navios 
capitaneados por Baltasar Lobo de Sousa, João Ga¬ 
lego e Pero Rodrigues Barriga. Mas Francisco de 
Andrada diz-nos que por muito que trabalhassem 
para bem cumprir, nada conseguiram que mereça 
menção. 

O quadro da vida missionária neste reinado fi¬ 
cará completo com uma vista de olhos à atitude 
das autoridades portuguesas para com 0 clero do 
seu império oriental. Esta atitude vem bem con¬ 
firmada e definida nas instruções recebidas pelo 
vice-rei Garcia de Noronha à sua partida para a 
índia em 1538, em companhia do primeiro bispo 
de Goa. Resumiam-se no seguinte: 

Ter sempre em mente as liberdades, privilégios 
e imunidades da Igreja, conforme as definem as 
nossas leis e costumes antigos. Em caso nenhum 
interferir na autoridade espiritual do bispo. Se em 
qualquer altura fosse necessário discordar dele, 
fazê-lo com todo 0 respeito devido ao alto lugar 
que ocupa. Animar os convertidos à fé cristã, e 
não permitir que os governantes muçulmanos ou 
pagãos os persigam como agora faz 0 rei de Cei- 





Ião. Nos lugares como o Cabo Comorim, onde 
houver muitos convertidos, nomear um português 
de confiança que lhes preserve a liberdade e tiô 
conta ao vice-rei das queixas que tiverem. 

Contudo havia régulos indígenas que conside¬ 
ravam a cultura portuguesa uma dátliva do Céu. 
Um deles era o rajá malaio de Ternate. Uma vez 
que 0 capitão de Malaca foi de visita a Ternate, 
acompanhado por alguns jesuítas e apenas cem 
soldados, o rajá de Tidore escreveu ao de Terna¬ 
te,, de quem era primo, dizendo-lhe que tinha 
perdido uma óptima ocasião de os matar a todos. 
"O vosso conselho não é de verdadeiro amigo ou 
parente" respondeu o de Ternate. "Devemos con¬ 
siderar preciosas as vidas dos portugueses. De¬ 
pois que chegaram às nossas ilhas tornãmo-nos 
prósperos e instruídos, ao passo que antes éramos 
pobres e bárbaros".Não são raros estes testemu¬ 
nhos nos documentos indianos, malaios e árabes 
que chegaram até nós. 


CAPÍTULO XI 

RELAÇÕES DIRECTAS COM O 
REINO DO PRESTE JOÃO 

Quando os navios da índia chegaram a Portugal 
em 1527, D. João III estava em Coimbra ponde¬ 
rando 0 bom conselho do arcebispo de Lisboa: não 
gastar tanto dinheiro mandando estudantes cur¬ 
sar a Universidade de Paris, e em vez disso dispen- 
dê-Io com académicos da Itália e da França que 
viessem reger cursos em Portugal (464). Tào avisado 
conselho coadunava-se perfeitamente com as aspi¬ 
rações do rei que gostava muito de Coimbra; e em 
grande parte contribuiu para fazer desta cidade 0 
centro intelectual do país. Mas as notícias que 
trouxe 0 navio do capitão Vaz de Veiga fizeram 
passar para segundo plano estas ideias, porque, 
aos olhos do rei, elas levantavam problema de maior 
importância. 

No navio de Vaz de Veiga vinha 0 embaixador do 
Preste João, que se chamava Zaga-za-Aboí4«),bem 
como Rodrigo de Lima, embaixador de Portugal 
na Abissínia desde 1520. Noutro navio vinha o pa- 
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RELAÇÕES directas COM 0 REINO DO PRESTE JOÃO 


dre Francisco Álvares, que trazia consigo os restos 
mortais do primeiro embaixador, Duarte Galvão, 
falecido no Mar Vermelho, a caminho da pátria. 0 
piedoso sacerdoie tinha desenterrado o corpo se¬ 
pultado na ilha de Camarão, no maior segredo, por 
causa do espírito supersticioso dos marinheiros. 

Há muito já, o negus prometera a D. Manuel 
mandar-lhe um enviado, mas só os portugueses 
estavam em condições de lhe fornecer transporte. 
Em Janeiro de 1523 o governador-geral da índia 
mandara seu irmão Luís de Meneses buscar toda a 
embaixada portuguesa a Arquico, 0 porto mais 
próximo do Preste João no Mar Roxo; mas quan¬ 
do Luís de Meneses alí chegou não havia sinal 
dos seus compatriotas. No entanto 0 xeque de Ma- 
çuá informou-o de que Rodrigo de Lima e os seus 
companheiros há um ano inteiro que esperavam 
um navio que os levasse a Portugal. Estavam a viver 
em certa localidade na fronteira da Abissínia, a se- 
te dias de viagem. Mediante generosa paga, 0 xe¬ 
que prontificou-se a mandar aos portugueses um 
mensageiro com a notícia de que 0 navio tinha che¬ 
gado. Na carta que 0 mensageiro levava, Luís de 
Meneses dizia que, por conselho dos pilotos, não 
podia partir depois de 20 de Abril. Se até essa data 
os seus compatriotas não chegassem até ao litoral, 
deixaria ao cuidado do xeque uma valiosa carga de 
espécies, caixas com roupas, um cofre com di¬ 
nheiro e uma carta. Nesta, aconselhava-os a mu- 
darem-se para mais perto do litoral.. 0 mensagei¬ 
ro chegou ao seu destino a 15 de Abril, dois dias 
tarde de mais para que pudessem comparecer a 
tenapQ no lugar indicado por. Luís de. Meneses. A 


mudança iminente da monção impossibilitava-o de 
esperar mais tempo, eo navio partiu, tendo 0 capi¬ 
tão deixado recado de que voltaria no ano seguin¬ 
te (46fi). 

Mas nesse ano esteve inteiramente desempe¬ 
nhando 0 lugar de Governador da índia, de manei¬ 
ra que foi Heitor da Silveira' quem partiu a cum¬ 
prir a promessa. Era um moço valente, ambicioso 
mas inexperiente, de modo que se deixou iludir 
pela astúcia do emir de Adem. Este porto estava 
cheio de navios árabes, aliados do emir, carrega¬ 
dos de riquezas que 0 emir quis salvar quando 
soube que os portugueses se aproximavam. 

Foi esperá-los ao mar alto e-ofereceu-se para ju¬ 
rar aliança com 0 rei de Portugal. Sabendo como 
0 rei desejava isso, Heitor da Silveira sentiu que a 
sorte 0 favorecia escolhendo-o como instrumento 
para realizar 0 desejado pacto. Imediatamente se 
lavraram documentos nos quais 0 emir fez todas 
as concessões. que se lhe propuseram. Como não 
tinha a mais pequena intenção de cumprir 0 que 
prometia, não hesitou em prometer tudo 0 que 
lhe pediam. 0 seu único desejo era salvar os navios 
mercantes que estavam no porto — e conseguiu- 
-0. Mas as negociações demoraram umas sema¬ 
nas, de modo que Heitor da Silveira chegou a Ma- 
çuá tarde demais. Já não havia tempo de prevenir 
os seus compatriotas que aguardavam ordem de 
■ marcha na Abissínia: Se quisesse chegar à índia, 
tinha de regressar imediatamente porque já come¬ 
çavam os ventos desfavoráveis. Desta vez também 
0 negus teve suas culpas porque fixara a residên¬ 
cia do embaixador português num lugar a vinte 
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dias de caminho do porto de Maçuá. Heitor da 
Silveira largou para a índia deixando recado para 
que no ano seguinte os seus compatriotas o espe¬ 
rassem num lugar a dois dias de caminho do litoral 

O ano de 1525 foi um ano de perigo e confusão 
no Mar Roxo e Arábia meridional. Os muçulma¬ 
nos batiam-se entre si, e era impossível saber com 
antecedência se este ou aquele porto estaria em 
mãos de amigos ou de inimigos. Parece que o emir, 
que tão habilmente lidou com 0 capitão português, 
foi 0 último da dinastia circassiana ali. Em' nome 
do sultão do Egipto, 0 imã Saraf-ed-Din conquis¬ 
tou todo 0 lémene e passados alguns anos os tur¬ 
cos otomanos de Constantinopla apoderaram-se 
do Egipto e do lémene ('xs?). Por esse tempo outro 
barco comandado por António de Miranda tentou 
comunicar com Rodrigo de Lima através de Ma¬ 
çuá, mas ao saber por seus esculcas que iria encon¬ 
trar no Mar Roxo vinte galés turcas, força que se¬ 
ria loucura ir provocar, regressou á índia sem con¬ 
seguir 0 que desejava. Entretanto Rodrigo de Li¬ 
ma escrevera para Ormuz, pedindo que 0 próximo 
navio tocasse em Maçuá em Março do ano seguinte. 

A má fortuna da índia no ano de 1526 redun¬ 
dou em bem para a embaixada portuguesa na Abis¬ 
sínia m). 

Henrique de Meneses que por seus raros mé¬ 
ritos fora nomeado governador da índia aos vinte 
e oito^ anos de idade, morreu subitamente dois 
anos depois, de gangrena numa perna, precisamen¬ 
te quando preparava uma grande campanha naval 
para destruir os ninhos de piratas na costa de Diu. 
O segredo deste plano levou-o consigo para a cova. 
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A Única coisa que ainda pôde executar foi mandar 
Heitor da Silveira ao Cabo Fartaque, na Arábia, 
fazer constar que voltaria segunda vez para ir bus¬ 
car a embaixada portuguesa na Abissínia. Deu-lhe 
secretamente instruções para, se não chegassem no¬ 
vas ordens dentro de algumas semanas, partir sem 
detença a cumprir a sua missão no Mar Roxo. 

Quando 0 governador-geral morreu, Heitor da 
Silveira largou para Maçuá. Desta vez, tanto Ro¬ 
drigo de Lima como 0 enviado do negus estavam a 
postos, com as suas comitivas, e 0 capitão portu¬ 
guês pôde finalmente trazê-los para Ormuz onde 
encontraram 0 governador interino da índia, que 
já lá estava há três semanas, para julgar certas quei¬ 
xas do governante persa daquela cidade. O gover¬ 
nador Lopo Vaz de Sampaio tratou Zaga-za-Abo 
com grande consideração, e levou-o, bem como à 
embaixada portuguesa, para Goa, aonde chegaram 
a tempo de apanhar a frota de 1527 que partia^para 
Portugal 

O rei de Portugal fora prevenido da chegada dos 
desejados visitantes por uma veloz caravela dos 
Açores. Preparara-lhes lugar tranquilo em Alfange, 
onde pudessem repousar alguns dias, porque a 
esse tempo 0 país estava assolado por aquele mal 
destruidor a que no século XVI se chamava peste, 
visita periódica cujos horrores actualmente procu¬ 
ramos mitigar dando-lhe 0 nome menos temeroso 
de influenza e combatendo-o com outra terapêu¬ 
tica. Naquele lugar tranquilo 05 viajantes viram-se 
rodeados de todo 0 conforto. Passados alguns dias 
chegou uma nobre deputação de fidalgos, para os 
conduzir a Coimbra, onde se encontrava a corte. 
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Esta deputação era chefiada porpiogo Lopes de 
Sequeira, antigo governador da índia, o mesmo 
que levara à Abissínia a embaixada que finalmente 
regressava à pátria. Presentemente desempenhava 
as funções de almoxarife do paço. As portas de 
Coimbra veio dar-lhes as boas-vindas o marquês de 
Vila Real, acompanhado de todos os prelados e no¬ 
bres da corte. O marquês deu uma mão a Rodrigo de 
Lima eoutraaZaga-za-Abo e assim os levou à pre¬ 
sença do rei. 

D. João III esperava-os numa sala faustosaraen- 
te mobilada, tendo a seu lado o cardeal D. Henri¬ 
que e 0 principe D. Luís. Logo que entraram o rei 
levantou-se e veio ao encontro deles, saudando-os 
com muita cordealidadee perguntando notícias do 
"imperador da Etiópia, seu irmão". Zaga-za-Abo 
entregou-lhe duas cartas, uma delas dirigida a D. 
Manuel, escrita antes de ser conhecida a sua morte 
no Oriente. Também entregou ao rei um presen¬ 
te ™ uma coroa de ouro e prata — dizendo que o 
seu Senhor se atrevera a mandar-lhe um emblema 
igual ao que ele usava no seu próprio reino, como 
prova do seu desejo de que Sua Alteza o rei de Por¬ 
tugal fosse do mesmo honrado na Abissínia. 

Esta frase críptica significava que D. João III 
tinha sido recebido no círculo mágico da família 
dos antigos reis de Axum. 

O Pe. Álvares entregou então ao rei duas cartas 
para o Papa, nas quais o rei David II declarava 
submissão ao Papa Clemente VII, como filho da 
Igreja Católica Romana. 

Este facto deu-se num dos momentos mais trá¬ 
gicos da história do Papado, pois durante a quin¬ 
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zena em que os viajantes dobravam o Cabo, de 6 a 
14 de Maio, Roma esteve a ferro e fogo, saqueada 
pelo exército mercenário de Carlos • V, ensande¬ 
cida de cubiça. O Papa esteve prisioneiro na sua 
própria cidade até ao mês de Dezembro, data em 
que, disfarçado, conseguiu alcançar Orvieto. Só 
pôde voltar a Roma a 6 de Outubro do ano seguin¬ 
te (460). 

Não era a ocasião mais indicada para um peregri¬ 
no procurar 0 Papa. Toda a cristandade fervia de 
indignação. Henrique VIII de Inglaterra, como de¬ 
fensor da fé católica, protestou que "este inaudito, 
.ultraje à Santa Sé tem de ser vingado ".Até 0 frí¬ 
volo rei da França estava atordoado. O povo espa¬ 
nhol em peso pedia que 0 Papa viesse para Espa¬ 
nha, onde 0 poderiam proteger. O Cardeal Qui- 
nones disse de cara a Carlos V que este devia deixar 
de se chamar a si próprio imperador, já que era im 
capaz de cumprir 0 seu dever para com 0 Papa (4701. 

Mas quinze dias antes da chegada de Zaga-za- 
-Abo chegara a Roma (471) um diplomata português 
com novas que iriam impedir qualquer trabalho 
imediato do enviado etíope. Era 0 sobrinho do rei, 
Martim de Portugal, que fora alguns anos embai¬ 
xador em Roma. Porque a maior parte dos reis da 
Europa se achavam ocupados em realizar ambições 
contraditórias, 0 Papa Clemente VII pensou que só 
0 rei de Portugal 0 podia socorrer e ajudar a pagar 0 
resgate que os mercenários amotinados exigiam pa¬ 
ra saírem de Roma, que estavam a saquear e cujos 
habitantes assassinavam. D. Martim veio a Lisboa 
para reunir 0 dinheiro do clero para pagar 0 resgate, 
e depois partiu para a Espanha a instar com Carlos V 
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para que imediatamente tratasse de salvar a hon¬ 
ra do Papa. 

Contudo a honra da Europa foi salva pelaacçao 
de duas mulheres bondosas e inteligentes, com ex¬ 
periência política, que conseguiram a reconciliação 
de Francisco I e Carlos V, chave deste problema de 
paz. As repúblicas da Hélade destruíram a sua pró¬ 
pria civilização com guerras implacáveis, assinala¬ 
das por poemas trágicos e alta filosofia <472). Mas a 
Europa católica do século XVI,com todas as falhas 
dos seus governantes, tinha um dom precioso que 
os gregos não possuíam: um conjunto de princípios 
práticos cristãos, capaz de unificar as nações e, em 
todos os tempos, base potencial de paz. Foi a este 
tesouro moral que recorreram Luísa de Sabóia, mãe 
de Francisco I, e Margarida de Áustria que era tia de 
Carlos V. Reconciliaram os dois desavindos, sim¬ 
plificando assim a acção do Papa, que já se não via 
na necessidade de escolher entre dois filhos ri¬ 
vais (473). 

O Papa fez mais do que reconciliar-se com Car¬ 
los V: esquecendo e perdoando as ofensas recebi¬ 
das, Clemente VII dirigiu-se a Bolonha, onde co¬ 
roou 0 imperador, a 24 de Fevereiro de 1530. Dois 
anos mais tarde, nessa mesma cidade, 0 Papa rece¬ 
bia 0 padre Álvares acompanhado de Zaga-za-Abo, 
na presença do imperador, príncipes da Jgreja e 
rnuitos príncipes católicos. Nesta altura 0 Papa vi¬ 
sitava Bolonha segunda vez com 0 fim de combi¬ 
nar com 0 imperador 0 lugar e a data de um concílio 
geral da Igreja. 

Mas qual a razão por que 0 rei de Portugal adiou 
quase cinco anos oencontro dos dois delegados da 
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Abissínia com 0 Papa? Neste compasso de espera 
(474) os dois delegados tinham sido muito bem tra¬ 
tados em Lisboa. Os etiopes tinham moradia es¬ 
plêndida, vestiam-se como os diplomatas europeus 
e as suas casas eram dirigidas por um gentil-homem 
chamado Francisco Peres. Em carta de 28 de Maio 
de 1532, D. João dá ao Papa a seguinte desculpa: 
Tenho demorado 0 Pe. Álvares porque por muitas 
razões desejo que ele vá com 0 meu querido sobri¬ 
nho e embaixador, D. Martim. Graças a Deus que 
nos deixou ver outro país cristão, tão grande como 
Portugal, unido em obediência à Igreja Católica Ro¬ 
mana (475). É fora de dúvida ter Martim de Portugal 
feito verão rei que no momento Clemente VII se 
achava assoberbado de problemas gravíssimos, cir¬ 
cunstância que lhe não permitiria dar ao assunto a 
atenção que merecia e os portugueses desejavam. 
Sob 0 ponto de vista eclesiástico a questão da Abis¬ 
sínia era muito complicada. 

Para justificar este conselho basta enumerar qua¬ 
tro dos maiores problemas (476) que 0 Papa teve de 
enfrentar nos anos que se seguiram ao saque de 
Roma. Os turcos preparavam uma armada de du¬ 
zentos navios para atacar a Sicília e a costa italiana, 
e um grande exército para invadir a Hungria. Os 
enviados de Henrique VIII, entre os quais estava 
0 pai de Ana Bolena, assediavam 0 Papa para que 
concedesse 0 divorcio de Catarina de Áragão, coi¬ 
sa que 0 pontífice sabia não poder fazer. O impe¬ 
rador instava com 0 Papa para que convocasse 0 
concílio geral, e 0 rei de França opunha-se a isso. 
Os príncipes luteranos da Alemanha tinham cónsti- 
tuido uma forte organização política—a Liga Es- 
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malcáldica — com que o rei da Farnça namoravaj e 
decidiram recusar qualquer auxílio na luta para re¬ 
chaçar 0 turco. É evidente que o problema da Abis¬ 
sínia podia e devia ser adiado, tanto mais que o con¬ 
tacto com os delegados do negus suscitara novas e 
perturbadoras questões que o rei e os bispos ti¬ 
nham necessidade de conhecer a fundo. 

Levantavam-se dúvidas acerca da atitude exacta 
deste povo africano para com a Igreja Cristã da 
Europa. As provas existentes, embora fragmen¬ 
tadas, põem isto a claro: o negus e os prelados mais 
categorizados fizeram um acto definido e expontâ¬ 
neo de submissão à autoridade espiritual do Papa, 
em 1524, em nome da Igreja Abissínia. Este acto 
deve-se ao tacto e compreensão do Padre Alvares, 
que de 1520 a 1526 esteve na Abissínia. 

Descreveu melhor que ninguém até então 0 fi¬ 
zera, 0 ipaís estranho que era a Abissínia; entre li¬ 
nhas percebe-se a amizade real que lhe dedicavam 
todos os que 0 conheceram, incluindo 0 negus. 
Com tanta eloquência e persuasão expôs os direi¬ 
tos dl Igreja de Roma perante nobres e prelados 
etíopes, que eles se dirigiam ao Papa chamando-lhe 
chefe de todos os bispos, a quem é justo que todos 
obedeçamos como mandam os Santos Apósto¬ 
los (' 177 ), Anos e anos ouvira as suas objecções, e res¬ 
pondera a todas as suas perguntas. Celebrou mis¬ 
sa segundo 0 rito romano, e 0 negus assistiu por ele 
próprio 0 ter desejado. Ficou muito impressionado 
com 0 cerimonial, bem como seu conselho e cle¬ 
ro nativos. O êxito obtido deve-se em grande parte 
ao mestre'de cerimónias, 0 físico João Bermudes, 
de cuja futura importância ninguém suspeitava en¬ 
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tão. Mas estas cerimónias foram bem recebidas, 
unicamente porque se baseavam em regras muito 
divulgadas da liturgia etíope, na lei canónica, ena 
Hamainot Abbau (Fé dos Pais), que considera 0 Pa¬ 
pa como sucessor de S. Pedro e chefe da Igreja 
Cristã. 

A carta do negus ao Papa explicava em porme¬ 
nor que havia uma velha tradição de respeito e ami¬ 
zade pelo papado na diminuta classe ilustrada da 
Abissínia. Os peregrinos à Europa, qiíe iam por 
Jerusalém e Veneza, falavam sempre com gratidão 
da recepção paternal que lhes fazia 0 Papa em Ro¬ 
ma. Esta parte é uma referência clara à permanente 
hospitalidade que encontravam no hospício de Sto. 
Estêvão, perto da igreja de S. Pedro em Roma. Le- 
bna Denghel (onome abissínio de David II) usa de 
florido estilo oriental: "Pelo que ouví da boca dos 
peregrinos etíopes. Santo Padre, me veio grande 
alegria ao coração. Na Vossa doce expressão pare¬ 
ce-me ver 0 rosto de um anj 0". . 

A carta continua lembrando ao Papa as antigas 
relações entre Roma e a Abissínia, "NoS arquivos 
de meu bisavô Zara Jacob (478), há um grande livro 
que nos mandou 0 vosso antecessor, 0 Papa Eugê¬ 
nio IV, no qual lemos sobre 0 concílio de Roma, 
onde os representantes do nosso patriarca de Ale¬ 
xandria e 0 próprio imperador dos gregos estive¬ 
ram presentes. Ali se afirmou a unidade da nossa 
Igreja e se corrigiram erros perigosos. Com alegria 
Vos mandaríamos este livro que nos trouxeram os 
no.ssos delegados Teodoro, Pedro, Dídimo e Jorge; 
mas ele é grande demais, tão grande como as Epís¬ 
tolas de S. Paulo. Mas por certo que há registo des- 
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tes acontecimentos nos vossos próprios arqui- ! 

vos ( 479 )”. 

Anos depois, numa das sessões do concílio de 
Trento, 0 cardeal dei Monte, mais tarde hpa Jú- J 

lio III, afirmou que ele próprio examinara a acta do j 

concílio a que se referia o negus, e verificara que os 
representantes de Zara Jacob tinham estado pre¬ 
sentes (480). Uma testemunha ocular da recepção do j 

delegado abissínio ao concílio (9—X — 1441) cha- j 

ma-lhe Senhor da índia (481), porque ao tempo se | 

considerava que a índia começava nos países vizi- i 

nhos do Nilo. Também se sabia em Roma que 0 Pa- j 

pa Alexandre III (1159-81) dera aos abexins uma 

igreja na cidade, e que 0 Papa Nicolau IV (i 288-92) 
e João XXII (1316-34) de Avinhão, mandaram pa- j 

dres para consolidar a união com 0 imperador da j: 

Etiópia. Assim, deviam agradar a Roma, mas não i 

surpreendê-la, as propostas que 0 negus da Âbis- 
sínia fazia. ! 

"Santo Padre, a ti foram dadas as chaves do Rei- | 

no do Céu, etudo 0 que ligares ou separares na Ter- I 

ra será ligado ou separado no Céu, como disse Cris¬ 
to, e S. Mateus escreveu no seu Evangelho. 0 deão ^ 

Filipe baptizou 0 eunuco da Abissínia, entre Jeru- | 

salém e Gaza, e 0 eunuco baptizou a rainha e gran- f 

de parte do seu povo; e nós temos sido fortes na Fé 
até ao dia de hoje. Peço-vos a bênção^ Santo Padre, 
e desejo manter com. a Igreja Romana as mesmas 
relações de que gozam os outros reis e príncipes [ 

cristãos; porque não sou inferior a eles na religião i- 

cristã". Assim rezava a carta do negus. ^ 

Pela narrativa do Padre Álvares í48a) vê-se que 
estas cartas foram escritas por inteira decisão do 
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negus. 0 padre mostrou um dia ao rei David um 
mapa do mundo, indicando-lhe o lugar onde se 
encontravam as diferentes nações. No dia seguinte 
0 negus mandou-o chamar, e informou-o de que 
queria escrever ao Papa, a quem chamava rei de Ro¬ 
ma e bispo dos bispos. Desejava que o padre Álva¬ 
res fosse 0 portador dessa carta. Como os seus pa¬ 
dres não sabiam a maneira de se dirigir ao Papa, pe¬ 
diu ao padre Álvares que os ensinasse. Para assen¬ 
tar no assunto convidou-os a todos para jantar na 
sua tenda. 

Depois da refeição os mais ilustrados clérigos da 
Abissínia trouxeram os seus livros para redigirías 
cartas. 0 rei ficou assombrado por ver o padre Ál¬ 
vares escrever o primeiro rascunho sem recorrer a 
nenhum livro. Ordenou ao capelão-mor que fizes¬ 
se cópias em abexim e ent português para que os 
frades nativos pudessem fazer as adendas e altera¬ 
ções que lhes parecessem convenientes. As refe¬ 
rências à. história da Abissínia, os floreados orien¬ 
tais, e realmente quase todo o conteúdo destas car¬ 
tas, mostram claramente o dedo destes secretários 
reais. Mas o texto final, tal como chegou até nós, 
foi revisto e aprovado pelo rei em pessoa. Não po¬ 
de, pois, haver dúvida de que nessa altura ele tinha 
0 veemente desejo de estabelecer com o papado as 
mesmas relações que mantinham os reis católicos 
da Europa. 

Se na frota seguinte, ade 1528,0 padre Francis¬ 
co Álvares tivesse seguido para a Etiópia como le¬ 
gado papal, acompanhado de uma dúzia de frades 
zelosos como ele, e de muitos artífices, a futura his¬ 
tória da Abissínia teria sido muito diferente. 
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A carta do negus deixa ver 0 profundo interesse 
que ele tinha em dar ao seu povo as vantagens da 
civilização ocidental, que 0 tanto admirava nos por¬ 
tugueses. "Peço-vos encarecidamente que me man¬ 
deis homens versados nas Santas Escrituras" es¬ 
creve ele ao Papa "e também artífices para fazerem 
estátuas de toda a qualidade, ourives, carpinteiros, 
arquite:os, canteiros, artífices de chumbo e cobre, 
de vidro, construtores de órgãos, organistas, toca- 
dorevS de fole e de flauta. A todos compensarei 
bem ". Pede ao Papa que, se não puder mandar-lhe 
da sua própria casa estes artífices e artistas, que 
use da sua influência junto dos outros reis e prín¬ 
cipes da Europa para que lhos forneçam. 

Acaba a carta exprimindo ao Papa Clemente VII 
a esperança de que este em breve possa convencer 
os reis da Europa cristã, de cujas lutas tem ouvido 
falar, a que ponham fim às desavenças, como bons 
irmãos; porque "eles são o teu rebanho etuo 
Grande Pastor". Lembra-lhes 0 perigo comum e 
iminente dos mouros da índia, Pérsia, Arábia e 
Egipto. 

Relatamos agora 0 modo^ como se perdeu esta 
ocasião preciosa. O padre Álvares nenhumas cul- 
pa.s teve, porque não era homem para ficar de bra¬ 
ços cruzados a ver os anos correr. Muitas vezes es¬ 
pertou a memória do rei, com cartas e recados; e 
outras tantas vezes recebeu a mesma resposta: que 
as estradas não eram seguras por via das guerras na 
França e .na Itália. 

Para dar ao padre Álvares com que viver, e em 
grande parte para testemunhar a grande conta em 
que 0 tinha, 0 rei deu-lhe 0 cargo da diocese de Bra¬ 
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ga, para ,onde 0 padre seguiu a 13 de Agosto de 
1529. Travou relações de grande amizade com 0 
arcebispo daquela sé, Diogo de Sousa, homem de 
letras que por duas vezes fora embaixador em Ro¬ 
ma. A inteligente curiosidade do arcebispo levou-o 
a contar-lhe tudo 0 que presenciara na Abissínia. 
A este facto devemos 0 tesouro literário que é a 
"Verdadeira Informaçam" (483) livro de conteúdo 
fascinante e prosaico nome, que 0 arcebispo con¬ 
jurou 0 Padre Álvares a escrever. Quando 0 missio¬ 
nário partiu para a Itália 0 manuscrito estava con- 
cluido (484). 

No princípio de 1533 chegou 0 dia por que 0 Pa¬ 
dre Álvares há tanto tempo almejava. Partiu para 
Roma como enviado acreditado do Preste João, por 
terra, via Málaga na Espanha e Mântua na Itália; e 
nesta cidade soube que 0 Papa partira para Bolonha 
afim de tratar com 0 imperador da pacificação da 
Europa. 

^ No consistório público de 29 de Janeiro 0 Padre 
Álvares prestou homenagem ao Papa em nome de 
Dayid 11 e entregou-lhe um pequeno mas signifi¬ 
cativo presente "com a afeição de um filho extre¬ 
moso" (485). Naquele dia acotovelavam-se em Bolo¬ 
nha todas as celebridades da Europa (4S6). Em res¬ 
posta, 0 Papa deu as boas-vindas ao rei David, que 
assim entrava no grémio dos príncipes cristãos, e 
•piometeu satisfazer os seus pedidos tanto quanto 
0 perinitisse a imensa distância a que ficava a Abis¬ 
sínia (4S7), Na verdade aqui residia 0 fulcro da ques¬ 
tão, a quase impossibilidade de obter informação 
. qorrecta de tão distantes paragens. O Papa prome¬ 
teu responder em pormenor às propostas de D. 
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João III e do negus, por meio de cartas e embaixa¬ 
dores. 

Chegou aos nossos dias uma descrição do triun¬ 
fo do Padre Álvares nesse dia, feita por uma teste¬ 
munha ocular da cerimónia. A sala do consistório 
estava de tal modo apinhada de reis, prelados, prín¬ 
cipes e nobres que foi com dificuldade que dois 
bispos conseguiram guiá-lo até ao fundo da sala, ao 
lugar que lhe pertencia, junto dos cardeais. Aí fez 
0 seu curto e ponderoso discurso oss) em português, 
que foi depois lido em latim por um secretário pa¬ 
pal. Todos os documen.os que foram lidos nesse 
dia tinham sido vertidos do português e do ghez 
para latim pelo celebrado humanista Paolo Giovio. 
A assistência ficou muito impressionada, e alguns 
disseram que a Providência dava à Igreja dez vezes 
na África o que ela perdera em outras partes. 

_ Contudo, 0 Papa Clemente VII tinha diante de 
si dois escassos anos de vida. Tanto ele como D, 
João III tinham o maior empenho em que fosse 
coroado de êxito o trabalho duma vida inteira, ado 
Padre Álvares; mas manifestou-se uma subtil cor¬ 
rente de oposição por parte do embaixador portu¬ 
guês em Roma, Martim de Portugal. Era prelado 
de sangue real, ambicioso até à medula, um dos 
poucos que entrara na carreira eclesiástica pelas 
benesses que ela poderia oferecer. Por ser dotado 
de alto talento político conseguira grande influên¬ 
cia nos meios diplomáticos. Por instâncias suas e 
com 0 apoio um tanto relutante de D. João III, con¬ 
seguira que 0 Papa elevasse a diocese da Madeira a 
arcebispado, conservando o título antigo de Primâs 
da índia. Como os seus sufragâneos Viviam na ín¬ 


dia, Açores, Cabo Verde e S. Tomé, era esta a maior 
diocese do mundo. Poucas semanas após.o con¬ 
sistório de Bolonha, Martim de Portugal foi.no- 
'meado primeiro arcebispo da Madeira í4k ‘ ' 

• ' Mas isto não era senão um degrau para atingir 
a sua real ambição — o chapéu cardinalício. Mas, 
por ele ser filho ilegítimo, o Papa não quis dar Ou¬ 
vidos a quaisquer injunções para que lhe concedes¬ 
se essa honra. D. João III era também da mesma 
opinião, visto eslar descontente com a acção do so¬ 
brinho em Roma nos últimos tempos. Este calcu¬ 
lista expedito gizou novo plano que, segundo jul¬ 
gava, lhe conquistaria as boas graças do Papa. Pro¬ 
pôs-se desempenhar a difícil e laboriosa tarefa de 
legado papal junto do Preste João, como cardeal, 
para se impor aos abexins ( 490 ). 

, Contudo 0 Papa não se deixava enganar com fa¬ 
cilidade. 0 cardeal Pucci informou-o de qué o úni¬ 
co fim de Martim de Portugal era obter o chapéu 
■de cardeal e que logo que o tivesse encontraria mui- 
ío's e plausíveis pretextos para não sair da Europa. 
Embora não tivessePonseguido obter o que dese- 
jpa, e tivesse adiado os zelosos planos do Padre 
Álvares, as suas maquinações contribuíram para 
manter' presente em Roma o problema da Abissí¬ 
nia, pois tratou de pintar com lindas cores o qua- 
dro daquilò que um grupo de obreiros zelosos po¬ 
dia reálizar nas terras do Preste João. 

' Entretanto, 0 Padre Álvares, que feria sido ca- 
paz’dé obrar tão grandes coisas, ficou em segun¬ 
do plano. Nada de decisivo se fez em vida de Cle- 
mentè-VII. 0 seu sucessor, Paulo III, eleito em 
I534, nãò teven princípio grandes esperanças de 
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êxito imediato na Abissínia. Em carta a D. JoaoIII, 
de 13 de Setembro de issSj D- Martim diz ao rei: 
Ainda não falei deste assunto ao Papa, mas sei que 
ele não pÕe esperanças 110 Preste João ooi). O es¬ 
forço de manter viva a chama da esperança ia fa¬ 
zendo estragos na saúde do paciente Padre Álva¬ 
res. 

A tensão nervosa acabrunhava-Oj como vemos 
por uma carta dirigida ao rei a 17 de Março de 1535 
por Henrique de Meneses, embaixador em Roma. 
Diz que era uma dor de alma fazer estar aqui 0 en¬ 
viado do Preste João. Pelo amor de Deus, Senhor, 
deixai-o voltar ao seu trabalho; de outro modo ele 
ir-se-á sem vossa licença (isto é, morrerá). Tinha 
envelhecido, e muitas vezes caía em pranto, dizen¬ 
do não querer morrer ali. A mão caridosa da mor¬ 
te tirou-o do limbo de esquecimento em que se 
achava, no fim de 1536. Sabemos que morreu em 
Roma por uma carta do próprio rei, que fala dele' 
como o meu capelão, homem na verdade virtuo¬ 
so e de confiança". 

Felizmente dóis amigos impediram que se per¬ 
desse 0 seu trabalho literário — 0 impressor Luís 
Rodrigues e 0 arcebispo de Lisboa, Fernão de Me¬ 
neses Coutinho e Vasconcelos. Conheciam os ma¬ 
nuscritos e tinham-nos em tão alta conta que à sua 
custa os publicaram depois da morte do autor. O im¬ 
pressor foi a Paris comprar tipo e placas. O arce¬ 
bispo encarregou-se do trabalho literáro e do cas¬ 
to. Embora tivessem truncado 0 manuscrito («2), 
deram ao mundo um dos livros mais impressionan¬ 
tes, livro que regista história mas que também a 
faz, como veremos. Como trabalho literário é ti¬ 
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do em alta conta pelos eruditos portugueses; como 
livro de viagens tem dado causa a elogios e plágios; 
como panorama da vida abissínia do século XVI, 
é um quadro vivo. 

O conde de Ficalho fez notar que o Padre Alva¬ 
res se retrata inconscientemente nos seus escritos. 
Neles vislumbramos a silhueta dum nobre tipo de 
padre secular em Portugal: homem de inteira fé 
cristã, devoto sem ser rígido, calmo e sensato em 
dar conselhos nas mais difíceis conjunturas, apa¬ 
ziguador nas intrigas e inimizades dos que com 
ele lidavam, bom e leal com espírito alegre de gra¬ 
ça portuguesa ( 493 ). 

. Morreu chorando na desesperança em trazer a 
terra do Preste João para o grémio das nações cris¬ 
tãs. Na verdade o livro que deixou foi a semente 
do ressurgimento cristão que depois se deu na 
Abissínia. Semente que regou com lágrimas, por¬ 
que a lembrança da sua dor não se afastou de D. 
João III e dos- amigos que tinha em Portugal e em 
Roma, até que o trabalho a que dedicara toda a vi¬ 
da, caiu em mãos mais afortunadas do que as dele. 
Zaga-za-Abo, 0 embaixador negro do Preste João 
à corte portuguesa, passou a maior parte deste 
tempo em Lisboa na esperança permanente. de vol¬ 
tar à sua terra com a frota anual, para dar conta da 
missão ao seu rei. D. João III estava em contacto 
permanente com ele. Certa vez que Zaga-za-Abo 
esperava partir na frota de Pedro de Castelo-Bran¬ 
co, 0 rei escreveu a António de Ataíde a 13 de Se¬ 
tembro de 1533: O meu secretário (494) mostrou- 
-me a carta-que Zaga-za-Abo vos mandou. Dizei- 
-Ihe que escreva sempre que quiser, e que entre- 
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gue as cartas a Pedro de Gastelo-Branco. Recebê- 
-las-eis de suas mãos e entregar-mas-eis, Descon¬ 
tando os poucos meses em que se ausentou para 
ir com 0 Padre Álvares a Bolonha (495) onde foi 
apresentado ao Papa, viveu em Portugal onze anos, 
vindo a falecer pelos fins de 1538. O último rela¬ 
tório que mandou ao negus foi confiado às mãos 
de um frade abissínio que partiu com a frota de 
Pedro da Silva da Gama em 1537. 

Mas as respostas do rei às suas petições depen¬ 
diam grandemente das decisões tomadas em Ro¬ 
ma. Zaga-za-Abo e a sua comitiva devem ter-se 
sentido bem 110 seio duma nação amiga e civiliza¬ 
da como Portugal; mas naturalmente receava que 
0 negus 0 considerasse desleixado no cumprimen¬ 
to das suas obrigações, se ele lhe não mostrasse 0 
fruto do trabalho de que fora incumbido. Já em 
1533 escrevia ele ao negus suplicando que lhe 
guardasse 0 lugar de governador de Bugna ( 49 ®), car¬ 
go que desempenhava antes de vir a Portugal. 

Por feliz acaso conheceu 0 historiador Damião 
de Góis em 1533, com quem manteve grande 
amizade (497). Damião de Góis ao cabo de dez anos 
de viagens estava em Antuérpia, de onde 0 rei 0 
chamou a Portugal. Aos vinte e um anos fora no¬ 
meado escrivão da feitoria de Antuérpia. Em mis¬ 
sões diplomáticas, e por curiosidade intelectual, 
viajara por diferentes países, e conhecia Vilma, 
Danzigue, Posen, Bruxelas, Lovaina e Londres. 
Conheceu Erasmo em Friburgo, e Lutero e Me- 
lanchton em Vitembergue. D. João III chamou-o 
a Portugal para lhe dar 0 lucrativo cargo de tesou¬ 
reiro da Casa da índia. 
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O historiador regressou com certa relutância, 
porque 0 estudo interessava-lhe muito mais do que 
0 dinheiro e as honras políticas. Servindo Portu¬ 
gal no estrangeiro aproveitava os interesses intelec¬ 
tuais da sua terra natal e dos países estranhos que 
percorria. Devido em grande parte aos descobri¬ 
mentos portugueses crescia na Europa de então um 
fermento de pensamento político novo que fascina¬ 
va Damião de Góis. É fácil compreender a satisfação 
que lhe causava a companhia do esquisito estran¬ 
geiro da terra do Preste João, em que achou uma 
mina de informação sobre um mundo desconhe¬ 
cido. 

A esse tempo já 0 historiador tinha escrito a car¬ 
ta em latim, dirigida ao arcebispo católico de Upsa- 
la, em que traçava um esboço do panorama reli¬ 
gioso na Abissínia. Com a colaboração de Zaga-za- 
-Abo escreveu depois uma obra mais pormenori¬ 
zada sobre 0 mesmo assunto, que intitulou Fides, 
Religio Moresque Aethiopum. Hoje verifica-se à pri¬ 
meira vista que esta obra é em demasia favorável 
tanto à cultura da Abissínia como à qualidade da 
sua fé cristã. Contudo, isto não desmerece da ho¬ 
nestidade intelectual de Damião de Góis ou do seu 
informador. 

O humanista português ficou verdadeiramente 
impressionado com os conhecimentos e com a elo¬ 
quência do etíope, e com a dignidade que mostra¬ 
va no desempenho do seu cargo de bispo (498). Mas, 
tendo estado tantos anos ausente de Portugal, Da¬ 
mião de Góis não se apercebeu de que grande par¬ 
te do que admirava no seu amigo negro, à exce- 
pção dos conhecimentos de árabe e ghez, provi- 
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nha de o estrangeiro estar já embebido de cultura 
portuguesa ao cabo de seis anos de residência em 
Portugal. Por outro lado Zaga-za-Abo fazia todos j 
os possíveis por agradar aos hospitaleiros portu¬ 
gueses que 0 tratavam como seu igual. Ê natural ' 

que apresentasse sob o aspecto mais favorável as ; 

características do seu país, e visse nas velhas cren- i 

ças nativas as verdades mais desenvolvidas do cris- j 

tianismo, coisa que em verdade ele aprendera na \ 

terra de fé que é Portugal. Não havia teólogos na | 

terra do Preste Joâo que pudessem definir preci“ • 

samente os pontos de fé da sua Igreja; os poucos e 
inábeis escritores produziram as magras crónicas 
que chegaram até nós. 

Contudo, Portugal era uma terra onde as velhas . | 
ciências (e algumas das novas) floresciam, especial- | 

mente a respeitável ciência da Teologia. Quando, 
portanto, a pedido do rei de Portugal, teólogos aba¬ 
lizados como 0 Dr. Margalho, examinaram os pon- , 

tos de vista de Zaga-za-Abo, expostos por Damiao i 

de Góis, ficaram atónitos com a rudeza em matéria | 

de fé cristã, revelada até mesmo por esta expo- : 

sição favorável. ■■ 

Esta cuidadosa averiguação teve como resultado I 

mudar a posição do enviado abexim. O livro de Da- | 

niiào de Góis foi banido pelo Tribunal da Inquisi- ‘ 
çâo depois da morte de Zaga-za-Abo, porque con- ^ ; 

tinha afirmações susceptíveis de perturbar a leal- j 

dade à Igreja por parte do homem médio e do Es- 1 

tado. Esta censura era branda, comparada à supres- | 

são em grande de livros, jornais e emissões de rádio f 

que fazem todos os grandes estados do século XX, j 

por meio da censura de ideologias. (4w) que consi- Í 
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deram perigosas para a lealdade dos seus cidadãos. 
Na realidade, a brandura do cardeal D. Henrique, 
inquisidor-geral, não seria tolerada por nenhum 
estado moderno. Embora ocupasse aquela posi¬ 
ção, escreveu a Damião de Góis uma carta amisto¬ 
sa a dizer-lhe que, se bem que o livro tivesse sido 
condenado, isso não queria significar uma censura 
pessoal do seu autor, e que o autor confiara por 
demais na boa-fé do enviado do Preste João, o qual 
era um mau homem e muito imoral. Censurou só 

a segunda parte do livro (soo). 

Embora Zaga-za-Abo já tivesse falecido nessa al¬ 
tura, a carta do cardeal indica que as autoridades 
tinham a pouco e pouco concebido opinião menos 
favorável do carácter do abexim. Isso explica a fa¬ 
cilidade com que permitiram que ele fosse preso e 
encarcerado por outro enviado do Preste João que 
em 1537 apareceu repentinamente em Lisboa. 
Chamava-se João Bermudes, e intitulava-se patriar¬ 
ca da Abissínia e enviado especial de David 11 . 

Por ordem do seu senhor, João Bermudes pren¬ 
deu Zaga-za-Abo por descurar o cumprimento da 
sua missão. Mas, a pedido de D. João III, como 
acto de graça, foi em breve posto em liberdade, 
porque o rei não partilhava da desfavorável opinião 
que seu irmão, o cardeal D. Henrique tinha do 
carácter de Zaga-za-Abo. 

O misterioso recém-vindo chegara de Roma, 
mas 0 seu aparecimento em Lisboa significava que 
ele tinha feito 0 périplo da África. Bermudes en¬ 
trara na^ Abissínia como físico com a expedição do 
Padre Álvares em 1520(501), e agora regressava a 
Lisboa intitulando-se patriarca e embaixador. Gib- 
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bon (503) apressadamente escurece-lhe a memória 
escrevendo' que "é suspeito de ter enganado a Abis- 
síniaj Roma e Portugal”. Mas uma pesquisa mais 
cuidadosa dos documentos não justifica a suspeita 
do historiador do Império Romano. 

João Bermudes não era um impostor (503). Tendo 
passado seis anos na Abissínia, ao tempo em que a 
embaixada de Rodrigo de Lima saiu do país em 
1562, tinha-se interessado tanto por este povo que 
decidiu ficar lá, e com ele 0 artista português Lá¬ 
zaro de Andrade. Como médico, João Bermudes 
tinha ganho a confiança das classes elevadas. Ono- 
me de mestre João, como lhe chamava 0 padre Al¬ 
vares, era conhecido de toda a gente naquela terra 
onde não havia ninguém que tivesse noções da ar¬ 
te de curar. 

Na altura em que 0 padre Álvares regressou a 
Lisboa e em que Roma era bárbaramente saquea¬ 
da, a Abissínia enfrentava também uma crise peri¬ 
gosa. As vizinhas tribos somalis, sob 0 comando de 
um chefe de Harrar a quem os abexins chamavam 
Granhe, ou 0 Canhoto, organizaram uma série de 
ataques em massa à Abissínia, numa longa frente 
que se estendia desde as margens do rio. Uébi até 
Maçuâ, no litoral. O chefe muçulmano dos atacan¬ 
tes, Amede-ibn-Ibraim-al-Gazi, casara com uma 
filha de Mafuz, a quem 0 rei David derrotara e 
matara em batalha no princípio do seu reinado. Os 
turcos vitoriosos do Egipto e da Arábia vieram em 
auxílio de Amede com homens e artilharia. A cró¬ 
nica etiópica destes tempos é um rosário de desas¬ 
tres (504). Entre os heróis caídos nesta campanha 
distinpe-se Pero da Covilhã, que chegara em 1488 
e se tinha tornado grande proprietário de terras. 
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Estes ataques, muçulmanos continuaram oito 
anos, e cada ano 0 negus esperava que lhe chega¬ 
riam reforços do seu aliado, 0 rei de Portugal, em 
resposta às cartas que mandara pelos seus envia¬ 
dos. Em 1535, quando 0 patriarca nativo. Mar¬ 
cos, estava às portas da morte, 0 rei David resol¬ 
veu fazer outra tentativa para obter auxílio ime- 
dialü da Europa. Ordenou ao patriarca moribun¬ 
do que sagrasse Bermudes como seu sucessor, pa¬ 
ra que ficasse acreditado junto do Papa, e pudes¬ 
se depois fazer um apelo desesperado ao rei de 
Portugal. A dignMade que lhe foi conferida per- 
mitir-lhe-ia apresentar-se com autoridade que ne¬ 
nhum enviado anterior possuía. Em 1514 0 
Leão X tinha confirmado Marcos como legado pa¬ 
pal na Abissínia, e tinha-lhe dado jurisdição para 
fazer tudo 0 que fosse necessário para 0 bem das 
ovelhas que lhe estavam confiadas (505). O acto de 
sagrar 0 sucessor devia entrar dentro desse vasto 
mandato, 

Houve quem chamasse ignorante e ambicioso a 
João Bermudes, mas nenhum dos epítetos lhe as¬ 
senta (S06). Por certo que não era teólogo abalizado 
nem tinha feito qualquer estudo especial das com¬ 
plicações e subtilezas da lei canónica. Mas este 
facto é uma falha que têm a maior parte dos his¬ 
toriadores modernos deste período. Contudo ti¬ 
nha tal conhecimento da liturgia da Igreja que foi 
uma das seis pessoas escolhidas pelo padre Álva¬ 
res para tomar parte na impressionante missa ce¬ 
lebrada perante 0 negus, segundo 0 rito latino, 
Mesmo que não tivesse deixado nada senão 0 livro 
que escreveu não seria possível apodá-lo de igno- 






rantc. É evidente que a sua ambição suprema era 
contribuir para o bem dos abexins, tanto tempo- 
ral como espiritual. 

Homem de coragem e carácter, fez todo o pos¬ 
sível por os ajudar a recuperar a liberdade e sacu¬ 
dir 0 jugo dos bárbaros semi-bantos da Somalilân- 
dia e dos turcos seus aliados. Mas também dese¬ 
jou trazê-los para dentro da órbita da civilização 
crista, a melhor que ele conhecia. Gom longa ex¬ 
periência adquirida in loco, sabia que a separação 
da igreja de Alexandria e a filiação na de Roma se¬ 
ria uni grande passo na conquista de uma cultura 
mais alta. Mas de momento a questão mais urgen¬ 
te era o auxílio material da Europa. 

Com isto em vista saiu da Abissínia em 1535 (sor), 
justamente antes da morte do velho patriarca. Fiz 
a viagem por terra—escreve ele—vindo pelo Cai¬ 
ro e Jerusalém e fui aprisionado pelos turcos e mui¬ 
to mal tratado. Mas com a ajuda de Deus cheguei 
a Roma no tempo do Santo Padre Paulo III. Acres¬ 
centa que a sua nomeação como patriarca foi ratifi¬ 
cada pelo papa em Roma e reconhecida em Lisboa 
p2Ío rei. 

Esta confirmação pelo papa tem sido discutida, 
mas não resta dúvida de que João Bermudes acre¬ 
ditava honestamente que ela lhe fora concedida e, 
segundo os factos, havia motivo para assim julgar. 
Nada sei dele—escrevia 0 rei dez anos depois—se¬ 
não queé um simples padre. Mas nessa altura as 
dúvidas de D. João UI baseavam-se em questões 
técnicas, levan adis muito mais tarde pelos adver¬ 
sários políticos de João Bermudes. Neste momen¬ 
to D. João III não duvidou da sua qualidade de 
patriarca, como veremos. 
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João Bermudes chegou a Roma no princípio de 
1537 como 0 prova uma carta do imperador Car¬ 
los V (50S). Dirigiu-se ao asilo abissínio de Santo 
Estêvão, onde nesse momento estavam doze pere¬ 
grinos (509). Entre eles encontrava-se 0 famoso Tes- 
fa Sion, refugiado da província de Adel, uma das 
primeiras regiões da Abissínia atacadas e devasta¬ 
das pelos somalis. "Em nenhuma parte achei des¬ 
canso para 0 corpo ou para 0 espírito senão em 
Roma" — escreveu Tesfa Sion no epílogo da pri¬ 
meira tradução amárica das Epistolas de São Pau¬ 
lo, que publicou em Roma (510). Também foi ele 
que verteu para italiano as cartas do rei da Abis¬ 
sínia que Bermudes trazia. Os dois abexins que 
tinham vindo na comitiva morreram na viagem. 

Se nesse momento 0 padre Álvares ainda esti¬ 
vesse vivo, não há dúvida que teria sido chama¬ 
do, ou para apresentar 0 seu velho amigo mestre 
João ao papa, ou para dizer que ele se arrogava tí¬ 
tulos que lhe não pertenciam. Bermudes obteve 
uma audiência de Paulo III por influência de um 
dos chefes da Reforma Católica, 0 cardeal Caraffa, 
ao tempo chefe da ordem dos Teatinos, , estabe¬ 
lecida pouco tempo antes, e cujo finí era exor¬ 
tar 0 clero a uma piedade mais fervorosa. En’.re 
os familiares deste cardeal havia um padre que se 
interessou vivamente pela literatura e língua abe¬ 
xins, e apresentou Bermudes ao influente Caraffa, 
que mais tarde veio a ser 0 papa Paulo IV. 

0 papa Paulo III recebeu Bermudes cóm a 
maior cordealidade. Mas há muita confusão entre 
os contemporâneos sobre a natureza dos pedidos 
que Bermudes fez ao papa, porque a maior parte 
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deles 0 nao diz com precisão. O padre jesuíía Sal- 
meron relata-nos porém uma conversa com o car¬ 
deal de Santa Cruz (nome por que o cardeal Ca- 
raffa era vulgarmente conhecido, e que era o no¬ 
me da sua igreja titular (sn)). Em resumo, Bermu- 
des teria simplesmente pedido ao papa que o con¬ 
firmasse na dignidade de patriarca que lhe fora 
conferida na Abissínia. Só depois de ele ter saído 
de Roma e que se levantaram dúvidas, quando o 
provincial dos franciscanos regressou de Jerusa¬ 
lém e preguntou se ele era de facto patriarca. 

Para desfazer a.dúvida, o papa nomeou uma co¬ 
missão de cardeais, que admitiu que Bermudes 
fora devidamente consagrado e que o patriarca 
Marcos o tinlia escolhido para seu sucessor. A 
principal dificuldade residia na sua competência 
para o cargo. A comissão recomendou que se 
mandasse à Abissínia um bispo que fizesse uma 
investigação completa inloco; se se verificasse que 
0 porte e os processos de João Bermudes estavam 
à altura, e que os outros factos eram como diziam 
as suas cartas— seria discreta e formalmente com 
firmado na dignidade de patriarca. 

Foi então que os dignatários romanos descobri¬ 
ram com grande surpresa que Bermudes partira 
para Lisboa sem esperar a decisão final. Porque 
fez ele isto? Desconhecedor, como era, de forma¬ 
lidades das chancelarias, é indubitável que julga¬ 
va tei recebido a confirmação que viera buscar, 
wão resta dúvida de que recebeu determinadas 
cartas C5ia);^e também que aqueles a quem as mos¬ 
trou em Lisboa as consideraram suficientes. Estas 
car as perderam-se anos depois no desbaratamen- 
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to do exército de Cristóvão da Gama. Tendo rece¬ 
bido a bênção do papa, tratou da parte mais difí¬ 
cil da tarefa — a de enviado especial à corte de 
Portugal. 

Tudo isto é confirmado pela maneira como 
Bermudes foi recebido em Lisboa em fins de 1537. 
Quando chegou soube que 0 núncio papal. Mon¬ 
senhor Capo di Ferro, chegara a Lisboa meses an¬ 
tes tói3). O rei estava a viver no palácio do duque 
de Bragança. Foi aí que recebeu Bermudes, colo¬ 
cando-o ao lado do núncio e dando-lhe precedên¬ 
cia sobre D. Martim de Portugal, que era apenas 
arcebispo, dignidade imediatamente inferior à de 
patriarca. 

A maior parte dos cronistas portugueses afirma 
que ele partiu para 0 Oriente como patriarca, e 
como tal agiu na índia com 0 assentimento de to¬ 
dos os funcionários, seculares e eclesiásticos (jm). 
Em 1557 0 bispo Oviedo fala ao jovem negus da 
maneira como Bermudes exerceu 0 patriarcado 
com a aprovação de seu pai. O próprio Miguel de 
Castanhoso, apesar de ressentido — e com razão 
—com Bermudes por este 0 ter preterido na nomea¬ 
ção de capitão a favor do mulato Aires Dias — re¬ 
fere-se sempre a João Bermudes com todo 0 res¬ 
peito, dando-lhe 0 título de patriarca. Diogo de 
Couto informa-nos de que quando Bermudes em 
1540 desembarcou com Estêvão da Gama em Ma- 
çuá, 0 barnagais ajoelhou para lhe pedir a bênção 
de patriarca e núncio papal. Sob 0 ponto de vista 
técnico, como afirma 0 padre Salmeron, pode 
chamar-se-lhe intruso, visto que se hão observa¬ 
ram todas as regras canónicas. Mas não era um 
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impostor. Pode até afirmar-se que era legalmente 
patriarca, pois possuía aquilo a que os cânones 
chamam "títulus coloratus cum errore commum", 
para reduzir ao mínimo a sua pretensão. 

Mas 0 seu êxito em conseguir reforços para de¬ 
fesa da Abissínia, razão básica da sua missão de 
enviado especial, ~ não admite dúvidas. Tudo se 
preparou para que ele partisse para a índia com 
um forte contingente na armada de Garcia de No¬ 
ronha, que devia partir a 6 de Abril de 1538^ e des¬ 
te modo obteve em escassos meses aquilo que Za- 
ga-za-Abo não conseguira em onze anos. D. João 
III forneceu os fundos necessários para equipar e 
armar 450 arcabuzeiros com seus oficiais. No úl¬ 
timo momento Bermudes caíu doente e nao pôde 
acompanhá-los. Esta doença atribuíu-a ele, com 
razão ou sem ela, a um envenenamento ordenado 
por Zaga-za-Abo. Mas os heróis que se tinham alis¬ 
tado para libertar a Abissínia partiram sem ele. Me¬ 
nos egoístas e vitoriosos que os heróis das Termó- 
pilas, foram defender a liberdade e a fé de um país 
estranho, a mais de dez mil milhas das plagas na¬ 
tais, já que na empresa estava empenhada a pala¬ 
vra de Portugal. 

João Bermudes seguiu no ano seguinte (1539) 
com a frota de Pedro Lopes de Sousa. Ele próprio 
afirma que em Goa as autoridades lhe' prestaram 
todas as honras devidas Consta que 0 bispo de 
Goa com seus cónegos veio esperá-lo em procis¬ 
são, com as cruzes ao alto; e assim 0 levaram da 
praia até à sé, numa cadeira que para isso houve 
por bem dar-lhe 0 "rei, vosso avô" (este escrito é 
dirigido a D. Sebastião) ficando-lhe a um lado 0 


vizo-rei D. Garcia e do outro 0 capitão de Goa de 
nome João de Sá. Ao reconhecerem-no como pa¬ 
triarca prestaram as honras a que tinha jus a sua 
dignidade. 

Bermudes estava um pouco atordoado corn a 
grandeza da dignidade conferida. Em virtude dis¬ 
so tem sido considerado por alguns escritores co¬ 
mo pessoa vã e pouco digna de crédito. Mas como 
se portaria qualquer dos nossos modernos ídolos 
políticos se se achasse de repente num lugar da¬ 
queles ? Depois de se ler a narrativa de Bermudes 
fica-se com a impressão de que ele foi homem co¬ 
rajoso e leal, capaz de arriscar tudo, até as peque¬ 
nas vaidades próprias, para responder ao apelo 
do povo desgraçado e pobre, que nada podia fazer 
sein auxílio estranho. 

Â. chegada a Goa, a 10 de Setembro de 15393 
após curta permanência em Moçambique, encon¬ 
trou a índia fremente na alegria da vitória A 
cidade estava cheia de embaixadores dos rajás, 
indianos, que pediam a paz humildemente. A en¬ 
trada do navio no porto viu chegar a delegação do 
samorim de Calecute, 0 maior rajá daquela costa. 

Dias depois Bermudes teve ocasião de assistir 
à audiência que 0 vizo-rei dava a estes delegados. 
Com os seus oitenta anos, Garcia de Noronha sobre¬ 
pujava em estatura todos os fidalgos; caía-lhe no 
peito a barba branca de neve, e recebia os indianos 
com a cortesia de um amigo que se reconciliou, 
mas com aparato imponente. O samorim obrigava- 
-se a não fazer guerra a nenhum povo amigo de 
Portugal; e se tivesse desavença com algum, disso 
faria sabedor 0 vizo-rei e ambos combinariam e ar- 
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rumariam tudo a boa paz. Foi esta a cláusula basi¬ 
lar de uma paz generosa e duradoura. A súbita 
morte de Garcia de Noronha em 3 de Abril se¬ 
guinte fez que a missão de Bermudes se resolvesse 
satisfatoriamente. 

O falecido vizo-rei nâo era contrário à expedição 
à Abissínia, mas até aí iradá fizera, por estar ocu¬ 
pado com assuntos da índia. Quando se abriram 
as cartas de sucessão viu-se que 0 rei indicava pa¬ 
ra substituto de Garcia de Noronha 0 nome de Es¬ 
têvão da Gama, filho do Almirante do Mar das 
índias. Jovem e aventuroso, decidiu imediatamen¬ 
te entrar em acção, justificado numa ordem escri¬ 
ta do rei, que encontrara entre os papéis de Garcia 
de Noronha, e que continha instruções para perse¬ 
guir e destruir a esquadra turca que fugira de Diu 
para 0 Mar Roxo. Em Setembro chegaram cartas 
que confirmavam esta ordem. 

Entretanto João Bermudes tinha recebido uma 
carta de Lebna Denghel (0 rei David II) instando- 
-0 para que mandasse 0 maior número possível de 
homens, além dos trezentos já prometidos, pois a 
posição era extremameníe crítica na Abissínia (.«7). 
Pouco depois de mandar esta carta, Lebna Denghel 

morreu, sucedendo-lhe. seu filho Cláudio. Pe¬ 
lo próprio Bermudes sabemos que as despesas 
de viagem lhe eram abonadas particularmente do 
bolso de Estêvão da Gama que as não queria debi¬ 
tar ao tesouro da índia. 

Por fimj no dia de ano novo de 1541 a armada 
saiu de Goa levando a bordo das suas setenta e duas 
naus dois mil dos melhores guerreiros da índia. 
Chegaram aos portos de Arquico e Maçuá a 18 de 
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Fevereiro, tendo perdido só um navio (sis). Logo à 
chegada souberam que 0 sultão de Suaquém se ti¬ 
nha bandeado com os turcos, 0 que constituía 
1 ameaça para 0 seu suserano Cláudio, por lhe cortar 

as linhas de comunicação comos portugueses. Cris¬ 
tóvão da Gama partiu imediatamente para Sua¬ 
quém, com doze navios de bom andamento, mas 
0 sultão fugiu e avisou os turcos de que tinham na 
peúgada os portugueses. 

Quando 0 governador se decidiu a atacar Sua¬ 
quém, Tor e Suez, deixou ficar em Arquico e Ma¬ 
çuá seu tio Manuel da Gama no comando dos na¬ 
vios maiores, e seiscentos homens, bem como 0 
patriarca. Mas nos quatro meses que 0 governa¬ 
dor gastou a limpar 0 Mar Roxo de sul a norte, 
multiplicavam-se as perturbações nas forças deixa¬ 
das ao comando de seu tio. 

A primeira má notícia foi a da morte do rei Da¬ 
vid II. A pena que senti ao saber estas novas foi 
tão grande que quase pedi para mim a morte tam¬ 
bém, escreve Bermudes. Não só chorava 0 desapa¬ 
recimento de um amigo, mas temia que a perda do 
chefe experiente neste momento crítico desmora¬ 
lizasse os depauperados abexins. Mas pouco de¬ 
pois chegaram dois frades abexins, peregrinos a 
caminho de Jerusalém, com 0 reconfortante reca¬ 
do de que a rainha mãe e 0 herdeiro do trono con¬ 
tinuavam nas montanhas a defender-se dos muçul¬ 
manos. Conta Bermudes que, para lhes dar ânimo, 
lhes mandou um homem de Coimbra, chamado 
Aires Dias, com recado de que em breve iria em 
seu auxílio e que os reforços estavam perto. A cor 
escura deste mulato, e 0 conhecimento que tinha 
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das línguas locais, faziam dele a pessoa mais indi¬ 
cada para desempenhar esta incumbência. Efa ho¬ 
mem de muito expediente, e por haver sido edu¬ 
cado em Portugal tinha todas as características do 
europeu culto. Esta curiosa personagem tinha en¬ 
trado na Abissínia com Rodrigo de Lima como de¬ 
pendente de João Escolar, e na Abissínia era co¬ 
nhecido pelo nome de Marcos. 

Enquanto aguardava em Maçuà o regresso de 
Estêvão da Gama, o patriarca, querendo reforçar a 
coluna de socorro que se estava preparando, come¬ 
çou a recrutar voluntários no acampamento. Mas 
nisto manifestou mais zelo do que discrição. Com 
tão lindas cores pintou as riquezas e as perspecti¬ 
vas do reino do Preste João que os homens, força- 
damente ociosos e mal alimentados, queriam par¬ 
tir imediatamente à conquista deste Eldorado. Co¬ 
meçaram a procurar guias com a intenção de de¬ 
sertar. Manuel da Gama tentou contrabalançar o 
efeito desta campanha recrutadora fornecendo aos 
soldados e marinheiros melhores rações. Apesar 
de todos estes esforços descobriu um dia que uma 
centena deles preparava uma expedição ao interior. 
Não os deteve a severidade com que castigou cin¬ 
co apanhados no acto de desertar, mandando-os 
enforcar. Via-se pois obrigado a ir mais longe pa¬ 
ra manter a disciplina no seu acampamento. Orde¬ 
nou que todos regressassem aos navios, ancorados 
fora dos portos, pensando que impediria os amo¬ 
tinados de realizar o que planeavam. Mas nem isto 
conseguiu acalmar o desassossego nem impedir 
que alguns se metessem pelo interior em peque¬ 
nos grupos (.w). 
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Enquanto se desenrolavam estes acontecimen¬ 
tos regressou Aires Dias com cartas do jovem ne- 
gus, em que este clamava por auxílio imediato 
mais veementemente que nunca. O emissário trou¬ 
xe também notícias que deviam ter restituido o 
juízo aos amotinados. Em todas as estradas prin¬ 
cipais encontrara árabes ávidos de pilhagem, e ti¬ 
nha motivos para crer que todos os desertores 
portugueses lhes tinham caído nas garras e tinham 
sido por eles assassinados. Mas muitos dos solda¬ 
dos estavam de tal modo assanhados que não o 
quiseram acreditar. O comandante não podia ago¬ 
ra fazer mais do que exortá-los a ser pacientes até 
ao regresso do governador. 

Muitos'pensaram que Manuel da Gama come¬ 
tera erro irreparável na crueza manifestada no 
princípio dos motins. Os cinco homens que conde¬ 
nou à morte, momentos antes da execução, conju¬ 
raram-no a que se lembrasse de que também ele 
teria de comparecer um dia ao juízo de Deus. Esta 
cena trágica causou funda impressão no espírito 
dos homens, reforçada e agravada depois porque 
a tensão extrema em que vivia, junta às terríveis 
condições de vida desta árida terra tropical, fize¬ 
ram grande dano à saúde do corpo e do espírito do 
velho comandante. Em menos de um mês perdeu 
a razão e morreu. Até o governador seu sobrinho 
ao regressar se viu obrigado a censurá-lo publica¬ 
mente. Os oficiais tentaram depois fazer esque¬ 
cer estes funestos acontecimentos dando aos ho¬ 
mens diversões grátis e contemporizando o mais 
possível (sío). 

Para crédito de João Bermudes deve dizer-se 
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que foi ele o único a referir alguns dos benefí¬ 
cios que a Manuel da Gama se ficaram devendo. 
Decidiam sempre Juntos a melhor maneira de tra¬ 
tar com os governantes muçulmanos, que lhes 
barravam o caminho para o quartel-general dos res¬ 
tos do exercito abissínio, acampados no interior 
. do país. Ao patriarca se deve o registo de uma 
vitória do infeliz comandante, que derrotou e ma¬ 
tou 0 chefe da região muçulmana de Zeila. Deste 
modo conseguiu entregar ao governador abexim, 
Tigre Macuanen, parte da província que lhe fora 
tomada. Esta maneira de ser era típica de Bermu- 
des, que, sempre que podia, evitava imiscuir-se 
nas contendas dos capitães portugueses. 

Também estava sempre pronto a colaborar com 
quem quer que fosse que o ajudasse a conseguir 
o^fim a que dedicou a vida — a libertação da Abis¬ 
sínia. Ainda não chegara a ocasião, dé Bermudes 
provar a rigidez deste ideal. Estêvão da Gama re¬ 
gressou a Maçua a 22 de Maio de 1541 (521). Co¬ 
meçou imediatamente a organizar a grande colu¬ 
na de reforço pela qual João Bermudes se batia 
há tanto tempo. Os feitos desta força são de tal 
grandeza que merecem capítulo especial. 


CAPITULO XII 

A EPOPEIA DOS QUATROCENTOS 

O governador-geral, Estêvão da Gama, convo¬ 
cou 0 conselho de capitães e fidalgos, segundo 
0 costume dos portugueses em todos os momentos 
críticos. Aprensentou ao conselho uma carta da 
rainha viúva da Abissínia, Ite Sabia Uangel, nome 
que os portugueses traduziam para Isabel do Evan¬ 
gelho (522) ,. Ao ter conhecimento de que Estêvão da 
Gama se encontrava naquelas paragens, manda¬ 
ra-lhe ao, encontro 0 viee-rei, de nome Barugaxe, 
a implorar auxílio "pela cruz em que padeceu 
Nosso Senhor, e para que não perecesse 0 que 
•restava de um povo cristão". 

A resposta do conselho foi imediata: Não po¬ 
demos abandonar no perigo este país cristão, e 
devemos mostrar-lhe 0 cuidado que nos dá 0 bem 
da nossa religião, Foi esta a sentença unânime dos 
gentis-homens reunidos na nau-capitânia. As tri¬ 
pulações aquietaram-se logo que a decisão se tor¬ 
nou pública e houve regozijo geral. Bermudes 
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alegrou-se como todos os outros, mas no fundo 
do coração sentiu-se inquieto ao saber que o con¬ 
tingente destinado a bater-se com os árabes e tur¬ 
cos que assediavam o negus ia ser comandado pelo 
quarto filho de Vasco da Gama, Cristóvão, que 
contava 24 anos. Era destemido e competente; 
mas teria 0 prestígio necessário para manter a 
cooperação de tantos e tão experimentados capi¬ 
tães que lhe iam ficar subordinados? Para aquilo 
que lhe parecia 0 bem comum, Bermudes decidiu- 
-se a intervir no assunto. 

Querendo evitar qualquer possibilidade de 
fracasso, invocou 0 direito, que lhe fora concedido 
por D. João III, de escolher 0 comandante da ex¬ 
pedição, e afirmou que já tinha prometido 0 co¬ 
mando a Pedro Borges Anriques. O governador 
respondeu que esta expedição, tão poderosamen¬ 
te equipada, não era a que 0 rei tinha em vista, e 
que no momento presente só por cortesia consul¬ 
tava Bermudes. Quando este se recusou a concor¬ 
dar com 0 primeiro pedido do governador, Estê¬ 
vão da Gama mandou seu irmão Cristóvão fazer 
0 mesmo pedido em seu próprio nome; e a terceira 
vez veio 0 governador em pessoa. 

^ Então 0 governador impôs a sua autoridade, 
visto que 0 conselho apoiava a sua decisão por gra¬ 
ves razões políticas. O seu projecto era uma quase 
esperança gorada, porque quase todos os súbditos 
do próprio Preste João eram traidores. A única 
probabilidade de êxito que tinham era pôr no co¬ 
mando dos soldados veteranos um homem audaz, 
em vez de levar à matança os soldados sem expe¬ 
riência que Bermudes tinha recrutado em Portu¬ 
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gal. Se esta terra cristã perecer, sentir-me-ei cuE 
pado da sua perda—disse Estêvão da Gama. Por 
fim convenceu Bermudes de que nem 0 rei nem 
Pedro Anriques imporiam uma nomeação feita 
em circunstâncias tão diferentes. Assim, a 9 de 
Julho de 1541 sairam de Arquico 450 homens 
comandados por Cristóvão da Gama, levando à 
frente a bandeira da Ordem de Cristo. Cada um dos 
cinco capitães comandava cinquenta homens, 
Cristóvão da Gama tinha cento e cinquenta sob 
a sua bandeira, e os outros cinquenta eram fidalgos 
voluntários, como 0 cronista, Miguel de Castanho- 
so, que levava os seus próprios impedidos. Ber¬ 
mudes ia em companhia do barnagais, que forne¬ 
ceu os camelos e bois de carga. Tinham oito gran¬ 
des peças de artilharia de campanha e cerca de cem 
peças pequenas e muitas munições. Antes de mar¬ 
charem, 0 governador-geral pediu ao patriarca 
que os abençoasse, 0 que ele fez com toda a sole¬ 
nidade. 

Era na estação chuvosa 0 dia em que eles parti¬ 
ram à tardinha. O calor nesta terra tropical, coberta 
de matagais e arvoredos, era tão intenso que só po¬ 
diam marchar de noite, descansando de dia nos vala¬ 
dos frescos. Em breve Cristóvão da Gama mostrou 
as suas qualidades de bravo comandante. Pelo 
exemplo próprio dobrava a energia dos homens— 
escreve Miguel de Castanhoso no seu diário. Sa¬ 
bendo que à frente da coluna se encontrava uma 
passagem perigosa em certo desfiladeiro das mon¬ 
tanhas, mandou adiante os capitães João da Fonse¬ 
ca e Miguel da Cunha com seus soldados para que 
0 tomassem e guardassem enquanto 0 grosso da 
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coluna passava por cima completamente a salvo. 
Deste modo marcharam cinco dias encontrando, 
sem 0 esperar, alimento fresco no grande número 
de lebres e perdizes que lhes saíam ao caminho. 

O sexto dia passou-se todo a escalar uma mon¬ 
tanha de mais de 2.300 metros, 110 cimo da qual 
se estendia um planalto, cheio de frescura, de onde 
puderam vislumbrar 0 mar Roxo, que fora 0 seu 
ponto de partida. Foi aqui também que encontra¬ 
ram os primeiros vestígios do vandalismo muçul¬ 
mano, que tinha assolado a região, deixando em 
ruínas a grande igreja de Asmara. Era um dos tem¬ 
plos construídos pelo artista veneziano Branca- 
leone, a quem os abexins chamavam Marcoreos. 
Na pilhagem, os muçulmanos haviam rapinado 
tudo que tinha algum valor, deixando apenas as 
paredes e os tectos, que contudo chegaram para 
dar 0 almejado abrigo à força expedicionária nos 
dois dias que lâ passou. Depois voltaram ao sul, 
por estradas ásperas e coleantes, de terra marmorea¬ 
da, de cor vermelha e branca, onde medravam 
os cactos eqs aloés. As montanhas que se avista¬ 
vam no horizonte eram cabeços nus ou planaltos. 
A 20 de Julho chegaram a Debárua, quartel-ge¬ 
neral do barnagais que ia com eles. Naqueles tem¬ 
pos podia considerar-se uma grande cidade de ti¬ 
po mouro, de casas de pedra com terraços. Mas 
agora apresentava um aspecto de desoladora ruí- 
na. 

A única coisa agradável à vista era 0 belo lio, 
muito piscoso, que limitava a cidade de um lado. 
Os agricultores dos arredores, receosos da pilha¬ 
gem dos árabes, tinham fugido com os rebanhos. 
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para as montanhas. Logo que souberam da che¬ 
gada do exército cristão, os fugitivos começaram 
a regressar em pequenos grupos. Do arruinado 
mosteiro saiu uma procissão de frades, coma cruz 
à frente, a dar as boas-vindas a Cristóvão da Ga¬ 
ma e aos seus homens. Mas todos se encontravam 
na triste situação de refugiados perseguidos. Ber- 
mudes foi ao encontro deles,paramentado com as 
vestes que tinha trazido da índia; cazula e estola 
branca, e um cinto de couro coberto de seda, com 
tachões de ouro e uma touca bordada (sn). 

A princípio os portugueses ficaram um pouco 
irritados com o que lhes parecia falta de coragem 
e lealdade da parte do povo a quem vinham pres¬ 
tar auxílio. Os soldados começaram a murmurar 
que estes homens mal pareciam cristãos, com os 
seus estranhos ritos, tão diferentes dos de Roma. 
O próprio comandante se queixou de que 0 bar¬ 
nagais não tinha prevenido a sua gente para que 
preparasse boas-vindas mais entusiásticas ao exér¬ 
cito, que. tanto sofrera e que de tão longe vinha 
para 0 socorrer. 

Foi então que 0 patriarca interveio. A muita 
idade permitia-lhe falar a Cristóvão da Gama co¬ 
mo um pai, e os longos anos que passara na Abis¬ 
sínia haviam-lhe dado indulgência para os erros do 
povo de quem era pai espiritual. Por isso pediu ao 
moço comandante que se lembrasse que devia tra¬ 
balhar em boa harmonia com 0 barnagais (5*4) pa¬ 
ra que a expedição viesse a sair vitoriosa. Aos ou¬ 
tros compatriotas mostrou que deviam ter paciên¬ 
cia com este pobre povo. 0 falecido negus Dayid 
tinha prometido que a sua gente adoptaria os ritos 
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de Roma, e seu filho Cláudio, ao presente escon¬ 
dido nas montanhas meridicnais de Xoa, segui¬ 
ria sem dúvida as pegadas de seu pai. Não deve¬ 
mos ofender esta gente com crítica áspera, disse 
ele, de outro modo empurramo-la para as mãos 
dos muçulmanos. Logo que os portugueses acam¬ 
param e restauraram o melhor que puderam uma 
das capelas para a missa diária, Cristóvão da Ga¬ 
ma convidou 0 barnagais e dois chefes locais pa¬ 
ra concertarem o plano de campanha. Os três abe¬ 
xins afirmavam que nada se podia fazer até Outu¬ 
bro. A estação chuvosa estava no começoj e en¬ 
quanto durasse, as estradas eram um lamaçal, que 
fariam um desastre de qualquer operação militar, 
Mas sugeriram convidar a vir para o acampamen¬ 
to português a rainha, que estava refugiada nas 
colinas de Debra Damo. A presença dela conven¬ 
ceria os habitantes de que os portugueses eram 
aliados, reuniria os homens que se encontravam 
escondidos, e faria com que os agricultores lhes 
fornecessem comida. 

A rainha tinha estado neste abrigo seguro des¬ 
de a derrota e morte do marido, Lebna Denghel, 
que faleceu a 2 de Setembro de 1540. Foi de lá 
que escreveu 0 comovente apelo ao governador- 
-geral da índia, que tinha apressado a expedição. 
Debra Damo (525) era uma elevação, cercada de to¬ 
dos os lados portais precipícios que dez homens 
podiam defendê-la de um exército. Diogo de Cou¬ 
to diz que era como um chapéu de pedra posto 
em cima do vale, com a aba para cima. Só se lá 
podia chegar por um caminho em caracol que le¬ 
vava a certo ponto na "aba", onde a natureza cor¬ 
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tara um buraco como a escotilha de um navio. 
Esta abertura fechava-se com uma grade de ferro. 
Havia lá grandes cisternas para a água das chuvas 
e alguns lagos que eram constantemente reabaste¬ 
cidos pelas chuvas de inverno de tal maneira que 
0 gado e as culturas estavam a salvo mesmo que 
0 cerco durasse muito, 

Esta fortaleza inexpugnável estava a pouco me¬ 
nos de, cem quilómetros, distância que os abe¬ 
xins contavam como um dia de jornada apesar das 
íngremes ravinas do rio Marib, que ficava de per¬ 
meio. Em Setembro Cristóvão da. Gama mandou 
dois dos principais capitães, Manuel da Cunha e 
Francisco Velho, para convidar a rainha a vir ao 
acampamento. Parece que Bermudes já arranjara 
maneira de lhe mandar cumprimentos, dizendo- 
-Ihe quão grande seria a alegria dos portugueses 
se ela se juntasse a eles em Debárua. 

A chegada a Debra Damo os capitães eram es¬ 
perados festivamente. Os cem homens que tra¬ 
ziam acamparam na falda de um monte, e os ca¬ 
pitães foram convidados a subir ao cume. Havia 
lá uma planiciezita onde um homem só podia pas¬ 
sar num cesto puxado através de um buraco que 
havia num rochedo. 

A rainha estava pronta para partir imediata- 
mente com todas as aias e criadas, deixando na 
montanha 0 filho segundo, a mãe e duas lindas 
filhas, todos muito bem guardados (sj®. Miguel de 
Cfistanhoso nota que 0 segundo filho era defendi¬ 
do tanto dos árabes como da sua própria gente. A 
lealdade dos chefes ao herdeiro era tão instável 
que, em caso de desacordo com ele, eram capazes 
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de se revoltar a favor de outro irmão. Era um mau 
costume copiado das tribos bantas. 

A comitiva da rainha compunha-se de trinta 
mulheres e cinquenta homens, todos montados 
em mulas para este fim enviadas pelo barnagais. 
O acolhimento que lhe fizeram os portugueses no 
acampamento foi no melhor estilo do cavalhei¬ 
rismo lusitano. O exército inteiro perfilava-se pa¬ 
ra a saudar formando dupla ala para a rainha pas¬ 
sar. Soldados e oficiais vestiam uniformes de ga¬ 
la com todas as bandeiras desfraldadas, vermelhas, 
azuis e brancas. 

O comandante que da cabeça aos pés mostrava 
0 donaire do gentil-homem que era (como disse 
um dos seus oficiais) estava de meias e gibão de 
brocado de ouro e setim vermelho, com cordões 
de cores variegadas e boina preta enfeitada com 
uma medalha preciosa. Quando a rainha se apro¬ 
ximou foi saudada com duas salvas. Era uma lin¬ 
da. mulher do tipo oriental, cuja beleza aparecia 
realçada pela rica capa que vestia, de cetim preto, 
com flores e fímbrias bordadas a ouro, por baixo 
da qual trazia um vestido de fino tecido indiano; 
0 cabelo vinha penteado à moda portuguesa. A 
mula em que vinha montada tinha gualdrapas de 
seua que caíam até ao chão, e um pagem segura¬ 
va um dossel por cima da cabeça da rainha (527). 

Cristóvão da Gama deu-lhe as boas-vindas com 
um discurso em que lhe chamava "rainha mui 
cristã", e que foi traduzido pelo intérprete. A so¬ 
berana respondeu que só 0 Pai Celeste poderia 
pagar ao rei de Portugal e aos Portugueses todo 0 
bem que tinham feito ao seu país. Depois retirou- 
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-se com a comitiva para as tendas que lhes tinham 
sido preparadas. 

O barnagais e 0 patriarca eram as pessoas cora 
quem mais lidava, porque 0 último compreendia 
a língua, e ela gostava deo ouvir contar as glórias 
de Portugal; e 0 primeiro era 0 seu principal mi¬ 
nistro. Portanto devemos dar crédito a Bermudes 
quando afirma que ela e a comitiva assistiam à sua 
missa e entravam em procissões intercessórias pa¬ 
ra a vitória da expedição na cruzada, nas poucas 
semanas que faltavam para recomeçarem as ope¬ 
rações. Como mulher, esquivava-se à guerra, es¬ 
creveu Bermudes, e dizia-nos que não havia pres¬ 
sa. Contudo preparou-se para a provação, para os 
perigos que já conhecia em demasia pela experi¬ 
ência do passado (s^s). 

Mas Cristóvão da Gama não estava em disposi¬ 
ção para esperar. A 15 de Dezembro de 1541 aca¬ 
bou os preparativos, e 0 exército português reto¬ 
mou a marcha, reforçado com duzentos abexins, 
que se ocupavam dos transportes. A rainha com a 
comitiva seguia na retaguarda, escoltada por cin¬ 
quenta soldados portugueses comandados por Mi¬ 
guel de Castanhoso, 0 autor do diário que foi a 
nossa principal fonte informadora no relato desta 
expedição. O próprio Cristóvão da Gama inspe¬ 
cionava a cavalgada duas vezes por dia, em com¬ 
panhia dos seus quatro guardas pessoais, todos 
em velozes montadas (.«0). Os esculcas seguiam à 
frente umas milhas para colher informações do 
paradeiro do sultão de Zeila, 0 inimigo principal 
que se pretendia expulsar das terras que tinha de¬ 
vastado. 
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Marcharam oito dias ao longo do grande pla¬ 
nalto, sobre a cade'a de montanhas que formam 
a linha de água entre o Mar Roxo e o Nilo Azul, 
deixando deste modo de atravessar os muitos rios 
que correm para leste e para oeste. A notícia da 
chegada da rainha ia-se espalhando; e à medida 
que a soberana avançava os súbditos reuniam-se 
sob a sua bandeira, pedindo perdão por se terem 
bandeado com os mouros. 

Na véspera do dia da Consoada fizeram alto 
numa aprazível colina onde resolveram passar o 
dia de Natal. Embora fosse soldado endurecido, 
Miguel de Castanhoso descreve com evidente des¬ 
vanecimento a solenidade destas celebrações, a co¬ 
movente missa do galo celebrada pelo patriarca, 
e 0 espantoe encantamento da rainha e da sua gen¬ 
te, acostumados como estavam aos ritos rudes da 
Igreja Etiópica (530). Mas tudo isto era prelúdio de 
tarefas bem mais difíceis. 

No dia de ano novo de 1542 os cruzados puse¬ 
ram-se outra vez em marcha. Passados dois dias 
deparou-se-lhes uma enorme montanha que ti¬ 
nham de subir porque era por lá que seguia a es¬ 
trada. Demoraram nisso três dias, arrastando a ar¬ 
tilharia com grande custo. Com os pobres recur¬ 
sos de que dispúnhamos foi-nos mais custoso che¬ 
gar ao cimo em três dias do que a Aníbal transpor 
os Alpes num mês. O frio naquela altitude era tan¬ 
to que pensámos ali morrer todos, diz Castanho¬ 
so. 

Era 0 famoso monte Baraquite, perto de Enafé, 
que tantos viajantes têm descrito. Os portugueses 
ficaram espantados ao ver â capela de S. Romão, 
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cavada na rocha, e os corpos de trezentos homens 
brancos que 0 frio e a atmosfera seca mantinham 
em perfeito estado de conservação. Os abexins 
disseram-nos que eram corpos de mártires, e al¬ 
guns dos nossos levaram deles relíquias; mas ne¬ 
nhum documento atestava que 0 fossem (530, escre¬ 
ve 0 cronista. 

Interrompeu-se outra vez a marcha na Epifania, 
festa celebrada pelos abexins com muito maior so¬ 
lenidade do que a do Natal. Segundo a tradição 
cristã 0 dia de Reis é 0 mesmo dia em que Cris¬ 
to foi baptizado no Jordão; por isso os abexins ce¬ 
lebram-no com a repetição simbólica do baptismo, 
banhando-se no rio que tiverem mais próximo. Os 
portugueses juntaram-se aos nativos na celebração 
deste antigo costume. 

Quando já se encontravam outra vez em mar¬ 
cha, os esculcas trouxeram aviso de que havía uma 
colina fortificada em certa planície, por onde pas¬ 
sava 0 caminho que seguiam. Lá se encontravam 
1.500 archeiros sob 0 comando de um capitão ára¬ 
be do sultão de Zeila. O cimo do cabeço era uma 
fortaleza natural, a que davam acesso três estrei¬ 
tos e íngremes caminhos, muito bem guardados. 
Os esculcas disseram que era aquele 0 lugar em 
que se coroavam os reis da Abissínia, confundin¬ 
do-o sem dúvida com Axum que dista quarenta 
milhas daquele lugar. 

As opiniões dividiam-se sobre se se deveria ou 
não parar e tomar a fortaleza. A rainha temia pe¬ 
lo resultado da empresa, por ser tão pequeno 0 
exército português; de maneira que aventou que 
se esperasse a chegada das forças de seu filho 




Cláudio. Mas Cristóvão da Gama, os capitães e o 
patriarca acharam que se nào poderia deixar na re¬ 
taguarda este vespeiro de inimigos. Não somos 
senão uma mancheia de homens, mas somos por¬ 
tugueses, disse Cristóvão da Gama para sossegar 
a rainha, e morremos todos antes que vos pos¬ 
sam fazer mal (532), 

Acamparam na falda da colina a i de Feverei¬ 
ro de 1542. Nesse dia à tarde a infantaria atacou, 
enquanto os arcabuzeiros se limitaram a pôr as 
peças em posição, Mas este assalto foi uma finta 
para concentrar 0 ataque das flechas e 0 lança¬ 
mento de pedras, enquanto 0 comandante inves¬ 
tigava em segredo qual dos três caminhos era me¬ 
lhor para os sitiantes chegarem ao cimo. A rainha 
ficou desconsolada ao ver a infantaria retirar, pen¬ 
sando que tinha sido repelido 0 ataque. Mas Cris¬ 
tóvão da Gama foi visitá-la na sua tenda, para lhe 
explicar que no dia seguinte era a festa da Purifi¬ 
cação da Nossa Senhora, e a rainha teria ocasião 
de ver como combatiam os portugueses quando 
não faziam ardil de guerra. 

O segundo ataque foi de manhã cedo, depois 
da missa celebrada pelo patriarca. Logo que os 
sitiados avistaram os atacantes no princípio dos 
caminhos, começou a cair lá de cima uma tal chu¬ 
va de flechas, pedras e pedregulhos que tudo pa¬ 
recia acabado (533). Morreram dois portugueses e 
muitos ficaram feridos. Mas ao ver 0 pequeno nú¬ 
mero dos que os atacavam, os muçulmanos muda¬ 
ram de táctica. Retiraram-se para 0 centro do pla¬ 
nalto esperando destroçar os portugueses pela su¬ 
perioridade numérica quando lutassem frente a 
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frente. Não contaram com a valentia dos atacantes 
nem com os seus arcabuzes. Nesta conjuntura 0 
capitão dos muçulmanos bateu-se como homem 
mui bravo, escreve Castanhoso, e por suas mãos 
matou dois portugueses. 

Mas em breve foi abatido, e todos os seus com¬ 
panheiros cercados pelas três divisões portugue¬ 
sas que tinham atacado por três lados diferentes. 
No saque que se seguiu os portugueses encontra¬ 
ram no acampamento árabe muitas mulheres cris¬ 
tãs que estavam prisioneiras. A mesquita, que ti¬ 
nha sido uma igreja cristã, foi imediatamente trans¬ 
formada no que devia ser. A rainha estava mara¬ 
vilhada com a facilidade com que estes formidá¬ 
veis inimigos da sua pátria tinham sido vencidos. 
xMas escusou-se ao convite que lhe fez Cristóvão 
da Gama para visitar a cena da batalha porque 
não podia suportar a vista de tantos mortos. Os 
vencedores ficaram mais de um mês acampados 
na falda deste outeiro de Basanete. Antes de parti¬ 
rem, a rainha nomeou um dos seus chefes capitão 
da guarnição que fiqava a defender aquele posto. 

No fim de Fevereiro alegraram-se ao saber que 
Estêvão da Gama os nào tinha esquecido. Vindos 
de Maçuá chegaram ao- acampamento, com dois 
pias abexins, dois portugueses com a notícia de 
que se encontrava naquele porto Manuel de Vas¬ 
concelos com cincp navios e munições e roupas, 
que não sabia como lhes fazer chegar às mãos. 
Também lhes podia mandar reforços se os preci¬ 
sassem. A chegada dos mensageiros foi duplamen¬ 
te festejada, porque traziam cartas de parentes e 
amigos da índia e de Portugal. 
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Francisco Velho partiu imediatamente para Ma- 
çua com quarenta homens, para trazer os desejados 
abastecimentos. Partiram montados em velozes 
mulas, sem embaraços de equipamento e guiados 
por dois nativos. Esperava-se que estivessem de 
volta dentro de quinze dias. Mas, quando chega¬ 
ram a Maçuá, descobriram que os turcos em gran¬ 
de concentração no Mar Roxo, tinham obrigado 
Manuel de Vasconcelos a retirar do porto e esta¬ 
vam agora senhores dele. O contingente teve de 
voltar para junto do exército .de mãos vazias, a 17 
de Abril, dia seguinte ao da segunda derrota infli¬ 
gida a Amede Granhe, de Zeila. 

Pouco depois da partida de Francisco Velho 
' para Maçuã, 0 exército recomeçou a marcha em 
direcção a Uajarate fj.14), porque a rainha recebera 
uma mensagem de Calide, governador da região 
e primo do barnagais, pedindo-lhe que lhe per¬ 
mitisse pôr-se ao lado dela e lamentando ter-se 
bandeado com os árabes quando estes estavam vi¬ 
toriosos. Depois de terem marchado dois dias nes¬ 
ta direcção, 0 comandante mandou bivacar para 
dar descanso aos homens. Entretanto chegou um 
correio do negus Cláudio a preveni-los de que 0 
sultão de Zeila lhes marchava ao encontro com 
urna força muito poderosa, porque estava espica¬ 
çado pela derrota sofrida com a tomada de Basa- 
nete. Seria empresa arriscada os portugueses ba¬ 
terem-se sozinhos com aquela grande força. De¬ 
veriam fazer marchas forçadas para se juntarem 
às forças dele, Cláudio,.e fazer então um ataque 
combinado. 

Esta notícia foi poucos dias depois confirmada 
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por Calide (S3.i), que tinha vindo cumprimentar os 
portugueses, oferecendo quatro cavalos árabes a 
Cristóvão da Gama, na esperança de aplainar 0 
áspero caminho do arrependimento. Bermudes 
não se dá ao trabalho de esconder a desconfiança 
que lhe inspira este oportunista, mas concede que 
prestou auxílio valioso, pois apareceu no momen¬ 
to crítico com um fornecimento de provisões, cu¬ 
ja carência se fazia sentir. Cristóvão da Gama tam¬ 
bém agradeceu os bons serviços dos espias de Ca¬ 
lide, que após dois dias de pesquisa voltaram di¬ 
zendo que 0 exércido de Amede Granhe se encon¬ 
trava a um dia de marcha e ia atacar imediata¬ 
mente. 

Contudo, no dia seguinte 0 sultão não tomou 
a ofensiva. Tencionava atacar ao cair da noite, 
mas nessa hora de luz crespuscular 0 acampamen¬ 
to purtuguês com suas tendas e luzes pareceu-lhe 
formidável, porque naquela terra eram raras tais 
comodidades. Os artilheiros portugueses estavam 
a postos- com as mechas acesas e dispararam tan¬ 
tos tiros que os árabes julgaram ter pela frente 
um exército maior e mais bem armado do que 
esperavam. Entretanto a rainha, 0 patriarca e mui¬ 
tos fidalgos tentavam convencer Cristóvão da Ga¬ 
ma a esquivar-se ao combate, enquanto não che¬ 
gassem reforços, como aconselhava ò negus. 

Mesmo que Cristóvão da Gama tivesse pensa¬ 
do em ceder a estes conselhos, essa intenção te¬ 
ria sido posta de lado no momento em que na 
manhã seguinte recebeu um recado insultuoso de 
Amede Granhe. O sultão apiedava-se dele por 0 
achar tão jòvem e tão inexperiente, e por ter uma 
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força tâo diminuta; mas se se rendesse como um 
homem sensato e se convertesse ao islamismo 
dai-lhe-ia um alto cargo entre os turcos. Era esta 
a espécie de linguagem capaz de enfurecer um 
filho de Vasco da Gama, Mas Amede refinava o 
insulto, acrescentando que o comandante era um 
novato e tinha perdido a cabeça com os encantos 
da bela rainha da Abissínia. Cristóvão da Gama 
respondeu no mesmo escárneo de estilo oriental. 
Mandou, ao sultão um presente de artigos de tou- 
cador usados por mulheres, com o recado de que 
estas coisas quadravam melhor ao filho de Mafo- 
ma do que terçar armas com um capitão do rei de 
Portugal 

0 comandante português não alimentava ilusões 
sobre as probabilidades de lhe caber a vitória. 0 
patriarca tinha razão ao afirmar que os abexins 
estavam possuídos de pânico e por certo debanda¬ 
riam no momento crítico, deixando-os sozinhos a 
enfrentar a bruteza do ataque inimigo. Mas tam¬ 
bém estava convencido de que se retirasse sem 
um recontro com os mouros, os abexins deserta¬ 
riam imediatamente e a honra dos portugueses se 
cobriria de lama. 0 dever apresentou-se-lhe bem 
claro. A vitória estava nas mãos de Deus, mas an¬ 
tes queria morrer em combate do que ser captu¬ 
rado na retirada. Esta resolução foi apoiada pela 
maioria dos capitães e fidalgos. 

No dia I de Abril de 1542, que era 0 sábado 
anterior à semana santa to®, os portugueses acam¬ 
param numa elevação perto do rio Afgol e junto 
ao mosteiro de Nazaré. 0 fogo dos atiradores tur¬ 
cos era incessante, e 0 exército infiel aproximava- 
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-se cada vez mais da colina, tentando cercar os 
portugueses para os fazer render pela fome. Os 
turcos dispunham de todo 0 tempo que quises¬ 
sem. Em vista disso, 0 comandante português resol¬ 
veu tomar a ofensiva, para destroçar aquela ser¬ 
pente que procurava asfixiá-los. Passou a noite 
anterior a organizar 0 ataque. 

De madrugada os portugueses, comandados por 
Manuel da Cunha, lançaram-se ao ataque em gran¬ 
de velocidade, e das vertentes da colina correram 
para a planície para 0 lugar onde eram mais temí¬ 
veis as forças do inimigo. Os turcos ofereceram 
tão dura resistência que conseguiram apoderar-se 
dum estandarte, e ferir Manuel da Cunha numa 
perna, forçando-o a retirar, e atingindo também 
Cristóvão da Gama. Mas ele recusou-se a retirar 
apesar da dor que lhe causava a ferida. Tudo pa¬ 
recia indicar que 0 punhado de portugueses ia ser 
esmagado, quando, ao meio dia, um fidalgo cha¬ 
mado João de Sá, ao ver 0 sultão, comandando em 
pessoa a flor das suas tropas, lançar-se ao ataque, 
âlvejou-o e feriu-o na coxa, matando-lhe a mon¬ 
tada. Este tiro afortunado fez virar a sorte da ba¬ 
talha, porque os mouros retiraram para salvar 0 
seu chefe. 

Tinham morrido onze portugueses e cerca de 
quarenta inimigos. Os portugueses tinham cin¬ 
quenta feridos. Calide aconselhou-os a mudarem 
imediatamente 0 acampamento para a margem do 
rio, a dois tiros de distância, onde teriam muitas 
provisões e pasto para as mulas. Por ,trás erguia- 
-se uma cadeia de elevações que os defenderia pe¬ 
la retaguarda. Cristóvão da Gama mandou um rá- 
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pidü correio a Maçuá instando por que mandas¬ 
sem os reforços e provisões a toda a pressa "para 
que possamos acabar a vitória que começámos" 

(5.V/). 

Os portugueses cantaram as aleluias no domin¬ 
go seguinte, que era de Páscoa, com mais alegria 
do que a habitual. Mas bem viam a posição pre¬ 
cária em que se encontravam enquanto estivessem 
ao alcance do grande exército do sultão de Zeila. 
A inexcedível coragem do comandante português 
foi uma vez mais a salvação do exército. A rainha 
ficou aterrada ao saber que se preparava outro ata¬ 
que, e foi com dificuldade que o patriarca a per¬ 
suadiu a ficar no acampamento, dissuadindo-a de 
empreender a fuga para o abrigo seguro de Debra 
Damo. 

Possivelmente para acalmar a rainha m , e a pe¬ 
dido de Bermudes, Cristóvão da Gama adiou por 
alguns dias a arriscada mas imperiosa necessidade 
de se lançar sobre o inimigo. Os esculcas traziam 
notícia de que todos os dias se juntava mais gen- 
te ao exército do sultão, o que evidentemente tor¬ 
nava perigosa, senão fatal, a demora. No domingo 
de Pascoela, isto é, a i6 de Abril, Cristóvão da 
Gama pôs em marcha o seu exército através dos 
socalcos da encosta para a planície aberta onde 
estava acampado 0 inimigo. 

Como Amede Granhe não estava ainda restabe¬ 
lecido do ferimento, os mouros eram comanda¬ 
dos por Garad Imar, chefe das terras do sul, que 
no mesmo mês do ano anterior havia derrotado 
Cláudio, depois de já ter, em 1539, vencido 0 pai 
deste, segundo rezam as crónicas locais (539). Mas 
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levaram 0 sultão numa liteira para 0 acampamen¬ 
to a fim de dar ânimo aos seus homens, providên¬ 
cia na verdade desnecessária ■- escreve Castanho- 
so — porque éramos tão poucos e isso bastava pa¬ 
ra os animar. 

Parecia que os portugueses se iam afundar e 
perder numa carga de cavalaria de 500 mouros 
quando se deu um incidente que aos portugueses 
se afigurou um milagre. No meio da moirama 
explodiu um barril de pólvora, que matou dois 
homens e queimou oito; mas a explosão foi tão 
ruidosa precisamente no lugar em que a cavalaria 
turca tudo varria na frente que os cavalos se es¬ 
pantaram e partiram em disparada louca nas mais 
diversas direcções. Os portugueses destroçaram 
os guerreiros que ainda permaneciam no campo. 
Muitos afirmaram que viram aparecer Santiago, 
patrono de Portugal (540) montado num cavalo bran¬ 
co, espalhando a morte entre os inimigos da civi¬ 
lização cristã. Tão completa foi a derrota que, se¬ 
gundo a opinião de uma testemunha ocular, os 
portugueses os teriam matado a todos se dispu¬ 
sessem de cem cavalos. Como só dispunham de 
oito, tiveram de se contentar com apoderar-se do 
acampamento inimigo e muitos despojos. Aquilo 
que mais apreciaram foi a grande quantidade de 
provisões deixada pelo inimigo em debandada. 
Quando se fez a chamada, verificou-se que havia 
catorze portugueses mortos e sessenta feridos: 
preço na realidade baixo da derrota infligida a tão 
formidável inimigo. 

Dois dias depois da batalha regressou de Ma¬ 
çuá 0 contingente que íá fora buscar suprimen- 
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tos (541). Esta gente estava desalentada por duas 
boas razões: porque tinham perdido duas vitórias 
e porque voltavam de mâos vazias. A armada tur- . | 
ca no mar Roxo apresentou-se com tal concen- ; | 

tração que Manuel de Vasconcelos se vira obriga¬ 
do'a regressar à índia antes de o contingente che¬ 
gar a Maçuá. 

As chuvas torrenciais de Maio obrigaram ambos 
os adversários a procurar quartel para os quatro 
meses seguintes. Os cronistas abexins dizem que 
Amede acampou em Zabul, a leste da grande ca¬ 
deia de montanhas e a oito dias de marcha para 
ocidente de Babelmândebe. O lugar era bem esco¬ 
lhido porque dai podia ele à vontade recorrer às 
reservas dos postos militares turcos disseminados 
ao longo do Mar Roxo. A experiência tinha-lhe 
ensinado a amarga lição de que os seus duzentos 
atiradores turcos eram insuficientes para bater o 
pequeno exército português, embora tivessem che¬ 
gado durante muitos anos para fazer acuar milha¬ 
res de abexins. Ia passar o inverno inteiro recru¬ 
tando sem ninguém saber um regimento de arca- 
buzeiros experimentados. 

A rainha assegurou a Cristóvão da Gama que 
Ofar (541) era o melhor lugar para o acampamento 
português, ao sul do pequeno lago de Axangi, 
onde encontrariam bastas provisões. Também lá 
havia grande quantidade de líiadeira e palha, com 
que os soldados poderiam construir boas cabanas 
para a estação chuvosa. Mas nem neste lugar se¬ 
guro puderam ter sossego completo. 

Em Agosto um daqueles judeus^ negros a quem 
os abexins chamam falaxas 043), veio dizer a Cris- 
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tóvão da Gama que 0 negus Cláudio não conse¬ 
guiria nunca reúnir-se a ele, a não ser que a estra¬ 
da em direcção ao sul se lhe tornasse acessível 
.çom a tomada de um outeiro chamado Jalaca Amba 
(«4’, perto da nascente do rio Ensea. Pertencera a 
um capitão judeu fiel à causa do negus, mas que 
tinha sido expulso pelos mouros. 

Cristóvão da Gama ficou também admirado ao 
saber da boca deste judeu que Cláudio tinha com 
ele apenas um pequeno exército, e não podia ali¬ 
mentar esperanças de varrer do seu caminho este 
obstáculo. Com mais dois capitães, Manuel da 
Cunha e João da Fonseca, e cem homens, 0 capi¬ 
tão partiu do acampamento a horas mortas (para 
que nada chegasse ao conhecimento de Amede), 
com 0 fim de ir conquistar Jalaca Amba. Pelo ca¬ 
minho atravessaram muitos rios, alguns a nado, 
mas quase todos em jangadas improvisadas. Tra¬ 
ziam peles para embrulhar e conservar secos os 
I arcabuzes, a pólvora e as mechas. O guia judeu 

I ,levou-os, pela calada da noite, por um caminho 

I oculto, e acharam-se no cimo da elevação antes 

I que a guarnição desse conta deles. Seguiu-se fero 

I combate, mas os 3.400 (S4s) muçulmanos não esta- 

f vara à altura dos portugueses, que tinham a van- 

I tagem da surpresa e melhor armamento. Toma- 

I lam-se muitos despojos mas 0 que mais agradou 

\ aos portugueses foram 80 cavalos, 300 mulas e 

I muito gado. 

í Nomearam 0 seu amigo falaxa capitão do lugar vis- 

i to que todos os habitantes da região num raio de vi n- 

I te quilómetros eram da mesma raça. Miguel de Cas- 

I tanhoso diz que este homem ficou tão maravilhado 
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com a espantosa bravura dos portugueses, e ião 
agradecido pelo bom tratamento que lhe deram, 
que se converteu ao cristianismo. Não era coisa 
difícil para um falaxa, porque esta raça nunca tinha 
ouvido falar no Talmud, usava a mesma liturgia dos 
abexins e só conhecia a Bíblia na língua deles. 

Deixando Afonso Caldeira encarregado do 
transporte dos despojos, o comandante apres¬ 
sou-se a regressar ao acampamento com o resto 
dos homens, porque temia que de Zabul se de- 
sencadeasseíum ataque. Chegou justamente a tem¬ 
po, porque nessa mesma noite o sultão de Zeila, 
com mil arcabuzeiros, acampou à vista do quartel 
dos portugueses. Amede tinha aproveitado bem o 
tempo que passara em inactividade forçada. Os ára¬ 
bes de Zabide mandaram-lhe .muitos cavaleiros, 
e dos turcos recebeu peças de campanha além do 
outro equipamento que lhe forneceram. A vista 
deste formidável aparato incitou o moço coman¬ 
dante a adoptar a sua preferência habitual pela ofen¬ 
siva súbita. 

O historiador Diogo de Couto faz coro com al¬ 
guns capitães experimentados que se opunham a 
esta estratégia. Preferiam que o comandante agisse 
como um bom jogador de xadrez, mais atento às jo¬ 
gadas do adversário do que ãs próprias, pensando 
mais no futuro do que no presente. Por isso o gran¬ 
de Menelau dava mais va^.or a um Nes tor do que a dez 
Ajaces; e Aníbal temia mais Fábio quando ele nâo 
atacava do que Minücio ,que atacava todos os dias. 
Na verdade a maioria dos capitães tentou conven¬ 
cer Cristóvão da Gama de que, em vista da esmaga¬ 
dora superioridade do inimigo, seria mais aconse- 
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Ihável atacar durante a noite ou retirar tempora¬ 
riamente para as montanhas que lhes ficavam na 
retaguarda, 

Na madrugada de 29 de Agosto (546) Cristóvão da 
Gama lançou-se ao ataque, e trouxe os seus homens 
para a planície, antecipando-se à investida do ini¬ 
migo. Eles nâo podiam resistir ao primeiro embate 
de nenhuma força de portugueses—disse ele. Tinha 
inteira razão. Mas eram em tão grande número que 
podiam reagrupar-se depois de terem sido obriga¬ 
dos à retirada. Seguiu-se uma luta , corpo a corpo, 
que durou algumas horas, e Cristóvão da Gama foi 
ferido gravemente, bem como quase todos os seus 
homens. A rainha e as aias ligavam as feridas dos 
que estavam completamente fora de combate nas 
cabanas contruídas no outeiro. Mas no campo de 
batalha quase todos os portugueses, esvaídos em 
sangue, caíam de fadiga e de fraqueza. A montada 
de Cristóvão da Gama ficou morta, e 0 cavaleiro 
tinha os braços e uma perna esmagados. Os catorze 
homens da sua guarda pessoal, ao verem-no per¬ 
der os sentidos, puseram-no em cima de uma mula 
e abriram caminho para a retaguarda. Logo que os 
turcos chegaram ao acampamento 0 ataque perdeu 
intensidade e lançaram-se ao saque. A rainha e 0 
patriarca, guardados por uma companhia coman¬ 
dada por Miguel de Castanhoso, que também es¬ 
tava ferido, conseguiram transpor as elevações 
que estavam à retaguarda e alcançaram a estrada 
para 0 norte. 

No acampamento um soldado ferido praticou 0 
último feito heróico em prol dos seus camaradas. 
Jazia no chão, à vista das tendas da rainha, onde 



tinham ficado quarenta homens inermes, depois 
de lhes terem pensado as feridas; e o soldado viu 
que os-turcos começavam a assassiná-los. Sabendo 
que uma dessas tendas era o principal paiol da pól¬ 
vora, conseguiu ir de gatas e deitar fogo à tenda. 
De uma assentada castigou estes vampiros, atrasou 
a perseguição aos portugueses em retirada e impe¬ 
diu o inimigo de utilizar aquela grande quantidade 
de pólvora. 

Dois moços portugueses da guarda da rainha, 
Fernando Cardoso e Lopo de Almança, salvaram- 
-na do cativeiro com risco das próprias vidas. Perce¬ 
bendo pelo tropear das ferraduras que se aproxima¬ 
vam cavaleiros turcos — os abexins não ferravam as 
suas montadas—os dois jovens', que iam a pé, orde¬ 
naram aos companheiros que prosseguissem, fi¬ 
cando eles para lidar com o inimigo. Eram só dois 
turcos montados; mais atrás vinha um grupo a pé. 
Esperando demorar a perseguição dos seus compa¬ 
nheiros, os portugueses disseram que se queriam 
render. Mas logo que os dois turcos, desmontaram, 
desafiaram-nos e conseguiram matar um e ferir o 
outro. Feito Ísío, montaram nos cavalos dos adver¬ 
sários e carregaram sobre os infantes que debanda¬ 
ram. A rainha e a comitiva conseguiram, mercê 
deste corajoso ardil, alcançar um posto fortificado,, 
já nas terras do barnagais, aonde chegaram exaus¬ 
tos, mas sãos e salvos. 

Foi aí que souberam como morreu Cristóvão da 
Gama, por dois homens da sua guarda pessoal (547), 
que tinham conseguido escapar depois de ele ter 
morrido. Ao princípio a rainha recusara-se a deÍxá-lo 
para trás. Levaram-no numa maca, e ela própria lhe 
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tratou as feridas, pois 0 considerava 0 mais bravo 
dos sem filhos. Mas 0 patriarca insistia em que ela 
não tinha 0 direito de arriscar a perdição de todo 
0 exército, e consequentemente da pátria—mesmo 
para acompanhar 0 comandante até ao extremo. A 
guarda pessoal faria por ele tudo 0 quejfosse huma¬ 
namente possível. O próprio moribundo deu à sua 
geme a última ordem (548). Dilacerado pela dor que 
lhe causava 0 movimento da liteira na estrada pe¬ 
rigosa, ordenou que a coluna prosseguisse, ficando 
com ele apenas os homens da guarda. Confes¬ 
sou-se ao patriarca, e mandou que lhe fizessem um 
leito no meio do matagal. Foi esta a última vez que 
a rainha e 0 exército 0 viram. 

O fim trágico que teve 0 desventuradado moço, 
coiitavam-no agora duas testemunhas oculares, Ál¬ 
varo Dinis e João Gonçalves. Depois do saque ao 
acampamento, partiram vinte cavaleiros árabes em 
perseguição de Cristóvão da Gama. Passaram mui¬ 
to à frente do lugar onde ele jazia, e regressavam 
desconsolados quando viram uma velha negra que, 
ao pressenti-los, fugiu aterrorizada para 0 mato. 
Pensando que ela teria qualquer razão secreta para 
fugir, perseguiram-na no mato e foram dar com 
0 comandante ferido. "Deve ter sido 0 demónio 
disfarçado de tão feia guisa", era a opinião de mui¬ 
tos. O fim de Cristóvão da Gama não oferecia dú¬ 
vidas, e os mensageiros contavam-no com lágri¬ 
mas de dor. 

O filho mais novo de Vasco da Gama era 0 ti¬ 
po de homem que deve ser apreciado por qual¬ 
quer nação que conheça as coisas que trazem a paz 
de espírito. Moço, de nascimento nobre, instruí- 
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do e de bonito figura, lançou na luta tudo de que 
era dotado para salvar uma raça negra do jugo da¬ 
queles que em seu parecer éramos inimigos de Gris- 
to e da verdadeira civilização. Os bárbaros que o 
aprisionaram não lhe pouparam nenhuma tortura, 
depois da única vitória que tiveram em toda a cam¬ 
panha, que acabou, com a sua morte, no triunfo 
da sua causa. Os pormenores das torturas que so¬ 
freu ,são em demasia horrorosos para se poderem 
aqui relatar. Mas bebeu até às fezes o cálice da a- 
margura com uma alegria mais nobre do que a de 
Sócrates bebendo cicuta. 

Olhemos para outro quadro de juventude, o da 
mocidade na Primeira Grande Guerra, descrito por 
uma plêiade de escritores ingleses k juventu¬ 
de de ambos os sexos detestava o dever a que se 
via obrigada, e desprezava os mais velhos que lhes 
tinham dado esse dever. Renegavam de um Deus 
que lhes recusava os prazeres que gozavam antes 
de 194 e aos quais tanto se haviam afeiçoado. Na 
sua cólera reclamavam 0 direito de encobrir os 
horrores da guerra, mesmo só por meia hora, com 
qualquer prazer que a sua avidez e desvairamento 
exigissem. É certo que houve um escol que tudo 
suportou por amor de altos ideais. Mas a grande 
maioria considerava-os excêntricos, ao passo que 
os portugueses amavam Cristóâo da Gama como 
chefe e desejavam assemelhar-se-lhe. 

No dia seguinte a rainha convocou todos os portu¬ 
gueses sobreviventes-■ 120 ao todoíwo). Dirigiu- 
-se-lhes com palavras muito acertadas deplorando 
a morte do comandante, encarecendo a coragem 
dos portugueses e agradecendo-lhes 0 seu auxílio. 


I 


i 




O patriarca respondeu em nome dos seus compa¬ 
triotas e prometeu-lhe que os portugueses sabe¬ 
riam acabar a obra começada pelo seu falecido che¬ 
fe: 0 extermínio dos muçulmanos que intentavam 
escravizar 0 reino. Depois reuniu-se 0 conselho de 
guerra, que decidiu a retirada para 0 monte de Ja- 
laca Amba, de onde se recomeçaria a guerra 0 mais 
cedo possível. Os extraviados que se lhes reuniram 
depois traziam consigo mais sobreviventes portu¬ 
gueses que, juntos aos que já lá se encontravam, 
perfaziam trezentos. 

Enquanto esperavam a chegada do negus Cláu¬ 
dio, João Bermudes opinou que 0 novo comandan¬ 
te devia ser Afonso Caldeira porque havia mostrado 
carácter, tinha experiência de combate, era de juí¬ 
zo pronto e tinha queda para mandar. Alguns dos 
fidalgos opuseram-se a esta nomeação. Miguel de 
Castanhoso diz que não se fez eleição e afirma que 
naquele momento o único chefe era a bandeira dos 
irmãos da Misericórdia. Talvez 0 assunto tivesse 
sido definitivamente arrumado enquanto durou a 
ausência de Miguel de Castanhoso, Pereira e ou¬ 
tros doentes, na casa amiga do governador de Tigre 
(jsv, onde se encontravam a recrutar gente. Porque 
parece ser certo que Caldeira foi eleito coman¬ 
dante. 

Dez dias após 0 terem-se os portugueses insta¬ 
lado no monte dos Judeus, chegou 0 negus com 0 
seu pequeno exército. Os portugueses foram es¬ 
perá-lo na falda do monte, e escoltaram-no com 
honras militares até à tenda que lhe estava desti¬ 
nada no planalto. Foi então que avaliaram por in¬ 
teiro a sensatez de Cristóvão da Gama em se apo- 
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derar deste posto, Se ainda se lá encontrassem os 
muçulmanos, com toda a facilidade esmagariam as 
poucas forças do negus, impedindo-as de se junta¬ 
rem aos portugueses. Era no fim de Novembro, e 
Cláudio decidiu não empreender nenhuma ope¬ 
ração guerreira ^antes de celebrar a tradicional festa 
do Natal. 

Entretanto os súbditos do negus agrupavam-se 
em grande número sob a sua bandeira, e trabalha- 
va-se afanosamente para que o exército crescessse, 
não apenas em número mas também em poder, a- 
gressivo. Mandaram-se carregadores buscar a re¬ 
serva de armas que Cristóvão da Gama deixara em 
lugar seguro em Debra Damo. Nas imediações a- 
buridavam salitre, enxofre e outros componentes 
da pólvora, de maneira que se conseguiu fabricar 
uma boa reserva. 

Também lhes deu ânimo saber que o sultão Zeila 
tinha desmobilizado o seu regimento turco, pensan¬ 
do que chegavam duzentos homens para manter 
na ordem as populações desanimadas pela recente 
derrota. O sultão encontrava-se com a família a 
descansar nas margens dolagoTsana. Mas o negus 
não se limitou a agradecer aos portugueses apenas 
com palavras. Deu uma mula a cada homem; e tam¬ 
bém deu a todos túnicas de seda e calções por ser 
esta a moda da terra; a cada dois homens uma ten¬ 
da, e criados que chegassem para os servir, tapetes 
e enxergas, etudo o que precisavam. Pelos fins do 
ano tinham oferecido os seus serviços oito mil in¬ 
fantes abexins e quinhentos homens com cavalos. 
Isto era mais uma manifestação de fé na estrela dos 
portugueses do que um instrumento efectivo de 
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vitória. Ninguém melhor do que o negus conhecia 
a pouca coesão das tropas nativas. 

João Bermudes escolheu este momento pouco 
apropriado para pedir ao negus que renovasse pü- 
biicamente a aliança com a Igreja de Roma, já a- 
firmada por seu pai. É provável que Bermudes se 
tivesse visto forçado pelas circunstâncias a fazer 
este pedido (552). Os portugueses começavam a mur¬ 
murar que tendo vivido mais de um ano com aquela 
gente, viam que eles não eram cristãos, e que se 
estavam a desperdiçar preciosas vidas portugue¬ 
sas por amor de uma raça de bárbaros a quem nada 
importava o que para eles era sagrado. Alguns di¬ 
ziam até que o patriarca tinha enganado o papa, o 
rei e a eles todos. 

O patriarca tentou defender o seu rebanho, con¬ 
fessando que havia nele muitas ovelhas ranhosas. 
Mas não é num instante que se pode limpar o jar¬ 
dim de uma nação inteira, arrancando todas as er¬ 
vas ruins, como disse o própio Cristo. Era indis¬ 
pensável ter paciência. Enquanto o negus estivesse 
com eles era inevitável, e apenas questão de tempo 
que 0 povo o imitasse. Não seria só o diabo a se¬ 
mear, como fora durante séculos. Para justificar 
esta reivindicação e para calar o descontentamento 
do exército, João Bermudes foi em companhia da 
rainha mãe à tenda do negus pedir-lhe que fizesse 
püblicamente uma afirmação de fé. 

Mas, com grande desgosto de sua mãe, o negus 
insultou 0 patriarca por lhe fazer tal pedido e negou- 
-Ihe qualquer jurisdição nos limites do seu reino. 
Quando os portugueses tiveram conhecimento des¬ 
ta atitude, esteve iminente a revolta contra Clãu- 
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dio. Este tentou apaziguá-los mandando três mil on¬ 
ças de ouro para serem distribuídas pelos homens, e 
um jarro de ouro a cada capitão, pedindo-lhes que 
não 0 abandonassem. Os presentes foram imediata¬ 
mente devolvidos. ^ rainha entrou então em cena, 
tentando fazer a paz. Suplicou aos portugueses que 
tivessem paciência para a ignorância e inexperi¬ 
ência do filho, que afinal era um rapaz. Persuadi¬ 
do pela mãe, 0 negus fez por escrito a afirmação 
que lhe fora pedida, a qual foi solenemente lida 
por um dos governadores abexins perante todo o 
exército e o povo reunidos. 

Pouco tempo depois Afonso Caldeira morreu 
em consequência de uma queda do cavalo, o que 
deu causa a novos tropeços e desavenças. Foi aqui 
que 0 Patriarca cometeu um erro de critério que 
veio a pagar muito caro, Concordou com Cláudio 
na nomeação de Aires Dias para comandante das 
forças portuguesas. João Bermudes afirma que foi 
ele 0 autor da nomeação, como representante do 
rei de Portugal na força expedicionária. Mas Cláu¬ 
dio, em carta dirigida a D. João III, afirma ser o 
autor da nomeação (.«3). Num certo sentido isto não 
era falso. A verdade é que, sendo João Bermudes 
e 0 negus as pessoas mais poderosas no acampa¬ 
mento, e tendo ambos concordado em que Aires 
Dias era homem, de confiança e um verdadeiro ca- 
valeiro-ninguém mais podia opor-se-lhes com 
esperança de fazer prevalecer qualquer outra no¬ 
meação. 

Mas Glâudio exagerou ao informar 0 rei portu¬ 
guês que todos viam com agrado 0 preenchimento 
dolngar por Aires Dias. Este nascera em Coimbra, 
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de pai portugês e mãe árabe. De toda a foça ex¬ 
pedicionária só ele e João Bermudes tinham toma¬ 
do parte na primeira missão do Padre Alvares, em 
1520. O patriarca tinha mandado da índia Aires 
Dias para entrarem contacto com Lebna Denghel, 
e ele regressara a Maçuá com cartas e presentes, 
justamente a tempo de se juntar como intérprete 
à presente expedição. 

Depois da segunda vitória sobre 0 sultão deZei- 
lá em Tigre, Cristóvão da Gama mandara-o a le¬ 
var a boa nova a Cláudio, porque em razão da sua 
cor e da boa pronúncia que tinha de árabe e etiópi¬ 
co (.w), bem podia passar por mouro. Por outro lado 
0 negus pensava que este mestiço lhe era por na¬ 
tureza mais chegado que qualquer dos outros eu¬ 
ropeus. Também Bermudes 0 considerava pessoa 
competente. Mas Miguel de Castanhoso traduziu 
as vistas reais dos fidalgos e capitães ao perguntar: 
"Como é possível pôr um mulato a mandar em 
portugueses?" 

O próprio Bemudes veio tardiamente a descorti¬ 
nar a verdade escondida no remoque de um outro fi¬ 
dalgo: "Vereis, senhor, que esta mula (mulato) dá 
coices". Respeitosamente, mas com firmeza, estes 
homens recusaram-se a aceitá-lo como seu coman¬ 
dante porque ele não fora nomeado pelo rei de Por¬ 
tugal. Mas isto não os impediu de obedecer às or¬ 
dens relativas à próxima campanha contra 0 sultão 
de Zeila. Puseram-se em marcha, segundo diz 
Castanhoso, sob 0 estandarte da Misericórdia, que 
marchava à testa do exército e representava a au¬ 
toridade do rei de Portugal. O Preste João queria 
nomear um de nós capitão, escreve Castanhoso; 
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mas a nos bastava-nos o .estandarte, se o próprio 
Preste João nos não conduzisse. 

Na terça-feira de Entrudo, a 6 de Fevereiro de 
1543,0 exército pôs-se em marcha para saldar as 
contas com 0 sultão de Zeila, sem aquela unidade 
de comando que lhe dava Cristóvão da Gama (555). 
Cláudio não tinha competência para chefiar, ho¬ 
mens treinados como os portugueses. Temia pela 
sorte do combate e até pensou em fugir antes da 
batalha (556), ao mesmo tempo que 0 barnagais con¬ 
fessava que os oito mil abexins se não aguentariam 
após 0 primeiro embate. 

Mas felizmente aquele punhado de 120 portu¬ 
gueses arrastavam-nos todos na sua esteira. Embora 
muitos estivessem ainda doentes, com as feridas 
abertas, galvanizava-os 0 desejo de vingar as cruel¬ 
dades sofridas pelo falecido comandante. Um dos 
homens da guarda deste foi quem fez decidir a sorte 
da batalha. Chamava-se Pedro de Leão e era homem 
de baixa estatura, mas onde punha a mira punha 
um tiro. As tropas nativas de Amede Granhe ti¬ 
nham sido repelidas ernconfusâ!}, quando 0 próprio 
Amede veio ao assalto à frente de duzentos valentes 
cavaleiros turcos. Era por este momento que Pedro 
de Leão almejava. Meteu-lhe uma bala no peito, 
e 0 sultão caiu sem vida sobre as rédeas. Uma carga 
da cavalaria portuguesa completou a confusão do 
inimigo, e só quarenta turcos conseguiram escapar 
com vida. 

O campo inimigo foi capturado, e 0 exército de 
Zeila dispersou-se em Uainadega, nas elevações 
sobranceiras ao laga Tsana, no Nilo Azul. Entre 
os prisioneiros contava-se 0 filho do sultão. Cláudio 
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decidiu que todo o país soubesse desta vitória. 
Ordenou que espetassem a cabeça de Amede na 
ponta duma lança que percorreu todo o país para 
que todos pudessem ver com os seus próprios 
olhos que o seu opressor estava morto. 

Depois da vitória o ressentimento pela nomea¬ 
ção de Aires Dias ateou-se outra vez (557). A faúlha 
que deu causa a esta nova chama foi a chegada de 
vinte portugueses que na fuga da derrota tinham 
tomado a longínqua estrada de Debárua e só agora 
se reuniam aos seus camaradas. Acompanhados por 
Miguel de Castanhoso dirigiram-se ao patriarca, 
dizendo-lhe que era üma vergonha que um mulato 
de baixo nascimento fosse capitão. Mas 0 patriarca, 
acolitado pelo negus, convocou uma reunião dos 
portugueses, onde todos menos os queixosos re¬ 
conheceram Aires Dias como chefe. Escorando-se 
neste resultado, João Bermudes declarou que poria 
a ferros como desertores os componentes da mi¬ 
noria que não queriam, aceitar a autoridade de 
Aires Dias. Os homens obedeceram. 

Castanhoso, como porta-voz deles, pediu licença 
para regressar à índia, invocando outras razões. "Na¬ 
da mais havia a fazer no país, pois já fora arrancado 
às mãos do inimigo. As minhas feridas não se cu¬ 
ram, e não há remédios nem físicos nesta terra". 
Mas não se precipitou. Depois das festas da Páscoa, 
foi com Cláudio ao aquartelamento de inverno, 
perto duma grande cidade nas margens do lago 
Tsana. Aí se celebraram em Agosto, com aparato 
real as exéquias religiosas de Cristóvão da Gama. 

A 8 de Outubro 0 negus começou a migração 
estival, desta vez seguindo por mais de cem mil 
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liomens. Como as colheitas eram abundantes nes- , 

ta estaçaoj nada lhes faltou, porque em toda a ! 

parte lhes ofereciam provisões. 1 

Em Lalibela, a mais de cem milhas do lago, vi- ( 

sitaram as famosas igrejas escavadas na montanha, f 

Na província de Adel pararam num lugar chamado ’ 

Jartafá, onde os muçulmanos que se tinham ,re- ; 

belado e juntado ao sultão de Zeila, vieram pedir ^ 

perdão e renovar a aliança. Cláudio mostrou-se 1 

magnânimo a conselho dos portugueses. Estes re- | 

beldes eram quase todos árabes do litoral. Traziam ' f 
ao país uma certa prosperidade, porque eram co- ; 

merciantes na fronteira marítima, servindo-se de j 

navios um tanto primitivos, ao passo que os | 

abexins não tinham pendor para a navegação. 

Nesta altura Cláudio procurava convencer os f 

fidalgos portugueses a ficar no país, com muitas ' | 
promessas de riqueza e alta posição. Muitos ofi¬ 
ciais e soldados lá se estabeleceram e casaram com 
mulheres indígenas. Diogo de Couto conta que l 

mais tarde veio a encontrar algumas destas famílias f 

em Goa, onde se tinham estabelecido durante 0 
governo de Cos.tantino de Bragança (1558-1561}. 

Doirs dos seus descendentes lograram riquezas e | 

honras ao serviço do rei t5s8). | 

Mas nada poderia levar Miguel de Castanhoso, f 

Manuel da Cunha e outros cinquenta, a estabe- | 

leceram-se na Abissínia, De má vontade, 0 negus j 

deu-lhes licença para partir depois do Natal. No 
princípio de Fevereiro de 1544 patiram para Ma- 
çuâ, na esperança de encontrar lugar num dos 
navios que da índia ali vinham anualmente naquela 
estação. No diário da viagem, por mera referência 


acidental vemos 0 facto importante de que dois 
padres seculares, cujos nomes foram esquecidos, 
faziam bom trabalho evangelizador entre portu¬ 
gueses, abexins e árabes, no espaço de tjês anos que 
a expedição permaneceu na Abissínia. É um militar, 
Miguel de Castanhoso, que nos diz que estes 
piedosos homens tinham recolhido farta colheita, 
desenraizando muitas práticas malsãs e conver¬ 
tendo muitos à fé de Cristo. 

Este ano de 1544 foi um ano calmo para a nave¬ 
gação portuguesa no mar Roxo (559). O governador da 
índia, Martim Afonso de Sousa, estava a negociar 
um tratado de paz com 0 sultão da Turquia. Tinha 
mandado Diogo de Mesquita a Constantinopla; e 
enquanto se assentava nas negociações, decidiu-se, 
por mútuo acordo, que os navios portugueses não 
fizesseni incursões no mar Roxo, e os navios mrcos 
se abstivessem de operações no Oceano Índico. 
Diogo de Reinoso foi mandado para 0 estreito de 
Babelmândebe, à entrada do mar Roxo para veri¬ 
ficar se os turcos respeitavam 0 acordo, e saber 
notícias dos portugueses que estavam na Abissínia, 

Mas como era jovem e ambicioso, custava-lhe 
a proibição de ir aos portos setentrionais do mar 
Roxo, onde tantos se tinham coberto de glória, e 
outros se tinham apossado de ricos despojos. Tam¬ 
bém, como muitos heróis de todas as idades, es¬ 
perava que 0 êxito retumbante fizesse esbater, aos 
olhos tanto dos governantes como do povo, as faltas 
que cometesse. De modo que se lançou numa série 
de ataques à navegação turca, tanto quanto lho 
permitia a tonelagem,do seu navio. Dois dias de¬ 
pois de Miguel de Castanhoso e seus cinquenta 
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companheiros terem alcançado Maçuá, chegou o 
navio de Reinoso, a desempenhar-se da parte le¬ 
gítima da sua missão. Os portugueses tinham sido 
hospitaleirameiite recebidos numa aldeia cristã 
perto de Maçuá, mas todos exultaram de alegria na 
esperança de regressar quando viram o navio por¬ 
tuguês. Pode calcular-se qual foi a decepção que 
sofreram quando souberam que no catur deReino- 
so s 5 havia lugar para um passageiro. Como era 
de esperar, foi Miguel de Castanhoso unânime- 
mente escolhido para tomar este lugar, porque 
era portador de documentos para o rei, e era a 
pessoa mais notável do grupo. Saiu de Maçuá a i6 
de Fevereiro de I 544 - 

O nâviozito deteve-se pouco'tempo em Socotorá 
à espera de ventos favoráveis do poente e levou 
mais de um mês a chegar a Goa. Aí foi Reinoso 
imediatamente encarcerado. O sultão tinha-se quei¬ 
xado dos seus actos de pirataria. Às primeiras 
queixas o embaixador português replicara que só 
podia tratar-se de algum português renegado. Mas 
íiepois 0 governador mandou um enviado especial, 
0 judeu Solimão, irmão de Isaac do Cairo, para 
dizer que aquilo eram actos de um moço estouvado, 
que por eles seria devidamente castigado. 

Uma das cartas do negus Cláudio a P. João III, 
da qual Castanhoso era portador wo), tem estas 
frases significativas: "Este Miguel (Castanhoso) 
tem mostrado grande amor à Abissínia, e bateu- 
-se por Cristo contra os muçulmanos, enfrentando 
muitas vezes 0 perigo, até que um tiro de arcabuz 
lhe quebrou 0 braço esquerdo. Tratai-o bem, por 
amor de Cristo e também por amor de nós. Porque 


ele cumpriu o encargo que lhe destes, como Pedro, 
0 chefe dos Apóstolos e como Paulo o da língua 
de bálsamo". 

Com esta vitoriosa guerra de libertação os por¬ 
tugueses demonstraram mais uma vez a falsidade 
do aforismo persa citado e apoiado por Heródoto 

que nenhuma terra pode a uma vez dar delica¬ 
dos frutos e homens valentes na guerra 

João Bermudes, a cuja espantosa energia se devia 
a vinda da expedição de Cristóvão da Gama, ficou 
na Abissínia cornos outros veteranos portugueses. 
Aires Dias estava ainda no comando. Mas Ber¬ 
mudes por este tempo exercia sem contestação 
todas as prerrogativas de patriarca da Abissínia. 
Ele era o elo de ligação entre o nobre esforço dos 
quatrocentos heróis e os esforços mais sistemá¬ 
ticos feitos depois para trazer a Abissínia ao redil 
da Cristandade. O trabalho de Bermudes nos treze 
anos seguintes teve consequências tão importan- 
tantes que merece um capítulo especial. 

Entretanto podemos recordar a propósito as 
palavras com que Fr. Luís de Sousa termina 
uma narrativa idêntica de vitória através de derrota 
heróica. Talvez algum futuro Ahassuero — escre-, 
ve 0 cronista — nas suas noites de insónia yenha a 
pegar nos meus Anais e a ler a narrativa destes 
desastres, a mais segura mercadoria que os por¬ 
tugueses trouxeram da índia com indefectível co¬ 
ragem. E talvez que algum futuro soberano aprenda 
a ter na devida conta os serviços dos poucos que 
sobreviveram a estes horrores. Mesmo entre os 
nossos cidadãos haverá alguns que, embora não 
tendo conhecido tais sofrimentos, vertam uma lá¬ 
grima por aqueles que os experimentaram. 






CAPÍTULO XIII 


BERMUDES E OS PRIMEIROS 
JESUÍTAS 

Poucas semanas tinham passado após a partida 
de Miguel de Castanhoso quando João Bermudes 
começou a compreender o erro cometido, ao a- 
poiar a nomeação de Aires Dias para chefe dos 
portugueses que ficavam na terra do Preste João. 
Nas suas memórias o patriarca confessa a sua de¬ 
cepção. O capitão mulato ia mostrando gradual¬ 
mente 0 outro lado da sua personalidade, à medida 
que se tornava mais íntimo o seu contacto com os 
negros, A tendência desse pendor que lhe estava 
no sangue levou-o a proceder de tal modo que 
surpreendeu e entristeceu o seu protector e ben¬ 
feitor. 

Tudo começou depois da batalha com 0 sultão 
Abas, a quem João Bermudes chama rei de Adem. 

Na realidade era chefe da província de Bali e 
considerava-se herdeiro do sultão de Zeila, Por 
esse motivo aproximou-se com um grande exér¬ 
cito para tentar bater os portugueses (563) e vingar 
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a derrota de Zeila. Isto acontecia nos princípios 
de 1545. Aires Dias e seus homens, em ataques j. 

nocturnos, conseguiram exterminar 0 exército mu- | 

çulmano e matar Abas, causando grande surpresa I 

aos abexins, pela sua atrevida estratégia. Cláudio 
deu a rainha em casamento a Aires Dias. De facto í 

0 negus começava a tratá-lo como se ele fosse ge¬ 
neral do seu exército, e foi de muito má catadura [ 

que consentiu que a bandeira portuguesa entes- | 

tasse as forças de combate nesta batalha cuja vitó- | 

ria foi devida à perícia e à coragem dos portugue- 1: 

ses.. 

Quando 0 último dos inimigos poderosos do ' 
negus foi assim eliminado, este pensou que já po- 
dia impor-se aos portupeses, porque tinha do seu | 

lado um número iníinitamente maior, e sabia que f 

por simples desgaste os poderia abater. Então 0 va- ■ 

leme Bermudes não só 0 acusou abertamente de 
ingratidão para com os seus salvadores, mas tam- j 

bém de perfídia em repudiar os laços religiosos .| 

com que seu pai se vinculara aos portugueses. Um f 

tanto ou quando relutantemente, segundo confes- ' 

sa 0 patriarca (ssa, o negus tinha ratificado a pro- j 

messa do pai, de se filiar na Igreja da Europa e re- |, 

pudiar as heresias dos lacobistas. E agora estava a I 

tratar de trazer um novo patriarca da Alexandria 
para 0 sobrepor a Bermudes. Este declarou-o re¬ 
belde e ameaçou-o com terríveis penas, tanto tem- f 

porais como espirituais. 

O que mais impressiona 0 leitor imparcial da I 

narrativa de Bermudes é a moderação de palavra e J 

acção demonstrada tanto pelo patriarca como pe- [ 

lo negus, embora ambos estivessem extremamente 1 
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empenhados. O primeiro batia-se pelos interesses 
da fé católica, pela qual jã tanto sofrera. O último 
estava disposto a manter, á sua maneira de homem 
de poucas letras, a dependência da Igreja de Ale¬ 
xandria, embora ela desprezasse este filho inculto. 
Comparemos a linguagem directa mas respeitosa 
de Bermudes com os epítetos injuriosos que John 
Knox atirava à sua rainha Maria da Escócia (s^v, pre¬ 
cisamente nesta época. Nas polémicas mais brandas 
da Abissínia coeva, Bermudes nunca se esqueceu 
de que era pai em Deus, e que 0 negus merecia 
respeito como representante da autoridade legíti¬ 
ma. A rainha mãe intervinha às vezes a pedido do 
patriarca para suavizar as relações entre eles. 

Na realidade houve uma vez uma escaramuça 
entre portugueses e abexins; e aqui prestou Aires 
Dias um bom serviço convencendo 0 negus de 
que a vitória não seria proveitosa a nenhum dos 
lados. Cláudio mandou chamar 0 patriarca para 
lhe dizer que "Deus lhe tinha mostrado 0 erro de 
, não cumprir as promessas feitas, e que estava a- 
gora disposto a fazê-lo". O que ele realmente que- 
■ ria era vencer os portugueses pela astúcia em vez 
de os submeter com efusão de sangue. 

. Marcos (0 nome abissínio de Aires Dias) mos¬ 
trou a Cláudio que ele tinha dois meios de obrigar 
os portugueses a concordarem com a sua política 
sem ser pela violência. Podia ordenar aos súbditos 
que lhes não fornecessem comida; ou podia confe¬ 
rir-lhes tais favores, especialmente dádivas em 
ouro, que eles se sentiriam contentes em contem¬ 
porizar. O negus escolheu 0 segundo método co¬ 
mo regra, e a privação de comida só em último 
caso. 


Não pode haver dúvida de que Cláudio estava 
sincerameníe grato aos portugueses e admirava 
neles a coragem e a lealdade aos amigos—traço 
este bem raro no ambiente oriental em que se cria¬ 
ra. O seu lugar-tenente, o barnagais Isac, que fora 
0 primeiro a convidar os portugueses a atravessa¬ 
rem as suas terras, à' chegada de Estêvão da Gama 
a Maçuâ, tratava agora de conseguir a reconcilia¬ 
ção. Assegurou a Bermudes que o negus estava 
veidadeiramente arrependido do desacato e da vio¬ 
lência, decidido a repudiar aquilo a que os cronis¬ 
tas abexins chamavam os dogmas dos francos (5«). 
O clero ignorante da Abissínia rebelava-se contra 
isto e amotinava o povo,—coisa que como é natu¬ 
ral assustava o atormentado Cláudio. 

A proposta que fazia a Bermudes era generosa 
sob 0 ponto de vista político, o próprio patriarca 
0 confessa. Conta que o rei lhes mandou um salvo- 
-conduto com grande soma de dinheiro para a gente 
delesj e para o patriarca um valioso presente de va¬ 
cas, carneiros e outros mantimentos necessários, 
prometendo-lhe que tudo se faria como ele desejas¬ 
se. E claro que o objectivo de Cláudio era dividir • 
os portugueses. Deu aos chefes honrosos lugares 
de comando, mas em lugares muito distantes uns 
dos outros. 

A Bermudes designou as terras de Gafates (567), 
a que ele chama povo de bárbaros que viviam 
.num vale profundo "entre montanhas que pare- 
ciarn tocar 0 céu". No mesmo dia em que lhe foi 
participada a nomeação, soube por Baltazar Mon- 
■teiro, António Ferreira, Simão de Andrade, Diogo 
de Brito e António Vaz que cada um deles fora 
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nomeado para sua província, mas todos longe uns 
dos outros. A todos ocorreu a ideia de que Aires 
Dias queria exterminá-los. Esta suspeita era natu¬ 
ral; mas não há razão plauzível para se pôr em dú¬ 
vida a amável (a palavra é de Bermudes) explica¬ 
ção do negus, de que queria reunir todas as forças 
disponsíveis para repelir os invasores Galas. Vós, 
reverendo padre, disse ele dirigindo-se ao patriar¬ 
ca, rezareis a Deus por mim e vivereis das rendas 
de Gabate, que serão suficientes para vós próprio 
e vossos familiares, como em dias passados foram 
suficientes para mime para os meus quando lá me 
refugiei. 

Estes Galas eram uma tribo bárbara banta da 
costa oriental da África, onde actualmente se en- 
eonira 0 Quénia ou a Somalilândia. A sua invasão 
não era como a dos árabes do norte, isto é, orga¬ 
nizada unicamente para 0 roubo e para 0 saque; 
assemelhava-se mais à invasão do império romano 
pelos bárbaros, que levavam tudo na frente e se 
estabeleciam permanentemente na terra conquis¬ 
tada. Entraram na província de Bali (ses) atravessan¬ 
do 0 rio Uébi ainda no tempo do negus David. 
Em 1545 0 negus Cláudio estabeleceu quartel- 
-general em Dauaro, onde esteve três anos com as 
suas tropas impedindo 0 avanço às hordas galas. 
Bermudes encontrou-se com ele quando regressa¬ 
va, e achou-o cansado e deprimido por ter conse¬ 
guido tão pouco em luta tão longa. De mais a mais 
Aires Dias morrera na campanha, e Cláudio desa¬ 
nimou porque se tinha habituado a descansar nele 
os problemas estratégicos. 











Parece que João Bermudes passou a maior par¬ 
te deste tempo em recolhimento em ou perto de 
Entaloj embora nos diga que só residiu sete meses 
nesta cidade m Diz ele que levou consigo todos 
os seus criados, escravos e livros; e também um 
homem daquela terra, chamado Francisco Mateus, 
0 qual tinha sido criado do embaixador Mateus, 
a quem a rainha Helena no tempo de D. Manuel 
mandara a Portugal para a representar. Francisco 
era discreto e erudito, e assim lhe entregou os cui¬ 
dados da sua casa. Mas agora que Aires Dias esta¬ 
va morto, João Bermudes pensou que a ocasião 
era azada para tentar ser de novo o amigo e conse¬ 
lheiro do negus,se pudesse introduzir-se na corte. 
Não desejando desacatar abertamente a ordem 
do negus de permanecer na província de Gafates 
serviu-se de um estranho ardil aconselhado pelo 
seu mordomo abexim, o tal Francisco Mateus. 
Começou a tratar tão mal o povo da região que de 
todos os lados lhe pediam que se fosse embora. 

Eram. oito dias de jornada até à corte do negus, 
mas 0 percurso levava-o sempre pelas terras de 
tribos amigas. No caminho encontrou-se com Fran¬ 
cisco' de Magalhães, um dos portugueses a quem 
0 negus doara largas terras. Por ele soube que o 
negus tencionava nomear para a vaga de Aires Dias 
dois capitães, Gaspar de Sousa e Lopo Dalmansa 
(570). Mas os portugueses discordavam da nomeação 
do último por ser estrangeiro, espanhol. Como 
Gaspar de Sousa era. sobrinho de Bermudes, a no¬ 
tícia alegrou-o. 0 patriarca afirmou que nunca 
tivera desaguisado com nenhum dos portugueses, 
e só se indispusera com Castanhoso que era espa- 
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nhol, com Dalmansa, galego, e com Aires Dias que 
era mestiço. 

0 negus zangou-se ao saber que Bermudes se 
dirigia à corte. Mas todos os portugueses mostra¬ 
ram tanto contentamento, que se sentiu desarma¬ 
do. Mandou ao encontro do patriarca um pagem 
a dar-lhe as boas-vindas, mas ordenou que fosse 
açoitado o capitão abexim que servira, de guia. 
Também lhe mandou de presente quinhentas 
onças de ouro e roupagens, e convidou-o a hospe¬ 
dar-se em casa dum velho amigo, o governador de 
Tigre que se chamava Robel. 

Como João Bermudes descobriu pouco depoiSj 
havia muita diplomacia nestas amabilidades. Cláu¬ 
dio aguardava nesse momento a chegada de um 
patriarca copta de Alexandria, o abuna José. Mas 
Bermudes era homem de rara coragem. Estava 
resolvido a impedir que o negus quebrasse a pala¬ 
vra empenhada sem primeiro lhe fazer ouvir ve¬ 
emente protesto. Por isso dirigiu-se à corte em 
desacato da ordem real, para expulsar do lugar o 
abuna José, que sinceramente considerava usur¬ 
pador. Isto aconteceu em 1548, e três anos depois 
0 Patriarca copta mandou vir do Egipto um 
assistente que viria a ter 0 direito. de sucessão (571). 

Por fortuna de Bermudes estava na corte, e em 
boas graças, seu sobrinho Gaspar de Sousa; de 
outro modo a atitude que então tomou podia 
ter-lhe custado a vida. 0 negus ficou muito encor 
lerizado. Mas arrefeceu-se a ira ao perceber que 
os portugueses não aceitariam a demissão do pa¬ 
triarca português, e que Bermudes nãO fazia 
questão de que 0 considerassem patriarca dos 
abexins "já que eles me não querem”. 
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Chegou-se a um acordo admirável, que aqui 
damos nas próprias palavras de Bermudes. O rei 
ordenou que José, que ele tinha mandado buscar 
a Alexandria, ficasse seu patriarca, e eu dos por¬ 
tugueses, diz ele. O que Joâo Bermudes sentiu 
com pena foi a perda do seu arcediago Francisco 
Mateus O rei exigiu que todos os abexins da 
casa de Bermudes passassem para o serviço do 
abuna José. 

Também ordenou que todos os portugueses, 
cerca de 150, se estabelecessem com 0 seu patriar¬ 
ca na região de Douaro, cujas fronteiras limitavam 
as terras dos maiores inimigos da Abissínia, os 
árabes de Zeila e os galas de perto de Melinde. 
Como táctica militar era realmente esta a melhor 
maneira de se aproveitar do valor dos portugueses. 
Mas também os colocava sob 0 comando do mais 
traidor dos chefes regionais do negus, aquele Cali- 
de que, por várias vezes traíra 0 seu rei e mudara 
de religião. 

Como Calide via as suas receitas diminuídas 
em virtude de ter de fornecer provisões aos por¬ 
tugueses, arranjou um grande exército para cair 
sobre os brancos desprevenidos e eliminá-los do 
orçamento. Mas os portugueses deram pelo que 
se passava e resolveram atacar de repente, voltan¬ 
do-se 0 feitiço contra 0 feiticeiro. Na batalha que 
se seguiu (J73) Galide morreu e com ele as suas 
perfídias. Cláudio ficou contentíssimo ao saber 
0 que se passava porque nunca confiara em Calide 
que além de ter mau carácter, era 0 mais próximo 
pretendente ao trono pelo lado paterno. 

Depois da batalha houve quatro meses de paz, 
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até que um dia chegou do negus a notícia de que 
os bantos estavam outra vez em pé de guerra, e 
que os portugueses se deviam preparar para um 
ataque vindo de Magadoxo. Parece que estas 
tribos pertencem à mesma raiz da dos zumbas (574) 
que assolam as terras da Guiné, escreve Bermu¬ 
des, porque são irmãs na crueldade. Os portugueses 
começaram imediatamente a fabricar pólvora 
cujos ingredientes a terra lhes fornecia. Também 
afastaram todas as mulheres e rapazes novos 
demais para combater, porque os galas tinham 
negra reputação pela maneira como tratavam 
as pessoas indefesas. 0 acapamento dos defen¬ 
sores estava num sítio elevado. Bermudes nota 
que os bantos tinham por costume lançar-se ao 
ataque com tanta precipitação que um único tiro 
fazia neles grande dano. 

Mas, embora grande, a reserva de pólvora que 
os portugueses tinham juntado, acabou-se ao fim 
de doze dias e os reforços prometidos por Cláudio 
não vieram. Como as reservas de homens do ini¬ 
migo pareciam nunca mais acabar, os portugueses 
decidiram retirar, 0 que fizeram em boa ordem. 
Contudo tinham infundido tal terror no ânimo 
dos galas que eles não se mostraram nada inclina¬ 
dos à perseguição. Com lágrimas, 0 negus viu nesta 
retirada dos soldados portugueses um sinal da sua 
própria condenação. Não havia que admirar! diz 
Bermudes. A esse tempo já os galas se tinham apo¬ 
derado de três reinos: dois deles, Bali e Douaro, 
tão grandes como Portugal e Castela; e Hádia, tão 
grande como a França. 

A retirada dos bravos combatentes põe em evi- 
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dência o que a insensatez dum rei semi-bárbaro fez 
perder à Abissínia em liberdade e cultura. Se ele : 

tivesse apoiado de bõa vontade o pequeno grupo ; 

de cruzados sob o comando de Gaspar de Sousa, 
teria escorraçado o inimigo bárbaro até às paragens 
da Somalilândia de onde viera. Se tivesse secun¬ 
dado com sinceridade o esforço altruista de Ber- j 

mudes, o seu país teria entrado na esfera de acçao f 

de uma das mais civilizadas nações daqules tem- !; 

pos. Preferiu o patrocínio duma seita atrasada da 
igreja crista, seita em demasia orgulhosa para 
tomar qualquer interesse prático no seu ramo 
abexim. As ideias de Cláudio e dos seus conselhei¬ 
ros eram de tal modo rígidas que em breve entra- i 

ram eles em conflito com o patriarca copta, logo | 

que este pensou em introduzir certas reformas [ 

( 57 V. O ideal que os norteava na sua ignorância era . j 
um vago sentimento agarrado à rotina, e hostil 
a qualquer mudança. j 

Embora os portugueses respeitassem este sen- | 

timento, a questão das invasões bantas é que não t 

podia esperar. Contudo não foi por cobardia que 
Cláudioi deixou de resistir aos galas. Ainda lhe não | 

fora possível, depois que subira ao trono, visitar í 

as terras mais distantes do seu império. Convidou 1 

os portugueses a acompanhã-lo, porque sabia que i 

0 facto de os ter públicamente a seu lado lhe daria 
prestígio maior do que o até então gozado por . !: 
qualquer dos seus antecessores, desde o momento I 

em que se percebesse que os nobres estrangeiros | 

lhe prestavam obediência. D. João III recomendava ’ 

aos seus capitães de além-mar que usassem da i 

maior deferência para com os governantes nativos. 


BERMUDES E OS PRIMEIROS JESUÍTAS 


a menos que estes se mostrassem agressivamente 
hostis. 

Bermudes acompanhou o negus Cláudio nesta 
viagem que durou cerca de doze meses; e deixou- 
-nos quatro capítulos em que descreve os princi¬ 
pais acontecimentos ocorridos Como a maior 
parte dos modernos viajantes, de vez em quando 
faz uma afirmação que começa por "dizem que...". 
Mas acrescenta sensatamente que o que se ouve 
dos africanos por via de regra não merece crédito, 
embora, conio ele diz, se chame à^ África, e com 
boas razões, a terra dos prodígios. É certo que não 
tem pretensões a sabedoria geográfica, visto que 
0 que mais o interessava era a humanidade no 
Sentido que lhe deu Alexandre Pope, "o mais 
nobre estudo da espécie humana", e não num 
sentido meramente antropológico. 

Quando chegaram às cataratas do Nilo Azul, 
tem a certeza de que estas quedas de água são 
aquilo que Cícero tinha em mente no Somnum Sei- 
pionis, no lugar em que diz que os ruídos da terra 
nos fazem surdos à música das esferas (577), porque 
0 ruído destas cataratas chega a causar surdez 
física. João Bermudes foi talvez 0 primeiro dos 
antigos viajantes a suspeitar a causa das cheias 
periódicas do Nilo, e há certa razão para 0 desprezo 
que ele mostra pelas opiniões daqueles que nunca 
tinham posto os olhos no grande rio. Diz que 0 
Nilo é um grande rio e muito difícil de explorar. 
Por isso se desviou da sua história para contar as 
coisas, que viu, já que, quiçá não houvesse por 
estas partes ninguém que 0 tenha visto senão ele, 
e ali viveu mais de trinta anos. Também fala dos 
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templos arruinados do primitivo núcleo cristão ! 

da Núbia, que começou no século IV e foi engol- i 

fado nas incursões muçulmanas um século antes 1 

da visita de Bermudes a Cartum. 0 que é mais | 

curioso é a referência a uma comunidade nativa de ; 

católicos que viviam na terra dos Gafates, que j 

eram ou judeus ou pagãos. Este núcleo católico, J 

bem como toda a Abissínia, tinha-se submetido a j 

Roma no concílio de Florença em 1439^ e recu- i 

sou-se a repudiar essa filiação quando 0 negus 0 j 

fez. No livro de Bermudes também há referências 
ao comércio e produções da região, especialmente 
relativas ao ouro, flora e fauna. Parece que este 
jornadear durou até ao ano de 1552. 

No trato com os portugueses 0 negus mostrava- 
-se inflexível em dois pontos. Uma vez os portu¬ 
gueses estabelecidos no país, não os deixava sair; 
e destinava-lhes um lugar de residência e líão os 
deixava viajar para outros pontos sem prévia 
autorização. 

Após estas viagens em que os estrangeiros 0 
acompanharam, mandou-os para Bethmaríam, 
situado, ao que parece, na falda das altas monta¬ 
nhas onde nasce 0 Nilo Azul (m. Foi isto 0 que 
convenceu em definitivo João Bermudes de que 
0 seu esforço civilizador em prol da Abissínia 
tinha falhado; e de que esgotara todos o.s recur¬ 
sos amigáveis para reformar a religião do seu país 
e trazê-lo ao contacto salvador da Europa. Pediu 
autorização a Cláudio para regressar a Portugal, 
sabendo de antemão que lhe seria recusada. 

Mas já tinha aprendido muito dos ardis cavi¬ 
losos dos africanos, e resolveu batê-los comas 


BERMUDES E OS PRIMEIROS JESUÍTAS 405 


mesmas armas. No inverno nada podia fazer; de 
mado que passou esses meses a distribuir presen¬ 
tes com mão generosa, tirados das receitas das 
terras que Cláudio lhe concedera. Depois simu¬ 
lou um ataque de gota que o obrigava a ficar de 
cama e a todos os que vinham visitá-lo mostrava 
a dificuldade que tinha em andar. À entrada do 
verão de 1553 participou aos chefes da região que, 
em vista de os físicos locais lhe não aliviarem os 
males, achava que 0 último recurso era ir em pere¬ 
grinação ao santuário de Debra Lebanos. 0 que 
tinha em mente era escapulir-se para Debárua, 
que ficava só a sessenta milhas de Maçuâ, e onde 
era provável a passagem de algum navio português 
que 0 levasse. 

Depois de escapar algumas vezes por um triz 
ás patrulhas do negus, conseguiu chegar a Debárua 
onde foi amigàvelmente recebido pelos portugue¬ 
ses lá residentes. Mas agora tocava ao barnagais a 
vez de se afligir. 

Foi visitar João Bermudes e implorou-lhe que 
retrocedesse porque 0 negus havia de lhe atribuir 
a ele, barnagais, as culpas da fuga. Para ir amacian¬ 
do 0 caminho pediu ao patraiarca que retirasse 
os anátemas e maldições que lançara sobre 0 negus 
e seu,s conselheiros. Parece que 0 portugês lhe fez 
a vontade, porque dias depois chegou 0 correio 
real portador duma licença para Bermudes per¬ 
manecer em Debárua à guarda do barnagais.; 

Lá ficou dois anos, celebrando regularmente 
missa para os nove ou dez portugueses ali refugia¬ 
dos depois da batalha em que Cristóvão da Gama 
caíra para sempre. 
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Neste espaço de tempo ocorreu um incidente j 

que põe em evidência a melhor faceta do negus 
e demonstra que com todas as suas leviandades j 

ele tinha alma de verdadeiro cristão. Chegou do 
Cairo um mercador veneziano chamado Zuncar 
<J79), em nome de um grupo de venezianos que na¬ 
quela cidade tinham ficado por fiadores de qua¬ 
renta portugueses, capturados pelos turcos perto ' 

de Ormuz. Estes pediam trinta mil cruzados para i 

os resgatar da escravatura nas galés . Como Cláudio ^ i. 
tinha fama de possuir muito ouro do que se tirava ^ ; 

na província de Demute, os venezianos pediam- 
-Ihe pelo amor de Deus que pagasse 0 resgate. Ele I 

assim fezj e deu ainda mais três mil cruzados para 
despesas. 1 

Um acontecimento ainda mais inesperado foi a J 
chegada do padre Gonçalo Rodrigues a 17 de Maio ! 

de 1555, que se apresentou como padre da Com¬ 
panhia de Jesus. Era a primeira vez que João >: 

Bermudes ouvia falar desta nova ordem, porque | 

no tempo em que vivera na Europa ainda não E 

havia jesuítas. Mas 0 recém-vindo era uma pessoa 
agradável e ambos se entenderam bem. 

Gonçalo Rodrigues vinha da índia, onde traba- I 

lhara alguns anos, bem como na Pérsia. Vinha i 

acompanhado por um irmão leigo, Fulgêncio Frei- ■ 

re, e desempenhava 0 cargo de assistente dum alto 
funcionário chamado "Diogo Dias, 0 qual fizera 
parte da expedição de Cristóvão da Gama. O 
Governador da índia enviara esta missão à Abis- | 
sínia para averiguar se era azado e conveniente 0 f 
estabelecimento de um patriarca jesuíta e a sua 
comitiva (580), que nessa altura já vinham no mar 


algures entre Lisboa e 0 Cabo de Boa Esperança. 
A princípio Bermudes julgou que 0 jesuíta era 
um visitante acidental, mas melhor se compreen¬ 
derá a longa teia de acontecimentos na Europa, 
que causaram esta visita, depois ,de descrevermos 
0 amistoso convívio de Bermudes e Gonçalo 
Rodrigues. 

O patriarca contou a sua história, a qual, em boa 
verdade, não era incentivo para empreendimentos 
novos. Mas 0 padre Rodrigues insistiu em avistar- 
-se com 0 negus e discutir com ele os seus pontos 
de vista. Cláudio recebeu-o com cortezia, mas 
declarou que, embora leais amigos de D. João III, 
a quem estavam gratos pelo muito que deviam aos 
portugueses—nem ele nem 0 seu clero desejavam 
qualquer laço mais apertado com Portugal ou com 
Roma (jsi). Contudo, tempos depois, abrandou até 
ao ponto de permitir que se estabelecessem no seu 
reino os jesuítas portugueses. Enquanto esperava, 
0 padre Rodrigues fizera traduzir para a língua 
abexim um livro da sua autoria sobre a doutrina 
cristã. Deu 0 livro aos padres abexins e discutiu 
com eles a matéria versaila. Com isso só conseguiu 
levar a exasperação dos abexins ao ponto de amea¬ 
çarem de morte os visitantes. Ao despedir-se de 
Gonçalo Rodrigues, 0 negus disse que não fazia 
a mais leve tenção de mudar os costumes da sua 
Igreja; e se havia algum escrito em que se afirmava 
0 contrário, é porque 0 escrevera 0 seu secretário 
sem ele 0 saber (582). Viu-se 0 cuidado que esta 
gente teve ao escrever a carta ao Papa. Ter-se-ia 
ele.esquecido? Ou era simplesmente um político 
de mente moderna, metido num beco sem saída, 
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a quem não convinha a vitória da moralidade 
"convencional" sobre aquilo que lhe .parecia 0 
bem da nação? Talvez ele ficasse estupefacto, 
como muitos dos políticos de hoje, se alguém 
esperasse que dissesse a verdade—a verdade crua 
e nua que lhe retirava 0 apoio duma camarilha 
turbulenta no seu país. 

Bermudes queria regressar á índia pois sabia 
que 0 navio do capitão João Peixoto se encontrava 
ainda em Maçuá (jss). Mais uma vez era necesísário 
usar da astúcia para se livrar do barnagais que 
tinha ordens para 0 não deixar sair. Dias antes 
tinha ardido a capela de Nossa Senhora. Bermudes 
pediu transporte e licença para ir a Maçuá arranjar 
fundos para reconstruir a capela. Para ter a certeza 
de que ele não se escaparia, 0 barnagais mandou 
com ele 0 embaixador abexim, um padre, que 
partia para a índia, e uma guarda de sete soldados. 
João Peixoto deu imediaíamente a Bermudes 
um lugar a bordo, embora 0 embaixador despei¬ 
tado se recusasse a embarcar e mandasse logo ao 
negus participação do que acontecera. Os capitães 
portugueses não se deixavam intimidar por estran¬ 
geiros, fossem eles quem fossem. O negus deu ao 
padre jesuíta cartas em que prometia receber 0 
patriarca da Igreja Romana com as honras devidas, 
mas não se comprometeu a mais nada ««-t). 

Chegaram a Goa em Maio de 1556 e foram mui¬ 
to bem recebidos pelo novo governador, Francisco 
Barreto, que na ausência deles substituira Pedro 
Mascarenhas. Os jesuítas hospedaram João Ber¬ 
mudes no seu Colégio de S. Paulo em Goa; e do 
púlpito da catedral da cidade 0 padre Rodrigues 
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falou eloquentemente dos grandes serviços que 
Bermudes prestara à Igreja na Abissínia. O infali- 
gável lutador estava finalmente cansado e gasto, 
eseníia-se feliz em passar para outras mãos a con¬ 
tinuação do trabalho que com tanta esperança 
começara, e com melhores resultados do que e-e 
próprio julgava. 

Partiu quase iraediatameníe para Cochim, por¬ 
que era lá que ia carregara frota anual de especia¬ 
rias. No princípio de 1557 embarcou de regresso 
à pátria num dos navios comandado por João de 
Meneses. Quando chegou ã ilha de St». Helena 
ficou tão impressionado com a paz e a abundância 
do lugar que resolveu passar ali 0 resto da vida, 
"longe das desavenças do mundo". João de Mene¬ 
ses ficou horrorizado e tentou dissuadi-lo, mas 
em vão. Embora lá não pudesse conviver com gen¬ 
te civilizada,- e houvesse falta de mantimentos de 
que não suspeitava, Bermudes afirmou que 
poderia lá ter sido feliz. O que 0 levou a pariir foÍ 
a presènça de escravos fugidos que se tinham 
estabelecido na ilha, e se estavam a tornar turbu¬ 
lentos. Começaram mesmo a intrometer-se com 
os escravos de Bermudes w-v; e ele receou que 0 
abandonassem e 0 deixassem só na velhice e na 
doença.. Tornou a embarcar, desta vez com 0 capi¬ 
tão Rui de Melo, e chegou a Lisboa em Agosto de 
155B. 

Nü último capítulo das suas Memórias aponta 
a causa básica do seu fracasso—falta de reforços. 
Pensava que um certo número de bons pregadores 
e professores capazes, levariam facilmente os 
abexins à fé verdadeira porque não havia entre eles 
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eruditos teimosos e soberbos, só homens devotos j 

e humildes na vida religiosa^ que desejavam servir j 

Deus com verdadeira simplicidade, e recebiam 
bem a verdadeira doutrina e lhe submetiam o pem 
sarnento. 

Contudo, 0 que acima dizemos nãoéa história í 

completa. É evidente que os abexins não tinham | 

dificuldades intelectuais, como não as teve em | 

tempo nenhum qualquer nação em problemas des- l 

ta natureza. | 

0 guia prático das nações é a tradição intelectual t 

e não a razão^ e essa tradição é sempre enformada j 

pelo pequeno grupo que detém o poder e contra i 

0 qual é quase impossível reagir. Foi a Velha guarda I 

da Abissínia, com todas as suas restrições, que | 

criou a tradição de hostilidade ao europeu, a qual | 

foi um obstáculo contínuo ã penetração dos costu- i 

mes da Europa, civis e eclesiásticos. Os suces- i 

sores de.Bermudes viriam a descobrir, na dura i 

escola da experiência, esta segunda parte do mis- 1 

tério. ■ I 

Bermudes sustentava que politicamente a Abis- f 

síiim era a chave do mar Roxo e a melhor defesa 
da índia. Em riqueza, nem o Peru, com seus metais í 

preciosos, nem a índia, com o seu comércio inten- f 

so, llie eram superiores. Mas para este padre 
secular, cuja personalidade se caracterizava por j 

um altruismo inabalável, a riqueza não era objec- 
tivo suficiente para o labor de homens honrados. 

Tivera esperança de trazer aos abexins riqueza 
espiritual (58«). Assim foi ele o primeiro cristão a 
. descobrir pela experiência de uma vida inteira j 

que a religião destes bárbaros era uma seita ignoran- 
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te e completamente indisciplinada, à mercê de 
chefes iletrados. 

Falando-lhes com espírito treinado nos prin¬ 
cípio assentes dá Igreja Católica, e da sua discipli¬ 
na, deu-lhes crédito quando faziam promessas 
cujo alcance muitas vezes não compreendiam, 
e compromissos que não tinham tenção de honrar. 
Ao regressar à pátria, descobriu que tinha sido 
esquecido, mas não guardou rancor àqueles que 
0 puseram de lado. 0 rei menino D. Sebastião, 
neto e sucessor de D. João III, visitou-o muitas 
vezes na sua casa, perto da igreja de S. Sebastião 
da Pedreira, onde ele veio a morrer em 1570. De¬ 
dicou as suas Memórias ao rei menino, que tanto 
tinha gostado de as ouvir, Fr. Luis de Sousa (58?) 
escreveu que a natureza não é avara em produzir 
homens de grandes talentos, mas muitas vezes 
deixa de produzir quem cs ouça. Foi este 0 caso 
de João Bermudes. 

Mas enquanto estava na Abissínia e sem disso 
ter conhecimento, desenrolavam-se na Europa 
acontecimentos em virtude dos quais haveria 
sucessores. no seu trabalho. Quando partiu de 
Roma para. Lisboa, 0 papa tinha já nomeado uma 
comissão de cardeais para estudar 0 seu relatório 
sobre a Abissínia e propor 0 caminho a seguir 
Esta comissão foi dé parecer que se devia mandar 
um bispo para investigar in loco a situação do pa¬ 
triarca e a maneira como exercia 0 seu múnus 
pastoral. Averiguado' que ele se desempenhava 
devidamente das suas obrigações, seria discre¬ 
tamente confirmado na dignidade. Mas durante 
algum tempo, não se‘ deu nenhum passo nesse 
sentido. 


EiitretantOj nos princípios de Novembro do 
mesmoano, ummoçoespanhol, estudante dauniver- 
sidade de Paris, entrou em Roma, a pé, com dois 
amigos, afim de obter a bênção papal para um 
projecto por ele concebido em colaboração com 
outros moços como ele. Este moço, Inácio de 
Loiola chamado, quase não conhecia ninguém 
em Roma; debatia-se contra as correntes de des¬ 
confiança que qualquer inovação religiosa origi¬ 
nava, isto desde que Martinho Lutero despertara 
a suspeita daqueles cristãos a quem bastavam os 
velhos ensinamentos da Igreja. Estremeciam ao 
menor rumor de novidade, tal qual como a im¬ 
prensa, os povos eos governos fizeram na Europa 
Ocidental e na América do Norte nos anos que se 
seguiram à revolução russa de 1917. Levou tempo 
a Inácio de Loiola a convencer 0 mundo católico 
das duas únicas ideias que levava no pensamento, 
a saber: servir a Deus e a Igreja, pondo ao dispor 
do papa 0 seu grupozinho de intrépidos, e, sendo 
possível, pregar 0 Evangelho aos pagãos e aos 
muplmanos do Oriente. Enquanto esperavam a 
decisão papal sobre os seus projectos, pregavam 
aos pobres de Roma e tratavam dos doentes nos 
hospitais. 

Uma das primeiras pessoas de quem Loiola se 
fez amigo em Roma foi Tesfa Sion, 0 monge abe¬ 
xim do hospício de Santo Estêvão, ao pé da igreja 
de S. Pedro. Estas conversas com 0 exilado fize¬ 
ram que Inácio de Loiola se interessasse pela vida 
espiritual desse povo distante. Portanto quando 
Francisco Xavier embarcou para a viagem à índia 
em 1541 esperava-se que de Moçambique pudesse 
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ir à Abissínia. Loiola conseguiu do papa Paulo III 
uma carta dirigida ao negus David, recornendamio 
b missionário e a sua obra. Mas quando Francisco 
Xavier chegou a Moçambique já David tinha 
morrido, seu filho Cláudio andava foragido pelas 
montanhas da Abissínia, e as principais províncias 
do reino estavam sob 0 jugo dos muçulmanos de 
Zeila. 

Só no fim de 1544 vieram boas notícias da Abis¬ 
sínia.' Parece que nessa altura 0 papa recebeu 
apelos do próprio Cláudio, vindos através de 
Jerusalém; e no ano seguinte 0 pontífice respondeu 
que mandaria alguns homens de virtude e ilustra¬ 
ção como núncio papal, para satisfazer os desejos 
do rei. Isto significa que já nesse momento chega- 
vamao papa queixas contra Bermudes à semelhan¬ 
ça daquelas que Tesfa Sion fez depois explícita- 
mente ao papa Júlio III: aquele Bermudes era 
homem de muito valor, mas mais versado nas 
artes guerreiras do que em saber eclesiástico 

As cartas acusadoras de Miguel de Castanhoso, 
entre as quais vinha também uma de Cláudio, 
chegaram às mãos de D. João III no fim de 1544. 
A frota de 1546 levou a resposta do rei ao negus; 
por ela se vê que 0 monarca já chegara à conclusão 
de que os serviços de Bermudes não eram conve¬ 
nientes à Igreja nem a Portugal, W'»). 

Partindo do princípio de serem fundados os 
queixumes do negus (0 que é natural) pede que 
seja'leve 0 castigo a sofrer pelo Patriarca para que 
a religião que ambos professavam não fosse me¬ 
nosprezada, como de facto seria se a punição 
aplicada fosse degradante para tão alto dignitário 
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da Igreja. Prometia também mandar na frota do i 

ano seguinte para substituir Bermudes, outro } 

patriarca, que daria ao negus as melhores regras [ 

da Igreja Católica. \ 

p. João III assegura ainda ao negus a sua firme 
amizade. Embora lamentando a morte odiosa de ! 

Cristóvão da Gama e dos seus soldados, não se f 

arrepende dos sacrifícios feitos. Diz-lhe que :í 
foram vidas bem empregadas, porque morreram ao í 

serviço de Nosso Senhor Jesus Cristo e em defesa | 
da terra que tinha como se sua fosse. Além disso 
ordenara aos seus súbditos portugueses que 
estão na Abissínia que não regressassem, mas que ' 
obedecessem ao negus em todas as coisas do reino. i 

Mas tudo indica que Cláudio esteve a jogar com i 

pau de dois bicos. Ao mesmo tempo que negociava ' | 
com D. João III a vinda dum novo patriarca para f 

0 lugar de Bermudes, tratava de arranjar em Ale- [ 

xandria um patriarca copta (591). As negociações i- 

quanto à vinda do primeiro foram tratadas por um I 

enviado de Cláudio, frade e bispo de nome Paulo, : I; 

que veioaLisboa em 1545 depois de se ter avista- I 

do com 0 papa. 

Tão afortunada se afigurou a ocasião a D. João ' i: 
III que em Agosto dé 1546 escreveu ao seu embai- I 
xador em Roma, Baltazar de Faria, para solicitar ; 
audiência ao Papa e lhe pedir a nomeação de pa¬ 
triarca para Pedro Favre, da Companhia de Jesus. í 

Pareçia-lhe que este jesuíta preenchia todas as í 

condições requeridas, em vista do que dele ouvia I 

dizer. Contudo 0 padre jesuíta Simão Rodrigues, 
que estava na corte em Lisboa, instava com 0 rei 
para que deixasse a escolha definitiva ao critério . ’ 


:de Inácio de Loiola que já fora definitivamente 
confirmado como chefe da Companhia. 

Loiola comoveu-se tanto com as necessidades 
espirituais do povo da Abissínia, que se ofereceu 
para ir em pessoa socorrê-los. Mas quando convo¬ 
cou 0 conselho para decidir 0 assunto, a assembleia 
decidiu-se pela escolha de um francês, Paschase 
Broet, visto qüê 0 padre Favre falecera umas sema¬ 
nas antes de orei escrever ao Santo Padre (592). Mas 
0 rei de Portugal não podia concordar com a esco¬ 
lha do francês, porque nesse mesmo momento 
0 rei de França armava vinte e oito navios para ir 
atacar 0 Brasil (S93). Isto pode parecer estranho se 
nos lembrarmos de que D.JqãoIII aceitava e dese¬ 
java a nomeação de Favre, natural de Sabóia. A 
Sabóia não pertencia porém, nesse tempo à França, 
mas sim à Espanha, porque fazia parte do reino 
da Sardenha.' 

■ Os companheiros de Loiola tinham quase a cer¬ 
teza de que no ano seguinte Broet seria investido 
ria dignidade de patriarca da Etiópia (S94). Contudo, 
efri 1548, Simão Rodrigues observou em Lisboa 
que tinha abrandado 0 interesse do rei em mandar, 
-urii jesuíta. O Padre Rodrigues escreveu para 
^Roma a pedir livros em etiópico, na esperança de 
realizar-ri'projecto, indo oferecer os seus serviços 
■ao rei, pois tinha a vantagem de ser português (595). 

' Maa riessa ocasião'D. João III andava com novas 
ideias sobre 0 assunto. - 
'" 'O Papa tinha, recebido outras duas propostas. 
■ .Em Agosto de 1546 veio a Rortia um dominicano 
' ‘ésparihol no intuito de recrutar frades que quises¬ 
sem aderir ao' movimento missionário, que os 
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dominicanos já tinham lançado, e que decorria 
em surtos intermitentes de grande esforço, porque 
a continuidade era impossível de conseguir em 
vista das dificuldades que oferecia a cristianização 
de tào vastos territórios, e que de mais a mais eram 
em grande parte desconhecidos. A ocasião parecia 
propícia para um novo empreendimento. 

O dominicano espanhol aventou que dois dos 
frades da sua ordem podiam ser sagrados bispos 
e encarregar-se do governo espiritual do reino. 
"Devo dar-lhe auxílio ou entravá-lo?" perguntava 
0 embaixador português em Roma ao dar parte 
deste movimento ao rei m. Afinal a petição foi 
arquivada, mas é provável que o rei se tivesse ocu¬ 
pado da questão, porque os dominicanos tinham 
muitos conventos ricos em Portugal. 

_ Muito mais importante foi a proposta de Tesfa 
Sion, ou Frei Pedro da índia, (como os italianos 
preferiam chamar-lhe) superior do Colégio abe¬ 
xim em Roma. Chegara a esta cidade vindo da 
Abissínia em 1539 e tinha escrito, com 0 auxílio 
de eruditos italianos, uma nova versão etíope do 
Novo Testamento, do ritual do baptismo, bem 
como uma gramática de língua etíope. Todos estes 
trabalhos vieram a ser publicados. 0 seu mais 
influente protector era 0 cardeal Farnese, sobrinho 
do papa; e em Inácio de Loiola encontrou um 
amigo pronto a tudo sacrificar pela salvação espi- 
ritu.il da Abissínia. 


Por conseguinte quando opinou que fossem 
sagrados bispos cinco dos seus confrades e que 
fosse permitido ao negus escolher de entre eles 
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solução razoável. Mas antes que 0 papa tivesse 
tomado uma decisão, tanto Tesfa Sion como 0 
cardeal Farnese morreram (557). Inácio de Loiola 
não era contrário à ideia, mas parecia-lhe que ela 
não podia ir avante por oposição de D. João III 
(s98). A Igreja investira-o do jus patronatus no Orien¬ 
te; e, como é natural, recusava-se a renunciar ao 
direito de escolher, com a aprovação do papa, 0 
candidato mais conveniente ã dignidade de patriar¬ 
ca. Por certo que nem a igreja nem a civilização 
abexim lucrariam em transferir 0 direito de esco¬ 
lha para as mãos de um bárbaro inconstante. 

Sobreveio depois um período de depressão fi¬ 
nanceira que acentuou a relutância do rei de Por¬ 
tugal em meter ombros a qualquer empreendi¬ 
mento que envolvesse grandes despesas. Passa¬ 
ram-se sete anos antes que ele estivesse em con¬ 
dições de enfrentar de novo 0 problema, e nessa 
ocasião a sua ânsia de 0 resolver era tamanha que 
estava pronto a concordar com a nomeação de um 
patriarca estrangeiro. Como de costume Inácio 
de Loiola aplanou 0 caminho ao rei, a cujo convite 
escolheu para patriarca um padre português da^ 
sua ordem, que tinha passado seis anos a pastorear ‘ 
os escravos cristãos de Tetuão, quartel general 
dos piratas mouros em Marrocos «99). Estes fli¬ 
busteiros arrebanhavam escravos europeus nas 
costas do Mediterrâneo, exactamente como devas¬ 
savam as florestas da África ocidental em busca 
de escravos negros. A Tetuão costumavam^ ir 
padres europeus munidos de dinheiro oferecido 
por almas caridosas, com 0 fim de resgatar os 
escravos brancos. Alguns ficavam para consolar 
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com a palavra cristã aqueles que não tinham pedi¬ 
do resgatar. Era um destes o candidato que Inácio 
de Loiola oferecia ao rei. Formado na Universidade 
de Salamanca, chamava-se João Nunes Barreto 
e tinha ganho a estima dos mouros de Tetuão por¬ 
que além de ter aprendido a língua local, era dota¬ 
do de grande humanidade e espírito de compreen¬ 
são daquelas mentalidades bárbaras. Esta expe¬ 
riência, junta ao facto de o padre ser natural do 
Porto, chegou para ganhar a aprovação do rei. 

A 24 de Julho de 1553 escreveu D. João III a 
Inácio de Loiola pedindo-lhe que lhe desse doze 
padres para missionar na Abissínia. De entre estes 
escolheria um patriarca para apresentar à apro¬ 
vação do papa. Loiola era pessoa com rara capa¬ 
cidade de avaliar caracteres. Quando 0 irmão do 
rei, D. Luís, viu a lista apresentada por Loiola 
escreveu nestes termos ao governador da índia 
«00), dizendo que el-rei lhe mandava doze padres 
da Companhia de Jesus, que eles só chegariam 
para converter 0 mundo. Haviam de lhe ser de 
mais préstimo do que muitos soldados. Estas 
grandes esperanças não deixavam ver 0 facto de 
estes homens irem seguir na vida um caminho 
que acaba num beco, onde nem a coragem mais 
extrema nem 0 carácter mais diamantino encon¬ 
tram saida. O trabalho que realizaram morreu, 
na aparência; mas, tal como 0 grão oculto, coberto 
de terra em certas estações, floresceu e frutificou 
maravilhosamente na geração que se seguiu. O 
parcial fracasso de tão notável grupo faz-nos hesi¬ 
tar em atribuir totalmente 0 fracasso de João Ber- 
mudes ã sua falta de qualidades pessoais. 
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O Papa confirmou a escolha de Barreto para 
patriarca a 23 de Janeiro de 1555 dando-lhe dois 
coadjutores episcopais, 0 espanhol André de 
Oviedo, e Belchior Miguel Carneiro O rei 
deu-lhes cartas para 0 governador da índia para 
lhes fornecer 0 transporte para a Abissínia e uma 
escolta de quinhentos homens. Quando Belchior 
Carneiro teve conhecimento desta bem intencio¬ 
nada ordem do rei, recusou-se a aceitá-la, por não 
ser própria de semeadores do Evangelho. Por ele 
estavam prontos a dar a vida, que não queriam 
escorada pela presença dos soldados. 

Belchior Carneiro foi 0 primeiro a partir. Embo¬ 
ra só fosse sagrado bispo em 1560, embarcou a i 
de Abril de 1555 na frota de cinco navios capita¬ 
neada por Leonardo de Sousa. No ano seguinte 
embarcou 0 patriarca. Seguiu a bordo da nau capi¬ 
tânia de João de Meneses de Sequeira. O bispo 
coadjutor Oviedo seguia noutro navio da mesma 
frota; e noutro ia 0 Padre Gonçalo da Silveira, 
provincial da índia, 0 mesmo que havia de morrer 
cinco anos depois martirizado pelos negros do 
Zambeze. Chegaram a Goa a 15 de Setembro onde 
0 governador Francisco Barreto lhes recusou au¬ 
torização de partir para a Abissínia naquela oca¬ 
sião. Anos depois Francisco Barreto iria chefiar 
uma ousada campanha militar no Zambeze, mas 
naquela altura estava descorçoado pelo relato que 
um mês antes lhe trouxeram Diogo Dias e 0 padre 
Gonçalo Rodrigues. Este relato criou no ânimo 
do governador a impressão de que todo 0 esforço 
dispendido ao presente na Abissínia só podia ter 
como resultado a perda de vidas valiosas-e por 
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isso declinou a responsabilidade de os mandar 
ao destino que procuravam 

Com 0 fim de os convencer que a Abissínia os 
não esperava de braços abertos como julgavam, 
0 governador apresentou-lhes uma cópia da pro¬ 
fissão de fé escrita e assinada por Cláudio no pró¬ 
prio dia em que morrera o vizo-rei, seu antecessor 

(Í03). 

Era não somente uma afirmação clara de here¬ 
sia monofisita, mas defendia 0 rito da circuncisão, 
a observância do sabat, não porque fossem insti¬ 
tuições judaicas, mas porque eram costumes da 
terra a que 0 povo estava habituado. Francisco 
Barreto sustentava que, em vista do precário esta¬ 
do do tesouro da índia, e considerando os insultos 
a que se sujeitaria 0 patriarca-seria insensato 
executar 0 plano inicial da campanha missionária. 
As cartas tão cordeais do negus não eram mais do 
que demonstrações duma cortesia primitiva, a 
que se não podia atribuir demasiada importância 

(fi04). 

_ Contudo, os prelados de Goa e os jesuítas in¬ 
sistiam no projecto original, e 0 impetuoso padre 
Gonçalo da Silveira partiu para Cochim chocado 
com aquilo que lhe parecia falta de zelo cristão no 
governador. Vendo-se assim forçado, Francisco 
Barreto convocou 0 seu conselho* para, em con- 
junto^ com 0 bispo de Goa, teólogos e fidalgos 
principais, se assentar no que melhor havia a fazer. 
Embora 0 padre Rodrigues desta vez aventasse 
que a chegada do patriarca podia fazer 0, negus 
mudar de ideia, 0 conselho confirmou a decisão 
anterior sobre 0 patriarca. Mas fez a recomendação 
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de que muito se poderia conseguir com a ida do 
bispo Oviedo e de alguns colaboradores, para tra¬ 
balharem sem alarde entre os abexins e com a 
devida subordinação ao negus. 

Francisco Barreto deu ordens para que se pre¬ 
parasse esta expedição antes de ele próprio partir 
para 0 norte da índia. Assim em quarta-feira de 
Trevas, a 26 de Fevereiro de 1557, Oviedo ^i^ia 
missa na ilha de Socotorá e a 18 de Março desem¬ 
barcava em Arquico, porto abexim no Mar Róxo. 

Os antigos soldados de Cristóvão da Gama fo¬ 
ram esperar 0 bispo e sentiram-se honrados de lhe 
dar hospitalidade, bem como à comitiva, em suas 
casas (fioj). Muitos deles tinham prosperado, até 
enriquecido. Alguns vieram acompanhados de 
cavalhadas de seguidores abexins, vestidos como 
os chefes nativos, de seda e brocado, cavalgando 
montadas cobertas de ricas gualdrapas e trazen¬ 
do as suas mulheres abexins montadas em mulas. 
Durante algum tempo 0 bispo teve muito que 
fazer em regularizar os casamentos segundo 0 rito 
católico, baptizar-lhes os filhos, ensinando os 
mais velhos e preparando-os para receber os 
sacramentos. 

D. João III de Portugal morreu três meses de¬ 
pois de 0 bispo Oviedo ter desembarcado na Abis¬ 
sínia. Ninguém ficou mais sinceramehte enlutado 
ao saber da má notícia do que Cláudio, porquanto 
(como escreveu 0 padre jesuíta Manuel Fernandes) 
ele sabia quanto devia a D. João e não se coibia de 
0 reconhecer («o« acrescentando que descontando 
a sua inconstância, Cláudio era pessoa de tanto 
carácter que em toda a Abissínia não acreditava 




que houvesse homem mais sábio nem mais bem 
fadado para 0 ofício de rei. Até à hora da morte 
tratou sempre o bispo com cortezia, e pugnou 
sempre por que os padres e frades iletrados do 
país se coibissem de o desrespeitar, embora muito 
0 detestassem. 

Os colonos portugueses acompanharam o bispo 
quando este foi cumprimentar o barnagais, e pas¬ 
saram juntos a Páscoa em Debárua. Uma semana 
depois da Páscoa, que nesse ano caía a 11 de Abril, 
chegaram notícias de que o paxá turco desembar¬ 
cara em Arquico e se preparava para atacar o ne- 
gus to7). Em vista disso o bispo Oviedo e a sua 
comitiva apressaram-se a ir à corte em Axum, e o 
próprio negus veio a meio caminho dar-lhes as 
boas-vindas. Aí souberam que, no norte, os galas 
se tinham outra vez lançado à conquista. As nume¬ 
rosas forças de que os turcos dispunham foram 
dizimadas por uma epidemia de gripe, mas não 
antes de Cláudio ter sido morto em Sexta-Feira 
Santa, 23 de Março de 1559. Mas este aconteci¬ 
mento deu-se vinte meses após a morte de D.. João 
III, e marcou 0 fim de uma era de relações entre 
portugueses e abexins. 

O patriarca nunca chegou a entrar no país. À 
epera da ocasião asada, que não chegou enquanto 
ele viveu, trabalhou zelosamente entre os hindus 
de Goa, onde morreu em fins de 1562 (^cs). O mes¬ 
ma triste destino, de esperar anos e anos, coube 
ao seu coadjutor. Belchior Carneiro-como vere¬ 
mos mais tarde. 

Os trabalhos ásperos eas condicões adversas, 
suportou-as de boa vontade 0 bispo de Oviedo. 
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Levou consigo os padres Manuel Fernandes e 
André Gualdames, e três irmãos leigos. Organizou 
os católicos portugueses na pequena igreja de 
Debárua, sob 0 olhar amistoso do governador 
abexim de Tigre, e consagrou-se depois aos abe¬ 
xins dissidentes. Iniciou este trabalho com uma 
carta muito respeitosa ao negus, datada de 22 de 
Junho de 1557 («“9). 

Começa por explicar que ele e os seus ajudantes 
tinham vindo para a Abissínia a convite do próprio 
Cláudio e de seu pai. Não queriam terras, nem 
posições lucrativas, nem títulos de nobreza, nem 
riquezas. Estas coisas dera-as generosamente 
Cláudio ao valoroso patriarca João Bermudes. 
Na Europa julga-se, escreveu ele, e aquiénotório, 
que Vossa Alteza Real prometeu públicamente 
obediência à Santa Sé. Peço a Vossa Majestade, 
em nome do Papa, que me diga 0 que devo fazer 
nesta conjuntura. Se 0 negus tivesse qualquer 
dúvida em assuntos de doutrina cristã, André de 
Oviedo oferecia-se para os discutir cora os seus 
teólogos. Mas 0 simples apego aos costumes dos 
nossos avoengos não é razão para rejeitar 0 claro 
ensino de Cristo. Os críticos apressados pergun¬ 
tam a razão que levou 0 bispo a levantar estas con¬ 
trovérsias no momento em que a norte e a sul os 
inimigos lhe batiam às portas. Mas aqueles que 
seguiram as vicissitudes da Grande Guerra—ou 
de qualquer guerra—sabem que mesmo a peleja 
mais acesa geralmente só afecta uma pequena 
parte do país, a despeito das macabras reportagens 
dos correspondentes de guerra. As dissidências 
internas só acabam na medida em que afectam 
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adversamente a guerra. Mas ninguém melhor do 
que Cláudio sabia que os portugueses eram seus 
amigos leais, que se lançariam na luta com tudo 
0 que possuíam em defesa da liberdade daquele 
país. André de Oviedo podia incomodá-lo com 
pedidos impertinentes, mas tinha a certeza de que 
. seria incapaz de o trair. 

O negus não tinha a mesma certeza da lealdade 
de alguns dos seus chefes, especialmente de dois 
frades abexins que odiavam os estrangeiros. Estes 
frades. Aba Secre e Aba Paulo, opunham-se a ino¬ 
vações de qualquer espécie nas usanças que lhe 
tinham vindo dos seus padrinhos de Alexandria. 
Por muito que Cláudio estivesse apegado aos 
hábitos dos seus maiores, o seu respeito pelos 
portugueses levara-o a considerar e até a desejar, 
as práticas mais atraentes da Europa católica. Mas 
temia a influência destes frades no povo. 

Dentro de pouco tempo as autoridades locais 
de Soggiam «loi, ao norte e ao sul do Nilo Azul, 
proibiam, sob pena de morte qualquer pessoa de 
nacionalidade abexim de entrar na igreja católica. 
Isto obrigou 0 bispo Oviedo a lavrar um protesto 
público que afixou na porta da sua capela a 2 de 
Abril de 1559, Nele dizia que esta tentativa de 
suprimir a verdade católica pela violência mostrava 
que os seus adversários já não estavam na boa fé. 
Com 0 fim de prevenir os portugueses contra os 
erros correntes no país, a acusação episcopal pu¬ 
blica uma lista deles: a observância do sabat judai¬ 
co, a circuncisão, a abstenção da carne de porco, 0 
divórcio fácil por juízes leigos, e finalmente a 
heresia dos monofisitas. Acrescenta que se deixa 
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O julgamento dos abexins à igreja e aos seus chefes 
de maneira que pudessem ser punidos (quer nas 
suas pessoas quer nos seus bens, em público ou em 
- particular) ou perdoados, conforme fosse de justiça. 
Há qualquer coisa de ameaçador nestas palavras, 
mas tão vago e tão brando que deve ter parecido 
platónico aos rudes guerreiros da Abissínia e aos 
seus chefes. Contudo incomodou 0 negus, embora 
não tanto como 0 perturbavam as liberais excomu- 
nhõ':s de João Bermudes. Mas nem Bermudes 
nem 0 bispo lhe faltavam ao respeito por via destes 
actos, nem sequer retiravam a afeição. Eram ami¬ 
gos exigentes, mas ele esteve sempre convencido 
da sua sincera amizade. 

"Pobre bispo! Que será dele quando eu mor¬ 
rer?" Esta exclamação de Cláudio «n), no momen¬ 
to em que partia para uma das suas expedições, 
diz mundos sobre a natureza das relações pessoais 
que os ligavam. Também indica que 0 negus sabia 
que só a sua influência punha dique ao ódio mor¬ 
tal dos mais fanáticos chefes. 

O bispo André Oviedo permaneceu no espinho¬ 
so posto mais de vinte anos—até à morte; mas 0 
quê sucedeu daqui em diante pertence já ao reinado 
de D. Sebastião. Tanto ele como Bermudes come¬ 
teram 0 erro fundamental de confiarem demasia 
no apoio activo do negus na execução do que 
tinham èm vista. Depois de as coisas terem aconte¬ 
cido é muito fácil dar opiniões sensatas. A amizade 
do soberano era por certo indispensável. Mas 
mais importante ainda era a boa vontade consciente 
das massas. 

Isto poderia ter vindo mais cedo e durado mais 




tempo, se estes mestres pioneiros não tivessem 
insistido tanto no rito latino. Os abexins tinham 
certo motivo de orgulho na sua liturgia copta, que 
os monges do Alto Egipto lhes tinham trazido de 
Alexandria no tempo em que este patriarcado 
depois de Roma era o maior de todo o mundo cris¬ 
tão. A língua etíope da sua liturgia era uma coisa 
sagrada, e representava o melhor da sua escassa 
cultura. 

Em 1548 Tesfa Sion publicou em Roma em 
colaboração com dois eruditos italianos uma 
versão em etíope do Novo Testamento (««). Um 
destes colaboradores italianos era Pedro Paulo 
Gualteria, padre secular e cónego de Santa Maria 
da Via Lata. Tinha traduzido para latim 0 ritual 
etíope e uma parte da missa («13). O outro erudito 
era também padre secular, Mariano Vittori, e veio 
depois a ser bispo de Rieti. Se os missionários 
tivessem feito com estes homens uma aprendiza¬ 
gem do rito copta e da sua língua etíope, 0 trabalho 
a que se votaram ter-lhes-ia sido mais fácil e fru¬ 
tuoso. 

Mas Inácio de Loiola estabeleceu excelentes 
regras para a sua Companhia, que muito teriam 
auxiliad.o obÍspo Oviedo se ele lhes tivesse dado a 
devida importância e valor, como fez mais tarde 
0 padre Pedro Pais Amigo íntimo de Tesfa 
Sion, Inácio de Loiola tinha aprendido a com¬ 
preender a mentalidade abexim, gerada numa 
atmosfera agitada pelas mais diversas correntes, 
de judeus, muçulmanos e pagãos. Há a certeza que 
Inácio de Loiola leu os escritos’do padre Alvares, 
os de Damião de Góis, provàvelmente algum exem- 
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piar manuscrito do relatório de Miguel de Castanho- 
so a D. João III, e as cartas que o padre Gaspar de 
Baertz escreveu de Ormuz entre 1 549 e 1 552 - Loio¬ 
la preveniu os homens, que encarregara de reformar 
os costumes caprichosos destes cristãos de cres¬ 
cimento defeituoso, de que o trabalho que lhes 
dava era mais difícil do que o da conversão dos 
pagãos («IS). Por isso era apologista da educação 
gradual de uma geração nova imbuída de cultura 
europeia. O clero indígena devia ser educado de 
modo a poder ocupar todos os cargos da Igreja 
local. Era de aconselhar a formação de um ramo 
da Companhia de Jesus, composto de padres 
abexins. A persuação e a difusão do ensino eram 
as melhores armas. Pioneiros como Bermudes 
e Oviedo são forçados a experimentar, e a expe¬ 
riência significa erro, tanto na ciência como no 
trabalho missionário. O que mais suscita a nossa 
admiração é o seu inabalável propósito, e o enorme 
trabalho a que se lançaram para regeneração de 
um povo suspeitoso, que nada lhes poderia dar de 
valor para um interesseiro. O bispo jesuíta, na sua 
primeira carta a Cláudio, cita este primeiro versí¬ 
culo do Eclesiastes («'«). "Vive em paz com muitos, 

mas quesó um entre milsejateuconselheiro". One- 
gus continuava vacilante entre os dois grupos 
principais dos seus conselheiros: a rainha mãe e 
os portugueses de um lado, do outro os mais con¬ 
servadores dos seus chefes, de braço dado com o 
clero. O povo em geral alheava-se da questão, 
embora 0 longo isolamento originado peia formi¬ 
dável barreira de montanhas que o cercavaj o 
tivesse feito quase instintivamente hostil aos 
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estrangeiros. No último ano do reinado de D. João 
III0 bispo Oviedo esíava tão descoroçoado com os 
resultados da sua missão que falou abertamente 
em se ir embora. O que maior decepção lhe causou 
foi a falta de apoio do chefe português, Gaspar de 
Sousa, que como é compreensível, se recusava a 
influir, no negus em assuntos religiosos. É pro¬ 
vável também que o bispo tivesse atribuido à 
tibieza de. Gaspar de Sousa o fim funesto que veio 
a ter o mensageiro que o bispo mandara com cartas 
ao governador da índia. Este mensageiro era o 
famoso médico italiano Messer Bartolomeu dt 
Nápoles, que, tendo passado algum tempo na 
Abissínia, se oferecera para levar as cartas. Foi 
atraiçoado pelo guia muçulmano e caiu nas mãos 
do sultão de Zeila, que lhe ofereceu terras e cargos 
honrosos com a condição de ele abraçar os dogmas 
do Islão. Como recusasse, foi assassinado, e a notí¬ 
cia causou grande indignação a todos os portugue¬ 
ses; mas Gaspar de Sousa não deu um passo para 
castigar o assassino. Quando se soube que o bispo 
estava na disposição de se ir embora, foi ter com 
ele uma deputação de colonos portugueses pedin¬ 
do-lhe que ficasse. Diogo do Couto registou os 
seus nomes: Gonçalo Ferreira, Simão de Soveral, 
Cristóvão Nunes, António Vaz, Jusarte Madeira, 
João Gonçalves, Jorge Nogueira e Pedro de Leão. 
Disseram-lhe que as mulheres e os filhos dos qua¬ 
trocentos portugueses de Cristóvão da Gama ti¬ 
nham aumentado para mil e duzentos o número dos 
colonos. Os trabalhos do bispo seriam amplamente 
compensados por conservar viva a fé desta comuni¬ 
dade católica que precisava da sua direcção. 
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O bispo acedeu. Mas mudou do litoral para De- 
como, para as terras de Pedro de Leão, que 0 convi¬ 
dara para lá viver. Pedro de Leão mandou à sua 
custa esculpir na rocha uma capela dedicada a S. 
Pedro. Aos domingos alguns abexins católicos 
costumavam juntar-se aos portugueses para ouvir 
missa e para 0 catecismo, e em breve 0 bispo ficou 
convencido de que a isto se resumiam os frutos da 
sua vida inteira. 

No último ano do reinado de Cláudio houve um 
momento em que parecia realizar-se a profecia de 
João Bermudes, de que "as formigas negras" 
cobririam a terra da Abissínia. As tribos bantas 
do sul fizeram outra incursão vitoriosa na provín¬ 
cia de Bali, onde 0 apóstolo S. Mateus primeiro 
pregou 0 Evangelho, segundo a tradição e as lendas 
escritas dos abexins. Auxiliado pelos portugueses 
o negus conseguiu rechaçar os galas. 

Quando voltou da campanha mandou chamar 0 
bispo. É manifesto que Cláudio se sentia exaspe¬ 
rado por depender do poder militar dos portugue¬ 
ses a resistência aos inimigos estrangeiros (6*7), e 
simultaneamente não se atrevia a desacatar os 
próceres da sua terra; eo resultado foi uma fogosa 
discussão sobre tópicos eclesiásticos com 0 bispo 
de Oviedo. Este saiu dali com a impressão de que 
o negus procurava um pretexto para a desavença 
e, pouco sensatamente, proibiu os portugueses de 
que 0 servissem, ordem de que eles discretamente 
não fizeram caso, sabendo que à jurisdição do 
bispo não pertencia uma ordem desta natureza. 
Gomo Cláudio se tinha zangado tpbém com a 
rainha mãe à conta de assuntos de dinheiro, levan- 
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ta vam-se também questões dinásticas. JusUimentc 
pouco antes da morte de Cláudio, o bispo Ovíedo 
escrevia ao vice-rei da índia dizendo-lhe que não 
tinha mais esperança no êxito da sua missão na 
Abissínia. Esta declaração provou ser exagerada- 
mente pessimista. Teremos de passar agora a 
Moçambique para apreciar a situação real na 
Abissínia. 


CAPÍTULO XIV 

MOÇAMBIQUE E A ABISSÍNIA 

I Moçambique recebeu muitos visitantes, na pri- 

■ raeira quinzena de 1555 * Pm fins de Julho ti¬ 

nham chegado da pátria cinco navios, provocando 
a sua chegada a costumada animação que sempre 
trazia este acontecimento anual. Em boa verdade 
I estes navios traziam passageiros cuja missão emo- 

^ cionara todo o mundo cristão da Europa. Eram 

doze frades da nova Sociedade de Jesus, dez dos 
quais estavam destinados a vincular mais uma vez 
I a Abissínia à Europa, com os laços religiosos que 

no passado as haviam ligado já por curto espaço 

de tempo. . , * 

0 cardeal D. Henrique, irmão do rei, desejava 

mandar todos os jesuítas para a índia. Portugal não 

precisava deles, dizia, porque tinha o seu excelente 
i clero secular; e desconfiava das ideias novas destes 

homens. Contudo, depois de os ver em acção, tor¬ 
nou-se um entusiasta da obra deles. A escolha 
destes novos pregadores do Evangelho fora íeita 


I 
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com grande cuidado. Entre as cartas que levavam 
havia uma dirigida ao vizo-rei da índia pelo infante 
D. Luísj também irmão do rei, A carta terminava 
por estas palavras: Não há memória de nenhum 
grupo de doze homens que tenham ido para a índia 
e de quem se possa dizer com mais verdade não te¬ 
rem em mira qualquer proveito pessoal. Iam conti¬ 
nuar a nobre tarefa iniciada pelos clérigos secu- 
laresj padre Alvares e patriarca Joâo Bermudes 

{6iS). 

A frota, que entrou em Moçambique para pro¬ 
ceder a reparaçõs e meter mantimentos, vinha sob 
0 comando de Leonardo de Sousa, cuja nau capi¬ 
tânia era a Nossa Senhoia da Barca. Os capelães do 
navio nesta viagem eram os jesuítas Miguel Barul 
e António de Quadros. O último ia para provincial 
da Companhia na índia e era filho do comissário- 
-geral de Santarém e irmão do bispo da Guarda ((^9). 
Na ünivesidade de Coimbra, António de Quadros 
distinguira-se entre os seus condiscípulos e renun¬ 
ciara a uma carreira brilhante. Nos catorze anos 
que passou na índia foi sempre provincial, nâo 
contando os nove meses em que foi substituído 
por Gonçalo da Silveira, cujo nome havia de ficar 
eternameníe ligado ao Zambeze. Mas nesta altura 
António de Quadros era o chefe do grupo destinado 
à terra do Preste João. - 

O segundo navio, o S. Filipe, levava como ca¬ 
pelães Belchior Carneiro e Manuel Fernandes. O 
primeiro era bispo eleito da sé titular de Niceia 
e fora reeentemente nomeado bispo assistente do 
patriarca jesuíta da Etiópia, João Nunes Barreto. 
Mas em i de Abril de 1555 ainda não tinha chegado 


a bula papal que autorizava esta sagração. Houve 
a frota de se fazer ao mar antes disso para se iião 
perder 0 ano inteiro. Belchior Carneiro recebeu or¬ 
dem de partir imediatamente e esperar a bula na ín¬ 
dia, onde 0 bispo de Goa 0 podia sagrar. O patriarca 
e 0 seu outro bispo assistente ficaram em terra e fo¬ 
ram sagrados em Lisboa, partindo no ano seguinte. 

Os outros dois navios que tinham capelães je¬ 
suítas eram 0 Assunção e 0 Conceição. No primeiro 
eram Jerónimo de Cuenca e 0 belga João Bocchi. 
No Conceição iam dois padres espanhóis, comum 
estudante de Teologia, Afonso Lopes. No quinto 
navio os capelães eram da Ordem franciscana; iam 
auxiliar 0 frutuoso trabalho dos seus irmãos na 
índia. Nenhuma suspeita do triste fim que aguar¬ 
dava 0 Conceição ensombrou a alegria daquele 
encontro em Moçambique. Semanas depois, a ca¬ 
minho de Goa, este navio naufragou numa ilha de¬ 
serta hão assinalada nos mapas. Dos destroços do 
navio 0 piloto fez uma jangada, mas tão pequena 
que não cabiam nela todos os náufragos. Ficaram 
na ilha cerca de cinquenta, entre eles os três jesuí¬ 
tas, e 0 piloto prometeu vir buscá-los se chegasse a 
porto de salvamento. Só passados quinze meses é 
que ele e os seus companheiros chegaram a Co- 
chim, mais mortos do que vivos. Nem 0 muito sa¬ 
ber dos pilotos portugueses conseguiu locaÜzar a 
ilha deserta, e em todo 0 caso era tarde de mais para 
se salvarem os náufragos que lá haviam ficado 
I.ogo que os navios chegaram a Moçambique 
toda a povoação ficou em alvoroço com os grandes 
projectos que se anunciavam. A chegada de tan¬ 
tos pregadores famosos prometia aos devotos co- 
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merciaiites e funcionários uma diversão pouco fre¬ 
quente, As procissões religiosas, cheias de cor, de 
música, de turíbulos em vai-vem, traziam à me¬ 
mória a lembrança perfumada de Coimbra, de Ma- 
fra, de Lisboa. Porque os jesuítas tinham vindo 
bem equipados com todos 03 acessórios de arte de 
que a Igreja se servia para pregar o Evangelho a 
homens do nosso molde terreno. 

Nesta época Moçambique era a galeria dos 
sussurros do império português do Oriente. 0 .s 
habitantes não eram nem tão numerosos nem tão ri¬ 
cos como os de Ormuz e de Goa, mas a sua situ¬ 
ação central fazia da cidade o foco de notícias de 
todos os lados. Aquilo que Lisboa, o Turco, o Xâ, 
Ormuz, a índia, a Malásia pensavam, era captado 
mais rapidamente, num dado momento, em Mo¬ 
çambique do que em qualquer outro centro da 
actividade portuguesa. Diogo de Sousa, que era go¬ 
vernador de Moçambique, e sua mulher estavam 
provavelmente mais bem informados da situação no 
Oriente do que o rei ou o vizo-rei, porque todos 
os anos, com intervalo de poucos meses, recebiam 
cartas do Oriente e do Ocidente. Os boatos das duas 
frotas preenchiam as lacunas das notícias oficiais. 

Deste modo, os jesuítas recém-chegados a Mo¬ 
çambique, em poucas semanas aprenderem mais 
sobre o trabalho da sua Ordem do que na Euro¬ 
pa se sabia, E isto apesar de o seu fundador, e ge¬ 
ral,Inácio de Loiola, escrever muitas cartas e ias- 
tar rom os seus confrades em todas as partes do 
mundo que nenhum pai esperava com mais ânsia 
noticias da família ausente do que ele dos seus ir¬ 
mãos. Mas nem a mais terna afeição familiar podi¬ 


a obliterar as distâncias da índia, da África, da A- 
rábia e da China. 

Loiola tinha estabelecido em I537 um sistema 
único de intercâmbio de notícias (<■’«) .Todas as ca- 
S‘às da Companhia na Itália tinham de lhe escrever 
para Roma uma vez por semana; as outras casas na 
Europa, uma vez por mês, e as da índia, no Ex¬ 
tremo Oriente, uma vez por ano. Além de respon¬ 
der a estas cartas, a tarefa mais importante de Iná¬ 
cio de Loiola consistia em elaborar em Roma um 
relatório que trimestralmente era expedido em for¬ 
ma de circular, com a síntese das informações de 
maior intereSvSe que tinham vindo naquelas cartas, 
e bem assim com instruções para todas as filiais da 
Sociedade. Isto ajudou a preservar os laços de fa¬ 
mília de todos aqueles que começavam a chamar- 
“Sc a si próprios filhos de Loiola. 

Na última carta que Francisco Xavier lhe escre¬ 
veu agradece-lhe, com lágrimas nos olhos pela ben¬ 
dita lembrança dos dias passados e do afecto sin¬ 
cero e sagrado com que sempre o rodeava e que 
ainda o cercava 

Afonso Cipriaiio, homem apaixonado e folgazão, 
que já tinha 50 anos quando entrou na roda de Iná¬ 
cio de Loiola, escreveu de Mejiapor A muitos 
europeus que aqui estão, a índia parece a porta 
do Inferno. Já tenho 65 anos, não estou tão forte 
como estava na Europa, se bem vos lembrais; mni- 
tos dentes me caíram mas ainda tenho 0 pé no es¬ 
tribo. . 

Abaixo do seu amor a Cristo e à sua Ipeja, estes 
homens mostravam um adimirável espírito de le¬ 
aldade ao general que os treinara. Sob 0 seu coman- 



ÃIUUA Hl* M l 


do nada temiam, nem mesim» u ítorriir dc .is 
zes verem a sua obra dc.struídj iuiu. vidas seoí 
vergonha de crislüos indignos, 

Mas as cartas nâo podiam descrever a» a 
nova atmosfera que muitos desies pioneiros da 
nova Sociedade criaram im iunoto (íriente lúi- 
trando neste ambiente em Moçambiiine, 11> reeem- 
“Chegados começaram a compreender qual a relor- 
ma que em quinze anos tinham electuado ,>% ncus 
predecessores. 

Um deles, o padre Manuel 1^^11111'%, remsiou 
as suas impressões '>;i. íiscrcvendude .Moçambique 
ao provincial de Portugaís Diogo Mírtimcom i ílu- 
a surpresa e alegria que teve ao vei a veneraçà.» 
com que os nomes do.s seus velhi^s animoH, brau” 
cisco Xavier c o holandês (hispar liaert/, eram 
pronunciados pelos soldados, marinheiros, comer* 
çiantes, árabes e negros desta costa oriental da 
África. Ambos os padres tinham passadít algum 
tempo em Moçambique, embora tivescem estado 
por muito mais tempo no íixtrcmo Oriente. Ambo, 
tinham já morrido, embora a morte do padre hu* 
landes não fosse ainda conhecida na Huropa 

Francisco Xavier tinha falecido em 1552. Hm 

virtude do isolamento extremo em que Hca a ilha 
baiicliiOj onde 0 apóstolo morreu, náo seconise* 
mm na Europa os pormenores desta uluma ex¬ 
pedição. Na^ Asia, cristãos e pagâus jã o tinham 
por santo. Era isto que Moçambique já sabia da 

morte de Francisco Xavier. 

A meia-lua formada por três ilhas quase deser¬ 
tas a que os portugueses chamavam Sanchâa era 
um ponto econômicamente estratégico para o co- 


,\i()i:amiíH)iii; i; a abissínia 


mcrcio português com ü China. Nada sei destas 
coisas de comercio—escreveu Francisco Xavier. O 
único atractivo que para ele tinha este lugar inós¬ 
pito era 0 ser ali a única porta de entrada para a 
einngclização da China. Nas suas viagens pelo Ori- 
eiUv tinl)a-se-lhc arreigado a impressão de que a 
China estava cheia de homens inteligentes e muito 
eriiilitoN íftse Os chineses que encontrara no ja- 
pãu e outras terras pareceram-lhe ávidos de pro¬ 
fundar a essência da religião cristã. For motivos 
comerciais só 0 governo da China se opunha a isso. 
Francisco Xavier tinha esperança de convencer as 
instíindas oficiais de que a sua missão cra inteira- 
mente allieia ao comércio, e não havia pois motivo 
para pôr entraves à sua acção. Para que não houves- 
.sc nenhuma dúvida sobre a pureza dos seus in- 
luiios, agregoii-sc ii comitiva, do primeiro embai- 
xad(.'r português na ('hina, que era 0 seu amigo 
Diogo 1’creira. 

Já falamos na oposição do governador de Mala- 
ca, Álvaro da Gama {-‘s a este projecto, oixisição 
que Fernão Mendes Pinto atribui a inveja pela 
lioiiro.sa promoção de um plebeu comovera Diogo 
Pereira. Seja como for, Francisco Xavier perdeu 
três meses à espera em vSanchâo, fatigado por um 
trabalho incessante, e por acessos de febre inter¬ 
mitente. Embora 0 consolasse a ideia de que a cen¬ 
telha cristã que se acendera no Japão se havia de 
atear em labareda—percebia que diminuía a pro¬ 
babilidade de realizar igual trabalho na China. A- 
brigadu numa choupana de palha, esperava peio 
navio de um mercador chinês, que a troco de 360 
pardaus se comprometera a desembarcá-lo em 
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Cantão. Contava ser preso nesta cidade. Mas antes 
na prisão pelo amor de Cristo do que em liberdade 
e afastado da Cruz, são palavras da sua carta der¬ 
radeira Esta carta acabava por dizer que se o 
piloto chinês não viesse, ele contava ir no ano se¬ 
guinte ao reino do Siame (ou Sião), e daí para a 
cidade de Cantão num navio do rei siamês, que 
lhe era afecto. 

Mas a morte chegou antes do china, e as únicas 
pessoas que nesse fatídico dia 2 de Dezembro as¬ 
sistiram aos últimos momentos do padre Xavier 
foram um moço chinês de nome António e um 
português chamado Cristóvão. Até quinze dias an¬ 
tes que a morte 0 levasse escreveu cartas admirá¬ 
veis aos subordinados que tinha na índia, plenas 
de sábios conselhos e paternal afeição. Mas era tão 
afastado dos caminhos do mundo este lugar soli¬ 
tário que cinco dias após a sua morte, a mala da 
frota anual levava para a Europa notícias como es¬ 
ta: 0 nosso porta-estandarte Francisco Xavier está 
agora a abrir as terras onde iremos semear 

Uma das cartas, escrita em Abril do ano em que 
morreu, teve trágica sequência, meses mais tarde, 
na costa de Moçambique; e à primeia vista pare¬ 
ce desmentir a largueza de coração de Francisco 
Xavier para todos os homens, e a sua infinita paci¬ 
ência para os transviados. A carta ordenava ao rei¬ 
tor de Goa que expulsasse da Companhia de Jesus 
0 padre António Gomes, antigo reitor do Semi¬ 
nário para padres nativos de Goa. No ponto de vista 
moral nada havia a censurar a António Gomes, 
que era padre de vida exemplar, Mas persistira, 
embora tivesse sido muitas vezes admoestado, em 


manter uma atitude perante os indianos aspirantes 
ao sacerdócio, que ameaçava destruir para todo 0 
sempre a possibilidade de se formar um clero in¬ 
diano. O seu intuito confessado era fazer do se¬ 
minário de Goa uma cópia exacta do Colégio de 
Coimbra («30. Antônio Gomes era pregador de gran¬ 
des dotes, de larga erudição, grande tacto comercial, 
bem como desinteressado e zeloso Mas exigia 
dos estudantes indianos aqueles requintes de edu¬ 
cação e saber tão próprios do ambiente europeu, e 
que só 0 tempo podia criar nestas comunidades de 
conversão tão recente. Não conseguindo estes re¬ 
sultados, chegou à conclusão (tão corrente nos es¬ 
critores de hoje) que tão arrogantemente procla- 
meu: Ocidente e Oriente não poderão nunca ligar-se 
numa cultura comum e pertencem a civilizações 
eternamente antagónicas. 

As suas exigências fizeram que muitos rapazes 
indianos se afastasem, e ele expulsou os que resta¬ 
ram, enchendo 0 seminário com os filhos dos por¬ 
tugueses que estavam na índia. Numa carta dirigi¬ 
da ao próprio Inácio de Loiola, António Gomes 
declarava que os rapazes indianos não tinham qua¬ 
lidades para ser jesuítas «•>.33). Francisco Xavier de¬ 
testava toda a espécie de orgulho, e com maior 
energia se ele partia da Igreja e do púlpito. D. 
João III dera grandes dotações para este colégio de 
rapazes indianos, afim de que eles pudessem rece¬ 
ber educação apropriada num ambiente de estrita 
moralidade, tornando-se padres dignos de pas¬ 
torear a gente da sua raça. Poucos portugueses 
duvidavam de que eles seriam capazes de exercer 
0 sacerdócio com êxito; embora as condições da 
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índia fossem diversas das de Portin^al, como são 
as da França e da Espanha na aplicação lios mes¬ 
mos princípios católicos. 

Quando Francisco Xavier soube do oue se 
passava em Goa, veio apressadaniente de Cocliim, 
onde estava, e restabeleceu oscinináii), mandando 
António Gomes para Diii m. ,Mas os actos subse¬ 
quentes deste homem voluntarioso dcmonsiraram 
que ele estava tão apegado ã ideia da inferioridade 
das raças orientais que a sua presença, ao invds ilc 
auxílio, só servia de tropeço ao trabalho que nor¬ 
teava os jesuítas. A expulsão ordenada por braiV' 
cisco Xavier permitiu a magnífica expansao da 
Igreja de Goa, c a criação do clero goes, que lao 
assinaladamente justificou as grandt‘,s esperaiic.r; 
nele fundadas pelo Apóstolo das índias. Neste 
acto de grande severidade, tão rara nele, nao lex 
senão o que faz o comandante da nau exaiMoratnlo 
0 piloto que lhe leva o navio pam a íicniiçáo. 

_ Parece que FranciscqXavier contava qiie Antô¬ 
nio Gomes ficasse na índia como paiire secular 
sob as ordens do bispo de Goa. Mas ele liiiliii ou¬ 
tras ideias. Decidiu ir a Europa e apelar pe.ssoah 
mente para Inácio de Loiola pela reintegraçãtr na 
Gornpanhia m Ou talvez do próprio Loiola tenha 
recebido^recado de que seria ouvido se vic.s.se a 
Koma. Com este propósito embarcou na nau 
I Bento que veio a naufragar nas costas do 'rrans- 
Kei. Os poucos sobreviventes que chegaram a 
Moçambique quatro meses antes do padre Manuel 
Fernandes, contaram que o padre Amónio Gomes 
lom dos primeiros a afogar-se quando o grande 

recifes da foz do rio Umtata, 
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Aqueles que conhecem a tragédia íntima deste 
homem bom sentem que ela lhe foi mais dolorosa 
do que a morte que padeceu no naufrágio. Filho 
de uma família abastada da Madeira, tinha sido 
um dos luminares da Universidade de Coimbra 
e apreciado pregador no Minho (viw. Exerceu 
influência muito benéfica entre os portugueses 
da índia. Um velho comerciante que lá traficava 
liã trinta anos, chamado Tomás Lobo, dizia que os 
sermões de António Gomes abrandavam um 
coração de pedra. Mas, trabalhando num campo 
que se iião coadunava com as suas virtudes e talen¬ 
tos pessoais, nem estes o puderam impedir de 
rebaixar o prestígio dos jesuítas entre os India- 
mrs—coino disse o vizo-rei António de Noro¬ 
nha . 

Uma grande dor aguardava os jesuítas da missão 
ã Abissínia, a da morte do padre Gaspar Baeri z, 
notícia que eles receberam ii chegada a Moçambi¬ 
que. Nele esperavam encontrar o mentor insubs- 
titiiívci que t)s guiasse nos problemas desta terra, 
que su conheciam por ter ouvido falar. Francisco 
Xavier designara-o para seu sucessor quando a 
mor e o levasse, e Gaspar Baertz tinha-se ínteres- 
.sadamente mantido ao corrente da wsituação na 
Abissínia após a partida de João BerniudevS._^ 

Além disso, entre os seus confrades ^da Compa¬ 
nhia gozava de fama de bom conselheiro e pessoa 
jovial A sua vida movimentada começara em 
Ter üoes %»vP«to de Midelburgo, no sul da 
Holanda, onde nasceu. Aos vinte anos começou a 
estudar na Universidade de Lovaina, mas abando- 
noa os estudos para se alistar no exército do impe- 
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rador em Colóniaj quando este transpôs os Alpes 
para expulsar de Milão os franceses. Mas em breve 
lhe pesou a glória militar e foi atraído pelo mostei¬ 
ro de S. Bernardo emMonserrate. Mas ali sentiu-se 
por demais separado do convívio dos homens, e 
decidiu que a vida monástica se não coadunava 
com a sua maneira de ser. Em Lisboa encontrou os 
apóstolos, nome que o povo dava aos jesuítas e 
assentou duma vez para sempre que era para esta 
vida que Deus e a natureza o tinham fadado—vida 
evangélica, mas com armas na mão, armas espiri¬ 
tuais. 

Teve 0 primeiro contacto com os jesuítas através 
de Simão Rodrigues, um dos nove primeiros 
companheiros de Inácio de Loiola, e que era nessa 
altura preceptor do filho do rei. Baertz trabalhava 
na tesouraria real sob as ordens do tesoureiro 
Sebastião de Morais, casado com uma senhora 
holandesa. Baertz quase todos os dias ia à corte 
corn 0 seu chefe. Ele e Simão Rodrigues ficaram 
amigos ao primeiro encontro e assim se inteirou 
do plano dos jesuítas de trazer o mundo inteiro 
para a sombra do estandarte de Cristo, começan¬ 
do por modificar as suas próprias vidas de harmo¬ 
nia com 0 Evangelho. 

Este projecto despertou nele o homem e o 
cristão, e entrou na Companhia em 1546, Como 
irmão leigo. Passados dois anos Simão Rodrigues 
observou que 0 simpático irmão leigo possuía 
raros dons de espontânea eloquência m. O portu- 
pês que falava era ainda muito misturado com 
holandês, mas a clareza de ideias e poder de expres¬ 
são discerniam-se poderosamente por trás da 
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barreira da língua imperfeita. Foi-lhe ordenado 
que retomasse os estudos abandonados em Lovai- 
na, e depois de ter tomado ordens, embarcou para 
Ormuz em 1548. 

A caminho da Pérsia passou dezasseis dias do 
mês de Agosto em Moçambique (^>41) e ninguém se 
esqueceu do trabalho extenuante que lá realizou, 
tomando conta do hospital durante a sua breve 
estadia. Nesse ano de 1548 houve três correios 
para a índia, 0 que permitiu a Inácio de Loiola 
prevenir Francisco Xavier da chegada dos novos 
ajudantes entre os quais se contava 0 malogrado 
António Gomes. 

Não é este 0 lugar próprio para se narrar 0 muito 
que a energia do padre Baertz realizou na Pérsia 
e na índia nos seus cinco anos de vida missionária 
(642). O que aqui nos interessa é notar que ele tinha 
começado a ver a possibilidade de trabalho que 
havia^na terra do Preste João quando entrou na 
Companhia, e disso encontramos nota num me¬ 
morando seu datado de 154b (^•>3). 

Três anos depois, quando estava em Ormuz, 
escreve aos seus amigos de Goa, informando-os de 
que aproveitava todas as ocasiões para falar da fé 
cristã, não só com árabes, judeus, persasy turcos, 
russos, brâmanes e ióguis, mas também com 
abexins, que de Jerusalém vinham à índia munidos 
de uma carta papal, que os autorizava a recolher 
fundos para a Santa Casa de Jerusalém. 

O governador, Jorge Cabral, presenteou-os com 
exemplares das cartas papais ao Preste João '644), e 
podemos ter a certeza de que 0 padre Baertz apro¬ 
veitou a ocasião para trocar impressões com eles. 
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No princípio de 1551 vieram para a índia alguns 
dos colonos portugueses estabelecidos em Bárua 
na Abissínia, trazendo uma carta de recomendação 
do negus Cláudio. Estes homens contribuiram 
muito para que se conhecesse com verdade a vida 
abexim. 

A este tempo já os jesuítas em Lisboa estavam 
convencidos de que o Cristianismo na terra do 
Preste João necessitava de reforma geral «*«). Era 
manifesto que o primeiro passo em frente devia 
ser a difusão do ensino. Na Toscana os jesuítas 
exortavam 0 duque Cosme de Médicis a imitar o 
rei de Portugal, que tantos colégios fundara na 
índia e na África («'IA). Até em Augsburgo tentavam 
demonstrar ao duque da Baviera a grandeza do 
serviço que prestaria a Deus financiando um 
colégio de missionários abexins. O chanceler de 
Lovaina, Ricardo Tapper, num serão perante a 
Universidade, enalteceu os jesuítas pelo muito 
que tinham trabalhado na Etiópia (nome por que 
era conhecida a Abissínia) e na índia («■i?), Entre¬ 
tanto Tesfa Sioneos seus confrades conseguiam 
fazer promulgar, com o assentimento do papa, o 
novo estatuto do Colégio Abexim de Santo Estê¬ 
vão, em Roma, e cujas últimas palavras eram o 
equivalente oriental de "Deus salve o papa Júlio 
III eo nosso imperador Cláudio m'K Enquanto 
grande parte da Europa cristã rejubilava com as 
notícias animadores da difusão da fé na Abissínia, 
índia, Brasil e Japão, o padre Baertz foi transferido 
da sua trabalhosa missão no Golfo Pérsico para 
Goa. Francisco Xavier escrevia-lhe a 6 de Abril de 
1552^ Como vou para a China nomeio-vos vice- 
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-provincial com jurisdição desde o Cabo de Boa 
Esperança até ao Japão 

Em Goa, o padre Baertz ouviu os portugueses 
regressados da Abissínia falar tanto do ardente 
desejo do negus de se filiar na Igreja ocidental e do 
pouco estímulo recebido, que em Novembro 
escreveu a Cláudio: Pedi licença para ir ao vosso 
reino e espero fazê-lo dentro de dois anos Na 
verdade tinha escrito a Inácio de Loiola e ao pro¬ 
vincial de Portugal pedindo-lhes que o autorizas¬ 
sem a estender a sua missão à terra de Preste João. 

Contudo, as últimas notícias que recebera na 
Europa pareciam indicar que tinham sofrido uma 
pausa os trabalhos da nomeação dum patriarca 
jesuíta para a Abissínia, porque D. João_III,além 
do muito trabalho que lhe dava a gerência do seu 
império— quase mundial—se via agora ainda mais 
sobrecarregado por pesados encargos financeiros, 
causados pelo casamento de sua irmã com o prín¬ 
cipe Filipe de Espanha; e também porque o papa 
Júlio III estivera algumas semanas de cama com 
um forte ataque de gota («o. 

Em vista disso o padre Baertz nada mais podia 
fazer do que mandar uma carta animosa aos seus 
correspondentes na Abissínia. 

Foi 0 que fez a 5 de Novembro de 1552 Uis- 
seram-me os portugueses da terra do negus que os 
padres, nativos estão muito fora do nosso Evange¬ 
lho. Se pudesse, iria já ter convosco para vos aju¬ 
dar. Mas tenho de escrever a pedir licença a el-rei 
e ao geral da Companhia. 0 padre (João Bermudes) 
que daí veio teve grande pena de vos deixar. Dai 
bons exemplos como soldados da Igreja católica. 







e servi o negus cora lealdade. Rogo ao capitão Gas¬ 
par de Sousa e a todos vós que me escrevais no 
primeiro navio. O portador desta carta também 
leva outra para o imperador Cláudio. Por esta carta 
se vê como era verdadeira a afimação feita por um 
confrade português m do bondoso padre holan¬ 
dês—que 0 padre Baertz era como um irmão que 
a si chamava todos os homens, tal era o calor do seu 
afecto fraternal. 

_ No princípio de 1553 a robusta saúde do mis¬ 
sionário começou a dar de si. Mais de uma vez 
Francisco Xavier escreveu aos seus superiores 
dizendo-lhe que os melhores padres para 0 Japão 
eram os holandeses e alemães, porque estavam 
habituados ao frio e eram bem constituídos. Mas 
as febres de Ormuz e da costa de Coromândel nào 
poupavam ninguém. Nas primeiras semanas de 
Dezembro 0 padre Baertz foi-se abaixo, mas nas 
festas do Natal recompôs-se por um esforço 
sobrehumano e pregou nove sermões em cinco 
dias fó4). A mala do ano seguinte, 0 de 1553, trouxe- 
-Ihe a reconfortante notícia de que Inácio de Loiola 
aceitara do papa a incumbência de fornecer 0 pa¬ 
triarca e dois bispos^ assistentes para a Abissínia. 
Embora os jesuítas fizessem voto de nunca aceitar 
dignidades da Igreja, desta vez havia tão pouco, 
aparato mundano e tantos auspícios de sofrimen¬ 
to que sentiram, e com razão, que não faltavam ao 
espírito do estatuto. 

Antes que o padre Baertz tivesse recebido estas 
boas notícias, já tinha escrito dois relatórios sobre 
a Abissínia Um descrevia os costumes e apon¬ 
tava os erros dos nativos cristãos^o outro relatava 
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em pormenor as actividades dos três últimos 
patriarcas: Osefi ou Josab, que veio da Alexandria 
em 1548; Petros, que fora nomeado assistente 
daquele em 1551; e João Bermudes. O que contava 
sobre os dois primeiros ouvira-o dos portugueses 
que os tinham conhecido. O último conhecia-o 
pessoalmente e falava dele por observação própria. 
Também do seu relatório se conclui ter sido uma 
das causas do fracasso de Bermudes a sua pouca 
preparação na vida eclesiástica m). Médico prefe¬ 
rido pelo negus, tornara-se padre e bispo por 
nomeação do negus e imposição das mãos do 
abuna, 0 que evidentemente não bastava para lhe 
conferir 0 saber teológico e princípios missionários 
que tão espinhoso cargo exigia. 

O seu afastamento da Europa estereotipou estes 
fracassos e por via deles 0 seu ardente zelo foi em 
parte mal empregado. 

Em todas as malas esperava 0 padre Baertz que 
chegasse a autorização de ir à Abissínia preparar as 
coisas para a grande missão que devia vir de Roma 
e de Lisboa. Poucos dias antes de morrer (faleceu 
em Goa a 12 de Outubro de 1553) recebeu uma 
carta que 0 deixou descançado quanto a este 
assunto, que tão chegado tinha ao coração. A carta 
era dirigida ao malogrado Francisco Xavier, cujo 
lugar 0 padre Baertz estava a desempenhar. Inácio 
de Loiola dizia a Francisco Xavier que partisse 
imediatamente para Lisboa porque 0 papa e 0 rei 
queriam ouvir-lhe a opinião pessoal sobre 0 estado 
eas necessidades das missões do Oriente., O pró¬ 
prio Loiola queria que .0 Apóstolo das índias 
escolhesse os próximos missionários e tratàsse de 
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apressar o empreendimento na Abissínia («s?). Lem- 
bravadhe que lhe serja mais fácil governar de 
Lisboa a província da índia, do que da China ou 
do Japão. 

Dois meses depois da morte do padre Baertz 
chegou uma carta de Inácio de Loiola autorizando 
0 padre holandês a ir para a Abissínia com o pa¬ 
triarca, quando este chegasse. O patriarca só pôde 
embarcar em 155Ó («ss). Mas 0 seu assistente, o 
bispo Belchior Carneiro, que embarcou em 1555, 
recebeu 0 primeiro dum rosário de desgostos, ao 
saber em Moçambique que falecera 0 padre Baertz. 
Estava destinado que só um dos jesuítas que 
seguiam nesta frota, 0 padre Manuel Fernandes, 
havia um dia de ver a Abissínia^ e que 0 trabalho 
lá realizado se devesse principalmente aos que 
seguiram na frota do ano seguinte, sob a direcção 
do bispo André de Oviedo, como já relatámos. ’ 

Vamos narrar 0 que aconteceu ao bispo Miguel 
Carneiro. Em Goa 0 vizo-rei convocou um conse¬ 
lho forrnado por todos os que tinham interesse na 
Abissínia ou que sobre ela estivessem bem infor¬ 
mados; e após longa deliberação 0 conselho foi de 
parecer que eram demais três bispos para a terra 
do Preste João, porquanto as, muitas igrejas da 
Malásia e as crescentes populações cristãs da 
China e do Japão tinham a sede da diocese em Goa, 
a algumas centenas de léguas. 

Já depois da morte de Francisco Xavier a penín¬ 
sula de Macau tinha tomado súbita importância e 
criava um novo problema às autoridades da Igreja. 
Os governantes chineses, vendo-se impotentes 
para dominar os numerosos piratas que lá se 
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escondiam, tinham pedido 0 auxílio dos portugue¬ 
ses, que varreram os ladrões do mar daquelas 
paragens ws?). Em recompensa deste assinalado 
serviço, a China deu aos portugueses a península 
que foi 0 seu primeiro estabelecimento pacífico 
naquele país. Em 1554 havia em Macau cerca de 
seiscentos residentes portugueses, comerciantes 
ou funcionários, que tratavam de construir os seus 
lares com todos os cuidados que se põem no esta¬ 
belecimento duma residência permanente. 

Foi para esta terra entregue a labor intenso que 
foi mandado 0 bispo Belchior Carneiro. Embora 
residisse em Macau foi feito bispo de Malaca («oi, 
porque os malaios que já se tinham convertido 
formavam a maior parte da sua diocese. Havia 
cerca de 300:000 cristãos malaios, ao passo que na 
China 0 trabalho missionário mal dava os primei¬ 
ros passos, e os poucos cristãos lá existentes eram 
quase todos portugueses. Na diocese de Malaca 
estavam incluídas as costas da Birmânia e da China 
e todas as ilhas do arquipélago Malaio. 

Desde esse dia até hoje Macau tem sido sempre 
cristã, e modernamente é uma reprodução delicio¬ 
sa do velho Portugal transportada para 0 Oriente. 
Tudo alié perfumado de cultura portuguesa: os 
edifícios, principalmente as igrejas, os monumen¬ 
tos, a língua e os costumes, ao passo que a cultura 
cristã, firmemente estabelecida na China e no 
Japão em tempos idos, foi varrida pela acção dós 
rivais de Portugal que vieram mais tarde para 0 
Oriente. 

De Moçambique para a índia e para a China, 
0 bispo Carneiro julgava seguir as passadas do 





apóstolo S. Tomé. Duma maneira geral os portu¬ 
gueses aceitavam a velha tradição dos cristãos de 
S. Tomé na índia onde antes deles tinha estado 
esse apóstolo. Conhecendo bem o Novo Testa- 
mentOj em Portugal não queriam pensar que S. 
Tomé fora menos empreendedor que S. Pedro e 
S. Pauloj dois viajantes incansáveis. Não foi S. 
Tomé 0 que teve mais iniciativa quando os incitou 
a acompanhar Jesus Cristo na perigosa jornada a 
Beíânia? "Vamos, para podermos morrer com 
Ele" foram as suas palavras, segundo o Evangelho 
de S. João. Como a Bíblia nada nos diz da sua acti- 
vidade missionária, a personalidade deste apóstolo 
bastou para convencer os portugueses de que ele 
não deixara criar musgo debaixo dos pés, quando 
Cristo 0 mandou pelo mundo a pregar o Evangelho, 
Diogo de Couto deixou-nos um resumo do que 
sobre o assunto se pensava naquele tempo, na 
parte que diz respeito acosta de Moçambique («■). 
Depois de contar como S. Tomé veio de Jerusalém 
pelo Mar Roxo, até àilha de Socotorá, refere como 
ele edificou uma igreja nesta ilha. Depois o após¬ 
tolo demandou a costa de Melinde ea Cafraria, 
onde se dizia que havia muitos idólatras. Os livros 
dos caldeus dizem que ele chegou a um reino 
chamado Paces, que deve ser Ampaza, em razão 
da parecença dos nomes; e daí foi a outra terra de 
nome Zarique, que a Diogo do Couto parecia só 
póder ser Moçambique. Porque este lugar sempre 
foi porto de escala de todos os navios que nesta 
costa navegam, e era muito conhecido dos navios 
do rei Salomão, que aqui mercavam ouro e ébano 
para otemplo de Jerusalém. 


Uma nota interessante das cartas destes missio¬ 
nários é que eles alimentavam a esperança de 
regressar à Europa sem passar por Moçambique. 
Esta esperança é um reflexo das ideias inteligentes 
de alguns homens daquele tempo sobre a China. 
Assim, Francisco Xavier escreveu de Goa a Inácio 
de Loiola em 1552: Todos aqui dizem que se pode 
ir da China a Jerusalém. Se vier a saber que assim 
é, escrever-vos-ei a dizer qual a distância m. 

Um ano depois 0 padre Baertz mostra-se ainda 
mais explícito: Creio que a China, ou Tartária 
Maior, confina com a Alemanha, como podeis 
ver pelo ruibarbo que mando com esta carta. Estas 
plantas são como os nabos, e vieram para Ormuz 
pelas terras dos tártaros da China. Espero escre- 
ver-vos da China. Depois de converter os chins, 
espero de ir a Roma pelo caminho da Tartária 
M,aior. Não há dúvida que, além da razão botânica 
invocada, 0 padre Baertz tinha mais e melhores 
razões para provar 0 que afirmava. Provavelmente 
os portugueses tinham ouvido dizer na China 
que Pequim recebera no século XIII a visita de 
missionários europeus, e que estes encontraram 
vestígios, ainda anteriores ao século XIII, do 
estabelecimento de cristãos germânicos (««3). 

Estes missionários jesuítas não estavam gran¬ 
demente interessados nas razões que faziam de 
Moçambique 0 elo vital da actividade comercial 
portuguesa. Estes assuntos deixavam-nos com 
grande satisfação nas mãos do rei e dos seus coii- 
selheiros. Mas para Inácio de Loiola e seus segui¬ 
dores, Roma e Jerusalém eram os fulcros gémeos 
do mundo cristão. Estavam gratos a D. João ÍII 






453 


A AFWCA DO SUL SOB EL-REI D. JOÃO Hl 



pela maneira generosa como gastava o seu dinheiro 
ao serviço do Evangelho, e na opinião deles, nin¬ 
guém merecia tanto ser cumulado de riquezas. 
A sua gratidão era maior porquanto fora ele o pri¬ 
meiro soberano a aceitar os métodos pouco con¬ 
vencionais da Companhia, numa época em que os 
conservadores, como o arcebispo de Toledo e 
padre Diogo Bermudes, provincial dos domini¬ 
canos na índia ^^4)--consideravam os jesuítas 
invasores perigosos. 

Quer estivessem em Moçambique quer na Abis¬ 
sínia, em Ormuz ou Goa, em lamagúchi ou Mada¬ 
gáscar, o seu único desiderato era encontrar searas 
maduras para o Evangelho, e ceifá-las sem demora. 
A Roma dos Papas era a sua esperança dum esforço 
civilizador ordenado, porque acreditavam que o 
seu bispo era o vigário de Cristo. Indisciplina de 
acção e de pensamento eram a escumalha da 
saudável onda do Renascimento. Para contrabalan¬ 
çar os efeitos desta escumalha sobre a religião, 
recorriam à experimentada disciplina de Roma. 
Na esfera missionária esta experiência era fonte 
inapreciável da unidade e de força. Os quinze anos 
de experiência, que já tinham, convenceram-nos 
de que a Roma à beira do Tibre, com todas as suaS 
humanas fraquezas, era o verdadeiro guia para 
aquela celestial "Roma de que Cristo é o primeiro 
romano", como três séculos antes dissera Dante 

(6S5).' 

Esta ânsia pelas vastas e sazonadas messes do 
espírito levaram 0 bispo Belchior' Carneiro e os 
seus confrades a não perder tempo em Moçambi¬ 
que. Momentaneamente 0 bispo pensou em fa¬ 
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zer-se de volta ao mar em demanda de Madagáscar, 
porque um homem experiente de Moçambique 
lhe disse que naquela terra se podia facilmente 
trazer à verdadeira fé uma raça branca de origem 
chinesa Felizmente Belchior Carneiro cingiu- 
-se às ordens recebidas, que 0 mandavam seguir 
para Goa, e lá tomar conselho sobre os primeiros 
passos a dar na Abissínia. Todos os funcionários 
da costa de Moçambique confirmaram a opinião 
de Roma e de Lisboa, isto é, que a vida das tribos 
bantas era nômada e turbulenta de mais para que, 
por amor delas, se desviassem energias dos frutuo¬ 
sos campos da índia, Japão, China e ilhas das Es¬ 
peciarias. Nestas regiões todos os dias se erguiam, 
como por mágica, igrejas, escolas, hospitais e 
misericórdias w?); e 0 único obstáculo era a falta de 
obreiros. 

Era esta também a razão por que eles suspiravam 
por uma roía mais curta para 0 seu geral em Roma, 
mesmo que 0 caminho os levasse pelos desertos 
da Tartária. 

Mas de modo nenhum foram os jesuítas os pri¬ 
meiros a realizar trabalho missionário na costa de 
Moçambique e da índia. Os alicerces tinham sido 
lançados com segurança por muitos padres secu¬ 
lares, franciscanos e dominicanos. Com caracte¬ 
rística isenção Francisco Xavier não só regista 0 
auxílio que deles recebeu, mas também exorta os 
padres da sua sociedade a visitar estes companhei¬ 
ros de trabalho, pelo menos uma vez por semana, 
tanto para manterem relações fraternais como 
para troca de idéias . 

Os exaltados biógrafos de alguns destes heróis 


missionários parecem esquecer-se às vezes de que 
0 cérebro da actividade missionária in loco era o 
bispo franciscano de Goa, Joào de Albuquerque. 
Visitou Moçambique pela primeira vez quando 
ia para a índia em 1539- Pouco depois da Páscoa 
de 1537 0 papa nomeara-o bispo de Goa, diocese 
recentemente separada da arquidiocese da Madei¬ 
ra, e que compreendia todo 0 Oriente Português 
desde 0 Cabo de Boa Esperança até à China. Foi 
sagrado bispo em Lisboa a 13 de Janeiro do ano 
seguinte pelo doutor Diogo Ortiz de Vilhegas, 
sobrinho de outro bispo do mesmo nome, que 
tinha sido 0 principal consultor científico de D. 
Joào 11 , no descobrimento do Cabo de Boa Espe¬ 
rança'w. 

O papa tinha interesse pessoal nesta sé, embora 
andasse ocupado com graves questões na Europa. 
Tinham-se levantado grandes dificuldades ao con¬ 
vocar a primeira sessão do concílio de Trento: os 
cardeais não chegavam a acordo sobre se 0 papa 
devia ou não presidir ao concílio; os luteranos não 
tinham aceitado 0 convite para assistir; e a tentativa 
do papa para formar uma frente comum contra a 
invasão turca parecia ter falhado. Contudo 0 em¬ 
baixador de Portugal em Roma registou a maneira 
cuidadosa por que 0 papa averiguou as qualidades 
do frade franciscano João de Albuquerque, que 0 
rei de Portugal lhe propunha para bispo. 

A princípio Paulo III discordou da nomeação, 
porque já antes tinha informado 0 rei de Portugal 
de que não nomearia mais frades para bispados, 
sempre que houvesse disponíveis padres secula¬ 
res. Nesse caso—replicou 0 cardeal Santiquatro, 


que, representava D. João III em Roma, nenhum 
dos padres seculares que tinham em mente podia 
partir para a índia. "Além disso este frade é pessoa 
competente, e está disposto a fixar residência 110 
Oriente" («w. • 

Esta promessa foi cumprida à letra. O primeiro 
dos grandes bispos de Goa esteve quase vinte anos 
no cargo, e lâ morreu no mesmo ano em que fale¬ 
ceu D. João III. 

Embora a diocese incluisse 0 reino do Monomo- 
tapa (cujos limites se consideravam ao norte as 
fronteiras da Abissínia e ao sulo Cabo de Boa Es¬ 
perança), a Arábia, a Pérsia e a índia, 0 bispo não 
descurou a costa de Moçambique. Mas a reserva 
de obreiros de que dispunha era limitada, e as ne¬ 
cessidades de Goa ilimitadas. A energia e expedien¬ 
te dos pregadores eram espantosos. Entre os 
padres que 0 bispo trouxera consigo vinha 0 céle¬ 
bre pregador franciscano Vicente de Lagos, que 
fundou muitos colégios para rapazes da índia e 
muitas comunidades de cristãos indianos. Certa 
vez, escrevendo ao rei de Portugal, dizia-lhe que 0 
seu confrade jesuíta Francisco Xavier era um 
facho vivo, que com a sua fé alumiava toda à índia, 
e pedia ao rei que lhe nâò permitisse dissipar as 
energias no Japão e na China «íío). 

. Ao chegar à índia 0 bispo Albuquerque encon¬ 
trou em Goa uma grande comunidade indiana 
cristã, e um número considerável de padres india¬ 
nos; e foi por esta razão que 0 papa escolheu Goa 
para sede do bispado. Tudo isto era a fonte de pre¬ 
paração e do trabalho de muitos homens corno 0 
padre dominicano Domingos Homem que já lá 






estava desde os tempos do grande Albuquerque. 
Mas anos depois outro eminente dominicano, 
Diogü Bermudes criticou a política eclesiástica do 
bispo. Numa carta que, segundo ele sabia, havia de 
chegar às mãos do rei, afirmou: o bispo é, em pes¬ 
soa, um excelente homem, mas fraco bispo por ser 
tolerante demais. Diogo Bermudes era uma destas 
pessoas apaixonadas que gostaria de ver o bispo 
tratar de maneira radical certos funcionários de 
Ceilão, que venderiam as suas próprias almas e 
toda a ilha ao diabo por um vintém, como ele 
dizia.^ Também era de opinião que não devia ser 
permitido aos jesuítas baptizar os indianos com 
tanta facilidade e dando-lhes tão pouca preparação 

W7t). 

Numa das acusações tinhap dominicano certa 
razão. O pai do rei menino de Ceilão fora um trai¬ 
çoeiro inimigo dos portugueses, pelo que estes lhe 
tiraram a guarda de seu filho, baptizando-o e crian¬ 
do-o como cristão, de maneira que pudesse vir a 
reinar como bom amigo dos portugueses. Foi uma 
violência semelhante à que se praticou dez anos 
depois na Escócia quando o rei Jaime, baptizado 
catolicamente, foi ainda de colo arrancado dos 
braços da mãe, Maria, rainha da Escócia, e educado 
na mligião dos inimigos dela. Na Escócia não se 
ouviu do partido triunfante nenhum protesto, 
nem mesmo do humanista Jorge Buchanan, que 
estava encarregado de ensinar à criança a nova 
religião. 

Mas em Portugal chegaram ao rei muitos pro¬ 
testos, tanto de clérigos como de leigos, contra a 
violência do governador de Ceilão. O bispo de Goa 
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sabia que, segundo S. Tomé ( 6 n) ensinou, os costu- 
, mes da Igreja de Deus proibiam o baptismo dos 
filhos pequenos dos infiéis sem o consentimento 
dos pais, por ser contrário aos princípios da lei 
natural, e porque podia tornar-se um perigo para a 
religião. Alguns grandes doutores da Igreja con¬ 
temporizaram neste assunto mas Tomás de Aqui- 
no afirmou com afoiteza não representarem eles 
a tradição da Igreja, que deve ser o nosso único 
guia. Se Diogo Bermudes fosse bispo, com certeza 
teria excomungado estes homens. O bispo João de 
Albuquerque, por conhecer o assunto mais de 
perto, limitou-se a deixar ao alvedrio do rei a 
decisão sobre a pendência. Mas até o padre Bermu¬ 
des clamava que se aplicasse castigo ao rei de Cei¬ 
lão por este ter perseguido os seus compatriotas 
que se tinham convertido por vontade própria. 
Também insistia em que se aplicassem castigos 
disciplinares aos funcionários portugueses que 
tinham descurado a protecção dos convertidos. 

Mas 0 bispo não estava disposto por simples 
sugestão de Diogo Bermudes a condenar os novos 
métodos de evangelização de que se serviam os 
jesuítas. Eram métodos rápidos e ainda não expe¬ 
rimentados; mas 0 bispo queria dar-lhes 0 benefí¬ 
cio da experiência, especialmente por ver que um 
homem como Francisco Xavier seria capaz de 
conseguir o impossível. Também via com bons 
olhos a orientação dos dominicanos e dos francis- 
canos, a cuja ordem pertencia; e dava carta branca 
aos muitos e excelentes padres seculares que havia 
na índia, 0 seu dever de bispo era velar pelos mais 
pequenos pastores do seu rebanho, sabendo que 
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há dons de muitas espécies, embora seja sempre 
0 mesmo o espírito da fé. 

Esta atitude paternal era a característica que o 
tornava mais apreciado por toda a parte. Verifica¬ 
mos que de facto assim era por um voto lavrado 
pela câmara de Goa em 1547 {673), quando se espa¬ 
lhou 0 boato de que 0 bispo fora transferido para 
uma sê mais importante em Portugal. A câmara 
pedia ao rei que não autorizasse a transferência. O 
nosso bispo é um conforto para nós, pelo exemplo 
da sua vida, pelo modo como procede, pela ma¬ 
neira como administra os sacramentos, sem fazer 
destrinça entre cristãos nativos e escravos, argu¬ 
mentava a câmara. 

_ Em todos os centros importantes nomeou vigá¬ 
rios a quem deu planos poderes coin 0 fim de des¬ 
centralizar 0 trabalho na sua vasta diocese (674). Em 
Moçambique e Sofala os vigários eram padres 
goeses que atendiam às necessidades espirituais 
dos cristãos que lá viviam e conservavam 0 bispo 
ao corrente da possibilidade de prestar assistência 
religiosa às tribos bantas. 

Era à Europa que competia arcar com 0 peso 
desta batalha com 0 paganismo, bem como forne¬ 
cer novos obreiros que tomassem 0 lugar daqueles 
que iam caindo vítimas da febre e de excessivas 
canseiras. Por isso era necessária a ligação cons¬ 
tante com Portugal e com Roma. Estava a formar- 
-se um corpo de clérigos indianos, mas levaria 
algumas, gerações a atingir 0 número suficiente 
para as necessidades da índia. O contacto com a 
Europa, também se mantinha, mandando à pátria, 
de quando em quando, obreiros experimentados 
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que iam expor 0 andamento das coisas no Estado 
da índia e no Monomotapa. 

O mais notável de entre estes foi Miguel Vaz 
Coutinho, vigário geral de Goa. Vale a pena esqui- 
çar aqui a sua biografia pois por ela se vê, embora 
de maneira negativa 0 estado do labor missionário 
na costa de Moçambique. Já em 1534, sete anos 
antes de virem os jesuítas, este padre secular 
assediava D. João III com planos de expansão 
missionária na índia. Nove anos depois escreve ao 
rei para lhe dar a notícia da libertação da Abissínia 
do jugo muçulmano pela esforçada campanha de 
Cristóvão da Gama. Durante todos esses anos 
dedicou-se infatigavelmente à pregação, ao ensino 
e construção de escolas e igrejas para os^milhares 
de convertidos ern^ muitos estados da índia. Os 
seus confrades da índia escreviam ao rei que ele 
ardia no zelo de espalhar a fé, despido de toda a 
ambição, e era lhano e de exemplar conduta m. 

Quando ele partiu no fim desse ano para Lisboa, 
Francisco Xavier receou que 0 rei 0 retivesse lá 
como consultor. Conjuro Vossa Alteza a que, para 
bem da Igreja e em meu próprio proveito, dê or¬ 
dem a D. Miguel Vaz para regressar. Faz aqui 
muita falta, pois 0 não podemos dispensar na ex¬ 
pansão da fé. Estes factos provam a importância 
do memorando que Miguel Vaz entregou ao rei 
eni Évora no ano de 1545. 

Neste documento faz 0 apanhado das necessi¬ 
dades das missões na índia, tomando como baseo 
trabalho já realizado. Quatro meses depois 0 rei 
ordenou que se fornecessem todos os homens e 
meios necessários para reforçar aqueles de que já 




dispunham os vários centros de actividade mis¬ 
sionária W7«. Mas nesta ordem não há menção de 
nenhum centro na costa de Moçmbique. O único 
centro lá referido que se pode considerar africano 
é 0 da ilha de Socotorá. 

Estes homens estavam perfeitamente conscien¬ 
tes de que ao número de missionários se devia 
sobrepor a qualidade. 

O bispo de Goa explica isso com certa graça ao 
rei ( 1577 ). Para esta espécie de música que consiste 
em converter os pagãos é indispensável que os 
missionários tenham tacto e resistência, e a muitos 
de nós que cá estamos, falta-nos esse traço de ca¬ 
rácter. O próprio Francisco Xavier, antigo aluno 
da Universidade de Paris, escreveu aos lentes 
dizendo-lhes que espalhar o Verbo na Abissínia, 
na África e na índia, lhes traria mais honra do que 
as discussões estéreis da Sorbona e quejandas (s?®. 

Tivesse o vigário geral vivido alguns anos de¬ 
pois depor duas vezes;ter estado em Moçambi¬ 
que—na ida e na volta—certamente teria começa¬ 
do o estabelecimento de missões entre os bantos, 
servindo-se dos padres goeses. Mas morreu de 
cólera em Chaul, dois meses depois de ter regres¬ 
sado da Europa (679)* Provavelmente foram os 
trágicos naufrágios na costa do Natal e no Cabo, 
em 1552 e 1554, que despertaram a opinião públi¬ 
ca para 0 número e diversidade das tribos bantas; 
e também que conduziram à política de realizações 
adoptada no reinado seguinte pelos dominicanos 
e pelos jesuítas. 

Liam-se em Portugal pela primeira vez, vívidas 
narrativas sobre a vida bárbara e costumes destas 
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tribos nômadas. Vendo que eram incultos e não 
possuiam nada que os portugueses honrassem 
com 0 nome de religião começou-se a considerar a 
ideia de os pôr à sombra do Evangelho que era a 
base real da grandeza da nação. O primeiro que 
pensou em pôr 0 plano em prática foi 0 padre 
Gonçalo da Silveira »8=), que no último ano do 
reinado de D. João III fora nomeado provincial 
dos jesuítas da índia. 

Deve ter sido nesse ano que ele desabafou com 
0 seu amigo padre André Fernandes a divina mágoa 
que sentia por estar a gozar a vida calma do con¬ 
vento depois'de ter conhecido a aridez espiritual 
davS tribos africanas quando passara por Moçam¬ 
bique. A nada quero tanto m.al como ao homem 
que só é devoto, disse ele, todos vós chafurdais 
em devoção pelo convento, pocilga cheia de figos 
e rábanos wsd. A expressão é veemente, até mesmo 
áspera; mas traduz 0 sentir verdadeiro dum ho¬ 
mem disposto a apoiar com 0 sacrifício da vida as 
palavras que dizia. Esta história, porém, pertence 
ao reinado seguinte. 

Lançando os olhos para 0 panorama da Abissí- 
• nia neste reinado, é chocante observar a quantida¬ 
de de funestos ses que nele se encontram. Se em 
1524 0 capitão Heitor da Silveira tivesse chegado 
à Maçuá um pouco antes, a tempo de poder em¬ 
barcar 0 Padre Álvares e Rodrigo de Lima; se 0 
padre Álvares tivesse podido regressar depressa 
em companhia dum punhado de pregadores como 
ele e dos artífices que 0 negus tinha pedido; e se 
um corpo de portugueses como os quatrocentos 
de Cristóvão da Gama tivesse corrido em socorro 
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de Lebna Denghel quando as tribos somalís o 
atacaram—como teria sido diferente a história da 
Abissínia! 

Não foi certamente por culpa de D. João III 
que estas possibilidades não se realizaram. Em 
1546 provou conhecer a raiz de todas as dificul¬ 
dades que tanto dano causaram à boa vontade que 
os governantes de Portugal alimentavam em rela¬ 
ção aos abexins. Instou com 0 negus Cláudio para 
que este abrisse uma estrada directa de Melinde 
até à Abissínia, uma estrada que não fosse domi¬ 
nada pelos árabes ou pelos galas. As estradas são 
as veias di civilização, como jâ 0 provaram os ro¬ 
manos. Coube ao século XX e aos romanos de 
hoje tornar a Abissínia acessível à influência da 
cultura europeia. 


CAPÍTULO XV 

ORIGENS DE LOURENÇO MARQUES 

A cidade de Lourenço Marques começou a ter 
importância neste reinado pelo comércio do res¬ 
gate do marfim. Fica situada num lugar de grande 
beleza natural, em anfiteatro sobre uma baía , ma¬ 
ravilhosa, descoberta por João da Nova em 1501 
(68*). Tem-se conhecimento deste facto graças a 
Alberto Cantino, agente do duque de Ferrara em 
Lisboa. Foi ele que em 1502 comprou um mapa 
recentemente elaborado, em que figura 0 Rio da 
Lagoa. O cartografista autor do mapa não podia 
ter sabido deste pormenor nem por Vasco da Gama 
nem por Pedro Álvares Cabral, porque não consta 
dos diários de bordo dos dois navegadores e portan¬ 
to nenhum deles lá tinha estado. João da Nova re¬ 
gressou a Lisboa em Setembro de 1502, justamente 
numa altura em que pôde fornecer tal conheci¬ 
mento a este cartógrafo anónimo, que evidente¬ 
mente só procurava informações recentes sobre 
0 ultramar. 
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A Baía tomou o nome do rio que nela desagua 
e 0 nome ainda hoje perdura sob a corruptela De- 
lagoa Bay (a). Segundo diziam os negros que os 
portugueses aí encontraram o lago de onde partia 
este rio ficava muito para o interior. Pouco a pouco 
os cartógrafos melhoravam os mapas à medida 
que iam chegando novas informações. 

Entretanto os homens de ciência conjugavam 
todos os factos conhecidos^ e tentavam adaptá-los 
às afirmações dos antigos. É um processo idêntico 
ao que ainda usam os cientistas de hoje em obras 
de divulgação. João de Barros julgava descortinar 
factos comprovativos das velhas teorias do geógrafo 
grego Cláudio Ptolomeu m Pensava que era este 
0 grande lago meridionalj perto das Montanhas da 
Lua, do qual falava aquele geógrafo, lago de onde 
partiam dois rios. Um seguia para o Norte por ca¬ 
minho subterrâneo, e aparecia depois à flor da terra; 
era o Nilo, O Rio do Lago corria para o sul e rami¬ 
ficava-se em dois braços: o Zambeze e este Rio da 
Lagoa, a que mais tarde os portugueses chamaram 
Rio do Espírito Santo, Mas não demorou muito que 
os portugueses descobrissem haver alinarealidade 
quatro rios e que o grande lago interior era um 
rnito das tribos de Tembe, ao passo que o Zambeze 
tinha uma vida inteiraménte separada e indepen¬ 
dente. Assim caiu pela base esta teoria da ciência 
coeva, porque as primeiras explorações revelaram 


(a) ~ Já não perdura, porquanto o governador-gerai José Cabral 
(19^6-1938), determinou que toda a correspondência endereçada para 
Delagoa Bay em vez de Lourenço Marques fosse devolvida à proce¬ 
dência ou lançada para o refugo. N. da Trad. 
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ser falso 0 facto em que se baseava. Exactamente 
como a descoberta, em 1900, dos raios N, a teoria 
de João de Barros caiu em pedaços. 

Encontrara-se marfim no Zambeze antes de se 
abrir 0 grande mercado do Rio da Lagoa. Deduz-se 
isto de uma carta que Gonçalo Pinto de Araújo 
escreveu ao rei em 1545, a informá-lo de que se abri¬ 
ra um novo centro comercial nos rios de Cuama, 
nome por que eram conhecidas as bocas do Zam¬ 
beze Í684). Se eu tivesse três milpardaus poderia ter 
trazido duzentos bares (a) de marfim, diz ele. Isto 
parece indicar que alguém se tinha ali estabelecido 
por iniciativa própria, antes de ser criada a feitoria 
oficial, mas não se conhece 0 nome desse alguém. 

Estes empreendimentos particulares não eram 
raros naquela época. O marfim era um artigo tra¬ 
dicional do comércio antigo, que os portugueses 
esperavam encontrar na costa de Sofala. Duarte 
Pacheco Pereira escreveu, e deve ter dito muitas 
vezes diante dos seus homens, que de Sofala tirou 
0 mui sábio rei Salomão 420 talentos de ouro 
Nada mais natural do que supor que os mesnios 
navios de Tarxixe tivessem levado também marfim 
da mesma costa. O autor do 3.° Livro dos Reis (686), ci¬ 
tado por Duarte Pacheco, afirmou claramente que 0 
navio de Hirão ia carregado de ouro e também de 
marfim: "O rei (Salomão) fez mais um grande tro¬ 
no de marfim com embutidos de ouro do melhor 
quilate". 

A acrescentar a isto é de notar que todos os ca- 


(a) _ 0 bar ou bare é uma antiga medida da índia, correspon¬ 
dente a quatro arrobas. N. da Trad. 
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pitães portugueses tinham lido Plínio o Moço, nos 
seus estudos, e alguns deles levavam exemplares 
das suas obras quando se faziam ao mar. O próprio 
Plínio demonstrara como é agradável ler estes pe¬ 
quenos trabalhos nos descansos da pesca e da caça 
(«S7). Nos longos períodos de inactividade forçada 
das grandes viagens à volta do Cabo de Boa Espe¬ 
rança, e nas noites calmosas da costa de Moçambi¬ 
que era mais que nunca propícia a leitura dos 
livros de Plínio sobre elefantes e marfim. Duarte 
Pacheco, que tinha saído da escola directamente 
para 0 mar, e passou grande parte da vida em 
viagens e combates, no Oriente e no Ocidente, cita 
Plínio com frequência. Os portugueses porem nâo 
punham as mãos no fogo por nenhum autor antigo 
Quando tinham azo de verificar os factos por expe- 
riénc'a directa. Garcia da Orta por esta época traba¬ 
lhava na índia e daí lançou sensatas advertências a 
respeito da obra de Plínio, fazendo notar que o 
conhecimento deste autor sobre elefantes e marfim 
dizia respeito à índia e a África do Norte g que 
muitas afirmações dele não são testemunho directo 
mp sim de outiva, como, por exemplo, quando 
afirma que o espírito do elefante atrai as serpentes 
para fora das tocas. Nada sei disto ~ diz Garcia da 
Orta—por que nunca vital coisa nem sequer ouvi 
falar dela com visos de verdade. Na realidade o que 
Garcia da Orta averiguou por observação própria 
foi que havia muita procura de marfim na índia 
para fins artísticos e medicinais, que era lá pago 
por alto preço: a produção da índia e do Norte de 
África não chegava para a procura. 

_ Médico devotado e homem de ciência pouco lhe 
importava o lucro, e partilhava liberalmente os 
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conhecimentos que ia adquirindo. As condições de 
vida na índia, que ele descreve com tanto rea¬ 
lismo, deixam transparecer haver lá muitos comer¬ 
ciantes portugueses desejosos de encontrar na Â- 
frica Oriental 0 marfim de que ainda precisavam, e 
pagá-lo por bom preço. A carta de Gonçalo de 
Araújo, já mencionada, regista uma destas tentati¬ 
vas particulares para explorar tão prometedora 
fonte de abastecimentos. 

Também explica a carta que 0 vizo-rei D. João 
de Castro escreveu ao rei na primeira semana de 
Agosto de 1545 ( 689 ), Diz que havia alguns dias D. 
Jorge mandara 0 capitão Lourenço Marques em 
pesquisa de dois rios para lá do Cabo das Correntes, 
um a 25 graus de latitude e outro a 26, ambos muito 
povoados de negros e muito fartos de mantimentos. 
No primeiro rio mostraram-lhe cobre, e disseram- 
-Ihe que havia muitas minas e por isso poderiam 
comprar todo 0 que quisessem, No segundo rio 
viram grandes manadas de elefantes, e os cafres 
ofereceram-lhes marfim. Discutiram preços, con¬ 
cordando em aceitar algumas contas no valor de 
três vinténs por um bar de marfim, que na índia se 
venderia por cerca dè cem cruzados. D. João de 
Castro pensava que logo que 0 tesoureiro da índia 
chegasse, devia mandar uma lancha a dar notícias, 
para se saber com precisão com 0 que podiam con¬ 
tar; porque seria muito proveitoso ao tesouro de 
Sua Alteza, se pudessem obter este cobre, especial- 
mente se fosse tão bom como lhe diziam que era. 

O D. Jorge a quem a carta se refere era Jorge 
Teles de Meneses, governador da fortaleza de Mo¬ 
çambique, que segundo tudo indica já ouvira falar 
de uma exploração particular que já existia por 
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aqueles sítios. É 0 que se conclui do facto de os 
negros se prestarem a comerciar ouroe cobre, pre¬ 
sumivelmente por já terem negociado com outros 
brancos. O capitão da fortaleza de Moçambique 
era também almirante da frota que patrulhava estas 
cosíasí e era seu dever vigiar que não fossem as 
explorações particulares interferir com 0 monopó¬ 
lio nacional, e disso tinha de dar conta ao governo 
de Goa. A carta do vizo-rei a D. João III significava 
que a melhor maneira de evitar este tráfego irregu¬ 
lar era instalar lá postos oficiais dirigidos por fun¬ 
cionários. 

É típico do carácter de D. João de Castro este 
facto de ele dar mais atenção às minas de cobre 
de Manhiça (a) do que às largas receitas que se 
apurariam de um activo comércio de marfim com as 
tribos dos tembes. A armada real era, quanto a ele,' 
a coluna vertebral do Império, e 0 principal desí¬ 
gnio que formava era mantê-la devidamente equi¬ 
pada para suster qualquer ataque dos turcos, ou 
dos rajás que nòs eram hostis na índia. E 0 cobre 
era necessário em grande quantidade, para as peças 
de artilharia dos navios e do^ fortes, na construção 
das naus, para fabrico de mosquetes e para os ar¬ 
senais da marinha. 

A resposta do soberano veio na volta do correio 
datada de 8 de Março de 1546, seis meses 
precisamente depois da de D. João de Castro. Re- 
conhecendo 0 largo futuro desta nova empresa, D 
JoaoIII ordenava ao vizo-rei que desse toda a mer¬ 


ca) -NoonginaMê-se Aíanisa. N. da Trad. 


cadoria necessária ao capitão Lourenço Marques 
para lhe permitir realizar proveitosas trocas, sem¬ 
pre que a ocasião surgisse. Deste modo podia tirar 
a prova prática da importância do comércio que 
na realidade lá existia, Embora lhe lembre que con¬ 
fie esta empresa ao capitão Lourenço Marques, 
que já conhecia esta terra, não era obrigatório 
mandá-lo, a menos que 0 vizo-rei tivesse a certeza 
de que não havia lá pessoa mais competente para 
este serviço. 

A frase não implica nenhuma dúvida da parte 
do rei sobre a competência de Lourenço Marques, 
da qual 0 soberano já tinha provas sobejas. Deza¬ 
nove anos antes Lourenço Marques fora dos Açores 
a Lisboa num navio-patrulha avisar 0 rei de que os 
piratas franceses estavam no arquipéjago, de em¬ 
boscada à rica frota que regressava da índia. O aviso 
chegou a tempo de permitir ao ministro Castanhei¬ 
ro organizar um comboio comandado por Diogo 
da Silva, que escoltou a frota sã e salva até Lisboa. 
O rei tinha, pois, razões para não pôr em dúvida a 
competência e energia do esforçado capitão wou. 
Provavelmente só quis mostrar ao vizo-rei que. 
depositava toda a confiança no seu critério. 

Seja como for, tudo parece indicar que as vindas 
anuais da nau do resgate começaram em 1548 e se 
faziam nos primeiros meses do ano, às vezes duas 
vezes anualmente. Os poucos sobreviventes do 
naufrágio do galeão-S. João em 1553 foram por um 
destes navios do marfim, comandado por um pa¬ 
rente de Diogo de Mesquita, que era ao tempo go- 
verndaor de Moçambique. Muito a propósito, as 
presas dos elefantes serviram de lastro à caravela 







que ficou superlotada com a chegada destes passa¬ 
geiros inesperados. Os grandes fardos de marfim 
ciiidadosaraente acolchoados, serviram de leito aos 
náufragos exaustos. 

Dois anos depois os sobreviventes do naufrágio 
da nau S. Bento arrastaram-se até à Baia da Lagoa e 
admiraram-se ao ver muitos cafres enfeitados com 
contas dos entrepostos do rei. Isto era prova da 
actividade do negócio do marfim. Nesse ano o navio 
do marfim ia sob comando de Sebastião de Lemos, 
por nomeação do governador de Moçambique, Dio- 
go de Sousa. Mais uma vez os náufragos tiveramm 
motivo de agradecer a Deus a existência deste co¬ 
mércio. 

Deste marfim pouco era o que ia para a Europa. 
O diserto Garcia da Orta dá-nos conta do destino 
da mercadoria porque, vivendo em Goa nesta época 
e sendo médico muito conhecido, estava em con¬ 
tacto cora todas as classes. Embora o exercício da 
profissão lhe absorvesse muito tempo, mostrava-se 
sempre atento a tudo que interessasse o homem 
comum. Nas universidades de Salamanca, Alcalá 
e Coimbra desenvolvera um agudo espírito de o- 
bservaçâo, que lhe ensinara a importância da ex¬ 
periência pessoal na investigação científica. Mas 
no.s trinta anos que viveu no turbilhão cosmopolita 
que era a índia portuguesa de então, o seu espírito 
não se apartou dos comezinhos interesses huma¬ 
nos. . , 

Que era feito do marfim da Baía da Lagoa? Foi 
esta a pergunta que fez a Garcia da Orta^uma pes¬ 
soa admirada de que ele viesse para a índia, por 
lhe parecer que havia naquele país elefantes em 
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número suficiente para todas as necessidades. Ha¬ 
via-os em Ceilão, Bengala, Decão, Orissa, Pegu, 
Siãü e em muitos'outros lugares. Estes países 
absorviam a produção local na manufactura de 
cofres ornamentais e pentes. O marfim de Sofala 
ia pràticamente todo para a província de Cambaia, 
na índia, e algum, pouco, para a China. Quer a 
carga que chegava da África oriental fosse grande 
quer pequena, era imediatamente arrebatada para 
fazer pulseiras, artigo muito apreciado pelas mu¬ 
lheres e filhas dos ricos mercadores hindus a que 
chamavam banianes. Às vezes uma mulher sozinha 
chegava a trazer vinte destas pulseiras; e diz Garcia 
da Orta, que a religião de Zoroastro tinha uma ceri¬ 
mónia na qual se quebravam estas pulseiras e se 
punham outras novas em seu lugar. 

Se 0 preço mencionado na carta de D. João de 
Castro se mantivesse, como era de esperar em vir¬ 
tude da grande procura, então o mercado indiano 
do marfim de Sofala era muito vantajoso. Um bar 
de dezasseis arráteis val'a cem cruzados m). A carga 
anual era em média, de dois mil bares. Assim o 
lucro bruto era de 150:000 cruzados, ou cerca de 
100:000 libras por ano. Só havia a deduzir onusto 
do frete (incluindo salários e sustento das tripula¬ 
ções), 0 valor do velório comprado para a troca, que 
m baixo, e os impostos para 0 governo da índia. 
A última parcela era provavelmente a maior na 
coluna do Deve. Embora faltem elementos comple 
tos, sabemos pelas cartas de Simão Botelho m te¬ 
soureiro da índia, que 0 governo de Goa colectava 
0 imposto anual em género, de 150 bares, ^ove- 
niente do marfim resgatado na Baía da Lagoa. Como 



isto representa cerca de dez por cento do lucro 
líquido, parece coníirmar-se a estimativa feita por 
Garcia de Orta do volume do negócio. Por qualquer 
razão não expressa, no princípio de 1552, só en¬ 
traram na alfândega de Goa vinte bares de marfim. 
Não‘se sabe se pelo ano adiante foi feita outra 
entrega. Não há razão para duvidar de que a média 
calculada por Garcia de Orta se tivesse mantido em 
todo 0 longo período a que ele se referia, quando 
a registou em 1563. 

Parte dos lucros deste comércio parece ter sido 
às vezes emolumento do governador de Moçambi¬ 
que, a quem competia superintender no negócio, 
e fazer a nomeação anual dos funcionários dele en¬ 
carregados. 

Além do fabrico de ornamentos, não haveria ou¬ 
tra serventia para 0 marfim de SofalaP^O médico 
espanhol Dimas Bosque («94), que veioà índia espe¬ 
cialmente encarregado de proceder a investigação 
médica, fez a Garcia de Orta esta pergunta. Ponha¬ 
mos de parte 0 que dizem os árabes, disse ele, que 
baralham as mais pequenas coisas. Tropeçam tão 
desastradamente logo de princípio que nada nos 
dão em que possamos confiar sob pena de arriscar¬ 
mos a vida dos nossos doentes praticando 0 que nos 
ensinam. Gerardo de Cremona porém diz que na 
índia há um bom remédio feito de dentes e ossos 
de elefantes, parecido com 0 medicamento que 
chamamos espódio, 

Isso não é assim—respondeu Garcia de Orta. 
Só há na realdade um remédio com esse nome na 
verdadeira Farmacopeia, e é um metal, visto que 
nada de semelhante se encontra no reino vegetal. 
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A confusão provinha de um erro na tradução de 
Âvicena que fizera "aquele Terentian Davus cha¬ 
mado Gerardo de Cremona que misturou tudo". 
Garcia da Orta acentua que nem os árabes nem per¬ 
sas nem indianos conheciam qualquer remédio 
feito de ossos de elefantes. 

O botânico conta que uma vez curou da cólera 
com espódio mineral (a) um português de Matozi- 
nhos que era consultor particular do Nizã de Oxa Í695) 
do Decão. Receava-se que os médicos mouros, 
movidos de inveja, 0 envenenassem. Embora apa¬ 
rentemente convertido ao Islão, no fundo da alma 
conservava-se cristão; e era rico e grande benfeitor 
dos portugueses pobres e das igrejas e obras de 
caridade. Prometeu a Garcia de Orta voltar com 
ele ao reino, e ele tinha-lhe obtido do vizo-rei 
perdão pela sua apostasia; mas 0 diabo levou a me¬ 
lhor em Calabarga onde ele morreu em conabate. 

Garcia de Grta continua afirmando terminante¬ 
mente que 0 espódio de elefante é uma falsidade; 
porque quando 0 elefante morre, os cafres comem- 
-Ihe a carne e deitam fora os ossos. Mas para fins 
comerciais não esperam que os elefantes morram, 
Apanham-nos em armadilhas feitas de troncos de 
árvore e depois matam-nos. Este tráfego de mar¬ 
fim na África oriental era muito antigo, como bem 
0 sabiam os capitães portugueses, pois a todos era 
familiar a leitura das famosas viagens de Marco 
Polo. Este viajante diz que em nenhum dos lugares 
que visitou viu tantos dentes de elefante como nos 
mercados de Zanzibar, e Magadoxo (^97). E contudo 
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ninguém na índia pensara ainda em importar este 
marfim para fins medicinais. 

A prática dos portugueses nesta costa convenceu 
Garcia de Orta de que Plínio era inexacto pelo me¬ 
nos em dois pontos. Diz que é possível que nalgu¬ 
mas partes se faça um remédio com fígado de ele¬ 
fante e raspas de marfim; mas nada sabia disso, e 
podia assegurar que ali se não fazia. E Plínio care¬ 
cia inteiramente de fundamento ao afirmar que o 
elefante parte em busca da oliveira brava quando se 
sente envenenado, e come o suco da cevada quando 
tern dor de cabeça. 

Ora, nem a oliveira brava nem a cevada existem 
nestas regiões da África, conclui Garcia da Orta. 

O sábio português escreve de modo franco, e 
insiste era que a verdadeira ciência tem de manter 
luta constante contra as crenças e convenções cien¬ 
tíficas. Estas têm de ser constantemente analisadas 
à luz dos conhecimentos novos e, sendo preciso, 
revistas. Este botânico do século XVI aconselha 
0 seguinte teste definitivo: Se me falais em plantas, 
apresentai-me primeiro um espécime. Assentou 
neste princípio ^em resposta a um botânico de 
grande fama na índia, que assegurava a existência 
de uma nova espécie, por julgar que ela devia exis¬ 
tir em Sofala. O sábio famoso era homem que sabia 
conversar, filósofo profundo, capaz de citar muitos 
autores latinos, gregos e hebreus. Respeitosamen¬ 
te mas com firmeza Garcia de Orta respondeu que 
com as suas fracas luzes, podia descobrir uma ver¬ 
dade'que tivesse passado despercebida aos gran¬ 
des luminares do passado. As minhas deferências 
não lograram convertê-lo, diz Garcia de Orta, mas 


ORIGENS DE LOURENÇO MARQUES 


ao menos sustive o riso na presença da grande 
personagem, embora não tivesse sido tão cortês 
ura advogado que assistiu à nossa conversa. 

Garcia de Orta é um raro exemplo do homem 
comum que pela observação directa atinge al¬ 
to nível científico. Em regra, por falta de tempo 
ou de inclinação {às vezes pelas duas razões) uão 
se chega a esse nível. A ciência é para o homem 
comum aquilo que dizem os sábios reputados, e 
resume-se portanto numa espécie de fé. Todo o 
investigador duma determinada ciência está nesta 
atitude em relação aos cientistas que se ocupam de 
outros campos que não o seu, Aceita como prova¬ 
das as conclusões dos outros especialistas, por ter 
fé na autoridade deles. 

Foi isto 0 que Garcia de Orta foi obrigado a fazer 
quanto à fauna das bacias hidrográficas para além 
da Baía da Lagoa. Os viajantes que tinham paspdo 
pela região garantiram-lhe que eram ali os domínios 
do unicórnio, descrito por Plínio e por Estrabão. 
Disseram-lhe muitas coisas pouco prováveis que 
não valia a pena repetir, mas houve pessoas dignas 
de fé que lhe contaram o seguinte: Entre o Cabo 
de Boa Esperança e o Gabo das Correntes dizem 
que viram animais silvestres que embora pstem 
de água, sâo animais terresires. A cabeça é como 
do cavalo marinho e têm um corno que sé abaixa e 
levanta movendo-se para a esquerda e para a direi¬ 
ta como um dedo. Esta fera mede forças com o 
elefante em lutas bravas e fere-o com o corno en¬ 
curvado que tem dois palmos de comprido. Das 
. raspas deste corno, misturadas com rosalgar w se 
faz um remédio que é bom para curar os envenena- 
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dos. Que mais digam os que mais souberam do que 
eu. Queira Deus que o nosso saber seja aumentado. 
Quer dizer: o autor dá a compreender aquilo que 
noutro lugar diz expressamente - que só podemos 
acreditar naquilo que vemos e ouvimos. 

_ Mas que^maravilhoso quadro da África meri¬ 
dional e da índia nos daria Garcia de Orta se tives¬ 
se podido levar a cabo os grandes planos de inves¬ 
tigação que delineara para seu uso! Ele próprio se 
lam^enta do seu relativo desaire e atribui-o a duas 
razões. Em primeiro lugar o desempenho do seu 
cargo de chefe dos serviços de saúde, prendia-o na 
Indiaj e o governo não lhe podia dispensar os ser¬ 
viços concedendo-lhe licença para visitar Moçam¬ 
bique, os rios do Zambeze e a Baía da Lagoa, como 
ele desejava. Não era que lá houvesse falta de mé¬ 
dicos abalizados, mas por via da sua idade e experi¬ 
ência, o governo queria que ele estivesse em Goa. 

O cientista fez todos os esforços junto dos mer¬ 
cadores que visitavam Sofala para que lhe forneces¬ 
sem elementos sobre as flores e animais, e condições 
do comércio. Mas apesar de muitas promessas eles 
ficavam_ indiferentes perante estas coisas do espí¬ 
rito, pois os seus interesses se centralizavam em 
ganhar dmheiro, o que lhes absorvia todas as 
energias. Felizmente Garcia de Orta registou tudo 
aquúo de que por eles teve noticia. O que ele mais 
temia era o sarcasmo dos que na Europa se dedi¬ 
cavam, à ciência, surpreendidos por nem sempre 
enconttat nas suas obras os solenes preconceitos a 
que estavam habituados. Na reabdade teve também 
de enfrento os perigos desta linha de fogo, e 
dcvemos-lhe gratidão pelo facto de com tanta 


coragem nos ter legado as opiniões dos homens 
de ciência coevos, sobre os rios de aquém Baía 
da Lagoa. 

Parece que no reinado de D. João III os mer¬ 
cadores de marfim não construiram nenhuma 
edificação capaz de ser defendida por uma peque¬ 
na força como era sempre a dos mercadores. Ainda 
emi555 nâo havia com certeza nem palhotas nem 
armazéns convenientes, porquanto nesse ano os so¬ 
breviventes do naufrágio do galeão S. Bento tiveram 
de ser alojados no navio de Sebastião de Lemos 
enquanto aguardavam embarque. Esquivavam-se 
a despertar as atenções de qualquer induna hostil, 
como 0 traiçoeiro Massamana, que em certa oca¬ 
sião os atacou inesperadamente, causando grande 
morticínio (700). O suserano deste induna, 0 grande 
chefe do Tembe, ficou indignado com 0 procedi¬ 
mento do seu vassalo, que tinha em mira arruinar- 
-Ihe os lucros do comércio do marfim. Contudo, 
embora se precipitasse em auxílio dos portugueses, 
não chegaria a tempo de os salvar, se eles se não 
tivessem defendido com os próprios meios. 

Por este tempo já 0 uso consagrara 0 nome de rio 
de Lourenço Marques, em vez da primitiva deno¬ 
minação de^rio da Lagoa. Aquele nome aparece pela 
primeira vez num documento de 15543 em que 
Álvaro Fernandes conta como ali chegaram os so¬ 
breviventes do naufrágio do S. João. Mas erra, 
confundindo-o com 0 rio da Boa Paz. 

Este erro causou amarga decepção aos sobrevi¬ 
ventes do naufrágio seguinte, 0 do S. Bento, por 
constar dos mapas de que os sinistrados se serviam 
no seu caminho para 0 norte. Os nomes Aguada da 



Boa Paz e Terra da Boa Gente vinham dos dias de 
Vasco da Gama (yoD. Designavam a actual vila de 
Inhambane; e o rio que mencionam era o Inhar- 
rimcj que está aperto de trezentas milhas do prin¬ 
cipal riò que desagua em Lourenço Marques. 
Quando os estropeados viandantes descobriram o 
engano era que estavam, julgaram que teriam 
ainda de fazer esta longa jornada para chegar ao 
lugar onde podiam encontrar navios que os levas¬ 
sem a Moçambique. Contudo, como veremos adi'- 
ante, havia dois erros que se anulavam um ao outro. 

Vasco da Gama deu às tribos desta região o bom 
nome que elas mereceram até 1894, a quando da 
revolta do Gungunhana. As raças atrasadas têm 
como as civilizadas um ponto comum: 0 seu ca- 
mcter não é um conjunto de qualidades constantes. 
E bem cerm que os escritores patriotas falam das 
suas próprias nações como amantes da liberdade e 
da ordem; mas estes adjectivos aplicam-se a todas 
as nações num determinado momento, e anenhuma 
nação se podem com verdade atribuir em todos os 
instantes da sua história. Feliz ou infelizmente 0 
carácter de qualquer comunidade humana é for¬ 
mado pelos chefes que de um modo ou doutro lhe 
captam^ as boas graças ou a dominam, e até pelas 
Gondiçoes anormais de alguma crise histórica. O 
Gungunhana era um bárbaro poderoso, que odiava 
0 europeu, e por mais de uma geração levantou 0 
seu povo contra os portugueses, até ser por eles 

sub(ugado, Mas Junod, que passou a vida nLgião, 
^iz-nos que nos trezentos anos anteriores ao Gun- 
^iihana, aquelas tribos deram sempre mostras 
de merecer 0 nome que lhes pôs 0 piloto de Vasco 
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da Gama, e que os nomes dos clãs eram ainda os 
mesmos que mencionam os cronistas do reinado 
de D. JóãoIII. 

O povo desta terra (Inhambane) é do reino de 
Mocaranga, nação nossa amiga, escreve Manuel de 
Mesquita Perestrelo no relatório que por ordem 
real compôs em 1556 ooj) da sua viagem por estas 
paragens, a bordo duma pequena nau, entre 0 Cabo 
de Boa Esperança e 0 Cabo das Correntes. Foi este 
0 mesmo piloto que em 1554 fez a travessia pelo 
interior entre 0 Transkei e a Baía da Lagoa. No 
relatório menciona os nomes dos cinco chefes que 
conheceu'e governavam as tribos que viviam nas 
margens dos três pincipais rios que desaguam na 
Baía. Os chefes chamavam-se Tembe, Inhaca, 
Rumo, Libombo e Manhiça. 

Seria Mocaranga, actualmente Macalanga, 0 no¬ 
me genérico de todas, as tribos que habitavam ao 
longo destes grandes rios entre 0 Zambeze e a Baía 
da Lagoa? Assim parece, pois ainda hoje são conhe¬ 
cidas por esse nome as tribos que vivem nos territó¬ 
rios rodesianos confinantes com território portu¬ 
guês (703). Teodoro Bent descobriu que todas as tri¬ 
bos da área do Zimbaué até ao rio Save, quando se 
lhes pergunta a origem, denominam-se a si pró¬ 
prios, macalangas. No tempo de D. João III parece 
que0 régulo grande destes povos era0 chefe de uma 
confederação de tribos, yulgarmente chamada im¬ 
pério do Monomotapa. É a conclusão óbvia que se 
confirma no que fr. João dos Santos escreveu trinta 
anos depois de Perestrelo: O Monomotapa e todos 
os seus vassalos são mocarangas e têm este nome 
porque vivem na terra chamada Mocaranga, e falam 
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alínfíuit que também se chama Mocaranga, queéo 
melhor e maisS elevado idioma ciiie encontrei nestas 
partes da Etiópia. 

Esta observação final é característica do cuidado 
que púnhamos primeiros viajantes portugueses nas 
suas averiguações dos povos e das coisas novas que 
encontravam. O historiador Diogo de Couto mostra 
como era mais difícil descrever as línguas e costu¬ 
mes indianos do que os dos baiitos. Esta passagem 
c tão importiuite que bem merece ser transcrita na 

i'U:egra (m): 

" No correr desta crónica daremos muitos nomes 
de cidades, vilas, rios, cabos e muitas coisas mais, 
que foram adulterados pelos cronistas italianos que 
vieram a estas terras antes dos portugueses, tais 
como 0 venexiano Marco Polo, Micer de (lonti e 
outros. Ao mudar as sílabas e as letras de uma tra¬ 
dução para outra, perileram nisso os verdadeiros 
nomes, e muito poucos nomes que eles deram se 
reconhecem hoje no Oriente. Já sem falarmos nos 
gregos e nos romanos. Esses deram causa ao imen¬ 
so abismo do qual saiu grande confusão nos no¬ 
mes dos remédios. Os informes dos muçulmanos 
c hindus deram-nos muito traballu). Porque depois 
de escrevermos um nome com as letras que eles 
mesmos nos dizem, negam-no quando o repetimos 
com a pronúncia do nosso memorandum". 

As línguas hindus, árabes, persa e turca conti¬ 
nham tantos sons e letras desconhecidos que os por¬ 
tugueses experimentavam tanta dificuldade em as 
transcrever como nós a temos ainda hoje. Porém 
embora as línguas banias abundassem em soluços 
(qiie 0.S portugueses chamavam estalos) os sons ge¬ 
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ralmente líquidos destes idiomas podiam transcre¬ 
ver-se com os caracteres duma língua românica 
como' é 0 português. Daí provém o grande valor 
destes documentos. 

Com 0 auxílio deles e das tradições tribais é pos¬ 
sível delinear a história destas raças da Baía da 
Lagoa, quase até à época em que começou a reinar_a 
dinastia de Avis, no fim do século XIV m A ideia 
de um grande império banto era uma ilusão natural 
nos portugueses pioneiros, que gradualmente se 
desvaneceu à medida que tomaram contacto com a 
a vida do negro. Na realidade, a literatura do rei¬ 
nado de D. João III refere-se a dois destes impérios. 

O primeiro era o do Congo a que vulgamente se 
atribuía como limite norte o estuário do rio Gabão, 
quase no Equador, e como limite sul as terras ar¬ 
dentes do deserto de Calaári. Chamavam-lhe Mani- 
congo. O segundo era o império do Monomotapa, 
que ia de Zanzibar até ao Natal. Os limites sul dos 
dois impérios eram vagos e imprecisos. Dos dois 
■ se dizia que acabavam no Cabo de Boa Esperança. 

Mas neste reinado os portugueses exploraram 
tão pouco 0 interior da província do Cabo que des¬ 
conheciam serem aquelas terras despovoadas de 
bantos, e haver bem poucas tribos desta gente na 
região actualmente denominada União Sul-Africa- 
na(7o6). Se tivessem conhecimento deste facto a 
ausência de bantos no Cabo e a existência de ho- 
tentotes e boximanes — é possível que pensassem 
serem aquelas terras um terceiro império de povos 
de pele mais clara. Diogo Cão deve ter visto hoten- 
totes na costa da Damaralândia em 1 4853 mas não 
deixou nenhum relato da viagem. Bartolomeu Dias 
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viu alguns numa enseada a leste do Cabo das Agu¬ 
lhas, e porque os avistou pastoreando manadas de 
bovinos, chamou ao lugar Angra dos Vaqueiros. 
Mas era gente tímida, e fugiram todos quando os 
navegantes fizeram menção de se aproximar. E os 
portugueses não tinham grande vontade de se apro¬ 
ximar deles em vista da morte de D. Francisco de 
Almeida em 1510, na baía da Mesa. Aqueles bãrba- 
ros não podiam compreender as vantagens do co¬ 
mércio, e uma expedição punitiva não parecia 
sensata. 

Os bantos eram uma raça mais sociável, lauto 
no Congo como nos rios da costa oriental era já 
tiadicionai o comércio com berberes, árabes e pro¬ 
vavelmente egípcios. Os niocarangas: já tinham 
mnitx) sangue persa, árabe e indiano. A tradição do 
comércio com 0 Congo foi confirmada pela* visita 
que Martim Afonso fez a Inhambane em 1498, 
data em que serviu de intérprete à primeira expedi¬ 
ção de Vasco da Gama. Martim Afonso vivera mui¬ 
tos anos noManicongoe os raocarambas entenderam 
perfeitamente a língua que lhes falou; além disso 
Uimiao de Góis registou que era do conhecimento 
geral manterem os alentados negros do Limpopo 
contacto com os da costa da Guiné (roti. Não é por- 

íw 1* a travessia da 

umdolandia e do Natal, Perestrelo tenha encontra- 
0 na regiao da Baía da Lagoa as primeiras tribos 
que aceitavam dinheiro em pagamento da carne e da 
mapira de que os epustos viandantes careciam. É 
evidente que 0 instinto do negócio estava neles de¬ 
senvolvido pelo contacto com os comerciantes da 
outra costa, yisto que 0 sistema de trocas no comér¬ 
cio era 0 unico que se usava na costa oriental. 
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Os povos que se estabeleceram na Zululândia se¬ 
tentrional e no território português pertenciam ao ■ 
ramo tonga da migração banta. Os sobreviventes do 
naufrágio do galeão S. João encontraram na costa da 
Pondolândia tribos Ama-lala, segundo afirma 0 
escritor negro J. H. Soga, que viveu na Zululândia. 
Estes mocarangas domais pequeno ramo eram afa¬ 
mados por saberem tratar de minérios, e as únicas 
coisas que pediam aos portugueses eram pregos 
e sucata de ferro 

Têm-se escrito em muitos livros científicos 
disparates sobre as diferenças básicas entre euro¬ 
peus e negros. Não pretendemos negar que as cores 
sejam diferentes, e também as feições e certas 
medidas antropológicas; mas os portugueses deci¬ 
diram, e com razão, que 0 carácter humano era 0 
mesmo. Contudo, até 0 sábio e compreensivo Dr. 
Theal (70'i) subscreve as seguintes linhas a propósito 
de traços carcterísticos dos negros da África do Sul, 
"Embora os bantos por vezes dessem mostras de 
ser pacíficos, bem humorados e indolentes, muitas 
vezes eram dominados por paixões violentas, e 
praticavam os actos mais selvagens "/Trinta anos 
volvidos sobre a guerra de 1914= ninguém deixará 
de concordar que esta descrição assenta como uma 
luva aos europeus e norte-americanos, quando a- 
travessani épocas de paixões. A civilização cristã 
nada pode fazer além de oferecer 0 antídoto do são 
ensinamento e os meios espirituais de auto-domí¬ 
nio; mas nâo pode obrigar à prática do amor do 
próximo, da justiça igual para todos ou da paz cristã. 
Os impulsos do homens-civilizados ou não-são 
basicamente os mesmos. A diferença aparente resi- 
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de na cultura e auto-domínio dos indivíduos, das 
tribos e das nações civilizadas. A ciência actiial 
forneceu aos políticos meios temíveis de mascarar 
a verdade, afirmações calculadas que levam as mas¬ 
sas ao frenezim. 

Para os portugueses a fé cristã era o meio incom¬ 
parável de chegar àquele auto-domínio e auto-discÍ- 
plina, que são os melhores guardas do comporta¬ 
mento humano. Pensando deste modo, viram logo 
que 0 banto estava em piores condições que o euro¬ 
peu, pois não tinha como este a tradição cristã dum 
grande povo, nem a atmosfera duma terra cristã à 
sua volta. Os tropeções inevitáveis dum povo bár¬ 
baro na grande escada dos ideais cristãos não era, 
aos olhos dos portugueses, razão para que os bantos 
não dessem os primeiros e hesitantes passos num 
modo de vida cristão. Quando encontravam à beira 
doo grandes rios, ou nas aldeias indígenas, algum 
negro particularmente bem dotado, o que lhes 
ocorria à mente era o bom cristão que dele sairia se 
pudesse extirpar as ervas más da bruxaria, poli¬ 
gamia e outras praticas das racas primitivas, que 

degradam e esbatem 0 carácter.’’ 

Tinha assim uma mente naturalmente cristã o 
filho do chefe mocaranga do Rio da Boa Paz, que se 
chamava Gamba. No último ano do reinado de D. 
João III foi ele a Moçambique na caravela que a 
inhambane se deslocara para o comércio do marfim. 
Jim Moçambique causou-lhe muita impressão o 
que ym da fé cristã, e a maneira de proceder dos 
cristãos portugueses que lá conheceu. Pediu, e 
íoi-lhe concedido, que o iniciassem nos dogmas da 
le de Cristo e foi recebido na Igreja Católica. Foi 
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seu padrinho de baptismo na igreja de S. Gabriel o 
governador de Moçambique Sebastião de Sá (710). 
Este acontecimento foi 0 primeiro elo da cadeia que 
trouxe 0 padre Gonçalo da Silveira de Goa a Inham- 
bane, e abriu caminho às primeiras missões domi¬ 
nicanas e jesuítas a esta costa no reinado seguinte, 
a que pertence completamente esta história. 

Uma das admiráveis características dos portu¬ 
gueses, que despertava uma corrente humana nos 
corações dos negros, era o.respeito que os capitães 
portugueses geralmente mostravam pela autori¬ 
dade dos chefe locais. "Nem aqui (Inhambane) nem 
em Lourenço Marques fizeram as autoridades por¬ 
tuguesas a mais pequena tentativa de dominar as 
populações nativas”, escreve 0 Dr. Theal. Em to¬ 
dos os negócios tratavam apenas com os chefes 
das tribos, deixando-lhes todo 0 exercício da au¬ 
toridade sobre os seus povos. 

Esta maneira de proceder dos portugueses estava 
de acordo com a doutrina medieval de liberdade e 
autoridade í?”). A conquista não dava direitos abso¬ 
lutos, mesmo quando a nação subjugada fosse pagã 
ou muçulmana. Assim, quando em 1534 0 trai¬ 
çoeiro sultão de Badur foi vencido, acordou-se com 
ele, como chefe do estado, um "tratado de amor e 
amizade ” nas "justas e honrosas condições seguin¬ 
tes”. Vinham depois pormenores de normas equi¬ 
tativas de comércio. Davam-se garantias de liberda¬ 
de de culto para a população (muçulmana), as mes¬ 
quitas continuavam a receber subsídios saídos das 
receitas de Bassém, e ficava expressamente proi¬ 
bida qualquer interferência na celebração dos ritos 
e da pregação dos padres muçulmanos. 
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Este tratado, e muitos outros, bem como o con¬ 
tacto com os cafres da Baía da Lagoa, estavam 
dentro dos admiráveis princípios da época, defi¬ 
nidos, por exemplo, em 1440, pelo capelão de 
Carlos VI de França para uso do delfim (7»), "Visto 
que segundo as Sagradas Escrituras, não devemos 
e não podemos obrigar ou forçar um descrente a 
aceitar a Santa Fé ou 0 baptismo, temos de os deixar 
proceder segundo 0 livre arbítrio que lhes foi dado 
por Deus. Portanto se não podemos fazer-lhes 
guerra para lhes impor a Fé, que direito temos de 
lhes fazer guerra para nos apoderarmos dos seus 
bens? Nunca a razão aconselhou tal coisa". 

E este espírito m^edieval que faz das narrativas 
de homens como Álvaro Fernandes, Manuel de 
Mesquita Peresírelo, Lavanha, João de Barros e 
Diogo de Couto descrições mais reais da vida 
banta do que 0 trabalho científico de muitos espe¬ 
cialistas modernos. Estes quase sempre põem de 
lado 0 indivíduo com as suas características espe¬ 
ciais, as suas virtudes, pontos de vista e vícios. 
Apresentam-nos um museu antropológico, onde 
de facto há espécimes individuais, mas só para 
ilustrar as leis da vida tribal — sociais, políticas,' 
económicas, e religiosas. Na literatura portuguesa 
abundam caracteres bantos de indivíduos de todas 
as espécies. 

^ Citemos 0 régulo da Maca, tão parecido com 0 
vizo-rei Garcia de Sá. Em Inhambane travamos 
conhecimento com 0 régulo Gamba cujo pai era 
um invasor mocaranga oriundo do norte e fundador 
do clã Guamba. Estabeleceram-se no meio dos três. 
principais ramos que emigravam da Rodésia do Sul 
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e agruparam-se em volta da lagoa Inharrime. Hoje, 
esta região chama-se terra dos Bachopi (») e Junod 
'diz-nos que a maior parte dos pequenos reinos 
mencionadas pelos portugueses do princípio do 
século XVI, ainda existiam em 1913 im), 

' Os cronistas portugueses registaram factos que 
nos permitem calcular a data mais remota a que 
podemos aspirar na investigação da história dos 
bantos nesta costa. Juiiod, senhor duma experiência 
incomparável da vida nativa nestas paragens, rela¬ 
cionou alguns destes factos, e apontou 0 seu signi¬ 
ficado histórico geral 

Nós iremos ainda mais longe, de modo a preen¬ 
cher e dilatar em pormenor 0 esboço deixado por 
aquele homem de ciência. 

O historiador Diogo de Couto descreve os povos 
que naquele tempo viviam nos montes Libombos 
djzendo que a gente destas florestas fala a mesma 
língua dos Vumo e os Anzete, seus vizinhos, e os ho¬ 
mens e as mulheres são tão altos que parecem gi¬ 
gantes. Os Vumo e os Anzete são os clãs que conhe¬ 
cemos pelo nome de Fumo e Terabe. Os tembes ti¬ 
nham Vindo da Maxonalândia, e por esta altura jã ti¬ 
nham adoptado 0 dialecto mais primitivo das tribos 
vizinhas que lá encontraram estabelecidas C714). Ju¬ 
nod fez demoradas pesquisas sobre este fenómeno, 
e descobriu qiie era costume os recém-vindos que 
se estabeleciam naquelas paragens perderem a sua 
própria língua. Isto devia ser motivado pelo espírito 

(a) — Bachopi no textOj de acordo com a língua nativa, Os 
brancos chamam-lhe Muchopes do sing. Muchopi, com o s do 

plural português - N. da Trad.í 


íias A ÁFRICA DO SUL SOB EL-REI D, JOÃO III 


turbulento e guerreiro dos invasores, costantemente 
em guerras civis por causa das rivalidades entre os 
régulos. 

Mas a assimilaçao da língua dos povos já estabe¬ 
lecidos, mais indolentes, e consequentemente mais 
prolíficos, devia ser muito demorada. Junod calcula 
que tal processo levaria normalmente um século, 
e segundo a tradição oral já se encontravam naquela 
terra há duzentos anos. Isto marcaria o seu advento 
à Baía da Lagoa por volta do ano de 1350. 

Esta data é muito significativa. Foi então que a 
Peste Negra (1348-51) assolou a Europa, Àsia e 
África, catástrofe que Boccacio nos descreve, pelo 
que diz respeito a Florença, no prefácio do Deca- 
meron 015). Nem mesmo no seio da mais civilizada 
nação da Europa coeva podia a ciência combater 
com êxito 0 terrível flagelo; em boa verdade, apenas 
um pouco menos do que a ciência actual na grande 
epidemia de gripe pneumónica de 1918 (a). Em 
Florença homens e mulheres fugiam da cidade e de 
todo 0 contacto com os pestosos, tal como tantos 
fizeram há trinta anos. Embora não seja possível 
calcular os estragos da peste negra nas imundas 
aldeias bantas, não é preciso imagin3|çao de roma- 
cista para adivinhar que também eles fugiram do 
temível contágio que lhes vinha do norte, do viveiro 
que eram as fétidas cidades da Ásia central. 

_ Dohne, na introdução histórica do seu dicioná¬ 
rio, pensava que uma das causas adjuvantes do 


(a)-No texto, spanish influenza. Em Portugal também 
a epidemia a princípio foi chamada “gripe espanhola”, por terem 
aparecido na Espanha os primeiros casos. N. da Trad. 
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êxodo banto do norte para o sul era a perseguição 
dos árabes muçulmanos (7ií), "que repeliam para o 
litoral todos aqueles que se recusavam a aceitar a 
religião do Profeta". Mas é difícil conceber que o 
banto oferecesse qualquer resistência à seita do 
Islão. Nos lugares em que o banto se tornou mao¬ 
metano, a nova fé não é mais do que um ligeiro 
verniz sobre as crenças e ritos africanos primitivos. 
Originàriamente o islamismo foi um substrato do 
cristianismo das populações incultas das fronteiras 
da Síria, efoi posteriormente ainda mais modifica¬ 
do para se amoldar à inteligência das tribos primi¬ 
tivas da Arábia. Muito antes de o islamismo chegar 
à África, as tribos aborígenes acreditavam no para¬ 
íso, no espírito imortal dos seus maiores e prati¬ 
cavam a circuncisão como um rito religioso (m). 
Nada lhes custaria a aceitar o resto da pregação 
árabe. O que parece mais acertado é que fugissem 
do árabe caçador de escravos, porque em muitas 
fontes se pode averiguar que o escravo negro era 
muito apreciado pelos senhores de terras persas e 
árabes, dos quais recebeu o nome genérico de 
cafre. 

Um estudioso de raça negra, J. M. Soga, duvida 
que se possa actualmente descobrir qualquer antiga 
migração banta para a África do Sul, e esta dúvida 
baseia-a nos estudos que fez entre o seu próprio 
povo, na Zululândia e no Natal (yis). Contudo o Dr. 
Frobenius ultrapassa os factos de modo negativo 
ao afirmar que não há nas tribos da costa oriental 
um fundo comun de ideias e costumes, a que ele 
chama cultura. E isto porque elas têm diversas for¬ 
mas de governo; umas são organizações disciplina- 



das de tipo militar, outras comunidades assentes 
eni bases religiosas. Esta divisão é leviana demais 
para servir de base a um juízo histórico. Um erudito 
cossa chama-nos ao bom caminho fazendo ver que a 
tradição deve ser comprovada pela filologia. E isto 
é ainda mais verdadeiro quando a tradição é reco¬ 
lhida, ainda que laboriosamente, pelo sugestioná- 
vel folclorista. 

O capítulo era que o Dr. Frobenius dedica bas¬ 
tantes páginas à interpretação do simbolismo mís¬ 
tico do assassínio religioso do rei nas lendas tribais, 
mostra bem o perigo que há em tentar interpretar 
a história através do folclore. A frequência com que 
se assassina 0 régulo é um dos factos mais comuns 
davidabanta. 

O misticismo de que se rodeia o crime não é mais 
do que uma tentativa primitivamente ingénua de o 
justificar. E tão pouco causa desta prática bárbara, 
como as ideologias dos nossos políticos são causa 
dos terríveis caminhos para que as nações são às 
vezes conduzidas. A ambição é um dos factores 
permanentes da vida humana, nacional ou tribal. 
Os homens, civilizados ou bárbaros, esforçara-se 
por a cobrir com o manto da decência. Portanto, 
não se pode concluir que o sistema militar e o 
místico dividam as tribos em grupos culturais se¬ 
parados, e qualquer conclusão histórica baseada 
nesta premissa falsa não pode ter valor. 

Contudo 0 Dr. Frobenius pisa terreno mais firme 
ao notar a importância das ruínas de Zimbaué, das 
velhas minas da Maxonalândia, do Transval e de 
Moçambique, para a história dos bantos desta re¬ 
gião. Não se sabe ainda 0 significado destes docu- 
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mentos de pedra, areia e ferramentas. Encontra-se 
grande profusão de referências raciais, cores, for¬ 
mas de governo tribais, construções em ruínas, 
minas, pinturas ruspestres, e estilos artísticos. 
■'Nenhum outro país do mundo é tão rico como a 
África do Sul de documentos — só representados 
por aquelas relíquias -■ da história de uma cultura 
humana”. Mas todos eles estão escritos em cifra e 
a chave ainda se não encontrou 019). 

"A maioria dos europeus que vieram à África 
meridional, perpassaram como setas disparadas 
pelo cimo das árvores", diz Frobenius. Os árabes, 
estabelecidos alguns séculos antes dos portugueses, 
nada observavam porque não tomavam interesse 
pelos "infiéis" que eram os nativos. Os portugueses 
de D. João III, embora vivamente interessados no 
mistério de Zimbaué, não conseguiram colher in lo¬ 
co opiniões dignas de fé sobre a origem das ruínas. 
Os negros só sabiam uma coisa: que a palavra Zim¬ 
baué significa palácio do rei. Ninguém sabia que reis 
tinham construído estes palácios, e os negros nem 
sequer sonhavam em gabar-se de os ter erguido 0 
seu próprio povo. Quando se insistia na pergunta 
diziam que sóo diabo os podia ter construído; e 
isto era a maneira pela qual queriam significar que 
a obra era da autoria de seres muito superiores a 
eles, em saber, e pelos vistos não benévolos em 
demasia. 

Teriam os portugueses encontrado os últimos 
vestígios de uma civilização perdida já muito antes 
da chegada dos bantos? Todo 0 país está cheio de 
antigas minas: de ouro na Rodésia, cobre e estanho 
no Transval e em Moçambique. Os desconheci- 
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dos e remotos mineiros demonstravam perfeito 
conhecimento de geologia, pois que nas suas mui¬ 
tas explorações o Dr. Frobenius não encontrou 
nenhuma mina moderna que não estivesse na vi¬ 
zinhança de antigas excavações mineiras. Exami¬ 
nou ele próprio uma mina em Rooiberg, e opinou 
que devia ter sido abandonada há mil anos. Tam¬ 
bém se encontrou aço temperado feito por um 
processo usado na índia antiga, mas que parecia 
provir da Fenícia e de Creta. Certos pormenores 
das numerosíssimas pinturas rupestres revelam 
remota antiguidade (720), e dão sérias razões para se 
pensar que a maioria delas são 0 produto degenera¬ 
do duma cultura de alto nível em processo de desa¬ 
gregação. 

Dentro dessas edificações de pedras, e enterra¬ 
das por baixo delas, encontraram-se metais que 
indicam uma ligação histórica com as minas. O 
antropologista italiano Dr. Cipriani afirma ter 
encontrado no Zambeze médio esqueletos de 
indivíduos negros do tipo mais elevado que desde 
então degeneraram nos bantos, e podiam ser pro¬ 
duto da fusão dos estrangeiros construtores de 
Zimbaué com as raças africanas que encontra¬ 
ram Í7ai). 

Serão as ruínas de Zimbaué os restos da cultura 
suméria que com certeza chegou a estas praias do 
Oceano Índico? Já 3:000 anos antes de Cristo 0 
comércio sumério procurava neste litoral matérias 
primas para as suas artes (rav. Se essa influência 
chegou à Rodésia, com certeza penetrou pela costa 
de Sofala, como aconteceu com os portugueses. 
Serão estas relíquias provenientes de outras cultu¬ 


ras orientais que sucederam à civilização suméria 
na bacia do Oceano Índico? Em capítulo aparte 
diremos 0 que pensavam do assunto os portugue¬ 
ses do século XVI. Talvez um acaso feliz venha a 
dar nova luz sobre as ruínas da Rodésia dO Sul. As 
ruínas da costa de Moçambique ainda não foram 
convenientemente pesquisadas, e enquanto tal se 
não fizer não se pode considerar 0 mistério por 
desvendar. No momento actual não podemos senão 
fazer conjecturas, tal qual como João de Barros. 

Um distinto arqueólogo que fez uma breve visi¬ 
ta à África do Sul para estudar as ruínas de Zim¬ 
baué exprimiu a opinião convencional da maioria 
dos estrangeiros que passam a correr pela África 
do Sul: que 0 comércio entre a índia portuguesa e 
0 Monomotapa "foi tristemente aperreado pelo 
desacerto dos portugueses e 0 seu desprezo altanei¬ 
ro de europeus" (723). Erros que os portugueses 
tiveram, como os têm todos os mortais; mas eles 
foram os primeiros a confessá-los. Contudo, 0 
comércio que exerceram nesta costa foi não só co¬ 
roado de êxito como ainda trouxe benefício per¬ 
manente às tribos indígenas sobre as quais teve 
acção altamente civilizadora. Simpatia e não des¬ 
prezo é a característica que se observa na literatura 
portuguesa sobre os bantos do Monomotapa. 

Esta asserção de que eles desprezavam os bantos 
é tão oposta à verdade que João de Barros, que pôs 
de lado a origem banta de Zimbaué baseado em 
razões científicas até hoje incontestadas — relata 
•com verdadeira compreensão humana os costumes 
e maneiras- da vida banta. Consagra-lhes grande 
■número de páginas, mantendo a mesma atitude 
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amistosamente crítica que empregaria se falasse 
de ingleses ou franceses. Por ser cristão praticante 
podia conceber por estes bárbaros de espírito 
pueril 0 mesmo desprezo inumano que os gregos 
pagãos tributavam a todos os povos de cultura in¬ 
ferior. 

Mas voltando à história do comércio de marfim 
em Lourenço Marques, surge uma pergunta inevi¬ 
tável, Por que razão abriu D. João III neste ponto 
excêntrico um posto comercial, sabendo-se que 
se podia obter marfim em toda a costa até Magado- 
xü? Em 1503 Rui Lourenço Ravasco capturou 
dois barcos de Mombaça tão carregados de marfim 
que deitou ao mar 0 lastro de pedra do seu navio e 
substituiu-o pelo marfim apresado; Plans Mayr 
que acompanhou 0 vizo-rei D. Francisco de 
Alnieida no cerco de Mombaça, nota que no saque 
havia muitos ornamentos e dentes de marfim. E 
Duarte Barbosa comprou marfim em Sofala à razão 
de três oü quatro ducados por quintal. 

No fundo, a missão de Lourenço Marques à 
Baía da Lagoa foi uma manobra sábia da política 
portuguesa para libertar os indígenas do domínio 
do comércio árabe. A este tempo já os portugueses 
estavam certos de que não havia esperança de 
conciliação, mesmo só comercial, com os mer¬ 
cadores árabes. Os portugueses faziam tratados 
com a maioria dos xeques da costa oriental e com 
os melhores reis muçulmanos da índia. Mas nem 
as palavras mais bem intencionadas, nem os acor¬ 
dos mais solenes dissuadiam os mercadores árabes 
de fazer tudo para desacreditar os portugueses aos 
olhos dos bantos, e conseguir impedi-los de exer¬ 
cer 0 comércio 110 interior. 
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O tempo mostrou que q lugar era bem escolhido 
para lançar esta política. É certo que os mercadores 
árabes desta região eram geralmente mestiços em 
que predominava o sangue oriental com quantida¬ 
de variável de sangue negro, Era uma liga perigosa 
esta, e dava-lhes grande vantagem nas transacções 
comerciais com os povos e chefes do interior.' 

Tinham muitos entrepostos clandestinos para 
0 seu comércio de artigos indianos, disseminados 
ao longo da costa, entre Magadoxo, a 2 •' de latitude 
norte e Cabo das Correntes a 24" de latitude sul. 
Os principais entrepostos eram em Brava, Pembe, 
Mombaça, Zanzibar, as ilhas de Angoche, Queli- 
mane, uma das bocas do Zambeze, Sofala, e a 
margem norte do rio em Inhambane. Quíloa, em¬ 
bora sempre pronta a prestar concurso a tudo 0 que 
prejudicasse aos portugueses, estava fora de ques¬ 
tão nesta guerra de comércio; era situada numa ilha 
de coral muito baixa, rodeada de recifes que faziam 
perigar os barcos primitivos dos árabes. 

Nesta época a praça forte dos árabes do litoral 
era na região de Sofala. Acantonavam-se a duas mi¬ 
lhas a montante do estuário suficientemente afas¬ 
tados para escapar à atenção dos barcos de patrulha 
que percorriam a costa. Há uma descrição da resi¬ 
dência do xeque local que revela um conforto fora 
do comum nestas paragens, atestando segura pros¬ 
peridade do comércio com os indígenas locais. 
Como a barra do rio era pantanosa e arriscada, 
embaraçava os portugueses em quasquer aventuras 
contra 0; estabelecimento árabe. 

Mas a,grande vantagem deste comércio estava 
em que os negociantes exigiam às tribos pagamen- 
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to em pepitas de ouro, em troca dos panos e mis- 
sangas baratas vindas da índia. Até certo ponto o 
Governador de Moçambique tinha maneira de 
limitar este comércio, em virtude de dominar os 
caminhos marítimos, o que tornava difícil mas nào 
impossível o reabastecimento de artigos indianos 
aos mercadores árabes. 

Alguns deles contemporizavam comprando al¬ 
guma mercadoria aos portugueses da foz do rio. 

Mas as regiões da Baía da Lagoa, tendo à reta¬ 
guarda a Rodésia, estiveram nas mãos dos portu¬ 
gueses desde o princípio, e graças à previdência 
do capitão Lourençü Marques, assim.permanecem 
até hoje. Em recompensa dos bons serviços pres¬ 
tados, este famoso oficial foi nomeado capitão de 
Cochim no último ano do reinado de D. João III. 
A história deu-lhe uma recompensa mais dura¬ 
doira. A cidade portuguesa mais conhecida e mais 
próspera da África meridional tem o seu nome, 
e arrebatou da cidade de Moçambique a sede do 
governo duma colónia mais vasta do que a Espanha 
e a Inglaterra juntas. 

Ainda neste reinado se abria outra importante 
via ao comércio de trocas numa das bocas do Zam- 
beze, em Quellmane. Uma carta escrita pelo tesou¬ 
reiro da índia, Simão Botelho, em I5S4> diz-nos 
que a maior parte das mercadorias da índia entra¬ 
va por Sofala, e dali seguiam muitas para Lourenço 
Marques. Embora nos últimos tempos, diz Simão 
Botelho, começasse a ir muita mercadoria por Cua- 
ma (724a). Cuama era 0 nome português do Zambe- 
ze. 

Em virtude disso abriram-se grandes depósitos 
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de mercadoria em Sena e em Tete por não haver 110 
delta do Zambeze lugares mais próprios para 
armazéns do que aqueles. Embora fossem muito a 
montante, estas feiras estavam na raia do maior 
aglomerado de tribos e perto do grande craal do 
régulo grande a que chamavam Monomotapa. Os 
seus vassalos chamam ao rio Empando, 0 que quer 
dizer rebelde, escreve frei João dos Santos, por¬ 
que, segundo eles, se 0 rio assim não fosse, 0 Mo¬ 
nomotapa reinaria também na outra margem. 
Mesmo assim as tribos que lhe estavam sujeitas 
estendiam-se por uma área de mais de 600 milhas 
ao sul do Zambeze e 900 milhas para 0 interior. 



CAPÍTULO XVI 

ECOS DA INQUISIÇÃO NA 
ÁFRICA MERIDIONAL 

Embora D. João III seja justamente chamado o 
pai da Inquisição em Portugal, essa instituição não 
se estabeleceu na África meridional no seu reinado. 
Mesmo na índia só apareceu no último ano do seu 
governo, embora Francisco Xarier bem desejasse 
que isso tivesse acontecido mais cedo, para dimi¬ 
nuir 0 que ele chamava propaganda desavergo-’ 
nhada (725) contra 0 Evangelho por parte de certos 
muçulmanos e judeus. Insinuava isso ao rei em 
carta de 1546; mas 0 primeiro julgamento perante 
0 tribunal do Santo Ofício que se realizou em Goa 
foi só em 1561, quatro anos após a morte de D. 
João III. Os primeiros juízes da Inquisição naque¬ 
la cidade foram dois eruditos padres'seculares, 
formados em Cânones. Possuíam aquelas qualida¬ 
des de justiça, misericórdia e amor da verdade 
que 0 Manual do Inquisidor exige ao juiz deste 
tribunal especial (72S). 

Mas os ecos da Inquisição não podiam deixar 






de ser ouvidos em portos tão populosos do império 
português como eram os estabelecimentos na Áfri¬ 
ca meridional O mais retumbante foi o caso do 
padre dominicano João Caro. Para boa compreensão 
deste caso convém lembrar que a palavra "Inqui¬ 
sição" é usada para designar duas instituições 
distintas: o antigo tribunal episcopal que julgava 
os casos de heresia ou quebras da lei canónica, 
e a inquisição monástica, mais recente, da qual a 
mais notável foi a da Espanha mi). A inquisição 
espanhola tinha jurisdição mais alta do que todos 
os bispos de Espanha, pois tinha poder para pro¬ 
cessar qualquer bispo ou arcebispo. 

Tem sido tal o ódio à volta do nome Inquisição 
— criado por escritores de diversos países e histo¬ 
riadores de faca afiada, — que é necessário conhecer 
a verdade registada nos arquivos, sem preconceito' 
tradicional Muitos escritores não sabem a di¬ 
ferença entre um auto-de-fé e a execução pelo fogo 
de um herético. A expressão representa uma das 
superstições históricas dos nossos dias. 

A palavra "inquisição" significa inquérito legal, 
e aplicava-se aos tribunais aonde o réu era chamado 
para inquirição e julgamento da sua ortodoxia reli¬ 
giosa, do mesmo modo que se executam hoje mi¬ 
lhares de pessoas por professarem ideologias não 
ortodoxas, proibidas pelos chefes de estado. Tais 
tribunais de inquisição tornaram-se lugares comuns 
da ortodoxia secular dos nossos dias. Hoje o réu 
é acusado de comunismo, fascismo ou nazismo, 
ou qualquer outro ismo que o estado classifique 
de perigoso. A inquisição eclesiástica do século 
XVÍ era mais branda e mais razoável do que as tais 
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inquisições do século XX, em três aspectos: Não 
podia sentenciar a pena de morte sem o beneplá¬ 
cito do Estado, as vítimas eram em pequeno nú¬ 
mero, comparado aos holocaustos dos tempos 
modernos, e apoiava-se numa ideologia mais está¬ 
vel do que os ideais flutuantes da política e da 
economia modernas (7^8«). 

Forçado pelo perigo eminente com que amea¬ 
çavam a Igreja aqueles que começavam a rebelar- 
-se contra a sua autoridade, o papa Paulo III abriu 
uma nova era ao fazer reviver a Inquisição em Roma 
no ano de 1542} embora por muito tempo tivesse 
recusado a D. João III licença para se estabelecer 
em Portugal aquele tribunal, por temer que os 
poderes que ele concedia dessem lugar a abuso. 
Os cardeais Contarini, Pole, Morone e Sadoleto, 
eram contrários ao estabelecimento da Inquisição 
mesmo só em Roma, e insistiam em que a heresia 
podia ser combatida eficazmente pela pregação, 
paciência, discussão e, acima de tudo, caridade (7=^)). 
O papa inclinou-se para os pontos de vista mais 
militantes de conselheiros como o cardeal Carafa 
e Âlvarez de Toledo. 

Pensavam que tinham de lidar com pessoas 
animadas de má vontade, com quem as boas pala¬ 
vras seriam em pura perda, e não com gente apènas 
imbuída de convicções erróneos — tal como pen¬ 
saram os governos modernos nos métodos de 
combate aos comunistas, entre 1917 e 1941. Os 
cardeais militantes tinham razão nos casos em que 
se tratava de chefes políticos da revolta contra a 
autoridade da Igreja, porque estes reis e príncipes 
geralmente nada se importavam com ideologias 
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religiosas, excepto para fazer delas armas políticas. 
0 Papa Paulo III antecipou a principal arma do 
arsenal do moderno liberalismo e da moderna 
democracia, se atentarmos nas teorias de Woodrow 
Wilson e Lloyd George: poder máximo para defesa 
da civilização cristã. A experiência convenceu os 
chefes da Igreja de que o braço secular empunha 
uma espada de dois gumes, e que a Igreja só está 
a salvo quando usa exclusivamente as suas armas 
espirituais. Chegam bem para a única espécie de 
vitória que fomenta a sua tarefa da difusão do 
Evangelho. Ao passo que o Estado ainda hoje 
acredita na eficácia da inquisição como instrumento 
da política, a Igreja poda de lado como arma que 
só pode embaraçar os seus verdadeiros desígnios. 

Mas a opinião popular recebeu muito bem a 
Inquisição no século XVI; do mesmo modo, igual¬ 
mente aprovou por toda a parte os campos de 
concentração do século XX, onde dezenas de 
milhares de pessoas se conservavam presas duran¬ 
te anos sem julgamento, e centenas morreram no 
cativeiro sem saber de que crime eram acusadas. 
Diogo do Couto parece um escritor moderno ao 
escrever (730): Este ano (1536) é assinalado em Por¬ 
tugal por duas coisas, colheitas muito fartas após 
0 dilúvio do dia de São Brás, e introdução da In- 
quisjçào em Portugal, porque 0 reino está infectado 
com a peste judaica. Se adiante de judaica escre¬ 
vermos nazi, fascista, plutocrata e bolchevista, 
teremos 0 panorama da nossa moderna e mais vasta 
inquisição, com todos os seus métodos científicos 
de espionagem, muito mais efectivos do que dantes. 

Um dos pontos fracos da inquisição episcopal 
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consistia em os reis e imperadores poderem forçu’ 
a mão dos juízes, quando as sentenças destes afec- 
tavam os interesses vitais daqueles, como aconteceu 
com 0 impropriamente denominado Tribunal 
Mundial do século XX em rehiçâo à Sociedade 
das Nações de Genebra. Em 1233 0 papa Gregório 
IX censurou 0 pretenso zelo do imperador Fre¬ 
derico II, dizendo-lhe francamente que muitas 
pessoas condenadas à morte pelo tribunal episcopal 
da inquisição não eram de modo nenhum heréticas, 
mas antes inimigas pessoais do imperador (731). Era 
quase impossível fazer imposções ao papa, como 
Filipe IV de França fez em 1312 ao forçar Cle¬ 
mente V a suprimir os Templários, considerados 
pela Inquisição episcopal de Paris (73a) culpados de 
heresia e imoralidade em massa. Mas mesmo assim 
0 papa recusou-se a sancionar a sentença contra os 
Templários, e limitou-se a suprimir a Ordem 110 
interesse da paz geral. 

A primeira vista parecia que qualquer coisa de 
semelhante sucedera ao padre João Caro ao ser 
condenado a exílio perpétuo em Sofala por ordem 
de D. João III em 1534. Esta sentença tão severa 
resultou da disputa pela posse das líhas Malucas 
entre 0 rei de Portugal e 0 imperador Carlos V, 

João Caro era homem de dotes excepcionais. 
Muito versado na ciência do seu tempo, teve por 
discípulo quando esteve na índia, 0 famoso capitão, 
filho de pais portugueses mas nascido no Oriente, 
Diogo Botelho Pereira, cujas aventuras já relatámos. 
0 padre Caro era pregador tão apreciado quanto 
zeloso pastor de almas. 0 condestabre-mor (733) de 
Cochim testemunhou que ele era grande amigo do 





povo e especialmente dos pobres. Este soldado 
assegurou ao rei em 1527 que João Caro fora sempre 
leal ao seu soberano, e suplicou-lhe que 0 deixasse 
regressar "porque sempre nos deu bons conselhos 
e bons ensinamentos". A opinião geral era que 0 
padre João Caro tinha sido vítima da inveja das 
autoridades. 

Mas Gaspar Correia, que nesse tempo se en¬ 
contrava na índia, diz-nos que nos seus sermões 
0 padre João Caro por várias vezes apoiara a causa 
do imperador contra D. João 110 litígio das Malu¬ 
cas (734), que era então a mais ardente questão po¬ 
lítica e económica. O governador da índia, Lopo 
Vaz de Sampio, no pincípio de 1527 deportou 0 
eloquente padre para 0 seu convento em Portugal, 
evitando assim 0 espinhoso passo de 0 relegar aos 
tribunais, 

No reino foi julgado João Caro pelos chefes da 
sua ordem — Dominicana — e condenado a ser 
internado no mosteiro de Évora, punição assaz 
branda atendendo às circunstâncias. As suas acti- 
vidades políticas não cessaram porém (7.15), pois 
que, estando já no convento, recebeu a visita de 
um espião do imperador, que lhe ofereceu traba¬ 
lho na Espanha, com a condição de pôr ao servi¬ 
ço de Carlos V o seu conhecimento das posses¬ 
sões portuguesas. Este espião, Rodrigo Sardo, 
deixou-se subornar pelas duas partes, e só foi 
desmascarado quando abriu um rico estabeleci¬ 
mento de tecidos na Puerta de Santa Maria. No 
julgamento, por um tribunal espanhol, confessou 
a acção que tivera junto de João Caro em serviço 
do imperador, esperando com esta revelação mi¬ 
tigar a sentença que lhe ia ser imposta. 
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Não há dúvida que havia um traço de ambição 
neste padre, aliás bom e sagaz, que no entanto man¬ 
chara 0 seu sacerdócio, 0 que constituía boa razão 
para que D. João 0 considerasse perigoso para .0 
Estado. Esta nódoa descortina-se numa carta que 
em 19 de Dezembro de 1525 João Caro escreveu 
de Cochim ao cunhado. Doutor Porros, pessoa de 
certa importância em Sevilha. Pede-lhe que consiga 
de Carlos V um lugar melhor na Espanha em vis¬ 
ta dos serviços prestados ao capitão espanhol Gon- 
zalo Gómez de Espinosa, "portador desta carta". 
Justamente um ano depois escreve directamente 
ao imperador fazendo notar como seria útil em 
Espanha a sua experiência. 

Rodrigo Pardo foi condenado em 1532. Nas 
averiguações feitas no Tribunal provou-se a cum¬ 
plicidade de João Caro, que na sua qualidade de 
eclesiástico foi remetido ao Tribunal episcopal, a 
Inquisição, que tratava dos casos de delinquência 
ética. Este tribunal também 0 achou culpado e 
deixou 0 castigo ao braço secular, que 0 mandou 
preso para a fortaleza de Alcobaça. A 25 de Feverei¬ 
ro de 1534 0 rei ordenou ao bailio de Lisboa que 
0 entregasse ao capitão-mor da armada da índia, 
que ao chegar a Moçambique 0 entregaria ao capitão 
Vicente Pegado para que cumprisse exílio perpé¬ 
tuo na fortaleza de Sofala wk 

Esta condenação parece mais pesada do que na 
realidade foi. Não se pode conceber que um homem 
na sua posição pudesse realmente estar prisioneiro 
entre amigos e conhecidos. Além disso 0 provin¬ 
cial dos Dominicanos tinha escrito uma carta sobre 
0 seu caso ao pároco de Sofala, e os dois padres 
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isolados no meio dos cafres fariam companhia um 
ao outro no exílio. O próprio rei escreveu ao ca¬ 
pitão do navio em que seguia o prisioneiro, expli- 
qando: "porque desejo que mestre João Caro seja 
bem tratado, embora haja pouco tempo, dai-lhe 
tudo que seja necessário para seu conforto". O rei 
não era vingativo. Não podia permitir ao padre 
aquilo que fizera Feriião de Magalhães, isto é, pôr 
ao serviço do comércio rival espanhol a experiência 
e os conhecimentos adquiridos ao serviço dePor- 
tugal. A revelação destes segredos oficiais era crime 
punido com a pena de morte, como ainda hoje é. 
Mas 0 rei contentou-se com desterrá-lo para Sofala, 
a meio caminho entre a Europa e a índia. Como 
a, agradável prisão de Galileu entre os seus bons 
amigos, os padres de Roma e de Florença, Sofala 
era para o padre João Caro mais um lugar de des¬ 
canso do que uma prisão. 

Mas enquanto o padre Caro dobrava o Cabo de 
Boa Esperança D. JoâoIII debatia-se no reino com 
um problema muito mais grave da mesma natureza. 
Era a embaraçosa questão dos cristãos novos. O 
problema não fora criado por D. João III; herdara- 
-0 já do reinado de D. Manuel, seu pai. Os portu¬ 
gueses chamavam cristãos-novos aos judeus que 
em 1497 tinham preferido ser batizados a emigrar, 
e os seus descendentes eram conhecidos pela mes¬ 
ma designação. Aquilo que 0 clássico judeu Samuel 
Usqueí7.i7i diz a respeito de todos eles aplicava-se 
com justiça à maioria:" Conservam sempre a marca 
do Velho Testamento". Esta convicção criou no 
espírito do rei a ideia de que se não sobreviesse 
qualquer mudança esta gente faria a perdição 
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da unidade e prosperidade do império português. 

Havia duas espécies de cristãos novos, os que 
viviam no reino e os que tinham emigrado para 
Antuérpia, e ainda se consideravam portugueses. 
Estes últimos constituíam cerca de um terço da 
colónia de mercadores portugueses naquela cidade. 
Já relatámos como eles imprimiram e difundiram 
as obras de Lutero, embora fazendo ostentação de 
que. eram católicos praticantes, servindo-se assim 
da maré enchente de luteranismo como alavanca 
dos seus desígnios de negócio internacional. Tam¬ 
bém estavam em contacto com o sultão de Cons¬ 
tantinopla, pondo-o a par do que faziam as nações 
cristãs através da colónia judaica de Salonica. Estes 
factos despertaram o sentido do perigo no espírito 
do imperador e de D. João III a respeito destes 
comerciantes de nacionalidade dúbia O centro 
de gravidade da raça judaica tinha agora passado 
da península Ibérica para a Turquia. 

Era Portugal propriamente dito a situação era 
ainda mais embaraçosa para D. João III. O povo 
recebia com perigosa impaciência aquilo que con¬ 
siderava provocação por parte dos cristãos novos 
que escarneciam as crenças e práticas tradicionais. 
D. Manuel reprimira com legislação draconiana a 
indignação popular; mas pelos fins do seu reinado, 
principalmente por causa da entrada clandestina 
de muitos judeus fugidos da Espanha, pensou em 
pedir ao papa que permitisse o estabelecimento 
em Portugal da Inquisição, que estava já instalada 
na Espanha. Mas D, Manuel foi dissuadido desta 
ideia pelo conselho de dois importantes persona¬ 
gens da sua corte (739). 




D. João III sentiu que não era já possível conter 
a ira do povo. Tenho tido grande paciência com 
estes cristãos novos, disse ele, na esperança de 
que. mudassem de proceder; e só me resta o cami¬ 
nho de pedir bulas ao papa para instalar no meu 
reino a Inquisição de Castela, em forma mais bran¬ 
da (740). Em essência foram estas as instruções dadas 
pelo rei ao embaixador em Roma. Os bispos por¬ 
tugueses, com seus tribunais eclesiásticas, tinham 
sido brandos demais e não conseguiriam o fim 
desejado. 0 rei queria uma Inquisição Papal, for¬ 
mada por funcionários eclesiásticos que examinas¬ 
sem a fé e 0 procedimento dos suspeitos para que 
pudessem ser obrigados a observar a velha religião 
tradicional, que eles já professavam, ou a pelo 
menos restringí-los de a insultar abertamente. 

Sempre que os interesses vitais da nação estão 
em jogo todos os estados, menos o estado católico, 
se arrogam o direito de instituir, sem qualquer 
permissão, a inquisição do estado em assuntos 
religiosos. Assim, em 399 A. C. Atenas condenou 
Sócrates à morte, por heresia; e embora 0 penali¬ 
zasse em extremo a sentença imposta ao mestre 
bem amado, Platão sancionou a condenação por 
impiedade. 0 máximo de tolerância que 0 mais 
sábio dos imperadores romanos, Trajano (740, ofere¬ 
cia ao novo culto cristão no ano de 99, era 0 seguinte: 
"Não os persigo, mas se no tribunal se provar que 
são cristãos, serão condenados à morte”. Era esta 
a ordem que transmitiu a um dos inquisidores da 
Roma pagã, 0 talentoso escritor Gaio Plínio Cecí- 
lio Segundo. No século XIII os condes de Tolosa 
serviram-se da Inquisição eclesiástica contra 05 
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Albigenses, a quem se infligia a pena de morte 
porque, segundo a maneira como estes cismáticos 
interpretavam a Bíblia, um cristão não devia aliança 
a nenhum príncipe. João Milton, 0 grande poeta 
e filósofo, apoiou a Inquisição inglesa estabelecida 
por Oliveiros Cromwell durante a república, por 
estar convencido de que os papistas e pro-papis- 
tas (incluindo 0 rei) eram um perigo para 0 Estado, 
e a seu ver um acto patriótico exterminá-los. Car¬ 
los I, rei da Inglaterra, foi executado por esta Im 
quisição. 

0 único poder moderador deste absolutismo do 
Estado em matéria de religião reside no espírito 
da Igreja cristã, segundo a tradição da Igreja e as 
doutrinas de Cristo. Em tais assuntos de política 
nenhum papa reivindica infalibidade. Cada um 
deles deve ser julgado à luz da sua lealdade aos 
ensinamentos de Cristo. De maneira geral todos 
os papas se saem bem desta dura prova. 

Não pode haver dúvida sobre a natureza geral 
do ensino católico sobre esta matéria. A fé-em 
Cristo é uma convicção interior, que nenhuma 
violência exterior pode determinar. Quando Paulo 
de Tarso se viu desmontado na estrada de Damasco, 
não foi 0 relâmpago ofuscante que 0 fez cristão — 
mas sim a visão e a voz sobrenatural. Até 0 campo 
do Senhor, como nos diz Cristo na parábola, terá 
sempre algumas ervas ruins de heréticos e (liscí- 
pulos imorais. A violência esmagadora traz maior 
colheita de ervas daninhas do que de grão. Con¬ 
tudo a disciplina é indispensável em todas as so¬ 
ciedades, e 0 problema permanente da Igreja 
consiste em casar as ideias contraditórias do amor 
e da disciplina. 


_ 







0 problema redobra de dificuldade no estado 
cristão. Aíé que ponto pode a Igreja aceitar o auxílio 
do braço secular no combate à propaganda contra 
a fé cristã? É este o significado de "heresia”, na¬ 
quele aspecto em que constitui ofensa de interesse 
público. É um ponto em que a Igreja e os gover¬ 
nantes não estão às vezes de acordo. Mas naquelas 
nações em que a Igreja e o Estado têm o mesmo 
chefe executivo, é fácil cair em terrível despotismo 
religioso. Não era este o caso em Portugal, onde 
os reis reconheciam a supremacia do papa no 
ensino e prática da doutrina cristã. Mas em 1525 
havia dissidência entre D. João III e opapa Clemen¬ 
te VII sobre os cristãos novos — 0 que mostra 
como a complexidade da vida humana, até entre 
homens honestos e bem intencionados, faz quase 
sobre-humana a concordância na aplicação prática 
de princípios que ambos professam. Este conflito 
teve pelo menos 0 mérito de fazer progredir a li¬ 
berdade racional. 

Foi 0 povo que em primeiro lugar impehu 0 
rei a ocupar-se da questão judaica. Os reis da 
Europa raramente tomavam a iniciativa nesta ques¬ 
tão, escreve um historiador judeu; "enquanto 0 
povo se não manifestasse, os judeus tinham prés¬ 
timo". Aos ouvidos do rei e do seu conselho che¬ 
gavam muitas queixas.' 

O primeiro passo que 0 rei deu foi reunir provas 
dos actos secretos praticados por alguns cristãos- 
-novos, que a seus olhos constituíam perigo para 
0 estado. Para esse fim escolheu um meio que só 
se generalizou nos^ tempos modernos, 0 agente 
secreto ou espião. É ofício negro, mas serve 0 fim 


a que se destina. Mandou vir, das Canárias, Hen¬ 
rique Nunes que neste capítulo já se tinha dis¬ 
tinguido. Por ser cristão-novo tinha fácil entrada 
nos lares dos da sua classe, e conseguiu reunir 
grande quantidade de provas comprometedoras. 
Mas excedeu-se, e foi assassinado em Novembro 
de 1524 (74a). 

Quando as Cortes se reuniram, no ano seguinte, 
os representantes do povo acusaram os cristãos-no¬ 
vos dc assambarcar cereal no intuito de subir 0 
preço do pão, especulando com a miséria dos 
pobres. 

Para cúmulo, sobrevem aqui agora um aconte¬ 
cimento que merecia figurar numa história de 
fadas, se não tivesse sido testemunhado por muitas 
pessoas de categoria e inteligência. Em Novembro 
de 1525 veio a Almeirim, onde estava a corte, um 
judeu chamado David Rubeni, proclamando-se rei 
das Dez Tribos de Israel, 0 Messias "e outras 
falsidadesj', acrescenta Acenheiro, cronista coevo. 
Vindo da índia, tinha chegado a Roma no princípio 
de Março do ano anterior, escreve 0 embaixador 
veneziano em Roma, Mário Foscari (743). Os judeus 
da índia tinham-no enviado ao papa a oferecer-lhe 
300.000 combatentes contra os turcos, ficando 0 
pontífice apenas obrigado a fornecer-lhes artilha¬ 
ria. A prova de que a sua eloquência e conhecimento 
do assunto impressionaram Clemente VII está em 
ter 0 papa achado valer a pena enviá-lo a D. João III, 
para que 0 rei pudesse indagar das possibilidades 
militares e políticas da situação, 

Mas Ramúsio, que mais tarde conheceu Rubeni 
em Veneza, foi crítico mais severo do impostor, 
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João Baptista Ramúsio, após uma longa carreira 
no estrangeiro, encontrava-se como secretário de 
estado em Veneza; e da sua vasta sabedoria constava 
0 conhecimento de alguns idiomas orientais. Ao 
conhecer Rubeni em casa do conde Guido Rangon 
em Veneza, teve ocasião de o estudar de perto, e 
chegou á conclusão de que ele era um louco peri¬ 
goso e brilhante, adorado pelos judeus; se bem que, 
na opinião de Ramúsio, ele devia ser árabe ou 
abexim (744). Em verdade, David Rubeni, vivera 
algum tempo entre os judeus falixa da Abissínia, 
perto de Meroe, a Cartum actual. Depois,j foi 
para Avinhao; e embora 0 experiente governador, 
Mons. de Claramonte, 0 mantivesse uns tempos 
na prisão, foi depois entusiasticamente recebido 
por muitos dos habitantes desse velho baluarte 
das seitas orientais, a Provença. 

Entre os governantes da Europa 0 único que lhe 
deu ouvidos foi Clemente VIL A razão não é difícil 
de encontrar. O papa não deu qualquer apoio real 
aos planos de David Salomão Rubeni; mandou-o 
simplesmente com umas cartas ao rei de Portugal 
e ao Negus; "porque a distância a que está a Arábia 
nos impede de descobrir se é verdadeira ou falsa a 
pretensão, e não desejamos pô-la de lado inteira¬ 
mente". Quando Rubeni voltou a Roma três anos 
depois parece que 0 Papa nada soube dos resultados 
da primeira missão de David e teve apenas conhe¬ 
cimento da perseguição de que ele se queixava. 

Nesta altura 0 papa era pràticamente um fugi¬ 
tivo na sua própria cidade de Roma, esperando a 
cada hora 0 ataque do exército imperial, que veio a 
dar-se em 1527; os mercenários espanhóis e os lu¬ 
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teranos alemães puseram a cidade a saque, e o pa¬ 
pa fugiu para Orvieto, a 6 de Dezembro. A peste 
vitimava a população à razão de duzentas pessoas 
por dia. O papa serviu-se do cristão novo frade Fe- 
lix (74Í) como correio, o qual rompeu o cerco e foi 
prevenir os cardeais reunidos em Ancona, da tris¬ 
te situação em que se encontrava o pontífice. Quando 
David Rubeni voltou a Roma em 1530, Clemente 
VII encontrava-se ainda em difícil situação. Por¬ 
que ele próprio sofrera a condição de fugitivo, 0 
papa estava naturalmente inclinado a apiedar-se 
dos dois homens que lhe contavam a história de 
que tinham sido perseguidos, e se tinham feito 
foragidos. Rubeni e 0 seu secretário português 
David Pires explicaram ao papa que pertenciam 
à fé judaica e os tinham coagido na infância a 
tornar-se cristãos'. Acreditando neles, 0 papa deu- 
-Ihes em 1530 uma carta, em que ordenava que 
os não molestassem ou punissem como cristãos 
renegados, pois na realidade nunca tinham sido 
verdadeiros cristãos. 

^ Mas entre as duas idas a Roma estes dois loucos 
lúcidos tinham feito consideráveis malehcios em 
Portugal, como muito bem sabia D. João III, e 0 
papa ignorava. Diogo Pires era na verdade cristão, 
mas na sua juventude e leviandade facilmente se 
deixou convencer pela histeria inspirada de Da¬ 
vid Rubeni; correra à Turquia, onde se fizera 
circuncidar, e tornou-se secretário do novo Messias. 
A irrequietude que ,estes dois homens produziram 
nos cristãos-novos, e a consequente indignação do 
povo, eram para 0 rei causa de grande preocupa¬ 
ção. 
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Mas D. João III era por demasia respeitador da 
lei e não revocou arbitrariamente as promessas 
que fizera aos cristãos-novos. Seu primo Henri¬ 
que VIII, que ao tempo reinava na Inglaterra não 
teria hesitado em lhes cortar a cabeça e confiscar- 
-Ihes osbens sem mais formalidades; eo Acto de 
Incitamento à Rebelião da Inglaterra actual tratá- 
-los-ía como em 1937 tratou um padre não 
conformista e um professor universitário. Mas o 
bom espírito europeu em D. João III impedia-o 
de desacatar a lei internacional vigente e sancionar 
os tribunais de Estado encarregados de julgar he¬ 
réticos, sem a prévia sanção papal. 

De mais a mais numa época em que os luteranos 
negavam os antigos direitos da Igreja, o rei estava 
mais do que nunca decidido a agir dentro dos 
preceitos da ordem estabelecida que ele conside¬ 
rava boa e sã. Após o papa ter negado por tantos 
anos 0 seu beneplácito ao estabelecimento da In¬ 
quisição em Portugal, o embaixador português 
em Roma fez-lhe esta queixa filial: Por certo que 
Vossa Santidade não continuará a recusar este pe¬ 
dido tão razoável do meu rei e do seu povo, que 
tão leais vos são, e à Sé Apostólica (747). 

Em verdade 0 papa receava que os poderes da 
Inquisição pudessem servir para extorquir rique¬ 
zas aos cristãos-novos que tivessem dinheiro ou 
terras. Não duvidava da integridade do rei, mas 
não tinha a mesma confiança nalguns dos homens 
que podiam vir a ser nomeados inquisidores. Co¬ 
nhecia já estes abusos no procedimento de alguns 
dos inquisidores espanhóis. Tinham à vista 0 es¬ 
candaloso latrocínio na Inglaterra, onde os tribu¬ 
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nais do Estado se tinham arrogado poderes bem 
mais latos do que os da Inquisição, e onde os 
"juízes eram obrigados a conceder que as leis do 
Estado, mesmo moralmente injustas, têm de ser 
obedecidas", Era justo que culpados reais como 
eram alguns dos comerciantes de Antuérpia, pa¬ 
gassem pesadas multas pela sua hipocrisia religio¬ 
sa, de que desonestamente se serviam nas transa¬ 
ções financeiras (748). Não podia negar que 0 povo 
português estava inquieto, e assediava 0 rei com 
queixas contra as blasfémias e aberto escárnio de 
muitos cristãos-novos e judeus (749). 

Se a paz do reino e 0 bem da fé católica eram 
realmente os desígnios do rei. Clemente VII suge¬ 
riu uma alternativa para salvaguardar estes bens 
preciosos. 0 assunto foi um tanto cruamente ex¬ 
posto pelo cardeal Pucciao embaixador português. 
"Se no fundo do coração alguns dos cristãos-no¬ 
vos são realmente judeus, deixai que 0 digam, e 
que vivam às claras como judeus. Aqueles que 
quiserem ficar cristãos podem ser obrigados a 
observar as leis e se 0 não fizerem, serão multa¬ 
dos (750)”. Para conseguir isto não seria necessária 
a Inquisição, porque as leis ordinárias do país 
eram suficientes. 

Contudo 0 rei bem sabia que 0 regresso escan¬ 
daloso dos cristãs-novos ao judaísmo faria 0 povo 
amotinar-se, e assim 0 explicou ao papa. Mas 
maiores amofinações teve orei ao saber que David 
Rnbeni e Salomão Malco, como Diogo Pires ago¬ 
ra se chamava, distribuíam dinheiro em subornos 
às mãos-cheias em Roma. Nenhum suborno faria 
; demover 0 papa, como sabia 0 rei e os embaixado- 
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res acentuavam; mas havia homens na corte papal, 
certos advogados eclesiásticos, que se deixariam 
corromper por subornos vultosos. 

Relacionada com isto surge outra personagem 
curiosa, um cristão-novo que usava o fino nome 
português de Duarte da Paz. Fora mandado a Ro¬ 
ma pelos judeus e alguns cristãos-novos de Portugal 
em 1532, numa altura em que parecia que 0 papa 
ia ceder aos pedidos de D. João III, conferindo ao 
confessor do rei, Diogo da Silva (tsd, poderes de 
inquisidor-geral. O rei era diplomata infinitamente 
paciente, e 0 seu embaixador prevenira-o de que 
se não podia forçar a mão a ClementeVII. Quem 
quer que 0 tentasse conseguiria aipenas chamar 
sobre si repressão severa, porque 0 papa 0 esma¬ 
garia com os dentes (752). Pela acção lenta e paciente 
0 papa já estava persuadido de que 0 princípio da 
Inquisição podia ser estabelecido em Portugal, se 
se procedesse com cautela de modo a impedir que 
se dessem os abusos correntes na Espanha. 

Duarte da Paz foi mandado a Roma como agente 
secreto dos cristãos-novos para conseguir a revo¬ 
gação desta pequena concessão, ao passo que pü- 
blicamente ia como enviado do rei para conseguir 
0 contrário. Só de Diogo Mendes, de Antuérpia, 
e de Grácia (753), cunhada deste, recebeu ele cinco 
mil escudos. 

Como era de prever, as esperanças dos seus 
mandatários não se efectivavam, sem que eles ao 
princípio soubessem porquê. Dispondo de duas 
fontes de receita, divertia-se, e aos amigos, como 
grão-senhor. Como tinha sido condecorado por 
D. João III com a fita azul da Ordem de Cristo, 
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era recebido em toda a parte e apresentava-se sem¬ 
pre como um "dandy” (754) (a). A prirneira pessoa 
que preveniu 0 rei contra ele foi 0 duque de Bra¬ 
gança, sempre franco, a quem, segundo parece, 
Duarte da Paz tentara subornar. Para não levantar 
no rei desconfiança, perante a convivência que 
mantinha com judeus em Roma, Duarte da Paz 
explicou que se apiedava desta pobre gente, e ti¬ 
nha esperança de lhes fazer ver a razão que assis¬ 
tia ao rei i^ssl A sua vileza chegou ao extremo de 
mandar ao rei uma lista de judeus e cristãos-no¬ 
vos que descobrira viverem em Portugal com seus 
bens, transgredindo assim a lei; e deste modo 
caiu ainda mais baixo no conceito do rei. 

Mas a traição descobre-se. Certo dia encontra¬ 
ram-no a boiar nas águas do Tibre, mal ferido e 
meio morto, e os judeus de Portugal deixaram de 
lhe mandar dinheiro (756). Para se vingar, logo que 
se restabeleceu escreveu de Veneza ao papa, ins¬ 
tando-o para que a confiscação fosse uma das 
principais penas impostas pela Inquisição, porque 
os judeus temiam mais ver-se esbulhados da rique¬ 
za que da vida. A última notícia que existe sobre 
este equilibrista vem da Turquia, em 1522, depois 
do que se lhe não encontra mais 0 rasto. 

O resto do pontificado de Clemente VII pas¬ 
sou-se a assegurar a justiça no proposto estabele¬ 
cimento da Inquisição em Portugal, enquanto 0 
papa por seu lado punha em prática a proposta 


(a) — Em bom e saboroso portuguê.s daquele tempo dizia-se “al- 
fenim" N. da Trad.» 
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que fizera ao rei em Romae Ancona, onde permi¬ 
tia aos refugiados cristãos-novos de Portugal, que 
se estabelecessem livremente como judeus (757), 

Um ano antes de morrer Clemente VII promul¬ 
gou uma nobre bula concedendo 0 perdão geral 
a todos os cristãos-novos em Portugal. Sentindo 
que em breve teria de comparecer perante 0 Juiz 
Eterno, assim começa a bula, desejava enlaçar a 
justiça com a misericórdia nas questões que lhes 
interessavam (75». Toda a perseguição contra eles 
cessaria, quer a acusação fosse de heresia, apos¬ 
tasia, blasfémia ou práticas supersticiosas. 

Aqueles que tivessem sido baptizados à força, 
em 1497, seriam declarados judeus e não cristãos. 
Todos os outros receberiam perdão total, apresen- 
tando-se ao núncio papal perante 0 qual se arre¬ 
penderiam do pecado cometido. Ser-lhes-ia entre¬ 
gue um certificado, e eles e seus descendentes 
ficariam em pé de igualdade com os cristãos velhos, 
e, os bens confiscados por infracções cometidas 
seriam restituídos. Não poderiam ser processados 
por qualquer falta passada. 

Em resposta 0 rei mandou ao papa um memo¬ 
rando comovente, de que 0 resumo é 0 seguinte (759): 
"Se Vossa Santidade estivesse ao par do que acon¬ 
tece nó meu reino, nunca teria publicado esta bula, 
ruinosa para a Igreja e para 0 Estado. A bula não 
permite 0 exame cuidadoso de cada caso, sem o 
qual apenas se conseguirá repetir os erros do pas¬ 
sado''. Exemplifica com 0 caso dos cristâos-novOs 
que se tinham feito padres e depois disso confes¬ 
saram ser ainda adeptos da fé judaica de seus pais. 
Poder-se-lhes-ia permitir que continuassem a di¬ 


zer missa e a ministrar a comunhão? Se a nós nos 
puderam enganar tantos anos, mais fácil lhes será 
enganar 0 núncio numa curta conversa. Devia, 
em vez do núncio, ser nomeado um eclesiástico 
português, que melhor que qualquer estrangeiro 
compreenderia a situação. A seguir 0 rei apresenta 
quatro contra-propostas excelentes que satisfariam 
os escrúpulos do Papa e impediriam na Inquisição 
portuguesa os abusos que 0 pontífice temia. O 
santo padre ficou impressionado com 0 evidente 
desejo de ser justo manifestado pelo rei, e orde¬ 
nou a suspensão da bula até Fevereiro (7^0). A mor¬ 
te levou-o antes que tomasse qualquer resolução 
definitiva. Sucedeu-lhe Paulo III. 

A princípio 0 novo papa renovou a oposição ao 
pedido do rei, porque, em virtude de novos exces¬ 
sos, cometidos pela Inquisição em Espanha, nessa 
altura 0 ambiente em Roma não era favorável (761). 
Receava-se ainda que as riquezas dos cristãos-no¬ 
vos em Portugal pudessem tentar os inquisidores 
a condená-los sem grande escrúpulo. Mas a pa¬ 
ciência e transparente boa intenção do rei triunfa¬ 
ram com a proposta feita por ele próprio: se a 
Inquisição confiscasse os bens de qualquer cristão- 
-novo sentenciado, esses bens não seriam retidos 
nem pelo Estado nem pelo Tribunal; seriam en¬ 
tregues aos herdeiros do condenado. 

Com esta e outras cláusulas acauteladoras permi¬ 
tiu Paulo III em princípio 0 estabelecimento da 
Inquisição em Portugal, por bula de 23 de Maio 
de 1536. A Igreja não podia ir mais longe na opo¬ 
sição aos desejos do rei e do povo de Portugal. 
Foi nomeada uma comissão, constituída por três 


dos mais ilustrados e virtuosos bispos portugueses, 
encarregada de estudar e presidir ao estabelecimen¬ 
to do novo tribunal. Instituiu-se um tribunal de 
segunda instância, estabeleceram-se castigos para 
os inquisidores q.ue não desempenhassem digna¬ 
mente 0 cargo, e ordenou-se que se dessem a co¬ 
nhecer os nomes dos acusadores dos cristãos-no¬ 
vos. 

Mas isto ainda não era o fim._ O cardeal Jaime 
Chinucci, regressado duma missão diplomática 
em Castela, publicou um livro abertamente con¬ 
trário a que o papa fizesse qualquer concessão 
desta natureza, o qual teve grande repercussão em 
Roma. Por outro lado, o rei não estava inteiramen¬ 
te Satisfeito com a nova bula, e' esforçava-se por 
obter mais concessões. Nestes debates, o papa man¬ 
teve a sua opinião, e no fim não se decidiu para um 
lado nem para o outro. Reconhecia que D. João III 
não alimentava ódio nem contra judeus nem cris¬ 
tãos-novos, e buscava unicamente a paz e a unida¬ 
de interna do seu povo, e pensava que a vida nor¬ 
mal do seu reino só podia ser restabelecida por 
um tribunal escorado na. autoridade combinada da 
Igreja e do Estado. 

Depois começou um período de experiência. 
Estabeleceram-se tribunais da Inquisição em Évo¬ 
ra, em 1536, em Lisboa, em 1537? e depois no 
Porto, Braga e Lamego (76^). Durante onze anos os 
núncios papais em Lisboa tentaram temperar 0 
rigor da justiça, porque a constituição da bula de 
1536 concedia-lhes 0 direito de intervir quando 
havia apelação. O rei insistiu sempre em que este 
tribunal de segunda instância devia ser constituí¬ 
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do por juízes portugueses. Dois incidentes fortui¬ 
tos vieram favorecer-lhe os planos (76.1). 

Em Fevereiro de 1539 apereceu na porta da sé 
e de outras igrejas de Lisboa um cartaz afirmando 
que a Igreja Católica era falsa, e que 0 verdadeiro 
Messias não tinha ainda chegado. O povo enfure¬ 
ceu-se quando soube deste insulto a Cristo e à 
Igreja. O rei teve grande dificuldade em impedir 
morticínios sangrentos do género daqueles que se 
deram em tantos países durante a Primeira Grande 
Guerra. Contudo encontrou-se 0 culpado. Era um 
cristão-novo que se vangloriava do seu feito quan^ 
do foi preso. Foi devidamente executado, mas as 
tormentações do rei subiram de ponto ao dar-se 
um segundo incidente em 1542 (vm). 

Misterioso mensageiro trouxe ao rei um maço 
de cartas, que se dizia terem sido encontradas em 
poder de um correio na Flandres. A origem delas 
é tão obscura como a das cartas de Maria, rainha 
da Escócia. Numa destas cartas, evidentemente 
forjadas, afirmava-se que 0 núncio papal, então a 
caminho de Portugal, tinha recebido mil cruzados 
dos cristãos-novos de Roma. Foi quanto bastou 
para se desencadear a tempestade, exactamente 
nos moldes da moderna propaganda da imprensa. 
D. João mandou um fidalgo ao encontro do núncio 
em Espanha a pedir-lhe que esperasse lá até che¬ 
garem de Roma novas instruções. 

O papa tinha exposto admiravelmente a razão 
por que desejava que 0 seu núncio fosse ouvido 
em caso de séria acusação contra os inquisidores. 
"Vossa Alteza não pode queixar-se de que, num 
assunto capaz de afectar a honra de Igreja e as 
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vidas de tantos homens,, eu deseje ficar certo de 
que se fez justiça pela Inquisição, a menos que 
alguém seja condenado injustamente à morte e o 
seu sangue caia sobre a minha e a vossa cabeça" 

As instruções dadas pelo papa ao núncio Lippoma- 
no em 1542, antes do incidente referido, mostram 
que 0 papa sabia do perigoso estado de ânimo do 
rei e de seu irmão 0 cardeal D. Henrique, irritados 
contra a mais alta autoridade eclesiástica por causa 
da firmeza manifestada por Roma sobre 0 estabe¬ 
lecimento da Inquisição. Mas apesar desse receio, 
Paulo III persistia em fiscalizar as apressadas 
providências do rei para arrumar a questão judai¬ 
ca em Portugal. 

Embora a acusação contra 0 núncio nunca tivesse 
sido provada, 0 sentimento por ela despertado con¬ 
venceu 0 papa de que tinha atingido 0 limite da in¬ 
tervenção eficaz no trabalho real da Inquisição 
portuguesa. Não temia a luta, mas viu que a con¬ 
tinuação da sua atitude podia destruir 0 próprio 
fim que ela tinha em vista: assegurar a misericórdia 
para os cristãos-novos culpados. Numa bela carta 
a D. João III reconstituiu toda a controvérsia, e 
pediu-lhe que lembrasse a todos os inquisidores 
que mais se conseguiria dos cristãos-novos tra¬ 
tando-os com caridade evangélica do que com ri¬ 
gor judicial. 

Em bula de Julho de 1547 0 papa publicava os 
termos da constituição final da Inquisição Re¬ 
vogava a constituição de 1536 e os poderes de 
todos os ramos existentes. Conferia ao irmão do 
rei, cardeal D. Henrique, a autoridade de inquisi¬ 
dor-mor, com poderes para delegar em juízes me¬ 
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nores e de sentenciar sem apelação, em última 
instância. Isto constituiu parte importante das 
providências tomadas por D. João III nos últimos 
dez anos do seu reinado, para conseguir a unidade 
política do seu povo. Obteve assim o que em tempos 
de crise os modernos políticos conseguem pelos 
meios mais violentos de proclamação da lei marcial 
e censura à imprensa pela Lei de Defesa do Estado. 
As modernas democracias transformaram-se mais 
facilmente em ditaduras absolutas do que as velhas 
monarquias católicas; porque a ciência aperfeiçoou 
os meios de coacção do povo, e elas, as democracias, 
não reconhecem nenhuma autoridade moral cujas 
decisões lhes modifiquem a acção. D. João III não 
tinha desejo nem necessidade de coagir a maior 
parte do seu povo, mas mesmo a pequena e per¬ 
turbadora minoria dos cristãos-novos tinha protec¬ 
ção efectiva 110 poder moral da Igreja. 

Este esboço das dificuldades internas, com que 
0 rei se debatia, ajuda a explicar o seu decreto de 
14 de Junho, que proibia os cristãos-novos de 
emigrar para a costa de Moçambique, índia ou 
qualquer território do Ultramar, sem licença ré¬ 
gia W7). Temia as ligações comerciais desta gente 
com os turcos, a quem os portugueses combatiam 
nestas terras. 

Muitos cidadãos de Antuérpia partilhavam esta 
opinião m. Encontramo-la expressa num folheto 
flamengo de 1550, que conta a captura de El-Me- 
dhia pelo formidável pirata Torghoud, nome que 
0 escriba flamengo aplica a Draghut Lembremos 
que El-Medhia era uma cidade livre do Mediterrâ¬ 
neo, muito visitada pelos mercadores de Alexan- 
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dria, judeus portugueses de Salonica e renegados 
flamengos. Ao flamengo parecía-Ihe que estas re¬ 
lações encobriam uma conspiração de judeus des¬ 
contentes, aliados às forças do Islão. 

Estes folhetos eram vulgares em Antuérpia - 
representavam o mesmo que os jornais dos nossos 
dias. Já em 1527 um cidadão alarmado esboçava 
ura plano para debelar 0 perigo turco, pela forma¬ 
ção de um exército de 180:000 moços que viriam 
dos noviciados das ordens religiosas e cujo finan¬ 
ciamento se conseguiria por um impos'o sobre 0 
clero e uma taxa sobre os judeus ricos. 

Nicolau Clenardo, de Diest, erudito flamengo 
que ensinou os clássicos em Braga durante alguns 
anos, concebeu a ideia de uma cruzada intelectual 
para eliminar as forças muçulmanas. Tinha feito 
experiências em Portugal com escravos africanos 
a quem ensinara a falar latim í?"-)); e em 1540 foi a 
Ceuta e a Fez para estudar a cultura árabe, na 
convicção de que a cultura cristã podia ser apre¬ 
sentada aos muçulmanos de forma aceitável 

Em 1556 Leo Africanus publicou 0 seu único 
livro em latim, era Antuérpia. Mas nenhuma das 
suas tentativas estabeleceu pontes de largo enten¬ 
dimento entre as nações cristas e as muçulmanas. 
Os comerciantes eram, na grande maioria, indife¬ 
rentes a estes projectos, e os políticos da Europa ti¬ 
nham opiniões divididas. D. João III sentia que fora 
da Europa tinha largo campo de acção, pois aí 
podia impedir que estas questões espinhosas per¬ 
turbassem 0 espírito público. Com a proibição, a 
judeus e cristãos-novos, de dobrarem 0 Cabo, evi¬ 
tou toda a perturbação relacionada com a questão 
judaica, tanto na África Oriental como na índia. 
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As licenças para dobrar 0 Cabo concediam-se s6 
a homens insubstituíveis nos seus cargos, tais co¬ 
mo técnicos, médicos e cirurgiões (770). As leis ex¬ 
põem expressamente 0 duplo objectivo da restri¬ 
ção; impedir os emigrantes indesejáveis de fugirem 
às dívidas, ou de retirarem de Portugal bens per¬ 
tencentes a outrém, e impedí-los de irem para 
terra de muçulmanos para que não recaíssem no 
judaísmo, "e assim causassem a perda de suas 
a^.mas". 

Heinrich Schaefer na sua "Geschichte von Por¬ 
tugal (771)", livro famoso de consulta (a) considera 
0 estabelecimento da Inquisição como 0 facto 
mais importante do reinado dé D. João ÍII, pois 
lhe dedica catorze das trinta páginas que tratam 
da historia europeia de Portugal. Afortunadamente 
achou mais que dizer sobre Moçambique e sobre 
a índia dessa época, em que juntas as duas provín¬ 
cias formam uma das vigas mestras da vida econó¬ 
mica europeia. O grande historiador Alexandre 
Herculano escreveu uma catilinária contra D. João 
III em três volumes intitulados "História da In¬ 
quisição em Portugal". Nós, que vimos instituições 
similares nos nossos dias —a Comissão de Repa¬ 
rações aos Aliados, na Alemanha, e a Gestapo do 
primeiro período do nazismo—verificamos 0 exa¬ 
gero das diatribes convencionais dos historiadores 
liberais, exagero mesmo quando as dirigem contra 

(a) - Traduzida em português: História de Portugal, por- J, 
Pereir.1 de Sampaio (1S93) e depois por José Agostinho (1926). 
N. da Trad. 
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a Inquisição Espanhola. Embora a história comple¬ 
ta da Inquisição portuguesa esteja ainda por escre¬ 
ver, há dois historiadores modernos, Fortunato 
de Almeida e J. Lúcio de Azevedo, que ajudaram 
a colocá-la na devida perspectiva das circunstâncias 
em que se criou. Na Inglaterra foram condenadas 
no século XVIII quatro pessoas por transgressão 
da Lei das Bruxarias de 1735. Em Espanha cha¬ 
mar-se-ia a isto auto-de-fé. 

Moçambique e Sofala começaram a interessar-se 
pela Inquisição ao saberem da censura e condena¬ 
ção do livro de Dammo de Góis intitulado "Fides, 
Religio, Moresque Aethiopum". A questão da fé 
religiosa dos etíopes era há muito um osso duro 



de roer para os portugueses desta costa. 

Alguns sustentavam que 0 rei desperdiçava di¬ 
nheiro e homens no auxílio a este povo que não 
era cristão, pelo menos não 0 era de modo que 
os portugueses 0 pudessem considerar como tal. 
Damião de Góis fora tão longe no seu entusiasmo 
por esta raça romântica que na realidade estava a 
enganar 0 público sobre a natureza dos seus do¬ 
gmas religiosos. O exame crítico realizado pelo 
capelão do rei e pelo erudito teólogo Dr. Pedro 
Mergalho, era mais sóbrio e menos entusiástico. 
Em carta ao escritor (773)^ escrita em termos amis¬ 
tosos, 0 inquisidor-mor, cardeal D. Henrique, 
diz-lhe que não põe em dúvida a sua ortodoxia e 
boa-fé, mas é de parecer que esta opinião desvir¬ 
tuada sobre a posição na Abissínia não deve ser 
colocada no mercado dos livros. Ao dar este passo 
0 inquisidor-mor procedeu de modo a fornecer 0 
necessário esclarecimento ao público, naturalmen- 
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te interessado num assunto complicado e muito 
divulgado. Os missionários inflamavam-se de na¬ 
tural zelo, e os políticos vislumbravam um novo 
aliado contra os turcos. Era honesto e convenin- 
te prevenir ambas as classes de que 0 aliado era 
duvidoso em religião, e consequentemente na po¬ 
lítica, que tinha um fundo religioso. 

Ao estender a sua actividade e autoridade à 
Abissínia, a Inquisição circunnavegou a África, 
porque já no século XIV alguns inquisidores do¬ 
minicanos lá tinham ido como missionários, pelo 
Mediterrâneo. O seu trabalho nesse país é um 
pequeno incidente em comparação com a obra 
missionária dos frades dominicanos no Oriente. 
Ao passo que foram os primeiros a servir-se dos 
tribunais da Inquisição para descobrir os erros 
que se albergavam na mente do povo — por outro 
lado recorriam à pregação evangélica para conver¬ 
ter 03 albigenses e outras seitas da Europa; mas 
para eles 0 mundo inteiro era a sua província. 0 
espanhol Domingos de Gusmão, que em 1217 
fundou a Ordem dos Pregadores, nome oficial dos 
dominicanos, traçou a directriz que eles puseram 
em prática nos primeiros séculos: "As sementes 
espalhadas frutificam, as que ficam em monte apo¬ 
drecem". Por isso os dominicanos espalharam as 
sementes do Evangelho por todo 0 mundo conhe¬ 
cido de então. 

Os papas de Avinhão abriram-lhes horizontes 
esplêndidos no Oriente pois continuavam a 
manter corn os regentes tártaros da Ásia as relações 
amistosas iniciadas em 1245 por Inocêncio IV. 
Nem um cão tinha licença de ladrar sem permis- 
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São do cão (a) mogul na imensidão que vai da Polónia 
ao Mar Amarelo na China. Masj devidamente auto¬ 
rizados por eles, estabeleceram-se bispos domini¬ 
canos na Pérsia e em Pequim. Cinco anos antes 
de Marco Polo nascer (775), partiram para Araxes, 
nas margens do Mar Cáspio, capitai do cão tártaro, 
quatro grupos de frades, dois dominicanos e dois 
franciscanos, como embaixadores de Inocêncio IV. 

Os arquivos registam que estas expedições le¬ 
vavam como chefe e legado papal um frade fran- 
ciscano português (776) chamado Lourenço. Como 
Josué e Calebe partiram eles a explorar estas ter¬ 
ras, prometedora seara do Evangelho'; mas ao con¬ 
trário dos exploradores de Cana, não levavam 
armas, além da espada do espírito e do gume da 
Bíblia. O papa encarregou-os também de interce¬ 
derem junto do cão para que cessassem as suas 
perseguições aos nestorianose a outros cristãos do 
Oriente que estavam sob 0 domínio tártaro 

Este ramo da actividade dominicana fortaleceu- 
-se muito no princípio do século XIV. Uma das 
suas realizações foi 0 estabelecimento duma mis¬ 
são dominicana em 1316(778) na Abissínia. Os oito 
frades que partiram de Roma para fundar esta 
missão, ao chegar a Jerusalém verificaram que não 
podiam seguir pelo caminho mais curto do sul 
porque 0 sultão do Egipto não permitia aos euro¬ 
peus, quer comerciantes quer missionários, esta- 


(a) ~ Evidentemente que no original inglês vem a forma Khan 
e não aquela vernácula “cão" por que os clássicos portugueses desi¬ 
gnaram o soberano mogui, N, da Trad. ■ 
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belecer ligação com 0 Preste João. Tiveram pois 
que tomar 0 caminho mais longo através da Pérsia, 
depois por mar até à Somalilândia e finalmente 
por terra outra vez até à Abissínia. Tudo indica 
que 0 negus Amada Sion os recebeu muito bem. 
O soberano consolidara a sua dinastia, a dos Salo- 
mónides, eo convento fundado pelos missionários 
prosperou extraordinàriamente. 

A sua coroa de glória foi um frade etíope, cha¬ 
mado Filipe, filho de um chefe menor, que se fez 
dominicano em Blurimanos, e veio a ser nomeado 
inquisidor-mor do país. Tornou-se mais conhecido 
quando, com grande coragem, denunciou püblica- 
mente um dos reis tributários que viviam aberta- 
mente em incesto. Após uma controvérsia de três 
anos 0 bom frade caiu numa cilada e foi assassinado; 
e 0 povo teve-o como santo e mártir por amor de 
Cristo. 

Estas tradições dominicanas continuaram a viver 
em dois conventos pelo menos até ao reinado de 
D. João embora estivessem grandemente atenuadas. 
Em 1368 a dinastia Ming da China, nacionalista 
e estreita, destruiu a obra dos frades em todo 0 
Oriente. O poder dos muçulmanos crescia na índia, 
no Egipto, na Pérsia e na Somalilândia, de modo que 
a Igreja na Abissínia estava bloqueada e não poília 
receber auxílio regular da Europa. Mas a lembrança 
destes missionários não se apagou na Europa, como 
se vê pela bula de Alexandre VI publicada em 1502 
e dirigida aos dominicanos do convento da Aleluia 
e aos seus superiores Mateus e Bartolomeu (77'j). 
Várias bulas papais da mesma época mencionam 
frades dominicanos da Abissínia em Roma. O pa- 




dre Francisco Álvares encontrou vestígios da vida 
dominicana num dos conventos que visitou. Mas 
aquele isolamento de mais de um século tinha 
desvirtuado a pureza da prática dominicana através 
de gerações de frades de puro sangue abexim, até 
ao nível dos semi-bárbaros coptas. 

Estava reservado à Inquisição, que chegou de 
Lisboa pela rota do Cabo, sustar este processo de 
degeneração. A decisão do cardeal D. Henrique foi 
0 primeiro sinal de que muito havia a fazer para 
levantar o nível cultural deste povo esquecido. 
Tinha que se ensinar e ensinar com precisão o 
verdadeiro credo da Igreja cristã, para conseguir 
que estas ovelhas tresmalhadas da Abissínia se 
fizessem homens de carácter e. de convicções, 
como eram os portugueses. 

Como representante mais alto da Inquisição o 
cardeal D. Henrique sentia-se perturbado com a 
geral falta de respeito pelas virtudes naturais exis¬ 
tente na Abissínia, virtudes que são base indis¬ 
pensável da vida cristã. O dogma cristão e a mo¬ 
ral cristã só podem erguer-se com segurança sobre 
esse alicerce da moral natural ditada peía razão 
que a fé cristã pressupõe e completa. A crueldade, 
a indolência e a mentira campeavam, Além disso, 

0 respeito próprio desta pobre gente tinha sido 
gradualmente solapado pela contínua derrota na 
resistência aos invasores árabes, turcos e somalis. 
Disso resultou uma certa fraqueza mental que lhes 
não deixava perceber as diferenças entre cristianis¬ 
mo, judaísmo e islamismo. 

Portanto os missionários enviados pelo rei ti¬ 
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nham de compreender claramente a natureza do 
campo abandonado que os mandavam cultivar. 
A estrela orientadora da política do rei era a pros¬ 
peridade de Portugal eo desenvolvimento pacífico 
do primeiro verdadeiro império mundial. Nem 
q podemos acusar de^erro por pensar que a paz na 
África Oriental e na índia exigia a exclusão, tanto 
quanto possível, dos cristãos-novos, nessas pro¬ 
víncias do império. Essa exclusão evitou neste 
reinado o estabelecimento dos tribunais da In¬ 
quisição nestas regiões. 





CAPÍTULO XVII 


PRIMEIROS ESTUDOS HIDROGRÁ¬ 
FICOS NA ÁFRICA MERIDIONAL 

A época do reinado de D. João III foi um perío¬ 
do de renascimento da actividade científica em 
grande parte da Europa. Na Alemanha a moderna 
arte de imprimir tinha estimulado o pensamento 
em muitos ramos da ciência. Copérnico (1473- 
-1543) publicou a obra mais importante de astro¬ 
nomia depois da de Ptolomeu^ e dedicou-a a Paulo 
III. Os italianosj sem contar as culminâncias in¬ 
comparáveis das suas criações era todos os ramos 
da arte, orgulhavara-se de poderosas mentalidades 
na Física, na Mecânica, na Anatomia. 

Leonardo da Vinci (1451-1519), Jerónimo 
Cardano (1506-1559) e Nicolau Tartaglia(i5o6- 
-1559) tinham produzido as suas melhores obras 
antes de D. João III morrer. 

O pensamento característico de Cardano dedi¬ 
cou-se à matemática da Mecânica, ao passo que a 
obra de Tartaglia, a ”Nova Ciência”, discutia as 
leis do movimento. Leonardo da Vinci estava de 





tal modo ocupado cora os descobrimentos cientí¬ 
ficos qua não tinha tempo para publicar. Mas os 
seus manuscritos mais tarde publicados mostram 
que ele "tinha conhecimento da alavanca, do plano 
inclinado, do principio dos momentos, dos dife¬ 
rentes tipos de equílibrio e uma noção muito razoá¬ 
vel do principio das velocidades virtuais oso)”. 

Estes homens empunhavam o facho do progres¬ 
so que lhes fora entregue pelos pensadores da 
Idade Média. Muitos homens de ciência qué se 
confessam adeptos da Evolução têm conservado o 
•hábito inveterado de escrever as suas histórias das 
ciências como se a sua lei da Evolução estivesse 
suspensa na Idade Média. Esta longa lacuna no 
processo do desenvolvimento natural da ciência 
foi durante gerações uma convenção tradicional 
entre os cientistas, por acreditarem que essa lacu¬ 
na devia ter existido. O preconceito contra a Idade 
Média era mais forte do que a crença na Evolução. 

Um dos primeiros a abandonar a rotina desta 
tradição dos cientistas, e a afirmar a evolução gra¬ 
dual do conhecimento humano na Idade Média, 
foi ü notável cientista francês P. Duhem (tsd ao 
publicar o manuscrito anónimo de 1300 que en¬ 
controu na Biblioteca Nacional de Paris. "Não há 
nada na obra de Leonardo da Vinci cuja fonte não 
possamos descobrir na Idade Média e neste grande 
estudioso anónimo da mecânica". O autor do ma¬ 
nuscrito referido era tipicamente um dos grandes 
pensadores do século XIII. De novo, no reinado de 
D. João III despertava na Europa esse ardente 
espírito de investigação científica que Cardano via 
simbolizado no chifre dilacerante do unicórnio. 
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Contudo não existia naqueles tempos imprensa 
sindicalizada que espalhasse aos quatro ventos a 
mais ténue aproximação de descoberta que fizesse 
0 cientista. Mas vemos como 0 pensamento huma¬ 
no não cessou nunca de estar activo e de construir 
sobre 0 pensamento dos seus antecessores. O cien¬ 
tista de mente fechada muitas vezes não tem grande 
simpatia pelo passado. Mas 0 manuscrito de Paris 
lembra-nos que uma das características imutáveis 
da história do homem é 0 insaciável intelecto hu¬ 
mano. As nossas mentes contudo podem apenas 
alcançar 0 material, ^aquilo que realmente possuí¬ 
mos. Nas águas da África meridional encontraram 
os cientistas portugueses vasto alimento para a 
mente. E assim fizeram notáveis descobertas no 
âmbito da Navegação, Botânica, Farmacologia e 
Geografia. 

A correcção dos mapas do mundo conhecido 
tinha sido começada pelo Infante D. Henrique e 
continuada por João de Lisboa em 1514,6 por Rui 
Faleiro em 1519 (?««. Mas 0 primeiro homem de 
ciência que se devotou sistematicamente a esta 
tarefa foi Pedro Nunes. Tornou-se conhecido no 
período da disputa entre Portugal e a Espanha 
sobre a posse das Malucas, 

Na conferência de 1522 entre os geógrafos dos 
dois países (7^3) ficou bem demonstrado como os 
mapas eram instrumentos importantes da política 
e da economia. Em 1529 Pedro Nunes foi nomeado 
cosmógrafo-mor de Portugal, e ele tinha as melho¬ 
res razões para se dedicar à produção de mapas e 
atlas de precisão. Preveniu expressamente 0 rei de 
que os globos em uso, embora caros e ricamente 
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enfeitados, eram por via de regra compilados 
sem cuidado íts-o. O seu principal trabalho consistia 
na coordenação de novos elementos que os infati¬ 
gáveis pilotos e capitães portugueses traziam dos 
três continentes, para aperfeiçoamento dos mapas 
em uso. 

Dois dos discípulos mais entusiastas de Pedro 
Nunes eram o irmão do rei, príncipe D. Luís e 
um moço fidalgo seu amigo, D. João de Castro. É 
por uma carta de D. João de Castro ao príncipe que 
temos aprnneira notícia do levantamento da costa 
sueste da África. D. João de Castro era capitão do 
Grifo na armada do vizo-rei Garcia de Noronha e o 
seu navio ancorou em Moçambique a 5 de Agosto 
de 1538, data em que escreveu esta carta. Nela re¬ 
lata as observações náuticas que fez na viagem de 
Lisboa a Moçambique ose). • 

De tudo isto, diz ele, fiz um diário de viagem 
que deve encher duas mãos de papel; e mandá-lo-ei 
a Vossa Alteza pelos primeiros navios a sair da 
índia, se Deus permitir que lá chegue a salvo. Não 0 
mando agora porque está só em rascunho e a via- 
gein ainda não está acabada. 

É este 0 primeiro dos três diários de bordo que 
compilou, tratando os outros dois da costa da índia 
enüe Goa e Diu, e do Mar Roxo. Juntamente com 
as obras de Pedro Nunes, estes diários constituem 
0 esforço mais notável da ciência náutica na primei¬ 
ra metade do século XVI (7S7). Mas por agora inte¬ 
ressa-nos a parte da sua obra que descreve, com 
grande pormenor científico, toda a viagem de 
Lisboa para Moçambique e índia pela rota do Cabo. 

João de Castro era um jovem de carácter excep¬ 
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cional que dez anos depois veio a ser um dos mais 
famosos vizo-reis. Seu pai, Álvaro de Castro, era 0 
severo governador de Lisboa que sufocara os tu- 
■ muitos anti-judaicos de I506 m, O filho possuía a 
mesma firmeza de ânimo. Nesta viagem orei ofere¬ 
cera-lhe 0 posto de capitão-mor de Ormuz, um dos 
mais cubiçados do Oriente. Ele recusou porém 
qualquer promoção antes de realizar no Oriente 
(■-89) trabalhos que lha fizessem merecer. O rei 
conhecia-lhe os serviços exemplares prestados 
durante dez anos em Tânger, e a intenção do 
imperador de fazer cavaleiro 0 jovem fidalgo pela 
acção que desempenhara na repressão dos piratas 
da Berberia em Túnis. Depois desta vitória D. João 
de Castro esteve uns tempos na sua propriedade de 
Sintra onde recebia os amigos interessados em 
literatura e ciência (790). 

Ao chamã-lo roubando-o ao merecido repouso, 
para ir combater e navegar na índia, 0 rei persua¬ 
diu-o a aceitar uma tença de quatrocentos mil reis, 
visto que, embora tivesse perspectivas de herdar, 
•não era rico. A outra aspiração de D. João de Castro 
era a investigação científica, e por isso preferiu 0 
comando dum navio onde ao mesmo tempo podia 
servir 0 rei e dedicar-se aos seus interesses intelec¬ 
tuais. 

Entre os problemas a que se dedicou nesta via¬ 
gem estava a causa das variações da agulha magné¬ 
tica da bússola, problema candente para os homens 
de ciência daque tempo. O facto de que a ponta 
norte da agulha não indica exactamente 0 norte do 
horisonte, conheciam-no há muito astrólogos e 
pilotos. Este facto foi aceite por Colombo em 1492, 





e 0 conhecimento dele serviu-lhe para lidar sensa¬ 
tamente com um motim que o ameaçava na sua 
primeira viagem à América. Os marinheiros exaus¬ 
tos e emaciados, procuravam argumentos para o 
fazer desistir da loucura daquela viagem, e desco¬ 
briram aquilo que para eles era novidade, que a 
agulha se comportava de maneira estranha. Era 
evidente que tinha perdido o poder magnético, 
resmungavam eles, e era tempo de voltar para trás, 
para salvar a vida. Colombo fê-los calar, asseveran¬ 
do-lhes "pela palavra de honra de católico" que 
todas as bússolas sofriam estas perturbações. Aque¬ 
la calma que lhe dava o saber superior impressio¬ 
nou os marinheiros, e convenceu-os de que não 
andavam a ser joguete das ondas como rolhas de 
cortiça. No tempo de João de Castro o conheci¬ 
mento deste facto estava divulgado entre os pilotos 
portugueses e italianos. 

Mas os cientistas diferiam acaloradamente na 
resposta à pergunta: qual é a causa destas variações? 
A maioria era de opinião que elas eram produzidas 
pela mudança de meridiano e eram proporcionais 
ao grau dessa mudança (791). João de Castro nunca 
admitiu esta hipótese, e agora provava que ela não 
era verdadeira com oito experiências realizadas 
quando 0 navio cruzava 0 Oceano entre 0 Brasil 
e 0 Cabo. 

Pedro Nunes concordava com João de Castro 
num trabalho que escrevera no ano anterior, inti¬ 
tulado "Tratado em Defensam da Carta de Ma¬ 
rear". Quando D. João de Castro chegou ao meri¬ 
diano do Cabo das Agulhas e comparou as suas 
observações com as dos pilotos, as do Dr. Luís 
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Nunes e as de outro marinheiro experimentado, 
descobriu que nem no grande meridiano dos por¬ 
tugueses (o do Cabo de S. Vicente) tinha havido 
variações consideráveis devidas à mudança de 
longitude. Chegou a esta momentosa conclusão no 
dia IO de Julho, depois de ter dobrado o Cabo de 
Boa Esperança (792). Com a achega trazida pelo seu 
discípulo, Pedro Nunes podia já melhorar 0 seu 
trabalho sobre este ponto e muitos outros, como 
se vê na segunda edição da obra. Sabiam agora de 
ciência certa que as variações da agulha hão eram 
proporcionais às mudanças de longitude, e não 
podiam portanto servir para determinar a longitu¬ 
de a que se encontrava um navio. João de Barros 
lamenta que as incertezas sobre este ponto tives¬ 
sem causado mais desastres do que os que os sábios 
podiam remediar C793). 

Foi em Moçambique que João de Castro desco¬ 
briu uma das causas da variação da bússola: a atrac- 
ção local exercida sobre a agulha pelo ferro que 
existia no navio. Numa segunda-feira, 12 de Agos¬ 
to, estando 0 navio parado, e conhecendo a posição 
de Moçambique, verificou que 0 "instrumento 
das sombras" que Pedro Nunes construíra, estava 
declaradamente errado. Para verificar a extensão 
desse erro, mandou buscar mais algumas bússolas, 
mas em cada uma delas a leitura diferia de modo a 
causar espanto (794), Era evidente que havia ali mes¬ 
mo no navio uma causa de perturbação. 

Depois de muito pensar descobriu essa causa 
na atracção magnética dum grande canhão de ferro 
que ali estava ao pé. Relembrando, abrangeu por 
que tantos dos seus cálculos a partir da costa do 
Brasil estavam errados. 




Hoje em dia todos os grandes navios possuem 
ura complicado instrumento para neutralizar a 
atracçâü dos milhares de toneladas de ferro de que 
se compõem. A única coisa ao alcance de Joao de 
Castro era pôr as bússolas na parte do navio que 
mais distante estivesse dos, canhões e das âncoras. 
Mas 0 conhecimento do perigo que estes objectos 
representavam foi um passo em frente na utiliza¬ 
ção precisa da bússola. 

Outra dificuldade que Joâo de Castro tentou 
vencer foi a imperfeição de fabrico das bússolas. O 
astrónomo espanhol Martim Cortez que pu¬ 
blicou um trabalho sobre navegação em 1551, 
enumera vãrios dos defeitos que descobriu, espe¬ 
cialmente "a falta de virtuáe” (desmagnetizaçâo) e 
as imperfeições do material. Para João de Castro 
estas faltas eram mais do que evidentes e queixa-se 
delas no seu diário das viagens na costa da índia 
As bússolas diferiam umas das outras, umas 
maiSí outras menos, como os relógios diferiam das 
agulhas. Cada instrumento mostrava uma marcação 
diferente. Se isto era devido à imprecisão dos iíis- 
truraontos ou a outra qualquer causa que a nature¬ 
za encerrou na sua forja, "solvat Apollo". 

Apesar da citação clássica, João de Castro não 
esperou que ninguém lhe resolvesse estes empe- 
ços. Estes rijos marinheiros acostumados a,acor¬ 
rentar os ventos bravos aos seus desejos, não se 
deixavam intimidar pela ma qualidade dos instru¬ 
mentos. João de Castro tomou as providências 
mais aconselháveis para eliminar os erros, tanto 
quanto possivel. 

is vezes os instrumentos portavam-se bem e 
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davam medições plausíveis. Mas quando os pri¬ 
meiros que foram usados davam medições que 
pareciam disparatadas, chamava quatro ou seis 
dos melhores marinheiros de bordo, e dava a cada 
um astrolábio para que fizessem as leituras de per 
si. Estes homens eram geralmente 0 piloto, 0 con¬ 
tra-mestre, 0 calafate, os marinheiros mais experi¬ 
mentados e 0 Dr. Luís Nunes, que devia ser parente 
do mestre de João de Castro. 

Com 0 registo destas observações 0 capitão 
começou a fazer experiências, tentando resolver 
esses problemas que atormentaram os navegadores 
até há bem pouco tempo, alguns dos, quais ainda 
são causa de erros. Estes eram as imperfeições dos 
instrumentos devidas a defeito da caixa, parafusos 
e graduação. Percebeu que 0 movimento e 0 balan¬ 
ço do navio originavam até certo ponto as diferen¬ 
ças das diversas leituras, e de vez em quando anota 
que a agulha parece enfraquecer. Comparando as 
leituras dos diferentes observadores, obtinha ge¬ 
ralmente uma média, que servia para determinar a 
posição do navio com razoável aproximação. 

As longitudes ofereciam larga possibilidade de 
erro, baseadas como eram no cálculo da distância 
percorrida. 

Não há dúvida que alguns navegadores, ao atra¬ 
vessar regiões como as do Cabo, tomavam medida 
dos graus de longitude transversalmente, como fez 
0 padre Cristóvão Bruno í?»?), Mas na maior parte 
dos casos a intuição e bom senso do piloto eram as 
únicas garantias da determinação da posição do 
navio. Em matéria de navegação era 0 elemento 
humano que preponderava. Na navegação mais 
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vale 0 bom julgamento e o expediente do que os 
instrumentos, escreve João de Castro os»). 

E tomai nota, acrescenta ele, que nem todos os 
pilotos têm estes dons. Âs vezes nem sabem do seu 
ofício 0 que é necessário. A propósito, diz que co¬ 
nheceu alguns pilotos que nâo sabiam a diferença 
entre as ampulhetas de fabrico flamengo e as de 
fabrico alemão; ou que as agulhas das bússolas 
tinham valores variáveis segundo a qualidade do 
aço de que eram feitas. Alguns destes pilotos eram 
tão cheios de si, costumava dizer Pedro Nunes, 
que desfiavam um rosário de nomes bárbaros de 
estranhas terras para criar a impressão de que os 
sábios que nâo tinham estado na índia não sabiam 
nada; ao passo que o único esteio de sabedoria des¬ 
tes gabarolas era constituído por uma série de fra¬ 
ses que aprendiam de cor e que não entendiam. 
Havia ainda outros que ficavam indignados quan¬ 
do chamados a prestar contas das vidas e fazenda 
que deixavarn perder por negligência, como se 
tivessem o privilégio de matar sem receber casti¬ 
go. Julgavam que era bastante escusa e repara¬ 
ção culpar os maus ventos e as correntes ou. o 
firmamento (799), 

João de Castro também previne contra a perigo¬ 
sa confiança que mostram alguns pilotos depois 
de dobrarem o Cabo, como se dali até à índia o ca¬ 
minho fosse chão. Não se lembram de que ao 
rumar a leste terão de enfrentar os, vagalhões do 
Ganal de Moçambique, e que, se nâo estiverem a 
postos com as necessárias providências, serão 
irremediàvelniente desviados do, seu rumo. 

Pela experiência adquirida nesta viagem teve 
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ensejo de apontar outro perigo. Como todos os que 
estudavam a rota do Cabo, julgara que os únicos 
baixios perigosos eram os baixios da índia, perto 
de Madagáscar. Mas o seu navio, o Grifo, depois de 
ter passado a salvo este Cila por pouco se não per¬ 
dia na Caríbdis, a que chamavam as Ilhas Primei¬ 
ras. Era noite morta e o barco navegava com vento 
à ré quando o gajeiro avistou uma luz vermelha 
para là da proa; rapidamente o piloto governou o 
navio para leste, para o mar aberto, onde pairou até 
ao alvorecer. Foi quando viram duas ilhas cercadas 
por perigosa coroa de bancos de areia, nos quais 
teriam encalhado se a luz vermelha os não tivesse 
feito ver o perigo; é que, um mês antes, outro na¬ 
vio da mesma armada, descobrindo o perigo; lá a 
colocara, para prevenir os navios que viessem 
depois. O diário de João de Castro contém um 
esboço destes baixios, vistos do mar. Depois de 
passar 0 Cabo das Correntes, os navegantes tinham 
que parar o navio todas as noites até vencerem as 
passagens perigosas áluz do dia. Aqui as correntes 
são fortes e traiçoeiras (8“). 

Que instrumento era este a que João de Castro 
chamava estormento, inventado por Pedro Nunes, 
comprado pelo infante D. Luís e oferecido ao 
capitão para experimentar nesta viagem? O próprio 
Pedro Nunes descreve-o com minúcia (soi). Era 
claramente uma bússola aperfeiçoada, destinada a 
medir e corrigir o desvio da agulha. Tinha por base 
um mostrador circular, graduado na borda como 
um astrolábio, e com um circulo anterior parecido 
com a rosa-dos-ventos, e devia ser utilizado em 
conjunto com o astrolábio. Faziam-se as observa- 



Gões com cada instrumento, e tomava-se nota do 
compífimento das respectivas sombras. Se as me¬ 
didas fossem iguais, sabiam que a agulha apontava 
d norte ierdadeiro. Se não coincidissem, havia re¬ 
gras para calcular o desvio leste ou oeste. Os relatos 
dos 'pilotos tinham até à data sido tão contraditó¬ 
rios que Pedro Nunes pensara chegada a altura de 
por termo às observações feitas por palpite («02). 

A súa poma foi louvável esforço para conseguir 
esse'fim, mas não correspondeu ao que se esperava 
has* experiências cuidadosas a que a submeteu João 
de Gastro nesta viagem. O princípio científico em 
qiíé se baseava Pedro Nunes era verdadeiro, mas a 
execaçâo do instrumento é que era defeituosa. O 
doristrutor do aparelho foi João Gonçalves, nome 
dédabia europeia naquela época. 

’ ■'João de Castro verificou que era quase impos¬ 
sível segurá-lo na posição horizontal, que não es- 
tãVa graduado com exactidão, e que uma sacudide¬ 
la nò parafuso de aço central 0 escangalhava. Em 
resümo, concluía-se que 0 astrolábio ainda era 0 
melhor recurso. Não que ele fosse perfeito. Verifi- 
Côtí^se que as medidas de altura dadas pelo astro¬ 
lábio colocavam 0 Cabo mais longe do que ele de 
íactü estava, segundo se avaliava pela singradura 
dos navios,_ registada em todas as viagens. Em 
coásequência, Jcão de Castro escreveu a Pedro 
Nunes rogando-lhe que corrigisse os mapas em 
uso, de acordo com esta verificação. E di-lo de 
maneira pitoresca: nos mapas, 0 Brasil e 0 Gabo de 
‘Boa Esperança estão mais apartados do que Deus 
®a verdade os pôs na terra. 

-■:' .Mas João de Castro não considerava perdido 0 
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seu trabalho. Citava, concordando, a máxima do 
grande sábio João Muller, de Conisberga im, mes¬ 
tre de Martim Behaim, companheiro de Diogo 
Cão e de Vasco da Gama: É sempre melhor apro¬ 
ximarmo-nos da verdade do que permanecer em 
ignorância total. O mérito não é só acertar no fito 
(«04) (a), mas também perto dele, diz João de Castro. 
Partindo deste sensato ponto de vista havia sem¬ 
pre algum ganho, porque estes erros que come¬ 
tiam ao tomar a altura do Sol haviam de servir a 
outros mareantes, se eles aprendessem a não con¬ 
fiar em demasia no seu próprio juízo nesta maté¬ 
ria, e a serem acautelados em rumar seus navios 
para terra. 

Mas a maior surpresa que recebeu nestas investi¬ 
gações, teve-a quando navegava ao largo da costa 
da Somalilândia í«oí). O astrolábio marcava noventa 
graus de altura 0 que era um dislate, diz João de 
Castro. Chamando os seus ajudantes para que cada 
um fizesse a leitura em separado, verificou que 
todos obtinham 0 mesmo resultado. Era impos¬ 
sível que 0 Sol estivesse 110 zénite. Dera-se qual¬ 
quer fenómeno que tinham, que colocar entre os 
muitos segredos inviolados da natureza. Fosse co¬ 
mo fosse, era mais outra castanha para Pedro 
Nunes tirar do fogo. O capitão não sabia que as 
correntes tinham levado 0 navio para muito longe 
do curso estabelecido e que 0 Sol estava de facto no 
zénite. Até os modernos instrumentos precisam de 
muitas correcções que naquele tempo se desco- 


(a) - Alvo de tiro (N. da Tr.) 
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nhecianij e o astrolábio não servia para isso. Mais 
larde o próprio João de Castro verificou que na¬ 
quelas circunstâncias se obtêm resultados melho¬ 
res com a alidade de marcar, na qual a marcação 
dos graus é maior e mais legível. E se acontecesse 
não haver alidade ou piloto que dela se soubesse 
servir, era melhor confiar no próprio juízo do que 
perder tempo com o astrolábio, quando o Sol está 
no zénite. 

A estreita colaboração entre o sábio de gabinete, 
Pedro Nunes, e o fidalgo viajante, de tão agudo 
espírito de observação, é uma das equipas mais 
interessantes. O primitivo elo de ligação entre eles 
era 0 príncipe D. Luís, cientista amador, que gene¬ 
rosamente financiava as pesquisas científicas. 
Também foi Pedro Nunes quem nesta época pri¬ 
meiro reconheceu a inexactidão das cartas planas, 
e fez 0 primeiro esforço prático para remediar os 
erros por meio de linhas cürvas irregulares, repro¬ 
duzindo 0 curso real do navio nos caminhos do 
mar. Parece que o trabalho de Mercator teve ori¬ 
gem no encontro deste com Pedro Nunes em 
Antuérpia em 1541 .0 sábio de Lovaina levou a 
ideia de Pedro Nunes um passo avante, ao gizar a 
carta em que a linha de rumo real do navio se 
podia tpçar como uma linha recta, 0 que se fez 
pela primeira vez no mappa-mundi de Mercator de 
I 569 ' Mas foi 0 sábio português 0 primeiro que 
atacou 0 problema de maneira prática nos conse¬ 
lhos que deu a João de Castro. 

O moço fidalgo sabia 0 que a ciência esperava 
dele; e nós também sabemos, porque Pedro Nunes 
expô-lo no prefácio duma obra publicada durante 
a viagem do Grifo («06). dí 2 que a ciência trata de 
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coisas certas e verdadeiras, coisas que em todas as 
línguas têm nome, por bárbaro que seja. Não podia 
entender o medo que alguma gente tem de dizer 
no vernáculo as verdades da ciência. Os homens de 
letras tinham querido encarecer aquelas coisas 
para engrandecer o seu prestigio, conclui o grande 
matemático. Nesta nossa idade, em que tantos pe¬ 
quenos cientistas, especialmente de entre os psi¬ 
cólogos, parecem imaginar que deram ao mundo 
uma grande verdade só porque vestiram um facto 
banal com a roupagem pomposa duma baixa fra¬ 
seologia latina ou grega, — não podemos deixar de 
admirar a intuição deste homem que podia escre¬ 
ver assim há quatrocentos anos. Não pedia a João 
de Castro uma enfiada de grego de Ptoloraeu ou de 
latim de Plínio; apenas pretendia o frio relato de 
observações directas em português puro e simples. 
E é isto exactamente o que João de Castro escreveu. 

No Cabo das Agulhas detém-se, numa profusão 
de minúcias náuticas, após ter tratado da distância 
entre o Brasil e o Cabo («o?), para nos dar a história 
etimológica daquele topónimo, que desde então 
foi de todo esquecida. Os que escrevem sobre 
geografia sul-africana partem do princípio de que 
0 nome foi dado pela mesma razão por que se 
chamam as agulhas da ilha de Wight. As cristas 
penhascosas do cabo das Agulhas assemelham-se 
tanto a agulhas como as ribas calcáreas da Inglater¬ 
ra. Todavia não foi por isso que os portugueses 
assim chamaram aquele cabo. Ao dizer Agulhas 
pensavam no magneto gigantesco que é a Terra. 
Uma geração inteira de navegantes portugueses 
vira que se davam mudanças notáveis na força 
magnética e orientadora quando passavam naquela 
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paragem. Assim o explica João de Castro: dizendo 
que era coisa certa para os pilotos que aqui não 
havia desvio das bússolas, que apontavam os ver¬ 
dadeiros pólos da terra. E daí lhe puseram o nome 
de Cabo das Agulhas. 

Dá aos pilotos um meio conselho nao de todo 
avisado: que naquele lugar não convinha afasta¬ 
rem-se da terra, por isso dar perda de tempo e do 
rumo de Moçambique, porque as correntes seguem 
ao longo da costa leste de Madagáscar. Não sabia 
aquilo que os pilotos de hoje sabem por amarga 
experiência, que nenhum navio à vela se deve 
aproximar a distância menor de sete milhas do 
Cabo das Agulhas por causa da irresistível ondula¬ 
ção e da impossibilidade de lançar ferro no fundo 
rochoso (sos). Que esta é uma daquelas verdades 
preciosas que o mareante só aprende ã custa de 
amarga experiência, atestam-no os numerosos 
destroços furiosamente batidos pelo Oceano nas 
areias do Cabo das Agulhas. 

João de Castro informa-nos que o trecho de lito¬ 
ral do Cabo de Boa Esperança ao Cabo das Cor¬ 
rentes era o menos conhecido da costa africana 
e foi por isso que tomou especial cuidado em 
registar, sobre ele, tudo o que pôde. Além de não 
estarem assinalados os portos, baías e enseadas, as 
latitudes eram incertas. Diz que por via disso 
tinham de navegar toda a noite com o vento; ou se 
quisessem apressar a marcha, tinham de descontar 
três quartos afastados para o mar pelas cartas que 
tinham. 

Sem^dúvida foi para remediar esta deficiência 
que João de Castro desenhou três esboços desta 
parte da costa. A um deles chama ”0 primeiro 
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ponto da Costa do Natal". Foi a uma terça-feira, 
2 de Julho, que 0 avistaram na neblina. O piloto 
não tinha a certeza da sua localização, mas tinha 
razões para supor estarem a entrar na Costa do 
Natal. João de Castro diz que era uma terra mui 
formosa e povoada. Da praia avistava-se uma 
aberta para 0 vale, onde parecia que vinha acabar 
um rio, ou entrar um braço de mar. A sudoeste 
desta aberta havia um grande monte com um 
penedo a pique que tapava a vista para um vale; e 
das faldas mais baixas do lado esquerdo saia uma 
serra com sete cabeços que corria ao longo da 
costa, 0 último dos quais entrava a pique no mar. 
A noroeste desta aberta uma fiada de três montes 
debruçava-se sobre 0 vale ao lado do rio e continua¬ 
va para a direita ao correr da praia. Entre eles e 0 
mar havia uma colina isolada. Ao longe, no inte¬ 
rior, distinguia-se uma cadeia de montanhas muito 
altas (evidentemente os Drakensberg) que cingiam 
0 horizonte das montanhas da^ costa e formavam 
0 lado mais remoto do vale. É assim que, faz a 
descrição, esclarecida pelo desenho no diário. 

De que parte do Natal se trata? Faz pensar em 
Mainhluiâmi, na Zululândia, que os portugueses 
incluiam no Natal («io>. La existe a aberta nas 
pequenas colinas entre 0 rio Umlalazi e a Ponta 
Durnford, tendo por fundo os Drakensberg, os 
sete cabeços de uma extensa elevação e a ausência 
de árvores na linha do horizonte. 

No dia seguinte encontravam-se ao largo duma 
costa de aparência muito diferente. Tinha soprado 
toda a noite 0 vento noroeste, a corrente de Mo¬ 
çambique era muito forte e tudo indicava que 
tinham recuado muitas milhas (sn). Para dar uma 
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ideifi clara desta costa, João de Castro fez dois 
desenhos a lápis enquanto a avistava. Apareciam 
ao correr da praia umas fragas de linda aparência 
que a todos pareciam ilhas. Por trás destas avista¬ 
ram serras umas após outras, e muitas matas onde 
se acendiam fogueiras. Dois dos cabeços sobran¬ 
ceiros ao mar arremedavam cabeças de touros, e 
entre eles, por uma aberta, divisava-se o interior. 
Todos disseram que por ela devia correr um rio 
para o mar. Devia ser a praia em que deságua o 
rio Umzimhlava na Pondolândia, cerca de 12 mi¬ 
lhas a nordeste do Porto de S, João ( 8 «). Estes 
esboços a lápis e a respectiva descrição são os pri¬ 
meiros do género que se fizeram das costas da 
África meridional. 

Muitas vezes os pilotos portugueses, duvidando 
das indicações dos instrumentos, guiavam-se pelas 
espécies de aves que encontravam na viagem. João 
de Castro escreve que, devido a defeitos das bús¬ 
solas, condições meteorológicas adversas, ou cál¬ 
culos errados, os pilotos teriam deixado de dobrar 
0 Cabo se não recorressem ás indicações fornecidas 
pelas aves, peixes, plantas e outras características 
da terra e do mar. 

Menciona com frequência 0 aparecimento de 
bandos de pássaros («lu. A ave que melhor conhe¬ 
ciam, e cujo aparecimento era sempre benvindo, 
era a gaivota a que chamavam faisão-frade, porque 
as cores da sua plumagem faziam lembrar 0 hábito 
dos frades dominicanos. Na igreja destes em Ben- 
fica existia uma capela pertencente à família Castro 
onde ainda hoje se encontra 0 belo túmulo de D. 
João. Aquela ave tinha 0 dorso negro e 0 peito 
branco. Parece que os ornitologistas modernos 


adoptaram a alcunha que lhe deram os marinheiros 
portugueses, visto chamarem a esta gaivota vulgar 
Larus dominicanus. Mas havia uma espécie mais 
comum e mais pequena, de cabeça branca e dorso 
cinzento, a que os portugueses davam 0 mesmo 
nome, embora os cientistas de hoje as diferenciem. 
As primeiras encontravam-nas depois de passarem 
Tristão da Cunha. Mas quando os marinheiros 
avistaram a segunda variedade, já sabiam que se 
não encontravam longe da Baía da Mesa, lugar 
onde se supunha viverem estes frades da ordem 
cinzenta. 

Outros colegas exploradores que encontravam 
eram os albatrozes. 'Na época de criação chegavam 
a encontrar este palmípede gigante nas paragens 
de Tristão da Cunha, mas 0 seu habitual campo 
de caça era 0 litoral leste do Cabo de Boa Esperança. 
Os portugueses, ao contrário dos marinheiros mo¬ 
dernos, não alimentavam qualquer superstição a 
respeito desta ave, que serviu de tema ao grande 
poeta Coleridge para os seus sombrios versos do 
Antigo Mareante. 0 Único augúrio que lhe atribuíam 
era de alegria, porque era ele 0 mensageiro que 
participava a proximidade do Cabo de Boa Espe¬ 
rança. Chamavam-lhe carneiro do Cabo, embora 
João de Castro 0 denomine gaivota gigante. Avis- 
tava-se a imensa distância devido à enorme enver¬ 
gadura das asas (814). 

Algures, perto de Sofala, a 14 de Julho João de 
Castro observou um desses tornados que quando 
ocorrem no mar se chamam trombas de água. 0 
navio estava a menos de uma milha de distância 
da tromba e 0 capitão não só a descreveu com mi¬ 
núcia como fez também um desenho do fenómeno. 




Como parece que foi esta a primeira descrição 
precisa, entendemos que ela merece transcrição 
(Sií). "Este dia às dez horas pela manha vimos da 
banda do Noroeste umas nuvens bastas, e dobra¬ 
das, e do meio delas descia ao mar uma amostra 
como tromba de alifante, a que os marinheiros 
chamam manga, e por derredor desta tromba ou 
manga não havia cousa alguma que nos impedisse 
a vista, assim como nuveiro ou sarração. A parte 
desta tromba que apegava nas nuvens, afastava 
por uma parte, e outra fazia uma testa, e daí para 
baixo até 0 mar era muito roliça e redonda; a ponta 
que pegava no mar erguia um grande fervor por 
derredor, e segundo notávamos os que isto vía¬ 
mos, parecia chupar água e levá-la por dentro da 
tromba acima; duraria isto espaço de um quarto 
de hora, e estaríamos arredados dela pouco mais 

de meia légua.e em espaço de dous credos foi 

crecendo para o ceu, até pegar nas nuvens, dei¬ 
xando figurada esta tromba por onde subia a água 
a elas". 

O poeta Luís de Camões compara em belo 
verso 0 fenómeno a uma sanguessuga ingurgitan¬ 
do-se das águas do oceano (siâ) (a). Mas a descrição 
gráfica de João de Castro é fiel aos factos, sem 

(a) — Qual roxa sanguessuga se veria 

Nos beiços da alimária (que, imprudente, 

Bebendo a recolheu na fonte fria) 

Fartar c’o sangue alheio a sede ardente; 

Chupando mais e mais se engrossa e cria, 

Ali se enchè e se alarga grandemente: 

Tal a grande coluna, enchendo, aumenta 
A si e a nuvem negra que sustenta N. da Tra. 
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licença poética, pois menciona só a aparência de 
sucção. Observações posteriores provaram que a 
aparência era enganadora, porque a maior parte 
da água contida na tromba é água doce resultante 
da condensação do vapor atmosférico. 

Mais raro é o fenómeno registado pelo capitão 
a IO de Junho nas vizinhanças de Tristão da Cu¬ 
nha. No quarto da madrugada viu um arco-iris, 
evidentemente feito pela lua, que na noite seguinte 
era Lua-cheia. O fundo era de branco sujo; e nele 
viam-se duas listas de cor, uma branca brilhante 
e a outra roxa, e "era coisa mui fermosa de se 
ver". Há vinte anos tinha visto outra parecida com 
aquela em Lisboa. Aqui não tinha Plínio razão ao 
dizer que o arco-iris se não vê nunca de noite m. 

As condições atmosféricas deviam ser excep¬ 
cionalmente favoráveis para se produzir um arco- 
-íris tão brilhante durante a noite. Geralmente as 
cores são desmaiadas, a não ser na Lua-Cheia, e 
mesmo assim a luz fraca da Lua só produz listas 
brancas e amarelas. Mas João de Castro poderia 
ter encontrado a confirmação do que vira nos 
escritos latinos de outro ibero, o espanhol Séneca, 
que, uma década antes de Plínio, descreveu o fenó¬ 
meno e até tentou explicar-lhe a causa («is). Sensa¬ 
tamente João de Castro não o tentou, sem dúvida 
na esperança de que o seu mestre, Pedro Nunes, 
se ocupasse disso. 

. O Griío não aportou ao Cabo de Boa Esperança 
porque todos os navios da frota tinham ordens 
de ir de rota batida a Moçambique, para reforçar 
a armada da índia e defrontar o ataque dos turcos 
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do Mar Roxo. Mas a passagem pelas águas do Cabo 
serviu-lhe para coligir todos os elementos úteis 
aos pilotos que seguissem aquela rota. Entre outras 
coisas previne-os contra o perigo das rajadas do 
vento nestas partes («lo), as quais durara "o tempo 
que leva a rezar três credos” e depois caem de 
repente. Os ventos do Cabo de Boa Esperança 
eram sempre temidos; mas João de Castro explica 
com minúcia que os ventos mais perigosos do 
Cabo são 0 sueste e o noroeste. 

Num diário posterior conta a perigosa experiên¬ 
cia que ali teve. Quando tornou à índia em 1545, 
na Baía da Lagoa 0 nordeste e as correntes apanha¬ 
ram 0 navio; e em cinco dias foram empurrados até 
ao Cabo de Boa Esperança a uma distância de 130 
léguas, 0 que conheceram por ver as focas, os jun¬ 
cos (820) e os bandos de gralhas: tudo indícios, já 
c()nhecidos. Depois mudou 0 vento, e em quatro 
dias foram outra vez impelidos para a Baía da La¬ 
goa. As gralhas que 0 capitão menciona são sem 
dúvida os duikers do Cabo. Quando surge a calma 
depois da tempestade e 0 Sol brilha no céu, as suas 
evoluções em esquadrilhas intermináveis são uma 
-das vistas características, das baías da península 
do Cabo. .1.,, 

Contínua fazendo notar :qué’o>sueste éíO mais 
,perigoso destes ventos,: porque iSoprai' contra ;a 
corrente das Agulhas. No rio Tejò^iem:;Lisboa já 
ivira umrecontro parecido devagasialtas eminâ^es; 
,e onde quer que-o vento váicontraiacorrenteihavia 
■sempre este'PGrigo.':0, eònselhOige):al!;qtiei.dá aos 
.mareantes é 'q.ue 'ponhammniai bõíaí distância: entre 
a costa e 0 navio, não sendo de mais quarenta léguas 
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(821). Hoje sabe-se perfeitamente que a corrente das 
Agulhas é mais forte nos pontos em que toca o 
litoral. 

Certa manhã, já longe de Tris tão da Cunha, vi¬ 
ram no mar grandes extensões cobertas de algas. 
Eram parecidas com as que crescera nas rochas, 
mas as folhas eram maiores e amarelas. Os mari¬ 
nheiros chamavam-lhe ”cama de bretão (sza)”. Os 
cronistas posteriores falam-nos dura pequeno Mar 
dos Sargaços entre Tristão da Cunha e o Cabo, 
que às vezes parece uma seara de algas. Os portu¬ 
gueses não cuidaram de classificar a espécie botâ¬ 
nica a que pertenciam estas plantas; mas em breve 
0 seu aparecimento se tornou coisa mais impor¬ 
tante para os pilotos, que as tomavam como sinais 
e pontos de referência. 

João de Castro faz casualmente uma observação 
ao passar pelo Cabo Guardafui; e este apontamen¬ 
to tem especial interesse para nós por se relacionar 
com 0 mistério de Zimbaué. Diz ele que este Cabo 
de Guardafui é aquele a que Ptolomeu chamou 
Arómata. Daqui até ao Cabo Raptum que nós hoje 
chamamos Cabo Delgado, navegou Diógenes em 
vinte e cinco dias. Neste ponto Ptolomeu emenda 
Marino de Tiro, e pelos seus dizeres achamos que 
naqueles dias só se podia navegar com vento da ré. 
Isto explica a grande tardança dos navios que o rei 
Salomão mandou do porto de Ailão a Tarso e a 
Ofír, em demanda de ouro e prata para o Templo. 

João de Castro aceita tacitamente que os fení¬ 
cios e judeus que compunham as tripulações das 
frotas de Hirâo, seguiam ao longo desta costa a ca¬ 
minho das minas de ouro. Um famoso sábio e sol- 
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dado português, falecido antes de Joào de Castro 
fazer esta viagem, escrevera que alguns julgavam 
ser Sofala a grande mina de onde Salomão tirou 
450 talentos de ouro (««) para o Templo. Estas pa¬ 
lavras são de Duarte Pacheco Pereira no prólogo 
do seu Esmeraldo de Situ Orbis e representam a opi¬ 
nião dos eruditos da época. Duarte Pacheco cita o 
autor do segundo livro das Crónicas (S24) para provar 
que estas frotas começavam a viagem em Ezion 
Geber, à cabeça do Mar Roxo. 

João de Castro traz mais achegas a este ponto 
de vista, afirmando que a aldeia de pescadores de 
Tor não é outra senão a Ezion Geber da Bíblia, e a 
Elana de Estrabao e Ptolomeu. Todavia só chegou 
a esta conclusão posteriormente, depois de um 
cruzeiro no Mar Roxo, que fez em 1541 sob 0 
comando de Estêvão da Gama Tor é perto do 
célebre mosteiro de Santa Catarina do Monte Si¬ 
nai; e por Álvaro da Gama, filho de Estêvão da 
Gama, se ter neste lugar distinguido nas lutas com 
os turcos, foi autorizado a usar no brasão de armas 
a conhecida roda de Santa Catarina. 

São acontecimentos como estes que nos permi¬ 
tem compreender a razão por que tantos homens 
cultos portugueses afrontavam 0 tédio e as vicissi¬ 
tudes de longas viagens por mar, como bravos 
soldados e marinheiros, e consigo levavam os seus 
cultos ideais. Diogo do Couto relata um facto típico 
que lhe sucedeu na índia Um eslavo da Hun¬ 
gria tinha-se tornado conselheiro do rei muçulma¬ 
no dcDiu. Mas sentia-se tão atraído pela cultura 
dos portugueses que costumava escapulir-se para 
a fortaleza para com eles ler as obras de Ariosto, 
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Petrarca, Dante e Pedro Bembo, o cadeal romano 
que foi 0 maior estilista da época, tanto em italiano 
como em latim. 

Deste modo João de Castro enganava o tédio das 
suas viagens com investigações bíblicas e clássicas. 
Quando visitou Tor, no golfo de Acaba, braço do 
Mar Roxo, encontrou a pequena comunidade cris¬ 
tã lá existente falando árabe, e sob a asa protectora 
do mosteiro de Santa Catarina. Comparada com as 
privações do mar, a aldeia pareceu-lhe um oásis 
cercado de desertos e montanhas hostis. Dos fra¬ 
des gregos ouviu todas as lendas de Santa Catarina 
de Alexandria. Andou no lugar onde os judeus 
atravessaram o Mar Roxo e viu a fonte de Moisés, 
cerca de três léguas para o interior, onde o patriar¬ 
ca tirou água da rocha do deserto. 

Embora toda esta topografia lhe deixasse dúvi¬ 
das no espírito, não as tinha sobre o ouro que de 
Sofala ia para Jerusalém. Diz que a madeira para 
os navios vinha em carroças das matas do monte 
Líbano para Tor, o porto melhor e mais próximo 
para o Oceano Indico. Isto convinha dobradamen- 
te, porque os judeus eram então senhores da Idu- 
meía e da parte da Arábia entre Suez e Tor. 

0 relato que D. João de Castro faz das contí¬ 
nuas relações entre Tor e as principais cidades do 
Egipto, por um lado, e entre Tor e Jerusalém por 
outro, impressiona o leitor atento pela verosimi¬ 
lhança da inferência de que o ouro da Rodésia (fos¬ 
se quaHosse o nome por que era conhecida) era 
das mais valiosas mercadorias do Egipto, Arábia 
do norte e Jerusalém. Para não depender do Egipto 
inimigo, Jerusalém importaria ouro nos navios do 


seu aliado, o rei fenício Hirão. Mas poderemos 
admitir que o Egipto deixasse de transportar ouro 
Nilo acima? Sabe-se que o primeiro ouro do Egip¬ 
to veio pela Núbia, no curso superior do Nilo 
Na Abissínia existia a tradição de que este ouro 
fora trazido do sul por "cafres bestiais" segundo 
as palavras do negus Cláudio. As investigações 
posteriores realizadas na África do Sul e na Ugan¬ 
da vieram dar corpo à vívida descrição de Tor feita 
por João de Castro. 

Os vestígios duma invasão egípcia encontram-se 
até Potgietersrust no Transval, bem como fortes 
indícios de que estas relíquias representam um 
esforço deliberado para a fundaçcão de um império 
egípcio dominando os Bantos, centralizado nos 
montes Quilimanjaro m. As edificações do Zim- 
bauè seriam os restos arruinados desse estado 
egípcio que pelo menos deixou apagados indícios 
de uma civilização mais adiantada entre os bantos. 
Assim, 0 diário de João de Castro permite-nos di¬ 
visar a importância das minas de ouro da Rodésia, 
para os antigos povos do Oriente. Talvez que em 
tempos idos os ourives do Egipto— de quem algu¬ 
mas obras bem perfeitas sobreviveram aos estragos 
dos séculos e das guerras—utilizassem no seu ofí¬ 
cio 0 ouro extraído nas velhas minas existentes en¬ 
tre o rio Zambeze e o Transval central. 

Mas João de Castro tinha sempre em mente o 
facto de que as suas investigações científicas po¬ 
diam trazer graves complicações políticas para 
Portugal na disputa com a Espanha sobre os limi¬ 
tes exactos das esferas de influência dos dois paí¬ 
ses. A incendiária questão das Malucas ficara, na 
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verdade, arrumada no tratado de Saragoça (sjd) pelo 
qual Portugal se obrigou a pagar larga soma pela 
sua posse. Mas ainda subsistiam muitas dúvidas 
sobre a questão geral. Por exemplo, até onde se es¬ 
tendiam os i8o graus atribuidos a Portugal? Até 
agora ainda não tinliam navegado em todos os i8o 
graus que couberam aos portugueses, escreve João 
de Castro (830; as armas do rei de Portugal já tinham 
sido vistas pelas nações da China e pelas Malucas, 
mas tinham ainda muito espaço em que trabalhar 
no Oriente. De Moçambique achou que tinha mo¬ 
tivos para escrever ao rei uma carta animadora. Até 
àquele momento ninguém fazia ideia das coisas 
que descobrira nesta viagem cora respeito aos de¬ 
sentendimentos entre Sua Alteza e 0 imperador. 
Estava certo da distância que vai do Brasil ao Cabo 
de Boa Esperança; e tinha a certeza de que sobre 
este ponto era capaz de convencer qualquer ho¬ 
mem, fosse rude ou ilustrado. 

Quanto a Moçambique pròpriamente dito, deu a 
D. João in conselho decisivo que contribuiu para 
que a província de Moçambique ainda hoje faça 
parte do império português, ao passo que Portugal 
perdeu pràticamente tudo 0 que tinha na índia. 
Diz que Moçambique era um dos melhores portos 
que já vira, e podia abrigar trinta navios. As vagas 
puxadas pelo vento não entravam nesta baía, e as¬ 
sim mão havia naufrágios dentro do porto. Não ha¬ 
via correntes, só marés. Podia-se lá fazer um porto 
forte, aterrando 0 canal entre a ilha e 0 continente 
.'sji'. Desenhou um excelente plano do porto, e em 
1545 alvitrou que se construisse uma fortaleza 
mais forte e mais bem situada para efeitos de de¬ 
fesa. 






0 rei ordenou que se fizessem os planos para 
essa fortaleza ao brilhante arquitecto Miguel de 
Arruda Da sua execução resultou a magnífica 
fortaleza de S. Sebastião que ainda hoje marca o 
padrão da perfeita técnica de engenharia daquele 
tempo. Só foi erigida um ano após a morte de D. 
João III. Mas a sua força técnica e a bravura dos 
seus defensores permitiram que Portugal derro¬ 
tasse os esforços sucessivos que os seus rivais do 
comércio faziam para lha arrebatarem. Mas estes 
feitos emocionantes pertencem a uma época pos¬ 
terior. João de Castro foi o primeiro a acentuar a 
importância estratégica desta posição-chave, pro¬ 
tegida pelo baluarte natural da vizinha ilha de S. 
Jorge. 

Enquanto compilava estas observações práti¬ 
cas, João de Castro fazia anotações náuticas no fim 
de todos os quartos do dia e da noite. Só houve um 
dia em que confessa ter omitido a observação da 
altura do sol ao meio dia, desculpando-se que nes¬ 
se dia estava muito ocupado a vistoriar a artilharia 
de bordo (833). 

Mas quando acabou a tarefa que se impusera è 
reviu 0 trabalho cheio de palavras bárbaras respei¬ 
tantes aos ventos, rotação dos navios, hábitos de 
estranhos pássaros e peixes, a sua sensibilidade de 
homem de letras despertou. Que diriam os seus 
amigos literatos, que por certo esperavam-dele 
qualquer coisa de refinado e interessante? Não 
estava a escrever esta obra nem para damas nem 
para alfenins, defende-se ele de antemão, nem 
para serviço daqueles que frequentavam os parla¬ 
mentos e os palácios reais, mas para os homens de 
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Leçae Matosinhos. Estes dois locais, cada qual em 
sua margem do rio Leça, era de onde provinham 
os homens que trabalhavam na navegação do Porto. 

O objectivo principal que tinha em vista era 
apresentar a esta gente prática factos e conselhos 
que os auxiliariam a fazer a jornada anual à volta do 
Cabo de Boa Esperança de maneira mais rápida e 
mais segura. O que buscava não era a celebridade 
no mundo literário; era ser útil àquela gente hu¬ 
milde. E 0 mundo literário então, como agora, não 
buscava verdades e factos frios, preferia narrativas 
sensacionais e graciosas. E essa espécie de fama 
pô-la João de Castro deliberadamente de lado. 

Todavia era muito sensível à opinião dos seus 
congéneres, sabendo como é raro o homem ausente 
ser julgado com justiça por pessoas acostumadas 
a dizer mal de tudo. Por conseguinte pede ao rei 
que pese o valor do trabalho consultando os peritos 
dos assuntos nele tratados, e não ligando demasia¬ 
da importância aos sapateiros que vão além do sa¬ 
pato. Tudo isto mostra que a corte de D. João era 
uma colmeia de trabalho e de livre opinião. 

Foi em grande parte graças ao patrocínio e estí¬ 
mulo dos reis e príncipes que Pedro Nunes pôde 
afirmar com verdade: Agora é tão fácil fazer uma 
viagem à roda do mundo como era antigamente ir 
da Itália ao norte de África (S34). 





CAPITULO XVIII 


ATRAVÉS DO NATAL, A PÉ, EM 
1552 

Certo africano, muçulmano de Tânger, consi¬ 
derado 0 mais famoso dos viajantes árabes, traiis- 
mitin-iios uma superstição árabe, relacionada com 
as riquezas da índia, que segundo parece lhe 
ensinaram os seus hospedeiros neste país: Se adqui¬ 
rirdes riquezas na índia escreve o viajante - 
os ladrões da terra ou as ondas do mar se encar¬ 
regarão de vos aliviar delas Contudo não era 
isto 0 que acontecia aos portugueses, por serem 
comerciantes mais sistemáticos e melhores mari¬ 
nheiros do que os árabes e turcos. 

Nos primeiros cinquenta anos da descoberta do 
caminho marítimo os naufrágios portugueses fo¬ 
ram notavelmente pouco numerosos. É verdade 
que em 1504 Francisco de Albuquerque desapa¬ 
receu na costa do Transkei sem vestígios além de 
uns poucos destroços; e 110 ano seguinte 0 navio 
de João de Queirós foi impelido por uma tempes¬ 
tade para as praias da Baía da Lagoa onde os pretos 
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assassinaram toda a tripulação. Mas isto eram ex- 
cepçôes no intenso e regular tráfego realizado pelas 
frotas anuais quase com a segurança dos modernos 
paquetes. Mas esta mesma segurança fazia que 
alguns pilotos se mostrassem demasiado confian¬ 
tes ou menos cuidadosos em tomar as costumadas 
precauções. 

Foi 0 que sucedeu ao galeão S. João e ao seu 
companheiro S, Jerónimo, dois dos seis navios que 
partiram de Cochim em 1552. O S. Jerónimo su¬ 
miu-se sem que até hoje se saiba para onde, es¬ 
creve Diogo de Couto m. A causa da sua perda 
deve ter sido a mesma que originou 0 desastre 
do S. João: velas já tão usadas que estavam 
quase podres. 

É verdade que havia uma razão para esta ne¬ 
gligência. Os muçulmanos das águas de Cochim 
tinham-se tornado ameaçadores, e as melhores 
•velas eram para os navios de combate que se 
preparavam para enfrentar estes perturbadores 
da paz e do comércio. Pelos fins de 1551 0 
vizo-rei Afonso de Noronha reservara sessenta 
e oito embarcações de todos os tamanhos para 
esta expedição punitiva, encarregando Manuel 
de Sousa de Sepúlveda de organizar a frota de 
Lisboa 0 melhor que pudesse. 

O galeão do' próprio Sepúlveda, 0 S. João, 
era 0 maior de todos os navios que faziam 0 
tráfego entre a índia e 0 reino. Vinha muito 
carregado, não totalmente de espécies, que eram 
escassas em virtude da luta nas vizinhanças, mas 
de mercadorias várias. O capitão Sepúlveda 
não era 0 comandante do navio, mas uma es¬ 
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pécie de governador e magistrado de bordo w, en¬ 
carregado da disciplina e dos movimentos do navio. 

Luís de Camões, na primeira carta que escreveu 
da índia, diz-nos que ao sair de lá, Manuel de 
Sepúlveda não estava nas boas graças. Corria o 
boato de que fora ele o instigador do assassínio 
do governador de Ormuz, que aspirava à mão de 
Leonor de Sá com quem mais tarde Sepúlveda 
casou. “Foram encontrar a ira de Deus na terra 
do Natal”, diz Camões em prosa (si?). Mas na poesia 
é mais reservado e suprime a insinuação nos Lusía¬ 
das, onde pinta a tragédia de maneira inexcedível. 
Talvez nessa altura já estivesse convencido de que 
0 que primeiro escrevera não passava da intriga 
maliciosa tão comum em Goa. 

O galeão partiu tarde, a 3 de Fevereiro, quando 
a monção começa a mudar em ventos variáveis 
durante algumas semanas. Porque a partida já era 
tardia, foram direitos ao,Cabo, na esperança de se 
anteciparem às formidáveis tempestades do sueste 
no Tormentoso. A providência parecia favorecer- 
-Ihes 0 desígnio, pois a 13 de Abril estavam ao sul 
de Madagáscar, com bom tempo. O piloto queria 
passar 0 Cabo das Agulhas seguindo a roía mais 
directa, mas a isso se opôs Manuel de Sepúlveda 
qrdenando-lhe que seguisse à vista da costa da 
África. Foi a terra do Natal a primeira que avis¬ 
taram e por quase quatro semanas navegaram com 
bom tempo, tão perto de terra que a sonda estava 
sempre nas mãos do marinheiro. 


■(a)-0 que hoje chamaríamos ‘‘capitão de bandeira" (N. da 
Tra.,' 


I 
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A 11 de Maio estavam a setenta e cinco milhas 
a sueste do Cabo, preparando-se para o dobrar no 
dia seguinte, quando sucedeu o que menos se' 
esperava. Mesmo antes do anoitecer desencadeou- 
-se uma tempestade do sueste. O céu ficou enco¬ 
berto de nuvens pesadas, e tão alterosas começa¬ 
ram as vagas e tão temerosos os relâmpagos que 
pareciam sinais da cólera de Deus. 

Por três dias correram para o norte à frente do 
impiedoso Dr. Cabo — nome que dâo a este vento 
na cidade do Cabo. Nada havia a fazer, como Se- 
púlveda verificou ao aconselhar-se na primeira 
noite com o piloto e o mestre. Ao atravessar o 
Equador a tempestade tinha-lhes levado algumas 
das velas, e as que ficaram estavam rotas, e nâo 
aguentavam qualquer esforço. Na realidade era 
esta a razão por que não tinham dobrado o Cabo 
mais cedo. Tinham metido de capa para remendar 
as velas estragadas. Entrementes o navio ia tão 
batido pela tempestade que saltaram três gonzos 
do leme e perderam-se no mar. Isto era tào grave 
que quando o carpinteiro o participou ao veterano 
lobo do mar Cristóvão Fernandes da Cunha, este 
lhe ordenou que guardasse segredo para nâo alar¬ 
mar a gente de bordo. 

Ao quarto dia caiu o vento, mas o mar não aman¬ 
sou. No dia seguinte o vento virou, e desencadeou- 
-se um furacão do quadrante oposto. Assim foram 
outra vez impelidos para o sul pela implacável 
monção. As últimas velas estavam em tiras, o leme 
foi pela borda fora, e os mastros caíram uns após 
outros. O mastro grande aguentou-se algum tempo, 
mas a oscilação sacudia-o de tal modo que o ma¬ 
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deirame da nau começou a abrir. Para salvar o 
galeão preparavam-se para o abater quando veio 
uma rajada tão impetuosa que o cortou “tão cerce 
como se corta um pepino com a faca”. 

Durante dez dias todos os homens e mulheres 
a bordo trabalharam de rijo para substituir as par¬ 
tes essenciais da nau que se tinham perdido. Todo 
0 pano da carga foi empregado para fazer velas. 
Toda a gente fazia turnos às bombas; mas nenhum 
dos seus esforços conseguia mais do que manter 
0 navio a flutuar e a vogar com o vento. 

A 8 de Junho m estavam outra vez à vista dé 
terra, quinhentas almas reunidas num navio ar¬ 
rombado sobre o mar furibundo. O litoral que 
avistavam era a margem norte do rio Umtamvuna, 
que hoje serve de fronteira entre o Natal e a Pon- 
dolândia. Manuel de Sepúlveda reuniu os oficiais, 
e resolveram desembarcar o melhor que pudes¬ 
sem, pois não tinham mastros, nem leme, nem 
velas que prestassem. Como a corrente seguia 
em direcção à costa, conseguiram ancorar em dez 
braças de água, mas era uma ancoragem precária 
e perigosa. 

O conselho dos oficiais decidiu então mandar 
um bote a terra em busca de uma praia arenosa. 
Como os danos do galeão eram irreparáveis, ti¬ 
nham resolvido encalhá-lo, desmantelá-lo, e com 
0 material que restasse construir uma caravela 
que chegaria para levar os sobreviventes para Mo¬ 
çambique, visto já não precisarem de espaço para 
a carga. Na pior das hipóteses poderiam construir 
uma embarcação suficientemente grande para al¬ 
cançar Sofala e de lá trazer socorro. Nos fardos 
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havia ainda pano suficiente para fazer velas que 
prestassem serviço. Um dos sábios cuidados do 
governo real de Portugal era mandar sempre nos 
navios um certo número de artífices que entravam 
em acção nas emergências como esta. 

Foram mandados à praia alguns marinheiros, 
num barco a remos, a que os portugueses chama¬ 
vam manchua(839), segundo a palavra tâmil da costa 
do Malabar. Voltaram depressa a informar que lo¬ 
go adiante havia uma praia esplêndida, entre dois 
trechos muho rochosos do litoral. Já tinham feito 
sondagens e o S. João moveu-se novamente em 
sete braças de água, e lá foi ancorado “a dois tiros 
de besta da praia”. 

Depois começaram a abandonar o navio. O bote 
grande levou Manuel de Sepúlveda, a mulher e 
os filhos e mais trinta pessoas. O capitão tencio¬ 
nava construir um abrigo na praia, protegido com 
barris tirados do galeão. Mal tinham desembarcado 
quando a tempestade recrudesceu outra vez su¬ 
bitamente. Nas viagens seguintes feitas pelos, dois 
botes mais pequenos perderam-se alguns homens, 
mas 0 desembarque continuou durante três dias. 
O último barco que conseguiu sair levava o piloto, 
0 velho mestre do' navio e mais quarenta homens, 
e desfez-se em pedaços ao embater na praia, mas 
nenhum se afogou. 

O vento que ganhava ímpeto de momento a 
momento, quebrou o cabo do galeão. As vagas 
alterosas levaram-no para os recifes e partiram-no 
em dois ao prime|ro embate, porque os maus tra¬ 
tos do mar lhe tinham enfraquecido a estrutura. 
No meio dos vagalhões debatiam-se duzentos por- 
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tugueses, e igual número de indianos e escravos, 
numa confusão de fardos, caixas, gaiolas com ga¬ 
linhas, cestos e tábuas. Mais de quarenta portu¬ 
gueses e setenta negros morreram afogados, ou 
despedaçados por destroços, ou esmagados contra 
os rochedos. Poucos foram os que nao se feriram 
nos pregos e no madeirame. O galeão, martelado 
pela intempérie, ficou em pedaços, e dele sô fo¬ 
ram dar a praia bocados mais pequenos do que o 
braço dum homem. Nesse dia o mar enguliu mer¬ 
cadoria no valor de um milhão de cruzados, pois, 
desde que a índia fora descoberta, ainda de lá não 
saíra navio com tanta e tão rica carga. 

Entre os que ficaram no navio até ao fim con¬ 
tavam-se 0 mestre, Eduardo Fernandes, e o con¬ 
tra-mestre, Álvaro Fernandes. É principalmente 
a este que devemos o relato do grande desastre («40), 
Não era escritor, mas ao chegar a Moçambique 
com^alguns sobreviventes, contou a história a um 
gentil-homem português, que tinha notáveis fa¬ 
culdades de expressão, embora infelizmente 0 seu 
nome não tivesse chegado até nós. Mas 0 seu ma- 
riuscrito foi impresso e faz parte da famosa narra¬ 
tiva de naufrágios chamada História Tmgico-Maríti- 
ma. “Álvaro Fernandes, guardião do galeão me 
contou isto muito particularmente, que por acerto 
achei aqui em Moçambique 0 ano de 1554”. Estas 
palavras do prefácio («41) mostram que 0 manus¬ 
crito, embora impresso em Lisboa, foi completado 
em Moçambique. 

Quando Manuel de Sepúlveda viu a sua gente 
a debater-se na água mandou acender uma grande 
fogueira na praia porque naquele dia 0 frio era 



cortante. Os botes estavam despedaçados, de mo¬ 
do que não tinha maneira de os ajudar a chegar 
à praia, mas ficou à beira das ondas para lhes dar 
ânimo e levá-los ao pé do fogo quando chegavam 
feridos e entorpecidos. Passadas duas horas ti¬ 
nham desaparecido os últimos vestígios do S. Joao, 
e os últimos sobreviventes estavam a ser trata¬ 
dos nos precários abrigos que se tinha podido 
construir. 

Agora já todos viam que por mar não podiam 
ir buscar socorro, em vista de não possuírem 
meios de construir embarcação. Sepúlveda reuniu 
os melhores marinheiros e homens de categoria. 
Entre eles estava Pantaleão de Sá, que mais tarde 
desempenhou duas comissões como governador 
de Moçambique; e também Baltasar de Sequeira, 
Tristão de Sousa, Amador de Sousa e Diogo 
Mendes Dourado, de Setúbal. Decidiram ficar do¬ 
ze dias junto do rio, para dar tempo de convales¬ 
cer aos doentes e feridos. Depois encaminhar-se- 
-iam a pé para a baía de Lourenço Marques onde 
sabiam que ia uma caravela do marfim, pelo me¬ 
nos uma vez por ano. 

Acamparam no lindo trecho do litoral onde 
hoje se ergue Porto Eduardo, região fértil e abri¬ 
gada dos ventos frios que quase os tinham gelado 
no mar. Durante um mês inteiro não tinham tido 
sossego, nem de noite nem de dia; e agora, embora 
fosse inverno, os dias eram lindos e as noites cal¬ 
mas, só quebradas de vez em vez, quando ''de 
longe uma hiena levantava o grito dolorido e en- 
frenesiado para o céu" (842). Mas os adormecidos 
sabiam que as sentinelas guardavam 0 acampa¬ 


mento, armadas de mosquetes salvos do naufrágio, 
e que eles podiam dormir sem medo, especial- 
mente sem 0 terror da intempérie que durante 
semanas lhes despedaçara os nervos. 

Por três dias não encotraram sinal de vida. É 
evidente que a região era escassamente povoada 
naquele tempo, trezentos anos antes de 0 Átila 
zulo, Chaca, estabelecer 0 seu quartel-general no 
rio Umzinculo (843) ali perto, e talar a Pondolândia, 
dizimando as populações. No terceiro dia porém 
apareceram nove cafres no cimo duma colina dis¬ 
tante. Estavam pasmados perante 0 ajuntamento 
de. homens brancos que pareciam caídos do céu, 
e ficaram duas horas a observá-los. Mas quando os 
portugueses quiseram aproximar-se, fugiram. 

Contudo 0 capitão não desesperançou de enta¬ 
bular relações amistosas com a gente da terra. 
Dois dias depois mandou um marinheiro mulato 
fazer reconhecimento, principalmente para inves¬ 
tigar quais as tribos que ali viviam e que manti¬ 
mentos se poderiam conseguir. O marinheiro e os 
que 0 acompanhavam voltaram passados dois dias 
com a notícia de que só tinham encontrado palho¬ 
tas abandonadas "e em algumas das casas encon¬ 
traram frechas metidas («44), que dizem que é 0 seu 
smal de guerra". Mas Manuel de Sepúlveda não 
fazia tenção de aceitar 0 desafio, conforme mos- 
trõu çlat, amente três dias depois. 

: Apar.éeeram,sete ou oito cafres com uma vaca, 
numa colina vizinha. Com gestos amigáveis 0 .capi¬ 
tão convidou-os a descer e a encontrarem-se com 
ele ,e mais quatro portugueses. Ao compreender 
.pela; mímica dos pretos que queriam ferro para 


fazer armas, o capitão mandou vir pregos,, à vista 
dos quais os outros deram sinal de alegria. Já ti¬ 
nham ajustado o preço da vaca num certo número 
de pregos, quando chegaram outros cinco cafres, 
que começaram a falar aos primeiros na língua 
deles. O que lhes diziam viu-se depois quando os 
donos da vaca se foram embora e não quiseram 
vendê-la. Manuel de Sepúlveda não quis perse¬ 
gui-los nem fazer-lhes violência, embora as mulhe¬ 
res e as crianças muito precisassem de leite para 
cobrar as forças. 

O mantimento que tinham salvo do naufrágio 
era principalmente arroz. Com boa água e repouso 
neste clima saudável, chegava para restaurar a 
energia dos homens em doze dias. Manuel de 
Sepúlveda reuniu-os então todos, e dirigiu-se-lhes 
com palavras animosas: "Bem vedes o estado a que 
por nossos pecados somos chegados, e eu creio 
verdadeiramente que os meus só bastavam para 
por eles sermos postos em tamanhas necessidades, 
como vedes que temos; mas é Nosso Senhor tão 
piedoso que ainda nos fez tamanha mercê, que 
nos não fossemos ao fundo naquela nau, trazendo 
tanta quantidade de água debaixo das cobertas; 
prazerá a Ele, que pois foi servido de nos mandar 
a terra de cristãos... "Esta frase não tem relação 
com a pretendida culpa de Sepúlveda no crime de 
Ormuz. Os portugueses eram incapazes da justiça 
de trazer por casa pela qual Oliveiros Cromwell 
imaginava chefiar uma companhia de santos, mes¬ 
mo depois do assassínio judicial do seu rei. Na 
opinião dos portugueses nenhuma companhia ou 
nação ousaria antepor a sua própria justiça à justiça 
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de Deus. Por isso confessavam os seus pecados e 
confiavam que do seu arrependimento nascesse a 
esperança na misericórdia divina. E também sa- 
biarii que Deus não os quereria ajudar se eles não 
se ajudassem a si próprios. 

Por conseguinte, Sepúlveda consultou-os sobre 
0 melhor caminho que deviam tomar. A opinião 
geral foi que se deviam conservar tanto quanto 
possível perto do mar. Para facilitar a fiscalização 
de tão grande contingente dividiram-nos era três 
companhias. A primeira era formada por Sepúlve¬ 
da, conduzida pelo piloto, André Vaz, que levava 
ao alto 0 estandarte do Crucificado. D. Leonor ia 
numa liteira conduzida por escravos, e havia mais 
oitenta portugueses neste grupo. O comandante 
do galeão chefiava o segundo, composto de mari¬ 
nheiros e mulheres escravas. No último, de du¬ 
zentas pessoas, conduzido por Pantaleão de Sá, ia 
0 resto dos portugueses com os escravos. 

Dos perto de quinhentos sobreviventes do nau¬ 
frágio, cento e oitenta eram portugueses. A desig¬ 
nação de escravos dava-se vulgarmente aos escra¬ 
vos negros, mas a maior parte eram escravos con¬ 
tratados, que recebiam tratamento caridoso, como 
se verá pela lealdade com que serviam os seus 
senhores nestas agruras. 

■ A jornada começou a 7 de Julho de 1552 justa- 
miente na altura em que os turcos avassalavam a 
Plungria, completando 0 domínio mortal da civili¬ 
zação nOs'estados balcânicos. No fim do primeiro 
•mês-a caravana chegouu praia de Ilhovo, a cento e 
cinquenta quilómetrosa voo de corvo, quinhentos 
pelo caminho sinuoso que tiveram de seguir. Ti- 
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nham feito longas buscas em procura de vaus, em 
que atravessaram muitos rios, especialmente no 
Úmzimculo que é muito largo. 

Muitos ficaram pelo caminho' nesta primeira 
avançada. Entre eles contava-se um filho natural 
de Manuel de Sepúlveda a quem ele queria muito 
e que contava dez anos de idade quando caiu 
exausto pela fome. Na noite em que se deu pela 
falta do pequeno, o pai ofereceu quinhentos cru¬ 
zados a quem voltasse para trás a buscá-lo. Nin¬ 
guém se sentiu tentado, porque os animais ferozes 
rodeavam o acampamento. O narrador desta via¬ 
gem conta-nos que foi o horror deste aconteci¬ 
mento 0 primeiro choque emocional que levou 




mais tarde Manuel de Sepúlveda à loucura com¬ 
pleta. O mensageiro que trouxe a notícia informou 
que tanto a criança como o escravo que a tra¬ 
zia às costas tinham caído, incapazes de dar mais 
um passo. 

Todos os dias ficavam assim pelo caminho duas 
ou três pessoas, que os leopardos e outros animais 
devoravam. Deste modo morreu António de Sam¬ 
paio, sobrinho do governador da índia. Mas o mais 
chorado de todos foi o fidalgo Diogo Mendes Dou¬ 
rado, atirador seguro e insubstituível na obtenção 
da magra mantença. Não só punha com o seu mos¬ 
quete 0 medo no coração dos ladrões cafres que 
constantemente espreitavam a caravana, mas tam¬ 
bém abatia a caça com dispêndio mínimo de muni¬ 
ções, tao preciosas na conjuntura. Um dia encon¬ 
traram-no trespassado por. uma zagaia. "Até rsua 
morte tinha pelejado mui bem como valente 
cavaleiro", escreve o cronista anónimo. ' 
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^ A procura de água fazia perder muito tempo. 
Entre os rios a provisão era levada num grande 
caldeirão. O próprio Sepúlveda distribuía o pre¬ 
cioso líquido, e dava importantes alvíssaras em 
dinheiro aos que descobrissem fontes pelo cami¬ 
nho. Nalgumas praias encontravam lagoas com 
bom peixe, mas a pequena quantidade de frutas e 
de vez em quando uma cabra, não chegavam para 
os sustentar. 

Nem Sepúlveda nem os seus homens tinham 
prática no trato com o nativo de África. Nada 
sabiam da língua e dos costumes, e por conseguinte 
tinham pior passadio do que os viajantes seus 
compatriotas que vieram posteriormente. 

Em todo 0 caso nunca teriam conseguido obter 
comida para tanta gente, como lhes disse um 
régulo amigo que os informou de que "os cafres 
são homens que não semeiam senão muito pouco, 
nem comem senão do gado bravo que matam". Os 
náufragos do S. João estavam tão famintos que 
pulverizavam os ossos dos animais, que assavam e 
comiam, e punham de molho e devoravam as peles 
de cabra. Ao cabo de três meses tinham sido 
mortos pelos cafres ou pelos animais ferozes cerca 
de trezentos, incluindo os que caíram exaustos 
pelo caminho. 

Então, com grande alegria, chegaram à aldeia 
dum régulo cujo nome já’ era muito conhecido dos 
portugueses. Chamava-se Nhaca e tinha a principal 
■aldeia nas margens do pequeno rio Umfúsi (845). 
A-fnrma portuguesa do nome ainda hoje perdura 
na-ilha da Inhaca, a leste da. Baía da Lagoa. Mas os 
portugueses chamavam-lhe Garcia de Sá, porque 


0 capitão Lourenço Marques, ao vê-lo pela pri¬ 
meira vez, achara-lhe parecenças com o venerável 
governador de Malaca que tinha esse nome. O 
régulo era um bondoso velho de muito boa figura, 
de grandes barbas brancas, que sempre se mostrara 
amigo dos portugueses e agora acolhia hospitalei¬ 
ramente os viajantes depauperados. 

Fala mais do que muitos volumes a favor da 
humanidade dos portugueses o facto de que as 
tribos cerca da Baía da Lagoa se tenham conserva¬ 
do quatro séculos nos lugares em que primeiro as 
encontrou o capitão Lourenço Marques. Muito 
tiveram a ganhar em civilização e segurança com a 
sensatez deste régulo em corresponder à atitude 
amigável dos portugueses. O règulado da Inhaca 
perdeu os territórios meridionais em consequên¬ 
cia da conquista por um ramo mais novo do clà ■ 
Maputo. Mas os que estavam sob a protecção 
portuguesa progrediram em relativa paz m 
e indubitavelmente contribuíram para civilizar 
a região. 

Atesta-o um estudioso suiço («47) que passou 
uma geração inteira nesta paragem estudando a 
história das tribos. "Muito tempo antes de os 
comerciantes europeus e asiáticos terem ocupado 
os planaltos da África do Sul, as tribos em volta da 
Baía da Lagoa agiam como intermediários entre os 
comerciantes brancos e as tribos do interior. 
Especialmente 0 clã Mpfumo era conhecido como 
clã comerciantej organizavam-se grandes carava¬ 
nas para 0 transporte de panos, missanga e outras 
mercadorias para as terras de Gaza, para 0 Trans- 
val setentrional e até para a Zululandia. Assim 
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estes indígenas contribuíram realmente para o 
progresso da civilização neste país". 

O alicerce deste sólido progresso foi construído 
pelas cortesias mútuas do capitão Lourenço Mar¬ 
ques e 0 régulo Inhaca, que agora oferecia aos via¬ 
jantes extenuados uma hospitalidade primitiva 
mas generosa. Deu-lhes tudo o que tinha, tal como 
estava, e assim sem sombra de dúvida os salvou 
de perecerem. 

1 ambém deu a Sepúlveda conselho avisado para 
que desse por finda a jornada por terra e esperasse 
ali 0 próximo navio do resgate de marfim que 
vinha todos os anos. As tribos ao norte eram ini¬ 
migas dos europeus e com certeza os atacariam. 
Mas Manuel de Sepúlveda tinha-se tornado ner¬ 
voso e inquieto e ansiava por continuar; e assim o 
disse. Vendo que o não podia demover, pediu-lhe 
que ficasse ao menos o tempo bastante para o aju¬ 
dar a derrotar um régulo vizinho que já há algum 
tempo lhe fazia guerra. Pantaleão de Sá recebeu 
ordem para levar consigo vinte portugueses para 
dar animo a ímpi da Inhaca na luta com o vizinho 
agressor. Voltaram vitoriosos passados cinco dias 
trazendo do^ saque algumas cabeças de gado, que 
foram divididas entre o rei negro e os portugueses. 

Depois Sepúlveda deu ordem de recomeçar a 
marcha para o norte. Inhaca fez-lhe um úídmo 
apelo, repetindo-lhe a sua prevenção de que Mpfu¬ 
mo («4S) tinha ódio a todos os estrangeiros, e com 
certeza cairia sobre eles ou ã traição ou abertamen¬ 
te. Este Fumo, como lhe chamavam os porttigue- 
. ses, era o chefe da mais aguerrida das tribos me¬ 
nores dos arredores da Baía da Lagoa. Os seus 
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membros falavam a língua zulo-cossa que já na¬ 
quela altura era a mais comum a todos eles, e havia 
mais de cem anos (849) que se tinham fixado na 
região. Notava-se neles a característica bárbara do 
terror ao estrangeiro, agora engrandecido pela 
notícia de que os portugueses tinham auxiliado 0 
seu inimigo Inhaca a vencer os que 0 guerreavam. 

Manuel de Sepúlveda levava os seus homens 
para 0 seio desta tempestade. Dizia que doze me¬ 
ses era tempo demasiado para ficar à espera de 
auxílio; e esta impaciência causou surpresa aos 
capitães que estavam acostumados a ouvir-lhe 
conselhos sábios e prudentes. Este homem nervo¬ 
so e inquieto não era 0 mesmo cuja calma e decisão 
os salvara do naufrágio. Os acontecimentos devas¬ 
tadores dos últimos’meses tinham feito dele a 
sombra do que fora. 

Contudo atravessaram comandados por ele 0 
primeiro braço do maior rio que desagua na baía. 
Hoje esse rio é chamado rio do Espírito Santo. 
Mas eles conheciam-lhe ainda 0 nome cafre, Beli- 
gane, e chamavam-no entre si rio da Boa Paz. O 
braço que atravessaram era 0 rioTembe m. De¬ 
duz-se que durante 0 tempo em que estiveram 
nas terras do Inhaca, acamparam ao pé do rio Ma- 
puto, que era a poucos quilómetros da grande 
aldeia do rio Umfúzi. Mas 0 relato original da jor¬ 
nada afirma claramente que a repetição dos seus 
infortúnios começou no primeiro tributário do 

Grande Rio de que 0 Tembe é afluente. 

Aqui receberam estranho aviso. Gravado num 
rochedo perto do vau, havia um desenho repre¬ 
sentando três colunas dóricas, unidas em cima da 
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maneira habitual, mas com sinos desenhados em 
ambas elas. Todo 0 desenho estava pintado de 
vermelho. Já por lá deviam ter passados viajantes 
portugueses antes deles, e sem dúvida queriam 
com aquele sinal prevenir os que viessem do 
perigo que os esperava 

Mas Manuel de Sepúlveda atingira aquele esta¬ 
do ém que nada 0 demoveria do capricho momen¬ 
tâneo. Nem^ mesmo um anjo com a espada flame¬ 
jante 0 faria recuar, quanto mais um pequeno 
sinal vermelho. Quando 0 chefe Inhaca, movido 
de boa intenção, tentou empecer-lhe a partida, 
esquivando-se a fornecer-lhe canoas para a traves¬ 
sia, Manuel de Sepúlveda começou a suspeitar 
dele. Vendo por fim que nada poderia fazer, 0 
bom régulo deu-lhe canoas e remadores que os 
levassem à outra margem. 

Em prova de amizade Inhaca acompanhara os 
portugueses até ao vau do rio e queria lá ficar até 
os ver a salvo na outra margem. Mas Sepúlveda 
imaginou que havia qualquer conspiração sinistra 
por trás desta aparência amistosa, e insistiu para 
que Inhaca se retirasse antes de eles começarem a 
travessia. Evidentemente que 0 chefe obedeceu, 
espantado. Só depois é que toda a companhia, na 
qual iam cinco mosqueteiros, atravessou 0 rio e 
da outra margem recomeçou a caminhada. 

Cinco dias de marcha contínua levaram-nos ao 
segundo e mais largo tributário do Rio Grande, 0 
IJmbelúzí que hoje abastece de água a cidade de 
Lüurenço Marques. Mas em vez de 0 atravessar, 
ò capitão ordenou que seguissem a margem direi¬ 
ta, a caminho do mar. Os homens do mar, e os 





fidalgos começaram a pensar que afinal havia 
certa sensatez na loucura do capitão. Tudo indica¬ 
va que ele queria chegar à Baía da Lagoa para 
esperar a próxima caravela do marfim, apesar do 
que dissera dias antes ao régulo Inhaca. 

Caminhando cem quilómetros nesta direcção, 
chegaram ao lugar onde os três tributários do Rio 
do Espírito Santo se reunem na corrente principal 
Lá encontraram alguns cafres em canoas, e Sepúl- 
veda indagou deles o melhor meio de chegar ao 
mar. Como o sol se estava a pôr, acamparam num 
lugai arenoso perto do rio. Mas foÍ uma noite de 
tormentos. Esperavam tirar do rio água para 
beber, mas nas poças do lugar que tinham esco¬ 
lhido a água era salobra e mais lhes aumentava a 
sede. Mandaram escravos buscar água ao último 
lugar onde se tinham abastecido e Sepúlveda 
recompensou-os com dinheiro que tinha salvo das 
rumas da sua grande fortuna. Os mantimentos 
também estavam a acabar e era bem pouca a fruta 
■ e a caça que conseguiam nos campos e brejos que 
atravessavam. ^ 

Foi com suspiros de alívio que receberam o 
f conseguiram arranjar alguns 
a iomdT W ^™ para continuar 

ms ttes canoas, que vinham reinando da direc- 
nearas mw chamou uma das escravas 

SdirulT'” P">''®osamente o tempo 
isso llip f? “prendendo a língua zulo. Por 
ISSO lhe foi possível obter dos recém-chegados a 

notas que 0 capitão desejava. ^ 

Nao eram boas-novas. Os cafres disseram que 
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voltavam justamente da Baía e tinham assistido à 
partida de um navio tripulado por portugueses, 
isto significava que se continuassem a andar em 
direcção ao mar, teriam de esperar doze meses 
por outro barco. Era mais do que os nervos tensos 
de Sepúlveda podiam suportar. De novo mudou 
de ideia e resolveu arrastar-se para o norte. 

Combinou com os cafres que lhe transportas¬ 
sem a gente nos barcos, a troco de alguns pregos. 
Como já tinha anoitecido e "porque cafres nenhu¬ 
ma cousa fazem de noute", ficou assente fazer-se 
0 transporte no dia seguinte. De madrugada apa¬ 
receram os pretos com mais uma canoa. Atraves¬ 
saram primeiro alguns marinheiros, para montar 
guarda ao lugar onde iria desembarcar na outra 
margem, o resto da companhia. Depois as canoas 
começaram a trabalhar. Numa delas ia Manuel 
de Sepúlveda com sua mulher e dois filhos 
pequenos. 

A meio da corrente aquele cérebro torturado 
perturbou-se outra vez..Agora suspeitava dos 
remadores cafres. "Perros, onde me levais?", gri¬ 
tou ele, levando a mão à espada. Aterrorizados, 
alguns saltaram para a água e teriam morrido afo¬ 
gados se D.. Leonor não tivesse acalmado o mari¬ 
do, persuadindo-o a recolher os homens que se 
debatiam na corrente. 

Esta mulher tão cheia de coragem desempe¬ 
nhou um nobre papel nos meses seguintes. Tinha 
começado a jornada na liteira, mas em breve veri¬ 
ficou que os escravos enfraquecidos não podiam 
continuar a carregá-la. Mostrou grande ânimo 
quando as condições de sobrevivência eram pre- 



cárias em extremo. Passado pouco tempo teve de 
caminhar descalça como os outros, e desempenhar 
todos os trabalhos que até ali estavam a cargo dos 
criados. Também se revezava com eles a levar ao 
colo os filhos pequenos. Mas parecia haver dentro 
dela um sol que a alumiava mesmo nos dias mais 
negros. Principalmente quando observou a mu¬ 
dança operada no marido, e verificou a necessida¬ 
de que ele tinha de auxílio, tornou-se a sua com¬ 
panheira num novo sentido, com grande alegria 
dos portugueses e dos escravos. Ninguém mais 
tinha 0 poder de trazer à razão o capitão, quando 
0 atacavam aquelas birras imprevisíveis. A com¬ 
panhia via agora nela o verdadeiro chefe. 

Após a travessia do rio, Manuel de Sepúlveda 
sentiu dores de cabeça insuportáveis, e a mulher 
ligou-lha com panos quentes, o que pareceu ali¬ 
viá-lo um momento. Mas mesmo assim tinha a 
mente obscurecida, como se perseguisse pensa¬ 
mentos que lhe fugiam. Mas a caravana tinha de 
caminhar, ou então perecer. Estavam em ordem 
de marcha outra, vez quando apareceu um grupo 
de cafres de aspecto ameaçador. Prepararam-se 
para combater. Mas os outros mandaram uma 
mulher a parlamentar. Esta mulher vivera muitos 
anos perto da fortaleza de Sofala e aprendera ali 
falar português. A conclusão deste encontro foi 
que os negros concordaram em os levar à aldeia 
0 seu régulo, aquele homem perigoso contra 
quem os tinham prevenido. 

Os cafres prometeram que na aldeia os portu¬ 
gueses obteriam todos os mantimentos ‘de que 
precisavam, .A este tempo já o número de sobrevi- 
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veníes estava reduzido a 120, e em largos circuitos 
tinham caminhado perto de 1.500 quilómetros. 
Uma légua adiante chegaram à aldeia do régulo 
das tribos Fumo. Fora avisado da sua aproxima¬ 
ção, e mandou mensageiros a dizer-lhes que não 
entrassem na aldeia, mas que ficassem num certo 
bosque onde ele lhes mandaria todos os manti¬ 
mentos que quisessem. Fiel à sua palavra, man¬ 
dou-lhes provisões que eles pagaram com a moeda 
preferida destes nômadas-pregos de ferro. 

Passados cinco dias Sepúlveda mandou dizer 
ao régulo que lhe convinha ficar naquela terra até 
chegarem os navios ã Baía da Lagoa, mas que pre¬ 
cisaria de uma palhota para abrigar a esposa e os 
filhos. Ü régulo concordou de boa vontade sob 
certas condições que demonstram como a suspeita 
fervia na mente deste bárbaro astuto. 

Tinham no sangue e nas tradições as guerras 
tribais. O assassínio dos filhos do régulo e dos 
indunas era incidente costumeiro na história tribal 
O estrangeiro de qualquer origem, fosse negro 
ou europeu, era um inimigo natural, que só se 
suportava enquanto tivesse força para meter medo. 
A bruxaria era uma arma secreta que temiam mais 
do que as azagaias, e nunca se sabia que insidiosa 
forma de embruxamento 0 estranho trazia escon¬ 
dida. As armas pareciam bem perigosas. O folclore 
da tribo contava como os seus primeiros antepas¬ 
sados não conheciam armas nem ferro, de modo 
que os elefantes se multiplicaram enormemente 
com grande prejuízo daqueles. Então do norte 
e do oeste vieram tribos guerreiras que os subme¬ 
teram e lhes ensinaram ouso das azagaias de ferro. 


Assim se criaram as várias tribos rongas da região 
das quais a de Mpfumo era a mais agressiva. 

O régulo tinha visto os cinco mosquetes dos 
portugueses e devia ter sabido do auxílio dado ao 
seu inimigo Inhaca por Pantaleào de Sá. Era natu¬ 
ral que estivesse em guarda, mas o seu estratage¬ 
ma para lhes roubar as armas foi extremamente 
simples. Acedeu a dar aos portugueses as palhotas 
que pediam, mas com a condição de se dividirem 
em grupos. Sepúlveda e a família ficariam numa 
palhota da aldeia real, e os outros seriam distri¬ 
buídos pelas aldeias dos indunas. 

Manuel de Sepúlveda tinha-se tornado tão pue¬ 
ril que não viu perigo em concordar com esta 
proposta, e, como uma criança petulante, já nin¬ 
guém 0 poderia demover. O autor do relato que 
exprime a opinião do mestre, Álvaro Fernandes, 
atribui isto também à inexperiência de todos 
aqueles portugueses. "Manuel de Sousa o fez 
assim, como homem que estava em’terra alheia, e 
que nâo tinham (sic) tanto dos cafres como agora 
sabemos por esta perdição, e pela da nau S. Bento, 
que cem homens de espingarda atravessariam toda 
a cafraria; porque maior medo têm delas que do 
mesmo demónio". 

_ Quando Fumo exigiu a entrega das armas para 
tirar o medo à sua gente, Sepúlveda não sol acedeu 
como incitou os homens a confiar nos negros; 
porque os soldados estavam pouco dispostos a 
entregar os mosquetes. D. Leonor opôs-se termi¬ 
nantemente. "Vós entregais as armas", suplicou, 
"agora me dou por perdida com toda esta gente". 
Mas até ela estava a perder a influência sobre o 




marido. Este citou a opinião do piloto, André Vaz, 
de que estavam perto da Baía da Lagoa; e estava 
decidido a ficar junto deste régulo amigo até 
vir um navio. Aqueles que itão concordassem 
podiam partir. 

Logo que o régulo distribuiu cerca de cem dos 
portugueses pelas várias aldeias menores, os cafres 
não só lhes roubaram tudo o que possuíam, como 
também os despojaram das roupas. A princípio, 
Sepúlveda e a família, André Vaz e cerca de vinte 
outros que ficaram na aldeia real, foram poupados. 
As jóias, pedras preciosas e dinheiro que tinham 
consigo valiam cerca de cem mil cruzados. Mas 
também lhes chegou a vez, e tiraram-lhes todos os 
valores, embora a princípio lhes deixassem a rou¬ 
pa, e, segundo parece, os aneis nos dedos. 

Entretanto os restantes componentes da cara¬ 
vana fugiram das aldeias um a um, e reunindo-se 
a certa distâhcia resolveram continuar juntos o 
caminho para o norte. Eram noventa ao todo, 
comandados por Pantaleào de Sá. Logo que os 
despojou de todos os haveres, o régulo expulsou 
da aldeia o grupo de Manuel de Sepúlveda. De 
toda a companhia foram eles que tiveram o fim 
mais desgraçado. 

Tendo caminhado certa distância foram .apri¬ 
sionados por vagabundos cafres que os forçaram 
a deter-se nas margens do rio Incomáti m. Tinham 
gasto dois dias a chegar lá. Os cafres estavam em 
grupo numeroso, e vendo como eram poucos os 
portugupes, e desarmados, trataram de os despo¬ 
jar dos únicos haveres que ainda tinham~a roupa. 
Mas quando chegou a vez de D. Leonor, defen- 


deü“se como uma leoa e antes queria morrer do 
que suportar a afronta. Os selvagens nâo sabiam 
que ultrajavam os refinados sentimentos da nobre 
senhora. Entre eles a nudez era a coisa mais natural 
do mundOj o mundo sujo em que viviam. Mas 
tendo sido criada na atmosfera refinadamente 
artística e moral da corte de D. João III, Leonor 
de Sepúlveda sentia-se ultrajada com este trata- 
mentOj embora na selva. O piloto André Vaz e o 
seu ajudante Álvaro Fernandesj que se tinham 
conservado junto da família Sepúlveda nestes dias 
cruéis, voltavam as costas com lágrimas nos olhos, 
vendo a inevitável tragédia que não podiam evitar 
nem com o sacrifício da própria vida. Os corações 
encheram-se-lhes de raiva impotente quando ou¬ 
viram Manuel de Sepúlveda consentir na exigência 
dos cafres. Pelo menos não queriam aumentar a 
aflição de D. Leonor assistindo à afronta. 

Mas este acto do próprio marido, embora com¬ 
pletamente louco, foi 0 golpe mortal na coragem 
de D. Leonor. O marido ordenou-lhe que entre¬ 
gasse aos negros as roupas que trazia vestidas. 
Não se podia evitar, disse ele incoerentemente, a 
vontade de Deus, em castigo dos nossos pecados. 
Ela bem sabia que o louco que estava adiante de si 
não era intérprete seguro da vontade de Deus. 
1 alvez pudesse sobreviver à vergonha deste transe, 
se 0 marido não tivesse consentido. Foi isso que 
extinguiu a última chama débil de esperança hu¬ 
mana, que a ajudara tanto tempo a manter o espí¬ 
rito atormentado. Era bem evidente a morte men¬ 
tal do homem que tinha amado e honrado, e estava 
só com a sombra dele no meio dos bárbaros. 


ATRAVKS DO NATAL, A Plí, EM IJJJ 


587 


Morreria com os filhos famintos. Soltanto os 
magníficos cabelos envolveu-se neles e pediu às 
escravas lacrimosas que a ajudassem a fazer uma 
cova na areia. Meteu-se nela e cobriu-se com areia 
até à cintura. Tinha reparado na delicadeza dos 
marinheiros, e mandou-os chamar e falou-lhes: 
"Bem vedes como estamos, e que já não podemos 
passar daqui, e que havemos de acabar por nossos 
pecados: ide-vos muito embora e encomendai-nos 
a Deus; e se fordes à índia ou a Portugal em algum 
tempo, dizei como nos deixastes a Manuel de 
Sousa, e a mim com meus filhos". Se a vida era 
cruel e despida de esperança, a morte era para ela 
portá da mais alevantada e mais segura esperança. 

O resto da história contaram-na três das cinco 
escravas que ficaram com ela até ao fim e que se 
salvaram. Num momento de lucidez Manuel de 
Sepúlveda viu que a família morria de fome, e 
correu ao matagal mais próximo a colher frutos 
silvestres, embora tivesse na perna uma ferida 
gangrenada. Quando voltou tinha morrido um dos 
filhos. No dia seguinte foi outra vez ao mato buscar 
os escassos frutos de plantas silvestres. Ao regres¬ 
sar desta vez, tanto a mulher como o rapazinho 
estavam mortos. 

As escravas contaram que nâo ligou importância 
aos filhos mortos mas esteve meia hora a fitar fixa¬ 
mente os olhos da esposa morta. Ajudado pelas 
escravas abriu uma cova para a mulher e para os 
filhos. Depois correu loucamente para o mato e 
nunca mais ninguém o viu. Julga-se que foi devo¬ 
rado pelos leões, muito frequentes naquele lugar. 
Anos depois os portugueses .que passaram pelo 
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reino Fumo ouviam dizer que os anéis de Sepul- 
veda tinham sido encontrados numa clareira da : 

floresta vizinha («55). | 

Parece que os dois marinheiros, percebendo | 
a aproximação do fim desta tragédia de famí- ] 

lia. tinham combinado esperar pelas escravas. ; 

Juntos caminharam depressa, esperando alcan- i 

çar como fizeram, 0 grande grupo comandado ’ 

por Pantaleâo de Sá, que era irmão de D. Leo- j 

nor. Vaguearam muitos meses em território I 

desconhecido, constantemente acossados pelos f 

indígenas. ! 

Como não tinham espingardas nem espadas, 
aprenderam a proteger-se pela astúcia. O grande ;. 

fidalgo Pantaleâo de Sá transformara-se em palha- 
ço consumado que conquistava 0 coração dos | 

negros simplórios com truques e esgares. É muito i- 

plausível uma história que corria entre os portu¬ 
gueses, embora não figure na segunda edição da i 

narrativa de Álvaro Fernandes «iíd. Numa aldeia do i 

sertão Pantaleâo de Sá ouviu dizer que 0 régulo f; 

grande estava muito doente duma ferida ruim 
numa perna; e informaram-no que nada podiam 
dar ã companhia porque 0 régulo não os queria l- 

ver. Nada intimidado, disse aos negros que era . I 
médico, e talvez pudesse prestar auxílio. Exami¬ 
nou 0 membro chagado, cozinhou uma cataplasma 
com as ervas que encontrou, e aplicou-a por suas ^ 

mãos. A sorte favoreceu-o. No dia seguinte teve : 

giande alegria ao saber que a ferida tinha supura- j 

do, 0 que aliviara a dor. Carregaram-no de presen- i 

tes, especialmente dos desejados mantimentos, 
e facilitaram-lhe a jornada como a um hóspede ■ 
bem-vindo. , r 
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Só constituições de ferro e caracteres de aço 
lhes permitiam sobreviver a tantos’ trabalhos. 
Nasceu-lhes uma alma nova quando chegaram às 
margens do rio Mutamba, que corre na baía de 
Inhambane, a cerca de quatrocentos quilómetros 
de Lourenço Marques. A tradição local afirma ser 
este 0 rio a que Vasco ^da Gama chamou Rio do 
Cobre. O almirante das índias foi tão bem acolhido 
pelas tribos do lugar que lhe chamou Terra da 
Boa Gente. 

Mais uma vez fez jus ao nome. Além de os 
receberem muito bem, os negros disseram-lhes 
que perto da foz do rÍo encontrariam um estabele¬ 
cimento de comerciantes portugueses. Havia al¬ 
guns anos que a baía de Inhambane se convertera 
numa sucursal de Lourenço Marques 110 resgate 
do marfim, O porto natural, profundo e largo, 
oferecia ancoragem segura. Vinte quilómetros a 
montante tinham-se construído cabanas para ar¬ 
mazém e hospedagem dos visitantes anuais. 

De facto esses visitantes estavam justamente 
ocupados no seu comércio, e ouviram dizer aos 
seus fregueses indígenas que a montante andava 
um grupo de portugueses. O capitão, de nome 
Salgado, ofereceu alvíssaras por cada português 
que 03 negros trouxessem a Inhambane. Missan- 
gas eram a cobiçada recompensa que ele oferecia, 
"que entre os negros é cousa que eles mais esti¬ 
lham", acrescenta 0 cronista. Missangas no valor 
de dois vinténs parece-nos a nós uma miséria, mas 
para os indígenas representava um tesouro e che¬ 
gava para resgatar um português ou um escravo. 
Por este preço reuniram todos os tresmalhados, e 
trouxeram-nos ao estabelecimento da baía. 


Estes comerciantes de Moçambique tinham 
vindo providos de tudo o que era necessário para 
vestir e alimentar os caminhantes. Nesse ano de¬ 
vem ter feito menos negócio do que o costume, 
porque muitos dos artigos trazidos para troca 
foram empregados nos seus depauperados compa¬ 
triotas. Dos noventa que tinham fugido das aldeias 
de Fumo, só restavam oito portugueses e catorze 
escravos; entre estes contavam-se as três mulheres 
que tinham ficado Junto de D. Leonor até que a 
morte a levou. 

Os nomes de seis dos portugueses chegaram até 
nós: Pantaleão de Sá, Tristão de Sousa, o piloto 
André Vaz, Baltasar de Sequeira, Manuel de Cas¬ 
tro e 0 mestre do navio a quem se deve todo o 
conhecimento desta patética história. Partiram 
para Moçambique no pangaio {«57) mercante. Esta 
palavra, embora muito usado na índia, é originária 
da África Oriental, e designa um navio de dois 
mastros com velas latinas e provido de remos para 
navegar no litoral. O madeirame é geralmente 
unido por cordas de coco e bem calafetado. Chega¬ 
ram a Moçambique a 25 de Maio de 1553, quase 
um ano após 0 naufrágio na costa do Natal. 

Recebeu-os muito bem 0 governador de Mo¬ 
çambique, Diogo de Mesquita, que,hospedou na 
sua própria casa Pantaleão de Sá e Tristão de 
Sousa, ficando os restantes distribuídos pelas 
farnílias mais abastadas da cidade. Mas embarcaram 
tOQOs no primeiro navio para a índia, a apresenta¬ 
rem-se ao comando. 

Tanto em Portugal como na índia a nova deste 
naufrágio causou enorme sensação, quer pelo 
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grande número de vítimas quer pela alta posição 
das duas famílias a que Manuel de Sepúlveda e a 
mulher pertenciam. O cronista anónimo tira a 
moral da história:" ...para os homens muito teme¬ 
rem os castigos do Senhor e serem bons cristãos, 
trazendo o temor de Deus diante dos olhos, para 
não quebrar seus mandamentos. Porque Manuel 
de Sousa^era um fidalgo mui nobre, e bom cavalei¬ 
ro, e na índia gastou em seu tempo mais de cin¬ 
quenta mil cruzados em dar de comer a muita 
gente, em boas obras que fez a muitos homens, 
por derradeiro foi acabar sua vida, e de sua mulher 
e filhos em tanta lástima e necessidade entre os 
cafres, faltando-lhe o comer e beber e vestir”, O 
sofrimento não esmaga os homens e mulheres de 
fé cristã. Os portugueses viam o traço benevolente 
do padrão da vida de Deus. Nenhuma desgraça 
lhes empanaria a visão ou faria diminuir a sua 
confiança em Deus, seu Pai. 

Luís de Camões canta a tragédia de Sepúlveda 
fazendo dele a terceira vítima da ira do Adamastor; 
as primeiras foram Bartolomeu Dias e Francisco 
de Almeida. Na sua Epopeia até o cruel espírito 
pagão do Cabo se condói dos dois desafortunados 
cônjuges e arrenegado admite que 

” Abraçados as almas soltarão 
Da formosa e misérrima prisão” («s) 

Nessa altura Já Camões devia saber do inquérito 
oficial que implicitamente absolveu Manuel de 
Sousa Sepúlveda de qualquer culpa no assassínio 
de Luís Falcão de Sousa, governador de Ormuz. 

^ O historiador Diogo de Couto conta-nos a his¬ 
tória desta vingança. Luís Falcão foi alvejado à 




porta de casa, na fortaleza de Diu, quando brinca¬ 
va com uma criança. No dia seguinte ao do funeral 
começou um inquérito exaustivo e não se pôde 
encontrar nenhum indício que identificasse o as¬ 
sassino. Nessa altura já Manuel de Sepúlveda e D. 
Leonor estavam casados secretameiite. Embora em 
1549 se tivessem casado públicamente com grande 
pompa na catedral de Goa perante o Bispo, toda a 
gente sabia que já eram casados em segredo («.w. O 
pai de Leonor, Garcia de Sá, ao tempo gover¬ 
nador da índia, sentimento que lhe não restava mui¬ 
to tempo de vida, quis calar com as murmurações 
com um casamento pomposo. D. Leoiior não teve 
filhos, e os que morreram com ela em África eram 
enteados. 

Ao deixar a índia, Sepúlveda completara com 
brilho uma longa comissão de serviço que durara 
mais de vinte anos. Tinha sido sucessivamente 
capitão-mor de Diu e Ormuz, e estivera no coman¬ 
do da armada que em 1550 fora aBardela haver-se 
com uma conspiração dos reis de Malabar. Esta 
conjura ameaçava todo 0 valioso comércio da pi¬ 
menta de Portugal. Aprisionou dezoito reis por 
um movimento de surpresa da armada que cercou 
a ilha antes de lhes dar tempo para fugir; mas, 
melhor ainda, absteve-se de qualquer vingança, e 
persuadiu-os a fazer uma paz razoável («fit». Um dos 
seus camaradas afirmou que ele tinha maneiras tão 
cativantes que todos, fossem europeus ou india¬ 
nos, se rendiam aos seus apelos em prol do serviço 
público («íiD. 

Foi uma das grandes carreiras que acabaram 
desastrosa e inesperadamente no Cabo de Boa 
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Esperaiiça, como os portugueses chamavam a 
toda a África meridional ao sul da Baía da Lagoa. 
Mas não há nenhuma nódoa no seu carácter, como 
poderia pensar o leitor apressado do relato do 
naufrágio do S. João. Em verdade, tem havido 
grandes governadores, grandes homens de Estado, 
grandes pró-cônsules que em certa altura se mos¬ 
traram refinados patifes, mas Manuel de Sepúlve¬ 
da não era desses. 

Para 0 demonstrar temos o testemunho de dois 
dos mais severos moralistas da índia naquele tem¬ 
po, Simão Botelho e o angélico S. Francisco Xavier. 
Simão Botelho foi o mais célebre dos tesoureiros- 
-gerais do império indiano. Quando Manuel de 
Sepúlveda decidiu em definitivo regressar ao 
reino, Simão Botelho escreveu ao rei dizendo-lhe 
quanta mágoa lhe dava vê-lo partir («^>2). "Todos 
tentámos em vão fazê-lo cá ficar". Uma carta de 
Francisco Xavier no mesmo correio informou D. 
João III de como Sepúlveda fora útil a todas as 
boas causas na índia, e que se podia confiar nele 
para dar relato fiel do verdadeiro estado do país (««.v. 

Se nos lembrarmos do desassombro com que o 
zeloso missionário trata alguns dos altos funcioná¬ 
rios nos seus relatórios ao rei, não precisamos de 
outro testemunho para a lembrança inapreciável 
que Sepúlveda deixou entre aqueles que melhor o 
conheciam. Certa vez em que tencionava fazer 
perigosa viagem por mar disse que "a vida está 
nas mãos de Deus" (««4); mas os acontecimentos 
posteriores da sua carreira são aviso de que 0 bom 
nome dos homens cai muitas vezes nas mãos sujas 
da calúnia. 






0 naufrágio do S. João é testemunho assás forte, 
embora indirecto, da força económica e financeira 
de Portugal naquela época. O grande galeão conti¬ 
nha 0 grosso da importação de todo o ano de Por¬ 
tugal, no valor de cerca de um milhão de cruzados 
de oiro. Este valor pode comparar-se à perda que 
sofreria um país insular num ano de bloqueio 
comercial efectuado por submarinos. Contudo não 
houve nada que se parecesse com uma depressão 
no mercado interno de Portugal. O país ajustou-se 
serenamente às circunstâncias criadas pela perda. 

O custo de vida subiu sem dúvida, embora não 
em proporções semelhantes às daqueles países 
modernos onde se permite especular com artigos 
que são de primeira necessidade para o povo. É 
certo que os preços dos artigos indianos subiram 
em Antuérpia, Lião, Sevilha e outras cidades. Mas 
0 rei de Portugal e o seu conselho tinham alicer¬ 
çado 0 comércio no bem da grei; de modo que se 
recuperou 0 equilíbrio sem pânico, apesar da perda 
de tanto capital comercial nas águas da Pondolân- 
dia e nos sertões da Zululândia. 


CAPÍTULO XIX 

PERDIDOS NO TRANSKEI EM 1554 

Na alvorada do domingo de Páscoa de 1554, 
quando os raios do sol nascente caíram sobre a 
margem direita do rio Umtata, iluminaram uma 
cena de carnificina semelhante a um campo de 
batalha abandonado. Havia montes de corpos 
mortos espalhados pelo chão, deixando ver feridas 
horrendas e mutilações, e as atitudes de muitos 
cadáveres mostravam ainda a agonia horrorosa que 
tinham sofrido. De alguns só se podiam ver as 
pernas ou os braços ou os rostos, porque 0 resto 
do corpo tinha sido coberto pela areia das dunas 
durante a noite. Outros estavam meio abafados 
por fardos de tecidos, destroços de madeira e barris 
de^vinho e de azeite. 

*Como para engrandecer a tragédia destas relí¬ 
quias de miséria humana, espalhados na areia e no 
capim atrás desta cena viam-se frascos de raros 
perfumes orientais, drogas caras, especiarias res- 
cendentes, e brocados pesados, com artigos de se- 
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da de muitas qualidades. Se ainda se tivesse cora¬ 
gem para contar as vítimas, descobrir-se-iam i6o 
cadáveres, quarenta e quatro europeus e mais de 
cem negros. 

_0 galeão português S. Bento naufragara ali de 
noite. Era um belo navio: o maior e melhor da frota 
real. No ano anterior («w o capitão Fernâo de Álva¬ 
res Cabral condu2ira-o a Goa levando severas 
ordens ao vizo-rei Afonso de Noronha. D. João 
ni ordenava-lhe que restituísse ao rajá de Ceilão 
toda as jóias e dinheiro que lhe tinha exigido, por 
não parecer justo aos olhos do rei o ponto de vista 
do vizo-rei. Dos quatro navios que sairam nesse 
ano de Lisboa, só um chegou a Goa na data habi¬ 
tual porque o tenipo foi muito adverso. Ao grande 
saber e experiência de Álvares Cabral se devia a 

melhor fortuna do seu navio. 

_ Mas nem mesmo ele podia salvar o S. Bento nas 
circunstâncias em que se perdeu. O navio ia muito 
esíorçado pelo grande peso da carga e de nada me¬ 
nos de 473 passageiros. Saíram de Cochim a i de 
revereiro de 1554. Era aquela a estacão em que os 
ventos sao variáveis na costa de Moíambique. De 
facto 01 aqm que lhes começaram trabalhos sérios. 
N latnude de Moçambique 0 navio estava já tão 
ca ügado que alguns oficiais opinaram que se 
devia aportar ali e fazer conserto. 

0 experiente piloto, Manuel de Mesquita Peres- 
trelo, a quem se deve o testemunho ocular deste 
drama ísíí) conta-nos que seu pai morreu a bordo 
n«a ocasiã„.aa3 de Março, Em esrá quintaTra- 

Pnmeira em companhia de Francisco de Almeida, 
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O primeiro vizo-rei. Perestrelo dá graças a Deus 
por seu velho pai, com setenta e cinco anos, ter 
sido poupado ás vicissitudes do naufrágio. O 
piloto do navio, homem da mesma avançada idade, 
rnorreu a 20 de Abril, e 0 navio passou a ser condu¬ 
zido pelo piloto-ajudante, Francisco Gomes. Isto 
aconteceu quando se encontravam na latitude do 
Cabo de Boa Esperança, esperando dobrá-lo no 
dia seguinte. Mas 0 vento muim subitamente com 
grande violência e dispôs de outro modo. 

Os furacões inconstantes apoderaram-se do 
navio: primeiro impeliram-no para 0 sul, depois 
para 0 norte, despedeçando 0 leme; de modo que 
as velas eram 0 único e débil instrumento com que 
podiam obrigar 0 navio a seguir 0 rumo. Muitos 
começaram a falar do naufrágio do S. João, que 
horrorizara a índia, e contudo todos trabalharam 
no sentido de sair quanto possível daquela situação 
desesperada. Os dois padres a bordo animavam a 
gente e confortavam aqueles a quem a consciência 
perturbava, ajudando-os a ficar em paz com Deus e 
preparando-os para 0 fim iminente. 

Por muitas semanas, enquanto fugiam à frente 
do tufão, a única terra que viram foi 0 Cabo Recife, 
dez quilómetros a sudoeste da acíual cidade de Fort 
Elizabeth; porque este cabo éo ponto mais salien¬ 
te da terra que se ergue do sul m). Alguns acharam 
que convinha encalhar ali 0 navio, julgando que isso 
lhes daria alguma probabilidade de salvação, pre¬ 
ferível à certeza de se afundarem com o navio 
destroçado. Mas Perestrelo mostrou que a reso¬ 
lução apresentada significava, naquela costa rocho¬ 
sa, morte certa para todos. 


Pouco depois descortinaram em terra uma ' 
aberta, que Peresírelo julgou ser a foz do Rio do 
Infante onde Bartolomeu Dias aportara pela 
primeira vez. Viam distintamente um largo trecho 
de praia arenosa que parecia conveniente para 
encalhar o navio em areia salvadora. Viram depois 
que debaixo da areia se escondiam rochedos de 
gume afiado, como de lâminas, onde o navio se 
teria feito em mil pedaços, e todas as vidas seriam 
perdidas. Na praia íngreme da ilhota correu-lhes 
a coisa melhor, se bem que assaz mal. 

O navio encravou-se firmemente nos rochedos 
com a coberta ao nível da água. Como as ondas o 
varriam de lés a lés, as pessoas agarravam-se aos 
castelos, mastros e outras partes salientes, e alguns 
foram levados pelo mar. Outros conseguiram nadar 
para a praia ou flutuar até lá, agarrados a barris e 
tábuas. Como a oscilação do mastro grande amea¬ 
çava voltar 0 navio, alguns dos marinhiros corta- 
ram-no, fazendo-o cair para o lado de terra, com 
a qual formou uma espécie de ponte, porque a dis¬ 
tancia era pequena. Em breve o mastro ficou co- 
coberto de gente exausta que se debatia num úl¬ 
timo esforço para fugir ao terror que há semanas a 
ameaçava. Depois duas ou três vagas sucessivas 
levantaram o mastro com tanta violência que sacu¬ 
diram todos os que a ele se agarravam. Caíram 
na vela estendida por baixo como uma rede e ao 
retirar a onda esmagou-os entre o mastro e a vela. 
bo chegou a terra um único homem e era um dos 

lie nome 

M nue de Castro, Mas toda a perna, da anca para 
toxo. lhe fora arrancada, Embora tivesse ainda 
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forças para rastejar em cima dos rochedos, fora 
do alcance das vagas, morreu na manhã seguinte. 

Entretanto as ondas martelavam o galeão de 
encontro às rochas, até que o costado se abriu. 
Partiu-se em dois, os castelos de um lado e o 
chapiteu do outro. As duas metades começaram a 
dançar em cima das ondas, e foram por fim atira¬ 
das à praia acima da linha do mar. Deste modo se 
salvou grande número de vidas. 

O mais conhecido dos que morreram esmagados 
entre o mastro e a vela era Álvaro de Noronha, so¬ 
brinho do vizo-rei, cuja comissão expirara, “pessoa 
em cuja companhia nenhum receava acometer e 
expor-se a todos os perigos e contrastes”. A mesma 
sorte sofreu o arcediago de Goa, sete gentis-homens 
e 0 jesuíta padre António Gomes, cujo drama pes¬ 
soal já relatámos. 

^Quando se refizeram do primeiro sentimento de 
alívio ao verem-se salvos, os mais afortunados so¬ 
breviventes trataram de auxiliar os que estavam 
feridos, e os que precisavam de ajuda para atingir 
a praia. “O que entre nós melhor vestido estava 
não tinha mais sobre si que uma camisa sem man¬ 
gas e uns calções de giolho para cima, de que se 
apercebera quando vínhamos a varar em terra, por 
se achar mais desembaraçado para poder escapar 
nadando; estávamos todos molhados e entanguidos 
com frio. Em quanto o sol foi quente deitámo-nos 
a enxugar por aquela praia, falando nos diversos e 
desastrados modos de morte com que Víramos aca¬ 
bar os que faltavam; mas tanto que ele foi arrefe¬ 
cendo nos recolhemos a um mato que ali perto 
estava, e por onde corria um ribeiro de água com 
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que lavámos as bocas do sal e satisfizemos a sede, 
sendo este o primeiro e derradeiro alimento que 
naquele dia tivemos.” 

Mas a noite não lhes trouxe repouso porque 
choveu contínuamente. Estando tão precàriameníe 
agasalhados não podiam dormir com o frio, e mo¬ 
viam-se para aqui e para ali para conseguir algum í 
calor, ansiosos à espera da madrugada. Voltaram 
então à cena do naufrágio para arranjar alguma : 

coisa que vestir nos fardos e caixas arremessa- 1 

das à praia. í 

A vista de tão ricas mercadorias e luxos espalha¬ 
dos à toa leva Perestrelo a fazer moral sobre o receio 
excessivo da pobreza que os homens têm. “... Não I 
ser a pobreza havida por tamanho mal, que por lhe | 
fugir deixemos a Deus e o próximo, pátria, pais, j 
irmãos, amigos, mulheres e filhos e troquemos tan¬ 
tos gostos e quietações pelos sobejos que cá ficam... 

Cortarei o fio ao católico estilo... recolhendo-me 
a meu propósito que é escrever somente a verdade j 
do que toca aos acontecimentos desta história ;s 6 y)”. í; 
Estas observações eram dirigidas aos comerciantes 
e mercadores, e nao se aplicam a pessoas como ele ; 
próprio, que tinha em vista objectivos diferentes ! 

de fazer dinheiro. Eles não o impediram de poste- í. 

riormente aceitar a pedido do rei a perigosa in¬ 
cumbência de reconhecer toda esta costa numa 
pequena embarcação, desde Inhambane ao Cabo 
de Boa Esperança. 

Umas poucas de caixas de bolacha, molhada pelo í 

mar, chegaram para acalmar os piores clamores ? 
da fome. Depois toda a gente se pôs a trabalhar na i: 
construção de um abrigo. Juntando todos os ricos , 
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tapetes persas, panos de ouro, brocados, linhos 
e outros tecidos, conseguiram levantar uma 
grande tenda. 

Alvares Cabral resolveu examinar sem delon¬ 
gas a natureza da terra que os cercava, e especial¬ 
mente encontrar vau no rio. Nomeou Perestrelo 
para esta investigação, mandando-o com o meiri¬ 
nho (870) da nau, João Gomes, e cerca de uma dúzia 
dos homens mais fortes. O grupo de reconheci¬ 
mento viajou quase todo 0 dia antes de chegar ás 
elevações onde hoje é Old Morley. O único ser 
vivo que avistaram estava na'margem oposta do 
rio, dez quilómetros para 0 interior, onde a cor¬ 
rente era ainda forte e as margens rochosas. 

” Vimos sair uma alimária maior que cavalo 
debaixo de certas lapas («70, e de cor negra, ao que 
cá donde destávamos pareceu, a qual nas partes 
que mostrava fora d’água, foram cabeça e pescoço 
e parte do lombo, nenhuma diferença tinha de 
cameloí e se assim 0 há marinho, certo este 0 era^ 
do qual quis escrever isto, porque em nenhuma 
parte de todo aquele caminho achámos depois 
outra alimária de tal feição”. 

Era com certeza uma girafa a tomar banho no rio. 
Ao regressar ao acampamento Perestrelo soube que 
se tinham mostrado numa elevação próxima sete 
ou oito cafres "de cor bem negra, e cabelo revolto, 
que andavam nus, com mais aparência de selva¬ 
gens que de homens racionais", que tinham fugi¬ 
do quando os portugueses fizeram menção de se 
aproximar. 

A noite caiu uma chuva torrencial. Mas nesta 
altura já eles tinham juntado lenha e acendido 


fogueiras. "Posto que o conselho cio sábio seja que 
as coisas de admiração e espanto, diz o piloto 
ainda que verdadeiras, sejam antes de pensar 
caladas, que de contar com risco de serem mal 
queridas; atrevo-me a dizer uma, pelas muitas 
testemunhas com,que posso alegar, e 'é,t que assim 

esta noite, depois que fomos recolhidos.ouvimos 

c aramente brados altos no lugar onde 'a nau se 
quebrara .... e outras muitas palavras confusas 
que nao entendíamos, assim e da maneira que nós 
laziamos, quando já chegados vínhamos na forca 
f que ali nos fez encalhar. O que isto 

fosse, nunca se pôde saber de certo, somente 

nos ouvidos, pelos trazermos atordoados dos bra- 

oueZ ^^‘^q^^ele ten^ ouvíamos; 

0 Que^ r' T7 í«Í‘’vam 

0 que de algum ah poderiam alcancar" 

a qS™ i «P“ta dono.Estavam 

orah mn f ‘“Ç“das á 

. P^^f^gneses chamaram-nos e quando os cafres* 

reSs o m 
comida 

longe, a montante, ao pé da aldeia de- 
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les. "E posto que eles contavam muitas coisas por 
linguagem não tão mal pronunciada, como sempre 
houve, e naquela costa se costumava". 

Nessa mesma noite apareceu numa colina pró¬ 
xima um grupo de cem cafres armados de azagaias. 
Os portugueses temiam o pior, mas aproxima¬ 
ram-se com gestos amistosos, cuidadosamente 
temperados pela exibição ostensiva de todas as 
armas. Esta diplomacia armada teve sobre os 
negros o efeito desejado, e então começaram a 
parlamentar. 

Pelas mostras de deferência dos outros, um 
deles parecia ser o chefe, embora não tivesse a 
distingui-lo senão um fio de contas vermelhas do 
tamanho de sementes de coentro. Como estas 
contas só se faziam no reino de Cambaia, os por¬ 
tugueses estavam na esperança de que os cafres 
pertencessem a uma tribo que tivesse relações 
comerciais com Moçambique. Mas não puderam 
obter deles nenhum informe preciso, a não ser o 
facto evidente de que pertenciam a uma tribo 
pacífica, pois mostravam vivo interesse pelas ar¬ 
mas, roupas e até a cor dos brancos. Partiram des¬ 
cuidadamente, mastigando raízes bravas e saraco¬ 
teando-se. 

Passados cinco dias, durante os quais choveu 
incessantemente, a questão dos mantimentos tor- 
nou-se premente. Até agora tinham subsistido 
comendo apenas cocos e bolacha, quarenta e dois 
arráteis de arroz e alguns bocados d,e carne. Con¬ 
vocou-se uma reunião para decidir se haviam de 
dirigir-se para o Cabo ou para Sofala. Todos acha¬ 
ram que era mais fácil rumarem a sul em direcção 
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ao Caboí mas as aguadas de Saldanha ainda con¬ 
servavam a má fama adquirida quando os hotento- 
tes assassinaram o vizo-rei Francisco de Almeida, 
e durante muitos anos os navios portugueses evi¬ 
taram lá ir. 

Foi um erro fatal dos portugueses, bem como 
dos pioneiros holandeses e ingleses, não reconhe¬ 
cerem as vantagens da península do Cabo como 
lugar de aprovisionamento. Por este erro iam 
agora os sobreviventes do S. Bento pagar alto preço. 
Havia entre eles quem viesse a insensatez da deci¬ 
são, pois posíeriormente alguns dos chefes foram 
amargamente recriminados por terem escolhido o 
mesmo caminho que seguira Manuel de Sousa de 
Sepúlveda. 

Foi ao raiar do dia 27 de Abril que começaram 
a organizar a coluna em direcção ao norte, com¬ 
posta por 98 portugueses e 224 criados negros. 
Só tmham um mosquete com do^e cargas de pól¬ 
vora, mas a maioria tinha espadas com escudos ou 
lanças. Tiveram de deixar ficar numa tenda um 
grumete e uma escrava que estavam ambos a mor¬ 
rer. Esse dia gastaram-no a atravessar 0 rio em 
duas langadas, ea noite encontrou-os sãos e salvos 
na outra margem. 

Lá esperaram pelos cafres que todos os dias 
atravessavam a nado para os visitar. Mas quando 
os indígenas virara que os estrangeiros tinham 
vindo para 0 outro lado do rio, desarvoraram, sem 
cluvida suspeitosos de qualquer cilada. 

^ Se^os portugueses tivessem conseguido salvar 

naufrago alguma ferramenta, tinham consigo 
■r 1 ices para construir uma pequena embarcação 
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com as madeiras do galeão espalhadas na praia. 
Poderiam então ter acampado onde estavam, com 
i razoável esperança de que o barco levasse os mari- 

I nheiros mais corajosos em demanda de Sofala ou 

Moçambique. Mas como estavam as coisas só lhes 
restava procurar sem demora socorro por terra. 

Já tinham perdido bastante tempo em conversas 
infrutíferas com os cafres. Decidiram meter-se a 
j caminho em fila indiana, por ser este o processo 

I mais fácil de fiscalizar tão grande caravana de tão 

; desvairadas gentes. O mestre-piloto Francisco 

Gomes encabeçava a coluna, seguido pelos mari¬ 
nheiros que 0 tinham elegido para chefe da jorna¬ 
da, e levava um retábulo da Piedade í« 71) emoídura- 
; do que se salvara do naufrágio. Cerca de um quar¬ 

to dos viajantes padeciam ainda de feridas ou de 
doença. Estes seguiam no centro, alguns levados 
às costas, outros coxeando amparados em muletas 
ou cajados. 

i Lançando um último olhar aos destroços dis¬ 

persos do galeão, que eram o último elo com a 
pátria, embrenharam-se imediatamente no inte¬ 
rior porque julgavam, e com razão, que haveria 
poucos indígenas perto do litoral. Isso já eles 
[■ tinham tido tempo de notar, que os cafres não se 

interessavam pelo mar. Em fila, a princípio os, 
portugueses seguiram uma trilha de elefante que 
atravessava maciços de mimosas, subindo a uma 
i elevação na esperança de lá conseguirem uma vista 

í mais extensa da região, O espectáculo que se lhes 

f deparou era belo mas nada animador. À distância 

p avistaram montanhas que pareciam furar o céu, e 

de cuja existência não suspeitavain, e abaixo delas 
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vales tâo profundos que a colina em que estavam 
parecia uma serra alta. Mas não havia sinal de 
habitação humana nem de caminhos., pois tinham 
perdido a trilha dos elefantes e não puderam tor¬ 
ná-la a achar. 

Só havia uma coisa a fazer: servir-se da bússola 
e tentar o rumo noroeste, esperando assim encur¬ 
tar 0 caminho para Sofala. A chuva contínua, as 
cargas a que estavam desacostumados, as pedras e 
0 emaranhado da vegetação, não os deixaram pro- 
giedir depressa. Mas ao terceiro dia chegaram a 
uns outeiros do alto dos quais avistaram um rio 
que passava na direcção que queriam tomar. Le¬ 
vou-lhes quase um dia inteiro para chegar à mar¬ 
gem mais próxima, para verificar afinal que o não 
podiam vadear naquele sítio; e assim tiveram de 
dormir debaixo do alto matagal, como tinham 
dormido na floresta na noite anterior. 

Ao voltarem sobre os próprios passos ao cimo 
dos tais outeiros, alguns dos mais fracos coraeca- 
rani a nao poder acompanhar os outros. Alguns 
pediam aos amigos que os deixassem para trás e 
que continuassem, porque eles já não podiam 
mais. Mas esses amigos não os queriam deixar mor¬ 
rer senmais esforços e sentando-se ao lado deles 
no caminho, convenciam-nos a fazer um último 
estorço e assim chegaram ao cimo. 

ram chefes combina¬ 

ram amelhor maneira de encontrar um vau no rio, 
t havia opmioes várias sobre isso. Avistavam agora 
algumas ravmas em que o rio descarregava, tor- 
nando-se as margens menos íngremes e a água 
menos profunda, Contudo, para lá chegar o nws- 
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tre foi por um caminho com vinte homens, e o 
capitão com o resto da coluna foi por outro. Am¬ 
bos os caminhos eram bons afinal, e os dois grupos 
chegaram juntos ao lugar almejado. Sentiram-se 
muito animados à vista do fumo que saía do que 
devia ser uma aldeia na margem oposta, segundo 
supunham. 

A travessia do rio no dia seguinte foi mais difícil 
do que se esperava. Embora não fosse muito pro¬ 
fundo, a corrente era forte. Uns poucos de roche¬ 
dos dividiam o rio em duas partes, a maior das 
quais estava mais perto dos viajantes; e ali também 
era a corrente mais furiosa. Tinham de improvisar 
uma ponte. Cortaram as maiores árvores que pu¬ 
deram encontrar, e depois de muitos esforços 
conseguiram fazer uma corda grosseira, de raiiios 
fortes, que permitiu a toda a coluna passar-se para 
a outra margem m, Embora já fosse tarde, estavam 
tão ansiosos por saber quem vivia na aldeia que se 
puseram logo a caminho. 

'' ...Era obra de vinte choupanas, armadas sobre 
varas, e cobertas de feno, da feição e tamanho dum 
forno de pão, das quais usa e se serve toda a gente 
daquela costa, mudaiido-as, com as tempestades, 
de umas partes para as outras, segundo a bastança 
ou esterilidade que dão de si os matos, de cujos 
frutos eles principalmente se mantêm". É esta a 
fiel descrição de Perestrelo da primeira aldeia na¬ 
tiva que viram. 

Decididos a não dar causa de escândalo ao povo 
cuja terra se viam forçados a invadir, os portugue¬ 
ses acamparam a mspeitável distância; e manda¬ 
ram-lhes emissários com bocados de pano e de 
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ferrOj o que pôs os outros em boa disposição. Os 
portugueses só queriam que lhes dessem um guia 
para a próxima jornada da viagem,, porque espe¬ 
ravam encontrar "alguma povoação grande e abas¬ 
tada" onde lhes pudessem prestar maior auxílio 
do que o destes pobres cafres. Na língua primitiva 
da mímica conseguiram fazer entender o que 
desejavam e os cafres deram-lhes um guia. 

Todavia, no dia seguinte quando a caravana se 
preparava para marchar, dois dos homens decla¬ 
raram que preferiam ficar na aldeia a ir ao encon¬ 
tro da morte certaj pois que um deles era velho e 
estava esgotado e o outro muito mal ferido. 
Eram o calafate e o tanoeiro do navio. Antes de 
partir, Fernâo de Álvares Cabral rogou ao chefe 
cafre que cuidasse deles, porque com certeza os 
seus compatriotas viriam por eles com o tempo. 
"Bem aventurada se tivesse fé..." foi a reflexão de 
Perestrelo sobre esta gente quando com os cama¬ 
radas se afadigava por montes, vales e areias nos 
três dias seguintes. Começaram a descrer do guia 
cafre quando ele os levou a um rio muito povoado 
de hipopótamos e impossível de vadear. A esquer¬ 
da erguiam-se montanhas inacessíveis. Embora 
não pudessem ver a costa, sabiam que tinham o 
mar à direita. Os trabalhos mortais em que se viam 
metidos convenceram-nos de que tinham de vol¬ 
tar, fosse como fosse, para a beira-mar. 

Quando voltavam sobre os próprios passos, um 
dos chefes principais sucumbiu. Era o licenceado 
Cristóvão Fernandes «74). Tinha ido para a índia 
em 1538 e acabara a sua comissão como chanceler 
e provedor-mor dos defuntos. Sendo homem velho 
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e estudioso, pouco habituado a esforços físicos, 
sentiu-se sem forças, embora nunca lhe faltasse a 
coragem moral."... Até ali fizera o que pudera por 
viver, mas pois suas forças a mais nào abrangiam," 
disse ele. Só pediu que lhe salvassem o filhito de 
três anos que ia ao colo da ama. Despediram-se 
dele "consolando-o os seus amigos com a Paixão 
de Nosso Senhor", escreve o valente marinheiro 
Perestrelo. Cristóvão Fernandes nâo consentiu 
que alguém ficasse com ele, e assim a caravana 
continuou. 

Caininhando em direcção ao mar, cobriram 
num dia a mesma distância que tinham andado em 
três dias. De repente encontraram-se outra vez na 
margem do mesmo rio de que tinham vindo; por¬ 
que ali fazia uma curva imensa, voltando a um 
lugar por onde passava o rumo que tomaram em 
direcção à costa. Era o rio de S. Cristóvão, que hoje 
é chamado rÍo Great Kei m Mas desta vez a tra¬ 
vessia era mais problemática e mais perigosa. 

Nesta passagem o rio corria por entre rochedos, 
que dividiam as águas em canais de corrente muito 
forte. Em verdade ambas as margens caíam a pique 
em penhascos quase verticais "que se pode dizer 
que para aves parecia trabalhosa subida". Houve 
uma longa conferência para decidir se valia a pena 
tentar a Providência com o risco de se correrem 
perigos tão evidentes. Mas o capitão e alguns ho¬ 
mens persignando-se aventuraram-se à perigosa 
descida pelo penhasco marginal, e puseram árvo¬ 
res de um rochedo para o outro. Quando deste 
modo chegaram à margem de lã, o mestre do navio 
verificou que podiam evitar a subida da escarpa 
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arrastando-se ao longo da margem até a uma mata 
a certa distância do rio. O capitão dirigiu a travessia. 
Só um homem perdeu pé e morreu afogado. Estava 
tào escuro na floresta onde acamparam que só 
gritando podiam manter contacto uns com os 
outroSj e as árvores cresciam tão juntas que eles 
não se podiam deitar, tendo de dormir encostados 
ao tronco. 

Quando de madrugada saíram da mata avistaram 
um planalto à frente; mas, ao chegar ao cimo, com 
grande alegria viram o mar!. Cansados e famintos 
como estavam, experimentaram uma sensação de 
recuperada liberdade ante a vista larga do oceano, 
depois de tanto tempo terem sido prisioneiros de 
paisagens que não tinham saída. 

Nessa noite dormiram numa aldeia deserta onde 
encontraram louça partida e restos de artefactos 
portugueses que, segundo supunham, os cafres 
tinham obtido do naufrágio do S. João, dois anos 
antes. No dia seguinte regressaram ao longo da 
praia ao lugar do seu próprio naufrágio. Embora 
estivessem a mais de vinte quilómetros do lugar 
em que o navio encalhara, havia destroços espa¬ 
lhados ao longo de toda a costa, e encontraram o 
cabrestante e algumas madeiras sobre os rochedos 
Havia exactamente treze dias que tinham come¬ 
çado a viagem para o interior. Embora muito hou¬ 
vessem sofrido, tinham adquirido experiência. O 
caminho pela praia era mais fácil,-e sempre po¬ 
diam apanhar marisco na maré baixa. Até os rios, 
que eram obstáculos formidáveis no interior, ge¬ 
ralmente afrouxavam a corrente quando encon¬ 
travam as areias do mar, e era mais provável en- 
contrar-se meio de atravessar. 
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^ Passados cinco dias chegaram a um dos maiores 
rio.s desta costa, que ainda não estava assinalado 
nas cartas portuguesas. Era o Umzimbuvo, cujo 
estuário se chama hoje Fort St. John. Atravessa¬ 
ram-no a salvo, apesar da forte corrente, em duas 
jangadas que fizeram. Mas agora ameaçava-os 
maior perigo: os bandos de cafres que se lhes 
mantinham na peugada à caça dos retardatários. E 
estes ladroes até chegaram ao extremo de os espe¬ 
rar quando desembarcavam das jangadas. 

Continuando a viagem por mais quatro dias, 
descansaram na margem mais baixa de outro rio 
que se lhes deparou. Embora já fosse noite havia 
ali alguns cafres que traziam bolos para trocar. 
Eram feitos de uma semente a que chamavam 
mcharre parecida com mostarda. Era a primeira 
compra que os portugueses faziam na jornada, 
e os cafres com os seus hábitos comunistas dis¬ 
putavam os pedaços de ferro com que se pa¬ 
garam os bolos. 

Era evidentemente uma região de comerciantes 
activos. Na manhã seguinte, bem cedo, vieram os 
habitantes de três aldeias, com bolos, raízes e 
outros mantimentos gentílicos, cantando e baten¬ 
do palmas ao chegar. Traziam com eles um rapaz 
indiano, de Bengala, que ficara numa das aldeias 
quando o S. João naufragara perto da foz deste rio. 
Já soubera falar português mas em dois anos es¬ 
quecera-se totalmente. Tentaram aliciá-lo para 
lhes servir de guia oferecendo-lhe dinheiro; mas 
ele fugiu, preferindo sem dúvida a vida da aldeia 
aos perigos desconhecidos do norte. 

Um dos portugueses, Jorge da Barca, e cerca de 
trinta escravos, estavam a esta altura tão exaustos 
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que não puderam continuar a jornada. Até a provi¬ 
são de ferro para trocas diminuíaj e o capitão 
Álvares Cabral viu-se obrigado a separar-se do 
precioso astrolábio para comprar uma vaca, algu¬ 
mas cabras e bolos para a jornada seguinte. 

Outros três dias de fatigante caminhada trou¬ 
xeram-nos junto de outro grande rioj e depois ao 
temeroso e veloz rio Umzinculo, um dos grandes 
cursos de agua que nascendo^na cadeia dos Dra- 
kensberg se lança no Oceano Índico. Na foz não é 
muito largOj mas é muito profundo e já o era na¬ 
quele tempo em que se não tinha dragado o canal 
de Fort Shepstone. 

Na demora a que se viram forçados enquanto 
cortavam árvores para construir uma jangada, 
alguns portugueses descobriram um cesto de ma- 
pira que os negros tinham escondido para que os 
brancos o não descobrissem. A fome não conhece 
leis, e para os homens que o encontraram ele valia 
mais do que ouro. Seguiu-se luta furiosa, que du¬ 
rou uma hora, mas por fim os portugueses esca¬ 
param com a presa na jangada. Na raivosa chuva 
de pedras corn que os cafres os alvejavam na jan¬ 
gada, um projéctil furou o escudo de Perestrelo e 
deu-lhe uma pancada que O' atordoou. 

_ Na outra margem juntou-se-lhes o mestre, que 
tmha atravessado sozinho uma légua a montante 
onde os cafres lhe ensinaram um vau. Enquanto 
estava à espera, aproximou-se dele um rapaz árabe 
chamado Gaspar, que ali estava desde o naufrágio 
do S. JoQo, e se mostrou desejoso de deixar a com¬ 
panhia dos cafres e abalar para uma terra cristã, 
Contou como vira Sepúlveda, após a partida de 
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todos os portugueses, lutar com os salteadores 
cafres matando um com o mosquete. 

Nessa noite à volta da fogueira os fidalgos lem¬ 
braram-se de que ao sair da índia estavam os mer¬ 
cadores de marfim a preparar a viagem anual à terra 
dos elefantes. Normalmente chegavam aos Rios 
da Lagoa em Junho, e os náufragos só esperavam 
alcançá-la em Julho. Não seria avisado mandar à 
frente alguns homens fortes e bem equipados a 
dizer que eles estavam a caminho e que esperas¬ 
sem por eles? Ofereceram-se voluntàriamente qua¬ 
tro" marinheiros,, e fez-se uma subscrição para os 
remunerar, a qual rendeu quatrocentos florins. 
Partiram no dia seguinte, levando cartas de Álva¬ 
res Cabral e outras missivas. 

Passados dois dias chegou a coluna à baía a que 
os marinheiros portugueses chamavam Pescaria e 
que mais tarde se chamou Porto Natal. Lá encon¬ 
traram mais extraviados do naufrágio do S. João. 
Primeiro foram dois escravos de Manuel de Se¬ 
púlveda que lhes vieram ao encontro logo que 
correu notícia da sua aproximação. Felizes por se 
terem encontrado com os portugueses, no entanto 
recusavam-se a enfrentar as agruras da jornada até 
ã Baía da Lagoa, parte da qual tinham feito com o 
seu querido senhor, Manuel de Sepúlveda. Con¬ 
tudo custava-lhes separar-se dos portugueses e 
acompanharam-nos na travessia do rio Umguéni. 

Mas à partida da baía de Durban saiu da mata 
um bando de cafres e um deles falava excelente 
português. A aparência era semelhante à dos ou¬ 
tros, com um molho de azagaias às costas; mas ao 
aproximar-se, o cabelo e as feições confirmavam o 
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que agora lhes dizia, Chamava-se Rodrigo Tristâo, 
sobrevivente ao outro naufrágio; e delirava de ale¬ 
gria ao juntar-se outra vez aos compatriotas. 

Aquele lugar era farto de peixes, cabras, leite e 
mapira, e puderam tirar o ventre de misérias. iVIas 
um moço indiano da costa de Malabar, que vivia 
entre o gentio, disse-lhes que não encontrariam 
nada que comer nos cinco dias seguintes. Estava a 
ser optimista, porque todo o resto da jornada 
"tudo foi trabalho e dor e bater de dentes", como 
diz Perestrelo. 

A grande desgraça neste trecho da jornada foi a 
morte do capitão Fernâo Álvares Cabral. Já era 
homem de idade, e no primeiro rio que encontra¬ 
ram após treze dias de viagem pediu que o deixas¬ 
sem na primeira aldeia cafre que aparecesse. Os 
amigos convenceram-no a prosseguir. Mas a últi¬ 
ma gota do cálice da amargura foi a insubordinação 
dos marinheiros, chefiados pelo contra-mestre da 
nau que achavam as mãos fracas do capitão inca¬ 
pazes do trabalho árduo que tinham pela frente. 
Até a fidelidade do mestre do galeão estava vaci¬ 
lante. 

Foi então que vinte dos melhores homens vie¬ 
ram em socorro da autoridade do capitão. Mostra¬ 
ram ao contra-mestre que vergonha seria para o 
nome português se abandonassem o seu venerando 
chefe naquela conjuntura; foi quanto bastou para ' 
despertar nele o sentido da honra, e era tal o seu 
prestigio entre os marinheiros que o motim imi¬ 
nente morreu'alí mesmo. 

Levaram cinco dias a chegar ao rio Tugela, a 
que Perestrelo chama St» Luzia (W). por ser da 


boca para dentro muito largo e demasiadamente 
arrojado e corrente no encher e vazar das ma¬ 
rés"..., ao tentar atravessar o rio numa jangada, o 
capitão afogou-se, e o corpo foi encontrado duas 
horas depois nuns rochedos da margem oposta. 
"Depois de tirado ao enxuto e amortalhado, o 
tomámos ãs costas, e levamos ao pé dum outeiro, 
onde 0 mar não chegava, e fazendo-lhe ali uma 
cova a cuja cabeceira pusemos uma cruz de pau 
nela, mais acompanhado de lágrimas que de outras 
pompas funerais, o deixámos repousando até o dia 
que ele e todos nos tornarmos a levantar, para dar 
conta de nossas bem ou mal gastadas vidas". 

Aconteceu isto a i de Junho. Dos noventa e dois 
portugueses que restavam, setenta eram mari¬ 
nheiros que elegeram capitão o contra-mestre 
Francisco Pires. Na opinião de Perestrelo havia 
outros dois ou três mais merecedores da escolha; 
mas Francisco Pires era homem de carácter e cheio 
de decisão, e os votos foram para ele. Como era 
costume, fez o juramente solene sobre os Evange¬ 
lhos de ser companheiro leal e actuar sempre no 
bom conselho. Sem terem muitas das enganadoras 
■aparências das democracias modernas, os portu¬ 
gueses eram um povo que reconhecia a necessida¬ 
de do contacto constante entre os subordinados e 
0 chefe. Mesmo nos sertões eram fiéis a este são 
princípio. 

No rio Uralhatúsi, ande chegaram após cinco 
dias de chuva contínua, perderam por algum tem¬ 
po Rodrigo Tristâo e um dos marinheiros. Em 
vista de aquele saber a língua indígena, manda- 
ram-no com um marinheiro arranjar mantimentos, 
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mas nenhum deles voltou. O intérprete Gaspar 
informou que a gente daquele lugar era muito 
pobre, Mas, guiados por um cafre a quem os por¬ 
tugueses deram uma porção de ferro, puderam 
atravessar o rio, embora a água frígida desse pela 
barba aos mais altos do grupo. 

Passaram essa noite em terreno pantanoso, que 
acharam mais tolerável do que os ventos desola¬ 
dores da encosta; mas nem mesmo as fogueiras 
que acenderam os livraram de bater toda a noite o 
dente. Morreram de frio dois escravos. Mas na 
tarde seguinte todos se reanimaram ao encontrar 
uns cafres com um dente de elefante, que disse¬ 
ram estar a caminho para o vender aos homens 
brancos num rio para o norte. Nestes pântanos só 
encontraram um pouco de nachani m para comer. 

Afadigando-se na.jornadadodia seguinte caí¬ 
ram no meio de um bando de guerreiros negros, 
sem dúvida os antepassados espirituais do Chaca 
e doDingana, que nos séculos vindouros haviam 
de fazer desta terra a sepultura de outras tribos 
negras. "Vivem ali naquele lugar como alevanta- 
dos, sem reconhecerem rei nem superior senão o 
que eles entre si ordenam, sustentando-se de 
roubos que pela terra fazem a outros que menos 
podem". 

Tornaram-se insolentes, misturando-se com os 
portugueses e pilhando aqueles que estavam des¬ 
cuidados. O intérprete árabe, Gaspar, ouviu-os 
segredar sobre a maneira por que haviam de dividir 
as armas _e mercadorias dos portugueses. O novo 
capitão viu que a luta era inevitável, de modo que 
dispos os homens na melhor posição de combate, 
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colocando no centro os desarmados. Mas primeiro 
queria passar um outeiro próximo que se erguia 
entre eles e o mar, porque, sendo poucos, estariam 
em melhores condições com o mar pelas costas. 
Todavia, os cafres perceberam o alcance da mano¬ 
bra e atacaram imediatamente. Então o mosque¬ 
teiro português abriu fogo, com medo que a arma 
se negasse pois andara muitos dias à chuva. Üs 
estrondos dos tiros puseram os alentados guerrei¬ 
ros em fuga, por pensarem que os perseguiam os 
maus espíritos. 

O que obrigara os portugueses a internarem-se 
outra vez no sertão foram os pântanos salgados do 
rio,^ porque necessitavam de água doce. Quando 
subiram o outeiro mencionado para voltar à praia, 
viram-se envolvidos numa tempestada de nuvens 
de areia. "Receando que nos acontecesse como a 
Lambisse" não se atreviam a gozar o repouso de 
que tanto careciam, embora o sangue corresse pela 
face de muitos, devido a abrasão da areia. Correram 
para a colina próxima e deitaram-se na encosta 
abrigada, no meio do mato, e ali passaram a noite. 

À luz da manhã seguinte descobriram uma coisa 
que ainda se não sabia em Portugal. Encontraram 
as madeiras de um navio na praia, e como eram 
homens conhecedores viram que se tratava dos 
restos da nau de Lopo de Sousa, S. Jerónimo (S7fi), 
que tinha desaparecido no mesmo ano em que se 
perdera o S. Joao. Ainda estavam a um dia de jor¬ 
nada do Rio dos Medos de Oiro. 

Na identificação deste rio, a descrição de Peres- 
trelo é preferível às suas latitudes, na determinação 
das quais trabalhava com dificuldades insuperá- 
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veis." O qual (rio) é um dos maiores daquela costa; i 

porque recolhe em si a água de quatro rios muito | 

grandes que de muito pelo sertão dentro se ajun- | 

tam em uma baía que ele faz, obra de meia légua f 

da praia, a qual terá a lugares mais de duas léguas i 

de largo e perto de vinte de comprido, ficando 
entre o comprimento dela e a costa uns outeiros i 

de areia que a dividem do mar, e afora estes rios [ 

se ajuntam nesta as águas de tantos brejos e rega- | 

tos, que depois de feita toda em um corpo, entra | 

nele com tanta fúria, que mais de duas léguas se 
enxerga a corrente da água doce ir cortando por 
cima da salgada”. 

Este quadro é uma descrição fiel do rio Umfu- 
lósi na estação das chuvas, com a restrição de que ;r 

os tributários não são só quatro, mas cinco. Se 
algum dos viajantes se tivesse dado ao trabalho de t 

subir a uma das colinas próximas, teria avistado a 
olho nu as onze serpentes de água prateada forma- l 

das pelo colear destes cinco rios (s??). 1 

Mas lá para baixo só restava aos fatigados vian- 
dantes caminhar ao longo da margem interior das 
lagoas, atravessando um rio após outro em janga- s 

das improvisadas com os materiais que encontra- | 

vam no local. Depois de terem ladeado as lagoas a I 

que chamavam Rio dòs Medos de Oiro, encontra- ^ 

ram-se numa terra estéril e desabitada. Por três 
dias se arrastaram cambaleantes "como que todos 
foram alimárias irracionais que por ali andavam 
pascendo .. . a ver se poderiam descobrir erva, osso 
ou bicho". Por vezes entre parentes e amigos í 

levantavam-se disputas por causa dum gafanhoto, ^ 

dum escaravelho ou dum lagarto. Só passados dois i 
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dias é que encontraram cebolas bravas em quanti¬ 
dade, que devoraram, embora temessem que esta 
planta desconhecida fosse venenosa. 

Por esta altura o irmão de Perestrelo, António 
Sobrinho de Mesquita, começara a atrasar-se, 
rendido de fadiga. Perestrelo deixou-se ficar para 
trás para não deixar o irmão sozinho. O capitão 
afrouxou o passo várias vezes para lhes dar tempo 
de se porém a par, até que os marinheiros come¬ 
çaram a protestar que morreriam todos se conti¬ 
nuassem naquele passo. Então, embora cheio de 
dor, 0 capitão viu-se obrigado pelo seu juramento 
a perguntar aos irmãos o que é que eles decidiam. 
Perestrelo respondeu que morreriam juntos e 
pediu-lhes que os deixassem ficar e continuassem. 
Só lhes pedia uma coisa. Se ele e o irmão pereces¬ 
sem, que dissessem à màe de ambos que os filhos 
tinham morrido afogados. Era uma mentira pie¬ 
dosa, mas havia de lhe mitigar a dor de perder o 
marido e dois filhos numa só viagem a ignorância 
de que estes tinham morrido de fome. O anjo que 
nos guarda verteria uma lágrima pela mãe doloro¬ 
sa e apagaria a mentira. 

Como era de esperar, António de Mesquita 
queria que o irmão o deixasse, e em nome de Deus 
lhe pediu que salvasse a própria vida. Alguns dos 
homens quiseram levá-lo à força, mas ele recebeu- 
-os na ponta da lança. Perestrelo alimentava a 
esperança de conseguir levar o irmão a alguma 
aldeia amiga, onde pelo menos o pudesse conser¬ 
var vivo. Felizmente na paragem seguinte a coluna 
teve de se demorar tanto que os dois irmãos tive¬ 
ram tempo de a alcançar. 





Agora vedava-lhes o caminho un\ pântano atra¬ 
vessado por um rio. Apareceram então alguns 
cafres dizendo que tinham por ali passado outros 
portugueses, e mostraram o caminho que eles 
tinham tomado. Quando seguiram o rumo indica¬ 
do acharam-se metidos na lama até à cintura. 
Alguns estavam muito fracos para se desatasca- 
rem, e morreram; António de Mesquita foi arran¬ 
cado do lamaçal pelo irmão, mas logo a seguir a 
corrente arrastou-o e morreu afogado quando am¬ 
bos já estavam sem forças. 

Não houve tempo para se entregarem à dor, 
pois novo perigo surgia. O caminho estava blo¬ 
queado por uma multidão de gentio mostrando 
claramente intenção agressiva. Estes cafres dis¬ 
seram que os quatro emissários que o capitão 
português despachara havia algumas. semanas, 
tinham matado um dos cafres e preparavam-se 
para 0 comer quando os outros os surpreenderam, 
matando-os a todos quatro. Tudo isto não era 
senão pretexto para a guerra. Mas depois de assim 
falarem deram com os olhos no mosqueteiro cuja 
fama já tinha incutido no coração destes selvagens 
um medo salutar. Então mudaram de ideias e 
trataram de negócios em vez de roubalheira. Até 
esres diplomatas do sertão preferiam fazer negócio 
a aventurar-se a uma vingança duvidosa, sábio 
contraste com os nossos políticos recentes que 
conduziram a guerra como se fosse uma luta de 
cães, para tudo acabar amargamento no caos geral. 

Depois de se livrarem de outro bando ameaça¬ 
dor de várias aldeias por onde passaram no dia 
seguinte, avistaram pela primeira vez uma grande 
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manada de búfalos, zebras e cavalos selvagens 
trotando na areia. Mas o presente objectivo dos 
portugueses era encontrar outra vez a costa, em 
vez da qual tinham pela frente um pântano de 
quase uma légua de comprido, 

A única coisa comestível que ali havia era uma 
espécie de feijão, mas os que o comeram caíram 
em terra nas agonias da morte. Trataram-nos com 
alguns grãos de bezoar (a), conhecido antídoto dé 
veneno naquela época e puderam continuar, 
embora alguns ali tivessem acabado a jornada da 
vida. Como todo o esforço humano parecia impo¬ 
tente para os tirar deste pútrido lago, pediram à 
Virgem Maria que intercedesse junto do seu Divi¬ 
no Filho para que Ele os guiasse dali para fora 
como Israel fora guiado no Mar Roxo. Promete¬ 
ram ir em peregrinação ao santuário de Nossa 
Senhora de Guadalupe, e mandar rezar missa 
grande na primeira igreja de Nossa Senhora, que 
encontrassem. Pouco depois, não só atravessaram 
a lagoa como encotraram palmeiras bravas e um 
fruto de sabor agradável parecido cora uma pera. 
Provavelmente eram tâmaras bravas e cocos bravos 
da região, a que os Voortrekkers do Natal chamavam 
klappemoot bravo e dadelboom bravo (««v. 

O dia seguinte era 24 de Junho, festa de S. João 
Baptista, como mesmo no sertão os desgraçados 
lembraram. Mas 0 dia do manso Baptista trouxe- 

(a) ~ 0 bezoar oe pedra bezoar era uma concreção, espécie de 
cálculo, que se encontrava no tubo digestivo de certos ru¬ 
minantes, à qual se atribulam propriedades curativas, co¬ 
mo a de contra-veneno. 





-lhes a mais perigosa horda de cafres que já tinham 
encontrado. Começaram uma dança de guerra 
"atirando tantas zagaias que todo o ar era coberto 
duma nuvem delas". O combate durou duas horas 
e a sorte foi outra vez decidida pelo mosquete 
"como na multidão de inimigos não houvesse que 
errar". 

Por fim chegaram à costa depois de terem 
ladeado' outro pântano. Havia catorze dias que se 
tinham afastado do mar na primeira lagoa ao sul 
da foz do rio Umfolósi a que hoje chamamos baía 
de Sb Luzia. Tinham dado uma volta de sessenta 
léguas mas só tinham avançado cinco léguas ao 
longo da costa. Este esforço custou-lhes as vidas 
de vinte homens. 

O resto da viagem até à Baía da Lagoa, onde 
chegaram a 3 de Julho, foi um rosário de fugas e 
de lutas com bandos de cafres ladrôés. Os vian¬ 
dantes esforçavam-se 0 mais possível por cami¬ 
nhar perto da costa onde estavam em relativa se¬ 
gurança; mas a sede obrigava-os às vezes a embre¬ 
nhar-se no interior em busca de água. Era essa a 
hora do perigo. Uma vez um marinheiro foi rou¬ 
bado e ferido; doutra vez os cafres mataram um 
escravo que ficara para trás. Embora nestas incur¬ 
sões os portugueses se esforçassem por caminhar 
de noite enquanto os cafres dormiam, viam-se 
as vezes obrigados a batalhas campais em que 
invariavelmente perdiam alguns homens. Uma 
vez caiu ferido e morreu perto do acampamento 
ura cafre, numa altura em que havia muitos dias 
não comiam. 

Atormentados pelas garras da fome alguns ma¬ 
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rinheiros lembraram a medo quie bem podiam 
salvar a vida comendo 0 cafre morto. As circuns¬ 
tâncias não eram tão terríveis como as do caniba¬ 
lismo em virtude do qual Dante pòs 0 conde 
Ugolino no Inferno dos Traidores (««i). Mas mesmo 
nesta situação mais desculpável 0 capitão portu¬ 
guês e os seus homens repeliram a ideia, e preferi¬ 
ram morrer a conservar a vida por aquele preço. 
"Se cobrássemos fama que comíamos gente, dali 
até ao cabo do mundo fugiriam de nós, e trabalha¬ 
riam de nos perseguir com muito mais ódio". 
Assim falou Francisco Pires, e os homens concor¬ 
daram. O orgulho da raça não os deixava descer a 
esta desumanidade. 

Em relação a certo incidente, Perestrelo não 
esconde a crença de que os cafres foram, uma vez 
pelo menos, os instrumentos cegos da justiça 
divina. Perto da baía Cóssi (Kosi Bay) apresen¬ 
tou-se-lhes um grupo de quarenta cafres dizendo 
que vinham da parte do chefe Inhaca, comprovado 
amigo dos portugueses. O capitão suspeitou de 
alguma cilada, mas permitiu que seis homens 
aceitassem 0 fingido convite. Passados poucos 
dias todos eles voltaram despojados de tudo 0 que 
possuíam sem terem visto a aldeia prometida. 
Como um destes seis era António Ledo, 0 mestre 
do navio que instigara os marinheiros ao motim 
contra o falecido capitão, 0 nosso cronista insinua 
que um poder mais alto decretara que ^António 
Ledo "conhecesse 0 mal de Fernão de Álvares e 
pagasse na mesma moeda 0 que ele ordenara 
fazer". 

Certa manhã a maré baixa deixou na praia 
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grande quantidade de caranguejos brancos. Os 
esfomeados devoraram-nos tào precipitadamerite 
que muitos ficaram com as pinças cravadas nos 
lâbiosj ao passo que "o resto mal mastigado ia 
bolindo pelo papo abaixo". Depois de matarem 
a fome passaram parte da noite a apanhar quantos 
pudessem levar na caminhada. 

Foi um pouco depois das nove da manhã do dia 
3 de Julho que avistaram o lugar então denomina¬ 
do baía do Rio do Espírito Santo "o qual rio na 
carta que connosco tínhamos; se chamava Rio da 
Lagoa". De certo modo isto causou alegre surpre¬ 
sa aos exaustos viandantes. Segundo o mapa, 
teriam de andar ainda cerca de trinta quilómetros 
para lá chegar. Todavia, agora que inesperada¬ 
mente estavam à vista de outra imensa baía, assal¬ 
tou-os. a lembrança do que tinham sofrido ladean¬ 
do as lagoas do rio Umfolósi, e a sua. alegria foi 
minorada ante a perspectiva de outra aventura 
semelhante. 

Que iriam, fazer agora? Como de costume, 
convocou-se uma reunião para decidir. Em vista 
de já não terein ferro para trocas, nem armas bas¬ 
tantes para intimidar o crescente número de cafres 
que lam encontrando, nem forças para caminhar, 
e como todos os dias morriam cinco ou seis homens 
de puro cansaço, resolveram ficar onde estavam. 
Iinham motivos para confiar na amizade do vizi¬ 
nho régulo Inhaca. Também sabiam que os sobre¬ 
viventes do S. João se encontravam a cerca de trinta 
léguas para 0 interior quando chegou o navio das 
trocas que os resgatou. Com a ajuda de Deusteriam 
a mesma boa sorte. Entretanto ajoelharam na praia 
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rezando a Salve Rainha e outras preces para agra¬ 
decer a Deus a mercê de terem escapado a tantos 
perigos e pedir-lhe que abrandasse os corações 
dos bárbaros que os rodeavam. 

Quando por meio do intérprete começaram a 
fazer indagações, o primeiro cafre que encontra¬ 
ram negou-se a conduzi-los ao Inhaca. Então 
capturaram um velho ocupado a colocar armadi¬ 
lhas de pesca, que de boa vontade se prestou a 
conduzi-los. Justamente quando partiam, chega¬ 
ram três mensageiros do próprio régulo, convi¬ 
dando-os a vir para a aldeia e prevenindo-os de que 
as tribos do lado ocidental da baía eram inimigos 
mortais. Quando se encaminhavam para a aldeia 
de Inhaca verificaram um facto significativo. En¬ 
contraram-se com os primeiros cafres conhecedo¬ 
res do valor do dinheiro, e que o aceitaram em 
pagamento de comida. Até esse momento, a sucata 
de ferro fora de maior valia do que cruzados por¬ 
tugueses ou ducados venezianos. 

O régulo veio, com uma guarda de trinta ho¬ 
mens, ao encontro dos portugueses; fê-los sentar 
a seu lado e convidou-os a comer "umas poucas 
de papas feitas de fruitas que trazia (por ser entre 
eles sinal de amizade)". Prometeu cuidar deles até 
ã chegada da próxima caravela, que segundo o 
costume não tardaria. Depois distribuíu-lhes pa¬ 
lhotas para passarem a noite. 

Os olhos bondosos destes cavalheiros portu¬ 
gueses tentaram ver o melhor lado da vida cafre. 
Dão-nos esta tolerante descrição da aldeia do 
Inhaca: "Posto que não estava cercada de cava 
chapada de muros de betume, e ladrilho; nem 



houvesse nela outros lustrosos edifícios de colu¬ 
nas e cantarias, que sustentassem os pesos das altas 
torres, e soberbos passadiços; não deixava contu¬ 
do de representar naquela sua natural e antiga 
pobreza, uma certa polícia, e ordem de governo, 
que para seus poucos tráfegos bastava; porque é 
grande e de muita gente, com seus pátios e ruas 
não muito desconcertados, rodeada de bastidão 
de pinheiros muito ásperos, que naquela terra se 
criam, assaz alta e bem tapada com três ou quatro 
X^rventias nos lugares necessários". As virtudes 
n^ativas duma aldeia cafre não podiam ser mais 
graciõà?^mente descritas, embora sem uma pala¬ 
vra menbs verdadeira. 

Os porWgueses davam perfeita conta do seu 
miserável asl-oecto, após os pesadelos do sertão. 
"Porém não itrazendo cada um mais que a pele 
enfermada sobre os ossos, representava a imagem 
da morte muito mais propriamente que coisa vi¬ 
va". A velha cultura latina, que tinham na medu¬ 
la, revoltava-se ao ver a repulsa que os negros por 
eles mostravam com gestos e palavras. Os portu¬ 
gueses pedimm ao régulo que lhes desse palhotas 
fora da aldeia onde pudessem estar sós com a sua 
miséria. Inhaca acedeu, e prometeu dar-lhes tudo 
ü que precisassem. 

A hospitalidade do régulo não era só amizade. 
O progresso do comércio na região trouxera con¬ 
sigo um certo espírito interesseiro, "peste geral¬ 
mente criada nas mais das pessoas (por rústicas 
que sejam)”, escreve Perestrelo. O régulo tinha 
compreendido o valor do ouro e das jóias ao obter 
os cobiçados artigos trazidos pelos comerciantes 
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aos Rios, e disfarçadaniente começou a calcular o 
que poderia obter dos náufragos. Passados dias 
mandou dizer ao capitão português que, em vista 
de todos os homens brancos serem ricos, de futuro 
só mandaria comida àqueles que a pagassem. 

Era um acontecimento imprevisto, e os portu¬ 
gueses reuniram-se em conselho para que todos 
dessem igual resposta. Para todos era claro que 
não havia meios de resistência; mas como o dinhei¬ 
ro e jóias que ainda tinham deviam bastar até à 
chegada dos navios, concordaram com a exigência. 

Quando Inhaca recebeu a resposta chamou-os 
à aldeia e por suas mãos distribuiu as primeiras 
rações, Na tarde seguinte cada homem recebeu 
"um celamim de alpiste, que é o melhor manti¬ 
mento da terra, e que eles têm como relíquia". 
Disse-lhes que de dois em dois dias teriam esta 
ração, e em troca eles concordaram em dar ao 
régulo tudo o que possuíam. 

Quando foram pagar o Inhaca sentou-se com 
três indunas a um lado e o capitão português e o 
intérprete do outro. O capitão explicou-lhe que 
não podia esperar deles tanto como recebera dos 
náufragos do S. João porque essa nau tinha en¬ 
calhado sem se desfazer, ao passo que a deles se 
despedaçara no mar. À medida que cada homem 
apresentava o que tinha a dar, o régulo examinava 
a oferta com olho crítico, falando com os indunas. 
Devolveu algumas, dizendo francamente que que¬ 
ria mais. 

Na narrativa de Perestrelo não há vestígios 
daquela condescendência altaneira pelas raças 
inferiores, tão frequente nas narrativas modernas, 




produto de espíritos superficiais postos em con¬ 
tacto com 0 bárbaro. O cronista português tem a 
imparcialidade de reconhecer as limitações do 
régulo cafre, e de as registar. 

Ao saber que alguns dos portugueses mais 
novos tinham andado a comprar comida, Inhaca 
queixou-se de que o tinham enganado com a sua 
pobreza e declarou que não receberiam dele mais 
provisões. Diz Perestrelo que na verdade ele não 
tinha mais que lhes dar, e agarrou pelos cabelos 
este pretexto de se eximir ao prometido. Viram 
depois como a terra era de todo maninha, e tam¬ 
bém os bons desejos que o régulo tinha de os servir, 
pois os próprios cafres se viam obrigados a "vive¬ 
rem todos, assim senhores como vassalos, em 
comua e natural necessidade". As primeiras provi¬ 
sões haviam sido fornecidas pelo povo, e agora 
não tinha de, onde lhe viessem mais. Inhaca pro¬ 
meteu que quando a sua gente matasse um, elefante 
ou um cavalo-marinho, os portugueses teriam a 
sua parte. Numa expedição nocturna realizada 
dias depois, mataram dois elefantes e mandaram 
uin quarto aos portugueses. "E desta maneira 
fazia todas as vezes que se matava alguma destas 
rezes;_e certo, posta à parteasede que ele tinha de 
dinheiro, em todas as outras cousas nos não podía¬ 
mos queixar senão de sua pouca posse". 

Como caçadores, os cafres não se impunham 
aos olhos dos portugueses. Tinham tão pouca 
diligência que numa terra em que a caça pululava 
não se esforçavam por obter o sustento caçando. 
Mas conheciam bem as raízes e plantas que lhes 
chegavam para se sustentar. Os portugueses, não 
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gozando deste dom, morriam de fome nas flores¬ 
tas, ou perto das nascentes, e às vezes pelos cami¬ 
nhos. Cinco foram arrebatados por leões e leopar¬ 
dos antes de terem tomado consciência deste novo 
perigo. Para evitar todos os riscos aprenderam a 
não sair das palhotas antes das oito da manhã e a 
ficar lá depois da uma da tarde. "De noite não nos 
podíamos ouvir com os berros que davam (as feras) 
pelas ruas e muitas vezçs chegavam a acometer 
nossas portas com tais pancadas e empuxões, quais 
de sua braveza e força se pode crer". Para os cafres 
ainda era pior. Em quatro meses foram arrebatados 
nada menos de cinquenta, e as feras tornaram-se 
tão esquisitas que por fim só comiam bocados es¬ 
colhidos, um pedaço da perna ou, do braço, e dei¬ 
xavam 0 resto. Só uma vez os negros contra-ataca¬ 
ram matando um leão que os ameaçava. "Mas 
como 0 cafre fosse homem valeroso, embrulhando 
no braço uma pele que tinha, e levando da espada 
com muito acordo, o matou às estocadas". 

Depois de narrar tantos episódios heróicos, é 
um pouco prosaico mencionar que eram devo¬ 
rados pelos piolhos, escreve Perestrelo, e alguns 
dos portugueses foram de factos mortos por eles. 
Com certeza eram as carraças do mato, a que os 
voortrekkers chamaram com propriedade "piolhos 
do mato" (««.v. As picadas destes parasitas causavam 
a doença muitas vezes fatal ao europeu, conhecida 
por escorbuto do Porto Natal. "Conquanto escal¬ 
dávamos 0 fato muito a miúdo, e o catávamos cada 
dia muito cuidado e limpávamo-nos deles três e 
quatro vezes por ordenança", diz o cronista, 
"nenhuma cousa aproveitava, antes parecia que 
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quanto mais trabalhávamos por os apoquetar, f 

então cresciam em maior quantidade". Duarte | 

Tristão e vários outros morreram de feridas causa¬ 
das por estes aracnídeos na cabeça e nos ombros. 

Passado pouco tempo descobriu-se que o inter¬ 
prete árabe não era leal aos portugueses, embora 
eles 0 tivessem tão generosamente tratado. Como ; 

estes, quase todos vindos da índia, não tinham ; 

lidado com os cafres o tempo bastante para apren- j 

der a língua, o árabe Gaspar, que vivera dois anos 
nas suas aldeias, teve uma ocasião única de gizar ; 

intriga proveitosa à sua natureza de avarento. ; 

Lisonjeava os cafres, e assim arranjava todo o 
comer que queria, engordando a olhos vistos. Ao ■ 

mesmo tempo impunha-se aos portugueses, di- i 

zendo-lhes que se não lhe dessem mil cruzados f 

cada um, o régulo os espalharia entre as tribos 
vizinhas para mais facilmente os matar e roubar. : 

Com aleivoso ardil Gaspar apoderou-se também 
de outros mil cruzados pertencentes ao mestre da ( 

nau, que desaparecera. O dinheiro estava à guarda | 

de dois rapazes para ser entregue aos herdeiros, I 

mas 0 astuto Gaspar ludibriou-os e apoderou-se ^ 

dele. í 

Passados meses, contudo, os portugueses ti- ? 

nham já bastante conhecimento, do dialeto tonga 
para se dirigirem directamente ao régulo. Come- ^ 

çaram também a tornar-se amigos da gente dos 
regulados vizinhos e iam às aldeias amigas onde I 

trabalhavam pela comida. í 


(a) —No texto, '^insectos”. 
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Descobriram que na ponta da ilha da Inhaca 
que se projecta no oceano havia muita fruta. Peres- 
irelo pediu licenca ao régulo para lã ir com sete 
companheiros. Á ideia não agradou ao capitão 
português porque o lugar distava cinco léguasí era 
de facto demasiado distante. Mas o régulo assegu¬ 
rou-lhe que lhes garantia a segurança e foi fiel à 
palavra. A experiência teve tanto êxito que os 
outros foram também a esse aprazível lugar em 
frente do oceano e ao fim de um mês só o capitão 
e mais quatro ficaram na aldeia do régulo. 

O principal trabalho que os portugueses faziam 
em troca de comida era o transporte de provisões 
e água. "E quando vinham as horas de ceia, que é 
0 seu principal comer, nos íamos sentar às portas 
destes a quem chamavamos amos, e então partiam 
connosco do que queriam ou podiam". Era,neces¬ 
sário juntar a isto o que conseguiam apmhar na 
floresta ou no matagal, Um dos marinheiros apa¬ 
nhou um peixe que os cafres lhe disseram para 
não comer; mas como estava faminto não deu 
ouvidos, e no dia seguinte encontraram-no morto. 

Os que tinham saúde para se mover encontra¬ 
vam sempre o suficiente para manter a vida. Mas 
era-lhes difícil encontrar o que quer que fosse 
que tentasse o apetite dos doentes. "E o pior de 
tudo era haverem os cafres tanto nojo de nossa 
magreza, imundície e miséria, que se a doença 
acertava a ser prolongada, lhes abreviavam á vida 
com diversos géneros de morte". Assim, levaram 
0 capelão da nau, e arrastaram-no pela floresta até 
que morreu. Um criado do falecido Fernão Alva¬ 
res Cabral foi atirado ao mar. A única coisa que os 
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portugueses podiam fazer quando viam um doen¬ 
te ameaçado desta sorte, era levarem-no para al¬ 
gum lugar recôndito no mato e tratarem-no lá o 
melhor que podiam. 

Assim se escoavam as semanas, mas os sobrevi¬ 
ventes nunca perderam a fé de que a Providência 
misericordiosa os guardava. Quando a natureza 
lhes cravava as unhas e os dentes, não sonhavam 
com a arrogância do mal-avisado poeta perante o 
Deus da natureza; porque nunca vacilavam diante 
da consciência, mas confessavam com cândida 
humildade que os seus actos passados os tinham 
feito merecedores de tanto infortúnio. Era na 
misericórdia de Deus que tinham esperança. O 
primeiro sinal de que ela era bem fundada foi o 
grito de um cafre que ensinava a sua língua a Peres- 
trelo. A 3 de Novembro entrou de escantilhão na 
palhota do cronista gritando que estava a entrar 
um navio na baía. Era bom demais para ser verdade. 
É certo que o régulo persistia em afirmar que os 
navios viriam de certeza; "nunca disto cremos 
cousa alguma, havendo o que nos dizia por nos 
esforçar, e não porque assim fosse", escreve Peres- 
trelo. Cinco dos seus companheiros tinham mor¬ 
rido mesmo naquele lugar saudável, e ele próprio 
sentia-se no limite das forças. Também não o ani¬ 
mava a carta marítima que tinha consigo. Sempre 
alimentara o medo subconsciente de que aquela 
não fosse a aguada da Boa Paz, onde costumavam 
ir as naus e que o mapa colocava muito mais para 
0 norte. O seu primeiro impulso foi dizer ao cafre 
que 0 não incomodasse e se fosse embora. 

Como porém o homem repetia e tornava a repe¬ 
tir 0 que dissera, Perestrelo acompanhou-o a um 
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alto de onde se abrange toda a baía. Era verdade, lâ 
estava uma vela a cerca de meia légua de distância. 
"Assim que, despois por algumas experiências 
que em mim fiz, me certifiquei ser verdade o que 
via, e não sonho, como de princípio cuidara; então 
posto de joelhos lhe (a Nosso Senhor) dei as graças 
devidas a tanta mercê". 

A notícia espalhou-se como o fogo no restolho. 
Depois os portugueses começaram a ter dúvidas, 
com medo que o navio se fosse embora sem a tripu¬ 
lação saber da sua presença no outro extremo da 
Baía. Pediram ao régulo um mensageiro que levas¬ 
se uma carta ao capitão da nau. Inhaca sorrÍu-se, 
sabendo perfeitamente que os recém-vindos vi¬ 
nham negociar. Nas marés da primavera, respon¬ 
deu ele, 0 capitão do navio vinha à aldeia resgatar 
marfim conforme fazia todos os anos. Não havia 
razão para ter medo. 

Passados nove dias realizou-se a confiante pro¬ 
fecia. Sebastião de Lemos entrou numa enseada 
próxima onde ia pelas presas de elefante, como lhe 
tinha sido ordenado pelo governador de Moçam¬ 
bique, D. Diogo de Sousa. 

. Os portugueses tinham a sensatez de aceitar 
0 costume cafre de exigir resgate por todos os pri¬ 
sioneiros feitos na guerra e na paz, visto que todos 
os estranhos à tribo eram considerados cativos. O 
resgate era incentivo para proteger as vidas dos 
portugueses que lhes caíam nas mãos. O preço de¬ 
le, em contas indianas, era ridiculamente baixo, 
comparado com a grande quantidade de dinheiro, 
ouro, e jóias que as várias tribos já tinham extor¬ 
quido. 

Dentro de três dias os portugueses dispersos 
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pelas várias aldeias estavam todos reunidos. Saben¬ 
do que dois morreram a caminho da reunião final, 
pode calcular-se o estado miserável a que tinham 
chegado. Dos sessenta e dois homens que quatro 
meses antes (8S4) ali tinham chegado, só vinte e três 
estavam vivos, dos quais três erana escravos. 

Entre os que faltaram à chamada contava-se 
Gaspar. O dinheiro que acumulara, e talvez a sua 
aparência de fartura, foram a causa da sua perda. 
Fosse como fosse, desapareceu certa noite sem 
deixar vestígios. O cronista não pretende saber se 
foi algum leopardo w que se encarregou dele, ou 
algum negro empreendedor. Mas está convencido 
de que a justiça de Deus não podia conceder a tão 
grande traidor "que chegasse à terra de cristãos e 
lograsse o que tinha tão mal ganhado". 

Mas ainda não tinham acabado os infortúnios, 
mesmo depois de estarem a bordo da caravela. Os 
ventos de leste começaram a soprar, e sopraram 
incessantemente quatro meses, de maneira que 
estavam pràticamente prisioneiros na enseada. 
Para os comerciantes isto não constituia tão grande 
incómodo como para os outros, porque iam mui¬ 
tas vezes a terra para comerciar. Durante esta im¬ 
prevista demora os muitos doentes definhavam ã 
míngua de remédios e tão prolongada escassez de 
alimentação. 

: Todavia para os homens de temperamento tão 
aventuroso qualquer espécie de acção era preferí¬ 
vel à inacção forçada do navio. Chegou a ocasião de 
que se aproveitáram os que estavam válidos. Sou- 


(a)-‘No original, "tigre”. 
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beram que uma das tribos em certa ocasião se havia 
mostrado insolente para os comerciantes, expul¬ 
sando-os das suas terras. Perestrelo e mais alguns 
companheiros pediram ao capitão que lhes desse 
armas com que os castigassem. 

A aldeia destes negros hostis estava situada na 
margem do rio Umbelúzi m)^ e pertencia ao clã 
Tembe. A expedição punitiva desembarcou de 
noite com intenção de atacar na madrugada seguin¬ 
te, para castigar os cafres que tinham espancado e 
roubado um dos comerciantes. Mas foram pres¬ 
sentidos por uma velha que deu o alarme, de modo 
que se virara forçados a começar o combate en¬ 
quanto desembarcavam, o que dificultava e demo¬ 
rava a luta. Todavia levaram os negros de vencida, 
e queimaram a aldeia, aprisionando o régulo Mas- 
samana e duas filhas e mais quatro mulheres. Ao 
pressentir a luta o régulo grande de Tembe apare¬ 
ceu na cena. Era amigo dos portugueses, e por isso 
estes entregaram-lhe os prisioneiros. Ao ter conhe¬ 
cimento do comportamento dos seus vassalos, 
aprovou a acção dos portugueses e manteve-se 
amigo deles. 

A demora da partida tinha o seu lado vantajoso-, 
ü régulo da Inhaca tinha prevenido o capitão por¬ 
tuguês de que se não devia ir embora sem lhe fazer 
outra visita, porque tinham chegado esculcas à 
aldeia a participar que ainda vinham a caminho 
alguns retardatários portugueses. Sebastião de 
Lemos não deixou de obedecer ao conselho, e 
encontrou na aldeia mais dois companheiros, Ro¬ 
drigo Tristão e um criado de Álvaro de Noronha, 
que se tinham deixado ficar para trás nos pântanos 
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do rio Umfolósi. Contaram ter recebido grande 
auxílio dos cafres que encontraram na última 
parte da viagem, porque estes cafres "souberam 
que estavamos com o Inhaca, e eram os mais do¬ 
mésticos e arrezoados do que eles dantes cuida¬ 
vam". 

0 vento propício levantou-se a 20 de Março e a 
caravela fez-se ao mar com rumo a Moçambique. 
A ondulação no Cabo das Correntes é sempre peri- 
psa para os navios; tào perigosa que os navegantes 
árabes nunca se atreveram a dobrá-lo senão depois 
de os portugueses lhes mostrarem a maneira de 0 
fazer. Mas desta vez os ventos de direcção desor¬ 
denada e a tempestade violenta eram de taí ordem 
que começaram a arrumar as mochilas e as armas 
preparando-se para 0 naufrágio. Se naufragassem 
teriam de caminhar até Sofala, uma distância de 
quase trezentos quilómetros. Mas contrariando 
todas as leis da navegação, içaram as velas todas, e 
por um triz dobraram 0 sinistro cabo, a rasar os' 
recifes que avançam pelo mar. 

Até a tranquila Moçambique lhes reservava 
uma última e desagradável surpresa. O experimen¬ 
tado piloto de bordo percorria aquelas costas de 
norte para sul e de sul para norte havia mais de 
trinta anos. Depois de passarem uns baixios a que 
os-marinheiros chamavam os Bardos, 0 piloto des¬ 
ceu para repousar dizendo que dali até Moçambi¬ 
que nada havia a temer. Mas mal se tinha sentado 
quando ouviu a maré vazante quebrando contra 0 
■ casco da nau, E de facto os recifes estavam a um 
tiro de besta do navio que já tinha encalhado num 
banco de areia. A brisa oportuna auxiliou-os a safar 
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O barco, Passadas poucas horas estavam ancorados 
no seguro porto de Moçambique. 

Estava-se a 2 de Abril de 1555- Em cumprimen¬ 
to da promessa feita nos mais negros dias da jorna¬ 
da, foram imediatamente em procissão ao santuá¬ 
rio de Nossa Senhora do Baluarte, acompanhados 
pelo pároco de Moçambique, outra clerezia e todo 
0 povo da fortaleza. No dia seguinte assistiram a 
uma missa grande em acção de graças. A confiança 
viril destes pioneiros no amor paternal de Deus, 
mesmo no meio de desgraças nefandas, forma 
contraste violento com a atitude lamechas de mui¬ 
tos dos nossos novelistas e poetas contemporâneos 
perante o sofrimento. É a diferença que existe 
entre os robustos filhos de Deus e crianças estraga¬ 
das de mimo. 

Não menos notável é a sua atitude para com 
aqueles que com tão pouca felicidade já foram 
chamados enteados de Deus, apodo que nenhum 
português daqueles tempos poderia compreen¬ 
der. Discerniram a grande verdade de que homem 
algum é tão selvagem que não haja nele uma cente¬ 
lha daquela lei natural que o Criador acendeu em 
todas as mentes humanas. Era fraco o seu brilho 
nas montanhas e florestas da África, mas os portu¬ 
gueses distinguiam-no no acto amistoso duma 
hospitalidade primitiva, e no respeito pelos che¬ 
fes. As culpas destes pobres bárbaros provinham 
do ambiente em que não havia incentivo para dili¬ 
gência (880). 

No pensar dos portugueses o ideal cristão da 
masculinidade aplicava-se a homens de todas as 
raças. A cidadania do império português era uma 




das estradas para esse ideal. Nunca pretenderam 
tê-lo realizado; longe disso, como esta narrativa 
claramente demonstra. Mas ao menos vangloria¬ 
vam-se da honra de serem os seus porta-estandar¬ 
tes. A expansão portuguesa abriu esta nova esfera 
de influência, não meramente política, mas mais 
alta e mais espiritual do que tudo o que a antiga 
Hélade sonhou. A concepção grega era simples¬ 
mente a do homem ideal, tão perfeito quanto podia 
ser à face do seu baixo conceito da divindade (■'•«t). 
Divindades que lançavam homens contra homens, 
como as que Homero cantou, há muito tempo as 
desprezava como títeres a tradição cristã. Os por¬ 
tugueses não aspiravam a uma mera hegemonia 
cultural como a dos gregos, mas a um serviço cul¬ 
tural. Isto transparece irrefutávelmente do am¬ 
biente português daquela época, não só na litera¬ 
tura, na corte e no olero, mas até nas conversas de 
marinheiros como Manuel de Mesquita Peres- 
trelo, cuja narrativa temos vindo a acompanhar. 


CAPÍTULO XX 

A CHAVE DA ÍNDIA 

Pantaleão de Sá, cujos transes e perigos nos 
sertões africanos relatámos, tomou parte numa 
grande campanha naval no ano seguinte, que foi 
vital para a posição da África meridional no impé¬ 
rio português, e consequentemente vital para a 
ligação destas terras com a Europa cristã. Esta 
campanha foi 0 cerco de Ormuz. 

Antes do descobrimento do Cabo de Boa Espe¬ 
rança, Ormuz era entreposto importante do comér¬ 
cio mundial. Interessava ao comércio do Cabo que 
não fosse permitido o estabelecimento de nenhum 
inimigo de Portugal em Ormuz, de onde a principal 
rota do comércio português e as cargas do Cabo 
podiam ser interceptadas. Os portugueses tinham 
por si outro motivo de preocupação, porque Ormuz 
possuía comércio próprio por ser o mercado central 
da Pérsia. Os seus bazares eram motivo de mara¬ 
vilha para os viajantes, e a vida de fausto extremo. 

Portanto a .amizade do xá era essencial na diplo- 
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macia. A Pérsia também precisava de Portugal nas 
rotas marítimas, para manter os turcos ao largo; 
embora em terra o sofi (como o xá era designado 
na Europa) sobrepujasse o soldão de Constantino¬ 
pla. Orniuz era o ponto fraco das defesas maríti¬ 
mas da Pérsia, o que deu origem aos grandes 
privilégios concedidos aos portugueses na fortaleza, 
lá erigida, embora se mantivessem as autoridades 
persas. Para todos os efeitos práticos, Ormuz tor¬ 
nou-se um protectorado de Portugal. 

Em Fevereiro de 1554 ws) 0 vizo-rei Afonso de 
Noronha mandou seu filho Fernão de Meneses 
invernar em Ormuz com uma grande armada, a 
postos para deter a esquadra turca quando ela em 
Agosto saísse de Baçorá conforme julgavam pelos 
informes dos espias. Fernão de Meneses era moço 
e competente, e 0 pai queria dar-lhe ocasião de se 
distinguir; mas Pantaleào de Sá foi nomeado seu 
chefe do estado-maior, porque tinha experiência 
e ajudá-lo-ia a evitar os erros quáse inevitáveis em 
pessoa tão jovem empenhada em empresa de tanto 
vulto. 

A Europa por si não tomara consciência dos 
graves acontecimentos que grandemente a afecta- 
vam e que se iam dar em Ormuz. Até-os observa¬ 
dores europeus, que descortinavam 0 grandioso 
plano instigado por Solimão, 0 cruelmente Magní¬ 
fico, viam nele apenas uma ameaça para 0 império 
português do Oriente. Este plano consistia em 
Ormuz, que serviria depois de trampolim 
para 0 Guzarate na índia. Depois disso era para 
os janízaros uma brincadeira de crianças liquidar 
os,reis hindus, senhores de vastas riquezas.,e de 
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milhões de almas. Se Solimão não tivesse perdido 
tanto tempo e dinheiro nas batalhas fúteis que 
subjugaram e descivilizaram os estados balcânicos 
e eram tormento constante da Áustria, disporia 
de forças mais esmagadoras^ para se apoderar da 
índia. Como senhores da índia os governantes 
otomanos teriam obtido 0 domínio do Oceano índi¬ 
co e da África meridional. 

Felizmente para esta e para a Europa, lá estive¬ 
ram os portugueses a fazer-lhes frente. Mas os 
turcos tiveram 0 êxito inicial da captura de Baçorá, 
porto persa do Golfo. A primeira derrota dos por¬ 
tugueses foi devida a um dos poucos erros de 
julgamento do vizo-rei Afonso de Noronha, ao 
escolher Luís Figueira para 0 comando de cinco 
fustas, que haviam sido enviadas para eliminar 
cinco galeotas pertencentes ao pirata turco Safar; 
este cruzava 0 Mar Roxo para ir atacar Mascate 
e os navios de carga que saíam de Ormuz. 

O vizo-rei regressara justamente da Europa, 
onde prometera ao príncipe D. Luís proteger este 
moço fidalgo que era filho do estribeiro-mor do 
príncipe; e num momento de fraqueza, dando ou¬ 
vidos aos rogos do próprio moço, nomeou-o^ em 
Novembro de 1551, preterindo assim um oficial 
mais experimentado, Jerónimo de Castelo Branco. 
Luís Figueira já demonstrara não ter qualidades 
que 0 recomendassem como comandante naval. 
Bateu-se como um leão, matando quarenta turcos 
e perdendo só doze dos seus homens, mas arriscou- 
-se tão loucamente que perdeu 0 navio e a vida. Em¬ 
bora Safar estivesse mal-ferido, os portugueses reti¬ 
raram depois da morte do comandante. Aportaram 
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í\ Maçuá, na Abissínia, descorocoados , 
tornar a Goa, e acabaram seus dias ao 
barnagais cristão (M!)). ao largo, 

Assim os turcos consolidaram o seu domn^^^? ^ 
no histórico porto de Baçorá. Foi partindo daquP^^. 
que no século K Ibne Uahabe singrou para Sofala, 
Madagáscar, índ'a e China tw. Também fora ali 
0 quartel general dos escravos negros que em 869 
e 883 se rebelaram contra os seus senhores, os 
latifundiários da Pérsia. Por estar ao alcance de 


()nnu2, não só ameaçava 0 comércio português 
com a Pérsia, mas também as comunicações entre 
os portugueses e 0 seu aliado muçulmano, 0 xá. 

Deste ponto estratégico, 0 padixá (como chama¬ 
vam ao sultão da Turquia) planeou 0 ataque deci¬ 
sivo ii praça forte portuguesa de Ormiix, Baçorá 
era nome de bom agouro para os turcos. Quando 
se fundou era uma cidade árabe e ficou lá uma 


guarnição militar desde 0 princípio da conquista 
da Mesopotâmia pelos muçulmanos. Mantinha 0 
trátego do rio para Bagoclá e 0 tráfego marítimo 
de todas as costas do Oceano Índico. Depois teve 
a mesma sorte de Bagodá ao cair nas mãos de So- 
limão 0 Magnífico em 1534, como Bagodá caíra 
em 1240 íS'jo nas mãos de um antepassado deste. 
A sede de conquista de Solimâo crescia à medida 
que se apoderava das terras dos seus correligioná¬ 
rios muçulmanos e das dos cristãos da Europa. 
Foi entãt) que instigou 0 súbito ataque à índia 
portuguesa em 1538) tão valentemeiite repelido 
sob 0 comando de António da Silveira, antigo go¬ 
vernador de Moçambique. A sorte parecia acenar 
outra vez ao sultão em 1550, quando 0 paxá de 


íBgçorá^pori m dâtratagelma-:ardiloso, se; apodérou 
(dqsijínaportahtes portos de Gátife e'Barém,'ila costa 
■afábiçaHidorfQolfOí-Pérsico,,! expülsandd' 0 coman¬ 
dante árabejjMuradèt Bei ^‘eí que; O) sultão só 
ifokroUi enquanto .o:não. ipôde suplantar homiá' in- 
trusIOide im túrco ;de: sangue ipuro,: Mustafá; Bei. 
‘M ;itjraiçõesr recíprocas i destes; chefes^'muçulmanos 
formamumai meada deiintrigapessoal que só aqui 
/mencionamos: porque serviram ao; sultão de árani- 
ipoHm inas; hostilidades que se ;seguiramhontra os 
fportugUÈses.: Q plano-grandioso de Solimâo :exigia 
agora'' a conquista de, ambas /ãs costáS' do: Golfo 
Pérsico ^para, ‘se, dançar sobre: Ormuz juntamente 
íom.a armadai reunida na níáxima força emíBaçorá, 
e assim dominar as * comunicações marítimas .da 
Pérsia e/daiArábiaj Q primeiro passo era fortificar 
181 pracai de; Gatife,: que; haviam-tomadoi; e especial- 
-mente; aumentar a ;artilharia pesada e; defender a 
ibaí 8 ie;Om :um;grande contingente de navios (893). 

.) f iMaS’!0'rei:persade.;Ormu'Z, aliado de Portugal, 
.■teviedogóGonliepiniento desteSi preparativos. Após 
vinte anos de contendas, desde 1542 que as rela- 
■ções!dos:.po;rtugueses ,cíom!:0:rei de Ormuz se man- 
-tinham;íiiunia' base' íestável em benefício mútuo. 
-Quandtrse viudueíO governanm persa não pagaria 
fOSí tributos/atrasados,' ovizo-rei considerou a dívi- 
ída-isaldada em’troCa da, entrega da alfândega. Os 
ifiuncionários/persas permaneceram nos seus luga- 
■reSj/e.: os. governantes autóctones continuaram a 
•governar com; mais segurança do que nunca, pro- 
■ tegidos pela guarnição portuguesa. Esta combina- 
íÇão-era tãp conveniente para ambas as partes que, 
laoisabenda ameaça turca, 0 rei de Ormuz mandou 
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a Goa üma veloz caravela a pedir reforços. Como 
0 rei de Ormuz professava a seita xiá do Islão, o 
motivo religioso fortalecia o laço entre os portu¬ 
gueses e 0 rei muçulmano de Ormuz. 

Quando os seus enviados chegaram na caravela 
a Goa, encontraram lá ouiros emissários encarre¬ 
gados dum pedido semelhante. Um vinha da parte 
do sultão mesopotâmico de Baçorá que ainda es¬ 
tava em campo tentando reconquistar as suas terras 
arrebatadas pelos turcos. Os xeques das ilhas da 
foz do EufrateSj a que os portugueses chamavam 
gizares, também odiavam os conquistadores turcos. 
Os seus enviados tinham igualmente vindo pedir 
ao vizo-rei que mandasse navios para arrasar a 
esquadra turca reunida em Baçorá. 

Como a tarefa era ingente e dispendiosa, o vizo- 
-rei Afonso de Noronha convocou o conselho para 
ouvir os enviados, e ler as. cartas que traziam. Re¬ 
solveram mandar sete galeões, doze vasos de guerra 
movidos a remo e mil e duzentos homens sob o 
comando do sobrinho do vizo-rei, António de No¬ 
ronha. 

Desta vez os homens foram .cuidadosamente 
escolhidos, porque havia muitos ao dispor e rece¬ 
beriam maior paga do que a habitual. Esta provi¬ 
dência fora tomada em virtude do procedimento 
do vizo-rei anterior, Jorge Cabral. Este vizo-rei 
era homem muito rico, e gastou grande parte da 
sua fortuna pessoal em serviço do rei. Como Afon¬ 
so de Noronha ao conferiras contas do seu ante¬ 
cessor fizesse reparo de que os soldos eram muito 
elevados, Jorge Cabral respondeu-lhe que ele nào 
sabia como os soldados portugueses combatiam na 
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índia e que quando o soubesse lhe havia de per¬ 
doar (sm). 

Jorge Cabral identificara-se de tal modo com a 
vida da índia, que foi ele o primeiro governador 
daquelas partes a trazer a esposa consigo. Diogo 
de Couto que o conheceu bem dã-nos dele um 
i retrato lisonjeiro: diz que era homem de muito 

boa figura, de estatura elevada, um verdadeiro 
; gentil-homem, muito franco, de bom conselho, 

I liberal, e acima de tudo muito bom cristão. Como 

; recém-chegado k terra, Afonso de Noronha com¬ 

preendeu que não devia desprezar o conselho de 
homem de tão grandes virtudes, e tomou especial 
cuidado em contentar os soldados e tripulações 
com bons salários. Partiram de Goa no primeiro 
de Abril de 1551, rumando directamente para 
Ormuz, aonde chegaram no fim do mês. 

primeiro dever do jovem Noronha como al¬ 
mirante foi reunir conselho de guerra com 0 rei 
i persa e 0 comandante português da fortaleza de 

Ormuz, para assentar a maneira de executar em 
pormenor as ordens gerais que recebera do vizo- 
-rei. Os persas ofereceram três mil homens para 
I 0 empreendimento, bem como os navios necessá- 

; rios para os transportar. Iriam sob 0 comando do 

guazil, ou capitão do porto de Ormuz, que se cha¬ 
mava Rás Xarafe e que tinha por chefe do estado- 
-maior um soldado experimentado de nome Mari- 
: maxite. 

I Os barcos de transporte persas a que os poríu- 

h gueses chamavam tenadas, levariam dois meses a 

ficar prontos e guarnecidos de artilharia. Estas 
embarcações eram pequenas e velozes, movidas à 

i 

í ^ 
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veia e a remo mas nesta ocasião construíram-se 
maiores para poderem transportar tâo grande nú¬ 
mero de homens na travessia do Golfo. 

Não se perdeu tempo em começar o plano de 
campanha. Disciplinados por provas e esforços de 
guerra constantes, os capitães portugueses não 
deixavam passar a mais fugitiva ocasião, quantas 
vezes para surpresa dos seus inimigos, um tanto 
ou quanto indolentes. Enquanto se faziam estes 
preparativos o moço almirante mandou Manuel de 
Vasconcelos com dez navios ligeiros cobrir o por¬ 
to de Catife para que não recebesse reforços de 
■Baçorá. 

No fim de Junho toda a frota aliada saiu de 
Ormuz, e foi pôr cerco ao porto de Catife. As 
tropas portuguesas e as persas entraram nos botes 
enquanto os transportes ancoravam, para fazer 
um desembarque e sitiar o forte. Como entrassem 
no mar alguns turcos a cavalo para os impedir de 
desembarcar, muitos portugueses saltaram à água 
que lhes dava pelo peito, e puseram-nos em fuga. 
Nesta operação houve um tal Febo Pérez (896) que 
se distinguiu por actos de bravura e por isso foi 
feito cavaleiro. 

Logo que se fez 0 desembarque os portugueses 
e os persas avançaram sobre 0 forte em colunas 
separadas, cavando trincheiras em semicírculo à 
roda dele, 0 que os teve ocupados um dia e uma 
noite, Depois começou 0 bombardeamento do for¬ 
te, que durou oito dias, e a que os turcos ripos¬ 
tavam de dentro dos murosv O fogo dos sitiantes 
causara tantos danos no forte que antes da madru¬ 
gada seguinte os quatrocentos turcos dentro dele 
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tinham desarvorado por uma porta secreta das 
traseiras. As sentinelas próximasi só ouviram um 
ligeiro ruído quando 0 último dos turcos desapa¬ 
recia na luz fusca da madrugada. Era tarde demais 
para os perseguir, mas ao raiar do dia os portugue¬ 
ses tomaram posse do forte. Um soldado da Ma¬ 
deira, LourençoFeio, contou ao historiador Diogo 
de Couto ter entrado por um grande buraco aberto 
no muro pela artilharia portuguesa. 

Depois António de Noronha entregou 0 forte 
ao guazil, como representante do rei persa. Mas 
Rás Xarafe notou que em guardar presa tâo remota 
se gastaria mais do que ela valia. Por conseguinte 
decidiram fazê-la ir pelos ares. Quando os sapa¬ 
dores preparavam as minas em esse propósito, 
caiu duma casa incendiada uma faúlha sobre um 
barril de pólvora, que explodiu matando quarenta 
portugueses, entre os quais seis nobres. Passados 
poucos dias voltaram os turcos, reforçados com 
oitocentos cavaleiros árabes, sob comando dum 
chefe chamado Bemjambrej mas uma valente carga 
dos portugueses fez desaparecer este exército cOmo 
já fizera ao outro. 

O sobrinho do vizo-rei dispensou então todos 
os voluntários de Ormuz bem como os navios 
portugueses maiores; e com dezoito dos navios 
mais pequenos singrou pelo Golfo Pérsico acima, 
em socorro do rei de Baçorá. A tempestade que 
lhes saltou certa noite desaparelhou nove destes 
navios, mas com os outros nove continuou 0 
rumo para a foz do Eufrates. Aí apoderou-se dum 
castelo situado numa ilhota chamada Manzique, 
expulsando a guarnição turca. O almirante tencio- 
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nava ali ficar até receber resposta às cartas cm 
árabe que por vias diversas » 07 ) mandara ao sultão 
de Baçorá. 

Mas Ali Paxá, o turco de Baçorá que expulsara 
0 sultão fugitivo, era homem de muita astúcia. 
Estava mais ancioso que nunca por cortara cabeça 
ao moço almirante, mas reconheceu que naquele 
momento era mais proveitoso ludibriá-lo. Conhe¬ 
cendo todas as vias marítimas, pô-las sob obser¬ 
vação e interceptou as cartas dirigidas ao sultão. 
Depois forjou uma carta como se fosse do sultão 
fugitivo, endereçada a ele próprio, levando dentro 
uma das cartas do almirante, a dizer que, como 
muçulmano, se arrependia da aliança cora os cris¬ 
tãos, e estava na disposição de traíçoeiramente 
entregar a esquadra portuguesa nas mãos de Ali 
Paxá. 

Depois de gizar esta mentira, reuniu o povo da 
região e leu-lhe estes falsos documentos. Como 
por acaso, deixou que dois cativos italianos, um 
napolitano e outro veneziano ouvissem a leitura. 
No dia seguinte libertou-os, sabendo perfeitamente 
que eles correriam ao encontro da armada portu¬ 
guesa, como de facto fizeram. Se o Oriente não 
podia emparelhar cora o Ocidente nas armas da 
civilização, era velho e sabido naquelas artes que 
tornaram célebre a serpente do Éden. António de 
Noronha voltou a correr para Goa com a sua arma¬ 
da, resolvido a não usar de mal empregada caridade 
nestes árabes volúveis. A serpente tinha ganho 
mais uma vez. 

Mas 0 sultão da Turquia ficou impressionado 
ao saber da acção da armada portuguesa. Compre¬ 
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endeu que ardis cavilosos como o de Ali Paxá só 
conseguiriam adiar o golpe decisivo, a não ser 
que fossem reforçadas as forças navais da Turquia 
•na foz do Eufrates. De Veneza e de Roma D. 
João III recebeu aviso de que Solimão apressava 
0 seu plano contra a índia m. 

Era Maio de 1552 w corriam em Ormuz boatos 
do Mar Roxo, dizendo que se preparava um ata¬ 
que, mas era difícil saber pormenores. Chegou do 
Mar Roxo um navio trazendo a notícia de que 
estavam a preparar-se cinquenta ou sessenta navios 
turcos. Estava-se na pior estação do ano para ir a 
Goa, porque a monção era contrária, e 0 capitão 
de Ormuz, Álvaro de Noronha, achou preferível 
obter confirmação antes de pedir a qualquer mari¬ 
nheiro que afrontasse a monção adversa. 

No capitão Fernão Dias César encontrou 0 me¬ 
lhor voluntário que se podia desejar para este re¬ 
conhecimento. Era um velho soldado enriquecido 
pelo comércio, mas não perdera 0 amor à'' guerra 
e ao mar. Ofereceu-se para ir à sua própria custa. 
Álvaro de Noronha deu-lhe instruções para ir como 
mercador ãs costas do sul da Arábia a que os árabes 
chamam Xahar, entre Adem e Omão, procurar 
saber pelo que ouvisse de que força era a armada 
do sultão, e quais os planos que ele tinha em men¬ 
te. A tarefa não lhe foi difícil pois era muito co¬ 
nhecido naquelas paragens, e voltou a Ormuz com 
a notícia de que estavam em Suez vinte e quatro 
navios, que, era voz popular, se dispunham a ata¬ 
car Baçorá. Regressou em Julho trazendo esta 
importante informação. 

Foi quanto bastou para que 0 capitão de Ormuz 
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tomasse providências práticas. Mandou duas cara¬ 
velas a cruzar o mar cerca do Cabo Ras-al-Had, 
ponto mais oriental da Arábia. Deviam andar por 
ali até ao fim de Agosto^ época mais favorável à 
saída da armada do Mar Roxo. Se descortinassem 
os navios do sultãOj uma das caravelas, a de Mi¬ 
guel Colaço, rumaria imediatamente a Ormuz a 
trazer a notícia, avisando pelo caminho Mascate e 
as outras praças portuguesas, para que não fossem 
apanhadas de surpresa. Se a armada inimiga tivesse 
mais de vinte navios, a outra caravela, a de Simão 
da Costa, demandaria a índia para dar a saber ao 
vizo-rei 0 poder das forças que contra eles se reu¬ 
niam. Entretanto Ormuz ficou em pé de guerra. 

Todos os mantimentos e munições foram leva¬ 
dos da cidade para o forte. Preveniu-se o novo 
capitão de Moçambique, Diogo de Mesquita, para 
que estivesse em guarda e desse notícia a todos 
03 navios que viessem do reino. Por acaso, para 
os navios daquele ano o aviso era supérfluo, por¬ 
que a maior parte deles foram impelidos sem es¬ 
cala para a índia pelo tempo inclemente. OCaranja 
foi empurrado pelos temporais-até Ormuz,. onde 
0 seu capitão, Aires Moniz Barreto, chegou justa¬ 
mente a tempo de cair no mais aceso da luta com 
os turcos. 

Afortunadamente o nevoeiro e o mau tempo 
também embaraçaram a armada turca depois de 
sair de Suez. Vinha sob o comando do almirante 
Píri Bei, da marinha egípcia. Era um pirata famo¬ 
so e ele mesmo nos conta que granjeara grande 
experiência no Mar Mediterrâneo, lutando lado a 
lado com os piratas da Berberia. Era um aventu¬ 
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reiro ao serviço do sultão da Turquia. Quanto mais 
os portugueses conheciam estes chefes turcos e 
árabes, mais se convenciam de que o seu rei se 
batia^por uma causa moral mais alevantada, que o 
domínio humilhante destes povos inimigos amea¬ 
çava destruir ou enfraquecer. 

, Embora Píri Bei tivesse saído com trinta navi¬ 
os (900), Simão da Costa só avistou cinco no princí¬ 
pio de Agosto. Estes cinco tinham sido separados 
dos outros pelo temporal, e eram comandados por 
Píri Bei. Miguel Colaço, de vigia perto do Cabo 
Ra.s-al-Had, também deu conta deles, e correu ao 
Golfo a prevenir as praças portuguesas de que os 
turcos estavam finalmente a caminho. 

Mascate era a mais importante destas praças. 
Desde o tempo do grande Albuquerque tinha sido 
auxiliar valioso de Ormuz em vista de a sua baía 
em forma de ferradura proteger os navios contra 
todos os ventos. As embarcações podiam lá abri¬ 
gar-se à espera de ocasião favorável para alcançar 
Ormuz, no litoral oposto que era inçado de peri¬ 
gosos baixios. Havia apenas três meses que João 
de Lisboa fora mandado pelo vizo-rei construir 
um forte acima do porto de Mascate, no monte 
Bacala (9«). Ainda não estava acabado mas servia 
de armazém de mantimentos e munições. 0 capi¬ 
tão tinha setenta homens para o defender. Mandou 
embora a mulher e as mulheres dos outros portu¬ 
gueses numa tenada aos cuidados de dois velhos 
capitães, Bartolomeu Dias de Morais e Apolinário 
Mendes. 

Entretanto 0 filho do almirante turco avistara a 
nau de Simão da Costa, que os ventos tinham 



obrigado, a aproximar-se do litoral. O jovem turco 
içou todas as velas e deu caça, ganhando distância 
sobre o pequeno navio esculca. Querendo ter o 
gosto e 0 proveito de o capturar em vez de o meter 
no fundo, o capitão turco pôs-se a par da nau. O 
artilheiro português, e um marinheiro, julgando 
que os iam meter a pique, atiraram-se ao mar, 
agarrados a remos. Mas Siníão da Costa não era 
homem para desanimar. 

Reparando que a galé turca estava inclinada 
para sotavento, "encomendando-se a Nossa Senho¬ 
ra do Rosário", gritou aos remadores que remas¬ 
sem 0 mais que pudessem, e atirou dinheiro aos 
escravos para os incitar. Depois, consertando uma 
vela que o vento quebrara, afastou o seu navio do 
perseguidor. Só foram capturados os dois homens, 
que se tinham atirado ao mar agarrados aos remos. 
A perseguição continuou até ao cair da noite e os 
portugueses desapareceram no negrume. Coberto 
pela escuridão, Simâo da Costa mudou de rumo 
e chegou a Ormuz, facilitando ao capitão do forte 
0 tomar as providências oportunas para o ataque 
inevitável. 

A cidade foi evacuada. Os civis mais pobres, 
na maioria persas, e entre eles trezentos cristãos 
persas, acolheram-se à aldeia interior de Magostâo, 
acompanhados pelo irmão leigo jesuíta, Álvaro 
Mendes (9°2). Os persas abastados retiraram-se para 
as casas de campo que possuíam na-vizinha ilha 
de Quisme, a qual tinha a dupla vantagem de 
possuir costas rochosas e alcantiladas, e terras 
interiores muito férteis onde se cultivava a. vinha, 
palmeiras e cereais. O rei persa e o seu governa¬ 


dor, acompanhados das respectivas famílias e de 
seus haveres, preferiram abrigar-se com os portu¬ 
gueses dentro do forte; este era uma imponente 
construção com muitos bastiões. A chegada pro¬ 
videncial dos trezentos homens do Caranja, que 
as tempestades tinham arrastado até Ormuz, ele¬ 
vava 0 número de homens da guarnição portuguesa 
a novecentos. 

Pelo fim do mês os defensores regozijaram-se 
com outro auxílio imprevisto. Entrou na baía uma 
embarcação de um só mastro comandada por um 
indiano maometano que se tinha convertido ao 
cristianismo e que o rei fizera nobre. Tomou o 
nome português de António de Sá e alcunharam- 
-no Turco. Parecia milagre que tivesse sabido do 
perigo de Ormuz e lá conseguisse chegar em vinte 
dias. 

Foi realmente um milagre de valor da parte de 
duas pessoas, António de Sá e Estêvão Gomes. 
Este era agente comercial da Coroa no pequeno 
estabelecimento de Calhate, situado numa enseada 
próxima do Cabo Ras-al-Had. Estando à espreita 
da armada turca, viu-a passar sem ser visto dos 
navios turcos, Não olhando ao perigo, correu sem 
demora a prevenir o vizo-rei numa das pequenas 
embarcações persas a que os portugueses chama¬ 
vam tenanquim m. Em Bacém encontrou-se com 
Amónio de Sá que se pôs imediatamente a cami¬ 
nho no seu próprio navio; levava remadores india¬ 
nos, e temendo que tomados de pânico se atirassem 
à água se se lhes deparassem os temidos turcos, 
acorrentou-os aos remos logo que chegou ao mar 
alto. Deste modo fizeram uma viagem relâmpago. 





Entretanto Estêvão Gomes continuou o caminho 
para Goa e o vizo-rei começou a preparar a arma¬ 
da de socorro. 

Em Goa dois fidalgos da família Noronha, irmão 
e primo do capitão de Ormuz, ao saber do transe 
em que sè encontrava o seu parente, reuniram 
um grupo de cem amigos seus e alugaram dois 
barcos com remadores escravos que os levaram a 
Ormuz, onde chegaram no fim de Outubro. 

Entretanto o vizo-rei enfrentava um problema 
financeiro difícil de resolver. Tinha de arranjar 
cinquenta mil pardaus para equipar a colossal 
armada que esmagasse os turcos. E no tesouro 
pouco restava, em virtude dos muitos empreendi¬ 
mentos militares recentes. Depois de reunir o 
Conselho, que lhe deu todo o apoio, apelou para 
a Câmara de Comércio de Goa (904) para que esta 
contribuísse. Goa era leal membro do império, e 
os mercadores, tanto portugueses como hindus, 
corresponderam significativamente ao apelo do 
representante do rei, sabendo que era para segu¬ 
rança das suas famílias e salvaguarda dos seus 
negócios. Diogo Soares, ant'go corregedor de Mo¬ 
çambique e presentemente comissário das terras 
da Coroa, garantiu, em nome do vizo-rei, 0 paga¬ 
mento num ano da importância mutuada, em pres¬ 
tações trimestrais; em poucos dias reuniu-se uma 
soma de vinte mil pardaus e começou-se imedia¬ 
tamente a preparar a armada. 

No meio destas preocupações chegaram do reino 
a 7 de Setembro três navios, permitindo ao vizo- 
-rei introduzir novo sangue na administração da 
índia, pois não esperava retirar do Golfo Pérsico 
antes de Março seguinte. Partiu de Goa no fim de 
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Outubro com uma armada de oitenta navios, entre 
os quais trinta ou quarenta de grande tonelagem. 
O vento favorável em poucos dias os levou a Diu 
onde há pouco chegara uma rápida caravela, tra¬ 
zendo animadoras cartas do capitão de Ormuz e 
de Sebastião Lopes Lobato, membro do conselho 
da índia, há muito residente em Ormuz to). 

O que restava da derrotada armada turca aco¬ 
lhera-se a Baçorá, tendo acontecido 0 que se segue. 
Quando 0 filho de Píri Bei deixou escapar 0 navio 
esculca de Simão da Costa, voltou para trás a jun¬ 
tar-se ao grosso da armada, que estava sob 0 co¬ 
mando de seu pai. Por capricho da sorte encon¬ 
traram no caminho a terrado que levava as mulheres 
de Mascate, por alturas dum lugar chamado Alfa- 
zão. Fazendo-as todas cativas e obrigando os dois 
velhos capitães a trabalhar aos remos como escra¬ 
vos, chegaram a Mascate onde 0 grosso da armada 
os esperava. 

Píri Bei, a quem os turcos às vezes chamavam 
pelo nome de guerra de Barba Negra, alegrou-se 
com a presa trazida pelo filho. E como se encon¬ 
trava perto de Mascate, começou a planear a ma¬ 
neira de obter dela a maior presa que pudesse, 
como dádiva para granjear as boas graças do sultão 
da Turquia. Não havia dificuldade no desembar¬ 
que, pois os soldados tinham-se retirado para a 
fortaleza do monte; mas a povoação â beira-mar 
foi saqueada e numa elevação puseram-se algumas 
peças grandes que alcançavam 0 forte. Durante 
sete dias 0 artilheiro mor Moamede Begue bom¬ 
bardeou a fortaleza incompleta, causando grande 
estrago. 

Depois 0 turco abriu negociações com João de 
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Lisboa, pois desejava fazer o maior número pos¬ 
sível de cativos. Os escravos portugueses eram 
dos mais apreciados no Egipto e na Turquia. Foi 
um renegado desta espécie, João da Barca, que 
Píri Bei mandou ao forte para combinar a rendição. 
Este português degenerado disse aos seus com¬ 
patriotas que Píri Bei era homem de vistas largas 
e fiel à sua palavra. Se os sitiados se rendessem o 
turco dar-lhes-ia navios para voltar à índia. 

Pouca água já havia no forte e pràticamente 
estavam sem comida; de maneira que o capitão 
reuniu os homens e expôs-lhes a proposta. Deci¬ 
diram que 0 capitão e o capelão jesuíta se avistas¬ 
sem em pessoa com o turco e transmitissem o 
resultado do encontro. Os dois ficaram bem im¬ 
pressionados com a lhaneza de Píri Bei e opina¬ 
ram pela entrega sob condições. Após dezoito dias 
de resistência os cinquenta portugueses foram às 
linhas turcas com um salvo-conduto, onde lhes 
ofereceram condições razoáveis de paz (906). Conta 
Diogo de Couto que logo que 0 paxá os teve nas 
mãos violou as condições de paz, faltando à pala¬ 
vra dada, como fazem sempre estes turcos; diz 
ainda 0 historiador que 0 turco pôs os prisioneiros 
a remar às galés, embarcou a artilharia da fortaleza 
e levou muita fazenda de valia. Deixando 0 forte 
despejado, fizeram-se ao mar. 

Este êxito aguçou 0 apetite a Píri Bei. A facili¬ 
dade da empresa levou-o a julgar que os fortes 
portugueses não eram tão formidáveis como se 
dizia, e com agradável surpresa verificaram que 
nenhum dos governantes do litoral persa e árabe, 
à excepção de Mir Amade Xá, tinha levantado 


A CHAVE DA ÍNDIA 


armas a favor dos portugueses. A ordem que lhe 
dera 0 sultão era de se dirigir a Baçorá para obter 
todo 0 reforço possível em homens e navios antes 
de atacar Ormuz (w). Mas agora estava seguro de 
a tomar só com as forças de que dispunha. 

O assalto a Ormuz começou a 17 de Setembro. 
Dias antes a coragem dos defensores recebera 
prestimoso estímulo. O capelão jesuíta de Ormuz, 
padre Gonçalo Rodrigues, conta-nos w) que 0 rei 
persa espalhara a notícia de uma profecia de um 
xarife de Meca. Dizia a profecia que Deus estava 
encolerizado com os muçulmanos, e que a lei do 
Islão acabaria em breve. Á nós isto parece-nos fra¬ 
co motivo de estímulo, tão fraco como muitos 
ridículos boletins da moderna propaganda na guer¬ 
ra. Mas os mil defensores de Ormuz estavam 
encarniçados em se manter, e exactamente como 
os dóceis milhões de alguns estados altamente 
civilizados da actualidade, pela alegre mentira de 
uma falsa vitória. 

Era abafado e encoberto 0 dia em que a esqua¬ 
dra inimiga navegou para uma praia a cerca de 
dois quilómetros do forte, e sem demora os turcos 
desembarcaram uma grande força de homens e 
artilharia na Ponta de Couru. Apesar de prostrado 
por um ataque palustre, 0 capitão Álvaro de No¬ 
ronha saiu com uma força de seiscentos homens 
a fazer reconhecimento até ao pé duma grande 
cruz erigida fora da cidade. Depois de se terem 
certificado do número dos turcos e das suas posi¬ 
ções, os portugueses regressaram ao forte a fim de 
adoptarem as providências que se impunham para 
0 defender do ataque que previam. 



No porto havia quarenta navios mercantes pro¬ 
tegidos pelo forte; tinham sido todos desapare¬ 
lhados e a alguns até se tinham tirado os mastros. 
O galeão Caranja estava atracado ao forte, com os 
canhões escorvados para disparar. Cada bastião 
era guarnecido por uma companhia. O lugar mais 
seguro era a torre por cima dos depósitos, e nela 
estavam alojados o rei Turão Xá com sua mulher 
e filhos, 0 Rás Nurradine, o governador, e Mir 
Beruz, juiz principal. 

Embora pareça estranho, o capitão alegrou-se 
ao cabo de alguns dias de bombardeamento. As 
paredes do forte tinham sido construídas com 
argamassa dum mineral branco, abundante nestas 
regiões, a que os portugueses chamavam gueche (909). 
Por ser um pouco fibroso funcionava como amor¬ 
tecedor das maiores balas que os turcos dispara¬ 
vam. Estas ficavam meio embebidas nos muros (910), 
e eram mais enfeites para 0 forte do que perigo 
para os sitiados. Diz 0 historiador Diogo de Couto 
que se os turcos 0 quisessem fazer de propósito, 
as balas não ficariam dispostaS: com mais simetria. 

No quarto dia do cerco 0 capitão mandou um 
correio ao vizo-rei a participar 0 decorrer das 
operações. O correio era Pedro Fernandes de Car¬ 
valho, que partiu do sopé do forte num barco a 
remos de um mastro só, cosendo-se à costa até 
estar livre de perigo no Cabo Jasque, depois do 
que seguiu a rota habitual para Goa. Temendo 
que Pedro Fernandes falhasse, 0 capitão Álvaro 
de Noronha mandou outro correio dois dias de¬ 
pois Cosmo Álvares, 0 segundo emissário, seguiu 
a mesma rota. 

A pior amofinação do comandante era conter 0 
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ardor marcial dos seus próprios homens. O solda¬ 
do português estava acostumado a bater-se com 0 
inimigo em campo aberto, quer no mar quer em 
terra; mas a ociosidade a que se viam forçados, 
de semanas e semanas, dava-lhe amargos de boca. 
Algumas noites os soldados turcos esgueiravam-se 
junto dos muros em barcos pequenos e injuriavam 
os portugueses, chamando-lhes coelhos medrosos 
da luta corpo a corpo, e dizendo-lhes que.em breve 
estariam soterrados no pó da fortaleza. Isto exas¬ 
perava os homens, que não podiam entender a 
razão por, que Álvaro de Noronha os não deixava 
atirar-se aos turcos. 

Por vezes estiveram prestes a sublevar-se. Mas 
0 ascendente e 0 tacto do capitão chegaram para 
acalmar os homens, dizendo-lhes apenas a verda¬ 
de: Os feitos espectaculosamente heróicos eram 
bons se deles adviesse qualquer benefício. Mas a 
fortaleza era a melhor resposta à insolência dos 
turcos, e 0, capitão recusava-se a fazer correr 0 risco 
de um desastre à mais formosa jóia de Portugal 
no oriente. No entrementes a artilharia portuguesa 
fãzia grande estrago no acampamento turco. Sen¬ 
do necessária outra acção, 0 capitão tomá-la-ia 
iraediatamente. 

Álvaro de Noronha estava na razão. Píri Bei 
cansou-se do duelo de artilharia que só de um 
lado causava perdas. Na curiosa posição em que 
se achava, estava mais na condição de sitiado do 
que de sitiante. Após dezasseis dias de bombar¬ 
deamento 0 turco fez um último esforço para acabar 
com aquela situação. Como de costume, 0 último 
golpe foi uma finta. 

Entre os cativos feitos em Mascate havia um 
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artilheiro chamado Baleeiro. Este homem foi man¬ 
dado parlamentar com o capitão de Ormuz, a 
oferecer-lhe a liberdade dos cativos de Mascate 
em troca de resgate conveniente. Foi a primeira 
notícia que o capitão teve do ataque a Mascate. 
Não sabendo se devia acreditar ou não, mandou o 
mensageiro embora sem dar resposta. 

Mas 0 turco não se deixou vencer tão facilmente. 
Ignora-se por que via ele soubera que da índia 
viria a grande armada de socorro; e vendo o pouco 
efeito do seu cerco de vinte dias a Ormuz, espe¬ 
rava ainda, à falta de uma nova cidade, oferecer 
ao sultão pelo menos dinheiro. Ficaria surpreen¬ 
dido pelas salvas de artilharia com que os do forte 
brindaram à despedida os seus navios, não suspei¬ 
tando que não estavambem abastecidos de munição. 
Quando a armada ancorou fora do alcance dos 
canhões portugueses, fez um último esforço para 
conseguir razoável presa. 

Coberto pela bandeira branca, mandou a terra 
num bote uma deputação de cativos para se avis¬ 
tarem com Álvaro de Noronha, em que ia o marí¬ 
timo italiano, os dois fidalgos de Mascate, a mulher 
do capitão de Mascate, e os dois homens que ti- 
nharh saltado pela borda do navio de Simao da 
Costa. Com os cumprimentos do paxá Píri Bei 
presentearam o capitão de Ormuz com um arcó 
ricamente ornamentado e um coldre de pistola. O 
parlamentário italiano explicou que o paxá estaVa 
pronto a negociar o resgate de todos os cativos 
de Mascate. 

O primeiro impulso de Álvaro de Noronha foi 
de intensa indignação de que houvesse portugueses 
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tão fracos que se rendessem aos turcos. Dois dias 
manteve presa toda a deputação. No terceiro dia 
mandou-lhes dar roupas novas, e ordenou que os 
trouxessem à sua presença. Após madura refexão 
estava disposto a resgatar os dois homens da tri¬ 
pulação de Simão da Costa, a quem não culpava 
por terem tentado fugir, e mandou valiosos pre¬ 
sentes pelo seu resgate. Mas apesar das lágrimas 
da mulher de João de Lisboa, mandou-a de volta 
para junto do marido, e negou-se a mexer um 
dedo para libertar o resto dos cativos. 

Afortunadamente não convinha ao paxá conti¬ 
nuar sobrecarregado com os dois velhos fidalgos 
e a mulher de João de Lisboa, e por isso tencio¬ 
nava entregá-los mais tarde. Rumou para a ilha de 
Quisme, onde os mais ricos habitantes de Ormuz 
se tinham refugiado. Deixando lá os três prisio¬ 
neiros inúteis, tratou de saquear a povoação inde¬ 
fesa. O mais rico habitante era o judeu espanhol 
Salomão, a quem extorquiram oitenta mil cruzados 
em oiro e pedras preciosas. Dos vinte mil habitan¬ 
tes levaram cativos tantos quantos couberam nos 
navios, infligindo crueldades desumanas a muitos 
outros. Depois partiram para Baçorá no receio de 
que a armada do vizo-rei lhes saísse ao caminho. 

Foram estas notícias que o vizo-rei recebeu ao 
chegar a Diu, mostrando-lhe a inutilidade de es¬ 
banjar rios de dinheiro a perseguir a fugitiva armada 
turca. Mas outro sobrinho seu, que usava o mesmo 
nome, chegou em Novembro a Ormuz com trinta 
e dois navios, a boas horas de cortar o limitado 
triunfo de Pín Bei íihu. O moço almirante mandou 
dois dos melhores esculcas vigiar a entrada do rio 
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de Baçorá. Um lá ficaria até receber novas ordens, 
e outro devia levar a Ormuz a notícia de qualquer 
acontecimento que ocorresse. 

Entretanto o paxá de Baçorá, que não morria de 
amores pelo Barba Negra, mandou dar parte ao 
sultão da Turquia de que o seu almirante tinha 
desobedecido às ordens desembarcando em Mas¬ 
cate e Quisme Perseguido pelo espectro da 
cólera do sultão, e pelo medo dum súbito ataque 
dos portugueses, Píri Bei resolveu ir a Constanti¬ 
nopla abrandar o sultão, lançando-lhe aos pés a 
rica presa. Calculava-se-lhe o valor em um milhão 
de cruzados de ouro. Carregou tudo em três galés 
ligeiras, bem como os cativos portugueses, que 
pôs a ferros. Deste modo esperava salvar a cabeça, 
se não a fortuna. Saindo de Baçorá pela calada da 
noite cingiu-se à costa arábica para se não poder 
aproximar dele nenhuni dos grandes navios do 
inimigo. Mas exagerou tanto este cuidado que 
perto de Catife um dos navios encalhou e perdeu- 
-se num baixio. Os outros dois conseguiram salvar 
a carga e os escravos, mas a galé atingida teve que 
ser abandonada à sua sorte. 

Todavia os navios esculcas participaram a Or¬ 
muz a fuga das três galés e a armada do moço 
António de Noronha lançou-se em perseguição 
delas. Mas corria a estação em que sopram os ven¬ 
tos tempestuosos do norte a que os árabes chamam 
xarnala. Arrastam consigo grandes nuvens de areia 
que enfraquecem a visibilidade. Arriscando-se a 
grandes perigos de navegação e vogando de noite, 

0 astucioso turco conseguiu escapar com a presa, 
deixando o grosso da armada engarrafado no Eu- 
frates em Baçorá. 
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i : O mês dé Fevereiro passou-se quase todo nesta 
büscadhfrutífera. Em Maio de 1553 o moço Antó- 
■niaide Noronha foi nomeado capitão de Ormuz, 
le entregou 0 comando da armada a Diogo de No¬ 
ronha, 0 Corcunda. O novo almirante era homem 
de forte carácter como tem sucedido a miütos 
outros que sofrem de inferioridades físicas. É de 
notar que os Noronhas estavam representados nos 
mais altos cargos neste período da história de 
Portugal, fenómeno bastante comum em todos os 
grandes impérios. Estes são por vezes formados 
pela ralé de um pás, mas mais tarde administrados 
pelas famílias a que os aventureiros deram origem. 
O império português foi fundado principalmente 
pelas famílias mais nobres, e continuado pelos 
seus descendentes nos dias de maior glória. 

Entre as mais nobres famílias de Portugal os 
Noronhas tinham fama de ser a mais autoritária. 
Atribuiu-se aos seus membros rudeza de maneiras 
e uma franqueza excessiva no falar 0 que por 
vezes dificultava aos seus iguais trabalhar com 
eles. Assim, quando 0 governador seguinte de 
Ormuz, 0 jovial Bernardira de Sousa, soube que 
0 seu almirante ia ser mais outro parente do vizo- 
-rei, embora 0 referido almirante fosse seu amigo 
chegado, perguntou abertamente se 0 almirante 
linha poderes para interferir na sua função de 
governador. Só depois de 0 vizo-rei ter assegurado 
que 0 almirante lhe seria lealmente subordinado, 
é que Bernardim de Sousa aceitou a nomeação 
para Ormuz (914). 

, Mas voltemos a Píri Bei. Embora tendo iludido 
a vigilância dos perseguidores portugueses, não 
conseguiu escapar à vingança dos seus inimigos 



muçulmanos. Ancorou os navios em Suez e levou 
tesouros e prisioneiros com ele em camelos, pas¬ 
sando por Alexandria, para Constantinopla, intei¬ 
ramente confiado em fazer grande impressão na 
Porta. O sultão acusou-o de cobardia, e mandou-o 
decapitar, enviando os cativos portugueses para 
escravos das galés, de onde muitos fugiram mais 
tarde. O maior rancor do sultão para com este 
paxá era que os portugueses estavam agora em 
posição mais forte do que nunca no Oriente. O 
paxá de Baçorá dera-lhe parte por via terrestre de 
que estavam duas grandes armadas portuguesas 
nos mares orientais. Uma engarrafava a desmante¬ 
lada esquadra de Píri Bei em Baçorá, e tinha apa¬ 
recido outra à entrada do Mar Roxo, comandada 
por Pedro de Ataíde Inferno. Esta era a que mais 
amofinava o sultão. Parecia-lhe uma ameaça ã ca¬ 
sa do profeta em Meca. 

Por este tempo vivia em Constantinopla Murade 
Bei, exautorado capitão de Sanjaque de Catife, 
que se ofereceu para enfrentar os portugueses. 
Descendo o Eufrates alcançou Baçorá no fira de 
Julho. Tinha ordens de escolher quinze dos me¬ 
lhores navios, armá-los com os melhores canhões, 
e escolher de entre os soldados disponíveis os 
melhores homens para equipar os navios. Depois 
devia forçar caminho pelo Mar Roxo e ir guardar 
0 caminho para o santuário de Meca. 

Murade parece não ter previsto que os Noronhas 
estavam em Ormuz de olhos bem abertos, nem 
planeado como lhes havia de escapar. O que se 
seguei 0 lacónico relato da crónica turca: "Em 
frente de Ormuz, Murade Bei encontrou-se com 
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a armada dos infiéis; seguiu-se medonha batalha 
em que Saleimão Reis, Rajabe Reis e muitos ho¬ 
mens sofreram morte de mártires. Muitos mais 
ficaram feridos, e os navios muito raal-tratados 
pelas balas dos canhões. Por fim a noite pôs fim 
a luta". Os portugueses preenchem 0 que aqui 
ficou por dizer. 

Era em 10 de Agosto, dia de S. Lourenço, quan¬ 
do a armada de Diogo de Noronha entrou em 
contacto com os turcos. O vento traiçoeiro impe¬ 
liu 0 galeão de Gonçalo Pereira Marramaque em 
direcção a costa da Pérsia, onde se viu rodeado 
por toda a armada turca. Gonçalo Pereira bateu-se 
horas seguidas, até que de seu navio nada restava 
senão 0 casco. Quando caiu um dos artilheiros, 
um fidalgo que nunca em sua vida disparara um 
canhão encarregou-se do manejo da peça como 
um perito. Por fim o vento caiu e os outros navios 
dos cristãos socorreram 0 que restava do navio 
heróico. Todos os sobreviventes estavam cobertos 
de feridas, mas ainda cheios de coragem. Depois 
u frota reunida perseguiu os turcos durante sete 
dias e de novo fez acuar os navios que restavam 
no grande rio em Baçorá. No primeiro dia de com¬ 
bate Diogo de Noronha teve acesa, embora solitá¬ 
ria, altercação com S. Lourenço, porque no dia 
desse santo nada pôde fazer para auxiliar Gonçalo 
Marramaque na luta heróica em que este se esfor¬ 
çou. Mas quando ao fim da semana viu chegado 
0 triunfo, concluiu que 0 santo bem sabia que os 
portugueses não precisavam de auxílio. O almi¬ 
rante corcunda verificava agora 0 que sempre 
acreditara, que Deus e os santos só intervêm era 


ajuda daqueles que se nao podem ajudar a si pró¬ 
prios. "Do leite de suas mães lhes vinha a coragem 
e 0 sentimento de pundonor" que tornaram possí¬ 
vel esta vitória. 

Todavia Solimao o Magnífico não era homem 
para abandonar a luta enquanto lhe restasse um 
navio. Para a seguinte tentativa de libertação dos 
navios encurralados, que faziam falta no Mar Ro¬ 
xo, escolheu um capitão a que os portugueses 
chamavam Alechelubi, ou Ali, e peralvilho. O novo 
chefe deixou-nos uma auto-biografia bastante, elu¬ 
cidativa. "Eu 0 humilde Sidi-Ali-ben-Hussém, 
também conhecido como o escritor turco, aceitei 
este cargo de muito bom grado". Sempre fora 
muito dado às coisas do mar, tinha feito parte da 
expedição contra a ilha de Rodes sob o comando 
do sultão; e depois disso participou em quase to¬ 
das as empresas por mar e por terra. Tinha luta¬ 
do às ordens do Barba Roxa, Simão Paxá e outros 
capitães, e cruzou o Mediterrâneo tantas vezes que 
" lhe conheço todos os cantos". Tinha escrito várias 
obras de astronomia, ciência náutica e outras ma¬ 
térias pertinentes a navegação. "Desde a tomada de 
Constantinopla meu avô e meu pai tinham tido a 
seu cargo o arsenal de Gaiata. Ambos foram emi¬ 
nentes na sua profissão e a sua competência her¬ 
dei-a eu" Os portugueses fornecem a infor¬ 
mação de que ele fora também tesoureireí do 
Cairo, e que era muito rico e bem relaciona¬ 
do, com os paxás. • 

Foi em Alepo, onde estava de visita, que o sul¬ 
tão lhe conferiu o posto de comandante da esquadra 
egípcia. Alechelubi partiu a 7 de Dezembro de 
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1553 para uma série de peregrinações aos santuá¬ 
rios dos profetas muçulmanos, até Bagodã. Depois 
tomou 0 barco fluvial para Baçorá, onde chegou 
no princípio de Fevereiro do ano seguinte. Nos 
cinco meses que faltavam para a monção estava 
ocupado, com 0 auxílio do comandante local, Mus- 
tafá Paxá, em reparar os navios e armá-los com 
novos canhões. Alguns destes vieram-lhe de Or- 
muZj sinal de que tinha aliados entre os muçul¬ 
manos que ali estavam sob a bandeira portuguesa. 

Em Goa também 0 vizo-rei se preparava para 
a luta decisiva com 0 sultão, pelo domínio do mar 
Roxo e do Golfo Pérsico. Embora soubesse que 
podia contar com a aprovação de D. João III na 
sua política, tjnha razões para crer que havia des¬ 
cendentes na índia, os quais recebiam eco nalguns 
conselheiros do rei em Lisboa. A corporação dos 
artífices e mercadores {910 de Goa, por exemplo, 
queixava-se de que 0 vizo-rei dormia enquanto os 
turcos ameaçavam Ormuz, que ele não pensava 
senão em exigir dinheiro, e que só nomeava 
moços imprudentes para almirantes e comandan¬ 
tes. Estes civis descendentes mascaravam 0 moti¬ 
vo da sua aversão com outras queixas, porque a 
razão real devia ser 0 não lhes agradar contribuir 
com tanto dinheiro para a defesa do reino. 

Foi para calar a última queixa que 0 vizo-rei 
nomeou alguns dos mais velhos e experimentados 
capitães p'ara preencherem cargos junto de seu 
filho Fernão de Meneses, e seu sobrinho António 
de Noronha, que foram sucessivamente almiran¬ 
tes da esquadra do Golfo Pérsico. Entre estes con¬ 
selheiros mais velhos estava Pantaleão de Sá, que 
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justamente regressara à índia após as terríveis 
provações por que passara na Pondolândia e Jio 
Natal. Também adquirira muita experiência em 
lutas com os turcos em Catife e Ormuz on). A 
destreza da mocidade era necessária nesta guerra 
de tanta mobilidade, na terra e no mar, mas era 
conveniente ouvir o bom conselho dos homens 
experientes. 

O vizo-rei trabalhou com tanta rapidez e eficiên¬ 
cia que um mês depois de ter expedido a frota 
de especiarias de 1554, tinha equipado a esqua¬ 
dra de combate para 0 Mar Roxo. Consistia em 
seis galeões, vinte e cinco fustas bem equipadas, 
e 1.500 homens. Saíram de Goa em Marçoj e 
depois de patrulhar 0 Mar Roxo, deviam invernar 
em Ormuz, juntando-se à armada que já lá estava. 
No mesmo mês,de Março saiu de Goa directa a 
Ormuz, uma esquadra de cinco navios sob 0 co¬ 
mando de Bernardim de Sousa. Era com estas 
esquadras combinadas que Sidi Ali tinha de se 
haver quando em Agosto saiu de Baçorá. 

O seu esculca Xerife Paxá informou, após um 
mes de cruzeiro, que a rota para 0 Golfo estava 
esimpedida, pois só havia quatro navios em 
Ormuz-evidentemente pertencentes à esquadra 
que Bernardim de Sousa trouxera de Goa. Mas a 
espionagem turca não estava tão alerta que soubesse 
,_a aproximação da grande força comandada por 
Pernao de Meneses. No Mar Roxo só tinha encon¬ 
trado tres navios turcos que despachara; e agora 
preparava-se para limpar todo 0 litoral do sul da 
Arabia ate Mascate, onde ficou algum tempo antes 
de rumar a Ormuz. 
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Estudando 0 relato dos espias, 0 almirante turco 
sentiu-se tão confiado que ao passar a ilha de 
Quisme mandou regressar a fragata que levava a 
bordo 0 piloto arábe. Mas quando dobrou 0 mis¬ 
terioso Cabo de Mazandão, encontrou-se de re¬ 
pente frente a frente com a armada de Fernão de 
Meneses que demandava Ormuz. "Içámos à nos¬ 
sa insígnia no mastro real", escreve Alechelubi, 
"e desfraldámos as bandeiras; e cheios de coragem, 
clamando por Alá, começamos a lutar". 

A crónica portuguesa acrescenta que logo no 
começo de bombardeamento os turcos se aproxi¬ 
maram do pequeno porto de Lima' (ois) na costa 
persa, província de Ajigostão. Os turcos asseveram 
ter afundado uma nau ao inimigo e terem ficado 
vitoriosos. A verdade é que fugiram para as águas 
pouco profundas onde os não podiam alcançar os 
grandes navios portugueses. Ao pôr do sol cessou 
0 fogo. Quando Fernão de Meneses mandou tocar 
a retirar, Sidi Ali julgou que 0 inimigo estava com 
medo. Viveu 0 bastante para se certificar que não 
era assim. 

O almirante português deixou alguns dos navios 
ligeiros para observar os movimentos dos turcos 
acuados. Com 0 resto da frota retirou-se para a 
ampla baía de Mascate onde se preparou para 
retomar a ofensiva. A esquadra permaneceu ali 
até que os esculcas anunciaram que a armada turca 
tinha chegado às ilhas de Sohar na costa arábica. 

Pode-se calcular a surpresa do almirante turco, 
que pensava ter eliminado a esquadra portuguesa,. 
Encontrou-a pela frente mais forte do que nunca, 
às nove da manhã de 25 de Agosto de 1554, dia 
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de S. LuíSj rei de França, como justamente os 
portugueses notaram. Defrontaram-se perto da 
mais bela e asseada praia da costa da Aníbia. O 
plano português era cercar os turcos. Os compridos 
navios a remos foram à frente, mais atrás as cara¬ 
velas, e a seguir as galés bifurcadas em largo 
semicírculo, Era coisa mui formosa de se ver, 
diz 0 cronista. 

Mas a cena tornou-se horrorosa logo que a 
ardlharia entrou em acção. "As nossas galés fica¬ 
ram eriçadas de machados que noa atiraram dos 
castelos inimigos, o que lhes dava a aparência de 
porcos-espinhos. As bolas de pedra que nos ati¬ 
ravam os canhões levantavam vagas quando caíam 
à água. Nem mesmo nas lutas entre o Barba Roxa 
e André Dória houve nunca combate como este". 
Tal é 0 quadro descrito pelo próprio Ali. Vendo 
que estava em perigo de ficar encurralado contra 
a praia com todos os seus navios, e feito prisioneiro, 
0 almirante turco deu ordem aos navios de velejar 
ou remar à máxima força em direcção a uma ponta 
saliente de onde era fácil fugir para o mar aberto. 
Nove dos navios conseguirara-no, mas seis foram 
abordados pelos portugueses. Após longa e renhida 
luta corpo a corpo, todos foram capturados. 

Quando Ali viu a sua armada reduzida a nove 
navios, fugiu a toda a pressa com rumo ao porto 
indiano mais próximo, perseguido pelas velozes 
caravelas. Em Guador, na costa do Balochistão, 
encontrou aliados muçulmanos que lhe deram 
abrigo. Dali partiu para Constantinopla, aonde 
chegou após dois anos de viagem por terra e por 
mar. Uma história de desgraças é o que ele mes¬ 
mo chama à sua narrativa destas aventuras. 
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Mas a soberba coragem e saber náutico dos 
filhos de Portugal tinham mais uma vez salvo 
esta jóia do império que era Ormuz. Hoje esta 
povoação pouco mais é do que um rochedo árido 
que mal sustenta umas centenas de pessoas; mas 
naquele tempo a população orçava por quarenta 
mil, e a cidade era um dos mercados mais próspe¬ 
ros do mundo. Era aquela espécie de possessão 
e centro de riqueza que qualquer estado moderno 
de bom grado defenderia à custa de milhões de 
vidas, mas tinha a mais a aura do. aspecto poé¬ 
tico, de que não goza a maioria dos nossos cen¬ 
tros de riqueza. 

Contudo, neste centro persa o valor militar só 
pur si nunca conservaria suprema por mais de 
um século a autoridade de Portugal 0 espírito 
em que essa autoridade se exercia ajudava a con¬ 
ciliar os muitos persas e árabes que ali viviam 
contentes sob a suserania de Portugal. E quando 
Portugal perdeu Ormuz foÍ menos pelas revoltas 
locais do que pelas intrigas e ataques armados 
dos inimigos europeus. Os portugueses daquele 
tempo consideravam todas as raças humanas como 
uma possível unidade de cultura. Eram incapazes 
de perfilhar a noção de que a cor ou outro carácter 
racial pudessem pôr estorvo à civilização cristã. 
Assim, quando 0 sumo sacerdote hindu de Ormuz 
se converteu, baptizaram-no com o nome de Paulo 
de Santa Fé, e receberam-no em Lisboa com tantas 
honras como fariam a um espanhol ou a um italia¬ 
no (919). As cartas amistosas, às vezes em persa, 
que se trocavam entre os reis de Ormuz e seus 
funcionários de um lado, e D. João III e os vizo-reis 
do outro, demonstram como os portugueses con- 
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seguiram estabelecer com naturalidade um senti¬ 
mento de confiança mútua entre as duas nações. 
Mas 0 governo de todos os países e de todas as 
idades, seja qual for a sua forma, baseia-se no 
poder de fazer cumprir a lei e de proteger o cida¬ 
dão cumpridor. Sob o ponto de vista de firmeza 
no governo, os Noronhas e os seus funcionários 
estabeleceram elo memorável na longa e notável 
cadeia dos feitos do seu país no ultramar. Entre 
os seus auxiliares mais activos contou-se Pan- 
taleão de Sá (eao). 

Tinha sido capitão de Sofala e Moçambique 
em 1548. As provações que passou no Natal eram 
em parte devidas à sua preocupação, motivada pela 
actividade turca no Golfo Pérsico. Devia ter par¬ 
tido para 0 reino em 155I3 mas, ao saber da toma¬ 
da de Catife pelos turcos, pediu que 0 deixassem 
continuar ão serviço. Foi esta demora que 0 fez 
embarcar no malfadado S. João. 

Uma vez mais, Pantaleão de Sá foi capitão de 
Moçambique, de 1560 a 1564. No intervalo tinha 
desposado a viúva de Diogo de Mesquita, 0 capi¬ 
tão que tão bondosamente lhe dera hospedagem 
depois de ele ter escapado aos cafres em i 553 - 
Esta senhora era irmã de Manuel de Vasconcelos, 
que também desempenhou papel importante nestas 
operações no Golfo Pérsico. Devia ter sido mu¬ 
lher de rara coragem e espírito de sacrifício para 
passar todos estes anos na África e nà índia. 

No primeiro e árduo período da expansão por¬ 
tuguesa não havia lugar para mulheres. Mas até 
nesse tempo um rei hindu exprimiu certa vez 0 
desejo de ver mulheres de Portugal. Conjecturava 


que elas deviam ser nobres exemplares do seu 
sexo, já que davam ao mundo tão portentosos fi¬ 
lhos. O facto de as mulheres começarem a emigrar 
mais livremente com os seus maridos e irmãos é 
indicação segura de que se estabelecia vida normal 
nos portos e cidades do Oceano Índico. O rei 
ainda achava conveniente fiscalizar a emigração 
por um sistema de licenças especiais, mas 0 .seu 
aumento era constante. 

Em Moçambique, Pantaleão de Sá pôde gozar 
alguns frutos da vitória que ajudara a consolidar 
no Golfo Pérsico. 

Era todo 0 litoral, desde Melinde ao Cabo de 
Boa Esperança, a nova da vitória foÍ recebida com 
ura suspiro de alívio. Nos setenta anos seguintes 
0 rico empório de Ormuz, sob a bandeira portu¬ 
guesa, foi porto de abrigo seguro para os merca¬ 
dores de todas as crenças e nações, que ali se 
reuniam. Podiam encontrar-se nas ruas da cidade, 
árabes, pretos de Zanzibar, indianos, franceses, 
italianos, espanhóis, holandeses e ingleses. O bem 
armado forte de Ormuz, na elevação mais emi¬ 
nente da ilha, era sobrepujado pela capela de 
Nossa Senhora da Rocha. Quando Portugal su¬ 
cumbiu aos ataques dos seus rivais no comércio 
da Europa, esta bela cidade comercial deixou gra¬ 
dualmente de existir. Em seu lugar surgiu no 
continente oposto uma reles cidade árabe, de ruas 
estreitas, chamada Gambune. Contudo, na época 
que consideramos, esta chave da segurança e até 
certo ponto da prosperidade da costa de Moçam¬ 
bique, estava nas mãos fortes de D. João III. 




CAPÍTULO XXI 

O NOSSO PRIMEIRO 
BOTÂNICO 

A primeira notícia sobre a flora do Cabo de Boa 
Esperança encontra-se no notável trabalho de 
Duarte Pacheco, o Esmeraldo de Situ Orbis, escrito 
em grande parte no reinado de D. Manuel. O autor 
diz que as árvores, plantas e flores do Cabo de Boa 
Esperança sao muito parecidas com as de Portugal, 
e menciona alguns nomes. Mas anota que toda esta 
vegetação está em flor em meses desencontrados 
da floração em Portugal, porque o Cabo se encon¬ 
tra tanto ao sul do Equador como Portugal ao norte. 
OEsmeraldoéurna obra científica de navegação, e 
descreve a flora como a veria um simples viajante, 
já que nada tem a ver com a navegação. Naquele 
tempo a Botânica era considerada um ramo da 
Medicina, e é um médico o autor do primeiro 
tratado científico da flora da índia, que incidental¬ 
mente se ocupou do sueste africano. 

A sua vinda a estas terras foi acidental. Em iS 34 
Maftim Afonso de Sousa foi à índia no comando 



da frota anual, eni recompensa dos brilhantes 
serviços prestados na costa do Brasil (a), onde se 
houvera magnificamente com os importunos pi¬ 
ratas ida França. Levou consigo o seu médico assis¬ 
tente, Garcia de Orta, que também o acompanhara 
ao Brasil. 

0 físico não era muito dado a encarecer os feitos 
dos soldados, dos navegadores ou dos comercian¬ 
tes; mas queria provar por experiência própria 
os novos elementos de estudo que as terras do 
ultramar ofereciam ao investigador científico. 
Queria ver o crescimento das plantas no seu meio 
natural e as modificações que sofriam no processo. 
Observador paciente durante mais de trinta anos, 
exprime a convicção de que Deus o acusaria de 
silêncio criminoso (-jíi) se não deixasse registo que 
pudesse servir a posteridade. Foi esta a génese do 
seu manual de Botânica, publicado em Goa em 
1563 pelo impressor alemão João de Emden, com 
0 título de Colóquios dos Simples e Drogas e Cousas 
Medicinais da índia, Fez sensação na Europa por 
ser 0 primeiro estudo da flora de terras estranhas. 
Todas as revoluções deste género parecem coisa 
de somenos importância às gerações que vêm 
depois; porque aceitam tudo 0 que na ciência en¬ 
contraram e esquecem 0 labor pelo qual ela avança 
constantemente. 

Quatro anos depois apareceu um sumário latino 
desta obra, assinado pelo botânico de Antuérpia, 

(a) — Segundo a opinião do ilustre homem de ciência Dr. Jaime 
Cortesãoj foi Martim Afonso de Sousa o fundador da ci¬ 
dade de S, Paulo, no Brasil.- N. da Trad. 


0 NOSSO PRIMEIRO BOT.ÂNICO 


Carlos dEcluse, de nacionalidade francesa que 
era superintendente dos jardins imperiais em 
Viena (923). O famoso editor da obra de Garcia de 
Orta faz notar que 0 autor descreve muitas espé¬ 
cies desconhecidas dos botânicos e que as suas 
descrições das espécies conhecidas pelos antigos 
são mais precisas, por se basearem em experiências 
feitas nos lugares em que as plantas cresciam. Esta 
edição em latim era abreviada e não conservava a 
forma de diálogo, do original. Em breve aparece¬ 
ram edições em italiano e outras linguas europeias. 

Garcia de Orta escrevera em português muito 
de propósito, embora 0 latim fosse a língua cientí¬ 
fica. As notas eram em latim, língua em que aliás 
também 0 trabalho fora começado. Após madura 
reflexão preferiu 0 apreço dum círculo mais vasto 
dos seus compatriotas, até mesmo daqueles que 
conheciam 0 latim, ao aplauso mais numeroso do 
mundo dos' eruditos. É 0 que afirma declarada¬ 
mente na dedicatória ao seu amigo, 0 Almirante do 
mar das índias: "Bem pudera eu compor este 
tratado em latim, como tinha muitos anos antes 
composto, e fora a Vossa Senhoria mais aprazível; 
pois 0 entendeis melhor que a materna língua". 
"Mas temia 0 ocioso povo e mordaces línguas por 
onde 0 trabalho tinha necessidade de ir arrimado 
a quem 0 defendesse delas; assi como fazem os 
agricultores que, querendo plantar algumas deli¬ 
cadas plantas as arrimam a algumas fortes árvores 
pera que as defendam dos tempestuosos ventos e 
fortes chuivas e ásperas geadas, assi quis eu plan¬ 
tar esta fraca planta debaixo do amparo de Vossa 
Senhoria". 

Era uma obra de Botânica descritiva. A Botânica 
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sistemática foi iniciada vinte anos depois pelo 
florentino André Cisalpimo, de Arezzo, Qiie foi 
médico do papa Clemente VIIL No seu livro De 
Plantis distinguiu e nomeou quinze classes que 
abrangiam as 11520 espécies então connhecidaSj 
e procurou diferenciadas pelas características dos 
frutos (9=3). Mas Garcia de Orta encarregou-se da 
tarefa mais premente de registar os caracteres 
físicos na sua vivenda natural e averiguar as pro¬ 
priedades medicinais. Todos os trabalhos botâni¬ 
cos existentes até então tratavam do aproveitamen¬ 
to terapêutico das plantas. Mas a obra de Garcia 
de Orta foi a primeira sobre a flora estranha à 
Europa. 

A razão científica da elaboraçaO' deste ^livp 
dá-no-la, não 0 autor, mas um colega seu, da índia, 
que escreve um prefácio e uma dedicatória em 
latim ao Dr. Tomás Rodrigues, director da Facul¬ 
dade de Medicina de Coimbra e seu antigo mestre. 
Sobre as plantas medicinais das índias Orientais, 
diz ele, ião pouco que tenho autoridade se tem pu¬ 
blicado que muitos se fizeram atrevidos bastante 
para avançarem as ficções da sua imaginação. 
Os frios factos enunciados nesta obra constituíam 
0 necessário antídoto. 

Continua dizendo que, narrando a história das 
plantas, os gregos Dioscórides e Galeno tinham 
feito bom trabalho para 0 seu tempo. Mas ”0 tem¬ 
po, juiz de todas as cousas” declara0 seu trabalho 
insuficiente e desactualizado para nações adian¬ 
tadas como a nação portuguesa. "Não falemos 
dos árabes que são meros sonhadores; porque 
tropeçam tão desastrados no limiar das matérias 


que nos não dão nada em que se possa ter confiança 
para arriscar a vida dos nossos enfermos". 

Sustenta que 0 único método de progresso 
científico é aquele que elegeu. "Seguimos os pro¬ 
cessos que sempre nos ensinastes", escreve ele 
'ao Dr. Tomás Rodrigues; "e Garcia de Orta acom¬ 
panhou 0 crescimento destas plantas desde a se¬ 
mente até aos frutos nos nossos próprios jardins". 
Este colega espanhol de Garcia de Orta, chamado 
Dimas Bosque, termina prestando reverência ao 
amigo, que é bom recordarmos hoje quando tantos 
dos nossos estudiosos pendem para a rectórica. 
"Não pôs seu trabalho em estilo elegante, nem em 
palavras reitóricas aprazíveis às orelhas, tratou 
puras verdades com puro estilo, porque isto só a 
verdade basta". 

Garcia de Orta estava a par dos melhores proces¬ 
sos científicos do seu tempo. Tinha estudado nas 
universidades espanholas de Salamanca e Alcalá, 
e praticara muitos anos a medicina no nobre burgo 
de Castelo de Vide perto da fronteira espanhola 
(924). Durante dois anos foi lénte^de Medicina na 
Universidade, de Lisboa. Na índia estava era 
contacto permanente com os médicos indianos 
para estudar os processos que empregavam e apli¬ 
car qualquer prática proveitosa deles, ou as ervas 
medicinais que achasse convenientes. 

Costumava puxá-los à conversa, escreve ele, 
porque não há homem tão ignorante que não saiba 
qualquer coisa de bom. Nota que os indianos igno¬ 
ram completamente a Anatomia, e que os seus 
remédios são meramente tradicionais. Também 
lamenta 0 facto de alguns médicos portugueses. 
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SÓ para satisfazer os desejos desarrazoados dos 
doentes ignorantes, usarem mezinhas sem valor 
curativo. Condena esta prática, unicamente usada 
para ganhar dinheiro. Era mais frequente os médi¬ 
cos indianos empregarem os processos dos clíni¬ 
cos portugueses, mas sem conhecimento adequa¬ 
do, por via de regra. Primeiro experimentava os 
remédios da Europa, e se não davam resultado, 
empregava aqueles dos brâmanes que já tinha 
estudado 

Saído de Lisboa na nau capitânia Rainha 
passou alguns dias em Moçambique e chegou a 
Goa em Setembro de i 534 - Na índia coligiu mui¬ 
tos elementos sobre a costa oriental da África em¬ 
bora nâo pudesse nunca lá ter tido larga perma¬ 
nência. 

Queixa-se da dificuldade em obter informes 
sobre as plantas dos cafres. Esta afirmação ocorre 
quando tenta descrever a vivenda de uma espécie 
nâo identificada que produz os "grãos do paraíso" 
(ai espécie que Avicena parece supor oriunda de 
Sofala. Mas Garcia de Orta não pôde encontrar 
vestígios dela nesse lugar. Diz que é possível que 
se dê nas terras de Sofala, ou nalguma terra vizinha. 
Mas não pôde saber disso ao certo, porque o povo 
de lá era bárbaro, desacostumado em lidar com 
homens civilizados (w). 

Todavia foi em Sofaía que pela primeira vez viu 
0 rei de todos os frutos, como ele chamava à banana. 
Os portugueses chamavam-lhe "figo da índia". 


(31 — Malagueta, N. da Trad. 
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os cafres ininga e os malaios pissangue. Um frade 
franciscano que tinha estado em Jerusalém asse¬ 
verou-lhe que este era o fruto proibido, causa do 
pecado de Adão. Garcia de Orta diz que nâo 
pretende saber se esta era na verdade uma árvore 
do paraíso terrestre, e estava pronto a deixar a 
questão aos doutores de Teologia; mas devia con¬ 
fessar que os seus frutos eram excelentes. As ba¬ 
nanas que provou em Sofala eram muito saboro¬ 
sas. Mas como vinha de Portugal, tudo naquela 
altura lhe parecia gostoso, e talvez não fosse bom 
juiz. Depois descreve minuciosamente a planta. 
Termina observando que já era cultivada em di¬ 
versos pontos de Portugal, especialmente na pro¬ 
priedade dum nobre, Francisco de Castelo Branco. 

Garcia de Orta disse muita coisa de novo aos 
seus contemporâneos sobre a casca medicinal a 
qüe os antigos chamavam "quássia". Registou 
muitas espécies novas e novas aplicações que 
descobriu nas suas experiências. Mas não pôde 
certificar-se da opinião corrente, que afirmava 
crescer em Sofala uma espécie desta planta, "por¬ 
que a pouca curiosidade da gente faz que não 
apareça («^9)". 

Para os portugueses a planta mais importante 
era a árvore da canela, cuja casca aromática era a 
especiaria mais procurada, e tinha mercado ilimi¬ 
tado na Europa. Os alemães e os flamengos comem 
pimenta e os cafres cravo, diz o médico interlocu¬ 
tor dos Colóquios; mas os espanhóis e os portugue¬ 
ses só comem canela. Por esta razão era muito im¬ 
portante descobrir se poderia encontrar-se eni 
África nova fonte de abastecimento. Os escritores 
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antigos afirmavam que sim, e tanto Heródoto 
como Plínio gizaram muitas fábulas sobre o as¬ 
sunto. Como 0 preço da canela é alto, e a cupidez 
do homem é grande, os antigos vendiam muitas 
drogas falsas com esse nome, diz o botânico. Mas 
Garcia de Orta nota que até a canela verdadeira do 
mercado português podia estragar-se de todo na 
demorada viagem das ilhas Malaias, e não servir 
para nada; "assi como o homem morto deixa de 
ser homem". Se conseguissem encontrar esta 
planta em Moçambique a duração da viagem fica¬ 
va reduzida a metade. 

Em vista destas esperanças Garcia de Orta vê-se 
obrigado a negar peremptoriamente que houvesse 
canela em África. Em Goa conheceu um padre que 
fizera a travessia de todo o continente, da Guiné 
até Sofala e Moçambique. Muitos portugueses 
naufragaram ao longo do litoral, desde o Cabo de 
Boa Esperança até Melinde. Nem um nem outros 
encontraram nunca a desejada árvore. E certo que 
de vez em quando notícias de Madagáscar faziam 
nascer novas esperanças. Mas tudo o que os bár¬ 
baros habitantes dessa ilha conseguiam trazer 
eram algumas nozes aromáticas cujo cheiro lem¬ 
brava o do cravo, mas de modo nenhum eram es¬ 
peciarias. As antigas tradições da índia e de Ormuz 
ainda nos dias de Garcia de Orta falavam dos jun¬ 
cos chineses que desde tempos imemoriais vinham 
buscar canela a Ceilão e Cochim "como os portu¬ 
gueses fazem agora". 

Em Sofala, Moçambique e Melinde encontrou 
bétele muita mirra, mas ambos eram importados. 
A árvore da mirra veio da Abissínia para Moçam¬ 
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bique. Quem primeiro a trouxe foram os campo¬ 
neses de Magadoxoe Brava, os portos mais próxi¬ 
mos para a Abissínia, por terra. Este informe obte¬ 
ve-o Garcia de Orta, em segunda mão, de um padre 
abexim e de um bispo arménio; mas nunca conse¬ 
guiu obter um espécime da árvore da mirra ou da 
resina gomosa exsudada pela casca. Como nunca 
vira com os seus olhos nenhuma destas coisas, 
não sabia dizer se eram verdadeiras ou não íwo). 

A célebre madeira de Moçambique foi natural¬ 
mente uma das primeiras coisas que investigou. 
Sobre o assunto está de acordo com os escritores 
árabes de quem tantas vezes se diferencia. De 
facto, da farmacopeia de Avicena consta uma 
madeira de "Almudilum, que é Melinde", ou 
julgamos que é; porque nesta terra há uma madeira 
que vai ao fundo na água. Avicena também diz que 
a há em Sofala. Agora encontramo-la na terra do 
Zambeze (««, que é perto; e nada há contra o facto 
de ele chamar a Sofala uma terra da índia, porque 
esse era 0 uso dos Antigos. 

Serapião de Alexandria só considerava medici¬ 
nalmente superiora madeira de Sofala, a que cha¬ 
mava abei, a madeira odorosa de áquila de Sarna- 
tra. Devem-na ter perfumado artificialmente, in- 


(a) - Áquila, Planta indiana., de madeira resinosa e aromática, o 
mesmo que águila. 

Camões designa esta essência por pau "cheiroso”, e Vas¬ 
co Calvo nomeia-a por "pao de syam" (pau de Siame), 

O étimo é 0 malaial gghil, do hindo agar, do sânscrito agú- 

ru, (Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira.) 

Em inglês o nome da planta é eagle wood (N. da Trad.) 
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sinua Garcia de Orta («2). Mas Serapiâo também 
nota que a madeira de Sofala tem muita procura 
no Egipto para fazer mesas e pentes. 

Todavia a pimenta era a principal especiaria do 
comércio dos portugueses. E aqui Garcia de Orta 
toma 0 partido dos que não tinham razão no debate 
entre os eruditos de então, tão velho como 0 adven¬ 
to da pimenta na Europa. Seriam a pimenta branca 
e a pimenta preta produzidas pela mesma planta, 
ou provinham de duas espécies diferentes? Os 
mercadores portugueses de Cochim e de outros 
pontos da costa do Malabar não conheciam as árvo¬ 
res da pimenta que eram cultivadas pelos agricul¬ 
tores indianos. Estes apanhavam os grãos e ven- 
diani-nos em duas variedades comerciais, pimen¬ 
ta branca e pimenta preta. 

Certa ocasião Garcia de Orta discutiu esta ques¬ 
tão com um boticário português, na presença do 
vizo-rei João de Castro 033). Este era pessoa grande- 
mente interessada em plantas e em árvores. Nas 
suas terras de Portugal só cultivava as plantas e 
árvores que fossem exóticas ou silvestres, e 0 prín¬ 
cipe D. Luís, que tinha 0 mesmo gosto por novi¬ 
dades botânicas, ia visitá-lo muitas vezes. João de 
Castro era pois ouviiite atento do debate entre os 
dois peritos. 

0 boticário dizia que encontrara a resposta à 
interrogação numa longa permanência que força- 
damente fizera em Moçambique. Onavio em que 
viajava metia tanta água, que tiveram de descarre¬ 
gar na praia toda a carga de pimenta, para calafetar 
cuidadosamente a nau. Julgava-se que todo 0 car¬ 
regamento era de pimenta preta. Mas em Moçam¬ 
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bique teve vagar de a examinar edescobriu bocados 
de pimenta branca aqui e ali. Investigando mais 
detidamente ficou convencido de que a pimenta 
branca era pimenta preta descascada e esfregada. 
Era esse de facto 0 processo por que a gente do 
Malabar preparava a pimenta branca. Tiravam a 
casca escura do grão e um pouco de miolo, e seca- 
vam-no em casa para 0 mercado. Deste modo era 
menos picante, e tornava-se um acepipe "que os 
senhores indianos põem nas mesas, como nós 
pomos 0 sal". 

Garcia de Orta bem sabia que nada havia na 
aparência exterior que distinguisse as árvores 
que produziam pimenta preta das que produ¬ 
ziam pimenta branca. Só a gente da terra é que as 
sabe diferençar; nós não sabemos assim como não 
podemos, só por ver, diferençar as videiras que 
dão uvas brancas das que dão uvas pretas, argu¬ 
menta ele,. 

Por fim ambos os contendores foram levados 
para caminho errado por uma autoridade no as¬ 
sunto-nada menos que 0 rajá de Cochim. Como 
nenhum dos contendores se deixava convencer 
pelo outro, acordou-se que 0 vizo-rei escrevesse 
ao rajá, que governava as terras de onde vinha a 
pimenta, pedindo-lhe que lhes desse uma opinião 
decisiva. A resposta foi que era certo haver árvores 
que produziam pimenta branca, e para 0 provar 0 
rajá mandava um bolsa cheia. Se Garcia de Orta 
tivesse reparado, algumas palavras que ele atribui 
ao seu interlocutor em certo passo dos Colóquios, 
aplicavam-se a ele próprio como uma luva quando 
diz: A tua única prova do que dizes é que um rei 
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O afirma. É certo que palavra de rei tem de ser 
verdadeira, mas isto nào quere dizer que os reis 
não mintam nunca, sô que, por serem reis, não 
deviam mentir (934). 

Ao aceitar a palavra do rajá, Garcia de Orta 
desprezou, como todos os cientistas fazem de 
vez em quando, 0 princípio básico que estabelece 
tão peremptòriamente e amiudadamente na sua 
obra: Não me queirais forçar com a autoridade 
dos antigos, Dioscórides e Galeno, porque eu só 
quero dizer a verdade que por mim conheço. 
Noutra passagem: Inclino-me perante mim pró¬ 
prio quando vejo as coisas com os meus olhos, 
em vez de 0 fazer perante todos os Pais da Ciência, 
quando eles esfão mal informados (935). Desta vez 
com certeza se esqueceu de perguntar ao rajá de 
Cochim 0 modo como sabia que os grãos de pimen¬ 
ta enviados provinham duma 'árvore especial. O 
saco cheio deles nada provava. 

Mas dá gosto ler as palavras enérgicas com que 
este botânico português do séc. XVI ataca aqueles 
que se apoiam na autoridade em matéria de ciências 
naturais. Muitos devotos da Hélade nos séculos 
seguintes teriam bastante que aprender da sabe¬ 
doria de Garcia de Orta, quando ele refuta a acusa¬ 
ção de estar desprezando 0 saber dos gregos clás¬ 
sicos. Os gregos criaram uma grande literatura- 
”• diz—mas também-criaram muitas mentiras. 
Muitos deles tinham mau viver e maneiras ada- 
madas. Mesmo a Roma pagã copiou deles muitas 
coisas que eram más (936). Embora os árabes não 
merecessem confiança sobre os assuntos da índia, 
considerava-os melhores do que os gregos, que 
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recorriam à imaginação no que escreviam sobre 
a índia. 

■ Confrontado pela autoridade de Avicena sobre 
as propriedades da cera para selar, afirma redonda¬ 
mente que Avicena estava a escrever por adivinha¬ 
ção e nunca a poderia ter visto. Portanto Garcia 
da Orta prefere 0 testemunho dos seus próprios 
sentidos. Por amor de Deus contai-me 0 que diz 
esta gente e eu vos direi aquilo que sei, diz ele. 

Nem mesmo se deixa esmagar pelo grande Santo 
Isidoro de Sevilha que compilou um dicionário de 
ciência no século VI. Desculpa os erros científicos 
do santo dizendo que ele transmitira muitas ideias 
fabulosas pela razão de as perfilharem autoridades 
eminentes do seu tempo. Garcia de Orta mostra-se 
ainda menos disposto a aceitar as opiniões dos 
seus contemporâneos. Muitos dos homens de 
ciência mais destacados eram frades italianos, 
portugueses e espanhóis. Quando pregam do púl¬ 
pito sobre coisas de moral, dobro-me perante 
seu alto saber. Se escrevem sobre ciência, escuto- 
-os com respeito; mas quando discordo deles, 
antes quero 0 testemunho dos meus olhos e dos 
meus ouvidos do que todos os escritos dos reve¬ 
rendos padres boticários. 

Muito menos 0 ofuscou a autoridade do contem¬ 
porâneo Leonardo Fuclis, luterano alemão, que 
negou haver no mundo marfim puro. Garcia de 
Orta diz que há mentiras tão grosseiras que não 
merecem ser rebatidas; mas devemo-las deixar 
caminhar até chegarem a doze, como 0 relógio ao 
meio-dia. Garcia de Orta também nào gostava de 
Fuchs por este ser luterano, e atira-lhe algumas 
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invectivas naquele estilo que Lutero pôs em moda. 
A moda não vingou em Portugal, e na literatura 
portuguesa pouco se encontra deste tipo de polé¬ 
mica. 

Garcia de Orta informa-nos que de Melinde se 
importavam na índia nada menos de seis mil quin¬ 
tais de marfim, por ano. Diz-nos que na língua 
cafre, marfim dizia-se "itempo”. "Matam os cafres 
os elefantes para lhe comer a carne crua e nos 
venderem os dentes j e isto é como armadilhas de 
árvores e de outras muitas maneiras, que é de 
presumir que há mais elefantes em Etiópia do que 
há vacas em Europa". 

^ A grande procura de marfim da costa de Moçam¬ 
bique era motivada por um costume supersticioso 
dos banianes de Cambaia. As mulheres destes 
prósperos comerciantes usavam cerca de vinte 
pulseiras de marfim nos braços. Quando morria 
um parente quebravam-nas todas em sinal de luto, 
e punham outras quando o nojo tinha passado. 
Garcia de Orta considerava que "o demónio pôs 
certa superstição em as mulheres e filhas dos bania¬ 
nes, que são os que vivem segundo o costume 
pitagórico, e é que, quando morre algum parente, 
quebram as mulheres todas as manilhas que têm 
nos braços.... e logo fazem outras novas". Portanto 
era o demónio o melhor agente comercial do mar¬ 
fim de Sofala. Na índia faziam-se também de mar- 
iini outros pequenos objectos, mas o seu valor 
não era grmde. Peso por peso, as presas maiores 
valiam mais do que as pequenas. No fim o autor 
pede escusa por falar tanto de elefantes num livro 
que trata de drogas e plantas; mas observa que 
esta seguindo um precedente célebre, já que Pie- 
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randrea Mattioli de Siena (937), fez 0 mesmo no seu 
Herbário, "muito embora não dissesse tantas 
verdades novas como eu tenho dito". 

Outro mistério da natureza que Garcia de Orta 
esperava desvendar sobre a costa do Zambeze era 
a vivenda do âmbar virgem ou âmbar cinzento- 
Segundo 0 nome indica, pensava-se que era uma 
substância vegetal como 0 âmbar comum, que 
Plínio afirmava ser uma exsudaçâo resinosa de 
certas árvores coníferas, embora ignorasse que 
também era um fóssil. Na verdade, Averróis dis¬ 
sera que 0 âmbar cinzento era uma espécie de cân¬ 
fora criada nas profundezas oceânicas; mas esta 
opinião era "não digna de tão grande filósofo", 
porque era evidente não serem as duas substâncias 
da mesma espécie. Mas os viajantes e mercadores 
portugueses confirmaram a opinião de Serapião 
de Alexandria, de que nas terras de Zingue havia 
muito âmbar cinzento. Garcia de Orta explica 0 
significado de Zingue (938). "Zingue ou Zangue, 
acerca dos pérsios e arábios, é cafre ou negro, e 
porque toda aquela costa da Etiópia é dos negros, 
chama-lhe Serapião, do Zingue, e Avicena tam¬ 
bém faz menção de Melinde e chama-o Almende- 
li". As maiores quantidades de âmbar cinzento, 
diz Garcia de Orta, encontram-se entre Sofala e 
Brava. Portanto era ali que 0 mistério devia ser 
investigado. 

Alguns autores já tinham aventado que 0 âmbar 
cinzento podia ser 0 excremento ou 0 sémen ou 
a saliva das baleias ou de qualquer outro peixe w. 


(a) — Certamente por lapso do autor, é assim mesmo que está 
no texto, N. da Trad. 
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Mas Garcia de Orta rejeitou precipitadamente 
esta hipótese, baseando-se em que, embora hou¬ 
vesse muitas baleias nas costas de Portugal e da 
Espanha, nunca lá se tinha encontrado âmbar 
cinzento. De mais a mais, as substâncias mencio¬ 
nadas eram repugnantes, e o âmbar cinzento exa¬ 
lava perfume delicioso. Mas menciona casualmen¬ 
te um fenómeno que só nos tempos modernos foi 
estudado, e que trouxe a explicação do mistério. 
Quando sopra o vento leste e dão à costa de Mo¬ 
çambique grandes bocados de âmbar cinzento 
"veem cheios de bicos dos pássaros às vezes" 
diz Garcia de Orta. Tem-se encontrado muitas 
vezes no âmbar cinzento do intestino da baleia o 
"osso" da siba ou lula, e deduz-se que esse facto 
é devido a qualquer causa mórbida. 

Portanto é uma substância animal, muito dife¬ 
rente do âmbar. Na Inglaterra o velho erro é dis¬ 
farçado pelo uso comum da palavra francesa am- 
bergris, em vez do seu equivalente inglês, giey 
amber, "âmbar cinzento". O maior bocado que 
Garcia de Orta viu pesava quinze arráteis, embora 
em 1555 tivesse sabido que perto de Ceilão se 
encontrara um pedaço que pesava trinta quintais. 
O melhor mercado era na China onde se vendia a 
75 cruzados a onça. "Os nossos levaram tanta 
quantidade que valeu muito mais barato" — nota 
0 botânico — "segundo a cobiça dos que 0 lá que- 
remlevar". 

Nos intervalos das ocupações clínicas Garcia 
de Orta estava sempre atento aos espécimes de 
qualquer planta rara de que ouvisse falar. Se tives¬ 
se dedicado 0 seu labor a angariar riquezas, nunca 


teria tido tempo para as suas pesquisas. Era amigo 
e médico do opulento nizã xá de Balagate e até certo 
ponto estava preso ao cargo. Mas 0 filho do nizã 
ofereceu-lhe quarenta mil pardaus para ele lhe 
fazer uma visita uma vez por ano. Recusou a oferta, 
para se poder dedicar aos seus estudos de Botânica. 
Certa ocasião mandou à sua custa um navio a Cei¬ 
lão para obter um espécime raro de cardo. Quei¬ 
xa-se de que os mercadores são em geral pouco 
prestáveis:"..... sem fazerem diligência em cousa 
tão sabida como é a feição da árvore, e a fruta, e 
como madurece, e como se colhe". 

Os melhores auxiliares eram os frades francis- 
canos de Goa. Para 0 demonstrar Garcia de Orta 
descreve num dos Colóquios a entrada de uma 
criada a anunciar que está lá fora um rapaz com um 
cesto mandado pelos frades de S. Francisco. Or¬ 
dena-lhe que mande entrar 0 rapaz. Diz que não 
há-de haver de comer no cesto porque os próprios 
frades muitas vezes passam necessidades. Quando 
0 portador entra, verifica-se que 0 cesto contém 
espécimes de plantas, entre elas uma azeda com 
folhas sensitivas. Tinha-as amarelas e parecia-se 
com uma descrita numa obra que Garcia de Orta 
lera, Nova Espanha, que se encontrara nas novas 
terras do Peru. 

Os médicos indianos eram outra fonte de infor¬ 
mação, sempre acautelada e verificada pelas suas 
próprias experiências. Mas os mais desesperado- 
res eram os ióguis, que viajavam continuamente e 
era de esperar pudessem fornecer muitos pormeno¬ 
res úteis da vida vegetal. Diz que são desta espécie 
de gente que hoje dizem uma coisa e amanhã a ne- 





gam. A Botânica, nota ele, é uma matéria que dis¬ 
pensa todas as subtilezas filosóficas dos ióguis; mas 
espera colher, um dia, mesmo este aspecto recôndi¬ 
to da vida vegetal," se Deus me der dias de vida (939) ". 

Entretanto promete ao seu colega de Portugal 
conservá-lo a par do progresso feito, mandando- 
-Ihe um relatório anual em que regista qualquer 
mudança de opinião sobre plantas e drogas. 
Explica que de tudo 0 que puder aprender, dará 
notícia sem demora aos boticários, aos estudiosos, 
e a toda a gente na índia. Bem sabia que isto não era 
para seu bem, porque depois haveria muitos a 
gabar-se de terem eles feito estas descobertas, e 
ficariam com a fama do seu trabalho. Mas antes 
queria assim proceder, para que toda a gente apro¬ 
veitasse do que ele descobrisse (940). 

Dirige também uma mensagem pessoal ao seu 
antigo mestre, 0 famoso Dr. Tomás Rodrigues da 
Universidade de Coimbra: Os médicos da Europa 
julgavam que existia uma espécie distinta de canela 
que chamavam canela de Alepoeque às vezes re¬ 
ceitavam. Garcia de Orta afirma que investigou 0 
assunto, e assevera que tal espécie não existe. 
Julgava-se que a canela que vinha por Alepo era 
diferente da outra, porque, sendo a jornada mais 
curta, chegava mais fresca e menos estragada do 
que a que seguia pela rota ordinária, muito mais 
demorada. Diga-se, por consequência, ao ilustre Dr. 
Rodrigues que os sábios do rei de Portugal come¬ 
çam a responder às exortações de Mattioli para 
•que esclarecessem estas matérias. O que faziam 
ficava sempre sujeito ao critério do próprio Dr. 
Rodrigues. 


Esta obra revelou um mundo novo aos sábios 
da Europa. Originou a mesma sensação que a Ori¬ 
gem das Espécies, trezentos anos depois. Muitas 
das hipóteses de Garcia de Orta foram postas de 
lado. A teoria de Darwin da selecçâo natural mos¬ 
trou ser menos satisfatória do que outras hipóteses 
posteriores. Ambas as obras foram os fermentos 
da massa científica, que levedou com movimentos 
frutuosos em novas linhas de pensamento. 

Garcia de Orta dedica a maior parte do seu tra¬ 
balho às plantas indianas (941), que foi 0 primeiro a 
descrever com espírito científico, em substituição 
das descrições imaginosas da literatura grega, per- 
sa e árabe. Mas a primeira edição dos Colóquios não 
é ilustrada. O livro foi primeiro publicado em 
edição espanhola em 1578 por Cristóvão Acosta, 
que foi à índia para rever 0 trabalho de Garcia de 
Orta, e lhe introduziu mais de quarenta desenhos 
feitos in loco. Em breve apareceram outras edições 
em línguas europeias, especialmente latim e ita¬ 
liano; mas a forma de diálogo do original não foi 

conservada. , , 

Como bom patriota, Garcia de Orta não resistiu 
ao ensejo de insistir nos direitos de Portugal, 
maiores do que os da Espanha, às ilhas das espé¬ 
cies junto da Península de Malaca. Em Goa conhe¬ 
ceu 0 rajá de Ternate, que foi 0 primeiro aliado 
malaio de Portugal. Este rajá disse-lhe que quando 
os espanhóis lhe vieram pedir apoio na contenda 
com Portugal, lhes respondera que claramente 
Deus destinara 0 cravo aos portugueses, porque 
cada cabeça tinha na ponta as quinas das armas 
de Portugal C94v. Até assim profetizou Balaão pela 
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boca dum pagão, e a burra pela boca dum irracio¬ 
nal 0 patriotismo dos modernos cientistas tem ido 
muito, além destas adaptações de Garcia de Orta 
da ciência à arte política e militar; mas naquele 
tempo a ciência mal tinha aberto os olhos a estas 
possibilidades. 

Os portugueses daquela geração tinham bem 
consciência de que estavam a fazer história cientí¬ 
fica . Garcia de Orta ilustra esta asserção numa das 
suas prontas réplicas. Apresentaram-lhe uns es¬ 
pécimes que se dizia os imperadores romanos 
terem possuído. Respondeu que mais descobriam 
os portugueses num só dia do que os imperadores 
romanos conseguiram saber em mais^de cem anos. 

Antes de Garcia de Orta ir para a índia o histo¬ 
riador João de Barros planeou uma história com¬ 
pleta das plantas e animais do Estado da índia 
Portuguesa e do Extremo Oriente. Ainda em vida 
sua, um frade carmelita chamado Simão Coelho ímj), 
lamentou, numa conferência, que o rei não liber¬ 
tasse João de Barros do seu cargo administrativo 
para que ele pudesse dedicar-se a este trabalho 
único. Hâ razões para crer que se perdeu uma obra 
incompleta versando o assunto, da autoria de João 
de Barros. 

Sabemos da existência dela por um português 
nascido em África (m), que foi discípulo de Garcia 
de Orta. Foi Cristóvão Acosta (cujo verdadeiro 
nome português era da Costa) que já mencionámos 
como editor da primeira edição espanhola dos 
Colóquios. A menção acidental da obra de João 
de Barros aparece numa monografia sobre o ele¬ 
fante, da sua autoria. 


0 NOSSO PRIMEIRO BOTÂNICO 


Não poderíamos finalizar estas considerações 
sobre Garcia de Orta sem fazer reparo no ambiente 
de cultura europeia que estes portugueses levavam 
consigo onde quer que se reunissem no ultramar. 
Na residência do governo em Goa, onde presidia 
Martim Afonso de Sousa, não só se discutiam te¬ 
mas de Botânica como outros assuntos intelectuais 
de grande diversidade. 

Certa vez, por exemplo, Garcia de Orta contou 
ao governador da índia a dificuldade que tinha em 
diferençar os turcos dos rumes («s), Uns e outros 
eram muçulmanos, mas não da classe educada 
que às vezes se encontrava em Espanha e na Pérsia. ■ 
Em resposta, Martim Afonso de Sousa tirou duma 
prateleira a Vida dos Povos em latim, e leu em voz 
alta que nos dias do papa Silvestre o imperador 
Constantino transferira a capital do império roma¬ 
no para Constantinopla, deixando Roma para os 
papas. Por essa razão chamou-se romanos ou ru¬ 
mes, em árabe, ao povo que vivia em Constantino¬ 
pla ou nos arredores. Quando os muçulmanos 
conquistaram Constantinopla também eles toma¬ 
ram 0 nome de rumes, designando por turcos os 
que viviam na provinciada Anatólia "que chamá¬ 
vamos Ásia Menor". 

Noutra ocasião falavam das pitorescas lendas 
que a mitologia hindu criou sobre a origem de cer¬ 
tas árvores e plantas. Ovídio deve ter vindo a estas 
partes, aventou Garcia de Orta, porque as suas 
fábulas estão compostas neste mesmo estilo. _ 

Quando em casa do governador havia convida¬ 
dos hindus ou muçulmanos, o passatempo predi- 
lecto era o xadrez. Nem mesmo sobre isso Garcia 






de Orta deixava de fazer perguntas. Conhecia bem 
a língua árabe, pois nos diz que confrontava muitas 
vezes 0 texto latino dos estudos de Avicena como 
texto árabe que possuía. Por meio de judiciosas 
perguntas, descobriu a razão por que os iogadores 
de xadrez dizem xeque quando o rei está ameaçado. 
Os portugueses chamavam ao famoso rei persa xá 
Ismail e às vezes xeque Ismail. O primeiro título é 
persa e o segundo árabe, Os persas, que inventaram 
0 jogo do xadrez diziam xd quando o rei estava 
ameaçado por outra pedra, significando "cuidado 
com 0 rei". Os portugueses usavam a palavra xeque 
nas mesmas circunstâncias wo. 

Estes exemplos do pensamento de Garcia de 
Orta bastam para demonstrar que ele foi para a 
índia, não só para comunicar a cultura europeia, 
mas também com o espírito receptivo aberto a 
tudo 0 que a sabedoria tradicional das raças orien¬ 
tais podia ensinar. 


CAPITULO XXII 


A INGLATERRA DESCOBRE O 
COMÉRCIO AFRICANO 

Já desde 1527 que Henrique VIII descortinara 
a possibilidade da comparticipação inglesa no co¬ 
mércio das espécies orientais que os portugueses 
tinham aberto. Não se podia pensar em competir 
com os poderosos portugueses na rota do Cabo 
de Boa Esperança, mesmo que a lei internacional 
permitisse esta caça furtiva. Mas Roberto Thorne, 
comerciante inglês de Sevilha, escreveu um rela¬ 
tório interessante ao Dr. Lee, embaixador inglês 
na corte de Carlos V, no qual tentava convencer 
Henrique VIII de que pelo norte havia uma rota 
mais curta para as especiarias orientais, do que 
aquela que os portugueses e espanhóis conheciam. 

O pai de Roberto Thorne fizera parte da primei¬ 
ra expedição de João Gabot, em 1497 e 1498, 
que chegou à costa do Labrador e da Terra Nova. 
Como Colombo, Thorne ainda estava na convicção 
de que "a terra que encontrámos é toda uma com 
as índias". Se tivesse consultado os sábios portu- 




gueses pensaria doutro modo, bem como mudaria 
de opinião sobre a existência dumajota setentrio¬ 
nal mais curta, "mais perto da índia cerca de 
duas mil léguas". 

Embora a firma de Sevilha de que era sócio o 
moco Thorne tivesse contribuído com 1:400 du¬ 
cados para a viagem de Sebastião Cabot em 1526, 
a expedição não foi coroada de êxito. Mas 0 insu¬ 
cesso não amorteceu 0 entusiasmo de Thorne que 
no seu último ano de vida instava com 0 rei para 
que retomasse 0 projecto, mandando-lhe um ma¬ 
pa que pretendia mostrar a situação das terras. 
Até ao fim insistiu para que Henrique VIII se 
ocupasse desta empresa gloriosa. Bastava que os 
ingleses se armassem de coragem e seguissem 
pelo norte para a Tartária e para a China, regres¬ 
sando pelas ilhas malaias e índia: "seguindo ca¬ 
minho virão de lá pelo Cabo de Boa Esperança e 
assim abarcarão 0 mundo todo". Mas estes pontos 
de vista que Thorne absorvera na Espanha ainda 
não encontravam eco entre os marinheiros e co¬ 
merciantes ingleses. Mesmo a viagem à Guiné 
consideravam-na eles demorada e perigosa, como 
se vê pelo testamento dum marinheiro inglês feito 
em 1557 ÍM8), A carta de Thorne a Henrique VIII 
teve 0 mesmo efeito que uma voz clamando no 
deserto. 

Vivendo naquela colmeia de indústria e ciência 
marítima que era Sevilha, Thorne sentira-se espi¬ 
caçado até à emulação pela descoberta da passa¬ 
gem sudoeste para 0 Pacifico por Fernão de Ma¬ 
galhães, que fizera vibrar 0 mundo três anos antes 
de a carta de Thorne ter sido escrita. É fora de 


dúvida que devia estar presente na catedral de 
Sevilha no dia em que os sobreviventes da Tra¬ 
vessia ali ouviram missa solene em acção de graças 
pelo êxito, e pela mercê de os ter trazido a salvo 
na última e tormentosa parte de viagem, desde 0 
Cabo até S. Lúcar. Se os espanhóis comandados 
por um português encontraram a passagem sudo¬ 
este—por que motivo não haviam os ingleses de 
descobrir 0 caminho noroeste para 0 El Dorado? 

Thorne parece não considerar a rota nordeste 
através da Rússia, quase toda por terra, que no 
ano anterior fora sugerida a Henrique VIII pelo 
banqueiro genovês Paulo Centurione. Este homem 
de ideias tão independentes tentara primeiro in¬ 
teressar 0 papa Clemente VII no projecto de tra¬ 
zer especiarias de Calecute para a Itália, passando 
pela Crimeia. Fez duas ou três viagens à Rússia 
e convenceu-se de que 0 plano era exequível. O 
papa tinha mandado à Rússia 0 cardeal de Poten- 
za, para apoiar Centurione e principalmente para 
estabelecer, através do czar, relações amigáveis 
com a Igreja russa. Após demorada reflexão Cen¬ 
turione concluiu que era preferível passar da In¬ 
glaterra à costa escandinava, porque 0 litoral bál- 
tico estava nas mãos da Liga Hanseática. Se os 
navios ingleses pudessem alcançar a costa seten¬ 
trional da Noruega, os comerciantes britânicos 
podiam completar a cadeia servindo-se dos^rios 
russos para chegar ao Mar Cáspio e daí à índia 
por um lado, e à China pelo outro. Os bancos do 
Estado de S. Jorge em Génova, que Centurione 
representava, prestaVam-se a financiar uma expe¬ 
dição inglesa. 




Este plano evitava qualquer colisão com os 
portugueses na rota do Cabo de Boa Esperança 
e aproveitava à Inglaterra e à república de Géno¬ 
va. A proposta foi bem recebida por Henrique VIII; 
"mas 0 bom e diligente Paulo adoeceu em Londres 
e foi descobrir as terras do outro mundo". xAssim 
escreve o cronista italiano Agostinho Giustiniani. 

Contudo a empresa foi outra vez retomada no 
reinado de Filipe e Maria, pela Companhia Ingle¬ 
sa de Moscóvia de que era director Sebastião Ca- 
bot. Em 1553 mandou para 0 norte três navios 
sob 0 comando de Sir Flugh Willoughby. As tri¬ 
pulações inteiras de dois dos navios morreram 
enregeladas no Mar Branco. O comandante do 
terceiro navio, Richard Chancellor, conseguiu 
chegar a Moscóvia e regressou com um tratado 
comercial assinado pelo duque de Moscóvia, título 
então usado- pelo czar. Cabot morreu no mesmo 
ano em que faleceu D. Joâo III de Portugal, e a 
Companhia Inglesa de Moscóvia só veio a ter 
novo lampejo de vida trinta anos depois. 

Mas as ideias de Thorne sobre a outra rota 
vieram a ter certo êxito. Poucos meses depois de 
0 rei ter recebido a carta de Thorne 0 cardeal 
Wolsey mandou equipar dois navios "para a des¬ 
coberta das terras do norte". Parece que um deles 
foi financiado por um padre muito rico, cónego 
da igreja de S. Paulo em Londres e grande homem 
de ciência. Este navio, foi baptizado com 0 nome 
de Dominus Tecum "que é 0 nome apropriado para 
ser dado por um homem de religião daqueles 
tempos", como Richard.Hakluyt acertadamente 
nota, porque esta invocação se repete a miúdo 
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na missa, O outro navio era 0 Mary of Guilford, do 
nome da esposa do almoxarife do rei, 0 rico ca¬ 
valeiro Sir Richard of Guilford, que sem dúvida 
financiou 0 equipamento do navio. 

Nenhum dos dois barcos encontrou as passa¬ 
gens para 0 Pacífico entre 0 Labrador e a Grone- 
lândia. E só 0 Mary oí Guilford regressou à pátria, 
pelas índias Ocidentais. Aí 0 capitão inglês, John 
Rut, teve uma escaramuça com os espanhóis, de 
que, por razões de estado, se fez segredo. 0. em¬ 
preendimento não teve mais proveito do que um 
simples reconhecimento. 

Thorne tentara vincar na mente do rei aquilo 
que aprendera do contacto com os pilotos: que 
todos os mares podiam ser navegados desde que 
houvesse marinheiros como os portugueses e os 
espanhóis; e que todas as terras podiam ser colo¬ 
nizadas quando no esforço se empregassem as 
pessoas competentes e capazes. Era possível à 
Inglaterra vender os seus jecidos na Tartária e 
comprar nos mercados da índia e de Catai. Se os 
seus marinheiros persistissem, "sem dúvida en¬ 
contrariam as mais ricas terras e ilhas do murido, 
em ouro, pedras preciosas, bálsamos, especiarias 
e outras coisas que mais estimamos". 

Contudo foi da iniciativa particular que partiu 
a continuação da empresa. Em 1536 trinta senhores 
de Londres fretaram três navios para descobrir a 
passagem noroeste. Mas nas costas da Terra Nova 
os noventa marinheiros estavam reduzidos a tal 
estado de inanição que "0 marinheiro matava 0 
seu camarada enquanto ele se abaixava a apanhar 
uma raiz para comer, e cortando bocados do cor- 
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po que tinha assassinado, assava-os no carvão e- 
devorava-os com sofreguidão". Foi isto 0 que 
disse um dos sobreviventes a Richard Halduyt. 
Nestas circunstâncias 0 canibalismo não indica 
crueza ou brutalidade especiais, mas antes cobar¬ 
dia e fraqueza, segundo a opinião do antropólogo 
Cípriani que teve largo contacto com as tribos 
canibais do Congo (0482), 

Aqueles que conseguiram voltara pátria desem¬ 
barcando em St. Ivo, na Cornualha, estavam tão 
emaciados que nem as próprias famílias os reco¬ 
nheciam. Só com 0 saque de um navio francês é 
que obtiveram mantimentos suficientes para re¬ 
gressar. Mas Henrique VIII teve tanto dó deles 
que os não castigou (quando os franceses se quei¬ 
xaram) "mas de seu bolso pagou aos franceses 
inteira e régia compensação". Mas no reinado de 
Henrique VIII "a iniciativa inglesa foi principal¬ 
mente parasitária", como diz Pollard (Histoiy oí 
England, VI, 303). "Vinham mais rendimentos da 
pilhagem das frotas estrangeiras do que da indús¬ 
tria própria e legítima; e é significativo que não 
pequena parte da correspondência diplomática 
entre a Inglaterra e a Espanha dos últimos anos 
deste reinado se ocupa de contendas causadas 
por roubos aos navios mercantes espanhóis, co¬ 
metidos por piratas, ingleses. Quanto ao.resto, 
havia promessas mas não acções". 

, A última tentativa dos ingleses no reinado de 
Henrique VIII para descobrir a rota noroeste pa¬ 
ra a índia fez-se no ano em que Sebastião Cabot 
morreu. Por esta altura já ele perdera toda a es¬ 
perança no alto comando de Veneza e da Espanha. 


Tinham decorrido oito anos sobre a sua aceitação 
do lucrativo cargo de piloto-mor da Inglaterra, 
quando ele preparou uma embarcação de oito re¬ 
mos, 0 Serchthiift, tripulado por dez marinheiros. 
O barco saiu de Gravesenda em 1556, comandado 
pelo capitão Stephen Borough que servira sob as 
ordens de Chancellor na viagem de 1553 à Rússia. 
O próprio Borough deixou ura relato da cena da 
despedida. 

Cabot nada perdera da sua vivacidade italiana 
e foi a bordo com uma alegre companhia para 
desejar boa sorte à embarcação. Deu a cada mari¬ 
nheiro uma soma em dinheiro e distribuiu esmolas 
generosas entre os pobres reunidos na praia, pe¬ 
dindo-lhes que rezassem pelo bom êxito da em¬ 
presa. Depois, escreve Borough, embora já fosse 
avançado em anos, "bailou entre os moços e ale¬ 
gres companheiros: e quando acabaram ele e os 
seus amigos despediram-se encomendando-nos a 
Deus Omnipotente". 

A viagem encareceu a reputação do piloto de 
Stephen Borough, mas não preencheu 0 desígnio 
de encontrar 0 caminho marítimo para a Índia nas 
costas da Escandinávia e da Sibéria. Descobriram 
a ilha de Vaigache à entrada do Mar de Cara, 
mas por razões desconhecidas não se aperceberam 
da passagem pelo Estreito de Bering. Foi um 
grande feito náutico, e os primeiros a admirá-lo 
foram os pilotos espanhóis de Sevilha. 

O barco tocou naquele porto na viagem de re¬ 
gresso, e os espanhóis convidaram Stephen Bo¬ 
rough a visita a famosa Casa de Contratação, 
onde 0 felicitaram pela descoberta, "presentean- 
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do-0 com um par de luvas perfumadas que valiam 
quatro ou cinco ducados”. Nada podia demonstrar 
com mais clareza o quanto a ideia de dominar 
todas as rotas oceânicas estava longe do pensa¬ 
mento dos marinheiros espanhóis e portugueses. 
Se os ingleses conseguissem descobrir uma nova 
rota, estes pilotos cavalheirescos seriamos primei¬ 
ros a desejar-lhes boa sorte. 

Nos dez anos decorridos depois da recepção da 
carta de Thorne, Henrique VIII esteve mais in¬ 
clinado a despender dinheiro nos seus ambiciosos 
planos sobre a Europa, e em ostentações vãs. Os 
comerciantes de Londres encontravam larga saída 
para os seus capitais e a sua energia no comércio 
de lã com o continente, comércio que Henrique 
VIII construíra. Mas as ambições do monarca ti¬ 
nham acarretado à Inglaterra guerras incessantes, 
com 0 consequente aumento de impostos. O car¬ 
deal Wolsey foi sacrificado! hostilidade que tanto 
üs negociantes como o povo nutriam, em virtude 
das exigências esmagadoras da Goroa. Mas nem 
os bens confiscados a Wolsey, nem a pilhagem 
dos mosteiros que se seguiu, puderam cobrir o 
déficil do comércio inglês causado pelos actos de 
Henrique VIII. 

Os cinquenta anos anteriores a 1538 .tinham 
sido um período de relativa prosperidade na In¬ 
glaterra, durante os quais 0 país não sentiu neces¬ 
sidade de pensar em empresas aventurosas por 
terras estranhas, visto que as indústrias nacionais 
eram bastantes para os negociantes e os donos das 
terras se contentavam com as rendas correntes, 
A Inglaterra não tinha dificuldade em aceitar 0 


código da lei internacional, que dividira grandes 
porções das terras recém-descobertas entre as es¬ 
feras comerciais de Portugal e da Espanha. O co¬ 
mércio da lã garantia à Inglaterra uma prosperidade 
que lhe trouxera a paz depois das desastrosas 
Guerras das Rosas, A espantosa prosperidade de 
Portugal e da Espanha no ultramar também fazia 
destes dois países compradores seguros dos arti¬ 
gos ingleses. 

Henrique VIII abrira à Inglaterra os mercados 
da Alemanha, da Holanda e da Península ibérica. 
A sua amizade com a casa de Habsburgo permi¬ 
tira 0 estabelecimento dum sistema de alianças 
especiais com estes países continentais, que dava 
à Inglaterra qualquer coisa de parecido com 0 
monopólio do comércio da lã no norte e no oci¬ 
dente da Europa; e fazia da colónia inglesa de 
comerciantes de lã um elemento importante na 
vida comercial dos centros distribuidores como 
Antuérpia e as cidades da Liga Hanseática. O 
sistema fora concebido de maneira duradoura por 
se basear na vantagem permanente de todos os 
interessados. 

. Mas nos últimos dez anos do reinado de Hen¬ 
rique VIII esboçou-se a derrocada do comércio 
básico da Inglaterra, Começou pela maneira ver¬ 
gonhosa como 0 rei tratou a primeira mulher. 
Catarina de Aragão. Não se podia esperar que a 
amizade do sobrinho da rainha resistisse a este 
procedimento. Quando Henrique VIII se cansou 
dela e de Ana Bolena, a maneira brutal como 
tratou todas as mulheres que entraram na sua vida 
e os selvagens assassinatos dos homens que se 
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Opunham aos seus caprichos levaram os povos do 
continente a duvidar da sua saúde mental. 

Na mocidade fora uma personaldade brilhante, 
protector e amigo de estudiosos como More e 
Erasmo. Mas os gozos e a incrível vaidade a que 
se entregava minaram-lhe o carácter a ponto de 
não parecer o mesmo. Era um quadro monstruoso 
que encheu a Europa de horror. A quebra com 
Roma voltou contra ele até o rei da França, que se 
viu forçado a uma aliança que nao desejava, com 
os Habsburgo. Em 1538 Francisco I e 0 impera¬ 
dor, embora muito se detestassem, planeavam a 
invasão da Inglaterra. 

A subserviência dos londrinos acobardados ao rei 
causava espanto aos embaixadores venezianos na 
Inglaterra. Um deles relatou ao seu governo que 
os londrinos se fariam maometanos ou se conver¬ 
teriam à fé judaica "se 0 rei mostrasse que era 
essa a sua crença e assim 0 desejasse" ('mm), O his¬ 
toriador inglês Dr. PoHard vai ainda mais longe: 
"Parecia que 0 parlamento só se reunia para tomar 
conhecimento dos edictos reais e cobrir com uma 
capa legal a violência aberta dos actos de Henrique 
VíII. Sò se lembrava dos seus privilégios para lhos 
lançar aos pés". A resistência à tirania só se mani¬ 
festou da parte de alguns eruditos como Sir Tho- 
mas More e 0 cardeal Fisher, de muitas das famí¬ 
lias mais antigas e dos sensatos camponeses 
especialmente os do norte da Inglaterra. Mas a 
força política e económica dos londrinos esmagou 
facilmente estas forças da liberdade. 

"Mas a quebra de Henrique VIII com Igreja de 
Roma coincidiu com outras mudanças originando 
uma época cheia de perigos. A produção de prata 
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das minas espanholas do ocidente afectou todas as 
nações europeias, e a Inglaterra não foi a menos 
abalada. Os preços subiram e os contratos antigos 
tiveram de ser revistos. A dissolução dos mosteiros 
fez que a mudança se efectuasse de maneira rápida 
e injusta. Os novos donos das terras queriam lucro: 
subiram as rendas e despejaram os antigos inquili¬ 
nos que não as podiam pagar. Apossaram-se de 
baldios e privaram 0 camponês de parte do seu 
ganha-pão. Converteram terras de lavoura em 
pastagens que requeriam menos braços. Os ho¬ 
mens ambiciosos que assim fizeram fortuna eram 
considerados adventícios, e a ■ desunião assim 
causada era acentuada pelas diferenças religiosas; 
porque acontecia muitas vezes que os novos ricos 
eram protestantes, ao passo que as famílias antigas 
continuavam a ser católicas. No povo estas mu¬ 
danças causaram descontentamento alarmante, 

pobreza e vadiagem" (MO). 

Mas 0 pior aconteceu nos dois anos anteriores 
à morte de Henrique VIII, no ano de i 545 ' Nesse 
ano 0 imperador Carlos V vingou-se dos ataques 
dos piratas ingleses à navegação espanhola e fla¬ 
menga, mandando prender todos os comerciantes 
ingleses na Espanha e na Flaiidres e proibindo 0 
comércio com a Inglaterra. Embora^esta situação 
só durasse um ano, 0 comércio inglês ficc)u arrui¬ 
nado e os competidores da Liga Hanseática esta¬ 
beleceram-se nos lugares que anteriormente da¬ 
vam pingues lucros aos ingleses. "Do lado da 
Inglaterra os únicos a ganhar foram os ladrões do 
mar, e esta circunstância é bastante sintomática 
do que ia suceder no futuro." 

Contudo os comerciantes e marinheiros hones- 
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tos da Inglaterra, quer retivessem a antiga fé de 
seus pais, quer abraçassem a nova religião que 
0 rei impunha a todo o povo, estavam unidos no 
desejo de reparar a catástrofe comercial. que o rei 
fizera desabar sobre o país. 

Estes homens puseram-se ao trabalho nos oito 
anos de reinado de Eduardo VI, o rapaz doente mas 
simpático que sucedera a seu pai, Henrique VIIL 
O peculato, a injustiça, campearam nestes anos em 
que reinou o inerme rei-menino, especialmente 
enquanto o duque de Northumberland dominou o 
conselho real. Era filho dum chatim que fora 
executado pelos seus crimes no princípio do reina¬ 
do anterior; e é considerado o pior homem de todos 
os que até aquele dia detiveram o poder na Ingla- 
ten-a: hipócrita na religião e ladrão do tesouro 
público. O valor do xelim inglês desceu a seis 
dinheiros, embora as igrejas tivessem sido espolia¬ 
das dos objectos do culto, feitos de prata, que lhes 
restavam. 

Mas num certo aspecto, tal como o criado in¬ 
justo da parábola do Evangelho, Northumberland 
mostrou-se sensato, naquela geração em que a 
avidez do ouro a tudo se sobrepunha. Descortinou 
as possibilidades ilimitadas da expansão comercial 
na peugada dos portugueses e espanhóis. 

O seu baixo carácter não albergava escrúpulos 
quanto à pirataria. Em 1552 concebeu a ideia de 
uma expedição marítima pelo rio Amazonas para 
roubar a colónia espanhola do Peru, que já então 
era famoso pela sua riqueza em ouro e prata. 
Provavelmente já com este fim em vista, tinha 
convidado a vir para a Inglaterra 0 grande piloto 
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Sebastião Cabot, italiano que durante trinta e cinco 
anos servira a Coroa espanhola. Anos depois Cabot 
prestou muitos e relevantes serviços ao comércio 
inglês mas parece que recusou estas propostas de 
pirataria. Em todo 0 caso Eduardo VI morreu no 
ano seguinte e Northumberland caiu do poder, 
sendo mandado executar por seus crimes pela 
rainha Maria Tudor, com a aprovação da maioria 
dos ingleses (md. 

Contudo a rainha mandou pôr em execução um 
outro projecto de Northumberland. Era 0 primeiro 
empreendimento de um sindicato inglês naquela 
parte da costa africana que os portugueses tinham 
desvendado. O capitão Thomas Wyndam fez-se 
ao mar com três navios, levando consigo um perito 
conselheiro de razoável saber náutico, refugiado 
português chamado António Pinteado. Saíram de 
Portsmouth um mês depois de a rainha subir ao 
trono, com instruções para se desviarem do estabe¬ 
lecimento da Mina e de todos os lugares da costa 
efectivamente ocupados pelos portugueses. Res¬ 
gataram ouro, marfim e pimenta com as tribos 
negras que não deviam aliança a Portugal. Mas 0 
fatídico delta da costa de Benim, onde o_ Níger 
lança as suas vinte bocas venenosas, dizimou 
terrivelmente as tripulações. Ambos os chefes 
morreram de febres bem como cento e quarenta 
tripulantes. Só regressaram à Inglaterra cinquenta 
homens emaciados, mas a riqueza que traziam foi 
uma revelação sedutora para os capitalistas de 
Londres. 

Um notável historiador inglês (952) pensa que 
este acto da rainha Maria implica que ela repu- 







diava a validade das bulas papais que concediam 
a Portugal direitos internacionais quanto às des¬ 
cobertas portuguesas. Mas a redacção destas bulas^ 
embora satisfizesse as legítimas aspirações de Por¬ 
tugal e da Espanha, deixava muitos pontos duvi¬ 
dosos que as outras nações podiam invocar 
quando quisessem exigir uma parte razoável do 
comércio mundial. Maria Tudor, com o seu feitio 
corajoso e prudente foi o último soberano do 
mundo a dar qualquer direito ao povo inglês. 

A opinião inglesa da época, bem como a do 
resto da Europa, reconhecia o direito do mono¬ 
pólio nacional sobre as rotas comerciais, tal como 
se elas fossem estradas territoriais. O caminho 
pelo Cabo de Boa Esperança era de Portugal, 
adquirido legitimamente nos termos da lei comum 
na Europa, por graça do valor e bravura dos seus 
marinheiros. O primeiro passo era educar mari¬ 
nheiros ingleses capazes de realizar feitos seme¬ 
lhantes. Os directores da Companhia de Tecidos de 
Londres^ aconselhavam isso a Plenrique VIII em 
1521, citando um velho provérbio da gente do 
mar: "Não navega seguro aquele que navega pela 
bússola de outrem". 

Logo^ que houvesse marinheiros conveniente¬ 
mente instruídos, nada impedia que a Inglaterra 
adquirisse 0 monopólio de qualquer nova rota 
"para 0 Grão Cão", isto é, para os mares orientais. 
Nessas vastas regiões devia haver ilhas de especia¬ 
rias e ricos empórios, que nem Portugal nem 
Espanha tinham ainda encontrado. Era esta a 
posição dos pensadores construtivos, entre os 
■quais enfileirava a rainha. 

Pode considerar-se que Richard Eden tepre- 
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senta a opinião da soberana porque a sua crónica 
da incursão de Wyndam na Guiné foi escrita nos 
primeiros anos do reinado. Não poupa oseu com¬ 
patriota que foi patrocinado pela Companhia dos 
Negociantes Aventurosos de Londres. Mas for¬ 
mula os pontos de vista dos homens sensatos con¬ 
tra a opinião dos extremistas portugueses e das 
companhias monopolistas da Inglaterra. Denuncia 
a ambição daqueles "que por terem conquistado 
aqui e ali quarenta ou cinquenta milhas, e erigido 
fortalezas, ou antes baluartes, entre povos nus, 
pensam que têm direito de senhorio em meio 
mundo invejando que outros gozem os bens que 
eles não podem usufruir inteiramente". 

Como os seus antecessores, a rainha conhecia a 
lei internacional estabelecida por estas bulas, mas' 
só dentro da letra da lei. A reclamação dos nego¬ 
ciantes de Londres, endossada pelo Conselho 
Privado e pela rainha, era que lhes fosse conce¬ 
dido 0 direito de comerciar com todos os povos 
amigos da Europa, Ásia e África. Os ingleses ainda 
consideravam a América como fazendo parte da 
Ásia. As únicas restrições a este comércio eram as 
dos costumes imemoriais e dos acordos interna¬ 
cionais. É evidente que Maria Tudor não conside¬ 
rava súbditos comerciais de Portugal os indígenas 
com que Wyndam negociou. 

Este estado de coisas manteve-se até mesmo 
depois de Maria ter casado com Filipe II 0 qual 
não tinha interesse em fazer vingar as reclamações 
portuguesas. Embora a Inglaterra não fosse senão 
uma pequena parte dos seus vastos domínios, 
como é natural Filipe preferia acautelar os inte¬ 
resses dela em vez dos de Portugal, que era seu 






rival no comercio. Por conseguinte, quando Portu¬ 
gal exigiu a entrega do ouro trazido por Wyndam, 
a resposta da rainha foi bem clara. Pinteado tinha 
morrido. Mas tanto Maria como Filipe se recusa¬ 
vam a entregar o ouro, o que indica que o conside¬ 
ravam legitimamente adquirido. Mas no desejo 
de criar uma política de conciliação foi estabeleci¬ 
da a proibição de outras expedições à Guiné. 

Esta satisfação ao ressentimento português 
foi provavelmente' causada pelo receio de que 
Wyndam se tivesse excedido e agido ilegalmente 
em pormenor, porque atê no seu país ele tinha má 
reputação («3). O embaixador francês classificou-o 
em certa ocasião como perito de pirataria. Os 
tribunais ingleses tinham-no por duas vezes 
condenado a pesadas multas para iiidemnizaçcão 
de actos de pirataria cometidos no alto mar e por 
capturar navios de nações amigas. Mas até 0 próprio 
Wyndam testemunha a influência civilizadora que 
já se notava nesta costaj visto que exprime 0 seu 
espanto ao verificar que um chefe indígena de 
Benim sabia falar a língua portuguesa que 
aprendera em criança. 

Depois da expedição de Wyndam ocorreram 
outms duas na costa da Guiné, e provavelmente 
muitas outras menos conhecidas, no reinado da 
rainha Maria. Em 1554, JohnLok, filho de um ve¬ 
reador de Londres, Sir William Lok, foi à Costa 
do .Ouro e regressou no ano seguinte com uma 
preciosa, rica carga. Nela vinham quatro quintais 
de ouro (a), 0 que para 0 tempo era uma grande 


(a) - 0 quintal pesava 5ok,8 - N. da Tr, 
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quantidade. Corneie ia um moço chamado Martim 
Frobisher que no reinado seguinte foi um dos 
piratas mais bem sucedidos do Canal Inglês. O 
ouro que trouxeram era inepreciável para 0 
financiamento dos comerciantes de lã de Londres, 
apostados em reconquistar 0 comércio com a 
Alemanha e com a Holanda e em 0 estabelecerem 
com a Rússia. 

No último ano do reinado, William Towerson 
demandou a Costa do Ouro (m 4). Era a terceira 
viagem que lá fazia. Em 1555 reuniu uma carga de 
marfim e oiro em pó embora tivesse de travar luta 
renhida com os navios patrulhas portugueses 
baseados na Mina. No ano seguinte juntou-se aos 
piratas franceses daquela costa, mas achou-os alia¬ 
dos pouco proveitosos. De regresso à pátria foi ata¬ 
cado por um pirata francês, cujas cartas em alemão 
indicam que os seus mandatários eram habitantes 
das cidades alemãs de Hamburgo eDanzigue. Sem 
dúvida foi este 0 motivo por que a frota da sua ter¬ 
ceira expedição incluía dois fortes navios da 
marinha de guerra, facto muito significativo dos 
desígnios da rainha. 

Proibia terminantemente os seus marinheiros 
de atacar a Mina ou qualquer outro porto na posse 
dos portugueses, e de comerciar com as tribos que 
tinham aceitado a protecção de Portugal. Mas não 
interpretava as bulas de Alexandre VI como di¬ 
visão legal de todas as terras descobertas entre 
Portugal e a Espanha. 

O seu consorte espanhol também era do mesmo 
parecer. Porque juntamente com a rainha Maria, 
Filipe H outorgou uma carta à Companhia Inglesa 





de Moscovia, autorizando-a a equipar navios para 
a procura da passagem nordeste e noroeste para 
Catai, como então chamavam à China. Os termos 
liberais desta carta constituíam infracção a qual¬ 
quer monopólio comercial nestes mares, o que os 
homens de leis mais favoráveis à Espanha bem 
notaram. 

Mas Filipe 11 deu assim a sua autoridade a um 
ponto de vista mais moderado que se adaptava hs 
exigências da iniciativa inglesa. 

Até que a lei das nações fosse mais claramenle 
definida por mútuo acordo, a rainha sentia-se livre 
para impor os direitos e interesses da Inglaterra 
até aos limites do que considerava justo e provei¬ 
toso para o comércio inglês. Se fosse necessário, 
estava pronta a defender com a armada o legítimo 
comércio do seu povo. Assim como Portugal e a 
Espanha chegavam a acordo sobre a divisão 
dos seus interesses nas terras descobertas, divisão 
posteriormente ratificada pelo papa —assim a 
Inglaterra e Portugal podiam definir as suas 
fronteiras no Atlântico Sul, e talvez, depois, no 
Oceano Índico. Entretanto, enquanto a interpre¬ 
tação da lei fosse duvidosa, cada nação soberana 
defendia os próprios interesses o melhor que podia. 

Se a rainha Maria Tudor tivesse vivido mais 
vinte anos, provavelmente ter-se-ia verificado esta 
mudança pacífica da lei internacional. Teria havido 
sem dúvida alguns recontros entre as marinhas 
dos dois países. Mas com certeza não seriam lutas 
definitivas. Os portugueses não eram avessos à 
conciliação. Isto pode verificar-se no notável tra¬ 
balho de Serafim de Freitas, o advogado português 
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a quem Filipe II nomeou depois para a cadeira de 
lei internacional da Universidade de Valhadolid (ojs). 

As suas prelecções estão mais imbuídas do 
espírito prático de conciliação do que os registos 
da Liga das Nações, criada em 1919. Nenhum 
direito de qualquer espécie se pode basear na 
presunção de ser superior ao das outras nações. 
Nem mesmo 0 privilégio de ser cristão, a que os 
portugueses davam altíssimo valor, é considerado 
motivo legal para fazer imposições a nações pagãs. 
Se tiver de haver guerra, diz Serafim de Freitas, 
que a vitória seja nossa. Mas 0 seu conceito de 
vitória é infelizmente anacrónico, verdadeiramen¬ 
te medieval. "Assim como 0 teu soldado se rego¬ 
zija quando venceu 0 inimigo, assim 0 vencido se 
regozije quando foi vencido". Deste modo dá um 
significado cristão a um dístico de Ovídio, inter¬ 
pretação que faria 0 autor cair de espanto. 

Utque tuus gaudet miles, cum vicerit hostem, 
Sic cur se victum gaudeat, hostis habet. 

Todavia no reinado de Maria Tudor não houve 
contenda séria com Portugal. O tráfego maríümo 
inglês começava a expandir-se em muitas direc¬ 
ções. Havia portanto todas as probabilidades de 
que passo a passo a Inglaterra conquistasse _a sua 
parte da riqueza do novo mundo, sem necessidade 
de se bater com Portugal ou com a Espanha. Po¬ 
diam ser competidores e amigos. Para 0 inglês 
médio daquela época, a verdadeira ameaça ao 
comércio nacional vinha da França e da_ Escócia, 
ambas aliadas da Inglaterra e ambas inimigas dela. 

Uma cena descrita pelo embaixador de Veneza 
em Bruxelas, dois .anos antes da morte da rainha 






Maria, mostra o muito caminho que a Inglaterra 
ainda tinha de andar, depois da desastrosa situação 
comercial criada por Henrique VIII nos últimos 
anos de vida. Filipe II ceou naquela cidade na 
noite de 3 de Fevereiro de 1556. Ao regressar a 
casa passou na rua onde viviam os mercadores 
ingleses, e de modo que fosse ouvido, perguntou 
pelos ingleses residentes em Bruxelas, que ao 
tempo eram seus súbditos. Segundo 0 uso dos 
senhores daquela época, isto significava que lhes 
oferecia a honra de jantar com eles, se 0 convidas¬ 
sem. "Mas como eram muito poucos e não muito 
ricos", diz oveneziano Frederico Badoer, viram-se 
tristemente obrigados a declinar a honra im. ' 
Mas havia um punhado de ingleses empreende¬ 
dores empenhados em restaurar a harmonia 
comercial entre a Inglaterra e ps domínios dos 
Habsburgo. Um dos mais activos era Miguel Lok, 
irmão do chefe da expedição de 1554 à Guiné. 
Fora educado na Flandres e na França, e passara 
alguns anos a comerciar em Sevilha e em Lisboa. 
Durante vinte e quatro anos viajou por toda a 
Europa e foi capitão dum, grande navio mercante 
no Levante. Também estudara história e línguas 
"e todas as matérias pertinentes ao tráfego dos 
comerciantes, gastando mais de quinhentas libras 
em livros, cartas e instrumentos". Para ele deve 
ter sido amargo como fel 0 saber que, alguns 
meses antes do banquete acima mencionado che¬ 
gara a Antuérpia uma frota de dezoito navios 
portugueses, carregados de especiarias da índia e 
outras mercadorias, bem como de dinheiro no 
valor de cem mil coroas; e que quinze dias depois 
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saíram de Antuérpia vinte e cinco navios portu¬ 
gueses carregados de cereais e de outras merca¬ 
dorias para Portugal. 

O primeiro passo para melhorar a situação era 
fazer abrir os olhos à Inglaterra para a realidade 
dos factos. Este trabalho tomou-o sobre si Richard 
Eden que à morte de Henrique VIII contava vinte 
e seis anos. Fora educado no continente e ocupara 
um cargo de confiança na casa do príncipe 
da Espanha. 

Eden tornou-se primeiro notado como secretá¬ 
rio de Sir William Cecil que no tempo da rainha 
Maria Tudor. professava ardente fé católica. Nesse 
tempo ainda Cecil não concebera a sua política de 
agressiva rivalidade com a Espanha, e estava 
inclinado a estimular 0 moço secretário a elucidar 
a Inglaterra quanto aos factos e cifras do comércio 
mundial. Como Eden vivera tantos anos nas costas 
do Mediterrâneo que Charles Kingsley chamou 
0 mar de toda a civilização e de toda a história, — 
via claramente 0 espírito insular que dominava os 
seus compatriotas. 

Só por si, e unicamente exportada através da 
província espanhola da Flandres — a lã nunca 
poderia vir a ser base segura para um império 
semelhante ao da Espanha. Num memorando de 
1564, 0 próprio Cecil formulou a máxima que há 
muito tinha em mente: "por muitas razões seria 
melhor para este reino que os seus produtos 
fossem fornecidos e distribuidos em muitos luga¬ 
res, em vez de num só" (957). Mas para realizar isto 
eram precisos navios e saber náutico, em nenhum 
dos quais os ingleses se podiam comparar aos 
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portugueses e espanhóis. O ponto de vista de 
Eden era a profecia desta nova era da expan¬ 
são inglesa. 

Começou por traduzir em inglês a Cosmologia 
Univeísolis do geógrafo alemão Sebastião Munsíer, 
útil compilação da ciência náutica daquele tempo, 
publicada oito anos antes. Depois voltou a aten¬ 
ção para as narrativas dos viajantes, especialraente 
"dos portugueses e espanhóis que mercê da sua 
energia estavam a transformar a face do mundo. A 
colectãnea das suas versões inglesas destas obras 
foi publicada em 1555 com 0 título de Decades of 
the Newe .Worlde or West índia. Entre os relatos 
desta pequena biblioteca de viagens encontrava-se 
0 de Ludovico de Varthema, 0 italiano que visitou 
tantas terras do Oceano Indico, regressando por 
Moçambique e pelo Cabo de Boa Esperança. 

Estes lupres famosos representavam para 0 
pacato inglês daquele tempo as portas do paraíso 
dourado do comércio, onde ainda não descobrira 
meio de entrar. Quando a Inglaterra de facto cru¬ 
zou esse limiar, não foi inteiramente pela estrada 
indicada por Eden, mas por outros caminhos que 
estão representados pelos nomes de Lord Burghley 
(como depois Sir William Cecilfoi conhecido) e 
Sk Francis' Drake. Mas tudo isto pertence à his¬ 
tória do reinado seguinte. 

Entretanto as especiarias do Oriente, que os 
portugueses trpiam pelo Cabo de Boa Esperança, 
chegavam a Lisboa através de Antuérpia, muito 
frequentada pelos agentes dos negociantes de Lon¬ 
dres. Os navegantes mais empreendedores de Pli- 
mude iam directamente a Lisboa, onde não só 
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obtinham muitas especiarias mas também ouviam 
muitas informações aos capitães portugueses. Con¬ 
tudo, depois de 1544 os flibusteiros do sul da In¬ 
glaterra viram 0 ensejo de obter maiores proventos 
do que os que davam as viagens pacíficas aos 
mares tropicais. Esse ano, qua.ndo Carlos V fez a 
paz com os inimigos da Inglaterra — os franceses 
— Henrique VIII deu cartas de marca aos seus 
marinheiros para atacarem a navegação espanhola 
e francesa com 0 prexto de que transportavam 
mercadorias francesas. Mas Robert Renneger, de 
Southampton, e William Hawkins, que se tornara 
presidente da câmara de Plimude e em cúm¬ 
plice do rei ao despojar a igreja e 0 mosteiro locais, 
desprezavam todas as leis nos seus actos de pira¬ 
taria. Tendo por inimigas a França e a Escócia, 
Henrique VIII não desejava provocar 0 imperador. 
"Mas ao permitir a existência dos flibusteiros pôs 
à solta um monstro que nem ele próprio podia 
dominar". Embora os tribunais ingleses os obri¬ 
gassem a repor muitas das mercadorias roubadas, 
os piratas enriqueceram e os seus capitães ganha¬ 
ram experiência destes assaltos no Canal que 
viriam, a dar ainda mais que falar quando condu¬ 
zidos por seu filho John Hawkins. 




•CAPÍTULO XXIII 


OS PRIMEIROS HISTORIADORES 
DA ÁFRICA AUSTRAL 

Antes de subir ao trono a rainha Isabel, houve 
quatro grandes Jiistoriadores que se ocuparam 
da história da África Austral relativa aos anos 
anteriores, três deles por experiência própria. 
Até àquela altura nâo surgira na Inglaterra nenhum 
cronista que se pudesse comparar, em talento e 
produção, com os quatro escritores portugueses: 
Gaspar Correia, João de Barros, Fernão Lopes de 
Castanheda e o autor dos^ Comentóiioa de Áfonso 
de Albuquerque A África meridional nâo é 
0 tema principal das suas obras, simplesmente 
porque era considerada como fazendo parte da 
índia. Mas o seu papel no grande Império Indiano 
está nessas obras perfeitamente delineado à luz da 
política dos seus governantes, suas ambições e 
personalidades, o embate de sistemas mundiais de 
mando, rivalidades comerciais e planos militares. 
A sua colorida prosa aplica-se bem ao esforço he¬ 
róico das gerações cujos feitos relatam. Contudo, 
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quem lê estes quadros tcão deslumbrantes do pas¬ 
sado verifica quão facilmente os monumentos das 
mais grandiosas civilizações se enterram nas areias 
do olvido do povo, quando muda de direcção a 
corrente dos interesses mais ricos. Mas pertence 
a Portugal a glória de ter ensinado como se deve 
escrever a história em vernáculo. 

O mais completo destes historiadores portugue¬ 
ses foi João de Barros. Os homens-têm discutido 
muito sobre quais os dons que deve possuir o 
historiador ideal. Mas em João de Barros encon¬ 
tram-se qualidades que raramente se encontraram 
juntas em escritores de qualquer era. 

Sentiu-se atraído pela literatura logo que a mão 
se lhe afez à pena, e, muito moço ainda, compôs, 
em forma de novela, um quadro imaginoso do que 
devia ser o "príncipe perfeito". Esta obra comple¬ 
tou-a com 0 auxílio do Infante D. João, que viria 
a ser mais tarde D. João líl. Era um ensaio incons¬ 
ciente em estilo literário e em filosofia política, do 
que viria a ser o verdadeiro trabalho da sua vida. 

Quando o seu real amigo D. João IIP subiu ao 
trono, nomeou João de Barros governador da Costa 
do Ouro por quatro anos; depois colocou-o no 
rendoso cargo de tesoureiro da Casa da índia e em 
seguida também na Casa da Guiné. Estas são ocu¬ 
pações, escreve ele na primeira Década, "que 
quase sempre afogam e cativam todo liberal enge¬ 
nho te)". Todavia ele interessou-se pelos docu¬ 
mentos que lhe passavam pelas mãos no exercício 
do cargo. Entre estes papéis fez a agradável des¬ 
coberta dos registos completos sobre a administra¬ 
ção^ imperial e de cartas pormenorizadas sobre 
política, de Albuquerque, Francisco de Almeida 
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e Nuno da Cunha. Estudava os papéis cuidadosa¬ 
mente à noite, quando tinha terminado a obrigação 
oficial, e começou a tomar notas para redigir a 
história relativa ao período de governo dos vizo- 
-reis citados. 

Assim se lhe tornaram familiares os nomes 
de lugares como a Aguada de Saldanha (onde hoje 
se ergue a cidade do Cabo), Sofala, Mombaça, 
Moçambique, Goa e Calecute. Passou dez anos 
nessa pesquisa paciente até que morreu o homem 
que D. João III nomeara historiador oficial. Cha¬ 
mava-se Lourenço de Cáceres e tinha sido aio 
do erudito irmão do rei, o infante D. Luís. 

João de Barros foi nomeado para preencher 
0 cargo em 1531. Na Torre do Tombo w auxilia¬ 
va-o um velho amigo, Damião de Góis arqui¬ 
vista-mor do reino. Desde 0 tempo de D. Sancho I 
(1185-1211) se conservavam cópias de todos os 
documentos importantes, e a torre de Lisboa foi 
0 lugar escolhido para os guardar. Os reis D. Jvla- 
nuel I e D. João III estavam tão convencidos do 
valor destes arquivos que deram nova vida à Torre 
do Tombo ordenando aos funcionários da índia e 
de Moçambique 0 envio de relatórios frequentes e 
mandando arquivar os originais 
• Nesta mina de informação em primeira mão, 
João de Barros passou muitas noites de labor atu¬ 
rado coligindo elementos para a sua história; e ® 
usou-os com tão grande discriminação que dificil¬ 
mente poderá ser excedido. Aos princípios de 
exacto sentido histórico que formulou nos prefá¬ 
cios das Décadas, juntava a experiência de homem 
do mundo, de funcionário e de cortesão. 

Vemos 0 pouco que 0 mundo avançou na subs- 
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tímcil! da crítica íiisturica, quandu um liisturiadur 
notável c largaineiitc divulttadt) como i> l)r. C. P. 
Gooch pode falar do efeito paralisador da censura 
MH), leiga e eclesiástica, no século XVí, e niiaguiar 
que no século XIX se atingiu inteira e Ciimpleta 
liberdade de expressão. Mesnu» uit séaili» XX o 
estado (presentemeittc absiduto e eíectivo mi re¬ 
pressão, de modo nunca sonhado lio secuh) XVí) 
embora já não interessado suficieruemeiite na 
religião ou na íw>ral para fiscalizar livros stibre 
essas matérias, destrói ou ccristtra holi>caustos de 
livros históricos, qiiandt) os interesses vitais lios 
políticos no poder sao aíectadtft. \ itoria, e nao 
verdade, éo objectívo tios governos ■ mesmo 
dos mais modernos e mais democraticiis; e os tuis- 
sos compêndios vulgares, baseados nas historias 
eruditas cuja circulação c permitida, ctíustiiuem 
tributo ãs censuras modernas. A lei ám Segreilus 
Oficiais não se destina a enganar toda a gente o 
tempo todo, tiperaçao puramenic academica._ A 
verdade vem sempre ao de cima, quando já nin¬ 
guém se importa que, seja verdade ou mio,e quan¬ 
do a tradição contrária está seguramenie firmatia. 

João de Barros, porém, dá eonsellios contra 
íactores que perturbam o sentido criíicií tio histo¬ 
riador, a que muitos historiadores íainírsos fazem 
orelhas moucas. Q exagero pairióticoe o insulto ãs 
» nações e reis estrangeiros, diz ele, ”mais vitupe¬ 
ram a quem os diz que por quem sc dizem ■ ■ ''h 
Graves erros desta espécie no século XX estraga¬ 
ram HvS obras de muitos sábios autores. 

Em tais casos, a sensata voz deste historiador do 
século XVI exorta-nos em linguagem metaítirica a 
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"tapar os narizes como quem passa por monturo 
onde, ainda que se acha um retalho de pano de boa 
cor e fino, a companhia em que está, faz que se 
haja nojo dele". 

Era na escola humanística a que João de Barros 
pertencia que pensava Goethe (embora não conhe¬ 
cesse a obra do cronista) quando disse que a Re¬ 
forma fizera atrasar um século a civilização euro¬ 
peia. As amargas lutas pessoais e de classes das 
polêmicas reformistas foram um intermédio infe¬ 
liz e real elemento retardador, em grande parte 
devido aos políticos. Mas João de Barros exprimiu 
0 mais alevantado pensamento da sua época ac 
dizer que o cercear elogio e esbanjar recriminações 
por õdios pessoais, on. o desejo de agradar a pes¬ 
soas ou grupos poderosos, é fatal ao carácter do 
historiador. Menciona como exemplo contempo¬ 
râneo a Crónica de António de Nebrissa. "E per¬ 
doe-me a sua alma, porque melhor é que fique ele 
com esta nota da paixão ou complacência, que tais 
príncipes (Henrique e Joana) infamados por 
,sua escritura". 

Também expõe um aviso formal contra a ten¬ 
dência do preconceito em relação a escritores de 
que não gostamos. Lembra ao historiador que 
Santo Agostinho m de Hipona antes de ser cató¬ 
lico, aprendeu muitas verdades com a seita heré¬ 
tica dos Maniqueus. Se livros heréticos ou pagãos 
podem assim servir de primeiro degrau na estrada 
da verdade católica, é muito mais frequente des¬ 
cobrir em lugares inesperados os elementos que 
podem auxiliar o historiador na sua pesquisa para 
0 avanço da cultura. 
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Mas nem todas as verdades têm o mesmo inte¬ 
resse para o historiador. Na realidade, algumas 
delas não lhe merecem a atenção. A primeira bali¬ 
za do historiador consciente ergue-se às portas 
desse território onde abunda o relato de crueldades 
evícios. A única desculpa que podem apresentará 
a das mulheres perdidas que por terem muitos 
amantes, esperam que lhes perdoemos os pecados. 
Com esta finta, João de Barros põe de lado a 
escola pornográfica. 

Também nem tudo o que de histórico se publica 
merecia ser publicado. Os moços sem experiência, 
especialmente, devem aprender a discriminar ao 
estudarem história. Platão, falando em nome de 
Sócrates, mostra que há mais perigos no veneno 
dos maus livros do que na comida envenenada 
No caso da comida temos tempo de chamar o mé¬ 
dico e saber o que não nos faz mal. Mas o historia¬ 
dor tem de estar consciente duma responsabilida¬ 
de maior, já que o veneno do seu livro pode ser 
absorvido antes que haja quem aconselhe. 

Não há dúvida que o estilo literário é muito 
importante na história, se bem que de modo ne¬ 
nhum se possa considerar principal. Nenhum 
homem quereria beber por um vaso de ouro se a 
forma deste lhe lembrasse que fora fabricado para 
usos vis. Preferiria beber por um vaso de barro de 
forma comum. Todavia tal é a força do estilo que a 
mentira contada de maneira artística é mais agra¬ 
dável do que a verdade apresentada sem ordem 
nem enfeite. Entre os muitos exemplos deste es¬ 
tilo efectivo que nos dá, conta-se o que ele chama 
a moderna fábula de Thomas More em que ele 
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quere ensinar aos ingleses como deviam fazer a 
governação. Esta opinião contemporânea da Utopia 
de More tem um interesse especial. 

Nenhum historiador sério conseguiu jamais 
fugir à influência constante duma filosofia da vida, 
positiva ou negativa. João de Barros tem o seu 
ponto de vista, o dum cristão inteligente. Sem 
nenhum ponto de apoio humano o investigador 
transforma-se simplesmente em coleccionador de 
factos mortos, deixando a impressão de que os 
chefes das eras passadas eram homens destituídos 
das nossas desatinadas esperanças, medos e ideais. 
Mas numa atitude mental João de Barros foge aos 
grilhões que muitos escritores modernos por suas 
mãos forjaram. 

Exemplo frisante desta escola moderna é o 
erudito J. B. Bury. Não só considerou provada a 
perspectiva darwiniana, como honestamente acre¬ 
ditou que a teoria da evolução ” subiu à categoria 
de facto estabelecido para muitos pensadores cujos 
cérebros não trabalhavam sob a restrição da auto¬ 
ridade eclesiástica íp«)'’. Não alcançou que foi a 
restrição da lógica que impeliu muitos que, em¬ 
bora aceitando a evolução como uma hipótese 
útil em certas linhas do pensamento, não encon¬ 
travam razão sólida para a aceitarem como um 
facto m. Se alguma coisa a história nos ensina, é 
que muitas vezes os menos aptos sobrevivem, 
florescem e arruinam a geração que teve a desgraça 
de os produzir. Até o poeta Horácio pensava ver 
na Roma pagã três gerações de dessoramento, 
não de evolução. 

O historiador português era um filósofo men- 
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deliano nascido quatrocentos anos antes de Gre- 
gório Mendel. Mendel corrigiu Darwin ao provar 
experimeiitalmente que muitas espécies de plantas 
voltam sempre a uma linha média, característica 
da espécie. As observações de João de Barros leva- 
ram-no a uma conclusão parecida, quanto à espécie, 
humana. Se o filho se não parece com o pai, há-de 
parecer-se com o avô ou outro parente; "porque a 
natureza nunca pode tanto degenerar que fique 
um monstro fora da sua espécie (wo)". Sustentava 
que esta mesma fidelidade ao tipo se aplicava 
também às nações e às raças. 

Não é somente um ponto de vista mais racional 
do que o de Biiry, como dá à história uma dignida¬ 
de nova. Os evolucionistas que sonham no pro¬ 
gresso utópico da raça humana, são atreitos a 
esquecer a grande quantidade de nobreza e sabe¬ 
doria que se encontram no esquecimento do pas¬ 
sado. Às vezes a humanidade progride melhor 
regressando ao passado, depois dum impulso para 
a frente até à beira do caos. 

Há acidentes que intrigam tanto o zoólogo 
como 0 historiador. A propósito do aparecimento 
de Napoleâo, e das consequências de tão largo 
alcance da beleza, tão cedo destruida, de Ana Bole- 
na, Bury exprime a esperança tão curiosamente 
pouco científica de que estes casos patológicos 
decresçam até ao desaparecimento com o progresso 
da democracia e do conhecimento. 

Depois disso todos vimos três democratas apos- 
sarem-se da engrenagem da democracia, e impor 
ao mundo o mais maléfico instrumento de desgra¬ 
ça que as nações jamais conheceram. Clemenceau, 
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Lloyd George e Woodrow Wilson emergiram da 
corrente da evolução e de um quarto secreto em 
Paris com o Tratado de Versalhes nas suas mãos 
loucas. Portanto torna-se-nos quase impossível 
sonhar sequer que desenvolvemos qualquer pro¬ 
vidência de segurança contra a recorrência de 
degenerados venenosos nas questões humanas. 

João de Barros pensava que tais fenómenos 
eram os flagelos com que a Providência bondosa¬ 
mente disciplinava a geração transviada, para sua 
própria emenda-e salutar terror dà geração seguin- 
te; para:que o homem pudesse abranger as respon¬ 
sabilidades do dom divino do livre arbítrio à nossa 
raça. Sem dúvida este dogma bondoso traz o con¬ 
forto da esperança , àqueles que sobrevivem às 
catástrofes históricas. 

De modo análogo João de Barros via o fim da 
orientação divina na história de Portugal, quando 
sobre 0 seu povo caíam desastres imerecidos, 
como no caso do naufrágio de Francisco da Naia 
entre Quiloa e Sofala. "Ninguém condene as pri¬ 
meiras (culpas) de seu vizinho conquanto tiver 
vida, porque ainda tem tempo para ver as segun¬ 
das em sua casa (971)”. 

liavia mistérios e degenerescências na sorte dos 
homens que embora cortassem 0 coração, tempe¬ 
ravam 0 ânimo daqueles homens de generosa fé. 

: Fmbora João de Barros' juntasse à sua actividade 
dè historiador a de político, não enfileirava naquela 
classe cujos princípios se destinam só aos outros, 
ou- servem de meio para iludir 0 próximo. Em 153s 
empregou grandes capitais num daqueles ensaios 
de colonização promovidos por D. João III 
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ConK) donatárii), recebeu unia concessão de cin¬ 
quenta léguas da costa do Brasil e seu filho mais 
velho chefiou o grupo pioneira de dex navios e 
novecentos homens. 0 naufragio e a hostilidade 
dos indígenas causaram o insucesso completo. 
Joao de Barros podia ter limitado as suas respon¬ 
sabilidades financeiras ás aceòe.s que tinha na 
empresa. Mas tomou a seu cargo o sustento das 
famílias de todos os homens que tinham perdido 
a vida ao seu serviço na costa do Maranhão. O seu 
biógrafo frisa que este proceder é característico de 
toda a sua vida, cujos muitos e lucrativos cargos 
oficiaÍ.s 0 podiam ter gnmdemente enriquecido. 
"Mas sempre encerrou a cobiça das riquezas na 
basílica da sua consciôiida". Foi esta a concisa 
sentença do seu quase contemporâneo Manuel 
Severim de Faria '-'-'f, após ter lido todos os registos 
das actividades de Jofio de Barros, 

Só como historiador ele alcançou os louros da 
imortalidade, negados a homens muito mais ríctis, 
do seu tempo. Ao escrever a sua história não con¬ 
tava com esse resultado, mas esforçou-se por atín- 
gi-lo. O seu conceito da função da história era que, 
narrando os factos colhidos em fontes fidedignas, 
mostrasse a ciência da vida, tanto a individual como 
a da comunidade. No campo da história homens de 
outras épocas semearam as sementes de todas as 
espécies de sabedoria: racional, moral, divina e 
prática. O dever do historiador é colher o fruto 
maduro, quando sazona nas acções dos homens 
e na política das nações. 

Entre as nações daquela época Joâo de Barros 
considerava os venezianos os mais prontos a usar 
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as suas oportunidades nesta matéria. Os homens 
que se orgulham do seu espírito prático, despre¬ 
zando a literatura e a história, sâo, sob este ponto 
de vista, degenerados, porque a avidez de saber 
é um atributo eminentemente humano e satisfaz-se 
mais nobremente aprendendo os factos das liçòes 
da vida (»74). Eles revelam sabedoria mais alta do, que 
' os exemplares mortos dos museus e laboratórios. 
Daí 0 cuidado cora que a Signoria guardava os 
relatos históricos dos seus embaixadores em mui¬ 
tos países, exigindo que todos os moços servidores 
da república os estudassem. João de Barros atribui 
mais que tudo a esta sabedoria histórica, a conti¬ 
nuada prosperidade de Veneza. 

Mas ao coligir elementos para a sua história, 
descobriu a impossibilidade de agradar a todos os 
leitores. Disse ele; falando aos marinheiros, vejo 
que querem todas as coisas que dizem respeito ao 
seu mister; os nobres só querem os feitos dos seus 
iguais; os geógrafos, só relações dos lugares da 
terra; os negociantes, informação de preços e me¬ 
didas; 0 leitor comum só novidades e os costumes 
pitorescos das diferentes nações. Se eu pudesse 
fazer na nossa Ásia uma botica onde houvesse me¬ 
zinha para toda a enfermidade, ainda assim os não 
contentaria, porque cada um havia de nela querer 
encontrar s6 os remédios para a sua própria queixa. 

A única grande classe nossa conhecida que não 
fez exigências a João de Barros foi aquela que se 
deleita nesse tipo híbrido de historia, atirada ao 
mercado em certa profusão no primeiro quarto do 
século actual. Composta de alguma história origi¬ 
nal e de muita fantasia, este novo tipo inclui o sal 





A ÁHucA no sui, son iíi.,-ri',i n, joÀci iii 

grosso de doses regulares de pormenores obscenos 
e ridículos da vida particular de personagens pú¬ 
blicas. As crónicas lascivas e maliciosas em todas 
as idades encontrara público, Mas nenhum homem 
educado do tempo de João de Barros as chamaria 
história, nem mesmo biografias de europeus 
eminentes. 

Pondo de lado os gostos desencontrados das’ 
classes que menciona, ele próprio escolheu a ver¬ 
dadeira estrada da realização proveitosa. Em vez 
de procurar o aplauso geral, ou escrever história 
só para aqueles que buscam divertir-se, preferiu 
dar-lhes um quadro lúcido e equilibrado do que 
Portugal realizara na Ásia até ao limite do Cabo de 
Boa Esperança, nos ciquenta anos anteriores. 

"De nenhuma cousa muito, que satisfazer ao 
requerimento de tantos", é a norma fundamental, 
im)y que também era uma frase oracular atribuída 
a Apoio que os antigos dórios imaginavam ser o 
patrono das cidades bem governadas. João tie Bar¬ 
ros a exemplo de muitos autores de tradição lite¬ 
rária latina, gostava de se referir aos deuses da mi¬ 
tologia grega, tomando-os como símbolos de dons 
e virtudes naturais. Apoio era o símbolo da sabedo¬ 
ria racional por trás do ideal do estado perfeito. 
O historiador sabia que podia empregar uma sa¬ 
bedoria muito mais alta, a do Evangelho, para 
completar os ideais helénicos, com os exemplos 
mais nobres que a sua pátria cristã oferecia. "As 
vezes descanso a pena", explica ele, "para apontar 
a moral". Mas duma maneira geral está convicto de 
que a moral emerge espontâneamente dos factos. 
O seu principal-dever é apresentar os factos num 
quadro devidamente equilibrado. 
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Mas nenhum historiador português, e muito 
menos João de Barros, podia alçar em religião os 
interesses do império português, como fizeram 
em relação a impérios mais recentes, alguns escri¬ 
tores e políticos. Como o primeiro grande poeta 
inglês, Chaucer, viu claramente, guiado pelo seu 
instinto católico — que nenhuma nação ou impé¬ 
rio pode legitimamente sustentar que a sua histó¬ 
ria é em qualquer sentido a aventura comum de 
toda a humanidade. João de Barros não tece ca¬ 
deias fantásticas de causalidade para colocar o seu 
país no papel de campeão da liberdade e bem 
estar do mundo. 

Portugal não é mais que o mandatário da civili¬ 
zação cristã, cujos ideais de espírito estão à guarda 
da Igreja. Haveria sempre diferenças entre a Igreja 
e 0 Estado, mas não era necessário haver discór¬ 
dias. Pelos ensejos perdidos na história da Igreja 
e do Estado—0 historiador nunca poupa os che¬ 
fes culpados, fossem eles papas ou príncipes. 
Aqueles que não se dão ao trabalho de estudar os 
erros e crimes públicos do passado, serão punidos 
pelo sofrimento dos mesmos erros no presente. 

O pensamento também é desequilibrado pelo 
exagero das faltas das nações estrangeiras, mesmo 
das bárbaras. Um exemplo ocorre na sua descrição 
da primeira embaixada portuguesa à China, che¬ 
fiada por Tomé Pires em 1521. Fala nas demoras, 
dificuldades e empeços que 0 imperador da China 
arranjou para não receber os embaixadores, e 
mostra muita compreensão pelo ponto de vista 
chinês. No fim do capítulo conta que os chineses 
acreditavam que os portugueses roubavam crian¬ 
ças para as comer assadas. "Não era muito crer-se 



734 


OS PRIMEIROS HISTORIADORES DA ÁFRICA AUSTRAL 


735 


A ÁFRICA no SOL SOll EL-líIil D. JOÃO III 

que fazíamos estas cousas", acrescenta ele, "por¬ 
que outrotanto cremos nós deles, e de outras 
nações tão remotas e de que temos pouca notícia wo". 

Mas apesar do seu grave idealismo, JoãodeBar- 
ros não deixa de mostrar certo sentido humorís¬ 
tico ao mesmo tempo que tem consciência da pró¬ 
pria falibilidade. Se não agradarmos a todos, disse 
ele, pelo menos damos-lhes matéria de censura e 
de crítica, o fruto mais doce da terra. Assim a todos 
faremos gosto: a uns, o prazer de gabar o que está 
bem dito, a outros, o prazer de condenar o que 
está mal feito (w?). 

De vez em quando regozija-se em vulgarizar, 
em resultado das suas investigações, a memória dc 
algum herói a quem as volúveis marés da fama 
deixaram em seco nalgum remoto porto do impé¬ 
rio. Assim sucedeu com o capitão Domingos de 
Seixas que por vinte e seis anos levantou ao alto o 
nome de Portugal no Sião, e morreu pobre em 
Lisboa num catre do hospital. João de Barros in* 
forma-nos que todos os elementos sobre o Sião 
constantes da sua Geografia lhe foram fornecidos 
por Seixas. "Fizemos aqui esta lembrança de Do¬ 
mingos de Seixas, porque pois lhe não aproveitou 
0 serviço que naquelas partes fez.... parece que 
lhe devemos esta lembrança, pois não teve outro 
galardão (97S)". 

João de Barros pensou, pesou e escolheu os 
documentos durante vinte e um anos antes de 
publicar 0 primeiro volume de Da Ãúa em 1552, 
que historiava a expanssào portuguesa até 1505. 
Ele próprio nos desenha a largos traços 0 plano 
deste volume fundamental. "Assim fundamos este 


nosso (edifício) sobre as pedras rústicas das cousas 
da Guiné, assentadas sobre aquele firme, e constante 
alicerce da tenção do Infante D. Henrique, e de si 
foi a obra enchendo este seu propósito per 0 dis¬ 
curso de as coisas de el-rei D. Afonso e ekei D. 
João, té 0 tempo de el-rei D. Manuel, que com 0 
descobrimento da índia mostrou logo a obra sobre 
a terra: de maneira, que a nossa Europa começou 
pôr os olhos nela 1979)”. 

No ano seguinte apareceu 0 segundo volume. 
No prefácio faz notar que os reinos e cidades do 
império formavam agora uma arena tão imensa que 
"dos miúdos (feitos), por a grande multidão 
deles, e não fazer muito entrulho, não faremos 
mais conta". 

Na selecção de feitos dignos de nota, observa 
que os gostos diferem, pois até 0 filho que herda 
a casa do pai amado sempre a quere arranjar segun¬ 
do 0 gosto próprio. Nenhuma lei a não ser 0 instin¬ 
to de verdadeiro historiador, lhe pode servir de guia. 

O terceiro volume ou Década (osoí apareceu em 
I563,e^relatava qs emocionantes feitos portugue¬ 
ses na Ásia e na África Austral até ao ano de 1527. 
Mas ainda antes deste volume vir à luz, já estavam 
traduzidos em italiano os dois primeiro (981), 0 que 
lhes dava larga circulação; porque no século XVI 
0 italiano era a língua da gente culta na Europa, 
embora 0^ português já fosse a língua franca do 
Oriente. É fora de dúvida que João de Barros se 
• sentiu ferido por os seus compatriotas não terem 
recebido a sua obra com 0 mesmo entusiasmo que 
mostraram os estrangeiros. "Fatais são as feridas 
dum amigo", diz-nos 0 autor do livro dos Provér- 
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bios (XXVII,6); e assim é quando a lâmina das 
palavras é usada para suprimir os nossos erros e 
presunção. Este dizer das Escrituras tinha aplica¬ 
ção num sentido novo, quando a indignação de 
joão de Barros, revolta pelo silêncio gelado ou 
pelos remoques cortantes de alguns dos seus ami¬ 
gos mais queridos, produziu uma das mais nobres 
defesas da arte do historiador. 

Esta defesa constitui o Prólogo do quarto volume 
e é intitulada Apologia. É a única parte dessa Década 
que chegou até nós tal comò ele a deixou ao morrer 
em 1570, sem mudança duma palavra ou vírgula. 
Só em 1615 foi impressa pela primeira vez, 
devido à generosidade de Filipe III de Espanha 
que ao tempo era também rei de Portugal. 

Seu pai, Filipe II soubera que o manuscrito dos 
dez livros incompletos estava em poder da viúva 
do filho mais velho de João de Barros. O rei pagou 
por esse manuscrito uma soma vultosa em 1591, 
e 0 filho encarregou um escritor experiente, João 
Baptista Lavanha, de 0 editar, preencher as lacu- , 
nas históricas com notas de autores posteriores c 
dirigir a impressão do trabalho, Lavanha tinha 
justamente publicado 0 seu belo relato do naufrá¬ 
gio do Santo Alberto w perto de Kwaai Hoek 
(a), no qual descreve, pelas reminiscências do pilo- 


(a) “• Kwaai Hoek é o Çabo do Padrão dos pilotos portugueses. 
Bartolomeu Dias ergueu lá um padrão a 12 de Março de 1488. (.) 
padrão desapareceu mas em 1938 0 'Dr.Axelson achou alguns frag¬ 
mentos e reconstituiu-o, No Museu Álvaro de Castro encontra-se uitia 
cópia oferecida pela União Sul Africana ao governo de Moçambique 
numa cerimónia realizada a 12 de Março de 1943, N. da Tr. 
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to, a maravilhosa jornada dos sobreviventes atra¬ 
vés da Pondolândia e do Natal até Moçambique, 
sempre por terra, no ano de 1594. 

Mas a joia da quarta Década é 0 prefácio, em que 
João de Barros defende a dignidade da arte do his¬ 
toriador, contra os pragmáticos de sangue frio, 
alguns deles entre os seus melhores amigos. Mais 
entristecidos do que zangados, lembravam-lhe que 
melhor se empregaria ganhando dinheiro para a 
família do que escrevendo histórias, que eram 
afinal luxos. 

"É necessário primeiro enriquecer, e depois 
filosofar", diziam eles. Esta sensata máxima foi 
posta em prática por escritores tão notáveis como 
Aristóteles e Séneca. O elegante, embora leviano, 
poeta grego Menanidro contou que os seus deuses 
predilectos eram Ouro e Prata, porque Júpiter e os 
outros facilmente seriam pacificados se estes dois 
estivessem no santuário da casa. Se Virgílio algum 
dia tivesse sentido as garras da pobreza, nunca 
teria escrito tão agradável descrição da fúria in¬ 
fernal Erinhis. 

João de Barros dá a isto uma réplica espirituosa. 
Até estes pagãos com 0 pouco que sabiam das 
coisas do espírito, inventaram a construtiva pará¬ 
bola de Midas, que transformava em ouro tudo 0 
que tocava. Contudo, afinal veio-se a descobrir 
que tinha orelhas de burro. Alguém bem maior do 
que estes pagãos. Santo Ambrósio de Milão, viu 
que não há sabedoria na multidão dos conselheiros 
prontos a dar leis sobre a vida dos outros. Nós que, 
prezamos os tesouros intelectuais, fazemo-lo por¬ 
que eles não estão sujeitos aos baldões da sorte. 
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Os bons livros ficam para sempre, ao passo que os 
mais nobres feitos caem muitas vezes no esqueci¬ 
mento, se lhes não acode a pena que os regista. 
"Que as obras..., passada a murmuração, ficam 
elas vivas e a memória de seu autor". 

A segunda acusação que lhe faziam os críticos 
amistosos não sofre melhor sorte nas suas mãos. 
Insinuavam que o tempo que gastava a escrevinhar 
seria mais bem empregado no trabalho dos altos 
cargos que o rei lhe confiara. Repudia indignada- 
mente a acusação. 0 tempo que gastou a escrever 
foi 0 das "vigilias da noite, o não dormir sesta, nem 
passear pela cidade, nem ir espairecer ao campo, 
nem andar em banquetes, jogar, caçar, pescar, c 
lograr outros passatempos". 

Embora duma maneira geral lúcido, João de 
Barros torna-se um pouco confuso neste prefácio, 
talvez pela muita idade que já contava. Mas vale 
a pena deslindar os seus circunlóquios porque 
contêm sempre pensamento de valor. Invoca o 
hábito de muitos príncipes que descansam o espí¬ 
rito da fadiga dos negócios de estado refugiando-se 
no papel e na tinta. Júlio César, além de ter escrito 
0 ’'diário das suas próprias campanhas, compôs 
um longo poema e um trabalho em latim enquanto 
era transportado em liteira através da Gália e da 
Espanha. 0 imperador Carlos Magno legou-nos 
uma gramática da língua alemã, 0 papa Pio 11 pu¬ 
blicou uma obra erudita de Geografia. 0 rei Afonso 
de Castela deixou livros célebres sobre astronomia 
e^geografia da Espanha. Até o assoberbado Carlos 
V, com 0 seu império gigantesco, encontrou leni¬ 
tivo a escrever os Comentários sobre a guerra alemã 


e outros trabalhos que estão ainda em manuscrito. 

0 imperador Maximiliano (a) censurou certa vez 
uns cortesãos que murmuraram por acharem que 
ele dava honras em demasia ao artista Alberto 
Durer (b): "Sabeis vos-outros porque faço tanta 
honra a Alberto porque as partes, que ele tem, 
deu-lhas Deus, e a Natureza, e de mim não tem 
alguma cousa, e vós-outros as que tendes são mi¬ 
nhas; cá não me custastes mais que assinar um 
pequeno papel para vos dar o ser que tendes". 

A.réplica agradou a João de Barros, não porque 
esperasse obrar com a sua pena os mesmos mila¬ 
gres de arte que Durer realizava com o pincel, mas 
porque se. sabia possuidor de certo talento que 
■podia ajudar a engrandecer o nome de Portugal. 
Cpmo todo 0 cristão digno procurava dar a César 
0 que é de César, e a Deus o que é de Deus. Ao pas¬ 
so què se sentia perfeitamente seguro de corres¬ 
ponder ao que dele se esperava, ficou descoroçoado 
por nãoter:agradado aos poucos razoáveis amigos 
dentro da sua pátria, e porque todo o aplauso rece¬ 
bido lhe vinha da Itália e da Alemanha. "Como S. 
Paulo 084)!',j conclui ele, "se achais melhor compa- 
,rar as: coisas pequenas às grandes, vêde, vou-me 
idaqui para os gentios!". ' 

, '-. Õs últimos três; anos de vida passou-os no delei¬ 
toso vale-do Arunca, 'numa propriedade que lá 


■'(aír-'Este iiilpmdOí Máximiriatfo ;éra .filho dürfia princesa de 
,, ,i:.::,:;ige:ítíi'gal5;filha de'D.';Düàrtè, D, Leohor, que casou era 
'■•i' í,;:''':*ã!4'55;c0m 0 itope'rado'r Frederico, n N. d'a Trad, 

(b) — Durero lhe charaa João de Barros. N. da Trad: 
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tinha. Um padre jesuita (oss) que o conheceu nes¬ 
tes anos de declínio faz dele a seguinte descrição: 
de aspecto venerável, bem apessoado, de olhos 
vivos, nariz aquilino, barba comprida e alva, 
magro, não alto, de trato lhano, embora grave de 
maneiras, e bom conversador". 

Em nenhum dos volumes da sua história apare¬ 
cem as palavras jesuita e protestante, porque a obra 
acabou antes que estes termos se tivessem firmado. 
Este período inclui os seis primeiros anos do 
reinado do seu real amigo D. João III. 


Na época de maior pujança de João de Barros, 
a escola a que ele pertencia—a escola humanística 
de Erasmo, tinha bem consciência dum grande 
destino no ressurgimento intelectual da nova or¬ 
dem na Europa. Em diversas épocas anteriores a 
Europa cristã tinha tido estas novas ordens, e 
sempre com proveito. Mas os humanistas exigiam 
paz na política e na religião como atmosfera do 
verdadeiro êxito. As perturbações da Alemanha 
sobre negócios imperiais e eclesiásticos eram con¬ 
sideradas por Erasmo como o principal obstáculo 
ao progresso. Isto lê-se no longo e veemente pro¬ 
testo que enviou a Martinho Liitero em 1526 
"A vossa arrogância faz estremecer 0 mundo Com 
discórdias. Em resumo,’ estais advogando a cáusa 
do Evangelho de tal maneira que tudo se subvôrte, 
sagrado e profano". E quando Erasmo soube da 



execução dos primeiros protestantes por heresia, 
definiu claramente a sua posição. "Não sei se deva 
lamentar estas mortes ou não. É certo que morre¬ 
ram com grande e imprecedente constância, em¬ 
bora não pelo princípio, mas pelos paradoxos de 
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Lntero; pelos quais eu não morreria porque os não 
entendo. Eu sei que é uma glória morrer pelo amor 
de Cristo. Os piedosos têm sempre de sofrer, mas 
entre os sofredores também há ímpios. A habili¬ 
dade de se apresentar como um anjo da luz está 
divulgada, mas raro é 0 dom do pensamento sábio". 
0 facto de João de Barros ter escrito a sua obra 
alguns anos antes desta tempestade de polémicas 
políticas e eclesiásticas, dá às suas páginas um 
ambiente de relativa paz e comunhão de esforços, 
que a Europa em breve perderia para sempre. A 
índia e a África Austral ficariam ainda um século 
afastadas destas discórdias. 

Em determinado aspecto a história de João de 
Barros é única entre as histórias célebres do mundo. 
Narrava a última fase duma civilização cristã mais 
que milenária que, exactamente quando estava 
prestes a fragmentar-se, teve a vitalidade neces¬ 
sária para produzir uma epopeia de expansão nos 
novos campos do Oriente. 0 historiador parece 
inconsciente do fermento que crescia na Europa, 
em parte porque lhe não alcançou a natureza e em 
parte porque não afectava a sua obra nem 0 seu país. 

Nas longas eras do feudalismo, da cavalaria e 
dos descobrimentos a Europa mantivera a sua 
solidariedade cristã, apesar de muitos choques, 
de tal maneira que 0 historiador podia escrever 
sobre ela considerando-a uma unidade cultural 
com princípios e objectivos bem definidos. 

Eleródoto e Tucídides com todo 0 seu encanto 
literário e às vezes humano, não cessavam de pati¬ 
nhar num mar de guerras e ambições pessoais que 
a nada conduziam. Os historiadores da era Augus- 
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tiniana da Roma pagà rc!J,i.staram a glorificação tie 
um homem que era o guardião do bem do povo, o 
seu ditador político, a principal divindatle do 
Panteão ok?). Escritores de génio como Tácito e 
Tito Lívio não podiam faxer mais ciue silenciar 
sobre o assunto, para não serem acustidos de blas¬ 
fêmia ou traição; de modo que as suas liistõrias são 
peças de teatro sem protagonista. 

Mas esta e outras crónicas latinas da decadência 
e queda do império romano, demonstram tiiie a 
coragem e a sabedoria instintiva dos liomens bons 
acabam sempre por salvar alguma coisa tio nau¬ 
frágio das esperanças liumanas. Até (iibbon, no 
seu portentoso sumário dtis elementos destes 
escritores, não nega a presença da divina Provitlên» 
cia na rápida asceiição da Igreja cristã, embora 
prefira insistir apenas nos meios terrenos através 
dos quais essa ascensão sc eíeciuou, Nos seus pla¬ 
nos não coube o traçado de como a Igreja trouxe 
novos ideais ã governação dos hoinims que iam 
transformar a Europa, quando ela se ergueu das 
ruinas do grande império de (lésar Augusto. A 
João de Barros coube a simpática tarefa de pór em 
evidência que esses ideais já milenários eram ainda 
capazes de impulsos,de renovada juventude. O 
Cabo de Boa Esperança teve a boa fortuna de ser 
uma porta numa dessas estradas de vida nova. 

É natural que perguníeraus: qual a razão por 
que João de Barros nao completou a sua quarta 
Década? A terceira foi publjcada em 1563 e de 
ainda viveu mais sete anos. É fora de dúvida que a 
Apologia contém a explicação desse motivo. Não 
só estava entrado em anos'mas também descoro- 
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çoado pela falta de estímulo no seu país e pelos 
ataques biliosos dos rivais. Pior ainda, estava 
desiludido com a recepção concedida a ^'ários 
trabalhos em que tentara divulgar pontos de ciên¬ 
cia e de ética. No primeiro alvoroço do livro im¬ 
presso até homens sensatos como João de Barros 
julgaram que o valor dum livro se podia medir 
pela sua circulação. 

O resultado foi que ele deixou dez cadernos 
(-iss), cada um dos quais era um livro mais ou menos 
incompleto da quarta Década. A escrita não era 
sempre da mesma mão, e com certeza não era mais 
do que o primeiro e rude rascunho. Faltavam 
algumas folhas, havia lacunas consideráveis na 
narrativa, alguns acontecimentos importantes es¬ 
tavam levemente esboçados, outros de pequena 
importância eram contados com grande extensão 
e algumas repetições. O trabalho de Lavanha foi 
portanto considerável. Nalguns pontos reorgani¬ 
zou a ordem dos acontecimentos e acrescentou 
capítulos inteiros com copiosas notas de escrito¬ 
res posteriores e três mapas. O editor insistiu na 
imitação do estilo de João de Barros nestas adi¬ 
ções, embora fossem marcadas com aspas. Mas 
Í.avanha diz, e com verdade, que foi quase como 
se compusesse uma nova obra. 

Embora não tivesse a larga experiência de negó¬ 
cios públicos que João de Barros possuia, Lavanha 
era o cosmógrafo real, cargo que lhe dava_ largo 
ensejo de tomar contacto com todos os capitães e 
pilotos que tinham conhecimento directo do 
Oriente. Em 1597 publicou a narrativa do naufrá¬ 
gio do vSanto Alberto, na costa do Cabo, redigido 
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segundo o testemunho dos sobreviventes. A sua 
edição da quarta Década de João de Barros não 
apareceu senão em 1615, mais de sessenta anos 
depois da primeira Década. 

Mas dois anos antes da publicação do primeiro 
volume da história de João de Barros apareceu em 
cena outro historiador que veio a ter grande voga 
na Europa durante um século, pelo menos, Era 
Feriião Lopes de Castanheda. Atingira a idade 
viril quando D. João III subiu ao trono. Anos de¬ 
pois foi à índia com seu pai que para lá fora no¬ 
meado juiz. Viajaram na grande frota de Nuno da 
Cunha, e devem ter assistido às demoradas opera¬ 
ções na costa oriental da África que acabaram na 
vitória completa dos portugueses sobre os árabes 
de Mombaça. 

Nos dez anos que passou na índia familiarizou- 
-se com a engrenagem da administração colonial e 
conheceu pessoalmente a maioria dos homens 
que dela estiveram encarregados nesses anos. Com 
a sua educação clássica não deixou de fazer compa¬ 
rações entre os seus contemporâneos e os dos tem¬ 
pos antigos, tanto quanto podia saber pela litera¬ 
tura grega e latina e os livros históricos da Bíblia. 
Viu claramente pelo que acontecia à sua volta, 
que muitos e nobres feitos do passado não viviam 
na memória dos homens porque não houvera à 
mão cronista capaz de os registar. O que se não 
poderia ter escrito sobre os assírios, os persas e os 
africanos que lutaram contra Roma, os suevos que 
se levantaram contra Júlio César, os heróis espa¬ 
nhóis que conquistaram a liberdade expulsando 
os mouros e mais do que todos, sobre os portugue¬ 
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ses que rechaçaram de volta à África as hordas 
muçulmanas quando Afonso Henriques, Sancho 
e os outros Afonsos eram reis de Portugal? Até 
ele em vida sua verificava que os nomes dos pri¬ 
meiros capitães estavam já nublados na memória 
do povo. Só quatro deles eram ainda alguma coisa 
mais do que nomes im. 

Seis anos depois de regressar a Portugal rece¬ 
beu de D. João III0 cargo de registador e arqui¬ 
vista mor da Universidade remodelada de Coim¬ 
bra. Lisboa tornara-se um lugar pouco conveniente 
para sede da Universidade por causa das atracções 
terrenas da opulenta cidade, O rei também sentia 
que era necessário um movimento de progresso 
que se pudesse equiparar à alta posição de poder 
e de prestígio que Portugal tinha adquirido entre 
as nações. Já não se coadunava com esta posição 
que os seus filhos estivessem fão dependentes de 
Salamanca, Bolonhae Paris para cursaras Univer¬ 
sidades. Desde os meados do século XIII em que 
Gil de Coimbra foi estudante laureado em Paris, 
que havia sempre portugueses naquele centro; 
mas D. João III pagava tantas bolsas de estudo aos 
estudantes que lá estavam, que só teria a ganhar 
em os transferir para Coimbra. 

Por volta de 1537 dera nova vida a esta cidade 
com um corpo docente de homens célebres e muitas 
cadeiras das várias ciências conhecidas (990). De 
1545 a 1549 Fernão Lopes gozou as oportunidades 
e a dignidade dum cargo para que tinha vocação. 
Embora não pertencesse ao corpo docente estava 
no seu elemento como estudante não oficial. O 
meu único recreio, escreve ele no seu prefácio, era 




empregiir todo o tempo de folga em completar as 
minhas notas sobre as índias. Além do que vira na 
índia, tinha lido muitas crónicas hindus e muçul¬ 
manas, bem como cartas e panfletos da autoria de 
homens ilustrados. Ao regressar a Portugal gastou 
muito tempo e dinheiro a viajar, com o fim de co¬ 
nhecer gente capaz de lhe dar pormenores em 
primeira mão sobre conhecimentos importantes da 
história de Portugal continental e ultramarino. 
Estava convencido, não sem razão, de que não 
houve nos antigos bravura que se igualasse a esta. 
Até Alexandre Magno, tão louvado, não é mais 
que ura leão morto comparado a um vivo, em 
confronto com os feitos de armas e de descobertas 
praticados pelos capitães portugueses. Assim se 
dirigiu ele ao rei na dedicatória do seu primeiro 
volume, que abrangia um período de cinquenta 
anos, desde Vasco da Gama até ao fim do governo 
de D. João de Castro. 

Dez livros foram o produto do seu esforço. Os 
dois últimos nunca foram publicados, e a razão 
porquê não está bem averiguada. Diogo de Couto 
quer-nos fazer crer que D. João III se opusera à 
publicação, porque o historiador escarnecia do 
procedimento de alguns fidalgos no segundo cerco 
de Diu. Mas a razão não pode ser essa porque o 
oitavo livro só foi publicado em 1561, quatro anos 
após a morte de D. João III, e não é de supor que 
tivesse havido intenção de publicar os outros dois 
antes deste. Demais a mais, num exemplar exis¬ 
tente deste oitavo livro há uma nota decisiva assi¬ 
nada pelo amigo de Fernão Lopes, Damião Góis: 
"Em deferência aos desejos de sua Majestade, A 
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Rainha (isto é a rainha regente, D. Catarina) a 
impressão dos outros volumes não se fará". Até 
que esses volumes sejam encontrados será impos¬ 
sível adivinhar quais seriam as objecçôes da rai¬ 
nha. Sem dúvida era duma forma ou de outra era 
defesa do reino, como nós dizemos hoje quando 
tais proibições são comunicadas pela polícia, por 
ordem dos políticos altamente colocados. 

Contudo, já nos nossos dias, descobriram-se 
trinta e nove capítulos do nono livro entre os 
manuscritos inéditos dum historiador contem¬ 
porâneo, 0 jesuita italiano João Pedro Maffei, que 
em 1579 os copiara para seu uso nos arquivos da 
Companhia de Jesus em Coimbra e em Évora. 
Permaneceram quatro séculos esquecidos nos ar¬ 
quivos jesuitas de Tivoli na Itália. O último destes 
capítulos conta-nos que 0 governador da índia, 
Martim Afonso de Sousa foi obrigado a invernar 
em Moçambique em 1541 continuando viagem 
no ano seguinte para Goa onde chegou a qua¬ 
tro de Maio. 

Castanheda pertence ao tipo mais perfeito do 
historiador: erudito, honesto, paciente e livre da 
mácula da lisonja dos ídolos de pés de barro. Ape¬ 
sar da sua devoção pelo rei e pela Igreja não hesita 
em condenar os chefes faltosos nem encobre com 
verniz brilhante os erros do seu país. Trocar a lei¬ 
tura da maioria dos historiadores do século XIX, 
com 0 seu patético fanatismo dos dogmas agora 
quebrados daquilo a que chamavam liberalismo, 
pela de João de Barros e Castanheda-é como sair 
dum.quarto abafado para 0 ar livre. Em toda aiite- 
ratura histórica não conheço páginas de tão supe- 






rior eloquência, largueza de humanidade e genuí¬ 
no liberaHsmo, como as dos dois capítulos em que 
Castaiiheda descreve o assassinato de Francisco 
de Almeida e dos que o acompanhavam, no Cabo 
de Boa Esperança em 1510. 

Durante mais dum século os autores ingleses 
e holandeses consideraram-no 0 mais alto expoen¬ 
te dos destinos do seu país. As pátrias daqueles 
estavam muito aquém de Portugal naquela ener¬ 
gia especial, e inteligência que a expansão colonial 
requere. Os espíritos mais aventureiros da Ingla¬ 
terra e das Províncias Unidas da Holanda começa¬ 
vam a sacudir a letargia dos seus compatriotas com 
panfletos e histórias. Castanheda era 0 mais fre¬ 
quentemente escolhido para base das suas exorta¬ 
ções emulantes dos grandes feitos dos portugue- 
sesi porque era conciso, cuidadoso nos pormeno¬ 
res importantes, e primava pela ordem cronológica 
da sua narrativa. 

Em 1582 Nicolau Littlefield publicou em Lon¬ 
dres a tradução do primeiro livro de Castanheda, 
seis anos antes de Richard Hakluyt imprimir 0 
primeiro volume da sua colectânea de viagens w. 
Era dedicada a Sir Francis Drake e talvez tenha 
sido inspirada por ele. Porém, estas obras condu¬ 
ziram os ingleses mais a ataques à navegação por¬ 
tuguesa e espanhola, do que ao trabalho constru¬ 
tivo de colonização em que se lançaram só um 
século depois. 

Poucos anos depois de os holandeses, chefiados 
por Jan van Riebeeck terem lançado 0 seu primeiro 
estabelecimento no Cabo de Boa Esperança, Fran¬ 
cis van Hoogstraeten m apresentou ao burgomes- 
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tre van Zoelen de Amesterdão, director da Compa¬ 
nhia das índias Orientaisuma cuidada compi¬ 
lação derivada de Castanheda e traduzida do 
francês. Em oito volumes 0 compilador conta a 
história do império português na índia e na África 
Austral, desde 1521 a 1610. No prefácio 0 tradutor 
escreve que "a verdade, que é 0 olho e lustre da 
história, se vê neste livro que é também agradável 
e útil. As mesmas virtudes, vícios e paixões aqui 
debatidas, têm ainda hoje 0 seu papel no mundo. 
Vossa Honra e a Companhia hão-de mais prezar 
esta história porque se passa nas índias Orientais, 
onde 0 poderio da Holanda é hoje tão grande. Aqui 
está 0 quadro vivo da magnífica glória de Portugal, 
no seu auge. Muito desse império passou boje 
para a Holanda pelo justo juizo de Deus". 

O que quer que pensemos deste juízo que 0 
patriótico holandês atribui ao Todo Poderoso, 
podemos concordar com ele quando afirma que 
Castanheda merece 0 mesmo ■ crédito que uma 
testemunha ocular; ao passo que grandes sábios 
como Jerónimo Osório devem ser considerados 
autoridades secundárias, quando nos contam a 
mesma história em muitas e vistosas palavras. 
Que os rivais de Portugal no comércio e na guerra 
prestassem tal homenagem a Castanheda, dá-nos 
bem a medida do seu valor. 

■ Uma exactidão rara distingue-o mesmo entre 
os historiadores portugueses, cuidadosos duma 
maneira geral. Um dos, muitos exemplos deste 
traço ocorre na sua narrativa da primeira viagern 
de Pedro Álvares .Cabral ao Brasil e pelo Cabo até 
à índia. Chegou até nós. um número considerável 







de documentos relativos a esta viagem: registos 
oficiais da organização, relatos de homens que 
seguiram na armada de Cabral e relatórios feitos ao 
rei ou aos governos estrangeiros pelos seus obser¬ 
vadores em Lisboa. Tudo isto foi reunido num 
volume pelo Dr. Jaime Cortesão m). Pela leitura 
destes documentos verificamos que Castanheda 
conservou mais pormenores sobre a expedição do 
que os outros historiadores que se ocuparam dela, 
muito embora ele seja narrador menos prolixo do 
que João de Barros, Damião de Góis, Jerónimo 
Osório, Gaspar Correia e o compilador anónimo do 
Livro das Armadas. Quando diverge de qualquer 
destes, o mais bem informado de entre eles geral¬ 
mente confirma a sua asserção. 

Todavia, uma pequena inexactidãosuatem sido 
a base sobre a qual escritores posteriores cons¬ 
truiram e propagaram durante séculos uma versão 
errónea do descobrimento do Brasil; que foi o 
acaso e as intempénes que levaram aquelas praias 
as naus de Pedro Álvares Cabral, quando ele pro¬ 
curava atingir o Cabo de Boa Lsperança. Itmbora 
Cabral^ tivesse recebido instruções secretas para 
anexar esta parte do continente americano, ja 
conhecida pelos governantes portugueses-o se¬ 
gredo de D. Manuel foi tão bem guardado que nem 
Castanheda nem João de Barros encontraram a 
mais ligeira prova desse conhecimento. Neste pon¬ 
to parece que ambos tomaram como verdadeiro 
um dos boatos espalhados de propósito para enco¬ 
brir os verdadeiros desígnios do rei. 

Assim estão sujeitos a errar os melhores hísto- 
riadQre.s, ou pior ainda, a ser erroneamente inter¬ 
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pretados por aqueles que sabem menos do que 
eles. É um perigo bem antigo, francamente admi¬ 
tido por Plínio 0 Moço numa carta ao seu amigo 
Tácito, em que incluia uma lista dos erros encon¬ 
trados no manuscrito do historiador. "Trabalho 
algum merece revisão tão cuidadosa como o dos 
historiadores dignos de mérito (om)". Castanheda 
mostrou uma sinceridade ainda mais meticulosa 
correndo Portugal de lés a lés para se encontrar 
com gente que lhe garantisse a autenticidade de 
elementos obtidos na índia, na África Austral 
e era Portugal. 

Castanheda tem um sentido das realidades 
que muito amiúde falta nos historiadores mo¬ 
dernos, que procuram o pitoresco e frequente¬ 
mente confundem os seus ideais políticos e econó¬ 
micos com uma abstracção, como a democracia, 
como se fosse uma personalidade poderosa; ou 
atribuem a causas mínimas efeitos grandiosos. 
Gibbon, grande que é como narrador, e do mesmo 
modo juiz paciente de factos positivos, também 
muitas vezes peca por este defeito. Quando, por 
exemiúo, descobre que os soldados romanos come¬ 
çaram a deixar de usar a armadura e as armas pe¬ 
sadas, quer que acreditemos "que a sua indolência 
pusilânime se pode considerar a causa imediata 
da queda do império romano" 

Castanheda prefere tratar dos factos vivos e 
decisivos da expansão colonial. Dá inteiro valor ao 
carácter dos homens, às suas ambições, seus desí¬ 
gnios reais e influência dos costumes das nações. 
Cada capítulo é um acto cheio de incidentes, causas 
demonstráveis e efeitos tangíveis. Não aventa teo- 
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rias para explicar por que as coisas aconteceram 
como aconteceram^ e não interpõe abstracções nem 
títeres, entre nós e as personagens verdadeiras do 
corteio histórico. Os sultões de Moçambique, So- 
fala e Mombaça são seres tão compreensíveis como 
os capitães portugueses. Os seus hindus são tào 
humanos como os seus europeus. 

A obra do terceiro grande historiador oeste 
reinado não foi conhecida senão depois de decor¬ 
ridos três séculos. Embora cubra sensivelmente o 
mesmo período de que trataram João de Barros e 
Castanheda e tenha sido contemporâneo deles, a 
sua obra é uma achega valiosa para boa compreen¬ 
são desta época. Nela se encontra uma refutação 
clássica à apressada teoria 097) de Samuel Johnson, 
de que todos os verdadeiros historiadores fêm de 
contar a mesma história porque a verdade é só uma. 

Os mesmos factos tem muitos aspectos e não 
há nenhum escritor que seja capaz de abarcar a 
verdade inteira. O próprio Gaspar Correia estava 
inteiramente consciente do elemento distintamen¬ 
te pessoal da sua obra. 

No curto prefácio das Lendas da índia expõe a 
sua condição especial. 

Ao contrário dos cronistas oficiais, não estou 
sujeito á obrigação de fazer esta obra. Escrevo co¬ 
mo testemunha dos acontecimentos na índia, diz 
ele. João de Barros nunca esteve na índia e Casta¬ 
nheda chegou treze anos depois de Gaspar Correia 
lá ter sido morto, em 1563. Neste longo período 
de cinquenta anos (998) Gaspar Correia esteve inti¬ 
mamente relacionado com todos os governado¬ 
res da índia, à excepção de Francisco de Almeida. 
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O que primeiro despertou nele 0 desejo de es¬ 
crever foi a descoberta casual na índia de fragmen¬ 
tos do diário do capelão de Vasco da Gama. Era 
um padre secular que acompanhou 0 Almirante na 
primeira viagem ao Oriente. Como Leonardo Nu¬ 
nes (999), este padre secular viu claramente que nem 
os maiores feitos sobrevivem ao tempo em que 
constituem novidade, a não ser que encontrem 
cronista oportuno. Gaspar Correia pensou que 
também ele tinha novidades a conservar para a 
posteridade. Não se ocuparia de comércio e geogra¬ 
fia, porque já vira 0 manuscrito do Livro de Duarte 
Barbosa, e segundo parece outros, que tratavam 
suficientemente desses assuntos. Propunha-se li¬ 
dar com os homens e seus feitos. 

É franco quanto à maneira como conseguia in¬ 
formes para a obra. Além das coisas que viu e ouviu 
ele próprio, conseguiu esclarecer alguns pontos 
duvidosos perguntando a outras pessoas expe¬ 
rientes que encontrava na índia. 

. Quando desembarcou pela primeira vez na índia 
ainda lá viviam alguns dos que tinham acompa¬ 
nhado Vasco da Gama em 14985 e extraiu deles 
tudo 0 que pôde. Em poder de hindus e muçulma¬ 
nos encontrou memórias úteis, especialmente em 
Cananor. Como secretário particular de Afonso de 
Albuquerque, Gaspar Correia foi com ele a toda 
a parte durante três anos, e teve acesso a todos os 
documentos oficiais, da maior parte dos quais era 
ele 0 redactor. 

Em 1547, quando D. João de Castro era gover¬ 
nador da índia, encarregou Gaspar Correia de ela¬ 
borar uma série de retratos dos vizo-reis e gover- 
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nadüres. Fez de memória desenhos à pena e encar¬ 
regou um artista de os reproduzir a cores. Ainda 
hoje se veem estes retratos no velho palácio dos 
vice-reis em Goa. Mas é impossível pintar com 
pincele tinta retratos mais fieis do que os que dei¬ 
xou nas Lendas. Como não podia deixar de ser, 
toma partidos nas controvérsias ardentes da época, 
visto que é reformador social de altos ideais. Am¬ 
bos estes factos exigem que o leitor actual dê um 
certo desconto a muitos dos seus quadros, que, 
apesar de tudo, são obra de observador honesto 
e competente. 

Tem muito talento de dramaturgo. Contudo 
timbra em não nos apresentar os produtos da sua 
imaginação, mas sim as palavras e actos duma era 
romântica em extremo. Esta no seu elemento ao 
descrever os fenómenos desconhecidos das novas 
terras. Assim, foi perto da Baía da Mesa que viu 
pela primeira vez o feiíssimo e gigantesco peixe a 
que os portugueses, com propriedade, chamaram 
peixe-diabo. Gaspar Correia era passageiro do 
navio de Rui Vaz Pereira, e conta-nos que o visi¬ 
tante indesejado seguiu o navio por duas noites e 
dois dias, causando mais perturbação do que cau¬ 
saria a maior de todas as esquadras tiurcas. 

A escolha do termo Lendas para o título da his¬ 
tória de Gaspar Correia sugere a quem o não tenha 
lido que o seu objectivo é descrever coisas legen¬ 
dárias, ou que se trata de algum romance histó¬ 
rico, Mas é evidente que a palavra está empregada 
no sentido de relatos.' Sempre que faz qualquer 
afirmação dum facto que conheceu só por ter 
ouvido falar, previne o leitor que esteja em guarda. 
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Assim: Escrevi isto por o ter ouvido dizer, porque 
mo disseram pessoas que vieram de Portugal; mas 
pode ser tudo mentira, como são todas as coisas 
deste mundo, menos o amor de Deus íio:=:. 

Já no prefácio insiste que mesmo o historiador 
seria melhor e mais responsável, se lembrasse o 
que Cristo fizera pela humanidade e pensasse nas 
recompensas e castigos da vida futura, Isto é uma 
nota sincera que distingue todas estas histórias 
portuguesas. 

Com 0 seu agudo sentido das fraquezas huma¬ 
nas, Gaspar Correia sabia que as Lendas haviam de 
despertar muitos ressentimentos. Grande parte do 
que escreveu era história contemporânea, que as 
mais das vezes chamamos política, terra fértil de 
animosidades e juízos temerários. Não hei-de mos¬ 
trar a minha obra a ninguém em vida minha, diz o 
prefácio das Lendas, já que depois da morte tanto 
os bons como os maus receberão a sentença justa. 
Esperava que a grande niveladora, a Morte, tento 
suprimido o historiador e os actores do drama, 
faria também desaparecer dos mortos as paixões 
perturbadoras. A posteridade teria uma visão mais 
clara do que era justo. 

Contudo, outras paixões levaram homens da úl¬ 
tima geração, da escola de Teófilo Braga a 
equivocarem-se sobre o motivo que retardou a 
publicação da história de Gaspar Correia durante 
três séculos. Estes homens informam-nos com 
toda a gravidade,que foi a orgulhosa família dos 
Gamas que impediu a publicação, porque o histo¬ 
riador era hostil a Vasco da Gama; e que o assassi¬ 
nato do escritor em Malaca foi perpetrado com a 
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conivência do filho do Almirante, Cristóvão da 
Gama, ao tempo governador daquele estabeleci¬ 
mento. Isto é pura calúnia. O entusiasmo de Teó- 
filo Braga por ideais que eram novos ao tempo em 
que escrevia, mas que já hoje são antiquados, le¬ 
vou-o a equivocar-se na leitura do documento que 
lhe serve de base para esta acusação monstruosa. 
A primeira insinuação colheu-a Teófilo Braga, no 
seu herói, o poeta Luís de Camões, que chorosa¬ 
mente canta que ao glorificar o grande Gama, não 
é pelo amor que lhe tem nem aos da sua estirpe, 
mas porque a glória de Portugal assim o exige. 

A razão verdadeira da demora na publicação 
reside nos ataques esmagadores que as Lendas con¬ 
têm contra o governo da índia. Nos séculos se¬ 
guintes Portugal lutou continuamente pela con¬ 
servação do seu império e em crises tais todos a.s 
governos, antigos e modernos, suprimem aquilo 
que pode prejudicar os seus interesses vitais. Sc 
isto é fanatismo, como afirma Teófilo Braga, então 
0 fanatismo do século XVI era bem mais brando 
do que o do século XX. Não precisamos mais do 
que lembrar como o governo liberal de WoodroVí' 
Wilson, em nome da democracia americana, supri¬ 
miu as obras de muitos mestres da literatura euro¬ 
peia, porque elas atacavam a política do seu gover¬ 
no que a ele, Wilson, parecia vital para os interes¬ 
ses norte-americanos na guerra de 1914. 

^ O que torna mais valiosa a obra de Gaspar Cor¬ 
reia eo ambiente dos tempos que ele nos consegue 
transmitir, em resultado de registar tanta observa¬ 
ção pessoal e directa. Tinha vivido em todas as 
cidades importantes da índia e da Pérsia. As suas 
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considerações sobre a costa de Moçambique são 
as mais vigorosas de todas as dos escritores daque¬ 
les cinquenta anos. 

Quando nos fala dos rudes cafres que Nicolau 
Coelho encontrou numa enseada dum dos rios 
acima de Sofala, è evidente que fala como quem 
tivesse assistido («02). "Algumas canoas foram atrás 
do barco de Nicolau Coelho e as outras regressa¬ 
ram às suas aldeias para darem parte. Entraram 
nos barcos sem medo nenhum e sentaram-se para 
descansar como se fossem velhos conhecidos. Nin¬ 
guém lhes sabia falar língua que entendessem. Não 
sabiam para que era a bolacha, doces, e pão com 
marmelada que lhes demos, até que viram os nos¬ 
sos comer dessas vitualhas. Então começaram a 
comer precipitadamente não querendo partilhar 
os bocados uns com os outros. Depois chegaram 
mais de cem outros, mas 0 capitão-mor (Vasco da 
Gama) não deixava vir a bordo mais de dez ou doze 
de cada vez. Mandou que lhes dessem bolacha e 
vinho, mas eles não tocaram no vinho, até que 
viram os nossos beber. Também mandou que lhes 
dessem um espelho. Ficaram grandemente mara¬ 
vilhados olhando uns para os outros e depois outra 
vez para 0 espelho, soltando altas risadas e chufas, 
palrando sempre com os que estavam nas canoas. 
Levaram 0 espelho com grande alegria, deixando 
seis aves e muitos frutos". 

■ Alguns autores têm atribuido demasiada impor¬ 
tância aos erros de pormenor de Gaspar Correia, 
numa obra que contém mais de um milhão de pa¬ 
lavras e trata dos novos povos de dois continentes. 
Assim, Justus Strandes no seu Portuguizenzeit diz 
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nue a lista dos presentes preciosos mandados pelo 
rei de Meíinde ao rei e à rainha de Portugal, basta 
nara provar 0 hábito de exagerar de Gaspar Correia. 
Mas 0 facto notado por Strandes de que 0 Roteiro 
de Vasco Gaspar menciona apenas presas de^ele- 
fante, não prova que as jóias nâo tivessem também 
sido mandadas de Melinde. Em todo 0 caso, 0 pro- 
prio historiador nos previne que estes pormenores 
lhe foram contados por outros na índia, que ti¬ 
nham estado com Vasco da Gama. Os erros que 
porventura existam são deles, e não de Gaspar 
Correia, que vende estes pormenores pelo preço 

que lhe custaram. _ 

Nem Gaspar Correia está necessariamente em 
falta, como Strandes imagina, quando conta que 0 
xeque de Melinde mandou caçadores apanhar 
porcos para um banquete oferecido aos seus ami¬ 
gos cristãos. Neste caso, Strandes é que e historia¬ 
dor inocente e pouco viajado pois que desconhece 
a elasticidade do Islão na costa africana e a adapta¬ 
bilidade das leis do Corão aos desejos e necessida¬ 
des dum chefe muçulmano. 

Há erros de muitos géneros nas Lendas,^ mas nao 
de espécie que faça 0 autor culpado de dar redea 
livre à imaginação. Relata com frequência muita 
conversa fiada, mas põe a responsabilidade nos 
seus informadores e deixa 0 leitor livre para dige¬ 
rir como quiser. Poucos historiadores modernos es¬ 
tarão tão atentos como ele à variedade dos factos e 
grau de credibilidade a dar ao que se ouve dizer, 
aos documentos, monumentos, aos outros histo¬ 
riadores e ao conhecimento directo. Quem se sen¬ 
tir iludido por Gaspar Correia só tem que se cul¬ 
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par a si próprio, porque ele repete consiauienienie 
que a verdade histórica é difícil de alcanç.ír i) lei¬ 
tor nâo pode fugir ã responsabiiid.ide de pcsàt 
factos que lhe são apresent.tdov. 

A falta que mais se nota em Craqxir Corre:.'; e 
de estilo brilhante. Este é 0 mctu^ imper.itivo do^. 
dons desejáveis no bom historiador, embor.s íaç.;.. 
verdade, além de saudável, atractiva. Tik1.u.í.i cqe 
historiador possuí eloquência natural e colundo 
instinto para as galas da história, que compen^.i da 
ausência debela forma. Mas parece que nalí^eueu 
ao trabalho de continuar os estudos literários que 
começara na corte de D. Manuel Kào tendo incli¬ 
nação" para tais estudos, responderia a qualquer 
observação sobre essa matéria com um do.s raiiiuí^ 
provérbios populares em que é pródigo. ”0 ho¬ 
mem que carrega 0 burro em demasia vem ao chão 
coinburroetudo”. Mas0seu estilo, com frequtU" 
cia prolixo e descuidado é 0 principal obstáculo 
para que gozemos a sua leitura de historiador de 
raro mérito. Se ele não tiwsse escrito, 0 nosso co¬ 
nhecimento histórico da índia e da África Austral 
seria desfalcado das cenas pomposas e coloridas da 
vida oriental, dos esboços de caracteres que soam 
a verdadeiros, contendas verbais entre os portu¬ 
gueses e as estranhas raças com que contactavam e 
estudos da mente persa, hindu, árabe, turca e catre. 

Gaspar Correia mostrou em alto grau uma carac¬ 
terística que até certo ponto é comum a todos us 
historiadores portugueses. No que respeita aos 
factos narrados condizem geralmente por comple¬ 
to com os cronistas que escreveram em árak, per¬ 
sa e turco. Os sentimentos patrióticos e os dogmas 
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dos cristãos e dos muçulmanos nâo interferiam 
com os factos. Sir E. Denison í*®” mostra também 
como os autores muçulmanos "prestam eloquente 
testemunho da inteligente e rãpida compreensão 
que os portugueses tinham dos negócios públicos 
e intrigas privadas dos muçulmanos". 

Isto não significa que os autores arábicos se pu¬ 
dessem comparar aos portugueses na arte da nar¬ 
rativa histórica. Os árabes não pOvS.suiam a noção da 
marcha da humanidade no curso da história, como 
Tito Lívio e 0 primeiro historiador da Igreja, S. 
Lucas (para mencionar só alguns) o tinham trans¬ 
mitido aos portugueses Apesar dumas vagas 
afirmações de solidariedade humana no Corão, 
nenhum princípio de unidade política ou religiosa 
emergia do Islão, como o que pôde unificar a his¬ 
tória da nossa raça ou, em boa verdade, a de qual¬ 
quer nação. 

Não faltam volumosas crónicas cm árabe. Mas 
são relativamente tardias, visto que niu) existiu 
literatura^ em prosa nessa língua antes de 750. 
Depois disso há grande cópia de escritos, que num 
sentido vago se podem chamar históricos. Estas 
enormes crónicas contêm duas espécie.s de maté¬ 
ria, Primeiro há as tradições e histórias pes.soais 
que raramente atingem a craveira de biografias; 
depois há cadeias intermináveis de testemunhas 
para cada série de factos, cujos depoimento.s seco.s 
seriam considerados perda de tempo por qualquer 
europeu inteligente. Nenhuma destas crónicas evi¬ 
dencia capacidade mental digna de nota; e também 
nenliuma delas se leria com interesse se fosse tra¬ 
duzida em qualquer língua europeia, 
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A índia, de Alberuni que com frequência é cha¬ 
mada história, de modo nenhum se pode conside¬ 
rar como tal, mas sim uma relação da religião, filo¬ 
sofia, literatura, geografia, astronomia, astrologia 
e usos e costumes daquele país. A única obra que 
faz excepção e que pode ser chamada história de 
África, a de Iben Caldun, é uma narrativa de acon¬ 
tecimentos tão árida, que é mais um livro de datas 
sem interesse humano, do que outra coisa (1005). O 
elogio extravagante concedido por alguns autores 
àPrologomena de Caldun como obra-prima, da filo¬ 
sofia da história, é a melhor medida do fracasso dos 
historiadores árabes 

As conclusões de Iben Caldun são 0 que se pode 
esperar dum africano que desconhecia as realida¬ 
des da Hélada ou da Roma pagã ou da Europa cris¬ 
tã. Como protesto contra 0 tipo convencional de 
história oriental, é trabalho de pessoa de inteligên¬ 
cia invulgar. Mas quando procura as razões por 
que vSe erguem e caem impérios, por que se engran¬ 
decem e morrem os povos, 0 seu critério é banal, 
pois não possuia nenhuns elementos para chegar 
a conclusão de importância. Contudo, é de notar 
que este muçulmano do deserto descobrisse sozi¬ 
nho alguns dos métodos de joeirar a verdade nas 
tradições históricas, que sempre piaram os me¬ 
lhores autores nos tempos clássicos, na Idade 
Média c nos tempos modernos, às vezes expressa- 
mente e cora mais frequência implicitamente. 

Por essa razão poucas achegas nos vêm das his¬ 
tórias árabes, quer a respeito da índia quer da 
África Austral. Os portugueses não foram só ex¬ 
ploradores na terra e 110 mar. Também foram 
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pioneiros ao escrever as valiosas histórias daque¬ 
les países que revelaram à Europa. Deste modo a 
índia começou a viver na mente dos europeus co¬ 
mo um vasto continente onde os impérios se degla- 
diavam pelo poder, onde Portugal trouxera nações 
inteiras para sob a sua suzerania, e onde liavia 
campo de actividade quase ilimitado para os pre¬ 
gadores do Evangelho. 

Na África meridional o império do Monunnmt" 
pa enfeitiçou os aventureiros e seduziu os poeta.s 
como uma terra de esperança, riqueza e glória. 
No reinado de D. João ÍII mal se lhe chegou ã.s iron- 
teirasi porque o público leitor tinha iiecessitlatle 
de tempo para assimilar a imensa quantidade 
de novos conhecimentos, reunidos pehxs gran¬ 
des historiadores cujas obras foram puhlicada.s 
neste reinado. 

Mas os historiadores portugueses desta época, 
quer se ocupassem da África, da Ásia ou da Euro¬ 
pa criam que estavam fornecendo elementos ao 
legislador científico. Consideravam a história co¬ 
mo um laboratório de reais experiências eni que 
todo 0 sábio governante ou administrador devia 
trabalhar, se queria construir o bem do povo .^íobre 
as realidades da vida humana. 

Todas as idades e todas as nações fornecem 
exemplos para ó conhecimento destas realidades, 
escreveu o ilustrado bispo Osório (•»»■, que cita 
todos os escritores da literatura grega e latina, 
para apontar modelos que D. João líl c os nobres 
guardassem em mente. Mas na África e na índia 
VIU ele a estrada aberta a novos conhecimentos e a 
novos homens que encontrariam novas linhas dc 




nobreza. A justiça e a liberdade eram as verdadei¬ 
ras condições da prosperidade do estado, condi¬ 
ções velhas e imutáveis. Os bárbaros cafres, ame¬ 
ríndios e malaios não fizeram mais que confirmar 
a velha verdade de que onde não há estudo nem 
disciplina, governam a violêcia e a paixão. Cervan- 
tes tinha razão: os únicos e verdadeiros nobres são 
aqueles que agem com nobreza. Embora o homem 
ignorante possa ãs vezes ser sábio por raro dom da 
natureza, è o estudo dos homens, de muitas nações, 
dos vários costumes, que forma os governantes 
mais sábios e confere os mais altos benefícios ao 
povo que governam. As experiências passadas das 
mentes humanas hão-de interessar sempre às men¬ 
tes dos vivos. 




CAPÍTULO XXIV 


O PRIMEIRO POETA DA 
ÁFRICA MERIDIONAL 

Nove anos antes de nascer Shakespeare, foi 
concebido e esquiçado, nas águas de entre o Cabo 
e 0 Mar Roxo, um dos poucos poemas épicos do 
mundo. O poeta era Luís de Camões, autor dos 
Lusíadas, que no ano de 1555 ia abordo da nau 
capitânia de Manuel de Vasconcelos, em Sofala 
e Mombaça. Por obra e graça do seu génio, a 
Montanha da Mesa ia ocupar um lugar na litera¬ 
tura datradiçao clássica, ao lado do Parnaso, Etna, 
Atlas e do monte Ida. A este rol de montanhas 
que foram fatídicas para a raça humana 0 poeta 
português juntava agora a caverna do gigante Ada- 
mastor situada na montanha da Mesa. 

Neste tempo contava Camões trinta anos de 
idade, tendo já atrás de si um passado acidentado. 
Como a maioria dos capitães que serviram D. João 
III, era homem ilustrado. O próprio rei se interes¬ 
sava por que assim fosse quando se tratava dos 
filhos dos nobres da sua corte. Mas 0 poeta era 
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sobrinho dum pailrc erudito, bento de t !amões 
chanceler da Universidade de Coimbra. 

Luís de Cambes nasceu no ano em i|ue niorreu 
Vasco da Gama e na idade de ire/.e anos íoi inter¬ 
nado no Colégio de S. Miguel, iiue tazia parte da 
Universidade, porque naqueles tempos a juven¬ 
tude era precoce. 

Ali pernianeceu cinco ano.s, em que adquiriu 
aquele traquejo do latim e do grego que o imbuiu 
das tradições literárias da Grécia e de Roma. Foi 
também por isso que liie foi possível escrever o 
longo poema na custa airicana e na índia (.juase 
sem ctinsuhar livros. O seu amor nelos clássicos 
só lhe fortaleceu a resolução de ía/er da língua 
materna o veículo tios seus mais profundos 
pensamentos. 

Mas tinha o temperamento irrequieto e instável 
tão vulgarmente associado ao semido artístico 
apurado. Ele próprio o confessa num .significativo 
memorando que escreveu para aclarar ideias 
quando quis decitlirm caminlio que devia .seguir 
na vida: Tomei o pulso a todtw os estudos tia 
condição humana e nenhum achei quejosse são. 
O do padre parece-me arrimar-se mais a c.sta vida 
dl) que ã da salvação da alma, O de frade, que nada 
devia querer deste mundo, esconde debaixt) das 
vestes mesquinhez que nâo é própria de homens 
que tudo deixaram pelo amor de Í)eus. A vida de 
casado é deleitosa no começo, ruim de manter c 
pior de deixar. O solteiro vive num navio de vidro 
sem leme, o que faz desastrosa a navegação. Quem 
me afinara a flauta da vida que eu po.ssa ter cá 
em baixo o galardão da paz? 
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Cristão convicto como era, permitia que os 
seus impulsos poéticos ultrapassassem a máxima 
da sua educação católica, de que a vida é uma luta 
incessantemente renovada contra o poder das, 
trevas espirituais; e que o repouso só é concedido 
àquele "que lutou segundo as regras", como disse 
S. Paulo coo-.). A perfeição é de facto rara em qual¬ 
quer condição de vida, mas todo o cristão aprendeu 
a maneira de combater o bom combate. 

Até Horácio, aquele sábio pagão que Camões 
tão bem conhecia, lhe poderia ter aventado 
qualquer coisa de útil. Horácio recorda o exemplo 
do poeta-filósofo Empédocles que queria ser 
como os deuses imortais e veio a acabar na cratera 
do Vesúvio. "Deixai aos poetas o direito de pere¬ 
cer como quiserem," cooua) e a fria moral de 
Horácio. Sem dúvida que ao sair de Coimbra para 
Lisboa,, em 1542, Camões escolheu estnmha 
maneira de buscar a paz. Embora se não tivesse 
lançado na bocarra dum vulcão, 0 certo é que se 
encontrou num vórtice de aventuras tumultuosas. 

Em Coimbra tivera fugidios impuLos para a 
vida eclesiástica e assistiu ás aulas de Teologia com 
essa ideia em mente. Mas nem a natureza nem a 
graça divina 0 tinham talhado para 0 sacerdócio. 

Entre os seus companheiros de estudos 
encontrava-se Gonçalo da Silveira, 0 padre que 
morreu por pregar 0 Evangelho no Zambeze. 
Camões escreveu um soneto à sua memória em 
que recorda que "... sempre deu na vida claro 
indício de vir a merecer tão santa morte'', "por se¬ 
guir a bandeira esclarecida de um capitão que a 
Cristo muito ama ("««i''. 
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Mas as tendências que Camões mostrou em 
Coimbra vaticinavam-lhe um futuro muito 
diferente. Não só se comprazia nas tropelias mais 
atrevidas com os seus companheiros mas a sua 
principal produção literária naquela cidade foi um 
drama adaptado de Flauto fi»'», um dos seus 
trabalhos não representativos da melhor moral 
romana. Todavia o que de facto aprendeu em 
Flauto foi a descobrir a beleza de expressão 
popular e a suprimir termos estrangeiros no 
português, tal como Flauto fugia ãs frases grega.s 
que estavam em moda no latim do seu tempo. 

Lisboa foi 0 primeiro passo de dez ano.s de vida 
agitada, com azares de fortuna que lhe deram 
ensejo de experimentar toda a gama da .sua lira 
prodigiosa. Lisboa conquísíou-o ii primeira vista, 
segundo escreve a um amigo que llie gabava os 
encantos do seu lar campesino. Lisboa è a pedra 
ecal do mundo, onde todas as ideias são ama.ssadas 
e enformadas voui, dizia ele. 

Ali foi preceptor na família de Francisco de 
Noronha, recém-vindo da França onde fora 
embaixador. Numa égloga dedicada ao chefe dessa 
grande casa, ousadamente prediz que obrig.irá o 
mundo a escutar o novo espírito que ele íni-de 
verter no seu canto. No primeiro ano de.sta nova 
vida não permaneceu no que Dryden chamou "as 
Lescas sombras do engenho"; mas o seu espírito 
impressionável sentiu-se airaído por um p;:e a 
galante, então em voga, conhecido pela alcunha 
de Chiado. 

Como é de uso, a fama popular foi mais grata it 
alcunha deste bebedor inveterado do que ao 


mérito épico do seu companheiro de estúrdia, 
Luís de Camões. A parte mais elegante de Lisboa 
ainda hoje tem o nome de Chiado. 

Mas esta companhia não podia durar porque 
era muito desigual. Camões sentia-se mais à 
vontade na erudita corte de D. João III. A fama 
do seu engenho poético já o precedera, e assedia¬ 
vam-no com pedidos constantes de improvisações 
e redondilhas, especialmente no período festivo 
da Páscoa. "Nenhum homem encomendaria fato 
novo para a Quaresma", disse Dryden no século 
seguinte; mas foi na Quaresma, em dia de Sexta- 
-feira da Paixão, que se abriu a Camões nova veia 
poética ao ver na igreja D. Catarina de Ataíde. 
Sob 0 nome de Natércia (anagrama de Catarina) 
celebrou-a em belos versos como Dante, Ariosto e 
Tasso fizeram ãs suas inspiradoras. Mas Natércia 
quase não entrou na vida de Camões, porque viveu 
pouco mais de dois anos depois que ele a conhe¬ 
ceu, quase criança. 

O que mudou todo o rumo da sua vida foi iima 
peça que escreveu em I545 para uma boda em casa 
do almoxarife-mor do palácio, Estácio da Fonseca. 
Chamava-se El-Rei Seleuco, tema extraído, como 
muitos dos de Shakespeare, dos escritores clás¬ 
sicos. O génio do moço dramaturgo deu-lhe a 
frescura duma história contemporânea. Foi isto 
0 que ü prejudicou. Porque havia incidentes na 
vida de Seleuco, rei grego do Egipto, que imitavam 
perigosamente as intrigas espalhadas sobre D. 
João III na sua mocidade. Estas intrigas eram 
maldosas e falsas Mas o moço inexperiente 
compôs 0 drama em três escassos dias e não teve 
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ninguém que o avisasse de que parecia estar a 
perfilhar e difundir rumores levianos que só alguns 
cortesãos descontentes acreditavam. 1 ), João III 
era homem de muita prudência, mas agora mal lhe 
ficava não tomar acção condigna, 

Na Inglaterra desse tempo, sob o jugo de 
Henrique VIII, a imprudência do poeta levd-lo-ia 
ao cepo do algoz. Mas D. João III tinha o dom da 
misericórdia, e ordenou simplesmente ao poeta 
que se exilasse da corte. Para homem de tão ar¬ 
dente lealdade isto era castigo bastante, e era 
algumas das suas líricas confessa que o mereceu. 
Mas por mais de um ano vagueou por Lisboa, não 
desocupado, mas inquieto, sempre na esperança 
de que o castigo fosse levantado. Quando essa 
esperança se desvaneceu, tomou o rumo mais 
nobre que podia seguir um moço ardente e 
entusiasta da expansão de Portugal, assunto que 
até já cantara em verso. 

De Marrocos chegavam negrt)s rumores de 
desastre. Não só orei ordenara o abandono das 
fortalezas de Azamor e Safim por inúteis, mas "t)s 
turcos e alguns maus crislãUvS fon)" juntaváiiKse 
aos mouros. O xerife de Marrocos tinha sido 
contido, mas não decisivamente vencido, Era um 
momento grave m Portugal, e Camões deve ter 
feito a si próprio a pergunta que depois pôs na 
do Velho do Restelo: "Deixas criar às penas 
0 inimigo por ires buscar outro de íâo longe?" 
Respondeu a si próprio alistando-se para Ceuta. 

Nesta campanha perdeu um olho, ou numa 
escaramuça com os mouros, ou num recontro 
naval cornos piratas no estreito de Gibraltar, como 


afirma Faria e Sousa. Nos dois anos em que 
prestou serviço militar, o governador de Ceuta 
era Afonso de Noronha, membro da ilustre 
família que lhe dera acolhimento em Lisboa. O 
governador teria recebido instruções para uma 
política de conciliação com os mouros, a julgar 
pela missão, aliás ousada, de que foram incumbi¬ 
dos 0 padre jesuíta João Nunes Barreto (1015) e 0 
reitor do Colégio de Coimbra, padre Luis Gon¬ 
çalves da Câmara, que 0 rei mandou para junto 
dos cativos portugueses que estavam nas mãos 
dos mouros. Trouxeram remédios e utilizaram 
os préstimos dos cativos que eram médicos, para 
improvisar hospitais onde, sem distinção, eram 
tratados amigos e inimigos. Havia já anos que D. 
João Ilt assentara em que uma guerra para acabar 
com os mouros seria perda insensata de homens 
e dinheiro. 

Em Janeiro de 1549 0 xerife de Marrocos 
derrotou 0 último dos seus inimigos muçulmanos, 
0 sultão de Fez; e deste modo se tornou uma 
espécie de imperador maometano. D. João III 
decidiu firmar com ele uma paz amigável. Em 
Dezembro ordenou a evacuação das praças de 
Arzila e Alcácer-Seguer. Nomeou um novo 
governador com menos prerrogativas, a quem deu 
instruções para se limitar à defensiva. Ceuta foi 
reforçada como chave da política defensiva de 
Portugal foií). 

Afonso de Noronha foi exonerado, e a seguir 
nomeado vizo-rei da índia, tanto para 0 recom¬ 
pensar pela maneira como executara a política 
apaziguadora ditada pelo rei, como para acentuar 




que a índia e África ineridiDiial eram campus de 
acção mais importantes do que a África du norte. 
Camões, imperialista, ficou abatido, náo com¬ 
preendendo que há vitórias maiores dtí que as que 
se conseguem nu campo de íiataliia. Acompanhou 
0 vizo-rei na nau capitanea S. Pedro, alisiando-se 
para correr aventuras na índia, que u íi/essem 
esquecer a retirada de Marrocos, t) seu nome 
figura na lista oficiai das pessoas notáveis que 
acompanharam o vi/.o*rei, mas nau embarcou 
desta vez !'»>•?; 

Porque teria mudado de decisat»? Os primeiros 
comentadores dos Luíiiadaí» pensavam que a razão 
se encontrava numas alusões crípticas do soneto 
190. Aí 0 poeta apostrofa um Pinheiro a euja 
sombra esperava ser coroado de hniros. li lustante 
plausível que, durante os meses em que aguardou 
a partida da nau, tivesse razoes para espcr.tr a 
protecção do l)r, António Pinheiro, 0 aio recem- 
“iiomeado do herdeiro do írtmtK infante 1). jtião. 
Pinheiro viera de Paris aureolado de grande 
fama, e depttis foi bispo de Miranda; mostrava 
uma decidida inclinação a proteger o.s lumiensde 
ilustração e a atraí-los it corte. O moçt) infante 
também tinha 0 seu querer própritt, e favorecia 
alguns poetas e escritores que tinfiam dado motivo 
de ofensa aos seus maiores. 

Se Gamôes tinha realmente e.ssas esperanças, 
perdeu dois anos em e.speras vãs. Miim acahrunha- 
mento cada vez mais profundo, parece que teve 
a fraqueza de se tornar no homem do momento. 
Porque as sua.s égiogas e líricas níto evocam 0 
esperado apreço das memes nobres para que 


apelava—entregava-se mais à companhia de amigos 
desmiolados, que em horas de estúrdia 0 ajudavam 
a esquecer as penas. 0 auge desta vida boémia 
ocorreu no dia da festa do Corpo de Deus, em 
Junho de 1552. Nesse dia, sagrado para ele e para 
os seus compatriotas, envolveu-se numa arruaça 
com dois cortesãos armados a um dos quais feriu 
gravemente. O resultado foi uma bem merecida 
sentença de oito meses de prisão. 

Num dos sonetos lamenta esta leviandade, 
arrependendo-se "daqueles dias perdidos ('«"j)". 
Teve amigos que intercederam, entre os quais 0 
cortesão que ferira, Gonçalo Borges. Assim, a 
sentença foi-lhe comutada, com a condição de ir 
prestar .serviço militar na índia. De modo que 
partiu de Lisboa na nau capitanea S, Bento em 
Domingo de Ramos, a 24 de Março de 1553. 

Mas os meses de ociosidade forçada na prisão 
municipal não tinham sido perdidos. Nesse 
momento não se falava de outra coisa em Lisboa 
senão da História do Descobrimento da índia que 
fora publicada em Janeiro de 1552. Era obra de 
Fernão Lopes de Castanheda, Causou ainda mais 
sensação (S aparecimento, em Junho seguinte, da 
primeira década Da Ásia, de João de Barros aoao). 
Estes livros fumosos, plenos de nobre idealismo, 
incendiaram-lhe 0 sentimento patriótico e 
aumentaram-lhe 0 desejo de os exceder no 
campo da poesia. 

Os livros eramo seu principal consolo na prisão, 
mas nào ü único. O sentimento cristão daquela 
época fazia da visita aos enfermos e encarcerados 
um dever religioso. Até 0 rei em pessoa visitava 
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as prisões para descobrir se os presos tiiiliam 
quehas legítimas, e se as normas para sua 
protecção estavam sendo observadas, PodeiiKKs 
aventar, à sorte, que entre os que o visitavam 
estava o seu companheiro de estudos e das musas, 
Jorge de Montemor. Este viera para Lisboa em 
Novembro na comitiva da princesa espanhola 1 ). 
Joana, prometida do príncipe 1 ). João de Portugal. 
Sabe-se que o próprio Montemor acariciava a ideia 
de escrever em espanhol uin poema sobre o 
império de Portugal e as suas glórias. Esse império 
onde 0 sol nunca se punha era a maravilha do 
mundo e a inveja das nações estrangeiras A 
"ínclita geração de altos infantes" seria o tema 
frequente dos colóquios dos dois poetas portu¬ 
gueses, conversando com a confiança de Kipling, 
mas com a reserva da tradição clássica e crista. 

O galeão S. Bento, em que Camões viajava, era 
0 maior e mais bem equipado navio da frota da 
índia. Nesse ano de 1553 ela compunha-se de mais 
quatro navios, mas só 0 S. Bento chegou ã índia 
nesse ano, tendo-se 0 resto perdido na viagem 
ou ficado em Moçambique a invernar. Esta viagem 
rápida não foi só devida à boa fortuna, mas em 
grande parte ã jierícia e expediente do capitão, 
Fernando de Alvares, que se sabia haver em 
qualquer emergência. 

No Gabo encontraram mau mar, e a Montanha 
da Mesa apareceu-lhes ensombrada de negras 
núvens arrastadas pelo sueste. O capitão 
manobrou 0 navio com segurança para leste de 
Madagáscar, e chegaram a Goa em Setembro. Mas 
os terrores do Cabo de Boa Esperança tinham 


produzido em Camões uma impressão indelével. 
Não era 0 terror físico 0 que ele mais sentia. 
Aquele cérebro ardente e apaixonado vislumbrou 
0 perigo que para a cultura portuguesa representa¬ 
vam os milhões que viviam por trás desta pantalha 
negra da África. Para ele, a carranca da Montanha 
da Mesa surgia constantemente como 0 símbolo 
destes poderes das trevas. Foi assim que da sua 
fantasia maravilhada nasceu 0 gigante Adamastor. 

Em Goa compreendeu pela primeira vez que 
a epopeia do império português tinha de ser 
necessariamente uma epopeia marítima. Portugal 
ultrapassara todos os impérios anteriores 
estabelecendo domínios que abraçavam dois 
oceanos: 0 Atlântico e 0 Índico. Viu também que a 
condição primária para se manter este império era 
a vigilância permanente dos mares. Quase cem 
anos depois Milton pintou 0 quadro majestosa¬ 
mente irreal do oceano "além do Cabo de Boa 
Esperança e para lá de Moçambique", onde 
os marinheiros encontram flutuando no mar alto 
"odores sabaenses da praia aromática da Arábia 
sagrada Camões ia agora aprender que a 
Arábia abrigava ninhos de piratas, incansáveis 
inimigos do comércio e do domínio de Portugal. 

Com a espada numa mâo e a pena na outra, 
como ele mesmo escreveu, entregou-se à gloriosa 
tarefa de conservar e aumentar 0 que as gerações 
anteriores tinham ganhado. Tomou parte em lutas 
corpo a corpo na costa do Malabar, entre as ilhas 
Malaias e a China. Compôs sátiras 0023) desapiedadas 
sobre os erros dos governadores e 0 procediinento 
dos seus compatriotas, quando se convencia de 
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que não estavam no bom caminho, (lom poética 
veemência dirige um soneto a (íoa, chamando-lhe 
labirinto onde a nobreza, o valor ea .sabedoria 
batem em vao as portas do negocio e da avareza. Os 
inimigos do nosso país nao são m ünico.s pecadores, 
como a moderna propaganda de guerra nos quere 
fazer crer. Camões troveja ; 

"Ma;i ü iiltu tiHC |'iiru 

O ciistijío i,*iunn’li‘ »' 


So atl' 1|IU Sl!lll|HV t> huii' IV! 


Aiíitril llli' fiün tt!i 

Mas a justiça também exigia que os bandos de 
piratas do Mar Roxo fossem castigados, ihirtugal 
regulava o comércio do oceano índico por um 
sistema de licenças ou cortazcíj. O cartaz era 
passado em nome do rei, mas ptidia ser concedido 
e assinado por qualquer capitao dum forte real 
do império indiano. O comércio era agora o maus 
forte elo do império e as frotas a primeira linha de 
defesa do vital comércio da.s espécies. i\ .segunda 
linha era constituída pelas praças de terra de 
Ormuz, ilhas Maldivas, Moçambique, Samatra, 
Malaca, Malucas, Meliapor e Nagapaíãt) = •.■’■. Não 
havia embargo no tráfego maometano de araque, 
panos, cocos e produtixs similares, liste comércio 
fazia-se principalmente em barcos próprks, nas 
costas do Guzarate, Coticfio e Goromãiidel. Os 
navios que levassem artigos de contrabando eram 
considerados e tratadas como piratas, se não 
tivessem cartaz. 
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Em 1555 0 sultão Ali de Achém, no norte de 
Samatra, notabilizou-se pelo êxito, embora esporá¬ 
dico, em furar o bloqueio português do Mar Roxo. 
Francisco Barreto, que estava no comando da 
índia, tratou de pôr termo a estas incursões. 
Camões recebeu ordens de se juntar ã armada de 
Manuel de Vasconcelos, da Madeira, que fora 
encarregado de impedir o tráfego de espécies de 
Malaca'para Alexandria. Saíram de Goa em 
Fevereiro com três navios de primeira classe e 
cinco fustas. Um dos navios d"''), capitaneado por 
Fernâo Farto, levava para a Abissínia o padre 
Gonçalo Rodrigues, encarrepido de fazer o 
inquérito ã religião daquele país. 

Os outros navios foram directos a uma baía logo 
ã entrada do estreito de Babelmândebe, perto do 
monte Felix. Dificilmente se acharia nome mais, 
mal aplicado do que este, para aquele "seco, duro 
e estéril monte" da Arábia "onde nem ave voa ou 
fera dorme, nem corre claro rÍo", à vista do qual 
Camões iria passar sete longos e arrastados 
meses Os árabes chamavam a elevação Ras 
Af-Fil, porse assemelhar à cabeça dum elefante. 
Ao passo que a muitos se lhes apertava o coração 
naquele isolamento, Camões nunca se sentia 
menos solitário do que quando estava só com a 
sua imaginação prodigiosa. Tinha "... os meus 
pensamentos, que são meios para enganar a 
própria natureza". 

Uma visita que fez a Moçambique nesta altura 
veio dar corpo e forma aos pensamentos de orgu¬ 
lho patriótico que há tanto tempo tinha em mente. 
O facto principal foi registado por Manuel de 









Fariu e Sousa iio seu eshoçu da vitia dc (àiniòes. 

Certa manha, aííacitrdariiu^i^uia viu diante de 
si desdobrado lodo o plano da sua epopeia, 
como SC algum espírito superit)rtivesse inspira¬ 
do durante o sono. Hiiquanto o tinlia fresco na 
memória tratou de t) redii/ir todo a escrito. 

É bastante plausível que i* traçado final da 
epopeia tenha surgido assim, no termo da sua 
peregrinação a todos t).s teatros do heroismo 
português no Oriento. Aloagantlo os ttilios da 
alma avistou de vSofala ate Aitmda o va.sit) panora¬ 
ma do império africano coroando as glorias portu¬ 
guesas que cingiam o mundo inteiro. 'íuilia-o 
agora todo diante de si,e pôile cristalizar as medi¬ 
tações do seu isolamento no Monte Felix. 

Desta maneira compreende-se que a custa 
africana, desde o Oaho ate Melindc, ocupe grande 
parte, dos Lusíadas. O piteia abarcava o mundo, 
olhando deste poiUvt ile vantagem m centro do 
império de Portugal. Dos ilez cantos d;t epopeia 
cerca de sete se pas,sam neste trechit oriental da 
costa africana. 

Camões cttnsíderava-se o mai.s aíoriimado dos 
poetas por a musa da História lhe ter dado tão 
nobre assunto para a epopeia, sem tiueele p.ira 
isso se tivesse cslbrçado, Homero era urn gigante 
da literatura. Mas a cólera assassina de Aquiie.s e 
os seus terríveis efeito.s, que constituem a coluna 
vertebral da Ilíada, nâo se podiam comparar â 
ücçâo benéfica do (lama, O grande Almirante era 
às vezes a imagem do furor; ma,s a alegria é a ca¬ 
racterística fundamcmal dos portug«e.se.s e t> seu 
objectivo 0 cumprimeiut) duma mis.satt na vida, 
para eles e para as outras iiaiAe.s. 


O tema da epopeia portuguesa tem necessaria¬ 
mente de ser encarado num mais largo quadro de 
vida humana do que os temas de Homero ou de 
Virgílio; porque os mareantes portugueses tinham 
devassado todos os mares, províncias do reino de 
Neptuno que a Grécia e Roma nem sequer tinham 
sonhado. A viagem de Vasco da Gama servia de 
introdução a um quadro que mostraria ”... tam¬ 
bém as' memórias gloriosas daqueles reis que 
foram dilatando a Fé e o Império..." 

A frota do Gama aparece pela primeira vez, já 
depois de passado o Cabo de Boa Esperança, 
navegando a todo o pano em frente do Cabo Mo¬ 
cambo, de rumo a Moçambique. Neste ponto em 
que acabavam as explorações dos antigos, começa 
a epopeia de Camiões. 

O leitor moderno, geralmente pouco familiar 
com a sabedoria simbólica das mitologias clássicas, 
acha fatigante seguir a acção de grande parte dos 
Lusíadas, onde ela se entretece com a influência 
um tanto mecânica dos deuses pagãos. Mas vale a 
pena o esforço de compreender esta engrenagem 
herdada de Homero. Os poetas cristãos da Idade 
Média utilizavam os deuses pagãos da Grécia 
como uma espécie de roupagens para o pensa¬ 
mento cristão. 

No princípio, antes da partida de Lisboa, 
Camões figura um concílio dos deuses do Olimpo. 
O presidente Júpiter, apoiado por Marte e contra¬ 
riado por Baco, decreta que a frota portuguesa 
seja bera recebida na costa africana. No fim do 
poema o poeta explica com clareza que Júpiter é o 
símbolo poético da Divina Providência. Os deuses 
menore.s fazem ãs vezes de anjos e as vezes repre- 
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sentam as paixões e as virtudes dos homens. Dois 
séculos antes disto Dante apostrofava ''mui alto 
Júpiter que por nos foste crucificado". H um 
século depois, mesmo Milton que tanto foi buscar 
à Itália, cantou "o perfeito testemunho do supre¬ 
mo Juiz Júpiter", 

São imagens difíceis de penetrar para o leitor 
moderno, mas ao tempo eram lugares comuns da 
ficção literária. Aquilo que o poeta acentua com 
estas imagens figuradas, vem explicado em dois 
simples versos: 

"Que miiiea iiraril aUieia iuveju 

C) bem tiiie outreíii merece e n Céu desejii". 

E este 0 credo do patriota imperialista de todas 
as épocas, se há nele a centelha da fé em Deus. 
"Não fonios nós, foi o Céu quem ganhítu a vitória 
de hoje" exclamou o príncipe João de Ixacastre 
quando o exército de Henrique ÍV derrotou os 
rebeldes de Iorque. Dentro do mesmo espírito, 
coloca Camões o milagre mais pacífico da viagem 
de Vasco da Gama, quando a frota chegou a Mo¬ 
çambique vinda do sul, de onde nunca viera 
vela que se aventurasse aos mares. 

Conta a história das traições que a gente de 
Mombaça e de Qiiíloa quis fazer ao Gama, atri- 
buindo-as a intrigas de Baco que se servia destes 
xeques para os seus malefícios. O desacreditado 
Baco tomava para si o papel dos árabes. Mas 
Vénus acode aos portugueses, e eles escapam iis 
ciladas encontrando ventos favoráveis. Vénu.s, 
deusa do amor e da beleza, aqui não representa sô 
() anjo protector e conciliador na nação portugue.sa, 
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mas também o espírito de consciente superiori¬ 
dade nas mais nobres coisas da vida, que faz parte 
do segredo do êxito na história de todas as nações 
conquistadoras (>“(,). 

Os mareantes chegam a Mombaça, cheios de 
esperança, julgando que ali encontram porto 
seguro, especialmente por lhes terem dito que os 
cristãos dominavam a cidade. Mas as boas-vindas 
enganosas, com que os chefes árabes os receberam, 
encobriam a cilada mais perigosa que jamais 
tinham defrontado. 

Desta vez, Vénus com o auxilio das ninfas (os 
ventos e as correntes) impede que a frota che¬ 
gue ao ancoradouro onde os árabes esperavam 
destruí-ia. Isto dá a Camões o ensejo de nos 
descrever um dos quadros marítimos em que 
é mestre consumado. 

Nem mesriio a rude vida de soldado na costa 
africana e na índia tinha conseguido obliterar a sua 
confiança na Providência misericordiosa que dava 
a boa-sorte e contrariava o infortúnio de todos os 
homens. Serve-se de outra convenção metafórica 
dos clássicos para exprimir este credo patriótico. 
Mercúrio, mensageiro dos deuses, é apresentado 
como arauto duma glória para Vasco da Gama, 
maior que a de Ulisses, Antenor ou Eneias. O 
Júpiter omnipotente de revelação cristã manda o 
mensageiro angélico de sandálias aladas, bastão 
mágico e elmo de abas largas a preparar em Me- 
linde acolhimento amigo à frota portuguesa. 0 
Gama também recebe inspiração para dirigir o 
rumo naquele sentido. 

A saudação ao rei de Melinde também é à 
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maneira de inspiração, e conlêiu unia promessa 
que foi largamente cumprida: 

''(liulc quoi' qiu' i'ii viwr. i‘oin íaiiw o niioia 

Vivonio leiiii lonvuri,'!; oni nu-uiõna”, 

No século .XVI Melindc tornuii~sc na Iiuro{'ía 
um nome familiar, pi)r causa da sua amixade etun 
Portugal, c em grande parte pela maneira como 
Camões a tinha cantado. Um terço dos Lusioduu 
é ocupado pelo relato de Vasco da (iania em 
Melinde. A pedido do rei dc Mciimie, coniadlie 
toda II historia de Portugal, em dois caiUí)s; e 
noutro canto relata os episódios da viagem destie 
Lisboa até Melinde. Algumas das mais belas passa¬ 
gens do poema cncuntram-se aqui. ítscuiamos o 
comovente fimde Inés dc Castro, a visão do Velho 
do Kestelo, o sonho de 1 ). Manuel dos rios india¬ 
nos, e 0 Adarnastor da Montanha da Mesa. 

LevantuU“se certa polémica quamo á siiuaçáo 
da Ilha dc Vénus alegórica, descrita nos dois 
últimos cantos dos Lusíadas. lila aparece depois 
da partida da frota da índia, em seguida aos dois 
cantos em que sc celebram o.h feito.s m» Oriente. 
Se realmente é necessário materíalix.ar e.sta criação 
fantasiosa, Zan::ibar é o lugar que melíitir 
lhe quadra. 

Hiitre os autores portugueses da época tinha 
fama de ser a Ilha dos Bem”Aventurado.s. lista lliia 
é muito farta de rios, fontes e frutos; poí.s que nas 
matas florescem laranjeiras e árvores de 
muitas qualidades düo frutos espIêndído.s. Assim 
escreve Damião de Góis; e o bispo Osório insinua 
que Camões a tinha em mente quando de.screvc a 
Ilha dos Amores, onde Tétis eas ninfas receberam 
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Vasco da Gama eas suas tripulações, depauperadas 
mas vitoriosas, no regresso à pátria. Todavia o 
próprio poeta nos previne que os deleites desta 
ilha figurada não são simples brinquedos com 
Amarílias ii sombra. As minfas servem, princi¬ 
palmente para declarar que Tétis, a rainha das 
sereias, os tinha convidado para proclamar: 

*'0s triunfos, a fronte coro.ida 
De palma e louro, a ulória e maravilha 
Kstes são os deleites desta liha", 

No mundo literário a descoberta do Adarnastor 
na Montanha da Mesa marcou época tão assinalada 
como a descoberta do Cabo por Bartolomeu Dias 
0 fe^ no mundo prosaico. Os poetas antigos 
fantasiavam que todo o lugar tinha o seu génio ou 
espírito protector, que exercia benéfica influência 
sobre os que lá viviam, para mal dos seus inimigos. 
Na grande epopeia de Vergílio é muito frequente 
Eneias chegar a porto novo e oferecer sacrifícios 
ao génio do lugar para que lhe fosse propício. Sob 
este ponto de vista os cristãos latinos consideravam 
Vergílio uma criança nobre e precoce cuja alma 
fora iluminada por um raio daquela luz que os 
ensinamentos posteriores da Igreja espalharam a 
respeito de anjos e de demónios. 

Puderam usar desta linguagem num sentido 
cristão. Até Milton, avesso como era ao costume 
humano e piedoso da invocação dos santos, afa¬ 
gava a crença de que o afogado Lícidas, seu 
amigo, se tornara o génio da praia fronteira onde 
"seria bom para todos os que aquela perigosa 
corrente arrastasse". 

No Cabo, a primeira impressão que Camões 
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recebeu foi de que se encontrava em presença dum 
espírito hostil. 0 negro sueste uivava, e as temero" 
sas núvens escuras pareciam querer afogar o navio 
ousado que se fizesse a praia. Esta visão de pesadelo 
que experimentara em 1553, pòc-na na boca de 
Vasco da Gama, que se supòeter aü chegado cinco 
dias após a partida de Santa Helena. 

'Ujiiamlit uniii luiiic, (aiiaiulu ilesniulatiti*, 

Na atrfiulorii proa viiíimiiio, 

Uma auvcin qm.' os aivs i-soiiituf 
Sobn.' íis nossas r;il)i‘i.;as 

Da nuvem ameaçadora surgiu a figura mais 
ameaçadora ainda dum gigante de "rosto carrega¬ 
do, a barba esquálida" , que ".., era 0 segundo, 
de .Rodes estranhíssimo collosso, que um dos 
sete milagres foi do mundo", cuja voz fazia 
"arrepiarem-se as carnes eo cabelo". Com tom 
de voz horrendo que parecia .sair do mar profundo, 
ameaçou a raça ousada dos mareantes portugueses 
de vingança implacável, sempre que de,s .se 
aventurassem navS águas do Cabo de Boa Esperança. 
Depois diz era pormenor os males que pode e 
há-de infligir-lhes. Entre eles contam-se alguns 
que na realidade vieram a cair sobre 0$ mari¬ 
nheiros portugueses, entre a primeira viagem ilc 
Vasco da Gama e a época de Camões. Mas a tradi¬ 
ção clássica herdada de Homero exigia (}iie 0 
espectro fosse desafiada e que desse resposta: 

"liu sou íuiiiok' uciilu» 0 gnimk' (áaw 
A quem dintruiis viis outros ‘l\irmtMvlói'íó, 

Que tiuncíi ii Piulomeu, Pinnprmiti, Esiriiluq 
Plínio, e quantos passaram, fui iioiórii.)". 
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Na tradição épica um espectro sem nome era 
coisa tão pouco usual como um poeta do século 
XVin sem protector rico. Não só um nome era 
necessário, como tinha de ser escolhido na vene¬ 
randa fonte da mitologia clássica. O sentido do mal 
exprimia-se melhor através dos deuses grotescos 
da Grécia e de Roma, e é um destes que responde 
às perguntas do Gama: 

"pni doH filhos aspérrimos da Terra, 

(jual Encélado, Egeu e o Centiraano; 

Chamei-me Adaniastor, e fui na guerra 
Contra o que vibra os raios de Vulcano”, 

Encélado e Adamastor (mn foram dois dos 
duzentos gigantes monstruosos que, segundo a 
mitologia grega invadiram 0 Olimpo, e que os 
deuses só conseguiram derrotar com a ajuda de 
Hércules e de Vulcano, 0 fabricante de munições. 
Ficaram enterrados debaixo do monte Etna na 
Sicília e de outros vulcões. Esta imprecisão da 
mitologia grega permite a Camões preencher a 
lacuna com a sua imaginação poética: encontra 
0 sepulcro do Adamastor sob a massa vulcânica 
da Montanha da Mesa. 

Adamastor é requestado a contar as suas 
atribulações; 

"Converte-.sc-me a carne em terra dura, 

Em penedos os ossos se fizeram; 

Estes membros que vês e esta figura 
Por estas longas águas se estenderam; 

Enfim, rainha grandíssima e.statura 
Neste remoto cabo converteram 
Oa Deuses; e, por mais dobradas máguas, 

iVk anda Téíis cercando destas águas”. 
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Tétis era a ninfa esquiva no casamento da qual 
se deu o tão discutivo caso da maçã de ouro. Deu 
causa ao julgamento de Paris, que serviu de tema a 
tantas obras primas da arte; e levou indirectamen- 
te ao célebre cerco de Tróia. Ao inventar o episó* 
dio da perseguição fatal e infrutífera de Tétis 
pelo Adamastor, Camões colocou estes mare.s 
meridionais dentro do círcuk) dos mitos medi” 
terrânicos. 

Mas de modo nenhum se deve imaginar tjue 
estes velhos marinheiros cristãos se julgassem 
nas garras dos poderes das trevas. Longe disso. 
Consideravam diabos os espíritos a que davam os 
menos honrados nomes pagât)s; mas também 
sabiam que estavam a salvo debaixo da mãí) príi- 
tectora de Deus e dos Anjos da Cuarda. Sabiam 
que sozinhos eram incapazes de enfrentar o poder 
dos males terrenos, mas também sabiam a quem se 
confiavam, e que não estavam sós. Vasco da ( hima 
canta o refrão da fé: 

"liu, levantando ax màos no santo eoro 
Dos Anjos, qiie tão longe nos guiou, 

A Deus pedi que remove.sse os duros 
Casos que Adiiniastor contou futuros", 

Camões não se esquivou a enfrentar o problema 
da acção a seguir por uma raça dominante para 
evitar os horrores do castigo da má governação. 
Horácio também 0 fizera ao advertir os romanos 
de que o império não podia durar, a não ser que 
reconhecessem em acções o mais alto império do 
espírito (1032), D. João III, tal como César Augusto, 
dominou grandes parcelas do mundo, eorgaiir/oU” 
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-as. Sobre esta base Portugal só podia agir constru¬ 
tivamente se continuasse a possuir a autoridade 
moral adequada ã tarefa. 

Segundo a revelação cristã, não havia raça eleita. 
E sõ eram ouvidas as preces dos que estivessem 
prontos a sacrificar todas as coisas baixas à lealda¬ 
de a Cristo. Era inútil afiarem as espadas aqueles 
que sujassem as consciências. Os patrióticos 
cronistas portugueses nunca cessaram de reiterar 
este salutar princípio. Mouros, turcos, árabes, 
hoteniotes e outros infiéis bem podiam ser o fla¬ 
gelo de Deus sobre um povo cristão sem fé — es¬ 
creveu João de Barros. Camões junta a sua voz a 
este coro de prevenções 

"rortiiki ossils honras vãs, esse ouro puro, 
Verilíuleiro viiliir niio üào ii gente! 

Melhor é mereeè-loii sem os ter, 

Que puasul-los sem os merecer 

Ou diir na paz as leis iguais, eenstautes 
Qnv aos grandes não dêm o dos pequenos”. 

Este ideal de Pax Lusitânica era tão alto que 
nenhuma nação conseguiu realizá-lo perfeitamen¬ 
te. Mas todas as nações que, como Portugal fez 
neste reinado, tentaram alcançá-lo cora sacrifício 
de lucros c riquezas, - fizeram contribuição va; 
liosa para os tesouros espirituais da nossa rap. E 
bom, contudo, lembrarmos que a luta continua, 
já que 0 Adamastor ainda lá está, o instigador de 
toda a crueldade, o inimigo da bondade e do 
direito. 

A última advertência parte dum poeta sul-afri¬ 
cano, autor de tantas belas páginas que lhe dão o 
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lugar de legítimo sucessor de Camões. Ao sobre¬ 
voar 0 Cabo de Boa Esperança no seu barco voador 
0 poeta Roy Campbell verifica que o Adamastor 
ainda "ameaça como nos antigos tempos, os filhos 
do Luso (103^.)"; 

"AdeuSj sombra aterradora' Embora eu vá livre 
Ainda dos poderes das trevas és Senhor; 

Vejo 0 fantasma afundar-ae no mar 
De tudo 0 que odiei ou que adorei. 

A proa deslisa brandamente sobre os mares quietos: 
Mas onde a última ponta se afunda na profundidade 
A terra jaz escura sob o crescente a despontar, 

E a Noite, a Negra, murmura era sonhos”, (a) 

(a) - Farewell, terrific shade,' Though I go free, 

Still of the powers of darkness art thou Lord: ■ 

I watch the phantom sinking in the sea 
Of all that I have hated or adored. 

The prow glides smoothly on through seas quiescent: 
But where the last point sink.s irtto tlic decp, 

The land lies dark beneath the rising crescent, 

And Night, the Negro, murmurs in his sleep, 
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Neste século o mistério das ruínas de Zimbaué 
despertou intensamente o pensamento europeu, 
embora a Europa quase lhe tivesse esquecido a 
existência no século XVIII e na maior parte do 
século XIX. O maior estímulo para esse pensa¬ 
mento era o grande desenvolvimento do comércio 
ao longo do Zambeze no reinado de D. João III. 
Em 1531 abriu-se uma feira em Sena e um pouco 
mais. tarde outra em Tete que, a voo de corvo, fica 
a cerca de 400 quilómetros do mar. 

Estas feiras eram centros distribuidores de 
mercadorias indianas, principalmente de panos 
e velório, de que eram freguesas as tribos que 
viviam entre o rio Zambeze e 0 Save. Esta região 
tornou-se muito conhecida fora das suas plagas 
na Europa: era 0 império do Monomotapa w. Al- 

(a) —Camões e outros chamam-lhe Benoraotapa. Hoje parece 
preferir-se a forma usada no texto. 
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guns autores, que tentaram interpretar o nome 
do régulo grande destes povos, dizem que ele 
significa "Senhor da Montanha (‘-js)''. Se é esse 
realmeiite o significado do nome, a montanha 
referida deve ser aquela a que os portugueses de 
hoje chamam monte Afura. 

O padre dominicano, Frei João dos Santos, que 
esteve no Zambeze em 1586, descreveu-a anos 
depois "Perto da povoaçao de Massapa estii 
uma muito alta e grande serra, que se chama 
Fura, donde se descobre muita parte do reino de 
Monomotapa, e por esse respeito não consente 0 
rei que os portugueses subam a esta serra, por 
lhe não cubicarem a grandeza e formosura de suas 
terras, onde estão escondidas tantas, e ííio grossas 
minas de ouro. No alto desta serra estão ainda em 
pé uns pedaços de paredes velhas e umas ruínas 
antigas de pedra e cal que bem demonstrara esta¬ 
rem ali já casas e aposentos fortes, cousa que não 
há em toda a Cafraria porque até as casas dos reis 
são de madeira, barradas com barro e cobertas 
de palha". 

Para os comerciantes portugueses esta serra era 
importante pr ser 0 centro da mais prometedora 
região mineira. Nos outros lugares os indígenas 
pagavam as mercadorias em marfim, cobre ou 
ébano; aqui pagavam em pepitas ou ouro em pu 
ou em minério aurífero. O caminho de regresso 
dos negociantes era pelo Zambeze abaixo até 
Quelimane, ou pelo Save até Sofala que estava 
no delta deste rio. 

No reinado de D. João III já 0 tráfego do ouro 
era coisa estabelecida, e Frei João dos Santos 
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mostra como ele estava desenvolvido trinta 
anos depois. 

"Ficamos sete dias no porto de Quelimane, 
embarcando depois num dos quatro pangaios do 
capitão de Moçambique. A bordo havia um cofre 
forte com cem mil cruzados em ouro: em pó, em 
minério e barras. Isto era a soma do contrato entre 
0 capitão de Moçambique, Jorge de Meneses e 0 
Governador da índia, Manuel de Sousa Coutinho. 
O costume é dividir 0 lucro do ouro de seis em 
seis meses entre os contratantes e 0 capitão doa?)". 

Mas na primeira fase deste tráfego 0 régulo 
grande guardava zelosamente 0 monopólio das 
minas. Se algum cafre encontrava vestígios de 
ouro numa regueira depois das chuvas torrenciais 
ou nalguma mina abandonada, estava proibido de 
lhe tocar sob pena de morte. Tinha obrigação de 
chamar 0 primeiro que passasse; e depois de 
cobrir 0 lugar com um ramo de árvore tinha de 
ir participar a descoberta ao régulo. Deste modo 
os portugueses estavam impedidos de conhecer 
0 local das minas, e 0 cafre individualmente impe¬ 
dido de negociar 0 ouro particularmente, receoso 
da pena de morte em que incorria. Todo 0 resgate 
era evidentemente realizado em lugares como 
Sena e Tete, entre 0 régulo grande por meio dos 
seus mandatários e os portugueses. 

Estas normas restritas mostram como era difí¬ 
cil aos portugueses, pelo menos no Zambeze, 
inspeccionar- sozinhos as ruínas de Zimbaué. 
Nesses bravos tempos deve ter havido algumas 
almas ousadas a quem 0 perigo de subira serra 
Afura só conseguia estimular a curiosidade. Toda- 
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via não chegou a nós nenhum relato de qualquer 
tentativa feita nesse sentido. 

Mas Frei João dos Santos era o tipo de pensador 
que não podia ter descanso enquanto líão investi¬ 
gasse 0 mistério das ruínas, coligindo os elementos 
do problema que se lhe deparasse e expondo a 
conclusão a que chegara. No seu tempo já a feira 
comercial de Tete estendera tentáculos para o 
interior ““ três estações de comércio, às quais os 
carregadores levavam as mercadorias para faci¬ 
litar as trocas às várias tribos. A mais importante 
destas estações era Massapa, no formoso vale do 
Mazüi, a cerca de cinquenta léguas de 'fete íw»). 

Portanto, quando lemos que o monte Afura 
era perto de Massapa, podemos afirmar com 
segurança que era o monte Darwin, que esta a 
cerca da mesma distância do Zambeze. Do elevado 
planalto de que o monte Darwin é a encosta, 
descem 0 rio Mazói e seus tributários para a linha 
de água do Zambeze, intensamente arborizada, 
num declive norte-leste. Logo à primeira vista 
oferecia todas as características daquela Ofir que 
os portugueses andavam buscando desde o tempo 
de Bartolomeu Dias. Um amigo deste, Pacheco, 
escrevera que a Ofir do rei Salomão se encontraria 
algures, perto de Sofala Anos depois Vasco da 
Gama encontrara o ouro mas não as minas. Alguns 
portugueses pensavam que finalmente tinham 
encontrado tanto as minas como o nome original, 
porque em qualquer língua semítica pouca .seria 
a diferença em escrever Ofir ou Afura. 

Afeitos como estavam a desvendar os caminhos 
desconhecidos do mundo, não lhes custou a admi¬ 
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tir que um rei com a sabedoria de Salomão fosse 
capaz de ter descoberto a existência destes campos 
auríferos. Não rezava a Bíblia que de todas as 
terras do Oriente acudiam homens das mais 
variadas origens para ouvirem aquela sabedoria 
vertida em provérbios e aprender do seu conheci¬ 
mento da natureza? Para chegar a estas minas 
os marinheiros de D. João III tinham vindo dez 
vezes mais longe do que teriam de ir os homens de 
Salomão. Se alguma vez já houve um condutor de 
homens possuído da auri sacra íames foi este 
gozador pródigo, que concebeu os grandiosos 
planos do Templo de Jerusalém e do seu próprio 
palácio, construídos com madeiras das florestas 
do Líbano. Ambas as construções demandavam 
ouro em tais quantidades que só as maiores minas 
0 podiam produzir. Todos os visitantes ao reino 
de Israel e de Judá deviam por certo ser interroga¬ 
dos sobre a produção de ouro das terras que conhe¬ 
ciam. 

Os factos narrados no Livro dos Reis eram luga¬ 
res comuns para os portugueses do século XVI 
que conheciam muito bem a Bíblia. E desses factos 
tornava-se plausível a ideia de que os muitos orna¬ 
mentos de oiro batido de Salomão provinham 
desta incomparável terra da Maxonalândia. Se 
assim não era, de onde mais podiam provir? 

Todavia, tendo sido educado nos métodos 
científicos dos escolásticos, Frei João dos Santos 
pensou que a probabilidade não era suficiente para 
estabelecer um facto. A posse ad esse nonvdet 
illatio era máxima comum nas escolas medievais; e 
queria dizer que uma hipótese, pOr mais convm- 






cente que fosse, não era uma verdade cientifica. 
Uma opinião plausível do homem de ciência só 
se torna verdade quando ele a estabeleceu sobre 
uma base de prova por meio de experiências 
repetidas. 

Por isso 0 espirito do historiador científico 
trata de se assegurar na cautelosa conclusão de 
Frei João dos Santos 0040). ”... Não determinando 
eu esta questão, digo que a serra da Fura ou 
Aíiira, podia ser a região de Ofir, donde se levava 
0 ouro a Jerusalém; pelo que se pode dar algum 
crédito a quem diz serem estas casas feitoria de 
Salomão, pois estavam na Fura, e 0 ouro que 
levavam era de Ofir; nem eu sinto outras minas 
mais perto, donde pudesse ir ouro a Jerusalém; e 
, neste tempo podia Salomão ter comércio e trato 
que hoje têm os portugueses nestes rios (do 
Zambeze)". 

Mas as pesquisas feitas in loco tinham levantado 
na mente de Frei João dos Santos algumas dúvidas 
sobre 0 modo como 0 ouro de Zimbaué poderia 
chegar à Palestina. Uns velhos comerciantes'árabes 
que viviam perto do monte Darwin disseram-lhe 
que uma antiga tradição local afirmava serem as 
ruínas tudo quanto restava dos armazéns da 
rainha do Sabá ou Xeba. O maometano 
sabia-lhe 0 nome por meio da estranha miscelânea 
de ecos da Bíblia: génios, formigas e p'ássaros 
falantes, que se encontram em dois surates do 
Alcorão vo4í). 

Os árabes concluíram, pela fala de Maomé, que 
esta rainha era rica, que Salomão lhe mandara 
um pássaro mágico a convidá-la a visitar Jerusa¬ 
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lém, e que aí ela fora convertida do culto do Sol, 
que professava, ao culto de Alá. Tradições muçul¬ 
manas posteriores (‘043) dizem que se chamava Bel- 
quisse, que se tornou uma das inúmeras concubi¬ 
nas de Salomão e que 0 seu reino era naquele 
extremo da Arábia a que chamamos lémene. Mas 
os autores árabes, que nunca se mostram fortes no 
pormenor histórico, esquecem-se de no.s dizer 
como trouxe 0 ouro da África. 

Como é natural. Frei João dos Santos começou 
as suas pesquisas relembrando a narrativa mais 
sóbria do Velho Testamento, mil anos mais perto 
dos acontecimentos do que 0 Alcorão. Para 
esclarecer 0 relato da Escritura procurou o auxílio 
de intérpretes, 0 último dos quais morreu dois 
séculos antes de Maomé. Eram: 0 muito viajado e 
profundo pensador S. Jerónimo (311-420) 0 
erudito africano Orígenes (185-255) e 0 historia¬ 
dor judeu Flávio Josefo (37-99 A. D.). 

O que Frei João dos Santos deduziu do que 
diziam as Escrituras sobre a rainha do Sabá, foi 0 
seguinte: dois autores anónimos do Velho Testa¬ 
mento fazem sobre ela relatos parecidos, quase 
pelas mesmas palavras («44). A rainha veio a Jerusa¬ 
lém para experimentar a sabedoria de Salomão 
que se tornara famosa por todo 0 Oriente; e a 
grande caravana que a acompanhou vinha rica de 
ouro, espécies e joias. Se era ouro proveniente do 
vale do Mazoi, como os árabes tinham dito, por 
que meio é que os escravos da rainha 0 obtiveram:' 
Onde era 0 Sabá? Umas palavras casuais do proprio 
Cristo confirmam a tradição de que era algures, 
para o Sul de Jerusalém 
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O judeu contemporâneo dos autores do 
Evangelho, Flávio Josefo, afirma que o nome 
nativo da rainha era Nicaulis e que ela reinou 
sobre aquela parte da Etiópia contígua ao Egipto, 
isto é a Abissínia A tradição abexim afirma 
que 0 filho dela (e de Salomão), Menelique, foi o 
fundador da sua velha dinastia. 

O geógrafo latino Plínio, o grego Estrabão, 
Orígenes e S. Jerónimo, descrevem esta metrópole 
dos etíopes chamando-lhe Meroe. Também lhe 
chamavam ilha por pensarem que era inteiramente 
rodeada pelos braços do Nilo. Talvez se tivessem 
equivocado por causa da palavra árabe que 
significa ilha e designa também península. E 
Meroe bem pode ser considerada península pois 
está numa bifurcação do Nilo, entre o braço 
principal e o Atbara. Estes antigos eruditos 
contam também que o rei Cambises da Pérsia, 
470 anos depois da visita da rainha do Sabá a 
Salomão, conquistou 0 Egipto que juntou ao seu 
império 0 qual ficou sendo 0 maior que até então 
se tinha conhecido (-047). Mudou 0 nome desta 
província periférica de Sabá para Meroe, 0 nome 
duma irmã muito querida. 

"Ainda hoje há uma nobilíssima cidade na 
Etiópia", diz fr. João dos Santos, "que antigamen¬ 
te se chamava Sabá,... e contada entre as cousas 
notáveis daquela região, assim por sua fertilidade, 
como pór ser mui povoada, e frequentada de várias 
nações de gente.... Donde se colige ter muito 
fundamento 0 que se diz acerca desta rainha da 
Etiópia poder ter sua feitoria nesta serra da Fura, 
donde lhe levasse 0 ouro". 
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Continua, explicando como, em sua opinião, 0 
tráfico do ouro podia ter sido feito. A rainha domi¬ 
nava as águas do Mar Roxo com as suas frotas. 
Logo que os escravos amontoavam ouro suficiente 
nos armazéns em África, desciam com ele 0 rio até 
ao mar aberto, depois subiam até ao Mar Vermelho 
e chegavam às praias do Egipto de onde as 
caravanas 0 levavam para a corte real no Sabá. 

À primeira vista parece que estas inteligentes 
deduções estão erradas pela nova luz lançada 
sobre 0 enigma com a descoberta dumas inscrições 
na Arábia meridional, decifradas pelos orientalis- 
tas em 1893 ck> 48). Estabeleceu-se, de acordo com 
as inscrições, que Sabá era 0 nome duma raça ou 
império e, não duma simples cidade; e que a capi¬ 
tal deste agregado racial ou político era no lado 
oposto do Mar Roxo, na extensa região a que 
gregos e romanos chamavam Arábia Feliz. 
Compreendia a actual república do lémene, 0 
protectorado inglês de Adem e a província de 
Hadramante. Chamaram ao conjunto destas 
terras Arábia Feliz por julgarem que ali se 
produzia 0 ouro, incenso, mirra e pedras preciosas 
que os sabaenses exportavam para 0 Ocidente; 
quando em- verdade 0 grosso destas riquezas 
vinha da índia’ e da África meridional através 
da Arábia. 

Estas descobertas modernas vieram dar força 
ao ponto de vista aventado no século XVI, por 
preencherem as lacunas com pormenores que 
fazem 0 quadro mais completo. Centenas de 
inscrições desenterradas rios últimos cinquenta 
anos, vieram provar que os sabaenses eram um 



povo antigo detentor de largo comércio e de solo 
fértil, e que se expandiram para ambas as margens 
do Mar Roxo. Havia um Sabá na Etiópia e outro 
no deserto da Arábia meridional que parecem 
ser os limites oeste e leste do reino de Sabá. A 
cidade de Sabá na Arábia, cujas ruínas ainda 
existem, era a sede do governo; ao passo que 
a Sabá da Etiópia era a mais opulenta das cidades 
coloniais, equiparando-se talvez à metrópole. 

A admiradora do Sabá de Salomão não inaugu¬ 
rou 0 tráfico do ouro. Parece que era um costume 
imemorial Os semitas que fundaram a Etiópia 
parece terem migrado do lémene cerca de deis mil 
anos antes da era cristã e as línguas da Abissínia 
ficaram como um momento imorredouro de 
parentesco racial, muito embora a colónia de 
sangue sabaense se tenha fundido com os povos 
hamitas indígenas. 

Onde quer que deparemos com prosperidade e 
expansão colonial, em tempos antigos ou moder¬ 
nos, somos naturalmente levados a procurar qual 
0 comircio que é fonte desta riqueza. As expedi¬ 
ções militares de que tanto se ocupam as crónicas 
de papel e de pedra, são geralmente meros sintomas 
de agressiva actividade mercantil O lémene 
tinha uma situação favorável à expansão comercial, 
por estar entre duas grandes áreas de actividade 
humana, o Mediterrâneo e o Oceano Índico, num 
ponto qúe as correntes do comércio faziam o fulcro 
do tráfico do Oriente e do Ocidente. 

:, Mas temos a prova de que estas ideias tomaram 
forma prática na mente da raça sabaense e resulta¬ 
ram numa rede comercial que a tornou famosa 


entre as nações contemporâneas. Oito séculos 
antes de Cristo o profeta Isaias previu a idade do 
ouro em que Jerusalém partilharia desta opulência: 
quando o ouro e o incenso viessem em navios e em 
dromedários do Sabá doso. Sobre a mesma época o 
autor anónimo do Livro de Jó, conta que um bando 
de mercadores do Sabá saqueou as terras dum 
rico proprietário de Uz, na fronteira norte da 
Palestina. Duas inscrições assírias registam 
que Sargâo (721-704 A. C.) e Senacherib 
(704-681 A. C.) derrotaram os opulentos reis do 
Sabá na fronteira norte do seu próprio país, e 
obrigaram-nos a pagar tributo. Mais de um século 
depois um cativo judeu na Babilónia, 0 profeta 
Esequiel (592-570 A. C.) diz-nos que os merca¬ 
dores de Sabá partilhavam do comércio de Tiro, 
e menciona em particular os que estavam 
em Adem. 

Autores gregos duma época muito posterior 
revelam-nos os primeiros sinais de decadência 
do comércio do Sabá. Eratóstenes (275-194 A. C.) 
menciona três raças aliadas da Arábia, que 
estavam a competir , com êxito com os sabaenses. 
Mas Artemodorus (100 A. C.), grego do Efeso, 
ainda fala deles como um povo grande e rico í- 05 :í. 
O geógrafo Estrabào, que escreveu em grego, 
permite-nos conhecer outro estágio do declínio. 

Viajava ele nas fronteiras da Abissínia no 
mesmo ano em que Cristo começou a pregar na 
Galileia; e assim 0 geógrafo teve ensejo de acom¬ 
panhar 0 general romano Élio Gálio, quando este 
por ordem de Tibério foi sondar as riquezas do 
Sabá. O imperador carecia de pecúnia no pior 




período das degradações a que se entregou, e 
esperava fazer dos sabaenses amigos ricos ou 
inimigos que pudesse pilhar. A expedição não 
deu resultado, o que Estrabâo atribui à doblez 
dum rei árabe do norte, continuando a pensar que 
os sabaenses gozavam de grandes riquezas. 

Entre as_ causas conhecidas do empobreci¬ 
mento do império sabaense conta-se o avanço 
continuado das estepes do deserto da Arábia 
central; e finalmente a conquista da terra pelos 
himmritas em 1 15 da era crista, que dominaram 
até à conquista pelos etíopes em 525 (1053). Parece 
que 0 Negus da Etiópia viera com 0 fim de vingar 
uma minoria crista da Arábia meridional das 
perseguições da maioria paga. A condição miserá¬ 
vel em que 0 país estava no século XVI era bem 
conhecida dos portugueses, mas não os cegou ás 
glórias do passado. 

Havia vestígios delas não só no Zambeze como 
em Zanzibar (ins 4 ), que parece ter sido 0 local dum 
mercado sabaense, e na ilha de Moçambique. O 
conhecimento do litoral entre Magadoxo e 0 Cabo 
Guardafiii, ensinou-lhes que os antigos merca¬ 
dores do Sabá podiam comunicar por mar 
com a actual província de Sidamo na Abissínia. O 
jesuíta António Fernandes, contemporâneo de 
Fm João dos Santos, conta que tentou chegar à 
Abissínia por esta antiga rota, mas foi impedido 
pelos muçulmanos que ocupavam a província 
intermediária de Bali. Todavia 0 padre António 
Ferriandes propunha-se fazer outra tentativa 
partindo dum ponto mais abaixo na costa, Brava, 
por exemplo. 0 ilustrado geógrafo italiano 
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Alexandre lorza, tinha ouvido dizer a uns etíopes, 
vindos de Veneza, que os árabes da índia subiam 
os rios até à província de Xoia, na Abissínia, para 
comerciar, nos princípios do século XVI. Deste 
modo se vê que autores fidedignos desse século 
consideravam todas estas regiões da Arábia e da 
África uma unidade antiga e estabelecida de 
operações comerciais. 

Bor conseguinte não havia neles nenhum 
preconceito anti-histórico contra a possibilidade 
da tripla aliança que parece ter-se dado no tempo 
de Salomão. Á situação económica fazia natural 
uma aliança de judeus, fenícios e sabaenses contra 
os filisteus que eram os agentes do domínio co¬ 
mercial da Babilónia. Salomão, Hirão e a em¬ 
preendedora rainha que de tão longe viajara, eram 
certamente pessoas capazes de conceber plano de 
tão largo alcance. 

Esta hipótese quadra-se admiravelmente com 
os livros históricos do Velho Testamento, ainda 
melhor do que os eruditos do século XVIII 
imaginaram, ou do que os estudiosos posteriores 
aventaram. Frei João dos Santos pesa cuidadosa¬ 
mente as teorias contraditórias do seu tempo, de 
que Salomão e a rainha do Sabá detinham 0 
comércio do rioSave (lojei e do Zambeze. Explica 
como cada um deles podia levar 0 ouro para 0 seu 
país. Depois acrescenta: "somente sei que ao 
redor desta serra há muito e fino ouro e que 
daqui podia ir por estes rios abaixo". 

Não lhe ocorreu que a empresa podia ser em 
sociedade e que consequentemente tanto Salomão 
como a rainha podiam ter ordenado a construção 







dos armazéns no monte Darwin e noutros lugares, 
com activa cooperação dos marinheiros de Hiram. 

Todavia isto parece mais que possível quando 
examinamos o que dizem as Escrituras sobre as 
relações da Babilónia com o Ocidente nesta época. 
Embora o objectivo principal da Bíblia fosse indi¬ 
car os caminhos da Providência para guia das 
nações e os desígnios de Deus sobre a aliança dos 
homens — os inspirados autores, sendo homens 
de alto entendimento, trauiram também dos 
agregados políticos e comerciais dos velhos dias, 
de maneira a fazer mais compreensível a moral 
da história. 

Babilónia é um dos fulcros da situação no 
Oriente. Situada no fértil vale do Tigre e do 
Eufrates e limitada pelas regiões mais pobres 
das terras altas da Arménia e Ásia Menor, 
Babilónia tornou-se o símbolo da riqueza e o berço 
da civilização desde os dias remotos em que^a 
capital era a Ur dos caldeus. Mas em 740 A. C. 
tornou-se uma província do segundo império 
assírio no reinado do aguerrido Tiglate Pileser. 
Muito da sua riqueza, baseada no comércio, 
caiu nas mãos dos comerciantes de Greta 0^7) e do 
Mar Egeu, por meio dos filisteus da Palestina que 
eram da mesma raça daqueles comerciantes do 
Mediterrâneo. 

Mas quando 0 rei Davide conquistou a praça 
forte dos jebusitas e fundou Jerusalém, desequi¬ 
librou 0 poderio comercial. Era um raro ensejo 
para os fenícios, cujo império e "cidade forte" 
os Judeus conheciam desde 0 tempo de Jesué 
O inteligente Hirao de Tiro construiu imediata¬ 


mente uma casa para Davide na sua nova cidade 
de Jerusalém, logo que ele pôde sair de Hebron, 
cidade pastoral de Âbraão. Fizeram uma aliança 
contra os filisteus. 

Isto era um desafio à mais antiga e mais fre¬ 
quentada rota do tráfico mundial ’m). Desde 0 
tempo dos^sumérios que os navios percorriam 
0 Oceano índico e as caravanas levavam para 
0 Ocidente mercadorias do Oriente do lugar a que 
os judeus chamavam vale do Xinar, onde se 
ergueu Babilónia. 

Quando Salomão subiu ao trono, em breve 
se convenceu de que só uma vigilância constante lhe 
permitiria manter-se contra a Assíria, que tinha 
Babilónia por vassala. Assim, fortificou Balaate, 
perto da planície filistina, Gezer na fronteira 
setentrional, Megido para defender a planície de 
Esdraelon, Hazor, do lado da Síria, Tadmor no 
oásis vizinho de Damasco, e a fortaleza perto da 
foz do Eufrates que chamaram Tapsaco 
Submeteu implacavelmente todas as tribos a 
dentro da sua esfera de influência, nomeando 
governadores judeus para todas elas; e como 
medida de segurança exterminou todos os não 
judeus em Jerusalém. Com 0 auxílio de Hirao de 
Tiro também ocupou 0 porto do Mar Roxo, 
Ezion, Geber, construindo lá uma armada. 

A aliança com a rainha do Sabá era 0 natural 
seguimento a estes preparativos para fazer de 
Jerusalém 0 fulcro dum novo sistema de comércio 
mundial. Quando lá foi a rainha do Sabá com uma 
caravana de camelos carregados de ouro, espécies 
e pedras preciosas, com certeza procedeu assim 
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para impressionar Salomão com a valia do aliado 
meridional. As perguntas que lhe fez devem ter 
sido arquitectadas para ajuizar da sua sabedoria 
política, bem como do seu conhecimento de 
botânica e zoologia. 

Frei joão dos Santos, se fosse interpelado, 
responderia que à rainha era fácil encarecer as 
possibilidades de comércio de Ofir, visto ele 
mostrar que tudo o que a Bíblia atribui à antiga 
cidade do ouro - se encontra na Maxona- 
lândia. "... pérolas finas e aljôfar que se pescam 
do parce .1 de Sofala, entre as ilhas Bocicas, de que 
já falei; ea rica e preciosa madeira dos matos de 
Tete que estão entre Sofala e os rios de Cuama, 
em que eu já estive, onde se fazem embarcações 
de um só pau cavado por dentro, que tem vinte 
braças de comprido, pouco mais ou menos. E 
também em muitas partes desta costa, se cria e 
colhe muito e fino pau preto, que se leva para a 
índia e vende para este reino. E quanto aos pa¬ 
vões, posto que os eu não visse nestas terras 
marítimas, contudo não devem faltar pela terra 
dentro, porque alguns cafres dela tenho visto 
com penachos na cabeça de penas de pavão mui 
conhecidas. Pois bogios são infinitos em toda esta 
costa da Etiópia, de castas mui diferentes. Já no 
ouro não falo, porque há grande cópia dele em 
todo este território da Fura. Nem menos da prata 
fina da Chicova, onde se sabe que há ricas 
minas...". 

Na nossa geração descobriram-se ruinas im¬ 
ponentes da Sabá arábica, a que os beduinos do 
lugar chamam palácio de Belquisse Mas 
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como as suas tradições são ainda mais rccciuc' 
do que o Islão, isso não é achega aos ekn5.-n>0‘ 
históricos existentes no século XVI. Pela mom.i 
razão não nos podemos fundamentar na iradiçao 
ámbe de que o pai de Belquisse nasceu no norte de 
África, que fundou Túnis e que ela lhe .suceilcu. 
Além da narrativa das Escrituras e de inscrições 
vagamente datadas, o primeiro facto histiíricu 
contido nas crónicas dos reis do lémene ê \\u>- 
sacre dura pequeno corpo de cristãos de Xearar. 
em 524, para vingar 0 qual os etíopes mardiaram 
à conquista do país, após um ano de monicini.L 
Isto sucedeu um século antes do advento do Islão. 
Quaisquer monumentos que a minha do Salxl 
tenha deixado na Arábia, foram soterrados pela?, 
areias do deserto. 

A investigação moderna alargou noutra direcção 
0 conhecimento das origens de Zirabaué, demons¬ 
trando que os navios do Mar Roxo não eram os 
únicos que podiam ter para lá trazido os antigo^ 
mineiros. Descobriu-se a nota de carregamento 
dum navio cuja carga foi desembarcada em Ur 
dos caldeus cerca do ano 2048 A. C, "A carga 
continha ouro, minério de cobre, marfim, 
madeiras preciosas e pedra fina para fazer estátuas 
e vasos. Estas matérias primas eram trabalhadas 
por artífices da Suméria e reexportadas por terra 
para 0 Ocidente e para 0 norte Na filologia 
das línguas bantas e boximanes encontram-se 
vestígios da influência suméria. 

Como as rotas comerciais irradiaram em todos 
os sentidos do oceano a partir da Suméria, e o> 
navios iam em demanda de matérias primas para 
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artífices e mercados para os fabricantes; a 
presença de ouro e cobre nestas cargas e o seu 
emprego em muitos objectos assírio-babilónios, 
fazem pensar na probabilidade dum antigo 
contacto entre as nossas tribos indígenas do 
Zambeze, e o berço da civilização na Mesopo- 
lâmia, Se a Babilónia e Ninive podiam vender as 
suas manufacturas em Creta, também podiam 
tirar ouro, cobre e talvez marfim da região da 
Muxonalãndia. O último rei caldeu de Babilónia, 
Narbonido que se rçndeu a Ciro em 538 
A. C., mandou navios à índia e ã China, ejnais 
tarde houve também agregados hindus na África 
oriental, que penetraram até aos grandes Lagos 
e Abissínia. 

O nome de Ciro abre 0 notável ciclo do império 
persa, que contestou ã Grécia e a Roma a suiye- 
macia no Oriente. Considerando as estreitas 
relaçõe.s entre Portugal e a Pérsia no século XVI, 
e a'familiaridade dos autores portugueses com 
as literaturas latina e grega que estão cheias 
destas contendas épicas, não ficamos^ surpre¬ 
endidos ao encontrar frequentes referências ao 
antigo intercâmbio comercial entre a Pérsia e a 
costa oriental africana. Ninguém no século XVI 
relacionou as ruinas de Zimbaué com este tráfico, 
nem mesmo 0 metódico Frei João dos Santos. 
Contudo, em Ormuz os portugueses _ aprenderam 
persa c publicaram muitas obras de história persa; 
e baseado nelas, João de Barros afirmou que 
Quiloa tinha sido um estabelecimento persa. Já 
mostrei que este estabelecimento de fixação, 0 
mais conhecido dos persas, se deu no século IX da 
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era cristã, depois dos persas terem abraçado 0 
maometismo de que se tornaram chefes cul¬ 
turais C1064). 

Muita actividade dos comerciantes e mari¬ 
nheiros persas se deve ter desenvolvido no 
Oceeano Índico nestes catorze séculos que medei¬ 
am entre a conquista de Babilónia por Ciro, 0 
Grande, e 0 estabelecimento em Quiloa. Sinal do 
passo acelerado do comércio mundial é a invenção 
da cunhagem de moedas pelos lídios Í1065), um 
século antes de Ciro, 0 que criou outro uso ao 
ouro e consequente aumento de procura. Se os 
fenícios, judeus, sabaenses e talvez os babilónios 
tão bem se souberam arranjar — não é de supor 
que os empreendedores comerciantes da Pérsia 
tivessem descurado ou ^esquecido as minas 
auríferas daquela parte da África onde hoje fica a 
Rodésia e 0 Transval. 

Recentemente houve quem lembrasse que 
as ruínas de Zimbaué eram obra duma colónia 
persa. Nesse caso as construções seriam dacmas, 
ou torres de exposição, onde, de acordo como 
ritual zoroastra, os corpos dos mortos são 
consumidos pelos abutres. Os arqueólogos por 
certo afirmam mais do que a sua ciência pode 
provar, ao supor que em qualquer estação tem 
sempre de haver uma linha feita a régua e esquadro 
entre as idades da pedra, do bronze e do ferro. Nas 
escavações também têm tendência a ^ formar 
prova xom 0 lixo depositado pelos nativos no 
decorrer dos séculos durante os quais habitaram 
estas ruínas. Nos dacmas, da Pérsia, do Turquestão 
e da Arábia meridional encontram-se ruínas 
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do tipo das de Zimhaué; e na índia há hoje ainda 
em uso constriiçòes de feição semelhante. O Dr. 
Nazaroff identifica o tipo urbano de dacma, de 
prande área, no templo elíptico, a acrópole, nas 
ruínas deCami e Dlò Dlò; ao paSvSo que osdacnia.s 
rurais, menores, seriam representados pelas 
chamadas palhotas de pedra. 

Quais são as datas que estas hipóteses indicam? 
Masutli afirma que no século X da nossa era já não 
existiam colónias persas no interior da África, o 
que significa que já tinha decorrido após a 
cessação do tráfico de ouro o tempo suficiente 
para que os colonos zoroastras tivessem sido 
absorvidos pelos indígenas. A colonização foi tão 
extensa que lemos de procurar-lhe a causa nalgum 
movimento em massa, em conjunto com a humana 
avide.-^ do ouro. As perseguições aos zoroastras no 
seu país de origem eram motivo plausível para esta 
ânsia de exílio. 

A.S lendas persas acusam Alexandre Magiu) dc 
ter iniciado estas perseguições, em 331 A. C. A 
dinastia partiana que começou em 249 A. C. não 
via com bons olhos os dogmas da seita mazdeista 
dos zoroastras, cuja característica era 0 uso do.s 
dacmas, e os seus adepto.s só foram deixados em 
sossego 110 ano de 246 da era crista, quando 
Ardexir fundou a dinastia sasiana As ondas 
imigratórias podiam ter ocorrido entre estas dua.s 
datas, se a teoria for considerada plausível. As 
chuvas tropicais da África, 0 calor húmido, e a 
exuberância da vida vegetal, facilmente podiam ler 
destruído todos os outros vestígios da civilização 
perso-asiática. 

Mas oDr, Nazaroff julga ver nas aldeias negra.s 


0 ZIMBXUÉ no século XVI ’ fio.) 

outra relíquia dos adoradores do fogo mazdeistas. 

"Entre as tribos do sudoeste africano há algu¬ 
mas que conservam 0 fogo sagrado, os herreros e 
os ovambos e outras, todas bantas". É de notar, 
sem dúvida, que mesmo depois da colonização 
persa ter cessado, continuou a correr para a Pérsia 
a corrente de escravos bantos. Conduziu à insur¬ 
reição banta na Pérsia, no ano 869 da nossa era, 
de que já me ocupei num volume anterior cof’"). 

Poderá parecer pouco favorável a esta teoria 
que os portugueses do século XVI, em tão íntimo 
contacto com a Pérsia, não façam qualquer menção 
da possível origem persa das ruínas de Zimhaué. 
Mas por outro lado, os portugueses encontraram 
a Pérsia sob 0 domínio duma nova seita do Islão, 
üs xaias; e nenhuma outra religião ou seita, nem 
mesmo 0 principal ramo muçulmano dos sunis — 
eram toleradas. Os maometanos em geral, in¬ 
cluindo os historiadores, consideravam 0 período 
histórico anterior ao advento do Islão, enterrado 
no esquecimento; e levaram este estranho processo 
mental à dignidade de uma máxima, só evidente 
para eles próprios. "O Islão apaga tudo 0 que 
houve antes dele (1070)". Nenhuma coisa humana 
era considerada insignificante pelos portugueses, 
bem sabedores de que há interesses e verdades na¬ 
turais que fazem apelo ao coração e à consciência 
de todos os homens. Daí vem aquele desejo de sa¬ 
ber omnívoro dos autores portugueses que roubaram 
ao esquecimento muita história persa e árabe; mas 
não puderam descobrir no Oriente nenhumas provas 
da actividade persa na região de Zimhaué. 

Ao resumir os elementos disponíveis no século 
XVI, Frei loão dos Santos não conseguiu decidir 




se tinha sido o rei Salomão ou a rainha do Sabá 
quem construira os armazéns de Zimbaué. Mas 
para ele havia poucas dúvidas de que o monte 
Darwin fosse o principal centro das terras de Ofir. 
Em verdade, houve no século XVI outras vozes 
isoladas que apresentaram opiniões diferentes. 

O francês Vatable, por exemplo, pensava que 
Ofir era a ilha da Hispaníola, descoberta por 
Colombo. O próprio Colombo parece ter perfi¬ 
lhado essa ideia. Em verdade a distância entre a 
ilha e Azion Geber era grande; mas três anos é 
muito tempo, tempo bastante para fazer a empresa 
viável. Havia muito ouro na Elispaníola; e sempre 
houve no mundo homens a quem "nem sino nem 
livro, nem vela barrava o caminho quando o ouro 
e a prata os atraíam". 

Mas Frei João dos vSantos pensava que nem o 
mais forte querer do mundo podia abrir esta 
estrada da fortuna. 

Se desdenhou referir-se à opinião de Colombo, 
foi por duas razões bem conhecidas dos portu¬ 
gueses. Primeiro porque na Hispaníola não se 
encontraram vestígios de antigas actividades 
mineiras; a segunda razão é melhor que a apresen¬ 
temos nas próprias palavras do autor: "Esta 
navegação de Arábia para o mar do sul não se 
podia fazer senão pelo mar etiópico até o Cabo dc 
Boa Esperança, e daí atravessando aquele grande 
golfão até 0 Estreito de Magalhãis por onde havia 
de entrar e sair. Pelo que tem pouco fundamento 
a opinião deste autor (Vatable)''. Esta rota não tinha 
ainda sido descoberta e só o foi em 1520 por 
Fernão de Magalhães. 

Houve na antiguidade autores de merecimento 
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que pensavam, continua Frei João dos Santos, que 
Ofir era a ilha de Samatra, que 0 sábio hebreu 
Flávio Josefo chama a terra do ouro, no tempo 
do imperador Nero. Mas Josefo não fazia senão 
repetir a antiquíssima tradição judaica baseada na 
letra do Génese onde nos dizem que Heber, 0 
patriarca judeu, tinha um neto chamado Ofir íi^n: 0 
qual fundou uma cidade na terra "de Mexa, indo 
para Sefar, uma montanha do ocidente". S. 
Jerónimo explicou que era algures na índia, entre 
0 Ganges e Malaca. Nicolau de Lira e Rábano 
Mauro, ambos comentadores eruditos, acres¬ 
centam que a ilha de Samatra, ao largo da costa de 
Malaca, satisfazia os requisitos. 

Depois de enfiar este rosário de probabilidades, 
Frei João dos Santos põe pedra no assunto. Talvez 
a sua opinião mestra se encontre na menção casual 
de que Ofir, filho de Heber, nasceu justamente 
quando a torre de Babel lançou a confusão no vale 
de Xinar. Nenhum autor da Bíblia relaciona este 
Ofir com a Ofir das minas de Salomão. Os pró¬ 
prios malaios não têm tradições bastante antigas 
nem sequer lendas, que lancem luz sobre 0 assunto. 

Mas houve no século XVI outros autores que 
não consideravam a hipótese de Samatra incompa¬ 
tível com a de Zimbaué. A sua argumentação era 
subtil. A versão grega do Velho Testamento, 
chamado Septuagintq, dizia Sofir ou Sofira em 
vez de Ofir. "Por conseguinte uns pensam que 
Sofala era a designação duma parte da África, pela 
qual os navios do Mar Roxo passavam ao dirigi¬ 
rem-se a Samatra e ao resto das índias Orien¬ 
tais V07Í)". 

Esta conclusão é bastante razoável se nos 
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lembrarmos que o rei Salomão não estava tão i . : 
absorvido na obtenção de ouro para o Templo que 
descurasse o comércio de espécies, pedras pre- ■ 
ciosas e perfumes. E quando, nos fins do reinado 
de D. João líl os ingleses começaram a atentar 
nas obras dos portugueses, também eles procura- - 
ram nas Escrituras indicações para o comércio; e 
Sir Humphrey Gilbert (1539-1583) foium dos 
que perceberam que "uma personalidade tão ;; 
grande como Salomão pela virtude e pela sabedoria i 
(W 73 )" nâo poderia ter deixado fugir ensejos tão v 
prometedores. [ 

Pelo esboço das opiniões do século XVI deli- ^ 
neado por Frei João dos Santos verificamos que j . 
nenhum escritor ou viajante português com i, 

experiência do Oriente pensou jamais em colocar 1 , 

Ofir senão na Maxonalândia, ou possivelnaente [; 

na Abissínia. Num capítulo anterior expus 0 ponto ■ 

de vista do vice-rei e homem de ciência D. João de ( 

Gastro, que coincide com 0 de Frei João dos Santos, [■ 
embora 0 último 0 não mencione. Contenta-se com í 
citar a seu favor dois autores italianos seus contem- J 

porâneos que sustentavam "que Ofir era uma parte |; 

da Etiópia situada no mar de Sofala". Esses autores I 
eram Rafael Volaterrano e Ludovico Veneto. j 

Ao interpretar a Bíblia, os grandes teólogos J 

escolásticos do século aceitaram os elementos 
fornecidos pelos viajantes e autores científicos, j . 
ou então apresentavam simplesmente as diversas t 
opiniões deixando ao estudioso a liberdade de . t 
interpretar. Em que eles todos eram unânimes, 
era em inculcar a eterna lição dos perigos espiri- | 

tuais da adoração do' bezerro de ouro, e mostrar j 
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como Salomão fora vítima dela, dividindo-se 0 seu 
antigo império quando ele caiu. Alguns teólogos 
do século XVI discerniam nas lendas bantas, 
conhecidas através dos viajantes, os ecos religiosos 
duma civilização mais adiantada que tinha desa¬ 
parecido. Este anseio de coisas mais altas por parte 
de homens imersos em bárbara crueza, atribuem- 
-no eles parcialmente à luz da razão natural, cuja 
raiz de libertação da matéria grosseira colocou 
Deus em todas as mentes humanas; e em parte à 
difusão do Velho Testamento através de inter¬ 
câmbios semelhantes ao de Ofir. Estes teólogos 
teriam endossado num sentido mais nobre e mais 
definido, a frase do Dr. Frobenius, 0 mais recente 
obreiro neste campo da investigação: "As mais 
altas civilizações deixam após si não só ruinas de 
construções materiais, mas também relíquias dos 
modos de pensar dos homens". 

Pelos fins do século XVI, quando as promessas 
dos campos auríferos da Rodésia começavam a 
parecer menos pródigas do que os portugueses 
a princípio pensaram, Jan Huyghen Linschoten 
ressuscitou a hipótese de Ofir em Samatra 
(Itinerário, cap. 19); mas a única referência que 
oferece é a vaga autoridade de "alguns historia¬ 
dores". Camões já tinha abandonado a ideia, consi¬ 
derando-a como uma das muitas fantasias duma 
época em que se pensava que Samatra e Malaca 
eram uma ilha. Assim "alguns que fosse Ofir 
imaginaram" (Lusíadas, X- 124). 

Mas 0 historiador e soldado Diogo de Couto 
pode ser considerado 0 índice da mais amadure¬ 
cida sabedoria do século XVI. Conhecia bem a 
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costa do Zambeze, passou cerca de trinta anos nas 
costas do Índico e morreu no mesmo ano que 
Cervantes e Shakespeare. Por observação directa 
Diogo de Couto nota que os cafres não tinham 
conhecimento exacto da sua origem e só tradições 
muito vagas quanto à sucessão dos seus reis. 

"Mas por conjecturas se alcança que quando a 
rainha de Sabá quis ir visitar a el-rei Salomão, 
a Jerusalém, fora buscar o ouro, que levara, a estas 
minas onde já havia reis e presume-se que lhe 
eram sujeitos; e ainda naquelas partes da feira de 
Maçapar, e Naberturá, há hoje aqueles grandes 
edifícios, que ela mandou fazer para si, todos de 
cantaria, a que os cafres chamam Simbaoé, que 
são como baluartes fortes, pelo que eles contam 
sempre que o Manomotapa senhoriou toda aquela 
Cafraria, desde o Cabo das Correntes até o grande 
rio... que divide a terra de Mocanga (que 
assim chamam toda a do Monomotapa) da Mo- 
simba" (Da Ásia, déc. 9, cap. 25). 

Para os portugueses do século XVI era clara 
uma conclusão negativa de certa importância: as 
ruínas não eram obra dos cafres. Frei João dos 
Santos resume 0 resultado das investigações do 
seu país durante um século inteiro de íntimo 
contacto com todas as tribos. 

As ruínas mostram "casas e aposentos fortes, 
cousa que não há em toda a Cafraria, porque até K 

as casas dos reis são de madeira, barradas com I 

barro e cobertas de palha". Não viram nenhuma 1 

tribo que edificasse senão com os materiais mais | 

frágeis. A vida do cafre era ao ar livre; e se tinha f 

uma palhota, ela não se podia considerar vivenda f 


1: nem mesmo loja, mas antes abrigo nocturno e 

, protecção do frio. Gente que nada guardava não 

i; precisava de armazéns. A guerra era a única coisa 

I em que eram entendidos, e não se sabia quando 0 

j; régulo iria dar ordens para uma migração geral, 

j: As palhotas eram construídas com espiques, 

capim, mato e folhas de palmeira. O seu saber de 
; arquitectos nem alcançava um simples tijolo 

|V seco ao sol. Os corredores complicados e as gros- 

I sas paredes das ruínas implicam a presença de 

í outras mentes e outros costumes. Os construtores 

I talvez tenham empregado os cafres como escravos. 

Mas se 0 fizeram, estes mantiveram-se tão imper- 
; meáveis a essas lições como às que durante 

séculos lhes deram os trabalhos semelhantes 
realizados pelos portugueses. 

( Um alemão de Danzigue, chamado Gothard 

Arthus que publicou a História da índia em latim 
no fim do século XVI, mostra que pràticamente 
- toda a Europa intelectual aceitara a opinião dos 
portugueses. Este autor escreve; "Entre os povos 
V: circundantes da África, não se encontram nenhu- 

í ; mas construções deste tipo". 
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PROCESSOS DE GOVERNO DE 
D. JOÃO III 

O erudito frade que escreveu a mais autoriza- 
daj embora fragmentáriaj Vida de D. João III, 
adverte-nos contra o sofisma de identificar 
qualquer causa mundana com a causa de Deus 
porque só a cega ignorância tentará sondar a pro¬ 
fundidade dos juízos de Deus com padrões de 
medida meramente humanos. Sem dúvida que a 
imparcialidade exalta uma nação em qualquer 
julgamento que valha a pena, mas não assegura 
necessariamente a sua prosperidade ou o seu 
poder temporal. E que há que o faça? Há uma 
Babel de respostas a esta pergunta, e a consequente 
confusão, que nos'impede de receber réplica 
convincente. Ás vezes os governos sãos podem 
criar condições de êxito, mas há certas ocasiões 
que nem 0/governantes mais sábios podem salvar 
0 Estado da catástrofe. O dever do historiador é 
investigar 0 que de facto aconteceu e ate^que 
ponto os governos foram responsáveis pelo êxito 
ou pelo desastre. 
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'rodaviii, 1 ). João III tem sido o ferro quente 
em que malham esses filósofos políticos que 
creem que no que diz respeito ao bem material das 
naçóes, a religião e a moral são intrusões, O rei 
acreditava que a lição de Cristo era o mais saudável 
íermento da vida dos indivíduos e davS nações. Ura 
soberano pode fascinar o mundo com o cortejo 
da riqueza, ou a nação com a pompa do poder, com 
a indústria mecânica ou com vastos domínios; 
mas sem a nascente interior de força espiritual, 
qualquer opulento país ou império era como 
"uma linda maçã apodrecida por dentro". 

1). João lll agia na vida pública e privada de 
acordo com estas ct)nvicções, mas a sua crença 
não 0 obrigava a atirar as pérolas do Evangelho 
ãqucles a quem elas enfureciam. Hindus, pires, 
peles-vermelhas e muçulmanos, todos deviam ter 
ensejo de ttiivir o Evangelho, •imts tsse fermento 
só podia levedar a massa se fosse aceito voluntaria¬ 
mente. A natureza dotara-o de um temperamento 
que fazia destes princípios uma segunda natureza. 
Um inglês contemporâneo escreveu acerca dele, 
não para ser publicado, este preito invulgar: "Este 
rei João de Portugal é duma natureza muito afá¬ 
vel e cortez, clemente e cativante, e aliciou as men¬ 
tes de todos os homens com a sua devpao 

A característica mais saliente da política de 1 ). 
João líl e da literatura portuguesa contemporânea, 
era um sentido de justiça severo e imparcial Como 
nacão, sentiam-se conscientes de que Deus não 
diferençava nações, mas que haviam de colher o 
que tivessem semeado. Assim, ao^nelatar o d.esa.s- 
tre militar de 1535 em Goa, frei Luís de Sousa 
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atribui-o (1076) a uma injustiça que os portugueses 
tinham cometido contra um rei criança indiano 
que estava inocente do que 0 acusavam. Não desfia 
0 assunto para se acomodar aos ouvidos dos 
patriotas. Afirma que é vontade de Deus que só 
sejamos justos para grandes e pequenos, para 0 ju¬ 
deu e o muçulmano. E como Ele é justíssimo, man¬ 
da que quando faltamos à justiça, ou não podemos 
gozar os ganhos, ou vimos a perder muito mais 
de maneira desprecavida. 

. Mesmo ao desencadear guerras justas conti¬ 
nuava a ser obrigação fazê-las com justiça. Nenhum 
capitão que violasse estes princípios podia ter 
esperança no favor do rei, pois ele honestamente 
considerava os actos de opressão como uma mal¬ 
dição sobre 0 que os cometera e que momentânea¬ 
mente beneficiara deles. Cedo ou tarde a posse 
injusta levava ao desastre. 

Embora grande parte da Alemanha se agitas¬ 
se em revolta contra a Igrej^a na segunda metade do 
reinado de D. João III, à índia, África meridional 
e Brasil só chegaram fracos ecos das convulsões 
resultantes. Portugal estava fora da área de pertur¬ 
bação europeia. A palavra protestante ainda se não 
divulgara como designação comum de todos os 
novos e discordantes intérpretes da Bíblia. Teve 
origem na Alemanha para designar 0 partido polí¬ 
tico que em 1529 protestou contra uma resolução 
do parlamento imperial de Spires ('=77). Na litera¬ 
tura portuguesa os que abandonaram a antiga Igre¬ 
ja nesta época são designadosí por luteranos, mes¬ 
mo quando pertencem a outra seita. 

O próprio D. João III foi um dos reformadores 
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católicos. Intelectualmeiite mantinha a mesma 
atitude que Erasmo na sua carta de 1532 a 
Buccr. Nela se queixa de que as seitas são tantas 
como as cidades, irreconciliáveis umas com as 
outras, e tentando destruir não só as superstições 
como muitas coisas que são justas. "Não posso, 
pois, confiar a minha pobre alma ãs vossas mãos" 
conclui Erasmo "por ver que vós próprios estais 
necessitados de sábio e são conselho". Tendo a 
responsabilidade de governar um povo cristão, 

0 rei português não podia endossar todas as críti¬ 
cas ã Igreja, feitas por um franco atirador um 
tanto ou quanto temerário como Erasmo. 

Ma.s aprovou com energia as palavras do elo¬ 
quente pregador espanhol, padre Domingo Souto 
que em 1545, numa das primeiras reuniões 
do Concílio de 'Frento interpelou 0 papa com as 
palavras de Cristo: "Dormes, Simão?" O papa 
Paulo ÍII que ao tempo governava a Igreja, foi pas¬ 
tor vigilante; mas 0 rei culpava alguns dos seus 
antecessores de falta de disciplina no pastorear 0 
rebanho de Cristo. Como rei católico, de boa von¬ 
tade mandou os seus bispos a Trento para colabo¬ 
rarem na Reforma católica ««w), 

Quando D. João IIÍ morreu, as sessões do Con¬ 
cílio que ci)meçara em 153Ó5 foram suspensas e 
assim continuaram mais oito anos. Alguns bispos 
ainda tinham esperança que as várias escolas dos 
luteranos mandassem uma delegação ao Concílio, 
e nessa esperança 0 Concílm mandou-lhes um 
convite e um salvo-coiiduto. Essa esperança fra¬ 
cassou. Mas 0 facto de algumas autoridades ecle¬ 
siásticas ainda a alimentarem 110 fim do remada 


PROCESSOS DE GOVERNO DE D, JOÃO III 


de D. João _ III, ajuda-nos a compreender 0 am¬ 
biente religioso da Europa naquela época. O rei 
contentava-se em entregar estas questões ao papa, 
aos bispos e aos teólogos. Não mostrou inclinação 
para ditar política ao Concílio, como 0 imperador 
e 0 rei de França eram atreitos a fazer, porque nos 
seus domínios as questões religiosas tinham-se 
tornado instrumentos dos políticos. O Concílio 
dirigiu a D. João III uma calorosa carta de agrade¬ 
cimento pelo zelo mostrado em propagar 0 Evan¬ 
gelho de Cristo nas terras do ultramar (iosd. 

A Reforma protestante só entrou na política 
prática de D. João III quando teve de enfrentar 
aquilo a que os marinheiros espanhóis e portugue¬ 
ses chamavam piratas luteranos, nome que davam 
aos piratas franceses de La Rochelle. 

Estes ladrões do mar brincavam com 0 lutera- 
nismo mais para afrontar 0 seu próprio rei do que 
por convicção, pois a religião não era coisa que os 
preocupasse sèriamente. Depois esta cidade veio a 
ser um baluarte do calvinismo. Mas 0 interesse 
real de homens como João Ango e jaeques Sores 
era a pilhagem do novo comércio que fora iniciado 
pelos portugueses e pelos espanhóis 

Em regra não se atreviam a atacar uma frota 
numerosa de navios portugueses, que eram os 
senhores do mar; mas, como os chacais em volta do 
redil próspero-, atalhavam os retardatários e pilha¬ 
vam os navios desaparelhados. Em Diepa, 0 velho e 
sazonado ladrão que agora já se chamava visconde 
Ango, com mais de setenta anos de làde, ainda 
lançava olhares cúpidos às especies da índia. Lon- 
vidou a vir a Diepa um português de Sevilha cha- 


mado Fernandes Lagarto para indagar dele sobre 
as perspectivas de novas aventuras nom. Lagarto 
achoU“0 "orgulhoso, avarento e inimigo dos por¬ 
tugueses". Mas desta vez o rei francês parecia 
inclinado a favorecer-lhe os projectos e construir 
um forte em Madagáscar. 

Lagarto afirma que dissuadiu Francisco I de se 
juntar aos turcos neste assunto, dizendo-lhe que 
era dinheiro perdido, pois os turcos não tinham 
em Madagáscar espécies para dar. Mas o piloto mor 
da França nào abandonou as esperanças dum. 
estabelecimento comercial em Madagáscar, pois o 
vemos dar-lhe especial atenção na sua Cosmogra- 
phie Univeiselle, publicada em 1545 (>««4). Na reli¬ 
gião 0 rei da França era católico professo, na política 
estrangeira confederado do Islão, e no comércio 
empresário meio secreto dos piratas luteranos. 
Representou um problema espinhoso para D. João 
III na maior parte do seu reinado. 

Tem-se acusado D. João III de que lançou as 
bases da supremacia eclesiástica que na índia 
portuguesa sugou os recursos financeiros e sola¬ 
pou a administração civil (rass). A afirmação engloba 
também a África meridional que fazia parte do 
Estado da índia. Esta acusação recebe certa força 
por uma carta duma testemunha contemporânea 
incorruptível, que tem sido mal interpretada. Essa 
testemunha é Simão Botelho, tesoureiro geral da 
índia 110 fim deste reinado, e um dos funcionários 
mais competentes que se pudessem desejar. 

Em 1552 opôs-se energicamente a que se des¬ 
sem mais poderes aos capitães de Moçambique e 
Sofala, por julgar que eles não contribuíam com 


PROCESSOS DE GOVERNO DE D. JOÃO Hl 


uma justa parte das suas receitas do marfim 
No ano seguinte qeixou-se por carta ao rei de que o 
clero da índia era muito liberal no gastar e no pedir 
fundos para esmolas: julgava que eram movidos 
das melhores razões, e que Nosso Senhor e Sua 
Alteza eram fielmente servidos, mas devia haver 
um-meio termo que seria mais de desejar, porque 
havia alguns que queriam forçar as gentes a fazer-se 
cristãos, e que incomodavam os hindus, de modo 
que estes fugiam da terra. 

Para compreender estas recomendações é ne¬ 
cessário lembrar que este crítico acabou os seus 
dias como frade dominicano, e mesmo então era 
constantemente consultado pelo governo^. É obvio 
que considerava 0 clero como 0 sal da índia; de 
outro modo não teria renunciado ao seu alto cargo 
no Estado para se alistar nas fileiras do clero. Em 
1552 cortava ele em todas as verbas por verificar 
que a despesa era muito elevada. Todas as classes 
gastavam mais das receitas do Estado do que ele 
podia suportar. No clero também havia pródigos 
mal aconselhados que assim procediam, mas ele 
próprio testemunha que gastavam honestamente 
0 dinheiro. 

Atribuir a decadência de Portugal nos séculos 
seguintes à prodigalidade de certos sectores do 
clero neste reinadoi, é um anacronismo que só 
pode ser inteiramente demonstrado no curso da 
história desses séculos. Aqui bastará notar^ que 0 
clero pedia apenas uma pequena parte da imensa 
contribuição em dinheiro, trabalho e vidas que 
fez para promover os descobrimentos e financiar 
as empresas do rei. Em virtude do Padroado os reis 
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recebiam áo clero grande soma de capitais, tanto 
de benefícios eclesiásticos como de impostos, na 
condição expressa de que fossem gastos na prega¬ 
ção do Evangelho e em obras de misericórdia. 

Além disso os serviços pessoais do clero portu¬ 
guês foram um dos mais fortes pilares do Estado na 
época subsequente, de queda de receitas e de 
desastres políticos. O interesse prático de 1 ). João 
III na religião despertou no clero uma lealdade 
ao rei e aos seus sucessores que era de valor inapre¬ 
ciável. Em ocasiões em que o Estado vacilava por 
falta de leigos que o dirigissem com competência, 
havia sempre algum padre ou frade solitário que 
abarcasse a situação. Ao faxê-lo, os clérigos sus¬ 
tentavam que era em serviço de Deus. 

Eosteriormente, o colapso temporário de Por¬ 
tugal no ultramar teve raíses bem diferentes — não 
0 seu colapso final, como tantos historiadores es¬ 
trangeiros teimam em afirmar. O mundo está ainda 
muito jovem para que se possa falar de qualquer 
colapso do poderio português que está novamente 
a levantar-se, Financeiramente, os abusos são mais 
consequência de má administração do que a sua 
causa. Quando enfraquece a vigilância do estado, 
como disse um prudente rei espanhol "poucos 
funcionários a quem passe dinheiro pelas raâos 
procedem com lisura". A história das Companhias 
holandesa e inglesa das índias Orientais basta 
para demonstrar como os empregados e os accio- 
nistas enriquecem enquanto o povo sofre, quando 
0 governo central é fraco ou indiferente. Nos sé¬ 
culos em que essas companhias exploraram os 
povos do Oriente, não há dúvida que não foram 
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culpados de extravagância em dar esmolas nem 
em apoiar o cristianismo que professavam. 

Se nestas matérias D. João III foi pródigo de 
dinhéiro, essa falta é consistente com as nobres 
tradições da civilização portuguesa. Ao cabo e ao 
resto grangeou a Portugal o afecto dos povos das 
colónias e das raças que algum dia teve sob o seu 
domínio—do que se pode muito legitimamente 
orgulhar. Nem D. João III nem Simão Botelho se ■ 
teriam deixado dominar inteiramente pelas apre¬ 
goadas leis económicas que de nada serviram ao 
mundo em todas as grandes crises dos tempos 
modernos. A cultura portuguesa é ainda muito 
nova para que se possa falar da sua decadência. 
Quando o Brasil, Angola, Moçambique e as coló¬ 
nias portuguesas menores estiverem inteiramente 
desenvolvidas, ver-se-à então como a política ecle¬ 
siástica de D. João III foi um dos mais fortes pilares 
do seu alicerce. Alexandre Herculano, ardendo no 
zelo prosélito do liberalismo do século XIX, clas¬ 
sificou D. João III de fanático e intolerante 
Um incidente da vida do rei lançará luz sobre o 
assunto a coroar a evidência, dos seus muitos actos 
liberais. Foi narrado depois da sua morte pelo 
homem que melhor o conhecia, António de Ataíde. 

Depois de D. João ter casado comairmã do im¬ 
perador e este com a irmã do rei portuguê's, estes 
lacos levaram Carlos V a fazer um pedido de cuja 
satisfação não duvidava. Pediu a D. João IIP que 
extraditasse alguns cabeças da revolta de Commu- 
neros, que se tinham refugiado em Portugal. Como 
era seu costume, D. João III reuniu o conselho 
privado para decidir. Grande parte dos diplomatas 
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profissionais que dele faziam parte foi de opinião 
que era de boa política consentir. Nesta época o rei 
contava apenas vinte e seis unos; mas declarou 
que nunca consentiria em tal coisa. A razão que 
apresentou é uma revelação de caracter. Que havia 
de suceder aos meus súbditos se num momento de 
fraqueza humana se rebelassem contra mim? Isto 
era "tirar-lhes todo o refúgfo para quando algum 
erro fizessem (>««'"". Esta réplica chega para enver¬ 
gonhar a nossa era de campos de concentração nas 
democracias liberais da América do Note, França 
e Grã-Bretanha. 1 ). João III não está hoje no banco 
dos retis, mas estã-o sem dúvida o liberalismo tão 
amadí) de Alexandre Herculano. 'Fal como tantos 
assoberbados governantes, 1 ). João nem sempre 
pr(}cedeu de acordo com os seus ideais; mas a 
nenhum liberal assiste o direito de lhe cha¬ 
mar fanático. 

Nos frequentes combates entre portugueses e 
infiéis é característica saliente dos registos deste 
reinado —a ausência de ôdio pessoal e do desejo 
de humilhar o inimigo, Citamos, por epmplo o 
combate singular, perto de üabul, na índia, no 
ano de 1525, de que foi herói 0 mesmo Cristóvão 
de Brito que ergueu a cruz e a lápide sobre os restos 
de D. Francisco de Almeida na Baía da Mesa fcwo!. 

Com cem homens em sete barcos, Cristóvão 
de Brito foi atacado por um capitão turco com 
trezentos homens c nove embarcações. Raramente 
se terá dado combate naval tão pertinaz, escreve 
0 cronista; perdemos dezassete homens, mas todos 
os vivos estavam feridos. Foi uma nova espécie de 
triunfo. 0 vitorioso capitão português foi morto e 
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levado para a praia aos ombros dos homens. À 
frente deles iam os prisioneiros, todos a sangrar, 
e entre eles 0 capitão turco banhado no próprio 
sangue. Na praia 0 turco pediu para ser baptizado 
pois sentia que ia morrer; e assim ganhou 0 Céu. 
Em verdade, grande é a força do destino. Os dois 
capitães, 0 vencedor, e 0 vencido, jazem lado a lado 
na igreja de S. Francisco. Este emocionante relato 
contemporâneo mostra-nos 0 genuino espírito 
daquela época. Estes homens de boa vontade da¬ 
vam a vida por uma grande causa, mas não havia 
entre eles e os inimigos do seu país aquele ódio 
implacável que a moderna propaganda de guerra 
fez típico. 

A personalidade de D. João III que evocava uma 
lealdade rara na história das nações, é um dos fac- 
tores importantes na coesão do império português 
nesta época. Nunca recorreu ao cutelo nem à força 
para dobrar 0 povo à sua vontade, como fizeram os 
reis Tudor da Inglaterra Nunca houve súb¬ 
ditos governados por rei tão leal, pois nunca 
tentou forçar sobre eles os seus caprichos. João de 
Barros nota que a não ser assim, 0 império teria 
sido desmembrado pelo amargo facciosismo da 
índia 110 governo de Lopo Vaz de Sampaio. Se os 
coracões portugueses tivessem sido menos leais, 
degenerava numa guerra civil e aquele império 
ter-se-ia perdido Mas enquanto D. João III foi 
vivo, bastava mencionar 0 serviço do rei, nosso 
senhor, para que as facções cerrassem fileiras 
numa frente única. Era um serviço prestado de boa 
vontade, porque tinham 0 rei no coração. 

A atitude dè D. João III para com a Inglaterra 
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ajudiMios a compreender como o descobrimento 
da África meridional estava a alterar o ambiente 
político da Europa. Devemos lembrar que a pri- { 
meira viagem de Vasco da Gama colocou a Ingla- | 

terra numa posição central em reladio ao comércio I 

de que ela nunca gozara. Já náo ficava na periferia j ■ 

da Europa como sucedera na época em que Veneza I 

dominava os mercados deste continente. I 

Mesmo nos princípios do século XVI a Ingla- I 

terra ainda era um povo pobre, dependente da- | 

quilo que podia produzir ela própria; ao passo [ 

que Portugal se tornara o centro dum opulento j 

império que dominava os ricos mercados de di¬ 
nheiro do Oriente, detentor da chave de ouro do 
Cabo de Boa Esperança. A sua absoluta superio¬ 
ridade naval impossibilitava qualquer outra iiaçáo 
de lhe arrebatar essa chave. Á Inglaterra reconhe¬ 
ceu francaniente este facto em 1503; de modo que 
na carta dos Mercadores Aventureiros de Londres 
havia uma cláusula proibindo-os de navegar para 
"os países pagãos ou infieivS que devem obediência 
ao nosso amigo e aliado, 0 rei de Portugal ''(««i”. 

Cerca dos meados do reinado de D. João III 
houve uma sensível mudança de sentimentos 
entre as duas nações que tinham vivido amigas 
desde 0 tratado de Windsor, em 1386. 

Os casamentos entre os príncipes e princesas 
espanhóis e portuguesas eram 0 princípio de uma 
aliança mais íntima, que Henrique VIII estreitou 
casando com Catarina de Aragao. Mas oseu divór¬ 
cio e ainda mais a causa que 0 fez desejá-lo, 
tinham sido tomados como insulto pessoal por 
1 ). João III, e como insulto nacional pelo povo por¬ 


tuguês. Henrique VIII apelou para as Escrituras 
( 1004 ), para provar que 0 seu casamento com Cata¬ 
rina de Aragao era contra a lei de Deus. Tal argu¬ 
mento era insultante para a rainha de Portugal, 
porque D. João III casara sucessivamento com 
duas irmãs, do mesmo modo que Catarina de 
Aragãü casara com irmãos. Os portugueses ape¬ 
lavam para a lei de Cristo que revogara 0 código 
levíüico, fosse qual fosse 0 objectivo das suas dis¬ 
cutíveis leis, e tinha dado à Igreja 0 poder de legis¬ 
lar sobre estas matérias. A irritação dos portu¬ 
gueses cresceu de ponto quando apareceram mis¬ 
teriosos cartazes protestantes nas paredes em 
Lisboa que a opinião popular atribuia à quinta 
coluna inglesa. Rumorejava-se que os cristãos 
novos, expulsos pelos tribunais judiciais eram 
acolhidos na Inglaterra para prejudicar Portugal. 

Este ambiente desapareceu com a acessão de 
Maria Tudor ao trono. Mas mesmo então mante¬ 
ve-se a possibilidade de atrito por causa dos prós¬ 
peros estabelecimentos no^norte de África centra¬ 
lizados em Orãü, dos da África ocidental centra¬ 
lizados na Mina.e dos da África Oriental com sede 
em Moçambique. Henrique VIII fez uma fraca 
tentativa para entrar nestes mercados em 1S4I5 
quando D. João III se propôs comprar cereal ã 
Inglaterra numa ocasião de más colheitas no seu 
país. Henrique VIII insinuou que a^alguns dos 
seus súbditos podia ser concedida licença para 
importar espécies da costa do Malabar; mas como 
nada conseguiu, tentou abrir 0 mercado russo. 
Todavia 0 tempo próprio ainda não chegara, mo 
se fez nenhuma incursão séria no sistema portu- 
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guês do preferencia imperial, mas estes sinais 
mostravam os nuvos ventos que sopravam dos 
lados do Canal 

A atitude de 1 ). João III para com os governantes 
seus vassalos do ultramar é ilustrada pelo modo 
como lidou cora o governador persa de Ormuz, 
Rais Xarafe, que instigara o massacre dos portu¬ 
gueses, apesar dos solenes tratados de amizade de 
1526 Depois de a rebelião ter sido sufocada, 
Xarafe foÍ encarcerado no castelo de Lisboa. Pas¬ 
sados anos 0 prisioneiro apelou para 0 Supremo 
'rribunal a pedir que lhe fosse mitigada a senten¬ 
ça. Geralmente era 0 próprio rei que presidia às 
audiências deste tribunal. Ficou tão impressiona¬ 
do cora 0 porte e com as falas de Xarafe, que 0 
libertou sob palavra, mandaiido-o viver em casa 
do cstribeiro-mor em Montemor-o-Novo "onde ele 
estava livre para ir à caça e espairecer no campo". 

Embora 0 rei português por várias vezes lhe 
tivesse oferecido dinheiro, Xarafe recusou-se a 
aceitá-lo, nem nunca quis falar português, embora 
0 soubesse bem !'<•"">; porque costumava dizer que 
nenhum homem honesto devia mudar nem de 
religião nem de língua. Este princípio tão pouco 
razoável não era perfilhado em Portugal, onde 
se acreditava que um homeiim honesto devia cor¬ 
responder ã visáo da verdade na religião, mesmo 
quando tivesse herdado 0 erro. De mais a mais os 
portugueses estavam habituados a estudar as lín¬ 
guas dos povos das suas colónias, e a falá-las. Mas 
a rude e rígida honestidade deste homem, embora 
falha de razão, concitou-lhe 0 respeito daqueles 
que 0 conheceram em Lisboa. 
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É evidente que este respeito era recíproco. Por¬ 
que quando Rais Xarafe foi perdoado e voltou à 
sua terra em 1545, tornando a ser nomeado gover¬ 
nador de Ormuz, tinha mudado completamente 
de ideias sobre os portugueses. Instou com 0 filho, 
Rais Nordim, para que aceitasse 0 convite de D. 
João III para visitar Lisboa. O moço partiu acom¬ 
panhado por Lourenço Pires de Távora em 1546, 
e instalou-se numa casa decorada ao-faustoso modo 
persa. Actos como este explicam 0 motivo por que 
Portugal dominou sobre a muçulmana Ormuz 
por um século inteiro, apenas com uma pequena 
guarnição, e só foi sobrepujado quando os ingle¬ 
ses, seus rivais no comércio, instigaram e auxilia¬ 
ram a revolta. 

Embora D. João III detestasse a guerra, era bas¬ 
tante realista para saber que os interesses vitais 
do Estado exigem às vezes 0 emprego deste supre¬ 
mo argumento dos reis. O seu ponto de vista en-. 
contra-se registado pela pena de um dos vice-reis, 
Nuno da Cunha (mii Quando este derrotou 0 sul¬ 
tão de Cambaia após uma longa série de traições 
aos portugueses-reuniu os principais hindus e 
muçulmanos do país e dirigiu-se-lhes assim: 

"Represento na índia, 0 mais cristão e 0 mais 
virtuoso rei da cristandade. Nas ordens que me dá 
não há nada em que insista tanto com 0 na sinceri¬ 
dade, fidelidade à palavra empenhada, e lealdade 
nos meus tratos com todas as espécies de homem, 
desde 0 mais pequeno comerciante da índia ao 
príncipe de mais alta estirpe. Desejo que os meus 
feitos sejam em conformidade com estes princí¬ 
pios. Nós, portugueses, fazemos guerra aos ini- 


migos declarados, mas os nossos actos mostram 
que não temos duas caras. Vim para a índia em 
1529 e sempre tratei com 0 sultão Badur no 
espirito do meu rei. Mas Badur tem sido sempre 
traidor", 

Depois apresentou as provas da traição de Ba¬ 
dur, com as cartas em persa e árabe que ele escre¬ 
vera aos turcos convidando-os a invadir a índia, 
enquanto ele se fingia amigo dos portugueses. O 
vice-rei assegurou aos chefes muçulmanos de Diu, 
que nenhum comerciante teria empeço no seu 
negócio sob 0 domínio português. Para dar ime- 
diataniente novo movimento ao comércio per¬ 
mitiu até aos que não possuiam cartaz, que reto¬ 
massem os seus negócios. Mas de futuro todos 
deviam requerer a licença habitual, como garantia 
de que eram verdadeiros comerciantes e não sim¬ 
ples espiões dos turcos. 

Badur era um destes homens nascidos do na¬ 
da a quem 0 êxito embriaga. Tendo começado a 
vida tão pobre como um rato de igreja, taciturno 
e ágil como um maoaco, 0 triunfo tinha-o feito tão 
presunçoso do seu poder e dos seus músculos, 
que caia em paroxismos de raiva se alguém diante 
dele falasse dos méritos de Alexandre 0 Grande. 
Tal personagem, a não ser que conseguisse domi¬ 
nar a índia, estava destinado a morrer pela violên¬ 
cia. A Nuno da Cunha coube a tarefa desagradável 
mas imperiosa, de lhe dar 0 golpe final. Mas co¬ 
nhecendo as opiniões do rei, 0 vizo-rei pôs bem 
claro aos chefes e ao povo da índia que nem a ele 
nem ao rei tinha agradado a tarefa. 

Incomparáveis soldados e marinheiros como 
eram os fidalgos e capitães — concordavam todo-s 


com 0 rei que a força só por si não bastava para 
garantir a salvaguarda de Portugal na índia e na 
África meridional Ela tinha que se apoiar na 
confiança das raças africanas e indianas. Ma.s 0 
veterano capitão Leonardo Nunes que nesta época 
passou muitos anos na índia, nota argutamente 
que a prolongada paz e prosperidade na costa do 
Malabar tinham semeado as sementes da guerra 
nas mentes de alguns dos rajás indianos. Seguros 
sob a protecção do leão português, alguns come¬ 
çaram a imaginar que ele dormia. O maravilhoso 
desenvolvimento do comércio começou a parecer 
lugar comum, e a fiamiliaridade gerou a conspira¬ 
ção de que a cubica foi a raiz mestra 

Só um rosário de milagres podia impedir mal 
entendidos entre raças de tradição e formação tão 
diferentes. O moço e rico Bernardim de Sousa 
que foi à índia só para servir 0 rei, mostrou certa 
vez, e sem qualquer artifício, a natureza destes 
atritos. Tinha ido passear a cavalo, numa bela 
montada que possuia, em companhia de um rico 
indiano. Este homem perguntou-lhe no passeio 
quanto queria pelo cavalo. "Estranha terra a ín¬ 
dia!" notou Bernardim de Sousa depois. "Quem 
em Portugal passeando comigo faria semelhante 
pergunta?" Era um exemplo minúsculo das dife¬ 
renças múltiplas que se levantam, sem que se 
pudesse culpar niiig;uém. Aqueles que tinham 
sido educados na corte do rei de Portugal sabiam 
que ele esperava deães a maior tolerância para ós 
estranhos costumes das outras terras, tal , como 
0 próprio rei fazia quando 0 visitavam africanos, 
indianos, americanos e malaios. 

A forma de governo imperial que evoluiu em 
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PurtUííal no reinado de D. João III oferece uma 
iiileresaante contribuição para 0 pensamento po¬ 
lítico. Os sistemas de {.toverno, despidos dos seus 
quantas veses ilusórios enfeites, reduzem-se sem¬ 
pre às três formas fundamentais definidas por 
Cícero na De Republica. Todas oferecem perigos 
para a liberdade, nota esse antigo romano; e ele 
era político activo. O bem público pode sofrer pelas 
faltas de. firmeza de um único governante, pelo 
egoismo de classe duma aristrocacia e pelos im¬ 
pulsos imprevisíveis da multidão. Alguns governo,s 
modernos sofrem de todas as três. Mas Cícero 
advogava uma forma tle governo raixta, na espe¬ 
rança de combinar as virtudes excluindo os vícios 
da ditadura, oligarquia e democracia. 

Não bã menutria de democracia pura em ne¬ 
nhuma grande nação, e consequentemente nenlium 
exempht que possamos examinar. Da Inglaterra, 
um inglês rniiiti) conhecido escreveu: "Não somos 
uma democracia, mas uma plutocracia grosseira- 
mente disfarçada de aristrocacia fiutói". Nas re¬ 
públicas norte-americanas a voz do povo só loi 
ouvida nas crises supremas de assinatura da paz, 
quando já era muito tarde para destruir os efeitos 
da ditadura, disfarçadamente adquirida, de Woo- 
drow Wilson. Qualquer que seja a forma de gover¬ 
no, 0 supremo problema para 0 povo ê garantir a 
liberdade e a prosperidade, tanto quanto elas pos¬ 
sam existir nas circunstâncias presentes. Neste 
ponto 0 governo de D. João III não sofre na com¬ 
paração com as experiências mais beiii sucedidas 
que outras nações e outros séculos fizeram. 

Os poderes pessoais do rei eram exercidos com 


moderação e visível desejo de promover 0 bem co¬ 
mum; os fidalgos possuiam elevado sentido da 
honra pessoal e do dever público; 0 povo era franco 
na crítica, e leal, por estar consciente de que as 
leis eram iguais e justas. Tal como nos nossos dias, 
existiam a ignorância e as paixões humanas. Mas 
todas as classes reconheciam este facíor básico, 
e não havia deificação do seu próprio sistema ou 
dos seus chefes efémeros, como aquela,em que a 
imprensa de muitas nações modernas se compraz 
sem sombra de vergonha. O que justifica a mo¬ 
narquia limitada de D. João III é 0 bem comum 
que ela conseguiu Parte dela está registada 
neste livro, 0 suficiente para podermos afirmar 
que 0 seu governo foÍ digno de Portugal e da 
África meridional. Mesmo George Buchanan, 0 
primeiro historiador protestante da Escócia, que 
conheceu bem esta geração de Portugal, conside¬ 
rou 0 reinado de D. João III como uma marcha 
triunfal de prosperidade («02). 

A sua política financeira é a mais dififícil de 
examinar em pormenor no que diz respeito à África 
meridional e à índia, porque poucos documentos 
sobreviveram às vicissitudes da guerra e do tempo 
em quatro séculos. Porém, os resultados gerais 
são bastante claros, D. João III discerniu 0 facto 
de que a política monetária é um dos mais podero- 
SO.S meios em poder do Estado para promover 0 
bem estar dos cidadãos, "meus súbditos", como 
0 rei costumava dizer. Por isso decidiu ter na mão 
a política fiscal de Portugal Sentia 0 ambiente 
da nova era, em que Antuérpia e Amesterdâo 
começavam a assenhoriar-se do direito absoluto 
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do dinheiro ao mercado mais lucrativo. Pensava 
que este direito ilimitado não era compatível cora 
0 direito a um salário razoável dos trabalhadores 
portugueses. Embora não pudesse ver que a classe } 

mercantil se estava a tornar tão poderosa que na \ 

maior parte da Europa iria em breve dominar todos 1 : 
os outros poderes, temporais e eclesiásticos— j 
percebeu claramente que Portugal, por cujo bem j 
estar era responsável, tinha de se pôr na defensiva. j 

Por conseguinte estava atento ás flutuações do 
cruzado em relação às moedas estrangeiras, tal f 
como estiveram os impérios rivais da América do 1 
Norte, Grã-Bretanha e França às mudanças de Í 
valor do dólar, da libra e do franco em 1933. 

O que se segue é 0 que 0 rei escreveu em 1535 
ao seu chanceler Gastanheira amú Haveis de vos 
lembrar que vos dei ordem para saber do valor dos 
ducados estrangeiros que entram no nosso reino, 
para sabermos quanto mais vale 0 nosso cruzado, 
e reformá-lo segundo 0 que adiarmos. De outro 
modo os nossos cruzados saem do país, como sa¬ 
beis que já tem acontecido. Como quero que 
obreis 0 mais depressa possível, rogo-vos que vos 
avisteis com 0 tesoureiro sem delonga, e bem 
assim com os funcionários da Moeda, para que 
possamos fixar 0 valor da nossa moeda, segundo 
os ducados de Castela, Aragâo e das cidades 
italianas, e também das coroas de França. Preparai 
um rol completo destes valores relativos, mandai- 
-mo imediatamente e dizei-me 0 que pensais sobre 
as providências que devo tomar. 

Èstabeleceram-se penalidades mais severas do 
que as anteriores, para 0» que exportassem moeda 
cio reino para a Flandres. 


Um ano depois pede a Gastanheira que sirva de 
medianeiro entre 0 corpo director da Moeda, 
chamada a Casa do Sombreiro, e 0 técnico de cunha¬ 
gem, de modo que não houvesse demora na saída 
de moeda nova. De novo em 1537, submete a 
Gastanheira novos elementos que recebera nas 
Cortes de Torres Vedras. Pede as mais pormenori¬ 
zadas informações sobre cunhagem, pesos e 
padrões anteriores, para poder formar opinião 
própria. 

Termina com uma pergunta significativa: O 
povo virá a sofrer com isto? E quatro anos depois 
ao proibir a circulação das dobras í” 04) de Marro¬ 
cos, justifica esta providência por que é "por meu 
serviço e bem do povo". Portanto houve duas 
considerações que 0 guiaram e aos seus conselhei¬ 
ros no elaborar da legislação sobre 0 assunto: as 
despezas necessárias à administração e 0 bem estar 
do povo. Abandonou Antuérpia por se recusar a 
permitir que os interesses do seu povo fossem 
governados pelos prestamistas daquela cidade, 
ou pelos cristãos novos às ordens dos seus 
senhores do Oriente. 

Todos os anos 0 rei preparava em conselho cora 
os ministros 0 orçamento do império indiano. 
A preparação da frota anual e a nomeação dos 
funcionários eram os assuntos mais importantes 
da administração. 0 equipamento era sempre em 
escala magnífica para impressionar 0 Orknte;- 
T mas muitos dos funcionários ricos forneciam 0 

seu próprio equipamento " para 0 serviço do rei". 
João de Barros, escrevendo em 1552 (H, I 94 ) e 
comparando os salários e a despesa naval com as 
de 1505, nota que a despesa pouco tinha aumen- 
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tado. O tempo trouxera muitas mudanças, diz ele, í 
mas os aumentos de algumas verbas eram 
compensados pelas reduções de outras. Ludovico ;: 
Guicciardini (nos) dizia nesta época ao mundo, 
como os produtos de Portugal continental e 
ultramarino tinham feito a fortuna de Antuérpia; 
e D, João III fez tudo o que era humanamente 
possível para, impedir o dinheiro de Antuérpia de 
arruinar Portugal. í;: 

A sabedoria económica consiste em adaptar a | 
política do Estado às condições que os homens nào 
podem modificar, do mesmo modó que o piloto 
experiente oferece ou furta as veias ao vento 
conforme lhe convém. D. João III fez o que 
todos os peritos financeiros da América do Norte, 
Grã-Bretanha e França não conseguiram em 
19 3 3 (nofi). Fez um entendimento pacífico tomando j 
em conta os problemas de dinheiro e dificuldades 
financeiras das outras nações; equilibrou o | 
orçamento, fez do seu povo o mais próspero de | 
todas as nações da Europa, gastou largas somas de | 
dinheiro no.ensino e na assistência social, incluin- | 
do a religião; e o seu crédito, mesmo em Antuér- | 

pia era maior do que o de qualquer outro rei. ■ | 

E certo que houve críticos do rei nessa época de | 
liberdade de expressão em Portugal, e sem dúvida | 
mereceu que 0 acusassem de mesquinhez numas 1 
coisas e de extravagância em outras. Mas no 
conjunto teve sempre presente o conselho do seu i 

amigo e parente, o velho duque de Bragança: "O | 

homem que quer fazer mais do que é capaz, tem | 

de acabar por mentir ou acabar com a vida" (no?). | 

Não pôde dar a todos a recompensa que desejavam f 


PROCESSOS OE GOVERNO DE 0 . JOÃO UI Sjí) 


mas nunca deixou de cumprir as suas obrigações 
pessoais è deixou o país solvente. Para fugir às 
dívidas nunca recorreu ao fácil expediente de 
abandonar o padrão ouro arruinando o cidadão 
comum. Todas as dívidas que prometeu saldar 
em ouro foram devidamente pagas em cruzados 
de ouro. 

No século XVI os homens estavam demasia¬ 
damente ocupados em servir-se dos músculos 
no trabalho essencial, para se poderem entregar 
ao desporto característico da nossa época. Mas 
D. João III aprovava aquelas formas de exercício 
físico que eram úteis no serviço militar e colonial: 
caçar, remar, velejar, cavalgar e o jogo das canas. 

Após a grande vitória de Mombaça os capitães 
e nobres jogaram um torneio de canas no largo 
espaço aberto perto do mar. Nos fins do reinado 
de D. João III este jogo estava em moda na Ingla¬ 
terra onde 0 introduziu Filipe II quando casou 
com Maria Tudor. Certo cidadão de Londres que 
escrevia metòdicamente um diário, descreve os 
esplendorosos torneios de canas que em 1554 se 
disputaram naquela cidade. "É um bom jogo", 
escreve ele, "para treinar no sprint (nos)”, e 0 seu 
aparato agradava à multidão. Um jogo que se pra¬ 
ticava em Lisboa, Madrid, América, Londres, 
Goa e Mombaça, tinha todo 0 direito de ser consi¬ 
derado mundial. 

0 rei de Portugal tinha aquilo a que por vezes 
se chama 0 ideal grego de viver, 0 cultivo de todas 
as facetas da natureza humana, do espírito e do 
corpo. Mas pensava que os gregos não tinham 
mais que uma opinião pueril das exigências da 
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uature:í;a; uo passo que a fé cristã ensinara ura j 

ponto de vista adulto, t) homem era mais do que [ 

um animal político e social, proporções a que o 
reduziam os filósofos gregos. Acreditavam em : 
dar a cada deus o que era devido, Aquilo que eles 
veneravam confusamente numa multidão de 
deuses, viu-o este cristão prático incarnado no 
único Filho de Deus, Cristo. Nãt) se pode inter¬ 
pretar correctamente a volumosa correspomlcncia 
de D. João III, sem ter em mente que é isto o que 
ele quere significar com a frequente frase "para 
serviço de Deus". ; 

_ A carreira deste rei português é réplica sufi- : 
ciente a uma singular teoria que quase se tornou 1 
uma verdade aceite em certas escolas históricas do 1 
século XX. "Cessámos de considerar a história j 
repositório de exemplo e avisos para o político", I 

escreve o Prof. J, B. Biiry "um) do seu nicho de j 

Cantobrígia na Inglaterra. Em verdade, no próprio I 
momento em que escrevia isto, Adolfo Hitler ua | 
Áustria afirmava que "a história mundial é fome 1 
inexaurível para a compreensão dos aconteci men- I 

tos actuais". Se fracassou foi porque não soube 
interpretar algumas dessas lições. Mas mesmo no 
reinado de D. João III, um autor cujo manuscrito 
nunca foi publicado, aconselhava o irmão do rei, u 
príncipe D. Liiis, a ponderar as lições do pas.sadíi. 

Serão meus guias, escreve este mentor do 
príncipe, os melhores escritores antigos, não teiuk» 
eu mais do que lustrar o ouro deles. Os chefes 
ousados acrescentava ele — que tinham convic¬ 
ções amadurecidas e que estavam prontos a sacri¬ 
ficar todo o interesse pessoal a essas convicções, 
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eram o género de homens de que o mundo carecia 
em todos os tempos, mas especialmente em 
períodos de crise: homens cujos espíritos 
beberam no ponto de vista mundial da Idade 
Média e na ideia escolástica da liberdade humana e 
da lei da natureza. Afirma que havia no século XVI 
luz abundante para que os homens vissem o 
caminho dos mais intricados problemas da vida 
nacional e internacional, mas o que é sempre 
mais difícil é encontrar homens de vontade 
disciplinada, preparados para agir segundo os 
conhecidos princípios de justiça, único alicerce 
de prosperidade estável (nio). 

D. João III foi um destes chefes. Teve a coragem 
de renunciar a algumas das suas conquistas no 
interesse duma paz estável, enjeitando o princípio 
chauvinista de que todos os impérios devem 
"aumentar ou perecer". Grandemente ousado, 
também pediu ao conselho de ministros para deba¬ 
ter até que ponto era próprio e conveniente 
continuar as guerras na índia para fins comerciais 
(nn). Em resultado, abandonou-se Mombaça e 
Quíloa, viveiros de contendas improfíquas com 
os árabes, 

Como já vimos, a África meridional era mais 
do que uma estrada do império. Todavia era 
também uma estrada, e tâo vital que o império 
teria ruido nessa época se o Cabo de Boa Esperari- 
ça caísse nas mãos de qualquer nação rival agressi¬ 
va. A sã política de D. João III e a bravura dos 
seus soldados conservaram a rota do Cabo aberta 
a Portugal e a todos os que queriam viver em paz, 
segundo a lei internacional existente. 
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No seu caminho para o Oriente os portugueses 
espalharam as sementes da cultura, muitos dos 
frutos da qual foram destruidos pelos seus rivais 
europeus posteriores. Se contudo os portugueses 
nada mais tivessem feito do que impedir a África 
meridional de ser inteiramente dominada por uma 
cultura inferior — o seu trabalho teria sido 
memorável e permanente. Nos últimos dez anos 
do reinado de D. João III prepararam os planos 
e os materiais da grande fortaleza de Moçambique 
que só ficou concluída um ano após a sua morte. 
Ào lado da fortaleza de Mombaça, ainda hoje se 
ergue após séculos de peleja, durante os quais 
repeliu todas as tentativas de captura, permane¬ 
cendo como 0 símbolo batido pelo tempo dos 
ideais imperecíveis que D. João III considerava 
os únicos alicerces sólidos dum grande império. 

Até mesmo Carlos Marx se recusa a condenar 
aventuras imperiais que conduzam ao bem dos' 
povos vassalos, do povo imperial e do mundo em 
geral (nu). O império de D. João III sai vitorioso 
deste exame e não teme comparações com os 
cometimentos de qualquer outro império 
conhecido. 

Mas 0 valor da obra do rei sobressai com mais 
evidência se o compararmos com um fracasso seu 
contemporâneo. A Alemanha desta época era a 
antítese completa da sólida unidade da nação 
portuguesa. O horizonte político e económico dos' 
príncipes alemães era lamentavelmente baixo. O 
seu egoismo dinástico não permitia a estes 
suzeranos alemães ver senão os interesses dos 
seus pequenos estados. A Reforma trouxe um 
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novo elemento de desunião. Permitiu a estes 
príncipes esconder as suas ambições imediatas sob 
a capa dum zelo quase sempre fingido, por uma 
ou outra das novas facções religiosas. Deste modo 
a Alemanha perdeu cada vez mais a consciência 
de qualquer unidade na vida nacional. O patriotis¬ 
mo português baseava-se no sólido alicerce 
duma comunhão real de ideias e de política, 
sabiamente apadrinhada por este soberano 
prudente. 

Se 0 segredo do governo popular é a capacidade 
de assegurar um lugar firme sem mão pesada, D. 
João III concitou deste modo a lealdade do seu 
povo. Não era uma simples figura decorativa à 
cabeça dum vasto império, mas uma personalidade 
viva reverenciada em todas as províncias dos seus 
domínios, em todas as cidades, aldeias, fortalezas 
e sanzalas da África meridional onde a língua 
portuguesa tivesse penetrado. 

Um exemplo pouco conhecido do que acima 
fica escrito ocorreu num dos mais remotos cantos 
da África oriental, a hoje esquecida cidade de 
Cambo que no século XVI era. activo centro 
comercial. Provavelmente era no lugar que hoje se 
chama Gedi, a três léguas de Melinde, onde ainda 
hoje se vêem interessantes ruinas dum importante 
estabelecimento persa. Era governada por uma 
rainha amiga dos portugueses, se bem que 
muçulmana. 

Certo dia chegaram inesperadamente aquele 
porto alguns galeões turcos. Sabendo que estavam 
portugueses na cidade o comodoro turco exigiu 
que lhos entregassem como cativos. A rainha não 
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SÓ se recusou como ajudou os seus amigos e alia¬ 
dos a ret'ugiarem-se no interior. Por vingunça o 
turco devastou toda a região e levou cativa a rainha. 
Quando a frolu turca navegava iio Mar Roxo a 
prisioneira atirou-se ao mar da popa duma galé 
c nadou para a praia. Reinava outra vez em (lambo 
quando Franciscí) Barreto já esteve cm 1570, 
justamente antes da sua ousada expedição 110 
Zambeze. Por ter suportado isto tudo por amor 
dc nós, 1 ). João qucDctis tenha, ordenou que todo 
0 reino da índia cuidasse dele e dos seus negócios 
e concedeu-lhe niiiitos privilégit)s, Pm nome de 
Sua Majestade, Francisco Barreto foi vi.sitá-la 
c dar-lhe licença especial de comércíí) nesta costa. 
Assim escreve 0 padre Míniclaros que cra 
capelão da nau capitânea de 1 'rancísco Bavrcto, 
Este episódio ilustra a lealdade espontímea que os 
actos de 1 ). João HI evocavam, quando a sua políti¬ 
ca era executada e os goveriianles indígenas esta¬ 
vam na disposição de e.stabelecer relaçôe.s empe 
humano. 

Mesmo com os turcos tentou abrir negociações 
em 1541 na esperança dc firmar em benefício 
mútuo um tratado de comércio pacífico, que 
durasse pelo menos dez anose preferivelmente 
vinte. 0 intermediário foi um genovês chaniado 
Eduardo Cattaiieo, Este homem tinha ido a índia 
quando Nu no da Ckmha era governador geral 
{I529-I538) a trazer a notíciade que se aproxima¬ 
va uma grande armada turca para os atacar. Temen¬ 
do que ele fosse espião a soldo do inimigo, Nuno 
da Cunha maiidoti-o prender. Quando os turcos de 
■facto vieram c foram vencido.s em Diu em 1537,0 
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novo governador, Garcia de Noronha, reconheceu 
Cattaneo como amigo que era. Então acreditaram 
na sua história: que era urn mercador cristão de 
Chios e fora roubado numa caravana a caminho 
de Damasco onde soubera do projectado ataque 
aos portugueses na índia. Com risco da própria 
vida dirigira-se a Ormuz para prevenir 0 governa¬ 
dor português que 0 mandara para Goa. 

Todavia, depois da vitória 0 rei recebeu-o 
muito bem em Lisboa e encarregou-o de voltar a 
Constantinopla, Cairo e Suez para saber 0 que 
restava da armada turca depois do cerco de Diu, 
e outras informações de utilidade. Regressou com 
a grata notícia de que os acontecimentos navais de 
Diu tinham feito grande impressão em Solimão 
0 Magnífico sobre 0 poderio dos portugueses, e 
que havia ambiente propício a uma paz justa. 
Cattaneo ofereceu-se para voltar a Constantinopla 
para a negociar (”'4). 

Por este tempo já D. João III descobrira que 
Cattaneo era membro de uma das grandes famílias 
de banqueiros genoveses. Em 1562 um deles, 
Paulo Cattaneo foi chanceler da companhia 
régia que governava Chios, pagando tributo anual 
ao Grão Signor de Constantinopla para se prote¬ 
ger dos ataques dos seus piratas. Este ponto de 
encontro de cristãos e turcos era 0 lugar ideal para 
tais negociações. De mais a mais as condições 
económicas desta parte do Mediterrâneo nunca 
tinham sido tão más desde que a rota para a índia 
começara a exercer 0 seu poder sobre os cristãos e 
turcos do Levante e comerciavam com as terras 
da Âsia. 


Nenhum homem de estado perde prestígio 
quando firma uma paz justa com o inimigo 
vencido, disse D. João III a Cattaneo. Também 
estava bem consciente de que a paz com os turcos 
permitiria aos portugueses lidar mais facilmente 
com os reis indianos, árabes e cafres, sem a ameaça 
constante da interferência turca. Assim, o rei 
ordenou ao tesoureiro, Castanheira, que abonasse 
quatro mil cruzados a Cattaneo para as despesas 
de viagem e estadia em Constantinopla. 

Levava as instruções seguintes: podia estabele¬ 
cer-se uma base de comércio justo se o sultão 
concordasse em entregar em cada um dos 
estabelecimentos portugueses da índia e de 
Moçambique mil medidas de trigo; em troca, 
0 rei de Portugal entregaria todos os anos em 
Bassorá um carregamento de três mil quintais 
de pimenta, livre de quaisquer despesas de 
transporte. Era fundamental que o sultão 
reconhecesse o direito de Portugal de auxiliar 
todos os governantes cristãos desde o Cabo até 
ã China. Gomo garantia disto a marinha turca do 
Mar Roxo não devia navegar para o sul de Suez 
durante a vigência do tratado. Se o sultão objectas- 
se que esta inactividade forçada dos seus navios 
lhe causaria perdas em dinheiro, o rei de Portugal 
prontificava-se a indemnizá-lo; e sendo neces¬ 
sário, compraria todos esses navios. 

O único registo que se encontra da resposta 
de Constantinopla é constituído por duas 
objecções. Em primeiro lugar o sultão preferia que 
as espécies, fossem transportadas para Bassorá 
em navios de Calicute, e parece que D. João III 
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estava pronto a aceder a isto. Mas o segundo 
obstáculo foi fatal porque os turcos disseram que 
tanto a sua religião como as tradições lhes proi¬ 
biam tais tratos com os cristãos. As negociações 
morreram pouco a pouco. Mas o facto de D. João 
Ilí as ter encetado demonstra que a paz foi real¬ 
mente a palavra de ordem do seu reinado. O 
insucesso foi a prova final de que os dois impérios 
rivais não podiam coexistir nos mesmos mares. 

A paz cOm os turcos era impossível, porque eles 
não eram homens de boa vontade. 

D. João III antecipou-se à sentença da história 
ao declarar que a vitória do crescente em Constan¬ 
tinopla e nos Balcãs era um desastre supremo, 
mas não irreparável, para a cultura cristã, da 
incomparável tradição europeia. No seu reinado 
realizou uma obra que impediu um desastre 
semelhante no Oriente, fechando ante os turcos 
as portas do Oceano índico no Cabo de Boa Espe¬ 
rança e no Cabo Guardafui. 

Morreu súbitamente à meia noite do dia ii de 
Junho de 1557, mas não sem ter conhecido com 
algumas horas de antecedência a aproximação do 
fim, visto que teve tempo de receber os últimos 
sacramentos da Igreja. A sua perda em tal época foi 
uma tragédia para Portugal, porque 0 neto que 
lhe sucedeu contava a esse tempo menos de quatro 
anos de idade. O rei tinha cinquenta e cinco anos e 
reinara durante trinta e seis. O panorama dos seus 
planos de longo alcance foi abruptamente cortado 
pela foice da morte. Os sentimentos dos seus con¬ 
temporâneos foram bem expressos nas doloridas 
palavras de Andrade: O nosso rei que foi Deus ser- 
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vido chamar a Si tinha alcançado um degrau da vida 
em que a idade lhe nào enfraquecera os poderes, e o 
seii cl iro e maduro entendimento, baseado na longa 
experiência, teria continuado a aumentar a sua uti¬ 
lidade ao nosso povo. 

As suas realizações ainda não foram devida¬ 
mente reconhecidas pelas outras nações. Se o 
código islâmico de Solimão o Magnífico lhe não 
ixaiiiitia cooperar com 1). João III, os princípios 
cristãos não levantavam obstáculo semelhante 
ao intercâmbio pacífico com os muçulmanos que 
n;u> pautavam as suas actividades pelo que o Suná 
prescrevia. 

No momento em ijue e.screvo estas palavras, 
a falta de tais princípios humanos transforma em 
tragi-comédia a primeira reunião da Unesco, 
instituição que representa quarenta e três nações 
reunidas em Paris em 1947 pelos três políticos 
mais ferozmente armados do mundo: ostensiva- 
mente para educar 0 mundo numa paz de que eles 
próprios foram incapazes de mostrar vestígios 
nas suas relações mútuas. O presidente da Unesco 
abriu a farsa ao propor como principio funda^ 
nicntal^ ”0 critério básico do desenvolvimento 
evolucionário", calão mítico duma escola de 
cientistas físicos («..«, Pelo menos metade dos 
delegados riram-se primeiro e depois suspiraram, 
1 ). João III trabalhou sobre um princípio que, 
embora cristão na origem, era bem vindo onde 
quer que houvesse homens de boa vontade. 

Lançuii“se a colaborar com todas as nações, 
dentn5 e fora do seu império, numa base de 
honestidade e concessões mútuas, excluindo toda 
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a ideia de declaração de guerra, por inútil e desne¬ 
cessária. Indianos, malaios, americanos e mesmo 
muitos muçulmanos trabalharam com ele e com 
os seus funcionários. Não se esquivava a apaziguar 
aqueles que se mostravam refraefários. Acredita¬ 
va que a generosidade, mais do que a simples jus¬ 
tiça, produzia os bons resultados. 

Este rei mostrou por actos, mais ainda que por 
palavras, que estava pronto a fazer concessões 
onerosas para salvaguardar os direitos humanos, 
a independência nacional e a liberdade religiosa 
dos outros povos, tanto poderosos como fracos. 
Nunca reivindicou que as opiniões de Portugal e 
dos seus aliados constituissem a opinião do mundo, 
mas sustentava que a opinião do mundo se devia 
enquadrar nas leis da razão natural e da humanida¬ 
de. 

Embora a sua marinha bastasse para dominar 
os mares de metade do mundo, nunca se serviu 
dela para praticar injustiças ou infligir humilhações 
aos povos fracos ou desarmados. Mas desencadeou 
uma guerra pacífica de neutralidade e de defesa. 
Recusou-se mesmo a participar na guerra dô seu 
amigo e parente Carlos V contra 0 rei de França, 
que era 0 pior agressor da navegação portuguesa 
no Oriente, e viveu 0 bastante para servir de media¬ 
dor entre eles. A sua diplomacia esforçou-se por 
manter 0 meio termo ideal nos inevitáveis atritos 
entre governantes. Se concitou 0 insulto de alguns 
imperialistas portugueses, que encobriam am¬ 
bição com as belas frases do liberalismo do século 
XÍX, muito lhe deveu 0 país, e deixou à posteridade 
notável exemplo de respeito a todos os homens e 
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11 todas as nações. Pela sã política tiue pros.seçuiíii, 
dtíinonstroii que uma nação imperial pode deixar 
de se expandir indefinidamente, e contudo prtis- 
perar. 


NOTAS 


Prefácio; Sir Thomas Browne's Religio Mediei and Other Essays, 
pág. 2 o 6, ed. por J. A. Symonds. Londres, Livraria Scott. 

1 

A melhor versão deste acontecimento com novos documentos 
dos arquivos de Sevilha é El Descubrimiento dei Estrecho de Magal- 
lanes, Por Pí>'ao Pastells, publicado em Madrid em 1920. 

2 

II Primo Viaggio Inforno al Mondo, di Antonio Pigafelta, pág. 
269-270, por Caraillo Manfroni, 1928. 

3 

Calendar of Sfafe Papers, Venetian III, ed. por Rawdon Brown, 
n,o 556. Este despacho é datado de 24 de Set, Francisco Andrade 
(1,51-3)) que escreveu em 1613, deu uma excelente versão da primeira 
impressão causada nas duas cortes de Portugal e Espanha,, 

4 

Alguns Doc,, pág. 485-492; Albuquerque, Cartas, IV, 73 'i 73 = 
para uma exposição completa do que foi a famosa Junta de Badajoz, 
em que peritos e jurisconsultos de ambos os lados discutiram exaus¬ 
tivamente 0 problema sem 0 resolver, 

,5 

O texto completo vem em Alguns Doc., pág. 495-522. Alfredo 
Pimenta, D. João III, pág. 152 2936), publica em primeira 

mão numerosos documentos novos ácerca, dos empréstimos dos 
Arquivos de Lisboa. 
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6 

João da Barros, UI, 321, pensava que Atonao de Albuquerque 
tinha razão em se queixar no caso de G. Pereira 'Mos artifícios de 
sua vida e de sua língua”, 

7 

De Rebus Emmanualis, Hl, 364-373 (Lisboa, 1571). Dd uma 
descrição do que era a corte, edas intrigas domésticas que surgiram. 
Num capítulo cheio de pormenores lÀ de Andrada (I, 15-7) mostra 
como D mútuo respeito entre 0 rei e 0 filho impediu os partidos 
de se transformarem em factôes. 

8 

História Geral de Poríugual (Lisboa, 1820) por D. A, de Lemos 
e Castro, vol, 12, pág. 3-4; Camoens, His Life and His Lusiads (Londres, 
iXHi), 1 ,305, por R, F. Burton. 

9 

Rayrialdus, XII, 502, diz que a questão das Molucas deu ocasião 
a tal falatório; “de qua (i. e. Tordesilhas) quidem variarum gcntium 
reges gnivissimi sunt eonquesti”. 

10 

Andrada, L 40-42; Barros, vl, 183; CorPo Diplomático; IL i93' 

. II' 

Barros, VI,270, escreve; "as fortalezas que El-Rey seu pai nova- 
mente mandou fazer naquelas partes que se não fizessem, e se alguma 

ora feita, que se sustentasse de lhe mandar recado, e ele prover como 
lhe parecesse bem”. 

12 

Barros, UI, lói. 


13 

Carta ao Rei publicada em 1858 no volume deste ano do Bole¬ 
tim da .Sociedade de; Geografia de Lisboci. 
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4 

Osório, de Rebus Emmanuelis, i. 7. secção 14. 

15 

Barros, VL 269-273, 184-189, 

16 

Nestes dias os Holandeses que não eram nobres não liahaat 
sobrenomes, mas acrescentavam ao próprio nome o niime de b.ipíisnio 
dos pais. 

17 

Anais, pág. 32-33. “Ele (i. e., 0 Papa) a (i. e., a relíquia) a beijou 
e recebeu com muita devoção e mostras de muito eontent;miento”, 
escreve Andrada, I, 45. 

iS 

Crón'ca do Muito Alto D. João III (Lisboa, 1796), i. n. A rainha 
tinha sido educada na Holanda, e, com as suas damas, seguia .is modas 
flamengas; mas D. João vestiu-se sempre elegantemente, ainda que 
à velha maneira portuguesa. 

19 


Lord Acton pretende (Lectures on tb French Revoluticn. pág. 
97, Londres, 1910) que na Inglaterra a liberdade é essencialmente 
fundada na desigualdade, e em França na igualdade! Nem mesmo 
0 filósofo J. M. Joad, tão seguro de si (Guide to the Pnilosopiv/ cl 
Morais and Polities, Londres, 1936. pág, 770) seria capaz de encontrar 
teoria em que isto se baseasse. Platão põe na boca de Sócrates uma 
opinião menos doutrinal na sua alocução aos juizes: Nunca nenhum 
homem se salvará erguendo-se altivo perante vós ou perante qualquer 
outra democracia e se insurge contra os muitos pecados e crimes que 

ae cometem no Estado ” (Apologia de Sócrates). AJesmeuV D. 

em The Modem Democratic State dmprensa da Universtd.ide de 
Oxónia, 1943) se abstém de definir a palavra, roas da uma eue ente 
resenha exemplificativa dos factos em que a acçao do 
democrático merece a sua aprovaçao, embora nao apre inti .... 
'válidas para que eles devam ser considerados democratiios. 
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20 

Capítulos 35-46 do segundo livro. Sumário condensado do 
discurso que 0 historiador põe na boca de Péricles, 

21 

Tucídides,, Hisfória da Guerra do Peloponesoj H, 37- 

22 

Acfos dos Apóstolos, XIXj 32. 

23 

Arais, pág, n. 

24 

Carlas da Corte, pág. 83, 

25 

Anais, pág. 5-R, n-15; Andrada, I, ^2-17, 

26 

Anais, pág. 51. “Nos conselhos doa Príncipes a calidade e stus- 
tância do.s pareceres se deve respeirar e seguir; não 0 número”. 

27 ■ 

Cartas da Corte, pág. 105-7, Esta carta é datada de 24 de Abril 
de 1531. 

28 

Lives of tbe Lord Chancellors (Londres, 1856), II, 59. 

29 

Anais, pág, 26, 

,30 ' 

Cartas da Corta, pág. 28, ‘*Cada um pede 0 que deseja e sua alte¬ 
za dará a cada um 0 que mais convê, servatisssrvandis^V 

; 31' ^ 

. Colonização, vol. 3, Introdução, pág. 34. : 



Cartas da Corte, pág. 3i“2. 

3S 

Carras Reais, pág. 322, Carta datada de Évora, 6 de Aíarç,* 
de 1537. 

30 

De Regimini Principum, tratado publicado entre as Opera p!ii- 
losophica S, Thomae Aquinafis (cittâ di Castelo, 1886) IL 39^0, 
161; Mediaeval Socialism (Londres, 1912) por B, Garret, pág, 68-90, 
History of the Economic Institutions of Modem Europe (Nova Iorque , 
1933), por F. L. Nussbaum, pág, 61-70. Andrada, L 28. 




34 

^ _ Couto, (II, 46-69) preservou 0 que parece como que um reh- 
tono minucioso do julgamento do Governador-Geral da ínj;, i * 
Vaz dè Sampaio, por um tribunal em Lisboa, presidido pNo’ v. 
0 que mais nos impressionou é a franqueza com que 1 opo c 
mantém em frente do rei, e a paciência com que 0 rei tscuu 
réplicas, 


Inquisição, III, 354. A despeito da transparente bias de Herci:- 
lano, esta obra é inestimável pelos documentos que contém. 


36 

Camoens, His Life and His Lusiads, L pág, 337; Burton 
que 0 ano de 1584 foi 0 zénite, mas não dá razões satisfatóri.is desü 
opinião. 
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NÜTAÜ 


40 

De Legibus, UI, pág. ii, 

41 

J. A. Spencer, The Governrnenf of Mankind, Londres, 193S. 

42 

Poefry of Celtic Races and Other Srudies (Londres, 1896), 
pág, 102-3. 

43 

Aquilo que a tradição popular conta acerca dos rèis revela 
muitas vezes 0 que deles se pensava. Diz-se que uma vez que D, João 
in e.stava ouvindo uma queixa apresentada por uma pobre mulher, 
esta se excedera em palavras. A rainha, qt:e estava presente, pergun¬ 
tou ao marido como é qiie ele admitia tal linguagem. “Se eu lha não 
permito” respondeu 0 rei, “quem lha consentirá? " (A, Pimenta, D. 
João III, pág. 326, Porto tçgõ), 

44 

Vida de Frei Bartolomeu do.s Mártires (Braga, 1890) por Fr, 
Luís de Cácegas, I, pág. 346-7. 

45 

Evidentemente que S. Pedro formou uma Igreja Cristã em 
Roma antes que S, Paulo estabelecesse a primeira comunidade de Cris¬ 
tãos na Península Ibérica (0 Descobrimento da África do Sul pela 
Europa , por S, R, Welch, pág. 46 e 278, nota 94, Cidade do Cabo, 1935; 
trad, port, Lourenço Marques, 2936), Mas 0 povo e 0 Governo de 
Roma permaneceram pagãos. 0 papa refere-se ,sem dúvida à declaw- 
ção de Tertuliano (c. 160-220 A ,D,) de que neste dia toda a Espanha 
e Portugual eram cristãos (Adversos Judaeos, cap. 7 ). 

', 46 .' 

Cambridge Hisfor/ of India^ v. 27 Cantobrígia, 1929), 

47 

: Calendar of State Papers, Venetian, vol, ,3„ n.o 6 q 7( Londres, 
1869, ed, por R. Brown), Três anos depois Andréa Navigero relata 


not..\s 


a Signona que Sebastião Cabot está prestes a partir de .Sevilha par t 
as índias na esperança de encontrar a terra das especiarias por cm 
caminho mais curto do que aquele que seguiu a Vitóna (N.o 1:115]. 


Certas Reais, pag. 8. A carta e datada de 17 de .Maio de 
e dirigida ao seu embaixador em Paris. A reclamação por perdas e 
danos é moderada, pois 0 rei expõe: “Não contando dano particular 
muy grande de minha própria fazenda, e roubos e prosoòes, t* t uiros 
cruees tiatamentos de muytos meus creados e capitaães. ' 


Este tratado de Madrid era um daqueles que só traz a paz qiuir,- 
do á denunciado. Procurou fazer da França uma potência de segiw. 
da ordem, e um vassalo do imperador, 


0 texto completo é reproduzido em D. João e 03 Fr,sr:Ce5e5 
pág. 177-188, por M. E. Gomes de Carvalho (Lisboa, 1909]. 


Carta do Cardeal de Toledo a Carlos V num manuscrito dos 
Arquivos de Simancas (Colonização, III, 64). 


Esta era a definição de “lei” mais comummente aceite naquela 
época, posto que havia pelo menos outras 25 definições, (instituticnes 
JufS Publici Ecciesiastici, pág. I, por F, Cavagnis, Roma, 188S). No 
século XIII fora assim formulada por S. Tomás de Aquino (Summa 
Theologica, Prima Secundae, art. 90): “Lex est quaedam rationis 
ordinatio ad bonum commiine, ab eo qui curam habet comraunitatis 
promulgata.” 


Carvalho (D. João lll e os Franceses, pág. 22) dificilmente acerta 
quando diz que 0 rei D, Manuel I '‘declarava excluir os estrangeiros 
do comércio com as suas colónias, mas nunca 0 declarou à França . 
Proclamou-o a toda a Cristandade, incluindo à França, com 0 apoio 
de bulas papais. Mas Andrada, I, 44 = escreve com verdade: "costume 
he da cubica querer fazer as leis e os direitos ao som do seu interesse. 
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54 

0 brasil (madeira) era a matéria prima de uma tintura muito 
procurada., que obtinha altos preços no mercado de tecidos da Europa. 

55 

Crónica do Senhor Rei Dom Afoiíso V, por Rui de Pina, I, pág. 
461, Porto, 1790. 

56 

Daraião dc Góis, Crónica de El-Rei D, Manuel, i. 2, cap. 42, 

57 

E. Guenin, Ango et ses Pilofs (Paris, 1901) pág, 209, reproduz 
uma parte deste documento. 

58 

João de Barros, VII, pág, 583, 

59 

■ Jóâo dé Barros, VII, pág, 261-2 

60 

Alguns Doc., pág. 468; Vise, de Santarém, Quadro Elementar, 
III, pág. 69 do Prefácio e 233 e segts. 

' /6i , 

A carta tle Jácome Monteiro vem na íntegra em Colonização, 
III, 88. 

62 

Império, pág, 319. “Nusquam illorum (i, e,, franceses e espa¬ 
nhóis) reges de ea prohibitione et spolio qiterellam instituere”, 


^3 

Còm excepção de seis onças de ouro, que ele esperava recobrar 
pouco depois. O texto completo vem em Colonização, III, 64. O 
agetite de Jácome Monteiro .era 0 português Diogo de Gouveia, 
reitor da,Universidade de Paris, 


N.' 0 T;\S 


Santarém, Quadro Elementar, III, 206-9; 


, E. Guenm, Ango et ses Pilots, pág. i. Nas cartas de mara ele ê 
designado por -'viconte et grenitier de notre ville de Dieppe 'Vpág.zil 


A versão francesa é exposta nas cartas de marca, que Giuatin 

pubhca na integra (pág. 249); a versão portuguesa nas longas instru¬ 
ções de D. Joao III a António de Ataídf; (Royai LeSters, pág, 9-14), 


O conde de Latrie tratou do assunto na Bibliotnèque de 
I École des Chartres, vol, 27, pag. 529 e vol, 29, pág. 299 e 612. 


Lexicon Mediae er Infimae Latinitatis, por W, H. Aíaigue 
d’Arnis, Paris, 1890. Na Grã-Bretanha as “marches” íic.im na frí'n- 
teira entre Inglaterra e Gales. 


“Confirmam a possessão do que os ditos reis meus antecessores 
temos achado”. Esta importante declaração vem na carta do rei in¬ 
cluída num manuscrito dos Arquivos Nacionais de Lisboa e trans¬ 
crita por Carvalho (D, João III e os franceses, pág. 177-1S8S). 

70 

Fernando Palha, A Carta de Marca de João Ângo. 

71 

Ambas as cartas vêm na Colonização, UI, 74-76. 


“Os reis, asy como estam ê lugar de Deus, e teem todas as cousas 
por rauy pequenas e Reispeito.do que deve a Deus e a suas honrras, 
nom se cegam nellas”. Lefters Royal, pág. 26. 
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73 

A mulher de Francisco I era madrasta de D, João III e tinha sido 
rainha de Portugal; a irmã de D. João III era a Duquesa de Sabóia. 

74 

Lefters Royal, pág. 7 'id. 

75 

A soma mencionada eram 220 mil cruzados, estando então 0 
cruzado a valer 1,66 francos (F. Palha, Carta de Marca de João 
Ango), 

76 

Leiters Royal, pãg, 31-2. 

77 

Ainda neste período 0 Duque de Bragança justificava 0 uso 
das gratificações dizendo que 10 ou 12 mil cruzados que se gastassem 
poderiam salvar 200 mil de prejuízos nos navios portugueses, 
(D. João e os Franceses, pág- xgi). 

78 

Chabot velo a convencer-se ao depois de que por parte dos 
tribunais franceses havia práticas desonestas (Lavisse, Hisfoire de 
Erance, V, Liv, 7, cap. 5) 

79 

Estas, foram extraídas doa Arquivos de Lisboa por Coloni* 
zação, IHi 91-2 

80 

A frase ê suficíenteménle vaga para cobrir tanto 0 ponto de 
vista português como 0 francês: "terras descobertas pelo dito senhor 
Rey do Portugal das quaes elle he notoriamente possuidor” (pág. 91) 

81 

Letiers Royai,, pág. 47. Há nestas cartas certa confusão entre 
francos e cruzados. Nos Anais (pág. 376) parece fazer-se p cruzado 
equivalente a 2,4 francos. 
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Este sentimento manteve-sp * j 
m. B a„im em Nwemhro de Wo 

flue os correio, porrceuese, “lio dSoret'/'"'™" 
revistam brutalmente os sacos lhes abrem 
apreendem até se for precis^s car 

to. W6, Pés. 084, ed. p„, R, B,o„„,'Lo.d°re “swS IC 

r”o„c:rpr;).“ 


0 seu nome e título completo era Filipe de Chabot de Brion 
conde de Charni e Busançois. 


M. Oppenheimer, Adminisfraíion of the Royal Navy, I,; 


A. F. Pollard, political Hisfory of Engiand, vl, 3S (Londres, 
1910) Seymour foi decapitado em 1549, 


A bpedição de Marfin Afonso de Sousa, por Jordão de Freitas 
em Colonização, III, pág. 97-164, 


Esta cuidadosa compilação foi enviada a Francisco I para seu 
conhecimento (Lefters Royal, pág. 79). 


J. A. Williamson,- (Sir Jolin Hawkins Oxónia, 1927), pág, 1-51. 


A fraseologia é a do embaixador venesiano em Londres numa 
cart-a de 16 de Dezembro de 1555 [Cal. of St. Pap. Veneza, 1555-6, pág, 
284, ed. por R, Brotvn, Londres, 1877). , 


Le.tters Royal, pág 73-4: “quam incerto pode ser toparem eõ 
elles llonge.das ditas ilhas”. 
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91 

Pedro Alies de Canto num ms, dos Arquivos de Lisboa 

(Colonização, UI 208 ), 

92 

A homens de competência comprovada, geralmente novos 
e de boa família, faziam-se concessões de terras muitas veses de tama¬ 
nho de províncias da Europa, com jurisdição quase real. Este exce¬ 
lente sistema coracçõu na ilha da Madeira (A Madeira sob os Dona¬ 
tários, por Damiào Pcres, Funchal, 1914)' Fundava-se na nobre 
tradição da fidalguia (Gama Barros, E 358"375); de 

I), João III ao Congo num ms. da Torre do Tombo, Cartas dos Vice- 
-Reis da índia e Outras Pessoas, mo 3i' 

93 

Letiers Royal, pág. li-z. Datada de 21 de Jan, 1533. 

94 

Faitada era descendente de italianos de Creraona, chamados 
Affaitati (Peragalo, pág. 27)) Goris, pág. 200. 

95 

Leiters Royal, pág. 79-8o. Mas a relação entre Martim Afonso 
e Diogo Mendes está expressa em documentos dos Arquivos de 
Antuérpia publicados por Goris, pág. 185-6. 

96 ' 

"Se estaá a terra tam abastada que lhe nõ faça mingoa 0 que 
se tirar, nem fique mais encarentada”, (Royal Leffers, pág. i 37 ). 

97 

“Por me ser dito que se poderya fazer e sem muita opresam 
dos devidores”, (Letters Royab pág. 137 ]. 

98 

Subsídios, pág. I, 332 i 364; Wi li 8,1 22, 14. 

99 

, . "Aos , Reys 0 que sempre deve ser principall despois de 
Deus he 0 que .toqua: 0 seu povo”. (Letters RoyaL pág. 9). 
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100 

era designado por engrossing ou fegrating na lei ingiesa 
tempo. Em economia moderna considerou-se erro absolum « con- 

TH V e-^^Periència temos aprendido que 

a I ade Media tmha razao em condenar 0 monopólio, uma vez que 
temos andado a correr atrás de valores monetários ã 4* 
valores humanos. (Letters Royal, pág. 96), 

101 

Leffers Royal, págs. 75, 88-9, ng, 141, i-j,; 175-6, 193.4. 

102 

No caso da herdeira judia Gracia Nossi, sobrinha de Diogo 

Mendes, 0 rei falhou; e, com a sua riqueza, ela veio a tornar-se 
num centro de intriga anti-europeia na Turquia. (Letters Rcv^T 
pág. 344 i Graetz, Volksfumiiche Geschictife der Juden, II!.":*'!. 

103 

“Teres grande lembrança que nõ entre nenhuu proemio. 
nem palavra, que soy maneira de liga ne consederaçam ne aliancia". 
(Letters Royal, pág. ,51). 

104 

Letters Royal, pág. 40-1, 81-4, 90-3. 

105 

Veio para a índia com 0 marechal Coutinho em 1509,6 
regressou em 1529. [Anais, pág. 332) 

106 , 

Tal se infere de uma carta do rei, datada de 6 de Julho, 
carta que os Anais (pág. 378) conservaram. Não vem na colecçâo 
de Letters Royal. 

107 

Colonização,TII, 149; Arquivos de Lisboa, Corpo Cronológico, 
pt. 2., 1S4, 4. Carta do rei, datada de 28 de Julho de 1533- 
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108 

Calendar, of S, P., Letters Foreign and Domestte, iS 33 , p.nS, 
ed. de JaS, Gaifdner, Londres. Carta de Augustine de Augustinis a 
Thomas Ciomwell, datada de 22 de Março de 1522, relatando uma 
conversa com 0 embaixador português. 

109 

Gama Barros, II 280-7, Em 1893, quando Partífion of África 
foi publicada, 0 seu autor J. Scott Keltie, bem como a maioria dos es¬ 
critores ingleses seus contemporâneos, estava imbuído da teoria da 
influência decisiva desta “grande infusão de sangue teutónico”. Mas 
à preponderância do sangue português se devem estes grandes come¬ 
timentos, e os escritores ingleses da nossa época não são inclina¬ 
dos a negá-lo. 

110 

Annaes, P. 396; Cartas Reais, O custo em ambos os casos foi de 
oitenta mil cruzados. 

in 

“El-rei Francisco não é morto, pois este está mais vivo 
nas desordens e onde não há consciência nem virtude”, (Carta do 
duque de Bragança ao rei, 15 de Fevereiro de 1552, a páginas 188 de 
D. João e os Franceses.) 

112 ■ 

F. de Andrade, Crónica de D, João III, 4j (Coimbra, 
1796 ,) ■ : ' ■ ; 

113 

Calendar of S, P,, Foreign, Mary, P- 198) ed, de B, Turnbull, 
Londres, 1861. , 

114 

Annaes, P- 4471 Cartas Reais, P- 2,71-2 


“Riscado do livro d’ El-Rei." 


A este respeito diferimos da upniu,, , , 

português A. Braamcamp Freire, “que u L-iò- t' !■ i’ 1 '' 
primeira e melhor escola da diplomacia |'.■r!,;gué,,^r,., ..n 
Arquivo Histórico, VI, 403, .. " 


Estes^tribunais foram primeiro esíaheMus.-s ,i 

tenda de João Ango (Cartas Reais, p, 36-9: Arr .e- - 

tiveram êxito completo porque 0 poder excau,iõ‘aí r" > t 
sobre os seus próprios súbditos era fraco de 
cubica dos seus marinheiros e comerciantes, mcsnie 41 u V 
jasse por-lhe freio. 


S. de Faria, Notícias de Portugal, disc. scecâo i?. p 
Azevedo, artigos em .Arquivo Histórico, H 241-3. \-i. loi-. 


Defesa da Navegação de Poitugai contra o; 
Pedro de Azevedo, em Arquivo Histórico, 163. 


Letters and Papers, Foreign and Doineitiç, 1,535. ít 
261, ed. de Jas. Gairdner, Londres, 1SS6. 


Letters Foreign and Domestic, 1535,9. irü, X,0:61, ui 
Gairdner, Londres. 


R, H. Tawney, Religion and the Rise of Càpitalis;'!!, jv 6 
dres, 1926. 


Annaes, p. 456 - 4 .‘í 9 - 
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Elementos para a História do Munícipio de Lisboa, 534 - 


Corpo Diplomático, IV, iH “Nec enim fuit tantum incora- 
modum ut te talem regem et tot gcntium victorem commoveri 
oportet.” Tiimbdm 11 , 344 ’ 


Bairos, VI, 213-227; Museii Britânico, Addition,!! MSS., 
Memórias Antigas, “Parecer de Francisco Pereyra a El-Rei D, João 
HT, sobre os íugares c passagem de África”. 


AritiiJes, p. 411 A' C. de Sousa, Provas da História Genealógica 
da Casn Real Portuguesa, II, 176. üsboa, 1739. 


Na cartíi de Ataíde estes três métodos são designados por: 

Tomar dinheiro a câmbio, vonder juros e vender jurdições. 


Summa Thaologica, Secunda Secundae, q. % “Si qtus conce¬ 
derei pccuniam signatam ad ostentationem, vel ad ponendum 
loco pignoris, talem usum pccvmiac licite homo vendere pote.st , 
liste princípio contém a justificação dó juro verdadeiramente mode¬ 
rado e humano; mas coisa nenhuma, em nenhuma das obras dos 
economistas pode justificar a usura criminosa e 0 lucroque 
arruinaram o nosso mundo, porque geralmente este ramo da ciência 
tem posto de lado todos os argumentos da humanidade e da mora¬ 
lidade, 


'■'Contractum mutui per accídens onerosum factum esse atquo 
lucralivum, quamvis natura esentiaque sua gratuitus esse perman- 
seriit.” (E, Van Rooy, De Jusfo Áuduario ex Gonfradu Crediti, 
I.ovaina, 1903.) 


Estas asserçõe.s têm sido repetidas com insistência fatigante 


. ; saoer muito de ecoti 

desconhecem totalmente a história dos dogmas cristãos. 


pág 2ir°eTde'^R' h’ t 

pag. 2I4 j ea. de K. H. Tawney^ Londres, 1925, 


, Annaes P. 456, Andrada, I, 5S-60, contém por extenso a 
petição das Gamaras de Comercio, pedindo a í). João JH pjra 
casar, com D. Leonor. Entre as engenhosas razões apresentadis 
, esta a de que a grande fortuna da rainha viria aliviar 0 fardo dos 
impostos do trabalhador, 

134 

Pode fazer-se isto facilmente com 0 auxílio de duas obras. 
The Lelfers of King Henry VIII foram publicadas por Al. St. Clare 
Byrne em 1936, Londres; e há as Cartas Reais. 

135 

F. de Almeida, História de Portugal III, 379 (Coimbra, 1925], 
que contém todo 0 documento. 

136 

Alguns Documentos, p, 242-246, Cartas ao rei datadas de i 
de Abril de 1512. 


Letters Ro/al, p. 34ii 225. 

138 

Peragallo, p- 82; Letters Royal, p. 201, 256, 317,32 
362; Goris, P. 202, 

139 

"Pelos grandes caybos que se laa pagam” (Letters Royi 


Insistia com Atayde para “teer milhor espediente pera 
pagarem as dividas e ser fora de caybos". 









NOTAS 


P, (}eyl, The Revolt of íhe Nelherlands, P. 4I'4j 5 S' 9 l 
Londres, 1932, 


Letters of Henr/ VIII, p. 123. 


The Eniperor Charles V, por Karl Brandi, p. 347, Londres, 


O seu extenso memtfrandum vem na íntegra nas Carias Reais, 
p. 351-6, A sua desesperança vem retratada na frase: “poderá ele (isto 
é, Carlos VL nisto aproveitar segundo lhe parecer, 0 que eu por bem 
com 0 Papa não posso faxer.” (p, 353). 


lA, Luís de Sousa viu este documento e dá excertos nos Anais, 


Goris, P. 37 C Anais, p. 402, 


0 seu advento foi descrito por Goris, p. i 73 " 3 ll 4 S 2 por R, 
Elircnberg, Capital and Finance in the Age of the Renaissance p. 239- 
-2ÍÍ0, Londres 1928. 


Goris., p. 375-â; 0 empréstimo, lega) exarava sempre se 0 
agente do rei agia nomine insíuterio noaiine proprio. 


149 

Goris, P- 375'â. Era 1547 a coroa inglesa tinha perdido 
vinte por cento do seu valor em Antuérpia, (Cal, of S, P„Foreign 
1547-53, p, 327, ed, de W, B. Turnbull, 1861), Quando Filipe II 
se tornou rei da Inglaterra, Gresham escreve que Filipe 0 autorizou 
a mandar aceretaraente cem mil coroas para a Inglaterra, visto 


elas serem escassas na Flandres (Foreinn i«i s .s „ 
Turnbull, Londres, 1861). ^ 


Anais, p. 417-9; Cartas Reais, p, 36S, 


Anais, p. 413 - 5 ) 420, O governador era .\i A de Scm 
Q uanto ao valor do pardau efr, Dalgado, II, 175-6,' 


Cartas Reais, p, 369. E datada de Enxobregas. 


Anais, P. 423 - 4 ; Goris, P. 49, a feitoria (casa das emuasi foi 
entregue aos cônsules portugueses pelo burgomestre. 


Cartas Reais, p. 385-6.. Como a carta n,ão diz 0 ractin.inu! 

do empréstimo real em Antuérpia, é impossível fazer um calculo 
dos ganhos. Cfr, também a carta de 22 de .Maio, p. 34S, 


Ce|. of S, P., Foreign, i533-8, p, 115-9. Esta carta foi escrita 
em Bruxelas, a 8 de Setembro de 1554, Mason manifesta a espe¬ 
rança de que algum homem competente (parece duvidar de Gresiiamj 
equilibre as finanças do reino à rainha Maria: “para trazer os seus 
encargos ao estado em que se encontravam no reinado de seu avô 
(Henrique VII) e no principio do reinado de seu pai", (p. 157.) 


Mason não atribui as culpas aj próprio imperador, mas aos 
seus conselheiros. Repete a sábia afirmação do imperador, de que 
preferia um mau acordo a mais vitoriosa guerra. 









S70 ' NOTAS 


158 

J. W, Burgon, Life and Times of Sir Thomas Gresham, Londres 
iSsy; L 472'5> 484 - 6 . 


159 

Anais, 431-4, 437. 

160 

Cal, of S. P. Foreign, 1533-8, p. 173. Carta ao Conselho da Rai¬ 
nha, datada do i.n de Junho de 1555, de Bruxelas, 


161 

Anais, p. 448. L>. João III mandou um enviado especial para 
conseguir 0 abrandamento desta ordem. 

162 

E, Armstrong, The Emperor Charles V, II, 309 -i 0 i Londres, 
1902; The Revolf of lhe Nelherlands, por P. Geyl, p. 35-40. The 
Rise of lhe Dulch Republic, Por J. L. Motley é uma polémica sem ro¬ 
lado com os factos da história holandesa. Foi completamente des¬ 
mentido pot P. J. Blofc na sua Geschiedenis van hei Nederlandsche 
Volk, Groninga, 1892-5. 

163 

Cal, of S. P„ Venetian and Others, 1556-7. ed, por 11 , Brown, 
p, 1.227, Londres, 1881. A carta é escrita de Compienha, 

164 

Para este tribunal criminal de Antuérpia, veja Goris, P. 564- 

165 

Alguns Dqc., P. 238, onde, numa carta do i.n de Abril de 
1512, Albutiuerque menciona que e^a de 250 homens a tripulação 
dos navios de Diogo Mendes,, Cfr. também Goris, P. I 04 . 

166 

. Goris, p. 558-560, 5Ó4, Os cristãos novos ou marranos, etam 


notas 


judeus que^ se tinham convertido aparentemente à fé c 


razões políticas. 


ctJSía por 


167 


Luther,_ por H, Grisar (6 vols. Londres, .ign-ij-, VI 
Esta afirmaçao aparece no seu folheto Von ^ 

Wuener, publicado em 1524, . íj .;# .. 


168 


“™dos erani_ 0 grande historiador Damião de Góis e 
0 filho de outro grande historiador. Joio de Barros. cuio nome c-a 
Jorge. ■ ' 


169 

A este respeito e no ponto de vista económico, a Inquisi.io 
não era a obra nefasta como lhe chamou J. A, Correia na Mia 
História Económica de Portugal (Lisboa, 1929), p. 169 do wi, l, 

170 

Nos Subsídios, I, 306-412, 11, 1-25 vem um útil sumario 
destas leis. 


171 

“Deram novo valor ã moeda para seu ganho particular, 
chamando-lhe dinheiro de permissão”, escreve 0 historiador desse 
tempo, T. Wilson, em A Discourse upon Usury, p. 311, ed. de 
Londres, 1925). 

172 

Cartas Reais, P. 20S-9, 2S4, 305,358-9,331. 


f 


173 

Cartas Reais, p. 8-10, onde 0 rei D. João III aponta este 
belo princípio da democracia medieval ã memória do rei francês. 


174 


A frase é de J. A, Froude nos Short Studies on Great 
Subjects, ni, 108. 
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A Discourse upon Usury, p. 180-309. 

17(5 

João de BarroS; VIII, 728-7.50' 


Dictionnaire Philosophique, IXi 5 ^ (Paris, 1816). “Beaucoup 
de métiers sont exerces d'une maniere toujours uniforme et tou- 
jours büiine, mais pour le gouvernement des hommes, peut il 
jamais en.etre un bon, quand tous sont fondés sur des passions 
qiii se combattent?” 

178 

Era um esforço sem paralelo na história, se aceitarmos 
como boa a estimativa mais corrente da população do Portugal de 
então, que nào devia chegar a dois milhões. Gfr. Fortunato de 
Almeida, História de Portugal (III, 243-7). 

179 

Entre 1534 c 1536 doze donatários foram nomeados cora 0 
título de capitão hereditário ou governador de imensos territórios 
(Colonização, III, 174-184). Iam com, iim espírito bem diferente 
daquele que animava os refugiados ingleses, os católicos e purita¬ 
nos que fundaram a América do Norte; como nos diz 0 historiador 
.inglês A. J. Pollard “0 mobil deles (dos ingleses) era, não a 
expansão, mas sim 0 evadirem-se da Inglaterra de Jaime I, e estes 
pioneiros não tinham desejo de reproduzir as condições em que 
tinham vivido”. (Factors in Modern History, P' 247, Londres, 1907). 

180 

Na Colonização, IH, P. 345 - 383 , Pode ver-se uma útil seleccão 
destiis cartas. 

181 

'H. Lopes , de, Mendonça, Estudos sobre Navios de Portugue¬ 
ses nos Séculos XV e XVI, Lisboa, 1892. 


ÍIOT.-íiS 


Barco a punhele é o que cie es«cve, I.j,«e 
b., 0 , da 8, .ade, ,ek, .ermete, d,. jc 
ainda se usam em Vila Franca de Xira. ' 


R. II, Tawney, A Discourse upon Usury, p. So. 


Em Le Origine dei Spirito Capitalistico In Üaiia (Milão, ia«4 
hâ uma descrição históric.a destes ideais. 


I Primi Tre Libri delia Famiglia, ed. por F, C. Fdiegrini. 
Florença, 1911. Pellegrini (1407-1472) pode .ser chamado um 
pioneiro económico da Renascença. 


Erasmus, VI, 484. 


Corpo Diplomático, IL, zn. Breve datado de 9 de Abri! de 


Erasmus, IX, 20. “Quare posthac nil mihi valebit ülud genuc 

Judaicum.” Estas opiniões não eram novas da parte de Erasmo. 
Em 1518 escreveu ele para Capito (III, 253): “Italia muitos habet 
Judaeos Hispania vix habet Christianos. Vereor ne hac oceasione 
(isto é, a renovação dos, estudos hebraicos) pestis jara olim 
oppressa caput eriget”. Hispania inclui evidentemente Portugal. 


A opinião, que não tinha sido pedida, nàu era a única 
ofensa. Erasmo também se enganava quanto à genealogia do rei. 
“De genere regis eram perperam instructus”. 



Era 0 prefácio para a sua edição da Epístola aos Gaiatas, 
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191 

Gorpo Diplomático, II, 211. Datada de 9 de Abril de 1524. 

192 

W, Cunningham, Growth of English Indusfry and Commerce 
during The Early and Middie Ages, P, 4^9 ( 4 '» CambndgCj 
1905)- Holin5hed'5 Chronicle, III, 963-985, Londres, 1808; Adam 
Adamson, Origin ol Commerce, II, 126, Londres, 1801. 

193 

Acenheiro, p. 347 ' 

194 

Anais, P. 103; Barros, déc. 3, i. 8 

195 

Empresas, P- 183; Anais, P> PP; Barros, VI, 345 - 

196 

O embaixador de Veneza, Cha de Masser, é a nossa auto¬ 
ridade para este assunto (Roteiro da Viagem do Gama, P. 227). 

197 

J. J. Ferreira Martins, Os Vice-Reys da índia, P, 9 , Lisboa, 
X935, Barros, VI, :p, 344. Andrada (I, 219) diz que 0 Gama estava 
vivendo na Vidigueira, e era escolhidc "pello grande respeito e 
reverência que lhe tinhão os mouros”,, 

■■198 ' , ■ 

"Os nossos que depois vieram saibam como se conservou 
por bom conselho”. Da. Ásia,, VII, 34 ^- 8 ' 

199 

"Esta religião” ê a frase usada por João de Barros. 

200 

, "Dos néscios leais se encham os hospitais”, 


notas- 


201 

"Louvado Deus, vivemos em terra cm que não iui bando, 
para se haverem mister armas”. 

202 

Gaspar Correia deu-nos a mais pormenorizada narrado 
des a viagem nas Lendas, II, 815-846. Esta parte foi traduzida em 

" r '“Ít ° of Vasco 

oa Gama (Londres, 1869), p. 380-428, Outras fontes são CastanluTÍ:.; 

I, 6, cap. 71-77; F. de Andrada, Crónica de D, João iil, vol. I, 

Anais, p. 123-128. • - , 

203 

; Por três gerações Já Portugal tinha armado os seus navios 
com artilharia; e 0 rei D, Manuel foi 0 inventor dum novo tipo 
de canhão. F. de Sousa Viterbo, Artes e Artistas em Poiíu.tV 
segunda edição, p. :64-5, Lisboa. 

204 

Barros, VI, 403-4, Andrada (I, 221) explica 0 motim contra 
Moséni “por elle ser áspero de condição, e se dar mal cm 
a gente”. 

205 

Em' 1518 publicou em Paris Astrologiae Defensio Adversus 
Prognosticorum Vulgus. Nasceu em Kempen e morreu em Utreque. 
Barros chama-lhe Alberto Pighio Campense. Andrada {I, 222} 
relata que 0 próprio Gama estava preocupado a princípio, mas um 
astrólogo (i, e, um cientista) disse-lhe que devia tratar-se de um 
tremor de terra, 

206 

Da Ásia, VI, 351. Castanheda fixa 0 tremor de terra era 6 
de Setembro, 

207 

Era evidentemente um lamiré para os filhos dos cristios- 
-novos, que tinham atingido categoria por influência da riqueza da 
família, como Vasco da Gama parece ter pensado. 
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222 

C. H. Haring, Trade and Navigation Between Spain and fhe 
Indtes, (Harvard University Press, 1918) p. 24-5. 

223 

Albuquerque, Cartas, It 273-41 365. 

224 

Sdmrhammer N.»* 244, 895, 1056, 1403 A, 1867, 3748, 
1549, 255 e 1879 

225 

Rise of the Porfuguese Power in índia, p. 324 - 3 ' 

226 

No diário deste estranho ente as características principais 
são a venalidade confessada e a incontinência sexual; mas como 
secretário do navio era ele muito cumpridor, e como escritor 0 
seu estilo ê muito apreciável. O, êxito fenomenal de Clives como 
soldado e como ditador foi completo, a despeito da sua absoluta 
falta de escrúpulos quer na vida pública, quer na particular. 

227 

Esta citação é da tradução de Dryden da Life of Xavier, 
escrita em francês pelo padre Bonhours em 1688. (The Works of 
John Dryden, vol. 16, p. 2(17-8, Londres, 1892; ed, por G. 
Saintsbury). , , 

227 a 

Coulo, XVI, 370. 

228 

Garcia de Resende, Crónica (Je El-Rei D- João | 1 , cap 140, 
ed. de A, Herculano, Lisboa, 1840; Couto, UI, 190. 

229 

Barros, VII, 270; Couto, in, 281-2, V. 8 
T-v''V 23 O" 

Barros, VII, 1-3. Stanley, Three Voyages, P. 428 - 430 ' 


NOlViS 


231 

Parece ser este o significado de "nào tiniu nu.;.., . r . 

nem fato". Couto, II, 40-89, ‘ 

232 

F. M. Bordalo, Ensaio sobre a Estatíshcp v.- 

105-ti, Lisboa, 1859. ' ' 

233 

Dou uma curta paráfrase do original. Cau.. Riv.; e - 

234 

■ Ensaio, 105-ti; Schurhammer, N.o 4225. 

235 

, Bordalo omite .Torge Teles de Meneses; aindi que 
em 1538 (Schurhammer, N.o 285), não chegou senão cm ÍÍ45. Bif 
valente capitão distinguiu-se altamente no cerco de Caleãiic de hí», 
uiide foi armado cavaleiro (Anais, 1(16-170). 

236 

Carta de D. João de Castro, de Moçambique, pata u rci. 
Agosto de 1545. (Schurfiammer, N.o 1519). 

237 

Bordalo dá a data de 1548, mas veja-se a própria tanr em 
Schurhammer, N.o 34S4. 

238 

Schurhammer, N.o 4225. 

239 

Coulo, n, 274-283; IV, 232-238. 

240 

Barros, VI, 404; VI, 212. 

241 

Barros, VI, 108, Schurhammer, N.tis 895 e 3219; Andrsd-i,. ! 

144-6. 





NOTAS 


SKq 

242 

J, J, Teixeira Botelho, História Militar e Política dos Portugueses 
em Moçambique (Lisboa, 1934)) L iSO- 

243 

Parece dirivar de urn termo do latim medieval, entanchia, que 
significa dique (Lixicon Mediae et- Infimae Latinitatis, poí 
Maigne, Paris, 1890), O monopólio era sem dúvida um dique 
contra a onda da competição geral, 

244 

Navios de resgate e naus da carreira eram as expres.sões 
portuguesas. 

245 

Torre do Tombo, Lisboa, Colecção de S, Lourenço, 3123; 
veja-se Scliurhammer, N.o 447. . 

246 

Torre do Tombo, Gavetas, 2O-10-26, cfr, Schurhammer, 
N.-' 127 . 

247 

Lendas da índia, traduzida» por G. M. Theal in Records of 
S, E. Africa n, 52-3; 'íbrre do Tombo, Corpo Cronológico, 72-S71 
cfr, Schurhammer, N,o 984, 

248 

Schurhammer, 3268 e 3279, 

249, 

Anais, p. 420; decreto de ló de Março de 1548 ;Schurhammer, 
N,« 2274 e 3484; Teixeira Botelho, Hisf. dos Portugueses em 
Moçambique, P. 134 - 

250 

De 21 de Agosto de 1549 a Nov, de 1650, cfr. Os Vice*Reis 
da índia, P466-Ó9; Schurhammer, carta de 27 de Jan. de 1552. 



253 

J. Lúcio de Azevedo, Épocas de Potugal Econóruico, iLbc.i- 
Diogo de Couto, XVIII, 228-30; este escritor acrescenta que no í'in 
do século 0 nome de V. Pegado ainda se mautinha iKi tradiçao .!,,s 
negócios rendosos, 


255 

Instruções a Fernando Moiiiz Freire em 1562, quando fm 
nomeado governador de Moçambique, mas não chegou a tomar puise 
do cargo (Hist, Mil. e Pol. dos Fort, em Moç., P, 129-130}. 

256 

Albuquerque, Cartas, L 273-4, 365; Anais, P- 93- 

257 

Barros, VI, 454; Anais, p. 114 ^ ^33; Gama Barros, P- .3.s9-hci. 

258 

Anais, p. 94-.1.; Barros, VI, 180; VII, 15-16, 

259 

G. M, Theal, Records of SE África, V, 241-8, Cidade do Cabo, 

1901, 


Schurhammer, carta para 0 rei, datada de Cociúm X. 

Era assim em 1554 0 comércio pelo Zambeze admi. meii;,.."..! 
por Simao Botelho (Subsídios para 3 Históruí dr. íd - '• 
p. 7-13, por J, Felner, Lisboa, 1S68), 


252 

G, M, lheal, Records of South-Eastern Afnca, H, st, Cida.ie di- 

Cabo. 


254 

Imperaforis Justiniani Institutionem Libri Qu.síii,or p, 3, Rls;ii:í, 
1847. , ' ' . 



Barros, V, 260; Itinerário, por António Tenreiro, Coimbra, 

1560. 

261 

Couío, n, 247-25H, 

262 

L. Nunes, Crónico, !’• Si tr 29; Couto, IV, 455-6 

263 

C. M, Parkinson, Trade in tlie Easfern Seas, 3 i 8 j Cambridge, 
1937. 

264 

Couto, VI, 441. 

265 

Justuíi Strnndes dá uma versão alemã do acontecimento, que 
sobreviveu hó em português; Die Portugiesenzeif von Deutsch unrj 
Eriglificlt Ostalrib, P. 73 * 4 . Serlim 1899, 

26(1 

Fcrisbta, History of tlie Dekbn, li 244 , ed, por Jonatlinn Scott, 
Lomlrcí, I794‘ 

267 

"O qual fogo abrasou a maior parte daquela cidade de abomi¬ 
nação, ficando nela uma faísca de escândalo”. 

268 

Anuifi, P' 226-229’ 

269 

O rei, contra 0 costume, deu só instruções verbais a Nuno da 
Cunha. Mas para 0 proteger, 0 secretário do rei estava autorizado a 
mostrar-lbe 0 regimento original, assinado pelo rei e pelo secretário, 
Antrónio Carneiro (Anais, 229-230). 


NOT,\,S 


270 

Sir C, Oman dá uma ideia exacta desta situação em T e ' 

Century, P. 83-52170. Andrada, (II, 97-102,150-4) mostra cõm.i 'íus 
mais acesas contendas tal como na ilha do Alaliico, Portugi.c-ec e 
Espanhóis se respeitavam uns aos outros 0 bastante par.i evn.ir 
qualquer refrega, 

271 

Barros, VII, 252; nota do editor, J. B, Lavanha. 

272 

Anais, P. 227 Barros, VII, 252-6; Couto, 1 ,325--’. 

273 

Barros, VII, 258-264, informa que 0 homem naufrag.id.:) mor¬ 
reu pouco depois em Mombaça; mas neste caso Couto íl, 338) deve 
estar mais bem informado, porquanto viveu na índia muito tem;’,!. 
Fala-nos da vida deste homem em Goa. 

274 

Relação das Guerras da Pérsia e Transmigração des Afe-. 
por António de Gouveia, bispo de Cirene; p. 3, último capítulo, Cfr, 
Machado, I, 294 seg. 

275 

Barros, VII, 264-271; Andrada, H, 227-232. 

27Í) 

Couto (II, 2-3) conservou-nos este episódio. Gs gentis 
homens eram irmãos, Diogo e Tristào de Meio. filhos de Ju;ío de 
Melo, que, posto que fosse homem de leis era abade comendador 
da ordem beneditina em Pombeiro e administrador das suas impor¬ 
tantes rendas. 

277, 

Barros VII, 270, diz-nos que 0 pai era um fidalgo da corte, 
João Gago. 

278 

Francisco de Andrada, Crónica do Muito Alto D- Joao ÍA 
II, 232-3. 
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279 

Castanheda, i. % cap. 86; Couto, H, 6; Barros, VIIj 271-6. 

280 

Couto, n, 7-14; Barros, VII, 276-286, 

281 

Eíani os n,avios de Fernando de Moiiroy e de Francisco de 
Sousa Maneias. 

282 

Couto ( 11 , 8) diz que era Pero Vaz da Cunha; mas Barros 
escreve que Fernão de Lima só começou as observações na manhã 
seguinte, VII, 285, 

283 

F, de Andiada afirma que ele veio com Jordão de Freitas; 
mas Castunheda e Couto concordam que ele veio da cidade a nado. 

284 

Barros e Couto dão os mesmos totais mas distribuem os 
homens de maneira diferente. 

285 

vSanPIago Apóstolo era 0 patrono dos soldados portugueses, 
assim como S. Jorge o era dos ingleses e gregos. 

280 

Barros, VII, 2S6 c 297. 

287 

“Que conta daria a Deus, e a El-Rey, pondo-se elle em salvo”. 
Barros, VII, 300. 

288 

“Vale cada mitical de ouro trezentos e sessenta reais.” Barros, 
VII, 29.6. 

289 

F-. de And rada, pt 2, cap. 48; Barros, VII, 301-3. 


290 

Barros, VII, 306. Mas Casfanheda (i. 7, cap. ioí; e 
(II, -t^) escreve que foi em Mombaça que ele se juntou a.} jrraãcc 
Andrada, II, 336-340. 


Como 0 rei transmitiu numa carta ao papa, datad.! de d.c 
Julho de 1536, uma versão completa das novas que Diugj límeliu» 
Pereira lhe trouxera de Diu, a data indicada por Ccut" (Hl. I2: 
estí errada. Escrevendo em 1576, um amigo íntimo de lloíeliii* 
comete 0 lapso de memória de dizer que foi em 1539. (M. de 
Mesquita Perestrelo, Roteiro, ?• 38, ed. de 1939, Lisboa;. 

292 

Casianheda, i, 8, cap. 108; Barros, VII, 75-S4; Coííe;':. 

293 

E.sta data c dada por Andrada {III, 58) e Cout» ii!!. ü;; 
mas Barros (VIU, 76) diz que ele veio dez anos mais larde 
Martim Afonso de Sousa. 

294 

O que transparece da carta pormenorizada e cheia de regoíiiü 
que 0 rei D. João III escreveu ao Papa (Corpo DiplorriAic:, PP 
322-329). 

295 

No dizer de Couto este homem era judeu; ,0 que é confir¬ 
mado por Garcia de Orta, que 0 conheceu mais tarde n,i ind:,., 
Cfr. Colóquios dos Simples e Drogas e Cousas Medicíoth .L i ■; 
p, 164, Lisboa, 1863. 

29b 

Andrada (UI, ()0-6i) diz que eles partiram em Novembro, 
e que Botelho obteve cópias da planta do forte c do tratado do 
governador pot um estratagema, 

297 

Assim refere Coufo, IH, 12; mas Barros diz que elc. se 
perderam, por causa do nevoeiro. Mais pormenores do meu texto 





NOTAS 


SS6 



são dados por Manuel de Aíesquita Perestrelo [Roteiro, escrito por 
1576, publicado em Lisboa, i 939 , 38-9), Q^e era amigo pessoal 

de Botelho. 


298 

The Book of Duarte Barbosa, ed, e traduzido por M. L. 
Dames, p, 128, Londres, 1918, Sociedade Hakluyt, 

299 

Omaun Patxia ou Humayun Paxa, é a forma que se encontra 
em Barros, H, 165, 

300 

Do lado muçulmano a história destas negociações vem em 
Zinadim, p, 61-04 e muito por extenso em Barros, VII, i-lS, cuja 
exactidão mostra 0 seu grande conhecimento das fontes arabes e 
persas 

301 ■ 

Couto traduz 0 sermão na íntegra na sua História, IL 15-24. 

302 

Segundo Couto, (III, 13) 0 barco abicou a Sacavém, c ali 
permaneceu até se fazer em bocados, “A maior parte da Europa 
veio, para 0 ver”, acrescenta cora evidente hipérbole, 

303 

Barros, VIII, 734 . Este traço permanente dos homens públicos 
é 0' que proporciona a J, Clemenceau entitular as suas memórias 
da primeira Grande Guerra Grandeur and Misery of Victory (Londres, 
1930). 

304 

V, 64; Correia, IL 456 segg,; Castanheda, V, cap. 28, 

305,, 

Barros, VIII, 750'i; Couto, 111 , 4.52-3 

306 

Este famoso jogo português, foi' descrito pela primeira vez 
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no Livro da Montaria do rei D. João I, pai do Infante D, Henrique, 
cap. Vni (ed. de F, M. Esteves Pereira, Coimbra, 1918); e é tema 
de um dos passos da novela Um Ano na Côrte, de ]. de Andrade 
Corvo, VI, 19-31. O jogo das canas era um torneio coi'i lanças 
frágeis e sem pontas, umas vezes a pé. outras a cavalo. 

307 

Barros, VIII, 747. 

308 

O que nesse tempo significava 0 ser “embalsamado” no mar 
dizem-no com viveza as palavras do capelão: “perguntou-lhe se 
havia por bem que levando-o Nosso Senhor, 0 trouxessem salgado 
em uma pipa, pará cá no Reyno lhe darem sua sepultura”. Barros, 
VIII, 748. 

309 

Não há justificação para a afirmação de Whiteway de que 
“era licencioso na sua vida particular”. Rise of Porfuguese Power 
in.India, P. 260), 

310 

Couto (déc, 4; I.9, cap. 2, 5, 7 10) dá uma versão completa 
desta oportuna intervenção no Gujarate que deu aos Portugueses 
K sua primeira instalação nessa importante província em 1534, 

311 

III, 99-108, Couto acrescenta que 0 povo acreditava que 
''Bahaaur era imortal, e que ainda vive em forma de peixe, e que 
em devido tempo há-dc tornar a reinar, tal como 0 rei Artur de 
Inglaterra vive em forma de corvo”. 

312 

Curioso paralelo cora Sarajevo em 1914, 

313 

Couto (IIIj 186) chama-lhe Nacoda Amat, mas veja se ll 
Yemen, por C. Ansaldl, p. 151, Roma, 1933. 

314 

Esta data é a que se encontra num escritor árabe, que no 
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eiitiinco cita erradamente o ano. Cfr, Zinadim, P. 63, traduzido por 
íi, rxtnison Rosa cm três volumes (Londres, 1910-28) com 0 título 
"An Arabic Histoiy ol Guiarat", Introdução do segundo volume, 

315 

kendiconti dei Instituto Lombardo, Milão, 1905, pp, 893-910, 
íut, por G. Capasao, também Storia delia Matina Pontificia, Roma, 
IV, 31-62. 

316 

”Reyno donde hum Rey só de sua recamara tirara aquelles 
llicíiouros para mandar a Meca, havia de ser riquíssimo daquellas 
cousas”. (Couto, P- 187.) 

317 

O historiador chega a dizer que teve toda esta informação 
dc um marinheiro cujo diário ele leu (Couto, UI, 1S9). Este 
diário foi já impresso entre as "várias viagens que recopilou Misser 
Haptista Raraúsio" (Couto, UR 445 )’ edição foi impressa em 
Veneza por Aldus em 1540 intitulada Viaggi Fatti da Venezin alio ■ 

etc, É mais completa do que a de Ramúsio, 

318 

"(J Traquinas do Santarém” (Couto, UR 190)- 

329 

13 . João de Castro, Roteiro, P. 3051 Correia escreve que 0 
Grilo abriu água e voltou para 0 porto. 

320 

Documenfos Históricos da Cidade de Évora, por (labriel 
Pereira; Evora Gloriosa, poi‘ ,I'. da Ponseca. 

321 

Couto; n.I, 270; ,B. Teles diz como 0 rei atendeu as queixas, 
tão legítimas, de Coimbra (Crónica da Companhia de Jesus em 
Portugal, H, 337 )- 

322 

Gama, Barros, UR 649-697, óá um relato completo desta 




característica lei portuguesa. A primeira referência u ta! lei eiv .,.- 
tra-se num documento de nyi. Informa que 0 herdeiro 
morgadio pode ser recrutado pelo rei, "a não ser que u rei 
culpado de crime, ou de opressão ou tenha injnstamemc r - 
0 morgado” (p. 665), .. 


Almeida, Porfugal, IIR 574. Em contrapartida devemo- tuca- 
0 que estava acontecendo noutros sítios. Um inglês da époei 
Isabel R Sir Walter Raleigh, mostra-se escandalizado voni 0 fi v 
de Henrique VIII ter rebaixado a Inglatern no unice-e À. 
homens bons de qualquer país: “Se todos os retratos c íei:.-- ■„ 

prmeipe impiedoso se perdessem no mundo, puderem -er t ' 

pintados outra vez, vividamente, copiados da histêri.i u,.,;. - 

(Hisfor/ of the World, por Sir W. Raleigh, Prefácio). 


“Diziam os praguentos que a Rainha Dona Cataritia e .3 
Conde da Castanheira foram a causa principal de sua ficadn e,. 
do Príncipe) , , , com outros que nós sendo moço tv.ivim.T na 
Guardaroupa do Infante, onde creámos de idade de dez ancf .uê 
elle falecer”, Coufo, III. 271-2, 


O Alíenim era a alcunha dele em português, A iiniii;:! 
“tinha mais de um conto de renda” .Coulo, UR 279-2S3 


O nome dele era Nuno Manuel, Arquivo Histónco, 1 .segg. 


D. João de Caslro, Roteiro, pp- 305 - 3 ii- 


C. de, Nazareth, Mitras Lusitanas no Oriente, Pp. t 44 -! 52 . 
no Boletim da Sociedade de Geografia, pp, 149-52. £011550 Gn 
ficou sendo sé sufragânea de Lisboa, e em 1557 sé metropolitana 
da índia, Bullarium, R 191 segg. 


Carta de Pedro de Sousa de Távota para 0 rei, dat.ida de 









12 de Abril dc 1527, no Corpo Diplomático, UI, 3ÓS segg.; Couto, 
III, 276, 

330 

'Foríliiemada escreveu au rei, logo no princípio do seu 
reinado, dizendo que tinha achado Moçambique uma terra agitada 
do ponto de vista religioso, Almeida, Igreja, UI, pt, 1, pp. 75 -d* 
V, também Andrada, III, 209, 

331 

Couto, III, 2S2-3, 

332 

fiarros, dée, t, 10, caps, 7-15; Couto, III, 2 íIy- 453 ! Correia, 
III, ÍÍ67-K1J7; Castiinhrjda, t' 'V uaps. i84'í9H; 1 ., de Sousa Cotilinlitj, 
l-lislótifl do Cerco de Dm, Lisboa, 1590, Coutinho, cuja relação 
apareceu pela primeira vez cm 155(5, teve ura papel de comando 
neste cerco. Sabemos por Couto (III, 224) que ele tinha 0 trabalho 
de Coutinho nu sua frente, Cfr, também ZinadiíTi, P. < 54 , 

333 

Khwaja .Safar é a furmn inglesa usual deste nome. Couto, 
2 iS"26. Voyageíi and Traveis, I, 93 , ed, por Thos, Astlcy, Londres, 
1745, onde se encontra a narrativa do anónimo veneziano, 

334 

W, Heyd, Histoire clu Coinmerce dii Levunt, H, 54 ó, lápsia, 

1923. 

33.3 

Albuquerque, Cartas, I, 9.51 Coulo, III, 24(1-255. 

33f’ 

Couto, 245 e 260- 2; Gaspar Correia, Lendas da Indin, 
HC 680-90, 770-800. 

337 

“(Juc os Portuguezes daquella seita lhe haviam dc defender 
seu Keyno”, .Couto, UI., 264 c 2(16, 


títrít*;. 


Maonaéuma galé turca de tamanho médio. Dalci 


lítc!o,'iL 35 


“Em quanto 0 vissem vivo, peleiav!.ara todos eon- ^.s trio-K 
cm huma mao e com a espada na outra’' (III, 342) ‘ 


R S. Whrteway, m The R,se of the Portuoue^e •- 
India, P. 263 nota aqui: “Os costumes foram alterado^, e'ahuguagem 
então considerada heróica podia agora determinar que quem! 
us sse viesse a pagar uma multa”. A despeito do avico de 
Whiteway sobre os historiadores ingleses que 0 proceder.am ’e,! 
observação pretenciosa é típica da sua hostilidade aos ideais por- 
tirgueses, visível através da sua obra. Mas a linguagem do Sr,'!..lovd 
George acerca do Kaiser durante a primeira Guerra Mundia! não 
0 fez comparecer perante nenhum tribunal inglês. Se os costumo-, 
mudaram, certaraente que não foi para melhor. 


Couto, III, 319 e 334; Andrada, III, 268-311. 


Couto, III, 302-3. Era filha de um juiz de Goa. Uma filha 
dela casou-se com um capitão de Sofala, Manuel de Mesquita; 
uma segunda filha casou-se com 0 filho de outro capitão de Sofaia 
João Rodrigues de Sá, do Porto, Cfr. também Couto, III, 306-9', 
34S-51, 370-2, 388, 390-1,393, 


“Estava a Lua em conjunção de quarteirão crescente". 
Couto, III, 410, 433. 


Zinadim, p. 64. Naturalmente, ele chama aos Portugiie.ses 
Franjes, como era então 0 uso no Leste, Couto, III, 448-9., IV, 69. 


I 


Quando acabou a sua comissão em Moçambique, 0 Gover¬ 
nador, M, A. de Sousa, levou-o para a índia e fê-lo Veador da 
fazenda. Couto, III, 196-7; IV, 233 e 238; IV, 69-70. 
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Rendiconh dei R. Instituto Lombardo, Milão, 1905, pp. 873-910, 
artigo de G. Capüsso. 

347 

Almeida, Portugal, II, 317; W. Heyd, Commerce du Levaiit, 
11, 54Ó. 

348 

Corpo Diplomático, H, 370 ' 

.349 

Arquivo Histórico, voL 7, p. 378, Lisboa, 1909. 

330 , 

Na Colecção Grey., da Cidade do Cubo, encontra-se uma 
interessante cópia destes privilégios, ainda que um pouco defeituosa, 
Ii datada de 1644, e intitulada Priuilegio de Duarte Sonnemans 
Mercador Flamengo. Sir George Grey recebeu-a do Senhor M, de 
Vusconcelloa, da Madeira, em 1860. 

351 

Somine Letters from Livingsfone, 1S40-1873, p, 256, ed, por 
D, Chamberlim, Imprensa da Universidade de Oxónia, 1940. 

352 

Ib, p, 183. 

353 

Colonização, UI, 345 . 

354 

Letters Royal, PP. 3 - 4 . 

355 

Foral era 0 nome dado a estas cartas, Gama Barros, I, 
476-48.7; II, no sgg, 

359 

C, de Lannoy, Hisfoire de FExpansion des Peuples Européens: 
Portugal ef Espagne, p. Bruxelas, 1907, 


357 

Gama Barros, I, 600, Só muito mais tarde a inghucrr i vcm 
a receber a mesma herança, pelo estabelecimento da ... - " 
anglo-norraanda. Cfr. The King's Council in Enqinr.'! por = 
Baldwin, pp. 3-15, Oxónia, 1913. 

35S 

Os nomes dos doze membros deste conselho do rci vcti; no. 
Anais, pp. n-i2, 

359 

Anais, p. 13; Andrada, I, i()-i7. 

360 

Letters of the Court, pp. 3-39. 

3Õ1 

Seia ou Ceia, de onde é datada a sua carta (p. 33'i dc 4 üc 
Setembro de 1548, fica situada entre os pitorescos lagos di>:a 
serra. Cfr. também pp. 39-38. 

362 

Letters of the Court, PP. (19-122. 

363 

Biocos, foi a palavra que ele empregou: p. loo, 

364 

Disraeli em Coningsby é muito mais contundente acerca 
dos métodos por que neste tempo se adquiriam títulos de iwbri'.M. 

. 365 

Schurhammer, n.o 4791. 

36(1, 

Parece ser neste sentido que foi escrita a frase tao 
enigmática: "E os vassalos a mesma estima tem senão,,.”, p. Si, 

Letters Royal. „ 
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368 

Glacisl-one and Britains Imperial Policy^ PP, 27-8, Londres^ 
ic)27, por P. Knaplund, 


369 

Lerters Royal, 99 e 145. 

370 

■ Letters of the CourI, p. i5i. kto é a paráfrase de uma 
exposição muito difusa, 

371 

Lefíers of ihe Riglit^ Hon, Sir George Cornwallis West, 
Londres, 1870, p. 90, Esta carta era dirigida a Edmundo Hcad, 
que ao depois veio a ser governador-geral do Canadá, 

372 

Couto, II, 4 d-Ê 9 ' 

373 

Lives of lhe Chancellors, por Lord Campbeil, VI, 339-40O' 

374 

Letters Ro/al, P. 270. 

375 

“Os vi,S0"rcys da índia não tem outro Presidente que lhes 
tome suas residências senão o Cabo de Boa Esperança”. Couto, 
XIV,, 73 r, 

- 376 

■ [Na edição original há salto na numeração das notas faltando 
a n.ci 376], , 

'■ 377 ^ 

The King’s Gouncil, P. 454.' por J, F, Baldwin. 

378, 

Padre António Vieira, Sermões, p. 299, Rio de Janeiro, 
1S89. , , : , 


J, Morley,.Life of W, E, Gladslone, L ISM44. I oit irr- 
1903, Gladstone tmha uma concepção tão estreita da polítira v..!»-' 
nial nesta época^que denunciou a pretensão do Canadá de vir 3 ter 
um governo autónomo como “a primeira manifestação do espir'',! 
de insurreição”. Cfr, 0 seu discurso em Hansard, 3! de Deremb^. 
de 1837. 

381 

The Economias of Ancient Greece, p. 225, por \V. ALebLi, 
Cambridge University Press, 

382 

Letters Despatched from the Cape, 1052-62, 11,96, ed. ims 
H. C. V. Leibbrandt, Cidade do Cabo, 1900. 

383 

Hansard, onde em um discurso pronunciado a i: de junho 
ele mostra que em 1893 não tinha intenção de exportar para as 
colónias mesmo a pouca democracia que então havia na Inglaierr.!. 

384 

The Negro in the New World, P, , 345 .> PorSirllH. Johnstoü, 
Londres, 1910. 

3S5 

C, H. Hering descreve 0 sistema em Trade and Nãviqtüícrj 
Between Spain and the Indies, PP' S1-201, Cambridge, U, S. A,, 
19x8. 

386 

■Típico exemplo dêste procedimento é o livro de Sir A. R. 
Alarriot The English in India, P. 37 (Londres, 1932), onde ele põe 
em contraste as crueldades dos. Portugueses coin “a nossa escru¬ 
pulosa consideração pelos nossos súbditos na índia’. Suficiente 
réplica a esta espécie de cegueira encontra-se na obra de um 
súbdito britânico da índia, tão culto como Marriot, Nas Letters 13 
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a Friend (Londres, 1920), este cavalheiro indiano escreve: “Nenhum 
ultraje, por monstruoso que seja, cometido contra nós pelos 
agentes do Governo Britânico, levanta sentimentos de indignação 
por, parte daqueles por quem os nossos governadores são escolhi¬ 
dos” (p. 87). Os Anglo-Americanos são ainda mais reivindicadores, 
Veja-se por exemplo N. M. Butler, The Family of Nations, PP' 52 - 3 .t 
Nova Iorque, 1938. Os Escritores portugueses estão isentos desta 
triste espécie de hipocrisia. 

387 

Munes, Crónica, p. 7. Esta interessante crónica foi primeiro 
publicada em 1936 depois de ter estado quatrocentos anos em 
manuscrito. 

3S8 

L. Caetaní, Studi di Storia Orienfale, HL 335 i Milão, 1914. 

389 

Para a Inglaterra cf. Trade in lhe Eastern Seas, pt”-' C- N. 
Parkinson, Cantobrígia, 1937; para a Holanda, Das Wiríschaflliche 
Sysfeni der Niederlandischen OsHndischen Kompanie, pot A. L. 
Seyer, Munique,, 1923. 

390 

Nunes, Crónica, PP' n-12. Diz-nos também como foi res¬ 
taurada a paz. . 

391 

A Carla de Marca de João: Ango, ?• 34 ' Lisboa, 1882. 

392 

“Desejo de bem fazer”. 

393 

Letfers Royal, PP' 7-i6. É um sumário da primeira parte de 

uma instrução ao embaixador de França,, datada de 23 de Abril 

de 1531' 

394 

S. Domingos, H, 1.6, cap. II. 
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395 

Luís Figueira, África Bantu, p. 311, Lisboa, i()3>:. 

396 

Anais, PP. isS-i?!' 

397 

Epílome de las Historias Portuguesas, P- 292, Rnuieia:;. Kj-- 
. 398 

Esta é só uma das muitas reformas em favor do ptnv' ijui' 
ele introduziu. Cfr, Subsídios, I, 306-406. 

399 

A, arrogância de escritores como R, S, V'hitcw.iç 
oi lhe Porluguese Power in India PP. 12-3) só se acredita ler.do-sc: 
"Devido a certos defeitos morais, a raça portuguesa não tem jias- 
sibilidade de colaboração e por consequência falta-lhe c.ip:KÍd;ui'.' 
administrativa... Não há organização de governo"'. 

400 

Governmenl of lhe Ottoman Empire, por A. H. I.ybjcr. 
Harvard University Press, Imprensa da Universidade Harvard. lui!. 

401 

Arquivo Histórico, VI, 132-3, Lisboa, 190S. 

402 

Herculano foi gravemente afectado da febre epidêmica liberai 
que obnubilou a faculdade de julgamento de tantos homens bons 
naquele período. Cfr. a sua História da Origem e do EstabeSecímeuro 
da Inquisição em Portugal, L 182, onde ele se desconsiden: a si 
próprio, ao deturpar um longo passo dos Anais, PP- 7 - 8 - 

A.'.: 403 

A. Braancamp Freire [Arquivo Histórico, H< 204-224, 1 .isbi>;i, 
19O4) é enfático e apresenta importantes documentos, mas nãi) 
chega a ser convincente. 

404 

Não era 0 mesmo Pedro Mascarenhas que veio .i ser vice- 
-rei em 1554. 



1 
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405 

Coufo, déc. 4j I, 2, cap. 5; Correia, Hl, 225. 

406 

Leflers íloyal, P. 27 - 

407 

Realifies of Naval Hisíory, PP. 24-hj por B. TunstaK,, 
Londresj 1936, 

408 

Arquivo Histórico, artigos de P. A, de Azevedo, II, 241-253;. 
VI, lâi segg, 

409 

Anais, P. 230-33. 

,41o 

Anais, P. 413-5. 


411 

Nunes, Crónica, p. 9 ^. 


412 

Dois exemplos bastarão; os pontos de vista de Thomas Jefferson 
in Democracy, p. 3°, ed. por S, K. Padover (Nova Iorque, i 939 )i 
e N. B. Butler, The Family of Nations, p. § 4 } (Nova Iorque, 1938). 


413. 

Um exemplo flagrante, entre muitos outros, é 0 de Eduardo 
Benes [Democracy To-day and Yesferday, Londres, 1939) aplicar 
0 termo democracia a um regime em que uma nação de Eslovacos 
foi forçada pelos Checos numa união que os Eslovacos detestam. 

414 ■ 

Nunes, Crónica, pp. 234-5, 

415 

Doc. Ârab,, carta de Binefram em árabe com tradução em 
português. 
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416 

Navigations, H, 297-303. A linguagem está modernizada. 

■417 

Infeiizmente esta torre foi demolida era 1785, Cfr. 
Monumentos e Lendas de Santarém, por Zeferino Brandão, pp. 
502-3. 

418 

Anais, pág, 98-9. Investigações posteriores demonstram que, 
embora S. Tomé tenha pregado na índia, as provas históricas mais 
remotas indicam que Edessa é 0 lugar onde 0 apóstolo repousa, 

(A. Fortescue, The Lesser Eastern Churches, pag. 355 , Londres, 1913). 

419 

O significado exacto da inscrição ainda é discutido. Cfr. A. 
C. Burnell, Qn Same Pahievi Inscriptions in S. India, Mongalore, 1S73. 

420 

Journal of the Royal Asiatic Society, 1843 A. D., VII, 343-4. 

421 

Estes erros são enumerados na Jornada do Arcebispo, de 
A. de Gouveia, Liv. I, cap. 18, Coimbra, 1606. Cfr. Década I, de João 
de Barro.s, 1 . (), cap, 6., 

422 

L, E. Browne, The Eclipse of Christianiíy in Asia, PP. 105-8, 
Cantobrígia, 1933; A. Fortescue, The Lesser Eastern Churches, Pp- 
92-4; G. L. Strange, Baghdad during the Abbasid Caliphafe, Pp. 
205-214, Oxónia, 1924. 

423 

Colonização, n, 363; Fortunato de Almeida, história da 
Igreia, HL pt. 2, pp. 9t>5-6.; Letters Royal, P. 380, onde 0 rei declara, 
em Fevereiro de 1551, ser nomeado Pedro Fernandes bispo do 
Brasil, 

424 

Rui de Pina, Crónica de El-Rei D, João III, cap. 57 e segg.; 
João de Barros, Década L L 3, cap., 3; Bullarium, L 120. 
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425 

Visconde de Paiva Manso, História do Congo, PP i c 50 

e segg. 

426 

Vida de João de Barros, M. Sevcrira do Paria, antece¬ 
dendo 0 índice da edição de 1778 de Da Ásia. Esta “Cartilha para 
aprender a ler” por João de Barras foi por muito tempo atribuida 
ao bispo João Soares, de Coimbra. Anais, P. 33 iJ, 

427 

Corpo Diplomático, n, 393. 

428 

História do Congo, pdo V, de Paiva Manso, p. Th Carta 
do rei do Congo, de 17 de Dez, de 1540; mas a esta carta deve 
ser dado grande desconto, porquanto com muita jicstiça vários 
missionários 0 censuraram pela sua má vida, 

429 

Corpo Diplomático, BI, 113; História do Congo, PP. «1-2. 

430 

O livro dele era intitulado || Cortegiano, e dá tuna eiican- 
dora descrição da corte do Duque de Urbino. 

431 

Anais, PP. 323-26, que contem a narrativa mais hera feita 
e mais humana destes acontecimentos. Aqui se mostra em que 
aberrações podem cair o.s mais distintos historiadores - como Ale¬ 
xandre Herculano e Teófüe Braga - quando estabelecem homens 
vivos como incarnações de teorias; que eles detestam, 

432 

O irmão do rei, 0 cardeal D, Henrique, continuou a olhá-los 
com suspeita mesmo depois da entrada deles em Portugal. Mais 
tarde porém também ficou amigo deles, Cfr. Franco, PP. 4 e lé. 


433 

Citado no periódico de Lisboa Brotéria, II, 270, 


434 

Monumenta Ignafiana, vol. I, série I, p. 132 

435 

Corpo Diplomático, IV. 104-5, IV, 291-2 Chama aos lestiüa, 
“os clérigos reformados”. 

436 

Henrique VIII tinha justamente instalado 0 flexível Tomás 
Cromweil como seu vigário-geral em assuntos religiosos; e pane 
da fidalgaria escocesa, indiferente ao zelo religioso, tinha começado 
a ver um possível proveito em abraçar a nova religião do rei iiiglê,. 
contra 0 seu próprio soberano, que era católico. 

437 

Por cansa da oposição de alguns cardeais, 0 Papa adimi a 
aprovação até 27 Set. 1540, dia em que publicou a bula Reqiriini 
Miliianiis Ecciesiae, 

438 , 

Coleridge, I, 77-87, unde 0 próprio S. Francisco Xavier se 
refere inteiramente a esta atitude do rei, 

439 

De 1534 a 2539; Hiogo do Couto, Década 5 .;i, cap. 5. e 1 , í-, 
cap. 7; em Anais diz-se ter ele regressado à pátria em Jan, i.sqc 
(pp. 30() e 312), 

440 

Clérigos de São Pedro é a frase do rei (Letters Royai, pp. 
362-3). Inácio de Loiola foi eleito Geral da Ordem uma temaíia 
depois de a frota ter largado de Lisboa. São Francisco Xavier 
tinda deitado 0 seu entusiástico voto era favor dele. 

441 

Em 1529 era comandante do Rio da Prata (Bibiideca LujilàiV 3 , 
III, 435) e em 1553 almirante da índia (Anais, PP. 319-22; Gaspar 
Correia, III, Pt. 2, p. 5S0). 

442 

Coleridge, I, PP. 113-130. 
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443 

Esta cruzj parte de um padrão com 6 metros de altura, 
ainda lá se encontra. Foi erigido por Vasco da Gama em 1498, no 
fim de Abril, precisamente ao iniciar-se 0 último lanço da sua 
memorável viagem à índia. O padrão foi dedicado a .São Gabriel. 
Cfr, Roteiro, 

444 

Coleridge, Fi 266; Diogo do Couto, IV, 82-3; Colóquios, p. 13O' 

445 

Os portugueses chamaram-lhe Baroa. Anais, P. 35 t. 

44 â 

Coleridge, F i94-5- Esta carta é datada de Mimapand, de 
24 Mar. 1544. . 

447 

Lufliers Tischreden in der Mathesischen Sammlung, ed. por 
E. Kroker, p, 209, Lípsia, 1903. 

448 

H, Grisar, Lütlier, VI, 515 (trad, inglesa, Londres, 1913-7). 

449 

Franco (p. 3) Pensa que a denominação proveio do rei; mas 
foi-lhes dada antes de chegarem a Portugal. 

450 

■ Tudo isto é narrado numa carta do rei para 0 seu embaixador 
era Roma, datada de 27 Agt. 1540. Corpo Diplomático, VI, 69 e segg, 

451'' 

Franco (PP. 22-3, 37-8). Sinal de progresso foi a criação da 
nova diocese de São Tomé, separada da da Madeira em i 534 - 
Incluía a ilha de Santa Helena, Congo, Angola, e ia até ao Cabo 
de Boa Esperança. (Arquivos de Angola, Juh i 934 , P, 39 )' 

. 452 

História do Congo, Pp. 93 e segg., pelo V. de Paiva Manso, 
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453 

I Gesuji dalle Origini ai Nostn Gicrni, por Enrico K.,„ 
S J , p. iftó, Roma, 1930. Para conhecimento do ponto de vista de 
Voltaire, cf. Essai sur les Moeurs et l'E‘;prit d“-- ['t-ii.-r vv’ ! 
p. 15, Paris, 1813. Congo, Manso, 91-3. ‘ “ . 


. Corpo Diplomático, III, 368-370. Carta de Pedro de Soim 

de Tavora para 0 rei, datada de Roma, de 12 Abr. ist? 4. . 

1,279. ' 


Anais, pp. 212-13, “Pera criação das piantas tenerac tp-c 
juntava pera Christo” é a pitoresca descrição de Galvão a íespeiío 
dos Malaios. 


Evangelho de São Lucas, V. 7. 


Etiópia Or., II. 92-3, 160; Analecta Sacra Ordinis Ptaed:: 
torum, vol. 13, ed. por Fr. Theissling, Rema. 


Coleridge, I, 510-530, toma 0 partido de S. Francisco 
Xavier. Fernão Mendes Pinto, que estava então em .Mahca, 
censura 0 Governador pela maneira como tratava iim homem t-io 
bom (Viagens e Aventuras de F. M. P., tiad. porl!. Cegea, i!J, 
435), O vigário de Malaca não estava tão seguro da circimstãiiGa; 
mus levou os documentos ao conhecimento do governador, como 
era de seu dever 


Tratado que Compôs 0 Nobre e Notável Capitão An?on;:j 
Galvão, P. 85, ed. de 1731, Lisboa. Uma tradução inglesa antiga, 
do ano de 1601, foi publicada de novo pela Sociedade Hakluyt 
em 1862, sob 0 título de. Descobertas do Mundo. 


Malaya, P. 135, Por R. D, Winstedt, Londres. 1923. 
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NO'rA,S 


461 

AnaiS/ PP, 31 ÍÍ-I 9 . Os hospitais de Portugal tinham então 
um anexo como as modernas mansões para velhos, Foi aqui que 
António Galvão escreveu 0 seu famoso livro, 

462 

Avisi Particolari delle Indie di Portogallo, Este livro rarís- 
■iinio existe na sala de leitura do Museu Britânico em Londres 
(Livraria NortCj g, 27), Foi impresso a expensas de um rico cidadão 
d,e Génova, e editado por Valério Dórico e Luís Fratelli Brassani, 

4 f '.1 

João de Barros, Década IL 377 - 3 Í^i’ Para Madagáscar, F. dc 
Andruda, Crónica, W, 509-513; 20O-284; 410-411 

464 

Esta notável carta vem impressa em D, João III, PP- 233*8, 
por A, Pimenta, Porto, ]:93i'i. 

4Ó5 

Diogo de Coulo, L, 75 * 9 ; ,Ioáo de Barros, VI, 457-n2, Deixam 
Arquico no !,(> de Aíaio de 1526, invernando em Ormux, onde 
foram muito bom tratados polo novo governador Sampaio, 

466 

João de Barros, Década VI, 205-212; Anais, pp. 120-122. 
AJas a mais pormenorizada narrativa desta parte da viagem é-iios 
dada por F, de Andrada [Crónica, L121-2,130,134-7) de documentos 
dos Arquivo,s de Lisboa. 

467 

C. Ansíildi, II Yeinen nelia Sforia e nelia Legenda, PP-, 
147-149, Roma, 1933; Anais, P. 155 - F- de Andrada (Crónica, 
I, 171-7) fala díi primeira chegada de Heitor da Silveira a Maçuá, 

468 

Anais, PP-, 193-5, 200, 205; J. dc Barros, Década VI, 
soâ-sro, 457; 401. A carta de Rodrigo de Lima foi passada para 
Ormuz por um português chamado Baltazar Pessoa,, que . subia 
perfeitaraente 0 idioma arábico e podia passar por maometano, 
viajando em navio árabe. (F. de Andrada, I, 238), 
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469 

L, Pastor, History of the Popes from the Closs 0! ihe 
Ages, vol, 9, pp, 383-423, ed. por R, f. Kerr, Londres. 1910. 

.470 

Diani, vol, 45, p. 503; T, Rymer, Foedera, Convenn-v 
Lilerae, efc. VI, II, 80. 


471 

Corpo Diplomático, II, 289. Bula Cum Nobis Hociie, datada 
de 12 Jul, 1527; os navios chegaram da índir. a 24,'rfr. H, 
242, 252. 

472 

G, Clemenceau, Grandeur and Misery of Vicío-y. p. j-u, 
Londres, 1930, 

473 


L, Pastor, History of the Popes, etc,, vol. 10, pp. 1-1C5, 
Londres. 


474 

Diogo de Couto, Décadas, I, 78. Mas tem 0 deslise de 
escrever que 0 Pe, Alvares veio para Roma em 153S. 

475 

Bullarium, I, 302-303, 

476 

L. Pastor, History of the Popes, etc,, vol, 10, pp. 166, 
189-203, 273, 281, , 

477 

Bullarium, E 279 e segg., onde estas cartas estão traduzidas 
em latim pelo humanista Paulo Giovio. Para os dogmas das obras 
escritas da Abissínia, cf, P, Coubleaux, Histoire Polifique et ReL- 
gieuse de l'Abyssinie, vol, I, p, 215, Paris, 1929, 

478 

Também chamado Constantino I. Reinou de Junho de 1433 
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11 2(1 de Agosto de 1468; cfr. ['Abissínia, Por C. Conti-Rossini, 
p, 158, Roma, 1929, 

479 

Biillariurn, I, 298. Os períodos difusos do original oriental 
estão nesta versão muito condensados. 

480 

Acla Autlientica Concilü Tridenfini, A 59 .' A, Theiner, 
Zagabria, 1874, 

48: 

RaynaldiiH, vol, 9. P. 365. 

482 

Bulianum, I,, 3oo; Álvares, cap, 114. 

483 

Na edição original 0 título era (no ano de 1540) Ho Presfe 
Joiitii das índias. Verdadeira Informaçam, etc, Adas citam-so geral* 
mente as duas últimas palavras “Verdadeira Informação”. Veja A. J. 
Anselmo, Bibliografia das Obras Impressas no.Século XVI, n.» 1:015, 
Lisboa, 192Ú. 

484 

Conde de FicalhOj Viagens de Pero da Coviiihã, Idsboa, 
18985 pp. 291-2, 

485 

Corpo Diplomático, n, 512; Buliarium,,!) 304 ' 

486 

Em 1533 foi publicado em Dresda um folheto alemão com 
uma narrativa deste Bottshaít da Abissínia. Cfr. Bibliofheca Ame¬ 
ricana Vetasrissima, n.» ill> ed. por H, Harisse, Nova Iorque, iSâo, 

487 

Damiãü de Góis, Opuscula quae in Hispania lllustrata Conti- 
nenfur, p. 227, Coimbra, 1791,, 
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488 

“Sermonem satis brcvem cum bona siibstimti,r' M. í'í 
B iblioteca Barberini, Roma, Annales, vol. 13, pp, 

489 

Buliaritim, I, 149-75 Corpo Diplomático, 11, 4cfi-ic; 

490 

Num romance ms. da Biblioteca do Estado, de Aluniq-.i. .1; 
encontra um eco deste facto. Cfr. Unpublisheti 
pp. 44-8, ed. por S. R, Welch, Pretória, 1930. Este - r;- ■ ê 
datado de 1578. 

491 

Corpo Diplomático, III, 243, aib; Vl, 69, 

492 

Alguns dos pormenores que eles omitiram pmiem 
trar-se na edição de 1550, publicada por J. B. no 

primeiro volume da sua obra Navigationi et Visgg!. 

493 

Ficalho, Viagens, p. 305- 

494 

Era Fernão Álvares. Letteis Royal, P. 149 ' 

495 , 

Que ele realmente estava lá é 0 que relata o emba sador 
inglês numa carta para Tomás Cromvvell, Letters fofeíçn 5rit 
Domesfic, I 533 , P. 71, n.o 156, ed. por ]. Gairdner, I.ondres;, 
Letiers Royal, P- 307 ' 

496 

R, Basset. Deux Lettres Ethiopiennes du XVi b;ecic,. uo 
“Giornale delia Societá Asiatica Italiana”, 1S89, 111 , 58 - 7 ‘F Kuma; 
Schurhammer, n.o 148. 

497 

Estudos sobre Damião de Góis, Pur F. M. de Sous.i Viterbo, 
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1ÍÍ97, Porto; Inédifos GoesianoS/ Por G. J. C. Henriques^ Coimbra, 
1896-S, 

498 

Escreve acerca de Zagafabo como “viri et episcopali digni- 
late. venerabilis et fide, doctfina ac eloquentia Chalciaicae et 
Arabicae linguae admirabilis”. 

499 

As principais ideologias tão combatidas hoje em dia são: 
Democracia Capitalista, Comunismo, Fascismo e Nacional Socia¬ 
lismo, 

500 

Actas da Inquisição de Lisboa, citadas por ScliiirhamiTior, 
n.o 869. 


501 

Foi primeiro para a índia, era 1515, como médico da armada 
de Lopo Soares de Albergaria. 

502 

Decline and Fali of fhe Roman Empire, VI, 65, ed, de iSuS, 
Londres, 

503 

Diogo de Couto, juiz não muito indulgente e que conheceu 
Ikrmudes pessoalmente, acreditava nele, “Morreo com mostras de 
muito grande Catholico, e ainda de santidade”, (VII, ?)• 

504 

Chionique Ethiopienne, PP, 103-9, por R. Basset, Paris, 18.S2. 

505 

Bullarium,. R 108, “Eum (i, e. Mark) nostrum et Apostoiicae 
Sedis legatum deputamus. . . quae necessário ad fidem pertinent 
pro aniraarum salute praestare et exercere possit”. 

506 

O iesuita Simão Rodrigues, numa carta de 18 Mar. 154(1, 


chama-lhe “clérigo muy ignepto y ignorante" „ , 

2 :ofi 4 l Whiteway faz coro (Introd. p. XCIL. imis 'não dr„-,.es 
plausíveis. 


S07 


É a data que ele próprio dá: Bermude,;, ed. de WLúe.vav. 
p, 129; a minha tradução desta proposição difere das ralavris de 
Whiteway. i 


508 

Saiu de Valhadolid em 12 Mar. 1537 (Scharharnmsi, ue' sud. 

509 

Leonessa, (p. 191) fez imprimir um .Ms do r "! 

este efeito. •’ ‘ 

510 

Episfolae XIII Divi Pauli, publicadas em Roma em 1549. 
Aqui ele chama-se a si próprio também Malezo. filho de TeC.i 
Haimanot (Schurhammer, n.o 5:087]; Leonessa, p. 329. ch.mi.i-ihe 
Malbazo, e 0 mesmo nome lhe dá Salmerun. 

511 

Monumenta S, J., Epistolae Salmeronis, 1 , as; ípr-s-'i 

p. 228 ,' 

512 

Whiteway (p, 257) encontra uma contradição entre esta 
afirmação e a declaração anterior de ter perdido (p iSo) os papéis. 
Esta última declaração refere-se aos papeis do rei David, não aos 
do Papa. 

513 

As credenciais são datadas de Roma, 17 Fev. 1537; Corpo 
Diplomáfico, III, 360; Bermudes, ed. de Whitewai, p. 131. 

514 

Gaspar Correia, Lendas [da índia], IV, 178, Anais, P, 349 , 
Diogo de Couto, Décadas, IV, 157; Bullarium, H, 3o(>. 

515 

Whiteway, (pp, 13O-4), na sua edição da Relação de Bermudes. 
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põe em dúvida estas honras, sem no entanto dar razões de peso. 
üa erros de pormenor que ele aponta são perfcitamente explicáveis 
em qualquer homem honesto que esteia a expor coisas acontecidas 
vinte anos antes, 

516 

Diogo de Couto, Década IV, 58, 61 e 81, 

517 

Gaspar Correia, Lendas, IV, 138 (traduzido por Stanley cm 
Three Voyages, etc, pp, 107-8), escreve que Fernando Farto voltou 
para Goa com esta carta em 22 de Maio de 1540, 

518 

Diogo de Couto, Década iV, 113-118. 

519 

Gaspar Correia, Lendas, IV, 178-182. 

520 

Idiogo do Couto, Década IV, 149-150. Bermudes ao Gover¬ 
nador da Abissínia chama-lhe Tigreraaquão. 

521 

D, João de Castro, Roteiro, P, 246. Diogo de Couto escreve: 
“alguns dias iá andados de Junho”, Nestas minúcias D. João de 
Castro é mais creditável. 

522 

O seu nome abexim, Sabia Wangel (espiga de trigo do Evange¬ 
lho) deu aos portugueses a impressão de ser Isabel do Evangelho, Mas 
outras vezes chamam-lhe Sabâni, Diogo de Couto, Década IV, 15Ú-7; 
Bermudes, Relação, tradução de Whitew.iy, p. 14. 

523 

“Anda vestido com duas lobas brancas detradas até o chão 
e hum sinto de couro cuberto de seta cô huns tachões douro que 
de qua levou da índia e huma touca na cabeça”. Esta descrição foi 
conservada por Gaspar Baerfâ S. J., que em 1551 a recebeu de 
testemunhas oculares. Missões Jesuítas no Oriente nos Séculos 
XVI e XVII, PP, 103-4= por J- P* C. 


Whiteway (p. 44 da 


N'OT.\S 


524 


üelação Je Betmndes, Mtre,endV*” 

,^,eso,™ .„d i,Kompete„. »i,„ „ 

Edccpto pelo diz ,0,peito , Bo,„,d,„;.i, ' S, 

estai de acordo com tal retrato. ^ ^ 


525 

Diogo de Couto, Década IV, 153, chama-!ho Dama 
nhoso, Historia etc, não 0 nomeia, mas a sua Jescricão 
este monte. ' . ’ 

526 

Castanhoso, História etc, cap, 3:4; Gaspar Correia. I\'. 
Bermudes, Relação, cap, 12, dizem-nos que a rainha trouxe eo-n eís 
só a mais nova da,s três filhas. 

527 


Castanhoso consagra todo 0 capítulo V da sua H •ró, ■ ^ 
Cousâs que D, Cristóvão da Gama fez nos Reinos do P^e h'' '' 
a estes pormenores pitorescos. 

52S 

Gaspar Correia, Lendas, IV, 351; Diogo de Couto, náCd;i::i 
IV, 212 que diz terem eles avançado em Outubro; mas Castanluoo. 
que esteve presente, escreve (cap. 7) ter sido era Dezembro. 

529 

Miguel de Castanhoso diz que eram mulas veliwes (uip. “i 
mas Gaspar Correia (IV) que eram cavalos. 

530 

E curioso que 0 soldado Castanhoso se alarga na descrição 
destas celebrações eclesiásticas, ao passo que 0 patriarca omite 
mesmo 0 nome do monte onde elas se realizaram 

531 

Diogo de Couto, Década IV, 214, também se recusa a 
esclarecer 0 mistério por falta de elementos: "mas escrivemo-lo 
para que haia memória de huma cousa tão notável". 
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532 

Gaspíir Correia, Lendas, IV, 356-8; Miguel de Castanlioso, 
Hisforia, erc„ cap. 9- 

533 

Diogü dc Couto, Década IV, 215-220. Caatanhoso dedica 
os 10.0 c n.« capítulos da sim História de Cristóvão da Gama, 

£1(1 aspecto militar deste assalto, 

534 

Parece scr 0 lugar que Castanlioso (cap. 12) e Correia 
(IV, 3()i) cliuraam Jarte. Bermudes (cap, 20) chama-llie Farte, mas 
deve ser lapsus calarni Por .Tarte. 

535 

Bermudes (cap, 35) chama-lhe um “hurrá pelo vencedor” 
mas diü que cie chegou depois da primeira escaramuça com os 
Mouros. 

5 . 3 d 

Teles, Tlié Traveis of tlie Jesuifs in Ethiopia, l 2, cap, 30, 
trad, Londres, 1710; Bermudes, cnp. 17 ' 

537 

Castanlioso, cap. 14; Correia, IV, 3 () 7 ; Bermudes reivindica 
ter indicado 0 .sultão a J, de Sii, cap. I 4 ' 

538 

A este tempo a rainha estava tão aterrada que se voltou para 
0 patriarca e exclamou: Oh, meu Padre, que vantagem houve cra 
me trazerdes aqui? Parque me não deixastes seguir 0 meu caminho? 
Bermudes, cap. 14. , 

539 

Bas, set, pp. 107-110. 

540 

Fas-nos lembrar dos Anjos de Mons na retirada britânica 
de 1915. Mas 0 patriarca declara não ter ele sido testemunha da visão. 


541 

Castanhoso, cap, 15 ^ (me. Paia os cronista', ahe-.-r, ’ 
Basset, p. iii, 

542 

“A cidade de Offar” segundo Diogo de Couto. -0 
Para os abissínios era Afia, e Ofala para Castanhoso. 

543 

Esta palavra significa emigrantes, e é tradução do .míiío 
hebreu bene hagôla, que os judeus deram a si próprio.s diT.ii'. da 
queda de Jerusalém, (Conti-Rossini, p, 131). 

544 

Diogo de Couto chama a esta colina Caloa. IV, iii;,. 0 
lugar actual está identificado por G. Massaia, | Mies TteiVi-Cm::;;-! 
Anni di Missione nell'Alta Eliopia, Roma, 1SS5-1S89. 

545 

Gaspar Correia menciona 4:300, IV, 473; mas este^ números 
são de Castanhoso, que dedica todo 0 capítulo XMI a oste reoii- 
tecimento. Cfr, Diogo de Couto, IV, 279-2S0, 

546 

Os cronistas discordam sobre se foi a 2S ou a 31 de Agosto;, 
mas Castanhoso lembra-se que era a festa do martírio de S, 
Baptista, 29 de Agosto. 

547 

Sobre isto temos dois relatos em primeira mão; t:astanh>'si', 
cap, XIX e Bermudes, cap. XXI e XXIII. 

548 

O Patriarca, apoiado por Whiteway (p. 109) considetiut esta 
ordem incompreensível. Era muito humano, (lepois do que este 
nobre moço tinha suportado. Exausto de corpo e de espirito, tinha 
ainda força espiritual para impedir que os seus amigos perecessem 
com ele. 
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549 

Será suficiente citar dois dos mais autorizados; S, McKenna, 
Whib I Remember, Londres, 1915; E, F, Benson, As We Are, 
Londres, 1932. 

550 

Bermides, cap, XXII; Catíanlioso, cap.XX. O negus Cláudio, 
numa carta, transcrita por Whiteway (p. 117) diz que havia 130, 
rais também afirma que “todos os francos estavam satisfeitos com 
Aires Dias por capitão” 0 que ele bem sabia não ser verdade. 

551 

Whiteway nota, p. 171, que isto aconteceu provàvelmente 
depois da segunda batalha, p. 53, É mais provável que tenha acon¬ 
tecido duas vezes. 

552 

Bermudes faz um franco relato das negociações, em cinco 
capítulos (XXV-XXIX). 

553 

Bermudes, (edição de Whiteway, p, 117) transcreve a carta 
de Cláudio. 

,554 

, Deste modo traduzo 0 lacónico uso que Castanhoso faz da 
palara língua. Bermudes, também regista 0 homofono, cap. XXXIX, 

555 

As opiniões divididas evidenciam-se nas diferenças entro a 
narativa de Bermudes, ,(cap, XXXI-XXXIII) e a de Castanhoso, 
(XXri-IIl), SC bera que concordem nos factos principais, 

■ ' 556 

Whiteway considera isto uma história fantasiosa de Ber- 
mudeSj p. I85. Porquê? Cláudio tinha justamente regressado do 
longo exílio que se seguiu à siia derrota, juntara-se ao exercito 
português após este ter sofrido 0 primeiro revés, e sabia que a 
harmonia não reinava entre os , portugueses. 
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Bermudes dedica todo 0 capítulo XXXV ao relato dc’.? > 
revolta. Casranhoso, cap, XXVII. ' "*■ “ 

558 

Diogo de Couro, IV, 401-2. Ambos estes mulatos itiniárant 
ao seu nome de família português 0 apelido do PreLe,v quc r.me 
ser livremente traduzido da Etiópia. 

559 

Gaspar Correia, IV, 343; Diogo de Coufo, 40í-fi. 

560 

Esteves-Pereira transcreve a carta do original Em Wliitcttsy 
encontra-se uma ttadução (p. 109); ed, de Bermudes. 

561 

History, livro 9 (Calliope), cap. CXXII. 

562 

A refetência é ao Livro de Ester, onde 0 primeiro verso 
relata como “Assuero reinou da índia até à Etiópia” à semelhança 
dos reis portugueses de então. Anais, Pg-102, de certo cita a edição 
Vulgata da Bíblia. 

563 

Basset,, p. 113. A falta de gratidão da parte dos Abexins í;i,i 
evidente nesta Crónica deles, onde os portuguese.v nem sequer 
são mencionados. 

564 

Relação, de Bermudes, na ed, de Whiteway, p. 203. 

565 

A. Lang, History of Scofiand, vol. 2, pp. 85-92, 

566 

Basset, Ethiopie, p. 113; Relação de Bermudes, na ed. Je 

Whiteway, pp. 212-4. 
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567 

Provavelmente a província de Gabat^ cuja localidade princi» 
pa! Q Entalo, na região de Valega. 

568 

Beccari, na sua Rerum Aethiopicarum, V, 474 ; Clironique 
dô Galav/ 6 sv^ 05 / P- t 4 t, ed, de Cunzelman, Paris, 1895 ! Whiteway 
Bernmdes, Relação, P. 218 . 

569 

Bermudes, Relação, cap, 44, 

570 

Idem, Idem, cap. 46. 

571 

Fortunato de Almeida, História da Igreja, p. 69 , onde vêm 
reproduzidos os passos mais importantes da carta de Gaspar 
Baertz, S, J. 

572. 

Adugue é 0 nome que lhe dâ, mas transmite-no-lo em 
tradução, 

573 

Whitewaj; (Bermudes, PP' 227-8) põe em duvida, numa longa 
nota, este passo da narrativa do patriarca. Mas Bermudes é testemu¬ 
nha mais íidedigna do que os cronistas nativos, que omitiriam de 
caso pensado os honrosos feitos dos portugueses, 

574 

E. Cerulli, Studi Efiopici, vol. 2, pp, 28-34, Roma, 1938, 
Fr. João dos Santos, na Etiópia Oriental, E 2, cap. 21, refere-se às 
crueldades destas tribos, crueldades a que ele assistira cinquenta 
anos antes; Andrew Battell, em The Sirange Advenfures of Andrew 
Battie, p. 150, publicada em Londres, 1901, Hakluyt Sociey. 

575 

, Relatório de Gaspar Baertz, S. J., que tinha estado na índia 


NO'i';\S 


em 1521; Missões dos Jesuítas no Oriente i 

pp, 102-3, por J. A. P. da Câmara Manuel. IiT",,. * ’ 

576 

O editor de Lisboa da edição portuguesa de iss, 
de Bermudes diz precipitadamente que estes capítuL':, ' 
eram fantásticos. Esta jeração tão prosaica nautralmente 
pensou, mas deste então para ca muito se tem avancsJ,* 

577 

Cinquenta anos mais tarde Shakespeare reeditou toh^' 
imagem de velhas idades no Mercador de Venetá, íkio s, «tuí i: 

Thero's not the smallDst orli whivb ülüí 
But ín liis inotion Üko aii i\ii;d -íhíí, 

578 

O que parece indicar a nota do patriarca: "a Sue-,;; de 
Gojam” (cap, 53 in fine). 

579 

Cimcar ê a forma que ele usa, cap. 55. 

550 

“Apalpasse 0 ânimo com que aquele Imperador estava i;n 
mudança dos costumes e recebimento do Patriarca Católico". Diogo 
de Couto, Década VIII, 61. 

551 

Monumenta 5 , J., Chronicon, IV, 380. 

582 

Diogo de Couto, Década VII, 82, 

583 

João Peixoto foi comissionado pelo governador da Indii 
para trazer esta missão à Abissínia, isto a pedido dos Jesuítas de 
Goa, e estava esperando para os levar de regresso Diogo de (.oiu.7 
Década VII, 188-9, 200-202. 

584 

“Que ele ficava prestes para receber 0 Patriarca como ele 
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merecia, mas não se penhorou cm palavras na mudança dos costu¬ 
mes”. Diogo de CoutOj Década VIIj 202. 

585 

J. H. van Linschoten, edição Haklnyt de i 8 b 4 j II, 257. 

586 

Ü historiador Diogo de Couto costumava visitá-lo no seu 
retiro na igreja de S. Sebastião da Pedreira no suburbio de Lisboa,, e 
declara que 0 povo 0 tinha por santo. Diogo de Couto, Década 
VII, 7. 

587 

Vida de D. Frei Bortolomeu do5 Mártires, I, Wt Braga, 1H90. 

588 

Leonessa, pág. 228. 

589 

Beccari, VIII, 87. 

590 

Vida de D, João de Castro, pág. 443 . por Jacinto Freire de 
Andrade ptibl. pela Acad. das Ciências de Lisboa. 

591 

Corpo Diplomático VI, 69 e scgg.; Carta do rei para Balíasar 
de Faria, datada de 27 Agosto de 1546, 

592 

Morreu em Roma no i.« de Agosto, precisanicnte quando 
fora nomeado Teólogo papal do Concilio de Trento. 

593 

D. João e os Franceses, pág. 126, por M. E, G. de Carvalho, 
l.isboa, 1909, Corpo Diplomático, VI, 282-3,286.. 

594 

Carta de Simão Rodrigues S. T, a Francisco Xavier, datada 
fic Almeirira de 24 de Março de 1547. Colecçâo Pombal, Biblioteca 
Nacional, Lisboa, 745, 140. 


595 

Carta para M. da Santa Cruz, de Lisboa, 15 Agosio 
Epistoiae Paschasii Broeti, etc., 600, Madrid, 1903. 

596 

Corpo Diplomático, VI, 27. Carta de Balíasar de Faria. dmiU 
de 25 Março 1546, 

. 597 

Morreu em Tibur, como se lê na sua pedra trcmiitíir cm Rvuiia, 
Schurhammer, n.» 5,851, 

59S 

Carta para 0 reitor de Coimbra, 17 Jan. 1549. Monimieri-j 
Ig na tia na, ad annum. 

599 

João de Mascarenhas, História de Ceuta, pág. 277-2S1. onde 
se encontra uma vivida descrição da obra de Pedro Nunes. ”No se 
estrechava su gran charidad a los esclavos solos, antes se estendia a 
los infieles". 

600 

A, Franco, pág. 44. 

601 

Corpo Diplomático, VI, 69; VII, 2S2, 554, 558-560; Diogo de 
Couto, Déc, VII, I. i.t), cap, I'; 1 . 3 .“. cap, 6-7; Beccari, L 271 
segg, 

602 

Couto Déc, VII, 1 , I, cap. 9; 1 .3. cap, 7. Acha-se uma cópia 
deste relato numa carta, datada de 13 de Setembro de 1556, que Rodri¬ 
gues escreveu para a sua Ordem na Europa, publicada em Beccín, IH, 
2 seg. e V, 358 seg. Está traduzida em latim por V. Ludolf em Ccmn-en- 
tarius ad Historiam Aethiopicam, PP- 474 - 9 . 

603 

Buliarium, IHj 289-290 
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"Escrever ele que lhe mandassem o Patriarcha e Bispos, fora 
mais por comprimento que por vontade". Diogo de Couto, Déc. 
vn, 6i-2, 220-4. 


Gonçalo Soares Cardim, de Sintra, que esteve com 0 bispo 
até que este morreu, forneceu a Diogo de Couto todos os elementos 
que ele aproveitou para a sua história. Diogo de Couto, Déc, VII, 
230,304-9; acarta de Francisco Barreto parao negus está num ms. 
da Torre do Tombo, Cartas dos Vice-Reis da Índia e Outras Pes¬ 
soas, n.« 93 ' 


Conde de Ficalho, V pag. 338: carta de Manuel Fernandes 
S. J.j para 0 geral dos Jesuítas, 


Diogo de Couto, , Déc. VII, 309» 319*326, Descrevendo 0 
banquete dado por Gonçalo Ferreira e a grande parada militar, 
acrescenta: "pareciam eles os senhores da terra". 


Baltasar Teles, Crónica da Companhia de Jesus, pF 2 1 . 6 , 

CtpS. I -2 


Bullarium, H, 303-6. 


"Inregno Ogge" evidentemente significa isto: Bullarium, 


Conde , Ficalho, Viagens, etc,, p'ág, 339 - 


Giiidi, La Prima Stâmpa dei Nuovo Testamento in Etiopico, 
Fatta in Roma nel 1 S 4 ^' 9 ) Eoma, 1886, "Archivio di Storia Patria 
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613 

Reimpresso em 1677 em Lião na Biblioteca vT 
pág. 626. ... ‘ ~ ’ 

614 

Beccari, Rerum, etc,, I, 2S7 segg, 

615 

Monumenta 5 . J,, Epistolae Mixtae, IV, loS; Oiie-í J ■ 
tado, por Faria Sousa, I, 743 segg,; Monumenta tc"! ir ■ u ; 
tomo 6, pág. 204; tomo 7, pp. 3 e 601.. 

616 

Capítulo 6, versículo 6 do Ecciesiasticus, que é um des Hvfus 
da Bíblia católica, Bullarium, II, 306; Diogo de Couto, Dec. Vlii. oj-us, 

617 

"Nem oEmperador estava satisfeito do Bispo purnia 1 hci- 
dade, e assim pouco e pouco veio a tomar algum ahorrtvimcnt,'.. - 
Portugueses, sem quem não podia um passo" Diogo de Cmit, , 
VII, 7 i VIII, 85-94. 

618 

Isto é graciosamente reconhecido peto historiador jesuíta dit 
sec, XVIII, A. Franco na sua Synopsis, etc. pág, 43; e também iielo 
jesuíta coevo, Gaspar Eaertz. 

619 

D. Bartoli, S. J,, Storia deli' Asia, vol, 6 pág, 321. 

620 

B, Teles, História Geral de Etiópia a Alta, i. 2. tap. 25; í. de 
Sousa, Oriente Conquistado, L S19, Bombaim, iSSi-6. 

621 

Schurhammer, Portugiesisch-Asiens, n." 3.213. 

622 

Còleridge, St. Francis Xavier, 11 ,366. Isto foi escrituem i.-,.'- 

ano en que Xavier morreu. 
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623 

Arquivos Jesuítas de Goa, n." 10.356; Schurhammer, Portu- 
gissisch-Asisns, cte, n.» 6.095) toro um rc.sumo desta carta; Bartol, 
s. J., Slotiri deli' Asia, vol. 6, pp. 184-90; Francisco Xavier uma vez 
viu-sc obrigado a impor-lhe 0 uso dura "remédio melhor, tanto 
quanto a sua consciência lho permita", (iolcridge, St. Fr. Xavier, 
II, 422. 

624 

Schurhammer, Port.ugiesischa-Asiens, otc., n.o 6.0S5; Carta de 
6 de Agosto de 1555, 

625 

Colerklge, Sf. Francis Xavier, Ih 484- 

626 

Os historiadores chamara-llie gcralmente Álvaro de Atalde; 
mas S. Francisco Xavier, nesta última carta que escreveu, chama-lhe 
da Gama Coleridge, S(, Fr. Xavier, II, pág. 566. 

Õ27 

Biblioteca Nacional de Lisboa, n.r 745,113 (Schurhammer, por- 
tugiesiscíi-Asiens, etc., 4.909.} 

628 

0 único relato, em primeira mão, da morte de Xavier foi 0 deste 
rapaz, Schurhammer, Poilugiesisch-Asieris, etc., n.o 6.138. 

629 

Carta de Melchior Nunes S. J. datada de Baçairn 7 Dez, 1552. 
Sdmrhammer, Portugiesisch-Asiens, etc,, n.o 4,924, 

630 

Carta para Simão Rodrigues S, J. de 20 Dez, 1548, em que de 
considera os estudantes indianos como "fracos espíritos". Biblíotheca 
Missionum, por R, Streit, IV, 588, Aquisgrana, 1931. 

631 

Eartoli, S. J., Sloria deli' Asia, UI, 43 - 4 d' 


notas 


, Cír. por exemplo The Occident and the Or.en- nor fh. • 
pag. 5, Imprensa da Universidade de Chicago, 1924. ’ ' 




-Asiens, n.o 4.594; Coloridge, St, Fi*. Xavier, 


pp. 434 e 46S, 


Coleridge, St. Fr. Xavier, II, 397.S, 


',A dar razon de si" 


como escreve 0 secretário de Ini,- 


de Loio., . )4 De. ,55). Seh-™.,, 


Schurliammer, Porfugiesisch-Asiens, ns.n 1.272. 


t. 3 C 0 , 3.099. 


Carta do vice-rei de Cochim para 0 rei, 16 Jan. 1551, Schcr- 
hammer, Portugiesisch-Asiens, n.o 4,592. Mas 0 mesmo vice-rei 
apreciava muito António Gomes pelo trabalho por ele realizado na 
Índia (n.fl 4,912), 


Bartoli, S. ],, Sforia deli' Asia, UI, 230-33; Schurhammer, 
Poriugiesisch-Asiens, 0,04.713. 


0 artista Hugo van Ker Goes, (m.1.482) era da mesma cidade. 



.S, Franco S, pág, 24; Bartoli S. ], Sforia deli' Asts, IV, 19-26. 


Schurhammer, Portugiesisch-Asiens, n.»* 4.077 e 4,026, onde 
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O capitão do Sphera diz que eles se demoraram desde i6 ate 24, Mas 
Bartoli, Storia deli' Asia, diz três semanas (11,252) antes de 6 , 

642 

Relato completo encontra-se em N. Trigault, Vila Gasparis 
Barzaü Bsigaey Antuérpia, 1.610. 

643 

Ms, da Real Biblioteca de Bruxelas, cfr, Trigault, pág- 8. 

644 

Scliurharamer, Porfugiesisch ■ Asiens, n.os 4,2560 4.390, carta 
de Jorge Cabral para 0 rei, 

' ' t>45 

Caria de L, S, da Câmara S, J, para os Jesuítas de Coimbra cm 
Schnrhatnmcr, Porfugiesiscli-AsienS; n,« 4,409; também n.i« 4,567 c 
4-624 

646 

Carta de I), Lainez para Gosme de Medieis, Pisa Jan, 1551. 
Monumenta S- J-v Cainü Monumema, n.» 1S3. 

647 

Carta de A, Adriani a Inácio de Loiola, 23 de Junho 1551. 
Schiirhammer, Portugiesisch ■ Asiens, n,» 4,666, 

645 

Al Chaine, Uni Monasfère Ethiopien à Rome au XV el 
XVí“ Siècle, PP. 17-26, Bairute (Mclanges de la Faculté Orientalc. 
ipn.' 

649 

S, Fiancisci Xavierii Epistolarum Libri Seprem, VI, 2-4, cd, por 
P., Possin, Roma, 1667. 

650 

Beecari, Storia delí' Asia, X, 35, 


notas 


Anais, 429-432, Carta de Inácio de Loiola aeerci a,> 
(Schurhammer}. * 


Beecari, Storia deli Asia, X, 37; Schurhammer, 
■ Asiens, n.o 4,904 


B.M, Barreto numa carta de Goa, 9N0V. 1551, Scimi ri.:;,'!!; 
Poitugiesisch-Asiens, n.» 4,710. 


Carta de Reimão Pereira de Goa, S Dez, 155:, Sduirii;:;:,!; 
n.o 4,925; a própria carta de Baertz, de Goa para Loui,br„i.2- 1 
no. 4 - 937 - 


Schurhammer, Portugiesisch - Asiens, n-'’' 4-952 u- é-um; e >?. 


J. A. P, da Câmara Manuel, Missões dos Jesuiias, erc,, pp. t. 


Biblioteca Nacjional de Lisboa, Colecção cie V c ,'ic 
745 , 29. A carta é datada de 25 Jun, 1553, tíartok S. j., r,, 
segunaa carta de Inácio de Loiola é datada de Roma 24 Utv 
Schurhammer, Portugiesisch - Asiens, m’ 6,029. 


A. Franco, pág. 48. 

659 

Sino-Fortuguese Trade, i, 5 i 4 ' 2 - 644 , PP- 92-4 poi I ,tm- 
Chang, Leida, 1934- 


Builarium, I, 296-8. A bula é datada de 4 Fev. 1557, au.u.> 
endereçada ao rei D. Sebastião, que só começou a remarem ,li 
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desse ano, Evidentemente que D. João III morreu enquanto a bula 
estava a ser expedida, Diogo de Couto., Déc. VII, 1 , 8, cap, 2, 

661 

Da Ásia, XIV, 272-3, A ilha de Ampaza éFazino arquipélago 
Lamo; presentemente a sua população é constituída por uma popu¬ 
lação mista cie sangue árabe, somali e português, 

662 

Arquivos das Missões Estrangeira,s do Instituto de Parma, 
Itália, Schurhammer, Porfugiesisch-Asiens, m"* 4 'S 24 e 4,713' 

dó3 

G, Soranzo, || Papato, L' Europa Cnstiana e I Tartari, pág. y. 
Milão, 1930; Marco-Polo. || Milione, ed, de Danto Olivieri., pp. 25-6, 
Bari em Itália, 1912. 

664 

A carta dele, dc Cochim para 0 bispo de B. Tomé, que fura 
capelão do rei, censura 0 bispo de Goa por conceder aos Je,suítas 
tantos convertidos com demasiada facilidade. Datada de 31 de Dez. 
i55r, Schurhammer, Portugiesisch-Aslens, 4 ' 7 i 9 ' 

665 

Purgatório, XXXII, 102. 

666 

Fragmentos de uma carta de Moçambique para Inácio de 
Loiola., Beceari, Storia deli' Asia, X, 52. 

667 

Eram instituições de caridade dirigidas por leigos católicos. 
Francisco Xavier tinha em grande apreço a acção por elas exercida 
junto dos, pobres, 

668 

Corpo Diplomático, III, 361-8; Schurhammer, portugiesis- 
ch-Asiens, n.u 221, J. F. de Andrade, III, ,329-30, relata como João 
dc Albuquerque tomou solenemente posse da sua nova sé em 
25 dc Março de 1539. ; , ' 


669 

este he pessoa mui suffidente, ha dc hvr rc-edir’' 
Diplomático, III, pág. 369, 

670 

Schurhammer, Portugiesisch - Asiens, n," 4.12;!. 

671 

Schurhammer, Portugiesiscíi - Asiens, n.<» 4,0-2 e -.-sa 

672 

Sumtaa Theologica, Secunda Secundae, pág. to, u 
infidelium pueri invitis parentibus baptizandi, qiha id hu=,,> 
siae Dei consuetudo in omnibus sequenda, mmqiiam prubavii: iiiicj 
et iustitiae naturali repugnaret, et inde fides in pericuhim miiitv 
posset". E continua por dizer que mesmo que em Sto. Agossinii,*. 
Jerónirao e outros, se possam ver justificações para estes bapti'!'.',..", 
esses passos dos doutores da Igreja perdem 0 valor por con!far;,!ri.'r!S 1 
prática evidente da Igreja. 

073 

Arquivos de Lisboa, Carlas dos Vice-reis dc índia, ui:, r: ’ 
152 (Schurhammer, Portugiesisch-Asiens, 2.691). 

674 

Eram vigários do bispo em Moçambique. Sofaia. Diü. 
Malaca e Ormuz. Coleridge, St. Fr. Xavier, L 265-271. 

675 

Schurhammer, Portugiesisch-Asiens, n.cs 161, 1.044- 
O ultimo é uma carta do cabido de Goa, datada de 3 Dez. dc 1544 

■ 676 

Coleridge, St. Fr, Xavier, L 266; Sdwrhamnier, PcrtiiJis,,. 
-Asiens, 1.768, 2,000-1. 

677 

"Para esta música da conversão dos infiéis há mister 
constância e prudência, da qual carecemos alguns", Schuriunnmtr, 
Portugiesisch-Asiens, 4 ' 07 i' 
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678 

D, Biirtoli S, J,, I, 117-9. 

679 

Schiirhaminerj PorUigiesIscli-Asiens, n." 2,735, 

680 

Monumenfá S, J,, VII, 314-6,1'™ uma carta para ele de Inácio 
de Loiola, datada de Roma de 126 Jul, 1554, felicitando-o pela sua 
profisslio solene, Ne.ssa ocasião Francisco Borgia pregou 0 ser¬ 
mão e Francisco da Silveira foi escolhido para primeiro superior du 
casa de S. Roque em Lisboa. 


G, M. Theal (Records 11 , 95) faz uma dcdilida teiitatitat para 
nos dar este pavsso difícil. Esporo que a tradução que apresento 
esteja mais completa. 

(182 

Tlie Poriuguese in SoulIi Africa (Cidade do Cabo, 1S96), pág. 
95 , POí fu 'rheal, que pensou ter sido António do Campo 0 desco¬ 
bridor; mas não pôde chegar a lasboa antes tie 1503. 

683 

B.ste passo está, traduzido nos Records de' 'ílieal, VI, 265, 

684 

Sdiurharamer, Portugiesisch-Asiens, n.u 1,685, que viu a 
carta n.i Torre do Tombo; & datada de 15 de Novembro, 

685 

Duarte Pacheco, Esmeralcio,,pág. 16. 

686 

A versão inglesa protestante da Bíblia, devidamente autori¬ 
zada, chama a este 0 Primeiro Livro dos Reis. Mas Duarte Pacheco 
Pereira, tendo escrito cem anos antes de ter aparecido esta tradução, 
utilizou a velha edição Vulgata, 


_ "Cum vanabere, licebit autore me ut panarium et laguncui uu 
S.C etiam pugdlares feras. Edição de If. Keil, I, 6, Lípsia^ 


G. de Orta, Colóquios, pág. 


M. de M. Perestrelo, Roteiro, pp. 87-9. 


J, F. de Andrade, Vida de D. João de Castro, Lisboa, 1S35, ed. 
por Fr. Luis de Sousa, pág, 427, onde a carta vem na íntegra. 


Cartas Reais pág. 346. 


Seis mil quintais; Colóquios, pág. 86, Segundo Garcia de Ona 
um bar equivalia a três quintais; mas mais tarde considerava-.se como 
equivalendo a quatro. Roteiro de Perestrelo, 


Subsídios para a História Portuguesa, por António Nunes, pág. 
29-33, Lisboa, 1868, 


Na dedicatória, em latim, da primeira edição dos Colóquios, 


A referência é ao bondoso mas pouco inteligente escravo da 
Atidna de Terence. Aías isto era injusto para com Gerardo de Cremo- 
na, que, como todos os pioneiros, cometeu muitos erros, mas 
foi 0 primeiro a traduzir 0 Cânone da Medicina, de Avicena, e muitas 
outra.s obras árabes para 0 latim. 


Colóquios, pág. 196. G. de Orta foi 0 primeiro autor a descrever 
com precisão a cólera epidêmica, 
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697 

Mrilt;o í'ülo, II Mllione, pág. .'.oííOi, isl, imr L. 1'. IknaUwK 

Flófi-nni, KWS, 

{“olóquios, Piíg' 53 ' 

fi99 

Raalo:u lí ii paluvni iiiniesa i|iie nuTosiiomli' a rusulgiii', piu- 
ik' Driit niiii, ('.olóquios, páií. i 2 N-i), .í^i, .Ji- 

70U 

Tlusil, I, Ufk 


71.11 

l^oliííio f!e V.isct.) (iíi G.iííit Aí'1‘Iií i‘'« i*'''’''"'’ 

na iiiaiTSiTii ilesU* riu rlminaila Agnada ila Hna l’aa. 

Roleilo do pdiosfiolu^ pág. .‘í*'»' 

703 

lá W. T, PoHüi-li, Stiivoy ol llio Nrilivo Inbns oi 'x RnodoiiO, 
|iág. 12, SiillHlnína, Htidcsia, i<)2?;'lá Iknt, llto Rnaiod küios 'ji 
MrvdioiiíiLind, Piíg. 32. I,aimliTs, !K.jli. 

7''’4 

Cíiüto, lit 331. Niw atribui as laüpiU’ aiiN viaianU". iialtaiicr., 
iiita sim aos sc‘us tradutores. 

705 

D, João 1 , fiMiiluikn' ilesiii iliuaslla, fomeam a reiuiu' eiu i.iss, 

70 fi 

Recctrdü, VII, 45K, eoiitént um eseelenit! ..iiipa mosíramlo ;ta 
respectivaíi reitiões ilos bantos, bosmumes e hoteiiiotes, nesta époai. 

707 

i). de tióis, (.'.rónicii ile líl Hei U. .Mimuel, pi, t, eíip, , 3 tt, 


Roteiro cie Vasco da Gama, pág. 146; Casfanheda, liv. i, cap. 4; 
Records, l, 2fiy. 

708 

Hryani, Olclen Days in Zululand, pág, 3-4, Londres, 1921; 
Tlio Soiilli-Eitsleiri Bantii, por J, A, Soga, pág. 395-400, Joanesburgo, 
11)30. Suga diz que Ama-Laba significa ''artífices especializados". 

709 

TheYellow and Dark-Sknned People of South A(rica,pág. : 75 ' 

710 

S, Hérnia. Vita dei P. Gonsalvo Silveira, pág. 5S, Bolonha, 1652. 


711 

Couto, II, 314-320; Records, VII, 490, 

712 , 
Siniilpy, pág, 33-4 da Introdução, 

713 

Soiitli Aliicnn Jouriial ol Science, Cidade do Cabo, 1913, 
pág, i 37 -ib',, 

714 

H. A. Junod, The Life of a South African Tribe, vol. I, pág. 21-23 
Lundrus, 

715 

"Tutti qua.si ad un fine tiravano as,sai crudele: cib era di 
Bchivaiv tí di fuggire g!'infermie lor cose". Prefácio do Decameron; 
S, R. Welch, Europeus Discovery of South África, pág. 69 0 294, 
idade do C!abo, 1935 ' 

716 

J, L. Dohne, A Zulii-Kafir Diclionary, pag. XIV, Cidade do 
Cabu, 1857 ' 

717 

H, A. Junod, The LileofaSouth African Tribe, vol. 2, pág. 52S. 
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718 

The South-Easfern Bani u, pág. 69 e 398; L. Frobenius 40 e 222-44. 

719 

Frobenius, pág. 27-8 e 279 ' 2 S 5 . 

720 

Em Frobenius encontra-se a descrição completa destes quadros, 
com reproduções artísticas, pag. 295-314. 

721 

L, Cipriani, Le Antiche Rovine e Miniere delia Rhodesia, 
pág. 3 i- 3 j 96 e 10I3 Florença, 1932. 

722 

Wooley, The Sumerians, pag. 33 ' 


G. Caton-Thompson, The Zimbabwe Culture, pag. 197» Oxford, 
i93í; Barros, H, 377-381. 

724 

Ü seu diário foi publicado pela primeira vez no Abhandiungen 
da Academia de Munique, em 1856 e 1860, ed, por Friederich Kunst- 
msnn; Book of Duarle Barbosa, pag' 3 - 4 ) Hakluyt Society Publica- 
tions; Correia, I, 414. 

724a 

Tombo do Estado da índia, reproduzido em Subsídios Para a 
História da índia Portuguesa, pag. 8-9 e 13 ed, por J. A. Felner; J. dos 
Santos, Etiópia Oriental, parte i, livro 2, cap. 10. 

725' 

A frase que empregou é a seguinte; "Sem nenhum temor de 
Deus e do mundo", Arquivo Histórico, V, 222, artigo de Jordão de 
Freitas sobre a Inquisição de Gòa. 

726 

Pratica Inquisitionis, pag. 231-233) sexta ed.,,Paris, 1S86. 0 


autor, Bernard Gui, morreu em 1323. Couto, Déc, 7. livro 9, cap. í; 
Oriente Conquistado, por F. de Sousa, I, 136. 

727 

The Golden Cenfury of Spain, pag. 13-16; por R. Trevor Davies 
(Londres, 1937) mostra como a tradição popular alterou os factos tom 
respeito à Inquisição espanhola. E, Vacandard, The inquisiíiDü, trad. 
Londres, 1908. 

72S 

De entre muitos citamos 0 exemplo recente de G. H. T. Kimlííe, 
Geography in the Middie Ages, pág. 240, Londres, 193S. Afirma que 
a ciência náutica começou a declinai em Portugal em 1537 com 0 ad¬ 
vento da Inquisição, Se admitirmos que houve um declínio ncsía 
époc.i, não há qualquer prova de que ela esteja relacionada com 
a Inquisição. 

728a, 

Em Maio de 1946, por ordem da inquisição conjunta estabe¬ 
lecida u Alemanha pela América do Norte, Inglaterra, Rússia, e 
França, reduziu-se a polpa toda a literatura, materiais litera'rios e 
de museu "anti-democráticos, militaristas e nazis", bem como de 
jotnais, filmes e monumentos de guerra. Os túmulos foram re.speita- 
dos., (Time, Nova Iorque, 27 de Maio de 1946). 

729 

L, Pastor, History of The Popes, vol, onze, pág. 501, 

730 

Coulo, H) 453. 

731 

Historia Diplomática Frederici II, por Huillard-Bréholles, IL 462. 

732 

Decline of Empire and Papacy, pag. 316, Cambridge .Medieval 
History, vol. 7, 1932. 

733 

O título português era condestabre mor. A sua carta ao rei vera 
na Cartografia, H, 20. 
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9.14 

734 

LeiifliiS díi iiiclia; piissugeiiH foríini traduzidas por 'idioal 
lios Recorri',, n, zs'/. 

W 

Cniiorjríiíiíi, n, 21. 

73i> 

Cíul,i;i Reíiis, pát?. id3*4' A, Munitori (/\iuudi tlltiiliii, IV, 
554, Milão, 1K3K) oscruve que (!. toi HuiUtinuiado "ii soffuriiv uiia 
íipi,H:io (lí piocovolc pri|.'i,iniii in Koniu c posuia iii [''irciizc”. 

737 

Tunia-se notado por sor 0 único judeu daipiolo época t iu 
l'oi'tU(,i;:i! iiuy realizou uiii trabalho liieriirio de mérito, A IraseiHauTe 
li.i sua obra '['riliulações eJe terceiro diálogo, cap, 2S (Coimbra, 
tuofi), iiue fi.ii primeiro publicado em t 553 eiri ]'’(‘rrara, 

73« 

li.sia frase foi dita por um ostaafor judeu, W, Sombart, iiasua 
obra Da; Jinlen iiiitl dus Wii|';;cíitifl!:Jobf:)ii, pt'lí. pju, Ceiiiziit, (pii. 
Quanto iis suas ligíu^ões luteranas, ver Cióiif,, pât!. Voiii 

respeito h li(;aç(ies turcas ver C. Roth, l lr:,ic)iy ol tlic; Jows iii 1 'ufiluucl, 
pá;;, 433, Díiford, 4(441. liste último a.specto foi ainda mais posto iis 
claras por uni judeu alemão, que fora oditur do Ikiliinrr l'i:it,iebl.il 
(II. .Sinsheimer, Shylocit, páh. . 54 "!'' lauulre'!, it 447 )' 

73‘) 

História de S. DoiiiinfiOC Pt. 3. Hv. J cap, 2 , l.isboa iSúú. 
Andrada, UI, ayH- 400 , dá um exemplo do procedimento provocador 
tie uiii médico de Coa, que ora criiitüo novo. 

740 

liiitas instruções .sem data, a í). Martiiiho de rorliiqal, suii 
provãwlmehte de 4532. Vêm na íntegra na Hi:.tória (jert Cti'>l.'iO'i 
Novos PatIucjuesíiS, Páfr 443-6, de J. L. dc Azevedo, l.isboa, 11422. 

744 

Sülected Lafters of Pliuy, pág. i 09 i Por P" ncH-Nitd, 
Oxford, 18S0. "Conquirendi noti .siint; si deferantur cl argnaiuur, 
piitiiendi simt". A morte era a pena legal pelo crime de ser eristao, 


742 

Acenlieiro, pág. 350-351; Jas. parkes, T|ie Jew in the Medieval 
Comiriunily, P. 237, Londres, 1938. 

743 

Caleridar ol S. Ik Venetian, 1520-6, p. 358, N.o Sio, ed, por R, 
Brown, Londres, :i;B6y; Buliarium, I, 138, onde vem na íntegra a carta 
(pie 0 papa escreveu a 17 , João III. 

744 

0 longo c interessante relato de Ramusio à Signoria vem em 
Diarii, vol. 54, pág. l 4 S-.i 4 h> Veneza, 1899. Aconselhava 0 Doge e 0 
•Senado a não darem fé aos maravilhosos segredos que Rubeni 
prometia revelar. Quanto ii carreira de Ramusio ver Delia Vifa e 
(Jeíjli Studü di G, B. Ramusio, por A, dei Piero, Veneza, 1902, 

745 

liste homem era um frade agostinho, judeu convertido, de 
lispanha. que era nessa altura agente secreto do cardeal de Ancona, 
Qilíjndur ('iS, Ik Venetian, 1527-33, pág, 96, N.» 176, Londres, 1874, 

746 

liste acontecimento é narrado por G. G, Coulton, Inquisition 
riud Liboiiy, Púg. 321-4, Londres, 1938. 

747 

Cori» Díploiriatico, HL 232. 

74 « 

Calendnt ol S. P., Venetian, iS 34 -i 554 > Pág. 88, N.» 229, ed. 
por R. Brown. Londres, 1873, Quanto à lei na Inglaterra, Essays m 
Law and History, pág- 65-6, por Sir W, S, Woldsworth, Imprensa da 
(tniveisidade de Oxford, 1946. 

749 

Baião cita muitos exemplos, Arquivo Histórico, VI, 81-117, 

468-185. 

750 

Corpo Diplomático, n, 324- 
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Silvil rcciisDu-HC a iicuitai’ a situacao c as cartas papais nunca 
cliCfiaram a ser publicadas cm Portugal. Hislótia dos Cristãos-Novos 
Pültuoueses, pá|t. 73 , por , 1 . I.. de Azevedo, 

752 

Corpo Diplomático, A') i7.s'’ 

753 

( roiiíi, Pátí. 5 <Í 4 . listava em Antuérpia com 0 nome de Beatriz 
ih; I.una, e era tia do grande inimigo das nações cristás, 0 diniue dc 
Nazos. Cfr, tlraetz, (icsdiiclito dor .ludeii, IX, 3Õ6. 

754 

CiirlíTt (J;i Corte, pág' >t:)3. 


Corpo Diploiiuitico, H 420. Numa carta ao cardeal Pucci 0 rei 
inscreve iiulignadaniente que se quisesse castigar Duarte da Paz, tê'' 
-lo-ia feito por muro processo que nàu 0 assassínio, Corpo Diploma- 

tióü, in, 332. 

750 

liidóiin do‘i Ciislãos-Novo'. Foiiugiieses, pag. 

757 

Maclifido, II, 27, afirma ter visto uma lista manuscrita que 
mendotiava os nomes dos refugiados e seus havere.s. 

75H 

lista bula foi publicada a 7 de Abril dc 1533, e intitulava-se 
Sernpilerno Reçii. Vem na Integra em Corpo Dipiom;ilico, H, 430-440. 

759 

Náo se pode compreender este episódio se nào abrangermos 
0 facii) de que ambos eles estavam imensamente empenhados e 
ansiosos por pôr no são uma situaçao que nenhum deles tinha criado. 
Quase todos os historiadores .são apaixonadaraente hostis a 1 ), Joiio 
JII o’.i ao papa, alguns aos dois, Muitas veze.s a interpretação dos 
documentos põe u nu a paixão dos seus sentimentos, Corpo Diplo¬ 
mático, II, 452-459. 
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760 

A Única parte do breve que está publicada ê a citada por 
Manuel de S. Dâmaso na sua Verdade Eluicidada, argum. 9, que é 
datada de iS de Dezembro de 1553, e suspende a execução das ins- 
mieões papais por um período de dois meses. 

761 

A Espanha não era a única. Até os leitores de Dickens podem 
fazer ideia de como 0 Court of Chancery na Inglaterra, durante um 
período de duzentos anos, causou mais dor e desgraça do que a 
inquisição na Espanha. Ainda cm 1903, as pessoais idosas na 
Inglaterra estremeciam ao ouvir a palavra "Chancery". Cfr. 0 sema¬ 
nário Spectfitor, 24 de Out, do 1903, pág. 642, 

762 

António Haiào, A Inquisição em Portugal e no Brasil, pág. 

Ó4-105. 

763 

Almeida, Içireja, «'ino 3, Pt., pág. 266-273, 

764 

Corpo Diplomático, vol, 4, Introdução, pág, 7-8, 

765 

Rnynrildns, XIV, pág. 121; Corpo Diplomático Português, 
V, 13H-9, 

766 

Esta importante bula vem na íntegra em Corpo Diplomá¬ 
tico, VI, 1666; efr. também VI, 210. 

• 767 

Subsídios, 1 , 345-Ó. "Ii due não saissem (os cristãos-novos) 
nem fos.sem por mar nem por terra para fora destes reinos e senho¬ 
rios ; . . . , sem licença sua". 

768 

J. Denucé, Airika in de XVI Eeuw en de Handel van Antwerpen 
pág. 5-12, Antuérpia, 1937. 








Almeida, Portugal, III ^46. A melhor obra sobre este huma¬ 
nista ê a do cardeal Cerejeira, Clenardo, Coimbra, 1918. 

770 

Cartas Reais, pág. 308-9; Subsídios, pág. 345 - 6 ., 148-9, 

771 

Vol. 3, pág. 334-364, Hamburgo, 1850, The Trial of Mrs. 
Diincan, ,ed. por C, E, B. Roberts, Londres, 1945, dá uma descrição 
completa do atito-de-fé de Londres. 

772 

Almeida, Igreja, tomo 3, Pt 2, pág. 145-289, J.F, de Azevedo, 
História dos Cristãos-Novos Portugueses, Lisboa, 1922. 

773 

Inéditos Goesianoa, ed. por G. C, L, Henriques, II, 70, 
Lisboa, 1896-8, 2 vols, 

774 

Leão XIII começou a publicação dos registos dos papas de 
Avinlião em 1885. Mas quem até agora mais se utilizou deles para 
esta história missionária foi G, Soranzo, || Papato, fEuropa Crisfiana 
e I Tartari, pág. 498-562, Milão, 1930. 

775 

B, Altaner, Die Dominikanermissionen des 13 Jahrhunderts, 
pág, 122-131, Breslauj 1921, 

776 

G. Soranzo, 72-4. Couto pensava que havia apenas dois frades, 
dec. 4, liv, 7, cap, 13' ’ 

777 

Raynaídus, ad annum 1245, N.f 18. 

778 

De Origine et Progressu Officii Sanctae inquisittionis por 
Ludovicus a Paramo, pág. 237, Madrid, 1598. A narrativa deste 
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sóbrio escritor é confirmada pela Crónica Abreviada dos abexins, 
Na Vite dei Santi e Beati dei Ordine de'Frati Predicafori, I, 307,' 
Florença, de Serafino Raggi vem uma narrativa mais embelezada’ 
evidentemente baseada nos relatos dos peregrinos abexins, porque 
todos os nomes vêm em forma etiópica. Fr. João dos Santos, (Etiópia 
Oriental, II, liv. i, cap. 8-15) pôs Razzi em português clássico, ü 
relato mais pormenorizado é 0 do dominicano espanhol Luis de Urreta 
“baseado em documentos abexins”, como ele nos diz, publicado em' 
i6n em Valência, e intitulado Historia de la Sagrada Orden de Pre¬ 
dicadores. Mas necessita de muitas verificações. 

779 

Bullarium Ordinis Fratrum Praedicatorum, IV, 190, Roma, 1729. 

780 

The Rise of Modern Physics, por H. Crew, pág. 70, Londres, 

1935 ' 

78: 

Les Origines de la Statique, por P. Duhem, 1,192, Paris, 1906, 

7S2 

A Marinharia dos Descobrimentos, por A. Fontoura da Costa, 
Lisboa, 1933-4; Europe'5 Discovery of South Alríca, pág. 93-98) por 
S. R. Welchj. Cidade do Cabo, 1935; Sousa Viterbo, Trabalhos náuticos 
dos Portugueses. 

783 

Alguns Does,; carta de Carlos V a D. João III, de 12 de Dezem¬ 
bro de 1522, 

784 

J. Bensaúde, Histoire de la Science Nautique Portugaise, pág. 
19, Genebra, 1917. 

785 

J. P. Maffei, Historiarum Indicarum Libri Xlll, foi. 272, 
Florença, 1588. 

. 786 

Roteiro de D, João de Castro, pág. n Introdução. 
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787 

Cartografia; n, pág, 177-192. 

788 

Libro das, Principaes Linages de Portugal, foL 24» por Xisto 

Tavares Aís, da Biblioteca Real de Parisj N.o 10.257, Almeida, 

Portugal, H, 246, 

789 

Couto, dec. 5 . cap- 8. 

790 

A tradição reza que ele trouxe a laranja doce para a Europa e 
por isso os italianos cliamam aquela fruta il portogallo, Cfr. Voyage 
de.Portugal, por Jas, Murpliy, Paris, 1797; Vida de D, João de Castro, 
por J. F. de Andrada, pág. 3-i2, Rio de Janeiro, 1S18, 

7Ç)i 

Esta Opinião foi exposta por escrito em 1522 por António 
Pigafetta. ’’ La bússola puo soministrare un método ancor piu facile 
per trovar la longitude,” II Primo Viaggio Inforno al Mondo.di A. 
Pigafetta, Por C. JVIanfroni. Roma, 1928. 

792 

Roteiro de D, João de Castro, pág, 275-8. Nordenskiold con- 
aidera-d 0 melhor navegador científico até ao fim do século XVI, 
Periplijs, pfe. ^ 8 , Estocolmo, 1897. 

793 - ■ 

” Matéria que tem lançado a perder mais portugueses igno¬ 
rantes do que são grtnbados os .doutos por ela, pois ainda não 
vimos algum que pusesse em efeito”. Barros, déc, 3 .> Ev. 5 , cap. 8., 

794 

"Mandando vir algumas, agulhas para as cotejar com o 
ostormento achei-as tão desconcertadas, que Joi cousa espantosa". 
Roteiro, pág. 308. 
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795 

Breve Compendio de la Sphera e de la Arte de Naviaar, IIL 
cap. 4, Sevilha, 1551. 

796 

Roteiro da Costa da India, de Goa a Diu, pág. 92 ed, por D. 
Kopke, Porto, 1835. 

797 

Isto foi em 1628; manus. da Universidade de Coimbra, Arte de 
Navigar; cír. a nota do editor do Roteiro de D. João de Castro, pág. 156. 

7,98 

Roteiro de D, João de Castro, pág, 250: uma paráfrase da sua 
longa dissertação, Cfr. também pág, 181-5. 

799 

Prólogo (pág. 4) de outra obra de ]. de Castro, Roteiro da 
Viagem que fizeram os Portugueses ao Mar Roxo em 1541 , Paris.i TS33. 

800 

ü mais moderno manual de navegação publicado pelo Almi- 
rantado Britânico repete este sensato conselho. The África Pilot, 
pt. 3, pág. 46, nona ed. 1929- Roleirode D. João de Castro, p. 42-6. 

801 

Tratado em Defensam da Carta de Maieat, publicado cm 
Lisboa em 1537; mas a descrição do seu novo invento vem trans¬ 
crita numa nota do editor do Roteiro, pág. 42-Ó. 

802 

Roteiro de D. João de Castro, pág. 27,167-9,176,202,210 0243. 

803 

A citação ocorre na sua obra De Triangulis Planis et Sphericis. 

804 

A palavra que D. João de Castro emprega é (jto, 0 alvo de 
um jogo português. Roteiro de D. João de Cpstro, pág. 77 - 78 . 
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805 

Foi a 13 de Agosto, depois de terem partido de Moçambique; 
mas os ventos e as correntes tinham-nos levado para muito longe 
do rumo, Roteiro, pág. 354-356. 

806 

Tratado da Sphera com Theorica do Sol, e da Lua, que é a 
tradução do primeiro livro da Geografia de Ptolomeu, publicado 
em Lisboa em 1537. 

807 

"Até aqui mais se pode dizer ser profiada (porfiada) que 
sabida". Roteiro, pág. 226-229, 

808 

Roteiro, pág. 242; The África Pilot, pág. 3 ) secção sobre 0 
cabo das Agulhas, nona ed,, Londres, 1929. 

809 

Pacheco 110 prólogo do Esmeraldo de Sifu Orbis escreve que 
0 rei D. Manuel tencionava mandá-lo levantar toda a costa desde 0 
Cubo cie Boa Esperança para 0 norte; e que este trabalho incompleto 
era 0 princípio dessa tarefa (pág. n da ed, de A, E. da Silva Dias, 
Lisboa, 1905), O Roteiro propõe-se preencher esta falta no conheci¬ 
mento e prática dos pilotos que pouco ou nada sabiam sobre 
isto (pág, 256). 

810 

A descrição verbal é confirmada pelas vistas fotográficas 
desta parte da costa no África Pilot, nona ed. pág. isó-?. 

811 

"O que nos fez crer qüe descobríamos muito e tornáramos 
atrás," Roteiro, pág* 262-3. 

812 

,0 seu ponto ceiitral é 30o 30' S, Long„ ao passo que Main- 
hluyami é a cerca de 29,0 Roteiro, pág- 242. 

813 

Roteiro, pág. T86, X 93 ,, 203, 205-6, 226 e 243, 


814 

De ponta a ponta das asas mede geralmente três metros e 
trinta cent,, D, João de Castro chama-lhe gaivota grande. 

815 

Tromba (por semelhança com a do elefante) é o nome que 
os marinheiros lhe deram. Roteiro, pág. 283-5. 

S16 

Lusíadas, V, 21-2. Lucrécio (95-55 A. C.) também a descreveu, 
mas com menos exactidão. T,. Lucretii Cari De Rerum Nafura, VI 
423 - 44 P. 

817 

Plínio 0 Antigo que morreu na erupção do Vesúvio em 79 da 
era cristã. Recusa-se a aceitar a afirmação de Aristóteles de que vira 
um arco-íris lunar. C. Plinii Secundi Nafuralis Historia, livro 2,cap. 59. 

818 

É 0 mais eminente dos escritores do período juliano e morreu 
no ano de 65, L, Annaei Senecae Questionem Naturalium Libri 
VII, livro I, parte 3, cap. 1-14. 

819 

Roteiro, pág. 212; "Supinamente deu em nós um pé de vento 
mui grande", 215-6. 

820 

Chama-lhes trombas; e anteriormente .explica 0 , significado 
desta palavra: "trombas que são umas ervas como cana frechas". 
Roteiro, pág. 222, 

821 

Condensei estas citações ao traduzi-las para inglês. Estas 
nota,5 do diário foram acrescentadas quando D. João de Ca^tro^ era 
governador da índia, enão teem 0 valor das suas observações ime¬ 
diatas. Roteiro, pág- 268 - 272 , 

822 

Cama de bretão é a designação dos marinheiros. Roteiro, pág- 
217. Quanto a Ofir, ver pág- 335 - 6 . 
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823 

Um talento pesava cerca de 135 libras froy (a); cfr, W. M. 
Flinders Petrie em Hastings Dictionary of the Bible, v. 3, 227. 

(a) Troy weighf — sistema de pesos usados na Inglaterra para 
pesar ouro, prata e pedras preciosas, em que a libra tem 12 onças. 
N. da T. 

824 

Evidentemente que chama a este livro do Velho Testamento 
Paralipomenon, VIII, 17-8, visto que utilizava a tradução da Bíblia 
Vulgata. 

825' 

Estas reflexões estão registadas era dois livros que publicou 
mais tarde: Roteiro da Viagem no Anno de 1541, pág' 196-211, ed. de A, 
N. de Carvalho, Paris, 1833; Itineratiunn Maris Rubri (mesmo volume), 
pitg. 316-9, Quanto ao brazão de armas, Anais pág, 344-5, 

826. 

Couto, III) 115-116 

827 

W. H. Flinders Hastings Dictionary of the Bible, vol. 2, pág, 
■ 225. Quanto a afirmação do negus. cfr. Alvares.' 

828 

C, J, Uys no semanário Die Huisgenoot, Cidade do Cabo, 28 
de Julho de 1939, onde dá um sumário das pesquisas de C. Scholtz 
durante cinquenta anos de residência no Egipto e na Uganda. 

829 

Finalmente ratificado a 20 de .Junho de 1530; Alguns Doc., 
pág. 406-13, que emitem 0 texto na íntegra. , 

^30 

: , Roteiro, pág. 86; Sousa de Viterbo, Trabalhos Náuticos dos 
Portugueses, F 69.. 
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Roteiro, pág. 305-6. No lado oposto da pág. 306 há um bom 
esboço de Moçambique mostrando u velha fortaleza, a capela, 0 
armazém e 0 hospital. 


G. M. Theal [The Portuguese in South Aírica, pág. iSS, Cida¬ 
de do Cabo, 1S96) pensava que seriam mais bem empregados em 
reforçar as fortalezas da índia. Mas J, J. T. Botelho (Hisíóna MilitSi 
e Política dos Portugueses em Moçambique, pág. 240-242, Lisboa, 
1934) indica a importância vital desta posição estratégica. 


Roteiro, pág. I 34 . A Leça mencionada nas páginas 10-14 deve 
ser Leca da Palmeira no Porto de Leixões. 


Cosmografia, H, 1S5 


Les Voyageurs au Moyen Age, pág. 89 j por B. Ftapier, Paris 



Couto, VI, 379-403. É evidente que 0 historiador não conhecia 
0 relato de Perestrelo do naufrágio do S. Benfo: pág. 5°9 desm obra. 


T. Braga, Camões, Época e Vida, pág- ãUi Po^O-i ^90?; 
Lusíadas, V, 46-8. 


Couto, V, 383, diz que foi a 18, mas 0 guardião, Álvaro 
Fernandes, diz que foi a 8 . Records, Theal, I, 132. 


Na índia esta palavra designava uma embarcação de um só 
mastro, de dez a quarenta toneladas. Dalgado, 1F ^9. 
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840 

Ê completado pelo relato independente de Diogo, de Couto, 
VI3 379-403> recolheu por intermédio de alguns sobrevi¬ 

ventes que conheceu na índia, Os elementos do guardiãoj Álvaro 
Fernandes, serviram de base à primeira das tragédias da História 
Trágico -Marítima. 

841 

G. M. Theal omitiu este prefácio ao reproduzir a narrativa 
nos seus Records, h 108-109. 

842 

Roy Campbell, Adamastor, pág. 16, Londres, 1930, 

843 

History of South África, 1795-1829, por G. AL Theal, pâg. 397, 
Londres, 1903. 

844 

"Frechas metidas." Records, Theal, I, 115, tradz literal¬ 
mente esta frase e perde parte da sua força. 

■ 845 

J. ,1. T. Teixeira Botelho, História Militar e Política dos Portu¬ 
gueses em Moçambique, T 98) Lisboa, 1934, O Umbeliízi (Lmfuzi) 
corre do norte para aponta mais meridional de Lourenço Alarques, 

■846 

A revolta do Gungunhana em 1895 não foi só devida aos 
banto,?, mas foi incitada e mantida por alguns dos rivais europeus de 
Portugal. 

847 

II. A, Junod, Naíives of Sourh África in the Sixteenth Cen- 
tury (South African Journal of Science, 1913, pág. 149). 

848 

Couto, chama a este régulo Ofurao, VI, 39 i’ 

849 . 

H. A. Junod, 1 . c. pág. I 47 AI 50 e 152, 


850 

Couto, \ T, 392; Junod, m 14S. não imerprcía bem Dmg.) 
de Couto nesta passagem. 


851 

Os outros braços são 0 Umbehizi e o MatoIa. Ví. IMC. 
conservou os três nomes bantos: Aiizate, Ufumo, Alanhiçj. 


552 

"Sem embargo de verem ali uma gota vermelha que 
sinal de virem já ali portugueses." Theal ReCDros,, ria sia íradiieâo 
(pág. 140) não entendeu 0 significado de gota íou goíta,; venneltü. 

553 

Lss Ba-Ronga, prfS' ^59, ‘T .A. Junod, .\eudiatel, 

554 

Aqui Couto charoa-lhe Rio de Alanheca, » 1 , 398 - 


855 

11. A. junod, Souih African Journal cf Science. pãg.^Uí do 
ano de 1913, Cidade do Cabo; na Vida de D. Paulo üe Lrna Perec 
pág. 102 (Lisboa, 1903), Couto diz que conheceu os homens a quem 
0 régulo cafre mostrou os aneis, descobertos quando limpavam 0 
mato. 

S56 

Ambas estas edições, encadernadas num só volume, se encon¬ 
tram na colecção Mendelsohn da Biblioteca do Parlamento na tidade 
do Gabo, Cfr. igualmente Couto, VJ, 402. 

857 

Dalgado, IL i 57 - 

858 

Lusiadas, V, 48* 


859 

Couto, VI, 79-80, loS-iio. 
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86q 

Memorando do vi?.o-rei,, datado do Cochira, 8 de Jan., 1551 
Schurhammer, N.o 4575! Coufo, VI, 201-206. 

861 

Actas da reuniãe do Cornselho da índia, 31 de Janeiro, 1551, 
Schurhammer, 4885. 

862 

, Carta de Cochiin, 31 de Janeiro, 1552;, Schurhammer, N-*’ 475 H. 

863 

Schurhaininer, N.n 4761, 

864 

Carta de Sopúlveda ao rei, 15 de Janeiro de 1546, Schuiíiiiiii- 
mer, N.‘’1851. 

SÕ5 

Coufo, VI, 494-5. A data de 1552 õ provavelmente gnillw tipo¬ 
gráfica, em vez de 1553. 

866 

80 chegou até nós uní exemplar da primeira edi(f'ãü impressa 
em 1564, que pertencia ao último rei de P.ortugal, D. Manuel II. Da 
ed. de 1735 da Hisfória Trágico-Mafífima, I, 41-1Ó8, Tlieal, Recofds, 
r, 150-285, reimprimiu e traduziu a obra completa à excepção das pági¬ 
nas iniciais, 41-55, 

867 

E assim que Perestrelo 0 descreve num trabalho seu feito mais 
tarde, Roteiro da África do Sul, pag., 39.3 ed. de A, Fontoura da 
Costa, Lisboa, 1939, 

868 ' 

O astrolábio dizia-lhe que era a 320 20' S., queo seu Roíeiro 
(efr, tabela em frente da pág, 95) depois coiocaria algures entre 0 rio 
Keishama e 0 Great Fish, 



869 


Theal Records, I, 222, 
Perestrelo quando traduz: ”1 
cour.se tn the Catholic stvle.” 


não apreende 0 ponto lie vista de 
uiü cut short the thread of my dit- 


, 870 

Meirinho da nau; importante oficial, responsável pela kit 
pela ordem no alto mar. 

871 

Literalmente "from some burdocits"; de cerías iíUtü 

872 

Theal Records, 1, 227, traduz; "a pieture of Alcrev” - um 
quadro da Misercórdia. Mas Retábulo da Piedade quere di«r mn 
quadro representando Cristo nos braços da Virgem .Maria de^5i^ 
de 0 terem descido da cruz. 

873 

Perestrelo não dá nenhum norr.e a este rio raas os tlementa 
da narrativa indicam-no. 

874 

Schurhartimer, N.o 318 e 4.051. 

, .875 

No - Roteiro de Perestrelo, pág. 85, parece dar este nome io 
reio Keskama; mas parece não haver dúvida acerca do rio a que se 
refere aqui, 

■; 876 

Coloca-o a 280 30' de Lat, S. v A ponte cora caminho de ferro 
que hoje atravessa 0 lujela a nove milhas da foz é uma das mai» 
compridas da .África meridional, 

877 

Theal Records, I, i79' 

878 

0 texto português da Hisfória Trágico - Marífima diz que estt 







550 


NOTAS 


mu era a S, João; mas isto deve ser erro de impressão., visto que 
Perestrelo sabia perfeitamente que o navio de Lopo era o S. Jeró- 
ninio. Além disso, toda a eosta do Natal se estende entre os lugares 
onde se deram os dois naufrágios. 

579 

A. Delagorgue, Voyage dans TAfrique Australc., I, 439, 
Paris., 1847, 

580 

Üs méritos desta pedra são explicados pelo médico contem¬ 
porâneo dos náufragos, Garcia de Orta, nos Colóquios, pág. 169-171. 

581 

Voyage dans TAfrique Australe, I, 440' 

882 

Inferno, XX X, 1-75. Os quatro filhos de ligolino ofereceram 
ao pai a própria carne, visto que este morria de fome, mas nâo liá 
factos históricos para se concluir que ele aceitou 0 oferecimento. 

883 

Voyage dans TAfrique Australe, 1 ,102-0. 

8S4 

Na pág. 213 do texto português de Tfteal Records, afirma-se 
que foram cinco meses; mas é evidente que isto é erro do copista, 
em vista das datas extremas dadas: 7 de Julho e 3 de Novembro, 

,885 

Os primeiros portugueses''thamaram-lhe Rio de Lourenço 
Marque.-}, mas os seus compatriotas que vieram depois chamaram- 
-Ihe pelo nome cafre. História Militar e Política dos Portugueses em 
Moçambique, vol, i, pág, 92, por J, J, 1 ', Botelho, Lisboa, 1934, 

886 

"Nem outras necessidades a incitem a pôr indústria." Jheal 
Records, Ij 205. 

887 

: Isto pode comprovar-se comparando os ideials persuasiva¬ 


mente expostos por W. Jaeger em Pâide'3 ’ 

Cuifure (Oxford, 1939} com 0 espirito da literaãir.rpofí. 
epoca de D, João III. 1 .4 

888 

Couto, VI, 520-528. 

889 

Couto, VI, 160, 206-9, 230-1,240-1, 

890 

Relation de Voyages, ed, por M. Reinaud. Paris, i' 3 
melhor edição e tradução de Salsalat ai Tswanlth. 

591 

Baghdad During fhe Abbasid Caliphate, pág. 5, 6. 

G, le Strange, Oxford, 1924, 

592 

Couto, chama-Ilre Moradabeque, VI, 243-246. 0 
capitão turco é dado pelo editor turco de Tf,iveis e:'J • 

ot Sidi Aii Reis, Introdução, pág. 13 traduzido por A Va;:;’'.: , 
Londres, 1899. 

893 

Foram estas notícias que adiaram a partida de Pant.iiei.) de 
Sá por um ano, e acabaram em 0 obrigar a tomar passagem no tnil- 
-fadado S, João. Schurhammer, N.« 4.59S. 

894 

Couto, VI, 236-S, 325-332. 

895 

Dalgado, H, 368-9. 

896 

Em Schurhammer, N.o 4.670 encontra-se um sumirm 
carta patente real. 
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Scliiiiliainnier, N,»'' e 4,ii,vj. 

ííi)i) 

(.oiilit iiílii procisii ;i diita, dí-í <|iu' ím tiui .iiiti “ 
rcureKü.) de Aiitêüiit di' Noroidia ;i (dm. Ssiniíljiiüittifi, .[.sKii. 

lioa 

Os purtupesei; (ii!uiinviuit-lln' Ccfiií.,', Vf. 

filia s(i cm 3.5 iiiiuK, mas ;i (.■rófiiim tiitca fala i‘iii ;(a. SiJj Aj,, [lâtí. 

t)01 

Oiirta iii) i'i.'i dl' tduidiii, i‘iii .!7 di' Jaruari» de Issa, 
liíiiiinio;,, N," 4 , 74 d. 

(àirta dr .S. Kiidripuc., iesiiiia, di* 41 dt* Apsiu ilr « íí.,;, 
Sc:liii(li,iifiiner, 4'í^7(d 

W 

(.Immdn os DiiJíluHes vioritm jüira 0 t iririiti' anglu laaraiii esta 
pidiivia para ffankay (DalíiaiJii, H, Jfti]. Coii!.), \'í, 411,43?-i). 

')í (4 

Vcrciidores mii uimara ora o iioim' iiim os dt-siuiiava, f , 

VI, 4 .?í 5 " 5 - 

t )()5 

Amlnis us carliis sái» daiadas de 41 do Oultihro do 1154, S, óio 
liattimei', N."i 4,i)0(:), 

. 1)06 

liiitrc oti !i(!(e fidiilKus qiw foram, i‘omf(vain>m‘ dois ir<ii.io', 

da Ilha da Almieiru. Couti), VI, 415, 

907 

(.airtíis deRois Nordimal). João IIl, Sdiufharninet, .N." 4.K40. 

90K 

Ofirtii a «eu inniio em Coimbra, i,laiati(i de Onmm, .íi de 
Agosto. Sclimliarimier, N," 4.870, 
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909 

1.1 u traduçao portuguesa duma palavra persa (Daigado, II, 
447 )‘ ' ^ 

910 

Crónica de D, João III, oap, 93, por J. de Andrade, 

911 

Conto, VI, 423*7,465*71, 

. 912 

A erónica turca nada diz da denúncia mencionada pelos por¬ 
tugueses, nias atribui a subita saída da esquadra ao receio da nova 
iirnwda de D, Aiitão (Sidi Ali, pág. 4)' Provavelmente uns e outros 
lúio faltam à verdade, 

913 

"Aquela soltura e encadarroamento de falar . . , , , que é 
(|ume natural nos mais dos Noronhas." Couto, UI, 284-5, 

914 

Couto, VI, 520-r, 485-94, 

915 

Sidi Ali, piÍK. .5. 

916 

Carlí! dos mestres de Goa, de 25 de Novembro de 1552. 

jctnirhoiTimer, 4'9i5. 

917 

Cfr, a sua carta ao rei, datada deCochim, 25 de Janeiro, 1551, 
Scliurlinnniier, N.» 4.598; Couto, VI, 521-8, 

918 

Piri Hei chama a este porto "Leima". Embora a crónica 
portuguesa .seja mais completa e mais cientificado que a turca, elas 
não diferem cm nenhum pormenor importante. Naqueles tempos 
os soldados combatiam sem 0 auxílio da propaganda civil. Couto, VI, 
544: Sid Ali, páS' 13 * 14 ' 
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919 

Veja a sua impressionante carta a Inácio tie Loiohij de Coim- 
brfij a 13 dc Fevereiro de xsSh in Schurhaniífier, N.o Ó.008, 

9 ?,o 

Schurhammer, N.os 3,471, 3.844, 4,398, O último ê uma carta 
ao rei, de 35 de Janeiro de 1S51, na qual manifesta 0 receio de que 
0 vizo-rei esteja sondo desprecavido demais nos seus tratos com 0 
guazil de Ormua, 

921 

Prefácio dos Cüióquios, pág. 17-18. A edição citada aqui é a 
edição portuguesa de Varnhagcn. Em 1913 C, Markham traduziu a 
edição portuguesa do conde de Ficallio para a Iial;lu,vt Society de 
Londre.s, 

922 

Em 1601 publicou todos os seus trabalhos num único volume 
intitulado Rariarum Plantarum Historia, 

923 

O seu trabalho eclipsa tudo 0 que Aristóteles c Teofrastes dis¬ 
seram, e foi 0 começo da morfologia comparativa; Cfr, History of 
Bolany, por Julius voii Sachs, pág. 37-58, traduzido por II, E, F. 
Ciarnsey, Oxford, 1906, 

924 

Revista da Universidade dè Coimbra, EI, N.o 4, pág, 777-818, 
art, por J. M. T, de Carvalho de 1914; Garcia de Orla e Seu Tempo, 
cap, 1 - 3 , pelo Conde de Ficalho, Lisboa, 1886. 

925 

Colóquios, I 43 -I 45 > 

92Ó 

■ Couto, dec. 4, livro 9, cap. i; Correia, III, prt, 2, pág, 579-5S0. 

927' , 

Colóquios, pág. 51 . Na África do Sul actual persiste a forma 
malaia na palavra africander piesang. 


NOTAS 


Um franciscano do século XIV registou esta tradição (Daig- 
do, I., 395). Cfr. Colóquios, pág. 94'95v. 


”A pouco curiosidade da gente faz que não pareça." Pág. 


ãstas citacões são dos Colóquios, pág. 57 - 6 °, 230V, 214-5. 


É este 0 significado evidente de Encuama, pág. ii 9 v. 


"Não ficaria surpreendido se esta fosse a madeira preta de 
Sofala e de Moçambique", acrescenta ele (pág. 121). 


Não lhe menciona 0 nome mas descreve-o como "um gover¬ 
nador que era muito curioso de saber dos mezinhos (pág, I75v). 
Isto enquadra-se no que Couto escreve sobre Joio de Castro (VI, 71). 


Disse isto ao discutir as opiniões de Nizã Xá, pág. 37 . 


935 

Colóquios, pág. 29 e 6ov. 

936 

As passagens citadas aqui e nas páginas seguintes são dos 
Colóquios, pág. 207, 123, 224 e 86-88. 

937 

Chama-lhe Matheolo Senense. O seu Herbário, teve sessenta 
edições. Como morreu em 1577 «tava ainda^vivo quando Garcia 
de bria escrevia. Em 1637 0 embaixador inglês, Sir Henry^V otton 
legou um exemplar da principal obra de Mattili ã rainha da 
Inglaterra, "como um dos seus bens mais valiosos. 
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938 

As citacões que se seguem são dos Colóquios, pág. lov-iq, 
33V.,, 41-2, iio-iiov. 

939 

”Se Deus me der dias de vida,'* pág. 228V-230, 

940 

Referindo-se a um boticário que se apropriou de certa des¬ 
coberta sua, oculta-llie caridosamente 0 nome, explicando que tendo 
ele já morrido. Deus lhe perdoaria e que descontando isso era 
homem de muita bondade. Colóquios, pág. 52 e 65-Ó5V. 

941 

Insurge-se contra 0 hábito espanhol de chamar índias Oci¬ 
dentais a America, afirmando que só há uma índia e que assim tem 
sido chamada desde 0 tempo de Alexandre Magno. Colóquios, pág- 
I 37 V. 

942 

O simile é um pouco precário, porque 0 cálice do cravo tem 
só quatro sépalas; mas considera as pétalas reunidas no centro como 
D quinta quina, Colóquios, pág. 102. 

943 

Colóquios, pág. 62, Sobre Coelho, ver Machado, III, 7 ^ 3 . 

944 

"Natural de uma das nossas colónias de África." Vida de 
João de, Barros, Por Serafim de Faria, pág. 50. 

945 

Colóquios, pág. 7-8, i8v, 10 e 37. 

946 

A , frase inglesa checkmate acrescenta a palavra mafa que si¬ 
gnifica "está morto", isto ê 0 rei morreu. 

947 

Calendar of S. P,, índias Orientais, 1515-161Ó, pág. 2; Navi- 
galions, I, 237-245. 
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948 

Tudor Documents, II, 42-3. "I ant appointed to go into the 
land of Guinea, being a long and dangerous journey" (ortografia 
actualizada). ■ O testador George Ward estava numa das naus de 
Towerson, a Tiger, Que se afundou no regresso à pátria, Querendo 
fazer uso de muitos documentos valiosos sobre estas viagens inglesas, 
cfr. J. A, Williamson, The Voyages of the Cabots, pág. 94-116, 
Londres, 1929. 

948 a 

Lidio Cipriaiií, || Congo (Florença, 1932) pág. 93. 

949 

Tudor England Through Venetian Eyes, Por E. G, Salter, 
pág. 129, Londres, 1930; igualmente Pollard, pág. 2. 

950 

The Age of Drake, por Jas. A. Williamson, pág, 3-6, Londres, 

193S. 

951 

J. F. Bright, English History from Henry VII fo James II, pág. 
441-489, Londres, 1876. Wyudam afirma que Pinteado era judeu, cfr. 
Principai Navigations de Hakluyt, vol. 6 pág. 141-177. Mas Astley 
(nota seguinte) afirma que não. 

952 

Voyages and Traveis, I, ML Londres, 1745, pot T. Astley, 0 
qual faz notar que Hakluyt publica as opiniões de Eden como se 
fossem dele, Hakluyt. The Age of Drake, pág. 30, por Jas. A, 
Williamson; mesmo escritor, The Voyages of the Cabots, pág, 100, 
Londre.s, 1929. 

953 

A. F. Pollard, Dicíionary of National Biography, vol. 65, pág, 
249. Navigations, VI, 145-152. 

954 

Navigations, VI, 231-252; Voyages and Traveis, I, 138-176, 
Londte». ,1745, por John Green, publicado, por T, Astley, dá um 
excelente sumário da iniciativa no reinado de Maria Tudor. 
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955 

De Justo Império Lusitanorum Asiático, edição centenária da 
Universidade de Valadolid, 1925, 

956 

Calendar of S. P., índias Orientais, 1515-1616: Relatório de F. 
Badoer ao doge e ao senado, N.e 376, Em Eden N.^ 173 c 186. 

957 

O memorandum vem na íntegra em Tudor Does., pág, 45 - 7 ' 
.Quanto aos corsários, cfr. Sir John Hawkins, pág. 26-30, por J, A. 
Williamson, Oxford, 1927. 

958 

Polydore Vergil, St, Bede e outros escreveram a história da 
Inglaterra em latim. O Dr. G. P. Gooch é de opinião que 0 estudo 
sério da história inglesa, com forma literária, só começou em 1799, H 
certo que havia numerosas crónicas, ensaios, diários e papeis do estado. 
Histoiy and Historians of fhe Nineteenth Century, pág. 282, Londres 
1913. Mas a Cambridge History of English Literatura exprime outra 
opinião que merece aprovação mais geral, sustentando que Thomas 
More, George Cavendish e John Play uard foram os pioneiros da 
arte da história na Inglaterra, A History of Richard III, de More, e a 
Lite of Wolsey, de Gavendish, eram obras primas, mas biografias, 

O primeiro nome que poderiamos colocar ao lado , do de 
João de Barros é 0 de Sir John Hayward, cujas extensas e artísticas 
obras foram publicadas entre 1559 e 1636, a ultima já depois da sua 
morte, (Cfr. Goncise History of English Literature, pág. 160, Cam¬ 
bridge, 1941), 

959 

"Afogam e cativam todo liberal engenho." Cfr, -Vida de João 
dè Barros, por M. S, de Faria, apêndice à edição de 1778 das Décadas 
da, Ásia, pág. n, 

g6o 

Assim chamada por estar instalada na torre do velho castelo 
de Lisboa, Arquivo Histórico, III, 287 e IV, 499, artigos por José Pas- 
sanha, 


961 

Era padrinho dum dos filhos de Damião de Góis. Cfr. Registo 
da Freguesia de Santa Cruz do Castelo, editado por E. Prestage e r. 
de Azevedo, Coimbra, 1913. 

962 

O Arquivo da Torre do Tombo, pág. 13, Por P. de Azevedo e 
A, Baião, Lisboa, 1905. 

963 

History and Historians, etc., pág. 13. 

964 

Como exemplo, ler 0 prefácio de Greek Memories, por 
Compton Mackenzie, Londres, 1939. 

965 

Prólogo da Década III: "mais vituperam a quem os diz que 
por quem se dizem," 

966 

A referência é às Confessions (l, 5, cap. 3). "Multitamen .ib 
eis (i. e, os maniqueus) ex ipsa creatura vere dieta retinebam." 

967 

Esta afirmação parece 0 esclarecimento e alargamento de 
algumas frases do Timaeus de Platão, 

968 

Selected Essays of J. B. Bury, pág. 31 ed, de H. Temperley. 

969 

Radl, Hislory of Biological Ttieories, pág. 384 ' 5 l Horácio ter¬ 
mina a sexta carmen do seu terceiro livro assim: "Aetas parentum 
pe)o.r avis, tulit nos nequiores, mox daturos Progeniem Vitiosiorem." 

970 

"Porque a natureza nunca pode tanto degenerar, que fique 
um monstro fora de sua espécie." 



NOTAS 


9fia 

971 

Da Asia n,. 393-396- 

973 

Colonização; UI, 203-210, artigo de Pedro Azevedo, _ 

973 

Era cónego da sé de Évora, nascido em 15S3, porque João de 
Barros morreu em 1570, Dicionário Bibliográfico, VI, 106, editado por 
J, F. da Silva. 

974 

Emprega a frase feitos vivos, O leitor comum, chama-o com 
propriedade curioso, 

975 

"De nenhuma cousa muito, que satisfazer ao requerimento 
de tantos." Prólogo da Segunda Década, no fim, 

976 

Barros, IV, 14 . 

977 

Prólogo da Segunda Década. 

978 

Barros, VI, 254*259. A Geografia a que se refere é uma das 
suas obras que se perdeu, 

979 , , 

Prólogo da Segunda Década, Neste ponto João de Barros apro¬ 
veita a ocasião de agradecer a Gomes Eanes de Azurara, 0 primeiro 
historiador dos descobrimentos portugueses. 

980 

Joâo de Barros usa a palavra Década não para designar perío¬ 
dos de dez anos, mas no mesmo sentido de Tito Lívio: um volume 
com dez livros., 

981 

'Foi traduzido por Afonso de IJlhoà, e dedicado ao duque de 
Mânti‘.a. : 
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982 

E esta a data do prefácio dedicatório de Lavanha, escrito em 
Madrid a 24 de Junho de 1615. 

983 

Antes de encarregarem Lavanha de editar a obra de João de 
Barros, os reis espanhóis pensaram primeiro no jesuita Cristóvão 
Clavio, Duarte Nunes di; Leio e em Diogo de Couto. Mas nenhum 
deles se pôde encarregar da obra, O último preferiu escrever ele 
próprio a sua história, começando onde acabam os volumes já 
publicados de João de Barros. 

984 

Acfos dos Apóstolos, NIII, 46 . 

9S5 

Era 0 provincial João ,;\lvares, Vida de João de Barros, pág. 
57, por M. S. de Faria, 

986 

Erasmus, VI, 306-7. A carta foi escrita era Basileia e datada de 
II de Abril de 1526. A segunda citação é duma carta de 31 de Agosto 
de 1523, no quinto volume da edição de Allen. 

987 

Na primeira Egloga, Virgílio não emprega uma figura de re¬ 
tórica quando diz: "namque erit ílle mihi seraper deus". 

988 

A Introdução de Lavanha a'>s sétimo volume da edição de 
1778. Um quaderno pode ser um livro de notas ou uma porção de 
folhas soltas. 

989 

Prefácio de Ho Livro Primeiro dos Dez da Hisloria do Desco- 
brinrienlo e Conquista da índia pelos Portugueses, impressos por J. de 
Barreira e João Alvares, Coimbra, 1551. 

990 

Corpo Diplomático, V, 348 ' 350 j VI, 103-105, 134, 225-227. 
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Sobre Gll de Coimbra cfr. La Faculte de Theologie de Paris, 
I!, S03j por P. Feretj Paris, 1895. 

991 

Foram publicados em 1919 em Haia, por C, Wessels S, ,I.,com 
0 título de Lopes de Castanheda. 

992 

Na Colecção Grey da Biblioteca Sul-Africana da Cidade do 
Cabo existe um belo exemplar desta obra; The First ^Book o( the 
Historie of the Discouerie and Conquest of the East índies, Enter- 
prised by the Portingales. 

993 

Dlndiaensche Historie de Porfugueezen, door F.v. H,, Roter- 
dão, 1670, Nesta compilação os nomes próprios dos portugueses 
vêm muito alterados, 

994 

A Expedição de Pedro Âlvores Cabral, pág. 41-50,1 1 .isboa, 1922. 

995 . 

"Neqiie emm ulli patientius reprehenduntur quani qui ma- 
xime laudari merentur, Nunc a te librum meum cum aduotationibus 
tuis expecto." Cartas, VII, 20, 

990 

Decline and Fali of the Roman Enipire, cap, 27. 

997 ' ' . 

Works of Samuel Johnson, vol, 5, pág, 329, Londre.s, 1816, 

998 

"Passa de cinquenta anos que ando neste rodízio deste ser¬ 
viço." Lendas da India, Hl, 437. 

999 

Nunes, pág, 3; Correia, IV, 586; 11 , 594-6, 
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1000 

Correia, II, S57; IV, 355, onde explica que lendas são as 
lembranças dos antigos, 

1001 

Camões, Época e Vida, pág, 684-7. Mas cfr. Gaspar Correia, 
por A. F. G. Bell, pág. 23-4, Oxford, 1924, Lusíadas, V, 99-100 

1002 

Sumário de umà passagem literalmente traduzida em Stanley, 
pág. 10 . 

1003 

The Porfuguese in India and Arabia, no Journal of tlie Royal 
Asiatic Society, Out, 1921, e ]an. 1922, 

1004 

"Hoc illud est praedpue in cognitione rerum salubre ac 
{rugiíerum, omnis te exempli documenta in illustri posiia docu¬ 
mento intucri." Prefácio do Historiarum Libri de Tito Lívio, Nos 
AvCfos dos Apóstolos S, Lucas recorda a história humana desde 
Ad.ãü até Cristo, e prediz a sua futura expansão até ao fim do mundo, 
abrangendo todas as nações. 

1005 

Leclures on Arabic Historians, pág. 158, por D. S, Margo- 
liouth, Calcutá, 1930- ■ 

1006 

O que peca mais flagratemente é R. Flint, History ofthe Philo- 
sophy of History, pág. 157-175, Edimburgo, 1893- É parcialmente cor¬ 
rigido pelo livro Les Siecles Obscurs du Maghreb, pág. 65-85, por 
Gautier, Paris; 0 melhor correctivo é a leitura da Prolegomena, 
de Caldnm. 

1006 a 

Embora Osório escrevesse uma das narrativas clássicas do 
remado de D. Manuel, a sua filosofia da história acha-se antes em 
outras das suas volumosas obras, especialmente em De Glória, De 
Nobilitate Civili e De Justitia Coelesti, todas na sua Opera Omnia 
publicada em Roma, 1592, editada pelo seu sobrinho, cambem 

Jerónimo Osório, 
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1007 

W. Stork, Vida e Obras de Luis de Camões, cap. 6, trad. por 
Dona C, do Vasconcelosj Lisboa, 1897. 

looS 

Obras de Camões, H, 17, pelo visconde do Juromenha, Lisboa 
1S60-Ó9. 

1009 

Second Timofhy, 11, 5. . ^ 

1009 a 

Ars Poética, 464-6; "sit just liceatque perirc poetis”. 

1010 

Sonnef 35 , trad, por S, R. Welch no "Catholic Magazine 
for South África", pág. 179-T80 de 1909. 

lon 

O seu Auto dos Anfitriões dá nova forma à pouco recomen¬ 
dável fábula sobre Júpiter e Alcmena no Amphitruo de Flauto, tema 
de que Dryden e Aáoliere não desdenharam ocupar-se mais tarde. 

1012 

"Cá vivera os homens na mão do mundo", escreveu, 
poeta no seu primeiro êxtase, Camões, Época,e Vida, pág. 258, 
por Teófilo Braga, Lisboa, 1907. 

1013 

Anais, pág. 17-8, dão 0 motivo de um acto pcrfeitamento 
honesto sobre 0 qual se levantaram estes rumores. 

1014 

A frase aparece numa carta de D. João III a Francisco Lobo; 
Anais das Ciências e. Letras, I, 663-4. Cfr. História de Arzila, pág. 
402-3, por D. Lopes, Lisboa, 1925; Lusíadas, IV, loi. 

lOis 

História de la Ciudad de Ceuta, pág. 277-281, por J, do 
Mascarenhas, Lisboa, 1918, 


1016 

Carta de D. João III, de 23 de Out., 1549, in História de Arzila, 
pág. 418-9; Anais, pág. 422-426. 

1017 

T. Braga, Camões, etc., pág. 429-439= apoá a opinião tradi¬ 
cional contra 0 ponto de vista de \V. Stork, Vida, etc,, pág, 127-133, 

1018 

Machado, I, 353 - 357 . 


1019 

Este soneto foi primeiro publicado em iSSo, e vem na obra 
Camões, etc., de T. Braga, pág. 467. 

1020 

Bibliografia das Obras Impressas em Portugal no Século XVI, 
N.ps 130 e 645, por A, J. Anselmo. A segunda Década de João de 
Barros apareceu no próprio dia em que 0 poeta embarcou, f. Braga 
(pág. 469) confunde isto com 0 aparecimento da primeira Década. 

1021 

Edição de Craesbeck (1624) de Los Siete Libros de la Diana, 
Prefácio, por G. de Montemor. Os Lusíadas, IV, 50, falam da "ín¬ 
clita geração, altos infantes". 

1022 

Paraíso Perdido, IV, 159-163. 


1023 


As duas mais notáveis são Disparates na índia e a S.átira do 


Torneio. 


1024 

Os Lusíadas, IHj i37. 

1025 

Tudo isto é daramente exposto por um escritor muçulmano. 

Zinadim, pág. 72. 




N(V1'AS 


I llíil 

1026 

Couto, VH, (iti-fiy. (tiiniõe.s também ttimoii parte mima exp:." 
iliau» inabí impmiaiite ao estreito de Babelniiimlebe em 1554. Couto, 
VI, I. 10. eap. iN 

1027 

Caiieàu 10, que comeeii; "jmito de um seet), diirti, estéril 
UKUile". 

lOlS 

Isto iiàtt é {amasia oeiosa ile um bkHtríifu rendido tle admí- 
nieilo, làtriít e Sousa ouviu-o a um dos amittos íntimos do poeta, ,ioao 
IMiilo Ribeiro, a tiuern {'.ainões oeoutura. ' 1 '. liraita., Ciiinúfis, Piin.;;b2. 

t02p 

1 ; a liiipuagurn de totio 0 poeta imperial ein todas as líiiRuas 
imperiíii:.; 

"tdue iiuiica tirará alheia mveia 

”(} bem que outrem mereisa' 0 (ieu deseja.’' (I, .d))- 

10;',0 

('.lirtmiea ilo ICdicissimo Rei 1). hmaiiuel, I, tiiS, I.islnm, 1740. 

1031 

José Beiioliel fe/, uma tentativa íútil de deseobrir uma oritíem 
árabe a este iiome, em, iSpS: Episúriio do Gii,jmilc) Admimatof, 
I.ifiboií, 

1032 

"Dím le minorem tpiod neris imperas," 

t03.3 

Lii!iíadi:i';, IX, q 3 - 4 ‘ 

1034 

Adaítiíisfot Poeilis, pág. . 311 , l.ondre.s, 11 ) 30 . 

103.3 

Tlienl Records, VII, 4S2. 
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1036 

Etiópia Oriental, I, 202. 

1037 

"lim ouro de pó, lascas e pastas." Etiópia Oriental, pt, 2, 
liv, 3, cap, 12; liv. 2, eap. 13, 

1038 

Tanto fr. João dos Santos como António Bocarro (Theal 
Records, UI, 354) dão este número. 

1039 

Etirope'5 Discover/of South África, pág. 285 por S. R. Weleh, 
Cape To.vji, 1935. 

1040 

Theal Records, VII, 9Ú. 

1041 

lím inglês é geralmente conhecida pelo nome de Rainha de 
Slioba por causa da forma usada na Versão Protestante Autorizada 
de Londres, feita emióii. Mas fr, João dos Santos usa a forma mais 
correcta da Vulgata latina. Cfr, D, S, Margoliouth, Hastings Diefio- 
nnry ot lhe Bible, IV, 479. 

1042 

São XXVII, 22-44, :xx:xiv, 15. 

1043 

Estas tradições foram recolhidas por Cesare Ansaldi em || 

Yetrien, pág. 67-76, Roma, 1933. 

1044 

Reis, cap. 10; Crónicas, cap. 9; Mateus, XII, 42. 

1045 

Mateus, XII, 42, onde se lhe chama Rainha do Sul. 
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1046 

Cila O título desta obra em portuguêsj Livro das Antiguida¬ 
des Judaicas, bvro 8, cap. 2; mas deve referir-se à edkão em latira 
visto não haver qualquer indicio da existência duma tradução 
portuguesa nessa época, 

1047 

Isto aconteceu em consequência da batalha de Pelusium; 
History of Pérsia, I, 158, por P. Sykes, 3.11 edição, Londres, 1930. 

1048 

Fr, Homrael, Sud-Arabische Cliresfomafhia, Munique, 1893. 

1049 

Havia quatro línguas semitas locais, || Yemen, pág. 45-6, por 
Ansaldi, Roma, i 933 - 

1050 

Isaias, cap, 60, v, 5-6; Job, cap, i, v, 15. 

1051 

Nielsen s Handbuch der Alíerarabischen Alfertumsbnde, Co¬ 
penhague, 1929; Ezequiel, cap, 27, v, 21-3. 

1052 

Ambos citados por Estrabão, Gfr, a sua Geografiú, üvro 16, 
par, 23-24, edição de A, Firmin Didot, Paris, 1:858, 

1053 

L, Caetani, Studi di Storia Orientale, I, 250-9, Milão, 1911; C, 
G, Rossini, Sloria d'Efiopia, Milão, 1928; C, Ansaldi, ll Yemen, pa'g. 
77-84, 

1054 

W, H. Ingrams, Zanzibar, Ifs History and Its People, 

1055 

E. Cerulii, Studi Etiopici, II, 5-7, Roma, 1938, que cita um 
manuscrito não publicado da Biblioteca Nacional de Florença em 
abono da afirmação de Sorsi; Beccari, VI, 255 e 403, 


gr») 


1056 

Significará isto 0 Rio Sabacan? 

1057 

L, Caetani, Studi di Storia Orientale, I, 236, 

1058 

Josué, cap, 19, v, 29; 2 Reis (2 Samuel na Versão Autorizada dc 
Londres), V, ii; Paralipomena (i Crónicas) cap. 14, vol. i. 

1059 

L. Caetani, Studi di Storia Orientale, L I 49 -I 5 t’ 

1060 

Terceiro Livro dos Reis (Primeiros Reis na Versão Autorizada), 
cap. 9, V. 20-3. 

1061 

C. Ansaldi, ll Yemen, pág. 37 ) 45 c 57 . 

1062 

C, L. Wooley, The Sumerians, Pág. 115-116, Oxford, 1929. 

1063 

W, FI. Ingrams, Zanzibar, etc,, pág, 46; P. Sykes, History of 
Pérsia, l 132 e 150, Este rei era filho dum rico mercador. 

1064 

Europeus Discovery ol South Africa, png- 66-69. 

1065 

A moeda mais antiga que se conhece é uma moeda lídiii de 
cerca de 700 A, C, Cfr. Guide to fhe Coins of the Ancienfs, publicado 
pelo Museu Britânico. 

1066 

P. S. Nazaroff, Whaf Are the Zimbabwe Puins?, l^lack- 
, woods Magazine de Junho, 193L Pág. 765 - 792 . 
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1067 

Ver as ilustrações era Media, Babylon and Pérsia, per Z. A. 
Ragozin, Londres, 

1068 

P. Sykesj History 0} Pérsia, 1 , 367-37O3 397 - 8 - 

1069 

Europe'5 Discovery of Soulh África, pág- 67- 

1070 

D. S, Margolioiub, Leclures on Arabic Historians, Calcutáj 

1930. 

1071 

Genesis, cap, 10, v, 29-31; Pairologia Latina, vol. 23, pág, 992, 

1072 

Cüriielius a Lapide, Commentaria, III, 602-3, 1859. 

1073 

A True Report ôf tlie Late Discoveries, escrito em 1583, Navi- 
gations, vol, 8, pág. 128; Gothard Arthus, Historia Indiae Orienfalis, 
pág, 160-1, Colónia, xóog. 

1074 

Anais, pág. 37. 

1075 

Museu Britânico, Lansdowne Mss, N,u 255, fl, 391, citado 
por A. Pimenta, D, João lü, pág- 333, Porto, 1936, A ortografia 
está actualizada, 

1076 

Anais, pág, 96-7, Não há vestígio daquele sistema de duas me¬ 
didas, tão comum nas histórias modernas; um para 0 estrangeiro, 0 
outro para a própria nacionalidade. 


1077 

A. F. Pollard escreve que através do século XVI 0 jogo polí¬ 
tico era 0 verdadeiro jogo. Factors in modem History, pág. 156-9, 
Londres, 1917, 

107S 

Erasmi Epistolae, vol. 9, pág. 455-73 ed. POr P. S. Allen, Oxford, 

1938. 

1079 

J. Le Plat, Monumenla ad Historiam Concilii Tridentini, vol. I, 
sessão de 29 de Novembro de 1545, Lovaina, 1794. .Soto conclui uma 
eloquent.’ oração com a bela prece de Daniel, cap. 3 v. 29-39. 

1080 

Raynaldus, vol. 13 passim; ]. Le Plat, Monumenta, vol. 3, 294. 
loSi 

J. Le Plat, Monumenta, vol. 4, pág. 538-9. 

10S2, 

Fernão Duro, Armada Espanhola, vol. i. pág, 432; C. de la 
Ronciere Histoire de la Marine Française, vol. 3, pág. 579 - 584 . 

1083 

Carta ao rei, Dez. 154°. Schurhammer, N.o 626, 

1084 

Grandidier, Collection des Ouvrages Anciens Concernant 
Madagascar, vol. i. Paris, 1903. 

1085 

Cambridge History of India, vol, 5, pág. 18, Londres. 

1086 

Theal Records, UI, 148; Cartas de Simão Botelho, pág. 35 . 

1087 

Theal Records, IV, 211. 




97 : 


NOTAS 


1088 

Inquisition, 1SM85, 

10S9 

"Isto era tirar-lhes todo 0 refúgio para quando algum erro 
fizessem." Anais, pág. 137 ' 

1090 

Theal Records, VI, 305-6; Anais, pág. 151. 

1091 

Calendar of S. P. ■, Letfers Foreign and Domesfic, vol. S, Prefa¬ 
cio; onde 0 editor, Jas, Gairdner, escreve sobre Henrique VIII no 
ano de 1535; "Os sete meses de que este volume contem 0 registo, 
testemunharam uma enfiada de terríveis execuções que completa¬ 
mente afogaram na Inglaterra todo 0 espírito de resistência à nova 
religião do rei. 

1092 

Barros, VII, 3. 

1093 

T, Rymer, Foedera, XII, 37, Haia, 1739 - 45 ' 

1094 

O verdadeiro significado do codigo levítico c extremamente 
obscuro: cfr. Hastings, Dicfionaiy of the Bible, vol. 3, pág' 267-8. 
Mas 0 texto apenas trata de interpretações populares aqui e ali. 

1095 

Couto, V, i-n e 287. 

1096 

O embaixador francês em Londres tomou a mesma atitude 
nos anos em que decorreu a Primeira Grande Guerra. M. de Cambon 
sabia bem inglês, mas nunca 0 falava. 


1097 

Barros, VIII, 381-388. 


Couto, 11, 246. 


109S 


1099 

Crónica de Leonardo Nunes, pág. 10; Coute VI, 452-5. 

1100 

J. B, Priestly, Rain on Godshiil, Londres, 1940. 

1101 

Em Rise of Portuguese Power in India, R. 8. \ViiitL‘\v.iy nmi- 
reconhece a existência de D. João lil raencionando-o só uma veü. 
No seu livro os títeres da história portuguesa emergem como se 
ninguém em Portugal lhes guiasse a política. 

H02 

Num conjunto de versos latinos no segundo volume ípag. V>S) 
de Georgii Buchanani Opera Omnia, LeyJen, 1725. 

1103 

Cartas Reais, pág. 305 0 33 i' 

1104 

"Dobras da terra dos Xarifas" é 0 que ele lhes chama numa 
carta de i de Fev. de 1541; Cartas Reais, pág. 358 - 9 . 

1105 

" Questa citta tanto grande, rica e formosa, comincio,.. (quan¬ 
do) i Portogallesi cominciarono a ccmdurre le spetierie c drogherie 
dlndia in Portogallo, e di là alie fieredi questa terra", Descrittione 
di M. L. Lodovico Guicciardmi... di Tutti i Paesi Bassi, pág. 84.» 
Antuérpia, 1569. 

1106 

Dois livros de Paul Einzig estabelecem os factos s obre este 
assunto: The Economic Crisis, Londres, 193H ^ The Sterfing-Dollar- 
-Franc Tangle, Londres, 1939. 

1107 

Cartas da Corte, pág. 73 . 




The Diary of Henry Machyn, pág. 76, S2,83 e 401, ed. por ], 
G. Nichols, Camden Society, 1848. 


Ancient Greek Historians, pág. 249.1 Londres, 1903; Mein 
Kampí, pág. 27, trad. por Jas. Murphy, Londres, 1939. Mas E. R. 
Bentley (The Cult o( fhe Superman, pág. 263-4, Londres, 1947) ver¬ 
bera 0 vazio culto do herói de Carlyle e Nietzsche, e termina com 0 
paradoxo de que ”a aristocracia é um dos alvos da democracia." 


Museu Britânico, Manuscrito adicional N.o 15.188, Memórias 
Anfigas, vol, i, foi. 231. Albert Schwetzer (Civilization and Ethics, 
pág. 61, terceira ed., Londres, 1946) á um dos muitos escritores 
modernos cuja filosofia política repousa em bases tão frágeis 
como a frase seguinte, despida de qualquer valor historico: "A opi¬ 
nião mundial moderna nasce na Renascença no fim do século XIV, e 
levanta-se como um protesto contra a escravização medieval do 
espírito humano." 


Barros, n, 3-15: "Sc seria conveniente e proveitoso a este 
reino, por razões de comercio das coisas da índia empreender que¬ 
relas haver por força d’armas." 


The World of Nations, A Sfudy of fhe National Implicafions, 
in the Work of Karl Marx, pág. 48-9, por S. F. Bloom, Nova Iorque, 

1941. 


Relação da Viagem Q Fizerão os Pes da Companhia de Jesus 
Com Fran. Barreto, Biblioteca Nacional de Paris, Mansc. Portugais 8, 
foi. 241; publicado e trad. por G. M. Theal, Records of Soufh-Eastern 

África, ni, 168, 


Todos estes factos são fornecidos por Fr, Luís de Sousa nos 
seus Anais de Elrei Dom João Terceiro, pág. 358'9 (®8. de A, Hercu- 


NfVt.V'! 


muitos documentos que sc 

>•««. >"«>'. ‘'“rcw'. Chk. Vinc;., 

70-;;,texio png. hS-nOvCi-.i 

da.’IV, 540. 


U,l«„ .h w. 11,6 PolilH'.,! Q.,nrte,ll,, ''“ 7 '“;'';’; 

n-i, ií,-n 6 , Lonte, 1947. (' »"■»' ‘I* " , 

7 ■ * V. d lulian lluxloy. 1 ). Joán UI coiiscgiiiu iminter a pj^. 
ciente toi o 1 rof. Juliun .uuwty, i j Nacdes de 

pios (Rofiúd 011 ihc Vi/üik oí lha l.tMSluo '^1 Nhlioir., iniR. - 

hm, Novembro, I93‘i). 
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